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C'est une fort mauvaise maxime 
de laisser les lois éparses. 


Ixsr. Porrr., Tom. I, Cap. VI, 8 15. 


Se he verdade incontestavel e evidentemente provada, que o uso das 
colleccóes he indispensavel na jurisprudencia civil, pelo acerto e segu- 
ranca que prestào a todas as autoridades e empregados no foro, para se - 
firmarem na legislacao positiva e adaptada que rege as hypotheses subor- 
dinadas aos actos judiciarios e administrativos, forcgoso he confessar, que 
equella colleccao que o compilador, com cuidado, diligencia e applicacao, 
desprezando despezas fadigas e vigilias, tenha procurado tornar a mais 
perfeita, vegular, methodiea e simples, deve ser de absoluta e rigórosa 
necessidade, e constituir hum movel inseparavel do bom e zeloso magis- 


trado; do fiscel assiduo, fiel e cauteloso ; do administrador. energico,. 
TOMO I. ii " 


»revidente e 3migo do seu paiz e concidadàos; assim como o deve ser de 
todos os bons e eireunspectos defensores, e daquelles que só buscáo a 


verdade, animados do amor do justo e das leis que o preserevem, e nelle 
se fundamentáo. 


Tal he a obra que apresentamos ao publico, debaixo do titulo de 
LzcmrAGAO Bmazinzma. Tornar-se-ha ainda mais sensivel a sua imperiosa 
necessidade, quando se reflectir que as colleccóes até hoje publicadas sáo 
incompletas, inexactas, desprovidas de ordem, carregadas de anachro- 
nismos, repeticóes, pecas superífluas e inapropriadas, sem o mais leve 
auxiliar para facilitar o seu uso e a achada do documento legislativo que 
se procura, e todas de pessima impressao. 

E se huma obra na qual de mais nada se houvesse tratado do que 
sanar os numerosos defeitos que acabamos de apontar, seria por isso mes- 
mo da mais immediata utilidade, o que se poderá dizer da presente col- 
leccáo que reune a essas inapreciaveis qualidades o extraordinario aug- 
mento de mais de duas mil pecas manuscriptas, nunca d'antes publicadas, 
e que pela mór parte sào de indispensavel necessidade? Em prova do que 
avancamos, citaremos o seguinte faeto, ha pouco acontecido : 


Estava de ha muito o-Escerivao da Mesa da Abertura da Alfandega de 
posse do direito de perceber, a titulo de capa, a quantia de 520 rs. por 
cada volume que se despachava. Deste enorme abuso ainda a Fazenda 
Nacional se prevaleceu, quando pela ultima reforma ficou arrecadando 
os emolümentos que d'antes pertenciào aos empregados. E progredio esta 
esecndalosa imposicao, a. despeito dos repetidos Julgados do Conselho da 
Fazenda, que altamente a reprovárào sempre, correspondendo á disposi- 
cio da Carta Regia de 18 de Novembro de 1682», das Provisoes de 4 e 14 de 
Janeiro de 1755, e da Resolucao em Consulta de 7 deSetembro de 1810 (*), 
disposiqüo esta que todavia se ignorava, ou se procurou desconhecer, e por 
- dss0 foi aniquilada, apesar do preceito do artigo 1? da Carta de Lei de 20 
de Outubro de 1823, pelo celebre e inconstitucional Aviso de 5o de Maio 
de 1825, que sanctificou huma imposicao e hum artigo de Receita, que, 
por legislacao aliás mui positiva, estavao condemnados por illegaes e 
 abusivos. e . 
J. D. Thompson e Comp. , fundados na Resolucao de Consulta aque 
se referira o Aviso de 5o de Junho de 1851, terminantemente ratifieado 


[ E 


(^) Vide-vàg. 294- 


pelo de 19 de Dezembro do mesmo anno, esgotáráo todos os meies parc 
" haverem da Fazenda Nacional a quantia correspondente ao referido iu- 
posto das capas, que forào obrigados a pagar pelos saccos, em que desem- 
barcáráo huma carga de trigo ; imposto que pagárao com clausula-deposi- 
taria. Na Conservatoria Britannica, e na Relacáo, vingou o, Aviso de Zo de 
Maio de 1825; porém, no Supremo Tribunal de Justica respeitou-se a 
legislacào apontada e vigente (toda manuscripta e inedita) no acto do Jul- 
gamento apresentado pelo Relator, a qual ora se acha incluida nesta 
colleccao. 

Julgamos pois desnecessario fazermos outras observacoes acerca da 
utilidade da publicacào de semelhantes manuscriptos : o facto que acaba- 
mos de citar muito mais provará do que quanto poderiamos dizer. 
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CARTA REGIA DE 28 pk JANEIRO. ) 
Coll. Braz. — Delgado. 


Conde. da Ponte, do. meu Conselho, Gover- 
nador e Capitao General. da Capitania da Bahia , 
Amigo. Eu o Principe Regente vos envio mui- 
to saudar, como aquelle que amo, Attendendo à re- 
presentacáo , que fizestes subir à minha Real pre- 
senca sobre se achar interrompido e suspenso o 
Commercio desta Capitania; com graye prejuizo 
dos meus vassallos e da minha Real Fazenda, 
em razao das criticas e publicas circunstancias da 
Europa, e querendo dar sobre. este importante 
objecto alguma providencia prompta e capaz de 
melhorar o progresso de taes damnos: sou ser- 
vido ordenar interina e provisoriamente , eri 
quanto nào consolido hum systema geral que ef- 
fectivamente regule semelhantes materias, 0 se- 
guinte, Primo: Que sejao admissiveis nas Al- 
fandegas do Brazil todos e quaesquer Generos. 
Fazendas e Mercadorias transportados , ou em 
navios estrangeiros das Potencias, que se conser- 
vào em paz e harmonia com a minlia Real Co- 
róa, ou em nayios dos meus vassallos, pagando 
por entrada vinte e quatro por cento, a saber: 
vinte de Direitos grossos, e quatro do Donativo 
jà estabelecido, regulando-se a cobranca destes 
Direitos pelas pautas, ou aforamentos, porque 
alé o0 presente se regulao cada huma daàs ditas 
Alfandegas, ficando os vinhos , aguas ardentes 
e azeites doces, que se denomináo molhados, pa- 
gando o dobro dos Direitos, que até agora nellas 
satisfaziao. Secundo: Que nao só os meus vas- 
sallos, mas tambem s ''sobreditos estrangeiros 
possao exportar para os portos, que bem lhes 
parecer a beneficio do commercio e agricultura , 
que tanto desejo promover, todos e quaesquer 
generos e produccoes coloniaes, à excepcao do 
Páo Brazil, ou outros notoriamente estancados, 
pagando por sahida ós mesmos Direitos jà esta- 
belecidos nas respectivas Capitanias, ficando'en- 
tre tanto como em susperiso e sem vigorytodas as 
Leis, Cartas Regias? ou outras Ordens que até 
aqui prohibiao nesse Estado do Brazil o reciproco 
commercio e mavegacao entre os' meus vassallos 
e extrangeirós. O que tudo àssim fareis executar 
eom o zelo e actividade que d* vós espero. . Es- 
cripta na Bahia, aos 28 de Játieiro de 1808. — 
PurscrpE, — Para o Conde da Ponte. 
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DECRETO DE 23. DE FEYEREIRO, 


Manuscripto authentico. "" 


. Sendo absolutamente necessario o estudo da 
Sciencia Economica na presente conjunctura erm 
que o Brazil offerece a melhor occasiao de se pór 
em pratica muitos dos-seus principios, para que 
os meus vassallos sendo.melhor instruidos nelle, 
me possio servir com miis vantagem: e por 
me constar que José da Silva Lisboa, Deputado e 
Secretario da Mesa da Inspeccao da Agricultura 
e Commercio da Cidade da Bahia, tem dado to- 
das as provas de ser muito habil para o ensino 
daquella seiencia sem a qual se caminha às ce- 
gas e cóm passos muito lentos, e ás vezes contra- 
rios nas materias do Governo, lhe faco merce 
da propriedade e regzencia de huma Cadeira e 
Aulá Publica, que por este mesmo. Decreto sou 
servido erear no Rio de Janeiro, com o ordena- 
do de 40045000 réis, para ir exercilar, conser- 
vando os ordenados dos dous lugares que até 
agora tem occupado na Báhia. As Juntas da Fa- 
zenda de huma e de outra Capitaniz o tenhao as- 
sim entendido, e facao executar. Bata, 33 de 
Fevereiro de 1808.— Com a Rubrica do Prin. 
cipe Regehte Nosso Senhor. — Afc/a-se a fl. 141 
€ 142 do Liv. 8,* de Provisóes da Junta da Fazendi,' 


b 1 ——— 
Aviso nE 18 pk MARCO. 
Manuscripto. authentico. 


O Prineipe Regente Nosso Senhor hie servido , 
que V. S. escolha dos marinheiros dos navios que 
desarmaáo depois de preenchida a lotacao' das 
embardflioés que se conservao armadas, cem 


A&ZIL 


miürinheiros que parecerem'à V. S. mais liabeis. 


entre os grumetes ' e marinheiros das differentes 
classes, os quaes deveráo ser destinados à ser- 
virem no Arsenal da Marinha; e a comporem o 
cliamado tropo, a fim de serem empregados nos 
differentes trabalhos para que sáo proprios; de- 
vendo V. S. informar-me por esta Secretaria de 
Estado a respeito dos vencimentos que se lhes 
deve arbitrar, alojamento , etc. , tendo em vistas 
as circunstancias actuaes e estado presente das 
officinas. Deos guarde a V. S. Paco em 18 de 
Marco de 1808. — Visconde de Anadia. — Sr. 
José Caetano de Lima. - 
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pECRETO nk 25 pnE MaánCo. 
AMenureripto authentico. ; 
Hc por bem ordenar que os Officiaes das Se- 
oretarias d'Estodo que vierdo de Lisboa para esta 
Capital veneao annualmente os mesmos 70045000 


'"lo$ seus empregos, com 
u^ os que forem de novo 
nente por anno a quan- 
us de 40025000 reis: (Que 0s que passarem a Of- 
ficiaes Maiores ico: mais 20075000 réis an- 
nuaes, doque levarem no folha respectiva; e que 
os Porteiros das mesmas Secretarias d'Estado 
vencao a quantia de 550475000 réis pagos aos 
quarteis, na forma das Ordens. O Presidente do 
meu Real Erario o tenha assim entendido c faca 
executar , participando aos Meus Ministros e Se- 
cretarios d'Estado esta minha Real determinacao. 
Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Marco de 
1808. —Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor.— T'hesouro Nacional liv. Y*'à fol. 20 vers. 


réis que lá percebiso 
! 
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DECRETO DE 26 pk MaAncO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Sendo-me presente os graves inconyenientes 
que resultariao ao meu Real seryico e ao do pu- 
blico de continuar por mais tempo a serem ser- 
vidos por huma só pessoa os dous Officios de Pa- 
trào Mór do Arsenal da Marinha e de Piloto Mór 
da Barra desta Cidade, os quaes tem sempre an- 
dado unidos; nào sendo possivel agora por causa 
do maior trabalho que accresce a cada hum destes 
empregos que. hüm só individuo satisfaca.com a 
devida exaccao e desempenho 0s respectivos de- 
veres que Ihe sáo inherentes: hei por bem or- 
"denar que daqui em diante sejao os referidos Offi- 
ios d^ Patráo Mór e de Piloto Mór servidos por 

ings differentes pessoas. E tendo consideracào à 
mitelligencia e actividade, com que Francisco La- 
ranjs rne servio no emprego de Patrao Mór do 
Arsenal de Lisboa: hei por bem fazer-Ihe mercé 
de o nomear Patráo-Mór do Arsenal desta Cidade, 
vom 9 ordenado de.60025000 róis annuaes que 
percebera por este servico sem outro algum emo- 
iumento, na forma determinada pelo Alvará de 
3 de "oxembro de 1802, além do soldo: que Ihe 
cguapet. pela sua; patente Militar;.e nomear ou- 
trosimra Joaquim da Costa Porto. para seryir o Of- 
ficio de Piloto Mór da, Barra deste porto cum 0 

nesmo. ordenado. que. actualmente. percebe ;. fi- 
cando tudo.o mais conservado no.mesmo estado, 
em quanto eu;nào mandar o contrario. O Visconde 
4e Anadia.do Meu Conselho de Estado , Ministro 
€ Secretario de Estado dos Negocios da Marinha: e 

Dominios Ultramarinos.o tenha assim.entendido e 
facaiexecular com os despachos necessarios. Pa- 
lacio.do Rio de Janeiro em 26 de Marco de 1808; 
beh aRubrica do Principe Regente:Nosso Se- 
MhOr. s TE 
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DECRETO DE 26 nx waAnCO. 
5n Ww *. Coll. Braz. — Delgado. 


Convindo muito ao bem do Estado nas cireuns- 
lancias actuaes, muilo mais graves do que no 
tempo, em que as Ilhas de Cabo Verde se gover- 
naváo como Capitania General que aquellas Ilhas 
sejao novamente regidas por hum Governador e 
Capitào General: e attendendo ao bem que até 
agora me Lem servido no emprego de Governador 
dellas D. Antonio Coutinho de Lencastre, e espe- 
rando que o seu zelo iguale a importancia que a 
conjunctura presente dà ás mesmas IHhas: hei por 
bem e sou servido erigir novamente em Capitania 
General a Capitania das IHhas de Cabo Verde e no- 
mear Goyernador e Capitào General dellas a D. 
Antonio Coutinho de Lencastre, seu actual Go- 
vernador. O Visconde de Anadia, do meu Conse- 
Iho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos o 
tenha assim entendido e faca executar com os des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
26 de Marco de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 28 p& wanco. 
Manuscripto authentico, 


Nàd permittindo 0 estado actual das Rendas 
Reaes que os meus Ministros e Secretarios d'Es- 
tado continuem a vencer o mesmo ordenado que 
d'antes percebiao: sou servido determinar que 
tenhao o vencimento annual de 4:80075000 réis, 
pagos aos quarteis na forma até agora prati- 
cada, contados desde o 1.* de Dezembro do anno 
proximo passado de 1807: bem entendido que o 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
Brazil que he tambem Presidente do Real Erario, 
vencerà unicamente a dita quantia annual de 
LI Pin réis por ambos os empregos que oc- 
cupa, O Presidente do meu Real Erario o tenha 
assim entendido e faca executar com os despachos 
necessarios, sem embargo de quaesquer Leis, ou 
Disposicoes em contrario. Palacio do tio de Ja- 
neiro em 28 de Marco de 1808. — Com a Rubrica 
do' Principe Regente Nosso Senlior. — Thésouro 
Nacional Liv. 1.* de Decretos à fol. 4. 


ina. 


ALYARA' po 1.? DE ABRIL. 
Coll. Braz. — Delgado. 


. Eu.0 principe Regente, faco saber aos. que o 
presente .Alvará com forca de Lei virem:., Que 
sendo. muito conyxeniente. ao. bem. do men: Real 
servico., que tudo quanto respeita a boa.o dem 
e regularidade da disciplina militar , economia, e 
regulameuto. das minhas forcas tanto. de. terra, 
como de .mar..se mantenha no.melbor estado, 
ponque., dalle. depeode. a. energie e-conseryecao 
das mesmas lorpas que segurao a tranquillidade 
e.defeza dos, meus Estados; e senda ruuitos. os 
negocios desta, natura "as. que por. minhas. Leis. «e 
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Ordens sao da competencia dos Conselhos de 
Guerra, do Almirantado e do Ultramar na parte 
militar sómente, onde se nào podem decidir, por 
me achar residindo nesta Capital, os quaes nào 
podem estar demorados sem manifesto detrimen- 
to do interesse publico e prejuizo dos meus fieis 
vassallos , que tem a honra de servir-me nos 
meus Exercitos e Armadas : e devendo outro 
sim dar-se providencias mais adaptadas ás actuaes 
circunstancias para a hoa administracao da Justica 
Criminal no. Conselho de Justica que se forma 
nos Couselhos de Guerra e do Almirantado, afim 
de que se terminem os Processos quanto antes, 
e com a regularidade e exaetidao que convem : 
para obviar e remover estes e Outros inconye- 
nientes, sou servido determinar o seguinte.: 
1." Haverá. nesta. Cidade hum Conselho Su- 
;premo Militar, que entenderá em todas as ma- 
terias que pertenciao. ao Conselho de Guerra, ao 
do Almirantado e ao do Ultramar na parte Militar 
sómente, que se comporá dos Officiaes Generaes 
do meu Exerc to, e Armada Real, que jà sao Con- 
selheiros de Guerra, e do Almirantado , e que se 
achao nesta Capital, e dos outros officiaes de huma 
eoutra Árma que eu houver por bem nomear, 
devendo estes ultimos ser Vogaes do mesmo Con- 
selho em todas as materias que nelle se tratarem , 
sem que com tudo gozem individualmente das re- 
galias elionras, que competem aos Conselheiros 
de Guerra, que jà 0.sao, ou que eu fór servido 
despachar para 0. futuro com. aquelle titulo por 
huma graca especial : e: isto mesmo se deverá en- 
tender a respeito do titulo do meu Conselho, de 
que gozao os Conselheiros do Almirantado pelo 
Alvará de 6 de Agosto de 1795, e o de 50 do 
mesmo mez.eanno. ; 
2.* Serao da competencia do Conselho Supre- 
mo Militar todos os negocios em que em Lisboa 
entendiao.os Conselhos de Guerra, do Almiran- 
tado, e.do Ultramar na, parte Militar sómente e 
todos os mais que eu.houver por bem encar- 
regar-lhe; e poderá o mesmo Conselho consul- 
tar-me tudo quanto julgar conveniente para. me- 
lhor economia e disciplina do meu Exercito e 
Marinha. | Pelo expediente e Secretaria do mes- 
mo .Conselho. se expediráo todas as patentes as- 
sim. das Tropas de Linha, Armada Real e. Bri- 
gada; como dos Corpos Milieianos e Ordenan- 
cas, pela, mesma forma e maneira porque se 
expediao até agora pelas Secretarias de Guerra; 
do Almirantado, e. do. Conselho Ultramarino. 
;,9." Regular-se-ha o Conselho pelo Regimento 
de,29 de Dezembro de 1645, e por todas as 
mais Resolucoes e Ordens Regias , porque se re- 
ge o. Conselho de; guerra de Lisboa, e. pelo .Al- 
Nará ,de Regimento: de 26. de Outubro de. 1796, 
c determinacoes minhas posteriores , em tudo 
que fór.applicayel às actuaes circunstancias: e 
quando, aconteca occórrer algum. caso, que ou 
nao. esteja providenciado. pela Legislacao existen . 
tes du ella nàg. possa quadrar-Ihe ^ o. Conselho 
mo rroporà. pelas Secretarias de Estado compe- 
tertes, apontando as providencias, que Ihes pa- 
recerem mais proprias , para eu deliberar o que 
mais mejaprouyer.  : : 
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4.* Para o expediente do Conselho Sunremo 
Militar hayerá hum Secretario, que sou servido 
crear, o qual vencerá annualmente trés mil cru- 
zados de ordenado, além do soldo se o"tiv^r: 
€ para ajudar esta e as mais despezas do Con- 
selho, ordeno, que na míinha Real Fazenda se 
entregue o meio soldo de cada huma patente , 
que pelo Conselho se houver de passar, eo bi- 
reito do sello competente , devendo. constar na 
Secretaria do mesmo QConselho haver-se pago 
estas despezas primeiro que se passem as patentes. 

5.* O0 Conselho Supremo Militar terà às suas 
sessoes todas as segundas feiras. e sabbados de 
tarde de cada semana, nào sendo feriados; ou 
de guarda. 

6.* Para o conhecimento e decisio dos Pro- 
cessos Criminaes que se formào aos réos que 
gozao do fóro militar, e que em virtude das Or- 
dens Regias, se devem remetter ao Conselho de 
Guerra ainda sem. appellacao de parte, ou por 
meio della, haverá o Conselho. de Justiga de- 
terminado e regulado pelos Decretos de 2o de 
Agosto de 1777, de 5 de Outubro. de 1778, de 
19 de Agosto e 15 de Noyembro de 1790; fazen- 
do-se para elle huma sessáo todas as quartas. fei- 
ras de tarde , que nào forem dias feriados ou de 
guarda, para este conhecimento sómente. 

7-* 0 Conselho de Justica:se comporá. dos Con- 
selheiros de guerra, Conselheiros do Almirantado 
e mais Yogaes, e de tres Ministros Togados que 
eu houver de nomear, dos quaes será humo Re- 
lator, e os outros dous Adjuntos para o. Despacho 
de todos os Processos que se remettem ao Conse- 
Iho para serem julgados em ultima instancia. na 
forma acima exposta ; e. guardar-se-ha para a sua 
decisio e forma de conhecimento , o que se acha 
determinado no Decreto de 15 de Novembro de 
1790; que interpretou osanteriores. E hei por bem 
revogar o disposto na Carta Regia de 26. d^ No- 
vyembro de 1806, que creou.os Conselhos de 
Justica neste Estado em outras circunstancias... | 

8." Remetter-se-hào para serem decididos no 
Conselho de Justica todos os Conselhos de Guer- 
ra que se formarem nos Corpos Militares desta 
Capitania e de todas as mais do Brazil, á excep- 
cao do Pará e Maranhao e dos Dominios | Ultra- 
marinos, pela grande; distancia e difficuldade. da 
návegacao para esta Capital, onde se continua- 
ráo a praticar as providencias que houver a este 
respeito. 

9." No julgar .de todos. estes Proeessos guar- 
daráo o que se acha disposto no Regulamento - 
Militar, em todas as Leis, Ordenancas Militares, 
Alyarà de 6 de Abril. de 1809, que dá forca- de 
Lei aos Artigos de guerra estabelecidos para o 
servico e disciplina da Armada Real, Regimento 
Provisional por. mim approvado. por Decreto de - 
20 de Junho de 1796, e mais Resolucoes Regias, 
e na Ordenanca novissima de 9 de Abril de 1805, 
observando-se o disposto na Carta Regia de 19 
de Fevereiro de 1807 , que revogou a referida 
Ordenanca quanto à pena imposta pelo crime. de 
terceira e simples desercáo ; pondo-se em.exe- 
cucao toéss as Determinacoües Regias, que nào 


forem revogadas neste Alvará, 
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* O0 Gonseiho de Justica Supremo Militar 
ee aienters extracrdinariamente nas quintas fei- 
ros, quando pars este fim fór avisado e requerido 
pelo dois Helstor domesmo Gonselho,; para jul- 
gar em nlimes. fostaneia: da validade das prezas 
&ins por Ermibarcacoes de: Guerra: da Armada 
Hlenl, 00 por Arradores Portuguezes , nd forma 
dés Alvarüs de 7: de Dezembro de 1796, 9 de 
Maio de 1797. * 1'de Maio de-1805.: 

E este se cumpvirá tào inteiramente como nelle 
se.contem.. Pv] /'ique mando, ele. Dado no Pa- 
lacio di /aneiro, em o 1.* de Abril de 1808. 

-Paiscieg com Guarda, — D. Fernando José de 
Portugal. — Com. todos os registos- competentes. 


I0 « 


 ALVARA' DO T." DE ABRIL. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Ku o Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alvará virem : Que desejando promover 
e adiantar a riqueza nacional, e sendo hum dos 
mananciaes'della as manufacturas e a industria 
que multiplicao e melhorao e dao mais, valor aos 
generos e productos dà agricultura e das artes e 
augmentao a papulacao dando que f:zer a muitos 
bracos e forriecendo meios de subsistencia a mui- 
tos dos meus vassallos que por falta delles se en- 
tregariao aos vicios da ociosidade: e convindo 
remover todos os obstaculos que podem inutilisar 
e frustrar tào vantajosos proveitos: sou servido 
abolir e revogar toda e qualquer prohibicào que 
haja a este respeito no Estado do Bra.il e nos meus 
Dominios Ultramarinos e ordenar que daqui em 
Ste se) Tieito a qualquer dos meus vassallos , 
qoohquer que 'seja 0 paiz em que habitém, estabe- 
odo e genero de manufacturas, sem exceep- 
tior aizur1a, fazendo os séus trabalhos em peque- 
n'grande, como entenderer, que mais 


locer 


Ho. u 


hes convems. para o que hei por bem derogar o 
Alvnró de 5 de Janeiro de 1785 e quaesquer Leis 
on Ordens que o contrario decidao; como se dellas 
faesee expressae individual mencao, sem em- 
horzo da Eer em contrario. 


elo que'mando, etc. Dado no Palacio do Rio de 
Jonemo emo x.* de Abril 'de 1808. — PnrsCiPE 
com Guarda. —D:; Fernando José de Portugal: — 
Com todos os Registos competentes. 


DECRETO DE /| DE ABRIL. 
Coll. Brat. Delgado, 


Sendo-me presente 0 requerimento de alguns 
Negociantes desta praca, em que.me expuzerio 
que achando-se os.seus navios abarrotados com 
-cárga sua propria ede alguns outros Negociantes 
desta mesma praca e. de outros seus correspon- 
dentes de Portugal, e nao: podendo os mesmos na- 
yios seguir viagem para ali pelos bem eonheeidos 
inconvenientes actuaes, estavao na resolucao de 
se. aproveitarem da providencia do:comboi que 
eu fui. servido oflerecer-Ihes; mas que tinhao'o 
embararo. da carga a!*eia,' querendo alguns dos 
proprietarios del!a tirarc:.-na de bordo enàao sa- 


bendo se os donos habitantes emi outras pracas 
approvariao ou nào o navegar os seus effeitos para 
0s portos onde ora se destina o mesmo comboi, 
pedindo-me finalmente providencia para se deso- 
nerarem da responsabilidade, no caso de desap- 
provacao dos donos'e para nào ser livre tirar de 
bordo carga alguma :e tendo consideracao ao que 
Tüe expuzerüo e aos inconvenientes que do contra- 
rio resultào, estorvando-se o giro do Commercio 
e vindo-se a estragar de todo a carga que se acha a 
bordo dos referidos navios, nào sendo facil tirar-se 
carga de hum navio abarrotado, sem grande desor- 
dem do mais carregamento, demora e empate de 
viagem e por outra parte sendo util aos donos au- 
sentes 0 fazer-se navegar 6s navios para que riào 
pereca de todo a carga que Ihes pertence que póde 
talvez ter boa venda no mercado a que se destina 
o comboi, nem sendo razào que porcausa delles 
08 proprietarios de navios e da maior parte. da 
earga vejao mallogradas as suas tentativas Tnér- 
cantis: sou servido delerminar que os proprie- 
tarios delles fiquem-isentos de toda a responsabi- 
lidade pelos fazer seguir a sobredita viagem, sern 
approvacdo dos donos de algumas mercadorias 
que se achào ausentes; e que nenhum carregador 
possa tirar earga alguma dos naviós que se achao 
earregados e promptos a seguir viazem com o 
comboi que hes tenho destinado.. A Mesa da Ins- 
peecao o tenha assim enteridido e o faca executar ; 
mandando affixar Editaes para que chegue à noti- 
cia. detodos. Palacio do Rio: de Janeiro em 4 de 
Nbril de 1808. — Com a Rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 7 DE ABRIL. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Sendó-me presente a grande vantagem , de que 
serà aó meu Real servito, e até a riecessidade ab- 
soluta que jà existe, de haver hum Archivo cen- 
tral, onde se reunao e éonservem todos os map- 
pás' e'cartas tanto das cóslas, como do interiór 
do Brazil, e tambem de todos os meus Dominios 
Ultramarinos, e igualmente onde as mesmas cartas 
hajao de eopiar-se quando seja necessario e se 
examinem, quanto à exaetiddo com que forem 
feitas, para que possáo depois servir de base, 
seja à réctificacao de fronteiras, seja'a planos de 
fortalezas e de campanha, seja à projectos pàra 
novas estradas e communicacóes, seja ao melho- 
ramento e novo estabelecimento de pórtos mari- 
timos: hei por bem crear hum Archivo Militar 
que ficará annexo à Reparticio de Guerra, mas 
que será tambem dependente das outras Reparti- 
ees, do Brazil; Fazenda e Marinha, a fim qué 
todos os meus Ministros d'Estado possao ali man- 
dar buscar, ou copiar os planos, de que necessi- 
tarem para o meu Real servico ; fazendo observar 
o Regimento que^mando estabelecer para o, mes- 
mo Archivo e baixa assignado pel? Conselheiro, 
Ministro e Secretorio de Estado da Gnerra & Ne- 
gocios Estrangeiltos ; €liavendo no mesmo Avehivo 
08 Eugenheir.- e Degenhadores que mando 'aggre- 
gar ao dito estabelecimentd; e que $erá composto 
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de hum Director e dos mais Subalternos que ven- 
ceráo os soldos de suas patentes e mais gratifica- 
coes ordenadas no Regimento já mencionado. E 
para que tao util e necessario estabelecimento nao 
tarde. em.organisar-se e possao principiar a co- 
lher-se as vantagens que delle devem esperar-se: 
sou outrosim servido que o mesmo se forme logo 
em hüma dassalas que ora servem de Aula Militar, 
eque os armarios que ali estao fiquem servindo 
ao mesmo fim, sendo tambem o Porteiro das Au- 
las Porteiro. do Archivo com a gratificacao que 
Ihe mando dar. O Ministro e Secretario de Estado 
dos'Ne&ocios Estrangeiros e da Guerra 0 tenha 
assim entendido e faca executar. Palacio do Rio 
deJaneiro, em 7 de Abril de 1808. — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. 


REGIMENTO. 


'TTendo Sua Alteza Real, o Principe Regente 
Nosso: Senhor,; mandado organisar pelo presente 
Deereto. 0 estabelecimento do Archivo e Deposito 
das. éartas e mappas do Brazil. e mais Dominios 
Ultramarinos, he Sua Alteza Meal servido que 
para'o mesmo fim baixem as seguintes Instruccoes. 

Em primeiro lugar: Será o principal objecto do 
Archivo conservar em bom estado todas as cartas 
geraes e particulares, geographicas , ou topogra- 
phicas de todo o Brazil e mais Dominios Ultra- 
marinos que por inventario se lhe mandáo entre- 
gar e de que dará conta em todo o tempo o En- 
genheiro Director e rais empregados no Archivo. 
Igualmente 'conservará e guardará todas as mais 
cartas maritimas e roteiros que possao'ser-lhe 
confiados pela Reparticao da Marinha. 

Em segundo lugar: O Engenheiro Director e 
aquelles Officiaes empregados de maiores luzes 
que elle destinar para esse fim, seráo a seu cargo 
0 exame das diversas cartas que existem das di- 
versas Capitanias e Territorios do Brazil, a com- 
paracao das mesmas, 0 exame das que merecem 
Ser de novo levantadas, por nào merecerem fé, 
ou conterem pontos incertos e duvidosos; dando 
em tal materia conta pela Reparticao dos Nego- 
cios da Guerra, a fim que se procurem as Reaes 
Ordens para o mesmo fim. 

Em terceiro lugar: O Director e mais habeis 
Officiaes do Archivo que seráo para esse fim des- 
tinados, publicaráo em huma obra semelhante ao 
Manual TTopographico que o estabelecimento 
Francez analogo publica annualmente, os melho- 
res methodos para augnientar a perfeicào das me- 
didas geodesicas e para que as cartas de grandes, 
ou de pequenos territorios, sejao construidas e 
levantadas com huma perfeicao que nada deixem 
a desejar. E igualmente procuraráo introduzir, 
quando o estabelecimento chegar ao auge, a que 
Sua Alteza Real deseja que elle se eleve, huma 
' classe de Engenheires Gravadores que possao pu- 
blicar 0$ trabalhos do mesmo Archivo. ' 

Em quarto lugar: Ó Director e os Engenheiros 
que assim fórem destinados, conservaráo todos 
0$ planos de fortalezas, fortes e baterias, e Ihe an- 
nexaráo o seu juizo sobre cada Lum destes objec- 
tos, assim como todos os./projectos de estradas , 
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navegacoes de rios , canaes , portos, que possao 
ser-lhes confiados ; e sobre elles.forriaráo os seus 
juizos; assim como tudo o que disser respeito à 
defeza e conservacao das Capitanias maritimas, 
ou fronteiras: e tudo conservaráo no maior se- 
gredo., assim como tudo o que possa ser-lhes 
confiado relativamente a projectos de campanha, - 
ou a correspondencias.de Generaes que possa 
servir-lhes para leyarem à Real presenca qualquer 
memoria util ao Real servico em tào importante 
objecto. h.- 

Pertencerá toda a Direccao economica do esta- 
belecimento ao Director debaixo das ordens do 
Conselheiro , Ministro e Secretario de Estado da 
Reparticao da Guerra; e será sua particular obri- 
gacáo o expór ao mesmo Ministro tudo o que dis- 
ser respeito à melhor defeza das Capitanias, seja 
maritimas , seja limitrophes com. 0s estados con- 
finantes;. desenvolverá todas as vistas militares 
sobre a abertura das estradas , direccao dos rios 
é.cánaes, navegacao e posicio de pontes ; e de 
todos:estes objectos na parte que tiver respeito à 
maior extensao de agricultura ,; commercio e ar- 
tes, dará conta pela respectiva Secretaria do Bra- 
zil e Fazenda ; assim.como no que toca a portos 
e navegacao de niar, o fará pela competente Re- 
particao da Marinha. 

O Director e mais Engenheiros empregados no 
Archivo, ficaráo ligados ao maior segredo em tu- 
do o que de süa natureza assim o exigir; e fica- 
ráo sujeitos à maior responsabilidade em tal ma- 
teria. 

Os mappas, cartas, planos e memorias que 
houver no Archivo, seráo sujeitas a hum inven- 
tario, dé que o Director terá huma copia , outra 
estará no Archivo, ' e a terceira seremetterá à Se- 
cretaria de Estado da Guerra, dando-se-lhe todos 
os annos conta do que se houver augmentado para 
se inserir no mesmo inventario. HE 

Nada sahirà do Archivo sem ordem Go Director, 
e esté ficarà responsavel de todo e:qualquer ob 
jecto que sahir sem ordem immediata de huma das 
tres Secretarias de Estado, a qual fieárá roegistada 
no livro das ordens que se conservará no mesmo 
Archivo; e em livro separado se notaráo todas as 
copias que se derem por Ordens Regias. 

Como actualmente ainda faltao muitos dos ele- 
mentos, de que se deve compór este estabeleci- 
mento, e havendo jà algumas plantas a pórem 
limpo e a reduzir , e a fazer com que se recolháo 
outras que se achaào espalhadas por differentes 
màos; he bastante que nas salas: dà Aulà Militar 
e nos armarios da mesma , se guarde o deposito 
ese preparem as mesas para se desenbar, ficando 
tudo confiado ao Director que Sua Alteza Real 
fór servido nomear e que terá debaixo das suas 
ordens todos os Engenheiros: que estiverem nesta 
Córte, sem estarem empregados, além daquelles 
que para o mesmo Archivo Sua Alteza Real fór 
servido nomear especialmente: - 

O Engenheiro Director e mais Engenheiros em- 
pregados nos catalogos e analyse das cartas e 
obras, seráó considerados como' em diligencia 
activa, e terüo soldo e meio da sua' patente ea 
gratificacáo correspondente, que era 800 réis para 
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os Subalieroos , 135000 réis para os Capitaes , 
15200 riis para 05 Sargehtos Mores, 145400 réis 
para os Tenentes Coroneis, e 195600 reis para 0s 


Coroneis. Os officiaes empregados no desenho te- 
r55 slém do sen soldo mais 2075000 réis mensal- 
mente, O Porteiro terà de gratificacao 507000 rs. 

As despezas de tinta, pennas, lapis, tinta da 
Ohina eoutras despezas miudas, seráo appro vadas 
pela Secretaria (0 Estado competente em conse- 


quencia da conta que der o Director, Palacio do 
Rio de Janeiro em 7 de Abril de 1808. — Dom 
Rodrigo de Souza Coutinho. « 


Aviso. DE 14 pz ABRIL, 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso. Senhor foi servido 
approvar a proposta. de V. $., sobre haver. no 
Arsenal, Real. dà Marinha hum Mestre. de ferrei- 
ro e outro polieiro, para o servico de sua Real 
Marinha, vencendo cada hum o jornal de. 800 
réis.. O que sirya a V. S. de governo para os 
mandar comprehender na folha das ferias do mes- 
mo Arsenal. Rio de Janeiro, 11 de Abril de 1808, 
— D. Fernando José;de Portugal. — Sr. José: Cae- 
tano de Lima. eut 


CARTA REGIA DE 129 DE ABRIL. 
Coll. Braz. 2- Delgado. 


Conde da Ponte, Governador e Capitao Ge- 
neral da Capitania. da Bahia, Amigo." Eu o Prin- 
cipe  Regente, vos envio, muito saudar., como 
aquelle que 50. Tendo-me representado a Mesa 
da Inspeecso dessa Capitania 0s grayes inconve- 
nientes que rasultao,.ao0. Commercio da mesma 


de serem. obr.gadas as embareacoes empregadas 
na eoodu. 30 da escravatura da Costa da Mina, a 
"soren escala. na torna-viagem. pelas llhas do 
Principe « 5. Thomé;: conforme o que. se acha 
determinado na Provisio do meu Real. Erario de 


i5 de Outubro de 17725, pois que a experiencia 
iostrava que,semelhante obrigacüo traz comsi- 
go. nao $6 huma.dispendiosa demora das embar- 
cavoes pelas calmmrias. e correntes contrarias, que 
«las eneontrüo nas:eostas das mesmas Mhas, mas 
iambem. hona; eonsiderayel perda de escravos, 
. que ali sao atacados de infeccoes pestilenciaes 
com prejuizo da humanidade e dos interesses des- 
sa Colonia, motivos estes, que em parte :derào 
vausa & Carla Regia do 1.*.de Dezembro de 1800, 
pela qual fai servido relevar daquella obrigacáao 0s 
navios do giro da Costa da Mina em quanto duras- 
se à guerra entiio existente, e mais ? annos, do que 
se seguirao vantagens conlecidas: tendo consi- 
deracao ao referido, e conformando-me com o 
vosso parecer no officio que fizestes subir à mi- 
nha Real presenca, debaixodonumero cento e vinte 
e hum, e data de »1 de Agosto do anno proximo 
passado : hei por bem isentar 0s navios dessa 
Capitania empregados. no Commercio da escra- 
vatur da Coste da Miss da ebrigacao ,, em que 
sté agora se achavao , de fazerem escala prlas 


Ilhas do Principe e 5. Thomé; págando porém 
nessa cidade os direitos que ali deviao satisfazer , 
€ arrecadando-se os mesmos pela Junta da minha 
Real Fazenda no cofre para isso destinado, afim 
de ou servirem ao pagamento: das letras que so- 
bre.elle se sacarem, ou se remetterem ás referi- 
das llhas nos tempos compelentes: o que assim 
tereis entendido e fareis executar sem embargo 
dà supra mencionada Provisio de 18 de Outubro 
de./1775, e de quaesquer outras .Determinacoes , 
ou Resolucoes em :contrario, que para este. fim 
sómente sou servido revogar. Escripta no Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, aos 15 de Abril de 1808. 
— Pnincirg, — Parà o Conde da Ponte. 


pnECRETO DE 13 pk ABRIL. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que me representou Renato Pe- 
dro Boiret, Presbitero Secular, Professor da lin- 
gua Franceza do Real Collegio dos Nobres , que 
na presente occasido se transportou. para esta ca- 
pital; hei por bem determinar , que venea 6 
mesmo ordenado que percebia, de 50045000 réis 
por anno, pagos aos quarteis pela folha dos.orde- 
nados dos Professores Regios ilesta | Capitania:;, 
com 0 vencimento do 1.^ de Dezembro do anno 
proximo passado de 1807. O Presidente do meu 
Real. Erario o tenha assim entendido e faca exe- 
cutar com as. Ordens necessarias. .Palacio do 
Rio de Janeiro. em 13. de Abril de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor, — 
Extrahido do Livro 1.* deReg. de Decretos dos annos 
de 1808 a 1809. a fl. 7 v. i 


DECRETO DE 21 pnE ABRIL, . 
Manuscripto authentico, 


Hei por bem ordenar que daqui em diante [i- 
que cessando o expediente das obras da minha 
Real Casa pela Reparticáo do Intendente da Ma- 
rinha e Armazens Reaes, ficando unicamente 9 
governo das obras denominadas do Paco, debai- 
xo da Inspeccao do Provedor da casa das obras, 
que ora serye o meu Ministro e Secretario d'Es- 
tado dos Negocios do Brazil , e da Administracao 
do Almoxarife da mesma casa das obras, como se 
praticava em Lisboa; e para que se paguem 
promptamente os jornaes e materias que nellas 
se empregàrem: hei outro sim por bem deter- 
minar, que em cada hum mez se entregue a0 
sobredito Almoxarife por consignacüo a quan- 
tia de de 4:00025000. de réis , pelo cofre do Do- 
nativo voluntario, que era applicado. à reedifica- 
cdo de Lisboa, e Palacio Real. .O Presidente do 
meu Heal Erario o tenha assim entendi?o, e 
faca executar com as ordens necessarias, n. ) obs- 
tdntes quaesquer Leis, ou Disposicóes em con- 
trario, Palacio do Rio de Janeiro, em 21,de 
Abril de 1808. — Com a Rubrica do:Principe Re- 
gente Nosso. Senhor. — "hesouro. INacione!, ir. 
1t de Decretos a R.— I 


— ————— 
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ALVARA" pk 22 pE ABRIL. 


Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alvará virem, que sendo: conveniente ao 
bem publico, que se nao demore o expediente 
dos negocios occurrentes, por depender da sua 
decisáo a ordem e tranquillidade: publica e o'in- 
teresse particular. dos meus fieis vassallos, que 
muito desejo promover e adiantar; e sendo mui- 
tos. delles da: conipetencia dos Tribunaes do Rei- 
no. nos:quaes he por ora impraticavel que:se tra- 
tem e decidao,' pela bem conhecida interrupcao 
de:communicacao com a capital : desejando ata- 
lhar.e remediar os inconvenientes que devem 
seguir-se dé nào haver a. competente solucao dos 
negocios, de que depende o socego e prosperida- 
de dos meus vassallos, 0s quaes perlencem aos 
Tribunaes da Mesa do Desembargo do Pacó, à 
Mesa da Consciencia e Ordens, e ao Conselho 
do Ultramar, porserem dos meus vassallos que 
habitáo aquellas pártes dos meus dominios, que 
sao Ultramarinos respectivamente a este Estado do 
Brazil : hei por bem em beneficio e utilidade 
commum ordenar o seguinte : 

1.* Haverá nesta Cidade hum "Tribunal, que 
sou servido crear com toda a necessaria e cum- 
prida jurisdiecao, e que se denominarà Mesa do 
Desembargo do Paco, e da Conscieneia e Ordens, 
no qual se decidiráo todos os negocios que oc- 
correrem , que por bem das minhas Lejs, Decre- 
tós e Ordens sao da comipetencià da Mesa do 
Desembargo do Paco, e todos os demais que per- 
tenciáo a0 Conselho Ultramarino, e que nào fo- 
rem militares, porque esses pertencem.ao Con- 
selho Supremo Militar, na forma do Alvará do 
1.* de Abril do corrente anno. E outrosim en- 
tenderá este Tribunal em todos 0s negocios, de 
que conhece a Mesa- da Consciencia e Ordens, e 
expedi-los-ha ;pelo modo nella praticado. 

2,* Este Tribunal será composto de hum Pre- 
sidente, e dos Desembargadores -que eu houver 
por bem nomear, que entendào em todos os ne- 
£ocios que nelle se tratarem, e g0zao de todas 
as honras; graduacoes e preeminencias, de que 
gozao os Desembargadores do. Paco; e haverá 
tambem no mesmo "Tribunal Deputados da Mesa 
da Consciencia e Ordens, que só entenderáo nos 
negocios .della, e terào as mesmas prerogativas 
que tem os da. Mesa. da, Consciencia e Ordens 
do; Reino, i ! 

5.* O despacho do expediente. deste Tribunal 
se fará nas manhas de todos os :dias que nao fo- 
rem Domingo, festas de guarda, ou feriados; re- 
seryando-se as quartas e sextas feiras para as ma- 
terias proprias da Mesa. da Consciencia e Ordens 
sómente ; e guardaráo 0 que pelas Ordenacoes, 
Alvaris, Regimentos o Ordens Regias se acha 
estabelecido, expedindo todos 9s negocios pela 
forma * maneira praticada.em Lisboa, nos Tribu- 
naes respectivos; 

A.* "Todos osnegocios que até agora se decidiao 
na .Mesa.do Desembargo do Paco da Relacao des- 
ta cidade na conformidade &o Tit. 4.* do Re- 


gimento. de 15 de Feyereiro de 1751 , ficao sen- 
do da privativa jurisdiccao destc Tribunal, para 
nelle se decidirem, na forma do que se acha de- 
cretado, no. sobredito Regimento e mais Legisla- 
£40, porque se rege o Desembargo do Paco; 
ficando porém abolida aquella. Mesa creada. nz 
Relacáo ; para 0 que hei por derogado nesta par- 
te o referido Regimento, 

5.* Continuar-se-ha na Relacáo da Bahia o 
despacho daquelles negocios, que pelo Regimen- 
to se expedem na Mesa do Desembargo do Paco 
da mesma helacao, em attencáo. aos inconve- 
nientes que podem resultar aos meus vassallos 
habitantes no districto della da demora das via- 
gens, e a que os mais delles exigem brevidade. 
Para a decisio porém de todos os outros, e de 
todas as mais partes dos meus estados, se recor- 
rerá ao "Tribunal que sou servido crear nesta 
cidade. ; 

6." E sendo necessario hum Procurador Ge- 
ral para. fiscalisar e promoyer os negocios e di- 
reitos.das tres Ordens Militares, que como Gram- 
Mestre e perpetuo administrador desejo manter 
e conservar ; sou seryido crea-lo ; ficando servin- 
do.de Juizes das Ordens os Bispos nas suas res- 
pectivas Dioceses, na conformidade do S 9 do 


"Alvarà de 11 de Outubro de 1786, que ficará em 


sua inteira observancia. 

7.* Por quanto existindo nesta cidade a Mesa 
das Ordens, e devendo conhecer por appellacáo 
das causas crimes dos Cavalleiros das Ordens Mili- 
tares , cesso os motivos porque foràao autorisa- 
dos os Desembargadores Ouyidores geraes do 
crime das Relacoes do Rio de Janeiro e Bahia , 
para conhecer destas eausas, na conformidade 
do Alvarà de 19 de Agosto de 1801: sou ser- 
vido crear hum Juiz dos Cavalleiros para conhe- 
cer das sobreditas causas, pela forma e maneira 
com que dellas conhece o de Lisboa, e revogar 
o referido Alvaràá. ; 

'8.* E sendo huma das materias em que enten- 
de a Mesa da Consceiencia e Ordens, a arreca- 
dacao da fazenda dos defuntos e ausenles; e 
devendo ella ser fiscalisada por hum Promotor : 
hei por bem crear este emprego , que será exer- 
citado por hum Magistrado que eu houver de 
nomear , regulando-se pelo regimento e mais Or- 
dens Regias estabelecidas a este respeito. 

9.* Haverá hum Chanceller Mór do Estado do 
Brazil que eu fór servido nomear, o qual exer- 
cerá a mesma jurisdiccao que exercía o do Reino, 
segundo .o que está decretado no seu respectivo 
regimento e mais determinacóes regias , em quan- 
to forem applicaveis e compativeis com o estado 
actual das cousas; e hum €hanceller das tres 
Ordens militares para os negocios desta repar- 
ticao. 

"10.* Teráóo de ordenado, o Presidente o mesmo 
que vence o do Desembargo do Paco de Lisboa , 
e.os.Desembargadores e os Deputados 1 160045000 
réis, pagos aos quarteis ; e perceberáo alem delle 
todos 08 emolumentos e assignaturas que venciao 
nas Mesas do Desembargo ,do Paco, e da Cons- 
eiencia e Ordens do Reino ,. os Desembargadores 
e Deputados dellas. 5 ul 


9 ANNO DE 1808. 


ri Haverá neste Tribunal dous Escrivaes da 
Camara, hum para gd expediente dos negocios 
ds Mess do Desembargo do: Paco e Conselho 
Ulamarine. e outro para o da Mesa da Cons- 
ciencia e Ordens s 0s quaes venceráo de ordenado 
cada hum ::00025000 de réis, além. dos emolu- 
que costumaáo perceber os que seryem 
estes empregos em Lisboa. no 

i3? Hasers mais hum Capellao , que venceràá 
de ordenado 15045000 réis ; ham Oflicial maior 
da Mesa do Desembargo do Paco, e outro para a 
da Consciencia e Ordens, que venceráo cada 
hum, além dos emolumténtos; 40025000 réis ; 
€ hum Official menor. para cada huma das ditas 
reparticóes, com o ordenado de 50025000 réis ; 
hum Porteiro do Tribunal, que. será ao mesmo 
tempo Thesoureiro e Distribuidor, e terá de or- 
denado 50045000 réis; hum Escriváo da Chan- 
cellaria Mór do Brazil, que servirá tambem das 
tres Ordens Militares, e vencerá o ordenado de 
35045000 réis; hum Porteiro para ambas as 
Chancellarias, com 20025000 réis de ordenado ; 
hum Recebedor da Chancellaria para huma e ou- 
tra reparticáo, e terá de ordenado 25025000 réis ; 
hum Meirinhlo e seu Escrivao; que venceráo eada 
hum 10045000 réis; dous Continuos com'1 Bof 
réis, e mais hum Escrivao do Registo com 150 
reis, 

Este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 22» de Abril de 1808. — PniscieE com 
guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
lodos os registos competentes. 


inentos 


nrcnETO DE 25 DE ABRIL. 
Manuscripto authentico, 


hsves3o eu feito mercé a Bernardo de Souza 
Lobato, 0s supervivencia de hum dos officios de 
Eserivao da Gamara da Mesa do Desembargo do 
Paco, e da Consciencia e Ordens: hei por bem 
[azer-The mercé do officio de Escrivao. da Cama- 
ra e expediente da Mesa do Desembargo do Paco, 


eom v ordenado de 1:00075000 de réis, além 
dos emolumentos na forma do Alvarà de 22 do 
corrente mez e anno. À Mesa do Desembargo 
do Paco € da Gonsciencia e Ordens o tenha assim 
entendido, e Ihe faca expedir os despachos neces- 
sarios, Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Abril 


de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
NNosso Senhor. — Acha-se no Liv. 1.* de Reg. de 
Decretos a. fl, 5. v. 


AviSO0 DE 28 pk ABRIL. 
, Manuscripto authentico. 


O' Principe Regente Nosso Senhor he servido 
que as vélas se facáo' daqui em diante: a bordo. 
das embarcacoes armadas a que pertencerem , 
debaixo da'inspeccao dos seus Commandantes , 
poupeando poréste modo à Real Fazenda a máo 
d'obra, dando-se que. fazer às tripulacoes, e:fi- 
cando as vélns mois bem feitas.e proporcionadas. 


Deos guarde a V. S. Paco, em 38 de Abril de 
1808 — Visconde de Anadia. — Sr. José Caetano 
de Lima. 1 


Aviso DE 20 DE ABRIL. | 
Manuscripto authentico, 


Ao Thesoureiro geral das tropas acabo de ex- 
pedir.a. conveniente ordem , para que entregue 
unicamente a Vm. a quantia em que importarem 
todos os soldos dos individuos de.que se compoe 
a Companhia de seu. Commando, na forma pra- 
ticada em Lisboa, e que. Vm. representa no seu 
Officio de 2. do corrente. mez. Deos guarde a 
Ym. Paco em 29 de Abril. de 1808. — Visconde 
de Anadia. — Sr. José Maria Dantas Pereira. 


Aviso DE 2Ü DE ADRIL, 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor ordena, que 
Y. S. mande immediatamente pagar à. pessoa 
que mostrar ter feito apprehensao de algum ma- 
rinheiro grumete, ou pagem desertor dos navios 
de guerra, hum mez de soldo, que, deve ser 
descontado do respectivo vencimento do apprehen- 
dido, o qual deverà ser entregue. no Arsenal da 
Marinha, afim que V. S. possa verificar a apprehen- 
sao , e remetter depois o preso para bordo do 
navio à euja guarnicao pertencer. Áo Sr. D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho e ao Intendente Ge- 
ral da Policia se passaráo as necessarias insi- 
nuacoes, para que facao prender todos que se 
encontrarem sem estarem munidos de huma li- 
cenca dos seus Commandantes. Deos Guarde a 
V. S. Paco. em 3o de Abril de 1808. — Visconde 
de Anadia. — Senhor José Caetano de Lima. 


DECRETO DE 30 pr ABRIL. 
Manuseripto authentico. 


Attendendo a haverem ficado em Lisboa, Gui- 
Iherme Candido Xavier de Brito e Francisco An- 
tonio Lobo, sendo o primeiro Contador dasminhas 
Reaes cavallaricas, com o ordenado de 1:06045 
de réis, e o segundo Escrivào da Thesouraria 
da minha Real casa com 80075000 réis tam- 
bem de ordenado: sou servido reunir os ditos 
empregos em hum mesmo sugeito , e que o sirva 
Manoel Anastacio Xavier de Brito com o orde- 
nado annual de 60025000 réis , ficando-lhe 
cessando o ordenado de 42075000 réis que 
percebia, como segando Escripturario' da Conta- 
doria das mesmas Heaes cavallaricas : 0 Presiden- 
te do meu Real Erario 0 tenha assim entendido , 
e lhe mande fazer o competente assentamento 
pela Thesouraria dà minlía Real casa, expedindo 
as competentes Darticipacoes ao Marquez de Va- 
gos. que serve de meu Estribeiro Mór. Falació 
do Rio de Janeiro, 21 de Abril de 1808. — Com 
a Rubrica do P*incire Regente Nosso Senhor, — 
Extrahido /dó*Liv. 1." de Reg. de Decretos dos 
annos de 1808 a 1855, « [/ o v. J 
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MANIFESTO D0 1l.* pnxÉ 310. 
Coll. Braz.— Delgada. 


MaxirEsTO, 0t Eaposicao fundada e. justificativa do 
procedimento: da. Córle de Portugal a. respeito da 
Franga, desde o principio da: revolugao até d. época 
da invasáo de: Porlugal ; e dos motivos que.a obri- 
gárao « declarar a guerra ao Imperador dos Fran- 
cezes , pelo facto da invasao e da subsequente decla 
rarüo de guerra feita em consequencia do Relatorio 
do: Ministro das Relagaes exteriores. 


A Córte. de Portugal , depois de ter guardado 
0 silencio que era proprio das difficeis cireunstan- 
cias em que se achou, e até ao momento. em que 
o novo assento do Governo estivesse estabeleci- 
do; julga dever à sua dignidade e à ordem que 
occupa entre as Potencias, a exposicao veridica 
e exaeta da sua conducta, sustentada por factos 
incontestaveis; afim. de que os seus vassallos, a 
Europa imparcial, e ainda a mais remota poste- 
ridade possao julgar da pureza. de sua conducta, 
e dos principios que adoptou, seja. para evitar 
huma: effusao inutil do sangue dos seus povos, 
seja. porque nao póde persuadir-se. que tratados 
solemnes, e de que havia cumprido as condicoes 
onerosas a favor da Franca, pudessem. parecer 
objectos de pouco preco aos olhos. de hum Go- 
verno. euja desmedida e incommensuravel. ambi- 
cao nào tem limites, e que em fim tem de todo 
tirado a poeira dos olhos aos que se achavao mais 
prevenidos em seu favor. Nào he com injurias, 
nem com vaose inuteis ameacos que a Córte de 
Portugal levantará a sua voz do seio do novo 
Imperio que vai crear; he com factos authenticos 
e verdadeiros ,, expostos com a maior singeleza e 
moderacáo,. que farà conhecer à Europa, e aos 
seus vassallos, tudo o que acaba de soffrer;; que 
despertará a attencáo dos que podem ainda dese- 
jar nao serem victimas de huma tào desmedida 
ambicao, e que poderáo ainda sentir quanto a 
sorte futura de Portugal, e a restituicáo dos seus 
Estados invadidos sem declaracao de guerra,.e 
no seio da paz, deve ser preciosa para a Europa, 
se espera ver renascer a seguranca , e.a indepen- 
cia das Potencias que dantes formavao huma es- 
pecie de republica, que se balancava e se equili- 
brava em todas as suas differentes partes. A invo- 
cacào e a appellacao paraa Providencia Divina, he 
a consequencia desta exposicao; e hum Principe 
religioso sentetodo o valor desta pratica, pois que 
9. crime nem sempre fica impunido; e a usurpacao 
€ a forga.se gastao e consomem pelos esforcos 
continuos que so obrigadas a empregar para se 
conseryarem. 

À Córte de Portugal vio com lastima principiar 
a revolücao da Francá, e deplorando a sorte do 
virtuoso Rei, com quem tinha. relacoes de san- 
gue.-tào estreitas, nào julgou todqvia prudente 
tomar parte alguma na guerra, que o procedi- 
mento dos malvados que; dominárao e desso- 
láráo a Franca. (até pela confissao do Governo 
actual), obrigou a todas as Potencias a declarar- 
Ihi; e ainda dando soccorros à Hespanha para 
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a defeza: dos Pyreneos, procurou sempre guar- 
dar a. mais perfeita neutralidade. 

O Governo Francez mandou em 1795 hum Mi- 
nistro para residir junto da Córte de Portugal, 
que foi accolhido com toda a consideracao, mas 
nào reconhecido; porque ainda entào os princi- 
pios do direito das gentes e do direito publico 
nào autorisavao os Governos a reconhecer as mu- 
dancas extraordinarias, sem que houvesse lugar 
de as reputar legitimas; e.nenhuma nacàáo he em 
tal materia juiz de outra, se a independencia ex- 
iste. OQ Governo Francez, sem declaracao de 
guerra e sem formalidade alguma, comecou a de- 
ter os navios mercantes Portuguezes, e depois da 
época da paz de 1801 pedio e conseguio indem- 
nidades por aquelles que a Córte de Portugal de- 
leve, para lhe servir de huma legitima compen- 
sacao; e nao quiz jámais da sua parte ter consi- 
deracao alguma 44s reclamacoes dos negociantes 
Portuguezes. A Córte de Hespanha, que tinha 
requerido os soecorros de Portugal, e que, até 
pela confissao. dos Generaes Francezes, se vio 
obrigada a reconhecer quanto l]he haviao sido 
uteis e necessarios, fazendo a paz com a Franca, 
nào sómente se esqueceu do seu alliado que ella 
devia fazer declarar em estado de paz com a Fran- 
ca, pois que a Córte dePortugal soccorrendo o seu 
alliado para satisfazer as condicoes do tratado de 
allianca que existia entre os dous soberanos, nào 
tinha jámais tido a intencao de fazer a guerra à 
Franca, mas 0 que he talvez inaudito, ou ao me- 
nos bem raro nos annaes da historia, a Hespanha 
fez entào cáusa commum com a Franca, para 
obrigar Portugal a receber condicoes de paz in- 
justas e humilhantes , sem. que Portugal tivesse 
feito. a guerra, e nào cessou de declarar-se ini- 
miga do seu alliado, senáo quando depóz as ar- 
mas e assignou os trátados de Badcjós e de Ma- 
drid;.aproveitando-se até das forcas ?« F/anca 
para se appropriar huma pequena extencaáo de ter- 
ritorio da Provincia de Alem-Tejo da parte de 
Oliveira; querendo assim deixar á posteridade 
hum monumento eterno da triste recompensa que 
dava a hum alliado que, apezar da antiga rivalida- 
de das duas nacoes, nào tinha querido dispen- 
sar-se de cumprir com as condicoes de hum tra- 
tado de allianca que existia entre ambas. 

Os tratados de paz de Badajós e de Madrid em 
1801. sào0 ainda huma nova proya do má fé dos 
inimigos de Portugal; pois que tendo sido assig- 
nado o tratado de Badajós por Luciano Bona- 
parte, Plenipotenciario Francez, e o Principe da 
Paz de huma parte, e da outra pelo Plenipoten- 
ciario Portuguez, o Governo Francez nào quiz 
ratifica-lo, e obrigou Portugal a assignar hum 
novo. tratado em Madrid com condicoes muito 
mais duras, sem que pudesse allegar outros mo- 
tivos que os do seu capricho e da sua ambicao. 
Este ultimo tratado assignou-se quasi ao mesmo 
tempo que o tratado de Londres entre a Gram- 
Bretanha e a Franca, que moderou algumas con- 
dicoes muito onerosas a Portugal, e fixou os li- 
mites da parte do Norte da America, o que foi 
confirmado pela paz de Amiens; e esta conside- 
racao da Gram-Bretanha para 0.sc"i antigo alliado 
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servio 20s olhos. da Franca de nova prova da es- 
oravidao, e dos srilhoes, com que o Governo In- 
gez tinha sugeito o Governo Portuguez. 

hpenas o tratado de 1801 se achava concluido, 
Mos Corte de Portugal se apressava a executar 
todas ss condicoes onerosas e a fazer vér pela 


re!:giosa e exacta observacao de todo o empenho 
contrahido, quanto desejava segurar a boa har- 
monia que se restabelecia entre o8 dous Governos 
e que devia fazer esquecer todas as injusticas que 
tinha experimentado e que seguramente nào tinhào 
sido provocadas da sua parte. O procedimento do 
Governo Francez foi bem dilferente e desde os 
primeiros momentos que a paz se restabeleceu , 
nào cuidou senáo de exigir toda a qualidade de 
sacrificios injustos da parte do Governo Portuguez 
a favor de pretencoes as mais extravagantes e as 
menos fandadas dos vassallos Francezes. A Euro- 
pa devia desde entào prever que a sua escravidao 
desde Lisboa a Petersburgo estava decidida no 
gabinete das Tuilherias e que era preciso fazer 
causa commum para destruir o colosso, ou re- 
solver-se a ser a sua victima. 

Depois de hum curto intervallo a guerra se 
ateou de novo entre a Gram Bretauha e a Franca; 
e a Córte de Portugal tendo feito 0s maiores sa- 
erificios para evita-la e para subtrahir-se ás pro- 
posicoes duras e humilhantes do Governo Fran- 
cez, julgou-se muito feliz de poder concluir com 
grandes sacrificios de dinheiro o tratado de 1804, 
no qual a Franca promettia no artigo 6* o que se 
segue; « O primeiro Consul da Republica Fran- 
« ceza consente em reconliecer a  neutralidade de 
'' Portugal durante a presente guerra; e promette 
" de nào se oppór a nenhuma das medidas que 
poderio ser tomadas a respeito das nacoes bel- 
Hgerantes em eonsequencia dos principios e leis 


& (ceraes da neutralidade. » 

0 Governo. Prancez colheu desde essa época 
todo à vantaiem de hum semelhante tratado; nào 
teve fumals lugar de fazer a menor queixa contra 
o Go:ermo l'erugaez: e foi comtudo na mesma 
guerra e depofs de huma semelhaute estipulacáo, 
que eximio da Górte de Portugal nào sómente a 
inlraecno dao neutralidade, mas a declaracao de 
guerra contrs e'Gram Bretanha, com a violacao 
de todos s tratados. que existiao entre 0s dous 
paires e nos quaes no caso de guerra, reconhecido 


como possisel, se tinha fixado o modo com que 
os vassallos das duas nacoes deviáo ser tratados ; 
e tudo isto sem que Portugal pudesse de modo 
algum queixar-se do Governo Britannico; que até 
lhe tinha dado sempre toda a qualidade de satis- 
facio, quando os Commandantes das suas embar- 
cacoes de guerra tinháo faltado ás attengoes e 
consideracao que deviao a lruma bandeira neutral. 

O Imperador dos Francezes fez sahir neste in- 
tervallo huma das suas esquadras , onde se achava 
embarcado seu irmào ; deu fundo na bahia de To- 
dos os Santos; foi ali recebido com a maior at- 
tencdo; a esquadra recebeu toda a qualidade de 
refrescos e o que lie comtiido digno de observa- 
(40 le que na mesma época, em que o Governo 
Francez recehis da parte do: de Portugal tantas 
demonstracóer de smiznde e dé consideragáo , a 
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esquadra queimou alguns navios Portuguezes para 
encobrir a sua direccao, com promessa de indem- 
nisar os proprietarios, o que jàmais se cumprio 
de modo algum. A Europa pode dali tirar por 
conclusao que sorte a espera, se o Governo Fran- 
cez chega a conseguir sobre o mar hum ascen- 
dente igual ao que tem na terra, e póde avaliar 
com certeza o fundamento das queixas que elle 
publica contra o Governo Britannico e a que dà 
tamanho peso. À Gram Bretanha nunca fez recla- 
macoes contra estes soccorros dados à esquadra 
Franceza, porque erao dentro dos limites pres- 
critos pelo Direito Publico; mas o Ministro das 
Relacoes Exteriores de Franca atreve-se a dizer à 
face da Europa, que Portugal deu soccorros aos 
Inglezes para a conquista de Montevidéo e de 
Buenos-Ayres, quando he hum facto reconhecido 
e sabido por todos que esta expedicáo que partio 
do Cabo da Boa-Esperanca, nio recebeu de Por- 
tugal navios, dinheiro, homens, nem em fim 
mercadoria alguma daquellas que sào consideradas 
como contrabando em tempo de guerra, e que até 
as esquadras Inglezas no lempo que durou esta 
guerra, nào houverào cousa alguma do Rio de 
Janeiro, nem dos outros portos do Brazil, senáo 
0 que se nào nega a nacáo alguma e que aliás com 
abundancia se tinha franqueado à esquadra Fran- 
ceza. À Córte de Portugal propoe à de Franca que 
produza hum só facto que possa contradizer esta 
assercao, fundada na mais exacta e escrupulosa 
verdade. 

A Franca recebeu de Portugal desde 1804 até 
1807 todos os generos coloniaes e as materias pri- 
meiras para as suas manufacturas; a allianca de 
Inglaterra com Portugal foi util à Franca; ena 
depressao em que se achào as artes e.a industria, 
em consequencia de huma guerra de terra perpe- 
tua e da guerra maritima desastrosa, onde ella 
nào recebe senáo revezes, era seguramente huma 
grande felicidade para a Franca 0 commercio de 
Portugal que nào recebia estorvo algum e que era 
certamente util aos dous paizes. Assolando Por- 
tugal, sujeitando-o a contribuicoes excessivas de 
hum modo inaudito, sem o ter conquistado, e ha- 
ver da sua parte experimentado resistencia algu- 
ma, a Franca nio colhe o fructo que hum com- 
mercio util aos dous paizes Ihe teria procurado. 

A Córte de Portugal podia pois lisonjear-se 
com justo titulo e com toda a especie de funda- 
mento que a das Tuilherias respeitaria huma 
neutralidade que ella tinha reconhecido por hum 
tratado solemne e de que tirava tantas e tào deci- 
didas vantagens ; quando foi despertada da segu- 
ranca em que estaya, no mez de Agosto de 1806, 
por huma declaracao formal do Ministro das Re- 
lacoes Exteriores, Mr. de Talleyrand , feita a 
Lord Yarmouth , pela qual o primeiro fez conhe- 
cer ao segundo , que se a Gram Bretanha nào fazia 
a paz maritima, 9 Governo Francez declararia a 
guerra a Portngal, e faria marchar sobre elle tzinta 
mil homens para o oceupar. Nào he com :»intà 
mil homens que se poderia fazer a invasao de l'or- 
tugal; mas o Imperador dos Francezes eonhecio 
a seguranea em que este Reino se achava , por 
motivo do tratado da aeutralidade; julgavo sur- 
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prende-lo; e isto bastava para justificar 5s seus 
procedimentos. Assustou-se a Córte de Inglaterra; 
propóz e offereceu à de Portugal toda a qualidade 
de soccorros; mas a Franca que naquellà mesma 
oceasido tinha disposto tudo para anniquilar à 
Córte de Prussia, a qual em campo só desafiava 
entào a forea superjor do Imperador dos France- 
ze8, quando nào tinha querido hum anno antes 
ataca-lo e por ventura obriga-lo a receber a lei e 
salvar assim a Europa, unindo-se com a Itussia e 
a Austria, aeliou meio de tranquillisar a Córte de 
Portugal que entào queria poupar e entreter, e 
que por outrolado se nào podia persuadir que 
semelhante perlidia fosse adoptada por huma po- 
tencia, cuja grandeza devia ir de par com a boa 
fé e'com os sentimentos de dignidade que tanto se 
conciliao com o estado de grande elevacao. A 
guerra que depois continuou com a Russia, e que 
talvez teria tambem salvado a Europa, se a uniao 
entre os Governos que a dividem, fosse tào es- 
treita; como devia ser, retardou ainda as vistas 
do Imperador dos Francezes a respeito da Córte 
de Portugal; e foi sómente depois da conclusao 
da paz de Tilsit que a Córte das Tuilherias com 
hum tom dietatorial e qual conviria a. Carlos 
Magno junto dos Principes de que era Senhor 
Soberano, fez propór à Córte de Portugal por 
meio do seu encarregado de negocios e pelo Em- 
baixador de Hespanha, a extraordinaria proposi- 
cüo : 1* de fechar os portos de Portugal à Ingla- 
terra: 2* de deter todos os Inglezes que residiáo 
em Portugal: 9* de confiscar toda a propriedade 
Britannica; ou em caso de negativa, de expór-se a 
huma guerra immediata com a Franca e com a 
Hespanha; pois que o Encarregado de negocios de 
Franca e o Embaixador de Hespanha , tinhào or- 
dem de partir no 1* de Setembro , quasi tres se- 
manas depois de huma semelhante proposicáo, se 
a Córte de Portugal nào satísfizesse a todas as pre- 
teneoes das duas Córtes, A boa fé do Governo 
Francez he tambem notavel pela celeridade, com 
que; fazendo esta declaracao e sem esperar a res- 
posta /da Córte de Portugal,,fez deter todos os 
navios mercantes Portuguezes que estavdo nos 
portos de Franca, ecomecou assim as hostilidades 
sem declaracào de guerra; e excedeu desta sorte 
todos os procedimentos que nào cessa de lancar 
em rosto à Gram Bretanha, e a que na presenca 
de huma semelhante condueta se póde dar o justo 
valor. 

A Córte de Portugal poderia entáo adoptar a 
maxima conhecida dos Itomanos, e persuadir-se 
que as eondicoes que deshonrao, tem muitas 
vezes salvado os que recusao aceita-las, e per- 
dido os que as propoem : mas de huma parte ella 
nào podia persuadir-se. que a Córte das Tuilhe- 
rias fizesse seriamente taes proposicóes , que com- 
promettiao a sua honrd e a sua dignidade, e da 
outra esperava applacar a tempestade, nao que- 
rend derramar o sangue dos seus povos: e tendo 
humae.plena confianca na amizade do seu antigo e 
fieLalliado, Sua Magestade Bzitannica, tentou mo- 
derar as pretencoes do Governo Fráncez, acceden- 
do á clausura dos portes, mas'negando-se aos dois 
outros artígos, contrarios aos principios do Direito 
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publco, e aos Tratados que existiao entre as 
duas nacoes; e Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal nio hesitou em declarar, que estes 
dois artigos olfendiào a sua religiao, e os princi- 
pios de moral. de que jámais se affasta, e que 
talvez sejao a verdadeira cousa da firmeza, da fi- 
delidade, e da lealdade que tem experimentádo 
da parte de todos os seus vassallos. 

A Córte de Portugal comecou entào a tomar 
medidas para segurar o seu retiro, para aquella 
parte dos seus estados, que nào póde temer huma 
invasado, cujas consequencias venhào a inquieta- 
la. Para este fim fez armar os navios da sua es- 
quadra que podido navegar; e ao mesmo tempo 
lazendo sahir dos seus estados todos os Inglezes, 
e animando-os a venderem as suas propriedades , 
dispóz-se a fechar os portos à Gram-Bretanha , 
para ceder a huma forca superior, para evitar 
huma effusáo de sangue dos seus vassallos , que 
provavelmente teria sido inutil , e para procurar 
comprazer com as vistas do Imperador dos Fran- 
cezes , se elle se nao quizesse persuadir da. justi- 
ca com que a Córte de Portugal suetentava os 
direitos da sua Independencia, eos que resultaváo 
do tratado de Neutralidade concluido em 1804. 
Nào querendo a Córte das Tuilherias prestar-se 
a nenhumas vistas de conciliacáo , e tendo exigido 
nào só a clausura dos Portos, mas até a prisáo 
dos vassallos Britannicos, e o confiseo das suas 
propriedades , assim como o abondono do pro- 
jecto do retiro para o Brazil ; Sua Alteza- Real o 
Principe Regente de Portugal, que de huma parte 
conhecia que o seu fiel eantigo alliado, Sua Ma- 
gestade Britannica , que estava informado de tu- 
do o que se tratava , consentiria para salvar 
Portugal da invasao dos Francezes na simples 
clausura dos portos , e que de outra parte sabia, 
que jà nào havia no. Reino de Portuga! l«giez 
que se nào tivesse naturalisado ; assim como tam- 
bem, que toda a propriedade britanniea tinha sido 
vendida , e até o seu valor exportado, tomou 
em fim a resolucao de fechar os portos à Ingla- 
lerra, e de comprazer com outras vistas , e pre- 
lencoes que a Franca exigia; declarando porém 
sempre, que se as tropas francezas entrassem em 
Portugal, Sua Alteza Real havia tomado a firme 
resolucáo de transferir o assento do Goyerno para 
o Brazil, que formava a parte mais essencial, e 
mais defensavel dos seus Estados. 

Sua Alteza Real fez entào aproximar das cos- 
tas e portos do mar todo o seu exercito; per- 
suadio-se, que a Franca tendo conseguido essen- 
cialmente tudo o que tinha pedido , nào teria lu- 
gar de exigir mais eousa alguma; e póz toda a 
confianca na boa fé, que devia considerar-se como 
a base de todo o Governo que ha cessado de ser 
revolucionario; e na'seguranca de que, tendo 
feito tudo o que estava da sua parte, para segu- 
rar a tranquillidade do seu povo, e para evitar 
huma effusao inutil de sangue, tinha cumprido 
assim com todos os deveres de hum principe vir- 
tuoso, e adorado pelosseus vassallos, e que quanto 
aómais, nào tem que dar contas das suas aecoes, 
senao ao Ente Supremc. 

O Governo Francez procedeu ent^o a respeito 


"T | ANNO DE 1808. 


de Sus Atezs Rest, dos. seus Estados de huma 
monelra, que nao teria exemplo na Historia, se 
n inyneso do Bulssa [eia pelos Francezes no tempo 


do Du 
completamente seme! hante..O GeneralJunot, sem 
nenhuma declaracao: preliminar, seni consenti- 
móénto algzum de Sna Alteza Real o Principe Re- 
gente de Portugal, entrou com a vanguarda do 
seu. Exercito no Reino, segurando aos habitantes 
do Campo e Aldeias por onde passava, que vi- 
nha. soccorrer ao seu Principe contra a invasio 
dos Inzlezes, e que entrava como General de hu- 
ma potencia amiga. e.alliada. Elle colheu na sua 
passagem provas authenticas da boa fé do Governo 
Portuguez, porque vio em que perfeita seguranca 
se estava a.respeito da Franca, e que todas as 
tropas portuguezas se achaváo na visinhanca das 
costas, Sua Alteza Real o Principe Regente, sur- 
prendido de huma conducta tào inaudita, teria 
podido reunir o corpo de tropas que tinha junto 
a 5i, e fazendo entrar a esquadra ingleza no porto 
de Lisboa, reduzir a pó o pequeno e miseravel 
corpo, a cuja frente o general Junot avancava 
com huma temeridade que seria incrivel, se a 
sua conducta em Lisboa e Veneza o nào liyessem 
feito conhecer, e se elle nào confiasse no coracüo 
do; virtuoso Principe, que nunca exporia a terri- 
weis revezes os seus povos a troco. de hum pri- 
meiro successo seguro, que 86 serviria de castigar 
a audacia de hum homem,. que, como muitos 
outros, abusava do poder que lhe havia sido 
confiado, ou que executaya ordens que de modo 
algum.se podem justificar. 

5ua Alteza. Real o Principe Regente abracou 
entse n snico partido que poderia: convir-lhe, 
'astar.dos principios que tinha cons- 
tanteroente seguidos para poupar o sangue dos 
imos mn108, e para evitar à completa execucáo das 
vistas eriminosas do governo francez, que nào se 
propunha nada menos, que a apoderar-se da 
sus Heal pessoa, e de todas as. que compoem a 
*us eugusta familia. Real, para poder depois ao 
seu odo, e segundo lhe parecesse, repartir os 
despojos da coróa de Portugal, e dos seus Estados. 
^ Providencia fayoreceu 08 esforcos de hum prin- 
vipejusto; e a magnanima resolucao. que. Sua 
^iteza Real. abracou, de retirar-se aos seus Esta- 
«os do Brazil com a sua augusta familia Real, tor- 
nou totalmente inuteis os designios do governo 
francez, e descortinou á face de toda a Europa as 
vistas criminosas e perfidas de hum governo, 
que nào tem outro fim, senao o dominar a Eu- 
ropa, eo mundo inteiro, se.as grandes potencias 
della, despertadas do lethargo em que se acháo, 
nào fizerem causa commum «contra huma ambi- 
cào tào excessiva, e tao fora de todos os limites. 

Depois que Sua Alteza Real chegou felizmente 
a08sseus Estados do Brazil soube com horror, nào 
sómente a usurpacao de Portugal, e a assolacáo 
eaque que ali se pratica, mas 0 indigno pro- 
cedimento do Imperador dos Francezes, que co- 
jo verdndeiro Wictsdor da Europa se atreve a fa- 
2er bun erige 5 805. 5715za Real de ter transferido 
a sua capital para o Brazil, eiaos seus fieis vassal- 
los de terem aeocmpsnhodo hum Principe, que to- 
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dos os seus povos yenerao e adorao, mais ainda 
pelas suas virtudes, que pelos direitos da sua Au- 
gusta famila Real que herdou , e pelos quaes reina 
sobre elles. Sua Alteza Real vio com horror o 
excesso de se atrever a proscrever em huma ga- 
zeta ministerial os direitos da sua augusta familia 
Real 4 coróa de Portugal, os quaes nào cederàá já- 
mais : e com todo o direito perguntaria ao Impc- 
rador dos Francezes, em que codigo das nacoes 
achou semelhantes principios, 'e semelhante au- 
toridade: reclamando sobre esta materia. huma 
seria reflexio da parte de todos os governos da 
Europa, que nào poderáo vér a sangue frio o que 
se acaba de expór, e a introduecao de hum novo 
governo em Portugal sem o seu consentimento , 
assim como a cobranca de huma contribuicao 
desmedida, exigida de hum paiz, que nào oppóz 
resistencia alguma à entrada das tropas francezas, 
e que por isso mesmo nào podia considerar-se 
em estado. de guerra. À mais remota posteridade; 
assim como a. Europa imparcial hao de vér eom 
dór semelhantes factos, precursores de seculos de 
barbaridade, quaes os que se seguirao à queda do 
Imperio Romano, e que. nao poderáo evitar-se , 
se nào se procurar o restabelecimento do equilibrio 
da Europa por meio de hum esforco unanime, e 
pelo esquecimento de todas as rivalidades, que 
tem sido atéqui as verdadeiras causas da elevacao 
do poder monstruoso, que ameaca a universal 
ruina. 

Depois da exposicao exacta e verdadeira que 
Sua Alteza Real o Principe Regente de Portugal 
vem de fazer à Europa, e aos seus vassallos, de 
tudo.o que acaba de succeder entre o governo 
Portuguez e Francez; e quando o Imperador 
dos Francezes tem nào sómente invadido, e su- 
geitado a contribuicoes de hum modo horriyel, 
e que apenas se póde acreditar, o Reino de Por- 
tugal debaixo do véo de amizade; mas tem tam- 
bem ha muito feito retirar a sua Missáo, e se apo- 
derado dos navios mercantes portuguezes, que 
existido nos seus portos, sem huma preliminar 
declaracáo de guerra, e contra 0s artigos expres- 
sos do tratado de neutralidade, de que tirava as 
maiores vantagens; e ultimamente declarado a 
guerra em consequencia do relatorio do Ministro 
das Relacoes Exteriores : Sua Alteza Real o Prin- 
cipe Regente de Portugal, depois de entregar a sua 
causa nas máos do Todo Poderoso, cujo auxilio 
tem todo o direito de invocar em huma tào justa 
contenda, julga dever à ordem, e á dignidade da 
sua coróa o fazer a seguinte declaracaáo : 

— Sua Alteza Real rompe toda a communicacao 
com a Franca; chama aos seus Estados todos os 
empregados naquella Missao, se he que algum 
possa ainda ali achar-se, e autorisa 0s seus vas- 
sallos a fazer.a guerra por terra e mar aos vas- 
sallos do Imperador dos Prancezes. : 

Sua Alteza Real declara nullos, e de nenhum 
effeito, todos os tratados que o Imperader dos 
Francezes 0 obrigou a assignar, e principalmente 
os de Badajós,e des Madrid em 1801, e o de 
Neutralidade de 1804; pois que elle os infringio, 
e nunca 0s respeiton. T 

Sua Alteza Real.nao deporà jámais as arms, 
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senao de acordo com o sewantigo e fiel alliado , 
Sua Magestade Britannica; e nao consentirà em 
caso algum na cessáo do reino de Portugal, que 
forma a mais antiga parte da heranca e dos di- 
reitos da sua augusta familia Real. 

Quando o lmperador. dos Francezes tiver sa- 
tisfeito sobre todos os pontosás justas reclamacoes 
de Sua Alteza Real o Principe Regente de Portu- 
gal, e abandonar o tom absoluto e imperioso , 
com que rege à Europa opprimida, e restituir á 
coróa de Portugal o que invadio no meio da paz , 
e.sem provocacao; Sua Alteza Real se apressará 
entào. de renovar os enlaces, que teriao sempre 
subsistido entre os dous paizes, e que devem ligar 
as nacoes, que jámais se dividirao essencialmente 
entre si, senao: pelos principios de huma ambicao 
sem limites, e que a experiencia dos seculos tem 
bem mostrado , quanto sao contrarios à prosperi- 
dade e tranquillade daquellas que o adoptao. 

Rio de Janeiro em 1.* de Maio de 1808. 


^ 


DECRETO DE 2 DE MAIO. 
Coll. Braz. 


Havendo a experiencia mostrado, quanto o 
posto de Sargento de Mar e Guerra he inutil, e 
dispendioso no Corpo da minha Armada Real: 
e conhecendo-se que os Sargentos ou Officiaes 

inferiores da Brigada Real da Marinha , e os 
Guardioes, ou Cabos de marinleiros das embar- 
cacoes de güerra, sao aquelles que com mais 
propriedade e proveito do meu Teal servico po- 
dem ser encarregados do exercicio, que até agora 
era annexo ao dito posto : sou servido extinguir, 
e abolir para sempre, a classe de Sargentos de Mar 
e Guerra no Corpo da minha Real Armada, e or- 
denar que d'agora em diante sejào incumbidos do 
servico que elles faziao, os Sargentos ou Officiaes 
inferiores da Brigada Real da Marinha, e os Guar- 
dioes ou Cabos de marinheiros, segundo o conhe- 
cimento que delles tiverem. os Commandantes 
das respectivas embarcacoes, os quaes os no- 
mearáo temporariamente para aquelle exercicio, 
ficando responsaveis na: minha Real presenca pela 
eleicao. que fizerem. .O Conselho Supremo Mi- 
litar o tenha assim entendido. Palacio do Rio 
de Janeiro,.aos 23 de Maio de 1808. — Com a 
Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 2 DE MAIO. 
Manuscripto authentico, 


Hei por bem fazer mercé a Raimundo Norber- 
to da Costa do officio de Porteiro do Tribunal da 
Mesa do Desembargo do Paco, e da Consciencia 
€ Ordens, que fui servido crear nesta Cidade, ser- 
vindo .ao mesmo tempo de Thesoureiro e Dis- 
tribuidor, com o ordenado estabelecido no Al- 
vará de 22 de Abril passado. A Mesa do Desem- 
bargo do Paco e da Consciencia e'Ordens o te- 
nha'assim entendida, e Ihe faca expedir os des- 
pcchos necessarios, Palacio dc Rio de Janeiro , 
em $ de Maio de 1808.— Com a ftubrica do Prin- 
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cipe Regente Nosso Senhor. — 4cha-sc no Livro 
1.* de Reg. de Decretos, a fl. 5 v. : 


ALYARA' DE /.| DE MAIO, 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que este 
Alvará virem, que tendo consideracao á reprs- 
sentacao que me fez 0 Consul da Nacáo Ingleza: 
hei por bem erear nesta Cidade hum Juiz Con- 
servador para que processe e sentericeie as causas 
que pertencerem à mesma Nacào, na forma que 
praticava 0 Juiz Conservador que havia em 
Lisboa. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro , em 4 de Maio de 1808. — PnixciPE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal.— 
Com todos os Registos competentes. 


AVISO DE D DE MAIO. 


Manuscripto authentieo. 


O Principe Regente Nosso Senhor houve por 
bem destinar as hospedarias dos Religiosos Bene- 
dictinos para nellas se estabelecer a Real Academia 
dos Guardas Marinhas; pelo que ordena o mes- 
mo Senhor que Vm. proceda logo a encommen- 
dar os almarios, bancos e cadeiras que forem ne- 
cessarios para este fim, mandando fazer tudo por 
ajuste, de que dará parte a esta Secretaria de Es- 
tado, para que se mande entregar a Vm. o valor 
de sua importancia. Ao dito Abbade do Conven- 
to de S. Bento escrevo agora participando-lhe 
esta Real determinacao de Sua Alteza Réal, a fim 
de que desoccupe e entregue as referidas hospeda- 
rias, para que Vm. as possa oceupar, e fazer os 
convenientes arranjamentos. Deos guarde a Vm. 
Paco em 5 de Maio de 1808. — Visconde de Ana- 
dia. — Sr. José Maria Dantas Pereira. . 


ALVARA' DE Ü DE MAIO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alvará virem, que sendo conveniente 4 
arrecadacao da minha Real Fazenda na Reparti- 
cào dos novos direitos, que haja hum Védor da 
Chancellaria mór do Estado do Brazil, e hum 
Superintendente dos novos direitos: hei por bem 
crear os referidos officios; e ordenar que sejao 
ambos servidos por huma só pessga com o orde- 
nado de 60025000 réis, em quanto eu nao man- 
dar o contrario. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 9 de Maio de 1808. — PnrNcipE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal. — 
Com todos os Registos competentes. 


ALVARA' DE Ü DE MaAiO. 
Coll. Braz. 
Eu o Principe Regente, faco saber aos me este - 
Alvará virem, que sendo conveniente ao de 
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meu Real sertioo que haja neste Estado do Bra- 


zil nun Escrivao da minha Real. Camara, no re- 
gisto das Mereés, para constar a todo o tempo 
eom a legalidade necessaria, as mercés que faco 
ac Ieus fieis vossallos , e evitar os inconvenien- 


tes que. podem oecorrer por. falta do competente 
registo * sou servido erear 0 referido Officio, para 
ser exereitado ns conformidade do Regimento do 
1.* dc Agosto de 1777 , com o ordenado de 60075 
réis. . 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 9 de Maio de 1808. — PnixcirE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal. — 
Com todos os Registos competentes. 


ALVARA' pk 40 "nk waro. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente , faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de Lei virem, que to- 
mando em consideracao o muito que interessa o 
estado e o bem commum e particular dos meus 
leaes vassallos em que a administracao da Justica 
nào tenha embaracos que a retardem e estorvem 
e se faca com a promptidào e exactidao que con- 
vém, e que afianca a seguranca pessoal e dos sa- 
grados direitos de propriedade que muito desejo 
manter como a mais segura base da sociedade ci- 
vil;.e exigindo as actuaes circunstancias novas 
providencias, nào só por estar interrompida a 
communicacao com Portugal e ser por isto impra- 
ticavel seguirem-se os aggravos ordinarios e appel- 
lac5es que até aqui se interpunháo para a Casa da 
Supplieseto de Lisboa; vindo a fiear os pleitos 
eom decisio ulima com manifesto detrimento dos 
litigantes.e do publico que muito interessao em 
que n3o haja incerteza de dominios e se findem os 
pleites anonto antes; como tambem por me achar 
residiudo nesta Cidade que deve por isso ser con- 
sidersda a minha Córte actual: querendo provi- 
denciar de hum modo seguro estes inconvenientes 
t 08 que podem recrescer para o futuro em bene- 
fieio do augmento e prosperidade da causa publi- 
ea: sou servido determinar 0 seguinte. 

1.* À Relacao desta Cidade se denominará Casa 
ds Supplicacao do Brazil e será considerada como 
Superior Tribunal de Justica, para se findarem ali 
todos. os pleitos em ultima instancia, por maior 
que seja o seu valor, sem que das ultimas senten- 
cas proferidas em qualquer das mesas da sobredita 
Casa se possa fnterpór outro recurso que nào seja 
0 das revistas nos termos restrictos do que se acha 
disposto nas minhas Ordenacoes , Leis e mais Dis- 
posicoes. E terao os Ministros a mesma alcada que 
tem os da Casa da Supplicacao de Lisboa. 

2.* Todos os aggravos ordinarios e appellacoes 
do Parà, Maranháo, Ihas dos Acores e Madeira, 
€ da Relacao da Bahia que se conservará no esta- 
do em que se acha e se considerará como imme- 
diata à desta Cidade, 0s quaes se interpunhao 
. para à Casa da Supplicacao de Lisboa, seráo da- 
qui em diaute mterpostos para a do Brazil e nella 
ee deetdirao hnalmente: pela mesma forma que o 


eráo até agora, segundo as determinacoes das mi- 
nhas Ordenacoes e mais Disposicoes Regias. 

5.* Todos aquelles pleitos, em que houve in- 
terposicao de aggravos, ou appellacoes que se nào 
remettérao; e todos os que sendo remettidos, nào 
tiverao ainda final decisao , serao julgados na Casa 
da Supplicacao do Brazil , huns pelos proprios au- 
tos e outros pelos traslados que ficárao, pela ma- 
neira com que 0 seriao na de Lisboa, por Juizes 
da Casa que o nào forao nas primeiras sentencas. 
E 0s embargos que na execucaáo se tiverem man- 
dado remelter, se decidirao pelos mesmos Juizes 
que ordenárao a remessa, sem attencao ao des- 
pacho que a decretára, a fim de haverem final de- 
cisao , como cumpre ao bem publico, 

4.* A Casa da Supplicacao do Brazil se com- 
porá além do Regedor que eu houver por bem 
nomear, do Chanceller da Casa, de oito Desem- 
bargadores dos aggravos , de hum Corregedor do 
Crime da Córte e Casa, de hum Juiz dos Feitos 
da Goroa e Fazenda , de hum Procurador dos Fei- 
tos da Coroa e Fazenda, de hum Corregedor do 
Civel da Córte, de hum Juiz da Chancellaria , de 
hum Ouvidor do Crime, de hum Promotor da 
Justica e de mais seis extravagantes. 

5.* Governar-se-hào todos pelo regimento da 
Casa da Supplicacao, segundo he conteudo nos 
titulos respectivos das Ordenacoes do Reino, Leis, 
Decretos e Assentos, guardando-se na ordem e 
forma do despacho o mesmo que ali se praticava. 
E guardar-se-ha tambem quanto está determinado 
no Regimento de 15 de Outubro de 1751 dado 
para a Relacáo desta Cidade, em tudo que nào fór 
revogado por este Alvarà e nào fór incompativel 
com a nova ordem de cousas. 

6.* Os lugares dos Ministros da Casa nào seráo 
mais, como até agora ero 0$ da Relacáo desta 
Cidade, contemplados de igual graduacáo ; antes 
haverà a mesma distinccao que ha na de Lisboa, 
para serem promovidos aos mais distinctos e gra- 
duados, os Ministros que forem de maior gradua- 
cáo nos despachos que já tinhao, e tiverem maior 
antiguidade, prestimo e servicos. 

7.* Attendendo a que nem a multiplicidade dos 
negocios o exige, nem cumpre augmentar 0 r.u- 
mero dos Magistrados, tendo além disto mostrado 
a experiencia fazer-se sem difficuldade e incon- 
venientes; serviráo todos os Ministros de Adjuntos 
huns dos outros, como fór necessario no despacho 
do expediente; e entraráo tambem nas serventias 
dos lugares vagos, ou impedidos, quando nào 
hajao para isto extravagantes por occupados em 
outras serventias. : 

8.* O Chanceller desta Casa se-lo-ha sómente; 
sem que sirva, como até agora 0 fazia o da Re- 
lacáo desta Cidade em alguns casos, de Chanceller 
Mór do Reino que fui servido crear. Na sua falta 
e impedimento servirá o Desembargador mais an- 
tigo da Casa, a quem se regetteráo os selios. 

9.* Tendo mostrado a experiencia que da de- 
cisao de ser cumufativa a jurisdiccao dos Magis- 
trados criminàes no conhecimento por devassa dos 
delictos commettidos nesta Cidade e quinze legoas 
ao redor, se tepi seguido a prompta indagacao 
dos. autores delles sem disputas de jurisdic cao 
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sempre:odiosas: hei por bsm que 0 mesmo se 
continue a praticar, regulando-se pela prevencao, 
exceptuados os casos do S 6* do Regimento:de 15 
de Outubro de1751, que devem ser privativos da 
jurisdiccao do Corregedor do Crime da Córte e 
Casa. 

10,* O districto da Casa da Supplicacao do 
Brazil, bem como o termo da jurisdiccao dos Mi- 
nistros della, será o mesmo que era até agora o 
da Relacao desta Cidade na forma dos SS 10* e 
11? do Regimento della. « 

11." Terào de ordenado, o Chanceller 1:50075 
réis; e todos os mais Ministros que tiverem officio 
na Casa, 1:10045000 réis; o Procurador da Coroa 
e Fazenda, além do ordenado que Ihe competir 
segundo a graduacao em que estiver, 50025000; 
os extravagantes 90025000 réis que he o mesmo 
que até agora percebiao a titulo de ordenado e 
propinas os Desembargadores da Relacao desta 
Cidade. E teráo outrosim as mesmas assignaturas 
nos feitos que até agora levavao , por serem as 
mesmas que competem aos Ministros da Casa da 
Supplicacáo. 

12.* Os officiaes desta Casa serao os mesmos 
que até agora serviao na Relacao desta Cidade; e 
observaráoó no cumprimento dos seus olficios o 
que Ihes he determinado no Regimento de 15 de 
Outubro de 1751 nos titulos 11* e 12*. 

15.* Nào podendo bastar para 0 expediente das 
varas do crime e do civel hum só Escriváo que 
para o diante será ainda de maior concurrencia : 
hei por bem crear mais hum Escrivao para cada 
huma dellas, entre os quaes haverá a competente 
distribuicáo. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
' que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 10 de Maio de 1808. — PniscirE com 
Guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. 


ALVARA' nE 1Ü pk Maro. 
Coll, Braz. — Delgado, 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alyará virem ,.. que tendo consideracao 
4 necessidade que ha de secrear o lugar de Inten- 
dente geral da Policia da Córte e do Estado do 
Brazil, da mesma forma e com a mesma jurisdic- 
cao que tinha o de Portugal, segundo o Alvará 
da sua creacáo de 235 de Junho de 1760, e do 
outro de declaracao de 15 de Janeiro de 1780: 
sou servido crea-lo na sobredita maneira com o 
mesmo ordenado de 1:60075000 réis, estabeleci- 
do no referido Alvará de declaracao. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 10 de Maio de 1808. — PnrscivE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal. — 
Com todos os Registos competentes. 


DECRETO DE 123 DE MAIO. 
Coll. Braz. 


(uarendo dar lruma authentica demonstracao 
do particular apreco que faco do meu muito ama- 
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do e prezado sobrinho , o Infante. D. Pedro Car-* 
los, pela indelevel affeicao e exemplar acatamen- 
to que tem constantemente mostrado á minha 
Real pessoa; e tendo outro sim presente 0s seus 
naturaes talentos , applicacao e conhecimento. : 
hei por bem, e me praz de o nomear Almirante 
General da Marinha, e de crear este posto priva- 
tiva e unicamente pelo declarado motivo e occa- 
siào, sem que possa jámais servir de accesso a 
qualquer pessoa, sejao quaes forem os seus servi- 
€0$; ao qual posto eu sou servido unir toda a 
jurisdiceao e autoridade até agora attribuidas aos 
Capitaes Generaes dos gallioes d'Armada Real de 
alto bordo do Mar Oceano, e aos Inspectores da 
marinha, de maneira, que além da jurisdiccáo 
militar em toda esta reparticao, tenha tambem 
huma inteira inspeccao e mando nos arsenaes 
Reaes da marinha e seus pertences jà estahelecidos, 
ou que houverem de se estabelecer para o futuro 
em todo o Continente do Brazil, IIhas adjacentes 
e Dominios Ultramarinos; nos córtes e conduc- 
coes de madeiras, assim para as construecoes na- 
vaes, como para outros quaesquer usos da marinha 
Real ; e finalmente em tudo quanto fór concer- 
nente e possa concorrer para o melhor desempe- 
nho das sobremencionadas incumbencias; deter- 
minando igualmente, que deverá exercer este pos- 
to junto à minha Real pessoa, e immediatamente, 
sem interposicao de outra qualquer autoridade. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendi- 
do, e mande passar os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de Maio de 1808. 
— Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. E 


DECRETO DE 13 npE Maro. 
Coll. Braz. 


Sendo da mais alta preeminencia &'os Augustos 
Soberanos, Reis e Imperadores, a accáo- 2e crear 
novas Ordens de Cavallaria, com que possáo re- 
munerar os mais relevantes servicos, assim dos 
seus vassallos, como de illustres estrangeiros, 
que nào tiverem outro premio que lhes seja equi- 
valente senaáo o da honra; essendo a referida 
accao praticada pelos maiores Principes quasi 
sempre nas épocas mais assinaladas ; nao poden- 
do deixar de se contar entre estas a presente da 
minha feliz jornada para estes Estados do Brazil, 
donde espero hajao de resultar nào só grandes 
reparos aos damnos actualmente experimentados 
pelos meus povos no Reino de Portugal, mas 
tambem muitos lucros e successos de honra e de 
gloria. devidos à sua fidelidade, e à abundancia 
dos meus thesouros na America, e liberdade de 
commercio que fui servido conceder aos seus 
naturaes. E considerando. que nenhuma das tres 
Ordens Militares que actualmente persistem. nes- 
tes meus Reinos, por serem juntamente religio- 
sas,' se póde applicar áquellas pessoas que nào 
tiverem a felicidade: de professarem a. nossa Santa 
Religiao, alias merecedoras das mais: distinctas 
honras por armas, ou por outros quaesquer em- 
pregos ou servicos , de cujo merecimento me 
seja necessario usar com muita frequencia, para. 
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os grandes emprezss à que me conduz huma nova 
4rdemm de negocios : por estes e por outros mo- 
ivos igualmente dignos e ponderosos, tenho 
resolvido renovar e augmentar a unica Ordem de 
Gawallaria que se acha ter sido instituida pura- 
mente civil por algum dos Srs. Reis Portuguezes; 
qual a intitulada Ordem: da Espada, que o foi 


pelo Sr. Rei D. Affonsó o V, de muito illustre 
€ esclarecida memoria ; para cujo fim fui jà ser- 
vido, na Cidade da Bahia, mandar abrir. huma 
medalha com esta letra. — Valor e Lealdade—, 
e com que tenho gratificado. dous benemuritos 
vassallos do meu fiel e antigo alliado El-Hei da 
Gram-Bretanha. E porque nào cabe mo tempo 
determinar o numero de Cavalleiros, Gram-Cru- 
zes e Commendadores , com as sesmarias ou pen- 
soes que lhes devem ficar annexas, e outras mais 
consideracóes em favor das pessoas que tào leal- 
mente me acomparihárao e assistirao , sacrificando 
08 seus proprios interesses ao maior bem da hon- 
ra e da vassallagem que me he devida; e por 
outra parte, nào convem demorar máis tempo 


'a publicacao desta tào importante ohra, lanto 


mais e«timavel , quanto mais proxima [ór da sua 
origem : hei por bem confirmar a sobredita Or- 
dem de Cavallaria denominada da Espada, que 
se acha haver sido instituida por meu avó, de 
gloriosa memoria, o Senhor D. Affonso o V, cha- 
inado o Africano, na éra.de 1459; para que haja 
de ter o seu. devido efleito, como se fosse no- 
vamente creada por mim, e suscitada logo depois 
que cheguei tào felizmente ao porto da Cidade 
da Bahia. Quero que sirva este Decreto de base 
à lei da creacáo. que mando formar: e ordeno a 
D. José de Portugal, do-meu Conselho de Esta- 
do , Ministro assistente ao Despacho do meu Ga- 
binete e. Presidente do Real Erario, me haja de 
apresentar 05 novos estatutos que houverem de 
resultar da* eonferencias. de que o tenho incum- 
bido, cas mais instruecoes. que fór servido dar- 
Ihe. Palacio: do Rio de Janeiro, em 15 de Maio 
de 1808. — Gom a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. 


pECRETO DE 13 nE MAIO. 
D» Coll. Braz. — Delgado. 


'Tendo:me constado, que os prélos que se 
achao nesta Capital, erào os destinados para a 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
e da Guerra; e attendendo à necessidade que 
lia da officina de impressao nestes meus Estados : 
sou servido, que a casa, onde elles se estabe- 
lecéráo, sirva interinamente de Impressao Regia, 
onde se imprimao exclusivamente toda a Legis- 
lacao, e Papeis Diplomaticos, que emanarem de 
qualquer Reparticao do Meu Real Servico; e se 
possao imprimir todas, e quaesquer outras obras; 
ficando interinamente pertencendo o seu governo 
e administracáo 4 mesma Secretaria. Dom. Ro- 
drigo de Souza Coutinho, do Meu Conselho de 
Estado, Ministro, e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangelros e da Guerra, o tenha as- 
«im entendido; e procuraerá dar.ao emprego da 
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Officina a maior extensao, e lhe dará todas as 
Instruecoes, e Ordens necessarias, e participará 
à este respeito a todas as Estlacoes o que mais 
convier ao meu Real servico. Palacio do Rio de 
Janeiro em 15 de Maio de 1808. — Com a ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 13 DE MaAiO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Havendo determinado mandar estabelecer nesta 
Cidade huma Fabrica de Polvora , onde com toda 
a perfeicao e brevidade possivel, se manufacture 
aquella quantidade necessaria nào só para os dif- 
ferentes objectos do meu Real servico, mas para 
o consumo dos particulares em todos os meus 
Dominios do Continente do Brazil, e Ultra-ma- 
rinos: sou seryido incumbir a Creacao, e ins- 
peccao deste importante estabelecimento ao Bri- 
gadeiro Inspector de Artilheria, e Fundicoes, 
Carlos Antonio Napion, cujo zelo, e superiores 
luzes, e intelligencia neste ramo do meu Real 
servico se tem sobejamente manifestado, e feito 
digno da minha Heal attencao; ficando a parte 
administrativa confiada ao Doutor Marianno José 
Pereira da Fonseca, que hei por bem nomear 
Thesoureiro da Administrcao, a cujo cargo per- 
tencerá a compra, e paga do salitre, e mais ob- 
jectos da fabrica, e por este desembolco, em 
quanto nào houyerem fundos no cofre, receberá 
a commissao de hum meio por cento ao mez ; de- 
vendo desde logo proceder a tomar 0s armazens 
seccos, que forem necessarios para 0 deposito do 
salitro, e mais mixtos, cuja renda será satisfeita 
depois pelo cofre da polvora. O referido Thesou- 
reiro terá tambem hum Escrivaào do seu cargo, a 
quem competirà a clara, e simples escrituracao 
de todo este estabelecimento, o qual mando su- 
geitar, como conyem , á Reparticao da Secretaria 
de Estado dos Negocios da Guerra, por onde o 
Inspector nào só fará todos os annos publicar o 
preco, porque se pagará o salitre, segundo a quan- 
tidade, que concorrer à venda nos meus Reaes 
arsenaes ; mas examinando o estado dos depositos 
representará todos os annos a quantidade de pol- 
vora, que se deve dar para o servico da artilheria, 
pracas, tropas, e marinha real, segundo esta ul- 
tima Reparticáo requerer; e indicarà a que, sem 
detrimento do meu Real servico , se poderà faci- 
litar de venda, devendo esta ser feita pelos men- 
cionados Thesoureiro, e Escrivao. Dom Rodrigo 
de Souza Coutinho, do meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Es- 
trangeiros e.da Guerra, o tenha assim entendido, 
e faca executar, Palacio do Rio de Janeiro em 15 
de Maio de 1808. — €Coóm a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. 


——— 
DEGkeTO BE 12 DE MAIO, 
Coll. Braz. 


Querendo car á; minhas tropas dos. domiiios 
do Brazil novas provas da minha Real clemencis, 
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na pecasiao em que venho?residir. nesta.parte in- 
teressante-dos-meus estados: hei'por bem per- 
doar a todos os individuos dellas, que tiverem tido 
a infelicidade de desertar dos. seus corpos, e de se 
apartar das suas bandeiras, com tántó porém que 
a estas se recolhao dentro do prazo de seis mezes, 
acontar do dia da publicacao deste em cada. Ca- 
pitania. O Conselho Supremo Militar o tenha as- 
sim entendido, e o mande publicar, e affixar nas 
differentes Capitanias, para que chegue à noticia 
de todos. Palacio do Rio de Janeiro em 15 de 
Maio de 1808. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 13 pE wA10. 
Coll. Braz. 


Desejando promover por todos os meios de 
brandura e moderacao 0 recrutamento necessario 
para levar ao seu estado completo 0s regimentos 
de Linha do meu exercito nos dominios do Brazil : 

sou servido que da data deste em diante todo 
aquelle que se alistar voluntariamente, nào seja 
constrangido a servir por mais de oilo annos; 
findo o qual prazo, se Ihe dará baixa, sem depen- 
dencia de novas ordens e pela simples. apresen- 
tacao | da cautela, assignada pelo. Coronel que no 
momento de assentar praca se deverá ter fornecido 
ao, mesmo soldado, como hum titulo de seguranca 
desta minha Real disposicao. Quando porém de- 
pois de completar estes oito annos, o soldado vo- 
luntario quizer proseguir hum novo engajamento, 
poderà requere-lo ao seu Coronel, e terà de servir 
por outro semelhante espaco.de tempo com a gra- 
tificacao de hum terco mais sobre o quantitativo 
do seu soldo; mas esta graca nunca se:poderá en- 
tender a respeito daquelles que nào forem volun- 
tarios, pois que estes serao obrigados a servir im- 
preterivelmente o prazo de dezeseis annos. E por- 
que. pode dar-se a necessidade de fazer entrar no 
servico regular de linha alguns soldados Milicia- 
nos, cujas disposicoes os mostrem idoneos e pre- 
feriveis para o exercicio da guerra , estes se repu- 
taráo tambem. voluntarios e.se lhes fornecerá sua 
cautela, para:serem demittidos no fim. dos oito 
annos, sem dependencia de nova graca. O Con- 
selho Supremo Militar o tenha assim entendido e 
;9.faca executar, mandando publicar e affixar este 
em todas as differentes Capitanias, para que possa 
chegar À noticia de todos. Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 15 de Maio de 1808. — Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 13 DE MAIO. ") 
I 
VUES " Coll. Braz. — Delgado. —' ; 

Por quanto iui seryido crear, por Alvará da 
data: déste,. huma.Contadoria da Marinha e os lu- 
gares do Arsenal Real da Marinha que a experien- 
cia tem mostrado ser necessario laver para o bom 
e regular servico .daquelJa Reparticao: hei:por 
bem nomear para os sobreditos lugares as pessoas 
declaradas na Relacàao que baixa com este , assig- 
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nada pelo Visconde de Anadia, do meu Conselho 
de Estado, Ministro e Secrétario de Estado' dos 
Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos. 
O mesmo Visconde o tenha assim entendido e Iles 
mande passar os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 13 de Maio de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


Relacao das. pessoas nomeadas- por: Decreto. da data 
deste para: a: Contadoria : da. Marinha. e- lugares 
creados no: A rsenal Real da. Marinlia. 


r 


INTENDENCIA DÀ MARINHA. 


Escrivào da Intendencia, Manoel Alexandre Alves. 


CONTADOMA DA MARINHA. 


Contador , José Lino de Moura. 

Primeiro Escripturario , Antonio: Francisco: Lima. 

Segundos Escripturarios, Francisco Rebello da Ga- 
ma, Francisco Luiz Coutinho. 


ALMOXARIFADO.. . 


A Imoxarife dos Armazens, Pedro da Costa Leal, 
conservando o exercicio que até agora tinha, 
de'Almoxarife dà Capitania. 

Escripturarios , Antonio Luiz Peixoto, Florencio 
José da Silva. 

Ficis , Antonio José Gomes, Antonio da Silva. 


,PAGADORIA. 
Pagador , José de Souza Netó. 
^'nsENAL REAL DA MARINHA. 2 
Apontadores , Hygino José Nunes Carneiro, Joa- 
quim Filippe da Silva, Antonio José da Silva. 
Guardas, José Elias Bom, Francisco de Souza. 


Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Maio, de 
1808. — Visconde de, Anadia. — 


ALVARA' DE 13 DE MAIO. 
^ Qoll. Braz. — Delgado. 


Eu Principe Regente, faco saber aos que este 
Alvará virem: que querendo dar aos tres Bata- 
lhoes,. de que se compoe a Brigada Real da Ma- 
rinhá; huma: forma nova, e mais semelhante à 
dos Regimentos. de -Artilheria do meu exercito , 
tanto: por; evitar toda a despeza da minha: Real 
fazenda, que nào fór essencialmente necessaria , 


ik 


como pela diminuicao, em que por agora;se acha - 


a Marinha Real ; e attendendo outrosim.a que 0s 
generos da primeira necessidade  corrém. neste 
continente. por. hum preco commodo ; sou ser- 
vido determinar o seguinte: (|. 05 50000009 
1,? Que:cada Batalhao seja commandado por 
hum Tenente Coronel ;. e que o official que servir 
-de: Major emi cada hum delles, tenha a patente 

wdeste;posto: ananus nmi ug. cpm den nup 
/.9.* Que. eada. Companhia tenha sómente tres 
Officiaes, isto he, hum Capitao , hum primeiro 
/Tenente, e hum segundo Tenente. : 
| 5.* Que. na Brigada leal da Marinha nào hajdo 
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ub *.51 


iorla-bandeiras: mas que.siryao em seu lugar 
bres: c na falta destes os sargentos. 
mente sessenta e quatro sol- 
em easds Compenhia, quarenta dos.quaes 
|o y. por dis, como os artilbeiros ligeiros 
pte de irilheria desta Capital; e os 


[ 
05:s0ldados ( 


Lut hi jào 


do. legium: 


vinLe.e quatro restantes 75 rs. por dia, como os 
Aetilheiros Bomberos do dito Regimento. 
5.* Que-nenliim so!dado.passe.ae vencimento 


de 20T8, ,. 50m 


qc. tcnlha ao menos quatro annos 

de servico, e nao. ienna mota de desercáo; e o 
que a merecer, ten?o jà o maior soldo, passe ao 
menor; devendo reputar-se o dia:da nota, como 
o primeiro de praca, para poder passar ao maior 
soldo. ; 

6.* Que os officiaes das duas primeiras Com- 
panhias de cada Batalliao sejao reputados em tudo 
como os das Companhias de Bombeiros do Re- 
gimento,de Artilheria desta.Capital;.e os Ofliciaes 
das :outras ;seis :Companhias de cada Batalhào, 
como os das Gompanhias ligeiras do dito Regi- 
mento. 

.7.* Que os Officiaes da Brigada tenhào a mes- 
ma denominacáo que os dos corpos de Artilheria 
do Exercito, cada hum relativamente à gradua- 
cao que corresponder 4à sua,patente; e que o 
vencimento. dos effectivos sejapara sempre re- 
gulado em tudo pelo dos Ofliciaes de Artilheria 
destarCapital. relativamente ás suas patentes : ex- 
ceptuando nestes dous objectos o Inspector. 

8.* Que o Inspector geral:e Commandante da 
Brigada proponha pela Secretaria de Estado da 
Marinha os Officiaes, que, segundo este Alvará, 
deveráo ser effectivos, e-os«que-devéráo ficar ag- 
gregados, para eu resolver, pela mesma Secre- 
taria ,'o que-mais convier ao meu 'Real servico a 
este respeito. 

g.* Que 0s Offieiaes'aggregados à Brigada con- 
servem os scis actuaes veneimentos, em quanto 
se fues "3o dero exereicio de effectivos, ou na 
mesme Brivada, ou no meu exercito , ou aonde 
eu for servido determinar. 

10.* (ue 0s soldados, que tiverem actualmente 
maior veneimento diario, do que se prescreve 
por este. Alvará, o conservem, em quanto nào 
pasearerma utra praca, ou, rao»incorrerem no 
orime:penderado. no artigo 5. 

117 IQue : na; Beeretaria geral: da; Brigada nào 
'haja/Offickal Maior; e queo Secretario tenha:só- 
mente. 0 soldo que;estava:destinado:para aquelle. 

12;* Que a;Brigada .Real..da ;Marinha. faca. a 
guarda: do Arsenal respectivo; e-que:todas.as ou- 
"tras guardas que »esteGorpo ifizer na :Córte, /fi- 
quem debaixo das:ordens «do encarregado do:Go- 
*werno das Armas, 

^19;* Que:oInspector:da'Brigada mande todos 
05 dias hum Official inferior-em concurrencia com 
;os outros (Corpos da: Capital.ao:quartel general 
;da'Górte buscar o Santo. 

"r4.* Que o mesmo Inspector: Geral, sempre 
que este Corpo pegar em armas para fazer: as 
"honras-funebres aos: Ofliciaes de:Marinha, o-par- 
'ticipe ao Governsloroidas Armas:da»Górte. 

D» Que a Brissda Real , ouparte d'élla, em 
conceurrenola «oom :08:0utros; Corpos,-tome o lu- 
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gar , que, pela patente»ou antiguidade do seu [ns- 
pector e:.Commandante, lhe competir. 

16.^ Que .o Alvarà de. 28 de Agosto de 1797; 
e seus Additamentos, o de 7 de Setembro de 
18907, e outras quaesquer disposicoes, fiquem 
desde a data deste Alvará derogados na parte em 
que se oppuzerem ao que nelle ordeno tào só- 
mente, ficando aliás em tudo 0 mais em seu de- 
vido vigor. 

E este se eumprirà tào inteiramente, como 
nelle.se contém. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro em 15 de Maio de 1808. — PiurscipE, 
com Guarda. — Visconde de Anadia. — Com to- 
dos os Registos competentes. 


ALVAnA' pnr 13 pr MaArO. 
Coll. Braz. , 


Eu'o Principe Regente, faco saber aos que este 
Alvará virem: que attendendo ao maior trabalho 
que tem accrescido mo arsenal Real da marinha 
desta'Cidade, até agora regido por hum Inten- 
dente cóm hum limitado numero de Officiaes, 
pela translacao do Departamento principal da mi- 
nha Real marinha para este povo , pelo ajusta- 
mento de contas com os corpos da Armada e da 
Brigada Reaes da marinha, e mais pessoas em- 
pregadas no servico das embarcacoes de guerra, 
eno arsenal e armazens do mesmo Departamen- 
to, e pelos respectivos pagamentos dos sobredi- 
tos corpos e pessoas empregadas, e dos generos 
e outras despezas concernentes a este meu Real 
servico, devendo alias a esceripturacao estar em 
dia, segundo o methodo jà ordenado, debaixo 
de principios imvariaveis, e muito principalmente 
no que'toca à compatibilidade : e querendo com- 
padecer quanto possivel fór, o bom servico das 
diferentes estacóes desta complicada administra- 
(40, com a economia da despeza que as Cireums- 
tancias do tempo imperiosamente prescrevem : 
mando que se observe, em quarto nào. dou mais 
amplas providencias, o seguinte : 

"Ficará na sua inteira observancia o Alvarà de 5 
Junho de'1795 , pelo qual se regulou a admiris- 
tracáo do arsenal e armazens da marinha:de Lis- 
hoa, em todos aquelles pontos que forem appli- 
caveis às circunstancias actuaes do Arsenal Real 
da marinha desta Córte, e nos que nào forem 
expressamente alterados ou derogados por este 
'Alvará. | 

Ao Intendente da '"Marinha ficáo pertencendo 
toda a jurisdiccao e incumbencias attribuidas pelo 
sobredito Alvará de 3 de Junho de 1795, ao In- 
tendente dos armazens. de:Guiné; india e Arma- 
das; ficando-lhe responsaveis ,todos os Officiaes 
abaixo designados, e elle Intendente ficando res- 
ponsavel por todos, porque os deweràá :escolher 


-entre-pessoas de-conhecida idoneidade, honra e 


-aetividade, .e;os:proporá | ao-meu Ministro «e-Se- 
xretario d Estado dos: Negocios ida -Marinha:e Do- 
mminios Ultramarinos., pelo :qual-baixará: a:mamha 
/Real-resolucüo.. 

Beverà o Intendente da dMfarinha:apresentar wo 
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principio de:cada anno nomeu Real Erario , as 
contas de todas as despezas da reparticao da Ma- 
rinha do anno antecedente , as quaes farà 'tambem 
subir à minha Real presenca pela minha 'Secreta- 
ria d'Estado dos Negocios da Marinha.e Dominios 
Ultramarinos, à qual será obrigado a. dirigir 
tambem mensalmente hum mappa individual do 
estado de toda a reparticao. da Marinha, incluida 
a despeza do mez. E para mais facilitar o expe- 
diente que fica a seu cargo : hei por bem crear 
hum Escrivào da Iritendencia , semelhante ao que 
foi creado para a de Lisboa em tudo, o que nào 
le o seu ordenado, que «determino :seja 0 de 
50075000 réis por anno, o-qual terà demais a 
seu cargo assistir ás mostras de armamento e de- 
sarmamento, e passar a mostra mensal à Brigada 
iteal da Marinha. 

Sou servido crear tambem no Arsenal Heal da 
Marinha huma contadoria, que se denominarà 
— Contadoria da Marinha—., à qual serà com- 
posta de hum Contador, eom ordenado annual 
de 40045000 réis; de hum primeiro Escriptura- 
rio com o de 50075000 réis, o qual escreverá 0s 
assentos dos navios que formao a minha Real 
Armada; farà as folhas das despezas: da reparticáo 
da Marinha que devem subir à minha Real presen- 
qa; e registará Patentes, Decretos, Avisos e mais 
Ordens que baixarem ao Arsenal Real da Marinha; 
de dous Escripturarios com o ordenado de 20075 
réis cada hum, hum dos quaes deveràá assistir 
205 pagamentos que fizer o pagador dos armazens. 
Além destes Officiaes, serào admittidos a-traba- 
Ihar na Contadoria da mesma forma que jà se 
acliava em pratica na dos armazens de Guiné , 
India.e Armadas de Lisboa, os Commissarios e 
Fscrivaes dó numero das náos e fragatas desem- 
barcados, 0s quaes hajao prestado boas contas , 
esemostrem desembaracados de qualquer res- 
ponsabilidade à minha Real Fazenda, 5 

Sou igualmeute servido crear hum Almoxarife 
de todos os armazens:do Arsenal Real da Marinha, 
com o ordenado de 80075000 réis, o qual deve- 
rà prestar annualmente. as suas contas na Conta- 
doria da Marinha: :além desta obrigacao perma- 
nente, deverá tamibem presta-las ao Intendente 
tantas vezes, quantas este.o exigir, e para o seu 
expediente haverá dous Escripturarios, cada hum 
com ordenado annual de 20047000 réis, , e.dous 
Fieis, com 15045000 réis de ordenado: por anno 
eada hum. : 

Haverá: hum Pagador eom :o ordenado annual 
de 40075000 réis, pessoa abonada e de notoria 
puedes 0 qual, debaixo dos principios esta- 

elecidos acerca dos segundos Escripturarios :da 
"Gontadoria , farà com ordem, promptidào e re- 
gularidade os pagamentos aos Officiaes, tanto da 
Tnirha Armada, como da Brigada Real da Mari- 
nha, desde o dia em que embarcarem, até ao 
em que'desembarcarem ;.ficanda os pagamentos 
de seus'soldos-de terra a cargo do "Thesoureiro 
-geral.das tropas desta /Córte, como, jà está em 
ipratica. | E afim de simplificar, regular.e remover 
*toda a. duvida a-respeito do pagamento dos so- 
"breditos:Officiaes: de hum.e outro- corpo: deter- 
"mino-eomo regra inalterayel., que todo o Official 


19 


logo que fór nomeado para embarcar, seja obri- 
gado a apresentar na Intendencia huma guia pas- 
sada pelo 'Thesoureiro geral das tropas, ou attes- 
tacào sua, pela qual fique constando 'o0 dia até 
ao qual está pago dos seus soldos de terra; e que 
mandado desemibarear, seja igualmente obriga- 
do a apresentar na Intendencia outra guia extra- 
hida do Livro dos Soccorros, passada e assig- 
nada pelos Officiaes a quem für comettida a mos- 
ira do desarmamento , seo Official desembarcar 
por esta causa; e passada pelo Escrivao e assig- 
nada pelo Commandante da embarcagáo, se o 
desembarque do Official fór por molestia, ou por 
outro motivo qualquer, durante 9 armamento, 
pela qual conste tambem o dia até ao qual está 
pago de seus soldos de embarcado: com o auxi- 
lio destas guias no acto de embarcar, e no de 
desembarcar, faráo o '"Thesoureiro geral das:tro- 
pas, ao qual o Intendente participará , ex-officio, 
9 desembarque de cada official, e o pagador dos 
armazens, com exaccao e simplicidade , seus 
pagamentos respectiy 0s ; evitando-se por este sau- 
davel meio, a confusao e a desordem insepara- 
veis da complicacao de pagamento e de soldos de 
embarcados. : 

Para o mais regular servico do Arsenal Real da 
Marinha: sou servido crear tres Apontadores, 
cada hum- com 420 réis diarios; e dous Guardas 
com 520 réis por dia. 

E. este se cumprirà tào inteiramente como nelle 
se contém. 1 

Pelo que mando, etc; Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 19 de Maio de 1808. — PniNciPE 
com guarda? — Visconde de Anadia. — Com todos 
os fhegistos competentes. 


CARTA REGIA DE 13 DE MAIO. 
Coll. Braz. — Delgado. A 
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Pedro Maria Xavier de Ataide e Mello, do Meu 
'Conselho , Governador e-Capitào General da Ca- 
pitania de Minas Geraes, Amigo. Eu o Principe 
Regente vos envio muito saudar. 'Tendo deter- 
minado estabelecer.nesta capital huma fabrica de 
polvora por conta de minha Real Fazenda, que 
será dirigida pela Administracao que mando erear 
para a compatibilidade e inspeccao deste neces- 
;sario ;estabeleeimento ; sou servido i(ue nesse 
Governo, ena Junta da Fazenda se fixe todos 0s 
annos:por huma razoavel approximacáo a quan- 
tidade «que ;se necessita de polvora para o con- 
sumo:doó meu Real servico, e para aquelle dos 
partieulares da: Capitania; e sendo a que ahi se 
manufactura semelhante ás amostras, que a Ad- 
3ninistracáo ha de remetter para prova, se ajuste 
ste fornecimento com o fabricante , que a melhor 
preco a. der; e/o melhoramento do quantitativo, 
com que depois se vender esta aos habitantes da 
-Capitania, segundo. vós fizerdes estabelecer na 
Junta da Fazenda , será logo applicado:à compra 
do salitre em bruto, para ser aqui remettido à 
Administracao. Todo o mais salitre produzido 
nas differentes *Comarcas dessa Capitania, 'parti- 
eularmente.na do Sabará, ha de ser vendido para 


Fah do polvora, estabeleeida no Rio de 
omo fes lego constar por editaes, 
ar; los posso trazer aqui o seu salitre; e 
oeste Copits! pela vove Administracao todos os 
qué deve pagar-se por 
este genero , 0 qual neste primeiro anno, a contar 
do primeiro de Junho proximo até;o ultimo de 
Müio seguinte, «erá de U « 7245000 rs. aarróba, se- 
gundo 0 achar da (07c0c s cozida, bom para fazer 
polvora, o Brigadeiro Carlos Antonio Napion, 
que ha de analysa-lo, diminuindo de preco à pro- 
porcao da sua inferior qualidade. O que tudo as- 
sim havereis entendido, e fareis. executar, expe- 
dindo logo as ordens mais activas a todas as partes 
dessa Capitania, segurando que os pagamentos se 
faráo. aqui pontualmente, pelo 'Thesoureiro. da 
mencionada Administracao. Dada no Palacio do 
Rio de Janeiro aos 15 de Maio de 1808. — Pnrs- 
civk, — Para Pedro Maria Xaxier de Ataide e 
Mello. | 


Minbs se dixaráa 9 nri 


CARTA REGIA DE 13 DE MAIO. 
Coll. Braz. 


Pedro Maria Xavier de Ataide.e Mello, do meu 
Conse]ho, Governador e Capitao General da Ca- 
pitania de Minas Geraes, amigo. Eu o Principe 
ltegente vos envio muito saudar. Sendo-me pre- 
sentes as graves queixas que da Capitania de Mi- 
nas Geraes tem subido à minha Real presenca, so- 
.bre as invasoes que diariamente estáo praticando 
0s Indios Botecudos antropophagos em diversas 
e. muito distantes parles da mesma Capitania, par- 
ticularmente sobre as margens do Rio Doce e rios 
que no mesmo desagoao e onde nào só devastáo 
toilas as Fazendas sitas naquellas visinhancas e tem 
»'i foreado. muitos. proprietarios a: abandona-las 
opm grave prejuizo seu e da minha Real Coroa, 
ies poswo a praticar as mais horriveis e atrozes 
suenas (da mais barbara antropophagia; ora assas- 
sinando. os Portuguezes e. os Indios mansos por 
mwie de leridas, de que sorvem depois o sangue, 
ora dilaeerando os corpos e comendo os seus tris- 
Les restos ;.tendo-se verificado na minha Real pre- 
*enca a inutilidade de todos os meios humanos, 
pelos quaes tenho mandado que .se tente. a sua 
civilisacáo e o reduzi-los a aldear-se e a gozarem 
dos bens permanentes de huma sociedade pacifica 
e, doce, debaixo. das justas e humanas Leis que 
regem os meus povos; e até havendo-se demons- 
trado, quào pouco util era. o systema de guerra 
defensivo que contra elles tenho mandado seguir, 
visto que os pontos de defeza em huma tào gran- 
de e extensa linha nao podiào bastar a cobrir o 
paiz: sou servido por estes e outros justos mo- 
livos que ora. fazem suspender. os effeitos de hu- 
manidade que com elles tinha mandado praticar, 
ordenar-vos, em primeiro lugar: Que desde o mo- 
mento, em que receberdes esta minha Carta Re- 
gia, deyveis considerar como principiada contra 
estes Indios antropophagos huma guerra offensiva 
que..continsareis sempre em todos 0os-annos-nàs 
estacoes senoss e que/nao terá fim, senao quando 
Uyerdes. o felicidade. de vos -senhorear das. suas 
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habitacoes e de os capacitar da superioridade das 
minhas Reaes armas de maneira tal que movidos 
do justo terror das mesmas, pecao a paz e sujei- 
tando-se. ao doce jugo das Leis e promettendo 
viver em sociedade, possao vir a ser vassallos 
uteis, como já o sao as immensas variedades de 
Indios que nestes meus vastos estados do Brazil se 
acháo aldeados e gozao da felicidade que he con- 
sequencia necessaria do estado social: Em segundo 
lugar, sou servido ordenar-vos que formeis logo 
hum. corpo de soldados pedestres escolhidos e 
commandados pelos mesmos habeis Comman- 
dantes que vós em parte propuzestes e que vào 
nomeados nesta mesma Carta Regia, 08 quaes 
teráo o mesmo soldo que o dos soldados infantes; 
e sendo Indios domesticos , poderà diminuir-se o 
soldo a 40 réis, como se faz na guarnicao dos 
presidios dos Barretos e da Serra. de S. Joào; e 
para que nào crescao as despezas da Capitania , 
ordeno-vos que deis logo baixa atodos ossoldados 
infantes que ora existem nessa Capitania, ficando 
os officiaes aggregados ao regimento de cavallaria 
regular, donde successivamente passaráo a effec- 
tivos, logo que. haja vaga: Em terceiro lugar, or- 
deno-vos que facais distribuir em seis distrietos, 
ou partes, todo o terreno infestado pelos Indios 
Botecudos, nomeando seis Commandantes destes 
terrenos, a quem ficará encarregada pela maneira 
que Ihes parecer mais proficua . a guerra offensiva 
que convém fazer aos Indios Botecudos ; € estes 
Commandantes que terao as patentes e soldos de 
Alferes aggregados ao regimento de cavallaria de 
Minas Geraes, que logo lhes mandareis passar com 
vencimento de soldo dessa nomeacáo; serao por 
agora Antonio Rodrigues Taborda, jà Alferes; 
Joao do Monte da Fonseca; José Caetano da Fon- 
seca; Lizardo José da Fonseca; Januario Vieira 
Braga; Arruda, morador na Pomba;. ese deno- 
minaráo Commandantes da primeira, segunda. 
tereeira, quarta. quinta e.sexta divisao do Rio 
Doce. A estes Commandantes ficará livre 0 pode- 
rem escolher os soldados que julgarem. proprios 
para esta qualidade de duro e aspero servico, e em 
numero sufficiente para lormarem. diversas, ban- 
deiras, com que hajao constantemente. todos os 
annos na estacáo secca de entrar nos matos ; aju- 
dando-se reciprocamente nào só as bandeiras de 
cada Commandante mas todos os seis Gomman- 
dantes eom as,suas respectivas forgas, e; concer- 
tando entre si o plano mais proficuo para a total 
reduccao de huma semelhante e atroz raca antro- 
pophaga. Os mesmos Commandantes seráo-res- 
ponsaveis pelas funestas. consequencias.das inva- 
soes dos Indios Botecudos nos sitios confiados. á 
sua guarda, logo que contra elles se prove, omis- 
sü0. ou descuido: Que sejao considerados como 
-prisioneiros de guerra todos os Indios Botecudos 
iue:se tomarem com as armas na anao. em quál- 
quer ataques e que sejao entregues para o seryico 
do. respectivo .Commandante por dez annos, e todo 
o-mais tempo. em que durar sua ferocidade, po- 
dendo elle. emprega-los em seu servico particular 
durante. esse tempo e eonserva-los /'com. a;devida 
-seguranca, mesmo. em ferros , em quanto.nào de- 
rem provas do abandono da sua atrocidade e an- 
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tropophagia. Em quarto lugar, ordeno-vos que a 
estes Commandantes se lhes confira annualmente 
hum augmento de soldo proporcional ao bom ser- 
vico que: fizerem , regulado este pelo principio 
que terü mais meio soldo aquelle Commandante 
que no decurso de hum anno mostrar, nào sómente 
que no seu districto nào houve invasao alguma de 
Indios Botecudos, nem de outros quaesquer In- 
dios bravos, de que resultasse morte de Portu- 
guezes, ou destruicdo de suas plantacoes; mas 
que aprisionou e destruio no mesmo tempo maior 
numero ,-do que qualquer outro Commandante; 
conferindo-se aos demais hum augmento de soldo 
proporcional ao servico que fizerao ,' servindo de 
base para maxima recompensa o augmento de 
meio soldo. Em quinto lugar ordeno-vos que em 
cada tres mezes convoqueis huma junta que será 
por vós presidida e composta do Goronel do Regi- 
mento de linha, do Coronel hispector dos desta- 
cameritos da Capitania, do Tenente Coronel, do 
Major, do Ouvidor da Comarca na qualidade de 
Auditor do Regimento, e do Escrivao Deputado da 
Junta da Fazenda, na qual fareis conhécer do re- 
sultado de tao importante servico ; e me dará conta 
pela Secretaria de Estado de Guerra e Negocios 
Estrangeiros, de tudo 0 que liver aconteeido e fór 
concernente a este objecto, para que se consiga 
a reduccao e.civilisacao dos Indios Botecudos , se 
possivel fór, e a das outras racas de Indios que 
muito vos recommendo; podendo tambem a junta 
propór-me tudo o que julgar conveniente para 
tào saudaveis e grandes fins, particularmente tudo 
0 que tocar à pacificacao, civilisacao e aldéacao 
'dos Indios; deelarando-vos tambem que por este 
trabalho os Ministros da junta nào terao paga ou 
vencimento algum, reservando-me 0 dar-Ihes 
aquellas demonstracoes do meu Real agrado e ge- 
nerosidade, de que os seus servicos, demonstrados 
pelas suas contas e resultado favoravel para a Ca- 
pitania, os fizerem dignos. 

Propondo-me igualmente por motivo destas 
saudaveis providencias contra 0s Indios Botecu- 
dos, preparar os meios convenientes para se esta- 
"belecer para 0 futuro a navegacao do Rio Doce, 
que faca a felieidade dessa Capitania, e desejando 
igualmente procurar, com a maior economia dá 
minha Real Fazenda, meios para tào saudayel em- 
preza; assim como fayorecer os que quizerem ir 
povoar aquelles preciosos terrenos auriferos, aban- 
donados hoje pelo susto que causao os Indios Bo- 
tecudos; sou servido ordenar-vos nesta conformi- 
dade, que na junta que vos mando organisar, fa- 
cais propór e executar todos os tres mezes, 0s 
meios de exploracao do Rio Doce, seja para o 
exame das cachoeiras que impedem que elle seja 
totalmente navegavel, seja para fazer mais facil a 
$ua navegacao , sendo possivel abrévia-la ; e que 
seguindo este trabalho de hum modo fixo e per- 
manente, me deis successivamente conta do que 
resultar das mesmas exploracoes, para que eu re- 
solva o que deve seguir-se em to 1mportante ma- 
teria: Tgualinente vos ordeno que em todos os 
terrenos doTtio Doce actualmente infestados pelos 
Indios Botecudos, estabelecais, de acordo com a 
Junta da Fazenda, que os terrenos novamente 
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cultivados e infestados pelos Indios; ficaráo izentos 
por dez annos de pagarem dizimo a favor daquel- 
les que os forem pór em cultura de modo que se 
possa reputar permanente: que igualmente fique 
estabelecida por dez annos a livre exportacao e 
importacáo de todos os generos:de commercio que 
se navegarem pelo mesmo Rio Doce, seja descendc 
para a Capitania do Espirito Sànto, seja subindo 
da mesma para a de Minas 'Geraes, fazendo com- 
tudo as competentes declaracoes , para que se nào 
confundáo as fazendas importadas e exportadas 
pelo Rio Doce com as que forem para a Capitania 
pela vía de terra: que finalmente fique declarado, 
que concedo a todos os devedores da minha Real 
Fazenda, que forem fazer semelliantes estabeleci- 
mentos de cultura e de trabalhos auriferos, a es- 
pecial graca de huma moratoria, que haja de durar 
seis annos. da data desta minha Carta Regia, em 
cujo periodo nào poderáo ser inquietados por di- 
vidas que tenháo contrahido comi a minha Real 
Fazenda e que 6 ficaráó obrigados a pagar no fim 
do mesmo periodo. Ordeno-vos finalmente que 
para poderdes. executar tào, uteis objectos sem 
gravame da minha Real Fazenda, introduzais na 
administracao de tudo: o que diz respeito à mes- 
ma, a maior economia e me proponhais tudo o 
que possa contribuir para o mesmo fim pelas re- 
particoes competentes, como a suppressao do pos- 
to de Capitào Mor Regente da Campanba, o ex- 
cessivo ordenado de Thesoureiro da Intendencia 
de Villa Rica, de muitos Fieis de Registo que nào 
podem ser pagos pelo rendimento dos mesmos 
Registos, E sobretudo yos ordeno que desde logo 
deixeis de prover postos Milicianos com soldo, 
voltando neste ponto ao que antigamente se pra- 
ticaya na Capitania e assim procedereis logo com 
os que fordes propondo, pois'com aquelles que 
já tem soldo, nada mando alterar, excepto se fo- 
rem promovidos a postos superiores. E igual- 
mente vos ordeno que facais logo supprim. o 
pagamento. da. musica dos regimentos milicianos, . 
que me consta montar ao enorme preco 'le muitós 
contos de réis, o que he hum abuso intoleravel, e 
de que me dewieis ter. proposto a suppressao, O 
que assim tereis entendido e fareis executar, como 
nesta vos: ordeno. Dada no. Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 12 de Maio de 1808. — Prixcipg. — Para 
Pedro Maria Xavier de Ataide e Mello. 


* Li 


pECRETO DE 123 pk MAIO. 
Manuscripto authentico, 


Por concorrerem na pessoa de José Maria Ra- 
pozo de Andrade e Souza os requisitos necessarios 
para bem servir o officio de Vedor da Chancellaria 
Mor do Estado do Brazil: hei por bem fazer-lhe 
merce do dito effieio de Superintendente dos No- 
vos Direitos, vencendo por ambos o ordenado 
de 60045000 rs. A Mesa do Desembargo: do Paco 
e da Conseiencia e Ordens o teriha assim eriten- 
dido e Ihe faca expedir os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiroem 15 de'Maio de-1 898. 
— Com a rübrica do Principe Regente'Nosso Se- 

6 


22 ANNO DE 1806. 


nhor: 


d chaese no Liv a. ide Reg. de Decretos 
uf. v. fn 


pkcnrTO DE 13 DE MAIO. 
Monuseripto authentico; 


Por coneorrerem na pessoa de Mathias Anto- 
nip de Souza Lobato, as qualidades necessarias 
para bem servir no officio de Escrivao da minha 
Real Camara no Registo das merces, que fui ser- 
vido crear pelo Alvará de 9 do corrente mez e 
anno. Hei por bem fazer-Ihe merce do referido 
officio , com o ordenado de 60075000 réis. A 
Mesa do Desembargo do Paco, e da Conscien- 
cia e Ordens o tenha assim entendido, e Ihe man- 
de passar os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 15 de Maio de 1808. — Com 
a Rübrica. do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Aclia-se no Liv. 3.^ de Reg. de Decretos a. [l. 11 
no. Archivo do Desembargo do Paro. 


"Aviso nE 1/| nr: Maro. 
Manuscripto. authentico, 


Illm. e Exm. Sr. Remetto à V. Exc. a inclusa 
copia do Ollicio que me dirigio o Bispo desta dio- 
cese, para que V. Exc. fique na intelligencia de 
que aquelle Prelado concedeu as necessarias fa- 
culdades e dispensas para se poder trabalhar aos 
domingos e dias santos no armamento das em- 
barcacaes reaes. Deos Guarde:a V, Exc. Paco em 
14 de Maio de 1808. — Visconde de Anadia. — 
Sr. José Caetano de Lima. $ 


-- Ayis0 DE l/| nk Maro. 
Manuscripto authentico. 


Cun soExm.. Sr..O Principe Regente Nosso 
Senhor d vista. do que V. Exc. informa no seu 
Officio de: data. de 8 deste mez, sobre o requeri- 
mento: de. Francisco::dos. Santos. Vianna : houve 
por hem determinar que a. este Ajudante do Pi- 
1oto-Mór pertencao: unicamente todos os emolu- 
mentos dos Navios que elle metter dentro do por- 
to, ou- botar- fóra da barra, na forma praticada 
nos outros portos, nào competindo ao Piloto Mór 
senáo a preferencia a respeito das entradas, ou 
sahidas dos navios neste porto. O que participo a 
V. Exc. para, sua, intelligencia. Deos Guarde à 
V. Exc. Paco em 14 de Maio de 1808. — Vis- 
conde d'Anadia. — Sr. José Caetano de Lima. 


»EcnETO Dk 2Ü pk waro. 
Mantisctipto authentico. 


Por justos,motivos. que me forao. presentes, 
hei por bem ordenar que aos Monsenhores e Co- 
negos, da. Santa. Igreja, Patriarchal. que me acom- 
panhárao para,esta Capital, constantes da relacao 
junta, assignada por Dom Fernando José: de Por- 
tugal,.meujMinistro assistente ao despacho, se 
pague s cada. hum por mezadas , as quantias an- 


nuaes, que, na forma da mesma rélacáo, hào. de 
yencer, em quanto ndo tiverem outros meios de 
subsistencia: em bentendido que aos que houve- 
rem de receber outra qualquer Congrua ou Or- 
denado pela minha Real Fazenda , se lhes descon- 
tará no dito vencimento , que terá principio no. 1 
de Dezembro do auno proximo passado de 1807 
em diante. O Presidente do meu Real Erario o 
tenha assim entendido, e faca executar nào obs- 
tantes quaesquer Leis ou disposicoes em contra- 
rio. Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Maio. de 
1898. — Gom a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. 


Relacáo que buiza com o Decreto acima. 


Joaquim da Nobrega Cáo e Aboim, 


Monsenhor . . . 55:5 1:440:5000 
Antonio José da Cunha e Almeida, 
Monsenhor . . . . . -. . Y44045000 


Antonio José da Cunha e Vasconcel- 


los, Monsenhor.. . . . . . 1:44075000 
José de Souza Pizarro, Conego. 90045000 
Manoel Vieira Telles de Menezes , 

Conego] 5 REESE HER9DO42000 


Palacio do Rio*de Janeiro em 3o de Maio de 
1808. — Dom Fernando José de Portugal.— £Ez- 
trahido do Liv. 1. do: Reg. de. Decretos dos. annos 
de 1808 a 1809, a fl. 14. 


DECRETO DE 21 pE waArO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo. ao. merecimento e letras de José 
de Souza Pizarro : hei por bem fazer-Ihe merce 
do lugar de Procurador Geral das tres Ordens Mi- 
litares, vencendo 0 ordenado de 56045000 rs. A 
Mesa do Desembargo do Paco e da Consciencia e 
Ordens o tenha assim entendido e Ihe mande 
dar os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 2?1 de Maio de 1808. — Coma Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. —. 4cÁa-se 
no Liv. a. de Reg. de Decretos no Archivo da |. Se- 
cretaría do Imperio a fl. 19 v. 


DECRETO DE 22 pk Malo. 
Manuscripto autlientico, 


Sendo necessario e muito. conveniente ao meu 
Real servico que comece desde jà 0 expediente da 
Mesa do Desembargo do Paco e da Consciencia e 
Ordens: sou servido que todas as. pessoas que eu 
houye por bem nomear para 05 empregos e offi- 
cios da referida Mesa, principiem a servi-los em 
virtude dos decretos por que forào. nomeadas, 
sem dependencia da Carta que seráó obrigadas a 
apresentar no espaco de dous mezes. A Mesa do 
Dezembargo do Paco e Consciencia e Ordens o 
tenha assim entendido e faca executar. Palacio do 
Rio de Janeiro em 22 de Maio de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor., — 
A cha-se no. Lic,e1. de Reg. de Decretos.a f. 9 v. 


ANNO DE 1808. 


Aviso DE.2/. nx waro. 
Manuscripto authentico. 


Im. e Exm. Sr. O Principe Regente nosso Se- 
nhorheservido que V. Exc. mande minuciar com 
racáo diaria, os marinheiros que forem successi- 
vamerite mandados pelo Intendente Geral da Po- 
licia, para o.servico da esquadra, os quaes deve- 
rao serentregues nesse Arsenal, para dali passarem 
para a Ilha das. Cobras, aonde ficaráo, conio. em 
deposito:e seráo soccoridos sem falta e.sem desca- 
minhos da Real Fazenda, o que V. Exc. executará 
passando as orders para este fim necessarias. Deos 
Guarde a V. Exc. Paco em 24 de Maio de 1808.— 
Visconde d'Anadia. — Sr. José Caetano de Lima. 


ALVARA' DE 98 DE MAIO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de Lei virem, que sendo 
necessario nas urgentes precisoes em que se acha 
0 Estado, estabelecer rendimentos que bastem 
para a despeza publica, pois que nao podem che- 
gar 0s que se achaváo estabelecidos em mui diver- 
sas circunstancias; e desejando, nào só que os im- 
postos carregüem sobre os generos que pelos seus 
precos e consumo podem mais suavemente sup- 
porta-los, e sejao da menor oppressao possivel 
aos meus fieis vassallos, mas que tenhao a maior 
faeilidade na arrecadacao, para nem haver des- 
perdicios nos rendjmentos delles, nem vexacoes e 
violencias no modo de arrecada-los : e conside- 
rando que o tabaco de corda pódebem soffrer hum 
moderado imposto sem damno dos que se empre- 
gao na sua layoura, fabrico e commercio; e que 
sendo a taxa cobrada em Casas de Arrecadacào jà 
estabelecidas, nao se multiplicao despezas, nem 
se dàlugara vexacoes na cobranca, vindo outro- 
sim a resultar na pratica os proveitos da facilidade 
e suavidade que resultao dos impostos indirectos : 
sou servido determinar o seguinte. 

Todo o tabaco que sahir da arrecadacao da Ca- 
pitania da Bahia, vulgarmente chamada Pezo de 
Fumo, para o consumo della, pagará ao sahir 400 
rs. por arroba , arrecadando-se logo pelas pessoas 
que ali se achào empregadas, as quaes na escriptu- 
racao, cobranca , eremessa aos meus Reaes cofres 
se haverao pela maneira que lhes for determinada 
pela Junta da minha Real Fazenda daquella Capi- 
tania, a quem recommendo a maior simplicidade 
de methodo, que fórcompativel com a exactidao 
necessaria. 

A mesma taxa pagará na Alfandega desta Ci- 
dade todo: o tabaco em rolo , ou de corda, ou seja 
o ehamado da Piedade, ou o de Maependi,, que 
vier por mar de qualquer porto deste Estado, e 
der a competente entrada na: Alfandega. E nella 
haverá; ho expediente lo despacho deste genero 
e na cobranca do imposto, o mesmo methodo que 
ali se pratica com os que sao de peso. 

O tabaco de:rolo ou corda que fór importado 
por terra, pagará no registo.de Tagoahy 0 mes- 
mo que paga o que se importa por mar, por estar 
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informado. que as despezas sao as mesmas; e 
aquelle registo se reputarà Alfandega de. Porto 
Secco. Nelle hayerà huma balanca para o peso e 
hum livro rüb;icado. pelo Dezembargador Juiz 
da Alfandega desta Cidade, no qual fardo a com- 
petente escripturacao o0 Escrivao e Provedor do 
registo, daudo a necessaria guia ao despachante ; 
e por esta forma se tomará ao Provedor a devida 
conta no meu Real Erariotodos os tres mezes, sen- 
do, por qualquer falta ou fraude castigados com as 
penas em que incorrem 0s que, desencaminhào 
minha Fazenda. 

'Todo o: tabaco extraviado aos meus Reaes di- 
reitos será apprehendido, e sepraticará com elle, e, 
seus donos o que a respeito de outros generos se 
acha disposto no Alvarà de 5 de Janeiro de 1785. 

E este se.cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 28 de Maio de 1808. — Pnuiscirg, com 
Guarda. — Dom Fernando José: de Portugal; — 
Com todos os Régistos competentes. 


ALYAnA' DE 28 DpE Maro. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu, o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de Lei. virem, que tendo consi- 
deracao ao quanto conyem nas actuaes circuns- 
tancias augmentar as Rendas Reaes, para com ellas 
acudir às urgentes necessidades do Estado ; e con- 
vindo tambem lancar mào de meiosjà conhecidos, 
e de impostos cuja cobranca e arrecadacao tem 
mostrado a experiencia nao ser diflicullosa ou 
pesada, antés pelo contrario facil e suave aos 
meus fieis vassallos; e que de ficarem por Estanco 
as Cartas de jogar resulta interesse à minha Fazen- 
da, tendo'este methodo a vantagemi de fazer entrar 
nos meus Reaes cofres a porcao dada pelo contrac- 
tador sem os desperdicios das adminis.ragoes :-sou 
servido determinar que: as Cartas de jogar fiquem 
néste Estado e nos meus dominios-ultramarinos 
por Estaneo; e que só o contractador a quem eu 
houver de arrendar este contracto, possa fabri- 
ca-las, ou vende-las, ou as pessoas que tenhào 
delle faculdade para o fazer; e que se proceda 4 
competente arrematacao , mandando-se. affixar 
Editaes nesta Capital para concorrerem as pessoas 
que quizerem lancar, arrematando-se a quem of- 
ferecer maior quantia e mais razoadas condicoes. 

E este se cumprirá , cómo nelle se contém. Pelo 
que mando ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 28 de Maio de 1808. —PniscirE com 
Guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. 


ht 1 
AvISO DE 28 DE MAIO. - 
"Máruscripto authentico.. 


O Principe Regente Nosso Senhor, houve por 
bem autorisar a Vm. para nomear hum Guarda 
para.o servico inferior dessa Academia, permit- 
tindo que tanto a despeza de, seu, vencimen- 
to como a dos pretos varredores, sejao inclui- 


25 ANNO DE 1808. 


1ss no peet dessa Companhia ma forma que 
Vm. propóe no stu Offieio de 20 deste mez. 
Qnonto potém a0 Tambor que Ym. requer, sem 
(aser despezs alguma de novo, póde entrar de 
servico nesss Companhia hum dos da Brigada , 
quando fór para es-e fim requerido por Vm. ao 
Inspeetor gersl. A despeza do serralheiro de que 
shineesssta. devera ser satisfeita pelo cofre da 
Qompauhja e na sna falta, em relacao de despe- 
zàs, que se mandará pagar ou pelo Trem e Casa 
das armas da Conceicáo, ou por onde mais con- 
vir ao Real servico. Deos guarde a Vm. Paco, 
em 238 de Maio de 1808. — Visconde de Anadia. 
— Sr. José Maria Dantas Pereira. 


DECRETO DE 31 pE Mar:0. 
;Manuscripto authentico, 


Hei por bem nomear Juiz-dos Cavalleiros das 
tres Ordens Militares ao Doutor. Jacinto Manoel 
de Oliveira, Desembargador da Casa da Suppli- 


caeào do Brazil, com o ordenado estabelecido no. 


Alvarà e Regimento de 25 de Marco de 1754. A 
Mesa da Consciencia e Ordeus 0 tenha assim en- 
tendido e Ihe mande passar os despachos neces- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 51 de 
Maio de 1808. — Com a Rublica do Principe Re- 

ente Nosso Senhor.— Afcha-se a fl. 29 e v. do 

iv. 1. de Reg. de Decretos, no Archivo da Secre- 
taria do Imperio. - 


pECRETO DE 21 DE MAIO. 


Manuscripto authentico, 


Por Decreto de 19 deste mez,. fui servido no- 
inesr 2 Joüo Henrique de Paiva, Secretario. da 
Companhia da. Real Academia dos Guardas. Mari- 


vhss. eujo ordenado nào foi entào por mim de- 
temminaao. E attendendo ao que elle me repre- 
senta, hoi por-bem declarar e ordenar que fique 


vencendo, além dos emolumentos, 20045000 réis 
em esds hum anno. de ordenado, pelo sobredito 
einprega. D. Fernando José de Portugal, Presi- 
deste do meu Real Erario 0 tenha assim enten- 
dido e faca executar com. os despachos necessa- 
"i08. - Palacio do Rio de Janeiro, em 51 de Maio 
de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Sehhor, — Extrahido. do Liv. 1. de Rag. de 
Decretos dos.annos de 1808. a. 1809. 


Aviso DE 3L pr MAIO, 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — A respeito da informacao 
de V. S. da data de hoje sobre o requerimento 
de Joao Capistranno de Figueiredo, se me offere- 
ce dizer-Ihe, que nào se achando designada a oc- 
cupacáo que o supplicante pede no Alvará de 
creacao da Contadoria, nem tendo sido proposto 
por V. Ex. para algum dos empregos novamen- 
te Mrs necessario que V. Ex. depois de 
ter executado 0 Alvarà, pondo em exercicio todos 
0$ novos empregados, e depois de conhecer pela 


experiencia, o que faltà para que a Intendencia 
e Contadoria marchem com regularidade, dando 
o conveniente aviamento 4 escripturacao e aos 
negocios occorrentes, entüo he que V. Ex. po- 
derá propór o que observar que falta, ou o que 
se deve alterar para a competente expedicao dos 
negocios, tendo ao mesmo tempo em vista as 
pessoas habeis para serem  empregadas, porque 
só assim he que o servico se póde fazer com a 
seriedade que convém, .e:nao por outra forma , 
e com alteracoes e additamentos por motivo de 
requerimento das partes. Deos guarde a V. Ex. 
Paco, em 31 de Maio de 1808. — Visconde de 
Anadia. — Sr. José Caetano de Lima. 


CARTA REGIA DE 2 DE JUNIIO. 
Coll. Braz, — Delgado, 


Reverendo Bispo do Rio de Janeiro, do meu 
Conselho , eu o Principe Regente vos enyio mui- 
to saudar como aquelle que amo. Sendo necessa- 
rio prover o lugar de Capellao Mór da minha Real 
casa, vago por fallecimento do Patriarcha de Lis- 
boa D. José Francisco de Mendonca, para encher 
os deveres de Prelado da minba Real Capella, e 
para satisfazer a todas as outras importantes func- 
coes e encargos inherentes a este lugar ; e tendo 
em consideracao as justas razoes que moyéráo o 
meu augusto avó, o Sr. Rei D. Joao V, de glo- 
riosa memoria, a unir esta dignidade na pessoa 
do Ordinario do territorio, e às boas partes que 
concorrem na vossa pessoa, e querendo. fazer- 
yos mercé; sou servido nomear-vos Capellào 
Mór da minha Real casa, do mesmo modo e com 
a mesma jurisdiccao , e com todos os privilegios, 
prerogativas, e direitos que por leis e costumes 
antigos perlencem ao dito lugar ; esperando das 
vossas letras e virtudes, que me servireis neste 
emprego como conyem ao servico de Deos e meu. 
Escrita no Palacio do Rio de Janeiro, em 3 de 
Junho de 1808 — Pnixcire, — Para o Reverendo 
Bispo do Rio de Janeiro. 


AVISO DE D DE JUNIO, 
Coll. Braz. 


Ex." e Rev."* Sr. — O Principe Regente Nosso 
Senhor manda remetter a Y. Ex. o manifesto que 
foi seryido mandar publicar.por occasiao, da de- 
claracao de guerra que faz ao Imperador dos Fran- 
cezes; e espera que V. Ex. , à face da justica que 
assiste a Sua Alteza Real nessa contenda , nào só 
implore o Divino auxilio, conformando-se com os 
religiosos sentimentos que sempre animáráo o seu 
Real coracao; mas procure animar e excitar os 
povos que sáo confiados ao seu cuidado, a coope- 
rarem, como devem , com as vistas de hum So- 
berano, pai dos seus vassallos, e. em cujo sceptro 
tem sempre. achado a Santa Madre Igreja à mais 
deyota e efficaz proteecao. Deos Guarde a V. Ex. 
Palacio do Rio de Janeiro em. de Junho de'1808. 


ANNO DE 1808. 


Aviso DE D px JUNIO. 
Coll. Braz. 


O Principe Regente Nosso Senhor manda re- 
mettera V. — exemplares «io manifesto da decla- 
racao de guerra que he servido fazer ao Imperador 
dos Francezes; para que V. — o faca logo publi- 
car com a maior solemnidade, e distribuir por to- 
das as corporacoes e pessoas de cargos publicos 
militares e civis dentro dos limites dessa Capita- 
nia; e segundo a instruccao inclusa da impressao 
Regia. V. dará logo conta de assim o ter 
executado e da sensacao que fez nesses povos esta 
Real resolucao: devendo V. — fazer saber ás re- 
feridas corporacoes e pessoas que todos devem 
ter e guardar os ditos exemplares, nào só como 
hum papel legislativo e diplomatico, mas como 
huma prova a mais authentica do amor paternal 
de hum Principe que o Ceo nos concedeu para 
nossa felicidade. Deos guarde a V. — Palacio do 
Rio de Janeiro em 9 de Junho de 1808. 


DECRETO DE 1Ü px summo. 
Goll. Braz. — Delgado. 


Hayendo o Imperador dos Francezes invadido 
os meus estados de Portugal de huma maneira a 
mais aleivosa e contra os tratados subsistentes 
entre as duas Coróas, principiando assim sem a 
menor provocacao as suas hostilidades e declaracao 
de guerra contra a minha Coróa ; convém à dig- 
nidade della e à ordem que occupo entre as po- 
tencias, declarar semelhantemente a guerra ao re- 
ferido Imperador e aos seus vassallos; e por tanto 
ordeno que por mar e por terra se Ihes facao todas 
as possiveis hostilidades, autorisando o corso e 
armamento, a que os meus vassallos queirao pro- 
pór-se contra a Nacao Franceza; declarando que 
todas as tomadias e prezas ,-qualquer que seja a 
sua qualidade, serao completamente dos apresa- 
dores sem deduccao alguma em beneficio da mi- 
nha Real Fazenda. A Mesa do Desembargo do Paco 
0 tenha assim entendido e o faca publicar, remet- 
tendo este por copia ás Estacoes competentes e 
affixando-o por Editaes. Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 10 de Junho de 1808. — Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. 


r 
——— 


Aviso pE 10 px juNmo. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. Sendo presente ao Principe 
Regente Nosso Senhor, o Officio de V. Exc. da 
data de 20 do mez proximo passado : he servido 
determinar que V. Exc. cesse de nomear guardas 
para bordo dos.navios que chegarem a este porto 
das Ilhas das Acores'e Madeira , na forma antiga- 
mente praticada, por serem dcsnecessarias , visto 
qué estas guardas sáo actualmente postas pela Al- 
fandega, a quem compete vigiar sobre os desca- 
minhos das fazendas importadas pelos: ditos na- 
vios. Deos Guarde a V. Exc. Paco em 10 deJunho 

TOMO I. 
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de 1808. — Visconde d'Anadia. — Sr. José Cae- 
tano de Lima. 


DECRETO DE 11 nmn jvNIO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Sendo conveniente ao bem publico remover 
todos os embaracos que possao tolher o livre giro 
e a circulacao do commercio : e tendo conside- 
racdo ao estado de abatimento, em que de pre- 
sente se acha o Nacional, interrompido pelos 
conhecidos estorvos e actuaes circunstancias da 
Europa: desejando anima-lo e promove-lo em 
beneficio da causa publica, pelos proveitos que 
lhe resultado de se augmentarem os cabedaes 
da Nacao por meio de maior numero de trocas e 
transaccoes mercantis, e de se enriquecerem os 
meus fieis vassallos que se dào a este ramo de 
prosperidade publica e que muito pretendo favo- 
recer como huma das classes uteis do Estado : € 
querendo outrosim augmentar a nayegacao para 
que prospere a marinha mercantil, e com ella a 
de guerra, necessaria para a defeza dos meus Es- 
tados e Dominios : sou servido ordenar que todas 
as fazendas e mercadorias que forem proprias dos 
meus vassallos; e por sua conta carregadas em 
embarcacoes naeionaes, e entrarem nas alfande- 
gas do Brazil, paguem de direito por entrada 
dezaseis por cento sómente, e os generos que se 
denominao molhados paguem menos a terca parte 
do que se acha estabelecido, derogada nesta parte 
a disposicao da Carta Regia de 28 de Janeiro pas- 
sado, ficando em seu vigor em tudo o mais: e 
que todas às mercadorias que os meus vassallos 
assim importarem para as reexportar para reinos 
e dominios estrangeiros, declarando-o por esta 
maneira nas alfandegas, paguem quatro por cesto 
sómente de baldeacao, passando-as depois- para 
embarcacoes naeionaes ou estrangei:as que se des- 
tinarem a portos estrangeiros, o que comtudo só 
ter lugar nas alfandegas desta Córte, Bahia, - 
Pernambuco, Maranhào, e Pará, e nellas haverá 
a maior fiscalisacao, E acontecendo fazer-se algu- 
ma tomadia de fazendas desviadas daquelle des- 
tino, serao apprehendidas, e julgadas com outro 
tanto do seu valor a bem do denunciante, e dos 
que as apprehenderem na forma do Alvará de 5 de 
Janeiro de 1785. O Presidente do meu Real Erario 
o tenha assim entendido e mande expedir as or- 
dens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 


11 de Junho de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 


cipe Regente Nosso Senhor. 


Avis0 DE 11 DE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — Querendo o Principe Re- 
gente Nosso Senhor, que a tropa da Marinha seja 
tao exactamente satisfeita dos seus soldos como a 
de terra , e que nesta Córte se pratique o mesmo 
que ultimamente se.praticaya em Lisboa, afim de 
evitar os inconvenientes que se estao experimen- 
tando a respeito do. pagamento de soldos da tropa 
de embarque: he servido ordenar, que daqui em 
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diste erjao eomprehendidas nos prets as guarni- 
coes pebuaes da Armada Real, devendo-se por 
consequeneia proceder na Contadoria da Mari- 
ühs, quando desarmarem as embarcacoes, ao 
ajeste de todos os vencimentos das mesmas guar- 
nicoes, e communicar-se as resultas desse djuste 
de contas à Yhesouraria Geral das tropas, onde 
se combinará aquelles vencimentos com os prets 
recebidos, afim de que por este. modo o paga- 
mento seja prompto, e que a sobra que pessa 
haver, por morte, desercao , ou duplicado recc- 
bimento d'algum soldado, seja applicado à satis- 
facao dos prets immediatos. O que participo a 
V. Ex. para que assim se execute. Deos Guarde 
a V. Ex. Paco, em 11 de Junho de 1808. — Vis- 
conde de Anadia. — Sr. José Caetano de Lima. 


nECRETO DE 12 pE zvNno. 
Coll. Braz. 


Por quanto pela Carta Regia de 28 de Janeiro 
proximo. passado, fui servido. permittir aos na- 
vios das Potencias alliadas e amigas da minha 
coróa, a livre entrada nos portos deste Continen- 
te; e sendo necessario , para que aquelles dos 
referidos navios que demandarem o porto desta 
Capital nào encontrem risco algum na sua en- 
trada ou sahida, que haja Pilotos praticos desta 
barra, capazes e com 0s sufficientes conheci- 
mentos, que possao merecer à confianca dos 
Commandantes ou Mestres das embarcacoes que 
entrarem ou sahirem deste porto: hei por bem 
erear. 0 lugar de Piloto pratico da*barra deste 
porto do Rio de Janeiro , e ordenar que sejao ad- 
mittidos a servir nesta qualidade, os individuos 
que tiverem as cireunstancias prescriptas no Re- 
gimento que baixa com este, assignado pelo Vis- 


conde de Aradia, do meu Conselho d'Estado , 
AMinisirece Secretario d'Estado dos Negocios da 
Marinha e Dominios Ultramarinos ; e que possao 


perceber pelo. seu trabalho os emolumentos ahi 

declarados. O Infante D. Pedro Carlos, meu 

muito amado e presado sobrinho, Almirante Ge- 

neral da Marinha, o tenha assim entendido e o 

faca executar.. Palacio do Rio de Janeiro, em 12 
. de Junho de 1808. — Com a Rubrica do Principe 

lRegente Nosso Senhor. 

* 


RrecinzNrO para. 0s Pilotos praticos da barra do porto 
desta. Cülade do Rio de Janeiro. 


Art. 1.* Poderáo ser admittidos a Pilotos pra- 
ticos da barra do Rio de Janeiro todos os patroes 
dos escaleres, das lanehas de pescar, e outros 
quaesquer individuos naturaes e vassallos do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor, ou outra qualquer 
pessoa estabelecida ou naturalisada neste Conti- 
nente, que mostrarem por hum exame feito pe- 
rante o Piloto Mór, ou seu Ajudante, terem os 
conhecimentos necessarios para este lugar. 

Art. 2.* Que se deveráo pór Editaes para con- 
correrem 0s Patroes e Mestres dos barcos e 
lanchas de pescar, e mais Patroes de escaleres e 
de saveiros, que quizerem fazer o seu exame pe- 
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rante o Piloto Mór qu seu Ajudante, afim que 
possa chegar á noticia de todos, e se proceda aos 
ordenados exames. 

Art. 5." Que os que ficarem approvados no 
referido exame nào poderáo servir este emprego 
sem que tenhao huma, carta, que Ihes será pas- 
sada pela Intendencia da Marinha com a decla- 
racao indispensavel da suà approvacao ; pagando 
o provido, pela expedicao desta carta, a titulo de 
emolumentos para o Official que a lavrar, a 
quantia de 675400 réis , além de 475800 ao Piloto 
Mór pela sua carta de exame. 

Art. 4.*^ Que os Pilotos Praticos nomeados, 
antes de principiarem a exercer os seus empre- 
gos, deverao prestar juramento perante o Inten- 
dente da Marinha, e com as solemnidades do cos- 
tume, de cumprirem sempre. as suas obrigacoes 
com o acerto e intelligencia, de que sao capazes, 
e de nao concorrerem, nem consentirem nos ex- 
travios dos Reaes direitos, promettendo de de- 
nunciarem todos aquelles que chegarem ao seu 
conhecimento, ás autoridades respectivas. 

Art. 5.* Que perceberáo de cada navio que 
metterem dentro da barra, ou botarem fóra, os 
seguintes emolumentos, 1245800 réis se fór nào, 
845000 réis se fragata, 675400 se navio mercan- 
te de tres mastros e 445000 réis por cada huma 
das outras mais embarcacoes. À percepcao dos 
referidos emolumentos se deverá effeituar tanto 
à entrada , como à sahida das embarcacoes, logo 
que recebao o Piloto. 3 

Art. 6.* Que no caso que os navios que de- 
mandarem este porto, tiverem tomado em qual- 
quer distancia das costas algum Pratico, nao fi- 
caráo por este motivo isentos os seus respectivos 
Commandantes ou Mestres, de pagarem os 
emolumentos arbitrados ao Piloto da barra exa- 
minado, que depois quizerem mietter a seu bordo, 
satisfazendo além disto ao Pratico em questáo o 
que tiverem com elle ajustado quando o tomá- 
rào. ' 

Art. 7." Que nos navios que sahirem, terao 
sempre a preferencia e escolha o Piloto Mór, seu 
Ajudante, ou Sota Piloto Mór, sobre os outros 
Pilotos; e quanto aos que demandarem a barra, 
será aquelle que primeiro poder abordar 0 navio. 

Art. 8.* Que o Ajudante do Piloto Mór per- 
ceberà além do vencimento de 520 réis diarios 
que dantes recebia como patrao de escaler, 0s 
emolumentos que lhe competirem do exercicio 
da pilotagem , como immediato ao Piloto Mór. 
Palacio do Rio de Janeiro ; em 12 de Junho de 
1808. — Visconde de Anadia. 


DECRETO DE 13 DE JUNHO. 
Manuscripto Authentico. 


Sendo-me presente a grave e urgente necessi- 
dade que ha de erigir sem perda de tempo huma 
fabrica de polvora', onde se manufacture este tao 
necessario gehero para a defesa dos meus Estados, 
e igualmente para o mesmo fim outra fabrica para 
a fundicao, fornCacáao' e perfuracao das pecas le 
artilheria, o que tudo ^xige nào só hum local es- 
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pacoso, mas ainda abündascia de aguas, para o 
movimento -das differentes. maquinas, por. cujo 
meio se hào de executar todas as necessarias ope- 
racoes; e cónstando-me outrosim que o engenho 
e terras denomiriadas da Alagóa de. Rodrigo de 
Freitas; seja o lugar mais proprio para estes gran- 
des estabelecimentos: sou servido ordenar que 
pelo Conselho: da Fazenda. sé proceda logo-a in- 
corporar nos proprios da minha Real Coróa e a 
escrever nos livros delles o sobredito engenho e 
terras da Alagóa de Rodrigo de Freitas, proce- 
dendo-se primeiro à competente ayaliacáo ; cujo 
valor.com o: augmento estabeleci(lo pelas minhas 
Leis que mando sempre dar áquelles cujos bens 
se tomáo para o servico publico , será pago pelo 
meu Erario Regio, logo que seu dóno, ou quem 
por elle:se acharlegitimamente autorisado, assim 
0 requerer e. mostrar que nada obsta a que se Ihe 
faca a mesma entrega; ordeno outrosim, nào ha- 
vendo embaraco legal, que. até a época em que 
possa ser embolcado, se Ihe pague sempre o mes- 
mo que actualmente. percebe do arrendamento 
que:tem.feito; o0 que tambem se continuará, se a 
sobredita fazenda fór vinculo , até que possa mos- 
trar a compra de outra do mesmo valor que possa 
sobrogar-se a esta que ora mando tomar para o 
meu Heal servico e publico, dando todas estas 
providencias a fim de que o legitimo proprietario 
óu administrador, nào sofra damno em seu haver, 
e; dispensando para o preciso effeito destas minhas 
Reaes ordens em todas e quaesquer Leis que possa 
haver.em contrario , como.se das mesmas aqui fi- 
zesse expressa mencao. O Presidente do meu Real 
Erario.e do Gonselho. da Fazenda assim 0 tenha 
entendido e faca executar. Palacio do Rio. de Ja- 
neiro, em 13 de Junho de 1808. — Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — Cumpra-se 
eregiste-se. Rio de Janeiro 28 de Junho, de 1808. 


— Gom a Rubrica do Exm. Presidente do Real. 


Erario. 


pnEkcnETO DE Í/| DE JUNHO. 


ij ! , 
Manuscripto Authentico. 


Sou servido estabelecer para congrua e susteri- 
tacáo de cada hum dos Religiosos da Ordem Ter- 
ceira Serafica que vierao de Lisboa, como Capel- 
laes da minha armada Real, ese hào de recolher 
nas casas do hospital da mesma Ordem desta Ci- 
dade, a quantia de 400 réis por dia que será 
paga pormezadas, segundo a relacao que apre- 
sentar o Capellao Mór da mesma armada Real , 
Frei Antonio Baptista de Abrantes. O Presidente 
do meu fteal Erario o tenha assim entendido e 
mande exeeutar, nào obstantes quaesquer Leis 
ou disposicoes em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro em 14 de Junho de 1808. — Coma Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. — Ea- 
trahido do Liv. 1.* de Reg. de Decretos dos annos de 
1808 «a 1809, a fl. 19. 


DECRETO DE 15 DE JUNIO, 
Coll. Braz, — Delgado, 


Conhecendo-se pela experiencia nào ser possi- 
vel que o Escerivao da Intendencia da Marinha 
sirva ao mesmo tempo o lugar de Eserivao da Mesa 
Grande: sou servido nomear a Gregorio Manoel 
do Couto, Escrivao da Intendencia da Marinha , 
com o ordenado annual de 40075000 rs. , ficando 
Manoel Alexandre Alves servindo simplesmente 
o lugar de Escrivao da Mesa Grande com os mes- 
mos 40045000 rs. de ordenado annual. E atten- 
dendo a que os ordenados do Contador da Mari- 
nha, do primeiro Escriturario, e dos dous se- 
gundos Escriturarios, nao sao proporcionados às 
funecoes que incumbem a estes empregos, como 
0 tempo jà mostrou : hei por bem, alterando nesta 
parte a disposicao do Alvará da creacao da Conta- 
doria da Marinha, que o primeiro venca 60075 rs. 
de ordenado por anno, e o segundo 40075000 rs. 
E porque nào se tem verificado a nomeacao do se- 
gundo Escriturario Francisco Rebello da Gama , 
sou servido nomear em seu lugar a Joao Capis- 
trano de Figueiredo, com o ordenado de 550775000 
réis, e conceder ao outro segundo Escriturario 
Francisco Luiz Coutinho, em vez de 20025000 
réis já arbitrados, 25075000 rs. que ficará ven- 
cendo annualmente. O Visconde de Anadia, do 
meu Conselho de Estado; Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinlia, e Dominios 
Ultramarinos, o tenha assim entendido e faca 
executar com as participacoes necessarias, Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Junho de 1808. — 
Com a Rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. 


ALVAnA' nE 15 DE JUNIO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de Lei virem, que sendo-me 
presente a situacao precaria e incommoda em 
que se achao o Cabido e mais Ministros da Ca- 
thedral desta. minha Cidade e Córte do hio de 
Janeiro, em huma Igreja alheia e pouco decente 
para.os. Officios Divinos; e desejando estabelecer- 
lhes hum local, em que com o devido decóro pos- 
sáo exercer o Ministerio de suas funccocs sagra- - 
das, nào só por seguir o exemplo de meus augus- 
tos predecessores, mas principalmente por serem 
0s Senhores Reis de Portugal os primitivos fun- 
dadorese perpetuos padroeiros de todas as Igre- 


jas do Estado do Brazil, concorrendo por esta 


ràzao com tudo o que era necessario para a con- 
servacáo e fabrica das mesmas lgrejas; e consi- 
derando por huma parte as necessidades actuaes 
e mais urgentes do Estado, a que cumpre acudir 
sem demora, e que me nào permittem continuar 
as obras da nova cathedral, a que déra principio 
meu augusto avó. o Senhor Rei Dom. Joao V de 
gloriosa memoria; e por outra parle. nào querendo 
perder nunca o antiquissimo costume de manter 
junto ao meu Heal palacio huma Capella Real, nào 


'$0 para maior commodidade c edificacao da minba 
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eal familia, mas sobre tudo para maior decencia, 
e esplendor do culto divino, e gloria de Deos, 
em eujs omnipotente providencia confio que aben- 
cosrá os meus cuidados e os desvelos com que 
proeuro melhorar a sorte de meus vassallos na 
geral eslamidade da Europa : tendo ouvido sobre 
esta materia pessoas muito doutas e zelosas do 
servico de Deos, e meu, ejuntamente com o pa- 
recer do Bispo diocesano na parte que póde tocar 
à sua jurisdiccao espiritual e ordinaria; fui ser- 
vido adoptar o plano que, nas presentes circuns- 
tancias mais conviesse , ordenando a este respeito 
0 seguinte : : 

1.? Que o Cabido da Cathedral seja logo com 
a possivel brevidade transferido com todas as Pes- 
soas, Cantores e Ministros, de que se compoe 
no estado actual em que se acha na Igreja da 
Confraria do Rosario , para a Fgreja que foi dos 
religiosos do Carmo , contigua ao Real palacio da 
minha residencia: para onde se passaráo igual- 
mente todos os vasos sagrados, paramentos, al- 
faias e todos os mo veis que pertencerem ao mesmo 
-Cabido e possáo de alguma sorte servir no.exer- 
cicio de suas funccoóes. 

2." Que todos os sobreditos Membros do Ca- 
bido sejao desde logo e para o futuro reputados 
por Ministros da minha Capella Real, e como taes 
gozaráo de todos os privilegios, immunidades e 
isencoes que por costumes antiquissimos e bullas 
pontificias tem sido concedidos à Capella Real dos 
Senhores Reis meus predecessores. 

5.* Que em consequencia dos mesmos privi- 
legios, nào só os Conegos de que presentemente 
consta o Corpo Capitular, mas todos os mais que 
eu fór servido accrescentar para o futuro, pode- 
ráo usar de alguma differenca no feitio dos ro- 
quetes e córes das murcas , segundo o acordo 
que eu fór servido fazer com o meu Capellao Mór 


^m quen. oncorre igualmente a jurisdiccao ordi- . 


naris e delegada desta diocese. 

4." Que além da corporacaó e da jerarchia 
dos Conegos, deve haver huma nova hierarchia 
de Conegos graduados, a que se poderá dar o 
nome e 9 tratamento de Monsenhores, na qual po- 
deráo entrar os Monserhores que vierao da Patriar- 
chal de Lisboa e outras, que eu fór servido ac- 
crescentar para o futuro, occupando pela sua an- 
tiguidade a precedencia no Coro e no Altar, den- 
tro e fóra da Igreja e usando dos mesmos habi- 
tos e insignias, sem exceptuar a mitra que estou 
na posse de permittir em Lisboa aos Monsenhores 
nao mitrados. ; 

5.* Que os Ministros das duas jerarchias entra- 
ráo nas funccoes do Culto Divino e no servico da 
capella, constituindo hum só corpo na uniao de 
hum só prelado, porém segundo a sua graduacao 
e do modo mais aproximado que fór possivel, ao 
estilo da Santa Igreja Patriarchal de Lisboa, sem 
'comtudo se derogarem os estatutos da Cathedral, 

mas partes em que forem compativeis com o dito 

estilo , em quanto se nào formao novos estatutos 
'inteiramente conformes e adaptados ao nóvo ar- 
ranjamento da capella. e ; 

6.* Oue na mesma razáo dàs funecoes e dos de- 
veres, se deyem considerar todos os direitos e pri- 
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vilegios do antigo Cabido diffundidos e communi- 
cados a todos os membros das duas jerarchias, 
sem differenca alguma de votos nas deliberacoes 
e negocios capitulares, à excepcáo daquella que 
por direito commum he concedida ao Presidente 
da capella, ou Decano, que deve ser sempre o Mon- 
senhor mais antigo. 

7." Que assim como entre 0s antigos Conegos 
existem alguns que sem differenca de voto e de 
graduacao percebem sómente o meio ordenado , 
ou eongrua de 15045000 réis, da mesma sorte a 
respeito de cada hum dos Ministros em qualquer 
das duas jerarchias fica sempre reservado a meu 
Réal arbitrio aquelle ordenado que segundo seus 
merecimentos e servicos fór servido conceder-lhe, 
sem que jámais possa servir de aresto para igual- 
dade dos ordenados, a igualdade da graduacao ; e 
o mesmo se entenderá com os Capellaes e mais 
Ministros inferiores que possa haver na capella. 

8.* Que dentro da mesma Capella Real se con- 
servará huma parochia privativa para os criados 
da minha Real casa e familia, de que será paro- 
cho hum Sacerdote que eu nomear e que será ao 
mesmo passo Conego nato da capella. 

9." Que para obviar os embaracos e a confusao 
que poderiao resultar de duas parochias existentes 
dentro da capella ; sou servido ordenar que fican- 
do sempre para o futuro Conego nato da minha 
Capella Real, como já o era da Sé, o Cura da 
mesma, entretanto se conserve esta Freguezia na 
mesma Igreja do Rosario, em quanto nào sou 
servido designar-Ihe outra mais accommodada e 
decente. 

E este se cumprirá, como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 15 de Junho de 1808. — PiuscieE com 
Guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Co 
todos os Registos competentes. 


OonRDEM DE 20 pE sUNHO. 
Manuscripto authentico. 


O Vice Almirante Intendente da Marinha dé 
parte a este Quartel General do Estado dos Ar- 
mazens , embarcacoes miudas e mais pertences do 
Arsenal, assim como das classes e numero, quer 
dos operarios , quer por conta delle trabalhào; fi- 
cando de mais a mais na intelligencia de partici- 
par todas as segundas feiras, qual foi o resultado 
dos mesmos operarios no decurso da semana pre- 
cedente , e quaes quantias se lhes estiverem de- 
vendo. Quartel General da Marinha no Paco do 
Rio de Janeiro, em 20 de Junho de 1808. — Com 
a Rubrica de Sua Alteza o Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General. —— : 

1 


H 
* 


DECRETO . DE 22 pg jvuNmO. 
. Coll. Braz. — Delgado. 


Sendo-me presente que se nio tem continuado 
a conceder sesmarias nesta Córte e Pro'incia do 
Rio de Janeiro que até-agora erao dadar pelos 
Vice-Reis do Estado do Brazil; e que muitas ou- 
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tras jà concedidás pelos Governadores e Capitaes 
Generaes de diversas Capitanias, estao por con- 
firmar, por causa da interrupcao de communica- 
cáo com o Tribunal do Conselho Ultramarino , 
à quem competia faze-lo: e desejando estabele- 
cer regras fixas nesta importante materia, de que 
muito depende o augmento da agricultura e po- 
voacao, e seguranca do direito de propriedade: 
hei por bem ordenar, que daqui em diante con- 
tinuem a dar as sesmarias nas Capitanias deste 
Estado do Brazil, os Governadores e Capitaes Ge- 
neraes dellas; devendo os sesmeiros pedir a com- 
petenté eonfirmacao à Mesa do Desembargo do 
Paco, a quem sou servido autorisar para o fazer ; 
e que nesta Córte e Provincia do Rio de Janeiro, 
conceda as mesmas sesmarias a referida Mesa do 
Desemibargo do Paco, precedendo as informa- 
coes e diligencias determinadas nas minhas Reaes 
ordens; ficando as cartas de concessáo e de con- 
firmacao dellas, dependentes da minha Real as- 
signatura. A Mesa do Dekembargo o tenha assim 
entendido, eo faca executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 22 de Junho de 1808. — Com a Ru- 
hrica dó Principe Regente Nosso Senhor. 


E ORDEM DE 23 DE JUNIO. 
Manuscripto authentico, 


O Vice-Almirante, Major General, passe a ordem 
necessaria para que nos desarmamentos dos na- 
vios da Real Armada, se remettáo as boticas em 
direitura e sem demora ao respectivo Hospital 
Militar, para ali se entregarem 4 ordem do Ci- 
rürgiáo WMór. Quartel General da Marinha no 
Paco do Rio de Janeiro, 25 de Junho de 1808. 


AVISO DE D/| DE JUNIIO. 


' Manuscripto authentico. 


Havendo Sua Alteza Real 0. Principe Regente 
Nosso Senhor resolvido, em quanto nào dà maio- 
res e mais: solidas providencias, organisar interi- 
namente a Impressao Regia; tanto no que toca ao 
economico do mesmo  estabelecimento, como à 
ordem que se deve següir ria. publicacao das obras 
que hào de sahir dos prélos da mesma Impressáo 
Regia: he Sua Alteza Real servido nomear os 
Deputados das Mesas da Inspeccáo do Rio de Ja- 
neiro e Bahia, o Doutor Marianno Pereira da Fon- 
seca e José da Silva Lisboa, para que juntos com 
Vm. formem a direccao que deve regular o só- 
bredito estabelecimento , na forma e modo que 
se.contém nas instruccoes que remettojuntamente 
com este Aviso, e Vm. assim 0 farà executar, 
convoeando logo estes Deputados, e dando conta 
por ésta Secretaria de Estado, de todos e quaes- 
quer objectos que necessitem nova providencia, 
para que Sua Alteza Real resolya o que melhor 
possa convir ao seu Real servico. Deos Guarde a 
Vm. Paco eni 4 de Junho de 1808. — Dom Ro- 
drigo de Souza Coutinho. — - 1 


TOMO 1, 


Instruccoes provisorias para 0 Regimento de: Impres- 
suo Regia. 


1.' A nova direecao composta dos tres Depu- 
tados , o Official da Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros. e da Guerra, José Bernardo 
de Castro, e os dous Deputados das Mesas da Ins- 
peccao do Rio de Janeiro e Bahia. o Doutor Ma- 
rianno Pereira da Fonseca, eJosé da Siva Lisboa, 
terá a seu.cargo 0 proceder quanto antes a inven- 
tario dos prélos, poncoes, matrizes e caracteres , 
e mais objectos pertencentes à interina Impressáo 
Regia, que sempre conservaráo na maior exaecao, 
notando sempre os augmentos e diminuicoes que 
possa haver nos mesmos objectos. 

2.* A Direccao farà logo proceder a0 exame de 
todos os que he necessario empregar na mesma 
officina, e fará proceder ao'estabelecimento das 
folhas por ónde devem ser pagos todas as semanas 
o8 que ali trabalharem , regulando-se a quantidade 
dos empregados , segundo os trabalhos de que a 
mesma Oflicina Regia se houver encarregado. 

5.' A Direccao nomeará pessoa idonea para 
servir de Apontador e vigiar sobre todos os tra- 
balhos; igualmente. procurarà ter hum bom es- 
cripturario, que esereya pormethodo facil e claro, 
toda a receita e despeza do mesmo estabelecimento; 
e que seja capaz de lirar depois as contas particu- 
lares do que custar qualquer das obras que ali se 
imprimirem. 

4.* Sua Alteza Real nomea para "Thesoureiro 
deste estabelecimento ao Deputado o Doutor Ma- 
rianno Pereira da Fonseca, e o encarrega de avan- 
car 0s fundos que possáo ser necessarios, cobran- 
do. meio por cento ao mez de todo e qualquer 
desembolco em que se ache. e de que.o cofre Ihe 
seja devedor por haver feito qualquer adianta- 
mento. t 

9.' À Direccáo terá o encargo de examinar os 
papeis e livros que se mandarem imprimir, e 4e 
vigiar que nada se imprima contra a religiao , go- 
verno e bons costumes; e que sempre seja infor- 
mada a Secretaria d'Estado, a cujo cargo está 
éste estabelecimento. 

6.* A Direccáào mandará em cada trimestre à 
cada Secretaria de Estado, e cada Tribunal, à 
despeza que tiver feito com a publicacao dos pa- 
peis dessa Reparticao , para que a mesma despeza 
seja paga pela Reparticao a quem toca. 

7.* A Direccáo procurarà ver se, com economia 
e em razao do adiantamento da impressao, póde 
crear e formar bons poncionistas, operarios de 
matrizes e de caracteres, e aggregar alguns grava- 
dores que possao publicar obras uteis.à mesma 
impressao e outras chapas "wuteis ao servico das 
Reparticoes. Regias , particularmente das Milita- 
res. Igualmente procurará imprimir a beneficio 
do commercio, letras de cambio, avisos mer- 
cantis , ete. Desde logo se oceupará da publicacao 
das folhinas para 0. proximo anno, e de ajuntar a 
ellas tudo o que seja util publicar para instruecao 
do povo, assim como os almanachs nauticos, de 
que ha grande necessidade. 

8.* A Diregcao dará todos os mezes conta pela 
Secretaria de Estado dos. Negocios Estraugeiros , 
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a cula inspeccáo e direccao está subordinada, da 
receta e despezs do estabelecimento , dos traba- 
Ihos que tiver !eito e obras que tiver publicado, 
e finsimente- peoporá tudo o. que julgar conve- 
nienie para o adiantamento do mesmo estabele- 
cimento, e para que elle possa concorrer a bem 
do Real servico e a extender e promover as luzes 
e conhecimentos. uteis que tanto deseja favorecer 
9 grande e pio soberano, debaixo de cujo suave 
e illuminado governo temos a fortuna de viver. 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra em 54 de Junho de 1808. — Dom Ro- 
drigo de Souza Coutinho. — Acha-se a fls. 1 a 4 
do Liv. 1.* de Reg. de Decretos , etc. para a Typo- 
grafia Nacional. 


" 
DECRETO DE 2/, nE JUNHO. 


Manuscripto authentico. 


Deferindo a representacao que fez subir à mi- 
nha Real presenca o Cirurgiao Mór do Exercito e 
Armada , Frei Custodio de Campos e Oliveira, a 
quem tenho encarregado a inspeccao, disciplina 
€ bom regimen do hospital Militar desta Córte: 
sou seryido mandar ali crear hum Almoxarife Ci- 
rurgiao que servirá na conformidade do Regimento 
que com este baixa assignado por D. Rodrigo de 
Souza Coutinho, meu Conselheiro, Ministro e 
Secretario d'Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra. E nomeio logo para o referido lugar 
de AImoxarife a José Mamede Ferreira, Cirurgiao 
do numero da minha Armada Real; o qual vyen- 
cerá o ordenado de 46825000 annuaes pagos pela 


' folha das despezas do mesmo hospital, sendo estas 


vantagens, equivalentes ás que percebia nó exer- 
cicio do seu lugar embarcado; o qual mando que 
Ihe seja conservado, posto que sem vencimento 
sleum , ner! mesmo o de desembarcado , porque 
t0«93 ficao suppridos pelo ordenado que Ihe deixo 
arbitesdo. D. Fernando José de Portugal, do meu 
Consciho d'Estado, Ministro assistente ao despa- 
cho e Presidente do meu Real Erario, assim o te- 
nha entendido e faca executar, expedindo nesta 
conformidade as ordens necessarias. Palacio do 
Rio de Janeiro em 24 de Junho de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


Obrigacoes do 4 lmoxarifv. 


1." O. Almoxarife será encarregado, debaixo 
da sua responsabilidade , da administracao e eco- 
nomia de tudo o que he relativo à saude dos 
doentes , seu sustento , etc. 

2.* O Almoxarife'terá para o ajudar em os dif- 
ferentes ramos da sua administracao e contabili- 
dade hum Fiel e hum Escripturario. 

5.* O Almoxarife será obrigado a fazer apromp- 
lar para o servico do hospital 0s alimentos e be- 
bidas que se determinarem, e assim mesmo a con- 
servar, com 0 maior cuidado, o aceio em todas 
as partes do hospital. 

4.* Se, apezar de todas as providencias, acon- 
tecer que falte.no hospital aleum objecto neces- 
sario, o Almoxarife o participará ao Cirurgiao 
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Mór das Armadas e Exercito, para que elle imme 
diatamente dé as protidencias necessarias. 

- 9." O Almoxarife nào poderà comprar cousa 
alguma para o servico do hospital, sem que seja 
para isso autorisado pelo Cirurgiao Mór; assim 
mesmo cobrará recibo do vendedor, que será titu- 
lo bastante, para se lhe abonar, sendo pessoa 
de conhecido credito e probidade. 

6.* Nos primeiros dias de cada mez, o Almoxa- 
rife remetterá ao Cirurgiao Mór hum mappa exac- 
toga despeza diaria de todo o. mez proximo pas- 
sado. 

7.* O Almoxarife farà verificar e assignar pelo 
primeiro medico no principio dos mezes o registo 
dos dias que os doentes estiverao no hospital. 

8.* O Almoxarife terá todo o cuidado em que 
haja sempre huma provisao sufficiente. para soc- 
correr os doentes que chegarem no hospital. 

9.* O Almoxarife tesi o maior cuidado em fa- 
zer conservar na maior exaclidao ao Escrivao do 
hospital, e sempre em dia, a sua escripturacao , 
tanto relatiya à receita e despeza, como perten- 
cente à sahida e entrada. 

10.* O. Almoxarife nao. poderá fazer remessa 
alguma, sem que tenha para isso ordem porescrip- 
to do Cirurgiao Mór. 

11.* Logo que chegue ao hospital algum doen- 
te, será apresentado pelo Porteiro ao Almozxarife, 
tendo feito o dito Porteiro o competente assento 
do nome do doente, sua classe, oude pertence, 
dia em que entrou, etc. , o qual, depois de exami- 
nada a molestia, o entregará ao Enfermeiro a 
quem pertencer, para que este o apresente ao 
Escrivao, para Ihe fazer o competente assento; o 
qual depois de feito, o Almoxarife farà lavar o 
doente, e Ihe mandará vestir roupa do hospital, 
fazendo-Ihe despira propria que Ihe mandará lavar 


'e guardar com clareza neeessaria, assim como 


guardará tudo quanto trouxer, para Ihe ser entre- 
gue no dia da alta, ou em caso de obito a aquella 
pessoa a quem legitimamente pertencer, o que 
náo fór da Fazenda Real. 

12.* O Almoxarife passará hum bilhete de alta 
aos doentesquando fór determinado pelo Professor 
respectivo, sem o qual o Eserivao nao poderá pas- 
sar a competente guia; evitando por este meio que 
os doentes extraviem qualquer cousa do. hospital. 
Estes bilhetes.de alta, depois de cheios , seráo ru- 
bricados pelos Facultativos. 

15.* O Almoxarife darà todas as providencias 
necessarias para transportes, ou quaesquer outros 
soccorros que precisem os doentes. 

14.* Na entrada dos doentes para 0 hospital, o 
Almoxarife, depois de os ter conferido com as re- 
lacoes ou guias, as rubricará, para que o Escrivao 
fique certo de que elle he sciente daquella entrada, 
servindo esta rubrica: de. baixa. 

15.* 0 Almoxarife nao poderá receber no hos- 
pital doente algum. sem que venha acconipanhado 
dehuma.guia ou ordem por escrita de alguma 
pessoa autorisada para este fim, salvo se fór caso 
accidental em. pessoa empregada no servico de 
Sua Alteza Real. z j 

16.* O Almoxarif^ será obrigado a pór toda à 
economia, arrznjo, accio, fiscalisacao e vigilan- 
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cia sobre todos os empregados no hospital ; fazen- 
do tudo quanto fór possiel a beneficio da boa 
ordem e servico militar; fazendo executar todas 
as penas que, em. semelhantes casos, forem, im- 
postas pelo Cirurgiao Mór, a quem logo darà 
parte de tudo quanto fizer. 

17.* O Almoxarife ficará responsavel para com 
o Cirurgiao Mor de qualquer falta commettida no 
Hospital, ou jà seja pelos doentes nas enfermarias; 
ou pelos empregados no servico dós mesmos 
doentes, visto que a sua autoridade se extende a 
vigiar no cumprimento de todas as obrigacoes, à 
excepcao de Medicos e Cirurgioes de quem sim- 
plesmente dará parte ao Cirurgiao Mór, se fór 
preciso. à 

18.* O Almoxarife será obrigado com toda a 
exaccdo a vigiar sobre a despeza da botica, e 
seus perlencés, examinando receituarios se lhe 
fór ordenado; assistindo sempre a todas as re- 
cepcoes que o Boticario fizer , assim como de tudo 
o que sahir da botica; fazendo observar todas as 
ordens que para este fim Ihe forem dadas pelo 
Cirurgiao. Mor. i 

19.* Toda a despeza feita pelo Almoxarife do 
hospital Ihe será paga em virtude das ordens ex- 
pedidas pelo Cirurgiào Mór, o qual por isso 
mesmo, fica autorisado a poder tomar todas as me- 
didas que lie parecerem justas. 

20.* O Almoxarife fará entregar todo o pano , 
e fios que. fór necessario. para o curativo dos 
doentes ; assim como mandará fazer todas as ata- 
duras precisas , para nao haver falta. 

21.* O Almoxarife assistirà com a maior fre- 
quencia possivel à distribuicao dos alimentos e 
bebidas para.se certificar da sua regularidade e 
qualidade. | 

22.* Todos os empregados no hospital, que ti- 
verem responsabilidade de Fazenda Real, nenhum 
poderá receber os seus ordenados no caso de des- 
con(iancas ou de sahir do hospital, sem huma at- 
testacao do Almoxarife , emque consta estar quite 
em contas, Secretaria d'Estado em. 24 de Junho 
de 1808. — Dom Rodrigo de Souza Coutinho. 
— Esirahido do. Liv, 1*. de Reg. de Decretos dos 
annos de 1808 a 1809 a [[.32, no T'hesouro INacionat. 


ORDEM DE 27 DE JUNHO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo-me sido apresentado pelo Cirürgiio 
Mór das Armadas, o plano por elle proposto, para 
escolha e nomeacao dos sugeitos que possao ido- 
neamente preencher os lugares de Cirurgioes 
Ajudantes e Cirurgioes Móres dos differentes Cor- 
pos do Exercito, ouvi a representacao que me 
fez, para que se observasse outro tanto a respei- 
to dós Cirurgioes da Real Brigada, é da Heal 
Armadas pelo que, e por saber que o dito plano 
dictado pela sà razáo,'tenha por isso obtido a 
muito alta approvacao do meu muito amado e: 
venerado tio e senhor, julgo que pera bem do 
Realservico convém que mande adoptar, e com 
effeito mando adoptar o referido,;plano que re- 
metto por copia ao Inspector gera! da Brigada, 
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para que o execute pela parte que Ihe pertence. 
Quartel General da Marinha, 27 de Junho de 
1808. — Com a Rubrica de Sua Alteza 0 Serenis- 
simo Senhor Infante Almirante General. 


ALVARA' DE 27 DE JUNHO. I- 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que este 
Alvará com forca de Lei virem, que tornando- 
se necessario o haver nesta Córte mais Magis- 
trados Criminaes, nào só porque se mudárao. as 
antigas circunstancias com a minha residencia , e 
se tem augmentado a povoacao, exigindo por 
iss0 a seguranca pessoal e tranquillidade dos 
meus fieis vassallos, que haja quem mais cui- 
de em prevenir os crimes, e em indagar , pro- 
cessar e punir os que se commetterem ; como tam- 
bem, porque havendo eu creado o lugar de In- 
tendente Geral da Policia neste Estado , nao póde 
este Magistrado fazer executar o que cumpre ao 
bem da seguranca e tranquillidade publica com 
os dous unicos Magistrados de menor graduagao 
que ha nesta Cidade: e sendo outrosim necessa- 
rio haver quem como Superintendentes sejao en- 
carregados do lancamento e da cobranca da deci- 
ma que tenho determinado paguem os meus fieis 
vassallos , proprietarios de predios urbanos de 
todas as Cidades, Villas e lugares notaveis de 
beiramar deste. Estado e mais dominios : para oc- 
correr a estes e outros inconvenientes , s0u servi- 
do determinar o seguinte : 3 

1.* Haverá nesta Cidade dous Juizes do Crime 
com a graduacáo de segunda entrancia, para dous 
bairros, os quaes com o Juiz de Fóra e Ouvidor 
da Comarca, executaráo o que lhes fór pela Po- 
licia encarregado ; e por ella seráo divididos e 
designados 0s bairros em que devc cada hum 
destes Ministros entender criminál e especifica- 
mente. ! 

2.* Guardaráo o Regimento dos Ministros Cri- 
minaes dos bairros de Lisboa, e o que por minhas 
Ordenacoes, Leis, Alvarás, e Reaes Resolucoes 
se acha estabelecido. E terao na forma das mes- 
ras jurisdiccáo cumulativa nos outros bairros da 
Cidade e termo, para que nào fiquem impunidos os 
delictos. 

5.* Seráo os Superintendentes da decima , para 
a lancarem e cobrarem, como tenho determina- 
do. Yenceráó o ordenado de 40045000 réis, além 
dos emolumentos, e assignaturas que.se achao 
determinados para os Ministros Criminaes do 
Brazil nos lugares de beiramar, e na forma que 
percebe o Juiz do Crime da Bahia. 

4.* Terà cada hum seu Escriváo, que sou ser- 
vido crear, e hum Meirinho com seu respectivo 
Escrivàáo, para as diligencias de Justica do seu 
cargo, e que Ihe forem incumbidas. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Junho de 1808. —PniscieE com 
guarda. —D. Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. 


ALVARA' DE 97 br JUuNHO. 
Coll, Braz. 


Eu o erincipe Regente, faco saber aos que o pre- 
se. te Alvará com forca de Lei virem, que haven- 
do-me constado em consulta do Conselho Ultra- 
marino, que o augmento de populacao e de 
riqueza de algumas Villas deste Estado , multipli- 
cando as relacoes, e implicando os interesses dos 
seus habitantes, fazia indispensavel, que para a 
conservacao da sua tranquillidade interior, e para 
a mais commoda e legal decisao de seus pleitos 
e desavencas, se creassem Juizes Letrados na- 
quellas das ditas Villas que pela sua maior repre- 
sentatáo e importancia o merecessem; para que 
fosse melhor administrada a justica, e com mais 
exactidao respeitadas e executadas as minhas Leis, 
de cuja observancia depende a felicidade dos meus 
fieis vassallos: e havendo-me informado D. Fernan- 
do José de Portugal, sendo Vice-Rei deste Estado, 
que as Villas de Angra dos Reis na Ila Grande, e 
do Paraty, estavao nas referidas circunstancias, 
por havér nellas assaz prosperado a agricultura 
é 0 commercio : hei por bem crear hum Juiz de 
Fóra do Civel, Crime e Orfaos para as sobreditas 
Villas e seu Termo, com o ordenado, propinas e 
emolumehtos que vence o Juiz de Fóra da Cida- 
de de Marianna; e residirá na Villa de Angra 
dos Reis, itido à do Paraty sempre que fór neces- 
sario ao bem do meu Real servico e ao do povo. 

E este se euniprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Junho de 1808. — PuiscteE com 
guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
lodos os Registos competentes. 


"ALVARA' DE 27 DE JUNHO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


En o Principe Regente, faco saber aos que o. 


presente Alvarà com forca de Lei virem, que ha- 
vendo-me constado em consulta do Conselho Ul- 
&ramarino que o augmento de. populacao e de 
riqueza de algumas Villas deste Estado , multipli- 
cando as relacoes, e implicando os interesses dos 
seus habitantes , fazia indispensavel que para a 
conservacao da sua tranquillidade interior e para 
a mais commoda e legal decisao. de seus pleitos 
c desavencas, se creassem Juizes Letrados na- 
quellas das ditas Villas, que pela sua tnaior re- 
presentacao e importancia 0 merecessem, para que 
fosse melhor administrada a Justica, e com mais 
exactidao respeitadas e executadas as minhas Leis, 
de cuja observancia depende a felicidade . dos 
meus fieis vassallos: e havendo-me informado D. 
Fernando José de Portugal, sendo Vice-Rei deste 
Estado, que as Villas de Santo Antonio de Sà e 
Magé, erao das que estaváo nas circunstancias de 
merecerem aquella providencia pelo augmento 
da sua povoacao e agricultura, extencao e ferti- 
lidade do seu territorio: hei por bem e me praz 
crear hum Juiz de Fóra do Civel, Crime e Or- 
faos, para as sobreditas Villas e seu termo, com 
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o ordenado, propinas e emolumentos que vence 
9 Juiz de Fóra de Marfanna; e residirà em alguma 
das Villas que mais quizer, nào faltando à admi- 
nistracáo da Justica na outra com a promptidào 
que convém ao meu Real servico. 

E este se cumprirá como nelle se contém, Pelo 
que mando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Junho de 1808. — Purxcipg com 
guarda. — D.- Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. 


ALVARA' DE 27 DE JUNHO. 
Coll, Braz. — Delgado. lH 


Eu o Principe Regente,; faco saber aos que o 
presente. Alvará com forca de. Lei virem : que 
tendo mostrado a experiencia e.a constante pra- 
tica de Portugal, que 0 imposto da decima nos 
predios, tem a vantagem de ser o mais geral e re- 
partido com mais igualdade, pois que pagando-o 
por fim os inquilinos que os alugao, por lho car- 
regarem 0s donos no. aluguel e os proprietarios 
pelos em que habitao, chega a todos os meus fieis 
vassallos que tem igual obrigacao de concorrer 
para as despezas publicas: e tendo consideracao 
a que por este motivo, e por ser já e delongo 
tempo, conhecidgo e praticado, he preferivel a 
qualquer outro que nao tenha estas conhecidas 
vantagens;. desejando nas actuaes circunstancias, 
em que he necessario e forcoso impórtributos para 
augmerntar as rendas publicas, elevando-as até 
bastarem para satisfazer ás precisoes e despezas 
do Estado, lancar mao daquelles que menos gra- 
vem os meus fieis vassallos, e em cuja imposicao 
€ arrecadacao haja a maior justica e igualdade, 
certeza e commodidade no. tempo do pagamento 
e.a nenor vexacao possivel, e que pesem. o me- 
nos que ser possa, á Agricultura; verdadeiro e 
o mais inexgotavel manancial da riqueza dos Es- 
tados: considerando por huma parte, que os im- 
postos nos bens de raiz sao permanentes e seguros, 
e que por meio delles se vem a taxar o proveito 
e 0 trabalho muito mais geralmente; e por outra 
parte, que nào deyem ser taxados os de Lavoura, 
por estarem jà onerados com o dizimo, € porque 
esta deve ser.antes animada e promovida para 
prosperara riqueza nacional e a populacáo que está 
ainda muito no berco neste Estado : tendo ouvido 
0 parecer de pessoas mui doutas e mui zelosas do 
meu servico ; hei por.bem determinar o;seguinte : 

1;* Os proprietarios de todos os predios urba- 
nos que estiverem em estado de serem habitados, 
desta Córte e de todas as mais cidades, villas e lu- 
gares notaveis situados à beiramar neste Estado 
do Brazil e de todos os meus dominios , menos os 
da Asia que pela decadencia em. que se achào, 
merecem esta isencáo, e os que perteneem ás 
Santas Casas das Misericerdias, pela piedade do 
seu instituto, pagaráo. daqui em diante annual- 
mente para a.minha Real Fazenda dez por cento 
do seu rendimento liquido. 

2.*. 0s predios urbanos serao reputados t^dos: 
aquelles que, segundo as demarcacoes das Cama- 
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ras respectivas, forem comprehendidos nos limites 
das Cidades e Villas e Lugares notaveis. 

5.* Os mesmos dez por cento: pagaráo os Se- 
nhores directos pelos foros que perceberem, ins- 
tituidos nos referidos predios urbanos acima desi- 
gnados. 

4.* Em todas as Cidades e Villas notàveis ha- 
verá huma Junta de Decima composta das pessoas 
abaixo.nomeadas para formarem e dirigirem os 
lancamentos. Nesta Córte haveráo dous super- 
intendentes que serao dous Juizes do Crime, que 
hei de nomear para os dous bairros, e cada hum 
delles farà o lancamento da. decima em duas fre- 
guezias, presidindo á Junta, a qual será composta 
delle; do escrivao do seu cargo, de dous homens 
bons, hum nobre e outro do povo, de dous car- 
pinteiroz, de hum pedreiro e de /um /iscal que será 
hum Advogado. Todos estes membros seráo pro- 
postos pelo superintendente, e approvados pelo 
Gonselho da Fazenda. 

5.* Na Cidade de Cabo Frio farà o lancamento 
o0 Ouvidor desta comarca na occasiao em que 
fórá correicao; e nas villas da Hha Grande, e 
Parati desta comarca será. superintendenle :o 
Juiz de Fóra que fui servido crear para ellas, os 
quaes farao o lancamento da decima dos predios 
urbanos com huma Junta d'igual. numero. de pes- 
' $oas esemelhantemente approvadas pelo Consello 
da Fazenda. 

6.* Na Cidade da Bahia seráo tres superinten- 
dentes, o Juiz de Fóra do Civel, e do Crime, e o 
Juiz de Oríaos, designando-lhes a Junta da Fa- 
zenda o termo competente. de cada huma das 
ditas superintendencias, e approvará as pessoas 
que elles propuzerem para aJunta, que será com- 
posta do mesmo. numero de pessoas, e na forma 
acima referida: e para as Villas, e Lugares nota- 
veis da comarca será o Ouvidor da comarca supe- 
rintendente, onde.nào houyerem Juizes de Fóra. 

7." Em todas as demais cidades, onde ha Ou- 
vidores e Juizes de Fóra, serao elles superinten- 
dentes; e se nào bastarem, a junta da Fazenda 
desse territorio nomeará os que parecerem bas- 
tantes; e nào havendo junta o farà o Governador 
dando-me conta disso para eu 0s approvar, sem 
que comtudo para comecarem 0s lancamentos se 
espere pela minha. Real resolucao. E 0s superin- 
tendentes assim nomeados com a junta composta, 
como acima fica determinado , procederáó ao lan- 
camento; e nas terras onde nao houver junta para 
as approvar, serio pelas mais visinhas. 

8.* Nas Villas e lugares notaveis em que nào 
houverem Juizes de Fora, iráo faze-lo os Ouvido- 
res das Comarcas, nào sendo muito distantes, 
de modo. que estorvem os lancamentos que lhes 
tocao na.cabeca da Comarca; e. quando assim 
seja, se nomeará hum particular Superintendente 
pela mangeira já declarada. f 

9.* Os Superintendentes que se nomearem por 
falta de Ministros, seráo com preferencia Bacha- 
reis formados , e entre estes , em primeiro lugar, 
os que me tiverem já servido nos lugares de le- 
tras; e, quando os nào haja2, sexao sempre pes- 
soas de bastante entendimento e pzobidade. 

10,* O lancamento deve comecar desde jà nesta 
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Córte e em todas as mais partes deste. Estado e 
dominios, apenas houver noticia destaminha Real 
determinacao , fazendo-se para este mesmo anno, 
para se cobrar até o fim de Dezembro; e se come- 
cará para o anno de 1809 naquellas paragens, onde 
se nao poder fazer , por ter chegado fora de tempo 
esta minha decisao; por maneira que fique livre 
para a cobranca o mez de Dezembro. Em todos os 
mais annos de 6 de Janeiro. ém diante se come- 
caráo a fazer os lancamentos, servindo de base os 
do anno antecedente, fazendo-se-lhes as declara- 
coes e acerescentamentos que convier, e ficaráo 
findos o mais tardar até o fim de Fevereiro. 

11.? Cada hum Superintendente com as pessoas 
nomeadas comecaráo a mandar escrever em hum 
caderno todas as propriedades urbanas, com 0s 
nomes dos seus habitadores, quantidade de andh- 
res e lojas, na forma do S 10* das Instruccoes de 
18:de Outubro de 1762, ceuja formalidade se se- 
guirà. E constando o preco do aluguel que pagao 
os inquilinos, o que se averiguará pelos escritos de 
arrendamento e quitagoes , como determina o à o 
do Titulo 5* do Regimento de 9 de Maio de 1654, 
ou por juramento, quando nào houver escritos, 
delle se abateráo dez por cento para falhas e con- 
certos, na forma do S 10*:do Titulo 3*, e o foro. 
se. 0 tiver; e do restante se deduzirá a decima. 

19," Quando o predio pagar foro, ou censo, 
logo depois dedeclarada a decima, se porà:—que 
pelo foro de tanto, de.que he Senhor directo F., 
pagaráa decima partee sahirá foraa collecta.—Nos 
predios, em que habitarem seus donos,; guardar- 
se-ha a mesma formalidade, só com a differenca 
de que arbitrará a junta do lancamento o valor do 
predio, mas'por arbitrio razoado de quanto po- 
deriio render, se andassem alugados. 

15.* As duvidas que se moverem pelos collec- 
tados, serao decididas pelo Superintendente, ou- 
vido o Fiscal da junta competente e » Procurazor 
da minha Fazenda, qual fór no lugar do lanca- 
mento; e as partes poderáo recorrer desses des- 
pachos nesta Córte ao conselho da minha Real Fa- 
zenda e nas mais Cidades e Villas ás Juntas de 
Fazenda respectivas. 

14.* Finda a descripcáo no caderno que deve 
ficar no cartorio de cada Escrivao se copiará ella 
para hum livro encadernado em pasta com seu 
termo de abertura e encerramento , rubricado por 
cada. hum dos Superintendentes , o qual ha de 
servir para o lancamento, e delle se fará outro 
traslado authentico em igual livro, de modo que 
sejao dous os do lancamento, e haverao semelhan- 
temente dons de igual forma para a receita, tam- 
bem rubricados , encerrados, que terraó menor 
numero. de folhas, por deverem conter menos 
escrituracao. 

15.* Nelles se escreveráo assommas, referindo- 
se ao livro doslancamentos respectivos dosquaes ' 
se apontaráo as folhas. Remetter-se-ha hum exem- 
plar do livro do lancamento e outro da receita 
para o Real Erario nesta Córte e mais territorios 
da Capitania do Rio de Janeiro, e nas outras par- 
tes. para as competentes juntas da Real fazenda, 
para ali constar com evidencia esta parte que co- 
meca ser das rendas publicas. Os outros exempla- 
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ves se guardarüo- nos cofres, e findos, nada-mais 
se Dbhes esereverà; e quando seja necessario por 
alium motivo pór-se-Ihes alguma verba , se farà 
^n tempo- da arrecadacáo com despacho do res- 
pectivo Superintendente, ouvido o Procurador da 
lazeuda. 

16." 'Tendo mostrado a experiencia que nào foi 
bastante 0 methodo de cobranca e arrecadacao 
primeiramente: estabelecido , nem foi proveitoso 
0 plano de arrematar-se determinado depois pelo 
Alvará de 10 de Dezembro de 1805 e se fez neces- 
saria a providencia do Decreto de 8 de Junho de 
1805: hei por bem ordenar que se pratique 0 que 
nelle se acha disposto e que os: Superintendentes 
levem a quantia de dous:por cento pelo trabalho 
dos lancamentos ,e despeza. dos livros e pela co- 
branca; e tres por cento de tudo que entregarem 
liquido-mos cofres Reaes; a qual será distribuida, 
abatidas as despezas, pelos referidos Superinten- 
dentes, officiaes e cobradores , pelo arbitramento 
que no meu Real Erario. se lhes approvar nesta 
Córte e pelas juntas de fazenda nas demais Capi- 
tanias. 

17.? No principio do mez de. Dezembro se affi- 
xaráo Editaes para que os collectados. concorrao 
a pagar no termo dé dez dias à boca do cofre a 
decima inteira deste anno; 0 qual cofre terá tres 
chaves , sendo. huma do Superinténdente, outra 
do-Escrivao e a terceira do nobre Deputado da 
junta do lancamento, e guardar-se-ha na casa da 
moeda. desta Córte: e nas mais:partes, em casa 
segura approvada pelas juntas: de fazenda respec- 
livas; e nas Villas e lugares notavejs, por hum 
'Thesoureiro nomeado pela Camara. 

18.*. Dar-se-ha a cada hum dos. que pagarem, 
conhecimento em forma feito pelo. Escrivao e as- 
sienado. por todos os clavicularios, para sua qui- 
taeso. Findos 0s dez dias, passaráo mandado exe- 
ectivo contra os que nào tiverem pago , seguindo- 
se, n» exeeucao delles, 0; que se pratica com 0s 
Jevedores da minha fazenda, Apurada a cobran- 
i9, se remetterá aos cofres Reaes dos respectivos 
distrietos com a:competente guia e conta extra- 
hida do liyro da receita e com as necessarias de- 
^laracoes, e nelle se dará a quitacao , guardando- 
** nos cofres de que sao clavicularios os membros 
da junta. do lancamento. 

19-" Nosannos seguintes se faráo duas cobran- 
pas, huma desde o principio de Junho até o fim, 
e outra no comeco de Dezembro na forma refc- 
rida , dividindo-se a collecta em duas partes , para 
se cobrar por duas. vezes pela forma acima ex- 
posta. 

E este se cumprirá, como nelle se contém. Peló 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 27 de Junho de 1808. — PurxaieE com 
guarda. — D. Fernando José de Portugal. 


ALVARA' DE 28 pk zvxmo. 
Coll. Braz. — Délgado; 


Ea 0 Principe Regonte , faco saber aos que este 
Alvarà com forea de. Lei virem : que sendo in- 
dispensavel nas aetuaes ciregunstanicias do- Estado 
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estabelecer. quanto antes nesta Cidade Capital 
hum Erario ou 'Thesouro Geral e Publico, e hum 
Conselho da minha Real Fazenda, para a mais'ex- 
acta administracáo , arrecadacao , distribuicao, 
assentamento e expediente della, de que pende a 
manutencáo do trono , e o bem commum dos 
meus fieis vassallos; pois que as dilacoes em se- 
melhantes negocios sao de gravissimas. conse- 
quencias: tendo por huma parte consideracao à 
utilidade que resultou à minha Real Fazenda da 
observancia das saudaveis Leis de 2» de Dezembro 
de.1761; e por outra parte à bem entendida eco- 
nomia, com que, nas presentes e inevitaveis ur- 
gencias, devem ser formados os provisionaes es- 
tabelecimentos da administracáo publica e fiscal : 
conformando-me com 0 parecer de pessoas do 
meu GConselho, intelligentes e literatas, de sá 
consciencia, zelosas do meu Heal servico, e do 
bem commum : sou servido reduzir provisional- 
mente a huma só e unica jurisdiccao todas as 
cousas, ou negocios da minha Real Fazenda que 
forào dependentes até agora das jurisdiecoes vo- 
luntaria e contenciosa, exercitadas pelas Juntas 
da Fazenda e da levisao da antiga divida passiva 
nesta Capitania, creando em lugar dellas hum 
Erario Regio, e Conselho da Fazenda, por onde 
unica, e privativamente se expecao todos os nego- 
cios pertencentes á arrecadacáo , distribuicao e 
administracao da minha Real Fazenda deste con- 
tinente e dominios Ultramarinos pela maneira se- 


guinte. 


TirULO PRiMEIRO; — Do Erario Regio. 


1.? Hei por bem, abolindo desde já, a juris- 
diccao exercitada pelas referidas Juntas da Fazen- 
da e. Revisao, crear e' erigir no Estado do Brazil 
lium Erario ou Thesouro Real e Publico, com as 
mesmas prerogativas ,' jurisdiccdo e inspeccáo ; 
autoridade, obrigacoes e incumbencias especili- 
cadas'na Carta: da Lei de 22 de Dezembro de 
1761 que estabeleceu o Real Erario de Lisboa, sen- 
do unicamente composto de hum Presidente que 
nelle seri meu lugar Tenente , hum 'Thesoureiro 
Mór, hum Escrivao da sua receita, e tres Con- 
tadores Geraes , observando cada hum delles por 
seu regimento, tudo quanto na referida. Lei fun- 
damental se acha determinado, e: 0 mais que pelas 
Leis, Alvaris e Ordens posteriores foi ordenado 
e estabelecido, e isto tào exacta e devidamente; 
como se de cada huma dellas fizesse: expressa - 
mencáüg, excepto aquillo que pela mudanca das 
circunstancias. do Estado , especialmente fór de- 
clarado neste meu Alvará. 

2.* A Mesa do Erario será formada do Presi- 
dente , Tesoureiro Mór,'e Escrivao da sua recei- 
tà, e a ella poderá ser chamado pelo Presidente 
quando lhe parecer necessario e a decisüo dos 
negocios o exigir, o Procurador da Fazenda, o 
Contador geralerespectivo, ou outro qualquer 
Ministro e pessoa, na forma do Alvará de 17 de 
Dezembro de 1790. | , 

5.* Haveráà ra Thesouraria Mór do Real Erario 
dous segundos Escripturarios," dous terceiros. 
dous Amanuenses, dous Praticantes- e tres Fieis; 
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, * 
hum dos:quaes será 0 Pagador, e terá a sua conta 
escriturada nas contadorias geraes, segundo a na- 
tureza das folhas que pagar; hum Porteiro e seis 
Continuos que serviràóo tambem de Porteiros nas 
Contadorias geraes, e nas mais Estacoes onde o 
'Thesoureiro. Mór os mandar ter exercicio. 

4.* A primeira das tres Contadorias geraes, 
que estabeleco, terà a seu cargo fazer entrar no 
Erario, e escriturar as Rendas que devem nelle 
entregar todos ós Thesoureiros , Almoxarifes., 

ecebedores , Administradores, Provedores, Fis- 
caes, Exactores e Contratadores dos Reditos e Di- 
reitos Reaes desta Cidade e Provincia do Rio de 
Janeiro. 

5.* À segunda será encarregada da contabili- 
dade e cobranca das rendas da Africa Oriental, 
Asia Portugueza e Governo de Minas Geraes, S. 
Paulo, Goiaz, Matto Grosso e Rio Grande de S. 
Pedro do Sul, administracoes e contratos que 
nelles se comprehendem. 

6." A' terceira pertencerá a escrituracao , con- 
tabilidade e fiscalisacao das rendas Reaes estabe- 
lecidas nos Governos da Bahia, Pernambuco, Ma- 
ranhào , Pará, Ceará, Piauhi, Parahiba, Ilhas de 
Cabo Verde, Acores, Madeira e Africa Occiden- 
tal , administracoes e contratos nelles comprehen- 
didos. 

7.* Haverá em cada huma das referidas Con- 
tadorias Geraes, hum primeiro Eseriturario, tres 
segundos, tres terceiros, tres Amanuenses e tres 
Praticántes, para a prompta expedicao dos ne- 
gocios pertencentes ao expediente dellas, e à es- 
crituracao das contas da minha Real Fazenda , 
debaixo das orderis do respectivo Contador geral. 

8.* O primeiro Escriturario servirá nos. impe- 
dimentos do Contador geral; o mais antigo dos 
segundos Escriturarios servirá de primeiro; e as- 
sim successivamente, para que nào haja falta al- 
güma no prompto exercicio de que sáo encarre- 
gados. 

9." E porque as informacoes, negocios e ex- 
pediente que eumpre 0 Contador geral dé , averi- 
gue e faca pessoalmente, Ihe nao permittem escri- 
turar 0 Livro mestre e Memorial diario da sua re- 
particao ; o primeiro Escriturario de cada huma 
das referidas. Contadorias geraes terá a seu cargo 
esta escrituracao , debaixo das normas e titulos 
que para ella estabelecer, com conhecimento de 
causa , 0 competente. Contador. geral. No caso 
porém de impedimento ou molestia dos ditos pri- 
meiros Escriturarios, lancaráo nos ditos livros 
05.segundos Eseriturarios mais antigos ou intelli- 
gentes, precedendo para isto a necessaria Porta- 
ria do Presidente. 


TITULO 11.— Do methodo da escrituragao. e contabi- 
po lidade do Erario. 

1.* Para que. o methodo de escrituracao, e 
formulas de centabilidade da minha Real Fazenda 
nào fique arbitrario, e sujeito à maneira de pen- 
sar de.eada hum dos Contadores geraes que. sou 
servido crear para o. referido Erario: ordeno que 
a escrituracào seja a mercantil por^partidas: do- 
bradas, por ser a unica seguida pelas nacoes 
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mais civilisadas , assim pela sua brevidade para o 
manejo de grandes sommas, como por ser a mais 
clara, e.a que menos lugar dá a erros e subter- 
fugios, onde se.esconda a malicia e a fraude d^s 
prevaricadores. 

2.* Por tanto haverà em cada huma das Conta- 
dorias Geraes hum diario, hum livro mestre, e 
hum memorial ou borrador, além de mais hum 
livro auxiliar ou. de contas correntes para cada 
hum dos rendimentos dasestacoes de arrecadacao, 
recebedorias, thesourarias, contratos ou admi- 
nistracóes da minha Real Fazenda. E isto para 
que sem delongas se veja, logo que se precisar, 
o.estado da conta de cada hum dos devedores ou 
exactores das rendas da minha coróa e fundos pu- 
blicos. 

3.* Ordeno que os referidos livros de escritu- 
racao sejao inalteraveis, e que para ella se nao 
possa augmentar ou diminuir nenhum, sem se me 
fazer saber, por consulta do Presidente, a necessi- 
dade que houver para se diminuir ou accrescentar 
0 seu numero. 


riTULO 11. — Das entradas das Rendas no Erario. 


1.* Sendo tào diversa a forma de arrecadacao 
das minhas rendas, dos bens da coróa, e proprios 
BReaes; e consistindo o computo de algumas em 
transaecoes que nào admittem prazo certo para a 
entrada no Erario, nem huma regra uniforme: 
sou servido determinar ao dito respeito o seguinte., 

2." Pelo que pertence aos bens e rendas, cuja 
arrecadacao he diaria e finalisa no ultimo de cada 
hum mez, ordeno que a entrada se faca no meu 
Real Erario logo nos primeiros dias do mez pro- 
ximo seguinte: que a cobranea dos subsidios, 
alfandegas e casa da moeda, onde as conferen- 
cias, exames, e contagens tem mais demora, a 
entrega se faca nos primeiros oito dias. seguintesz 
que pelo que pertence a contratos, bilhetes da 
alfandega, arrendamentos dos, proprios reaes, e 
outros reditos desta natureza, venhào os computos 
ao dito Erario até quinze depois do yencimento : 
e que havendo negligencia nos Thesoureiros, Re- 
cebedores, Almoxarifes, Contratadores ou Ren- 
deiros, retardando as remessas ou entregas, além 
dos prazos que por este meu Alvará lhes sao 
concedidos, se expecao logo no meu Real nome 
contra elles, pelo Presidente do Erario, as neces- 
sarias ordens de suspensao dos lugares, seques- 
tros, prisoes e mais diligencias que julgar op- 
portunas para a seguranca da minha Real Fazenda, 
e para se. fazerem promptas e effectivas as entra- 
das que formarem o objecto de taes. ordens. 

5.* Para. que sempre constem. juridicamenté 
no Erario assim as arrematacoes. dos contratos; 
como.as de quaesquer. .outros. bens que para pa- 
gamento.da minha Fazenda ou encargo publico 
forem executados , ordeno que o. Corretor della, 
logo. que qualquer Contrato fór arrematàdo , en- 
tregue ao "Thesoureiro. Mór. hum: exemplar das 
condicoes da arrematacao,. assinado por dous 
Ministros do Conselho, para este. o enviar à Cón- 
tadoria geral respectiya, e nella se abrir a com- 
petente conta corrente: ao. Contratador, debitan- 
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do-sedhe logo os pagamentos ou encargos que 
deve pagar durante o tempo do seu contrato; e 
nào se Ihe possará pelo. Conselho 0 competente 
Myará de correr, sem que apresente certidao do 


Contador geral, por onde conste ficarem feitos 
0s ditos lancamentos, pagamentos primordiaes e 
0 registo das mesmas condicoes; e isto debaixo 
da pena de nullidade da arrematacio , de suspen- 
sáo ao Corretor da Fazenda, que logo nos pri- 
meiros oito dias nào fizer a entrega do exemplar 
authentico das condicoes dos contratos, e de pri- 
vaeüo dos officios e de nullidade das cartas de 
arrematacao aos Offieiaes e arrematantes dos ou- 
tros bens executados ou arrendados em hasta pu- 
blica, para indemnisacüo dos computos perten- 
centes ao meu Erario Regio, se nào se apresentar 
dentro no mesmo prazo a copia do respectivo 
auto da arrematacao. 
4." No caso porém de nào serem bastantes as 
 sobreditas ordens de suspensáo, sequestro, pri- 
sao e mais diligencias expedidas pelo Presidente 
do Erario, como Lugar Tenente meu, para e[- 
fectivamente entrarem os computos das rendas, 
sem mais outra figura de Juizo, mandará entào o 
mesmo Presidente extrahir dos competentes livros 
"de contas correntes a dos exeeutados, por onde 
conste o alcance em que se acháo; e fazendo 
juntar a ella os mais papeis de suspensoes, pri- 
soes e sequestros que houverem precedido, na 
fórma que fica ordenado para a seguüranca da mi- 
nha Real Fazenda, se remetterá tudo ao Procu- 
rador da Fazenda, para que distribuida, depois 
de autuada a referida conta e mais papeis, ao Con- 
selheiro a quem tocar, faca proseguir nas exc- 
cucgóes pela maneira que abaixo vai declarada, 
até final conclusao de taes cobrancas, ou depen- 
dencias. ws 


rrrvLo iv. — Da sahida ow Despeza do Erario. 


:;.* Havendo determinado a fórma, porque no 
Heal Erario ou Thesouro Publico devem entrar 
todas as Rendas da minha coróa, he preciso tam- 
bem ordenar a formalidade com que , pelos cofres 
do mesmo Erario, se devem pagar todas as despe- 
zas da manutencao da minha Real Casa e Corpo 
politico do Estado, a que sao applicados os Ren- 
dimentos Reaes: mando que a este respeito se oh- 
serve 0 seguinte : 


Pelo que pertence à minha Real Casa. 


2.^ Os Thesoureiros da casa Real e cavalharices, 
o das moradias, os compradores das Reaes guar- 
da-roupas, mantieiro, guarda-reposte ou outros 
quaesquer "TThesoureiros ou Offieiaes de rece- 
bimento e: contas que eu haja por bem crear para 
o régime e economia da minha Real Casa, terao 
cada hui o competente livro de receita e despeza, 
onde se lancem , na pagina esquerda, as quantias 
que receberem do Erario para as despezas da sua 
competencia, e na pagina direita a somma de 
cada artigo de despeza que houverem pago em 
virtude de folha por.mim  assignada e mandada 
pagar, ou de despacho do Chefe da Reparticao 
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porque. se houver féito, cabendo no seu expe- 
diente este acto de. distribuicáo da minha Real 
Fazenda, segundo regimento houver, ou estilo 
fór: sendo os taes livros rubricados, a saber: pelo 
Mordomo Mór, ou quem seu cargo servir na 
reparticao da. Casa Real; pelo Estribeiro: Mór, 
na estacao das. Reaes Cavalharices; pelo Vedor 
da minha casa, na Ucharia; e pelo Capitao da 
Guarda Real, nesta. Reparticao ; bem entendido 
que para as despezas das Reaes Guarda-roupas ha 
de servir de titulo para as compras a verba do 
meu Regio beneplacito ou Real vontade. E na 
compétente Contadoria geral do Erario haverá 
outro Livro particular da conta corrente de cada 
'Thesoureiro ou Reparticào de recebimento e con- 
tas da minha Real Casa e Estado, onde se veja, 
quando preciso fór, o saldo da conta de cada hum 
dos ditos Thesoureiros e Officiaes. 

5.* Os computos. que pelo meu Real Erario se 


* houverem de entregar a cada hum dos sobreditos 


'Thesoureiros, ou officiaes de recebimento e con- 
tas de minha casa, ainda que se exhibao em vir- 
tude de Decretos. de continuacao, ou na confor- 
midade do S 5.* do titulo 14.* da Lei fundamen- 
tal do Erario acima reférida, ser-me-hàao comtudo 
requeridos pelos mesmos "Thesoureiros, ou chefes 
respectivos, na fórma até agora praticada com a 
Junta da Fazenda pelas Thesourarias das despezas 
Militar, Civil e da Marinha, apresentando os The- 
soureiros hum mez sobre 'outro todos. os docu- 
mentos da sua despeza pertencentes ao mez ante- 
cedente , sob pena de suspensao dos seus officios 
até nova merce minha, segundo o disposto no 
S 9.* do mesmo título; e no primeiro quartel de 
cada hum anno se ajustaráo, na Contadoria Geral 
competente, as contas do anno antecedente de cada 
'T'hesoureiro, ou official de receBimento, e contas 
da minha casa, e se Ihe passará a competente qui- 
tacao, assignada unicamente: pelo Presidente do 
meu Real Erario; o qual no ajustamento de taes 
contas fará cortar à vista dos Thesoureiros, com 
dous golpes de tisoura no alto, todos os papeis das 
suas despezas, os quaes se emmassaráo e guarda- 
ráo no Archivo da competente Contadoria Geral. 


Pelo que toca a ordenados, pensóes, juros e tengas 
que tem assentamento na minha Real Fazenda. 


4.* Paraaprompta expedicao das partes e effec- 
tivo pagamento dos ordenados, pensoes, juros 
e tencas que tem assentamento na minha Real Fa- 
zenda; sou servido crear hum Thesoureiro Geral. 
E por tanto, logo que ao Conselho da minha Fa- 
zenda baixarem por mim assignadas as folhas dos 
ordenados, pensoes, juros e tencas impostas nos 
rendimentos Reaes deste Estado, se expediráo para 
0 dito Thesoureiro Geral; o qual em consequencia 
dos pagamentos que por ellas houver de fazer em 
cada quartel, pedirá as $ommas que forem preci- 
sas, ao meu Real Erario, e por elle se Ihe entre- 
ejráo comra necessaria anticipacao de vencimen- 
tó, visto que os ordenados se pagáo adientádos. 
Ordeno porém qué o mesmo Thesoureiro Geral 
nào possa receber quantia alguma do Erario para 
pagamento de hurn quartel, sem haver mostrado 
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pelo Diario , que deve. formar o Escrivao da sua 
despeza, ter pago toda. a antecedente partida de 
receito; e que em razáao da sua conta corrente , 
escripturada na fórma do que fica disposto a res- 
peito dos Thesoureiros das reparticoes da minha 
casa e Estado, nào tem em sua mào somma algu- 
ma de dinheiro pertencente áquellas applicacoes. 

5.* Os computos que pelo Erario Regio houver 
o dito Thesoureiro Geral de receber para 0 paga- 
mento de cada quartel, serao entregues à vista do 
competente. conhecimento em fórma, por onde 
mostre. 0 dito Thesoureiro ficar-lhe já carregada 
em debito a quantia daquelle recebimento. 

6.* Ordeno tambem que logo no primeiro quar- 
tel de cada hum anno se tome na competente Con- 
tadoria Geral a conta do auno antecedente do re- 
ferido "Thesoureiro , passando-se-lhe quitacoes 


. plenarias, como dito he a respeito dos Thesou- 


reiros da minha Real casa. 

7.? Para o expediente da dita Thesouraria Geral 
haverá hum Escrivao da receita e despeza do The- 
soureiro, o qual receberá das partes os emolu- 
mentos que percebiao os Escrivaes dos contos do 
Reino e casa; e terá a segunda chave do cofre 
daquella 'Thesouraria. 


Pelo que pertence. á. despeza do. exercito. 


8.* Ao 'Thesoureiro Geral das tropas da. Córte 
€ Provincia do. Rio de Janeiro se entregará em 
duas porcoes iguaes, huma no principio e outra 
uo fim de cada mez, nào só.a importancia dos 
prets dos regimentos e dos soldos do meu exer- 
cito, mas tambem a da despeza do hospital Militar 
desta Cidade; para o que pedirá elle Thesoureiro 
Geral ao Erario Regio as quantias que forem ne- 
cessarias, com a devida anticipacao: E estas en* 
tregas mando se facao sem preceder mais outra 
alguma solemnidade. do que a do conhecimento 
de recibo assignado pelo mesmo Thesoureiro Ge- 


ral no. competente livro de receita e despeza, por . 


nào admittirem demora , por minima que seja , 0s 
pagamentos e sahidas desta natureza. 

9-* Na Contadoria Geral da reparticao septen- 
trional deste continente, se escriturará a conta do 
dito Thesoureiro, o qual todos os mezes apresen- 
tará no Erario os documentos da sua despeza, 
para que depois de examinados, achando-se con- 
formes com 0 disposto na Lei de 9 de Julho de 
1765, se Ihe abonem ; e no primeiro quartel do 
anno seguinte se lhe passará quitacao plenaria, 
por onde. o dito. 'Thesoureiro Geral fique livre e 
desembaraéado para todos e quaesquer effeitos 
que requeira, de contas ajustadas. 

10.* Na occasiao do recebimento denoyvas som- 
mas apresentará o sobredito Thesoureiro Geral o 
diario da sua receita e despeza, onde se veja 0 
que existe do antecedente recebimento , cujo saldo 
passará.a outra lauda por principio de receita, 
assignandc o0. Contador Geral a verba de confe- 
rencia, onde. acabarem as addicoes recenseadas 
no dito diario; e; isto da mesma fóYma que tenho 
ordenado se observé com 0s outros Thesoureiros 
Geraes; de que acima se fez expressa e especiol 
mencáo. "A RU 
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11.* Pelo que pertence ao Arsenal do trem de 
guerra, sou servido estabelecer: que das despezas 
desta reparticao se processem folhas : que aquel- 
las que pertencerem a jornaes , sejao feitas pelos 
apontadores, assignadas pelos mestres e authen- 
ticadas pelo Inspector do dito Arsenal: que as que 
procederem de generos e materiaes, venháo do- 
cumentadas com osrespectivos conhecimentos em 
fórma, assignados pelo Escrivao e Almoxarife da 
mesma estacao: e que depois de examinadas todas 
na competente. Contadoria Geral do Erario, se 
lavrem nellas os Decretos para ali serem pagas, 
averbando-se primeiro estes pagamentos nos li- 
vros de entrada e sahida do Almoxarifado, à mar- 
gem das mesmas addicoes de receita, cuja impor- 
tancia eu fór.seryido mandar pagar pelos referidos 
Decretos. E para a compra dos artigos a dinheiro, 
ou para o fardamento do meu exercito, ou para 
o laboratorio do sobredito Arsenal, requererá o 
referido Inspector, com a devida anticipacao, as 
sommas que necessarias forem, para eu, sobre a 
entrega dellas, resolver o que fór mais compativel 
com as faculdades do meu. Real Erario e as urgen- 
€ias de taes despezas. E isto mesmo ordeno se 
pratique no que fór pertencente ás obras de forti- 
ficacào. e reparos de fortalezas : tomando-se as 
contas aos respectivos Almoxarifes na conformi- 
dade do que fica disposto a respeito dos Thesou- 
reiros Geraes da despeza Civil Militar. 


Pelo que pertence a despezas da. Marinha e Armazens 
Rheaes. 


19,? Sendo as despezas do provimento dos ar- 
mazens Reaes, e das expedicoes das náos, fraga- 
tas e mais vasos de que se compoe a minha Real 
armada, assim como o pagamento dos ofliciaes 
e mais pessoas que me servem na Marinha, tam- 
bem de natureza de nào admittirem a menor di- 
lacao : ordeno que pelo Erario Regio se entregue 
anticipadamente em cada mez.ao Almoxarils 
dos armazens Reaes por Officios e riquisicoes do 
Intendente. da Marinha , feito em consequencia 
das ordens que tiver recebido do Ministro e Se- 
cretario de Estado respectivo, as sommas indis- 
pensaveis para as ditas despezas e pagamentos ; 
observando-se com a conta. do mesmo Almoxari- 
fe quanto fica determinado a respeito do Thesou- 
reiro geral das tropas; e guardando-se provisio- 
nalmente, em tudo 0 mais desta reparticao, quanto 
determina o Alvará de 5 de Maio do corrente an- 
no, que instaurou o de 5 de Junho de 1795. 


TiTUVLO v.— Dos balangos que se devem. fazer e 
verificar no Erario. 


1.* O Presidente do meu Real Erario, no fim 
de cada semestre do anno civil convocará o The- 
soureiro Mór, e o Escrivao da receita e despeza ; 
e fazendo sommar os computos della nos livros 
das differentes caixas de escrituracao e cofre. se- 
parado, mandarà passar os saldos ou differencas 
a hum extracto feito em fórma de mappa, cuja 
somma seja o saldo geral de toda a entrada e 
sahida do Erario ou Thesouro publico naquelle 
semestre. 
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Lo! i. isto. se haja feito, mandarà o 
^ente ehamar a cada hum dos tres 
Gontad :ers38, para que lhe apresentem : o 
balanco das rendas e despezas que tiveráo entra- 
da e sahida pelas eaixas das suas reparticoes ; 
e fazendo ajuntar os differentes saldos de cada 
caixa em outro semelhante mappa , sendo a som- 
ma delle igual 4 do saldo geral do Erario , dedu- 
zido dos livros de receita e despeza da sua The- 
souraria Mór, passará entao o referido Presidente 
acompanhado do Thesoureiro Mór e Escrivao, à 
casa forte, ou da guarda dos cofres, e farà na sua 
presenca contar pelos Fieis o dinheiro, cedulas, 
bilhetes, ouro em pó , e barras nelles existentes ; 
e achando tudo ser conforme ao deduzido do 
balanco extrahido dos livros, mandará fazer en- 
lo os competentes termos , assim nas contas das 
caixas das differentes Contadorias geraes, como 
no fim das entradas e sahidas dos livros de re- 
ceita e despeza do Thesouro, onde se declare 
aquella conferencia e ajustamento de conta: o 
que tudo subirá por consulta do mesmo Presiden- 
te á minha Real presenca, para obter a confir- 
macdo necessaria ; a qual fieará servindo de qui- 
tacáo plenaria ao Thesoureiro Mór, sem que possa 
haver eousa algüma em contrario, para o effeito 
de se mostrar livre e quite de toda e qualquer 
responsabilidade. 

5." No fim de cada anno farà tambem o Pre- 
sidente do Erario Regio subir à minha Real pre- 
senca a conta geral do Estado da Fazenda, em 
forma de tabella, de toda a receita e despeza, em 
que resumidamente se declare nareceita, com dis- 
tinccao de cada hum dos seus artigos , a impor- 
tancia annual della, a somma do que entrou por 
cada arligo naquelle.anno, e o que ficou em di- 
vida de cada hum, assim cobravel, como de di- 
vida em execucáo ou fallida: e na despeza, 0 
orcamento de importancia annual de cada artigo 
Jistinctaimente , quanto se despendeu ou pagou 
"o dito anno por cada artigo, e quanto effectiva- 
mente se ficou devendo. Fazendo elle Presidente 
por. escrito as observacoes que lhe parecerem 
proveitosas, ou para o melhoramento da receita , 
ou para evitar qualquer despeza inutil ; as quaes 
me apresentará com as referidas tabellas e balan- 
£05, que Ihe hao de ser entregues outra vez para 
se guardarem no Archivo do Erario, e debaixo 
do segredo delle. Devendo ser feitas estas reduc- 
coes da conta geral por hum official da Thesou- 
raria Mór para esse fim escolhido, como pessoa 
de toda a confianca e segredo. 

4.* Para que o Presidente do meu. Real Erario 
tenha todos 0s meios necessarios de pór em prac- 
tica o referido: mando que de todas e quaesquer 
estacoes por onde se fizer arrecadacao ou despe- 
za que pertenca à mínha Fazenda , ou Ihe possa 
vir a pertencer, The remettáo, nos primeiros quin- 
ze dias do mez de Janeiro de cada anno, hum 
balanco da sua receita e despeza mercantilmente 
feito, acompanhado da relacao das dividas activas 
e passivas de cada estacdo ; e aos Escrivaes das 
Juntas de Fazenda assim do Continente do Bra- 
zil, como dos Dominios Ultramarinos , além do 
balanco explicado que sao obrigados a remetter 
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ao Erario Regio todos os annós, remettào sepa- 
radamente iguaes fabellas: e relacóes de dividas ; 
para o que todas as estacoes da Fazenda subal- 
ternas 4s juntas della lhes enviaráo os seus ba- 
lancos e relacoes, afim de serem remettidos para 
9 Erario Regio com os balancos das respectivas 
Juntas da Fazenda, e poderem ser contemplados 
na conta geral acima referida, que no seguinte 
anno deve subir 4 minha Real presenca. Logo 
que se verifique a falta de algum destes balancos 
e relacoes, o Presidente do Real Erario fará sus- 
pender do seu cargo ao Official de Fazenda que 
fór culpado de omissao, para depois se proceder 
contra elle como fór de justica. 


TiTULO. vi. — Do Conselho da Fazenda. 


1.* Hei por bem outro sim crear e erigir nesta 
Capital hum Conselho da minha leal Fazenda , o 
qual terá as mesmas prerogativas, honras, pri- 
vilegios, autoridade e jurisdiccao no Estado do 
Brazil e Hhas adjacentes, que tinha e exercitava 
0 Conselho da Fazenda de Portugal ; conservando 
a respeito das Colonias Ultramarinas , das Ilhas 
dos Acores, Madeira, Caho Verde, S. Thomé, 
e mais Senhorios e Dominios de Africa e Asia, 
a mesma jurisdiccáo que Ihe competia e era per- 
tencente ao Conselho do Ultramar do mesmo 
Reino; servindo. ao novo Conselho de instituto 
os Regimentos de 17 de Outubro de 1516, e de 
6 de Marco de 1592, a Carta de Lei de 22» de 
Dezembro de 1761, e os Alvarás de 19 de Julho 
de 1765, e 17 de Dezembro de 1790, com todas 
as outras Leis, Decretos e Ordens Regias que 
expressamente se nào acharem derogadas por ou- 
tras posteriores, sobre a administracio da minha 
Real Fazenda, além de tudo quanto ao diante 
vai expressamente declarado. 

2.* Ordeno comtudo, que ao dito respeito fi- 
quem existindo todas as Juntas de Fazenda erec- 
tas nas mais Capitanias do Brazil e. Dominios 
Ultramarinos; e por tanto, a respeito de terri- 
torio comprehendido na administracao e arreca- 
dacao de eada huma das ditas Juntas, exercitará 
itào sómente o Conselho da Fazenda a jurisdiccáo 
que exercia sobre 0s assumptos da minha Fazen- 
da o Conselho Ultramarino, sem iníraccao do 
que se acha determinado pelas Cartas Regias da 
creacao das referidas Juntas, pelo Decreto de 15 
de Junho de 1779, € pelas mais Ordens poste- 
riores, as quaes mando: continuem provisional- 
niente à servir de regimento e instituto às: mes- 
mas Juntas. 

5.* Sou servido porém determinar, fiquern per- 
tencendo ao expediente do Conselho , todos os 
negocios e assumptos que até agora se expediao 
por diferentes Juntas. ou Estacoes- delle separa- 
das, continuando a conhecer de todos 0s artigos 


da minha Real Fazenda, sobre que eu nào hou- 


ver no Brazil positivamente decretado à separacao * 
da jurisdicedo do mesmo Conselho, como sao, 
Armazeng Reaes, Arsenal Real do Exercito, minas 
e metaes, tributos oti impostos ; à excepcao com- 
tudo. do que respeitar à povoaedo e fundacao de 
terras, culüira e sesmarias dellas, e obs. dos 
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Conselhos , por ser o conhecimerto de taes objec- 
tos pertencente à Mesa do Desembargo do Paco, 
a quem sobre 0s ditos assumptos conferi a mes- 
ma jurisdiccao que exercitava o Conselho do Ul- 
tramar, i 

4." Será composto o dito Conselho da Fazenda 
de hum Presidente, que será sempre 0 do meu 
Real Erario, e dos Conselheiros que eu fór ser- 
vido nomear: havendo unicamente para 0 ex- 
pediente delle hum Escrivao Ordinario, e outro 
Supernumerario que sirva nos impedimentos do 
Ordinario, por quem ordeno se expecao nos dias 
que nao forem Santos ou feriados, todos 0s ne- 
gocios; hum Official maior, outro menor , dous 
Papelistas , hum Praticante, e hum Official de 
registo em cada reparticao , assim do assentamen- 
to, como de expediente: hum Porteiro do Con- 
selho;: dous Continuos, hum Meirinho e seu Es- 
crivào , hum Sollicitador, e hum Corretor da Fa- 
zenda; vencendo os ditos Ministrose Offieiaes, bem 
como os do meu Real Erario, 0s ordenados que 
eu pelos Decretos das suas nomeacoes fór servido 
estabelecer aos ditos empregados nesta Capital, 
além dos emolumentos que por Lei, Ordem ou 
Regimento lhes competirem. 


Trrvto vri. — Do Despacho dos negocios pertencentes 
& dKurisdicrao voluntaria e contenciosa do Conselho 
da Fazenda. 


Habilitacóes. 


1.* Por quanto he e sempre foi hum dos ne- 
gocios mais importantes que requer hum promp- 
to expediente no despaeho do Conselho da mi- 
nha Fazenda, o das habilitacoes das pessoas que 
se pretendem legitimar com Sentencas de Justi- 
ficacoes, ou para succederem a outras pessoas que 
tem mercés da minha coróa de juro e herdade, 
9u em vidas, oóu para me requererem a satisfacáo 
de servicos de terceiros, ou para outros effeitos de 
attendiveis consequencias: hei por bem ordenar 
que os papeis desta natureza , pertencentes ao Es- 
tado do Brazil, ou aos meus dominios ultramari- 
nos, sejao repartidos por huma igual e rigorosa 
distribuicáo entre todos os Ministros do mesmo 
Conselho: no qual aquelle; a quem por turno 
pertencer, servirá de Relator para propór 0s pa- 
peis e escrever o que fór vencido pela pluralidade 
de votos, em que haverá sempre tres conformes: 
recolhendo-se em hum vcofre os emolumentos , 
pára no fim de cada quartel se repartirem igual- 
mente por todos os ditos Conselheiros. 


E ssentamento. 


'3,* Porque nas presentes circunstancias do Es- 
tado ainda se nào acha estabelecida a remunera- 
vao de servicos pelas mercés de teneas; sou ser- 
vido ordenar que de futuro, havendo eu por bem 
estabelecer a dita forma de remuneracáo, se guar- 
de no assentamnto das tencas quan se acha 
determinado nos SS 2*, 5*, 4*e5* do titulo 
2"'da Lei de 9» de Dezembro de 1761 que regu- 
oua jurisdiccáo do Conselho da Fazenda do Reino. 

5.^ Havendo comtudo resta Provincia huma 


^ 
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folha. de juros. do emprestimo que 0s seus habi- 
tantes fizeráo em virtude da Carta Regia de 6 de 
Outubro de 1796; e huma Junta denominada da 
Revisao da divida passiva da minlia- Real. fazenda 
que autorisava os computos della, para depois 
serem pagos segundo a forma que eu julgasse mais 
conforme e compativel com a justica e urgencias 
4o Estado: sou servido ordenar que os titulos do 
assentamento da dita folha e divida passiva que se 
processavao pela Junta da Fazenda e pela da Re- 
visao, passem para a casa do assentamento do 
Conselho da Fazenda, para que nelle se exami- 
nem os titulos dos accionistas e credores; e pelo 
que eu fór servido resolver sobre 9 que me con- 
sultar o-mesmo Conselho a este Féspeito, ou se 
lavrar a competente folha, passando-se padróes 
de juro aos capitalistas e credores, ou se distra- 
tarem os capitaes deste emprestimo e computo 
daquella divida, por consignacoes de qualquer dos 
reditos publicos que eu mandar applicar à sua 
amortisacáo. 

4.^ Pelo que pertence aos ordenados, se farà o 
assentamento por despacho do Conselho, segundo 
eu o houver determinado por Decreto , Carta, 
Alvará, ou outro qualquer diploma; e do compe- 
tente livro do assentamento geral, sé extrahirüó 
annualmente as follias de cada estacao de justica; 
guerra, fazenda, ou ecclesiastica, que devem; de- 
pois de providas, subir pelo mesmo Conselho à 
minha Real assinatura e baixar ao Real Erario, 
para serem registadas e entregues ao Thesoureiro 
Geral dos ordenados, a fim de pagar na confor- 
midade dellas ás pessoas empregadas nas ditas 
estacoes Reaes e publicas. - 

5.* Para que as referidas folhas estejào promp- 
tas no principio de cada huin anno, e as pessoas 
nellas contempladas nào fiquem privadas , pela 
demora dà minha Real assinatura; de receberem 
os seus ürdenados e pagamentos nos prefixos ter- 
mos que para elles fieao estabelecidos: determino, 
debaixo das penas de suspensao até minha merce, 
que cada hum dos officiaes do assentamento' que 
em virtude deste meu Alvará sou servido estabe- 
lecer, na sua reparticao seja obrigado ater promp- 
tas para subirem á minha Real presenca até o fim 
do mez de Setembro de cada hum anno, as folhas 
que houverem de servir parà pagamento do anno 
proximo seguinte, a fim de baixarem por mim 
assinadas até o mez de Dezembro do anno em 
que subirem, e se poderem pór a paganiento no 
principio. do novo anno. 

6.* Oeeorrendo ao pretexto de se nào lavrarem 
as folhas no sobredito tempo; por causa de se 
acharem embaracadas pelos novos assentamentos 
€ obitos dos filhos dellas : ordeno que todos os 
ordenados, juros, tencas, ou pensóes que aceres- 
eerem, ou que vagarem depois do dia ultimo do 
mez de Junho de cada hum anno, fiquem reser- 
vados para se lancarem nas folhas do anno pro- 
ximo successivo, sem demora da expedicao del- 
las, nem prejuizo dos pagamentoós e arrecadacoes 
do Real Erario nos annos oecorrentes. 

7.' E'por ser mais conveniente ao meu Real 
servico: hei por bem ordenar que todas as folhas 
de ordenados, pensoes, juros, tencas, ou outras 
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quaesquer que'sehajao de pagar pela minha Real 
Fosenda. s cxcepeao das da despeza miuda do ex- 
- tribunaes, armazens e Secretarias 
de Estsdo, sejáo processadas no Conselho, sob 
pros de nullidade e de nào serem abonadas aos 
Uhesoureiros; as: despezas. que  satisfizerem: por 
qusesquer outros titulos, ou folhas que nào sejao 
layradas no referido Conselho; a quem fica per- 
tencendo' o assentamento geral de todos: os titulos 
4s despezas de continuacao, ou annuaes da mi- 
nha Real Fazenda. 


[! eadriente: d 


Ll ministragoes. 


8.* Porserem cobradas nesta Capital e Provin- 
cia do Rio de Janeiro por administracoes fiscaes 
as rendas abaixo declaradas: hei por bem deter- 
minar que jámais se posso contractar, ou ar- 
rendar daqui em .diante todos os direitos que se 
arrecadarem por Alfandegas; os novos direitos da 
Chancellaria Mór; as passagens e registos da Pa- 
rahiba, Parahibuna, Juruóca; as de Taguahi e do 
Parati; o subsidio da agoardente. da terra; o di- 
zimo do assucar; o equivalente do contracto do 


tabaco ; o rendimento da casa da moeda; a anco- 


ragem dos nayios estrangeiros; os direitos do sal 
ea contribuicao de 8o réis. por'alqueire do dito 
genero: ordenando que todas as sobreditas ren- 
das, e outras semelhantes, se arrecadem por admi- 
nistradores e thesoureiros que eu fór seryido no- 
mear; e que estes entreguem ao 'Thesoureiro Mór 
do: meu Real Erario 0s computos dos seus recebi- 
mentos, na fórma,abaixo declarada. 

9." Os Thesoureiros das Alfandegas mandaráo 
nos primeiros oito dias de cada mez ao Real Era- 
rio, ou ás. Thesourarias geraes das Juntas, ou 
das Provedorias da minha. Fazenda , onde as hou- 
ver, com gnia assinada pelo Juiz e Administra- 
dor, e certidao do que houverem tido de rendi- 
inento a$' ditas casas de arrecadacáo no mez 
proximo. antecedente, todo. o. recebimento. que 
nelle tiveráo , assim em dinheiro , como em bilhe- 
tes sobre os assinantes ; na parte onde até agora 
se admittirào ; e isto debaixo das penas de sus- 
pensáo, sequestro e prisao, pelo simples facto da 
demora. da dita entrada. 

10.? OsRecebedores e Administradores do sub- 
sidio da aguardente da terra, do equivalente do 
contrato do tabaco, dos dizimos do assucar, do 
subsidió litterario, ou de outra qualquer das mi- 
nhas rendas que tenha entrada diaria, faráo 'as 
entregas do seu recebimento. mensal na Thesou- 
raria mór do Erario nos primeiros dias do mez 
proximo seguinte , na conformidade do que acima 
fica dito a respeito dos Thesoureiros das Alfande- 
gas, e debaixo da mesma comminacao. 

11.? Os Thesoureiros, Recebedores, ou Admi- 
nistradores de iguaes ou 'semelhantes rendas, 
assim nas Provincias deste Estado, como nas dos 
meus. Dominios Ultramarinos, ficao da mesma 
sorte obrigados a fazer as entregas dos seus rece- 
bimentos, nos Thesouros ou cofres geraes das ren- 
das publicas, nos sobreditos prazos , incorrendo 
nas penas que. ficao referidas. 0s que. o contrario 
praticarem : concedendo porém a espera de quin- 
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ze dias aos Recebedores ou Administradores; que 
pelas distancias das suas residencias-fizerem as 
entregas das minhas rendas pór quarteis. 

12.* Quando porém o Presidente julgar:neces- 
sario para o augmento das rendas sobreditas, que 
algumas das. que nao sao exceptuadas de arrema- 
tacao pela referida Lei de 2» de Dezembro de 
1761. se devem contratar, mas proporá para eu 
determinar o que fór servido; observando-se com- 
tudo. o Alyará de 351 de Maio: de 1800, o qual 
expressamente determina. que todas:as arremata- 
coes.dos ramos da minha Real Fazenda sejao fei- 
tas em hasta publica. 


Contractos. 


19." Sendo impraticayel que algumas das mi- 
nhas rendas .cobradas em especie possao ser ad- 
ministradas, sem que se evapore grande parte de 
seu producto. nas maos. dos propostos, que he 
preciso erear para o. recebimento dellas e sua 
reduecao a dinheiro ,. maiormente. em «hum. paiz 
tao dilatado e falto por ora de ministros letrados 
que possao occorrer com a. necessaria jurisdiccao 
à effectiva cobranca das mesmas rendas, sem os 
subterfugios, delongas e prevencoes que costu- 
mao illudir.os Juizes Ordinarios e Camaras. das 
Villas do sertao do Brazil : hei por bem ordenar 
que as miuncas dos dizimos das Freguezias. de 
cada huma das Provincias deste Estado, divididas 
em ramos proporcionados entre si, se arrematem 
por triennio.a quem mais der e melhores fiancas 
offerecer, com as mesmas condicoes com. que até 
agora se arrematárao pelas Juntas da Fazenda res- 
pectivas, pagando oscontractadores ou arrematan- 
tes os precos dosseus arrendamentos on contractos 
por quarteis, hum sobre outro, segundo a ordem 
do anno civil: e isto em quanto eu por motivos 
de, maior utilidade. da minla Real Fazenda nào 
maudar o contrario. 

14.* 0 mesmo sou servido se pratique nas ren- 
das do dizimo do pescado, vintena do peixe sal- 
gado, passagens pequenas, e outros semelhantes 
ramos:da minha Real Fazenda, cuja fiscalisacao 
absorveria em ordenados ou salarios das pessoas 
nella empregadas, a maior parte do seu producto 
annual : obseryando-se:em tudo quanto a respei- 
to da solemnidade das arrematacoes se acha esta- 
belecido nos SS 27, 58, 52, 54 € 55 do tit. 2* 
da sobredita Lei de 22 de Dezembro de 1761. 

15.* No Conselho se faráo tambem as arremata- 
coes de todos os contractos geraes da Coróa, como 
sao o contracto do tabaco das Mhas dos Acores 
e Madeira ; o contracto. do tabaco para a China ; 
e o contracto do tabaco para Góa, posto que doa- 
do esteja; o contracto do marfim. de Angola e 
Benguella; o da .urzella ; 0 do páo Brazil, em 
hum. ou mais ramos; e todos os mais contractos 
Reaes estabelecidos, ou que eu haja de mandar 
estabelecer. |... TES . 

16.* Igualmente pertenceráo ao Conselho. as 
arrematacoes. (ias mais rendas desta Capitania que 
dantes eráo feitas pela extincta Junta da Fazenda 
della, ou.reservadas. ao Real Erario,. pór exce- 
derem a 10:00045000 de réis annuaes: e*a res- 
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péito das reservadas dás mais,Juntas de Fazenda, 
sou servido ordenar, qué nos casos em que as 
circunstancias: exigirem ser as. arrematacoes feitas 
pelas respectivas/Juntas, ou nos em que deve ve- 
rificar-se à excépcao decretada, teüha arbitrio-0 
Presidente do meu. Real Erario : e' para que se 
conserve a: competencia das jurisdiecoes por mim 
estabelecidas ;; mando se'observe o seguinte : 

17.* Quando se decidir pelo Presidente do Era- 
rio Regio, à vista das contas e dos làncos que 
]he remetterem as Juntas.da Fazenda, que conyem 
proceder-se nesta Capital à arrematacao da renda, 
se remetterào ao Conselho as condicóes e papeis 
originaes com. despacho do-mesmio Presidente, 
em que declare achar-se' o rendimento nos ter- 
1nos de ser arrematado , havendo lancos que che 
guem à quantia que Ihe parecer justa. Farà logo 
entao o Conselho. pór a renda .em Praca,.e pro- 
cederá a contrata-la pelos termos legaes: aos 
quaes seguindo-se effectivamente a arrematacao , 
e dando ao arrematante o competente Alvará de 
correr, tornará a remefter os mesmos papeis ori- 
ginaes a0 Erario, depois de mandar registar na 
respectiva Secretaria os documentos do estilo. 
E quando nào. haja lancos ou. concorrerem moti- 
vos ou razoes, pelas quaes pareca.ao Conselho 
nào dever ultimar a arrematacáo da renda, remet- 
terá entào os papeis com o assento que se tomar, 
à Mesa do Real Erario, para que por elle se expe- 
cao ás respectivas Juntas as ordens que Ihe parece- 
rem mais convenientes para'o augmento do con- 
trato ou administracao da sobredita renda, acompa- 
nhadas dos documentos que sobre ella remetteu 
ao Erario, ou güardando-se estes na respectiva 
Contadoria: geral delle ;; para: depois servirem: de 
instruccao ás arrematacoes que se houverem de 
fazer, como parecer mais conyeniente ao bem, e 
augmento da minha Real Fazenda. " 

18.*. Pelo que pertence. ao despacho dos'nego- 
cios .da- Jurisdiccao | Conteneiosa:, observarà o 
Conselho inviolavelmente 6 disposto no titülo 
lterceiro da Lei de 22 de Dezembro de 1761. - 

i nid obo 
TITULO Viu. — Da. natureza/dos émpregós e incum- 
. bencias.do Erario Regto, 
LU 


1.^ Sou servido ordenar que os empregos, lu- 
gares e incumbencias do. referido Erario se nào 
possao para qualquer effeito julgar' como: officios 
pertencentes ao direito consuetudinario. Deter- 
mino que tenhào a natureza de meras serventias 
triennaes vitalicias, de que' mao tiraráo cartas, 
nem pagaráo direitos alguns de Chancellaria as 
pessoas que eu houyer por bem nomear para os 
exercerem ; ficarido sempre amoóviveis ao meu 
Real arbitrio; à excepcao dos Continuos do Era- 
rio que poderáo ser despedidos pelo Presidente. 

2.' As mesmas pessoas que occuparemt os so— 
breditos eripregos e lugares; venceráo os orde- 
nàdos que pára sua decente sustentacao' tenho 
estabeleéido, sem que seja pesmittido levarem 
das partes emolumento algum pelo simples' acto 
de pagar ou receber qüe sao'privativos do meu 
Real Erario: porém as liquidaeoes , ow ajusta- 
mentos das contas que em virtude tlos meus Reaes 

TOMO I. 


i 


Decretos de'8 de Maio: de 1290, € 256 de Julho 
dé 180», fizererm-os Officiaes dó Erario Regio , 
sendo para iss0 própostós pelos respectivos Conta- 
dores geraes, e nomeados pelo Presidente; lhes 
serdo gratificados pela minha Real Fazenda, na 
forma dos sobreditos Decretos que mando se ob- 
servem, ao dito respeito. 

Pelo que mando; ete.* Dado no Palacio do Rio 
de, Janeiro, em 28 de Junho de 1808, — PriscirE 
com guarda, — D. Fernando Jose de Portugal. — 
Com todos os, Registos competentes. 


DECRETO DE 29 pE JUNIO. 
:Manuscripto aüthentico. 6 


'Tendo respeito 4s virtudes ,. qualidades e mais 
parles que cóoncorrem na pessoa de Fr. José de 
Moraes, meu Ésmoler Mór e Deputado da Bulla 
da Cruzada: hei por bem, eme  praz nomea-lo 
Commissario geral da mesma Bulla da Cruzada. 
E usará de todos os poderes e jurisdiccao que ti- 
nha o de Lisboa, vencendo o ordenado annual 
pelo rendimento da Bulla, de 1:60025000 réis 
que lhe será pago desde o 1.* de Janeiro do cor- 
rente anno. Palacio do Rio'de Janéiró em 29 de 
Junho de 1808. — Com a, Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — Afcha-se a fl. 44 do Liv. 


rt de Reg. de Decretos mo Archivo da Sceretaria do 


Imperio: ' 


f 

Manuscripto authentico... , 
Attendendo ao prestimo e intelligencia, com 
que me tem servido Francisco Bento Maria Tar- 
gini, Escrivao da extincta Junta da Real Fazenda 
desta Cidade: hei por bem nomea-lo 'Thesoureiro 
Mór do meu Real Erario que. fui servido crear por 
Alvarà de 28 do corrente, vencendo o ordenado 
annual de 1:80045000 réis e mais 48095000 réis 
para quebras que Ihe seráo pagos aos quarteis pela 
folha respectiva. O Presidente do meu Real Erario 
o tenha assim entendido e o faca-executar com 0s 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 29 de Junho de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor, — 4cha-se a fl. 
54 do Liv. 1.* de Beg. de Dtcretos. mo Archivo da 

Secredaria do. Imperio. fí ai E i 


DECRETO DE 20 pn JUNHO. 


| ; Manuscripto authentico. 
" Tendo consideracao à intelligencia e prestimo, 
com que me tem servido Manoel Jacinto. Nogueira 
da Gama, actual Escrivao da Junta da Real Fa- 
zenda da Capitania de Minas Geraes: hei por beri 
nomea-lo Escrivào do meu Real Erario que fui 
servido crear pelo Alvará de 28 do corrente, ven- 
cendo o orderiadó annual de 1:60075000 réis que 
Ihe serao pagos aos quartejs pela fo]ha respectiva. 
O Presidente do meu Real Erario o tenha assim 
entendido e'ó faca exeeutar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio'de Rio de Janeiro em 29 de 
11 


————— ——————————ÉÉUOUDEDODEMIGILLLMLLLAILLOoO)AB1LAZLAL UL.eULAOLGSILCIÁLÁLLDSOISIU«LECÉLSCLOAOU LEGTIC]LSU]CIICCEIOEESUCELÉCONLDTISCSSECCTTCEECÉCT£ÉCÉTSPEDPCIE TCIIELTIIETTIE]DISSF] T] CIF TII" ]] FE TLNÉLEITEIISSIIUEISEEEUUSKA| E. 


ux. ANNO DE 1808. 


Iunho de 1508. — Conr, a- Rubrica. do. Principe 
Regente Nosso Senhor. — Zdcla-se.a fI. 54 € vers. 
io Les au de Beg. de Decretos no Archico- da. $s- 


evetaria do. 'enperio. 


p»kgCRETO DE Z0 pE JUNHO. 
Manuscript authentico, 


Hei por bem nomear a Antonio Homem «do 
Xmaral que foi official db assentamento da Junta: 


'da Fazenda desta Provincia, para o lugar de se- 


gundo Escripturario.da Thesouraria Mór do Era- 
rio Regio, vencendo o ordenado annual de 40047» 
réis que Ihe serao pagos aos quarteis pela folha 
respectiva. O Presidente doi meu fteal Erario o: 
tenha assim entendido e o faca executar com. 0s 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 29 de Junho: de 1808. — Com. a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Ac/ia-se a. [T.. 
40.v. do Lin. 1." de Reg. de Decretos no Archivo da 
Secretaria do (mperio. . 

Na mesma conformidade:a Venancio José dc 
Azevyedo Bello. 


DECREZO DE 20 pE& JUNHO. 
Manuscripto authentico, 


Hei. por. bem nomear 2. Apolinario: José: de Fa- 
"ia que foi Amanuense da Secretaria da Junta da: 
Fazenda desta Provincia, para o lugar de terceiro 
Escripturario da Thesonraria Mór do Erario Re- 
gio, vencendo o ordenado annual de 2005000 
réis que Ihe serao pagos aos quartéis pela respec- 
tiva folha. O Presidente do meu Real Erario o te- 
nlia assim entendido e o faca executar com os 
despachos, necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 29 de Junho de 1808. —Com a Rubrica do: 
Principe Regente Nosso Senhor. —cÁa-se. a [L.. 
40 v. do Liv. 1.* ae Reg. de Decretos no Archivo da 
Secretaria do fmperto. 1 

Na mesma conformidade a. Bazilio José Pinto. 


DECRETO D&g 20 5E JUNNO. 


4; Manuscripto authentico. 


Her por Dem: romear z José Antonio Barbosa 
que foi: Porteiro* dà Junta. dz Real Fazendà desta- 
Provincia, para o lugar de Portezro do Erario Re-- 
gio, vencendo o ordenado annual de 40025000 
véis que lhe seráo pagos. aos quarteis pela folha 
respectiva. Ó' Presidente do meu Real Erario o 
tenha. assim entendide- e.0. facea executar com 0s 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 29 de:Junho, de 1808; — Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor, —— Acha-se a ff. 
41 do Liv. 1.* de Reg. de, Decretos no Archivo do 
ünperió. 


DECRETO. DE: 90. nr. JUNHO.- 
""Mámuseriptb adtüewiieo; 7177 
It t Cu 1 1! , 
lei. por hem.pomear, a.Joào Prestes de Mello. 
f: f03.Gontadoy Geral da Junta. da.Sasenda dosta. 


Capitania .. para 0 ]ugar de Contador. Geral da 
primeira reparticao do Erario Regio, vencendo o 
ordenado annual de 1:20045000 réis pagos aos 
quarteis pela folha respectiva. O Presidente do 
meu Reol Erarie o tenha essins entendido e o faca 
exeecutar com 0s despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em. 29 de Junho de 1808. — 
Com a Rubrica do Principe. Regente Nosso Se- 
nhor. — 4cha-se a fl. 57 do Liv. 1.* de Reg. de -De- 
exetos uo. Archivo da Secretaria do: Irperio. 


DECRETO D& 29 pnE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


ilei por bem nomear a Bonifacio José Sergio 
da Silva que foi primeiro Escripturario da Con- 
tadoria Geral da Junta da Fazenda desta Capitania, 
para o lagar de primeiro Escripturario da Conta- 
doria Geral da prinieira reparticao do Erario Re- 
gio, vencendo o ordenado annual de 60075000 
réis que Ihe serào pagos acs quarteis pela respec- 
tiva folha. O Presidente do meu Real Erario o te- 
iha assim entendido e o faca executar com os des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
20.de Junho de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Ac/ia-se a fT. 57 do 
Liv. 1.* de Reg. de Decretos do Archivo da Secretaria 
«o Imperio. 


pnECRETO DE 29 pk jvNIO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomezr a Manoel Joaquim d"Oli- 
veira Leao que foi terceira Eseripturario da Con- 
tadoria Geral. da Junta da Fazenda desta Capitania, 
para o lugar de segundo. Escripturario da Conta- 
doria da primeira reparticao: do Erario Regio, 
vencendo: o. ordenado: annual. de 4009/5000 réis 
que Ihe serao pagos. aos quarteis pela respectiva 
folha. O Presidente do mew Real Erario 0 tenha 
assim. entendido.e o faca executar com 0s despa- 
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 29 
de-Junho de 1808. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso. Seuhor.— .dcha-se.a fl. 55 v. do 
Liv. 1.* de Reg. de Decretos no Archivo da Secretaria 
do: Inperio: 

Na mesma cosformidade $ Manoel Duarte Nu- 
nes ea Felix Pereira d'Andrade. 


DECRETO DE 20: DE JUNHO. 
Manascripto authentico. 


Hei por hem nomear a. Luis Manoel- Alvares de 
Azevedo que foi Escripturario da Contadoria.Ge- 
ral da Junta da. Fazenda desta. Capitania, para e 
lugar. de.terceiro Escripturario da Gontadoria Ge- 
ral: da primeira reparticao, do. Evario Regio, ven- 
eendo 0 ordenade annual: de 20025000 réis que 
lheserào pagos aes quarteis pela respectiva folha. 
O. Presidente do. meu. heal Erario 0 tenha. 2ssim. 
ontendido e o faca executar com os despachos ne- 
cessarios.. Palacio do Bio de Janeiro em 29 de Au 
nho. de. 3808..-— Com.a Rubrisa do Principe Ma 


gente Nosso Senhor. — A elusse a. [I. 56 do Liv. 1.* 
do: Reg. de Decretos no Archivo da Secretaria do [m- 
perio. 

Na mesma conformidade à José Aniceto Ran- 
gel de Caldas Tello e a Francisco de Seixas Souto 
Maior. : 


DECRETO DE 20 DE JUNIO. 
Manuscripto. authentico, 


Hei por bem nomear a Antonio Marianno de 
Azevedo, que foi primeiro Escripturario Conta- 
dor da Contadoria geral da Junta da Fazenda 
desta Provincia, para o lugar de Contador geral 
da segunda Reparticao do Erario Regio, vencen- 
do o ordenado annual de 1:20045000 réis, que 
lhe serio pagos aos quarteis pela folha respecti- 
va. O Presidente do, meu Heal Erario o tenha 
assim entendido, e 0 faca executar com os des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Junho de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. —.4cha-se a [f. 
38 do Liv. 1.* de Reg. de Decretos no Archivo da 


Secretaria do. Imperio. 


»ECRETO DE 290 pE sUNHO. 
Manuscripto authentico, 


Hei por bem nomear a Joao José Rodrigues 
Yareiro que foi segundo Escripturario da Conta- 
doria geral da Junta da Fazenda- desta: Provincia , 
pára olugar de primeiro Escripturario da Con- 
tadoria geral da segunda Reparticao: do. Erario 
Regio , vencendo o ordenado annual de 60045 
réis que Ihe seráo: pagos aos quarteis pela folha 
respectiva. .O Presidente do. meu Real Erario o 
tenha assim entendido, e o faca executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 29 de Junho de 1808. — Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — 4cha-se « 
[1.58 v. e 4o do Liv. 1,* de Reg. de Decretos no Ar- 
clivo da Secretaria do Imperio. 


DECRETO DÉ 20 DE JUNHÓ. 
Manuscrípto authentico. 


Hei por bem nomear a Francisco: Caetáno da 
Silva que foi terceiro Escripturario da Contado- 
ria geral da Junta da Fazenda: desta. Provincia ; 
para o lugar de segundo Eseripturario da Conta- 
doria'geral da segunda Reparticao do Erario He- 
gio, vencende o ordenado annual de 40075000 
réis que Ihe seráo pagos aos quarteis pela folha 
respectiva. O Presidente do meu Real Erario 0 te 
nha assim entendido e o faca executar com 0s des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro; 
em 29 de Junho de-1808.— Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. ,—4cha-se a. fT. 
98 do Liv. 1.* de Reg. de Decretos io drchivo da 
Secretaria do. Imperio. g 

Na,mesma conformidade a Mariauno Pinto Lo- 
hato, e. Luiz Venancio Ottoni. D 


DECRETO DE 20 AN 


Manuscripto authentico. - 


cha Soares que foi Amanuense da Contadoritg6- 
ral da Junta da Fazenda desta Capitania, para o lu- 
gar de terceiro Eseripturario da Contadoria eral 
da segunda. Reparticao do Erario Regio, vencen- 
do o ordenado de 20045000 réis que Ihe seráo 
pagos aos quarteis pela folha respectiva. O Presi- 
dente do meu Real Erarie o tenha assim entendi- 
do e o faca executar com os despachos necessa- 
rios. Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Junho 
de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Acha-se & fl. 37 ew. do Liv. 1.* 
de Reg. de Decretos no Archivo da Secretaría do Im- 


perio. 


Nà mesma conformidade a José Camillo da Sil- 
va ea Vasco Henrique de Amorim. 


DECRETO DE 20 mE suNHO. 
Manuscripto authentico, 


Hei por bem nomear a Francisco de Paula Ca- 
bral de Mello que foi Escripturario Contador das 
contas preteritas da Real Fazenda desta Provincia, 
para o lugar de Contador geral da terceira repar- 
ticao.do Erario Regio, vencendo 0 ordenado an- 
nual de 1:20045000 réis, que lhe seráo pagos 
aos quarteis pela folha respectiva. O Presidente 
do meu Real Erario 0 tenha assim entendido, e 
0 faca executar com 0s despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 90 de Junho de 
1808. — Com a Rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor. —- Acha-se & fl. 69 *. do Liv. 1." de 
Reg. de Decretos no. Archivo da Secretaria do In 
perio. 


pkcngTO bk 29 Dg joxHO. 
Manuscripto authentico, 


Itei por bern nomear a Manoel Joaquim Freire 
que foi primeiró Escripturario supranumoerarià 
da Contadoria geral da Juntá dà Fazenda desta 
Provincia, para o lugar de primeiro Escriptura- 
rio da Contadoria geral da terceira reparticáo do 
Erario Regio, vencendo 0 ordenado annual de 
60045000 réjs, que ihe serào pagos aos quarteis 
pela folha respectiva. O Presidente do meu Real 
Erario o tenha assim eritendido , e o aca execu- 
tar coru os despachos necessarios. — Palacio do 
Rio de Janeiro, em 29 de Junho de 18908. — Com 
a Rubrica. do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Acha-se a fl. 40 do Liv. 1.* de Reg. de Decretos ne 
Archivo da Secretaria do Imperio. 


DECRETO DE 20 pE JUNHO. 
Manuscrlpto authentico. 


Hei pot bem nomear a Joao Carlos Corréa Le- 
mos, que foi Official Papelista da Secretaria da 
Junta da Fazenda desta Proyincia ,. para o lugar 
de segundo Escripturario la Contedoria geral da 


" pe et 


Hei por bem nomear a Narcizo Xhtagidida Ro- " 
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ANNO DE 1808. 


Gh 


toreeira reparticao do Erario Regio ; vencendo o 
ordenado annual,.de 40045000 réis, que lhe sc- 
rüó pagos aos quarteis pela folha respectiva. 0 
Presidente do metr Real Erario 0 tenha assim én- 
cendido ;-€ o faga exeeütar. com 0s despachos 
necessarios, Palacio:do Rio de Janeiro ,' em 29 
de Junhio de 1808; — Com a Rubrica do Principe 
Regente -Nosso Senhor. — fcha-se afl. S9 do 
Liv. 1.* de Reg. de: Decretos mo. Archivo da Secreta- 
ria do. Imperio. : , 

Na mesma conformidade a Filippe Henrique dà 
Costa, e a Francisco Lucio da Silva Serqueira. 


, DECRETO DE 90 pg UNIO. 
"Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear.a Diogo Barbosa Rego, 
que foi Amanuense.da Contadoria geral da Junta 
da Fazenda desta Provincia, para 0 lugar de ter- 
ceiro Escripturario da Contadoria geral da ter- 
ceira reparticáo do Erario Regio, vencendo o or- 
denado annual de 900225000 réis, que Ihe seráo 
pagos aos quarteis pela folha respectiva. O Pre- 
sidente do meu Weal Erario 6 tenha assim enten- 
dido, e o faca executar com 0s despachos neces- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 29de Junho 
de 1808: — Com a'Rubrica: do Principe Regente 
Nosso' Senhor. —Acha-se- a fl. 59 do Liv. 1.* de 
Reg. de Decretos no Archivo da Secretaria do Im- 
perio. D isti si 

Na mesma 'conformidade a José Procopio de 
Castro'e a Francisco d'Araujo Landin. 


ufi d 
pkGRETO DE 20 nE JUNHO. 
Manuseripto authentico. 


Tendo consideraeao ao zelo, honra e prestimo 
com que me tem servido José Egydio Alvares de 
Almeida, Conselheiro de Capa e Espada do Con- 
selho Ultramarino: hei por bem fazer-Ihe merce 
de hum lugar de.Conselheiro do Conselho da mi- 
nha Fazenda de Capa e Espada, que fui servido 
crear por Alvará de 28 do corrente, com 0 orde- 
nado de 1:80045000 réis, e mais emolumentos 
que Ihe pértencerem. O Conselho da Fazenda o 
tenha assim entendido, e lhe mande passar os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 ! 
Principe Regente Nosso Senhor. — Afcha-se a ft. 
55 ev. do Liv. 1.* de Tig de Decretos no Archivo da 
Secretaria, do Imperio. 


DECRETO DE 29 nE JUNHO. 
Manuscrpto authentico. 


Por concorrerem na,pessoa de Joaquim José 
de Souza Lobato as qualidades para bem me ser- 
vir no officio de. Escrivao do Conselho da Fazen- 
da : sou servido fazer-Ihe merce do referido offi- 
cio, vencendo o ordenado annual de 1:00025000 
réis, que lle seráo pagos aós quarteis pela folha 
respectiva. O mesnio Conselho o fenha assim 
entendido , e Ihe mande passar 0 competente ti- 


de Junho de 1808. — Com a Rubrica do: 


'bral de. Mello. 
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ANNO DE 1808. 


tulo. Palacio do.Rie de Janeiro , em 29 de Ju- 
nho de 1808. — Com a Rubrica do Principe. Re- 
gente Nosso Senhor. — Acha-se a fl. 44 do Liv. 
1.* de Reg. de Decretos no Archivo: da Secretaria do 
Imperio. 


pnECnETO DE 29 pg sUNHO 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Antonio Felicianno Ser- 
pa que. foi Official Maior da Secretaria da Junta 
da Fazenda desta Provincia, para. o lugar de Es- 
crivao Supranumerario do Conselho da Fazenda, 
vencendo o ordenado annual de 60025000 réis, 
que Ihe seráo pagos aos quarteis pela folha res- 
pectiva. .O mesmo Conselho o tenha assim en- 
tendido e Ihe mande passar 0 competente titulo, 
Palacio do Rio. de Janeiro, em 29 de Junho de 
1808. — Com a. Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Acha-se a fl. 41 v. do Liv. 1.* de 
Reg. do Decretos no Archivo da Secretaria. do Imperio. 


i 31115 3: 
DECRETO DE 99 pr jUwilo. 
Manuscripto authentico, 


Hei por bem nomear a Simeao Estellita Gomes 
da Fonseca," que foi Official: da: Secretaria da 
Junta da Fazenda desta Provincia, para o lugar 
de Official Maior da reparticao do Expediente do 
Conselho da rminha Heal Fazenda;, Yencendo o 
ordenado annual de 40075600 réis, que lhe seráo 
pagos aos quarteis pela respectiva follia. O0 mesmo 
Conselho o tenha assim entendido, e lhe mande 
passar o competente. titulo.. Palacio.do Rio de 
Janeiro, em »9 de Junho de 1808. — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor; — Aclia- 
se a fl. hi v. e 49 do Liv. 1.*. de Reg. de. Decretos 
no Archivo da Secretaria do. Imperio... 


pECnETO Dk 20 pE JUNHO. 
"Manuseripto authentico. 


Hei por bem nomear a Luiz Carlos Corréa 
Lemos, que foi terceiro Escripturario da Conta- 
doria geral da: Fazenda desta Provincia, para Of- 
ficial da reparticáo do Expediente do Conselho 
da minha Real Fazenda, vencendo 0o ordenado 
annual de 50075000 réis, que.lhe seráo pagos 
aos quarteis pela folha respectiva..O mesmo Con- 
selho o teriha assim entendido ,.e Ihe mande pas- 
sar. o competente. titulo. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 99 de Junho de 1808.—Com a Rubrica 


, do. Principe Regente .Nossó; Senhor. —.4cha-se a 


ft. 42 do Liv. 1.* de Reg-- de Decretos. no. Archivo, 
da Secretaria: do: Imperio, 
Na mesma conformidade a. José Raimundo Ca- 


Hl fct 
 DkCHETO DE 20 DE JUNHO. 
Manuscripto authentico, | 

Hei por befh nomear a Luiz Francisco Maia, 

que foi Amanuense da Contadoria geral da Jünta 


ANNO DE 1808. 


- da Fazenda desta Provincia ;:para o lugar d'Offi- 


cial Capelista da reparticao do Expediente. do 
Conselho da minha Real Fazenda, vencendo o 
ordenado de 20045000 réis, que lhe seráo pagos 
aos quarteis pela respectiva folha. O mesmo 
Conselho o tenha assim entendido , e Ihe mande 
passar os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 29 de Junho de 1808. — Com a 
Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Aclia-se a fl. 42. v. do Liv. 1.* de Reg. de Decretos 
no Archivo da Secretaria do Imperio. 

Na mesma conformidade a Joao Rodrigues Cu- 
nha, a José Caetano de Brito, e a Joaquim Pires 
Farinha. 


pECnETO DE 20 pE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a José Joaquim da Silva 
Galvào, que foi primeiro Escripturario suptanume- 
rario da Contadoria geral desta Provincia, para 0 
lugar de Official Maior da reparticao do Assenta- 
mento do Conselho da minha Real Fazenda, ven- 
cendo o ordenado annual de 40075 réis que Ihe se- 
ráo pagos aos quarteis pela respectiva folha. O 
mesmo Conselho o tenha assim entendido , e Ihe 
mande passar o competente titulo. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 29:de Junho de 1808.—Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor.— 
Acha-se a fl. 41 v. do Liv. 1,* de Reg. de Decretos 
ne Archivo. da Secretaría do Imperio. i 


DECRETO DE 20 DE JUNIO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Germano Antonio Tei- 
xeira de Moraes que servia de Ajudante de seu 
pai Joao Pedro Teixeira de Moraes, que era Sol- 
licitador da Fazenda do Conselho della em Lis- 
boa, para o lugar de Sollicitador da Fazenda no 
Conselho que fui servido mandar crear nesta Ca- 
pitalj vencendo o ordenado annual de 6675000 
réis pagos pela respectiva folha, e os próes e pre- 
ealeos, que direitamente Ihe pertencerem. O 
mesmo Conselho da Fazenda o tenha assim en- 
tendido, e Ihe mande passar os despachos neces- 
sarios, Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Ju- 
nho de 1808. Com a Rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor.—4cha-se a fl. 43 ev. do Liv. 
1." de Reg. de Decretos no Archivo da. Secretaria 
do Imperio. — : " 


DECRETO DE 20 pE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a José Ferreira de Amo- 
rim , que servia de Corretor da Junta da Fazenda 
desta Provincia, para o lugar de Corretor do 
Conselho da Fazenda que fui servido mandar 
estabelecer nesta Capital, vencendo'o ordenado 
de 6035000 réis por anno, que Ihe seráo pagos 
a0s quarteis pela folha respectiva3 e os próes e 
precalcos. que direitamente ]he péttencerem. O 
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mesmo Conselho da Fazenda o tenha assim en- 
tendido , e Ihe mande passar os despachos neves- 
sarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de Junho 
de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — 4cha-se a fl. 45 do Liv. 1.? de 
Reg. de Decretos no Archivo da. Secretaria do Imperio. 


OnDEM DE 20 pk JUNHO. 
Manuscripto authentico, 


O Principe, meu senhor e tio, attendendo ao 
que Ihe representou o Cirurgiao Mór da Armada 
Real sobre 0s inconvenientes que se seguem ao 
Real servico e à Real Fazenda de nào se exigir dos 
Boticarios que desembarcao, huma prompta pres- 

"tacao das suas contas, foi servido ordenar, que 
immediatamente ao desarmamento de qualquer 
embarcacao da Real Coróa, seja o respectivo Bo- 
ticario obrigado a fazer conduzir a sua botica para 
o lugar destinado pelo Cirurgiao Mór da Armada 
Real, ficando sujeito a dar perante elle as suascon- 
tas, para que além de se evitarem por este modo 
descaminhos, possa tirar-se a possivel vantagem 
dos medicamentos que restarem, ou sendo em- 
pregados no Hospital Militar, ou no preparo de 
outras boticas que de novo sejao necessarias. O 
Vice Almirante Intendente da Marinha o tenha 
assim entendido e faca executar pelo que Ihe per- 
tence, fornecendo ao dito Cirurgiao Mór todos os 
assentos originaes que lhe requerer para poder 
cumprir esta Real determinacao; e quando de hum 
tal fornecimento possa vir a resultar prejuizo à 
Real Fazenda da Marinlia, ou grande embaraco na 
marcha da Intendencia, substituir-Ihes-ha copias as 
mais authenticas e formaes. Quartel General da 
Marinha no Paco doRio de Janeiro 29 deJunho de 
1808. — Com a Rubrica do Senhor Infante Almi- 


rante General. " 


Avis0 nO 4.* DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


Ill." e Ex."* Sr. —O Principe Regente Nosso 
Senhor he servido mandar participar a V. Ex. que 
toda a polvora que vier agora de fóra, ha de ser 
comprada pelaFazenda de Sua Alteza Real e guar- 
dada nos armazens que estao confiados a adminis- 
tracao de V. Ex. ; e que por consequencia V. Ex. 
deve mandar apromptar da outra banda da enseada, 
os armazens necessarios para este (im, dando V. 
Ex. conta por esta Secretaria d'Estado, de toda a 
polvora que fór encontrando, e dos precos porque 
os negociantes a importao de fóra e querem ven- 
der, para que se Ihe compre, pague e fique toda 
à disposicao do mesmo Senhor. Deos guarde a V. 
Ex. Paco em o 1.* de Julho de 1808. — D. Ro-- 
drigo de Souza Coutinho. — Sr. José Caetano de 
Lima. 


DECRETO DE /j DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


Hei porbem nomear para Capellao do Conselhe 
daFazerda, a Francisco de Assis Saraiva, Presbi- 
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AG 
* ero Secular. que veneerà o ordenado annual de 
15099009 réis pagos pela folha respectiva. O mes- 
mo Conssellio da Fazenda o tenha assim entendido 
€ Ihe mande passar os despachos necessarios, Pa- 
lacio do Rio de Janeiro em 4 de Julho de 1808. 
— Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. — Acha-se a fl. 44 v. e 49 do Liv. 1.* de 
Reg. de Decretos no Archivo da Secretaría do Imperio. 


DECRETO DE /| DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


Sou servido nomear a Luiz Antonio de Faria 
Souza Lobato, official maior do registo das mer- 
cé$, com o ordenado annual de 40045000 réis, 
pagos aos quarteis pela folha respectiva. E hei ou- 
tro sim por bem que elle possa servir nos impe- 
dimentos do actual Escrivio da Camara no mes- 
mo registo, Mathias Antonio de Souza Lobato. O 
Conselho da Fazenda o tenha assim entendido e 
Ihe mande passar os despachos necessarios. Pala- 
cio do Rio de Janeiro em 4 de Julho de 1808, — 
Com a Rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. —.4cha-se a fl. 45 v. do Liv. 1.? de Reg. de 
Decretos no. Archivo. da Secretaria do Imperio. 


AVISO DE /| DE 3ULHO. 
Manuscripto authentico, 


O Principe Regente Nosso Senhor he servido 
que V. Ex. mande logo entregar a quem apresen- 
tar a competente requisicao do Thesoureiro do 
cofre da polvora, o Doutor Marianno José Pereira 
da Fonseca, dous barris de polvora fina de duas 
arrobas de peso e tres barris de polvora grossa que 
Sua Alteza Real manda pór em venda, ficando V. 
Ex. na intelligencia que daqui em diante toda a 
polvora qüe assim requerer o dito Thesoureiro, 
se lhe deve entregar, mandando V. Ex. fazer a 
competente descarga ao Almoxarife e carga ao 
Thesoureiro, e dando-se sempre parte por esta Se- 
cretaria d'Estado, da polvora que por tal motivo 
se entregar, a fim que conste a mesma sahida. 
Ordena igualmente Sua Alteza Real que V. Ex. 
me faca logo remetter a mais exacta conta da pol- 
vora de partieulares, com os seus respectivos no- 
mes, que se ache depositada nos armazens Reaes, 
donde náo deve sahir na forma estabelecida, sem 
ordem expedida por esta Secretaria d'Estado. Deos 
guarde a. V. Ex. Paco em 4 de Julho de 1808. — 
D. Rodrigo de Souza Coutinho. — Sr. José Cae- 
tano de Lima. 


DECRETO DE D DE IULHO. 
Manuscripto authentico, C 


Hei porbem nomear a Joaquim Gomes de Cam- 
pos, official do registo das mercés com o orde- 
nado annual de 20025000 réis, pagos aos quarteis 
pela folha respectiva. O Conselho da Fazenda o 
tenha assim entendido e Ihe mande passar os des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
* de, Julho de 1808. — Com a Rubrica. do Prin- 


cipe Regente Nosso-Senhor. — Acha-se a fl. 46 do 
Liv. 1.* de Reg. de Decretos no Archivo da. Secreta- 
ria do Imperio. 


ORDEM DE D DE JULHO. 
Manuscripto authentico, 


Pois que no desarmamento das náos devem as 
boticas ser entregues 4 ordem do Cirurgiao Mór 
da armada, prompta , immediata e directamente, 
pois que de mais a mais ao mesmo Cirurgiao Mór 
se entregado os assentos da receita e despeza rela- 
tivas ás mesmas boticas, parece consequencia ne- 
cessaria e conforme à boa ordem que as certidoes 
em forma passadas por aquelle Cirurgiao Mór se- 
jao e se reputem documentos bastantes, para fazer 
constar na Intendencia e Contadoria da Marinha, 
0 estado das contas e responsabilidade dos Cirur- 
gioes e Boticarios designados por taes certidoes : 
pelo que mando ao Vice Almirante Intendente da 
Marinha que expeca as ordens necessarias, para 
que assim se fique entendendo e executando. Quar- 
tel General da Marinha no Paco do Rio de Janeiro 
5 de Julho de 1808. — Com a Rubrica do Sere- 
nissimo Senhor Infante Almirante General 


DbECRETO DE 13 pk jULHO. 
Manuscripto authentico, 


Attendendo ao trabalho e responsabilidade que 
tem accrescido ao Thesoureiro Geral das tropas 
desta Córte e Provincia Manoel José da Silva e 
Menezes, pelo augmento do exercito e corpo da 
minha Real Marinha, a quem agora paga: Hei por 
bem que o dito Thesoureiro Geral venca de soldo 
annual a quantia de 80075000 réis, pagos na for- 
ma das minhas ordens; e continue a exercer o dito 
empregzo, em quanto bem cumprir com as obri- 
gácoes delle, dando as suas contas no meu Real 
Erario, segundo o determinado no Alvará de 28 
de Junho do corrente anno. O Presidente do mes- 
mo Real Erario 0 tenha assim entendido e o faca 
executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em 15 de Julho de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahida do Liv, 1.* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1808 a 1809, a fl. 40. 


DECRETO DE 13 px ULHNO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem que Antonio Fernandes Machado, 
actual Thesoureiro da Alfandega grande desta Ci- 
dade por nomeacao da extincta Junta da Fazenda 
desta Provincia, continue a exercer o dito em- 
prego, em quanto der boas contas do seu recebi- 
mento no Real Erario que por Alvará de 28 de 
Junho. do corrente anno fui servido crear nesta 
Capital, vencerflo o dito Thesoureiro o ordenado 
annual de 80075000 réis, pagos aos quarteis' pela 
folha respectiva, sem que possa requerer outra 
alguma ajuda de custo para quebras, ou a título 
do maior trabálho que tem accrescido, ou accres- 
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cer ao seu lugar pelo expediente da sobredita Es- 
tacáo. O Presidente do meu Real Erario o tenha 
assim entendido e o faca executar com os despa- 
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
15 de Julho de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente.Nosso Senhor. — Eztrahida do Liv. 
1. de Reg. de Decretos dos annos de 1808 a 1809, 


a fl. 40. 


DECRETO DE 1Ó pk jULHO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Francisco Sabino Ga- 
Ihardo para servir o lugar de Escrivao do Meiri- 
nho do Conselho da Fazenda que fui servido crear 
nesta Capital, por Alvará de »8 de Junho do cor- 
rente anno, vencendo o ordenado annual de 60475 
réis e os emolumentos, proes e precalcos que di- 
reitamente Ihe pertencerem. O mesmo Conselho 
da Fazenda o tenha assim entendido ehe mande 
passar o competente titulo. Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 16 de Junho de 1808. — Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — Afcha-se a 
[1.49 do Liv. 1." de Reg. de Decretos no Archivo da 
Secretaria do Imperio. 


pnECnETO DE 16Ó px jvLmo. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Francisco Amaro Ga- 
lhardo para servir o lugar de Meirinho do Conse- 
Iho.da Fazenda que fui servido crear nesta Capi- 
tal, por Alyará de 28 de Junho do corrente anno, 
vencendo 0 ordenado annual de 6075000 réis.e os 
emolumentos, proes e precaleos que direitamente 
Ihe pertencerem. O mesmo Conselho da Fazenda 
o tenha. assim entendido e lhe mande passar 6 
competente titulo. Palacio do Rio de Janeiro em 
16 de Julho de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. —.4clha-se a fl. 4€ do 
Liv. Y,* de Reg. de Decretos no. d rchivo da Secre- 
laria do- Imperio. 


pnECRETO pk 16 pm xULHO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Alexandre José da Fon- 
seca, para servir o lugar de Porteiro do Conse- 
lho da Fazenda, que fui servido crear nesta Ca- 
pital por Alvará de 28 de Junho do corrente 
anno, vencendo o ordenado annual de 4007/5000 
réis, e os emolumentos, proes e precalcos que di- 
veitamente Ihe pertencerem. O mesmo Conselho 
da F'azenda o tenha assim entendido, e lhe man- 
de passar o competente titulo. Palacio do Rio 
Janeiro, em 16 de Julho de 1808; — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.——4c/a- 
sea fl. 48 v. e 49 no Liv. 1.* de Rég. de Decretos no 
Archivo da Secretaria do Imperio. 3i inst 
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Avis0 DE [16 pr svLNO. 
Manuscripto. authentico, 


Sendo presente a Sua Alteza Real a grande ne- 
cessidade que ha de se augmentar o edificio dà 
Alfandega desta Cidade , para se poder fazer o 
despacho dos generos e fazendas que nella dao en- 
trada, como Vm. repetidas vezes tem representa- 
do: he o mesmo Senhor servido ordenar que Vm. 
mande fazer a obra que fór precisa, segundo o 
plano que antecedentemente tinha sido adoptado 
pela extincta Junta da Fazenda, e isto debaixo 
da sua inspeccao, servindo-se de qualquer pessoa 
que julgue capaz para administracüo da mesma 
obra, cuja despeza, assim de materiaes como de 
jornaes, será paga pelo Thesoureiro da dita Alfan- 
dega ávista das competentes folhas, assignadas 
pelos Mestres e Administrador qne Vm. nomear; 
entrando o referido Thesoureiro com as mesmas fo- 
Íhas no Real Erario , para ali Ihe ser abonada esta 
despeza, com as mais que tem do seu recebimen- 
to. Deos guarde a Vm. Paco, em 16 de Julho 
de 1808. — D. Fernando José de Portugal. — Sr. 
José Antonio Ribeiro Freire. — cha-se a. fl. 15 
do Liv. 1.* de Reg. de Avisos e Portarias da Fazen- 
da Real, no Archivo da Secretaria do Imperio. 


DECRETO DE 19 nz svLHO. 
Manuscripto authentico, 


O Presidente do meu Real Erario ordene ao 
"TThesoureiro: Mór delle pague por mez a: Antonio 
Fernandes Machado, Thesoureiro da Alfandega 
desta Cidade, a importancia das despezas que hou- 
ver feito com o expediente. da dita Estacao, na 
forma até agora praticada pela extincta Junta da 
Fazenda desta Capitania. E com o competente 
conhecimento. de recibo pelo sobredit9 Thesou- 
reiro da Alfandega assignado, seráo levadas em 
conta ao mesmo 'Thesoureiro Mór as quantias que 
na conformidade deste. Decreto. satisfizer , sem, 
embargo de quaesquer Leis ou disposicoes em 
contrario. Palacio do-Rio de Janeiro, em 19 de 
Julho de. 1808.—€Com a Rubrica do Principe Re- 
gente. Nosso. Senhor. — Extrahida do: Liv. 3.* de 
Reg. de. Decretos dos annos. da 1808. a. 1809 a fl. 
40 7. : 


Avis0 nk ÍO pg sULHO. 
Manuseripto- authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral yendo a resposta de V, Ex. em data de 
hontem, he servido ordenar que V. Ex. faca 
constar neste Quartel General o numero dos Ca- 
pitaes , Mestres , Contra-Mestres , Pilotos, e as- 
sim tambem de toda a marinhagem e pescado- 
res que se empregao no servico do mar alto e 
costas respectivas; os quaes. devem estar matri- 
culados. nos livros da Intendencia, na forma or- 
denada pelo S 16 do Alvará de 12 de Agosto de 
1797 , ao que V. Ex. acerescentará se lhe fór 
possivel o numero de embarcacoes que andáo 
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equipadas pelas sobreditas Capitanias, Mestres, 
Coniwo-Mesues, e mais navegadores matricula- 
4os, especificando os lotes e qualidades dessas 
oinbarcacoes pela maneira mais clara e concisa. O 
:mesmo Serenissimo Senhor manda que V. Ex. 
procedendo a fechar a matricula correspondente 
à Portaria de 55 de Junho, remetta a este Quartel 
General os nomes, antiguidades, e servicos dos 
matriculados, especificando as embarcacoes em 
que vierào: e em quanto á Portaria de 50 do mes- 
mo Junho, prolongará V. Ex. a matricula por 
mais quinze dias, fazendo avisar os interessados 
pelo modo que parecer a V. Ex. mais adequado, 
e dando no fim destes quinze dias, huma imme- 
diata parte do estado da correspondente matricu- 
la. Ultimamente quer Sua Alteza que V. Ex. an- 
tes de proceder agora a pagamento algum, par- 
ticipe que quantia yao receber, com destino a ser 
empregada na Marinha, exceptuando neste ponto 
sern modificacao, o que está ordenado pela res- 
pectiva Portaria de 20 de Junho proximo passa- 
do, e he conforme ao que practicava o Intenden- 
te geral da Marinha, residente em Lisboa. Deos 
guarde a V. Ex. Quartel General da Marinha , 
19 de Julho de 1808. 


orriCci0 DE 19 pz JULIO. 
Manuscripto authentico. 


Tlim. e Exm. Sr. — Sendo presente ao Serenis- 
simo Senhor Infante Almirante General, 0 que 
se praticava em Lisboa com os devedores ao Real 
Cofre da Companhia dos Guardas Marinhas, e 
com 0 pagamento destes Guardas Marinhas, quan- 
do passio a embarcar; ha por bem ordenar que 
as ditas praticas se observem nesta. Intendencia, 
pois do contrario poderá resultar consideravel de- 
—rimento 4 Real. Fazenda; por tanto deverá V. 
Ex. em quanto aos que houverem. de receber 
como Guardas Marinhas, nao Ihes fazer pagamento 
algum, sem que do Almoxarife conste que nao 
devem ao cofre sobremencionado, o que Ihe será 
communicado por officios passados ao mesmo 
Almoxarife pelo Secretario da Companhia, e em 
quanto aos devedores, cujos nomes e quantida- 
de de dividas constaráo por outros officios seme- 
lhantes, proceder-se-ha de maneira que as divi- 
das sejào satisfeitas ou nos primeiros pagamentos, 
se os devedores embarcarem ou sahirem para 
outros paizes, ou pelas tercas partes dellas, se 
os devedores continuarem a residir em terra nes- 
ta Capital; em consequencia do que ponho jà na 
presenca de V. Ex. a inclusa relacào por mim 
assignada, a fim de que V. Ex. mande desde jà 
proceder na forma aqui prescripta, ficando V. Ex. 
na intelligencia, de que tudo communico a V. 
Ex. por ordem do mesmo Serenissimo Senhor 
Infante. Deos Guarde a V. Ex. Quartel Gene- 
ral da Marinha, em 19 de Julho de 1808. — José 
Maria Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de 
Lima. 
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pnovisAO0 nE 20 pr suLHO. 
Manuscripto authentico. 


D. Fernando José de Portugal, do Conselho de 
Estado, Ministro assistente ao despacho do gabi- 
nete, Presidente do Real Erario e nelle lugar Te- 
nente immediato à Real pessoa, etc. Faco saber á 
Junta da Real Fazenda da Capitania da Bahia, que 
0 Principe Regente Nosso Senhor foi servido por 
Decreto de 9 de Setembro de 1807, admittir a Àn- 
tonio José de Araujo Mendes e seüs socios a pres- 
tacao annual de 4:00075000 réis para solucao do 
precó porque arrematáràáo as fabricas de-baléas 
das armacoes de Ttaparica e Itapoan dessa Capi- 
tania, a que ficao reduzidos os pagamentos an- 
nuaes de 10:0007/000 réis, porque se obrigavao 
até completar o preco da arrematacao. O que par- 
ticipa-se a essa Junta para que faca recolher todos 
os annos nos cofres della o referido computo, a 
fim de que nao haja mais demora neste pagamento: 
O que a mesma Junta terà entendido e executará. 

Felippe Henriques da Costa a fez no Rio de Ja- 
neiro em 20 de Julho de 1808. — Francisco de 
Paula Cabral de Mello. a fez escrever. — D. Fer- 
nando José de Portugal. — Eztrahida do Lív. 1.* 
de Reg. geral de ordens, expedidas ds Juntas de Fa- 
zenda'a fl. 2. 


ADDITAMENTO DE 26 DE JULHO A'S INSTRUCCOES 
DA IMPRESSAO REGIA. 


Manuscripto authentico, 


O Director antes encarregado da guarda e ma- 
nejo da Casa da impressao, procederá sem perda 
de tempo ao inventario ordenado e em termo bre- 
ve fará o encerramento do mesmo, fazendo regis- 
tar logo tudo em livro proprio, assim o Decreto 
da creacao da mesma impressao regia e aviso da 
nomeacao, como as respectivas instruccoes , ter- 
mo de posse dos Directores, do dia em que prin- 
cipiárao a ter exercicio, sendo tudo escrito e 
lancado pelo Escripturario jà admittido e deter- 
minado no dito aviso, servindo o mesmo: livro 
para o registo de todas as ordens superiores, re- 
lativamente à direccao. 

Naotendo sido autorisados expressamente os Di- 
rectores nomeados para tomarem conta ao Admi- 
nistrador, este a deverá prestar perante a Junta, 
de, toda a receita e despeza e de tudo o mais da 
sua antecedente commissao ; e em caso de duvida 
na approvacao, se proporá à Secretaria d'Estado 
competente, devendo passar 0 saldo e o effectivo 
da Casa, constante do inventario, à administracao 
e responsabilidade da Direccao , por dever cessar 
as funccoes que aquelle Administrador exercia, 
juntamente com as de Director e só continuar nes- 
ta qualidade. 1 

Por quanto à mesma Direccao estabelecida, Ihe 
foi conferida jurisdiccao conjuncta e individua, 
nada se fará ser acordo e ordem de seus respec- 
tivos membros e pertencendo a objecto de des- 
peza, ou outra alguma consideravel materia , será. 
por escrito asSignado pelos Directores, decidin- 
do-se tudo à pluralidade de votos, ficando nullo 
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todo o acto em contrario e sob pena de nào ser 
abonada toda e qualquer despeza que assim se nào 
lizer, sendo porém livre a qualquer dos Directo- 
res, vencido em votos, protestar e recorrer à Se- 
cretaria de Estado, representando o que enten- 
der a bem do Real servico, ou do seu direito. 

A Direccao nomeará todos os officiaes e serven- 
tes dla Casa da impressao regia, arbitrando-Ihes os 
ordenados e salarios, euja approvacao proporá à 
Secretaria de Estado ; e nào correspondendo a 
aquelles a confianca que delles fizera, 0s podera 
suspender e remover, dando parte, para se pro- 
ceder, quando as circunstancias o exigirem, na 
conformidade das Leis. 

À mesma Direccáo procederá a hum calculo, a 
quanto podem montar as despezas. da impressao 
de quaesquer escriptos e obras, segundo a letra, 
formato e qualidade do papel, ajustando o paga- 
mento por empreitada, se assim parecer mais eco- 
nomico e:o quanto racionavelmerite se possao 
vender nas circunstancias do tempo , lugar e:qua- 
lidade da obra, fazendo-se publico 0 recencea- 
mento respectivo, a fim de que, os que intenta- 
rem imprimir por sua conta, fiquem entendidos e 
nào desanimem de dará luz as obras que quize- 
rem, devendo-se ter em vista sobretudo.a faci- 
lidade da instruccao publica, como hum dos prin- 
cipaes destinos. da ereacao dà Direccáo. A Direccao 
nao deye taxar o preco das obras impressas por 
conta de seus donos. 

A Direccao determinará o numero de exernpla- 
res que se devao dar aos autores, traductores, 
ou seus legitimos herdeiros e cessionarios que of- 
ferecerem gratuitamente manuscriptos para a im- 
pressáo regia. 

Nàüo poderáo porém estes reimprimir por sua 
conta, senao passados dez annos, ias mesmas 
obras, sendo-Ihes livre imprimir na mesma im- 
pressao por sua conta, notas e addendos em se- 
parado. 

À Direccao farà imprimir antes de tudo as Leis 
e Ordens Regias que se Ihe expedirem pelas .repar- 
ticoes competentes, e depois 0s mais escriptos , 
segundo as datas: dos: despachos da Direecáo para 
asua impressaó, e:nao permittirá alterar-se esta 
ordem sem moliyo urgente, ou determinacao su- 
perior. 

Deve-se fazer publico que todos os que quize- 
rem imprimir papeis e obras, as devem levar á 
Casa da impressao, fazendo requerimento à Direc- 
cào por eseripto, para com seti despacho se-man- 

imprimir. ; ! 

Sendo os papeis.e obras de natureza que impli- 
quem. com objectos de: religiao, legislacào e po- 
litica, os Directores ficao autorisados, para quando 
julgarem preciso ,'manda-las rever por pessoas da 
profissào competente , dirigindo-Ihes para esse ef- 
feito o officio em nome de Sua Alteza Real e exi- 
gindo o seu juizo e approvacao por escripto, á 
vista da qual se mandaráo imprimir com as cor- 
reccoes necessarias, precedendo ljcenca desta Se- 
cretaria de Estado. — "-. 

Os Directores deyem fazer todas as semanas 
duas,sessoes de tarde na Casa da impressáo e ou- 
tras extraordinarias , sendo necesssrio, de que 
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entao se fará partieipacao a cada Director pelo 
Escripturario della , os quaes poderáo visita-la 
nos outros dias, revezando-se successivamente , 
para assim se prover ás occorrencias. Os Direc- 
tores poderáo tambem eleger interinamente ad- 
ministrador em qualquer dos officiaes da Casa 
que julgarem dignos dessa confianca na sua ausen- 
cia e impedimentos, tào sómente para a regula- 
ridade do servico. Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios Estrangeiros e da Guerra, 26 de Julho de 
1808. — D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


Aviso: DE 26 pE JULHO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral junto á Real pessoa do Principe Regente 
Nosso Senhor, manda significar a Vm. que a res- 
posta à sua representacao concernente a pága- 
mentos e mostras, existe jà dada pelo Alvará de15 
de Maio do corrente anno, que deye ser observado 
inteiramente ;;pelo que, cumprindo que o Inten- 
dente da Marinha participe a Vm. ex-officio o de- 
sembarque de.cada official, e o mesmo Intendente 
nàa abone soldo algum aos nomeados. para em- 
barcar, sem que estes apresentem guia, ou attes- 
tacao pela qual Vm. declare até que dia estao pa- 
gos pela Thesouraria,. nenhum prejuizo póde 
causar-se à Real Fazenda, logo que se cumprir 
estas disposicoes lReaes, donde yem a resultar, que 
à Thesouraria pertence.o pagamento dos officiaes 
desembarcados, e à Intendencia o dos embarcados, 
exceptuando-se tào sómente desta regra geral, 0s 
casos em que expressamente se manda ou pres- 
creva outra qualquer ordem ou disposicao. Em 
quanto á mostra, está ordenado pelo mesmo Al- 
wará que seja passada pelo mesmo Escrivao da 
Intendencia, e, conforme o que por elle Ihe fór 
communicado, assim deverà Vm. prüceder pela 
parte que Ihe pertence, He quanto me cumpre 
fazer saber.a Vm. por ordem do mesmo Serenis- 
simo Senhor. Deos guarde a Ym. Quartel General 
da Marinha 26 de Julho de 1808, —Jo0sé Estevao 
de Seixas Gusmáo e Vasconcellos, — Sr. Manoel 
José da Silva Menezes. 


AvisÓ ng 27 DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor he servido 
ordenar que no Real Erario se observem as re- 
gras geraes que vào inclusas em 0 despacho do ex- 
pediente, que sao as mesmas que se seguiao no 
Real Erario de Lisboa: o que participo a Vm. , 
para que assim se execute. Deos guárde a Ym. 
Paco, em 27 de Julho de 1808. — D. Fernando 
José de Portugal. — Sr. Francisco Bento Maria 
Targini. . 

Regras geraes para. o despacho do ezpediente do' 

Real Erario. 

1.* Todo o novo requerimento que entrar, e 

todas as informaroes que vierem de differentes 
E18 , 
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partes, e sohre que deváo informar os Contado- 
o8 "Thesoureiros geraes de orde- 
'uros e teneas, ou das tropas da Córte, 
s50 om hum dia: certo. de cada semana remetti- 
ios a elles, em relacoes, as quaes declarando os 
nomes de cada requerimento , tenháo o despacho 
para informar o Contader , ou Thesoureiro geral 
de: tal. 

2.* Todos os Contadores que a. sua informacáo 
seria representar a necessidade de passar ordem. 
para informar qualquer Ministro, Provedor, Al- 
moxarife, ou outro qualquer exactor da Real Fa- 
zenda, informem sómente no requerimento di- 


rés. meracs, ou 


nado 


zendo — deve informar tal ministro ;—e se assig- - 


naráo, mandando logo expedir ordem, a qual 
differe nas cireunstancias seguintes. Para toda a 
pessoa subalterna do Real Erario, virà lavrado nos 
requerimentos , o despacho do— Informe—, sen- 
do para a Córte, e sendo para fóra da Córte será 
layrada a Ordem no verso do requerimento, di- 
zendo:— O Visconde, etc. Mando a vós fulano, 
que vendo o requerimento retro de fulano,. in- 
formeis do que a respeito delle vos occorrer (e 
se necessario fór), interpondo o vosso parecer. 
Fulano 0 fez , etc. — Para toda a pessoa nào su- 
balterna do Real Erario, se expedirà para a Cór- 
te, Portaria de fóra dizendo : — Manda a Rainha 
Nossa Senhora, que o Desembargador fulano, 
Juiz de tal, à vista do requerimento incluso de 
fulano , informe o que a respeito daquelle Ihe oc- 
correr, 0 com o seu parecer. Lisboa, etc. — E 
para fóra da Córte se expedirá a provisao que 
diga—: O Visconde, etc. Fáco saber ao Desembar- 
gador fulano Juiz de tal, que pelo Real Erario 
requereu fulano, e que consta do requerimento 
incluso, e para se Ihe deferir se faz necessario , 
que o mesmo Desembargador informe com o que 
Ihe occorrer sobre o dito requerimento, e com o 
seu parecer. Fulano 0 fez, etc.—bDesta generali- 
dade exceptuáo-se as Juntas de Fazenda do Ultra- 
mar, posto que subalternas, ás quaes irá sempre 
ordem de fora, e exceptuao-se tambem aquellas 


provisoes determinativas que necessitao de maior. 


extensao, e que por tanto devem tambem ir de 
[óra, em papel separado. 

5.* Os Contadores geraes expediráo da mesma 
forma as ordens de —1Informe—, em quanto virem 
que ellas sào. necessarias, e podendo dar a sua 
final resposta , o declararáo succintamente nos 
mesmos requerimentos, com 0: que Ihes occorrer 
de decisivo, como por exemplo: 1.* O supplican- 
te he credor de tanto, descontada a decima, e póde 
obter despacho para o pagamento, postas as ver- 
bas necessarias: 2." Conyém esta Contadoria 
geral com a informacao do Proyedor de tal e pó- 
de o supplicante cobrar tanto, postas as verbas 
necessarias; 9.* Conyém esta Contadoria géral com 
a informacao do Provedor de tal, e sobre a assig- 
natura á ordem para ser pago : 4.* A pretencao do 
supplicante he materia de graca e poderá obte- 
la, se forem attendidas as razoes que allega, e 
as que declara o Juiz informante, sendo as prin- 
cipaes a ruina dos seus bens, postos em seques- 
tro, e a seguranca que dá (t prestacao que offerece: 
5.* O supplicante he credor de tanto que deve sor 
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pago em relacao. de semelhantes dividas em dous 
pagamentos, conforme. o Real Decreto :6.^ O sup- 
plicante tem cobrado porseuprocurador bastante, 
fulano, as tencas que pede. 7.* O supplicante pela 
informacao que ajunta, mostra ser herdeiro do 


 supplicado, a quem se ficárao devendo tantos mil 


réis, e estaria nos termos de cobrar, postas as 
verbas necessarias, se ajuntasse habilitacao do Jui- 
zo das justificacoes do Reino: 8.* A favor do 
supplieante entrárao em tantos de tal mez, tantos 
mil réis por deposito , e podem pagar-se-lhe, pos- 
tas as verbas necessarias : 9.* Para obter 0 paga- 
mento que pretende, he necessario que ajunte 
cerlidao de obito do seu antecessor, etc. E por- 
que se nào póde dar alguma idéa que comprehen- 
da todas as diversas qualidades de requerimentos, 
fica ao arbitrio dos Contadores geraes o resumir 
as palayras das. suas informacoes, ao menos que 
poderem, nào faltando a cousa alguma que pare- 
cà substancial, e fazendo as suas informacoes de 
fóra, quando os casos assim 0 pedirem, ou por 
serem. contrarias aos pretendentes, ou porque 
pelas suas materias necessitào de maior discussáo 
e extensao. j 

4.* "Todos. os. despachos. de pagamentos sejao 
simplesmente de: — Pagueme-se tantos mil réis na 
conformidade da informacao. — E os que tive- 
rem. dispensa de habilitacao digao : — Paguem-se 
tantos mil réis na. conformidade. do que se infor- 
ma, dispensada a habilitacao. 

5.* Todo o precatorio de penhora, ou posse 
indistinetamente póde ter despacho de:—Cumpra- 
se em termos. 

6.* Todos os precatorios de posse e entrega, ou 
simplesmente de entrega, sejao remettidos sem 
despacho ás Contadorias, como fica dito nos re- 
querimentos novos; para voltarem com a sua bre- 
ve. informacao ,. na folha que nelles. estiyer em 
branco, e receberem.0 despacho de: — Pague-se , 
ou o que Ihe competir. 

7.* 'T'odos-0s requerimentos que pedirem. cer- 
tidoes , seráo:na forma declarada, remettidos nas 
relacoes aos: Contadoros  geraes, e estes vendo 
que em outro qualquer Tribunal consta o mesmo , 
e que se vem pedir ao Erario sómente porque 
nelle. sao gratuitas as. certidoes,: daráo a sua res- 
postas, dizendo: O que o supplicante pede, consta 
na Secretaria de Estado, ou no Conselho da Fa- 
zenda etc, —para se.Ihe dizer. que requeira naquel- 
le Tribunal, e quando a certidao se dever com 
effeito: passar no Erario,, responder-se-ha :—Está 
nos termos de se passar a certidao pedida— para 
entào se lhe:pór 0 despacho. corrente edo estilo. 
Lisboa, 5 de Agosto de 1789. — Com a Rubrica 
do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Viscon- 
de Mordomo- Mor , Présidente :do Real. Erario. — 
Acha-se a. fl.- 35 v. iate 1g. do Liv. 3.* de. Beg. de 
dd visos e Portarias da Fazenda. Heal, no: Archivo: da 
Secretaria. do: Imperios |. c 2 nof 
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AVISO DE 27 DE JULHO. 
Manuscripto Authentico. 


"Sendo presente ao Principe Regente Nosso Se- 
nher a necessidade que hà' de se distribuir com 
igualdade o trabalho pelas tres Contadorias do 
Real Erario, afim de que o expediente se faca 
com a devida promptidao: he o mesmo Senhor 
servido ordenar, que na segunda Contadoria, além 
do que Ihe pertence,se faca a escripturacao e liqui- 
dacao das contas'da Alfandega, e que na terceira 
Contadoria se faca o mesmo, pelo que diz res- 
peito à Casa da Moeda: o que participo a Vm. 
para que assim se execute. Deos guarde a Vm. 
Paco, em 27 de Julho de 1808. — D. Fernando 
José de Portugal. — Sr.' Francisco Bento Maria 
Targini.— fcha-se a [l: 17 do Liv. 1." de Reg. 
de Zvisos e Portarias da Fazenda Real, no Archivo 
da. Secretaria do Imperio. ; 


CARTA REGIA DE 28 px jvLmo. 
Manuscripto authentico, 


Caetano Pinto de Miranda Montenegro do meu 
Conselho , Governador e Capitao General da Ca- 
pitania de Pernambuco , amigo. Eu o Principe 
Regente vos envio muito saudar. Attendendo às 
indispensaveis e graves despezas que o meu pa- 
ternal cuidado me induz a fazer para defeza, se- 
guranca e prosperidade de todos os meus vassallos 
€ para sustentar a integridade e decoro de minha 
Goróa, nào bastando as rendas ordinarias de cada 
huma das Capitanias , em grande parte absorvidas 
pela sua interna e particular administracao civil, 
eeclesiastica e militar, para satisfazer aos grandes 
fins a que me proponho: tendo igualmente. ein 
vista o animar e promover '05 differentes ramos 
de cultura e de industria com a livre exportacáo 
que fui servido conceder pela minha Carta Regia 
de 28 de Janeiro deste anno, a todos os generos 
e produccoes dos meus Estados do Brazil e de ou- 
lros notoriamente estancados e com a possivel di- 
minuicao (à excepcao do páo brazil, ) dos direitos 
à que estavao sujeitos os mesmos generos , nas 
Alfandegas do meu Reino de Portugal, para onde 
erào dantes privativamente exportados: sou ser- 
vido ordenar-vos que em lugar. dos direitos. que 
o algodào dessa Capitania e.suas dependentes pa- 
gava nas Alfandegas do meu Reino de Portugal, 
para onde era privativamente:exportado,, se fique 
unicamente; pagando ;. logo. que fizerdes: publica 
esta minha Real determinacao, a quantia de 600 
réis por arroba , de todo o algodào que se expor- 
lar, para. quaesquer portos. que nao forem os do 
Brazil, incluido o novo imposto que jà pagava: 
remettendo-se impreterivelmente. ao meu Real 
Erario , pela Junta da Fazenda dessa Capitania; a 
semestres, todo 0 excesso. que vai ter este rendi- 
mento, preferindo-se para a remessa, letras sobre 
commerciantes | de. reconhecida abonacáo. desta 
praca, com o menor respiro possivel. E querendo 
ao mesmo tempo: occorrer. aos. graves inconve- 
nientes;que resultào da falsificacao 4los generos de 
commercio. to contraria à boa fé que deve haver 
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nas transaccoes mercantis e que lhes faz perder 
nos mercados em preco e em preferencia, apezar 
da sua essencial qualidade, e aos obstaculos que se 
tem posto naimprensa e enfardamento do algodáo, 
contra a actividade que tanto coneorre ao bem dq 
commercio: sou igualmente servido determinar 
que sobre este objecto, deis todas as providencias 
que julgardes proprias, nao sómente para que 
haja sufficiente nurnero de imprensas' para o en- 
fardamento do algodao, estabelecidas por pessoas 
particulares, a fim de que se evite o monopolio e 
dependencia que das mesmas se possa fazer , mas 
para que nellas haja toda a exaccao e boa fé. O 
que tudo assim fareis executar 'comi o zelo e in- 
telligencia que de vós espero. Escripta:no Palacio 
do Rio de Janeiro em 28 de Julho de 1808. — 
PnixciPE; — Para Caetano Pinto de Miranda Mon- 
tenegro. — Militào José Alvares da Silva, 
Iguaes Cartas Regias se expedirio na mesma 
data ás Capitanias de Ceará ,. Parà e Maranháo. — 


- Extrahida do Liv. 1.* de Reg. geral de Ordens expe- 


didas ds Juntas de Fazenda a fl. 1. 


DECRETO DE 20 nk JULHO. 
Manuscripto authentico. - 


'Tendo elevado a Relacao desta Cidade à gra- 
duacáo da Casa da Supplicacao, e sendo por isso 
necessario dar providencias para 0s feitos que ac- 
tualmente correm: hei por bem ordenar que os 
que estiverem pendentes nas casas de aggravos, 
as vào seguindo até se vencerem , como se tives- 
sem comecado depois de erigida a Casa da Sup- 
plicacao, e que outro sim, os que correm nas va- 
ras, conlinuem 0 seu curso, nas que lhes sáo 
correspondentes na nova creacao, praticando-se 
todo o mais expediente na conformidade das mi- 
nhas Leis, Regimentos e Alvarás de creacáo de-10 
de Maio passado e guardando-se 6s estilos até aqui 
observados e que forem compatiyeis com este 
novo estabelecimento. O Chance dn Casa, da 
Supplicacao o tenha assim entendido. e faca exe- 
cutar. Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Julho 
de 1808. — Com a Rubrica. do Principe. Regente 
Nosso Senhor. — Acha-se no Lív.-1.*. do Beg. das 
ordens Regias da asa da Supplicagao a fL, 158 v. 


—— 


DECRETO DE 20 nk jsvLHO. 
Manuscripto authentico: 


Sendo conyeniente ao meu Real servico que 
comece;a pór-se em pratica o.expediente da Gasa 
da Supplicacao do Brazil: hei por bem ordenar 
que.os Ministros para ella nomeados, que nao fo- 
rem obrigados a dar residencias. dos lugares que 
acabürao de servir, entrem.no exercicio, dos que 
era Ihes forao conferidos, em virtude dos Decretos 
das suas nomeacoes.. sendo  obrigados, a tirarem 
quanto antes as suas competentes cartas. O. Chan- 
celler da Casa da Supplicacao o tenha assim. en- 
tendido e faca executar. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 29 de Julho de 1808. — Com a Rubrica. do. 
Principe. Regente. Nosso. Senhor. — Acha-se. no 
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Lic, aco ve Bog. das Ordens Regias da vasa da Sup 
plicapke: a Yt: 109v. 


AVISO DE 20 DpE 3UuLHO. 
"Manuscripto Autlientico. 


Remetto.a, Y m. as copias dos Decretos juntos, 
para que no,Real Erario se observe quanto se 
acha.disposto no, S 2.* do tit, 8.*.do Alvarà de 98 
de Junho proximo. passado, afim de. proceder 
quanto antes.ao ajustamento das contas de todos 
os Almoxarifes, Thesoureiros, Recebedores, e 
mais exactores da Real Fazenda. Deos guarde a 
Vm. Paco, em 29 de Julho de 1808. — D. Fer- 
nando José de Portugal. — Sr. Francisco Bento 
Maria Targini. — 4d cha-se a. fl. 38 v. do Liv. 1.^ de 
Reg. de Avisos.e Portarias da Fazenda Raal, no 4r- 
chivo da Secretaria do imperio. 

Hi ——————— 
'Aviso nE 30 pk suLIO. 
Manuscripto authentico, 


O Principe Regente .Nosso Senhor he servido, 
que para comecar e ir continuando 0 expediente 
da Casa da Supplicacao do Brazil, *possao servir 
os mesmos livros de distribuigcao e mais repar- 
ticoes que até agora servido, mandando V. S. 
pelo Guarda-MórTavrar termo. de encerramento 
em cada hum délles, e comecando a nova escrip- 
turacdo dahi em diante. Deos guarde a V. S. 
Paco, em 50 de Julho de 1808. — D. Fernando 
José de Portugal.—$Sr. José Pedro Machado Coe- 
Iho Torres. — A cha-se no Liv. 1.* de Reg. das Or- 
dens Regias da casa. da SSupplicapao a fl. 159. 


CARTA REGIA DE 3Ü pk svLNO. 


* , Manuscripto authentico. 


'Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Go- 
vernador e Capitao General da Capitania de Per- 
nambuco. Amigo, en o Principe Regente vos 
envio muito saudar. Por justos motivos que me 
forüo presentes, e que se fizerao dignos da imi- 
nha Real attencao : sou servido ordenar-$os que 
sem demora alguma facais recolher aos cofres da 
Thesouraria geral da-Junta.da Fazenda dessa Ca- 
pitania, para dos mesmos serem enviados aos do 
meu Real Erario, todos os fündos que se acha- 
rem cobrados, e nos cofres da administracao da 
extincta Companhia de Pernambuco, ficando esta 
inhibida de fazer venda, alienacao ou traspasso 
de fundo de qualquer natureza que sejao, sem 
approvacao da Junta da Fazenda dessa Capitania; 
reduzindo-se & sua fütura administracao à següu- 
ránca das dividas, a sua cóbranca e ao pagamen- 
to dos ordenados estaibelecidos e mais despezas 
que se costumao fazer no expediente da mesma 
administracáo, que lhe será levado em conta nas 
entradas que deveríi fazer em todos os trimestres 
do eabeédal que tiver arrecadadó, 'e que mando 
. seja sém "demora recolhido aos cofres da 'fhe- 
souraria da Jurita da Fazenda dessa Capitania nos 
primeiros dias de cáda trimestre. E porque devo 
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occorrer com as minhas paternas providencias a 
todos os objectos que dellas forem dignos para 
bem de meus vassallos: sou outro sim servido 
ordenar-vos que da mesma administracao exijais 
hum balanco.em que appareca exactamente e com 
toda a.clareza o estado actual dos fundos da so- 
bredita Companhia extincta, acompanhado de 
relacoes dos deyedores, em que se declare a quan- 
tia que cada hum deve de principal, e de juros, 
se corre execucao, e se se achà ou nào segura a 
divida: bem como de huma cireunstanciada expo- 
sicao do methodo que tem seguido na conta dos 
juros, e das ordens que os autorisárao , para tudo 
subir á minha Real presenca , e resolver entào 
0 que me parecer mais conforme aos interesses 
da minha Real Coróa e Fazenda, e ao bem de 
meus vassallos. O que.tudo assim cumprireis 
com o zelo e actividade. que de yós- espero. Es- 
cripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de 
Julho de 1808. —Pnixcipr. — Para Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro. Militao José Alvares 
da Silva. —JExtrahida.do Lic. 3.* de Rég. geral de 
Ordens eapedidas ds Juntas, de Fazenda a ft. 4. 


AVISO DE 2] DE JULHO. 
Manuscripto- autlientico, 


Remetto a Vmi. por copia a Carta Regia de 28 
do corrente, dirigida ao Goyernador. e Capitao 
General de Pernambuco,, sobre. imposto de 600 
réis por arroba de algodao que se exportar, para 
se registar no livro competente, e se expedirem 
as ordens necessarias às Juntas da Fazenda das 
Capitanias do Brazil aonde.ha este genero. Deos 
guarde a Vm. Paco, cm 31 de Julho de 1808.— 
D. Fernando José de Portugal. — Sr. Francisco 
Bento Maria Targini. — Ezmiráhido do Liv. 1." de 
Af geral de Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda 
d: c 


| ALVARA' D0.- 1,? DE AGOSTO. 
"Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o' Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alvarà com fórca de Lei virem: que ha- 
yendo-me constado em consulta do:Conselho Ul- 
tramarino que o augmento da populacàao e riqueza 
de algumas Villas deste Estado , multiplieando as 
relacoes, e implicando os interesses'dos seus liabi- 
tantes, fazia'indispensavel que para a'conservacáo 
da sua tranquillidade interior, e para mais com- 
moda e legal decisáo dosseuspleitos e desavencas; 
se creassem | Juizes ketrados naquellas: das ditas 
Villas que pela sua maior representacáo e impor- 
tancia.0 merecessemr, para que fosse melhor ad- 
ministrada a justica e com mais exactidao respei- 
tadas e executadas as minhas Leis , de cuja obser- 
vancia depende a felicidade dos meus fieis vassal- 
los: eliavendo-me informado o'actual'Goyernador 
€ Capitao Gengral da Capitania: de Pernamibuco, 
que à Villa.de.Goiana estava nas referidas circuns- 
tancias, por haver nella assa2 prosperado a agri- 
tultura e povoacao; e que outró sim eonyinha 
extinguir a &ntiga Ouvidoria:de Ttamaracá que 
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apezar de ser incorporada na minha Real Coróa, 
ainda existia, dando lugar a conflictos de juris- 
diecoes com as justicas da terra, sendo por isso 
necessario que os meus Governadores e Capitaes 
Generaes da referida Capitania a unissem à prin- 
cipal Ouvidoria da Comarca por providencia in- 
terina :; querendo atalhar estes inconvenientes em 
beneficio dos meus fieis vassallos habitantes da 
referida Villa e seu termo : hei por bem extinguir 
aquella Ouvidoria que ainda existia, apezar de 
incorporada na minha Real Coróa, e crear na re- 
ferida Villa e seu termo hum Juiz de Fora do Ci- 
vel, Crime, e Orfaos, com o ordenado, proes e 
precalcos que tem o Juiz de Fora de Pernambuco. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 0 1.* de Agosto de 1808. — PniscipE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal. — 
Com todos os Registos competentes. 


ALVARA' no 1." nE AGOSTO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente, faco saber aos que este 
meu Alvarü virem: que tendo consideracao ao 
que me representou 0 Escrivao da minha Real Ca- 
mara na mesa do Desembargo do Paco deste Es- 
tado do Brazil, e ao que sobre esta materia me foi 
presente em consulta da dita mesa, tanto a res- 
peito do maior numero de officiaes que se fazem 
necessarios para a expedicao dos negocios da re- 
ferida mesa, além dos que forao creados pelo Al- 
varà de »9 de Abril do corrente anno, como a 
respeito do augmento dos respectivos emolumen- 
tos e da sua distribuicao entre o mesmo Escriváo 
da Camara e os ditos officiaes, na forma jà em 
outro tempo praticada entre os Escrivaes da Ca- 
mara e officiaes das Secretarias do Desembargo do 
Paco da minha Córte e Cidade de Lisboa, segundo 
a disposicao do Alvarà de 25 de Agosto de 1750 
que foi depois alterada pelo outro Alvaràá de 4 de 
Fevereiro de 1755. Manifestando-se por huma 
parte quetinhao variado as circunstancias que mo- 
tiváro a disposicao deste ultimo Alvará, pois 
sendo maiores os ordenados que se constituirao 
agora aos sobreditos officiaes, do que aliás sào os 
dos ofliciaes das Secretarias de Lisboa; he pelo 
contrario menor o do referido Escrivao da Ca- 


mara, estando nelle unidos todos os Escrivaes da 


Camara respectivos, assim da reparticao das jus- 
ticass como das diversas Provincias deste Estado, 
que em Lisboa se conservao separados: e mani- 
festando-se por outra parte que tinháo subido to- 
dos os generos a maior carestia no longissimo es- 
paco de cincoenta e oito annos que tem decorrido 
desde o anno de 1750, em que foráo regulados os 
sobreditos emolumentos, com o fim de servirem 
à decente sustentacao dos Ministros e mais pessoas 
empregadas no servico do referido Tribunal e do 
publico, de maneira que jà no Reino.se me tinha 
consujtado o dito augmento , assim a respeito dos 
officiaes, como dos Ministros: o que se fazia mais 
urgente neste dito Estado do Brazi, aonde pelas 
sobreditas razoes sào maiores:do que no Reino os 
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emolumentos estabelecidos nos dous regimentos, 
dados em 10 de Outubro de 1754: sendo oté 
maiores os dos papeis da reparticao do Desem- 
bargo do Paco que se expediao pela mesa estabe- 
lecida na Relacao desta:Cidade, 0s quaes se de- 
veriao em taes circunstancias conservar: sou ser- 
vido ordenar sobre todos estes objectos o seguinte. 

Haverà na dita mesa hum Escrivao da minha 
Real Camara supranumerario com o ordenado de 
50045000 réis por anno, 0 qual servirá nos im- 
pedimentos do Escrivao da Camara della; 

Hayerà tambem hum Escerivào da receita e.des- 
peza da mesa, com o ordenado de 16045000 réis 
por anno, na forma determinada no sobredito AI- 
vará de 4 de Fevereiro de 1755, o qual servirá 
juntamente o outro officio de Escrivao do Regis- 
to , creado pelo Alvará de 22 de Abril do corrente 
anno jà mencionado. 

Haveráo mais quatro officiaes na Secretaria 
além do Official Maior e menor, creados por este 
ultimo Alvará, a saber : hum segundo Official me- 
nor com o ordenado de 200/5000 réis: dous Of- 
ficiaes papelistas com o ordenado de 150425000 réis 
cada hum; e finalmente hum Praticante que ser- 
virà juntamente de Porteiro da mesma Secretaria 
com 0 ordenado de 10075000 réis ; sendo porém 
este pago pelo monte commum dos emolumentos 
della, na forma praticada nas Secretarias do De- 
sembargo do Paco de Lisboa: ficando a cargo do 
mesmo Praticante e Porteiro a limpeza e aceio da 
Secretaria. | 

De todos os emolumentos da mencionada Se- 
cretaria, ou elles pertencao ao Escrivào da Ca- 
mara (exceptuadas unicamente as ordinarias dos 
Conselhos que sào privativas delle), ou pertencáo 
aos officiaes, se formará hum monte commum, 
do qual setire o ordenado do sobredito Praticante, 
e toda a despeza de papel, tinta e mais miudezas 
que forem necessarias para o expediente da mes- 
ma Secretaria. O resto liquido que ficar, se divi- 
dirà em duas metades, das quaes pertencerá huma 
ao Escrivào da Camara e a outra aos oflficiaes, 
para a subdividirem entre si, tendo o Official 
Maior huma parte e meia, cada hum dos Officiaes 
menores e papelistas huma e o Praticante meia. 


Quanto aos emolumentos. 


Levaráo das cartas dos Ministros, desde Juiz de 
Fora até Corregedor de primeiro banco inclusive, 
A-5000 réis , e o mesmo dos Alvarás dos Prove- 
dores: com declaracao porém que se algum dos 
sobreditos fór ao mesmo tempo despachado com 
beca, ou accesso a alguma Relacao, levaráo da 
sua carta ou Alvará, 625400 réis: e esta mesma 
quantia levaráo das cartas dos Desembargadores 
de qualquer das Relacoes de Góa, Bahia, Casa de 
Supplicacao e dos Tribunaes, 

Dos Alvarás de mercé de quaesquer officios 
(que todos sao hoje de nova mercé, por estar 
abolido por Lei o direito consuetudinario ), leva- 
ráo 245400 réis, sendo a sua lotacao até 10075000 
réis: e de 10045000 réis para cima, em qualquer 
quantia, levaráo 345200 réis e nada mais. 

Das cartas de propriedade destes officios, em 
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que se horverem. de incorporar os ditos Alvarás 
& bem aseim de quaesquer outros que se 

proverem pelo expediente da mesa, levaráo 
145660 réis e nada mais. 

Das cartas de doacoes e quaesquer outras que 
se passao em pergaminho, levaráo 145600 réis 
porlauda; posto que a ultima dellas nào esteja 
inteiramente escripta, com tanto que mao tenha 
cada huma das outras menos de quarenta e oito 
regras. 

Das Provisoes, Alvarás e Apostillas, a que pre- 
ceder consulta, levaráo 145600 réis em quanto 
nào excederem de duas laudas; porque, exce- 
dendo, lévaráo mais 400 réis por cada huma que 
accrescer, posto que a ultima nào esteja toda es- 
cripta. 

De cada huma Provisao , ou Alvará , em geral, 
seja de provimento de officios, seja de dispensa 
de Lei , ou de outra qualquer natureza , levaráo 
14/5200 réis e nada mais; exceptuadas unicamente 
as de—Informe—; porque destas levaráo 240 réis: 
ficando no mesmo estado e sem alteracao alguma 
todos os outros emolumentos, concedidos pelo 
sobredito Alvaráà e Regimento de 25 de Agosto de 
1750, que nào foráo por este alterados. 


de merci 


Quanto ds asignaturas. 


Os Desembargadores do Paco levaráo as mes- 
mas assignaturas que Ihes forao concedidas ulti- 
mamente pelo Alvarà de'7 de Janeiro de 1750 até 
a quantia de 1475200 réis inclusive, sem alteracáo 
alguma. 

Levaráo porém agora esta mesma quantia de 
125200 réis por todas aquellas assignaturas, de 
que levaváo 800 réis, e de todas as outras de 800 
réis para baixo que se achao classificadas no refe- 
rido Alvarà, leyaráo agora 0s ditos 800 réis em 
geral, à excepcào das Provisoes de —Informe—; 
porque destas nào levaráo cousa alguma: ficando 
em tudo o mais o dito Alvará em seu vigor. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro 
em o i.* de Agosto de 1808.— PmiNciPE com 
guarda. — Marquez de Angeja. — Com todos os 
Riegistos competentes. 


DECRETO DE 3 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo-me representado Pedro Pereira Cor- 
réa de Senna, que elle tinha descoberto na Ca- 
pitania de Minas Geraes a verdadeira quina ofli- 
cional , que pelos exames e analyses a que mandei 
proceder, se reconheceu ser tào boa como a do 
Perü, e desejando como tal, nào sómente dar a 
esta produccàáo do paiz 0 credito e reputacao que 
nesta classe merece, mas abrir caminho a hum 
novo ramo de commercio, em que interessa a 
3aüde publica e a minha Real Fazenda: tenho 
encarregado ao referido descobridor a diligencia 
de fazer eolher a maior quantidade que ser possa 
da mencionada quina, e apresenta-la pesada e 
lacrada na Junta da Real: Fazenda. da Capitania 
de Minas Geraes , onde ordeno que Ihe seja paga 
à razao de gooréis cada huma arroba, ficando a 
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mesma Junta incumbida de a remetter com a 
conveniente brevidade ao Cirurgiao Mór dos 
meus Exercitos e Armadas, afim de a empregar 
no curativo dos hospitaes Reaes, e no forneci- 
mento das boticas dos navios da minha Real Ar- 
mada, vendendo-se depois aos particulares por 
hum preco correspondente à sua qualidade , toda 
aquella que possa escusar-se e sobejar do desti- 
no que lhe mando dar. D. Fernando José de 
Portugal, do meu Conselho d'Estado, Ministro 
Assistente ao Despacho, e Presidente do meu 
Real Erario o tenha assim entendido, e nesta 
conformidade expeca as ordens necessarias. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 5 de Agosto de 1808. 
— Gom a Rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Eztrahido do Liv. 1." de Reg. de Decretos 
dos annos de 1808 a 1809, a fl. 49 v. 


DECRETO DE J DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


Querendo remunerar a Pedro Corréa Pereira 
de Senna o attendivel servico que acaba de fazer 
na descoberta da verdadeira quina officinal, en- 
contrada na Capitania de Minas Geraes , sou 
servido ordenar, que todas as preparacoes feitas 
desta casca em dissolucoes de vinho ou cerveja, 
ou por extracto, que elle queira por sua conta 
fazer exportar para a Costa d'Africa, sejao isentas 
de direitos por tempo de quinze annos. D. Fer- 
nando José de Portugal, do meu Conselho d'Es- 
tado, Ministro Assistente ao Despacho, e Presi- 
dente do meu Real Erario, o tenha assim entendido 
e faca executar , expedindo nesta conformidade 
as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 5 de Agosto de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regzente Nosso Senhor. — Ectrahido do 
Liv. 1.? de Reg. de. Decretos dos annos de 1808 
1809 a. fT. 48 v. 


AVISO DE /| DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Hemetto a Vm. por copia a Carta Regia de 
5o de Julho passado, dirigida ao Governador e 
Capitào General da Capitania de Pernambuco, 
em que se Ihe ordena faca recolher aos Reaes co- 
fres os fündos pertencentes 4 extincta companhia 
de Pernambuco, pondo em observancia todas 
as mais providencias que nella se apontao sobre 
esta materia, afim de que pelo Erario Regio se 
expecao á Junta da Fazenda da mesma Capitania 
as ordens necessarias. Deos guarde a Vm. Paco, 
em 4 de Agosto de 1808. — D. Fernando José de 
Portugal. — Sr. Francisco Bento Maria Targini. 
— Exatrahido do Liv. 1." de Reg. geral de Ordens , 
ezpedidas às Juntas de Fazenda a fl. 4. 


* 
DECRETO DE /L DE AGOSTO, 


*« 


Manuscripto authentico. 
* 


[4 
Hei por bem fazer mercé a Luiz Antonio de 
Faria Souza Lobato do officio de Escrivao supra- 
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numerario, para servir nos impedimentos do Es- 
crivào da Camara, na Mesa do Desembargo do 
Paco do Estado do Brazil, vencendo o ordenado 
annual de 50045000 réis , estabelecido no Alvaràá 
do 1.* do corrente mez , que Ihe seráo pagos aos 
quarteis pela folha respectiva. A mesma Mesa o 
tenha assim entendido, e Ihe: mande passar os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 4 de Agosto de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — 4cha-se a ff. 
02 do Liv. 1.^ de Reg. de Decretos , no Archivo da 
Secretaria. do Imperio. 


DECRETO DE /| DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo-se descoberto na Capitania de Minas 
Geraes, e ainda nesta do Rio de Janeiro, huma 
quina que se presume appropriadamente officinal, 
ou pelo menos tào boa como a do Perü , segundo 
as analyses e exames que mandei proceder: e 
querendo como tal, que huma tào util produc- 
cáo deste paiz conserve aquelle credito que me- 
rece, em beneficio da saüde publica e do com- 
mercio, evitando que se confunda e misture com 
qualquer outra casca amargosa : fui servido orde- 
nar que ella fosse colhida naquella Capitania com 
o maior escrupulo e exaccao , e remettida para 
esta Capital por conta da minha Real Fazenda , 
alim de ser empregada no curativo dos Hospitaes 
Reaes, e nas boticas dos navios da minha Armada 
Real: e porque póde acontecer, que conforme 
a quantidade que descer de Minas Geraes, haja 
ainda algumas porcoes que possao vender-se em 
beneficio dos particulares, e ainda exportar-se 
para fóra; tenho incumbido ao Cirurgiao Mór 
dos meus Exercitos e Armadas esta venda, que 


A 


ficará exclusiva à minha Real Fazenda, para se : 


conservar a pureza e boa. fé deste genero, e or- 
deno por tanto, que nas Alfandegas se nào despa- 
che por sahida nenhuma partida desta casca me- 
dicinal, que nào seja a. que o referido Cirurgiao 
Mór fizer como tal exportar, para o que deverá 
ir convenientemente marcada com o Sello Real. 
D. Fernando José de Portugal, do meu Conselho 
d'Estado, Ministro Assistente ao. Despacho, e 
Presidente do Real Erario o tenha assim entendi- 
do, e faca nesta conformidade expedir as ordens 
uecessarias ás reparticoes competentes. Palacio 
do Rio de Janeiro , em 4 de Agosto de 1808. — 
Com a Rubrica. do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Ectrahida do Liv. 1." de Reg. de Decretos 
dos annos de 1808 a 1809 a fl. 49. 


DEChETO DE 12 p& AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo determinado pelo mau Real Decreto 
do original incluso , que o Revendo Bispo desta 
Diocese, ora meu Capellào Mór, vencesse a con- 
grua,annual de 2:00075000 de réis desde o dia 
26 de Agosto de 1806: e nào se havendo expedi- 
do. pela mudanca do Estado, as competentes 
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ordens para se verificar esta merce : hei por hem 
de a confirmar novamente, e ordenar que pelo 
meu Real Erario se pague ao mesmo Reverendo 
Bispo Capello Mór desde logo quanto se lhe. 
estiver devendo da referida congrua, e dos mais 
vencimentos que haja tido e direitamente lhe 
pertencerem na conformidade das minhas Reaes 
ordens. D. Fernando José de Portugal, do Con- 
selho d'Estado, e Presidente do Real Erario , o 
tenha assim entendido, e o faca executar com 
0s despachos necessarios, sem embargo de quaes- 
quer leis, regimentos ou determinacoes em con- 
trario. Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de 
Agosto de 1808. Com a Rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv. 1*. de 
Reg. de Decretos dos annos de 1808 a 1809 a fl 51. 


REGULAMENTO DE 12 pE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


1.* O Intendente da Marinha fazendo hum dos 
seus Ajudantes responsavel pelos trabalhos do 
Arsenal, assim como por todos os estabeleci- 
mentos nayaes existentes em terra nesta Capital , 
e devendo alternar com este Ajudante , de ma- 
neira que hum dos dous se encontre no Arsenal 
sempre que fór possivel, constituirá o outro seu 
Ajudante especialmente responsavel pelos traba- 
Ihos do mar, nomeando-o Inspector desses tra- 
balhos, e ficando estes a cargo do Patrao Mór, 
que poderá ser ajudado pelo seu respectivo Aju- 
dante, cingindo-se todos ás Instruccoes seguintes. 

2.* Procurar-se-ha que as embarcacoes da Real 
Armada tenhào seu ancoradouro tào abrigado', 
tào perto do Arsenal, tào separado das embar- 
cacoes mercantes, e tao pouco extenso, quanto 
se fizer praticavel, em quanto se nàosdecide se 
neste porto podem aquellas embareacoes surgir 
em agua doce para melhor se conservarem, as- 
simr como as suas amarracóes, entre as quaes se 
adopta, ndo com preferencia, as de terra. . 

5." Em cada navio tratar-se-ha de conservar 
O casco, o carretame e a mastreacao no melhor 
estado, baldeando aquelle diariamente pór dentro 
e por fóra, usando dos toldos sempre que se 
possa, collocando- o carretame ao abrigo do sol, 
alcatroando as vergas e as enxarcias, encebando 
os mastaréos, resguardando as cabecas dos mas- 
tros reaes'com capas de lona alcatroadas, e dan- 
do prompta parte de quaesquer accidentes extraor- 
dinarios, para se lhes acudir immediatamente e 
convenientemente. 

4." Chamar-se-ha todo o peso ao centro e ao 
fundo dos navios o mais que fór possivel, con- 
servando-l]hes o lastro, e limpando os poroes 
de quinze em quinze dias com agua que será ex- 
trahida pelas bombas. 

5.* Os cabos alcatroados e o poleame, guar- 
dar-se-hào nos seus respectivos paióes, entregue 
tudo por inventario ao Mestre que existir a bor- 
do, o qual terá huma chaye, existindo outra em 
poder do Patrao Mór.e outra no Inspector, que 
de seis a seis mezes deverá proceder a huma exac- 
ta e geral revista de tudo' quanto estiver debaixo 
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da.chave, dando immediatamente parte assim 
das faltas que encontrar, como do estado em que 
vir o deposito, na intelligencia de que será res- 
.ponsavel, especialmente pelo conteüdo destas 
participacoes. 

6.* O Inspector para melhor vigiar o zelo, ou 
descuido, assim da gente de bordo dos navios, 
como dos empregados nos trabalhos do mar, 
passará diariamente duas revistas geraes, ron- 
dando todos os navios e subindo a elles, man- 
dando chamar o ponto, e observando o estado 
das escotilhas, portas e fechaduras, assim como 
a do aceio que encontrar, para dar de tudo parte 
ao Intendente, e além destas revistas, que seráo 
passadas pouco depois de nascer, e pouco antes 
do pór do sol, poderá e deverá passar outras 
extraordinariamente em horas e dias desencontra- 
dos, demaneira que nunca possao ser prevenidos. 

7.* Fará que fiquem sómente enramados os 
mastros reaes daquellas embareacoes que nào 
exigem grandes concertos, para poderem armar, 
ficando os das outras sobre 0s capores ou aman- 
tes, e mandando collocar os mastaréos e vergas 
no lugar das entenas, para ser tudo ali baldeado 
com a regularidade conveniente; cuidado que 
tambem procurarà observar no tocante ao car- 
retame. - 

8.* Em quanto ao pano, procurará conserva- 
lo em paióes feitos nas medianias das cobertas 
avante.a ré da escolilha grande, e feito com 
engradamentos de madeira, que bastando para 
custodia-o, deixem livre passagem ao ar. De 
quinze em quinze dias passará revista ao mesmo 
pano, fazendo concertar 0 que carecer de concer- 
to, e detalhando estas visitas de modo que nào 
se passem todas em hum mesmo dia, mas sim 
successivamente em diversos dias, além do que 
cuidar qm que se vigiem ou-extiugao- os ratos 
e cupim, e os mais insectos destruidores. 

9.* O trem dos bergantins será semelhante- 
. mente guardado, revisto e conservado. a bordo 
das náos, a cargo daquelles a quem se confiarem 
0 das mesmas náos, e a palamenta das embarca- 
coes miudas deverá ficar em cada náo respectiva 
junta à tonelada, a cargo do Mestre. 

.10.* A tonelada será guardada ao alto nas co- 
bertas, passando-se-lhe revista de dous em dous 
mezes, para ser examinada e concertada, enten- 
dendo-se que deste modo se guardará por agora 
a que nào couber nos Armazens, onde todavia se 
reservará hum lugar distincto e adequado para 
nelle se collocar o que pertencer a qualquer náo 
ou fragata que fabricar. 

11.* Hum escaler guarnecido com gente da 
náo Principe Real, ou aquella que servir de náo 
de deposito, rondará continuamente o ancoradou- 
ro, subindo o Official inferior aos navios onde 
suspeitar que se intenta algum descaminho , ou 
existe almum contrabando, e procedendo na forma 
do costume em semelhantes casos. 

12." Este escaler será rendido de seis em seis 
horas , naquelle lugar do ancoradonro que se es- 
tabelecer, como mais proprio para os mesmos es- 
caleres estacionarem de quando em quando, lu- 
gar que será justamerite aquelle donde melhor 
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se possa ver o mesmo ancoradouro, ou melhor 
se possa acudir aos navios ancorados; e como o 
Patrao Mór póde e deye ir, nào só com a gente 
do troco , senao tambem com a da sobredita nào, 
aonde quer que se fizer precisa a sua presenca , 
nada mais determinarei a este respeito, deixando 
a0 arbitrio do Intendente o estabelecimento da 
gente e regulacao do servico ordinario, pela for- 
ma que julgar sufficiente. 

15.* Ultimamente, deverá o Inspector ter es- 
pecial cuidado na conservacáo dos paióes, des- 
pensas e camarotes fixos, de modo que nào con- 
tinue a ser preciso fazer gravissimas despezas 
com todos estes objectos em cada armamento de 
hum mesmo navio. Quartel General da Marinha, 
12 de Agosto de 1808. — Infante Almirante Ge- 
neral. — Rodrigo Pinto Guedes. 


OFFICIO DE 13 pr AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. Havendo o Seronissimo Se- 
nhor Infante Almirante General, permittido ao 
Cirurgiao Mór das Armadas, Frei Custodio de 
Campos e Oliveira, que passasse a ordem junta 
por copia aos Cirurgioes e Boticarios embarcados: 
foi Sua Alteza servido determinar, que todos os 
Srs. Commandantes e Officiaes a quem possa per- 
tencer cooperar, para que a dita ordem se cum- 
pra religiosamente em todas as suas partes, fiquem 
obrigados a isso. O que participo a V. Ex. para 
que assim 0 faca executar e constar ás pessoas a 
quem necessario fór. Quartel General da Mari- 
nha, em 15 de Agosto de 1808. —Rodrigo Pinto 
Guedes. — Sr. José Caetano de Lima. 

Frei Custodio de Campos e Oliveira, Cirurgiáo 
da Camara de Sua Alteza Real, e Cirurgiao Mór 


" do Exercito e Armada. Em consequencia do pou- 


co zelo com que os Boticarios e Cirurgioes dos 
navios de Sua Alteza Real tem feito a despeza dos 
generos que lhes sáo confiados , e a entrega dos 
remanecentes, fazendo-a em estado de se niüo 
poder aproveitar; determino que os Boticarios 
nào dém das boticas cousa alguma que nào seja 
receitada pelo Cirurgiao, o qual será obrigado a 
fazer o receituario por extenso, no fim do qual 


'0 Boticario sera obrigado a fazer todos os dias 


huma pequena relacao ou mappa dos generos 
daquelle dia, especificando a quantidade e quali- 
dade, pelos quaes mappas eu Ihe tomarei contas 
quando voltarem a este porto. Nenhuma despeza 
será levada em conta de tudo que fór ferro , pra- 
ta, arame, chumbo, cobre, madeira e estanho, 
e quando aconteca que alguns destes generos te- 
nháo extravio, deveráo requerer aos Srs. Com- 
mandantes hum termo feito pelo Escrivao e 
rubricado pelo Sr. Commandante, em que se 
declare a qualidade do consumo dos sobreditos 
generos; da mpesma sorte lhe nào seráo levados 
em conta, aquelles generos que na sua entrega 
mào estiverem capazes de se fazer hum prompto 
uso delles. Hospital Real Militar do Exercito e 
Armada, 14«le Junho de 1808. — Frei Custodio 
de Campos e Oliveira. José Maria Dantas Perei- 
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ra, —Quartel General da Marinha, 15 de Agosto 
de 1808. — Rodrigo Pinto Guedes, Major Ge- 
neral, 


LJ 
Aviso DE 16 pE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso Se- 
nhor, manda remetter. à Direccao da impressüo 
regia o papel incluso, no qual se apontàáo os in- 
convenientes que resultào, de se remetterem por 
via do correio os impressos e mais papeis que da 
mesma impressao se destinao à venda; devendo 
por tanto ser aliviado o correio deste encargo, que 
9 poderá a mesma Direccao commetter aos tro- 
peiros, com quem convencionará a importancia 
do porte que hào de ganhar. Deos guarde a Vm. 
Paco.em 16 de Agosto de 1808. — D. Rodrigo de 
Souza Coutinho. — Afcha-se a fl. 10 do Liv. 1.* de 
Reg. de Decretos etc. para a. Typographia Nacional. 
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DECRETO DE 16 pr AcosTo. 
Manuscripto. authentico. 


Attendendo ao que me representou Manoel Del- 
fim Silva, segundo abridor da casa da moeda desta 
Cidade, e a informacáo a que mandei proceder a 
este respeito : hei por bem ordenar que seja con- 
templado na foIha dos ordenados da sobredita casa, 
com o vencimento annual de 54725500 que vence 
o primeiro abridor. D. Fernando José de Portu- 
gal, Presidente do meu Real Erario o tenha assim 
entendido e o faca executar, sem embargo de 
quaesquer Leis, Regimentos, ou disposicoes em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de 
Agosto de 1808. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — A(cha-se a fl. 69 do Liv. 
1.* de Reg. de Decretos, no Archivo da Secretaria 
do Imperio. 


AVISO DE 17 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General me ordena que remetta a V. 
Ex. a inclusa copia da ordem regia concernente 
à policia do hospital militar; para que V. Ex. à 
faca executar pelo que Ihe pertence. Deos guarde 
a V. Ex. Quartel General da Marinha 17 de Agos- 
to de 1808. — José Maria Dantas Pereira. — Sr. 
Rodrigo Pinto Guedes. 


OFFICIO DE 18 pk AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Sua Alteza o Serenissimo Sr. Infante Almirante 
General, he servido ordenar que Vm. logó que 
receber este, faca remetter para o Arsenal Real 
da Marinha desta Capital, o numero de Indios 
que era costume serem mandados no tempo dos 
Vice-Reis deste Estado, homens capazes para o 
servibo dos escaleres, lanchas e majs trabalho do 
mencionado Arsenal, excluindo porém velhos, 
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doentes e de tenra idade. Deos guarde a Vm. 
Quartel General da Marinha 18 de Agosto'de 
1808. — José Estevao de Seixas Gusmao. e Yas- 
concellos. — Sr. Eugenio de Almeida Pereira. 


AvIs0 DE 19 pk AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General me ordena que faca saber a 
V. Ex. que para 0 bom servico na barra deste 
porto, se faz preciso que além do escaler do piloto 
mór, exista na fortaleza de Santa Cruz, ás ordens 
do seu Governador, mais huma canóa, ou embar- 
cacao ligeira, sufficiente para acudir aos reconhe- 
cimentos e voltar à mesma fortaleza; pelo que 
manda o mesmo Sr. que V. Ex. faca apromptar 
esta embarcacao para que com effeito se preencha 
0 dito servico pela melhor maneira possivel, além 
do que V. Ex. deverá informar porque causa tem 
motivado repetidas queixas daquelle Governador 
0 patrao do escaler Joao de T..... mostrando-se 
contumaz em desobedecer ás ordens estabelecidas 
na respectiva fortaleza. Deos guarde a V. Ex. 
Quartel General da Marinha no Paco do Rio de 
Janeiro em 19 de Agosto de 1808. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de Lima. 


10 nE AGOSTO. 
Coll. Braz. 


Jusra nEcrAMACION que los Representantes de la: Casa 
Real de Espanha Donha Carlota Juaquina de Boar- 
bon Princeza de Portugal y Brazil, y Don Pedro 
Carlos de Bourbon y Braganza, Infante de Espa- 
nha, hacen á $. 4. R. el Principe. Regente de 
Portugal para que se digne atender , proteger , y 
conservar los sagrados derechos que su augusta. 
Casa tiene al T'rono de las Espanhas é Indias, y que 
el Emperador de los Francezes por medio de una 
abdicacion ó renuncia ececutada por la violencia mas 
atroz y detestable , acaba de arrancar:de las manos 
del Rey Don Carlos IV, y de $8. 4A. RR. t 
Principe de Asturias, é Infantes Don. Carlos y 
Don Antonio, 


Las infaustas noticias llegadas de Espanha sobre 
la ocupacion. de la Capital y principales puestos 
Militares por los Franceses, enemigos declarades 
de la Corona dé Portugal, y no menos hostiles por 
su conducta á la de Espahna, nos afligieron gran- 
demente, porque al instante previmos la esclavi- 
tud del fiel y generoso pueblo Espanhol, y de con- 
siguiente la ruina del trono de nuestros abuelos. 

La irregular conducta del Emperador de los 
Franceses , y los injustos procederes de sus Gene- 
rales y demas Ministros, tiempos hace que nos 
habian dado sobrados motivos para manifestar al 
mundo todo los justos resentimientos que en aquel 
entonces tubimos por conveniente sufocar con el 
silencio; considerando que no necesitaban del au- 
xilio de nuestra voz, para quefuese patente nuestra 
razon y justicia, ultrajadas por el despotismo de 
un poder absoluto y arbitrario: pero ahora que 
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sabemos la perfidia con que, baxo la capa de una 
conferencia amistosa, El Rey, Gefe de nuestra 
Casa, y todos los miembros de nuestra familia en 
Espanha füeron persuadidos à poner sus personas 
en las manos de aquel que amenazaba à sus dere- 
chos, à los nuestros, y los detodos los vasallos 
del Rey de las Espanhas: perfidia, por la qual ellos 
fueron primeramente violentados à firmar actos 
formales de abdicacion y renuncia, y despues 
conducidos individüalmente fuerà del Reéyno, 
para sepultarlos en los lugares manchados ya coh 
la sangre de otros miembros de nuestra Real fa- 
milia. Llenos de horror con tales atentados, juz- 
gamos propio de nuestro deber el implorar el au- 
xilio de V. A. R. como nuestro arrimo y pró- 
tector natural inmediato , pidiendole socorros 
contra la propagacion de este sistema usurpador 
que absorbe los Estados dé Eüropa unos despues 
de otros, empetihando á V. A. R. en favor de nües- 
tra causa, para que con su poder y respetos, nos 
ponga en estado Tio los mas inmediatos détdos 
del Rey de las Espanhas) de poder conseryar sus 
derechos y con ellos asegürár Ios nuestros, conbi- 
nando las fuerzas Portuguezas , Espanholas e In- 
$lesas para impedir á los Franceses que con sus 
exércitos praetiquén en América las mismas vio- 
lencias y subversiones (ue ya cometiéron sobre 
quasi toda la extension de la Europa. - 

V. A. R. en consideracion al estado y situacion 
en que se halla nuestro augusto Padre, y respec- 
tive Tio, con la demas familia de nuestra augusta 
Casa deEspanha, no podrá menos quejustificar este 
proceder nuestro; proceder que está fundado en 
los principios y leyes fundamentales de la. Monar- 
qnia Espanhola, delos que nunca nos separaremos; 
proceder autorizado por los incontrastables princi- 
pios de justicia divina y natural; y que como tal 
esperamos que merecerá la aprobacion de nuestro 
querido tio el Rey de las dos Sicilias, la de su Real 
familia, y la de todas aquellas personas que en 
esto son mas interesadas. Este mismo proceder lo 
tonsideramos como cosa esperada por los miem- 
bros de nuestra familia infeliz y desgraciada que se 
hallà tereada , y: oprimida;por la fuerza, removida 
de su Reyno, y, lo que seguramente le será mas 
doloroso, separada del regazo de sus mui amados 
vassallos, los fieles, los constantes, los generosos 
Espanholes, "t eg) 

'Tal es el'coneeptó que nos quieren significar 
nuestros mui amados- hermanos y tio, el Principe 
de Asturías , y tos Infantes Don Carlos y Don An- 
tonio, quando despues de haber deserito la en- 
tráda de las tropas Frarcesas y su superioridad en 
numéro; dicen asi. , 

« En este estado de cosas, reflexionando SS. 
€ AA. RR. lacsitnaeton en que se hallan, y las 
* delieadas cireünstaneius en que igualmente se 
« halla Espanha, considerinde que en tal conflicto 
* qualquier atentado de parte del pueblo Espanhol 
* para la reparación de süs derechos 'acarrearia 
" mas bien' ruina que provecho, sin otro resul- 
* tàdo que. hacer correr rios de sangre , y oca- 
« sionar lapérdida indübitable áTo menos de gran 
« parte de sus Provincias y de'todas las Colonias 
v transmmarinas..»' $ ; qus ub 
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Esté modo de hablar parece ofrecernos pruebas 
evidentes: primo, de la violencia que se hacia à 
los Principes para que escribieran, sin permitirles 
escribir quanto ellos quisieran para manifestar sus 
sentimientos: segundo que si acaso la Espanha no 
estubiera en tales cireunstancias y sujeta à un 
exército enemigo , ellos mismos no juzgarian inu- 
til una tentativa de los habitantes para recuperar 
sus derechos: tercero que quando esto sucediera 
4 las Colonias transmarinas, ellas se perderian , 
y en estas palabras vemos una irisinuacion tacita 
pero mui evidente que ellos lácen à nosotros, y 
à sus mui fieles Compatriotas aun libres, para que 
de unanime consentimiento propendamos todos 4 
la'defensa y conservacion de sus derechos. 

Estamos por lo tanto en la firme persuasion que 
esté será el modo de pensar de nuestros tios en 
Sicilia, como igualmente de los demas miembros 
de nuestra Real familia, y de todos nuestros Com- 
patriotas que se hallan libres y distantes de seme- 
jantes insultós y opresiones. 

Roma, la depositaria-demmestra Religion Santa, 
se halla de nuevo insultada y sujeta à este poder 
arbitrario y perturbador de toda la Europa. En 
vano Su Santidad protesta contra el extranhamiento 
de los eminentisimos Cardenales ; en vano ordena 
que.solamente se muevan quarido la violencia les 
obligue: no tiene mas recurso que quejarse y la- 
mentarse, como nosotros lo vemos en su acto fir- 
mado por el eminentisimo Cardenal Doria Pam- 
fili, diciendo que tales miras conocidamente sc dirigen 
à subverlir y à acabar la protestad de la. 1glesia. 

Felizes nosotros, los que nos hallamos de esta 
parte del Atlantico , pues que no estamos sujetos 
ni tampoco en circunstancias de serlo, si apar- 
tando lejos de nosotros todo espiritu-de partido, 
logramos sque perfecta union y alianza que al 
paso que-enlaze nuestros sentimientos, reuna tam- 
bien nuestros recursos con los quales pueda for- 
marse una fuerza respetable, capaz por si sola de 
resistir y rechazar qualquiera-invasion, y de ase- 
gurar contra la ambicion Francesa nuestros inte- 
reses, nuestra libertad , y nuestras propias vidas. 

Nosotros, ni por un solo instarite podemos du- 
dar. dela lealtad y amor que en todos tiempos han 
manifestado los habitantes de las.Américas à nues- 
tra augusta Casa, y mui particularmente à nuestro 
mui querido. padre, por quien en estos ultimos 
tiempos han sacrificado sus vidas .ó intereses , y 
dado las mayores pruebas de su lealtad, En esta 
inteligencia y ciertos ue la «desgracia de nuestra 
familia habrá contristado sus espiritus que siempre 
se han interesado por la conservacion de nuestros 
derechos, esperamos que mediante los respetos y 


auxilios de V. A; R. se podrá realizar una perfecta 


alianza con los vassallos del Rey, de las Espahnas 
existentes en América, y que por ella podremos 
coti facilidad librardos delos ataques del enemigo, 
t por un medio tin justo y saludable, el 
mento 'de las diseordias familiares, que fui de 
contihuo se sueitan entre los vasallos de ambos 
reynos, cuyhs consequenciás producen siemipre 
uai funesto resultado. s 
Para ver realizadas nuestras justas Á sanas ini- 
ténciones , deseamos tener oportunidad segura 
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para comunicarlas à los Gefes, Tribunales y de- 
mas personas, en quienes se halla legitimamente 
depositada la autoridad de nuestro Senhor y Rey, 
la que en ningun modo pretendemos alterar: ni 
disminuir, y si solo conservar y defender para 
librarla del poder de los Franoeses, à cuyo fin 
esperamos que V. A. R. se interese tambien con 
el Almirante de nuestro fuerte y poderoso aliado 
el Rey de la Gran Bretanha, para que ordene y dis- 
ponga su$ fuerzas deun modo que, sin faltar à la 
defensa de V. A. R. y costas del Brasil, sean utiles 
4 las riberas y costas del Rio de la Plata y demas 
dominios: de la Aniérica Espanhola; y de ningun 
modo perjudiciales. á su navegacion y comercio; 
que tienen aquellos habitantes en este y demas 
puertos de. este principado, cuya proteccion. no 
dudamos que nosserà immediatamente dispensada 
por la generosidad y noble caracter del Rey de la 
Gran Bretanha:;y de su poderosa nacion; 

Por ultimo rogamos:á V. A. R. se sirva poner 
à nuestra. disposicion todos los medios. que. nos 
sean necesarios para comunicar nuestras inten- 
ciones à los Géfes, Tribunales, Autoridades Ci- 
viles y Eclesiasticas, en quienes reside en todo su 
vigor y-fuerza la autoridad: de nuestro augusto 
Rey y Senlior, y en su lealtad depositados los de- 
rechos' de. nuestra Real. Casa, los que deseamos 
sostener inviolables durante la: desgracia con que 
se halla oprimida por la ambicion Francesa nues- 
tra Real Familia de Espanha. dé n 

Escrita en el Palacio del Rio de Janeiro; à 1os 
19 de Agosto de 1808.—La Princesa Donha:CAn- 
LOTA JuaQUINA DE Bovnsow. —El Infante D. PEpao 
Canros pE BovnnoN Y BnaGANZA. "od rd 


. 19 »& A60sTO. 
Coll. Braz. 


ResevgsrA de S. 4. R. el Principe Regente de Por- 
tugal, a. la reclamacion hecha por $8. 44. RR. 
là Princeza del Brazil , y et. Infante de Espa- 
nha Don Pedro Carlos , implorando su proteccion 
y auxilios para sostener" sus derechos ,, conservando 
lós del Rey dle Espanha, y. demas miembros de la 
Real Familia, arrancada y conducida con violen- 
cia à lo interior del. Imperio Frances. 


VV. AA. RR, me hacen justicia, quando nie 
juzgan dispuesto a sostener sus derechos; y los 
de aquellos Espanholes: que son fiéles la córó- 
ma y & la'patria' en el. Manifiesto "que "publiqué 
despues de rhi llegada à este continenle, en' que 
pude' exponer mis justos resentimientos por la 
cóndueta de Espanha, permitiendo $u' Gobierno 
el'transito: de las tropas. Francesas , y uniendo- 
sé à ellas para-invadir à Portugal, omití esta di- 
ligéneid, y quise mas bien hacer justicia: 4 los 
pesarosos sentimientos «ue necessaristmiente' ten- 
drian los fiéles Espanholes, viendose obligados & 
exécutar in acto tan eontrario à ]os interesses de 


sus Principes; y à su propia seguridad. ^'^ 
^Yo'tenia la mayor confianza de que llegavia e] 
tiempo en que pudiesemos unirnos eomo aliados 
para defender-nós mutuaménte del exceso de tan 
multiplicadas agreciones. 


59 

Ahora juzzo como VV. AA. RR. que ha Ilega- 
do el tiempo de esta union para obrar contrà un 
enemigo comun, y espero que de concierto con 
mis aliados , entre los quales debe entrar la Si- 
cilia, y como tal necessariamente debe conside- 
rarse, podremos poner unà barrera á' la exten- 
oion de las conquistas que contra nosotros pueda 
intentar la Francia... Yo por lo menos haré quan- 
to estubiera de mi parte para efectuar esta salu- 
dable conbinacion y alianza que VV. AA. RR. 
me acaban de proponer, y deseo que los Espa- 
nholes Americanos;sabiendo que estamos de acuer- 
do sobre la gran necesidad que: hay. de prote- 
gerlos, unan sus recursos à muestras fuerzas 
para dar un pleno y entero efecto 4 las. intencio- 
nes que tengo, de procurar la paz y prosperidad 
de que son capazes y susceptibles por. su própia 
posicion. — Dada en el Palacio de nuestra. Real 
habitacion: del Rio: de Janeiro debaxo de nues- 
tro Real Sello:a los: 19 de Agosto de 1808. — 
ParsCiPE G0m guarda. 


19 pz AGosTO. 
^: 'Qoll,. .Braz, 


MasiriesTO dirigido a los füiles vassallos de S. M. 
Católica el Rey de las Espanhas à Indias, por.S. 4. 

" R. Donha Carlota Juaquina Infunta dà Espaulia , 
Princesa de. Portugal, y Brazil. 


Donha Carlota Juaquina de: Bourbon, Infanta 
de Espánha Prineeza de Portugal y: Brazil: Hago 
saber, à-los leales. y fieles yassallos -del. Rey 
Catolico de. las Espanhas y Indias, à:los. Gefes 
y Tribunales, à los: Cabildos. Seculares y Ecle- 
siasticos ,'y à las demas personas; en cuya. fide- 
lidad. se. halla. depositada toda: la ;autoridad. y 
administracion *de la Monarquia,. y confiados-los 
derechos de mi Real Casa y Familia.i como: el 
Emperador de los Franceses , despues .de.liaber 
exhaurido à Espanha: de hombres; y::de- caudales; 
que baxo el pretexto de una falsa y capciosa alian- 
za; la exigia de continuo para sustentar las guer- 
ras que promovia su ilimitada ambicion y egois- 
mo; quiere por ultimo realisar el sistema de la 
Monarquia Universal: | - I6cno9 . aquo; 

Este: proyecto:, grande unicamente: por las 
grandes atrocidades , robós y asesinatos que de- 
bem precederle , le ha sugerido la idea de asegu- 
rar primeramente ensi, y en su familia, el trono 
que la sanguinaria revolucion usurpó à la primera 
linea demi Real Familia, y depositó em poder de 
este hombre: hásta entonces desconocido, Para 
eso pretende exterminar y acabar mi Real Casa y 
Familia, considerando que-en ella residen los le- 
gitimos derechos. que retiene usurpados; y ambi- 
ciona justificar em su poder. 

Intentó ;primeramente por medio dela mas 
falsa; politica apoderarse de nuestra persona, y 
de la*de nuestros mur caros esposo € hijos, baxo 
el especioso y seductivo principio: de proteccion 
contra la nacion- Britannica, de quien hemos re- 
cibido las mayores pruebas de amistad e alianza ; 
pero frustrados sus designios con nuestra retiráda 
á éste Continente, mitigó su ira y sed insaciable 
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con elgeneral saqueo que mandó praticar por 
Junot en todo el Reyno de Portugal, sin respetar 
cosa alguna, llegando al caso de manchar sus 
manos en los Vasos del Santuario. 

Suscitada poco depues una sublevacion 6 tu- 
multo popular en la Corte de Madrid contra mi 
augusto padre y Senhor el Rey Don Carlos IV, 
para obrigarle à abdicar ó renunciar el trono à fa- 
vor de mi hermano el Principe de Asturias, quiso 
luego intervenir en estas agitaciones domesticas , 
para lograr el fin abominable de convidarlos à 
pasar alterritorio de su Imperio, pretextando 
la maior seguridad de sus personas, siendo su 
unico objeto tenerlas en aptitud de poder con 
ellas realisar el iniquo plan de sus proyectos. 

Lleva y arrastra à mi augusto padre con todos 
los demas individuos de mi Real Familia á Bayona 
de Francia, y alli los violenta y obliga à firmar 
un acto de abdicacion ó renuncia, por si mismo 
nulo, baxo los especiosos y fantasticos motivos 
de conservar la integridad dela Espanha, que solo 
él quiere violar, y de conservar la Religion Cató- 
lica que élsolo ultraja y detesta: acto por el 
qual todos los derechos de mi Real Familia à la 
Corona de Espanha, é Imperio de Indias queda- 
rian cedidos á favor de este gefe ambicioso , si en 
tiempo no reclamasemos de la violencia injusta 
é iniqua concebida y executada contra el derecho 
natural y positivo, contra el derecho divino y 
humano, contra el general de gentes, y descono- 
cida por las naciones mas barbaras. 

Estando de esta suerte mis muy amados pa- 
dres, hermanos, y demas individuos de mi Real 
Familia de Espahna privados de su natural liber- 
tad sin poder exercer su autoridad , ni menos 
atender 4 la defensa y conservacion de sus de- 
rechos, à la direccion y Gobierno de sus fieles y 
amados vasallos: y considerando por otra parte 
la perniciosa influencia que puede tener semejan- 
te acto en los animos malos, y dispuestos à pro- 
pagar el scisma, y anarquia tan perjudiciales á 
la sociedad y à los miembros que la. componen: 
por tanto, considerandome suficientemente au- 
torisada, y obligada à exercer las vezes de mi au- 
gusto Padre y Real Familia de Espanha, existentes 
en Europa, como la mais proxima representante 
suya en este continente de America para con sus 
fieles y amados vassallos: me ha parecido con- 
veniente, y oportuno dirigiros este mi Manifies- 
to por el qual declaro por nula la abdicacion 6 
renuncia que mi Senhor padre el Rei Don Carlos 
IV., y demas individuos de mi Real Familia de 
Espanha tienen hecha à favor del Emperador , ó 
Gefe de los Franceses, á cuya declaracion deven 
adherir todos los fieles y leales vassallos de mi 
augusto padre en quanto no se hallen livres € in- 
dependientes los representantes de mi Real Fa- 
milia, que tienen mejor derechos que yo de exer- 
cerlos, pues que no me considero mas que una 
depositaria'y defensora de estos derechos que 
quiero conservar illesos é inmunes de la perver- 
sidade de los Franceses, para restituirlos al legal 
representante de la misma augusta familia, que 
exista, ó pueda existir independiente en la epoca 
de la paz general: igualmente 0$ ruego y encar- 
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go encarecidamente qué. prosigais como hasta 
aquí en la recta administracion de justicia con ar- 
reglo á las leyes, las que cuidareis, y zelareis 
se mantengan illesas y en su vigor, y observan- 
cia, cuidando mui particularmente de la tranquil- 
lidad publica y defensa de estos dominios hasta 
que mi mui amado primo, el Infante D. Pedro 
Carlos, ó otra persona, llegue entre vosotros, au- 
torisado interinamente para arreglar los asuntos 
del Gobierno deesos dominios, durante la desgra- 
ciada situacion de mis mui amados padres, her- 
manos y tio, sin que mis. nuebas providencias 
alteren en lo mas minimo lo dispuesto y previsto 
por mis augustos antecesores. 

Esta declaracion que va por mi signada, e re- 
frendada por quien sirve de mi Secretario, os la 
remito para que la guardeis, cumplais, y hagais 
guardar y cumplir. a todos los subditos de vues- 
tra jurisdicion, circulandola del modo, y. forma 
que hasta aqui se han circulado las ordenes de. 
mi augusto padre, à fin de que conste à todos, 
no solo quales son mis derechos, sino tambien la 
firme resolucion en que me hallo de mantenerlos 
inviolables , certificando igualmente que como 
depositaria, no es, ni sera jamas mi Real inten- 
cion alterar las Leyes fundamentales de Espanha, 
ni violar privilegios , honras y exenciones del 
clero, nobleza y pueblos dela misma monarquia ; 
que todos y todas reconosco aqui y delante del 
Ser Supremo que bendecirá esta solemne y tan 
justa como fundada protesta. — Dada en el Pala- 
cio de nuestra Real habitacion del Rio de Janeiro, 
debaxo de nuestro Real Sello, à los 19 de Agos- 
to de 1808. —La Princesa Donha CanLorA Jva- 
QuiwA DE Bounsow.— D. Fernando José de Por- 
tugal. 


20 px acaosTO. 
Coll. Braz. 


Maxirisro dirigido d los fieles vasallos de S. M. C. 
por D. Pedro Carlos de Bourbon y Braganza In- 
fante de Espanha, y Gran Almirante de las Es- 
quadras de S. 4. R. el Principe Regente de Por- 
tugal, ctc. 


D. Pedro Carlos de Bourbon y Braganza, Infan- 
te de Espanha, Gran Almirante de las Esquadras 
de S. A. R. el Principe Regente de Portugal, etc. 
Hago saber à todos los fieles vasallos de mi mui 
amado Senhor y Rey de Espanha y Indias, à los 
Gefes y Tribunales, à los CabildosSeculares y Ecle- 
siastica y à las demas personas establecidas en di- 
gnidad en todos los dominios dela Soberania Espa- 
nhola: como hallandose mi augusto tio y otros indi- 
viduos de mi Real Familia de Espanha, baxo el po- 
der opresivo de los Franceses, al qual fueron con- 
ducidos por los viles medios de seduccion y 
enganho, y privados de su natural libertad; han 
sido violentados á firmar una abdicacion ó re- 
nuncia à favor del Emperador de los Franceses, 
por]la qual todos los derechos de mi Real Fami- 
lia pasarian à su poder, si no hubiere sido reali- 
sado por unqs medios tan injustos € iniquos, 
como son los del enganho, usurpacion y violen- 
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cim, y sien tiempo oportuno no declarasg por 
nula aquella abdicacion, conformandome 'como 
me conformo en todo al relato del Manifiesto que 
mi mui querida prima. Donha Carlota Juaquina 
Infanta de Espanha y Princesa de Portugal y Bra- 
zl os tiene dirigido, el qual apruebo y ratifico en 
todas sus partes, guardando, em consequencia de 
esta misma aprobacion mia, el derecho de ante- 
lacion. y preferencia que pertence à los indivi- 
duos de mi Real Familia , inclusa la de mi mui 
amado tio, Rey de Napoles y de las Dos Sicilias, 
segun el orden de succession prefixado por las 
Leyes fundamentales de la Monarquia Espanhola, 
cuyos derechos y prerogalivas quiero se conser- 
vem del modo y forma expresados; hasta que 
la Divina Providencia se sirva restituir à su antigo 
estado à los individuos de mi Real Familia de Es- 
panha, a quienes confessamos el mejór y primer 
derecho : y para que asi lo tengais entendido , os 
remitimos este nnestro Manifiesto, sellado con 
nuestro Real Sello, y refrendado por el que hace 
de nuestro Secretario, y los rogamos y encarga- 
mos lo hagais circular por vuestra respectiva ju- 
risdiccion , en el modo y forma que hasta aqui se 
han cireulado las ordenes de mi Augusto tio y 
Senhor el Rey Don Carlos IV.—Dado en el Pala- 
cio de mi Real habitacion , en el Rio de Janeiro, 
à los 20. de Agosto de 1808. — El Infante. Dón 
Prpno Canros ng Bovnnow Y Bnacasza. —D. Fer- 
nando José de Portugal. 


ALYARA' pnE 9Ü pE AGOSTO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Rezente como Governador e per- 
petuo Administrador das tres ordens Militares, 
faco saber aos que o presente Alvará com forca de 
Lei virem: que havyendo mandado considerar a 
miuha Real capella como a principal Igreja, e ca- 
beca de todas as das ordens; e nao tendo ella ren- 
dimento, ou patrimonio algum, nem para as des- 
pezas do.culto, nem para o seu necessario guiza- 
mento; e devendo concorrer para isto as Igrejas 
das ordens, a fim de que o culto divino se celebre 
com o esplendor e decencia que convém á santi- 
dade da Religiao e sublimidade de sua crenca: 
sou servido determinar que em todas as Igrejas 
das ordens que daqui por diante se proverem neste 
Estado do Brazil e nos dominios ultramarinos , 
imponha. a Mesa da Conscieneia e Ordens huma 
modica pensao arbitrada em proporcao com a lo- 
lacáo dellas que será applicada para. a fabrica da 
minha Real capella. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro em 20 de Agosto de 1808. — PniscirE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal. — 
Com todos os Registos competentes, 


3 ' 
DECRETO DE 2Ü pr AGOSTO. 
. Manuscripto authentico. 


Hávendo determinado pela minha Real Reso- 
lucao de 4 de Junho de 1803 que a importancia 
*"TOMO Ir. 
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dos emolumentos das assignaturas das guias que 
se passayao pela Secretaria da extincta Junta da 
Fazenda desta Provincia, às pessoas e eseravos que 
se despachavao para terrenos mineraes, em vir- 
tude do Alvará de 5 de Marco de 1770, entrasse 
nos meus Reaes cofres por suprimento às ávulta- 
das despezas do Estàdo: e achando-se pelo Alvaiá 
de 38 de Junho do corrente anno, estabelecido 
nesta capital hum Erario Regio para arrecadacáo 
e distribuicào das minhas rendas e fundos publi- 
cos: sou servido ordenar que nella se recebao pela 
liel pagador os direitos dos eseravos que se des- 
pacharem para Minas, e que pelo mesmo Tribunal 
se passem as competentes guias do despachó que 
sérao assignadas pelo Thesoureiro Mór e Eserivüo 
da mesa, pagando as partes os mesmos' éniolu- 
mentos que até agora pagavao, e que o seu com- 
puto entre como dantes nos Cofres Reaes; ven- 
cendo unicamente o sobredito 'Thesoureiro Mór e 
Escrivao: 0 emolumento do feitio das ditas guias, 
que até'agora percebia o Escrivao e Offieial Maior 
da Secretaria da sobredita extincta Junta. D. Fer- 
nando José de Portugal, do meu Conselho de Es- 
tado e Presidente do Real Erario o tenha assim 
entendido e o fata executar-com 0s despachos ne- 
cessarios, sem embargo de quaesquer Leis, Dis- 
posicoes, ou Regimentós em contragio. Palacio do 
Rio de Janeiro em 20 de Agosto de 1808. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Exwtrahida do Liv. 1.9? de Reg. de Decretos dos annos 
ide 1808 a 1809, a fl. 55 v. 


ORDEM DE 22.DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Thesoureiro Geral das tropas: desta Capital, 
continuando a observar as Reaes ordens do Prin- 
cipe Regente meu Senhor e tio, mande'abonar ao 
Vice-Almirante Intendente da Marinha 0 respee- 
tivo sóldo de embarcado, que vem a ser 20045000 
réis por mez, com o desconto de hum dia de soldo 
de terra para o Monte-pio, ficando na intelligencia, 
de que este vencimento e desconto deve principiar 
ater lugar desde 0o dia da data do Decreto que 
promoveu ao Intendente ao posto de Vice-Almi- 
rante. Quartel General. da Marinha: no Paco. do 
Rio de Janeiro , 32. de Agosto de 1808. — Com a 
Rubrica do Serenissimo Senhor Infante Almirante 
General. 


Avis0 DE 22 nE& AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor manda re- 
metter a V. S. a nota inclusa, assignada por Mi- 
litao José Alvares da Silva, Official Maior desta 
Secretaria d'Estado, em que vào decididas as du- 
vidas que Ihe occorrérao sobre o Alyará de 27 de 
Junho do presente anno, a respeito da decirna, 
eque V. S. expóz no seu Officio de 51 do mez 
passado. Deos guarde a V. S. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 22 de Agosto de 1808. — D. Fernan- 
do José de Portugal. —Sr. Caetano Pinto de Mi- 
randa Montenegro. À 
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1.' Duvida: Se sào comprehendidos na dispo- 
sicao. deste S. os predios que realmente nào esti- 
verem. habitados, posto que estejao no estado. de 
90 serem. por ex: os que ficarem por alugar, — De- 
cisao:; Sim , certamente, porque a isencao he.só 
para aquelles que nada podem render por estarem 
de todo. arruinados, ou por nào se terem acabado. 

2.' Duvida: Se os proprietarios que. moráo 
todo o anno em seus engenhos e rocas, e que só 
tem casas nas Villas para hum ou outro dià que a 
ella vem, estao obrigados a pagar por inteiro, 
como se residissem. sempre na mesma Villa. — 
Decisàao: certamente. Nào ha razao justificada que 
08 excuse. 

5.* Duvida: Se o attributo « Notaveis» se re- 
fere aos tressugeitos, Cidades, Villas e Lugares, 
ou só a este ultimo , e. quaes sao os caracteres 
desta notabilidade : será sómente o numero de 
fogos e de habitantes e quantos, ou deyerá enten- 
der-se tambem a prosperidade e commercio das 
mesmas povoacoes? —.;Decisao: Notaveis, lie re- 
lativo aos Lugares. Sao notaveis os que excede- 
rem de 100 visinhos, e nao forem as povoacoes 
pobrissimas. 

4.* Duvida: Até que distancia se hào de repu- 
tar situadas à beiramar as Cidades. Villas e Luga- 
res: ese. a medicao se ha de fazer em linha rec- 
ia, ou pelas curvas que fazem 0s caminhos e 
rios ? Em Pernambuco a maior parte das Villas e 
povoacoes distáo 2, 5, 7 e mais legoas. — Deci- 
sao: Beiramar entende-se restrictamente , e com- 
municando-sé com o mar por algum rio , em cuja 
beira estejào situadas as Cidades, Villas e Luga- 
res, Seráüo duaslegoas o termo necessario para 
se comprehenderem no numero das que pagáo 
decima: 

4o S 4. 

3: Duvida: Se os propostos pelo Superinten- 
dente para a Junta da Decima se podem excusor 
com algum privilegio. ou se ha de observar-se a 
disposicao do S 7* tit. 1* do Regimento de »2 de 
Maio de 1634: e.no caso de nào querereri acei- 
tar, de que forea e coaccáao se ha de usar? — De- 
cisáo :- Nenhum: prifilegio excusa, e dülé o de 
miliciano foi declarado que nào. excusava pelo 
Alvarà do 1*:de.Setembro de 1800. À coaecáo he 
a prisao, e he a que sempre se usa. 

6.* Duvida :. Se aos propostos e approvados se 
ha de passar algum titulo de sua nomeacáo, e se 
clles hào de ser juramentados, como dispunha o 
S 1* das Instruecoes de 18,de Outubro de 1762? 
— Decisào :. Nào ha mister titulo algum.. Os que 
nào tiverem juramento por seu officio o Superin- 
tendente. dar-Ih'a-ha. : . 

7." Duvida: Se ha de hayer nlguma preceden- 
cia nestas Juntas, visto serem compostas de mi- 
nistros, de nohres e de plebeos. ou se; ha de pór- 
se em pratica 0 que determinava o S 4* do tit. 1* 
do citado Begimento: de 1694? — Decisao: Sem 
precedencia mais que'a.da civilidade...— 

8.* Dusida: Qual. he a autoridade dos Mem- 
bros da Junta, ou quel voto compete a cada finm, 
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eno caso de empate, a quem toca a decisao ? — 
Decisho: A especialisada no Alvará. Os votos sao 
iguaes. Parece inipossivel que, attento o numero, 
possa haver empate: e quando o haja, desempa- 
tarà 0. Superintendente. 


4o S 115. 


9.' Duvida: Qual he o S que se queria citar; 
porque o 3* dotit. 2* do Regimento de 9 de Maio 
nada dispoe na materia de que se trata, e pare- 
ce que por engano se citou 0 dito S 5* em lugar 
do S 9^ do mesmo tit. — Decisao: Era o 9*: hon- 
ve engano na imprensa, ou na copia , em que a 
letra de conta que era 9 se suppóz ser 9, e assim 
se imprimio. i 

10.* Duvida: Seas providencias no menciona- 
do S 9* do Regimento de 9 de Maio de 1654 € 
na declaracao 4* e 7* do Alvará de 26 de Setem- 
bro de 1762 se devem pór em execucaáo, visto te- 
rem-se omittido os. meios de prevenir e de cas- 
tigar as fraudes que se praticarem. — Decisao 
À providencia do S 9* tem lugar, pois que delle 
se faz mencao. A 4*e 7* do Alvará de 26 de Se- 
tembro de 1762 omittirao-se por desnecessarias. 

11.* Duvida: Se o caderno deve conservar-se 
na müo do Escrivao ainda antes de copiado no 
livro do lancamento , ou se deverà estar em 
guarda melhor para se evitarem as fraudes que 
alias se podem commetter?— Decisao: Na mao 
do Escrivào ou Superintendente; sendo ruhrica- 
do, como deve ser, nào ha que recear senao huma 
fraude descarada, que nào he de presumir. 


4o S 16*. 


12.* Duvida: Setodos os membros da Junta do 
lancamento , ou quaes sómente hào de entrar na 
distribuicao dos tres por cento?. As palavras offi- 
ciaes e cobradores forao trasladadas do Decreto 
de'8 de Junho de 1805, e entendidas na sua ori- 
gem, parece nào comprehenderem toda a Junta 
quando toda ella tem trabalhado, — Decíisao : As 
palavras do Alvará sáo táo claras qué nào preci- 
sao de declaracao, e excluem a intelligencia de 
comprehender os membros da Junta. 


"Mos SS 12* e 1857 - 


15.' Duvida: — Nas Villas fóra dà eabeca da 
Comarea, em que os Ouvidores forem: fazer. o 
lancamento, quem ha de ter a ehave do eofre e 
assignar o8 conhecimentos ? Porque os prime- 
ros dez dias de Dezembro elles nào podem achar- 
se em diversas partes. — Decisáo : Nào ha impli- 
cancia em que em Dezembro esteja o: Ouvidor 
para a'cobranca. Porque o lancamiento comeca 
de 6 de Janeiro em diante, eomo se diz no S 10* 
do Alvarà de 27 de Junho de 1808. 

14.* Duvida: —Se a dita chave e assignatura 
tocará entàáo ao Thesoureiro nomeado pela Ca- 
mara, ou se este tem sómente a sei cargo a guar- 
da do cofre, segundo o sentido litteral das pala- 
vras?— Decisao: Póde ter lugar esta providencia 
sende decessagia.—Seeretaria d'Estado, aos 22: de 
Agosto: de 1808, — Militao José Alvares da Silva 

Ls 
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ALVARA' DE 23 mE AGOSTO. 
Coll, Braz, — Delgado. 


Eu 0 principe Regente, facó saber aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem, que ha- 
vendo-me sido presente o augmento de povoacao 
v riqueza, em que estaya o lugar de Porto Ale- 
gre no continente do Rio Grande de S. Pedro, 
por effeito da prosperidade da sua agricultura e 
commercio; e quanto convinha ao meu Real ser- 
vico, e ao bem commum dos meus fieis vassallos 
habitantes delle , que a justica nao fosse admi- 
nistrada por Juizes leigos, que por falta de co- 
nhecimentos das minhas Leis, e por mais sugeitos 
às paixoes de affeicao, ou odio, nào cumprem as 
obrigacoes inherentes a0s seus cargos com a ne- 
cessaria exactidáo e imparcialidade; fui servido 
por immediata Resolucao de 26 de Janeiro de 
1809, tomada em consulta do Conselho Ultra- 
marino, crear o lugar de Juiz de Fóra da Villa 
do Porto Alegre, nomeando para elle Magistra- 
do, e arbitrando-Ihe o ordenado de 40075000 rs. 
por outra immediata Resolucao minha de 24 de 
Julho de 1807, tomada em consulta do mesmo 
Conuselho : e constando-me que apezar destas de- 
terminacoes, nem o referido lugar fóra creado 
por Alvará, ou Carta de Lei, nem aquella nota- 
vel poyoacao fóra nunca erigida em villa, como 
cumpria em attencao ao disposto nas minhas Leis; 
e à0s costumes desta Monarchia : querendo fazer 
mercé aos moradores da referida povoacao, de- 
nominado ha muito Villa, sem que comtudo fos- 
se legalmente creada por especial decisao minha; 
e convindo faze-lo em consideracao ao augmento 
da populacáo, extensao do seu territorio , rique- 
za e commercio, e a ser-o lugar da residencia do 
Governo, hoje em dia elevado a Capitania geral, 
1nerecendo por isso maior contemplacao : por to- 
dos estes motivos, e.por muilos oulros assaz 
ponderosos, e que sio dignos da minha Real con- 
sideracio; hei por bem crear Villa a. sobredita 
povoacao de Porto Alegre, para que seja por tal 
havida, e nomeada, e tenha todos os privilegios, 
liberdades, graeas e isencoes que. tocao às Villas 
notaveis e de que gozao as outras Villas deste Es- 
tado do Brazil mais privilegiadas: e outrosim me 
praz crear para ella o lugar de Juiz do Civel, 
Crime e Orfaos com 0 ordenado de 40025000 réis 
cada hum anno , e com os emolumentos que ven- 
ce o Juiz de Fóra da Villa de Santos. iar 


Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio - 


de Janeiro, em 23 de Agosto de 1808. —Pnmn- 
crPE com guarda. — D. Fernando José de Portu- 
gal. — Com todos os Regístos competentes. — 


uHALYARA" DB 23 pE AGOSTO. 
Coll. Braz.— Delgado. — 


'Eu o Principe Regente faco saber,aos que o pre- 
sente Alvará corn forca de Lei virem, que exigindo 
mui particular eonsideració o commercio, agri- 
eulturg, fabricas e navegacao , pelos muitos pro- 
veitos que produzem a bem do interesse do Estado; 
multiplicándo a riqueza' e augmentando à pópu- 
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lacáo; merecendo, por isso, dos Senhores Reis 
meus augustos predecessores os mais vigilantes 
cuidados, especialmente do Senhor Rei D. José, 
meu augusto avó , de mui gloriosa memoria, que s 
ordenou a este fim os mais sabios estabelecimen- 
tos, creando a Junta do Commercio e dando-lhe 
estatutos, que foi depois erigida em Tribunal Su- 
premo pela Carta de Lei de 5 de Junho de 1788: 
e desejando que. tao uteis ventagens se consigao 
neste Estado, que nas actuaes circunstancias neces- 
sita muitas providencias e soccorros,. para que 
crescao e se augmentem estes objectos de publica 
felicidade: e, sendo de esperar que da ereacao de 
hum Tribunal semelhante ao de Portugal, que en- 
tenda e providencie em todos os objectos desta 
natureza, resultem grandes utilidades em benefi- 
cio commum «dos meus fieis vassallos habitantes 
deste vasto e feliz continente, que hào mister maio- 
res e mais aptas providencias a este respeito ; de- 
pois que determinei que fosse livre o erigirem-se 
fabricas de qualquer genero e qualidade, e que es- 
tabeleci a ampla liberdade do commercio; hei por 
bem, para encher tào uteis fins ordenar o seguinte. 

Haverà nesta Córte hum Tribunal que sou ser- 
vido crear que se denominará Real Junta do Com- 
mercio, Agricultura, Fabricas e Navegacao deste 
Estado e Dominios Ultramarinos, composto do 
Presidente que será, na forma da mesma Lei de 
5 de Junho de 1788, o meu Ministro de Estado e 
despacho, que servir de Presidente do Real Erario, 
e dos Deputados que eu houyer por bem nomear, 
e de hum Secretario que será tambem Deputado; 
vencendo estes o ordenado annual de 60075000 
réis, além dos emolumentos que Ihes competirem. 
E haverá mais hum Juiz Conseryador e hum Fis- 
cal, com a mesma jurisdiccao que exerciao os que 
o erào em Lisboa. 

Entenderá este Tribunal em todas as«materias 
relativas aos objectos de sua instituicao que com- 
prehendem o que he respectivo ao commercio , 
agricultura, fabricas e navegacao; e decidirà o 
que Ihe requererem; consultando-me , quando fór 
necessario e propondo-me tudo o que puder con- 
correr para o melhoramento de objectos tao inte- 
ressantes ao bem do Estado. Governar-se-ha por 
todas as Leis, Alvaràs, Regimentos e Ordens He- 
gias que se achao estabelecidas nesta materia e 
especialmente pela Carta de Lei de 5 de Junho 
de 1788. 

E porque, com este estabelecimento, fica sendo 
desnecessaria a Mesa da Inspeccao : hei por bem 
extingui-la; e ordeno que os objectos da sua in- 
cumbencia passem. para a inspeccao do referido. 
Tribunal da Junta do Commercio; e nelle se da- 
rào as necessarias providencias, consultando-me, 
se fór preciso, os meios mais proprios de pór em 
pratica os negocios de que estaya encarregada a 
sobredita Mesa dà Inspeccao. E 

'Terá a5 suas sessoes nas quartas e sextas leiras 
de cada semana, quando nao forem dias santos, 
ou feriados; e sendo-o, se farao no dia imme- 
diato, de modo que hajao sempre duas por se- 
mana; e parecerdo necessaria mais alguma ex- 
traordinaria, se fará por aviso do Presidente. 

Pàfa o expediente deste Tribunal havérà hum 
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Offjcial. Maior com o ordenado.annual de 400475 
réis; dous Officiaes menores, e hum para, o. Re- 
gisto com 50025000 réis cada hum; hum Porteiro 

.com 20025000 réis; e hum Continuo e hum Mei- 
rinho com 15025000 réis cada hum. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro em 25 de Agosto de 1808. —PnixcieE 
com guarda. — D. Fernando José de. Portugal.— 
Com. todos os BRegistos competentes. 


CANTA REGIA DE 29 DE AGOSTO. 
Coll. Braz. 


Reverendo Bispo do Bio de Janeiro; do meu 
Consellio e meu Capellao Mór. Eu o Principe Re- 
gente vos envio muito saudar, como aquelle que 
amo. Hayendo creado na minha Capella Real desta 
Córte do Rio de Janeiro huma nova jerarchia de 
Couegos graduados, com o titulo e dignidade de 
Monsenhores, pelo meu Alvaràá de 15 de Junho do 
presente anno de 1808: e attendendo a que pre- 
sentemente se acháo vagas, e que por taes se de- 
vem reputar a maior parte das dignidades do ca- 
bido desta Cidade, que pelo dito Alvará fui servido 
condecorar com o titulo de minha Capella Real ; 
pareceu-me muito conveniente reduzir os novos 
lugares de Monsenhores aos lugares das antigas 
dignidades da Bé, de maneira que, sem multipli- 
car novos empregos que às circunstancias do tem- 
po nào permittem, ficassem as mesmas dignidades 
constituindo a nova jerarchia que tenho creado , 
com a declaracaáo porém, de que se deve erigir 
huma nova dignidade de Arcipreste immediata ao 
Deào, para que complete o prefixo numero de 
seis, ao qual tenho determinado restringir o nu- 
mero dos Monsenhores. O que hei por bem par- 
licipar-vos, para que na collacao que fizerdes 
destes behieficios, como meu Capellao Mor e de 
meu Ieal Conselho e consenso, instituais cada 
hum dos nomeados na propria cadeira da sua res- 
pectiva dignidade dà maneira seguinte: o Monse- 
nhor Joaquim da Nobrega Cam e Aboim, na ca- 
deira de Deào: o Monsenhor Antonio José da 
Cunha e Vasconcellos, na cadeira de Arcipreste : 
e Monsenhor Felippe Pinto da Cunha e Souza 
deve ficar na sua antiga cadeira de Chantre: o 
Monsenhor José de Souza Azevedo Pizarro será 
instituido na cadeira de Tliesoureiro Mór: o Mon- 
senhor José Maria Vieira Telles de Menezes, na 
cadeira de Mestre Escolla: e o Arcediago Miguel 
José Corréa Lima ficará na sua propria cadeira, 
sem precisar de nova collacao. Escrita no Palacio 
do Rio de Janeiro em 25 de Agosto de 1808. — 
Puwcieg. — Para o Reverendo Bispo do Rio de 
Janeiro. jn 


DECRETO DE 2D DE AGOSTO, 
Manuscripto authentico, 


Nào se achando ainda estabelecidos os compe- 
lentes ordenados a alguns dos Officiaes da Chan- 
cellaria Mór do Brazil, e das tres Ordens Mili- 
tares , e sendo diminutos os de outros já deter- 
minados: hei por bem que, as pessoas emprega- 
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das nos offieios que constao da relacao inclusa 
assignada por D. Fernando José de Portugal do 
meu Conselho de Estado , e Ministro Secretario 
de Estado Assistente ao Despacho do Gabinete , 
yencao annualmente os ordenados que nelles vào 
declarados.. A Mesa do Desembargo do Paco e 
da Consciencia e Ordens, o tenha assim. entendi- 
do, e faca expedir os despachos necessarios. Pa- 
lacio. do Rio de Janeiro, 25 de Agosto de 1808. 
— Com a Rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. 


Rielagüo dos ordenados que ainda se nao haviáo regu- 
lado « alguns dos: Officios da. Chancelluria. Mór 
do Estado do Brazil e das tres Ordens Militares , 
que baiza com o Decreto: da data. desta, 


Chanceller Mór do Estado do Brazil. 52075000 
Chanceller das tres Ordens Militares. 27075000 
Escrivaó d'ambas as Chancellarias, : 

além: dos 25075000 que percebia. 56025000 
Recebedor d'ambas as Chancellarias , 

Novos Direitos e Sello. . . . 060075000 
Escrivao da receita e despeza dos No- 

yos Direitos e dos Direitos do Sello. 200425000 
Guarda Mór e Porteiro d'ambas as 

Chancellarias , além dos 24025 rs. 

que percebia pela obrigacáo de pór 

OuSello sd NEED quesos. 17s 20 16609000 
Continuo das duas Chancellarias. . ^ 8075000 
Guarda livros das Avaliacoes. . . 120475000 


Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Agosto de 
1808.—D. Fernando José de Portugal.—.4cha-se 
a fl. 75 v. e 76 do Liv. 1* de Reg. de Decretos no 
Archivo da Secretaría do Imperio. 


ORDEM DE 26 pr a4cosTO. 
Manuscripto anthentico, 


O Vice Almirante Intendente da Marinha fican- 
do na intelligencia de que me conformo à sua re- 
presentacao de 15 de Junho, concernente ás re- 
lacoes que para bem do Heal servico devem existir 
entre o Patrao Mór e os Ajudantes do mesmo Vice 
Almirante (que sao na sua ausencia os seus re- 
presentadores, e como taes devem ser ouvidos 
€ obedecidos), chame à sua presenca os mesmos 
Ajudantes e Patrào Mór, afim de intimar-lhes o 
que por elles deve ser praticado, para que todo o 
servico se execute prompta e convenientemente 
na forma das Ordens soberanas do Principe Re- 
gente meu Senhor e Tio, e. das regulacoes con- 
sequentes ás mesmas leas Ordens, que ou existem 
estabelecidas formando antigos costumes, ou tive- 
rem sido mandados executar pelas competentes e 
superiores autoridades: pelo que cumprindo que 
0 Patrao Mór prosiga em tratar de aparelhar as 
embarcacoes de guerra, quando armào de novo, 
assim como em cuidar das amarracoes, crena , 
soccorros de navios, e mais fainas que sempre 
tem sido da competencia dos Patroes Mores, 
cumpre nào menos que elle ou por si, ou pelo 
Sota (quandp por si nào baste), além de executar 
o mais que Ihe fór ordenado, reconheca e faca 


" 
[2 


ANNO DE 1808. 


reconheécer a aütoridade dos Ajudantes do Inten- 
dente, como représentativa do mesmo Intendente, 
c por tanto como competente para exigir óbedien- 
cia 'em todos. os casos que 0 Intenderite julgasse 
preciso exigi-la, pois só a elle seráo responsaveis 
do que a este respeito fizerem, e ao Patrao Mór 
voesta sempre 0 direito de representar ao Inten- 
dente sobre o que Ihe parecer menos bem orde- 
uado pelos Ajudantes, além do que assim comio 
estés nao devem introduzir novidades conside- 
raveis, nem ingerir-se menos judiciosamente 
no que pertence.'ào mesmo /Patrao Mór, pois no 
que nào éxigir prompto remedio convirá que pri- 
meiro'tomem às ordens do Intendente, assim 
tambem mos casos occorrentes: poderáo, e até 
deveràó dar as providencias que julgarem vanta- 
lojas ao Real servico, participando-as ao mesmo 
Intendente logo que podetem, sendo indubitayel, 
que em tudo o que procurarem saber, ou nas re; 
vistas a que quizerem proceder, para melhor ex- 
ercerem- a autoridade inspeccionavel que lhe te- 
nho confiado, e a executiva que o Intendente Ihes 
commetter, devem ser promptissimamente obede- 
cidos por todos os subordinados ao mesmo Inten- 
dente sem excepeao alguma, | Quartel General da 
Marinha no Paco do Rio de Janeiro, em 96 de 
Agosto de 1808. — Com a Rubrica de Sua Alteza 
0. Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral. h 


H I I 
PROYISAO DE 27 DE AGOSTO. 
"Mánuscripto authentico. 


D. Fernando José de Portugal; do Conselho de 
Estado, Ministro Assistente ao Despacho do Gabi- 
nete, Presidente. do Real Erario, e nelle Lugar 
'Tenente Immediato à Real Pessoa, etc Faco 
saber à Junta da Administracao e Arrecadacáo dà 
Real Fazenda da Capitania Geral da llha da Ma- 
deira: que. sendo presente ao Principe Regente 
Nosso Senhor o notorio abuso que essa Junta tem 
seguido, consentindo e determinando que sahis- 
sem do Archivo da Secretaria della, 0s livros e 
papeis que ali devem ser conservados, por depen- 
der delles. o: segredo: das: deliberacoes da Junta: 
he 0 mesmo: Senhor servido determinar que-a 
mesma Junta por nenhum caso ordene se tire li- 
vro ou papel do seu Archivo, o que deve estar 
debaixo da inspeccao do Eserivào Deputado, ain- 
da mesmo para qualquer dos Deputados, visto 
que nas sessoes da Junta, Ihes sao patentes 'todos 
0s documentos e ordens, e no caso de lhes ser 
preciso, para com maior individuacao dar 0 seu 
parecer sobre: os objectos que tiverem de tratar, 
essa Junta Ihes:mandará dar as copias authenticas 
do que requererem; O que se ordena a essa Junta 
para que fique nesta intelligencia , remettendo 
certidao:de ficar esta registada para a todo o tem- 
' po constar:desta Real determinacao. Casimiro 
de Oliveira Dias a fez no Rio de Janeiro, em 27 de 
Agosto de 1808. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — D. Fernando José de Por- 
tugat, — Eaxtrahida do Liv. 1.* de Reg. geral de Or- 
dens expedidas ás Juntas de: Fazenda a fl. 7. 


^ 
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DECRETO DE 27 pE& AGOSTO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


4 


Sendo-me presente o requerimento de José 
Goncalves Rodrigues, negociante desta praca, 
dirigido à Mesa'da Inspeccao , no qual representa 
a injustica, com que a Provedoria dos ausentes 
fez arrecadar em: Angola os fundos de huma car- 
regacao que elle houvera consignado a José Joa- 
quim da Silva Braga que ali fallecéra, havendo 
auseneias e requerendo a immediata ra earta de 
órdens a entrega delles em nome' de seu dono : 
informando a Mesa da Inspeceao que a referida 
arrecadacáo sé fizera contra o disposto no S 18 do 
capitulo 17 dos Estatutos da Junta do Commercio 
que recómmenda que 'se entreguem as carrega- 
C065, ou em ser, ou dispostas ,' 4s ausencias no- 
mieadas, quando morrem os consignatarios; e que 
asrazóes, em que se fundára o thesoureiro dos 
ausenles para proceder à relerida arrecadacao, 
erdo capciosas; pedindo-me providencias adap- 
tadas às circunstancias; pois que nào se podia nas 
actuaes dar conta à Junta do Commercio, como 
se ordena no mencionado S 18, nem se estabele- 
cérào nelle penas para cohibir estes abusos: hei 
por bem, em beneficio do commercio e do seu 
livre gyro que deve ser limpo de estorvos e em- 
baracos, como convém ao bem do estado, 'orde- 
har: que se entréguem ao dito José Goncalves 
Rodrigues os fundos daquella consignacao; po- 
dendo elle nomear novas ausencias, caso sejao 
fallecidos os nomeados; e sem que no juizo dos 
ausentes se percebao emolumentos alguns:'e ou- 
trosim me praz, que para o futuro, além da res- 
ponsabilidade dos thesoureiros em casos de mani- 
festo dolo pelas perdas e damnos, se imporáo as 
penas que reservo ao meu Real arbitrio, consul- 
tando-se-me o negocio. A Mesa da Ipspeccao o 
tenha assim entendido e o faca executar. "Palacio 
do Rio de Janeiro em 27 de Agosto de 1808. 


Li 


CARTA REGIA DE 28 nk 460570. 


Manuscripto authentico, 


Caetano Pinto de Miranda Montenegro do meu 
Conselho , Governador e Capitào General da 
Capitania de Pernambuco, Amigo. Eu o Princi- 
pe Regente vos envio muito saudar. Sendo de ab- 
soluta e reconhecida necessidade pór: no melhor 
estado de defeza possivel todas as Capitanias do 
vasto Continente do Brazil, particularmente aquel- 
las, cuja riqueza e prosperidade torndo mais exi- 
gente esta medida ; e considerando a Capitania de 
Pernambuco, huma das que pela sua maior ;po- 
pulacáo, mais facilita o accrescimo da forca ar- 
mada , além da sua actual guarnicao : sou servi- 
do de ordenar-vos que logo que ali chegareis. 
proeureis levantar hum: corpo de-mil homens 
que sé denominarà dos Voluntarios Reaes de Per- 
nambuco, o qual será dividido em oito Compa- 
nhias de huma igual forca com.o seu respectivo 
Estado Maior, que regulareis pelo plano que aea- 
bo de dar aos corpos da Capitania de S. Paulo, para 
;0 qual estou certo que concorreráo 0s seus habi- . 
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tantes com aquella boa vontade e patriotismo que 
tanto caracterisárao os seus passados, e cuja me- 
moria ainda hoje os distingue e recommenda na 
minha Real presenca, aonde fareis comstar com 
toda a individuacao a facilidade que espero encon- 
ireis no. levantamento do mencionado Corpo, e 
que deve confirmar-me no conceito que formo de 
taes poyos. Ao vosso prestimo, e assaz proyada 
aetividade e intelligencia, recommendo este ob- 
jecto que espero desempenheis conyenientemen- 
te, e à Junta da Fazenda daquella Capitania man- 
do expedir as ordens necessarias para que auxilie 
esta diligencia com as sommas que forem preci- 
sas. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 
28 de Agosto de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. Para Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro. — José Joaquim da Sil- 
va Freitas.—JEtrahüla do Liv. 1.* de Reg. geral de 
Ordens ezpedidas ás Juntas de Fazerda a. fl. 14 v. 


ALVARA' DE 29 pE AGOsTO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará virem: que desejando dar aos habitantes 
da Capitania de S. Paulo huma demonstracao de 
que formo delles aquelle mesmo conceito que me- 
recérao seus antepassados aos meus augustos pre- 
decessores, pelos importantes e arriscados servi- 
cos que fizerao à Coróa e ao Estado; e sendo-me 
presente que mediante huma nova organisacao , 


de que necessitào os dous corpos regulares da- 


quella Capitania, a leziao de tropas ligeiras e o 
regimento de infanteria de linha, aquella pelas 
successivas innovacoes que tem alterado substan- 
cialmente a sua primitiva constituicào, e este por 
se achar dinda debaixo do pé em que foi regu- 
lado em 1765; e levantando-se ao mesmo tempo 
hum corpo de milicias a cavallo, formgdo de 
destacamentos tirados dos tres regimentos de ca- 
vallaria miliciana, poderá a mesma Capitania for- 
necer hum corpo de tropas respeitavel, que com- 
binando com o systema geral da defeza das fron- 
teiras, reuna ao mesmo tempo a ventagem de nào 
prejudicar a cultura, commercio e industria dos 
seus habitantes, cujos interesses desejo tanto pro- 
mover: sou servido de ordenar o seguinte. 

1.* A legiáo de tropas ligeiras serà composta 
de dous batalhoes de infanteria, de quatro esqua- 
droes de cavallaria e de duas baterias de artilheria 
a cavallo, ecada huma de seis bocas de fogo, e ser- 
vida por huma companhia de artilheiros cavallei- 
ros; para o que hei por bem mandar crear mais 
duas companhias de infanteria; hum esquadráo 
de cavallaria; e reduzir a duas as tres companhias 
actuaes de artilheria. 

2.* O regimento de infanteria constarà de dous 
batalhoes, de quatro companhias cada hunt; para 
0 que sou servido mandar accresceritar mais huma 
companhia ás sete existentes, e igualar ás outras a 
companhia de granadeiros; conservando-se porém 
a maioria de soldos aos que presentemente a tem, 
. em quanto nào passarem a outros postos: ficando 
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o dito regimento constituido assim em tropas li- 
geiras, segundo a organisacao que lhe mando dar. 

5.* O regimento de milicias a cavallo será com- 
posto de hum estado maior e de quatro esqua- 
droes, com a forca determinada no plano que fui 
servido approvar. 

4.* Fazendo-se necessario completar desde logo 
a dita legiao e regimento de infanteria ; desejando 
promover por todos os meios de brandura e mo- 
deracao o recrutamento dos referidos corpos; con- 
siderando além disto quanto importa à disciplina 
das minhas tropas que estas sejao formadas de 
homens voluntarios, bem educados e com prin- 
cipios de honra; e tendo contemplacao à natural 
aptidào que tem os Paulistas para 0 exercicio de 
tropas ligeiras: sou servido determinar que só a 
classe que deve constituir o casco dos mesmos 
corpos em tempo de paz, conste além dos volun- 
larios , de pessoas recrutadas; mas que os mais 
sejao tirados dos corpos milicianos. 

5.* Os voluntarios nào serao obrigados a servir 
porzmais tempo, do que o de oito annos; e só 
continuaráo a servir, se assim 0 requererem; e 
neste caso perceberáo, além do quantitativo do 
seu soldo, a gratificacao que eu houve por bem 
mandar estabelecer em seu favor por Decreto de 
15 de Maio do presente anno; graca que nunca 
se poderá extender a respeito dos que nao forem 


voluntarios; pois que estes serao obrigados a seryir- 


impreterivelmente o prazo de deseseis annós: os 
milicianos porém que forem chamados para com- 
pletar os referidos corpos, nelles serviráo unica- 


mente, em quanto se fizer absolutamente indis- - 


pensavel esta medida ; mas serao depois novamente 
encorporados nos seus respectivos regimentos , 
excepto os que sollicitarem a continuacáo do mes- 
mo servico; e entao se reputaráo voluntarios. 

6.* Para maior clareza e exactidao na obser- 
vancia do determinado no artigo precedente, ha- 
veráo tanto na legiào , como no regimento de in- 
fanteria, livros distinctos dos do registo geral dos 
referidos corpos, onde se lancaráo privativamente 
às pracas, differencas e escusas dos sobreditos 
voluntarios e milicianos. 

7.* O corpo de milicias a cavallo será recrutado 
de destacamentos dos tres regimentos actuaes de 
cavallaria miliciana da mesma Capitania; os quaes 
seráo restituidos aos seus respectivos corpos, logo 
que cessem os actuaes e urgentes motiyos que me 
movem a emprega-los. : 

8.* Tanto os voluntarios e milicianos que ser- 
virem nos dous corpos regulares, como os que 
entrarem na composicao do sobredito regimento 
de cavallaria miliciana, teráo gravada nas chapas 
das barretinas de que usáo, a letra voluntarios ; 
€ della continuaráo a usar nos seus respectivos 
regimentos, quando nelles forem novamente in- 
corporados. f 


9.* A legiao e regimento de infanteria ligeira, 


venceráo soldos e fardamentos na forma que vai 
especifieada no plano da sua organisacao; com a 
declaracao que 0s milicianos chamados para com- 
pletar os referidos corpos, posto que vencàáo os 
soldos correspondentes ás suas pracas, nàdo'per- 
ceberáo fardamentos, excepto se requererem ser 
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alistados como voluntarios, ou se forem empre- 
gados por mais tempo do que hum anno; o mes- 
mo se deverá entender a respeito do corpo de ca- 
vallaria miliciana que tambem vencerá soldo desde 
que entrar em servico activo; devendo usar, como 
os precedentes, dos uniformes de que presente- 
mente se servem. | 

10." Havendo-se determinado na formatura da 
legiao de tropas ligeiras que todas as tomadias de 
qualquer genero que fossem por ella feitas aos 
inimigos da Goróa Portugueza , em corpo, ou por 
destacamentos , Ihe houyessem de pertencer: sou 
servido renovar esta merce , nào só a favor da re- 
ferida legiao, mas ainda do regimento de infan- 
teria e corpo de cavallaria milieiana; ordenando 
que tudo o que tomarem, lhes ficará pertencen- 
do. Pelas mesmas armas e trophéos receberáo as 
compensacoes seguintes que logo Ihes serao satis- 
feitas na thesouraria competente; por cada espin- 
garda com bayoneta, 445800 réis; por cada cla- 
vina, ou espingarda sem bayoneta, 445000 réis; 
por cada peca de artilheria de qualquer calibre 
que seja, 4875000 réis; que tambem será a com- 
pensacüo que perceberáo por cada bandeira, ou 
estandarte que tomarem. 

11.? Além destas e das mais gracas, com que 
seráo premiadas as emprezas difliceis e a intrepi- 
dez dos que mais se distinguirem nellas ; hei por 
bem ordenar que os voluntarios e milicianos que 
me servirem nos referidos corpos, prefirao, em 
iguaes circunstancias, nas propostas dos corpos 
milicianos que me fizer o meu Governador e Ca- 
pitào General da Capitania de S. Paulo, quando 
voltem a servir nelles; assim como tambem em 
datas de sesmarias, de terras mineraes , ou outras 
quaesquer pretencóes que possao ter. 

12. Tudo o mais relativo à organisacao destes 
corpos, armamentos, modo de prover os postos 
e ordens de servico ; determino se observe invio- 
lavelmente, como vai declarado no plano junto 
que tenho approvado e que com este baixa , assig- 
nado pelo meu Conselheiro , Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. 

Pelo que mando , etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro em 29 de Agosto de 1808. — PnixcIPE 
vom guarda. — D. Rodrigo de Souza Coutinho.— 
Com todos os Registos competentes. 


Plano de organisapào para as tropas regulares da 
Capitania de S. Paulo. 


LEGIAO DE TROPAS LIGEIRAS. 


ESTADO MAIOR. Pé de paz:—1 Coronel permanen- 
te,com o soldo de 8025 réis por mez e 2 cavallos ; 
1 Tenente Coronel ».* Commandante permanente, 
com o soldo de 65425 réis por mez e 2 cavallos; 
1 Ajudante permanente, com o soldo de 2445 réis 
por mez e 1 cavallo; 1 Quartel Mestrepermanente, 
com o soldo de 2075 réis por mez; 1 Capellao 
permanente, com o soldo de 1825*réis por mez ; 
1 Cirurgiao Mór permanente com o soldo de 
1895 réis por mez; 6 Ajudantes do mesmo, per- 
manentes, com o soldo de 150 réis pór dia; 1 Mes- 
tre de tambores e trombetas, permanente, com o 
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soldo de 300 réis por dia. — Total 15 homens e 
5 cavallos. . 

P de guerra :—MDa mesma forma, accrescentan- 
do » Ajudantes do Cirurgiao Mór. — Total 15 ho- 
mens e 5 cayallos. a 


CORPO DE INFANTERIA, 


rsrADO warom. Pé de paz; — 9» Sargentos Mores 
Commandantes de Batalhoes , permanentes , com 
o soldo de 5675 réis por mez e 2 cavallos ; » Aju- 
dantes dos ditos, permanentes, com o soldo de 
1245 réis por mez e 2 cavallos; 2 Sargentos de 
Brigada, permanentes, com osoldo de 150 réis por 
dia; 1 Furriel Ajudante do Quartel Mestre, per- 
manente , com o soldo de 140 réis por dia; 2 Ca- 
bos de tambores, permanentes, com o soldo de 
120 réis por dia; 2 Artifices permanentes, com o 
soldo de 110 réis por dia. — Total 11 homens e 
4 cavallos. d 

Pé deguerra:—Da mesma forma,accrescentando 
hum Furriel Ajudante do Quartel Mestre e 1. Ai- 
tifice. — Total 15 homens e 4 cavallos. 

Dous batalhoes, compostos cada hum de 4 Com- 
panhias,, organisadas da maneira seguinte : 

Pé de paz:—41 Capitào permanente, com o sol- 
do de 1975700 réis por mez;:1 Tenente perma- 
nente, com o soldo de 11425 réis por mez; 1 Alfe- 
res permanente, com o soldo de 1075 réis pro 
mez; 1 primeiro Sargento permanente, com o 
soldo de 140 réis por dia; 1 segundo Sargento 
permanente, com o soldo de 140 réis por dia; 
1 Furriel permanente, com 0 soldo de 110 réis por 
dia; 6 Cabos permanentes, com o soldo de 8o réis 
por dia; 12 Anspecadas atiradores, permanentes, 
com o soldo de 75 réis por dia; » Tambores e 
Cornetas permanentes, com 0 soldo de 110 réis 
por dia; 5o Soldados permanentes e 50 licencia- 
dos, com o soldo de 6o réis por dia. —^Tl'otal 126 
homens. 

Pé de guerra:—Da  mesma. forma, aecrescen- 
tando 1 Alferes, 1 segundo Sargento, 2 Cabos, 4 
Anspecadas atiradores, 1 Tambor ou Corneta e 62 
Milicianos. — Total 197 homens. 

'Total do Corpo de Infanteria. Pé de paz :—619 
homens permanentes, 400 licenciados, ao todo 
1019 e 4 cavallos; Péde guerraz—1589 homens 
inclusive 496 Milicianos, e 4 cavallos. 


CORPO DE CAVALLARIA. 


xsrADO MA10n. Pé de paz e de guerra:—1 Sargen- 
to Mór, Commandante permanente, com o soldo 
de 5545 réis por mez e 2 cavallos; '1 Ajudante 
do dito, permanente, com o soldo de 2445 réis por 
mez e 1 cavallo; 1 Picador permanente com o 
soldo de 1875 réis por mez ; hum Furriel Aju- 
dante do Quartel Mestre, com o soldo de 500 réis 
por dia; 1 Seleiro e 1 Ferrador, com o soldo de 
110 réis por dia.—Total , 6 homens permanentes 
e 5 cavallos. | 

Quatro Esquadroes compostos cada hum corno 
se segue ; 

Pé de paz :—1 Capitào Commandante perma- 
nente, com o.soldo de324/ réis pormez; 2 Tenen- 
tes permanentes, com o soldo de 2075 réis por 
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mer 1 Alferes permanente, com o soldo de 1875 
por mez; 2 Furrieis permanentes, com o soldo de 
-900 réis por dia; 6 Cabos permanentes, com o 
roldo de 150 réis por dia; 1 Trombeta permanen- 
te, com 0 soldo de 200 réis por dia ; 58 soldados 
permanentes e 30 licenciados , com o soldo de 
6o réis por dia. —Total, 81 homens. 

P de guerra;—Da mesma forma, acerescentan- 
do.1 segundg Capitao.Commandante ;. 1. Alferes ; 
4. Cabos; 1 Trombeta e.60 Milicianos. —Total , 
148. homens. fi 

"Total do Corpo de Cavalleria : Pé de paz :—210 
homens permanentes , 120 licenciados , ao todo 
350 homens e 5 cavallos; Pé de guerra :-—598 ho- 
mens inclusive 240 Milicianos, e 5 cavallos. 


CORPO DE ARTILHERIA, 


- gsrADO MAfOR. Dé de putz e de guerra: —1 Sargen- 
to Mór Commandante permanente, com o sóldo 
de 5535 réis por mez e * cavallos ; 1 Ajudante do 
dito, permanente, com 0 soldo de 24275 réis por 
mez e 1 cávallo.—Total » homens e 5 cavallos. 
Duas Companhias compostas cada hurna cómo 
se segue : ^ 
Pé de paz:—1 Capitào permanente, com o soldo 
de 5245 réis por mez ; 1 primeiro "Tenente per- 
inanente, com o soldo de 2075 réis por mez; » 
segundos Tenentes permanentes, com o soldo de 
1825 réis por mez ; 1 primeiro Sargento perma- 
nente, com 0 soldo de 500 réis por dia; 1 segun- 
do Sargento permanente, com o soldo de 500 réis 
por dia; 1 Furrie! permanente, com o soldo de 
^/0 réis por dia; 4 Cabos permanentes, com o 
soldo de 150 réis por dia; ^» Arlifices mecarnicos 
permanentes, com o soldo de 200 réis por dia: 
1 F'errador permanente, cóm o soldo de 110 reis 
pordia; : Artifice de fogo permanente, com o 
soldo de*2oo réis por dia; 1 Trombeta perma- 
nente, com o soldo de 200 réis por dia; 80 Sol- 
dados bolieiros e conductores, permanentes, com 
o. soldo de.Go réis por dia.—Total , 96 homens. 
Pé de guerra: —Da mesma forma,accrescentando 
1 segundo Sargento , ? Cabos, 1 Artifice meca- 
nico, 1 Artifice de fogó e 18 Milicianos. — Total, 
110 homens. C » 
"Total do Corpo de Artilheria : Pé de paz: 194 
liomens permanentes e 5 cavallos. Pé de guerra: 
2/40 homens inclusive 56 Milicianos, e 5 cavallos. 


Recapitulagao. 


- ESTADO MAton. Pé de paz:—315 homens e 5 ca- 
vallos. Péde guerra :—1:5 homens e 5 cavallos. 
CORPO DE INFANTERIA, Dé de paz :—610 homens 
permanentes, 400 licenciados ; ao todo 1,010 ho- 
mens e 4 cavallos. Pe de guerra :—31,589 homens 
inclusive 496 Milicianos e 4 cavallos. 

"conro DE cAvALLARIA. Pé do píz:—210 homens 
permanentes, 120 licenciados: ao todo 550 ho- 
mens e 5 cavallos. Pé de guerra :—398 homens 
inclusive 540 Milicianos, e 9 cavallos. ^'^ 

conro pnr AmriLHERI4. Pé de paz :—19/ liomens 
permanentes e 5 cavallos. Pé de guerra: —9/40ho- 
mens inolusive 36 Milicianos, e3 cavallos. — 

Total — Pé de paz: 1,056 homens permanentes, 
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520 licenciados, ao todo 1,556, e 15 cavallos. P 
de guerra: 2,449 homens inclusive 752 Milicia- 
nos, e 19 cavallos. — ) 

Oliservapao, Os cavallos e bestas precisas para 
0 Corpo de Cavalleria, e para 0 servico de Arti- 
Iheria a cavallo, seráo sustentados e fornecidos 
porconta da Real Fazenda, tanto no témpo de 
pazcomo de guerra; na forma porque até ao pre- 
sente se tem praticado.' 


—— 


hEGIMENTO DE CACADORES. 


ESTADO MAIOR. Pé de paz:—1 Coronel permanen- 
1e, com 0 soldo de 6245606 réis por mez; 1 Te- 
nente- Coronel permanente, com o soldo de 5075 
réis por mez.;.2 Sargentos Móres permanentes, 
com o soldo de 5675 réis por mez e, 2 cavallos ; 
2: Ajudantes. dos ditos permanentes,.com o soldo 
de;1245. reis por mez e 2:cavallos ; 1 Quartel Mes- 
tre. permanente; com o soldo de 1145 réis por 
mez; 1 Capellào permanente,com o soldo.de 1025 
réis.por mez; a: Girurgiao Mór permanente com 
0. soldo. de 1075 réis por.mez ;, 4 Ajudantes.per- 
manentes do dito, com o soldo de 150 réis. por 
dia; 2. Sargentos de. Brigada permanentes, com 0 
soldo de. 150 réis por dia :. 1. Furriel Ajudante do 
Quartel Mestre permanente, com.o soldo de 140 
réis por dia; 2 Artifices permanentes, com o soldo 
de 110 réis por din;.1 Tambor. Mór permanente, 
com o soldo. de 160 róis por dia; 9 Cabos de 
tambores permanentes, com o soldo de. 120 réis 
por dia.—Total, 21. homense 4cavallos. |. . 

Pé de guerra:—VDa mesma. forma, accrescentan- 
do.» Ajudantes do. Cirurgiao Mor e 1 Artifice. 
— "Total, »4 homens e 4 cavallos, 

Dous Batalhoes ,. compostos. cada hum. de 4 
companhias com o: numero de homens seguinte : 

APé de paz ;—1 Capitào permanente com o sol- 
do.de 1925700 réis por mez ; 1 Tenente per- 
manente , com. o. soldo. de 1145 réis por mez ; 
1. Alferes. permanente, com. o soldo de 1025 
réis por mez; 1 primeiro Sargento permanente, 
com o soldo de 140 réis por.dia ; 1 segundo Sar- 
gento permanente, com o soldo de. 140 réis por 
dia 5. 1, Furriel permanente, com o soldo, de 110 
réis por dia; 6 Cabos permanentes, com o soldo 
de 80 réis por dia ; 12 Anspecadas atiradores per- 
manentes, com o soldo de 75 réis por dia; » Tam- 
bores e Cornetas. permanentes, com o soldo de 
110 réis por dia ; 50 soldados permanentes e 5o 
licenciados,com o soldo de 60 réis por dia.—Total 
126 homens. 

Pé de guerra:—Da mesma forma, accrescentan- 
do 1 Alferes,-.1 segundo: Sargento ,*o Cabos, 4 
Auspecadas atiradores, 1 Tambor ou Corneta ; € 
6». Milicianos.—Total 197 homens. 


uil ern Recapitulacào. 


-EsTADO Marion. Pé de paz:—^i homens perma- 
nentes e 4 cavallos. Pé de guerra:—94 homens e 
a cavallos."" ibm (eh Lomas 

1 BOX piranHAQ. Pé de paz:— 608 homens 
permanentes, 400 licenciados, ao todo 1,008. Péde 
guerra :—1,576 homens inclusive 496 Milicianos. 
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Total — Pé de paz: 629 homens permanentes, 
40o licenciados, ao todo 1,029, e 4 cavallos ; Pé 
de guerra: 1,600 homens inclusive 496 Milicia- 
nos, e 4 cavallos. 


CORPO DE VOLUNTARIOS DE MILICIAS A CAVALLO, 


cSTADO MAIOR. Pé de guerra: 1 Coronel, com o 
soldo de 404 réis por mez; r Tenente Coronel, 
com o soldo de 5245 réis por mez; 1 Sargento 
Mór, com o soldo de 2625 réis por mez e 1 caval- 
lo; 1 Quartel Mestre , com o soldo de 11425 réis 
por mez; 1 primeire Ájudante, com o soldo de 
1245 rs. por mez e 1 cavallo; 1 segundo Ajudan- 
le. com o soldo de 1075 réis por mez e 1 cavallo. 
— Total 6 homens e 5 cavallos. 

Quatro Esquadroes compostos cada hum da ma- 
neira seguinte: — — 

Pé de guerra: 1 Capitao Commandante, com o 
soldo de 1975700 réis por mez; 1 segundo Ca- 
pitào, com o mesmo soldo; » Tenentes, com 
o soldo de 11475 réis por mez; » Alferes, com 
o soldo de 1045 réis por mez; 2 Furrieis, com o 
soldo de 150 rcis por dia; 10 Cabos, com o soldo 
de 100 réis por dia; » Trombetas, com o soldo de 
190 réis por dia e 104 Soldados, com o soldo de 
60 réis por dia. — Total 124 homens. 


Recapitulacáo. — Pé de guerra. 


EsrADO MA10R. OÓ homens e 5 cavallos. QvArRO 
rsQuADROES. 496 homens. — Total 50» homens e 
9 cavallos. 


S 1. — Modo. de conservar 0s corpos regulares. no pé 
de paz , de completa-los no pé de. guerra, e de or- 
ganisar o Regimento de Milicias a cavallo. 


Os corpos regulares da Capitania de S. Paulo; 
asaber, a Legiào e o Regimento de Infanteria 
ligeira, seráo infallivelmente conservados em 
tempo de paz no pé acima declarado, observando- 
se oseguinte: . 

A classe dos licenciados será effectivamente li- 
cenciada. nove mezes no anno, em que nào po- 
deráo ser chamados sem urgente necessidade do 
servico, sendo unica e indispensavelmente obri- 
gados a residir no Quartel respectivo tres mezes , 
em que só venceráo soldo e fardamento. 

Nesta classe seráo comprehendidos os proprie- 
tarios, os filhos de agricultores, os artistas, ou 
os que exemplarmente se distinguirem pela sua 
disciplina e morigeracao, preferindo sempre. em 
iguaes circunstancias para semelhantes licencas 
0s que se tiverem .alistado voluntariamente em 
os referidos corpos. |... 

O Governador e Capitào General da Capitania 
de S. Paulo, tendo. combinado as circunstancias 
da estacáo. mais. propria para 0s exercicios, e do 
lempo em que podem soffrer mais interrupcao os 
trabalhos da agricultura, arbitrará 0s tres mezes 
em que esta classe. deve infallivelmente, e sem 
excopcoes alguma residir no Quaitel com a classe 
permanente, 4 

Quando exceda algum individuo da classe dos 
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licenciados, o prazo assignalado para corhecarem 
0s exercicios, será detido no Quartel e sem soldo 
o duplo do tempo que faltou, posto que allegue 
motivos legitimos; porque nào os allegando seró 
ainda condemnado às penas a que estào sugeitos 
os que excedem as licencas. 

A classe denominada permanente residirà ge- 
ralmente na Praca; e só obterà occasionalmente 
as licencas que permittir a ordem- do. servico , 
e que possa equiparar a despeza que deve fazer 
a classe precedente nos mezes de residencia ef- 
fectiva.. 

A classe dos licenciados terá'praca em. lugar 
distincto , e separado da permanente: no livro de 
Registo geral do Regimento respectivo , .assim 
como nas relacoes e mappas mensaes. 

Para levar ao estado completo os corpos regu- 
lares, se recorrerá aos Milicianos , preferindo os 
que forem solteiros, e que menos falta fizerem à 
agricultura e industria ; e finda que seja a preci- 
sao urgente que obriga a chama-los, seráo logo 
restituidos aos seus respectivos Regimentos, ver- 
cendo em todo aquelle tempo soldo e fardamen- 
to, se o tempo porque tiverem sido empregados 
exceder ao de hum anno. Da mesma maneira, c 
debaixo das mesmas condicoes será organisado 6 
corpo de Milicias a cavallo, que se manda occa- 
sionalmente formar de destacamentos dos tres 
Regimentos de Cavallaria Miliciana, o qual nào 
será conservado além do preciso tempo por que 
se fizer indispensavel a sua subsistencia. 


S n. — Uniforme e fardamento. 


O uniforme dos corpos regulares, pelo que 
respeita aos individuos que constituem geralmen- 
te o pé de paz, será o mesmo de que presente- 
mente usao, com as alteracoes a ed se tem 
mandado proceder na Capital, ou qiie absoluta- 
mente exigirem a economia, ou ainda 0 aceio 
dos corpos. 

Os Milicianos chamados para levar os referidos 
corpos ao estado completo, poderáo usar dos 
mesmos uniformes de que actualmente se servem; 
assim como o corpo de Cavallaria Miliciana : ha- 
vendo a cautela de reunir nos mesmos Esqua- 
droes, quando seja compativel com o servico., 
individuos do mesmo. Regimento. 

O fardamento correspondente a cada praca de 
Infanteria, Artilheria e Cavalleria, assim. como 
o tempo de seus vencimentos, será absolutamente 
regulado pelo que até ao presente se tem prati- 
cado na Capitania de S. Paulo. A classe porém 
de licenciados será obrigada a conservar 0 seu 
fardamento por hum espaco de tempo propor- 
cionado ao que effectivamente serve na Praca; 
ou, 0 que vem a ser 0 mesmo , por oito annos no 
tempo de paz; nem vencerá semestre ; devendo 
cada hum dos individuos desta classe perceber 
em compensacao 600 réis por cada mez que re- 
sidir. 

S ur. — Armamento. 


A Legiao e o Regimento de Infanteria. conti- 
nuaráo a servir-se das mesmas armas que pre- 
sentemente tem. ; 
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O*concerto. do armamento destes. corpos. será 
daqui em diante feito por conta dos Capitaes das 
respectivas. compauhias, que ficaráo obrigados a 
ronserya-los em bom estado: e para este fim 
venceráo os referidos Capitàes em tempo de paz, 
hum real por dia por cada praca permanente, 
que, na conformidade do plano, devem existir nas 
companhias , assim como. por cada huma das de- 
nominadas lieenciadas dos tres mezes de residen- 
cia.. Em tempo de guerra perceberáo igualmente 
a mesma quantia por cada huma das pracas ef- 
fectivas ; e esta maioria Ihes será tanto em huma 
como em .outra circunstancia, paga mensalmente, 
e incluida na relagao de mostra. 

A factura ou concerto de cada huma das pecas 
será taxada aos artifices do Regimento por precos 
razoaveis , que Ihes seráo exactamente satisfeitos 
pelos mesmos Capitaes , que nào poderáo debaixo 
de:qualquer pretexto exigir o. seu yalor aos sol- 
dados que possáo, mesmo voluntariamente, ler 
perdido. ou damnificado 0. armamento ; ficando 
08 castigos: de semelhantes. delietos , 08 quaes nun- 
ca. seráo pecuniarios , reservados privativamente 
aos. Coroneis dos. corpos, que com. os-mais Offi- 
eiaes. superiores. seráo responsaveis pelo: estado 
do armamento. dos seus. respeclivos corpos. 

E para que nào possa haver pretexto para se 
nào conservar sempre em bom estado o arma- 
mento: dos referidos corpos, receberá.cada hum 
delles todos os annos dos armazens Reaes a vige- 
sima. quinta parte:do respectivo armamento , por 
outra equivalente d'armas velhas, que comtudo 
se nào receberáo se nào vierem concertadas e com 
lodas as.pecas ; para o que.seráo, no tempo da 
sua recepcao, examinadas pelo Inspector geral 
de, Artilberia, ou algum delegado seu. 

O armamento de todas as pracas do Regimento 
de Gayalleria Miliciana. constarà de sabre e de 
idnas pistolas. 


SS 1v. — Modo de prover os postos na Legiao. 


Só. haverà accesso na Legiao dentro da mesma 
armasaté ao posto de Sargentó Mór inclusivamen- 
te, sem. que seja permittido a. individuo algum a 
passagem. de huma:para outrd ; exceptuada só a 
Artilheria, onde os postos se devem conferir por 
opposicao na forma da Lei. : ! 

Os. postos de Coronel,e de Tenente Coronel 
seráo. conferidos sem: distinccáao d'arma.. Palacio 
do; Rio. de: Janeiro, em: 29.de Agosto de 1808. — 
D. Rodrigo de 80usa-Coutinho.. 


DECRETO DE 31 px AGOSTO. 
Manusceripto. authentico. 


Querendo dar huma nova forma à administra- 
cao da fazenda de Santa Cruz, que foi dos deno- 
minados jesuitas desta Capitania, e que se acha 
incorporada nos meus Reaes proprios: sou seryido 
nomear para Superintemdente della a Leonardo 
Pinheiro de Vasconcellos, do meu Conselho; para 
primeiro administrador: a Joao! Mawe; para /se- 
zundo administrador e Thesoureiro a0 Sargento 
Mór de cavallaria Joao Fernandes dà Silva;.para 
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Almoxarife dos pacos e Director das manadas de 
cavallos, egoas e bois de seryico, a Francisco Da- 
maso, pára que com dous Escripturarios que no- 
mear o referido Superintendente, debaixo das ins- 
truccoes que Ihe expedir o Presidente do meu Real 
Erario, promováo o augmento do rendimento e 
progresso da agricultura e ramos de industria de 
que he susceptivel aquelle predio, vencendo os 
ordenados que eu fór servido estabelecer, segundo 
0 que me propuzer a respeito delles o sobredito 
Superintendente : estabelecendo-se na mesma ad- 
ministracao hum cofre com tres chayes, das quaes 
teráà huma 0 primeiro Administrador, outra o se- 
gundo e a terceira o primeiro Escripturario, en- 
trando no dito cofre todo o rendimento prove- 
niente desta administracàáo, e satisfazendo-se á boca 
delle as respectivas despezas, com a legalidade 
estabelecida a respeito das da minha Real Fazenda. 
D. Fernando José de Portugal, do Conselho de 
Estado, Presidente do meu Real Erario, o tenha 
assim entendido e 0 faca executar com os despa- 
chos necessarios, sem embargo de quaesquer Leis, 
Regimentos, ou disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro em 51 de Agosto de 1808. Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahida do Liv. 1.* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1808 a 1809, a [l. 64 v. 


ALVARA' po A." DE SETEMBRO, 
Coll. Braz. — Delgado, 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que 
0 presente Alvará com forca de Lei virem , que 
tendo: consideracdo ao Estado de decadencia, 
em que se achao todas as minas de ouro. do 
Estado do Brazil, e ao abuso que se faz. ex- 
traviando-se a maior parte do ouro que del- 
las se extralie; com. gravissimo prejuizo da minha 
Real Fazenda, e dos interesses dos meus fieis 
vassallos que se dào a este genero de indus- 
tria: e ndo permittindo as actuaes cireunstan- 
cias pór em pratica as saudaveis providencias 
estabelecidas no Alvará: de. 15. de Maio de 1805. 
e partieularmente as que. contribuirido para me- 
lhorar otrabalho das referidas minas, ea con- 
dicào dos Mineiros: desejando que se apro- 
veite. quanto ser possa esta fonte de riqueza, 
que a natureza liberalisou a este vastissimo Es- 
tado; e merecendo muito a minha: real con- 
templacdó o ouro, porse poder considerar nào 
só como mereadoria, mais tamem: eomo ma- 
teria a mais appropriada para moeda , pelas suas 
qualidades intrinsecas que Ihe: augmentáo -o:va- 
lor politico, servindo de medida commum aos 
mais valores; sou servido determinar 0 seguinte, 

1." Cireularáo: daqui em. diante, em. todas 
as Capitanias do interior; todas as moedas- de 
óuro, prata e cobre que circulào nas de beira- 
mar, com os: séus respectivos valores; hayen- 
do-se. por derogadas todas as Reaes. determi- 
nacoes.que'o contrario ordenaxüo.: AT 

2.* Nao 'cabéndo' nas foreas das' Casas? ide 
moeda do Estado do Brazil recunhar- as moedas 
estrangeiras'" com. a^ promptidao ^que conv/4n ; 
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e altendendo à precisao que ha de moeda de 
prata na Capitania de Minas Geraes, para que 
o numerario tenha a devida proporcao com os 
mais valores, e se possao realisar as mais provi- 
dencias que mando estabelecer a este respeito : 
hei por bem: que. os. pezes hespanhóes , marca- 
dos a puncao com o cunho das minhas. armas 
Reaes, corráo na dita Capitania com o valor de 
900. réis , que he 0 mesmo que valeriao, se fun- 
didos fossem. e reduzidos a moeda corrente do 
Paiz. E todos 0s que assim. nào forem: marcados 
a poncao, conlinuaráo a girar como ate agora, 
considerados como genero, ou mercadoria. 

5.* Passados trez mezes depois da publicacao 
deste meu. Alvará, nào será o ouro em pó con- 
siderado como moeda , nem como tal poderá 
correr , mais sómente: como genero , que. unica- 
mente se poderá vender nas casas de permuta 
e de fundicao, onde se reduzirá a barras , as quaes 
continuaráo.a ter o uso e destino que até agora 
tinhào, 

4.* Os Intendentes das mencionadas casas, 
mandarào fundir todas as. parcellas de ouro em 
pó que se Ihes apresentarem e pezarem de huma 
onca para cima, e della se extrahirà 0 quinto para 
minha. Real Fazenda : € nào convindo proceder 
ao ensaio de mui diminutas parcellas, até o pezo 
de. trez/ oncas se determinará o valor intrinseco 
do ouro.pelo simples toque, e dahi para cima por 
competente ensaio , se as parles o requererem. 

5.* E^querendo. facilitar as transaccoes em 
Paizes tào remotos , assim como 0s transportes 
dos cabedaes que de ordinario se fazem com 
grande difficuldade e risco: sou servido ordenar 
que convindo os proprietarios do ouro que vier 
às casas de fundicao, se lhes dé daquella porcao 
que quizerem , em lugar de borras, letras im- 
pressas a pagar à vista pelas respectivas Juntas 
de Fazenda, ou no meu Real Erario, que seráo 
passadas pelos Escrivaes das Intendencias e as- 
signados pelos Intendentes ou 'Thesoureiros del- 
las, as quaes se receberáo como moeda corrente 
em todos os pagamentos que se houverem de 
fazer à minha Real Fazenda. 

6.* Nas sobreditas casas de fundicáo haverá 
fundos competentes em moeda , para o resgate 
das parcellas de menor peso que o de huma 
onca, e para as mais diminutas que tiverem valo- 
res correspondentes, nas moedas que hào de cir- 
enlar , pagando-se a 125200 réis por oitava , va- 
lor:com que: actualmente corre. E/ nào se rece- 
beràá: das partes, nas mesmas casas de fandicao e 
de permuta, ouro que nào seja limpo de esmeril 
e de outras materias heterogeneas , para evitar 
quanto Íór possivel, o prejuizo da minha Real 
Fazenda 

7.* Far-se-háo os resgátes e permutas, quanto 
poder'ser, nos termos prescriptos no- Artigo 4.* 
SS4-* e 5;* do Alvarà de 19 de. Maio de 1805; 
€ occorrendo na pratica algumas difficuldades ou 
embaracos , asIntendente das fundicoes, de acor- 
do:com o. Intendente Geral. dasminas, me con- 
sultaráo pela. reparticao do meu Real Erario, 
para eu deliberar o que € cónvier' ao meu 
iei 
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8.* Apresentando-se nas casas de fundicáo , ou 
de permuta, parcellas do ouro, em que hoja cer- 
ieza oü grande presumpcáo de lalsidade, se 
procederá a hum rigoroso exame por meio da dis- 
solucao pela agoa-forte ou da amalgamacàáo ; que 
só nestes casos poderá. ter lugar. E os que forem 
comprehendidos neste delicto, sendo livres, seráó 
punidos com as penas impostas no Alvarà de 15 
de Maio de 1805; e sendo escravos, com 500 
acoites pela primeira vez, e com seiscentos pela 
segunda reincidencia , dados interpoladamente à 
arbitrio dos Intendentes. Isto se entenderá. nao 
constando que o Senhor foi eomplice no crime, 
porque sendo-o, terào o castigo do sobredito 
Alvará. 

9.* E por que vai muita distancia de humas a 
outras casas de fundicaào a que. devem concor- 
rer, para serem permutadas as mais pequenas par- 
cellas, e seria incommodo e até impossivel traze- 
rem-se de tào longe para se fundirem e permuta- 
rem: determino que os Intendentes das fundicoes, 
de acordo com o Intendente Geral das minas , es- 
colhao nas Villas e Arraiaes mais remotos do lu- 
gar da sua residencia as pessoas de maior abonacao 
e probidade e llies incumbào o resgate e permuta 
do ouro de faisqueiro. E os qne assim forem en- 
carregados, venceráo por este trabalho o que està 
determinado no S 5.* do art. 4 do Alvarà de 15 
de Maio de 1805 e além disso os Intendentes me 
consultaráo os premios de honra que mais appro- 
priados forem para eu Ihos conferir como fór justo. 

10* Das Intendencias se passaráo todos os mezes 
as quantias de dinheiro que parecerem necessarias 
para esta permuta, e ao mesmo tempo em que se 
fizer dellasentrega aos sobreditos encarregados, se 
receberá o ouro que tiverem o qual se deverá fun- 
dir separadamente na respectiva Intendencia para 
se poder conhecer. o bom ou máo servico dos re- 
feridos encarregados das permutas ; remettendo-se 
as mesmas quantias assim fundidas todos. os tres 
mezes à Junta da Fazenda de Villa Rica; para as 
enviar ao meu Real Erario. 

11.* Continuaráó a ser punidos com as penas 
estabelecidas, e que ordeno fiquem em seu vigor, 
os que extraviarem oüro em pó; e:nas mesmas 
incorreráo todos aquelles, em cujo poder se achar 
mais de tres oncas de ouro em pó sem guia dos 
permutadores para a casa da fundicáo , nào sendo: 
Mineiros que o tenhao extrahido: e apurado - "de 
suas lavras, mas negociante, ou qualquer outra 
pessoa de quem se possa suspeitar extrayio; pois 
que hei absolutamente por prohibida toda e qual- 
quer transaccáo mercantil a troco de ouro em pó. 

Eeste se cumprirà como nelle 5e contém. Pelo 
que mando, cte. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 0 1.* de Setembro de 1808. — PnixcieE 
com guarda. — D. Fernando José de 3. 
Com todos os: Fesotes bieten lend s 
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PROYISAQ. DE 2. DE SETEMBRO. 


Manuscripto itheritieo. A 


D. Perasido Josb/de: Portugal; do Conéelho ez 
Estado, Ministro assistente ao despacho do gabi- 
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nete, Presidente do Real Erario, e nelle lugar Te- 
nente immediato: à Real pessoa, ete. Faco saber à 
Junta da administracáao' e arrecadacáo da Real Fa- 
zenda da Capitania de Goiaz: que o Principe Re- 
gente. Nosso. Senhor foi servido determinar que 
todo o gado vacum que transitar pelos registos 
dessa Capitania, nào pague direito algum da en- 
trada, como até agora se praticava. O que se 
participa a essa Junta para que assim o fique en- 
tendendo eo faca executar. 'Thomaz José Tinoco 
de Almeida a fez no Rio de. Janeiro, aos 2 de Se- 
tembro de 1808. — Antonio Marianno de Azevedo 
a fez escrever. — D. Fernando José de Portugal. 
— Ex«trahida. afl. 95. v. do. Liv. 1.* de Reg. de 
Provisóes ezpedidas pela. Contadoria. geral da segunda. 
Reparticüo: do. "hesouro , desde Maio de 1808 até 
F'evereiro de 1810. 


PROYISAO DE D. DE SETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


D- Fernando José de Portugal, do Conselho de 
Estado, Ministro assistente ao despacho do gabi- 
uete, Presidente do Real Erario, e nelle lugar Te- 
nente immediato à Real pessoa, etc. Faco saber à 
Junta da administracáo e arrecadacao da Real fa- 
zenda da Capitania de S. Paulo: que por este Real 
Erario requereu Eleuterio da Silva Prado, expondo 
que elle offerecéra nessa Junta por donativo gra- 
tuito a quantia de 469750671 réis, comprehendida 
em hum credito do valor de 1:059475906 réis, de 
que Ihe era devedor Francisco Goncalves Braganca 
da Capitania de Matto Grosso, cobrada que fosse 
a sobredita importancia total do principal e juros 
do mesmo credito, sobre cuja cobranca havia essa 
Junta officiado ao Governador e Capitào General 
da dita Caprtania de Matto Grosso com a remessa 
do mencionado credito ; e como porém nào foráo 
aceitas semelhantes offertas, se lhe mandasse en- 
tregar.o seu titulo a fim de poder promover a sua 
arrecadacáo , na forma jà praticada com outro of- 
ferente Manoel Rodrigues Jordao: e sendo pre- 
sente ao. Principe Regente Nosso Senhor, foi ser- 
vido determinar que essa Junta faca entregar ao 
dito Eleuterio.da Silva Prado o referido credito, 
na forma. mencionada: o. que essa Junta assim 
cumprirá. Vasco Henriques. de Amorim a fez no 
Rio de Janeiro aos 5: de Setembro de 1808. — 
Antonio Marianno. de Azevedo a fez escrever. — 
D. Fernando José de Portugal. 


PROVISAO DE D DE SETEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


D. Fernando José de Portugal do Conselho de 
Estado, Ministro assistente ao: despacho do gabi- 
nete, Presidente do Real Erario e nelle lugar Te- 
nente immediato à Real pessoa, etc. Faco saber à 
Junta da administracao e arrecadacao da Real Fa- 
zenda da Capitania de S. Paulo: que o Principe 
Regente Nosso Senhor he servido determinar, que, 
sem perda de tempo, e com aquelle zelo que deve 


mostrar sempre pelo Real servico, faca arrecadar- 
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das Thesourarias respectivas e maos particulares, 
as sommas que nellas paráo , provenientes dos ar- 
tigos seguintes: 1.* o producto da arrematacao 
feita na Villa de Santos, da Balandra Hespanhola 
e sua carga, aprezada pelos Inglezes no Rio da 
Prata; 2.*a somma que se achar em caixa, pro- 
veniente. da contribuicao applicada para 0 novo 
caminho de Santos; 5.* a importancia dos meios 
direitos de Coritiba,- de que he donatario Pedro 
Alvares Cabral, embargados por essa Junta na 
mào do seu procurador; 4.* toda a importancia , 
arrecadada pela Thesouraria dos Ausentes, fanto 
existente nos seus respeetivos cofres, como, 0 que 
pára em mào dos differentes procuradores parti- 
culares; 5.^ a somma existente em caixa, perten- 
cente. à capella de Nossa Senhora da Apparecida , 
no termo da Villa de Guaratinguetá, procedida de 
esmolas; 6." a somma que existia no cofre dos or- 
phàos, chamada de commum, cujos donos se ig- 
norào; assim como a respectiva importancia dos 
seus juros, decorridos desde o dia do seu empres- 
limo até o presente; 7.^.a importancia da testa- 
mentaria de Antonio Gomes de Campos, na Villa 
de GCoritiba, Comarca de Paranaguá; 8.* e final- 
mente: todo o rendimento da casa doada. E ou- 
tro sim se recommenda à mesma Junta faca dar 
a devida exeeucao à Lei novissima sobre as ca- 
pellas, cujos resultados fazem huma grande parte 
das rendas Reaes e assim necessarias para as ur- 
gencias do Estado. O que se participa a essa Junta, 
para que dé logo o seu devido cumprimento; sem 
duvida alguma. Luiz Venancio Ottoni, a fez no 
Rio de Janeiro aos 5 de Setembro de 1808. — 
Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever. — 
D. Fernando José de Portugal, 


PROVISAO DE 9 DE SETEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


D. Fernando José de Portugal do Conselho de 
Estado, Ministro assistente ao despacho do gabi- 
nete, Presidente do Real Erario e nelle lugar Te- 
nente immediato à Real pessoa, etc. Faco saber à 
Junta da administracao e arrecadacao da Real Fa- 
zenda da Capitania de S. Paulo: que neste Real 
Erario se recebeu a conta dessa Junta de 6 de 
Julho do corrente.anno, expondo a grande preci- 
sao que havia da ecreacao. do lugar de hum Fiel 
para ajudar e substituir nos impedimentos do The- 
soureiro geral dessa Junta, em razao do duplicado 
trabalho e grave responsabilidade que havia ac- 
crescido ao dito Thesoureiro geral pela multipli- 
cidade dos negocios dessa Fazenda Real: e sendo 
tudo presente ao Principe Regente Nosso Senhor: 
foi servido annuir e approvar a dita ereacao do 
referido lugar de Fiel do Thesoureiro geral dos 
rendimentos Reaes dessa Capitania, com o ven- 
cimento annual de 20045000 réis, pagos aos quar- 
teis pela folha respectiva ; sendo porém a proposta 
do sujeito que deve exercer aquelle lugar, feita 
pelo mesmo "Thesoureiro geral, em razao da res- 
ponsabilidade a que está lirado para com os Reaes 
cofres. O que. éssa Junta assim terá entendido .e 
fará executar. Vasco Henriques de Amorim a fez 
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no Rio de Janeiro aos 5 de Setembro de 1808. — 
Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever. — 
D. Fernando José de Portugal. — Ectrahida a fl. 
S0 do Liv. 1.* de Reg. de Provisoes expedidas pela 
Contadoria geral aa segunda Reparticao do T'hesouro, 
desde Maio de 1808 até Fevereiro de 3810. 


DECRETO DE DO DE SETEMDRO, 


Manuscripto authentico, 


Hei por bem ordenar, que para as despezas do 
tracto suecessivo que se devem fazer em moeda 
corrente pelo meu Real Erario , se possa por elle 
descontar a quantia que necessaria fór, dos bilhe- 
tes sobre os assignantes da Alfandega, praticando- 
se neste desconto o premio mercantil de meio por 
cento ao mez , calculado sobre o vencimento dos 
ditos bilhetes; a cujo fim o Presidente do meu 
Real Erario, nomeará, em.quanto nesta Capital 
nào se houyer estabelecido. o Banco Nacional , 
aquelles dos commerciantes que julgar mais ido- 
neos para o referido desconto. O mesmo Presi- 
dente do meu Real Erario, o tenha assim enten- 
dido e o faca executar com as ordens necessarias. 
Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Setembro de 
1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — E;trahida do Liv. 1.* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1808 a 1809, a fl. 64. 


DECRETO DE D DE SETEMDRO, 
Manuscripto authentico, 


Havendo creado nesta Capital, pelo Alvaràá 
de 28 de Junho do corrente. anno, hum Erario 
para a arrecadacao e distribuicao da minha Real 
Fazenda, com as mesmas incumbencias e encar- 
gos que tinha o de Lisboa: e havendo-se sempre 
feito pelo mesmo Erario a directoria e adminis- 
tracao da extraccao diamantina, depois da extinc- 
cáo do contracto dos diamantes do Serro do Frio: 
hei por bem que no referido Erario noyamente 
creado, haja a mencionada directoria e adminis- 
tracao, debaixo da inspeccao do Presidente do 
dito Tribunal, do qual seráo directores o Thesou- 
reiro Mór,. o Escrivao da mesa, e o Contador 
geral da primeira Reparticio, vencendo cada hum 
delles de ordenado annual, a quantia de 40025000 
réis, em lugar dos 60025000 réis que percebiao 
em Lisboa, pagos aos quartejs por huma folha 
separada, que para 0 seu pagamento se proces- 
sará no mesmo Erario, como se pratica com as 
mais pessoas empregadas nelle. Tendo cada hum 
dos sobreditos directores a competente chave do 
cofre em que se guardarem os diamantes, que 
deverá ser conservado na casa forte do sobredito 
Thesouro Real e Publico: instaurando para o 
governo e institutos dareferida directoria, todas 
as Leis e Ordens que foro expedidas pelo Erario 
Regio de Lisboa, e que até o presente se nào 
acharem, ou forem derogadas por outras Leis, 
Alvarás ou Ordens posteriores. D. Fernando José 
de Portugal, do Conselho d'Estado, Presidente 
do meu Real Erario o tenha assim-entendido , e 
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0 faca executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Setembfo de 
1808.— Com a Rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor.—Ectrahida do Liv. 1.* de Reg. de De- 
crelos dos annos de 1808. a 1809 a fl. 65 v. , 


DECRETO DE D DE SETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que o supplicante representa : 
hei por bem confirmar e roborar a eseriptura. in- 
clusa de revalidacao do contracto de venda, que 
seu pai D. Francisco Innocencio de Sousa Couti- 
nho fez da fazenda do registo de Mathias Barbosa, 
pertencente ao morgado da sua casa, a Manoel 
do Valle Amado , no anno de 1776, e de que sao 
actuaes possuidores D. Maria Carlota de Abreu 
e Mello e D. Francisca Claudina de Abreu e Mel- 
lo, ficando o mesmo supplicante obrigado a em- 
pregar os dez mil cruzados que recebeu por este 
contrato, em melhoramento de outras fazendas 
que possue na Capitania de Minas Geraes, e no 
pagamento das dividas a que ellas estao sujeitas; 
dispensando para.este fim quaesquer leis ou clau- 
sulas de vinculos que possao obstar-]he. .A-Mesa 
do Desembargo do Paco o tenha assim entendido, 
e lhe mande passar os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Setembro de 
1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Z(cha-se no Liv. 1.* de Reg. dc 
Decretos a. fl. 15 v. 


ORDEM DE 9 DE SETEMBRO. 


Manuscripto. authentico, 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha fique 
na intelligencia, de cumprir com: à maior brevi- 
dade possivel as Reaes Ordens, pelas quaes seman- 
dou pagar 0s soldos e mais quantias que se estao 
devendo ao Chefe de Divisao Henrique da Fon- 
seca de Souza Prego, e ao Capitao de Mar e 
Guerra Francisco Maria Telles: devendo além 
disto cumprir exactamente o artigo da Portaria 
que Ihe expedi no dia 20 de Junho do corrente , 
a qual he do theor seguinte : Outro sim ficará na 
intelligencia de participar no primeiro de cada 
mez, todas as alteracoes que forem acontecendo 
relativamente à parte sobredita , e logo que tiver 
cobrado quaesquer quantias para pagamentos 
concernentes à Real Marinha (no que deverá em- 
pregar-se com toda a efficacia), dará parte des- 
sas quantias, -propondo qual distribuicao lhe 
parece mais acertado que dellas se faca , para que 
tenha effeito depois de ser por. mim approvada, 
e advertirà, que tanto a parte como a proposta 
da distribuicao mencionada neste artigo , deverá 
ser executada por escripto. Quartel General da 
Marinha no Paco do Rio de Janeiro, em 5 de Se- 
tembro de 1808. — Com a Rubrica de Sua Alteza 
0 Serenissimo Senhor Infante Almirante General. 
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OFFICIO DE D DE SETEMRBRO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente neste Quar- 
*el General o novo regimento de signaes para o 
castello e barra, advertio-se que o ultimo, sobre 
tres tiros e dous fogaxos, deve tornar-se impra- 
ticavel em occasiao que póde alias ser de maior 
crise ou necessidade, a saber, depois de roto o 
fogo com o inimigo que de noite surprehende a 
vigilancia da Fortaleza, ou. que no progresso do 
ataque se faca mais temivel do que no principio 
parecia, podendo alias acontecer ou motim , ou 
grandes explosoes na mesma Fortaleza, depois 
de principiado o combate, e assim outros movi- 
mentos que facao bradar por hum soccorro alias 
superfluo ; por tanto occorre, que a este signal 
se substitua outro, tal como dous fogaxos, ou 
huma girandola de fogo de vistas, sem tiro algum, 
ou com mais de dous tiros que signifique prompto 
soccorro á Fortaleza. He quanto se me ordena 
que faca presente. a V. Ex., e quanto póde talvez 
competir dizer a quem nào he mandado ouvir. 
Deos guarde a V. Ex. Quartel General da Mari- 
nha, 5 de Setembro de 1808. —José Maria Dan- 
tas Pereira.—8Sr. D. Rodrigo de Souza Coutinho. 


OnDEM DE Ó DE SETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha fique 
na inteligencia de que, no dia 5 de cada mez, 
deverá dar-me parte das despezas feitas no mez 
precedente pelo tocante à Reparticao da Marinha , 
concluindo esta parte com 0 resumo do balanco 
da receita e despeza da mesma Reparticao, desde 
0 principio até o fim do mez precedente ; refe- 
rindo neste balanco o debito ou credito com que 
se entrou no tempo de que nelle se tratar. Quartel 
General da Marinha , 6 de Setembro de 1808.— 
Com a Rubrica do Serenissimo Senhor Infante 
Almirante General. 


CARTA REGIA DE 7 DE SETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


Caetano. Pinto. de Miranda Montenegro, do 
meu Conselho, Governador e Capitào General 
da Capitania de Pernambuco. Amigo, eu 0 Prin- 
cipe Regente vos envio muito saudar. Sendo-me 
presente a falta de sal que se póde experimentar 
nos meus Dominios do Brazil, por haver cessado 
a correspondencia entre 0 meu Reino de Portu- 
gal e este Estado ,. e querendo atalhar as: conse- 
quencias nocivas que da falta de hum genero tào 
necessario podem vir aos meus fieis vassallos: 
sou servido ordenar-vos que facais promover a 
extraccao. do sal das Marinhas dessa Capitania, da 
de Itamaracá e Ass na do Rio Grande do Norte, 
animando. os. povos ao aproveitamento. de todas 
as salinas naturaes que oflerecer o terreno, fican- 
do o dito genero livre de toda a imposicao, nào 
obstante o disposto no Alvará de 24 de Abril de 
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1802: e que sendo comprado pelos precos mais 
commodos que as actuaes circunstancias permitti- 
rem , escolhendo-se sempre o sal de melhor qua- 
lidade, o remettais por:conta da minha Real Fa- 
zenda para esta Cidade, Ilha de Santa Catharina 
e Rio Grande do Sul, deixando ao vosso arbitrio 
todas as providencias qne vos parecerem proprias 
ao fornecimento do dito genero, assim para o 
consummu da terra, como desta e mais Capita- 
nias; dirigindo ás Juntas da Fazenda competen- 
tes conhecimentos de recibo do dito genero, para 
ser pago. aos carregadores na forma dos vossos 
avisos ao dito respeito: isto porém no caso de 
nao haverem especuladores particulares, por cuja 
conta se possáao prover com abundancia estas Capi- 
tanias. Espero do zelo com que me servis, facais 
exactamente cumprir quanto sobre este assumpto 
vos hei por muito recommendado. | Eseripta no 
Palacio do Rio de Janeiro, aos 7 de Setembro 
de. 1808. — Pniscipe. — Para Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro. — Extrahida do Liv. 1.* de 
Reg. geral de Ordens expedidas ás Juntas de. Fazen- 
da a fl. 12. 


ORDEM DE 7 DE SETEMRRO. 
Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha, sepa- 
rando a escripturacao dos objectos concernentes 
à Marinha da restante que por agora tem a seu 
cargo, faca distribuir essa ultima pelo sufficiente 
numero de Escrivaes, ou commissarios extranu- 
merarios que lhe parecerem mais habeis para este 
encargo, do qual se nao desviarüo sem formal 
ordem minha que derogue expressamente esta 
Portaria; depois disto fazendo distribuir a escrip- 
turacao dos livros pelos officiaes da Intendencia , 
Contadoria e Almoxarifado agora existentes, con- 
forme o que fór derespectiva competencia destas 
reparticóes , nomée de cada hum dos officiaes dos 
mesmos Ajudantes, os que Ihe forem realmente 
necessarios para o processo de todas as folhas vo- 
lantes, ajustamentos de contas e mais trabalhos 
deste genero, tendo especial vigilancia, em que 
se execute com aquella ordem distribuitiva , assim 
como com aquella assiduidade e applicacao ao 
trabalho, sem as quaes nao haverà jámais officiaes 
bastantes para a sobredita escripturacao, a qual 
tendo jà sido aliviada do grande peso das contas 
relativas a Lisboa e 4 viagem, e sendo agora das 
que nào pertencem à Marinha, parece que com 
mais desafogo poderá proseguir, ficando o mes- 
mo Vice-Almirante na intelligencia de dar-me 
parte das suas disposicoes ulteriores a este respeito 
antes de as pór em execucao, e de se haver nellas 
com todo o zelo possivel a bem da Real Fazenda. 
Quartel. General'da Marinha, 7 de Setembro de 
1808. — Com a Rubrica do Serenissimo Senhor 
Infante. 


- onnEM DE Ü nE SETEMDBRO. L 
Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha , fique 
na-intelligencía: de que devendo ser ponderadas 
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as. circunstancias do pagador José de Souza Neto, 
antes de se lhe conferir o lugar que com elffeito se 
lhe.conferio agora, que jà está de posse delle, cum- 
pre que a exerca em toda a sua plenitude, na for- 
ma das Reaes ordens e da pratica do Arsenal Real 
da Marinha de Lisboa, ficando. a cargo do mesmo 
Intendente, a mais vigilante fiscalisacao no to- 
cante à pagadoria, para me fazer presente qual- 
quer erro de officio em que o pagador incorra, a 
tempo de se fazer possivel applicar-Ihe remedio 
sem maior detrimento da Real Fazenda e sem a 
maior ruina do mesmo pagador. Quartel General 
da Marinha no Paco do Rio de Janeiro em 9 de 
Setembro de 1808. — Com a Rubrica de Sua Al- 
teza 0 Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral. 


DECRETO DE 13 DE SETEMBRO. 
Lg 
Coll. Braz. 


Tendo consideracao a que nào deve parar o ex- 
pediente dos negocios que pertencem ao Juiz de 
India e Mina e nao o havendo por ora nesta Córte; 
hei por bem autorisar o Desembargador Correge- 
dor do Civel da Córte, para que possa usar de 
toda a jurisdiccáo que compete ao lugar de Juiz 
de India e Mina, exercendo-a na conformidade 
das minhas Leis e mais disposicoes Regias. A Mesa 
do Desembargo do Paco e da Consciencia e Ordens 
0 tenha assim entendido e o faca executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em 15 de Setembro de 1808. — 
Com a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


OrFICIO DE 13 DE SETEMDBRO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — Luiz Severo de Carvalho, 
praticante que servio de terceiro Piloto a bordo 
do Conde Henrique, requereu a Sua Alteza o 
soldo do seu exercicio, em vez do da sua praca ; 
nestes termos manda Sua Alteza que V. Ex. ob- 
serve a respeito delle o mesmo que he de costu- 
me praticar a respeito dos que se encontráo nas 
mesmas circunstancias: e em quanto à representa- 
cao de V. Ex. em data de 5 do corrente, nào 
póde Sua Alteza deixar de sentir que deva em 
certo modo deixar de se cumprir o que nella se 
expoe, attendida a estranha inexecucáo dada ao 
Alvarà de 28 de Agosto de 1797, especialmente 
pelo tocante ao S 41, a qual' inexecucáo espera 
Sua Alteza que nao prosiga, antes sim que passe 
tudo-ao seu devido estado, indo o Almoxarife 
procurar immediatamente o Inspector geral da 
Heal Brigada, e tomando a este respeito as suas 
ordens que procurará executar immiediatamente, 
dando depois parte a V. Ex. para sua intelligen- 
cia; e para que por agora se tomem as contas ao 
Commandante da Artilheria pelo modo possivel, 
ordena Sua Alteza, que o Contador proceda a 
formar inventarios do que deve existirem ser, à 
vista das diversas embarcacoes da Real Coróa, re- 
duzindo-os depois a hum unico, e remettendo-os 
todos por copia a esta Secretaria, para Sua Al- 
teza. mnandar proceder aos exames ultériores que 
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julgar mais convenientes ao bem. do Real servico. 
Deos guarde a V. Ex. Quartel General da Mari- 
nha em 15 de Setembro de 1808. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de Lima. 


DECRETO DE 17 DE SETEMBDRO. 


Manuscripto authentico, 


Querendo dar huma demonstracao do quanto 
prezo e estimo a pessoá de Sir Sidney Smith, 
Contra-almirante e Commandante em Chefe da 
Esquadra de Sua Magestade Britannica surta nes- 
te porto: hei por bem fazer-Ihe mercé das terras 
situadas da banda d'além, junto à armacaáo de S. 
Domingos, que forao arrendadas pela minha Real 
Fazenda a Manoel Martins Ferreira, a Agostinho 
Vicente e a Joaquim Pereira, e de que ora he 
possuidor Jacinto de Mello Menezes Palhares, e 
igualmente huma chacara que foi de Joào de 
Deos, com casa de vivenda, seis escravos e huma 
canóa do servico da mesma chacara , que parte 
com as sobreditas terras na forma que consta 
dos titulos apresentados pelo referido ultimo pro- 
prietario ; para que elle Sir Sydney Smith e seus 
successores as gpozem, e possuao como suas, que 
ficao sendo, sem pensao ou outro algum onus, com 
faculdade de dispór dellas livremente como lhe 
parecer. O Consclheiro. da Fazenda o tenha assim 
entendido, e lhe passe a competente carta de 
doacao. Palacio do Rio de Janeiro, 17 de Se- 
tembro de 1808. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — A folhas 88 v. do Li. 
1.? de Decretos na Secretaría do Imperio. 


DECRETO DE 9Ü p& SETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


Sendo necessario estabelecer as quantias que 
hào de servir de pagamento ás pessoas incumbidas 
da lavagem e engommadura da roupa da minha 
Real casa, à excepcáo da que pertence à mantiei- 
ria, por. a experiencia ter mostrado nào ser con- 
veniente andar juntas : sou servido determinar 
1:20045000 réis por anno-e 60025000 réis 4 en- 
gommadeira: e para que estas quantias se nào 
considerem em tempo algzum , como ordenados, 
serao pagos pelo comprador das Reaes guar- 
das roupas da minha Real casa, pelas despe- 
zas das ditas e com o vencimento de 15 de Marco 
do presente anno em diante , dependendo unica- 
mente os recibos que passarem, da assignatura da 
Marqueza Camareira Mór, como sao as mais des- 
pézas das mencionadas guardas roupas ,' para se- 
rem abonados: ao sobredito comprador. .D. Fer- 
nando José de Portugal, Presidente do meu Real 
Erario , o tenha assim entendido e faca expedir as 
ordens necessarias, sem; embargo de quaesquer 
Leis, Regimentos, ou Disposicoes em contrario. 
Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Setembro de 
1808. — Com à Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv. 1.* de Reg. da 
Decretos. dos«annos de:1808 a.1809,a fl. 20. 
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DECRETO DE 9Ü pr srTEMRBnO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo por. meu Real Decreto deS1 de Agosto 
do presente anno dado huma nova forma à admi- 
nistracao da fazenda de Santa Cruz, e nomeado 
Superintendente da mesma fazenda,a Leonardo 
Pinheiro de Vasconcellos do meu Conselho , para 
que as providencias que houver de dar em desem- 
penho desta importante commissao, que fui servido 


confiar ao seu zelo , actividade e prestimo, tenhàáo . 


o sen pretendido effeito e nào sejao a cada passo 
demoradas por falta de approvacao: hei por bem 
autorisar ao dito Superintendente , para que possa 
promover e dirigir a administracao da mesma fa- 
zenda, como melhor Ihe parecer, e de acordo com 
0 primeiro Administrador nomeado, que todavia 
Ihe será subordinado, bem como todos os mais 
empregados na dita fazenda , dando-me conta pelo 
Presidente do meu Real Erario dos estabeleci- 
mentos que julgar conveniente emprehender e le- 
vantar de novo, e das alteracoes e mudancas mais 
essenciaes que houver de fazer, para eu determi- 
nar o que fór servido. Outrosim sou servido au- 
torisar ao sobredito Superintendente, para que 
possa mandar vender na occasiao que Ihe parecer 
mais conveniente todos os elleitos, gados, ma- 
deiras e mais produecóes da mesma fazenda de 
Santa Cruz, devendo entrar o seu producto em o 
cofre da administracio, bem como o preco de 
todas as produccoes e effeitos da dita fazenda que 
se receberem na minha Real casa , ou em algumas 
das Estagoes Reaes, regulado como se fossem ven- 
didas a particulares, e satisfazendo-se à boca do 
cofre por despacho do sobredito Superintendente, 
e com a legalidade estabelecida a respeito das des- 
pezas da minha Real Fazenda, os ordenados dos 
empregados na administracao e as mais despezas 
do costeamento do mesmo predio; ficando a car- 
go do Superintendente nào sómente a execucáo 
das iustruecoes provisionaes que.com este meu 
Real Decreto baixao assignadas pelo Presidente 
do meu Real Erario , mas 0o fazer snbir todos. os 
annos minha Real presenca, pelo Presidente do 
meu Real Erario, hum balanco de toda a receita 
€ despeza annual do cofre da administracao, com 
o. inventario dos effeitos que ficarem em ser 
acompanhado de liuma exposicao de todos os tra- 
balhos e -melhoramentos que se houver feito e 
conseguido em objectos de agricultura, construc- 
cào de edificios, e.ramos de industria estabeleci- 
dos, comparando-se sempre 0 estado. actual da 
fazenda de Santa Cruz, e a.sua despeza e rendi- 
mento annual, com 0 que tinha antecedentemen- 
le, para o que seráo remettidos pela estacao com- 
petente. á nova adrministracáo todos os titulos , 
mappas, plantas, representacoes e planos feitos 
sobre a dita fazenda, escripturas dos arrenda- 
mentos das.terras que Ihe. pertencem ,. escriptura 
da venda dos dous engenhos de Tagoahy e Piau- 
hy, com a demarcacáo do terreno que se lhes 
annexou , certidao do liquido producto do seu 
rendimento em cada hum dos seis mais proximos 
annos preteritos, e geralmente todas as contas e 
documentos relativos á.passada  administracao. 
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D. Fernando José de Portugal, do Conselho de 
Estado, Presidente do Real Erario, o tenha.assim 
entendido, e o faca executar com os despachos 
necessarios sem embargo de quaesquer Leis, Re- 
gimentos, ou Disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de 1808. 
— Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. 


INSTAUGCOES PROVISORIAS PARA A ADMINISTRACAO 
DA FAZENDA DE SANTA ChUZ. 


Do Superintendente. 


1.* Ao Superintendente da fazenda de Santa 
Cruz seráo subordinadas todas as pessoas empre- 
gadas na administracáo e trabalhos da dita fazen- 
da, de qualquer ordem, ou condicào que seja. 

2.* 0 Superintendente regulará os trabalhos de 
agricultura, e de industria, como melhor Ihe pa- 
recer, e de acordo com os administradores e 
empregados, cada hum no ramo que Ihe fór priya- 
tivamente incumbido , prevalecendo no caso de 
duyida a deliberacao do Superintendente, o qual 
deverà participar a Sua Alteza Real, pelo Presi- 
dente do Real Erario, esta sua deliberacao , bem 
como todos os estabelecimentos noyos que julgar 
conyenientes, e a bem da Real Fazenda, para 
que Sua Alteza Real decida como Ihe parecer. 

5.* Poderà mandar vender, quando, e como 
julgar mais conveniente, os generos de agricultu- 
ra, industria, madeiras, gado vacum e cavallar, 
recolhendo o seu producto ao cofre da adminis- 
tracáo. 

4.* Detodos os generos que forem remettidos 
para a Real casa, ou que forem recebidos, em 
qualquer das Estacoes Reaes, pedirá o pagamento 
a0 Real Erario, pelo preco que taes generos te- 
riao, sendo vendidos.a particulares , fazendo re- 
colher ao cofre, da administracao 0 dito paga- 
mento. 

5,* Mandarà pagar pordespacho, à boca do 
cofre, todas as despezas de ordenados, e de cos- 
teio da fazenda, com as legalidades estabelecidas 
nas despezas da Real Coróa. 

6.* Mandará proceder a hum inventario de to- 
dos os escravos de hum e outro sexo, com de- 
claracao dos seus nomes, sexo, officios, estado e 
idades, de hum a cinco, de cinco.a dez, de dez a 
quinze annos, c assim por diante , de maneira 
que conste com. exaccào o numero total dos es- 
cravos de que toma conta a administracao. 

7.* Estabelecerá, ouvido o 1.* administrador , 
o melhor methodo que lhe parecer conveniente 
ao tratamento, disciplina, e policia dos escravos, 
afim de que se consiga a. sua conservacao e aug- 
mento, promoyendo-se 0s casamentos, e afim 
de que se possa tirar do trabalho dos mesmos 
escravos 0 maior partido possivel. 

8.* Mandarà fazer mappas diarios em que se 
vejào os destinos de todos os escravos, e a sua 
occupacao, declarando-se nelles o numero dos 
promptos, o servico em que forao occupados , o 
numero dos doentes, dos mortos,. dos presos, e 
todas as mais particularidades que julgar.conxe- 
nientes, per hum methodo analogo ao que .se 
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pratica nos regimentos da tropa, e tantas quan- 
tas forem as divisoes dos trabalhos que estabele- 
cer na fazenda de Santa Cruz, assignando estes 
mappas os chefes de cada huma das reparticoes 
que seráo obrigados a. apresenta-los ao Supe- 
rintendente no fim de cada semana. 

9;* Mandará proceder a hum inventario detodo 
o gado vacum e cavallar, para que se possa de- 
pois conhecer o augmento ou diminuicao que 
liver: o mesmo se farà a respeito de quaesquer 
outras criacoes ora existentes. 

10." Mandará tomar conta por inyentario de 
todos os utensilios, maquinas, trastes e geralmen- 
te de tudo que. ora pertencer à Fazenda de Santa 
Cruz. 

11." Mandarà proceder logo à limpeza e aber- 
tura das vallas, quantas sejao necessarias à con- 
seryacao dos pastos, que se devem ter sempre no 
melhor estado para sustento e augmento das cria- 
coes, que con vém ter em pastos separados, segun- 
do a sua qualidade, idade e destino. 

15. Mandarà proceder ao córte de toda a ma- 
deira que für necessaria, nao sómente ao reparo 
e conservacao dos actuáes edificios e ollicinas, 
mas para a construecao dos novos que forem in- 
dispensaveis, e dos que Sua Alteza Real houver 
de mandar fazer. h 

15." Dará annualmente conta à Sua Alteza 
Real, pelo Presidente do Real Erario, do estado 
do cofre da administracao, acompanhando 0o ba- 
lanco de recéita e despeza, huma memoria. ou 
exposicao de todos os melhoramentos que no 
decurso do anno se obtiverao, tanto nos objectos 
de cultura jà estabelecida e nas que de novo se 
introduzirem, como nos objectos de industria, 
com tabellas em que se veja claramente qual foi 
a produccao de toda a especie que houve naquel- 
le anno, e qual o rendimento liquido comparado 
com o do anno antecedente. 

14." Poderá o Superintendente procurar todo 
o dinheiro que necessitar para as despezas cor- 
rentes, a cinco por cento ou a meio por cento ao 
mez, quando faltarem fundos rio cofre da admi- 
nistracao, pagando-se successivamente o juro e 
capital logo que forem entrando 0s rendimentos 
da Fazenda, dando no fim do anno huma conta 
particular do que a este respeito tiver feito , jun- 
tamente com os balancos. 

15.^ Deverá apresentar todos os annos hum 
mappa da esceravatura eom declaracao dos nas- 
cimentos, casamentos e mortes que houveráo, 
comparado com o do anno antecedente. 

16." Deverà apresentar de tres em tres annos 
hum mappa de toda a criacao de gado vacum e 
cavallar, para que se conheca o progresso, ou di- 
minuicao que houver. 

17.* "Todas estas contas e relacoes deveráo ser 
assignadas pelo Superintendente , pelos Adminis- 
tradores, Almoxarife, e pelo Escrivào da receita 
t despeza da administracao. 


Do primeiro Administrudor. 


y.* Receberá o primeiro Administrador, além 
do seu ordenado de 80045000 réis, huma racao 
" * 
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de farinha; carne fresca, legumes, dous eseravos 
e hum cavallo para o seu servico. 

2.* 'Ferá a seu cargo a administracào da fàzen- 
da de Santa €ruz, debaixo da inspeccáao: do Su- 
perintendente , a quem deverá sempre. propór 
tudo quanto julgar conveniente aos interesses da 
mesma, nào sómente a respeito das actuaes eul- 
turas, mas das novas que se emprehenderem 
pelos methodos e pratieas da bem enter dida agri- 
cultura que tanto florece em Inglaterra, jà pela 
introduccáo dos instrumentos-mais appropriados. 
jà pela alternacao das culturas e conveniente adu- 
bio e preparacao da terra. 

5." Será igualmente encarregado de todos os 
objectos de industria que für possivel e conye- 
niente estabelecer; tendo particular cuidado sobre 
a manufactura de manteiga e queijos. 

/4.^ Deverá dar particular attencao ao-augmen- 
to'do gado vacum, e ao melhoramento. da sua 
raca, para que haja 0 maior numero possivel de 
vaccas mancas , e de boa qualidade para se poder 
fazer manteiga e queijos em abundancia, estabe- 
lecendo a divisao dos pastos, sem a qual nada 
se póde conseguir neste interessantissimo ramo 
de industria. 

5.* Dará semanalmente conta. ao Superinten- 
dente de tudo o que Ihe fór incumbido, apresen- 
tando hum diario em forma de tabella, em que se 
especifiquem 0s trabalhos que se fizerao na se- 
mana, o numero de pracas que teye debaixo da 
sua direccao, e os productos que houverao. 

6.* No fim de cada anno fará huma exposicao 
de tudo o que fez a bem, da sobredita fazenda . 
comparando. o seu estado , com aquelle em que a 
recebeu: cuja exposicao assignada pelo Superin- 
tendente, subirá com os balancos da receita e 
despeza à presenca de Sua Alteza Real, pela re- 
particao do Presidente do Real Erario. 


Do segundo. Administrador. 


1." O. Thesoureiro e segundo Administrador 
receberá, além do seu ordenado annual de 40045 
réis, carne fresca, legumes e hum cavallo para o 
seu servico. i 

».* Deverà ajudar em tudo ao 1.* Administra- 
dor com subordinacáo ao Superintendente. 

5.* Receberà no cofre da administracao todo o 
dinhéiro que a elle concorrer, e fará à boca do 
mesmo 0s pagamentos que Ihe forem ordenados 
por despacho do Superintendente, e com as le- 
galidades estabelecidas nas despezas da Real Fa- 
zenda, fazendo-se de tudo os competentes assen- 
tos no livro mestre, diarios e auxiliares que de- 
verüó sempre estar em dia. 


Do Almozarife dos Págos e Director das manadas de 
cavallos , egoas e bois de servigo. 


1;* Receberá o Almoxarife dos Pacos, Director 
das manadas de cavallos; egoas e bois de servico, 
além do seu ordenado annual: de 400/5000 réis , 
huma racàao de farinha, carne fresca, legumes c 
hum cavallo para o.seu servico. 

2.* Deverá ter em boa arrecadacao toda a mo- 
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bilia do Paco, cuidará na sua conservacao e re- 
paro e em toda a nova obra que se fizer, sendo 
em tado subordinado ao Superintendente. 

5.* Deverá ter particular cuidado no melhora- 
mento e conservacao das pastagens dos gados, na 
limpeza e abertura das vallas, no reparo e na fac- 
tura das pontes, estradas e caminhos, 

4.^ Conservará em pastos separados as diffe- 
rentes criacoes que Ihe sáo incumbidas, cuidando 
muito no melhoramento da raca. 

5." Dará semanalmente conta ao Superinten- 
dente de tudo o que Ihe fór incumbido, apresen- 
tando hum diario em forma de tabella, em que se 
especifiquem 0s trabalhos que se fizerao, o nu- 
mero de pracas que teve á sua disposicao e os pro- 
ductos que houverao. 

6.* No fim de cada arno farà huma exposicáo 
circunstanciada de tudo. o que fez a bem da fa- 
zenda nos rarnos que Ihe forao confiacos, compa- 
rando o seu estado com aquelle em que os rece- 
beu, cuja exposicáo assignada pelo Superinten- 
dente subirá à presenca de Sua Alteza Real com 
0s balancos da receita e despeza pela Reparticao 
do Presidente do Real Erario. 


Do primeiro Escripturario. 


1." O primeiro Escripturario seryirà de Escri- 
vào da administracao da fazenda de Santa Cruz e 
terá a seu cargo toda a escripturacao da receita e 
despeza do Thesoureiro e segundo Administrador, 
bem como a do Almoxarife em livros separados 
que deyerá ter sempre em dia, assim como o dia- 
rio e livros auxiliares, quantos forem necessarios, 
para que se conserye na eseripturacdo a maior 
clareza e exaccao. 

2.* Terá igualmente a seu cargo a escripturacao 
em livro separado de todas as transaccoes que se 
fizerem na dita fazenda, e as contas correntes de 
todos os rendeiros, ou devedores por qualquer 
titulo a fim de se promover a cobranca do que se 
dever á fazenda de Santa Cruz. 

5.* Dará mensalmente ao Superintendente hum 
balanco do cofre da administracao, e no fim do 
anno hum balanco de toda a receita e despeza que 
tiver tido o Thesoureiro no dito anno, comparada 
com a do anno antecedente, e acompanhado dos 
documentos que legalisarem a despeza; cujo ba- 
lanco annual assignado pelo dito Escrivao, pelo 
Thesoureiro e pelo Superintendente deverà subir 
à presenca de Sua Alteza Real pelo Presidente do 
Real Erario. 


Do segundo Escripturario. 


1." O segundo Escripturario fará as vezes do 
primeiro em todos os seus impedimentos, e o aju- 
dará na escripturacao do diario, livros auxiliares 
e inventario do cartorio da administracao. 

9." Será encarregado do registo de todos os di- 
plomas Regios e de todas as resolucóes e despa- 
chos do Superintendente, bem como do arranjo 
e factura dos mappas, ou diarios que semanal- 
mente devem dar ao Superintendente o primeiro 
Administrador e Almoxarife, e de todos os inyen- 
tarios e mappas que forem necessarios. 


5.* Assistirá à distribuicao dos escravos quando 
sahirem para os differentes trabalhos, fazendo logo 
os devidos assentos e lembrancas indispensaveis 
à organisacao do diario. 

4.* Será subordinado, bem como o primeiro 
Escripturario ao Superintendente. 

Palacio do Rio de Janeiro em.20 de Setembro 
de 1808. — D. Fernando José de Portugal. — Ez- 
trahidas do Liv. 1.* de Reg. de Decretos dos annos de 
180841809, afl. 77. 


ALVAnA' DE 20 px SETEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que o 
presente Alvará virem, que havendo-se estabele- 
cido no S 9.* do Alvará de 2 de Agosto de 1771 
que serye de HBegimento para o districto dia- 
mantino, que os Escrayos que forem achados com 
instrumentos de minerar, sejao castigados com 
a pena de 10 annos de galés , trabalhando para a 
Real Fazenda sem jornal; e tendo consideracao 
que esta pena he disproporcionada ao delicto, e 
de maior gravidade do que exige a imputacao 
de trazer instrumentos proprios da mineracaáo, 
nao se verificando ellectivo trabalho nas lavras 
defesas, e havendo dentro da demareacao Dia- 
mantina algumas desempedidas, e recahindo este 
castigo excessivo nos Senhores dos referidos Es- 
cravos que podem por este meio procurar sub- 
trahirem-se ao servico delles com manifesta of- 
fensa do direito de propriedade; para conciliar 
a justica e a humanidade com o bem do meu 
Real Servico e utilidade do Estado : hei por 
bem revogar a disposicao do referido S 9.* do 


.Alvarà de » de Agosto de 1771, e ordenar que 


no caso de se acharem a trabalhar nas lavras 
defesas do districto diamantino alguns Escravos, 
sejao punidos com a mesma pena que estabeleci 
no S 8.* do Alvará do 1.* do corrente mez e anno 
para os Eseravos que levarem ouro falso ás ca- 
sas de permuta; o que se entenderá , nào cons- 
tando do mandato de seus Senhores ; porque se 
constar, seráo os Escravos absolvidos e castigados 
os Senhores com as penas impostas aos que ex- 
traviao diamantes. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando , etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 20 de Setembro de 1808. — PniscipE 
com guarda. — D. Fernando José de Portugal, — 
Com todos os Registos competentes. 


AVISO DE 23 DE SETEMBRO. 
Manuseripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena que V. Ex. nos 
primeiros oito dias de cada mez apresente neste 
Quartel General huma relacao de todas as despe- 
zas feitas no mez anterior, e concernentes à Real 
Marinha, incluindo em artigos separados todas 
as differentes reparticoes que estáo subordinadas 
a V. Ex., com especificacao dos jornaes , € 
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assim tambem de outros quaesquer vencimentos 
diarios, a respeito dos quaes se declararáo as 
' quantias correspondentes aos diversos corpos de 
operarios, seguindo-se a estes vencimentos os 
mensaes, e os trimestres que competirem a cada 
huma das corporacoes que os percebem, e con- 
cluindo tudo com a possivel enunciacao, do que 
se houyer demais a mais despendido. em com- 
pras algumas, e mais objectos semelhantes, a res- 
peito dos quaes, e de toda a casta de despeza, 
deyerà V. Ex. referir o que se pagou effectiva- 
mente e o que se ficou devendo. Deos guarde 
a. V, Ex. Quartel General da Marinha, 25 de Se- 
tembro de 1808. — José. Maria Dantas Pereira.— 
Sr. José Caetano de Lima. 


OnDEM DE 23 DE SETEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


O Vice-Almirante Major General da Real Ar- 
mada, expeca as ordens necessarias para que os 
Commandantes dos navios armados neste porto 
remettao a este Quartel General no terceiro dia 
de cada mez huma relacao da despeza feita pelos 
seus navios em todo o mez precedente no tocan- 
le a soldos e comedorias. Quartel General da 
Marinha, 25 de Setembro de 1808.—Com a Ru- 
brica do Serenissimo Senhor Infante Almirante 
General. 


AVISO DE 27 DE SETEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Ex. Sr.—Para que neste Quartel Gene- 
ral se encontre a participacao completa de todos 
os trabalhos feitos em consequencia das Ordens 
ou Regias ou do Serenissimo Senhor Infante AI- 
mirante General, ordena o mesmo Serenissimo 
Senhor, que na parte semanaria do Arsenal, se 
accrescenta a do Patrao Mór indicando a gente que 
houver servido debaixo da sua direccao, e o tra- 
balho que ella tiver feito durante a semana a que 
se referir a mesma parte. Deos guarde a V. Ex. 
Quartel General da Marinha, em 27 de Setembro 
de 1808. —José Maria Dantas Pereira.—Sr. José 
Caetano de Lima. 


AVISO DE 27 DE SETEMBRO. 
Manuscripto authentico. : 


Tllm. e Exm. Sr. —Tendo a honra de com- 
municar a V. Ex. que hontem remetti a par- 
te de V. Ex. ao Serenissimo Senhor Infante 
Almirante General , devo outrosim fazer cons- 
tar a. V, Ex, por occasiao da Portaria appen- 
sa, que lie da vontade do mesmo Serenissimo Se- 
nhor estabelecer nesta Cidade huma relacao de 
pagamentos correspondente á ultima pratica de 
Lisboa; e por tanto V. Ex. poderá satisfazer a esta 
vontade mandando fixar editaes que com anteci- 
pacao declarem ao publico o objecto, e o pre- 
fixo tempo de cada pagamento, a medida que 
houser de passar a effeitua-lo ; 'seguindo-se os 
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editaes na mesma ordem dos pagamentos, logo 
que os tempos prefixados para os mesmos paga- 
mentos se concluirem, e seguindo-se sempre com 
amesma antecipacao que deverá ser sufficiente 
para poder chegar ao geral conhecimento,, afim 
de que concorrào todos os interessados, e nào oti- 
tros quaesquer; evitando-se por este modo, quan- 
to se fizer praticavel, hum tumulto nào sómente 
superfluo, se nao tambem desordenado, e por 
tanto capaz de produzir consequeneias tào graves 
como merecedoras de grandes castigos que mais 
convém prevenir do que comminar; quando por 
outro lado esta publicacao dos editaes, mostran- 
do a boa fé no tocante aos pagamentos, parece 
que deve ter os resultados mais satisfatorios a 
bem do Real servico , devendo outrosim for- 
mar huma barreira incontrastavel no concernen- 
te aos ditos espacos, ou da indiscricao, ou da in- 
triga e malevolencia. Deos guarde a V. Ex. Quar- 
tel General da Marinha em »7 de Setembro de 
1808. — José Maria Dantas Pereira. — Sr. José 
Caetano de Lima. 


DECRETO DE 27 DE SETEMBRO. 
Manuscripto Authentico. 


Attendendo à proposta que a Mesa do Desem- 
bargo do Paco me fez em consulta de 12 do 
corrente mez: hei por bem approyar e nomear 
para Censores Regios os seguintes, para exer- 
citarem o seu Ministerio , sem outro titulo que 
0. deste Decreto que se expedirá a cada hum del- 
les por Provisao da Mesa que passará pela Chan- 
cellaria sem direitos novos, ou velhos. O Padre 
Mestre, Frei Antonio da Arrabida, Confessor do 
Principe da Beira, meu muito amado e prezado 
Filho, o Padre Mestre Joao Manzoni, Confessor 
da Infanta D. Marianna, minha muito amada 
e prezada tia, Luiz José de Carvalho e Mello , 
do Meu Conselho e Corregedor do: Crime da Cor- 
te e Casa, e José da Silva Lisboa , Deputado da 
Junta do Commercio , Agricultura, Fabricas e 
Navegacao deste Estado do Brazil. A Mesa do 
Desembargo do Paco, o tenha assim entendido 
e faca executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
27 de Setembro de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Afclia-se. no 
Liv. i.* de Reg. de Decretos a ft. 21. ! 


CARTA nEGIA DE 27 DE SETEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


Luiz Barba Alardo de Menezes, Governador da 
Capitania do Ceará. Eu o Principe Regente vos 
envio muito saudar.. Sendo-me presente a falta 
de sal que se póde experimentar nos meus do- 
minios do Brazil, por haver eessado a correspon- 
dencia entre elles e Portugal : sou servido orde- 
nar-vos que facais promover o aproveitamento de 
todo o sal que se póde extrahir das salinas de 
Mossó, Cocó e Mundahü, livre de toda a imposi- 
cao, nao obstante. o disposto no Alvará de 24 de 
Abril de 1802, animando os povos a que remet- 
tdo o dito genero em lastro pelas Sumacas que 
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forem. dessa Capitania por sua conta para Per- 
namliuco à Junta da Real Fazenda,, a quem se 
expedem as Ordens necessarias para o seu paga- 
mento, ou aos correspondentes que. nella. cada 
hum tiver, para d'ali ser carregado: para esta Cór- 
fe, deixando ao vosso arbitrio todas as providen- 
cias que vos parecerem proprias 20 fornecimento 
do dito genero. O que vos hei por muito recom- 
wmendado; Escripta no Palacio do Rio de Jdneiro; 
aos a7 de' Setembro de 1808: — Pnrvciee. — Pará 
Luiz Barba Alardo de. Menezes. — Emtrafida. do 
Lis. 3." dé Reg. geral de on eapedidas ás Juntas 
de Fac zenda a fI. 15. 
i «eobn 
CARTA REGIA-DE 27 DE SETEMDRO. 


- Manuseripto authentico. joe 


Conde dà Boite; Governador e Capitào Gene- 
val da Capitania da Bahia. Eu o Principe Regente 
vos. envio muito saudar;. como aquelle que amo. 
Sendo-me presente a falta de. sal que se póde 
experimentar nos meus dominios do Brazil por 
haver cessado a communicacaáo entre estes e Por- 
tugal; sou servido ordenar-vos que facao animar 
e promover as salinas de. Sergipe d'ElRei, ou 
de outros sitios proprios, para a colheita de sal 
que dellas: se extrahir, isento de direito algum , 
nio obstante o disposto no Alvará de 54 de DIR 
de 1802; deixando a0 v0ssO arbitrio , todas a 
providencias que vos parecerem proprias a tà 
fim. O que vos hei por muito recomméndado. 
Escripla no Palacio do Rio de Janeiro, aos 27 de 
Scetembro de 1808. PU By werbs, — Exatráhüld do 
Liv. 1.* de Reg. Geral de Ordens empedidas ás Juntas 
de F'azenda a ft. 15. 


PROVISAO DE. 27 DE SETEMDBRO. 
e Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portngal e:dos. Algarves, d'aquem e d'além 
Mar em Afr ica, Senhor de Guiné, etc. Faco saber 
a todos os:Corregedores , Proyedores e Ouvido- 
res das, Comarcas deste Estado do Brazil e Do- 
minios ultramarinos. que Joaquim José de Sousa 
Lobato, Escrivào: da minha Real Camara no ex- 
pediente da Mesa do Desembargo do Paco do re- 
ferido Estado , me representou que pertencendo- 
Ihe pelo Alvará do 1.* de Agosto do corrente anno 
as ordinarias que pagao os Conselhos na confor- 
midade do S 15 do Alvará de 4 de Fevereiro de 
1755, erà preciso. pará sua cobranca expedir-se 
otderà circulat'a todas as cabecas de Comarca ; 
pedindo-me por isso fosse servido mandar-lIhe:pas- 
sár a dita ordem ; eom clausula de Ihe serem re- 
miettidas as ordinarias seguras pelo Gorreio; e 
visto seu requerimento ,' sobre que foi ouvido Lt 
Desembargador Procurador da minha.Coróa. e 
Fazenda; mando que todos os Corregedores, Pro- 
vedores e'Ouvidores que ora sd e que para ó 
futuro virem , quando tomarem contas ás Ca- 
raras facac logo arrecadar (se jà nào estiverem 
pagas) as'ordinarias pertencentes ao meu Escri- 


vào da Camara no expediente da Mesa do Desem- 
bargo do Paco ; nào havendo por quites os The- 
soureiros e Procuradores sem este effectivo. pa-- 
gamento, procedendo contra elles executi vamente 
na forma da. Ordenacao do-Livro 5.* titulo: 24 
S 9.* E as órdinarias que assim 'executarem , as 
faráo depositar:na mao do 'TPhesoureiro da Ca- 
mara da cabeca: de: Comarca para'este lhas re- 
metter seguras pelo Correio por:conta e risco do 
mentiohadb Escrivao, ficando na intelligencia, de 
que se Ihes nào passará certidao de correntes, co- 
1o he expresso no dito S 15 do citado Alvará de 
1755: e remetteráo huma relacáo exacta , indi- 
vídual. e authentica de 'ordinarias que paga cada 
huma das Villas e Conselhos: de suas respectivas 
Comarcas, em cujas Comarcas será esta registada 
para a todo tempo constar que eu assim 0 houve 
por bem. O Principe Regente. Nosso. Senhor o 
mandou pelos Ministros abaixo assignados do seu 
Conselho e seus Desembargadores do Paco. — 
Antonio Luiz Alves a fez :no Rio de, Janeiro. aos 
27 de Setembro de 1808. —.4c/a-sc a. fl... 10:6 v. 
do Liv. 1.* de notagao das ordens que se expedem pela. 


Mesa. do. Desembargo, do Pago. 


ORDEM DE 3Ü nE SETEMBRO. 
Manusceripto authentico, 


O Vice-Almirante Major General da Real Ar- 
mada passe as ordens necessarias para que os Es- 
crivaes dos nayios armados , logo que sejao cha- 
mados á Contadoria, ou à Intendencia, para ali 
apresentarem 0s livros dos soecorros, possáo 
obedecer. e obedecao immediatamente, | sendo 
a chamada feita. de ordem do. Intendente pelos 
Escrivaes da Mesa Grande, ou alias pelo Contador 
ese occorrer algum impedimento, que obste a 
execucao da presente ordem , será. sem demora 
alguma participado pelos Escriváes de bordo ao 
sobredito Intendente , e pelos respectivos Com- 
mándantes a este Quartel General, deyendo enten- 
der-se que mal o impedimento deixar de existir , 
deverà cumprir-se tudo sem a menor demora, 
se eu nào tiver mandado expressamente o con- 
trario. Quartel General da Marinha em 50 de Se- 
tembro de 1808. — Com a Rubrica de Sua Alteza, 
Real o Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral. 


OnDEM DE 3Ü pE sETEMBRO. 
Manusceripto authentico. 


O Thesoureiro Geral das Tropas desta Capital 
mande abrir assento nessa Thesouraria ao- Lente 
honorario da Real Academia dos Guardas Ma- 
rinhas, Manoel Ferreira de Araujo Guimaraes , 
com vencimento de 40075000 réis annuaes , de- 
vendo o abonar desde 0 mez de Julho Ae 
do presente anno. Quartel General da Marinha, 
em 50 de Setembro de 1808. — Com a Tuubrita 
do Serenissimo Senhor Infante. 


onpEWN no 1." nk ovTUnno. 


Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha re- 
metta a esta. Seeretaria as guias do Thesoureiro 
geral das Tropas, sem as quaes nào podiao ser 
abonados os soldos d'embarcado, e as comedo- 
rias a Manoel Ignacio de S. Paio e a Gastio Faus- 
toda Camara, na forma do Alvará de 15 de Maio 
proximo passado : o outro sim dé parte dos of- 
ficios que passou ao mesmo Thesoureiro , ou das 
diligencias que fez, a fim de se nao duplicarem 
pagamentos a Manoel Leite da Luz e a Francisco 
Manoel Pombeiro : ultimamente remetta todos 
0s mezes a esta Secretaria hum resumo dos assen- 
tos feitos, no acto de mostra, à Brigada Real da 
Marinha, por onde venha a concluir-se quantos 
e quaes pracas assistirao efectivamente ao mes- 
mo acto, assim como quantas e quaes deixárao 
de assistir, e por que motivos. Quartel General 
da Marinha, em o 1.* de Outubro de 1808. — 
Com a Rubrica de Sua Alteza o Serenissimo Se- 
nhor Infante Almirante General. 


pPnovisAO no 1.? pE ovTUDnO. 


Manuscripto anthentico. 


D. Fernando José de Portugal, do Conselho 
d'Estado, Ministro assistente ao Despacho do Ga- 
binete, Presidente do Real Erario, e nelle lugar- 
Tenente immediato à Real pessoa, ete. Faco saber 
4 Junta da Administracao e Arrecadacao da leal 
Fazenda da Capitania geral da Hha da Madeira : 
que por este Real Erario fez requerimento Joao 
Eustachio de Souza, Escrivao e Deputado dessa 
Junta, expondo, que achando-se encarregado da 
direccto da Secretaria della, pela qual se expe- 
dem os negocios pertencentes ao Conselho da Fa- 
zenda, alheios do expediente do Erario, tudo em 
utilidade das partes, e pedindo se Ihe concedesse 
receber os devidos emolumentos à custa das mes- 
mas parles, e que para isso se passassem as or- 
dens necessarias. Tendo-se consideracao ao dito 
re(uerimento, foi o Principe Regente Nosso Se- 
nhor servido determinar, que todos os negocios 
expedidos pela Secretaria da mesma Junta sejao 
satisfeitos ao dito Escrivao à custa das partes, 
conforme a relacáo inclusa assignada pelo Conta- 
dor gera! da terceira Reparticao. (OO que essa 
Junta farà cumprir como se Ihe determina. José 
Procopio de Castro a fez no Rio de Janeiro, no 
1.? de Outubro de 1808. Francisco de Paula Ca- 
bral de Mello a fez escrever. —D. Fernando José 
de Portugal. 
ReLAQAO dos emolumentos que devem as partes pagar 

dos documentos que pela Secretaria da Junta da 

Real Fazenda. da [ha da Madeira se expedirem, e 

pertencem ao Escrivao e Deputado da mesma Jun- 

1a approvados pelo Principe Regente Nosso Se 
nhor ; 0 seguinte : " 


De:cada Provisao: 45-2 hu oso 640 
De»cada lauda de Gertidaào. . ^. . . 520 
De. buscas 0v omen en enun x 260 
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Excedendo o espaco de trinta annós o que 
se justar com as partes. . 

De cadaGaggar dA uons 30386... 1400 3230 
De Verba: uita do MR 1195.1 00 8o 
De cada Assentamento . . . . . . 4o 
De:cada Termo iios Ps s 520 
Do;Bilhete: :-- SE BI 0) ose cn t 8o 
De escripta dos Contratos . . . . . 525640 


Contadoria geral da terceira Reparticao , em o 
1.? de Outubro de 1808. — Francisco de Paula 
Cabral de Mello. — Extrahida do Lív. 1." de Reg. 
geral de. Ordens expedidas às Juntas de Fazenda. a 
fl. 21 v. 


DECRETO DE 3 DE OUTUDRO. 
Manuscripto authentico. 


Sou servido nomear para Guarda-livros da 
Secretaria. d'Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra, a Manoel Ferreira de Andrade, com o 
ordenado annual de 25025000 réis. D. Rodrigo 
de Souza Coutinho, do: meu Conselho d'Estado , 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios Es- 
trangeiros e da Guerra 0 tenha assim. entendido. 
e Ihe faca expedir os despachos necessarios. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 8 de Agosto de 1808. 
— Com a Rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. — Ectrahida do Liv. 1.*? de Reg. de De- 
crctos dos annos de 1808 a 1809 a fl. 85 v. 


ORnDEM DE / DE OUTURBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante, Major General da Real Ar- 
mada, passe as ordens e ollicios mais terminan- 
tes. para que dentro de oito dias sejao presentes , 
neste Quartel General, as habilitacoes e actual 
estado, assim dos Capellaes da Real Armada, 
como dos Officiaes respectivos de Apito, PFazen- 
da, Cirurgia e Nautica, ficando todos estes indi- 
viduos responsaveis pela eontinuacao das par- 
ticipacoes de todos os movimentos a elles rela- 
tivos, e passando o mesmo Vice-Almirante or- 
4em, para que ndo sejao pagos na Intendencia 
sem. nella apresentarem bilhetes assignados pelo 
mesmo Major General, pelos quaes conste, que 
no mez precedente satisfizerào aos seus deveres , 
entre os quaes deverá contar-se o da revista men- 
sal passada aos Officiaes de Nautica pelo mesmo 
Major General, aos de Fazenda pelo Intendente. 
aos de Apito pelo Inspector do Arsenal, ou por 
quem suas vezes fizer, aos Capellaes pelo Capel- 
lao Mór, e aos Cirurgioes pelo Cirurgiao Mór. 
o que tudo deverà constar neste Quartel General 
por partes mensaes, dadas no dia 5 de cada mez. 
Quartel General da Marinha, em 4 de Outubro 
de 1808. — Com a Rubrica de Sua Alteza o Se- 
renissimo Senhor Infante Almirante General. 


OFFICIO DE Ó DE OUTUBRO. 
Manuscripto authentico, 
O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. proponha dous Officiaes 
21 
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de Marinha, proprios para lhes ser incumbida a 
direecao dos córtes de miadeiras na Posse e Ma- 
vacet, devendo V. S. fazer constar o nome de hum 


tal Coutinho, Capitio que existe no primeiro sitio, 


e ver se póde poralgum intermedio capaz, dirigir- 
se a Joao Antonio assistente no segundo , com- 
mettendo-lIhe o fornecimento das farinhas para a 
fteal Armada. por hum preco razoavel e fazendo- 
lhe certo que das farinhas fornecidas em hum 
mez, serà pago no subsequente, além do que fará 
V. S. que o mestre da Ribeira proceda immedia- 
tamente a formar teceitas, ou pedidos de madeira, 
sortida com altencao a que se faz preciso haver 
neste porto para se acudir promptamente a quaes- 
quer concertos dos navios da Coróa, separando o 
relativo às madeiras direitas, para se dirigir a Bà- 
hia e o concernente ás curvas para se dirigir a 
Pernambuco, e se poder enr ambas as Capitanias 
proceder ao €órle no.seu devido tempo e com a 
possivel prevencao , para que depois de haver suf- 
ficiente carga, se dé parte a fim de se tratar da 
conduecao a esta Capital, o que semelhantemente 
se deverà praticar a respeito das madeiras que po- 
dem e costumao vir, scja de Santa Catharina, seja 
dos arredores deste porto. Deos guarde a V. 5S. 
Quartel General da Marinha, em 6 de Ontübrode 
1808.—Jo56 Maria Dantas Pereira.— Senhor José 
Maria de Almeida. 


NoTiClA DE Ó pE OovTUDnO. 
Manuscripto authentico. 


A 6 de Outubro de 1808, expedio-s* ordem a 
todos os Juizes da Alfandega para nào admittirem 
livros a despacho , sem — passe — da mesa e man- 
darem. huma relacáo exacta, dos que se tiverem 
despachado antes da ordem. — Joào Pedro May- 
uard d'Affonseca e Sá. — Acha-se a. fl. 5 do Lic. 
1.* de notapüo das ordens que se expedem pela mesa 
do Desembargo do Pao. 


OFFICIO DE 8 DE OUTUDRO. 
Manusceripto authentico, 


lilm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Miiirante General ordena, que V. Ex. mande 
immediatamente. da lha das Gobras para bordo 
do bergantim Mosca , seis marinheiros e dous gru- 
metes ;. ficando alias; na intelligencia de proceder 
com toda a brevidade, a fazer formar com a 
maior economia, junto a huma cortina ou hum 
parapeito da Fortaleza da Iha sobredita, huma 
bateria de seis pecas , totalmente. semelhante- ás 
de; bordo, para nella se adextrarem. os soldados 
da Brigada, pelo concernente ao respectivo exer- 
cicio que Sua Alteza se propoe ir presenciar den- 
tro de pouco tempo. Deos guarde à V. Ex. Quar- 
tel General da Marinha, em 8 de Outubro de 
1808. — José Maria Dantas Pereira. — Sr. Iodri- 
zo Pinto Guedes. 
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OnbEM DE 1Ó pr ovrvnno, 


Manuscripto authentico. : 


O Chefe de Divisao Intendente interino fique 
na intelligencia de que, conformando-me com o 
seu parecer ordeno que. de hoje em diante se 
matriculem no Arsenal! Real da Marinha todos os 
calafates, e todos os carpinteiros de machado 
existentes nesta Capital, sendo os Moestres dos 
estaleiros particulares obrigados a dar 0s nomes 
daquelles dos ditos officiaes que nesses estaleiros 
trabalharem, e devendo daqui em diante cenmprir 
ao Intendente da Marinha o detalhe dos mesmos 
officiaes, assim para o Real servico , como para 
o dos referidos particulares, dando-se ao primei- 
ro a devida preferencia, conforme o que nelle se 
precisar, e attendendo-se ao segundo por escala 
que vá successivamente correndo por todos os 
matrieulados, entre os quaes seráo primeiro e 
especialmente attendidos 'os mais benemeritos 
por seus servicos e comportamento, para o que 
me seráo presentes todos os sabbados as nomea- 
coes dos licenciados na semana seguinte, afim 
de que com effeito- se executem pontual e satis- 
factoriamente depois, de baixar em approvacáo. 
Quartel General da Marinha, em 10 de Outubro 
de 1808. — Com a Rubrica do Serenissimo Se- 
nhor Infante Almiraüte General. 
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orricio0 DE 11 pr ovrUnno. 
Manuscripto authentica. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante General 
ordena que V. S. informe do jornal vencido pe- 
los carpinleiros de machado em Lisboa e nesta 
Capital, sendo alias vontade do mesmo Sere- 
nissimo Senhor, que V. S. prosiga, pagando 
immediatamente a feria da cordoaria, em quanto 
vir que os trabalhos respectivos merecem esta: 
especial contemplacao , e quer tambem qhe 
sejao mandados satisfazer 0s credores, que es- 
tando incluidos nas ordens de Sua Alteza, rela- 
livas ao pagamento, aceitarem letras das que exis- 
tem no cofre: outro sim quer Sua Alteza. que 
V. S. mandando rever a relacào appensa, e en- 
contrando que confere com os respectivos assen- 
tos formados aos individuos nella incluidos, or- 
dene que se pague apenas [ór possivel, exceptuan- 
do porém o Mestre que desembarca ; e attendendo 
semelhantemente com hum mez de soldo, mais 
trinta dias de comedorias, na fórma da Lei. os 
individuos adiante nomeados que devem passar 
à Bahia, a saber: Capitao de Mar e Guerra, Joào 
Felix Pereira de Campos; Capitao de Fragata, 
Joaquim Isidoro da, Costa; Capitaes Tenentes, 
Diogo Jorge de Brito.e Daniel Torfhpson ; primei- 
ros Tenentes, Joaquim Antonio de Castro, Anto- 
nio Bernardino Mascaranhas, Jacob Maria d'Ave 
lar, Theodoro Beaurepaire, Luiz Servolo da 
Fonseca , e Augueto José de Carvalho ; sezundos 
Tenentes, Joao Manoel de Lemos, Antonio Pe- 
dto Coelho; além dos quaes seráo: semelhante- 
mente contemplados. os: Cirurgiges ,: Boticarics.e 
Gapellàes nomtados para 0. mesmo destino, as- 
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sim como o Escrivao e Dispenseiro que tiverem 
de ir embarcar no bergantim Santo Àntonio Rei , 
passando-se a todos as suas competentes guias 
(fundadas nas da Thesouraria geral das Tropas, 
em quanto áquelles que estiverem no caso de 
apresenta-las) , pelas-quaes conste nào só 0 que 
lhes ficar 'devendo. até ao dia 1.*do corrente, c 
o que lévao agora abonado, mas tambem que 
veneerào tio sómente o respectivo soldo de bor- 
do, em quanto na Bahia permanecerem desem- 
bareados dos navios para que wào destinados. 
Deos guarde a V. S. Quartel General da Marinha, 
11. de Outubro de 1808.— José Maria Dantas 
Pereira. — Sr. José Maria de Almeida. 


orricio0 DE 11 pr ouTUnRO. 


Manuscripto anthentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante General , 
notando.que no numero dos operarios do Arsenal 
nà semana precedente, ha quasi huma quarta 
mais da que se participou. na anteprecedente ,' e 
que o dos mandadores desceu. a menos hum ter- 
co; deseja saber.a razao destas dillerencas, e-as- 
sim. tambem «qual seja o motivo porque tendo o 
Mestre dos calafates. dito que bastavao sessenta 
individuos dos seus na.nào. Zf/fonso, forào com 
effeito. detalhados para a mesma nào, cento e 
quatorze t :2;* porque modo veio a existir, e com 
que fim existe nesta Capital o pratico do numero 
do Pará, Dionisio Antonio de Araujo, morador 
no largo do Castello, além do que farà V. S. 
entregar. ao Patrao Mór o appenso mappa, que 
deveráà servir de modelo por onde regule a fór- 
ma das suas parles semanarias, em cujas obser- 
vacoes farà para constar, pela melhor maneira 
possivel, o total da despeza feita com os Indios, 
e a concernente.aos marinheiros corn 0s. traba- 
lhos mais notaveis pagos por estas despezas. Deos 
guarde-a V, 8. Quartel General da Marinha, r1 
de Outühro de 1808. —J0s6: Maria Dantas Perei- 
ra, —Sr. José Maria de Almeida. 


pnovisAO0 nE 1l pE ovTUnRO, 
Manuscripto authentico, 


D. Fernando José de Portugal, do Conselho:de 
Estado , Ministro assistente ao: despacho do: gabi- 
nete, Presidente do Real Erario e nelle lugar Te- 
nente inmediato à Real pessoa, etc. Faco saber á 
Juntà da administracao e arrecadacao da Real Fa- 
zcnda: da Capitania de S. Paulo: Que sendo pre- 
sente:ao Principe Regonte Nosso Senhor a pratica 
observada ma Capitania de: Minas Geraes sobre os 
pagamentos das eustas feitas ao Escrivao do Con- 
tenciosó da Real Fazenda respectiva pelos pleitos 
c exeéueoes que se proeessavao: no Juizo da Co- 
róa, sahindo dos Reaes cofres as custas das exe- 
cucóes: dos devedores |(iseaes e' dos. devedores 
destes provenientes de algum contracto Real, ou 
avenca ,:sem estarem extinetas as mesmas dividas, 
nem terem entrado ainda nos mesnlos cofres a im- 
portancia das ditas custas e-isto:com notavel de- 
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sembolco delles em prejuizo da mesma Real Fa- 
zenda, pela falta de solidos fundamentos que 
pudessem autorisar semelhante arbitrio, e dese- 
jando por tanto: obviar para o futuro a hum. tal 
abuso, o qual talvez se haja introduzido nas mais 
Capitauias e Reparticoes de todos os seus domi- 
nios, nào só por entrar em duvida inteira e com- 
pleta intellizeneia dos casos em que se devem 
verificar os pagamentos das mesmas custas pelos 
Reaes cofres, como porque se siga por exemplo 
«(que nunca deve observar-se sendo abuso ) a mes- 
ma pratica: depois de ser ouvido sobre esta ma- 
teria o. Desembargador Procurador da Real Fa- 
zenda: he o- mesmo augusto Seuhor servido 
determinar: 1." que:daqui em diante nao entrem 
nos Reaes cofres dessa Heparticio quantias algu- 
mas a titalo de eustas, e sómente se recebem por 
deposito paraseentregarem, na mesma especie em 
que entrarem , aos Olfliciaes do Juizo: s." que o 
produeto: de todas as execucoes e cobrancas. dos 
devedores directos e dos provenientes de con- 
tractos Reaes, ou avencas, entre por inteiro nos 
mesmos cofres até completo pagamento da divida 
fiscal, proseguindo-se por parte dos Ofliciaes do 
Tuizo no restante dos bens para pagamento do que 
leritimamente: lies pertencer das ditas custas, 
fazendo-se porém esta arrecadacáo e pagamento 
no Juizo e nào pelos Reaes cofres: 3.* e finalmen- 
te: que pelos Reaes cofres, havendo nelles suffi- 
ciente entrada, por motivo das exeeucoes e. co- 
brancas dos devedores particulares de devedores 
fiscaes que nào sejao provenientes: de contractos 
Reaes, ou avencas,.se paguem as custas da exe- 
cucáo ; bem entendido sahindo este pagamento do 
producto da cobranca feita pela execucio a que 
respeitio as custas, ainda que nào esteja de todo 
pago o capital. O que tudo se ha por muito re- 
commendado a essa Juntà para que assim 0 cüm- 
prae faca executar como nesta se lhe ordena. 
Luiz Venancio Ottoni;.a fez no Hio de Janeiro , 
aos 11 de Outubro de. 1808. — Antonio Marianno 
de Azevédo a fez escreyer, — D. Fernando José de 
Portugal. — Eztrahida.a fl. 47 do Liv. 1.* de Reg. 
de Provisces eapedidas: pela-Contadoria. Geral da se- 
gunda Repartigao do. Tlesouro, desde Muio de 1808 
ati F'evereiro de 3810; 


ALYARA DE 12 pE ovuTUnnO. 
Coll. Hraz. — Delgado. 


Eu. 0 Principe Regente., face saber aos que este 
Alvará virem: que haverdo dado pelo Alvará do 
1,* deSetembro do. presente anno: as providencias 
que. julguei necessarias a hem düs meus povos. 
de seus interesses e dos da minha- Fazenda; ve- 
darido:a circulacao do ouro em pó. em todas! as 
tránsacceoes mhercantis, estabelecendo o methodo 
que se deveria-seguir no seu troco, e permittindo 
o giro de todas às roedas de ouro , até entào pro 
hibido nas Capitanias mineraes; para que de tào 
saudaveis providencias hajao de dimanar os bons 
effeitos que tive em vista e me propüz : querendo 
atalhar todos os obstaculos que se possao offerecer 
à sua prompta e facil execucao, jà pelas grandes 
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distancias, em que se achao os Intendentes das 
quatro casas de fundicao do ouro da Capitania de 
Minas Geraes, relativamente à residencia do Inten- 
dente Geral das Minas; sendo por isso assaz diffi- 
*cil que se possap reunir, para de acordo proce- 
derem na escolha das pessoas que nas Villas, 
Arraiaes e povoacoes devem.ser encarregadas da 
permuta do: ouro em pó de faisqueira; jà pela falta 
de moeda de pequeno valor que se ajuste e sirva 
à0s trocos de modicas quantias, correspondendo 
exactamente ao aetual valor do ouro em pó que, 
era recehidó no commercio e continuará a ser 
unicamente nas casas de fundicao e nas. de per- 
muta, a razao de 27 réis e meio cada vintem de 
ouro;em pó, ou de 125200 réis por oitava: que- 
rendo oütro sim precaver os males que desgraca- 
damente a.cobiea humana possa causar com a 
introduceao de moeda falsa: sou servido deter- 
ininar 0 seguinte. 

1. Cada hum dos Intendentes das quatro casas 
de. fundicao do ouro da Capitania de Minas Ge- 
raes poderáà na sua Comarca fazer es:olha das pes- 
soas, a quem nas Villas, Arraiaes e povoacoes se 
deve confiar o troco: do ouro em pó de faisqueira , 
sem. dependencia e acordo do. Intendente Geral 
das Minas; nào obstante o disposto no S 9.* do 
mencionado Alvará do :.* de Setembro do cor- 
rente anno: que hei por derogado: nesta parte só- 
mente. ; 

2." O troco. do ouro em pó de faisqueira. será 
leito, nao sómente com a moeda que para esse fim 
lui servido destinar, mas tambem com bilhetes 
Ampressos e do valor de hum, dous, quatro, oito, 
doze e dezeseis vintens de ouro, na forma do Ite- 
gulamento Provisional que com este baixa assig- 
nado. por D. Fernando José de Portugal, Presi- 
dente do meu Real Erario. 

5.* Na Capitania de Minas Geraes nao poderáo 
girar os pesos hespanhóes, ainda mesmo como 
genero de commercio, nem ser conservados em 
maos particulares; incorrendo nas penas impostas 
aos falsificadores de moeda, todos o8 que retive- 
rem. 9s ditos pesos hespanhóes depois do prazo 
de tempo arbitrado para finalisar a circulacao do 
ouro em pó; podendo todas as pessoas que taes 
pesos tiverem, troca-los dentro do referido tempo 
uas casas das Intendencias pelo valor que tinhao 
antes desta prohibicáo. 

4." Nos Registos da Capitania de Minas Geraes 
se nào dará entrada ou sahida aos ditos pesos, 
nem aos marcados com o cunho de minhas Reaes 
Armas que sómente devem correr como moeda 
Provincial na dita Capitania e dentro do espaco 
terminado pelos Registos; ficando incursa no cri- 
me de moeda falsa toda a pessoa que pretender 
passar taes pesos pelos ditos Registos. 

Este se cumprirà, como nelle se contém. Pelo 
que-xmando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em12 de Outubro de 1808.— PnixcirE com 
guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. ' 


" 


ANNO DE 1808. 


RzcurawENTO provisional para o roce do ouro em pó 
na Capitania de Minas. Geraes, ao. qual se refere 
0 Zl lvarà-acima. 


Da Junia da |. Fazenda. 


1.* 4 Junta da Fazenda da Capitania de Minas 
Geraes, logo que receber os cabedaes que se 
remettem para o troco do ouro em po, os fará 
distribuir pelas quatro. casas de fundicao , para 
nellas serem. immediatamente marcados os pesos 
hespanhóes com o cunho das Armas Beaes, para 
0 que se. remettem vyinte e quatro cunhos.. Tgual- 
mente distribuirà os bilhetes impressos que tam- 
bem receber do Real Erario, afim de serem as- 
siguados com os appellidos do Intendente e The- 
soureiro de eada huma das casas de fundicao , 
seguindo nesta partilha a proporcao que julgar 
mais conveniente, tendo-se em vista o maior ou 
menor producto de ouro de faisqueira que em 
cada huma, das Comarcas possa haver, orcado 
por estimativa: ; 

2." Mandarà.em livros separados lancar em 
debito as remessas que fizer para cada huma das 
Intendencias, com. declaracao do valer total de 
moeda cunhada e dos bilhetes, feita a conta de 
cada. peso hespanhol no valor de 960 réis, por 
ser este. o0 que deve ter, logo que fór marcado 
com o cuaho das Armas Reaes em cada huma 
das Intendencias; e a dos bilhetes pelo valor 
nelles declarado, que he 0 com que deveráo ser 
emittidos , depois de assignados pelo Intendente 
e "Thesoureiro. 

3.* Os bilhetes sobreditos seráo recebidos em 
todos os pagamentos da Real Fazenda como moe- 
da corrente. 

4." As quantias remettidas para cada huma das 
Intendencias, seráo consideradas como fundos 
que nellas devem existir para a permuta do ouro 
em pó; e mostrando a experiencia que sobrào 
ou faltio os ditos fundos, a Junta da Fazenda 
fará recolher o superlluo aos. cofres da Thesou- 
raria geral, ou enviarà as quantias que mais fo- 
rem necessarias; exigindo dos respectivos Inten- 
dentes contas circunstanciadas de seis em seis 
mezes, para occorrer com as providencias que 
forem convenientes. 

5." Como na Capitania de Minas Geraes ha 
alguns terrenos de que se extrahe ouro de muito 
inferior quilate, bem como o de Paracatü , e o 
do morro velho do termo de Sabará, tomar-se- 
hào todas as medidas que a Junta julgar proprias 
a evitar o prejuizo que a Real Fazenda póde ter 
em permutar grandes quantidades de ouro em 
pó de semelhante quilate, fazendo que sómente 
se troque aos faiscadores hum tal ouro, além de 
dever ser bem limpo, como geralmente todo. o 
que se trocar nas casas de permuta. 

6.* A Junta da Fazenda remetterá aos Inten- 
dentes do ouro, copia do Regulamento provisio- 
nal que deve observar-se na permuta do ouro : 
vigiarà sobre a sua execucao , e dará parte a Sua 
Alteza Real, pelo seu Real Erario, de tudo o 
que julgar cohveniente aos interesses da^ Real 
Fazenda e dos povos. 


r 
r 


ANNO DE 1808. 


Das [ntendencias. 


1." Logo que nas Intendencias se receber a 
moeda de prata hespanhola que remeltter a Junta 
da Fazenda, se procederá , sem perda de tempo, 
a marcar cada pezo hespanhol com o cunho das 
Armas Reaes, sem 0 que nào poderáo correr 
com o valor de 960 réis; devendo todo o pezo 
hespanhol, que.nao fór assim marcado, reputar-se 
falso na Capitania de Minas Geraes , procedendo- 
se contra os que os tiverem , segundo as Leis e 
Regimentos. 

2.* Os bilhetes impressos com o valor de hum, 
dous, quatro, oito, doze, e dezeseis vintens de 
ouro em pó, que tambem. remetter a. Junta. da 
Fazenda, deveráo ser assignados pelo Intendente 
€ Thesoureiro com os seus appellidos, sem o que 
nào se reputaráo verdadeiros ; nào poderáo cor- 
rer no commercio como moeda , nem ser resga- 
tados por. moeda de ouro , prata, cobre ou barras, 
como. deyem ser com toda a. promptidao , logo 
que forem apresentados em qualquer das casas 
de fundicao ; nem receberem-se em pagamentos 
da Real Fazenda ; esta. assignatura se farà imme- 
diatamente, afim de que. se possa com maior 
brevidade: fazer a distribuicao necessaria pelas ca- 
sas de permuta, de que depende a execucao do 
Alvará do 1.* de Setembro do corrente anno , que 
muito se recommenda. 

5.*.Cada hum dos Intendentes do ouro na sua 
Comarca procederá immediatamente a fazer es- 
€olha das pessoás que nas Villas, Arraiaes e Po- 
voacoes deveráo fazer a permuta do ouro em pó 
de faisqueira, pela. fórma declarada no dito Al- 
vará, eno.de 8 de Novembro do corrente anno; 
o que feito, passará a remetter para cada casa de 
permuta a. quantidade de moeda cunhada, e de 
bilhetes que julgar necessaria, conforme a dis- 
tancia da dita casa, e a quantidade do ouro de 
faisqueira, que pór orcamento avaliar que se pos- 
sa extrahir durante o tempo arbitrado para as re- 
messas, que poderáo ser todas as segundas feiras 
de cada semana , sendo as casas de permuta pro- 
ximas ás Intendencias; de quinze em quinze dias, 
e de mez em mez, sendo mais distantes. 

4.* As remessas de ouro de faisqueira recebido 
nas casas de permuta se faráo para a casa da In- 
tendencia respectiva por soldados da tropa de 
linha que devem estar à disposicao dos Intenden- 
tes; acompanhada cada remessa de huma conta 
do que fica na casa da permuta tanto em moeda 
cunhada, como em bilhetes, afim de que na In- 
tendencia se possa balancear a conta do respecti- 
vo Thesoureiro, e reconhecer a quantidade de 
moeda , e.de billetes, que.novamente se Ihe. deve 
remetter para continuar o troco com prompta ex- 
pedicao dos faiscadores que a dita casa de per- 
muta concorrerem. ^ 

5." De todo o ouro em pó que se permutar , 
logo que fór entregue na casa da fundicao, se 
deduzirá o quinto, e se passará à fundir o res- 
tante em barras pequenas, e de valor determina- 
do por toque, cujas barras deveráo ficar na res- 
pectiva Intendencia para com ellas se resgatarem 
0s bilhetes que se Ihe apresentarem, sem demora 
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aleuma por pequena que seja, e sem attencao à 
qualidade da pessoa que 0s apresentar; e para 
igualmente se trocar toda. a moeda Provincial de 
prata que à casa da fundicao concorrer a esse fim, | 
sem desconto algum, e com toda a promptidaáo , 
como muito convém ao giro do commercio € 
credito publico. 

6.^ Os Intendentes deveráo ter constantemente 
devassa aberta sobre os transgressores do sobredi- 
to Alvará , afim de que se conheca logo qualquer 

*falsificacao , ou nos pezos hespanhóes, ou nos 
bilhetes impressos, e por elles assignados, ou no 
ouro em pó: occorrendo a tudo como determi- 
nào as leis e regimentos, procuraráó evitar to- 
do 0 commercio a troco de ouro em pó; com- 
mercio que, havendo actividade e vigilancia, nào 
se poderá fazer sem ser logo conhecido , pelo 
grande numero de pessoas de todas. as qualida- 
des, com que será necessario fazer-se, para que 
possa delle tirar-se, bem que indevidamente, al- 
guma vantagem no extravio das sommas adqui- 
ridas. 

7.* Os Intendentes faráo publicar por editaes, 
cada hum na sua Comarca, o dia em que deve 
ficar prohibido todo o commercio e giro de ouro 
em pó,e comecar nas casas de permuta o troco 
do ouro de faisqueira; sendo obrigados os mineiros 
e todas as pessoas que 0 tiverem, a apresenta-lo 
nas casas de fundicao dentro de hum tempo de- 
terminado, para ser fundido em barras. 

8.* Os Intendentes de Sabará, S. Joao e Villa 
do Principe remetteráo nos oito primeiros dias de 
cada trimestre todo o quinto que se tiver arreca- 
dado. nas respectivas Intendencias, e bem assim 
quaesquer outros cabedaes regios, à Thesoura- 
ria geral da Junta da Fazenda, dando a esta 
huma conta especificada do que se trocou nas dif- 
ferentes casas de permuta de sua jurisdiccao, e da 
quebra que houvye na fundicáo do ouro de cada 
huma das casas de permuta: para o que se deve- 
rà fundir separadamente o ouro permutado em 
cada huma dàs ditas casas, logo que se receber 
na casa da fundicao em os tempos prelixos, como 
determina o. S 10.* do sobredito Alvará. O Inten- 
dente de Yilla Rica fará semelhantes entradas na 
Thesouraria geral nos primeiros oito dias de cada 
mez. 

9.* Oslivros que devem servir nas casas de per- 
muta, e tambem os das contas dos Fieis e conta- 
gens, seráo rubricados pelo respectivo Intendente, 
e no seu impedimento pelo Thesoureiro , ou por 
qualquer dos Escrivaes das Intendencias , sem que 
a titulo de rubricas de livros das casas de per- 
muta, ou de outras quaesquer de arrecadacáo da 
Real Fazenda, se possa exigir quantia alguma , 
devendo ser feitas gratuitamente e ex-oflicio. 
Os livros porém de receita e despeza das Inten- 
dencias deveráo ser rubricados por algum dos 
Ministros Deputados da Junta da Fazenda; po- 
dendo ser os Auxiliares das mesmas Intendencias 
rubricados pelo Intendente, ou pelo Thesoureiro 
e Escrivao huns nas reparticoes dos outros. 

10.^ À escripturacao deverá fazer-se nas casas 
de permuta por methodo simples e claro : haverá 
hum livro de receita e despeza e hum diario. 


22 


Neste se lancaráo seguidamente. os trocos que se 
lizerem diariamente, sem declaracao de nomes , 
dividida cada pagina em dilferentes columnas, de 
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para os pesos miudos, e outra de libra, para. se 
fazerem por ella as entregas do ouro permutado. 
Dar-se-hào estas balancas por conta da Real Fa- 


largura sufficiente para se escreverem as quantias * zenda, bem como os livrós para o lancamento da 


permutadas, sommando-se no fim de eada dia, e 
assignando com o seu appellido o competente The- 
soureiro; estas sommas diarias se reduziráo a hu- 
ma $ó,no dia em que se fizer a remessa para a 
respectiva Intendencia; e nesse mésmo acto se 
lancarü em despeza no livro della, assignando a 
pessoa que reeeber 0 ouro em pó para o conduzir - 
4 Intendencia. Neste mesmo livro de receita e 
despeza he que se devem lancar em receita ao 
'Thesoureiro da permuta, as quantias que para ella 
receber , tanto de moeda de prata e cobre como 
em billetes , sahindo fóra por algarismos com a 
somma total do recebimento : pois que as de- 
claracoes das especies deveráo fazer-se por exten- 
30. no lancamento : 0-que tudo se entenderá feito 
na pagina esquerda do dito livro, ficando à direi- 
ta para se lancar em despeza as entregas do ouro 
em pó que se fizerem. Para maior clareza se 
remette lium formulario assignado pelo Contador 
geral da segunda Reparticao do Real Erario , que 
deverà seguir-se inviolavelmente em todas as ca- 
sas de permuta. Haverá tambem hum livro para 
0 registo-das guias que se devem dar ás pessoas 
que eonduzirem 0 seu ouro para as: casas de fun- 
dicao, e para o registo das ordens que se rece- 
bem, e dos oflicios que se fizerem aos Inten- 
dentes. ine. 

11." Ás remessas das casas de permuta para as 
casas das IÍntendencias, seráoó acompanhadas de 
huma conta extrahida fielmente no livro de recei- 
ta. e despeza desde o dia da remessa antecedente 
até o dia da nova remessa; por exemplo no for- 
mulario que se enyia, a remessa do troco feito 
de 10 a 50 de Janeiro: afim de que na Intenden- 
cia respectiva, onde deve haver conta aberta com 
cada hum dos Thesoureiros da permuta; se possa 
conhecer claramente o saldo existente no dia vin- 
le, ea sua natureza, para se regular a nova re- 
messa que convém fazer: esta conta deve ser as- 
signada pelo Thesoureiro, pelo Escriváo e pelo 
Conduetor, a quem ficará servindo de titulo para 
à entrega do ouro em pó na respectiva Intenden- 
cia: 0 mesmo se praticará em todas as remessas. 

12.* Em cada huma das casas de permuta. de- 
verà haver duas balancas , huma de meia quarta 


receita e despeza, e o papel necessario para ds 
guias, e para os diarios, cujos diarios e livros de 
receita e despeza devero ser recolhidos ás Inten- 
dencias no fim de cada anno, e dellas remettidos 
à Contadoria da Junta da Fazenda, para serem 
examinadas as contas'dos encarregados da per- 
muta. Dar-se-há tambem hum livro para os re- 
gistos das ordens, officios e guias. 

19.* Nas devassas que devem tirar os Inten- 
dentes, se perguntará positivamente pelo com- 
portamente dos empregados nas casas de permu- 
ta, a fim de que se possa conhecer se cumprem 
ou nào com às suas obrigacoes com honra, vi- 
gilancia, bom acolhimento e expedicáo das partes. 

14.* O Thesoureiro e Escrivào das casas de 
permutas: teráo todo 0 cuidado e vigilancia ne- 
cessaria, para que tào sómente se troque ouro 
em pó aos faiscadores que sio. bem conhecidos ; 
e de nenhum modo a pessoas que ó náo forem, 
e que possao, e devao levar ouro com guia do 
Escrivao da permuta à €asa da fundicáo dentro 
de certo tempo; dando immediatamente parte de 
tudo ao Intendente respectivo, para providenciar 
como.julgar conveniente : teráio a maior vigilan- 
cia sobre o ouro falso, dando logo parte ao Ma- 
gistrado mais visinho , para se proceder sem per- 
da de tempo contra os falsificadores, e serem estes 
enviados com as suas culpas ao Intendente do 
ouro.. Nos tempos em que se fizerem as remessas 
do ouro em pó, mandaráo ao Intendente huma 
lista das pessoas a quem guiárao ouro, com de- 
claracio da quantia guiada, do dia em que'se 
despachou, e do tempo que se Ihes arbitrou para 
a sua apresentacao na casa da fundicao: estas 
guias seráo gratuitamente dadas 4s partes. 

15.* Os Intendentes. serüó responsaveis pela 
execuecao de todas as Reaes ordens dadas neste Re- 
gulamento: e occorrendo algumas duvidas ou 
embaracos, poderáo interinamente dar as pro- 
videncias que julgarem convenientes ao Real ser- 
vico, participando logo à Junta da Favenda , para 
que esta, com conhecimento de causa, possa tudo 
levar à Real presenca, pela Reparticáo do Real 
Erario. 


Seguem os modelos do Diario da Permuta, e do Livro de Réceifa e Des- 


peza do ouro em pó: 


*a 


ANNO DE 1808. 


87 


Diario da Permuta do ouro em:pó de faisqueira feita na casa de Permuta de 


de que he Thesoureiro 


1809. 
OURO EM PÓ. 
Janeiro. 
| ^ Dias, Oit.| Q. | F. | Somma diaria, 
1 p 
5 [Oit. | Q. | F. 
a 
6 1 $ 
(Assignado o The- |—|——|—— 
sSoureiro com o appel- r 
lido.) 
h 1 2-12 
7 
1 . 
5 
2 4 
[E M 1 
(Appellido do The- | —|——|—— 
soureiro.) 
5 $ 
: 1 E 
a 4 
Med 6 
31.3 
a]| a 
- 5 4 | 12 6 
(Appellido do The- | —]|——]|—— 
soureiro.) 
4 a à 5 
Á 1 
5 2 
5 1 
4| 9] 4 
6|. 2|. 6 
1 5 Á& | 29 
(Appellido do The- | —|——|—— 
soureiro.) 
SE eS: UE 
S5| 032] 
4| $|.3 
5 2 4 
ise 5| 4 
E 27 
(Appellido do The- | —]|——|—— j 
soureiro.) 
6 
^ - 
2 
16 | 5 6 
7 PAREM SC 
6| 53 
$1]. 2] 4 
10 5 a|47 5 
(Appellido do The- | —|——|—-|—-|——|—- 
soureiro,) 121 a 
. , 


2" 


(Assignado o The- 


1809. 
OURO EM PÓ. 


Janeiro. 


Somma diaria. 
Oit.| Q. | F. 
Transporte. 121 | 2 


Dias. y. 


(Appellido do The- 
sonureiro.) 


(Appellido do The- 
soureiro.) 


(Assignado o Es- 


soureiro.) crivào.,) 


N. B. Aqui suppomos que se fez 
a entrega ao conductor do ouro que 
se tem permutádo àté este dia, e 
por isso se deve fechar a conta, as- 
signando.se tambem o Escrivào, para 
depois se continuar nova conta pelo 
mesmo methudo, cómó seseguüe. '"[- 


Jarieiro. 


(Appellido do The 


soureiro.) 


(Appellido do The 


soureiro.) 


E assim por diante. 


Antonio Mariano de Azevedo. 
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Este Livro ha de servir de receita e despeza do ouro em pó de faisqueira, permutado 


na casa de Permuta de 


jJ 


a cargo do seu Thesoureiro 


1809. RECEITA. 
——mRR—————— 
Janeiro 1 Recebeu o Thesoureiro Permutador de 
por mào do conductor da Intendencia 
de em moeda de prata e cobre 50075000 réis, 
e em bilhetes 24045000 réis ,9 qua.& tudo faz a i quantia « de qui- 
nhentos e quarenta mil réis . : 54045000 
Réis 54045000 
(Assig. o T'hesoureiro. ) (.Assig. o Escrivao. ) 
10 . Recebeu o dito de si mesmo por saldo em fronte deste dia 25875925 
réis , a saber: 120/5000 réis em moeda e 118/5925 réis em bi- 
Ihetes , 0 que tudo faz a quantia de duzentos etrinta e oito mil 
novecentos e vinte e cinco réis . aca 25845925 
( Assig. o T'hesoureiro. ) (Assig.. o Escrivao. ) 
15 Becebeu o dito da Intendencia sobredita por mào do soldado conduc- 
tor em moeda 50/5000 réis , e em 
bilhetes 5075000 réis, 0 que tudo faz a quantia de cem mil réis 10045000 
: Réis 33845950 
(Assig. o Thesoureiro. ) (Assig. o. Escrivao, ) 
20 Recebeu o dito de si mesmo por saldo em fronte deste dia 19625750 
réis, a saber: 10045000 réis em moeda, e 9675750 réis em bi- 
lhetes, o que tudo faz a quantia de cento e noventa e seis mil 
setecentos e cincoenta réis, JU EL HIER Ie. 19645750 


( Assig. o Thesoureiro. ) ( Assig. o Escrivao. ) 


E assim por diante. 


2*3 


ALVAnA' p& 12 pk orrUnno. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que este 
meu Alvará com forca de Lei virem: que atten- 
dendo a nào permittirem as actuaes circunstancias 
do estado que o meu Real Erario possa realisar os 
fundos, de que depende a manutencao da monar- 
chia e o bem commum dos meus fieis vassallos, 
sem as delongas que as differentes partes , em que 
se achao , fazem necessarias para a sua elfectiya 
entrada: a que os bilhetes dos direitos das Alfan- 
degas tendo certos prazos nos seus pagamentos, 
ainda que sejao de hum credito estabelecido, nào 
süo proprios para o pagamento. de soldos, orde- 
nados, juros e pensoes que constituem os alimen- 
tos do corpo politico do estado, 0s quaes deyem 
ser pagos nos seus vencimentos em moeda cor- 
rente: e a que 0s obstaculos que a falta de giro 
dos signos representativos dos valores poem ao 
commercio , devem quanto antes ser removidos , 
animando e promovendo as transaccoes mercantis 
dos negociantes desta e das mais pracas dos meus 
dominios e senhorios com as estrangeiras: sou 
servido ordenar que nesta Capital se estabeleca 
hum Banco publico que na fórma dos estatutos 
que eom este baixao , assignados por D. Fernando 
José de Portugal, do meu Conselho de Estado, 
Ministro assistente. ao despacho do Gabinete, Pre-. 
sidente do Real Erario e Secretario de Estado dos 
Negocios do Brazil, ponha em accao os computos 
estagnados, assim emigeneros commerciaes, como 
em especies cunhadas; promoya a industria na- 
cional pelo giro e combinacao dos capitaes iso- 
lados,e facilite juntamente os meios e os recursos, 
de que as minhas rendas Reaes e as publicas ne- 
cessitarem para occorrer ás despezas do estado. 

E querendo auxiliar hum estabelecimento tào 
util e necessario a0 bem commum e particular 
dos povos que o Omnipotente confiou do meu zelo 
€ paternal cuidado: determino que os saques dos 
fundos do meu Real Erario e as vendas dos gene- 
ros privativos dos contractos e administracoes da 
minha Real Fazenda, como sao 0s diamantes, páo 
brazil, o marfim e a urzella, se facao pela inter- 
vencáo do referido Banco Nacional, vencendo so- 
bre o seu liquido producto a commissao de dous 
por cento, além do premio do rebate dos escritos 
da Alfandegza, que, em virtude do meu Real De- 
creto de 5, de Setembro do corrente anno, fui ser- 
vido mandar praticar pelo Erario Regio, para 
occorrer ao eflectivo pagamento das despezas de 
tracto successivo da minha Coróa que deyem ser 
feitas em especies metallicas. 

E attendendo à ntilidade que proyém ao estado 
e ao commercio. do manejo seguro dos cabedaes 
e fundos do referido Banco; ordeno que logo que 
elle principiar as suas operacoes, se haja por ex- 
tincto 0 cofre do deposito que havia nesta Cidade 
a cargo da Camara della; e. determino que no 
sobredito Banco se faca todo e qualquer deposito 
judicial, ou extrajudieial de prata, ouro, joias e 
dinheiro; e que o competente conhecimento. de 
receita passado pelo Secretario da Junta do banco 
e-agsignado pelo. Administrador» da competente 
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caixa, tenha em Juizo e fóra delle todo o valor e 
credito de elfectivo e real deposito; para se segui- 
rem 0s termos que por minhas Leis se nào devem 
praticar. seni aquella clausula, solemnidade, ou 
certeza; recebendo o sobredito Banco o mesmo 
premio que no referido deposito da Cidade se 
descontava às partes, E óutrosim sou servido 
mandar que os emprestimos a juro da Lei, que 
pelo eofre dos orphaos eadministracoes de Ordens 
"TTerceiras e Irmandades se faziao até agora a pes- 
soas particulares, da publicacao deste meu Alvará 
em diante se facao unicamente ao referido Banco 
que. deverá pagar à vista nos prazos convencio- 
nados os capitaes, e nas épocas costumadas 05juros 
competentes, debaixo de hypotheca dos fundos 
da sua eaixa. de reserva; distratando desde logo. 
aquelles cofres as sommas que tiverem: em màos 
particulares ao referido juro, para entrarem im- 
mediatamente com ellas no sobredito Baneo pu- 
blico debaixo'das mesmas condicoes. 

Em todos os pagamentos que se fizerem à minha 
Real. Fazenda , seráo contemplados e recebidos 
como dinheiro 0s bilhetes do dito Banco publico 
pagaveis ao portador, ou mostrador à vista; e da 
mesma.fórma se distribuiráo pelo Erario Regio 
nos pagamentos das despezas do estado: e ordeno 
que os Membros da Junta do banco. e os Direc- 
tores delle sejao contemplados pelos seus servicos 
com. as remuneracoes estabelecidas para 0s Minis- 
tros e Officiaes da minha Real Fazenda e admi- 
nistracao da justica; egozem de todos os privilegios 
concedidos aos Deputados da Real Junta do Com- 
mercio. 

E este se cumprirá, como nelle se contém. Pelo 
que mando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro em 12 de Outubro de 1808. — Pnisciwx com 
guarda. — D. Fernando José de Portugal. — Com 
todos os Registos competentes. 


Esrarvros para.o Banco Publico, estabalecido-em.vir- 
tude do A lvará de. 12. de Qutubro de. 1808. 


Art. 1." Estabelecer-se-ha. hum. Banco. nesta 
Cidade do Rio de Janeiro, debaixo da denomina- 
cao de Banco do Brazil, cujos fundos seráo for- 
mados por accoes; e o Banco poderá principiar 
o. seu giro, logo que haja em caixa cem accoes. 

Art. 2. A duracào dos privilegios: do: referido 
Banco será por tempo de vinte annos: e findos es- 
tes, se poderá dissolyer, ou constituir no vamente 
aquelle corpo, havendo-o Sua Alteza Real assim 

or bem. : . 

Art. 3. Cada hum dos Accionistas do Banco, 

assim como nao póde ter utilidade alguma que 
nao seja na razao da sua entrada, tambem. nào 
responderá por mais eousa alguma acima do. va- 
lor della. 
. Art. 4. O. fundo. capital do Banco será de 
1,200:00075 de réis, divididos eni 1,200 accoes, 
de 1:000425 réis cada huma. Porém este fundo ca- 
pital poder-se-ha augmentar para o futüro por 
via de novas accoes. 

Art. 5. He indifferente serem., ou nào, os Ác- 
cionistas, nacionaes ou estrangeiros; e por tanto 
toda e qualquer pessoa que quizer entrar para à 
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formacao deste corpo moral, o poderá fazer sem 
exclusao alguma, ficando unicamente obrigada a 
responder pela sua entrada. 

Art. 6. Toda a penhora, ou execucao assim 
liscal, como civel, sobre accoes do Banco será 
nulla e prohibida. 

Art. 7. As operacoes do Banco consistiráo , a 
saber : 

I. No desconto mercantil de letras de cambio 
sacadas, ou aceitadas por negociantes de credito 
nacionaes, ou estrangeiros. 

M. Na commissao dos computos que por conta 
de particulares, ou dos gititiciecientos publicos 
arrecadar, ou adiantar debaixo de seguras hypo- 
thecas. 

IIT. No deposito geral de toda e qualquer cou- 
sa de prata, ouro, diamantes ou dinheiro; rece- 
bendo, segundo o valor do deposito, ao tempo 
da entrega, 0 competente premio. 

IV. Na emissio de letras, ou bilhetes paga- 
veis ao portador á vista, ou a hum certo prazo 
de tempo, com a necessaria cautela para que já- 
mais estas letras, ou bilhetes deixem de ser pa- 
gos no acto da apresentacao ; sendo a menor 
quantia porque o Banco poderà emittir huma 
letra ou bilhete, a de 5077 réis. 

V. Na commissao dos saques por conta dos 
particulares, ou. do Real Erario, a fim de realisa- 
rem 0s fundos que tenhao em. paiz estrangeiro, 
»u nacional, remoto. 

VI. Em receber toda a somma que se lhe offe- 
recer à juro da Lei, pagavel a certo prazo em bi- 
Ihetes à vista, ou á ordem do portador, ou mos- 
trador. ' 

VII., Na commissáo da venda dos generos pri- 
vativos dos contractos e administracóes Reaes, 
quaes sao os diamantes, páo brazil, maríim e 
urzella. | 

VIT. No commercio das especies de ouro e 
prata que o Banco possa fazer, sem que se intro- 
metta em outro algum ramo de commercio, ou 
de industria conhecido , ou desconhecido , direc- 
to, ou indirecto , estabelecido, ou por estabele- 
cer, que nào esteja comprehendido no detalhe das 
operacoes que ficao referidas neste artigo. 

Art. 8. Nao poderá o Banco descontar, ou re- 
ceber por commissao, ou premio, os elfeitos que 
provierem de operacoes que se posso julgar con- 
trarias á seguranca do estado, assim como os 
de rigoroso eontrabando, ou suppostos de tran- 
saccoes fantasticas e simuladas, sem valor real, 
ou motivo entre as partes transactoras. 

Art. 9g. A Assembléa geral do Banco será com- 
posta de quarenta dos seus maiores capitalistas : 
a Junta delle de dez, e a Directoria de quatro dos 
mais habeis d'entre todos. Em cada anno elegerá a 
mesma Assembléa cinco novos Deputados da Junta 
e dous Directores; e os que sahirem destes em- 
pregos poderáo ser reeleitos. 

Art. 10. Os quarenta dos maiores capitalistas 
que hào de formar a Assembléa geral do Banco , 
devem ser Portuguezes, mas qualquer Portuguez 
que mostrar a necessaria procuracao de hum Es- 
trangeiro queseja do numero dos maiores capita- 
listas, póde representa-lo e entrar na Assembléa 
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geral; e no caso de haverem capitalistas de igual 
numero de accoes, preferiráo aquelles , ou aquel- 
le que.pelos livros do Banco mostrar maior anu- 


'iguidade na subscripcáo. 


Art. 11. Para que hum Accionista tenha voto 
deliberativo nas sessoes do Banco, ha pelo menos 
de ter nelle o fundo capital de cinco accoes; e 
quantas vezes tiver 0 dito computo , tantos votos 
terá na Assembléa geral, bem entendido que nun- 
ca,0 mesmo sujeito por qualquer motivo que seja, 
poderá ter mais de quatro votos; comprehenden- 
do-se com hum voto na dita Assembléa cada cinco 
Accionistas de huma só accao , à vista da compe- 
tente procuracao feita a hum d'entre elles ; de 
sorte que sedous unicamente l'ormarem o dito nu- 
mero de cinco accoes, poderá hum delles ter 
voto, apresentando a devida procuracao. 

Arl. 12, A Junta do Banco terá a seu cargo a 
administracao dos fundos que o constituem.. Os 
quatro Directores seráo os Fiscaes das transaccoes 


e operacoes do Banco em geral: votaráo em ul- 


timo lugar na Junta; e todas as decisoes se faráo 
pela pluralidade dos votos, os quaes no caso. de 
empate seráo decididos pela Assembléa geral. 

Art. 15. A' excepcao da primeira nominata dos 
membros da Junta e da Directoria do Banco, que 
será feita pelo Principe Regente Nosso Senhor, 
todos os Deputados da Junta do Banco; e seus 
Directores seráo depois nomeados pela Assembléa 
geral e confirmados por diploma regio , nomean- 
do-se sempre para os ditos lugares aquelles que 
forem sendo os proprietarios de maior numero de 
accoes e excluindo-se os que tiverem menor en- 
trada para o fundo que constitue o Banco. 

Art. 14. A Assembléa geral se fará todos os 
annos no mez de Janeiro , a fim de se conhecer 
das operacoes do Banco no anno antecedente, e 
prover sobre a nomeacao dos membros da Junta 
e Directoria segundo instituto fór e razao houver. 

Art. 13. A Assembléa geral do Banco poderá 
ser convocada extraordinariamente pela Junta 
delle, quando ella tiver que propór sobre quaes- 
quer modificacoes, ou correccoes que se deváo 
fazer nos seus Estatutos para utilidade dos Ac- 
cionistas, ou quando a dita convocacao lhe fór 
proposta formalmente pelos Directores. 

Art. 16. Cada hum dos Deputados da Junta 
terà a administracao de hum, ou mais ramos das 
transaccoes e operacoes do Banco, de que dará 
conta na Junta ; à qual sempre servirá de Presi- 
dente por turno hum dos Directores, sendo rela- 
tor geral das transaccoes e negocios do Banco o 
Director que houver servido de Presidente na an- 
tecedente sessado e assim successivamente. 

Art. 17. OsDirectores teráo a seu cargo pro- 
ver sobre a exacta observancia dos Estatutos do 
Banco; sobre a escripturacao e contabilidade dos 
assumptos das suas transaccóes e operacoes e so- 
bre o estado das caixas e registos das emissoes 
e vencimentos das letras a pagar e receber; sem 
comtudo terem voto deliberativo nas adminis- 
tracóes particuldres de cada hum dos ramos das 
especulacoes do Banco, havendo-o tào sómente 
em Junta, quando nào servirem: de Presidentes ; 
pois que entao 'neste lugar $ó o terao para & de- 


sempate dos votos, nào sendo estes dos Directores, 
porque neste caso a mesma decisio pertencerá à 
Assembléa geral. 

Art. 18. O dividendo das accoes se pagará em 
cada semestre à vista pela Junta do Banco e pelos 
correspondentes della aos Accionistas das Pro- 
vincias, ou aos residentes nas pracas dos reinos 
estrangeiros. 

Art. 19. Do mesmo dividendo ficará sempre 
em cofre de reserya a sexta parte do que tocap a 
cada accao para o preciso cumulado de fundos, 
do qual receberüo annualmente os Accionistas 
cinco por cento. consolidados. 

Art. 20. Os ordenados dos empregados na ad- 
ministracao e Directoria do Banco, assim como 
0s dividendos annuaes das accoes, segundo o ba- 
lanco demonstrativo della ,.seráo estabelecidos 
pela Assembléa geral: e as despezas do expediente 
e laboratorio do Banco seráo feitas em conse- 
quencia das determinacoes da Junta, sugeitas à 
approvacao da mesma Assembléa que as poderá 
diminuir, ou augmentar, como Ihe parecer mais 
conyeniente. 

Art. 21. À Junta organisará o plano do expe- 
diente e escripturacao interior e exterior dos ne- 
gocios do Banco que apresentará à Assembléa ge- 
ral para ser approvada. 

Art. 22. Os actos judiciaes e extrajudiciaes, 
activos ou passivos, concernentes ao Banco, seráo 
feitos e exercitados debaixo do nome generico da 
Assembléa geral do Banco pela Junta delle. 

Art. 29. Os falsificadores de letras, bilhetes, 
cedulas, firmas, ou mandatos do Banco seráo 
castirados como os delinquentes de moeda falsa. 

Art. 24. Os presentes Estatutos serviráo de ac- 
10 de uniao e sociedade entre 0s Accionistas. do 
Banco, e formaráo a base do seu estabelecimento 
e responsabilidade para com o publico. 

Palacio do io de Janeiro, em 8 de Outubro de 
1898. — D. Fernando José de Portugal. 


INsSTRUCCOES DE 12 pr ovTUnnO. 


Manuscripto authentico. 


1.^. O feitor da Fazenda da Lagóa deve residir 
constantemente em huma das chacaras da mesma 
fazenda que Ihe destinar para sua conveniente ha- 
bitacao. 

2.* Será da sua particular incumbeneia e cui- 
dado conservar no melhor amanho todas as terras 
que nào estio arrendadas, empregando-as na- 
quella especie de cultura que fór de maior inte- 
resse e beneficio da Real fazenda, ou em qualquer 
outra plantacao. que Ihe fór determinada por or- 
dem superior. 

9.' Como tal representará o dito feitor o nu- 
mero de escravos, bestas e bois necessarios para 


aquelles trabalhos, dando regularmente todos os. 


mezes relacoes dos objectos que precisa para o seu 
respectivo sustento, com a maior economia pos- 
sivel. ca 3 

4.* Será elle, quem cobre os fóros e rendas que 
se pagáo áquella fazenda, pela maneira prati- 
cada»até agora, ou por qualquer ^modo que Ihe 
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seja ulteriormente ordenado, devendo em todo o 
caso fazer prompta entrega das sommas cobradas 
ao Thesoureiro da Real fabrica da polyora a quem 
seráo carregadas. 

5.* O feitor terá toda a vigilancia, em que os 
rendeiros nào facao. córtes, nem derrubadas nos 
mattos virgens da fazenda , evitando com a maior 
cautela que ali se faca carvào, nem cinzas, sem 
que preceda ordem ou permissao superior do Ma- 
rechal de Campo Inspector , e intimarà aos ditos 
rendeiros que incorreráo em graves penas todos 
0s que contravierem a esta mui recommendada 
prohibicao. 

6.* A conservacáo dos caminhos, canaes, val- 
las e assudes Ihe fica mui particularmente incum- 
bida por este artigo, e portanto proverá aos seus 
concertos e reparos proprios, sempre que se apre- 
sente.a necessidade de se fazerem, no que pro- 
cederá com a maior e mais bem entendida eco- 
nomia. 

7.' E porque póde acontecer que alguns ren- 
deiros em occasiáo de mais esterilidade por seccas, 
tentem desviar aguas em detrimento da fabrica e 
da fazenda, he este hum objecto que deve muito 
cuidadosamente vigiar e porque será responsavel. 

8.* O dito feitor finalmente terà a obrigacao de 
regular os córtes de madeiras. e a sua conduccáao 
até a fabrica, tomando a devida precaucao para 
que depois de cortadas se nào distraiào no mato , 
antes de chegarem ao seu destino. 

9-* Na execucao deste artigo , e em todos os 
mais, se deve elle cingir ás ordens do Marechal de 
Campo Inspector, a quem fica immediatamente 
sujeito e responsavel pelo exacto e fiel cumpri- 
mento das obrigacoes que lle ficao impostas. 

Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Outubro de 
1808. — D. Rodrigo de Souza Coutinho. — Ez- 
tralida do original. 


onpEw ng 1/| nk ouTUnRO, 


Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena, que V. S. procedendo a entender- 
se com 0 Thesoureiro Mór do Real Erario, acerca 
da compra das espadas e do. cobre, trata de ef- 
feituar aquelle por preco razoavel, decidindo-se 
em quanto ao cobre pelo que parecer ao mesmo 
Thesoureiro mór, a quem V. S. fará presente a 
urgente precisao que temos de dinheiro, instando 
quanto fór possivel pelo recebimento delle, e 
dando parte do que fór recebendo ; e em quanto 
ás comedorias mandadas pagar por Avisos da Se- 
cretaria d'Estado dos Negocios da guerra, pode- 
rà V. S. proceder a estes pagamentos lodas as 
vezes que da demora dellas resultar prejuizo ao 
Real servico, participando-os na conta do mez 
em artigo separado, e com o seu titulo correspon- 
dente. Deos guarde, etc. Quartel General, 14 
de Outubro de 1808. — José Maria Dantas Perei- 
ra. — Sr. José Maria de Almeida. 


pECnETO DE 1Ü. nr ouTUnRO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem prover a Lourenco José Alves dos 
Iteis no lugar de Escrevente«e Apontador da Im- 
pressao Regia . com: o ordenado de 20075000 réis 
annuaes, pagos pela folha das despezas daquelle 
estabelecimento. D. Rodrigo de Souza Coutinho, 
dó meu Gonselho d'Estado , Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios Estrangeiros e da.Guerra, 
o tenha assim entendido, elhe faca; expedir as 
ordens necessarias. Palacio do Rio. de Janeiro, 
em 19 de Outubro de 1808. — Com a Rubrica do 
Principe Regente. Nosso- Senhor. — 4c/ua-se no 
Liv. 3." de Reg. de Decretos e Avisos d "T'ypogra- 
phia Nacional a. fl. 32. 


DECRETO DE 1O pr ovuTUnno. 
Manuscripto authentico. 


Hei por hem prover a Francisco Isidoro. da 
Silva no lugar de- Eseripturario :da. Impressao 
Regia, com o ordenado de 250775000 réis annuaes, 
pagos pela folha: das despezas daquelle estabeleci- 
mento. D. Rodrigo de Souza Coutinho , do meu 
Conselho d'Estado , Ministro e Secretario d'Esta- 
do dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, o tenha 
assim entendido, e faca expedir as oriens neces- 
sarias. Palacio do Rio de Janeiro; em 19 de Ou- 
tubro de 1808.— Com. a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — 4d cha-se no. Lív. 1,*. de 
Res. de Decretos e Avisos à. "Typographia. Nacional 
a fl. aa. 


"onpEM nk 19 pr ovTURnnO. 


Manuscripto authentico. 


Conformando-me com 9 parecer do Chefe de 
Divisao Intendente da Marinha interno ; ordeno 
que até segunda ordem., e em quanto aqui per- 
manecermos, vencao a bordo dos navios da Real 
Armada 0s primeiros carpinteiros e primeiros 
calafates 124/5000 réis por mez , o5 segundos 8:75 
réis, os terceiros 6275000 réis sendo de nào, e 545 
sendo de fragata, sendo este ultimo vencimento 
0 dos quatro carpinteiros e calafates a bordo das 
náos. O mesmo Chelfe de Divisao Intendente, fi- 
cando nesta intelligencia, execute e faca.executar 
3 presente como nella se contém.  Quartel. Gene- 
ral da Marinha, em 19 de Outubro de 1808. — 
Com a Rubrica do Serenissimo. Senhor Infante 
Almirante. General, 


pnECnETO DE 20 pg ourUnnO. 
Coll.. Braz. — Delgado, 


Tendo consideracao ao muito que convém ani- 
mar a agricultura e industria nacional: hei por 
bem ordenar, que os generos denominados mo- 
lhados que forem da produccao de Portugal e 
llhas, paguem por entrada nas Alfandegas deste 
Estado do Brazil, os mesmos direitos que paga- 
vào em conformidade das minhas Reaes ordens 
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antes da publicacáo da Carta. Regia de 28 de Ja- 
neiro ; e Decreto de 11 de Junho do corrente an- 
no, que hei por bem derogados e declarados para 
este elleito sómente. .O. Presidente do meu teal 
Erario o tenha. assim. entendido , e mande passar 
0s despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja-. 
neiro em 20 de Outubro de 1808. — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.—ARgis- 
lado a fl. 59v. 


OnDEM DE 90 pE ovTUnRO. 
Manuscripto authentico; 


lim. e Exm. Sr.—0O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena que V. S. mande 
immediatamente soltar todos os soldados que es- 
tào agora.na lMha das Cobras ou na Ribeira, a 
titulo de presos para a maruja; sendo da vontade 
do mesmo Serenissimo Senhor que V. Ex. re- 
commende com especialidade que nào se proce- 
da a prisao alguma à vista do Paco, nem contra 
0s que estiverem munidos de resalvas do Inten- 
dente da Marinha, ou dos Chefes dos Gorpos 
privilegiados, huma vez que essas resalvas se 
verifiquem ser dos portadores, pela confrontacáo 
dos signaes respectivos. Deos guarde a V, S. 
Quartel General da Marinha, 20 de Outubro de 
1808.— José Maria Dantas Pereira. — Sr. Rodri- 
go Pinto Guedes. 


! 
^ORDEM DE 20 pz ovuTUnnO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr.—O Serenissimo SenhorTnfan- 
te Almirante General attendendo a que os navios 
armados neste porto devem e podem recorrer ao 
Arsenal, para que cóm effeito se Thes facao ali as 
obras maiores que lá podérem ser feitas, sendo 
as outras do mesmo genero ineumbidas a com- 
petentes destacamentos que vào executa-las a bor- 
do; ordena que nos ditos navios, em quanto aqui 
permanecerem fundeados, náo haja mais que o 
primeiro e quarto, ou o segundo e terceiro car- 
pinteiros ; observando-se o mesmo mo tocante 
aos calafates, e concedendo-lhes hum só tanoei- 
ro; na intelligencia do que cumpre que V. Ex. 
passe as ordens e officios do estilo, para. que tudo 
tenha a sua devida execucüo: sendo o primeiro 
carpinteiro e o primeiro 'ealafate que forem, de- 
signados pelo respectivo Commandante. Deos 
guarde. a V. S. Quartel General da Marinha, 9o 
de Outubro de 1808. — José Maria Dantas Perei- 
rà. — Sr. Rodrigo Pinto Guedes.' 


O9nDbEM DE 21 pk ovTUBRO. . 
Manuscripto authentico, 


,..O Serenissimo Senhor Infante. Almirante Ge- 
neral ordena, que dos seis Apontadores existentes, 
escolha V. S. es dous que melhor saibào escre- 
xer, e lhes.dé na Contadoria, ou na Intendencia 
o exercicio de Amanuenses , escolhendo mais 
hum para seryiz de Continuo, e repartindo. o. pon- 


DES 


to pelas tres restantes; em cujo caso parece que 
o ponto agora feito por Ignacio de Pina, e. o de 
Antonio José de Goes podem ser incumbidos a 
hum:mesmo Apontador; praticando-se outro tanto 
com os pontos de Manoel Joaquim: da Cunha' e 
Antonio José da Silva, e assim tambem com os 
de Hygino José Nunes e Joaquim Filippe da Silva, 
que; deseráo ficar por agora a cargo do. mais ha- 
bil Apontador; continuando a persistir o Apon- 
tador das obras Reaes, em: quanto estes'se con- 
servao appensos á Intendencia. da Marinlia , e 
devendo V. S. dar parte formal da doenca do 
chamado: Inspector das ferias, e das prowaveis 
esperancas:do sen restabeleceimento, assim eomo 
do.que poder saber acerca dos seus servicos, e 
da.sua capacidade. Em: quanto aos escaleres e 
lanchas, manda S. À. con(rmar por eseripto que 
todos os dias pelas sete horas da manhà, quer no 
cáes do Palacio a sua saweira guarnecida com 
algarves; parecendo-lhe acertado, que a lancha 
pequena. (pois se diz.que póde conduzir) con- 
duza com effeito a guarda. para ambas as forta- 
lezas, ficando a guarda destinada para o fim que 
consta da. parte do patráo Mór, e devendo-se ob- 
servar' com attencao o effectivo emprego do es- 
caler novo, paraserpresente a S. A. ; que nocon- 
cernente. ao Capitao de fragata Pedro Antonio 
Nunes, manda por agora pagar-lhe metade se 
quizer receber quasi. tudo: em letras ; ordenando 
a respeito: de-Ludgero Brazilio, e dos mais em- 
barcados no Conde Henrique, que sejào todos 
igualmente pagos de:dous: mezes de soldos e come- 
dorias, pagando-se-lhes os atrasados: em letras; 
quando. com 'effeito: se expedirem as ultimas or- 
dens relativamente á sahida da nào, cuja mari- 
nheragem deveríá tambem receber dous mezes na 
vespora da. mesma sahida : pelo que; e por atten- 
€ào ás actuaes circunstancias da Real Fazenda, 
manda S, A., que depois de descorridos os-dous 
mezes. pagos  adiantados,.se abonem as farnilias 
de Ludgero Brazilio e Joaquim José Cardoso, 
metade: do- que: estag. vencendo: em. terra, visto 
ser esta;ia; praxe que se: tem: estabelecido a respei- 
to. dos Officiaes da Real. Armada.  Ultimamente, 
he da vontade de S. A. que V. S. chamando o 
Pàgador, e dando-lhe vista do: appenso requeri- 
mento , oü.faca concluir o. pagamento da divida, 
ou. informe do que. nestes respeitos acontecer; 
para. S. A. resolver o. que bem parecer ao mes- 
mo: Serenissimo. Senhor. Deos gnarde a: V. S. 
Quartel General da Marinha, em 21 de Outubro 
de 1808.—José Maria Dantas Pereira, —Sr. José 
Maria de Almeida; 


OFFICIO DE 21 »r ovTUnRhO. 


Manuscripto authentico, 


1. e Ex. Sr. — O0 Serenissimo Senhor Infante 
Almirante General vendo o officio de V. Ex. rela- 


tivo ao. eórte: das madeiras. em Santa Catharina; - 


certifica, a V. Ex, que vai passa? a este: respeito: 

muito positivas ordens, as quaes em grande parte 

repetiráo outras anteriores, mas que se fazem as- 

saz interessantes pelo objecto a qüe. se referem: 
TOMO I. 


xj 
* 
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'além do que, manda-me Sua Alteza communicar 
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a V. Ex. nào só que fez soltar hontem mesmo 0s 
officiaes da Real fabrica da Conceicao e os da Im- 
pressao Regia, mas que depois de quantas provi- 
dencias tem dado para se' observar a boa ordem, 
tanto quanto he de esperar , quer de soldados exe- 
eutores de actos substancialmente violentos e de- 
sagradaveis, quer de executados, ou seus parti- 
distas, a quem esses actos irritao naturalinente, e - 
cujas prevencoes nao sendo as melliores, assentao 
Tnuitas vezes sobre éducacoes pessimis, ou falta 
de patriotismo, por seremr pessoas do vulgo, aca- 
bou com effeito de expedir ao Vice-Almirante 
Major General a ordem que remette' por copia, 
signifieando a V. Ex. que nào obstante os subter- 
fugios absolutos e abusos dos máos, jámais os que 
deviao ser soltos, deixaráo de ter a sua liberdade 
em menos de desoito horas, geralmente fallando, 
pois constantemente os presos de hoje sào joeira- 
dos no dia seguinte e quasi nunca tem chegado a 
subir ao portaló aquelles de quem se tem podido 
conliecer, que restitua-se ao seu antigo niodo de 
existir, chegando mesmo a fechar-se muitas vezes 
08 elhos com diversos pretextos sobre o coito 
dado a marinheiros e a: marinheiros desertores 
como se póde eolher do acontecido com o soldado 
Antonio de Freitas que o Sr. Infante todavia nào 
reclama , porém v-se ali'is preeisado a fazer cons- 
tar a V. Ex. que hontem hum soldado da Brigada 
entregando à guarda da carioca , hum márinheiro 
preso, foi este solto pela guarda e o soldado es- 
pancado, facto mito superior ao precedente- 
mente meneionado , e tanto mais attendivel, por 
isse que parte de huma tropa, a qual se julga su- 
perior em diseiplina à do mar, facto, repetirei 
ainda, que se seguio ao que consta da copia n.* 2 
por mim assignada, a qual Sua Alteza manda en- 
viara V. Ex., desejando que V. Ex. com a sua 
imparcialidade e rectidao queira acautelar de fu- 
turo o augmento de desordens que, podendo en- 
contrar apoio nos diversos espiritos dos corpos de 
terra é mar, poderáo tornar-se tado serias, quio 
difficeis no concernente ao seu justo desenvolvi- 
mento: e correspondente éastigó. Deos guarde a 
V. Ex. Quartel General da Marinha em 21 de Ou- 
tubro de 1808. — José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. D. Rodrigo de Sousa Coutinho. 


onpnEM DE 22 pk ovTUnRnO. 


Manuscripto: authentico, 


O Chefe de-Divisao, Intendente: interino, fique 
na intelligincia. de que tendo visto o: que me fez 
presente. em: datà- de. 15, 16: e. 19; do. corrente, 
afim de se'completar por agora (conforme se faz 
praticayel nas. aetuaes circunstancias).a. regula- 
ridade da escripturacáo, e arrecadacao da Heal 
Fazenda no. Arsenal Real da Marinha, e:suas de- 
pendeneias: hei por bem. do Real servico ap- 
provar,. como com effeito approvo os: tres 
sobreditos. propostos;: mandando: que-até segun- 
da ordem. sirvào. com: a forca: do: regulamento 
provisional | additivo às ordens soberamas que 
regiao a' Intendencia, Contadoria,. Almoxarifa- 
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do e ibeira de Lisboa; as quaes cumprirá ter 
em vista muito especial, e mesmo preferir a quaes- 
quer outras em. tudo quanto fór applicavel a este 
paiz,  seguindo-se-Ihe immediatamente 0. Alvará 
e mais Ordens Regias concernentes ou ás Inten- 
dercias da Armada em geral, oua desta Capita- 
nia. em. particular; e assim semelhantemente | o 
plano de organisacáo interina que [iz baixar. em 
data de. 238 do passado , o que tudo quero, que 
valha com tal vigor, como se de cada hum dos 
seus arligos aqui fizesse expressa mencao ;- encar- 
regando o mesmo Chefe de Divisao. Intendente 
interino, assim como a todo: e qualquer. que no 
seu cargo se lhe siga, da mais exacta e pontual 
responsabilidade: da. presente. ordem , que será 
registada nos livros e mais partes a. que per- 
tencer,. dando-se della geral conhecimento. nas 
differentes. reparticoes a que diz respeito, para 
que jámais se possa allegzar ignorancia por aquel- 
les: que deverem cumpri-la :. advirtindo-se. po- 
rém, que no tocante à distribuicao dos.livros, 
mando se considere a cargo do Contador 0. re- 
gisto das folhas processadas para pagamento dos 
generos que sao pagos pelo Real Erario, fi- 
tando a cargo do 1^ Escripturario o liyro do 
balanco geral e de registo das relacoes pagas 
pelo. Pagador, deyendo outro sim pertencer 4 
banca dos generos, o livro da separacao da,des- 
peza,.o. diario da divida, fluctuante, o livro da 
conta corrente com 0s credores, ou vendedores, 
e 0s cinco das contas correntes, escripturados 
pelos Escrivaes do Almoxarifado , seguindo-se na 
banca do registo os sete livros della com. o ac- 
crescentamento da escripta corrente dos papeis as 
minutas que. lhe forem distribuidas; jà pelo. In- 
tendente, jà pelo Contador, competindo à banca 
dos vencimentos diarios o livro das contas cor- 
rentes, com a Reparticao do Arsenal os tres,da 
matricula dos galés, e da matricula dos escravos, 
e. 9 da matricula dos empregados no Arsenal; 
para em fim se adjudicarem à; outra banca o. resto 
dos trinta, e seis livros mencionados. na relacüo 
de;19 do corrente... Quartel General da Marinhi, 
em 22.de Outubro de, 1808.—Com. a Rubrica de 
Sua Alteza,.o Serenissimo Senhor Infante Almi- 
rante General. |..; z 


OFFICIO DE 2/, pg ovTURRO. 
Manuscripto authentico; 


O Serenissimo ;Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que Ym. naimportante commissao 
que presentémente se lhe!confia ; procure seguir- 
se o mais que fór'possivel as: Instruccoes seguin- 
tes; dando parte com a devida clareza e presteza; 
quer da sua execucao, quer das difficuldades que 
nesta. encontra , ou. das observacoes interessan- 
tes que neste respeito se fizer. 

4.* Observará Vm. a cornstituicào de terreno 
a saber, se lie baixo e humido, se alagadico 'ou 
pantanoso, se'alto e secco, se cortado de rios € 
quaes sáo!estes rios, etc., declarando qual seja a 
sua: cór, consistencia e mais^qualidades: phisicas 
que: poder: notar-Ihe ;: assim coro qual. sitio 'eri- 
contra. mais adequado à. servir, para nelle se es- 
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tabelecer 0. viveiro vegetal mais eonyeniente de 
reproduccao. 

2;* Observará com toda a attencao ,.e partici- 
pará com toda o pontualidade, quaes sào as ar- 
vores que mais se dao nos mesmos terrenos, e 
quaes as. que: mais o povoao, indigando o me- 
lhor-modo de proceder à sua replantacào e con- 
servacao, assim. como 0 tempo necessario ,. para 
que se reproduzao até chegar ao estado da sua 
maior perfeicao, ou robusteza. ) 

2.* Observará. e procurará. saber muito cir- 
cunstanciadamente, qual seja o. tempo e qual a 
melhor maneira de proceder tanto à conservacaáo 
dos matos. e arvoredos, como ao estabelecimen- 
to.dos córtes e conduccao regular, tendo em vista 
a maior economia e menor vexame, sem omit- 
tir o:.systlema de. proceder. à venda das ma- 
deiras mais inferiores, para satisfazer com sub- 
sequente producto a despeza que nesta commissao 
deve.ter lugar. 

4.* Lembrando-se que 0s rios e ribeiros sao os 
veios da terra que conyém conservar, e 0s pan- 
tanaes, ou alagadicos as ulceras , cuja infeccáo 
convém anniquilar,; ou(quando menos) modificar, 
nào iandará cortar às arvores que. estiverem 
proximas. áquelles veios,. nem as que pela natu- 
reza ;estdo destinadas para desinfectar. os panta- 
nos, antes sim, em quanto.a estes, procurarà yer 
se ha.meio facil, ou de estarica-los,; ou de:-redu- 
zi-los,.seja a aguas correntes; seja a lagos pro- 
priamente:-taes:,. na intelligencia de que nào 
sendo possivel esta reducecáo ; convirá mais aug- 
mentar do que diminuir a plantacao das arvores 
aromaticas. e aquaticas, junto aos mesmos pan- 
tanaes, 

5.*-Semelhantemente. nào :cortará ,. antes. sim 
tratará de plantar arvoredos. que cubràao: as; estra- 
das:com sandavel e aprasivel: sombra ;; nem. der- 
rubará os abrigos necessarios à cultura e vegeta- 
cao dos grandes prados, pois nunca deverá perder 
de. vista que lhe cumpre. nào ser insensivel à 
mutilacao: da natureza , e ainda menos a destrui 
cao; daquelles:meios:que: ella emprega | para-pro- 
yeroa nossa subsistencia, e.a mossa mais com- 
moda existencia. . . uA se X 

6.*.No intuito de nunca proceder com falta de 
ordemi, ou de systema ,:;'jámais mandará. fazer 
córte.algum , sem primeiro passar revista ao ar- 
voredo, ou por:si; ou por pessoa de sua confian- 
ca, com o fim de. examinar os sitios em que mais 
convenientemente se poderáo abrir as picadas, e 
depois de abertas, entao remetterá ;nestes sitios 
a gente precisa para se procedet.ao córte ::ha- 
vendo cuidado de examinar.;sempre a raiz antes 
de cortar as arvores, para ver se he possivel ex- 
trahir boas curvas, Ou dessas raizes, ou dellas 
combinadas com. o. tronco;, de:modo que se pro- 
cure effeituar o córte pelo modo mais vantajoso, 
relativamerite-ao seu importautissimo fim; donde 
necessariamente: resulta que tiradas as madeiras 
principaes, eumprirá que se aproveitem os restos 
que possao servit para embarcacoes miudas, es- 
peques,' barras e-mais destinos desta natureza ; 
tambem: que sirvao' para: completar cargas que 
alias se expedirto diminutas.': fia 
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7.* Nestas conduccoes observar-se-ha, qué 0s 
pagamentos sejdo feitos por hum tanto de carga 
conduzida a huma distancià prefixa; como por 
exemplo. a tanto por tantas arrobas-conduzida a 
huma legoa de distancia, ou de tal a tal sitio , e 
nunca se ajustarà por dias, observando-se para 
maior economia desbastar às pecas mesmo no 
tnato.com attenedo ao seu fim respectivo. 

8.* Convém muito nào permittir aos carpin- 
leiros que nos córtes mettao escravo algum seu 
ganhando jornal,'e por'isso se recommenda com 
especialidade que jámais se preste a semelhantes 
pretencoes. Deos guarde a Vm. Qnartel Gene- 
ral da Marinha, 24 de Outubro de 1808. —— José 
Maria Dantas Pereira. — A0s encarregados do 
córte das madeiras. S 


pnovisAO DE 26 pk ouTUBRO. 


Manuscripto authentico, 


D. Pedro Carlos, Infante de Portugal e das 
Hespanhas, etc. Faco saber que em. consequen- 
via de se haver apresentado prompto para o 
servico 0 Vice-Almirante Intendente da Ma- 
rinha, e do bem que interinamente servio co- 
mo tal Intendente o Chefe. de Divisao José Ma- 
ria de Almeida; considerando outro. sim: que 
nas actuaes circunstancias da Real Marinha nes- 
ta Capital e conforme os dictames , quer do meu 
dever, quer da minha razào, convém separar 
as duas autoridades de'Intendente da Marinha e 
de Inspector do Arsenal, observando-se o Alvará 
de 36 de Outubro de 1796, o qual deve proseguir 
em vigor com preferencia a outro qualquer di- 
ploma da respectiva, legislacao que.nem derogou 
aquelle. Alvarà, nem legislou para as.sobreditas 
circunstancias ; por todos estes respeitos e porque 
o referido Vice-Almirante foi 0 proprio a pedir a 
uomeacao. de hum Inspector ,. reconhecendo elle 
mesmo quào evidente , esseneial e urgentemente 
se faz-necessario a observancia do mesmo Alvará, 
para o bem do Real servico e da Marinha; ordeno 
ao sobremencionado Chefe de Divisao que fazendo 
entrega formal da Intendencia ao dito Vice-Almi- 
rante; com a espeeifieacao de todas as ordens que 
Ihe tenho expedido durante o impedimento do 
mesmo Vice-Almirante, passe a servir. de Inspec- 
tor do Arsenal , regulando-se neste novo servico, 
primeiró pelo sobredito Alvará, e depois pela le- 
vislátao subsequente, na parte que fór applicayel 
ao actual estado das cousas navaes, ficando na sua 


reparticao immediato à minha pessoa, e tendo, com: 


o Intendente as communicacoes prescriptas pelo 


referido Alvará, na intellizencia de que para mais, 
patente. fazer o muito. que me tem satisfeito , he: 


iminha vontade,emando que desde já'seja tambem 
reconhecido como Vice-Intenderte, e por tanto 
que sem nova nomeacao minha e até que eu 


mande expressamente.o contrario , sirya. em tudo. 


e por tudo como tal Intendente nos impedimentos 
do actual, seja qual fór a nature7a destes impedi- 
mentos, e bastando que elles approvem de com- 
parecer diariamente na Intendencia; pelo que 
continuará a receber os mesmos vbncimentos, de 
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soldo ecommedorias que està percebendo; e ordeno 
que todos aquelles que devem obedecer-me, o 
tenhao e reconhecao como tal Inspeetor do Arse- 
nal e como tal Vice-Intendente na fórma sobre- 
dita; registando-se a presente nos livros e mais 
partes a que pertencer. Quartel General da Ma- 
rinha, 96 de Outubroe de 1808. — Infante Almi- 
rante General. 


OnDEM DE 27 DE OUTUBRO,. 
Manuscripto authentico. 


,.. O. Viee-Almirante Intendente da Marinha fique 
na intelligencia de nao mandar pagar por miudeza 
o8.bilhetes dos atrazados, mas sim mette-los em 
relacao que deverá ser-me presente para eu orde- 
nar; a.este respeito o que melhor me parecer: e 
pelo. tocante ao. que se deverá seguir, tanto na es- 
cripturacao futura, como no subsequente paga- 
mento dos generos, cumprirá o expendido nas or- 
dens recentemente dirigidas ao Chefe de Divisao 
Intendente interino, Quartel General.da Marinha 
em 27 de Outubro de 1808. — Com a Rubrica de 
Sua. Alteza o Serenissimo Senhor Infante Almi- 
rante General. 


DECRETO DE'20 pE oUTUDBRO. 
Manuscripto authentico, 


O Presidente do meu Real Erario, ordene ao 
"Thesoureiro Mór delle, pague as ferias:do enca- 
namento da agua do rio Maracand , para esta Ci- 
dade, assignadas pelo Administrador nomeado 
pelo Intendente Geral da Policia, Paulo Fernan- 
des Vianna, incumbido por mim desta importante 
obra, sendo por elle apresentadas no mesmo 
Erario: e com 0 competente: conheeimento de re- 
cibo do sobredito: Administrador, seráo levadas 
em conta: ao mesmo Thesoureiro Mór, as quan- 
tias que nesta conformidade pagar , sem.embargo 
de quaesquer Leis, Regimentos e Disposicoes em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro em »9 de 
Outubro de 1808. — Com a Rubrica: do Principe 
Regente Nosso Senlior. — Eztrahida do Liv. 1.* 
de Reg. de Decretos dos annos. de 1808.2: 1809, à 
ft. 101. ! " 

CARTA REGIA DE D- DE NOVEMBRO. 
Coll, -Braz. — Delgado, 
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Antonio José da Franca e Horta; do meu Con- 
selho , Governador e Capitào General da Capitania 
de S. Paulo, amigo. Eu o Principe Regente vos 
envio muito saudar.. Sendo-me presente o quasi 
total abandono , em que se acháo os campos ge- 
raes da Coritiba e os de Guarapuava,, assim como: 
todos os terrenos que desagoào no Paraná'e'for- 
mào do outro lado as cabeceiras do Uragüay, to-: 
dos comprehendidos nos limites dessa Capitania 
e infestados pelos Indios denominados Bugres, que: 
matao cruelmente todos os fazendeiros e proprie- 
tarios que nos mesmos paizes tem procurado to- 
mar sesmarias e cultiva-las em benefieio do Es— 
tado;' dé maneira tal que em todo. o-terreno: que 


fica ao Oeste da estrada real, desde a Villa da Fa- 
xina.até.a Villa das Lages, a maior parte das fa- 
zendas que estao. na dita estrada, se vao despo- 
voando., humas por terem.os Indios Bugres morto 
0$ seus moradores, e.ontras com o temor que sejao 
igualmente. victimas, e que até a mesma estrada 
chega a nào ser vadeaxel, senao para viajores 
que vào reunidos em grande numero e bem ar- 
mados, quando antes nao havia memoria que os 
Indios atravessassem a estrada para a parte da 
serra, e que as fazendas d Leste: dà estrada se con- 
sideravao seguras e livres, chegando agora até a 
atacar o registo que està em cima da serra no ca- 
minho que vai da Villa das Lages para Santa Ca- 
tharina, emostrando-se dispostos a quererem atá- 
car a mesma Villa, em cujas visinhancas tem 
chegado a matar povoadores; e constando-me que 
0s sobreditos eampos eterrenos, regados por infi- 
nitós rios; sdo susceptiveis nao só dà cultura de 
triros, cevadas, milhos e de todas as plantas ce- 
reaes e'de pastos para gados, mas de linhos ea- 
nhamos e de toda a qualidade de linho, assim 
como de muitas outras preciosas eulturas, além 
de que se acháo no mesmo territorio terras nitro- 
geneas e muitas minas de metaes preciosos e de 
outros nao menos interessantes ; sendo-me tam- 
bem igualmente presentes os louvaveis fructos que 
tem resultado das providencias. dadas: contra os 
Botecudos, efazendo-se cada dia mais evidente 
que nào ha meio algum de civilisar povos barba- 
ros ,. senao ligando-0s-a huma escola severa, que 
por. alguns annos os foree. à deixar e esquecer-se 
de sua. natural rudeza. e Ihes faca conhecer os bens 
da:sociedade e avaliar o: maior e mais solido bem 
que-resulta do exereicio das faenldades moraes do 
espirito muito superiores ás physicas e corpo- 
raes : tendo-se verificado. na minha Real presenca 
a. inutilidade. de todos: os. meios. humanos, pelos 
quaes tenlio: mandado que .se tente.a sua ciyilisa- 
cào e o reduzi-los.a.aldear-se, e gozarem dos. bens 
permanentes. de huma. sociedade. pacifica e doce; 
debaixo das. justas e. humanas Leis que regem os 
meus-povos, e até mostrando a experiencia quanto 
inutil.he o systema de guerra. defensivo:: son;ser- 
vido por.estes e outros. justos motivos que ora 
fazem suspender os effeitos. de humanidade que 
com elles tinha mandado praticar, ordenar-vos 
em primeiro lugar: que logo desde o momen- 
to em que receberdes. esta minha Garta Re- 
gia, deveis considerar como principiada a guerra 
contra estes barbaros Indios: que deveis organisar 
em,corpos .aquelles: Milicianos, de Coritiba e.do 
resto: da. Capitania. de S. Paulo. que- voluntaria- 
mente quizerem. armar-se contra elles, e com . à. 
menor. despeza. possivel. da minha. Real fazenda, 
perseguir. os mesmos, Indios infestadores.do meu 
tenritorio.; procedendo a declarar que todo. 0 Mi- 
liciano , ou qualquer. morador que segurar alguns 
destes Indios , poderá. considera-los por quinze 
annos como prisioneiros de guerra, destinando-os 
ao;seryico que mais Ihe convier ; tendo porém yós. 
todo;o.cuidado em.fazcr declarare conhecer entre. 
os mesmos; Indios, que aquelles.que.se quizerem: 
aldear.e. viver debaixo do suaye jugo das minhas 
Leis ,. cultivando. as terras. que se Ihe aproxima- 
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rem, já nào só. nào ficaráo sujeitos a serem feitos 
prisioneiros de guerra, mas seráo até conside- 
rados como cidadaos livres e vassallos especial- 
mente protegidos por mim e por minhas Leis (*); 
e fazendo praticar istomesmo religiosamente com 
todos aquelles que vierem offerecer-se a reconhe- 
cer a minha autoridade e se sujeitarem a viver em 
pacifica. sociedade debaixo das minhas Leis, pro- 
tectoras de sua seguranca individual e de sua pro- 
priedade..Em segundo lugar sou servido que á 
proporcao que fordes lihertando nao 86 as estradas . 
da Coritiba, mas os campos de Guarapuava, pos- 
sais ali, dar sesmarias proporcionaes 4s forcas.e 
cabedaes dos que assim as quizerem tomar coni o 
simples onus de as reduzir a cultura, particular- 
mente de trigo e mais plantas eeroaes, de pastos 
para os gados, e da essencial cultura dos linhos 
canhamos e-outras especies de linho . Em ter- 
ceiro lugar ordeno-vos que assistais'com o com- 
petente ordenado. a Joao Floriano da Silva que 
me tem servido como Professor publico, que fui 
seryida nomear Lutendente da cultura dos campos 
de Guarapuaya por. Deereto desta, mesma data, e.a 
quem .encarrego. o exame dosmesmos terrenos , 0 
propór tudo. o0 que julgar conveniente para. o 
adiantamento. da sua boa cultura, a conservacao 
da estrada que vai da Faxina a Lages, e aquelle 
samunlio ,. que deve. existir no melhor-estado para 
a.communicacao da Coritiba com algum porto de 


(*) 4lvará de 4 de Abril de 1775. 


Eu El-Rei- faco: saber. a0s qu» este meu Alvará: de Lei 
virem,. que considerando o quanta convém. que os meus 
Heaes duminios da America se povoem, e que para este fim 
póde concorrer muito a communicacao com os Indios , por 
meio de cisamentos: sou servido declarar que os metis 
vassallos deste. einge dà- America que: casarem: com as 
Indias.della, nào fico com infamia alguma,, antes se faráa 
dignos da iinha Real attencao, e que nas terras.em que 
se estabelecerem , seráo preferidos para aquelles lugares e 
oecupacóes que couberem na graduacao das suas pessoas, 
e: que seus filhos e descendentes seráo habeis: e.capazes de 
qnalquer emprego, honra, ou dignidade, sem que neces- 
sitem de dispensa alguma em razào destas alliancas, em 
que seráo tambem comprehendidas, as que j4 se acharem 
feitas antes desta minha declaracáo. E outrosim prohibo 

ue. 0s ditos meus vassallos casados com Indias ,. ou seus 

escendentes , sejào tratados com v; nome de.Caboucolos, 
ou outro semelhante que possa ser injurioso; e as pessoas 
de qualquer condicao ou qualidade, que praticarem .o 
contrario, sendo-lhes assin legitimamente provado perante 
0s Ouvidores das Comarcas em que assistirem, será) por 
sentenca destes, sem appellacao; nem.aggrayo, mandados 
sahir da dita Comarca dentro de hum mez,e até. merce 
minha; o que se executará sem falta alguma, tendo porém 
0s Ouvidores cuidado em examinar a qualidade das provas 
e das pessoas que jurarem. nesta materia; para:que se. nào 
faca violencia, ou injuslica com este pretexto ,. tendo en- 
tendido que só hào de admittir queixa do injuriado e nào 
dé outra pessoa: 0 mesmo se praticará a respeito das Por- 
tuguezas que casarem com Indios; ea seus filhos e descen- 
dentes. e a tüdos concedo a mesma preferencia para 0s offi- 
cios que houver.nas terras em que yiverem ; e quando 
sueceda que os filhos, ou descendentes destes matrimonios 
tenhao algum requeriinento perante mim, me farág a sa- 
ber esta quálidade , para em rüzao della mais particular- 
mente os áttender; eordeno que esta :minha Real resolucáo 
se observe guuimente, em todos o& meus dominios da 
America, Pelo que mando ao Vice-Hei e Capitao General 
de mar e terra do Estado dó Brazil, etc. Lisboa, 4 de Abril 
de.1755, — Rir. —Marquez de Penalva P, — Com todos os 
Registos competentes. L 
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mar a serra,.parecendo que o mais proprio serà 
o de Paranaguá ; -e'assim a'elle comoa seu irmio 
José TTelles da Silva , ao Tenente:Coronel Manoel 
Goncalves Guimaràes'e ao Tenente Coronel Fran- 
cisco José de SampaioPeixoto,dareis as sesmarias 
que poderem cultivar;-e este Intendente poderá 
'com o seu exemplo justifiear a bondade dos prin- 
cipios que propuzer para:melhoramento da eul- 
tura.dos mesmos campos de Guarapuava, devendo 
vós ouvi-lo em tudo o-que ordenardes; mas nào 
le sendo permittido obrar por vias de facto, se- 
nao quando vós 0 autorisardes:para o mesmo fim. 
iEm quarto lugar: determáno que 'sendo possivel 
que nos terrenos que'ora se mandao abrir, appa- 
recao diamantes, eque possa assim soffrer:a miriha 
Real Fazenda, facais publicar que todo o diamarite 
que casualmente apparecer, deve ser logo entre- 
gue na Junta da minha Real/Fazenda, onde sem- 
pre receberá alguma recompensa '0'que o aprc- 
sentar: que toda a lavagem de terras para tirar 
diamantes. fóra prohibida; e que os que assim 
obrarem , ficao expostos à maior severidade das 
Leis jà estabelecidas para conservar este direito 
privativo. da. minha Coróa;-e que o Ouvidor de 
Paranaguá deverá annualmente tirar. huma rigo- 
rosa devassa contra todo e qualquer individuo que 
'contravier a-estas mirihas Reaes ordens. 

Finalmente, ordeno-vos que destineis o Enge- 
nheiro Joào da Costa Ferreira, e para-o futuro, o 
que'seu lugar exercer, a que proceda a levantar 
successivamente o plano dos mesmos campos; e 
que sendo'sempre ouvido:nas sesmarias:que der- 
Xdes juntamente eom 0 novo Intendente que fui 
servido 'crear, e alguns Officiaes que nomeareis 
para esse fim, me dem por vosso meio annual- 
mente conta: de'todo o progresso que resultar 
desta minha paternal providencia em beneficio da 
maior cultura e augmento'de povoacáo, ficando 
muito a'vosso cargo 'e dando-vos toda a respon- 
sabilidade sobre a obrigacao de que vos incum- 
bo, 'de fazer subir todos os.annos à minha Real 
presenea esta cónta pela Réparticao de Guerra e 
pela da Fazenda , com todas aquellas réflexoes que 
a vossa intelligencia e zelo pelo meu Real servico 
poder suggerir-vos. O que assim tereis entendido 
e fareis executar, como nesta vos ordeno. Escripta 
no Palacio do Rio-de Janeiro em 5 de Novembro 
de 1808. — Pniscirr. — Para Antonio José da 
Franca e Horta. 


DECRETO DE D DE 'NOVEWMPRO. 
Manuscripto authentico, 


^Havendo nomeado por:Decreto de 19 de'Ou- 
tubro 0s empregados que devem 'servir no esta- 
belecimento: da Impressao Regia, e designallo a 
cada hum delles o &u respectivo ordenado: sou 
ora servido «declarar que o seu vencimento se 
deve contar desde que pricipiárao a servir na- 
quella reparticao. D. Rodrigo de Souza Couti- 
uho, ido meu'Conselho de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros 
e da Guerra o'tenha assim 'entendido , 'e o faca 
executar. Palacio do Rio de Janemo, em 5 de 
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Novembro de 1808. — Com a Rubrica:do Princi- 
pe Regente Nosso 'Senhor. — 4cha-se no Liv. 1.* 
de Reg. de Decretos e Avisos. ü "'ypographia Na- 
cional a. fl. 15. 


DECRETO DE D DE NOVEMDBRO. 
Manuscripto authentico» 


TTendo consideracao ao merecimento e letras, 
e ao bem que me tem servido o Doutor José dc 
Oliveira Pinto Botelho Mosqueira, do meu Con- 
selho, e Desembargador do Paco: hei por bem 
'fazer-Ihe merce do lugar de Chanceller da Córte 
'e Casa da Supplicacao do Brazil, contimiando a 
exercer o lugar de Procurador da minha Coróa e 
Fazenda. À Mesa do Desembargo do Paco o te- 
nha assim entendido e lhe mande passar os des- . 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 5 de Novembro de 1808. —Com a Rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Afchu-se no 
Liv. 1.* de Reg. de Decretos a fl. 94. 


ALVARA' DE D DE NOVEMBRO, 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente, faco saber aos-que este 
Alvará virem, que tendo eu attendido ao. im- 
portantissimo -objecto da. saüde de.meus fieis 
vassallos, e tendo. sido publicada pelo Alvará de 
7 de Janeiro :de 1794 a Pharmacopéa geral , para 
que nos meus Beinos e dominios fosse uniforme 
à preparacao e composicao: dos medieamentos, e 
deste modo se prevenissem e evitassem os descui- 
dos «e enganos e faltas 'da necessaria cautela em 
tao interessante artigo : havendo jà decorrido lon- 
£o tempo; sem. que se regulassem -os precos.dos 
medicamentos nestes Estados -do Brazil, e-haven- 
do na Pharmacopéa geral do Reino huma regra 
fixa, e jà autorisada ,-a(im de se: fazer.com toda a 
seguranca humsemelhante rogulamento,;para ob- 
viar os prejuizos :e.damnos que da falta do regi- 
mento de ;precos dos remedios resultao.'à' minha 
Fazenda, e à dos meus vassallos ; houwe por bem 
do meu Real servico :encarrezar ao | doutor 
Manoel Vieira da Silva , :do meu Conselho , «e 
Fisico Mór:/do; Reino, que, conferindo com dous 
boticarios "dos -mais intelligentes e proprios , 
quaes elle-nomeasse , proeedesse a taxar-o preco 
dos medicamentos e drogas para regra dos boti- 
carios. E sendo-me presente o dito regimento 
por-elle ordenado , e achando que. he segundo as 
minhas Reaes intencoes e delerminacoes , sou 
servido mandar a este respeito o seguirite: 

1.* Que todos os Boticarios de meus Reinos 
sejao obrigados a vender seus medicamentos pelas 
taxasno regimento determinadas, sern abatimen- 
to .da terca parte, ou d'ametade da somma das 
receitas que o costume tem introduzido, por cir- 
cunstancias que presentemente nào occorrem : 
e por quarito desta quasi necessidade de fazer se- 
melhantes abatimentos, podem facilmente origi- 
nar-se abusos de substituicoes dolosas e damnó- 
sas á saüde de meus vassallos, e. cammetter-se 
faltas essenciaes nas composicoes dos remedios : 
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hei por abolido este costume, e mando aos 
Julgadores e Justicas de meus Reinos que, nos 
casos da sua competencia, assim mesmo julguem 
e facáo executar da publicacáo deste Alvari em 
diante, conforme o tempo , e era declarado no 
regimento ; condemnando aos boticarios que taes 
abatimentos fizerem, no dobro da importancia 
dos ditos abafimentos, a metade para 0 accusa- 
dor, e a outra metade para o hospital mais visi- 
nho, em razüo da má fé que destes abatimentos 
de somma se deve presumir, sendo, como sao, 
08 precos racionavelmente taxados. 

2." Que em attencao à variedade dos precos 
das drogas medicinaes, segundo a a'ternativa dos 
tempos, e do commercio, o dito F:zico Mór pro- 
ceda à reforma, em cada hum dos annos, do dito 
regimento, alterando 0s precos nesta conformi- 
dade, e da mesma maneira que lhe foi determi- 
nado, em quanto eu nào für servido mandar o 
contrario; € nào publicando porém a reforma 
sem previa licenca minha. : 

5.* Que cada hum dos boticarios tenha hum 
exemplar do dito regimento dos precos dos me- 
dicamentos, para seu governo, assignado pelo 
sobredito Fisico Mór, e pelo boticario da minha 
Real casa, da mesma fórma, e com as mesmas de- 
claracoes que já se mandou, e se tem praticado na 
Pharmacopéa geral, para que tenha 0 devido vigor: 
que no frontispicio delle se declare a era a que per- 
lence, para regular as sommas das receitas do 
tempo; que- lhe. fór correspondente, e que nas 
visitas das botieas se inquira quanto sobre este 
particular se julgar necessario; e das faltas se 
tome conhecimento, para se imporem aos delin- 
quentes.as penas que em outro lugar estào de- 
terminadas. 

/4.* Que as advertencias relativas ao modo de 
algumas sommas de medicamentos que no mesmo 
regimento nào yao declaradas, se observem como 
nellas se contém ; e que este Alvará e ditas ad- 
vertencias. se reimprimào nos. exemplares do 
vegimento que mando formar em cada hum anno. 

5.* Que os boticarios do interior destes Esta- 
dos, por isso que ficao em grandes distancias dos 
portos do mar, .e em razao: de transportar por 
terra. 0s medicamentos , Ihes chegao muito mais 
caros, serdo obrigados a pedir pelos medica- 
mentos mais huma quinta parte dos precos deter- 
minados neste regimento, ficando sujeitos às 
mesmas penas jà determinadas. 

6.* Seráo os boticarios obrigados a mostrar 
no regimento a.taxa dos medicamentos que ven- 
derem, a todas as pessoas que o quizerem ver, 
e assim.lho requererem. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, em 5.de Novembre de 1808. — 
Pumcier com guàrda.— D. Fernando José de 
Portugal. — Com todos os Registos competentes. 


PROVISAO DE O DE NOVEMDBRO. 


, 


Manuscripto anthentico, ium 


D. Joào por graca de Deos, etc. Faco saber a 
vs Ouvidor da Comarca da Capitania do Espirito 


Santo, ou a quem vosso cargo servir: que sendo- 
me presente em consulta da mesa do Desembargo 
do Paco a conta que me destes com .o requeri- 
mento de Manoel Fernandes Guimaràes, Thesou- 
reiro dos ausentes, e preso pelo Governador dessa 
Capitania, fazendo-o passar por diversas prisoes, 
fazendo-o conduzir em gargalheira publicamente 
e demorando-o sem 0 remettler a yosso Juizo para 
Ihe formara culpa e proceder-se pela forma legal; 
e merecendo estes abusos de poder e despotismo 
praticados contra os meus vassallos , a mais 
prompta reparacáo; fui servido porordem da data 
desta, mandar ao mesmo Governador que logo 
sem perda de tempo, faca entregar a vós e no 
vosso Juizo ao sobredito Manoel Fernandes Gui- 
maràes com a culpa que elle tiver commettido e 
por esta vos ordeno que logo facais soltar.ao re- 
ferido Manoel Fernandes Guimaraes, e lle fareis 
assignar termo de ficar no vosso Juizo como se- 
guro e procedereis a formar a culpa formalisando 
o corpo de delicto pelas culpas que vos remetter 
0 Governador, ou em falta disso vos constar que 
fosse o motivo da prisao, e remettereis este pro- 
cesso à mesa do Desembargo do Paco, para eu 
determinar, o que houyer por bem, e separada- 
mente procedereis a summario de testemunhas so- 
bre todasascireunstancias e maneiras irregulares e 
violentas desta prisao que tambem remettereis 4 
mesma mesa, e se procederá como exigir a justica. 
E pelo que pertence aos damnos que podem ter 
soffrido os diversos cofres, de que elle he The- 
soureiro, Ihe tomareis as contas e com ellas dareis 
párte a cada hum dos Tribunaes respectivos. Cum- 
pri-o assim. E esta vos fica notada e ao Governador 
para se vos pedir conta da sua prompta execucáo.; 
O Principe Regente Nosso Senhor por seu especial 
mandado o'mandou pelos Ministros abaixo assig- 
nados. do seu Conselho e seus. Desembargadores 
do Paco. Toreato Soares Loureiro a fez no Rio de 
Janeiro em 5 de Novembro de 1808. — Joaquim 
José de Souza Lobato a fez escrever. — Af clia-se a 
fl. 5 v.e do Liv. 1,* das notagoes das ordens qua 
se empedem pela mesa do Desembargo do. Paco. 


PROVISAO DE D DE NOVEMDRO. 


Manuscripto authentico, 


D. Joào por graca de Deos, etc. Faco saber a 
vós Governador da Capitania do Espirito Santo : 
que sendo-me presente em consulta da mesa do 
Desembargo do Paco o procedimento que tendes 
praticado com Manoel Fernandes Guimaraes, 
'TThesoureiro dos ausentes dessa Capitania, pren- 
dendo-o primeira e segunda vez, fazendo-lhe lan- 
car huma gargalheira. e conservando-o em hum 
calabouco, sem lhe formar culpa. no tempo da 
Lei e sem o tereis vós remettido às justicas, a 
quem toca o processar e julgar qualquer delicto 
que elle tivesse commettido; e sendo estes proce- 
dimentos injustos e violentos com desprezo das 
minhas Leis que sois obrigado a Euardar inviola- 
velmente, e contra a seguranca em que devem vi- 
ver todos os meus vassallos ao amparo das mes- 
mas Leis e ao respeito que deveis ter ás-minhas 
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minha nomeacáo toda a autoridade dos antigos * 


Tteaes ordens que vos prohibem violencias e pro- 
cedimentos illezaes; vos mando que logo mandeis 
entregar livre ao Ouvidor dessa Capitania o refe- 
rido preso Manoel Fernandes Guimaràes , remet- 
tendo-Ihe a culpa que servio de pretexto para o 
vosso escandaloso procedimento; e deis conta na 
mesa do Desembargo do Paco, de assim o tereis 
execulado e da razào porque assim tendes proce- 
dido, para me ser presente e tomar à vista de tudo 
a minha Real deliberacao. E ao Ouvidor da Co- 
marca, mando ordem na data desta, de conio 
deve proceder, e se vos adverte que estas ordens 
vos ficao notadas para a residencia que havereis 
de dar perante a mesa, como Conselho Ultrama- 
rino. O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
por seu especial mandado pelos Ministros abaixo 
assignados do seu Consellio e seus Desembarga- 
dores do Paco. Torcato Soares, Loureiro a fez no 
Rio de Janeiro em 5 de Novembro de 1808. — 
Joaquim José de Souza Lobato a fez escrever. — 
A cha-se a fl. 5 v. do Liv. 1.* das notagoes das ordens 
que se expedem: pela mesa do Desembargo do Pago. 


PROVISAO DE 7 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Fernando José de Portugal, etc. Faco saber 
à Junta da administraco e arrecadacao da Real 
Fazenda da Capitania do Maranhào: que ao Prin- 
eipe Regente Nosso Senhor foi presente o reque- 
rimento que por este Real Erario fez Maria Joa- 
quina de S. José, mulher do Capitào Francisco 
Antonio Alvares, Almoxarife que foi da Cidade 
de Oeyras da Capitania de S. José de Piauhy, 
expondo que achando-se o dito seu marido ata- 
vado de hum espasmo apopletico, como mostrou 
pelas attestacoes juntas ao mesmo requerimento 
que o impossibilita de ir dar contas a essa Junta 
pelo tempo que servio no dito Almoxarifado, se 
achaváo por consequencia os seus bens embara- 
cados e os do seu fiador, até a sua liquidacao, a 
qual pedia se fizesse pelo Desembargador Ouvidor 
e Corregedor daquella Capitania: e tendo-se con- 
sideracao ao dito requerimento, foi o mesmo Se- 
nhor servido determinar que essa Junta ordene ao 
Provedor da Real Fazenda da Capitania do Piauhy 
remetta todos os livros e documentos que. com- 
proyào a conta do sobredito Almoxarife, para ser 
examinada na Contadoria dessa Junta, sem o 
obrigar a assistir ao dito exame, por se achar im- 
possibilitado. O que se participa a essa Junta, 
para que Ihe dé o devido cumprimento. Bernardo 
de Souza Dias a fez no Rio de Janeiro em 7 de 
Novembro de 1808, — Francisco de Paula Cabral 
de Mello a fez escrever. —D. Fernando José de 
Portugal. — Eatrahida do Liv. 1.* de Reg. geral de 
ordens , expedidas ds Juntas de Fazenda a fl. 28. 
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PROVISAÓ DE 7 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Pedro Carlos, Infante de Portugal e das 
Hespduhas , etc. Competindo-me pelo Decreto da 


* 
* 


Vedores da Fazenda da Marinha e assim tambem 


toda a que nestes respeitos existia-subdelegada-na ^ 


respectiva Junta da Fazenda da Marinha; consi- 
derando outrosim, quanto se faz impraticavel que 
eu mesmo distraja para occupar em averiguacoes 
e inspeccoes de ordem inferior o tempo. de que 
tanto careco para cuidar na parte mais essencial e 
L4 * t 
relevante ao Real servico da Marinha; attendendo 
finalmente, ao que tao sabia e providentemente , 
existe regulado pelos Alvarás de 26 de Outubro 
de 1796 e de 7 de Janeiro de 1797 : hei por bem 


do Real servico ordenar e por consequencia or- 


deno que, à maneira do estabelecido. pelos pre- 
cedentes Alvarás, conecorrao todas as tercas feiras 
desde as tres até as seis lioras da tarde na casa da 
Intendencia da Marinha, os respectivos Inten- 
dente e Vice-Intendente Inspector do Arsenal, os 
mais graduados tres Commandantes de navios ar- 
mados que estiverem surtos neste porto, o Almo- 
xarife. dos armazens Reaes e o seu primeiro Es- 
crivào, para que conferindo em fórma de Junta 
Provisional da Fazenda, presidida pela maior pa- 
tente, tratem de executar, quanto se fizer pratica- 
vel nas actuaes circunstancias, 0 Alvará pelo qual 
o Principe Regente, meu muito amado e yenerado 
Senhor e tio, foi servido crear huma Junta da Fa- 
zenda a bordo de cada huma das suas Heaes Es- 
quadras, entendendo-se que o Almoxarife deverá 
para este fim fazer as vezes de Commissario geral, 
e que sendo feriado ou santo o dia designado 
para estas confereneias , cumprirá. transporta-las 
na mesmaá semana para 0 primeiro dia subsequente 
que nào estiver no. mesmo caso , devendo a Junta 
ficar na intelligencia de que, pelo:concernente à 
expedicao das ordens, poderá tào sómente expe- 
dir as que julgar precisas para melhor averiguar 
e poder assentar a sua opiniao acerca dos objectos 
sujeitos às suas investigacoes ,. depois do qué de- 
verà propór-me os resultados das suas discussoes 
e os fundamentos destes resultados, para eu man- 
dar o que me parecer. Por tanto ordeno ao Vice- 
Almirante Major General da Armada Real, que 
mandando registar a presente nos livros e mais 
partes a que pertencer,, passe às ordens necessa- 
rias, a fim de que tenha.a mais exacta e prompta 
execucao, chegando ao;conhecimento de todos 
aquelles que me devem obediencia, ou.sejao dos 
immediatamente nomeados para a mesma Junta, 
ou sejao, dos que devào reconhece-la como tal, 
por assim o mandar , como com.effeito mando até 
nova ordem minha. Quartel General da Marinha, 
7 de Novembro de 1808. — Infante Almirante Ge- 
neral. 


ALYARA' DE 8 DE NOVEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que 
este Alvará virem: que hayendo dado pelo Alva- 
rà do primeiro de Setembro do presente anno as 
providencias que julguei necessarias a bem dos 
meus povos, de seus inleresses, e dos da minha 
Fazenda, vedando a circulacao do ouro em pó 
em todas as transaccoes mercantis, estabelecen- 


100. 
do o methodo que se devia seguir no seu troco, 
e permittindo o giro de todas as moedas de ouro, 
até entio prohibido "mus Capitanias mineraes : 
para que de tào saudaveis providencias hajao-de 
dimanar 0s bons effeitos que tive em vista, e me 
propuz: querendo atalhar todos os obstaculos 
que se possáo offerecer à sua prompta e facil exe- 
cucao, jà pelas grandes distancias, em que se 
achao os Intendentes das quatro casas de fundi- 
cao do ouro da Capitania de Minas Geraes, rela- 
livamente 4 residencia do Intendente geral das 
Minas; sendo porisso assaz dificil que se possao 
reunir, para de acordo procederem na escolha 
das pessoas que nas Villas, Arraiaes e povoacoes 
devem ser encarregadas da permuta 'do ouro em 
pó de faisqueira; já pela falta de-moeda de pe- 
queno valor, que se ajuste, e sirva aos trocos de 
modicas quartias, correspondendo exactamente 
ao actual valor do ouro em pó, que era recebido 
no 'Commerceio, e continuará a ser unicamente 
nas casas de fündicao, e nas de permuta a razáüo 
de'trinte e'sete réis e meio de ouro em pó, ou 
de mil e duzentos réis por oitava; querendo ou- 
tro sim precaver os males que desgracadamente 
a cubica humana possa causar com a introduc- 
cáo de moeda falsa, sou servido determinar o 
seguinte: 

1.* Cada hum dos Intendentes das quatró :ca- 
sas de fundicao do ouro da Capitania de Minas 
Geraes, poderà na sua Comarca fazer escolha 
das pessoas a quem, mas Villas, Arraiaes e po- 
voacoes, se deve confiar o troco do ouro em pó 
da faisqueira, sem dependencia e.acordo do In- 
tendente geral das Minas ; nào obstante o dispos- 
to no paragrafo nono do mencionado Alvará do 
primeiro de Setembro do corrente anno que hei 
porxderogado nesta parte sómente. n 

».* O troco de ouro'em pó de faisqueira será 
feito nao sómente com a moeda, que para esse fim 
füi servido destinar, mas tambem com bilhetes im- 
pressos, e do valor de hum, 'dous, quatro , oito, 
doze e dezaseis vintens de -ouro, na fórma do re- 
gulamento provisional que com este baixa, assig- 
nadó por D. Fernando José de Portugal, presi- 
dente do meu Real Erario. 1 

5.^ Na Capitania. de Minas Geraes nào poderáo 
girar os pezos hespanhóes, ainda mesmo como 
genero de Commercio, nem ser conservados em 
máos particulares, incorrendo nas penas impos- 
tas aos falsificadores de moeda, 'todos os que re- 
tiverem 0s ditos pezos hespanhóes, depois do 
prazo de tempo arbitrado para finalisar a circula- 
cào do ouro em pó ; podendo todas as pessoas que 
taes pezos tiverem, troca-los dentro do referido 
tempo nas casas das Intendencias , pelo valor que 
tinháo antes desta prohibicao. 

4.* Nos registos da Capitania de Minas Geraes 
se nào dará entrada ou sahida aos ditos pezos, 
nem.aos marcados com 0 cunho de minhas Reaes 
armas, que sómerite devem correr como moeda 
provincial na dita Capitania, e dentro do espaco 
terminado pelos registos; ficando incursa no cfi- 
me de moeda falsa toda a pessoa que pretender 
passar taes pezos pelos ditos registos. — 

Este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
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que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em $8 de Novembro de 1808. — PniNcIPE 
com guarda.— D. Fernando José de Portugal. 
— Com todos. os Registos competentes. 


ORDEM DE 8 DE NOYEMBRO. 
Manuscripto: authentico. 


O Vice Almirante Intendente da Real Mari- 
nha fique na intelligencia de que, para mais 
bem se proporcionar o estado relativo do paga- 
mento dos differentes operarios do Arsenal, e 
por ser tal a vontade soberana do Principe Re- 
gente meu muito amado, venerador senhor e tio, 
mando, que de hoje em diante faca abonar os 
Indios que servem no dito Arsenal, á razao de 
200 réis por dia sem outro algum vencimento, 
seja de que qualidade fór, estabelecendo para os 
marinheiros que servirem no troco, oos salarios 
taes quaes agora se costumao pagar, além destes 
0s de.mais, hum vintem, dous vintens, tres vin- 
tens, e quatro vintens diarios, que seráo confe- 
ridos como premio, ou gratificacáo correspon- 
dente ao merecimento daquelles que mais se 
distinguirem, e que tào sómente servirem como 
taes marinheiros do referido troco , observando- 
se a este respeito as formalidades do Alvarà dc 
26 de Outubro de 1796, titulo do Inspector do 
Arsenal, artigo 55. Quartel General da Marinha, 
8 de Novembro de 1808. — Com a Rubrica do 
Serenissimo. Senhor Infante Almirante. General. 


AvIsO DE Ü DE NOYEMDBRO. 
Manuscripto. authentico, 


Iilm. e Ex. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante: 
Almirante General em resposta às representacoes 
de V. Ex. ultimamente olferecidas 4 sua suprema 
consideracao , manda-me escreyer : - 

1.* Que remetta V. Ex. a esta Secretaria o Al- 
vará de 5 de Junho de 1795. 

2." Que no concernente ao Inspector das ferias, 
attendido o estado actual da escripturacáo respec- 
tiva. ha Sua Alteza por bem que no tocante à da 
Ribeira, seja de hoje em diante encarrerado de 
as conservar sempre escriptas, ou apontadas por 
maneira tal, que no dia 4 de cada mez (0 mais 
tardar) entrem'na Contadoria os documentos ne- 
cessarios para se apromptarem as relacoes con- 
cernentes ao miez precedente na fórma da ordem 
dada pelo Chefe de Divisao Vice-Intendetite € 
approvada por Sua Alteza. 

5.* Que nào se lere emolumento algum pelas 
matriculas dos carpinteiros e calafates, nem pelas 
certidóes simplices dessas rnatriculas destinadas a 
servir deresalvas, ou titulos que facào constar as 
mesmas matriculas, e só sim poderà seguir na per- 
cepcao de modicos emolumentos por aquellas cer- 
lidoes que nào pertencerem 4 classe das prece- 
dentes. P 

4.* Que nào se tendo obseryado no presente 
mez a ordem mencionada no fim do n.*5, proceda 
V. Ex. immejliatamente a averiguar o motivo da 
falta para feze-lo constar a Sua Alteza, e como 
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sempre: da parte: dos Apontadores existe. a éulpàá 
de haverem;obrado por sua'espontanea! e.absoluta 
vontade ,' pois. nào proeurárao representar. a: Sua 
Alteza cousa alguma , resignando-se'ao que con- 
sequentemente Ihe fosse ordenado: pelo. mesmo 
Serenissimo: Sr. , deverà: V; Ex. -estranhar-llies 
muito o referido..prócedimento y irregular e:arbi- 
trario:,. suspendendo: imniediatamente .daquelles 
Apontadores ;:0: que: Ihe. parecer. mais omisso ou 
culpado, e'fazendo'substitui-lo até segunda ordem; 
ou pelo Inspector das ferias; ou por aquelle indi- 
viduo que parecer a.V, Ex. mais adequado para 
hum tal emprego. 

5.* A' vista dà demónstrat&o dadà pelo Conta- 
dor, notarà V. Ex. que ainda náo está exacta- 
mente cumprida a ordem de Sua Alteza, para que 
toda a eséripturacao proceda por mezes; ássim 
como devé proceder por anno sem transportes e 
por consequeneia sem: as confusoes que delles de- 
vem provir. Este methodo alis prescripto pela 
razüo e pór oFderis soberanas deve ser escrupulo- 
sissima e rigorosissimamente praticado coni toda 
a promptidao, passando V. Ex. e fazendo executar 
às mais terminantes ordens a este respéito, as 
quaes principiaráo por deteriminar que desde já se 
proceda a formar sem perda' de tempo huma nova 
demonstracao que sepáre o mez de Setembro dos 
seus antecedentes e'do de Outübro que tanibem 
deverá voltar separado. dS. 

6.* Mais ordenarà V. Ex, que se faca constar 
sempre coni a devida separacao'e clarezas, quanto 
se tem gasto € quanto existe ém ser das reservas 
ordenadas por Stia Alteza que sao presentemente 
a dos vA miudos'e concernente 4 compra da 
farinha e'a dos soldos para a marinheiragem da 
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7.* Quena escriptüracáo destas demohstracóes, 
ou partes meusaes, se observe sempre a mesma 
separacao, ou classificato de artigos: o que se 
reduz a'observár sempre hum formulario coris- 
tante, dohde resulta maior facilidade para a es- 
cripta das demonstracóes e para a comparacio de 
humas com às outras, deyendo entender-se que 
da pratica inversa pésultà necessariamente a pr&- 
sumpcao da faltà, óu da intelligencia; ot de zélo 
e actividade e boa ordem, ou de boa fé. 

8.* Quer mais Sua Alteza que V. Ex. faca de- 
elarar os vencimientos dos bilhetes geralmente 
eonsiderados. ,.:..,.504 oec - 

9.* Manda em fim que V. Ex. remetta a este 
Quartel General as relácoes 17, 27, 90, 91,39, 
40) 41,5, 48, 50; 52; 59; 68; 8o. He quanto 
tenlo à commuüricàr a V. Ex: por ordem do refe- 
rido^ Serenissimo: Setühor Infante, envi&ándo-ap- 
pensos os documentos relativos a Carlos Francisco 
da Silva; Deos guarde à V. Ex; Quartel: General 
da Marinha em 9 de Novembro de 1808: — José 
Marià'Dantas Pereira. — Si. José Caetano 'de 
Lima: ^ pul-igbinu ; nbi ib 

irs 
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,,Mammenptoamhentico .— 

Sehdo iridispensavel hum. Tnterprete' para a$ 

visitas dos navios Estrangeiros que entrào néste 
joMo 1. 
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porto; 'e-cófisiderando que Idefonso;José da 
Gosta tehi ^ a:convenienté aptidao para este servi- 
co? lei por beni de o morear para aquelle-Iugar 
de Interpréte; tom o ordenado de 40075000 rs. 
annuaes;' D. Fernando José: de: Portugal do: meu 
Corisélho d'Estado; Ministro "Assistente ao. Des- 
pacho''€ Presidente: do: meu: Real: Erario; 9 tenha 
assim' entendido e'faca éxpedir as ordens :neces- 
sarias. "Palacio! do 'Rio';de Janeiro; em 10: de 
Novembro' de 1808. —Com»a Rubrica:do! Prin- 
cipe Regenté "Nosso Senhor.— Eztrahida' do Liv. 
1.* de Beg? deiDécretos! dos annós du'x808-a-3809; 
qiff»3 1651 abnsysimo ! n 
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(o oh avISO DE A0^ pg NovEMIRO. 
-u Ws "Mannsctipto. àuthentico. Yin 
Film; e Exm. Si.—O'SerenissimoSenhorlüfante 
Almirante General ordente que V. Ex. contemple 
os dous tóstoes dados'àos Filios, pela maneira 
seguinte, a" saber: seis vinténs cómo jornal e 
quatro como 'eomedorias , á^maneira do que se 
pratica com" os "Algarves; Deos guarde a V: Ex. 
Quartel General da-Matinha ;"em rode Novem- 
bro de 1808. — José Maria Dantas Pereira;— Sr. 
José Caetuno de Linia. nwnsemg d nmonitre 
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que; desde. o. principio do mez:se proceda com. a 
conveniente 'assiduidade., intelligencia e metho- 
do ;- por, tanto, manda, encarregar novamenle a 
Carlos Francisco, da, Silya,a inspeccao,da escrip- 
turacao,. recommendando-lhe que.a; organise , . € 
faca marchar,.de maneira., que, nào. se encontre 
diferida, toda. para, os;ultimos; dias; causa, unica 


doa 


Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de Lima. 
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CITETIE I l up obo] 


bh jy ütbti*6: 181 D " 
Manuscripto authentico... 


-; Tim. e:Exm; Sr.—O Serenissimo Sénhor Infan- 
te Almirante General: considerado que nelle re- 
side a'autoridade: da Real' Juntà- da: Fazenda da 
Marinlia; 4 qual competia pór o despacho—Vis- 
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tos e approvados—nas relacoes pelas quaes se 
procede aos differentes pagamentos: ordena, que 
V. Ex. observando este saudavel e legitimo: cos- 
tume. faca subir 4 presenca de Sua Alteza todas 
as relacóes, cujas datas se forem seguindo desde 
o dia 8 do corrente por diante, para que de- 
pois de baixarem com o sobredito despacho, pos- 
sa ter effeito o seu. respectivo pagamento na 
forma que convém á representacao de Sua Alleza, 
e:a0 bem do Real servico. Mais ordena o mes- 
1 Serenissimo Senhor, que V. Ex. no princi- 
pio de cada mez faca subir à sua presenca o ba- 
lanco do antecedente , comecando pelo. actual 
que deverá incluir o balanco total até o fim. de 
Novembro, para. 9. que nào- assignala dia certo, 
mas espera que ndo passe de 15. Outro sim 
farà V. Ex. que ds relacoes de cada mez estejao 
concluidas até ao dia 4 do seguinte, de modo 
que em mappa da parte do mez se nào inclua 
mais relacoes do que as conhecidas até o dia 4. 
Em fim quer Sua Alteza, que.as relacoes de bor- 
do sejao todas feitas pelos, Eserivaes dos navios 
respectivos, averbando-se nos respectivos livros 
de soccorros existentes a bordo, donde passaráo 
a ser revistas e registadas na. Contadoria, para 
subirem à presenca de Sua Alteza quando se en- 
contrarem exactas, com tanto que precedente- 
mente tenhào apresentado as guias da Thesouraria 
0s officiaes mencionados nas mesmas relacoes ; 
e deve advertir-se, que nas primeiras terá de ser 
abonado o soldo do mez, e ao seu immediato, 
proseguindo-se nas outras consequentemente. E 
agora respondendo ao que V. Ex. acaba de fazer 
presente a Sua Alteza, devo dizer: 1.* Que o mes- 
mo Serenissimo Senhor manda contemplar em re- 
lacào a importancia do toucinho e cebo no mez de 
Outubro, para ser paga em bilhetes depois de 
haver subido a mesma relacao como deixo de- 
ferido ; 2.* Que se faz necessario intimar V. Ex. 
mesmo ao Contador, que hum uso contrario a 
qualquer ordem legal, e muito mais quando he 
opposto a huma lei tào recente como a de 15 de 
Maio, nunca se chamou, nem póde ser chamado 
uso ou costume, mas sim abusó, e como tal se 
faz digno de estranheza: pelo que espera Sua 
Alteza, que jamais se deixe de observar o que 
está mandado completamente; pois ao subdito o 
mais que Ihe póde tocar lie representar submissa- 
mente antes de cumprir, mas obedecer com exac- 
tidào e promptidáo, logo que für assim ordenado 
em respósta á sua representacáo. Deos guarde & 
V. Ex. Vade nn General da Marinha, 12. de No- 
vembro de 1808.—J0sé Maria Dantas Pereira.— 
Sr. José Caetano de Lima, 


DECRETO DE 43 DE NOVEMBRO. 

Coll. Braz. 

Considerando que na vastidao dos meus domi- 
nios do Brazil terá sido curto o prazo que concedi 
pelo:meu Decreto-de; 15,de Maio-do.eorrente an- 
no, para.o indulto. dos. desertores ; e. querendo 
praticar..eom, esta parte. dos.meus vassallos que 
indiscreta;e impensadamente;se separárá das suas 
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bandeiras, mais hum acto da minha, Real bene- 
ficencia , de que espero se facao dignos: sou ser- 
yidoprorogar por mais seis mezes a amnistia con- 
cedida, com a declaracao. de que esta noya graca 
comprehenderà sómente aos que forem. réos de 
primeira, ou;segunda desereao simples. .O.Con- 
selho Supremo Militar. o tenha assim entendido e 
faca nesta conformidade: expedir as ordens neces- 
sarias. Palacio do Rio de Janeiro em 13 de No- 
venibro. de 1808. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. 


ALVARA' DR Í/| DE NOYEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General vendo a resposta em forma de 
Edital, dada à ordem de 7 , pela qual o Chefe de 
Divisao Commandante dos navios armados, sur- 
tos neste porto, reiterava outra ordem sua de 3 
do corrente, em consequencia da que recebéra de 
Sua Alteza, manda estranhar ao Capitao de mar 
e guerra Commandante da náo D. Henrique, que 
com elleito de seu movimento espontaneo e abso- 
luto, se resolvesse a transpór as formalidades 
prescriptas por costumes fundados nos respeitos 
de subordinacao e consideracao civil que consti- 
tuem os principaes alicerces da boa disciplina. e 
da. boa ordem: e como seja por esta experiencia, 
seja por outras semelhantes, se tenha conhecido 
com grande pesar que os ditos respeitos sao me- 
nos consultados, do que. devem ser por alguns 
daquelles mesmos servidores, a quem mais com- 
pete e mais interessa a existencia delles, ordena o 
mesmo Serenissimo Sr. que V. Ex. proceda. com 
toda, a brevidade possiyel ao.estabelecimento. de 
todas as formalidades da escripturacao de bordo, 
para que o poder da ordem expressa, coadjuyando 
0 da razao, faca. com elffeito executar sem discre- 
pancia alguma, 9 que com effeito se deye praticar 
a bem do Real servico. e por consequencia a bem 
do estado. Deos guarde a V. Ex. Quartel General 
da Marinha em 14 de Noyembro de 1808, — José 
Maria Dantas Pereira.— Sr. Rodrigo Pinto Guedes 


ALVARA' Dk. li n. XOYEMBAO. 


Manuscripto Authentico. 


. Him. e Exm. Sr. — OQ. Serenissimo, Sr. Infante 
Almirante:General, ordena que; V. Ex. uao dé des- 
pacho a embarcacao .alguma. que pretenda sahin 
deste porto, antes; de .deferir. primeiro ao. mestre 
hum juramento aos Santos.Exangelhos; pelo qual 
se comprometta: a nào leyar; a.seu bordo carpin- 
teiro algum de. maxado.ser passaporte. e sem li 
cenca expressa. de Sua Alteza, a.cujo respeito; po 
derà e deverá V. Ex. mandar-lIhe passar, quanda 
e como julgar a proposito, as revistas que julgar 
precisas para vérificar sei com.effeite;executào os 
mestres 0 seu juramento exactamente. Deos guar- 
dea V. Ex. Quartel General da Marinha em 14 de 
Novembro de 1808. — José Maria Dantas Peieira 
— S8». José. Caetano de. Lima.) -. etitie 
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ALVARA' DE 49 DE NOVEMBRO. 
.Coll.. Braz. — Delgado. 


Eu ó Principe Regente, faco sabér aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem, que me- 
recendo a minha Real consideracao e estima , 0s 
mieus fieis vassallos habitadores do lugar do Olháo 
no Reino'do Algarve, pelo patriotismo, amor e 
lealdade com que no dia 16 de Junho do corrente 
anno se delibarürao com heroico valor e intrepi- 
dez, mui propria dà valerosa e sempre leal nacao 
Portugüeza, à sacudir o pezado e intoleravel jugo 
Francez com que sé viao opprimidos e. vexados , 
dando o sinal da restauracao da sua liberdaüde 
tyrannisada com factos injustos e violencias insof- 
friveis , rompendo em vivas à minha augusta 
pessoa, e a toda a Real familia, arvorando a ban- 
deira portugueza, e propondo-se a sustentar cori 
3s armas ma mao, e á custa dó seu sangue, a causa 
da religiáo e do trono, 'com tanta perfidia infa- 
dido: e querendo eu dar hum testemunho de quao 
bem aeeéitos por mim forao estes relevantes ser- 
vicos, praticàdos eom tanto brio, honra e valor, 
que forao o primeiro sinal para se restaurar à 
Monarchia, dé que se tinha apoderado o inimigo 
cómmum da tranquillidade da Europa, com mia- 
nifesía usurpacao e ultraje dos meus Reaes direi- 
tos, e da augüsta e Real familia; € ao mesmo 
tempo distinguir entre os presentes e vindouros, 
o referido lugar do Olhao e seus hahitantes : hei 
por bem; e me praz erigi-lo em Villa ; e ordenar 
que da publieacao deste em. diante se denomine 
Villa do Olliao da Restauracado; e que tenha e 
goze de todos os privilegios, liberdades, franque- 
zas, honras e isencoes, de que gozào as Villas 
mais notaveis do Reino ; e' permitto outroó 
sim que os habitadores della usem de liuma me- 
dalha, ná qual esteja gravada a letra — O — com 
a legenda — Viva'à Restauracao, e 0 Principe Re- 
gente Nóosso Senhor. : 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, em 15 de Novembro de 1808.— 
PurscrPE com guarda.— D. Fernando José de Por- 
tugal.— Com todos os Registos competentes. 


AviS0 DE 10 DE NOVEMBRO. 
Mahuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — Em quanto nao he possi- 
vel remetter a V; Ex. huma eopia: formal! das 
instruccoes: de-24.de Marco de 1797: manda 6. 
Serenissimo: Senhór Infante Almirante. General, 
que se.envie.a inclusa copia dos artigos 21, 52e 
525 para que V. Ex. trate de os cumprir , e. faca 
ecuniprir. com a maior:actividade e exactidao. que 
fór possivel.. Deos guarde a V. Ex. Quartel Ge- 
üeral] da Marinha, 15 de Novemibro de 1808;— 
José Maria Dantas Pereira.—Sr. José Gaetano 
de Lima. . 

'Art.: 1. Os; Gapitaes: e-Mestres! dos navios de 
Commercio, tánto. da navegacao do longo curso, 
como: de costa: a:costa, devem entregar antes da: 
sua phrtida ao Intendente huma lista da equipa- 
gem dos referidos navios, ma qual desde o nome 
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do proprio Capitao ou Mestre se vojao os de todas 
as pessoas que os guarnecem. 

Art. 92, Nas tornas-viagens seráó obrigados 
os sobreditos Capitaes e Mestres das mesmas 
emibarcacoes a apresentar-]he outra lista da re- 
lacáo. da sua equipagem , semelhante áquella, 
alim de serem ambas conferidas, ficando elles 
obrigados a justificar-se da razaó da differenca 
que se eneontrar. 

Art. 57. No caso de seaehiarem os Capitaes, ou 
Mestres dos navios mercantes, com' as suas equi- 
pagens formadas, sejáo das mesmas que trouce- 
rem do Reino, ou de marinheiros e grumetes que 
Ihe tenhào sido permittidos pelo Intendente ; nào 
consentiri que estes se troquem de hüns para 
outros navios sem consentimento dos respeetivos 
Capitàes ou Mestres, dado por escriptó ; e quan- 
do venha no. conhecimento que taes mudancas 
se pratiquem. com dolo ou milicia, terá toda à 
autoridade para os obrigar, principalmente se nào 
tiverem cumprido inteiramente 0 seu ajüste ou 
engajámento. 


pECRETO DE 1Ó nk wovEMBnO. 
Manusctipto. autlientico, 


Tendo feito mercé a alguns dos meus criados 
da propriedade de varios officios que se achao 
arrematados pelas Juntas da Fazenda do Brazil , 
para se lhes verificar esta graca logo que findas- 
sem as arréematacoes ; e atternidendó a que liumas 
hào de acabar no corrente anno de 1808, e ou- 
tras nos seguintes de 1809 e 1810, ficando du- 
rante este tempo privados do rendimento dos seus 
officios : sou servido determinar, que pelo Real 
Erario se pague àos providos a mesma renda que 
havia de perceber a minha Real Fazenda,. pelas 
arrematecoes dos mencionados ollicios, contan- 
do-se-lhes o vencimento desde a data dos Decretos 
desta mercé , até o fim das mesmas arremalacoes. 
O Presidente do meu Real Erario 0 tenha assim 
entendido , e o faca executar sem embargo de 
quaesquer leis, regimentos, ou disposicoes em 
contrario. Palacio do Hio de Janeiro, em 16 de 
Novembro. de 1808. — Com a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv. 
1.* de Reg. de Decretos dos annos de 1808 a 1809 
a fl. 115 v. 


pPnOyIsAO DE 16 pg NOvEMIEBRO. 
Mantscripto authentieo, 


D. Pedro Carlos Infante de Portugal e das Hes- 
panhas, ete. Faco saber à'nova Junta Provisorià 
e.ao Vice-Almirante Intendente da Marinha que 
nos. objeetos concernerntes ao Real servico Nacio- 
nal devem'regular-se até noya ordem rhinlia pela 
presente Provisao:em forma de Regimento e pela 
da instituicao: da mesma Junta, como se cónténm 
nos seguintes artiros demohstrativos da autori- 
dade da Junta Provisional e da'do Intendente da 
Marinha. bolt ; 

1,* Na Juntá'se discutiráo todos os negocios 
pertencentes 4 Fazenda da Maritilià que eu rman- 
dar submetter á sua consideracao , para qué sobre 
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elles; me informe,.ou. 'dé. 0 seu. parecer, eno eon- 
cernente quer à compra-dos generos s quen á áyeco- 
nomisacao da despeza, qualquer!vogal terá direito 
a fazer subir à minlia presenca. às suas opiniges; 
ou representacoes, depois de-propostas em Junta; 
a qual em taes respeitos me consultarà, o que jul 
gar mais; a. bem. do. eal seryico,: demodo:que-jáz 
mais se;compraráo generos;algunsj sem.que: pres 
cedao todas as inve estigacoes convenientes por 
parte. da Junta. e. sem que;esta me faca presente a 
sua .opiniao. com, os. motiyos. que Ihe servem de 
fundamento para. eu .décidir..o que. bem: me.pa-z 
recer.;; hayendo..tào. sómente, por, exeeptuàdo:-o 


C280. em que seja urgente a. compra, pois,entan . 


bastará que depois,de feita, dé o.Intendente parte 
na.Junta para. esta, a fazer;subir à minha presenpa, 
0. que tambem. se Observará pelo. concernente. à 
despeza,dos generos e muito: principalmente com 
as.guias de bordo que, seráb. vistas. e examinadas 
em, Junta .para;assim, Ihes porem ,o;despacho.:de 
vistas. e approvadas, on. quando, 0;nào meregao, 
consultar-me 0 que parecer para eu decidir; ..; 

2.* Competindo-lhe-tambem fazer executar. o 
Regimento, relativo 4, arrecadacáo da. Fazenda 
Real a bordo das embarcacoes da Coróa, deveràá 
dar-Ihe parte de todas as: faltas. qe encontrar a 
este rospeito: 

5.* O Almirante dirá em Junta as compras, que 
déve fazer, de clar ando,as. ,quantidades necessarias, 
ós precos i du e se. ;podem. compraàr os generos 
e as suas qualidades, de sorte que. as ordens hào 
de ser feitas de modo que nào fique cousa. algu- 
ma ao arbitrio do Almoxarife, entendendo a Junta, 
que deyerà tómar em consideracao. tudo. quanto, 
propuzer e lembrar rr Almoxarife para o bom ar- 
ranjamento e ,economia da Real Fazenda, T 0- 
S URS. as prov idencias, que julgar. acentadas, e. 

azendo lTayrar. de tudo. .05 lermos correspondente 
que seráo lancados em Tium livro separado, 0 UN 
subir de seis em seis mezes à minlia presenca. 

4.* 0, Intendente depois de recebidas a8 ordens, 
Énüciintes ao S .5.* mandarà levar as relacoes, 
que serüo apresentadas, em. Junta pelo mesn 
Intendente, * e. conlrontadas com, às amostras dos 
generos, ou tom as ay er iguacoes que sobre, elles 


se izérém,. para me ser tudo presente em «consulta. 


da esma Junta e eu expedir as ordens., consé- 
quentes, em observancia das'quaes procederá, 0 
Intendente como Ihe-he-ordenado pelo $ 96 do 
Alvará de 26. de Outubro ide, 1790 relativamente 
às ordens semelhantemente exped idas pela Junta 
da Fazenda de-Lisboa; e tanto este S como os res- 
tantes. do titulo. do'Intendente!serí(io aquélles por- 
que principalmente seregula:, adyertindo qué:no 
tocante à. parte executiva | devo ;eu ! representar, 
áquella.. Junta. da, Fazenda. de; Lisboa, em tudo: 
aquillo; mesmo nao subdelegado & noxa, Junta. |« 
,195*. Mais ordeno que.na nova. Junta:se observe: 
quanto fór possivel os ;artigos.3s 7, 6,8 do. Alvará 
sobremencionado , : ordenando,:a: respeito;do- 18, 
que; depois de haver tomado :o.eonhecimehto dó 
jecto. a elle referido, me consultar acetoa:di 
e e, resultar, das spas. inwestigacoes. e que/seme- 
iantemente, se. Rampprte. pelo concernente;ao:ar«- 
tigo. 39,0 axq- conobasDiet do HWardilue inh 
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6. Em summa deyerá pertencer à Junta o po- 
der de inspeccionar e de consultar-me, ou infor- 
mar-me sobre-0 éstado; arrecadatao, manuten- 
cao, distribuigao, consumo e compra ,.ou forne- 
cimento de.todps. os generos assim como sobre 0s 
melhores.,methodos ..de.. .proceder,.a 208, córles.. e 
conduccao das differentes madeiras .de construc- 
0à0,,. tendo. muito, em, vista.,pelo tpcante ; aos 
generos. 0, estabelecimento. de. deppsitos | ou 
armagens .quer nasta. , Capital quer;;em. outros 
portos;, ,do., Brazil ,, assim como, os, tempos mais 
proprios. para, o fornecimento, de semelhantes 
depositos,. e pelo, tocante,aos córtes e (conduccoes, 
0s lugares;, tempos,e maneiras que mais conyém 
adoptar para.conseguir que, se; possao fazer ;...de 
sorte, que fornecidos,ps armazens.com a maipr 
commodidade.e com o menor:extravio, possivel se 
couservem.e florescáo as matas ,.tirandozse aliás 
das madeiras 0 maior, partido que poder. obter-se 
no.tocante.á sua duracáo e prestimo, para cujo 
fim. terà, em vista; 90,,8yslema..de estabelecer 08 
córtes com estabilidade e ;regularidade,, vendendo 
208 particulanes, 05, páos mais inferiores , ,ou que 
menos, precisos;sao nas construccoes. Iteaes, para 
com. o. producto da. venda: fazer face ás: despezas 
destes,tào uteis ,, como necessarios estabelecimen- 
t08, n respeito, dos quaes;convirá tambem reflectir 
se ,hayerá. vantagens. considerayeis, passando, ia 
«tieituan qigumas das, qpepcionadas junto;as ma- 

sg Spe euemdn itta die; a. Junta he; tào 
sóümente preparativa , ou infarraante; €. consultiya 
a meu respeito, :pelo.,que nao .deyerá: ingerir-se 
de.modo algum no; poder executivo. que me per- 
tence, excepto nos casos e para s fins mencio- 
nados, ou. na, Provisao, da;sua. instituicao ,. ou 
nestes artigos,de Rhegzimento.declaratorios, do que 
Ihe.fica competindo. e. do. que deve competir: ao 
Intendente y: » 08s quaes,seráo eumpridos com. toda 
a pontualidade , sem alteracao, ou, modificacao al- 
guma.que?nào seja:por mim, ordenada, ouem 
consequencia,de consultada mesma Junta; ou por 
me. parecer ,assim conveniente. ao. meu, Real. ser- 
vico Nacional, Quartel General, da. Marinha; 16 
de Novembro de 1808. — Infante Almirante Ge- 


neral. 


————— 
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AVISO DE 17 DE NOYEMBAO. 


Mannecripto anthentico. 


gUu wW rn ix 5. mili 

; Alim: e Exri; Sr.—0O Serenissimo: Sr. Infante 
Alniirante Ganeral' quererido. saber coma possivel 
cxactidào , quaes; sio os' individuos da Reparticao 
de: V. Ex.-que:mais sé distingüem na: observan- 
cia. dos -seus. deveres; -ordena^que "V; Ex. semi 
perda:de tempo: estabeleca:na: Mesa da Intenden- 
cia.livro. ou registó ,; nó qual se.lancem -diaria- 
mente:a hora: da entrada e: da sahida de cada. 
individuo-com todas as faltas que fizer, e os mo- 
tivos dellas; para o que se abriráio no livro tan- 
tos titulos «quafitos -fórem- 0s individuos; e estes 
deveráo»apreséntar-se na: Mesa:da Intendencia 
Qiepliu ciment quándo-sahirem , e rémetter: 

à. VugEx«ctodás as: pictus de doencas óu :de 
quaesquer'edusas?que tenhao pará:faltarem 'ao 


m 
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Real: Servico:s ue para regülar.-a as horascservirü 
9. relogio da: "Thesouraria Mór,. ou | aquelle. que 
molhor: parecer. a: V; Ex. Deds- guarde a V. Ex; 
Qnartel General .da Marinha, 15 de -Noyembro 
de.1808.—J056 Maria Dantas Pereira.—8Sr.. Jose 
Gaetano de Limà. : f h 


(AVISO: DE 18. ng. NovEynAo. 
H d Manuscripto authentico, j- pe 
Alm. 'e. Ex. Sr. —O Serenissimo; /Senhór .In- 
fante :Almirante General. remette . despachadas as 
relacoes 84 e 85, e quer que se reforme a.83 re- 
ferindo-a a hum mez determinado : observa mais 
o mesmo Serenissimo Serhor por occasiao da re- 
lacao 84, que se faz bem notavel tratar-se do 
mez de Agosto depois do de Outubro, e muito 
especialmeute havendo.::baixado | tantas; recam- 
ndacoes.a este respeito em. consequentia ,das 
quàes, e. do que se devia esperar de huma escrip- 
turacao bem. organisada,. parecia que 0. tal mez 
de Agosto nao soaria mais.neste;.Quartel General. 
Em quanto ,ás;relacoes de. bordo, quer Sua. A- 
leza que as. primeiras se. refirao.até o moz de Ju- 
Iho. inclusivamente, entrando. nellas.tambem as 
comedorias. de ,Julho;.e «que s restantes se vào 
referindo cada -huma: a; cada hum.dos mezes .se- 
guintes, enyolvendo-se na. mesma relacao o soldo 
de hum; e as eomedorias do seguinte, sem o 
que nao. seráo.aoeitas. Em fim deye VY. Ex. ficar 
entendendo..que; Sua |. Alteza julga sero, Escriyao 
de V. Ex... aquelle.a.quem mais promptamente.e 
propriamente .se;.deve incumbir .a, escripturacao 
do. noyo liyro de;Registo, a.rue. se mandou pro- 
xeder , 9, qual. deyerá ser. presente. a; este Quartel 
General:ma tarde; do ultimo: dia. de. cada | mez. 
Deos guarde a. V. Ex. Quartel, General. da ;Mari- 
nha, 18 de Novembro de 1808.— José Maria 
Dantas Pereira. —jSr. José. Caetano de. Lima. 


h: ein! 


"ABGULAMENTO pE 99. pg :. NOVENDAO. 


' Mabuscripto authentico. 


E Principe Regente Nosso 'Senhor, sendo'ser- 
vido approvar a sua proposta, manda remetter 
a/Vm. 0: 'Regulamento: Provisional: ineluso ,/ por 
mim assignado, para servir de governo nessa Ad- 
ministracáo, o'qual. se deve observar tao exac- 
tamente:como nelle: se.contém. «Deos guarde a 
Mi ipee deJaneiro,; em 9» de Novembro de 1808. 

—D .:Fernandó- José de Portugal, — Sr. Manoel 
Theodoro: da-Silva; Administrador era doCor- 
reio desta Cidade. 


RecurawENrO Provisional que deve servir de gover- 
no na. 4 dininistra£ao geral do. Correio desta. Córte 
€ Provincia do Río de Janeiro ,.com as incumben- 
cias de cada hum dos O [[iciaes E peeranot na mes- 
ana: WE idÉ E) 


j 


* 


.Haverá hii jnistrador com Épodfa6o is irs. 
de e, nus da dep do:expedien- 
^e do laboratorio, e obrigado 1 responsabilida- 
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de: do-cofre no quali; .hayeráo duas.chayes, huma 
que deve conseryar-sé na sua mào , e outra na do 
Ajudaute;; .a. elle : Administrador "ficarà compe- 
lindo; o governo, economico .da. AdministraCáo z 
fieando. igualmente. incumbido! de toda a escrip- 
turacio do Official de listas:am quanto aos liyros , 
poisque nao he inepmpativel ao dilo cargo;.e 
será responsavel pela conducta: dos mais O(liciaes; 
porque todos he sio, $ubordinados. 
Haverà:hum Ajudante com 50075000 réis, que 
farà as vezes de Administrador .na:sua falta; em 
quanto ao governo da Administracáo, 0 qual será 
tambem Escrivào da receita e despeza, ajudan- 
do ao Administrador' no trdbalho dà escriptura- 
cao que Ihe fica pertencendo ,.e.com 0 accrescimo 
de trabalho à responsabilidade pelo cofre, pois 
que. he o segundó Claviculário , e estando impedi- 
do , passaráa;servir 0.seu lungár aquelle';dos.Offi- 


"«iaes Pa apelistas que. à Administradur- nomear. 


Haverào dous-Officiaes Papelistas: com o orde- 
nado. de 16075000 :réis:.cada hum; que.servirào 
de fazer as listas e outras:escripturacoes , confor- 
Te: 0: caso e necessidade o pedir. e entregar. às 
cartas: ao povo ;seudo cada. hum 'incumbido al- 
ternativamente , cada; mez; de fazer abrir: e (echar 
a cosa da Administracao; ficanda ambos: respori- 
saveis ao Administrador: pelo producto: das:.cartas 
que receberem no respectivo-mez, para as. entre- 
gar ao povo, e obrigados a ter a casa eompe- 
tente aberta mais:tempo que o do:trabalho: ordi- 
nario, e nos Domingos e dias. Santos; estaráa 
dita.casa aberta toda a manhà,'para aviamento das 
partes .que procurarem. cartas , e. à tarde: quando 
aj urgencia o pedir, ejulgar conveniente; o Ad- 
ministfador. 

Hayerá hum- Official de nésa com. 0, ordenado 
de 14045000. réis; em lugar:de- 20025000. réis 
que fica supprimido 4: pois: queo seir trabalho.he 
insignilicante;.e;nào:tem responsabilidade; fioan- 
do, (coniude obrigadg. a: cumprir. as: ordens do 
Administrador, ou de quem disér as suas vezes, 
relativas ao Realervieó. | 5 000004 

! Além dos |. Officiaes, haverü: buf: ji meii para 
à. entrega (dos; Officios.; dirigidos ás Secretarias 
-d'Estado: e "Tribunnes,.e.para;a:entre£a.;dás car- 
tas; vetandadas:; na: Adniüitristracao do ICorreio aos 
particulares ,. o. qual :terá: cuidado: mo- apeio , € 
mais misteres. da. (casa da: Administracao, e será 
pago: por ferias, arbitrado: o;setr salario;a 200 
réis poridia, e.sendo mesponsayel ao. Administra- 
dor mpelas.cartas: que receber para dellas fazer en- 
trega,-alim de que seja. menor. io numero. das 
cartas; que. devem ;ser queimadass 0355! 

Para. melhor. regimen :da Administracáo;; será 
à entrada de manhà 4s oito horas, e &tarde: ás 
tres, menos o Official que estiver: de. mez que 
deverá sempre. entrar meiachora antes ipara.ter 
4. casa aberta, e deverá o Administrador ,, ou 0 
-seu. immediato. fiscalisar a hora..da. entrada le 
todos 05 empregados, | fazendo:hum ponto; para 
:se descontar ino acto.do QIBHAHHEQIOs Son forme as 
faltas qué cada hum tiver. 

|«E;para que tenha o'seu devido effeito este ne- 
-gulamento,;deverá 0 Administrador.dar conta do 
-omportamento de todos os Officiaes, ficando. a 
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seu cargo a prompta expedicdo das partes, e o 
seu bom tratamento. 

Deverá pór-se na porta da Administracao hum 
Edital em que se declare ao publico as horas em 
que deve'estar aberta a Administracao : e outro 
Edital em: que se declare o diae a hora em que 
sahem as mallas do Correio para as differentes 
Capitanias. Rio de Jaheiro, em 23 de Novem- 
bro de 1808.—9D. Fernando José de Portagal.— 
Extrahido do: Liv. 3." de Reg. geral de Ordens ex- 
pedidas ds Juntas de Fazenda afl. 55. 


pnovisAO nE 22 DE NOYEMBRO. 


Manuseripto authettico. 


D. Fernando José de Portugal, etc. Faco saber 

à Junta da! Administracao e Arrecadacao. da Real 
Fazenda da:Capitania da Bahia, que sendo pre- 
sente ao Principe Regente Nosso Senhor, a sua 
conta de-25 de Maio deste anno em que partici- 
pava a arrematacao que havia feito por hum anno 
do ramo dos dizimos dessa: Capitania, em virtude 
da: Provisao de. 2: de Abril do: anno proximo pas- 
sade, que determinava se regulasse. pelo plano 
formalisado pelo. Escerivio Deputado sobre este 
negocio , e analyse feita ao mesmo plano por Joao 
Ferreira da. Costa S. Paio; no que achasse appli- 
,cavel. à dita renda , e que estando. a (indar-se o 
dito anno, fizera nova arrematacao dos ditos ra- 
mos.por tres. annos, ficando os: dizimos da assu- 
car e tabaco em administracao, vistas as funestas 
circunstancias com a estagnacao do commercio , 
€ grande secca que se tem experimentado , sendo 
este o meio de ter menos decadencia aquella ren- 
da, pois que arrematados 0s ramos por tres anrios, 
facilitaria.:concorrentes a: semelhantes arrema- 
tacoes,: e. ultimamente que cingindo-se ao dito 
plano.e ahalyse, se tinha regulado a. cobranca 
pertencente- a cada hum: dos contratos. ou admi- 
nistracoes relativamente: ao. assucar e tabaco, 
nào pelas produccoes de: cada ssafra; mas por 
aquellas caixas e rolos:que estiverem ainda exis- 
lentes nos engenhos e trapixes até o ultimo de 
Outubro:de cada auno, pois pela falta de expor- 
tacao. se achavao ali retidos, e viria a pertencer 
a qualquer Contractador. que entrasse nào s0 as 
caixas do. setranno, mas. as do anno anteceden- 
te: foi Sua. Alteza Real servido determinar que 
essa Junta envie a: este; Erario Regio huma nova 
copia: do mencionado plano e analyse, para co- 
nhecimento :das: vantagens que delle:resultào à 
Real Fazenda, como: tambem a conta do augmen- 
to que:teve a renda das miuncas no anno solto 
e nós tres annos: porque se contractou, o que se 
lhe "approva e:se-adverte à Junta que faca agitar 
acobranca do dizimo que se acha:- administrado, 
'e que para se nào confundirem as produccoes: de 
hum'anno com as do outro , devem 0s cultivado- 
res; pór.com marca: de/fogzo em cada eaixa de 
assucar ,' ou rolo:;de. tabaco, 0 anno do seu-fábri- 
co, mandando fazer publico por hum Edital que 
todo: aquelle.volume deste genero que. se:achar 
sem a dita;declarácàao: ficarà o dizimo delle -er- 
iencendo á Real) Fazenda;: como se fosse. fabvi- 
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cado no anno respectivo. Igualmente se. deter- 
mina à dita Junta remetta com a brevidade possi- 
vcl huma relacao dos contractos dessa. Capitania, 
e as ultimas condicoes com que forao arremata- 
dos, e dos que se achào actualmente administrados, 
para sobre tudo Sua Alteza resolver o que fór do 
seu Real agrado. O que essa Junta cumpriràá tào 
exactamente como se Ihe determina. José Pro- 
copio de Castro a fez no Rio de Janeiro, em 
22 de Novembro de 1808. — Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez escrever. — D. Fernando 
José de Portugal. — Eztrahida do. Liv. 1.* de Reg. 
geral de Ordens capedidas ds Juntas da Fazenda 


ft. 54. 
pnovisAO nE 22 png NOVEMBRO, 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, etc. Faco saber a vós 
Governador e Capitao General. de Mocambique, 
que, em consulta da mesa do Desembargo do Paco 
de 12 de Setembro do corrente, me foi presente 
0 despotico, e eriminoso facto de se abrirem e exa- 
minarem na Secretaria desse Governo pelo Secre- 
tario, de màos dadas com o fallecido Governador, 
as Provisoes regias que se dirigiao ao Ouvidor 
dessa Comarca, infringindo positivamente a Or- 
denacao do livro 5.*, titulo 8.*; ao que tendo 
consideracao e ao mais que. se me expóz na refe- 
rida consulta, com a qual fui servido conformar- 
me por minha immediata Resolucao de 7 de Ou- 
tubro do dito anno; mando que logo que esta 
receberdes, mandeis vir à vossa presenca o refe- 
rido Secretario; eem meu Real nome lle estranhei s 
semelhantes procedimentos, advertindo-o que por 
effeito de minha Real clemencia, o relevo por esta 
vez das penas estabelecidas nos SS 1;**e.».* da 
citada Ordenacao, mandando de tudo layrar ter- 
mo nessa Secretaria e daudo-me conta de assim 
se ter executado, com certidàáo de ficar esta regis- 
tada nos competentes livros do Governo e dos 
Juizos da Ouvidoria e Provedoria dos defuntos e 
ausentes. E no caso de nào existir o dito. Secre- 
tario será intimada ao presente para nào praticar 
o mesmo em tempo algum; ficando os Governa- 
dores actuaes, e.os que para o futuro vierem; nesta 
mesma intelligencia debaixo das sobreditas penas. 
O Principe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 


-Ministros abaixo assignados do seu. Conselho..e 


seus. Desembargadores do Paco. Joao Pedro May- 
nard. da Fonseca. e Sá a fez no Rio de Janeiro aos 
52 de Novembro de 1808. — Joaquim. José de 
Souza Lobato a fez escrever. — Acha-se a fl. 4 v. 
do Liv. 1." da notagao das ordens que'se eapedem pela 
nwsa do Desembargo do Pago. D 


** ivis0 DE 22 nE NOYEMBRO. 
, Manuscripto- authentico, L 


. ue ; 
lilm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General attendendo a que talvez nào 
seja factivel estabelecer immediatamente lur sys- 


temz de: comprag e de despezas tal, que possao 


aquellas e estas ter propostas em huma sessao de 


A O0MWOT ., 
e 


ANNO DE 1808. 


Junta, para.se processarem as folhas correspon- 
dentes, ou se proceder ás averiguacoes conve- 
nientes do resto da semana e logo na outra sessao 
subir o parecer da mesma. Junta à presenca de 
Sua Alteza, ou aliás decidir a Junta, o que julgar 
a proposito , se a, materia fór de. sua competencia ; 
ordena que entrando, e assim nos casos que sendo 
mais urgentes forem preveniveis,  proponha o 
Almoxarife em Junta,..0 que fór provavelmente 
preciso; comprar, eu despender até a sessao se- 
guinte, produzindo logo as amostras, os precos, 
a8 quantidades..e mais circunstancias pela forma 
que consta . da. Provisao. de Sua Alteza, a fim de 
que a Junta tomando immediato conhecimento de 
tudo, ou resolva, ou proponha o que tiver por 
mais acertado; semelhantemente no relativo. ás 
guias de bordo, mandará o Commandante da es- 
quadra, que todas:(sendo possivel) se apromptem 
nas segundas feiras, para entrarem nas tercas em 
Junta e dali sahirem com o seu correspondente 
despacho , de maneira que tào sómente apparecao 
no resto da semana , aquellas que tratarem de 
objectos, cuja compra ou despeza nào possa ser 
prevenida ou.providenciada com à pequena an- 
tecedencia que se ha mister para bem se cumprir 
a;presente ordem de Sua Alteza, a qual V. Ex. 
fará.constar em Junta, para que com effeito, se 
execute prompta e exactamente. Deos guarde a 
V. Ex.. Quartel General da Marinha 22 de No- 
vembro de 1808. — José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José Caetano de Lima. 


AvISO DE 22 Dk NOYEMBRO. 


' :Manuscripto authentico. 


liim. e Exm. Sr. —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General manda-me dizer a. V. Ex. 
que.lhe foi agradavel o parecer de V. Ex. rela- 
tivamente à.Junta interina da Fazenda, quando 
nio póde deixar de lhe ser. penosa a correspon- 
dencia.dos Inglezes as repetidas contemplacoes 
que Sua Alteza tem praticado para com: elles, 
chegando algumas vezes a preferi-los pelo modo 
mais espeeial.e extraordinario relativamente ás 
aetuaes circunstancias ; com effeito omittindo 
mesmo tudo, quanto. póde. parecer tio sómente 
pessoal, vé-se.que em vez de nos acudirem com 
0 pedido em todo ou em parte, e em vez de nos 
restituirem.a nossa gente passao a prende-la, sem 
que-ao menos. passassem no acto da entrada pelo 
Paco com espadas nuas apnz esta.gente , pois ef- 
lectivamente tem proseguido na prisáo della; o 
que. Sua. Alteza sente extremamente , e a este 
respeito deseja que V. Ex. 'se entenda com Sid- 
ney Smith, pela maneira mais eflicaz que fór 
possivel. 

No concernente ao Governador da Fortaleza do 
Registo, jà Sua Alteza póz de acordo o Vice- 
Almirante Intendente da Marinha, e o Marechal 
Governador das Armas; occasido està porque me 
manda dirigir a V. Ex. com o fim de se experi- 
mentar.sé será possivel remediar a escassez de re- 
meiros:,*estabelecendo: acerea dos Indios mais 
«listantes huma: pratica 'semelhante áquella que 


M 
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se observa em Lisboa relativa aos Algarves; pra- 
tica que talvez se estabelecerá , ordenando V. 
Ex. aos Governadores da Bahia, Pernambuco e 
Ceará que das Aldéas dos seus districtos enviem 
ao todo. 200 Indios destinados a servir hum ou 
dous annos no Arsenal, voltando depois aos seus 
lares, com. as viagens pagas, e vestidos assim à 
vinda, como quando voltarem por conta da Real 
Fazenda, sem que se lhes desconte cousa algu- 
ma no seu actual vencimento , meio este que 
junto. ás. recommendacoes mais expressas, para 
que tratem bem esta gente, talvez conseguir afei- 
coa-la mais aos nossos costumes e habilita-la para 
formar mais promptamente hum. só todo com a 
nossa nacdo, o que nào póde ser-nos prejudicial. 
Tratando agora das amostras das madeiras , cer- 
tifico. a V. Ex. que se,està cuidando em apromp- 
ta-las, nào. só das que vem de Pernambuco , 
mas tambem das do hio Grande, onde as matas 
existem menos derrubadas ; e pelo tocando ao 
soldado Adriao Gomes que faz repetidas faltas 
na lImpressao legia, manda-me Sua Alteza 
qual. dos dous partidos lhe parece preferivel; o 
de castiga-lo V. Ex. como bem Ihe parecer, ou o 
de Ihe dar baixa para ficar mais immediatamente 
dependente do Administrador da mesma lmpres- 
sao. Ultimamente respondendo Sua Alteza, pelo 
que diz respeito ao escaler do Intendente do 
ouro, pondera V. Ex. que huma falta neste caso 
equivale a nenhuma, e que toda a gente dispo- 
nivel, assim como 0 actual emprego della podem 
constar da copia inclusa. Deos guarde a Y. Ex. 
Quartel General da Marinha, 22 de Novembro 
de 1808; —José Maria Dantas Pereira. —Sr. D. 
Rodrigo de Souza Coutinho. 


ALVARA' DE 229 DE NOYEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, faco saber aos que 0 
presente. Alvará virem, que havendo eu creado 
Fisico Mór e Cirurgiao Mór do Reino, Estados 
e Dominios Ultramarinos, por Decretos de 7 de 
Fevereiro do corrente anno, com o ulil fim de 
entenderem em tudo quanto póde concorrer para 
0 augmento e. conservacao da saüde publica, fa- 
zendo: desarreigar antigos e prejudiciaes abusos, 
e dando todas. as providencias que forem analo- 
gas e conducenles. a tào importante objecto ; e 
sendo necessario que elles tenhao autoridade e 
jurisdiccao com que possao fazer executar os 
seus mandados, e cumprir os negocios da sua 
commissáo , para que se nào malogrem as delibe- 
racoes que;tomarem sobre este ramo de publica 
felicidade : e havendo os Senhores Meis meus 
augustos predecessores estabelecido regimentos, 
e promulgado, muitas outras ordens Regias; foi- 
me eomtudo presente em consulta da Mesa do 
Desembargo do Paco, tomada sobre a representa- 
cáo do Fisico Mór, que tendo-se movido con- 
testacoes entre o seu Delegado e a Relacao da 
Bahia, convinha ordenar que se guardassem os 
regimentos: e querendo eu evitar questoes e 
jurisdiccao , sempre odiosas e contrarias a9 so- 
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cegó dos meus fieis vàssallos; e à boa ordem e 
regular deeisüo -dos negocios, de que muito de- 
pende a paz publica; e sendo por isto muito 
necessario e ütil declarar a jurisdiccao do Fisico 
Mór' e do^Cirurgiao Mor, e dos seus Delegados : 
hei por bem determiriar o-seguinte : 

3. "Guardarzse-liao iüteiramente os regimentos 
de 25 de Fevereiro de 1521 , e de 19: de Dezem 
pro de 1621, e tüdas as/rhais Provisóes e"Ordens 
Hesias a este respeito decretadas, e ern: diversos 
tempos publicadas, aimda depois de: creada à 
fte! Junta do Protómedieato ;'eumprindo-se em 
tudó que nào estiver por óutras derogado; 

93; E porque a'jurisdiecao do Fisico Mor e Ci- 
rurgiao Mór lie; € foi sempre privativa nos casos 
da sua competencia, áo se deve intrometter ne- 
rnhuma otitra justica ou antoridade ; antes cum- 
priràó todas o que por elles fór requerido a bem 
do metr Real servicó nos negocios da sua repar- 
ticao; e os Governadores € Capilaes Generaes 
Ihes daráó o necessario auxilio , quando Iher fór 

edido por elles ou seus Gommissarios;' alim de 
cumprirem com às obrigacoes do seu cargo pelos 
meios determinados nas minhasleis e mais Keaes 
disposicoes. (rud 

5.* Cómo o Fisieo Mór e Cirurgiao 'Mór nào 
podem nas diversas Capitanias deste Estado, exer- 
cer por sí a jurisdicéáo que Ihes cornpete, e que 
]hes he'por mim confiada: sou servido: que os 
seus Delegados Commissarios pratiquem à mes- 
ma tià coriformidade do regimentó de 16 de Maio 
de 1744, e dds máis ordéns Regias nesta materia 
publicadas : e pelo que toca à jurisdiecáo civel e 
criminal, exeeuntem 0 que està determinado: nos 
SS 7 e 11 do sobredito regimento deo de-Fe- 
vereiro de 1521, preparando 0s processos e re- 
mettendo-9s, para serem nesta Córte julgados 
a final pelo Fisico Mór, ou Cirurgiao Mór, com 
o Desembargzadór que eu'houve por bem nomear 


Góvernoadores e Cápitáes Generaes me farüo sa- 
ber os abnsos qué elles praticarem ; assim como 
os Magistrados, ejàs jurisdiccoes foret offendi- 
das, pàra eu prover do remedio competente. 

E este se cumprirà como nelle se cotitém;: Pelo 
qué mando, etc. Dado no Pálaeio do Rio de Ja- 
neiro, mp de NóNembro de 1808; — PatNGiPE 

"com guarda, —pD. Fernando Jósé de Portagal,-— 


Com todos os Régistos competentes. 


ANNO DE 1808. 


OFFICIO DE 23 DE NOVEMBRO. 
zJ Manuscripto authentico. . 5 WW. 

^O Thesoüreiro geral das tropas desta "Capital 
lique na intelligencia de nao admittir mais parti- 
eipácao alguma da Intendencia, ou Contadoria 
ia Marinha, além das ordenadas pelo" Alvará de 
15 de Maio do corrente, as quaes devem ser todas 
coticernerites à Officiaes, que por haverem desem- 
barcado devem tórnar a ser pagos pela Thesou- 
rarià, e para mais se simplificar quer a escriptu- 
racédo, quer ós pagamentos respectivos, entenda 
que tódas.as guías qué passar deveráo referir-se 
até'o fim do mez precedente áquelle em que as 
passar, etodas as que receber deveriió semelhan- 
teniente reportar-se até o fim' do mez em que 
forem: expedidas. Quarlel General da Márinha , 
em 35 de Novembro de 1808. 


PROYISAO .DE 2/| DE NOVEMBRO. 
Manuseripto 'authetitico. 


D. 'Fernanto José de Portugal, ete; Faco saber 
4 Junta.da Administracao e Arrecadacvao da Real 
Fazenda dà Capitania da Bahia: que sendo pre- 
sente ao: Principe. Regente Nosso. Senhor a: sna 
conta.de sei$ de Setembro deste anmo, em que 
participava ter mandado: praticar a cobranca 
dos direitos de 400 réis por arroba de tabaco que 
sahe da competente Alfaüdega, para consumo da 
terra, nomeando o Escrivao da Ementa, e o do 
Registo da mesma Alfandoga para Eserivao e Re- 
cebor deste direito , com o premio de tres por 
cento deduzido do rendimento liquido que entras- 
se nos Reaes cofres, e que jà forao recebidos em 
o 1.* do dito ez 105:75800 réis pertencentes ao 
mez-^ntecedente: foi ó mesmo Senhor servido 
detérminar'a essa Junta , que suspenda a cobran- 
eii dos dito direitos feita pelos officiaés que no- 
meu, mandandg fazer a arrecadacao delles pelo 
'"Thesoureiro da Alfandega, sendo incluidos na 
certidao taensal do rendimento da dita'estacao, 
afim de se evitar esta. despeza em t&ào facil co- 
branea;.eujos direitos por este modo' arrecada- 
dos, à mencionada Junta fará remessa ao Erario 
Regio, para sehe dar o seu competente desti- 
no. ^O que essa Junta'eumiprirá cómo se Ihe or- 
dena, sem comtudo fazer repór áquelles Officines 
0 premio que recebéráo. Franctiseo de Paula 
Souza Mota a fez no Rio de Janeiro ;'a/24 de No- 
vembro: de 1808.—-Francisco de Paula Cabral 
de Mellá ^a fez escrever. — D. Fernatido- José de 
Portugal.—Esxtralida do Liv. 1.* de Reg. gerat de 
ordens ecpedidds: ds: Juntas. de Fazenda a. fl. 55's. 
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DECRETO DE 25 DE NOYEMBRO. e 
"o7 7l. Braz.— Delgada: 


/ Sendo cónveniente';ao meu Real sénfico;; e'ab 
"bem publico, augmentar:a lavoura e a pópula- 
cáo qne-se acha muito: diminuta jneste Estado; e 


"por outíigs motivos que me forio ipreséntes: hei 


»por Dem, que- 20s Estrangeiros residentes -no 


L 
* 


ANNO DE 1808. 


Brazil se possáo conceder dotas de terras por ses- 
marias pela mesma forma, com que segundo as 
minhas Reaes ordens se concedem aos meus vas- 
salos, sem embargo de quaesquer leis, ou dis- 
posicoes em contrario. 'A Mesa do Desembargo 
do Paco o tenha assim entendido, e o faca exe- 
cutar. Palacio do Rio de Janeiro ,,em 25 de No- 
vembro de 1808. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor: 


Avis0 DE 25 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr.—0O Serenissimo Senhor In- 
flante Almirante Geral considerando por hum lado 
que os nossos Offieciaes de Marinha, no estado 
actual dos seus conhecimentos nauticos podem 
felizmente incumbir-se de executar a bordo to- 
dos os calculos e observacoes conducentes á de- 
terminacao da derrota; e por outro lado que 
cumpre e convém adextrarem-se os mesmos Of 
ficiaes no exercicio ellectivo dos mesmos calculos 
e observacoes, mediante huma practica tao acti- 
va como indispensavel; advertindo outro sim, 
que devem ser conservados os actuaes Officiaes 
nauticos , passando de Marinha as respectivas 
Obrigacoes delles suave e successivamente, don- 
de resultará mais occasido de emprego aos se- 
gundos, sem prejuizo dos primeiros: ordena que 
V. Ex. passe as ordens e Officios necessarios , 
para que de hoje em diante, até nova determina- 
cào de Sua Alteza, se consideft o estado completo 
dos Officiaes nauticos a bordo das differentes em- 
barcacoes de guerra pela maneira seguinte, a sa- 
ber nas náos e fragatas, hum Piloto primeiro ou 
segundo, hum Aspirante de Piloto, e hum Pra- 
licante com praca, ou de Marinheiro ou de Gru- 
mete, conforme parecer a Sua Alteza attendidos 
0s servicós e conhecimentos, de quem houver 
de ser admittido a esta praca; e que tambem teérá 
lugar da mesma sorte, nos bergantins, onde de 
mais a mais embarcará sómente hum. Aspirante 
de Piloto, augnientando-se hum segundo Tenen- 
te ao seu Estado Maior: pelo que manda Sua 
Alteza, que seja da obrigacao dos Commandan- 
tes e dos seus immediatos (quando menos) leva- 
rem para bordo instrumentos naütieos que sendo 
seus possdo servir para se effeitaarem as obser- 
vacoes sobremencionadas; obrigacao que tendo-a 
sido em certo modo para todos os Officiaes que 
se prezao de estudiosos e zelosos por chegarem 
ao duge da perfeicáo na sua profissáo , deve ser- 
Ihes menos onerosa do que aos Pilotos, compa- 
rados os meios que o Estado fornece áquelles, e 
a estes Officides, para o seu respectivo tráta- 
mento. Deos guarde a V. Ex. Quartel General 
da Marinha, em »5 de Novembro de 1808. — 
José Maria Dantas Pereira. — Sr. Rodrigo Pinto 
Guedes. n! ! 

n i 
DECRETO DE 96 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


(o9 

. Havendo. determinado. que para 'o pagamento 

das centes dos Ministros e despezas das alfaias 
10MO 1. 
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e culto da minha;Real Capella, haja hum Thesou- 
reiro particular: sou. servido ordenar que pelo 
Real Erario se entregue por quarteis ao 'Thesou- 
reiro que eu fór servido nomear, a importancia 
da folha das congruas e ordenados do Reverendo 
Bispo Capellào Mór, Ministro e mais pessoas em- 
pregadas na sobredita minha Real Capella, na for- 
ma que até agora se praticava com a corporacao 
da Igreja Cathedral desta: Cidade. D. Fernando 
José de Portugal, Conselheiro de Estado e Presi- 
dente do Real Erario, o tenha assim entendido e 
9 faca executar com os despachos. necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 96. de Novembro 
de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Ezctrahido do Liv. 1.* de Reg. de 
Decretos , dos annos de 1808 a'1809, a fl. 122. 


DECRETO DE 28 pk NovEMnBnO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo determinado pelo meu Real Decreto 
de 20 de Agosto do corrente anno que o despacho 
das guias dos escravos que vao: para Minas, se fi- 
zesse pelo Real Erario, na forma porque dantes 
se expedia pela Secretaria da extincta Junta da 
Fazenda desta Provincia e isto por se nào achar 
ainda em exercicio o Conselho da Fazenda : e por- 
que presentemente principia o dito Conselho o 
expediente. das suas incumbencias: sou servido 
determinar que as referidas guias sejao por elle 
passadas, à vista dos competentes conhecimentos, 
por onde conste haverem as pessoas pago no meu 
Real Erario, nào sómente os direitos competen- 
tes, mas tambem a importancia dos emolumentos 
das assignaturas das mencionadas guias, 0s quaes 
em virtude da minha Real Resolucao de 4 de Ju- 
nho. de 1805, deryem entrar no mesmo Erario por 
supprimento ás urgencias do Estado. D. Fernando 
José de Portugal, do meu Conselho de Estado , 
Presidente do Real Erario e do Conselho da Fa- 
zenda, o tenha assim entendido e o faca executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Novembro de 1808. — Com a 
Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv. 1." de Reg. de Decretos dos annos 
de:1808 a 1809, à fl. 121. 


CARTA DE LEI DE 20 DE NOVEMBRO. . 
Coll. Braz. — Delgado. 


D..Joao por graca de Deos Principe Regente 
de Portugal, ete. Faco saber aos que a presente 
Carta de Lei virem, que tendo sido instituidas e 
creadas as diversas ordens de cavallaria em todas 
as idades, nào só para marcar na posteridade as 


. épocas mais faustas e assinaladas, em que se obrá- 


rao accoes heroicas e feitos gloriosos em proveito 
e augmento dos estados, mas tambem para pre- 
miar distinctos servicos militares, politicos e ci- 
vis, sendo esta moeda da honra a mais inexhau- 
rivel e a de mais subido preco para estimulo de 
accoes honradas; e havendo sido por estes pon- 
derosos motivos creadas as que ha nesta Monar- 
28 


Ho 
chia; mas n&o podendo bas'ar, iporque tendo-se- 
Ihes utiido 'instituicoes: e: cer'enronias religiosas, 
nào quadro 0s Estrangeiros c'e:diversa erenca e 
cómmunháo , merecedores: de premios desta. na- 
tureza: querendo. eu. nào 'só: assrgnalar nas erds 
vindouras esta memoravel época, €i que aportei 
felizmenté/a esta parte importantissi/na: dos meus 
estados; 'os quaes por meio deste grae e extra- 
ordinario acontecimento -e pela imi érisa riqueza 
dós "Phesouros que Ihes prodigalisou a rzatureza e 
pela liberdade'e franqueza do conimercio que fui 
servido conceder aos seusnaturaes; liao:de oleyar- 
sea lium £ráó de'consideracao mui vantajoso : de- 
sejatilo outro' slm prermiar 0s distinctos .ser'vicos 
de algüns illustres Estrangeiros , vassallosido meu 
antigo e fiB] Alliado El-Rei da GrariBretanha, que 
me acompanhárao com muito zelo nesta viagem : 
considerando que a unica orden: puramente poli- 
tica ede instituicav Portugüeza he aque:foi ?reada 
na era de 1459 pelo Sr. Rei D. Affonso V de 
muito illustre e esclarecida mernoria, denominado 
0 Afriéàrio ; Icom octitulo | deordeni daespada , 
para aelebrar o; ditoso:aconteciniento da'conquista 
que emprehendéra;:e que com.a renotacao della 
se enéhem os ponderbosos eaiteisihis.de assignalar 
0. feliz..acoriteciarento «lassalvaeao |da Monarchia 
e- da: prosperidade '€' augmento: deste;/estado: do 
Brazil :e.de premiar.tambetà aquelles-ameus yas- 
sallos:que.prefevirao a; honra de acompanhar-me 
&'todos os seus interesses, abandonándo-os. para 
terema feliz dita deme segtirem :-fui servido ins- 
taurar:e/renovar-a soliredita:ordem: da espada por 
Decreto ide. 15. de-Mnio do corrente. anno: que se 
publicarà com esta -miriha: Carta; de, Lei ;; € para 
dar-Hiceimais estabilidade e esplendor; tendo ou- 
videro: parecer:de pessoas mui:doutas e mui-zelo- 
sas do meh Ivealservicó.e da felicidade desta Mo- 
narchiu;'hei por: bem-determinar o. ségüinte ::: 
41,* A ménciónádà ordem:ficará designada:com 
o'iiome dd'Torre-e Espada, sendó:eu o; £rarh-mes- 
trei délla/t^e Grani-Gruz: Górhmendador-Mór: 6 
Principe dacBeira ? GramiGCruz-€laveiro o Infante 
D. Miguel , meus muito.amados-e prezados filios; 
ie GGram-Crüz^AMeres- ó Infante D. Pedro Carlos, 
meu inuito »prezado-sobrinho ; € dàe:praz: odtió 
sim »xdeterniinar que paa. o futuro! serao sempre 
Grans-Mestres os Srs. fWeis, desta Monarchia e 
Grons-Cruzes os Principes e Infantes, sendo Com- 
mendador Mór o successor presumptivo da Coróa 
e Claveéirb' o'nis Velho dós Wirfantes ^c Mieres o 
que se lhe seguir. i.a un 455 
2.* Terá a mesma ordem , além dos sobreditos, 
Tháis doze C rans "C éüzéh ; Seis éfrectivos e'seis ho- 
tórirl0s J 0s quaes "passaráo! pot" antigüidade à 
(URS Un Torte de'algum «deHes. 'Séráo esno- 
3rea lios paa Ta pessods dà maiár tépresetitaeae 
€ a qaem tormpetta 6 trataento de Exeetléneia 
éla' gradiüácao er que esti eretri s le" edsb: 0 mao 
enhaó; pelá nomeéaeao de Grem-Crmiz Tes ficará 
géiteséudu patro ?6ifi "E ibien sub otminsum 
79," ^Poll&iho "Sé 'Plévados 'a- esta" dienidade 
MqdeHUS Ds hreus Vassallós we mais se tiverem 
aSalifájaido no'meti Tte sérvieo por hetoesdealtà 
viltih rà earréira ttilitár, arito: Tié ieu esercito 
détrras cónie deürdr e wa potitióáoeicivil ifi 
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cando reservado ao meu, Real arbitrio o avaliar.a 
qualidade;de.servicos que. merecem. esta honrosa 
recompensa. ,. ISbeiodon.- 9 J'VIT 1 , 
4-*.Haverá oito Commendadores effectivos; e 
honorarios: os que.,eu houyer. por. bem. nomear; 
95.quaes)irao passando. para. effectivos, , quando 
vagar'alguma commenda. por fallecimento de al- 
gum Commendador sogundo a antiguidade de suas 
nomeacoes. Seràao as commmendas igualnrente.con- 
feridas por servicos relevantes que me tenhào sido 
feitos por pessoas distinctas por empregos milita- 
res e politicos; ^"^ «7 ur n 
5.* Os Cavalleiros desta orden seráo tambem 
pessoas,de.merecimento relevante e empregadas 
np, meu fieal seryicos; e só se farào, estas mercés 
em recompensa , de. servicos,, sem que seja licito 
a.algnem. premiado, com a Venéra desta ordem 
renunciar em, entro a merce que, Ihe foi feita.. Os 
seis ;primeiros, que. forem, nomeados Cavalleiros 
desta, ordem, teráo huma tenca TRA SDN reis 
e por, morle. de algum.delles succederá na tenca 
oquejpreceder em anliguidade. |. — — ^. 
-,,6,*. À insignia, desta ordem será huma chapa de 
ouro redonda que terá de hum lado a minha Real 
clfigie.e no reverso huma espada com a letra — 
xalor.e lealdade — para os, simples. Cavalleiros: € 
para os Commendadores e Grans-Gruzes terá mais 
buma torre.no cimo della; e poderáo na casaca 
usar de; chapa, em que tenháo a espada , a torre 
ealegendajcimajmeferida.  —. Do ay 
7.*. As medalhas serao pendentes .de fità azul; 
e;0s Grans-Cruzes jraráo por cima da casaca, ou 
fagda, bandas da mesma oór e hüm collar formado 
de espadas ,e.torres sobre ellas nos dias de Corte 
e grande gallas e;nos mais dias traráo só as bandas 
por;cima dà vestia, como he; determinado, e pra- 
lied os Grans-Crnzes, Commendadores e Ca val- 
leirgs, das tres; erdens, militares; € os colares e 
chapas serág,conformes aos padroes que yào de- 
senhados,,,,.- ups 69470 515959 EUETAET 
8.*. As Grans-Crnzes,, por fallecimento dos que 
as iverao , seraQ entregues ao men. Ministro de 
Estado dos, Negocios do Brazil para me fazer en- 
trega dellas ;.e.por elle mesmo serao remettidas 
áquelles; a. quei euhouser por bem conferi-las. 
« .? Sendo 0: fim principal da renovacaó desta 
ordem.o premigr,as grandes accoes e servicos que 
seme, fizerem., hei por bem estabelecer seis com- 
mendas para os seis; Grans-Cruzes elfectivos que 
bào de,copsistir em, huma doacao de duas legoas 
de,raiz, qu-quatro. quadradás, de terra cada huma, 
t, oito, commendas, de, ]egoa e, meia, de, raiz, ou 
qduas,e, hum, marto.quadradas para os Commen- 
dadones, ,, ;. s30001 aste. o atipceniort *0 edbga 
-5119.*, Estaseommendas con tabo. antidade 
9o.terreno;acima dito que estiyer SUNM e desa- 
proxeitadgee absolutamente por cültivar, e em que 
nxnhum ;dos;meus vassallos;tenha $lominio ,. oy 
posse, óu qualquer outra pretencao. Shaun 
11.* Por mórte des-Gemmendadores passaráo 
ellas para;aqnelle. a.qnem eu,fizer, mepcé , com 
todos os augmentos que tiverem ; e aos Commen- 
dadores será ticito altorarem parte do terreno das 
eimmendas/a Oolonos brüncos:pard:aupmentU da 
"igeieuRura-e povoagao; ! perééberdo: o füro:e fi- 
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cando:com todos;os direitos e faculdades que tem; 
0$ Srs. directos em qüalquer/afforamento. |. 4b 

oz? Vagandaalguma conimenila por anórte do: 
Conimendador'; ow pórque:scja privado délla por 
sentenca proferida legalméente,:por:delicto porque 
a deya perder; 0 Magistrádo: do-lugar em. que. 
ella for situáda , fazendo:logo hurha;legal arreca- 
dacao'y me dará: conta: pelo. Presidente:do mei 
leal Evário; e pelo mesmo; Magistrado- sc iman- 
dará aüministrar;:'em quanto: estiver vaga e. até 
que seja de npoyo-conferida» pela maneira: estabe- 
lecida; pelas minhas-Leiseimais Reaes Disposicoes:: 

15:90 total destas commendas ha de constituir 
opatrimonio da-ordem; e para se:estabelecerem, 
precederáo infürmagoes das idiyersas: Capitanias: 
desta estado; pata:se conhécer-:onde-ha terrenos: 
iricultos e: desapróveitados «que conyenhüd: para 
esta; "instituicao ,»icujo reginien .se «estabelecerá 
melhor:nos estatutos; dorus ferniar para esta: 
ordemi^ 0 nn 

^w: Enr cada dun ^no:dià 22e: Janis» ;ent 
memoria: daquelle: em:ique-importei:a:iestds. esta- 
dos ; se celebrará a:festa'da ordern: pela: mareira 
que eu houvet:por beim regular. -: 

195. Hei por bém:encarregar o exáme, deeisao 
e expediente dos negocios desta'orilem à Mesa da 
Gonsciencia e Ordens:que entenderá nelles pela 
mesma forma e mancira porque, o, faz ,nos das 
mais ordens. ' 

16.* Os Cavalleiros,.a quem en fizer mercé da 
insignia desta ordem, depois de tirarem as suas 
Provisóes, se üpreséntáráo em! huma das cásas 
dà. mesmo ' 'Telbunal: e prestado b juramento: de: 
ülor € ledldade; Ihes-lancará him: Cavalleiro ; 
ou Conmiendador: da referida: ordem: ;:a-insignia 
eom assisteneia de mais'dóus ; lavrarido-seé disso: 
termo em hium:livro quelhaveràá para:este fim; 

'n*1 p.e: privilegios desta ordem 'erdo o3-mes- 
mos-de que: gozüo os!GranscCrazes, Gommen- 
dadorés:e Cavalleiros dasteg ordens militaves ; é 
teráo por seu'Juiz- que'se denominará dos: Qaval- 
leiros' da 'órder da torre e espadá; «hum Magis- 
trado de distineta graduacáo:que'deverá ser/Com- 
niendador; 'ouwCayalleiro-da-tnesma:ordem.: 

48.* OsGralie-Crüzesdevem precedéraos Com- 
riendadores ;'ifpando: 'acohteca-cóncorrerem jun- 
tüs je entre si serdo precedidos pelas dignidades; 
segundo: iC gráddacaó aeimaá esposta vada hunt 
pela-'sua antigaidade ^tia «eomdossiio emeret da: 
Graüm-Cruz. ^ noil siia avg obi 

19.* IDevendo ter esta ordem estatulos- üproz 
priadós para'oiseu Rai inh ener 
se faeiro:'sengo depois. de creadas e estabelecidas 
trs! Gommrendass;prdeno'que:pelo meu:Ministro e 
Seécrélário de Estado dos Negocios! ido: Brazil se 
expeeüto/otdens pra. 0s Goveriádoreés das-diversas 
Capitaniasideste Estado, aim! de! qué infermem: 
9s terrenos qie:lià nds suas:Capitanias baldios e 
que nunca fossem'possuillos é-cum ds-circunstan- 
eiás: Tiebessaríüs. para o "estabeleciiento': destas: 
emmendas:: e "Gutro-^sim^ que formadas ellas e 
oriranisado tddó mát dus condit; 'l&enformem: 
LI estatutos para firmeza e'boih- "governo "ser 

üem. line ou, mscinpeb. os ton 

Eres see ptr ,dómoméll:&e:Gontém: Pelo 
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qué- mando, eté, Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro,: em .209;de Noyembro. de:1808. — Piaxcipg 
com..guarda, — D. Fernando: José. de Portugal, 
Gen todos os: Registos eompetentes, 
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,, PMOVISAO DE 30 bk NOVEMERO. 
TT ! Manuscripto autheütieo; «5: 


"D. Fernando Jósé de Portugal, étc. Fato ga- 
ber à Juntà, da Administracáo e Arrecadacáo da 
Real Fazenda da Capitania da Bahia: que subin- 
do. À Real presenca do Principe Regente Nosso 
Serhor a representacáo de 8 de Outübro de 1808 
que essa Junta fez por este Real Erario, ei que 
mostraya o ineresse que résultava à Teal Fazen- 
da, es partes; sendo arrecadadó o subsidio do 
a Moda pela recebedoria que essa Junta tinha 
creado, para que. forao destinados Officiaes com- 
petentes, para se cobrar o subsidio do assucar e 
tabaco e o dizimo do mesmo álgodáo, o qual 
subsidio do algodáo se tinha desanriexado daquellá 
recebedoria "T assado. para a Mesa da Inspec- 
cio por Carta Regia dé 15 de Abril de 1801, 
dirigida ao Goy erador e Capitaó General! | essd 
Capitania.; 3 foi o mesmo Senhor servido aniluir 
e approvar a.suà represeütátao,, determin indo 
que. essa Junta fapa arrecadar por.aquella' réce- 
bedoria.o referido subsidio do algodao, sem que 
0$ Officiaes nella eniprégados percebáo commis- 
sao alguma um esté novo recebimento, por f- 
io ji nds E bejamente renumer: ados pela ; Ai minis- 

0s dizimos, fazéndo Nic àcao à dita 
Nea Fd Inspeccao desta. iud deti minacao. O 
que.se participa a essa Junta, para que assim o 
execute, enviando sem d menor demora, ,à este 
Real Erario a quantia proveniente do dito subsi- 
dio, assim como todas-as-mais ao mesmo Erario 
destinadas éonforme.Ihe:estirecommendado. Ca- 
zemiro de Oliveira Dias a fez no Rio de Janeiro, 
em 29 de Novemibro de 1808. — Francisco de 
Paula Cabral de. Mello a fez escrever. — D., Fer- 
nando José de 5 tugal. — Etrahida do. Liv, 1,* 
de. Heg. .. gU d rien eapedidas ds du de Fa- 
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:AVISO- 00» da / DE. NEHENAAO, ^q. 
orb. Muüiéripto alitliénticó. iH 5 
0 Serenis&imo; Senhor. Infante Almirante :Gé- 
neral ordena que ;Vm.:sé apromple:para.se trans- 
portar com brevidáile:a cumprir.:o;que lbe tem. 
ordenado, e manda remetigrd]he a; inclusa :.o0- 
pia: dd; Carta Régia.de 8:dé Marco; de 1775. para. 
sua intelligericihi.Peeommendando-Iha que jjámais 
deixe ;cortàe:drvores, senao.muito à. (lor da terra, 
e:qué procüre;apressar'.o; Aronsporte das. madei- 
ras; Goftalas., por ser ágora. 0-tempo: niais favo- 
ravel/a»este transporte; 0. qual-Y m« ordenará com 
maior ' conhecimento. de: causa; ;sabendo,.que mo: 
engenlo de Joào Coutinho. Pereira, e.seus visi- 
nhos; 'Ihe- onde. existém.:as melhores madeiras.;. 
que estas: vem ieinbarcar ao Porto.-das ,Caixas.,. 
onde. se carregao:;aos Mestres-das barcas;para yi- 
rem:entrega-las ma :Hha. das: Gobras-ao dimos 
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rife dos'armazens Reaes, o qual deve recebe-los 
por ordem do Intendente da Marinha que em 
'Tapacorà existe o Coronel de Milicias Ignacio 
Manoel de Lemos Mascaranhas, a quem se en- 
tregzou até agora a direccao dos ditos transportes; 
e que o dito Joao Coutinho tem até o presente 
aquartelado em sua casa o Official incumbido 
dos córtes, persistindo alias no referido Porto 
das Caixas o Capitao Ignacio de Oliveira de Abreu 
que tem tomado conta das madeiras , quando 
ali chegao da posse, e feito conduzi-las nas bar- 
cas mais usadas para esta conduccao. Em Maca- 
ci houve outro córle na Fazenda que foi de An- 
tonio de Oliveira Braga, situada junto ao Rio, e 
nesta Cidade. existe Antonio de Amorim Lima, 
Capitào do segundo Regimento de linha que por 
haver sido encarregado daquelle córte, póde in- 
formar do que Ihe he relativo, e da casa onde este- 
ye aquartelado. Em quanto aos pagamentos ob- 
servar-se-ha o antigo costume de se entregarem 
todos os 15 dias a hum Official inferior aquel- 
las porcoes que forem precisas, as quaes seráo 
entregues a Vm. pelo mesmo Official inferior, 
para que Vm. as distribua com a devida forma- 
lidade, dando conta de tudo a este Quartel Ge- 
neral, com. quem procurará cortesponder-se fre- 
quentes vezes, dando parte do estado da sua com- 
missao; e se Vm. achar quem queira incumbir- 
se de pagar, recebendo logo depois o dinheiro 
na Intendencia desta Córte, he da vontade de 
Sua Alteza que Vm. proceda a effeituar, e a fa- 
zer saber esse ajuste para se corresponder'a tudo 
com as deyidas ordens e providencias. Deos 
guarde a Vm. Quartel General da Marinha, 1 de 
Dezembro de 1808.— José Maria Dantas Perei- 
ra. — Sr. José Caetano Filgeiras. 


Aviso DO 1." DE DEZEMBRO. 


Manuscripto authentico, 


Ó Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena, que Ym. se aprompte afim de pas- 
sar-se brevemente a empregar-se na commissao 
do córte, serragem e conduccao das madeiras em 
Cabo Frio, Rio de S. Joao e Campos de Goita- 
cazes, para o' que deverá trocar as suas instruc- 
coes com as do Capitào Tenente Guilherme 
Cypriano Ribeiro, a quem vào ser remettidas as 
precisas ordens; e outro sim manda o mesmo 
Serenissimo Senhor que Vm. fique na intelligen- 
Cia: 1.? De existir em Cabo Frio o Tenente Co- 
ronel Antonio Pereira Goncalves, encarregado 
de ordenar a todas as barcas conduetoras de ma- 
deira daquelle sitio para esta Cidade que apre- 
sentem aqui as suas guias do Intendente da Ma- 
rinha; 3.* Que no Rio de S. Joao he o lugar 
unico onde estao estabelecidas serrarias do taboa- 
do de Tapinhoan, reservado para o servico Real, 
como consta da Carta Regia: que se remette. por 
copia, eque ali mesmo se tem commettido ao Sar- 
gento: Mór Luiz da Costa Moreira a fiscalisacao 
assim da serragem, como do córte. desta madei- 
ra, da' qual se precisa muito para as embarca- 
c08$ miudas, e forro das maiores, assim como 
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para toneis e pipas; 3." De haver nos Campos 
de Goitacazes nao sómente hum Governador que 
foi Official de Marinha, com o qual Ym. enten- 
der-se-ha, mas tambem "o Coronel José Caetano 
de Barcellos encarregado até agora da remessa 
da paróba que tem vindo em pranchoes de sessen- 
ta a setenta palmos de comprido, dous e meio 
de largura, e hum de grossura pouco mais ou 
menos; sendo transportado no bergantim real 
Joao. Em quanto aos pagamentos, verá Vm. se 
encontra quem queira effeitua-los, vindo ou man- 
dando logo depois receber a sua importancia na 
Intendencia desta Cidade, e a nao ser isto prati- 
cavel recebe-los-ha, enviando-se-lhes da mes- 
ma Intendencia por Officiaes inferiores, que se 
dirigiráo aos lugares da sua residencia; dos quaes 
Vm. dará parte, e assim tambem. do estado da 
sua Commissao, e do que a estes respeitos care- 
cer, havendo-se nestas participacoes com toda.a 
efficacia e presteza propria de hum Official que 
deveras procurará desempenhar as suas obriga- 
coes, desempenho que Sua Alteza espera notar 
em Vm. com grande satisfacao sua. Deos guar- 
de a Ym. Quartel General da Marinha, 1.* de.De- 
zembro de 1808. — José Maria Dantas Pereira.— 
Sr. Joaquim Martins. 


CARTA REGIA DE 2 DE DEZEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado; 


Pedro Maria Xavier de Athaide e Mello, do 
meu Conselho, Governador e Capitao General da 
Capitania de Minas Geraes, Amigo. Eu o Prin- 
cipe Regente vos envio muito saudar, . Sendo-me 
presente-tudo. 0 que a Junta que fui servido crear 
para. a conquista e civilisacao dos Indios e na- 
vegacao do Rio Doce, fez subir à minha Real 
presenca,. como fructos das suas observacoes, e 
do que lhe constou pelos Commandantes da for- 
ca armada. em conformidade das minhas. Reaes 
ordens , .pedindo-me com muito louvayel.zelo e 
grande conhecimento de causa algumas providen- 
cias mui saudaveis tanto para promover a civili- 
sacao dos Indios que tem mostrado querer viver 
pacificamente aldeados debaixo da proteccao de mi- 
nhas leis, logo que virào cessar a tyrannja dos In- 
dios Botecudos, como tambem para favorecer o es- 
tabelecimento de alguns sugeitos que tem concor- 
rido para erigir fabricas de mineracao, e trabalhos 
de agricultura nestes terrenos novamente, res- 
taurados , o que muito desejo. promover: sou 
servido, conformando-me. com as propostas da 
mesma Junta, determinar-v0s, para que assim o 
facais immediatamente executar, em primeiro.lu- 
gar: que no territorio novamente resgatado das 
incursoes dos Indios Botecudos, ou ainda outros 
quaesquer , considereis como. devolutos todos os 
terrenos que tendo sido dados em sesmarias ante- 
riormente , nào forao demarcados , nem cultivados 
até a presente época, e que facais executar o que 
para semelhantes casos dispoe a Ord. Liy. 4.* tit. 
494. e as ordéns.Reaes posteriores, Em.segundo 
lugar: Que daqui em diante permittais a cada 
hum dos Commandantes nas suas respectivas di- 
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visoes que possao. demarcar e. assignálar terrenos 
proporcionaes, às fabrieas dos que forem entran-; 
do, ficando depois estes novos proprietarios que: 
entrarem.de posse, obrigados a proeurar 0; titulo 
legitimo. das. sesmarias, intervindo a. necessaria 
infürmacao dos mesmos Commandantes para evi- 
tar.toda a fraude em.semelhantes repartieoes ,. na 
que. tambem. vigiareis, fazendo que os mesmos 
Commandantes dem: a. vós e-à Junta, conta. de 
todo o terreno que.forem assim dividindo, e da 
forca.e grandeza das fabrieas a que. forem. con- 
cedidos os mesmos terrenos: o que a rhesma Jun-: 
ta deverà fazer subir a minha Real presenca nas 
contas que.regularmente, e segundo se acha esta- 
belecido, me devem dar. Emterceiro lugar ordeno- 
vos: que escolhais, de acordo.com 0 Bispo, algum 
0u.se necessario fór;alguns.Ecclesiasticos virtuo- 
805, intelligentes e zelosos do servico de Deos e. 
meu; a quem. possao. encarregar.a educacáo re- 
ligiosa e civil do Gentio. que existe aldeado, e do 
que fór apparecendo,. como aconteceu agora com 
mais de quinhentos Puris.que se achao aldea- 
dos, e que. vierao buscar a.proleccao, e suave 
jugo. das minhas leis, e:à cada hum destes Eccle- 
siasticos fareis dar pela: Junta da minha. Real Fa- 
zenda nao.só.a pensáo de 200/5000 rcis annuaes, 
mas lhe deixareis de acordo com a Junta.da mi- 
nha Real. Fazenda pelo espaco de doze annos o 
gozo dos dizimos:das novas culturas que.os mes- 
mos Indios fizerem., eque sófarao parte da minha 
Real. Fazenda depois. de passados *os' sobreditos 
doze annos, fazendo vós demarcar a.cada po- 
voacüo. de Indios:noyamente. creada aquella por- 
cáo .de terreno ! que se julgár conveniente e ne- 
cessarja para a eültura dos generos precisos para 
a sua subsistencia, e. para. 9s do commercio, por 
cujo. meio., e por huma troca bem entendida. 
poderáo haser.ós ontros artigos que lhes sejao 
necessarios para salisfazer ao seu commodo pes- 
soal.,. ficando tambem a. vosso. cargo de acordo 
com. a. Junta da minha Real. Fazenda 0 levantar 
as Igrejas. que- forem necessarias .para. inspirar 
maior.respeito aos Indios para o culto e servi- 
co de. Deos. que tanto deve tambem concorrer 
para a sua mais. prompta-civilisacao, havendo se- 
melhante e tào util despeza de fazer-se com o 
menor peso de minha Heal Fazenda. Devendo 
tambem a experiencia: do que tem acontecido em 
qualquer materia estar sempre presente aos olhos 
do legislador pára.obviar. aquelles inconvenien- 
tes que tem. resultado de estabelecimentos que 
nada na theoria mostrárao. que fosse defeituoso, 
€ de. que 86 .a pratica depois.fez ver 0s inconve- 
nientes ;:e havendo a experiencia mostrado. que 
as Aldéas ou Poyoacoes de Indios nao tem igual- 
mente prosperado, antes vào em decadencia, jà pe- 
la natural indolencia e pouco amor delles ao tra- 
balho, jà pela ambicao das pessoas que com o titu- 
lo de directores,ou outro qualquer,só tem em vista 
tirar partido de gente grosseira, fustica e pouco 
civilisada; para absorverem à sua sombra 0s so- 
corros dados pela-minha:Real Fazenda, que ; ten- 
do sido muita cornsideraveis, tem ido em parte 
infructiferos:: sou servido-ordenar-vos, que só 


procureis aldear os Indios:que buscao a minha 
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Real, proteccao;,; quando elles. pelo: seu grande 
numero houvereni-de-fazer huma grande povoa- 
cüo, e nào puderem: ser! distribuidos pelós fazen- 
deiros e agricultores! dessa: Capitania, e. que 0$ 
mesmos; fazendeiros-;se- nào: quizerenv prestar à 
recebe-los com as seguintes: condieoes; ' debaixo 
das quaes vos autoriso aque, sendo- pequeno 6 
numero. de Indios que se vierem offerecer, pro- 
cureis: que. 0$. fazendeiros. se encarreguem: de 08 
instruir, e possao tambem aproveitar-se: do util 
do seu trabalho, como compensacao do ensino e 
educacao: que. se encarregao de dar-lhes : pri- 
meiró: que possao os sobreditos fdzendeiros ser- 
vir-se gratuitamente do trabalho de todos os In- 
dios. que. receberem em suas fazendas , tendo 
sómente o onus de os sustentarem, vestirem e 
instruirem: na nossa Santa Religio, e isto. pelo 
espaco de doze-annos de idade, e de vinte, quanto 
aos que tiverem menos de doze annos, podendo: 
deste modo indemnisarem-se:das despezas que hào 
de fazer com seu: tratamento, educacao e eu- 
rativo nas enfermidades, vindo tambern assini a 
ter huma remuneracao: do seu.trabalho e vigilan- 
cia, em quanto os mesmos. Indios: lhes nào.po- 
dem prestar. nen hum servico, ou pela idade ou 
pela sua rusticidade e ignorancia da lingua por- 
tugueza; segundo: que havendo 0s mesmos: fa- 
zendeiros satisfeito a estas- condicoes, nada mais 
lhes possa. ser pedido pelos mesmos Yndios, e 
que seja prohibido a qualquer pessoa desencami- 
nhar Indios. assim estabelecidos, e acolhé-los:. em 
qualquer fazenda antes do prazou estabelecido , 
findo: o qual poderío aub los pelo jornal que 
Ihes convier, tendo sempre a preferencia 0 fazen- 
deiro que oscivilisou, em igualdade de jornal; 
e ficando os transgressores destas minhas Reaes 
ordens obrigados. a pagar promptamente ao fa- 
zendeiro que civilisou os Indios que se Ihes de- 
seneaminharem, aquella indernisacdo que lhe 
fór justamente arbitrada, e jülgada pelo Magis- 
trado: Territorial , a cujo distrieto pertencer a 
mesma fazenda, e a cüjo cargo ficará nào só dar 
todo o auxilio que requererem os fazendeiros so- 
bre tal-objecto, mas seráo obrigados nas devassas 
annuaes denominadas Janeirinhas a perguntarerm 
pelos que: desencaminbhao Indios , ou os induzem 
a-fugir para o8 bosques, ea subtrahir-se à civi- 
lisacao que.se lhes pretende dar, para serem pu- 
nidos €om as justas penas corporaes de policia, 
que parecerem proporcionaes ao mesmo delicto ; 
terceiro: ordeno-vos que attendais mui particu- 
larmente, e me facais propostas para os postos 
de Officiaes. de Ordenancas, ou Milicias, aquel- 
les dos fazendeiros que mais se distinguirem no 
bom tratamento e progresso de civilisacao dos 
Indios, preferindo. os que mostrarem em igual 
intervallo de tempo hum maior numero de casa- 
mentos e nascimentos de Indios em suas fazendas ; 
quarto: encarrego-vos de publicar e fazer cons- 
tar a todos, como por esta minlia Carta Regia 
vos encarrego de o fazer, que tendes ordem mi- 
nha para me dar: conta de todo e qualquer fazen- 
deiró, ou pessoa rica que à sua custa formar 
alguma povoacáo de Indios, e cuidar na sua ci- 
vilisacao e instruccoes na Religido, bons costu- 
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mese trabalho em-agricultura, ou em qualquer 
ramo de industria, e que.se achem unidos e in- 
corporados.na sobredita fórma pelo menos mil e 
duzentos casaes de Indios adultos, e que por sua 
diligencia e persuasáo se achem. misturados com 
08 mesmos, vivendo em paz, e dados ao traba- 
]ho. cem casaes de Portuguezes ou Europeos; e 
finalmente que para o culto Religioso dos mes- 
mos. Indios e Portuguezes , houverao erigido 
huma Igreja, onde se celebrem os Officios Divi- 


nos; porque he minha Real intencao em seme-: 


lhante caso erear o fazendeiro ou individuo rico 
que tiver satisfeito a tao louvaveis fins Religiosos 
e patrioticas vistas, senlior e donatario da sobre- 
dita povoacao que em tal caso tambem: crearei 
Villa com todas as prerogativas annexas a seme- 
lhantes estabelecimentos. "Tendo assim provi- 
denciado. 08 meios. com que podereis utilmente 
empregar os Indios que em pequeno numero se 
vierem aggregando ao estado de éivilisacao que 
desejo promover em seu favor, tambem sou scr- 
vido ordenar-vos, que quanto aos que vierem 
em maior numero, e forem aldeados que procu- 
reis, que. no meio. delles. se. estabelecao familias 
morigeradas e industriosas de Portuguezes que 
possao viver com elles, empregando-os em tra- 
balhos, e. chamando-os assim ao eonhecimento 
das utilidades que Ihes hào de resultar de viver 
em huma regular sociedade, e de gozarem dos 
soccorros que os homens mutuamente se podem 
auxiliar, e proeurar hum maior gráo de com- 
modidades: que fazem a felicidade da vida huma- 
na. Finalmente : desejando mostrar à Junta da 
Conquista e Civilisacao dos Indios barbaros, e da 
navegacao do Rio Doce, quanto apreco faco do 
incansavel e activo zelo com que tem em tao pou- 
cos mezes promovido este. negocio politico, de 
que a enearreguei, sou servido, attendendo a sua 
representacáo, ordenar-vos que, para maior esta- 
bilidade e regularidade das sessoes da Junta , fi- 
xeis para lugar das. suas sessoes a sala que serve 
para as da Junta da Fazenda, em dias proprios; 


e que 9 Secretario do Regimento, e os Ofliciaes: 
que trabalháo na Secretaria, igualmente sejao e' 


fiquem encarregados do servico desta réparticáo, 
ficando. na dita Secretaria todos os papeis e li- 
vros concerrentes a este respeita debaixo da vis- 
ta e ordens do Deputado da Junta: Commandan- 
te do Regimento, em cuja casa està actualmente 
a Secretaria. |. Assim 0 cumprireis e fareis execu- 


lar ,; nào obstante..quaesquer. ordens e regimen- 


tos em contrario, que todos.hei aqui por deroga- 
dos , como.se delles fizesse expressa mencao. 
Palacio do. Hio de Janeiro, em 2 de Dezernbro 
de. 1808. — PuiscreE com. guarda. — Para Pedro 
Maria Xavier de Athaide.e Mello. 


PROVISAO. Dk: 2. DE DEZEMDRO. 


2 
b : 
Manuscripto authentico. 


D. Fernando José de'Portugal, ete. Faco saber 
à,Junta da administracáo e arrecadacao da Real 
Fazenda da Capitania de Pernambuco : que sendo 
presente ao Pringipe Regente Nosso Senhor a prac 


ANNO DE 1808. 


tica observada em algumas Capitanias sobre 0s 
pagamentos das custas feitas ao Escrivao do con- 
tencioso da Real Fazenda respectiva e mais Ofli- 
, ciaes pelos pleitos e execucóes que se processaváo 
no Juizo da Coróa, sahindo dos Reaes cofres as 
custas das execucoes dos devedores fiscaes e dos 
devodores destes, provenientes de algum con- 
tracto Teal, ou avenca, sem estarem extinctas as 
mesmas dividas, nem ter entrado ainda nos mes- 
mos cofres a importancia das ditas, custas e isto 
com notavel desembolco delles,; em prejuizo da 
mesma Real Fazenda, pela falta de solidos funda- 
mentos que podessem autorisar semelhante arbi- 
trio, e desejJando por tanto obviar para o futuro 
hum tal abuso, o qual talvez se haja introduzido 
nas mais Capitanias e reparticoes de todos os seus 
dominios, nào só por entrar em duvida a inteira 
e'completa intelligencia dos casos em que se de- 
vem verificar os pagamentos das mesmas custas 
pelos Reaes cofres, como porque se siga por 
exemplo: (que nunca deve observar-se sendo abu- 
s0) a mesma pratica, depois deser ouvido sobre 
esta materia o Desembargador Procurador da Real 
Fazenda, foi o mesmo Sr. servido determinar : 
1.* Que daqui em diante nào entrem nos Reaes 
cofres dessa reparticao quantias. algumas a titulo 
de eustas, e sómente se recebao por deposito para 
se entregarem na mesma especie em que entra- 
rem , aos Offieiaes do Juizo ; 2.* Que o producto 
de todas as execucoes e cobrancas dos devedores 
directos e dos provenientes de contractos Reaes e 
avencas entre. por inteiro. nos mesmos colres; 
até completo pagamento da divida fiscal, proce- 
guindo-se por parte dos Officiaes do Juizo no res- 
tante dos bens para pagamento do que legitima- 
mente lhes pertencer das ditas custas; fazendo-se 
porém esta arrecadacáo e pagamento no Juizo e 
nào pelos Reaes cofres; 5.* e finalmente: Que 
pelos Reaes cofres, havendo nelles sufficiente en- 
trada por motivo das execucoes e cobrancas. dos 
devedores particulares, de devedores fiscaes que 
nào sejao provenientes de contractos Reaes; ou 
avencas, se paguem as custas da execucao : ben 
entendido, sahindo este pagamento do producto 
da'cobranca feita pela exeeucáo a que respeitáo 
as eustas, ainda que nào estejà de todo pago o 
capital. O que tudo se ha por muito recommen-: 
dado a essa Junta, para que assim 0 cumpra e 
faca executar como nesta se Ihe ordena; Francisco 
Lino da Silva Serqueira a fez no Rio: de Janeiro 
a9 de Dezembro de 1808. — Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez eserever. D. Fernando José 
de Portugal. — Extrahida do Liv. 1.* de Reg. gera 
de ordens expedidas ds Juntas de: Fazenda , a ft. 56. 
, * 


i 


pROYISAO DE 2 DE DEZEMBRO. 


Manuscripto: authentico. 


D. Fernando José de Portugal, etc. Faco.saber. 
à Junta ^da administracao e arrecadacao da Keal 
Fazenda da Capitania do Rio Grande de S. Pedro: 
que por Decreto de 18 de Outubro proximoepas- 
sado. da copia inclusa assignada pelo. Contador 
geial Antonio Marianno de Azevedo , foi.o Prin- 


ANNO DE 1808. 


cipe Regente Nosso Senhor servido fazer merc 
por duas vidas da Fazenda denominada Bojurü 
pertencente a sua Real Coróa, à Baroneza do Real 
Agrado; e he outro sim 0 mesmo Sr. servido de- 
terminar que essa Junta mande logo dar posse da 
dita Fagenda à pessoa autorisada pela mencio- 
nada Baroneza; sem. embargo de. nào apresentar 
ainda a sua carta de doacao Regia, entregando a 
referida Fazenda com todos os seus pertences , da 
mesma fórma em que se achaya encorporada nos 
proprios Reaes.. O que se participa a essa Junta 
para que sem hesitacao, ou embaraco. algum, as- 
sim o. cumpra. e faca executar. Vasco Henriques 
do Amorim a fez no Rio de Janeiro aos 2 de De- 
zembro de 1808.— Antonio Marianno de Aze- 
vedo a fez eserever. — D. Fernando José de Por- 
tugal. -— Extrahida a fl. 75 v. do Liv. 1.* de Reg. 
de Provisoes expedidas pela Contadoria. geral da se- 
gunda Repartigao. do. Thesouro. desde. Maio de 1808 
até Fevereiro de 1810. 


PROVISAO DE 3 DE DEZEMRRO. 
Manuscripto authentico, 


D. Fernando José de Portugal, etc. Faco saber 
à Junta: da administracao e arrecadacao da Real 
Fazenda- da Capitania de S. Paulo: que sendo 
presente ao Principe Regente Nosso Senhor, o 
officio dessa Junta de »4 de Outubro, em resposta 
à Provisao deste Real Erario de » de Setembro 
deste mesmo anno. que determinava nào pagar-se. 
direito algum de entrada o gado vyacum que tran- 
sitasse pelo registo dessa Capitania, pedindo-se 
pelo dito officio decisao de dever, ou nào ser sup- 
primidos os 540 réis que incluidos no sobredito 
direito se cobrae pela administracao da casa doada 
no registo de Coritiba : foi servido o mesmo $r. 
determinar que. o perdao do mencionado direi- 
to he só relativo 4 parte. pertencente á Real 
Fazenda e que a da casa doada deve continuar a 
cobrar-se, entrando por deposito nos lReaes co- 
fres, na conformidade da outra Proyisao de 5 de 
Setembro do corrente anno. O que se participa a 
essa mesma Junta para que assim o fique enten- 
dendo e o faca executar. Narciso Antonio da Ro- 
cha Soares a fez no Rio de Janeiro aos 5 de De- 
zembro de 1808. — Antonio Marianno de Azevedo 
a fez escreyer. — D. Fernando José de Portugal, 
—JE«trahida a fl. 75 do Liv. 1.* de Reg. de Provi- 
sóes ecpedidas pela. Contadortia geral da segunda Re. 
partigao do "'hesouro desde Maio de 1808 até F'eve- 
reiro de 1810. 


—— 


ORDEM.DE 3 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


F... Intendente da Marinha em... fique enten- 
dendo que aos artigos 25 até 57. das instruccoes 
dadas pela Junta da Real Fazenda da Marinha de 
Lisboa em 24 de Marco de 1797 ordeno se accres- 
cente o seguinte: — Sendo conyeniente prevenir 
todas es dissensoes relativas aos ajustes das equi- 
pagens com os Mestres ou Capitaes' dos navios 
POPBeerv on e convindo nao menos que estes ajus- 
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tes se celebrem. por maneira tal que. se possa 
bem julgar sobre quaesquer infraccoes que ácer- 
ca delles se commettào : o Intendente da Ma- 
rinha nào darà despacho a embarcacao alguma 
sem que no encerramento da matricula respec- 
tiva se declarem todas as condicoes concernen- 
Lles;a estes contractos, as quaes serao ;lidas pelo 
Escrivao do mesmo Intendente. às. equipagens 
respectivas perante os seus mestres ou capitaes, 
formando-se o devido assento desta leitura e con- 
fiando-se aos dilos mestres ou capitàes hum tres- 
lado authentico, sem cuja apresentacao nào terír 
validade qualquer accao que em taes materias e 
perante as autoridades que me. sào subordinadas 
se intente por parte dos referidos mestres 'ou ca- 
pitaes contra as suas tripulacoóes no concernente 
ao ajuste referido, quando. a mesma accáo nào po- 
der aliás ser comprovada de modo. que se torne 
factivel o conhecer della sem duvida alguma sen- 
sata a respeito da sua justa e consequente decisáo. 
Quartel General da Marinha, em 5 de Dezembro 
de1808.—Com a Rubrica do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante-General. 


PROVISAO DE D DE DEZEMBRO. 
Manuscripto- authentico, 


D. Fernando José de Portugal, etc. Faco saber 
à Junta da administracao e arrecadacao da Real 
Fazenda da Capitania de S. Paulo: Que sendo 
presente ,ao- Principe Regente Nosso Senhor a 
conta dessa Junta de 5 de Setembro. do corrente 
anno, sobre ter posto em praca o contracto. dos 
meios direitos dos animaes no registo de Coritiba, . 
por se findar a sua arrematacao triennal em 21 do 
presente mez, sem que apparecesse lancador al- 
gum a elle, e sobre ter expedido ordem aos Admi- 
nistradores e Caixa, nao só do dito contracto, 
como do do dizimo para nào fazerem: remessa de 
pagamento algum ao Real Erario de Lisboa, a que 
se achavao obrigados pelas condicoes das arre- 
matacoóes dos mesmos contractos alé decisao de 
Sua Alteza : foi servido o mesmo Augusto Senhor 
determinar que essa dita Junta, quanto ao refe- 
rido contracto dos meios direitos no registo de 
Coritiba, a que nào comparecérao licitantes , 
faca administrar o dito rendimento por conta da 
Real Fazenda no proximo seguinte anno, para se 
cónhecer qual he o seu rendimento, e poder-se 
depois arrematar convenientemente; e quanto po- 
rém aos pagamentos que deveriio ser feitos em 
Lisboa dos dous mencionados contractos que tao 
acertadamente forao substados, obrigue aos seus 
Administradores e Caixas a fazerem a dita en- 
trega immediatamente na Thesouraria Mór deste - 
Real Erario. O que a mesma Junta assim fará 
executar. Narciso Antonio da Roclia Soares a fez 
no Rio de Janeiro aos 5 de Dezembro de 1808.— . 
Antonio Marianno de Azevedo a fez escrever. — 
D. Fernando José de Portugal.— Extrahida a 
fI. 75 v. do Liv. 1.* de Reg. de Provisóes expedidas 
pela. Contadoría gerdl da segunda Reparticüo do T'he- 
souro desde Maio de 1808 até Fevereiro de 1810. 


A16. 


pnoviSAO0 nk Ó nk DEZÉMERO. 
"Manuseripto authentico. 


D. Fernando;José de Portugal, ete; Faco saber 


4 Junta:dà administrácáo e arrecadacao. da: Real. 


Fazenda: da. Capitania;de Perinambuco:;.Que ao 
Principe: Regente Nosso Senhor. requereu: Bento 


José da Costa à conedssáo; de tempo proporcio-: 


nado: para a solucáo do ultimo pagamento que era 


obrigado-a fazer no. Real .Eràtio da quantia. de | 


85:14645110 réis, como arrematanté do contracto 
dos dizimos Reaes. e; miuncas: daquella. Capitania 
e da de Itamaracíá , pelo. sexennio findo:em 1807; 
visto haver remettido: para. a. Cidade de. Lishoa 
generos proporcionados para o dito fim, estando 
parte delles apurados , outros em.ser e outros na 
vegados , além de quantia avultada que paraya em 


mao. .do;seu Procurador , para: realisar 0. pága- ; 
mento; quando Ihe fossem apresentadas: as letras; 


sacadas- ahi pelo supplicante, o que se nào póde 


concluir pela inesperadà invasao dos Francezes 


no Reirio de Portugal ;'nào sendo a falta de-paga- 
mento occasionada. por omissao sua; mas sim pelo 
acontecimento referido;e que tendo algum respiro, 
poderia indemnisar a Real Fazenda:: e sendo visto 
0 seu requerímernto e documentos que a elle jun- 
tou e informacao; que precedeu dessa Junta: foi 
o mesmo Sr. servido conceder ao supplicante 
huma espera de seis mezes, O que se participa à 
dita Junta, a fim de suspender qualquer procedi- 
metito contra o süpplicante durante o dito tempo 
e para ficar seiente desta Real Resolucao. Felippe 
Henriques da Costa a fez no Rio'de Janeiro a 6 
de Dezembró de 1808. — Francisco de Paula: Ca- 
bral de Mello a fez eseréver.—D. Fernando José 
de Portugal. — Extrahida do Liv. 1.* de Reg. gerat 
de ordens éxpedidas ds Jintas de Fazenda , a. ft. 57. 


AvisO. Dk: Ó DE DEZEMRBRO. 


ri Manuscripto authentico: 
flm. é Exm. Sr. — Por hum officio do Gover- 
nador da IHha de Santa Catharina, sabe o Serenis- 
simo Sr. Infante Almirante General, que tendo 
marchado para as fronteiras do Rio Grande o re- 
iento existente naquella Hha, tinhào ali ficado 
o$.Soldados empregados na. pesca das baléas, e 
nào 0s oceupados no córle das madeiras; visto 
este consequentemermte ou a parar, ou a subir 
muito de preco: o que Sua Alteza me manda fa- 
zer presente a V. Ex. eujo grande zelo e profundo 
sáber se decidiráo a este respeito pelo modo mais 
vantajoso ao bem do estado. Permitta-me V. Ex. 
que juntamente repita a V. Ex, os nomes dos of- 
ficiaes nomeados para o córte e conduccao das 
madeiras que sao : para Mambucaba, Miguel José 
de Oliveira, Capitào de mar e guerra; para Cabo 
Frio, Rio de 5. 46ao, e Campos, Joaquim Mar- 
tins, Capitio dc Fragata; para Macacü.e Posse. 


José Caetano Filgueiras, Capitào Tenente; para, 
Aguacü, Güillerine Cypriano, Ribeiro, Capitao, 
Tenente. Dcos guarde à V, Ex. Quartel General ' 


da Marinha, 6 ie Uezenibro de 1808. — José Ma- 
ria Dantas Pereira. — Sr. D. Rodrigo de Souza 
Coutinho. em 
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(97 7^ AVISO DE 7 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


Im. e'Exm: Sr.—Devo declarar a V. Ex:, que 
quando Sua Alteza mandar pagar em dobro ou em 
triplo3- qualquer viagem ou commissáo,»e esta 
houver sido emprehendida por ajuste, deverá en- 
tender-se que o-préco do ajuste entra na conta do 
pagamento: e por consequeneia cumprirá que 
este ajuste seja attendido-convenientemente quan- 
do estiver pago em todo, ou em parte, e quando 
houver de o ser por outra reparticao. Deos guarde 
a'V. Ex. Quartel General da Marinlia; 7 de De- 
zembro de-1808:— José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José Caetano de Lima. i 


AVISO DE 7 DE DEZEMDRO. 


Manuseripto authentico. ' 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General ordena que de hoje em diante, 
quando V. Ex:'mandar à Iha das: Cobras buscar 
algum preso nella custodiado à ordem de V. Ex., 
se sirva do seguinte formulario no escripto que 
expedir:a este respéito.—-O Sr. Official do Estado 
Maior do Quartel: da. Brigada. Réal. da. Marinlia 
poderá soltar — nome. e emprego — náo tendo or- 
dem em contrario — tantos de-—assignatura: Deos 
guarde a V, Ex. Quartel General da. Marinha, 7 
de Dezembro de 1808. — José Maria Dantas Pe- 
reira.— 8; José Caetano de.Lima. — Semelhante 
a José Maria:de Almeida. (ah ; 


UFFICIO DE 7 DE DEZEMBAO.. 
Manuscripto: autheritioo, : 


Ill. e Exi. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General órdena que V. Ex. faca constar 
em Junta, que Sua Alteza manda commetter à 
mesma Jtinta a inspeccáo cohicernente a execucao 
do Regulamento de 12 de Ágosto; inspeccáo de 
cujo resultado dará parte ao mesrno Serenissimo 
Sr. no fim de eada mez, especificahdo o que se 
tem eumprido e o que nào, com as cáusas que 
motivárdo à inexecucdo : ea este respeito ordena 
mais Sua Álteza que se suspenda todo aquelle 


mestre, contramestre, ou guardiao, que sendo en- 


cárregado da conservacaó, nào der promptamente 
parte de qualquer desarranjo acontecido a seu bor- 
do, ou mostrar omissao em descobrir o fautor do 
mesmo desarranjo seja- qual fór a importancia 
deste desarranjo, para o que será do dever da 
Junta mandar intimar esta ordem de Sua Alteza 
a todos os mestres, ou contramestres, ou guar- 
diaes encarregados. da referida conservacao dos 
navios desarmados, declarando-Ihes que a exe- 
cucáo della prineipiarà no anno proximo futuro ; 
pois até o finr deste he o prazo concedido por Sua 
Alteza para se proceder a autoar o estado presente 
dos ditos davios: autóacao na qual Sua Alteza 
mand" émpregar todo o zelo e actividade.' Deos 
guarde a V. Ex. Quartel Gerieral, 7 de Dezembro 
de 1808. — José Maria Dantás Pereira, —Sr. José 
Caetano de Lima. a iiv AL 
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AVISO DE Ü DE DEZEMDRO. 


Manuscripto authentico, 


Illm. Sr. — Manda-me o Serenissimo Sr. 1n- 
fante Almirante General que remetta a V. S. a in- 
clusa copia do balanco do mez de Novembro , se- 
guida pela observacao 17.* do mappa: do mestüio 
mez por onde conhecerà V. S. claramente o es- 
tado, em que estamos a este respeito, conside- 
rado por todas as faces dignas de attencao; mais 
deverá V. S. accrescentar: 1.* que ainda se nào 
póe liquidar a divida dos soldos de bordo; tra- 
balho este, em que actualmente nos empregamos: 
2.* que yem agora chegando.os pedidos.das outras 
Intendencias, visto ser esta. preeentemente. a cen- 
tral, ou. principal: 5." que cumpre estabelecer 
hum fundo para o córte. e conduccao das madei- 
ras: 4.* que pedem todas as razoes de economia 
politica, o estabelecimento de huma cordoaria .e 
fabrica de lonas, assim como as mais immediatas 
providencias para animar e fazer prosperar os ele- 
mentos necessarios ao sustento e progresso de tao 
util estabelecimento: 5.* que se deve semelhan- 
temente fundar e regular hum estabelecimento 
onde seja educada e instruida a mocidade desti- 
nada a cultivar, pois sém preceder cultura apro- 
priada, será muito extravagante esperarmos fruc- 
tos que nos alimentem , antes sim. deveremos 
contar com elles, tanto mais bravios, quanto 
melliores e mais fortes imagindürmos os terrénos : 
6.* que tambem cunipre tér'em vista as letras que 
seguramente vai a sacar sobre ríós o Comman- 
dante'do comboi enviado à Inglaterra; pois além 
de dever ali sustentar-se toda aquella gente nossa, 
consta já, que a náo Rairiha foi ao dique e sempre 
em taes occasióes sobrevem concertos tào preci- 
S05, quanto aliás chegao a ser inesperados nà 
época presente. Em fim recommendo-me erecorn- 
mendo toda a minha reparticao & intelligencia e 
boa fé de V. S. de quem sou o mais reconhe- 
cido, etc. José Maria Dantas Pereira. Rio de Ja- 
neiro, 9 de Dezembro de 1808.—1llm. Sr. Fran- 
cisco Bento Maria Targini.- 


* 


ALYARA' Dk 4/i DE DEZEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


. fllm. e Ex. Sr. —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General vendo. a. representacao 
da Junta da Fazenda, approva as compras ali re- 
feridas, com tanto que se effeituem por meio de 
folhas, cujo pagamento fique a cargo do Real 
Erario. O mesmo Serenissimo Senhor manda, 
que de hoje:em diante se ajustemy as representa- 
coes da natureza sobremencionada ás competen- 
tes demonstracoes mercantis da quantidade e qua- 
lidade dos generos, do seu preco e-do seu custo, 
cóm a-indicacao da importancia de todos os ge- 
neros, e do modo como deverà Ser effeituado: ó 
seu pagamento, se a letra, se a dinheiro, se'em 
bilhetes parcial ou totalmente, se a prázos; ou 
immediatamente. Deos guarde a V, Ex. Quartel 
General da Marinha, 14 de Dezembro de 1808. 


XONO I. 
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— José Maria Dantas Pereita. — Sr. José Caeta- 
no de Lima. : 


mEsonucio pnr 15 DE pkzEkinO. 
Manuscripto :authentico. 


Joaquim José de Souza Lobato, Escriváo or- 
dinario do Conselho da Fazenda, representa, que 
nào. sé tendo arbitrado o vencimento dos dous 
Officiaes do Registo, e dos dous Práticantes do 
mesmo Conselho, lhe seja destinado a cada hum 
dos primeirós o ordenado de 25025000 réis por 
anno, e aos segundos corn 15025000 réis tambem. 
poranno, e que he de absoluta necessidade a 
creacao de hum Porteiro para a Secretaria. —Pa- 
rece ao Conselho que à representacio do Escri- 
vào ordinario delle deve ser deferida com os or- 
denados nella expressádos, e além disso para o 
bom. servico e necessario expediente do Tribunal. 
se faz indispensavel que haja hum Thésoureiro 
das despezas miudás delle, que póde ser 0 mes- 
mo Porteiro do Tribunal com vencimento «de 
5075000 réis de ordenado por este lado, e hum 
Porteiró dos Leiloes, por haver morrido o que 
servia na antiga Junta da Real Fazenda, e que 
recebia por isto 4025000 réis. Vossa Alteza Real 
porém determinará o que fór servido. Rio de 
Janeiro, em 2 de Dezemibro de 1808. 

Resolucio.—Como parece, e suba Alvará, pelo 
que toca à creacao dos Officios. Palacio do Rio 
de Janeiro, 15 de Dezembro de 1808. — Com a 
Rubrica de Sua Alteza Real. — 2fcha-se no Liv. 
1.? de Reg. de Consultas do Conselho da! Fazenda a 
ft. à mo Archivo da Secretaria dos Negocios do Im- 
perio. 


ALVARA' DE 17 DE NOVEMDRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


-Eu 0 Principe Regente: faco saber aos que o 
presente Alvará virem; que tendo. consideracao 
a que os empregos de Porteiro da minha Real 
Camara, e de Guardas-joias forao sempre reputa- 
dos de muita distinccao e honra; merecendo por 
este tào justo motivo que sejao condecorados com 
titulo honorofico que lhes augmente a graduacao: 
hei por bem e me praz, que aos referidos empre- 
gos de Porteiro da minha Camara, e de Guarda- 
joias, fique annexo o titulo do meu Conselho; e 
que se passe a Carta pela Reparticio competente 
ao que ao presente os serve, e aos que para o 
diante foret) nomeados por mim, ou pelos Se- 
nhores Reis meus successores, logo que se lhes 
fizer à mercé dos mencionados empregos, e em 
virtude da mesma nomeacaáo. 

E este se cumprirà corno nelle se contém, 
nào obstante quaesquer disposicóes em contrario, 
etc. Dado rio Paláeio do Rio de Janeiro, em 17 
de Dezembro de 1808. Pmiscieg com guarda. 
—p. Fernando José de Portugal. — Com todos os 
Registos Competentes. 


[4 d 
—————— 
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ORDEM. DE 20 nE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Cirurgiao Mór da Real Armada fique na in- 
telligencia, de que succedendo fallecer no Hos- 
pital Militar alguns dos meus subditos, deverá 
dar-me parte immediatamente afim de, se averbar 
sem demora em seus assentos a nota do seu falleci- 
mento: e se de mais a mais estiver nas circuns- 
tancias de haver deixado alguns bens deverá referi- 
los na sobredita participacáo,. para que se passe 
a examinar se o fallecido era devedor ou nao à 
Real Fazenda, pois se 0 fór, entregar-se-ha o inven- 
tariado ao Almoxarife.dos Armazens, para ser ven- 
dido formalmente, até se pagar a divida, entre- 
gando-se o resto ou o todo (quando nào dever 
cousaalguma)ao Juizdos Defuntos e Ausentes, para 
nisso se haver conforme lhe está ordenado; bem 
entendido que esta ultima entrega terà lugar tào 
sómente, pelo que disser respeito a marinheiros, 
grumetes ou pagens, pois relativamente aos meus 
restantes subditos paizanos ou Olficiaes de Mari- 
nha fieará o remanecente a cargo do referido 
Almoxarife para ser entregue ao legitimo. her- 
deiro do fallecido, entregzando-se aliás ao Com- 
mandante do respectivo Batalhao da Real Briga- 
da, tudo o que pertencer a individuos deste Corpo 
Militar. Quartel General da Marinha , em 2o 
de Dezembro de 1808. —Com a Rubrica do Sere- 
nissimo Senhor Infante. 


^ 


ALVARA' DE 21 pr DEZEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará virem: que tendo consideracao 
à representacao, em que se achao os Conegos 
da minha Real .Capella, e querendo. honra-los 
e distingui-los, hei por bem e me praz, que to- 
dos que actualmente servem, e os que daqui em 
diante occuparem estes lugares, tenháo o0 tra- 
tamento de Senhoria , e assim se lhes falle e 
escreva. 

E este se cumprirá como nelle se contém, 
etc. Dado no Palacio do Rio de Janeiro, em 21 
de Dezembro de 1808.— PniNcirvE com guarda. 
— Conde de Aguiar. — Com todos os Hegistos 
competentes. — - : 


L) 


AVISO DE 22 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico: 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General vendo a representacáo de V. 
Ex. da data de ante-hontem, manda que nada se 
moya sem ordem sua e que relativamente aos pa- 
gamentos de todos os empregados na Reparticao 
da Marinha se obserye desde 1.* de Janeiro pro- 
ximo por diante, o que está determinado pelas 
Reaes ordens do Principe Regente Nosso Senhor 
e era constante pratica do Arsenal de Lisboa, a 
cujo regimen se deve por agora assemelhar o 
mais que fór possivel, todo o governo adminis- 


ANNO DE 1808. 


trativo da Marinha desta Capital, em quanto Sua 
Alteza Real nao houver por bem mandar 0 con- 
trario, estabelecendo novas Leis, ou Alvarás de 
Regimento pela fórma que fór servido. Deos guar- 
dea V. Ex. Quartel General da Marinha em 22 
de Dezembro de 1808. — José Maria Dantas Pe- 
reira, — Sr. José Caetano de Lima. 


AvIsO DE 23 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante Genel 
manda-me.louvar a V. S. pelo bem que desem- 
penhou a commissao relativa ao exame do terreio 
designado para nelle se estabelecer a cordoaria € 
fabriea de lonas: sendo ordem do mesmo Sere- 
nissimo Sr. que V. S. proceda a examinar e mar- 
car sem demora, ou junto a S. Christovao, ou 
para a parte do Botafogo, outro terreno que possa 
convir melhor ao mesmo destino. Deos guarde a 
V.S. Quartel General da Marinha, em 95 de De- 
zembro de 1808. — José Maria Dantas Pereira.— 
Sr. José Maria de Almeida. 


Avis0 DE 2/L DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor he servido 
autorisar à vossa mercé para mandar lavrar es- 
criptura de compra da chacara. que foi de Simao 
Martins no sitio. da Gambóa que se acha demar- 
cada pelo Capitào Engenheiro Salvador José Ma- 
ciel, e que parte de hum lado com a do cortume 
e do outro com a dos herdeiros de Manoel Ro- 
drigues Barros e pela frente com as casas foreiras 
aos herdeiros do mesmo Simao Martins que foi 
ajustada por 1:60045000 réis com os mesmos her- 
deiros do dito Simao Martins, Izabel Joaquina do 
Espirito Santo , Gertrudes de Jesus, Romana 
Francisca, Anna Josefa e seu marido José Luiz e 
Leandro Martins, pelo. Desembargador luten- 
dente geral da Policia , encarregado desta diligen- 
cia, e celebrada que seja a escriptura a enviará 
vossa mercé a esta Secretaria de Estado. Fazendo 
saber áquelles herdeiros que pelo Real Erario se 
Ihes satisfará sem demora alguma o preco desta 


. compra, e ficando sem effeito o processo que se 


formalisou sobre outro terreno que remetto a 
vossa merce para ser conservado no cartorio deste 
Juizo. Deos guarde a vossa mercé. Paco, em 94 
de Dezembro de 1808. — Conde de Aguiar. — Sr. 
Francisco Caetano de Oliveira Almada e Castro.. 


DECRETO DE 27 »E DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Tendo consideracao ao servico que me fez An- 
tonio Pereira, concorrendo para a restauracao do 
Reino do Algarve e em ter vindo na guarnicáao da 
embarcacao que trouxe esta tào plausivel noticia : 
hei por bem fazer-lhe mercé a seu filho Manoel 
Pereira, de Q'isentar de pagar dizimo de t6do o 
peixe que pescar na sua lancha. O Conselho da 


rod 
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Fazenda o tenha assim entendido e o faca execu- 
tar. Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Dezembro 
de 1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Acha-se & fl. 156 v. do Liv. 1.* 
de Reg. de Decretos no Archivo da Secretaria do Im- 
perio. 


nECRETO DE 28 pE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Sou servido fazer mercóé a Bernardo Pires 
Loureiro, do officio de Porteiro do Registo das 
Mercés, com o ordenado annual de 15075000 
réis pagos aos quarteis pela competente. folha , 
e com. o vencimento de 6 de Julho do presen- 
te. anno, em que principiou a servir. O Conse- 
lho da Fazenda o tenha assim entendido, elhe 
mande passar os despachos necessários. Pala- 
cio do Rio de Janeiro, em 28 de Dezembro de 
1808. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — J4c/ia-se a fl. 157 do Liv. 1.* de 
Reg. de Decretos no. Archivo da Secretaria do Im- 
perio. 


CARTA REGIA DE 20 pE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Reverendo Arcebispo da Bahia, do meu Con- 
selho, eu o Principe Regente vos envio muito 
saudar, como aquelle que muito amo. Sendo- 
me presente o que Joaquim Francisco do Livra- 
mento, Agente da Casa Pia dos meninos orfios 
e desamparados da Cidade da Bahia, me reque- 
reu sobre o arranjamento e boa administracao 
da mesma Casa, expondo que seria muito util 
e conducente ao seu fim e conservacao o ser 
administrada pelo Prelado Diocesano: sou servi- 
do -conformando-me com a vossa informacao e 
parecer, ordenar-vos, que.tomeis debaixo das 
vossas vistas, a inspeccao da sobredita Casa: Pia, 
e que segundo o vosso zelo, luzes e virtudes, ad- 
ministreis e promoyais tudo o que fór concer- 
nente e proveitoso ao fim da sua instituicao , 
bem da Religiao, e utilidade do estado, esperan- 
do de vós que assim o cumprireis com todo 
aquelle cuidado, exaccao e disvelo que he pro- 
prio de vosso caracter, e como cousa que muito 
interessa a minha consideracao e ao meu paternal 
euidado. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro , 
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em 29 de Dezembro de 1808.—PurscipE. —Para 
o Reverendo: Arcebispo da Bahia. 


AVISO DE 3Ü nk pErzrMBERO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral vendo a representacáo de V. S. relativa ás 
matriculas das embarcacoóes que navegao para a 
costa de Leste, manda-me responder a V. S. que 
pelo Artigo novamente addicionado ás Instruc- 
coes de 24 de Marco , deve o Mestre do bergan- 
tim S. José, declarar no encerramento da sua 
matricula, que a equipagem vai justa a conduzir 
o navio ao Porto destinado; e pelo 52.* das re- 
feridas Instruccoes deverá responder na torna via- 
gem, pelo tocante ás differencas das duas matri- 
culas, se as houver, que forao consequencia do 
dito ajuste, por nào ter querido voltar aquella 
parte da mencionada equipagem que com efleito 
là ficar, como constará do despacho do seu ber- 
gantim; e feito. isto haverá Sua Alteza a todos 
por absolvidos da sua responsabilidade, logo que 
0 Intendente da Marinha Ihe der parte, quer das 
ditas differencas , quer da razao dellas. Deos 
guarde a V. S. Quartel General da Marinha, em 
5o de Dezembro de 1808. — José Maria "Dantas 
Pereira. —Sr. José Maria de Almeida. 


nksOLUCAO DE 3Ü pr pEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Sobre o embaraco em que se considera o Con- 
selho da Fazenda para ultimar as arrematacoes. 
dos ramos das Miuncas pertencentes ao triennio 
de 1809 a 1811. 

Resolugao. Póde o Conselho ultimar as arrema- 
tacoes de que se trata, de que devem ser feitas 
com fiancas, dando ao Presidente , quando nào 
estiver presente na fórma do Alvará de 17 de 
Dezembro de 1790, pois só deve ter lugar a dis- 
posicao do S 52 da lei de 2» de Dezembro de 
1761, quando os lancadores nao offerecem fian- 
cas, mas forem de reconhecida abonacáo. Palacio 
do Rio de Janeiro, 5o de Dezembro de 1808. — 
Com a Rubrica de Sua Alteza Real. — Afclia-sé no 
Liv. 1." de Reg. de Consultas do Conselho da Fazenda 
a fl. 1. no Archivo da Secretaria dos Negocios do Im- 
perio. 


ORDEM DE 2 DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico. - 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral manda remetter a V. S. as dnas appensas 
derrotas de Joaquim Pantaleio Pereira, para que, 
sendo examinado sobre as mesmas derrotas in- 
forme V. S., declarando o parecer dos examina- 
dores relativamente à capacidade e merecimento 
deste piloto: deyendo V. S. fazer observar, que 
antes de quaesquer exames se executem os deposi- 
tos dos emolumentos correspondentes. para en- 
trarem effectivamente na arca da Academia e do 
seu Secretario ; lancando-se em livro competen- 
temente organisado todos estes artigos de receila, 
assim como os da despeza que se fór effeitnando, 
Deos guarde a V. S. Quartel General da Mari- 
nha, 5 de Janeiro de 1809. —José Maria Dàn- 
tas Pereira. — Sr. Francisco Maria Telles. — 
Eatrahido do Liv. do Reg. dos Oficios do extincto 
Quartel. General. da. Marinha a. [l. 952. 


ORDEM DE JB DE JANEIMO, 
Manuscriplo authentico. 


No periodo terceiro (pois 0s mais assim como 
o ultimo sáo indifferentes) se diz:—V. Ex. uota- 
rá tambem appenso hum aviso relativo ao segun- 
do Tenente Caetano. Alexandrino. de Sousa. — A 
vista do qual devo fazer saber a V. Ex. que Sua Al- 
teza extranhou se inserisse, na mesma lauda doavi- 
s0 assignado com assignatura inteira pelo Vice-Al- 
mirante Major General, huma verba do Escrivao 
da Mesa Grande, e huma verba tal como nella 
se yé: pelo que manda Sua Alteza que semelhan- 
tes verbas jámais se. eserevao senao ma lauda 
verso ;.0 que V. Ex, farà executor pontualmente. 
—José. Maria. Dantas, Pereira. — Sr, José Caeta- 
no de Lima. 


ALVARA' DE 7 DE JANEIRO. 
Coll, Braz. — Delgado, 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forca de lei virem, que ten- 
do mostrado a experiencia que nào resultárao as 
vantagens que erao de esperar do methodo esta- 
belecido no Alvará de 4 de Setembro de 1804, 
para se conseguirem adole; Breves e mais Pa- 
peis que se expedem pela Curia Romana, e que 
pelo contrario crescérao outros inconvenientes que 
se nào experimentavao, quando era licito tratar 
com qualquer banqueiro a expedicao dos nego- 
cios de Roma; e sendo-me presentes alguns ou- 
tros motivos que se tornáráo dignos da minha 
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ud 
: 


Real consideracáo: hei por bem suspender a dis- 
posicao do sobredito Alvará, e ordenar que se 
observe. daqui ém diante 'o que antes da sua pro- 
mulgarao se praticava , em quanto sobre esta 
materia nào tomar nova deliberacao. 

E este se cumpriráà tao. inteiramente , como 
nelle se contém, ctc.— Dado no Palacio do: Rio 
de Janeiro, em 7 de Janeiro de 1809. — PnrxcipE 
com guarda.— Conde de Aguiar.— Com os Regis- 
los competentes. 


ALYARA' DE 7 DE JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado, 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com-forca de lei virem, que ten- 
do nomeado Physico. Mór e Cirurgiao , Mór do 
Reino, Estado e Dominios Ultramarinos, por 
Decretos de 27 de Fevereiro de 1808, aos douto- 
res Manocl Vieira daSilva e José Corréa Picanco, 
do meu. Conselho; e havendo declarado. a juris- 
diecao que Ihes compete no Alvará de 15 de No- 
vembro do mesmo anno; nào he coherente com 
esta nova creacao a existencia da RealJunta do Pro- 
tomedicato, nao só porque foi erigida para substi- 
tuir os referidos empregos de Physico Mór e 
Cirurgiao Mór, como tambem porque erao estes 
os Deputados natos daquelle Tribunal, cuja falta 
terna impraticavel que elle prosiga nas suas func- 
coes sem detrimento do meu Real servico. Para 
obviar este e outros inconvenientes , sou servido 
abolir e.extinguir a.sobredita Junta do Proto- 
medicato, e ordenar que os mesmos Physico Mór 
e Cirurgiao Mór exercitem a sua competente 
jurisdiceao nos RMeinos de Portugal e Algarve, 
por meio de seus Delegados, e pela maneira que 
se acha decretado no mencionado Alyarà de 13 
de Novembro de 1808. 

E este se cumprirà tào inteiramente como nelle 
se contém, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 7 de Janeiro de 1809. — Pnixcirg com 
guarda. — Conde de Aguiar. — Com os Registos 


competentes. 


ORDEM DE Ü DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha, atten- 
dendo o Cabo d'Esquadra Manoel Machado, que 
está empregado nos córtes das madeiras, bem 
como sao attendidos os eamaradas delle empre- 
gados em diligencia, mande pagar-lhe 100 réis 
diarios a titulo de comedorias, em quanto per- 
manecer no referido servico, cessando-lhe outros 
quaesquer vencimentos que pelo mesmo receba, 
€ entendendo-se que para ser pago dos referi- 


[4 
[ 


— —— Jm —Ó'ÉÁ——————————— 
ANNO DE 1809. 


dos 100 réis, deverá fazer presente de certidào 
passada com toda a formalidade, pelo Official 
encarregado de inspeccionar e dirigir os meus 
córtes, que nurica faltou ás suas obrigacoes, an- 


tes! sim. procurou: desempenha-las com o maior. 


acerto e actividade. possiveis às suas forcas e 
comprehencáo. Quartel General da Marinha, em 
9 de Janeiro de 1809.—Com a Rubrica do Sere- 
nissimo Senhor Infante. 


AVISO DE Ü DE JANEIRO. 
Manuscripto. authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General vendo a representacáo de V. 
Ex. pelo tocante à falta de Eserivao da quinta clas- 
se, ha por bem conformar-se com o parecer de 
V. Ex. e por tanto manda que V. Ex. nom?e o 
Escripturario para servir de Escrivao, e o Com- 
missario José Agostinho Mendes para servir de 
Escripturario até dar parte de prompto o dito Es- 
crivao, cuja doenca quer. Sua Alteza saber qual 
he e se he perigosa, devendo V. Ex. de hoje em 
diante ajuntar à parte.semanaria hum artigo. no 
qual refira todos os movimentos desta, ou de se- 
melhante natureza.acontecidos na. Intendencia , 
Contadoria da Marinha, e Almoxarifado. Deos 
guarde a V. Ex. Quartel.General da Marinha, 9 de 
Janeiro, de 1809. — José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José Caelano de Lima. : 


pECRETO DE 1Ü pr JANEIRO. 
Manuscripta authentico, 


Sendo incompativel que haja de existir o cargo 
de Presidente, lugar Tenente e Inspector do Real 
Erario estabelecido na Cidade de Lisboa que exer- 
eia Luiz de Vasconcellos e Souza, Conde de Fi- 
gueiró , com o estado presente da minlia assistencia 
no Brazil, aonde se acha novamente por mim 
creado outro semelhante emprego , com a mesma 
jurisdiccao, iguaes honras e privilegios: e atten- 
dendo tambem ás graves niolestias que o impos- 
sibilitào de poder continuar a exercer o referido 
cargo, em que me deu repetidas provas de zelo, 
intelligencia e prestimo, com que sempre se dis- 
tinguio no meu Real servico: hei por bem apo- 
senta-lo com  0' ordenado por inteiro que até 
agora vencia pelo sobredito lugar, sendo-lhe con- 
tado sem interrupcáo até o presente e daqui em 
diante, em quanto nào mandar o contrario. O 
Gonde de Aguiar, Presidente do meu Real Erario; 
otenha assim entendido e faca executar, mau- 
dando passar os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 10 de Janeiro de 1809.—Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv. 1.* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1808 a 1809, a fl. 139 v. ! 


^ 


ORDEM DE 12 pk JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


0 Ghefe de Divisao Rodrigo José Ferreira Lobo 
«actual Commandante da esquadra Portugueza que 
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está cruzando no estreito, deve entender que neste 
commando espero me dé provas a nda maiores, 
se possivel fór,. do seu zelo e actividade no Real 
servico , para eujo fim e para bem do mesmo Real 
servico, deverá proceder a hum eruzeiro 0 mais 
vivo e.bem entendido, empenhando-se em fazer o 
maior mal que poder.a todos-os nossos inimigos, 
mas sem deixar desguarnecido-o estreito em caso 
algum que nào seja. 0 de córrer evidente perigo 
deser ali mesmo tomado. por aquelles inimigos, 
em eujo caso deverá retirar-se a hum porto amigo 
e visinho, esperando ali as respostas das partici- 
pacoes que terá de effeituar, e se nem deste recurso 
poder. valer-se, por ser muito. provavel que o 
porto caia. nas màos dos contrarios, observará se 
deve ser provavel que ao de Lisboa acotiteca outro 
tanto (o que Deos nào permitta) e entao diri- 
gindo-se à barra de le proeurará auxiliar com to- 
das as forcas do seu commando a retirada dos leaeg 
Portuguezes para a America Nacional, com todas 
as preciosidades, bracos e maquinas interessantes 
que poder transportar, auxilio a que tambem pro- 
cederá logo que para 0 dar receba 0s competentes 
officios do meu lugar Tenente na Cidade de Lis- 
boa: porém deve entender que em todos 0s casos 
imaginaveis me fica inteira e directamente res- 
ponsavel pela salvacao da esquadra eujo com- 
mando Ihe confio, salvacao que sómente darei por 
efleituada depois de acver fundeada neste porto , 
donde se deverá ensidorar destacada e donde a 
seu tempo enviarei outra a rende-la: pelo que 
cumpre que jámais perca de vista este interessan- 
tissimo ponto. da sua coinmissao; e para que elle 
possa ser executado sem maioresobstaculos, de- 
verá 0 Gommandante participar-me directamente 
0 estado em que encontrar a esquadra e com es- 
pecialidade o que disser respeito aos Offivines em- 
pregados nella, tratando com muita particlari- 
dade e cireunspeccao o que fór relativo aos 
Commandantes, objecto este de tanta importancia, 
que se sobrevierem cireunstaneias da maior ur- 
gencia a tempo de nào ter recebido ordem alguma 
a respeito delle e a sobremeneionada salvacao da 
esquadra depender de resolucoes tao promptas 
como vigorosas no concernente aos mesmos Offi- 
ciaes, autoriso o Chefe de Divisio, Comman- 
dante, para que possa suspender e até mesmo 
desembarcar, sem dependencia de outras autori- 
dades, aquelles de seus subordinados que se Ihe 
fizerem gravemente suspeitosos de falta de obe- 
diencia no momento da crise principal. Em quanto 
porém à marcha ordinaria do servico da esquadra 
no seu actual cruzeiro, e 4 correspondente admi- 
nistracáo' economica, poderà e deverà por hum 
lado procurar e observar as ordens do meu lugar 
'Tenente em Lisboa, e por outro lado correspon- 


. der-se commigo directamente, nào só para me 


participar, estado, accoes e marcha, quer. da 
mesma esquadra, quer do seu cruzeiro (0 que 
procurará fazer-me saber às mais vezes que poder). 
mas tambem para me prevenir com a maior anti- 
cipacao possivel acerca de todos os acontecimentos 
interessantes que tenháo de vir a influir sobre 0s 
movimentos da mesma esquadra , ou sobre a sorte 
de Portugal, querendo eu que de mais a mais me 
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proponha, ou me participe, conforme a urgencia 
das decisoes, todas as reformas, ou innovacoes 
que julzar conveniente introduzir.no regimen ou 
no servico, a cuja frente està por mim collocado, 
esperando eu da sua inteligencia, lealdade e zelo, 
que procurará desempenhar com acerto todas as 
suas obrigacoes aqui referidas, ou'nào referidas, 
e que jámais deixará de promover, por todos 0s 
modos que estiverem ao seu alcance , o progresso 
dos conlecimentos navaes nos Ofliciaes do seu 
commando, seja fazendo' observar, quanto fór 
praticavel e pela maneira mais conveniente à Real 
Marinha, a Memoria do Conde de Schaumbourg- 
Lippe sobre os exercicios de meditacao militar., 
seja procurando augmentar , ou illustrar as nossas 
nocoes hydrographicas, com a rectificacao do que 
já sabemos e a determinacao do que existe igno- 
rado, ou mal designado nos mares menos [re- 
quentados por onde vier a navegar. Quartel Ge- 
neral da Mavinha, 12. de Janeiro de 1809.—Com 
a Rubrica de Sua Alteza o Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General. 


OonDEM DE 12 pk JANEIRO, 
Manuscripto authentico. 


. O9 Almirante Barao da Arruda, ou quem suas 
vezes fizer, fique-entendendo que na fórma. das 
ordens soberanas do Principe Regente meu muito 
amado.e prezado Senhor e tio, nomeei para Com- 
mandante da esquadra do estreito, 0 Ghefe de Di- 
vi-ào Rodrigo José Ferreira Lobo, levando por 
seu Secretario 0 Capitào Tenente Joaquim Mar- 
tins.da Luz, e ordenando-Ihe que:deve considerar- 
se.como destacado deste porto; para onde voltará 
quando eu assim .0 mandar, ou quando fór ren- 
dido por outra esquadra que eu expeca com este 
destino, ou quando correr imminente risco de ser 
preza dos inimigos; mas ao mesmo tempo deter- 
mino que no.tocante ao regimen administrativo e 
ao servico militar no seu 'cruzeiro, observe nào 
sómente as minhas instruccoes, senüo tambem 
as vossas ordens que deverá procurar e cumprir, 
além do que lhe recommendo muito expressa- 
mente que no caso (que Deos nào permitta). de 
ser preciso auxiliar a retirada dos leaes Portugue- 
ze8 para este paiz, demande a barra de Lisboa 
€ procure prestar o maior auxilio possivel a tó- 
dos os bracos interessantes e ([ieis, reccbendo 
tambem.a seu bordo todas as preciosidades e 
todos os artefactos importantes que poder.trans- 
portar. Mais devereis entender que nomóéo o 
Chefe de Divisào Ignacio da Costa Quintella para 
commandar as forgas.navaes , que devem por 
"agora existir;promptas no Tejo com o unico fim 


de servirein na-dita retirada e protege-la; arran- . 


jando-se porém estas duas Esquadras de-maneira 
que, se algum vaso da do Estreito. soffrer-dam- 
nificacao sensivel, sejadogo rendido por aquelle 
seu semelhante que estiver prompto, ou poder 
apromptar-se no Tejo. Quartel General da Mari- 
nha, em 12: de Janeiro de 1809. — Com a Rubri- 
ca de Sua Alteza o Serenissimo Senhor Infante Al- 
mirante General. 


ANNO DE 1809. 


ORDEM DE 12 DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. —O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General ordena , que a todos os Offi- 
ciaes nomeados para commandar , ou para com- 
missoes de commando, se nào abonem come- 
dorias de Commandantes,. senao quando effec- 
tivamente commandarem , ou quando effectiva- 
mente entrarem em exercicio desuas commissoes: 
ecomo ao Chefe de Divisao Rodrigo José Fer- 
reira Lobo se deyem atrazados, manda o mesmo 
Serenissimo Senhor que lhe sejao pagos. Deos 
guarde a V. Ex. Quartel. General da Marinha , 
12 de Janeiro de 1809. — José Maria Dantas Pe- 
reira. — Sr. José Caetano de Lima. — Do original 
existente na Contadoria. da. Marinha. desta. Córte. 


orrrcr0 nE 13 DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. — Depois de varias tentativas 
sobre o modo mais efficaz e suave de proceder 
neste paiz à recruta dos marinheiros, tem deci- 
dido a experiencia, que se deve preferir o syste- 
ma jà praticado em Lisboa e neste mesmo porto, 
de se tirar a terceira parte da tripulacao dos 
navios do commercio à medida que vào entrando. 
'lToodavia, como ha muito quem se intrometta no 
que Ihe nào pertence, tem acontecido que alguns 
navios, cujo registo nào póde ser feito instanta- 
neamente, se encontrào ou sem guarnicdo, ou 
jà com outra de escravos. 

Nestes termos manda o Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General dirigir-me a V. Ex. , para 
que queira ordenar ao Commandante da Fortale- 
za de. Villegaignon ,. que dé ordens ás escoltas 
paranào deixarem desembarcar.pessoa alguma dos 
nayios que.entrao, antes. de haverem. satisfeito 
ao'registo passado pelos Officiaes da Armada Real. 
Deos guarde a V. Ex. Quartel. General da Mari- 
nha, 15 de Janeiro de 1809. —J0sé Maria Dantas 
Pereira. —Sr. D. Rodrigo.de Souza Coutinho. 


aviso nE 16 pz zANEIO., 


Manuscripto authentico. 


Ili. e Ex. Sr. —Por ordem do Serenissimo 
Senhor Infante Almirante General, voltào as ap- 
pensas relacóes numeros 99, 54, 41, 5, 4,5, 
duplicada, 6 idem, 7, 11, 58, 59 e 162, à vista 
das quaes, e das respostas do Contador combi- 
nadas com a precedente da mesma natureza, nào 
póde o mesmo Serenissimo 'Senhor dar-se por 
satisfeito. sobre a fiscalisacao da legalidade e ve- 
racidade das eontas, em consequencia do que, 
repetindo-as expressoes do Alvará de 15 de Maio 
p- p. . manda-me dizer a V. Ex. que se deve con- 
siderar responsavel por todos os seus Officiaes, 
e muito especialmente em hum arligo de tanta 
ponderacao; pelo que, e porque sem resolucao 
superior em contrario expressa e positiva, nào 
se devem rejiutar legalmente abonadas as,quan- 
tias em eujaabonacao. se houver faltado ás for- 
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malidades prescriptas; por isto, e porque a vin- 
da das relacoes de bordo nào exclue a fiscalisa- 
cào relativa à observacao das mesmas formalida- 
des, precisas aliás para a boa arrecadacao da 
Real Fazenda: cumpre que V. Ex. ordene que 
jámais se abone pagamento algum a quem nào 
tiver. preenchido as ditas formalidades , nem 
pode servir de desculpa que os Olficiaes nào pro- 
curao apresentar as suas guias, pois se nào hou- 
vesse ignorancia, nem má Íé, poderia prescin- 
dir-se de toda a fiscalisacao, e por consequencia 
seria superflua a existencia dos Fiscaes;.nestes 
termos, quer Sua Alteza que V. Ex. principal- 
mente pelos quatro Officiaes designados no meu 
Officio antecedente deixe.de abonar-Ihes os seus 
pagamenlos , em quanto nào apresentarem as 
suas competentes guias, procedimento este que 
se tivesse sido observado inalteravelmente, tivera 
mesmo tornado desnecessaria esta ordem de Sua 


Alteza, e com effeito he talvez superior, para - 


quem fiscalisa contas, a obrigacao de ver se os 
vencimentos abonados correspondem aos. tem- 
pos vencidos e ás circunstancias daquelles que os 
vencem, pois antes destes exames, deve sem du- 
yida alguma .proceder-se ao dos titulos necessa- 
rios para se abonar o vencimeuto, e este con- 
fiou-o Sua Alteza tao sómente da reparticao. que 
reconhece a V. Ex. por seu Chefe. Deos guarde 
a V. Ex. Quartel General da Marinha, em 16 de 
Janeiro de 1809. —José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José Caetano de. Lima. 


orPiCcIO Dk 1Ó px JANEIRO. 
| Manuscripto authentico. 


Illm. Sr. Paulo Fernandes Vianna. — Fiz pre- 
sente ao Serenissimo Senhor Infante Almirante 
General a carta que Y. S. me dirigira ante-hon- 
tem, e á vista della ficou certo o mesmo Serenis- 
simo Senhor em todo o seu contetdo, devendo 
eu.communicar. a. Y. S. , que se a prohibicao :da 
lavagem no Rio Comprido até huma certa distan- 
cia da sua boca se fizer impraticayel, convirá 
que pelo menos tenha lugar tào sómente de tarde, 
alim de se poder. fazer aguada pela manhà e de 
noie, Fóra tambem  vantajoso. que. podesse 
correr mais agua na bica, pois em tal caso. alu— 
gariao-se saveiros, que indo ali encher,. viessem 
fornecer d'agua a Prainha e Valongo, onde ella 
he mais rara e cara, em consequencia de:dista- 
rem mais dos chafarizes publicos. O zeloide V. S. 
farà proyer em tudo com a maior. actividade, e 
pelo modo mais entendido que fór possivel, vin- 
do eu por esta occasiao a ter que respeitar mais 
em Y. S. as qualidades que tantas vezes Ihe tenho 
distingnido. De Y. S. o mais, ctc, .Quartel Ge- 
neral da Marinha, 16 de Janeiro de 1809..— José 
Maria Dantas Pereira. 


Oorrrcil0 DE 16 px JANEIRO. 
Manuscripto autlientico, 


Illrs. e Exm. Sr. — Levando 4 presenca do Se- 
renissimo Senhor Infante Almirante General o 
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officio. de V. Ex. datado de 14, e récebido no 

mesmo dia, fica o mesmo Serenissimo" Senhor 

na ordem expedida 4 Fortaleza de Villegaignon, 

e pelo tocante à aguada, assim para uso dos na- 

vios, como para o do Arsenal e dos operarios 

empregados na lha das Cobras, devo fazer 

constar a V. Ex. que já no dia 15 tinha ido o 

Inspector, José Maria d'Almeida, ao sitio cha- 

mado Bica dos Marinheiros, e'ahi arranjado ca- 

lhas, de modo que a agua do Rio Comprido 

corresse por ellas, afim de irem as embarcacóes 

miudas ali fazer a sua agnada, a cujo réspeito se 

passou hum officio ao Intendente geral da Poli- 

cia, para nào consentir que alé certa distancia 

da foz se lave roupa no dito Rio, preyencao im- 

portante que poderà ser substituida pela de se 

admittir a lavagem de tarde, ficando a noite e a 

manha para se fazer aguada; observou-se mesmo , 

que no actual estado do Rio , gastao-se vinte mi- 

nutos em encher huma pipa , donde se conclue 
que se poderáó encher diariamente cincoenta, 

o que nào he muito para tres nos, huma fragata 

e sete bergantins armados, além dos navios que 

temos désarmados, mais o Arsenal e a IHlha. Po- 
rém se 0 mesmo Rio corresse mais, o que parece 

praticavel huma vez que ndo lhe distraiao as 

aguas, poderiamos em tal caso alugar saveiros 
que fossem ali mesmo encheér pipas, para virem 

depois fornecer d'agua:a Prainha e o Valongo;. 
que por serem os sitios mais distantes dos actuaes 

chafarizes, sào aquelles onde-he maior a carestia 

deste liquido Lào necessario para a.nossa subsis- 

tencia , objecto assaz digno: de oceupar o zelo de 

V. Ex. Cumpre-me ém fim reférit à V. Ex., que 

na Brigada veio assentar praca de soldado Joao 

Antonio de Medeiros, fillio do Pedro Antonio de 

Medeiros e Desideria Maria, natural de Paquetà, 

sabendo-se que antes era caixeiró de huma loja 
de ferragem e soldado do segundo Réiinphio de 
Milicias ;'ordena-me Sua Alteza que leve tudo isto. 
ao conhecimento de V. Ex. conflando que V. Ex. 
expeca as Reaes ordeiis conducentes a que 0 dito 
assentamento de praca possa subsistir na sua de- 
vida fórma.: Deos guarde a V, Ex. Quartel ge- 
neral da Marinha , 16 de.Janeiro de 1809. — José 
Maria Dantas Pereira. — Sr. D. Rodrigo de Souza 
Coutinho. 


DECRETO DE 17 nE JANEIRO. 


, Manuscripto authentico. 


Sendo. necessario ao. bem do meu servico, e 
muito conveniente 20 augmento e prosperidade 
da literatura e educacau nacional dar providen- 
cias para o provimento dos Professores, para as 
diversas Cadeiras do ensino publico , que se 
achàáo estabelecidas: hei por bem em quanto nào 
tomo sobre esta materia mais ampla deliberacao, 
que nas Capitanias deste Estado se continuem a 
prover pelos Governadores e Capitaes Generaes,. 
e pelos Bispos, n4 fórma ordenada pela Carta 
Regia de 19 de Agosto de 1799 , devendo os 
providos por esta maneira, requererem a sua 
confirmacao pela Mesa do Desembargo do Paco, 
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a qual sou servido autorisar para isto, e. para 
que nesta Córte e Capitania do Rio, de Janeiro, 
possa prover em pessoas aptas, precedendo os 
exames e informacoes necessarias. ás Cadeiras 
que vagarem, devendo nomear algum.Magistra- 
do hahil para examinar a.conducta e procedimen- 
to dos referidos Mestres, sem embargo de quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. . A Mesa 
do Desembargo do Paco o tenha assim entendi- 
do e o faca executar.. Palacio do Rio, de Janei- 
ro, em 17 de Janeiro de 1809.—€Com a Rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. —4cha-se no 
Liv. 1." de Reg. de Decretos a. [I..99 v... 


orricio DE 17 pk JANEIRO. 


Manuscripto outlientico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral ordena, que V. S. passando a informar-se 
de homens praticos sobre os sitios da outra ban- 
da, aonde se póde melhor fazer aguada, mande 
examina-los pelo seu Ajudante aquelles que esti- 
verem mais visinhos, e faca presente o resulta- 
do de tudo ao mesmo Serenissimo. Senhor, a 
quem foi dito que no Sacco da Boa Viagem hayia 
com effeito lugar adequado para o. fim referido. 
Deos guarde a V. S. Quartel General da Mari- 
nha, 17 de Janeiro de 1809. — José Maria Dan- 
tas Pereira. — Sr. José Maria de Almeida. 


orriC10 DE 17 nk JANEIRO. 


Manuscripto authentico, 


flm. Sr. Paulo Fernandes Vianna.—-Constando 
ao Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral, que o Rio Comprido ora corre, ora nao 
corre, manda-me o mesmo Serenissimo Senhor 
levar isto mesmo ao conhecimento de V. S. con- 
fiando, que Y. S. occorra a este mal com 0 re- 
medio mais ellicaz e adequado que fór possivel. 
Receba V. S. ao mesmo tempo as expressoes da 
singular consideracao que Ihe tributa. De V. S. o 
mais, etc. Quartel. General. da Marinha, 17 de 
Janeiro de 1809. —J0s6 Maria Dantas Pereira. 


orrici0 DE 19 pk JANEImO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. Sr. Paulo Fernandes Vianna.—Fiz pre- 
sente a carta de V. S. ao Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General, que fica certo no seu 
conteüdo , e manda-me communicar a V. S. 
que deu ordem para se fornecer o escaler ao Ca- 
pitào Engenheiro Joao Vieira de Carvalho, e as 
oito duzias de taboado de tapinhoa ao dono da 
chacara do Cortume, sem despeza alguma. do 
mesmo dono, o qual nada despenderà com os of- 
ficiaes que pede, e Ihe sào concedidos, indo des- 
tacado da Ribeira, debaixo da ordem de hum 
bom mandador. Por tanto resta-me tào sómen- 
te repelir a V. S. o muito que o considera, de 
V. S. o mais, ete. Quarlel General da Marinha, 


ANNO DE 1809. 


em 19 de Janeiro de 1809.—José Maria Dantas 
Pereira. 


onpkew nE 19 nE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, havendo-se-lIhe offerecido, com abonacao 
do Intendente geral da Policia, o Capitio Joao 
Sequeira da Costa, dono da chacara do Cortu- 
me para fazer à sua custa lium bicame, que re- 
cebendo toda a agua corrente da chacara, venha 
a dar-lhie sahida: de modo que possao recehe-la 
as tres'lanchas juntas, sem que estas se empa- 
chem ;: ordena que por parte do Arsenal se for- 
neca sem despeza alguma do Capitao, o que este 
pretendia haver do mesmo Arsenal com dispen- 
dio seu, a saber: oito duzias de taboado tapi- 
nhoa, sobre o qualjà se passárao as convenien- 
tes ordens ao Vice-Almirante Intendente da 
Marinha e os seguintes Olficiaes que V. S. destaca- 
rà debaixo de hum bom mandador, o. qual sub- 


mettendo-se ás direccoes do referido Capitao., 


dé parte a V. S. do progresso da obra, a saber: 
Antonio Villa-Verde, Constantino da Costa, Joao 
José, Joaquim da Silva Ramos, Antonio Pinto 
e Manoel José Cruz: a respeito do Beija-llor re- 
commenda Sua Alteza que sim se abandone, 
mas fieando elle na melhor situacáo possivel , 
e em quanto ao fornecimento do escaler reque- 
rido pelo Intendente geral da Policia, convéin 
0 mesmo Serenissimo Senhor em que V. S. sa- 
tisfaca áquelle Magistrado. Deos guardea V. S. 
Quartel General da Marinha, 1:9 de Janeiro de 
1809. —José Maria Dantas Pereira. — Sr. José 
Maria de Almeida. 


Aviso DE 1O nE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


Ilim. e Exm. Sr.—0O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General, vendo os officios ul- 
timos de V. Ex., manda-me responder que está 
muito certo, que V. Ex. deseja acertar e haver- 
se com a maior actividade possivel no desempe- 
nho das suas obrigacoes, mas como infelizmente 
nem todos os subalternos de V. Ex. existem neste 
caso, faz-se indispensavel, que o mesmo Sere- 
nissimo Senhor exija de V. Ex. toda a responsa- 
bilidade que lhetoca em qualidade de Chete des- 
sa Reparticao , responsabilidade que está de mais 
a mais expressamente dita no Alvarà de 15 de 
Maio do anno proximo passado, responsabilida- 
de em huma palavra, que nao póde limilar-se a 
ordem, mas que precisamente deve ampliar-se 
a vigiar'e fazer que as ordens se cumprao com a 
maior presteza e pontualidade. Devo mais pon- 
derar a V. Ex. no meu oflicio de 16, dever ap- 
plicar-se o duplicado aos numeros, e nào ás 
relacoes respectivas, poisse adoptou aquella enun- 
ciacdo com o unico fim de exprimir mais bre- 
vemente a communicacaó das relacoes que bai- 
xárao. naquella occasiao; em summa, numero 5 
duplicado, tem de significar o mesmo que sig- 
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nificaria duas relacóes com o numero 5. Ulti- 
mamente conyém Sua Alteza em que V. Ex. 
mande metter em relacao as comedorias de An- 
tonio José Ferra, e determina, que para bordo 
do Conde Henrique vào nào só os cabos desti- 
nados para 0 apparelho da náo D. Joao de Castro; 
mas tambem o que restar. dos que se mandárao 
confiar ao Patráo mór de: Pernambuco, para este 
os entregar ao respectivo Intendente , quando 
chegasse áquelle porto; e: além disto mandará 
V. Ex. entregar 6ito duzias de taboado de tapi- 
nhoaà.ao Capitao. Jose de: Sequeira. da. Costa, 
dono da. chacara do Cortume, afim de se proce- 
der à factura. de hum bicame que receba toda a 
agua que passa pela mesma clacara.. Deos guar- 
de a V. Ex. Quartel. General da. Marinha,. 19 de 
Janeiro. de. 1809. —Jos6. Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José. Caetano de-Lima. : 


nEsoLUGAO DE 91 pr JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Francisco Amaro de Souza Galhardo, Meiri- 
nho do Conselho, e Florencio Sabino Galhardo, 
Escrivao do mesmo. Meirinho, pedem augmento 
de ordenado. Respondeu o Procurador da Fa- 
zenda, que o ordenado de 6075000 réis estabele- 
cido aos supplicantes, nào he bastante para a sua 
subsistencia. O Meirinho e o Escrivao do Con- 
selho da Fazenda de Lisboa, tem 40075000 reis 
de ordenado, tendo. de mais o Meirinho 8075000 
réis para quatro homens da vara. Com estes 
motivos se augmentou o ordenado de 10025000 
réis do Meirinho da Mesa do Desembargo do Paco, 
€ da Consciencia e Ordens desta Córte, estabele- 
cendo-se novamente o ordenado de 20045000 réis, 
em resolucáo de consulta da dita Mesa. E como os. 
Suppliceantes pedem fundados neste exemplo o 
mesmo ordenado, se deverá consultar a favor de 
cada hum 200475000 réis. Parece ao Gonselho o 
mesmo que ao Procurador da Fazenda.  Vossa 
Alteza Real porém :mandará o que fór servido. 
Rio de Janeiro, 17 deJaneiro de 1809. 

Resolugao. — Como parece. Palacio do Rio de 
Janeiro, 21 de Janeiro de 1809. — Com a Ru- 
brica de Sua Alteza Real.— 4fcha-se no Liv. 1.* 
do Reg. de Consultas do Conselho da Fazenda a ft. 
1 v., no Archivo da Secretaria dos Negocios do Im- 
perio. 


nESOLUCAO DE 21 pk JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Escrivao ordinario do Conselho da Fazenda 
pede se Ihe declare que possa levar os mesmos 
emolumentos pelos papeis que se expedirem pelo 
mesmo GConselho, e que até agora se passayao 
pela extincta Junta da Fazenda, e que se bào de 
expedir pela Secretaria do mesmo. Conselho, e 
que.nao erao do expediente da extineta Junta se 
Observe a. respeito dos emolumentos o mesmo 
que se acha estabeleeido nas Secretarias dos ou- 
tros Tribunaes. O mesmo Conselho poe na pre- 
senca de Sua Alteza Real, que havendo-se deter- 


TOMO I. 
^ 


m—————————————————Á'ÁÉÓÁ————————Á 
ANNO DE 1809. 


125 
minado por Decreto: de 28 de Novembro de 1808, 
o mesmo Escrivao delle seja 0 que passe as guias 
dos que vào: para Minas, ficando no Real. Era- 
rio 0 emolumento: dé 9240 réis da assignatura 
que tinhao 0s extinctos Provedores, sendo dous 
os Conselheiros que-assignao essas guias, haja 
por bem de lhes permittir revogando as or- 
dens. que.a esse respeito houverem. Parece ao 
Consellho , em quanto. ao requerimento do Es- 
erivào, que. dos papeis que se passavao pela ex- 
tincta Junta. da Fazenda, e que agora se devem 
passar pelo. Conselho; fique. levando. 0; mesmo 
que ali se levava, e quanto aos mais que:-sao; do 
proprio expediente. do Conselho, se regule pelos 
requerimentos ora dados aos novos Tribunaes 
creados nesta Córle;. com. declaracáo porém de 
que..se houver algum papel a que se nào ache 
declarado emolumento que llie deve. pertencer , 
será regulado por outros semelhantes para assim 
ser incluido tudo em: regra de requerimento. |. 
como destes emolumentos he que devem sahir os 
dos Officiaes que trabalhao na mesma Secretaria, 
parece tambem ao Conselho:que de todo 0 pro- 
ducto delles se faca. hum monte. commum ,. 
qual. se dividirá em tres partés , duas para o Es- 
crivao da Fazenda, e huma para se dividir pelos 
Officiaes-da Secretaria do Conselho, devendo o 
Official Maior ser contado com: dous quinhoes. 
Vossa. Alteza Heal. mandará :o. que fór servido. 
Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1809. 

Resolugáo. — Pelo que toca aos emolumentos e 
salarios:dos papeis que se expedem pela. Secreta- 
ria do Conselho; como parece , e suba Alvará: 
quanto. aos emolumentos. das assignaturas. das 
guias nao ha que deferir. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, 21 de Janeiro de 1809. — Com a Rubri- 
cade Sua Alteza Real..— Afefia-se no Liv, 1.*: de 
Reg. de Consultas do-.Conselho da Fazenda:a fl. a 
v. no. Archivo da Secretaria. dos: Negocios do. Im- 
perio. n: 


ALvAna' pE 21 ne JANXÍRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


, Eu o Principe Regente faco saber aos que 
este Alvarà virem: que sendo-me presente emi 
consulta. da mesa do Desembargo do. Paco do 
Estado do Brazil, a supplica de muitos proprieta- 
rios de engenhos de assucar. e lavradores de can- 
nas, em que me pediao. o serem as suas fabri- 
cas comprehendidas no privilegio concedido pela 
resolucao de 22. de Setembro de 1758, aos ha- 
bhitantes da Capitania do, Rio de Janeiro, de qne 
se lhe tinha expedido provisao aos 26 de Abril 
de 1760, para nào serem executadas as proprie- 
dades dos mesmos engenhos e lavouras ,. mas só- 
mente os rendimentos dellas: e que tendo sido 
este mesmo privilegio concedido para outras 
Capitanias,; ao. principio temporariamente, de- 
pois muitas vezes renoyado; fóra ultimamente 
mandado observar na Capitania de S. Paulo, 
ampliando-se para todos os meus dominios Ultra- 
marinos pelo Alvarà de 6 de Julho de 1807. 
Como porém nesta- ultima determinacao eu fóra 
servido mandar fazer algumas restriccoes que mui- 
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to o diminuiao: consultatidosme a: sobredita mesa 
que-nas circunstancias actuaes de maior franque- 
za. do' Cómmercio , seria mais. conveniente ao 
meu-servico, que o uso dó mencionado privile- 
gio fosse mais amplo para os lavradores, e capaz 
de fazer permanecer as snas fabricas em utilida- 
de. geral.dos habitantes destes estados e favor;da: 
cultura que bem: se coneiliava com:o interesse: dos 
seus credores: tomando. em consideracao o re- 
ferido, e querendo fazer graca e mercé aos so— 
breditos proprietarios e lavradores: hei:por bem, 
declarando 0 Alvará de-6 de Xulho: de 1807, de« 
RE / 
* Que as fabricas. dos. eui cie de. assu- 
sar: e: lavouras; de canas: ém todos. 0s: Estados 
1o Brazil; e Ultramar, gozem»do privilegia con- 
cedido: pela- dita. resolucao. de. 22. de Setembro 
Je:1758,: para. nao serem 'executadas as fabricas 
dos-mesmos engenhos e layonras; estando estes 
promptos e trabalhando regularmente, e:tendo em 
eultuta. a folha competente: para a laboracao dos 
mesmos:engenhos,;e para o sustento da sua es- 
cravatura, mas sómente poderáo correr as exe- 
.eucoes nos rendimentos: das ditas propriedades 
pela: terca parte. delles;.reservadas as outras duas 
partes para as despezas da cultura e administra- 
cao; na [órma que até ch se tem observado. 

2.*. Ampliando..0 S. 2.*.do- mesmo Alva- 
rà, hei por bem que no: casb de ser'a divida 
igual ou maior do. que o valor da lavoura ou 
engenho:; possa correr a:execucao na mesma 
propriedade:, considerando-se. para; a àvaliacáo 
do engenho toda a sua escravatura, gados, terras 
e. utensilios. que lhe pertencem; e. que:nào.de- 
vem. separar-se: do assento e fabrica do mesmo 
engenho: e neste.caso poderá proseguir a exe- 
cucüo na propriedade ,- obiservando-se as regras 
prescriptas pela lei de 20 de-Junho de 1774. 

5.* E, declarando o S 5* do dito Alvarà, orde- 
no: que a permissao dada ao credor de mostrar 
que o seu devedor tem mais dividas, as quaes 
unidas chegao 4 somma por que fica permittida 
a execucao na propriedade ; será admiltida s6men- 
te no €aso desses outros credores terem tambem 
execucao apparelhada e penhoras feitas, e de terem 
pór méió de cessaó, ou dé qualquer otitro con- 
trato legal; unido os seus creditos e execucao à 
execucao prineipal de fórma que se possa 'con- 
siderar como huma só divida, e o eredor pririei- 
pal nos termos de gozar do beneficio da adjudi- 
cacao, nào havendo licitantes ou remissao, na 
conformidade de que dispoe a'dita lei de 2o de 
Junho de 1774; porque nestas circunstancias he 
que se poderá atteüder d somma total das dividas, 
para proseguir a execucaó' na'propriedade, sen- 
do élla igual ou maior do que o seu valor. 

E este se observarà cómo nelle se contem, 
ficando em tudo o mais'o Ssóbredito Alvari em seu 
vigor, ete. Dado no Palatio do Rio de Janeiro , 
aós 21 de Janeiro de 1809.— PnrxCiPE com guar- 
da. — Marquez de Angeja, Presidetite. — Com os 
registos competentés, ^ 
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pECRETO DE 21 nE 3ANEIRO. 
Coll. Braz. 


Tendo'consideracao à grande falta que ha nesta 
Cidade, de armazens e trapiches, em que se re-: 
colhao trigos, couros e outros generos; e cons- 
tando-me: que nas praias da Gambóa e Sacco do 
Alferes se podem construir :: hei por bem ordenar 
que-o €onselho da Fazenda, procedendo aos exa- 
mes necessariós nas ditas prias, mande demarcar: 
os terrenos que ali achar proprios para este fim ; 
e que. fazendo publica esta minha' determinacao, 
haja. de os aforar, ou arrendar a quem. mais offe 
recer e possa:em breve tempo principiar a edifi- 
ear, passando-se aos arrendatarios 0s seus com- 
petentes titulos, e dando-me conta. de tado que a 
este- respéito obrar. O mesmo Conselho o tenha 
assim entendido e o faca executar. Palacio.do Ric 
de Janeiro, em 21 de Janeiro de 1809. — Com a 
Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Com todos os Registos competentes. 

I t 


(£ARTA Gr DE 23 pE JANEIRO, 
Maouorida aüthentico, í 


— Conde di Ponte, do meu Cornsellio, Governa- 
dor e Capilào "General dà Capitania da Bahia. Eu 
0 Principe Regente vos envio muito saudar. Ha- 
vendo creado 1 nesta Capital: pelo Alvará de 15 de 
Outubro do anno proximo passado e instr uccoes 
nelle insertas hum Baneo Nacional pára animar o 
commercio e promover os inleresses Iteaes e pu- 
blicos; e dévendo os negociantes dessa praca. 
concorrer para hum tào util estabeleeimento , de 
que Ihes provem a facilidade e seguranca. ' de suas 
transaccaes mercantis e as utilidades dos giros dos 
Veus,cabedaes estagnados nas acluaes eireunstán- 
cias do estado : sou 1 servido ordenar-vos: que con- 
vocando 0 corpo dos mesmos commerciantes e 
expondo- -|hes as vantagens - Beraes e particulares 
da existencia do dito Banco, busqueis por todos 
0s modos que dicta a prüdencia e a ràzao que cada 
hum dos individuos empregados no commercio 
dessà Capitania haja de entrar para o referido 
Banco, com o numero de accoes que as suas for- 
cas eo  désejo: de promover os seus interesses lhés 
permittir; subserevendo cada negocianle a sua 
entrada e remettendo a subscripcao geral peló ex- 
pediente da Secretaria de Estado dos Negocios do 
Brazil; e insinuando ontro sim, a cada hum dos 
Accionistás ; mórmée nesta Capital hum Procura- 
dor, ou Representante, para as dependencias e 
funccoes daquelle corpo moral, Espero do zelo 
com que me servis, assim o cumprais sem 'de- 
mora alguma, havendo a vossa efficacia e deli- 
Eencia neste assumpto, corho hum particular ser- 
vivo feito a minha: Real Coróa e ao Estado. 
Escripta no Palacio do Rio: de Jaheiro, em 25 dé 
Janeiro de 1809. — Pnurscipr. — Para o Conde da 
Ponte. — Exrtrahida do Liv. 1.* de Reg. gerat de 
àrdens ecpedidas ás Juntas de Fazenda a ft. 46 v." 


ORDEM DE 93 DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Vice-Almirante Intendente da Marinha mande 
apontar comi.o vencimento de 480 réis diarios 
os dous cabos da ponte nomeados pelo: Chefe. de 
Divisao Inspector do Arsenal,. à semelhanca- do 
que a este respeito se praticava em. Lisboa ,. tudo 
à bem: do Real servico eem observancia do Al- 
vará de 15 de Maio proximo passado.. Quartel Ge- 
neral da Marinha;-em 925 de Janeiro de 1809. — 
Com a Rubrica do Serenissimo Sr. Infante. 


OFFICIO DE 2/| DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Iilm. e Exm, Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General ordena que se dos generos ava- 
riados poder alguma porcao servir, para alimento 
de homens, ou de animaes que os mesmos ho- 
mens costumao criar, V. Ex. mande. distribui-la 
pelos Indios e mais operarios: do. Arsenal 0s mais 
pobres, e fazendo lancar ao mar todo o remane- 
cente que fór relativamente inutil.. Deos guarde a 
V. Ex: Quartel General da Marinba, em 24 de Ja- 
néiro. de 1809. —José Maria Dantas Pereira: — 
Sr. José Caetano de Lima. 


T 


. OFFICIO DE 2/| DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico; 


|. Mim. e Exm. Sr.— Fazendo presente ao Sere- 
nissimo Sr. Infante Almirante General que V. Ex. 
por. duas vezes hawia.tocado com algum reparo. 
uo. estabelecimento. da Junta Provisional. consnl- 
tiva estabelecida por Sua Alteza; em quanto nao. 
podia occorrer ao estado de administracao da Fa- 
z26nda.da Marinha. com outro. remedio mais pode- 
r0s0; manda-me.:0.mesmo Serenissimo. $r. que, 
remetta a V. Ex. por. copia. o regimento que deu 
à mesma Junta, e vista delle acabará V. Ex. de 
conhecer que. o. Serenissimo Sr. Infante usou tao 
sümente do direita innegayel que tem , como. Al- 
mirante General, para convocar. no districto do 
seu. commando. aquelles; seus suhordinados que 
bem Ihe parecer.e; consulta-los, acerca dos nego- 
eios do Real servicos' devendo,além disto enten- 
der-se que Sua 'Alteza estabeleceu a Junta na con- 
lórmidade do Alvará de 7 de Janeiro de 1797, € 
sem. outra autoridade. mais do que a consultiva 
em relagào a Sua. Alteza, continuando a executiva 
na. pessoa de Sua, Alteza, e na. do Intendente da 
Marinha ; remedio este.que se fez urgente em con- 
sequencia do sobremencionado estado , a que se 
reduzio: a administracao da leal Fazenda com a 
extinecao da antiga Junta, com a.creacao do Al- 
mirantado General e.com.a.especie de anarquia , 
ou. confusao. de autoridades que entretanto appa- 
receu introduzida,. ou pela intelligencia ,. ou pela 
cobica; e em quanto ao;nome de Junta que Sua 
Alteza lhe attribuio, excuso reflectir a V. Ex: que 
além. de ser o; mais.analogo.ao objecto nomeado, 
he este hum nome que, conlerido entre nósá Junta 
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dos tres estados .e dahi para baixo até,a dos Me- 
dicos e mesmo aos ajuntamentos de ociosos 
(como póde ter-se em o nosso Arraes) tem vogado 
até ao presente. sem motivar estranheza alguina ; 
ultimamente devo ponderar que nésta Junta nào 
se correspondendo com as outras, quer do seu ge- 
nero, quer dirigidas de diversos fins, nào tendo. 
autoridade alguma executiva e nao podendo ad- 
mittir relacáo nenhuma com as autoridades pu- 
blicas, he realmente o mais simples ajuntamento: 
de subalternos do Serenissimo Sr. Infante que 
Sua. Alteza podia e devia convocar para-economia. 
e vantagem do servico, ainda quando nào. fosse 
autorisado a isso pelos referidos Alvarás, assim 
como pelo.de 15 de Maio proximo passado e pelo 
Decreto da creacáo do Almirantado General, per- 
mittindo-se-me observar que Sua Alteza exigio a 
dita Junta, cuidando em que nella concorressem 
taes subordinados seus que, sendo aliás dos mais 
benemeritos (pois mandou extrahi-los do numero 
daquelles a. quem se confiao commissoes impor- 
tantes), servissem por esta mesma causa sem di- 
reito,a exigir remuneracao aleuma, por isso que 
prestao mais o servico proprio dos membros de 
huma tal corporacao.. Por tanto espera Sua Alteza 
que Y. Ex. entrando bem.no espirito desta crea- 
cao reconheca com. eífeito a sua lezitimidade e 
precisao, as suas vantagens e a sua verdadeira 
constituicao, Deos guarde a V. Ex. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 24 de Janeiro de 1809. — José 
Maria Dantas Pereira. — Illm. e Exm. Sr. Conde 
de. Aguiar, ; 


pECHETO DE D// DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico, 


Havendo determinado pelo meu Real Deéreto 
de 5 do corrente mez que o provimento da esqua- 
dra Britannica surta neste porto; debaixo do'com- 
mendo do Contra-Almirante Sir Sidney Smith; 
nos arligos carnes e verduras, se fizesse á custa 
da minha Real Fazenda-e-pelo Real Erario se pa- 
gasse a respectiya.importancia ás pessoas encar- 
regadas do dito fornecimento, processando-se 
para aquelle fim as competentes folhas: hei por 
bem ordenar que o artigo lenhas, para o consum- 
mo,da mesma esquadra, se faca igualmente pela 
Real Fazenda, comprehendendo-se a sua impor- 
tancia nas folhas da despeza mensal dos mais 
artigos do dito provimento acima declarados, 
veneendo a pessoa encarregada do sobredito for- 
necimento. pela commissao de compra, preparo e 
acondicionamento dos referidos generos, a quan- 
tia de 7075000 réis em cada mez que será com- 
prehendida na respectiva folha. (OQ Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado, Presidente do 
Real Erario, 0 tenha.assim entehdido e 0 faca 
executar com os despachos necessarios, sem em- 
bargo de quaesquer Leis, Disposicoes, ou Regi- 
mentos em contrario, Palacio do Rio de Janeiro ,. 
em 24 de Janeiro de 1809 — Com a Rubrica dó 
Principe Regente Nosso Senhor. — E«trahido' do 
Liv. 1.* de Beg. de Decretos dos annos de 1808 
TRE RT A quw | 
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ALVARA' DE 2/[ DE JANEIRO. 
Coll, Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forea de lei virem, que sen- 
do-me presente em consulta da Mesa do Desem- 
bargo do Paco, quanto convinha ao bem do meu 
Real servieo, que houvesse hum Distribuidor 
para distribuir as aecóes civeis e crimes, que se 
intentao e processao nos Juizos das Correicoes do 
civel e erime da Córte da Casa da Supplicacao do 
Brazil; nào só porque ha em cada hum delles 
dous Escriváes, como foi determinado no Alvará 
do 1." de Abril do annó passado, entre 0s quaes 
deve haver igual numero de processos; mas 
tambem porque cumpre saber por este meio quan- 
tos existem, sem que seja facil desapparecerem 
por dolo ou omissao dos Escrivàes , devendo com 
tudo ser exceptuados 0s procedimentos criminaes 
em que ha o perigo de se malograreni as diligen- 
cias de justica decretadas.pelas minhas leis con- 
trà os réos, por fallà de segredo e de presteza 
a que dà occasiao o nao serem feitas as distribui- 
coes pelos mesmos Ministros criminaes, a quem 
05 queixosos se soccorrem : lei por bem e me 
praz crear o officio de Distribuidor dos Juizos das 
Correicoes do civel e erime da Córte da Casa da 
Supplicacáo deste Estado do Brazil; e ordenar , 
que.a elle fique. pertenceudo. distribuir todas as 
accoes civeis e eriminaes que correrenm nos refe- 
ridos Juizos, exceptuadas sümente as devassas , 
querellas, denuncias e autos summarios, que 
continuaráo a ser distribuidus pelo competente 
Magistrado: e vencerá o sobredito Distribuidor 
os emolumentos que pelo regimento Ihe com- 
petirem. : 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, aos 24 de Janeiro de 1809. — PniscipE com 
guarda.—Marquez de Angeja, Presidente.— Com 
0s registos competentes, 


'OrFiciO DE 2D DE JANEIRO. 


Manuscripto. authentico. 


.O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. mandando immediata e 
activamente concertar o segundo dos escaleres 
nomeados na sua representacao de hontem , passe 
logo a distribui-lo para servir à Fortaleza de San- 
ta Cruz, em quanto se estiver concertando o 
proprio daquella Fortaleza, na forma jà ordenada 
por Sua Alteza. Em quanto aos tanoeiros preci- 
sos para o concerto das pipas destinadas ao servi- 
co d'agua, lique V. S. na intelligencia, de que 
vou passar 0$ competentes officios ao Intendente 
geral da Policia: mais ordéna ó mesmo Serenis- 
simo Senhor, que V. S. proceda immediatamente 
a prolongar o Trapiche que era de Thomaz Gon- 
calves, e guarnece-Io com hum bom guindaste , 
conforme se faz preciso para bem do Real servico, 
€ por. este mesmo motivo empregará V. S. o seu 
zelo e actividade, em promover à construccao de 
telheiros que bem abriguem as madeiras, fazendo 
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que entretanto se cubrao pelo modo mais bem 
entendido que fór possivel, ou seja ficando su- 
periores quer as menos damnificaveis, quer as de 
menor valia, ou seja extendenilo por cima de to- 
das algamas lonas velhas alcatroadas, e assim 
semelhantemente qualquer outra cobertura que a 
V. S. parecer mais a proposito. | V. S. ficará tam- 
bem na intelligencia de fazer conduzir a barca 
d'agua com a maior presteza quoe fór praticavel ; 
ede que Sua Alteza ha por bem mandar soltar os 
presos, exceptuando porém o que já tentou a nova 
fuga. Deos guarde a V. S. Quartel General. da 
Marinha, 26 de Janeiro de 1809. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Maria de Almeida. 


ALYARA' DE 25 DE JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado, 


Eu o Principe Regente faco. saber aos que o 
presente: Alvará com forca de lei. virem, que sen- 
do-me presente:em consulta. da- Mesa do. Desem- 
bargo do Paco que muito importava à prosperi- 
dade deste Estado remediar o abuso de se confir- 
marem as sesmarias sem: preceder a necessaria 
medicao, e demarcacao judieial das terras con- 
cedidas contra a expressa decisao do Decreto de 
20 de Outubro de 1755, e de muitas outras or- 
ders minhas que o prohibiao; e que da trans- 
gressáo dellas provinha a indecencia de se doa- 
rem terras que já tinháo sesmeiros, e a injustica 
de se dar assim 'occasiao a pleitos e litigios, e 
4 perturbacao dos direitos adquiridos pelas ante- 
riores concessóes: propondo-se-me quanto: cum- 
pria, nào. só que se determinasse que nào se 
passassem pela Mesa cartas de concessao de ses- 
marias, nem de confirmacao das concedidas pelos 
Governadores e Capitaes Generaes, sem se apre- 
sentarem medicoes'e demareacoes judiciaes legal- 
mente feitas; mas tambem que para ellas se nào 
retardaremi , se nomeassem Juizes e Officiaes 
competentes, ese les taxasse conveniente sala- 
rio: e merecendo a minha Real consideracao 
objecto de tanta importancia, para que se ajunte, 
quanto ser possa; o interesse do bem publieo no 
augmento da agricultura e povoacao deste vas- 
tissimo Estado, que muito desejo promover e 
adiantar, com a seguranca e manutencao dos: sa- 
grados direitos da propriedade, de cuja offensa 
resultaria o desaproveitamento das terras, e à 
despovoacao:e nào devendo por faltas de provi- 
dencias que facilitem as medicoes inutilisar-se e 
frustrar-se a sabia legislacao das sesmarias: cori- 
formando-me com 0 parecer da mencionada con- 
sultà, e para aügmento e utilidade da causa pu- 
blica, sou servido determinar 0 seguinte. 

1.* A Mesa do Desembargo do Paco nào man- 
dará passar cartas de concessao de sesmarias nem 
de confirmacao , das que concedem os Gover- 
nadores e Capitaes Generaes; sein queapresentem 
0s que as requerem, medicao. e démarcacao ju- 
difial feita e ultimada legalmente com citacao 
dos heróes confrontantes e sobre que haja sen- 
tenca final, e que tenha passado em julgazo.: 

2.* E porque, imposta esta obrigacáo, he'justo 


, 
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que sc facilitem os meios de se poderem fazer as 
demarcacoes com a promptidao e exactidao que 
convém, e sem excesso de salarios: haverá em 
todas as Villas hum Juiz das sesmarias, que ser- 
virá por tres annos: as Camaras proporáo tres 
pessoas nesta. Capitania á Mesa do Desembargo 
do Paco, e nas mais ao Governador e Capitao 
General, para se escolher dellas a que mais ap- 
ta parecer, devendo ser propostos conr preferen- 
cia Bachareis formados em direito ou philoso- 
phia. e na falta delles, pessoas que forem de 
maior probidade e saber. 

5.* Os Juizes das sesmarias daráo appellacao 
e aggravo para 0s Ouvidores das Comarcas, dos 
quaes se recorrerà para as. Relacoes do districto 
na forma da lei do Reino. E quando as partes 
quizerem antes requerer as demarcacoes aos Jui- 
zes Ordinarios ou de Fóra, ou aos Ouvidores das 
Comarcas, estes lhes deferiráo indo fazer-Ihas ; 
pois que nào fica sendo privativo à jurisdiccao 
do Juiz das sesmarias; serào porém elles obri- 
gados a guardar o que vai disposto. neste regi- 
mento. 

4.* Em cada Villa haverá tambem hum Piloto 
para as medicoes e demarcacoes, eleito pela 
Camara, o qual servirá tres annos; tirando o 
competente provimento. E servirà de Escrivao o 
'"Tabelliao mais antigo , ou o que mais desoccu- 
pado estiver, e.ao Juiz parecer mais habil para 
semelliantes diligencias. 

5.^ As demarcacoes seráo feitas segzuidamente, 
comecando humas nas quadras das outras, sem 
se deixarem terrenos intermedios e devolutos ; 
salvas sómente. as estradas e serventias geraes, e 
as fontes publicas: inteirando-se sempre a quan- 
tidade de terras concedida, ainda que pela con- 
figuracao e situacao topographica do terreno nao 
possa haver quadra. perfeita e regular. 

6.* Para cada meia legoa se contlaráo mil e 
quinhentas bracas, e no auto. da medicáo se es- 
pecificaráo além dos marcos , as balisas perdura- 
veis que se encontrarem no terreno , como ver- 
tentes, rios, morros e semelhantes; e se farà 
tamhem declaracao se ha campinas, serras e ma- 
tas virgens, e de todas as qualidades notaveis que 
ao Juiz parecer. que. podem concorrer para bem 
assignalar a sesmaria que se vai medindo e de- 
marcando. TOM 

7.* Finda a medicao e demarcacao, farà o Pi- 
loto huma planta. do terreno, ondé se desenhará 
a sua configuracao, o lugar dos marcos, as balisas 
que tem notaveis , 0s rios, ribeiroes, pantanos, 
e o mais que se poder figurar ; a qual será guar- 
dada na Secretaria da Mesa do Desembargo do 
Paco, para a todo o tempo, por meio della, se 
poder decidir algumas duvidas que occorrerem. 

8.* Por cada huma demarcacao de meia legoa 
quadrada , ou de huma legoa sendo em campos, 
levaráo de salario, ou gastem muitos ou poucos 
dias, o Juiz, 2045000 réis; o Piloto, 1225000 rs. ; 
e o Ajudante da corda, 675000 : além deste sa- 
lario perceberáo pelo do caminho na ida e volta 
por sada seis legoas, 225000 réis o Juiz, 145200 
réis o Piloto, e 600 réis o Ajudante da corda. 
O Escrivao vencerá sómente 0s salarios que lhe 
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forem contados, segundo o regimento geral do 
seu officio. O Piloto perceberá mais 625400 réis 
pelo traballho de tirar a planta; os quaes perten- 
ceráo a quem a fizer, no caso de a haver o Juiz 
encarregado a outrem, pela inhabilidade ou qual- 
quer outro impedimento do Piloto. 

9.* E convindo que o Juiz das sesmarias e mais 
Officiaes nào fallem aos deveres. do seu cargo, 
nas devassas de correicao se perguntará por elles, 
averiguando-se se cumprem as suas obri acoes , 
e selevào salarios de mais; dando-se-lhes em 
culpa o que contra elles se provar. E os Quvi- 
dores das Comarcas os constrangeráo a que com 
toda a promptidao vào fazer as medicoes que 
Ihes forem. requeridas, se Ihes constar por noto- 
riedade ou por queixa das partes, que recusáo ir 
faze-las. E 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de 
Janeiro, aos 55 de Janeiro de 1809. — PuiscreE- 
com guarda.—- Marquez de Angeja, Presidente. 
— Com 0s registos competentes. E 


iu 
AVISO DE.26 nE JANEIRO, "ed eat 

Manuscripto authentico. ^ | i 

Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General, nao podendo deixar de sentir 
0 alrazo do balanco; ordena que V. Ex. faca con- 
clui-lo com a maior brevidade possivel, man- 
dando que nelle se trabalhe de manha desde as 7 
até a huma hora depois do meio dia, e de tarde 
desde as cinco até as sete, as oito, ou nove horas, 
fornecendo-se as luzes necessarias , e proseguin- 
do-se neste trabalho até que finalmente se conclua, 
para cujo fim deverà parar entretanto qualquer. 
expediente que nào faca padecer o servico graye-- 
mente, se com effeito soflrer alguma demora. O 
mesmo Serenissimo Sr. manda que V. Ex. infor- 
me se haverá inconveniente em fazer que os Es- 
crivaes do Almoxarifado escerevao e assistao na 
casa da Fazenda para melhor portarem por fé, o 
que diz respeito à entrada e sahida dos generos: 
e em quanto áquella entrada cumpre que V. Ex. 
a presencée na fórma que Ihe está prescripta pelo 
Alvará de Regimento. Em fim determina o mes- 
mo Serenissimo Sr. que V. Ex. mande nos prin- 
cipios dos mezes pór á disposicao do Inspector do 
Arsenal a quantia de 10075000 réis, cuja despeza 
constará .da conta que deverá dar o mesmo Ins- 
pector, a quem V. Ex. communicará esta ordem 
de Sua Alteza. Deos guarde a V. Ex. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 26 de Janeiro de 1809. — José 
Maria Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de 
Lima. 


nECRETO DE 28 DnE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


Hei por bem nomear a Braz Martins da Costa 
Passos e Antonio Alvares de Azevedo, Officiaes 
menores da Real. Junta do Commercio, Agricul- 
tura, Faliricas e Navegacaó deste Estado e domi- 
nios ultramarinos, vencendo o ordenado estabe- 
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lecido no Alvará de25 de Agosto do anno proximo 
passado. A mesma leal Junta o tenha assim 
entendido ehe mande passar os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 928 de 
Janeiro de 1809. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — 4fcha-se a fl. 150 v. e 
151 do Liv. 1.* de Reg. de Decretos no Archivo da 
Secretaria do Imperio. Y 


e orrici0 DE 28 nE JANEIRO. 
1] Manuscripto Authentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante General 
manda-me reflectir a Vm. que vai partir para 
Santa Cruz no fim de Janeiro e até agora nào re- 
cebeu, nem madeira, nem parte alguma vinda de 
Macacü, presumindo (em quanto a parte) que 
certamente deve ter havido extravio, e ordenando 
que para o futuro nào tardem mais de oito dias, 
' humas apoz das outras, na inteligencia, de que 
deverüo participar mindamente os trabalhos e as 
despezas feitas na semana precedente ; além disto 
devo repetir que nos falta liame para as embarca- 
coes miudas, e precisamos mais tracos, do que 
cavernas. Deos guarde a Vm. Quartel General da 
Marinha, em 28 de Janeiro de 1809.—J0s6 Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Caetano Filgueiras. 


orFFICIO DE 28 pk JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


lllm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General ordena que com os generos 
precisos para o consummo do hospital , se obser- 
vem de hoje em diante formalidades correspon- 
dentes ás que se praticao com 0s consummidos 
a bordo das náos da Armada Real; formalidades 
que tendo sido introduzidas pelo espirito de hum 
verdadeiro zelo do bem da Real Fazenda, nào 
podem deixar de existir, sem que. da sua falta 
resultem grayissimos prejuizos: por tanto manda 
» mesmo Serenissimo Sr. que nada se dé dos ar- 
mazens Reaes para o sobredito consummo , sem 
que o pedido yenha assignado pelo Cirurgiao Mór 
das Reaes Armadas e pelo mestre da obta; e só 
assim se leyarà o genero em despeza ao Almoxa- 
rife dos armazens , passando a ser lancado em re- 
ceita ao do hospital na fórma que convém à boa 
arrecadacao. Deos guarde a V, Ex. Quartel General 
da Marinha, 28 de Janeiro de 1809. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de Lima. 


"DECRETO DE 98 pr JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Havendo eu determinado :pela Carta Regia de 
28 de Janeiro do anno passado que todas as mer- 


cadorias estrangeiras pagassem nas Alfandegas do * 


Brazil vinte e quatro :por 'nento, e:pelo Decreto de 
11 de Junlio do mesmo anto que as que fossem 
de propriedade :Portugueza, importadas em na- 
vios Nacionaes, pagassem: dezeseis por.cento, e 
sendlo certo que todos os :generos que sáo trans- 
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portados de Lisboa e Porto, tendo là pago os 
competentes direitos, ficariao sobrecarregados , 
se fossem obrigados a pagar os mesmos direitos 
impostos nos que vem em direitura dos portos 
estrangeiros; e nao convindo que paguem. huns 
mais direitos que os outros, o que faria embaraco 
uo giro do commercio e causaria damno às tran- 
saccoes mercanlis: hei por bem, em quanto nào 
dou outras providencias sobre este tào importante 
objecto, ordenar que todas as referidas mercado- 
rias que entrarem nas Alfandegas deste Estado do 
Brazil vindas de Lisboa e Porto que tiverem ali 
pago os direilos. estabelecidos, sejao isentas de 
pagar os que se achao determinados na mencio- 
nada Carta Regia e Decreto, O Presidente do meu 
Real Erario o tenha assim entendido e o faca exe- 
cutar com 0s despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 28 de Janeiro de1809. — Com 
a Rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


AviSO DE 2Ü. nk JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. —O Serenissimo Sr. Infante 
AlmiranteGeneral, devendo pelo. Alvará de 15 de 
Maio proximo passado assemelhar o governo deste 
Arsenal ao que existia em Lisboa, tinha man- 
dado proceder a follia dos armazens para se pagar 
pela consignacao da Marinha,nesta supposicao , 
assim como pelo que foi presente neste Quartel 
General, a respeito da pratica daquella antiga Ca- 
pital, parecia superílua a remessa da relacao dos 
Officiaes civis empregados na Marinha ; mas asse- 
verando V. Ex. que os ordenados dos mesmos 
Officiaes deveráo continuar a ser pagos directa- 
mente pela'Thesouraria Mór do Real Erario, nuda 
o negocio inteiramente de. face; ejà o mesmo Se- 
renissimo Sr. passa a ordenar que se apresente 
aquella relacáo com a possivel brevidade ; mas ao 
mesmo tempo manda que pela Pagadoria dos ar- 
miazens, nào se paguem aquelles ordenados e por 
tanto que se annulle a folha respectiva, a qual jà 
estava prompta pelo tocante-ao primeiro quartel. 
Resta-me pois para cumprir de todo as ordens de 
Sua Alteza a este respeito fazer presente a V. Ex. 
que nos objectos de semelhante natureza, parece 
mais coherente dirigir-se'hum officio ao mesmo 
Serenissimo Sr. e nào huma ordem a hum seu 
subalterno, sendo aquelle officio dirigido por pes- 
80a de converiente representacao e observando- 
se formalidades que nao possao parecer inferiores 
ás praticadas com outras Reparticoes para 0 mes- 
mo fim: o que faco constar a V. Ex., para que 
V. Ex. queira dignar-se de expedir as ordens que 
lhe parecerem mais conducentes ao estabeleci- 
mento daquella reciprocidade de mutua conside- 


Tàcáo que tanto ;convém ao Real seryico. Deos 


guarde a V. Ex. Quartel General da Marinha, 30 


'de Janeiro de 1809. — José Maria Dantas Pereira. 


— Illm. e Exm. $r. Conde de Aguiar. 


e 


OnDEM DE 3Ü DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Havendo o Principe Regzente, meu muito ama- 
do e prezado tio e Senhor, julgado vantajoso ao 
seu Real servico, que os ordenados dos Officiaes 
civis empregados na reparticao nayal continuem 
a ser pagos pelo respectivo Thesoureiro geral. 
baixa, para nào ter effeito, a folha do primeiro 
quartel dos mesmos ordenados, e mando que o 
Vice-Almirante Intendente da Marinha remetta 
ao Conselho da Fazenda a relacao daquelles Offi- 
ciaes, com ostitulos que legalisao seus venci- 
mentos, declarando que o faz em consequencia 
desta minha ordem. Quartel General da Marinha , 
em 9o de Janeiro de 1809. — Com a rubrica do 
Serenissimo Senhor Infante. 


:. DECRETO DE 31 DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico, 


Havendo a experiencia mostrado, que nas Ilhas 
de Cabo-verde he inutil o lugar de Intendente 
da Marinha: sou servido declara-lo por abolido , 
e ordenar que o actual Intendente da Marinha 
daquellas has se recolha a esta Córte. O Infante 
D. Pedro Carlos, men muito amado e prezado 
sobrinho, Almirante General da Marinha, o te- 
nha assim. entendido e faca executar, Palacio do 


Rio de Janeiro, em 31 de Janeiro de 1809. — 


Com a rubrica do Principe Regente. 


OFFICIO nO 1." DE FEVEREIRO. 


Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. —O Serenissimo Sr, Infante 
Almirante General ordena, que V. Ex. mande 
pagar o que se estiver devendo das relacoes que 
vonstao pelo appenso numero 1 , que baixa assig- 
nado por mim, recommendando toda a preferen- 
cia e aetividade no pagamento dos Indios e dos 
operarios do Arsenal. O mesmo Serenissimo Se- 
nhor ordena, que V. Ex. mande pagar, ou faca 
V. Ex. pagar diversas addicoes das relacoes 30, 
35.41,98,109, 179. 188, 224, 238, 229 e 
291, tudo na forma do appenso numero 2, que 
baixa igualmente com minha assignatura. Em 
Lodos estes pazamentos. observarà V. Ex. que se 
effectuem , entrando pelo menos metade em bi-- 
llietes, visto que estes bilhetes se vencem dentro 
de pouco tempo, e visto que no cofre a somma 
delles anda por dous tercos do total; pelo que 
'8e faz tambem necessario que se procure satisfa- 
zer alguns pagamentos, ou todus ou quasi todos 
em hilhetes, como até agora se tem praticado. 
Deos guarde a V. Ex.. Quartel General da Mari- 
nha, 1.* de Feyereiro de 1809. — José Maria Dan- 
tas Pereira. — Sr. José Caetano de Lima. 

P. ,S. — Além dos referidos pagamentos, quer 
Sua Alteza que.se proceda ao das relacoes 225, 
128,.e ao de hum, mez de soldo à marinhagem 
dos navios armados que estiver nas eircunstancias 
de o receber. 
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OFFICIO DE 3 DE FEVEREIRO. 


Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral comparando as vantagens e os inconve- 
nientes, que devem resultar de fazer que os Es- 
crivies do Almoxarifado escrevao e assistáo nos 
armazens das suas respectivas classes, 0o mais 
que fór possivel; ha por bem ordenar que se 
adopte neste. objecto assaz importante a pratica 
estabelecida em Lisboa para os dictames da razàáo, 
do zelo e da boa ordem; pelo que deverá V. Ex. 
proceder immédiatamente a distribuir aquelles 
Escrivaes pelos principaes de seus respectivos 
armazens, com obrigacao de se ajudarem mu- 
tuamente , vigiando nos que lhe ficarem conjunc- 
tos, ainda que seja de classe dillerente, e. isto 
em quanto o mesmo Serenissimo Senhor nào 
pode mandar effectuar a uniao dos da mesma 
classe em hum unico lugar que seja abrangido 
pelo seu Escriváo, e pelo tocante ao que deve ir 
para a llha das Cobras, manda Sua Alteza que 
até nova ordem seja transporlado em huma em- 
barcacao do Arsenal, reservando para outra occa- 
siao o resolver sobre as outras proposicoes feitas 
por V. Ex. Deos guarde a V. Ex. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 5 de Fevereiro de 1809. — 
José Maria Dantas Pereira. — Sr. José Caetano 
de Lima. 


OFFICIO DE 3 DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, attendendo por hum lado a precisao de 
apenar operarios que trabalhem no Arsenal, e 
por outro lado, a que nio he conforme nem ao 
espirito da nossa legislacao, nem aos dictames da 
sa razao o systema de embargos que encontrou 
estabelecido: houvye por bem ordenar ao Chefe 
de Divisao Vice-Intendente e actual Inspector do 
mesmo Arsenal, que de hoje em diante se diri- 
gisse a V. S. para o dito efleito de obter os men- 
cionados operarios; e por tanto conta que V. S. 
haja de concorrer para este servico com o maior 
zclo e actividade que de V. S. deve se esperar. 
O que faco saber a V. S. para sua intelligencia, 
e na fórma das ordens do mesmo Serenissimo 
Senhor. Deos guarde a V. S. Quartel General 
da Marinha, 5 de Fevereiro de 1809.—José Ma- 
ria Dantas Pereira.—Sr. Agostinho Petra de Bi- 
tancourt. — 


PROVISAO DE /| DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico, 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algzarves, d'aquem e d'além, 
mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. Faco sa- 
ber a vós Governador e Capitào General F. : 
que attendendo o quanto interessa ao men Real 
servico a boa educacao dà mocidade, proveniente 
do progresso das letras e sizuda applicacao a ellas: 
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fui servido dar as providencias constantes do meu 
Rcal Decreto de 17 de Janeiro de 1809, que vai 
por copia. Pelo que mando-vos me remettais 
em cada hum anno, por máo do meu Escrivao 
da Camara que esta lez escrever, as listas deter- 
minadas na Carla Regia de 19 de Agosto de 1799, 
e outro sim ordeno, que as Provisoes que passar- 
des aos Mestres, que na conformidade da refe- 
rida. Carta Regia forem. providos, deveráó ser 
tambem assignadas pelo Reverendo Bispo, sem 
cuja assignalura nào haveráo effeito. Cumpri-o 
assim. O Principe Regente Nosso Senhor o man- 
dou pelos Ministros. abaixo assighados , do seu 
Gonselho e seus Desembargadores do Paco.— 
Torcato Soares Loureiro a fez no Rio de Janeiro, 
em 4 de Feyereiro de 1809. 

Foi dirigida às Capitanias de S. Paulo, Minas 
Geraes, Bahia, Pernambuco, Maranhào, Pará, 
Acóres, Madeira, Angola. — Acha-se a fl. 11 do 
Liv. 1.* de nolagao das ordens que. se expedem. pela 
Mesa do Desembargo do Pao. 


OnbEM DE Ó DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Sr. Infante 
Almirante General, tendo visto a representacao da 
Junta Provisional em data de 17 do passado, manda 
proceder á compra dos serrotes; e em quanto à 
do fio de véla, ordena que por agora nào tenha 
effeito a do offerecido e que tanto deste como do 
de 600 réis subao amostras a este. Quartel Gene- 
ral. O mesmo Serenissimo Sr. determina que to- 
dos os generos comprados por conta da Real Fa- 
zenda da Marinha , entrem effectivamente no 
armazem da sua classe, sendo a entrada presen- 
ciada, ou pelo Escrivao respectivo, ou por aquelle 
a quem provisoriamente pertencer na fórma do 
meu officio relativo aos ditos Escrivaes; e em 
quanto se nào effeituar esta entrada, nào se lan- 
cará cousa alguma em receita ao Almoxarife ; as- 
sim como nào se Ihe abonará despeza senao dos 
generos que realmente sahirem dos armazens res- 
pectivos, sendo a sahida fiscalisada pelo mesmo 
modo que a entrada: [elo que nenhum genero 
poderà ser de hojeem diante conduzido para bordo, 
nem para as officinas do Arsenal, senao depois 
de haver entrado no armazem pela maneira so- 
bredita. E para nào se poder allegar ignorancia 
da presente ordem de Sua Alteza tao importante 
no caso de hum arranjo de armazens e muito mais 
importante no estado actual delles, manda 0 mes- 
mo Serenissimo Sr. que ella seja registada e della 
se dé formal conhecimento atodosaquelles a quem 
asua execucáo disser respeito; ficando V. Ex. na 
intelligencia de que Sua Alteza o faz especialmente 
responsavel por esta execueao. Deos guard. a V. 
Ex. Quartcl General da Marinha, 6 de Fevereiro 
de 1809. — José Maria Dantas Pereira.— Sr. José 
Caetano de Lima. 
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PROVISAO DE 7 DE FEVEREI!TO. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado. 
Ministro assistente ao despacho do Gabinete, Pre- 
sidente do Real Erario e nelle lugar Tenente im- 
mediato á Real pessoa, ete. Faco saber à Junta 
da administracao e arrecadacao da Real Fazenda 
da Capitania de Pernambuco: Que sendo presente 
ao Principe Regente Nosso Senhor as contàs da 
mesma Junta de 18 de Junho e 26 de Novembro 
do anno passado, em que participava existirem 
até entào em ser, setecentos e quarenta e seis cai- 
xas e dezoito feixes de assucar, pertencente ao 
dizimo da safra de 1808, e que sendo postas em 
praca, apenas appareceu hum licitante que offe- 
receu por hum lote de cem caixas o preco do ferro 
apagar no fim de tres annos com fianca pouco 
idonea, vindo a experimentar a Heal, Fazenda 
grande prejuizo combinado com à vantagem que 
a mesma Junta se propunha, conforme a conta 
de »4 de Outubro do dito anno: e tomando Sua 
Alteza Realeste negocio em sua alta consideracao, 
foi servido ordenar que à Junta mande proceder 
na administracao. deste ramo pelo methodo aqui 
seguido e na Capitania da Bahia, recebendo a 
importancia do dizimo da mao do comprador do 
genero, conforme o Edital que nesta Capitania 
se afixou em 1807, de que se remette a copia, 
com o que nao soffre a Real Fazenda nenhum peso 
na cobranca do dizimo do assucar. E porque a 
produecao do algodao he tao vantajosa e talvez 
mais que a do assucar, foi tambem o mesmo Se- 
nhor servido determinar que na.arrematacao dos 
dizimos das miuncas, essa Junta nao comprehenda 
o dito genero, porque deve ser administrado 
igualmente, como o dizimo do assucar, adop- 
tando do referido Edital a parte que fór compa- 
tivel com a situacao dessa Capitania. Quanto po- 
rém ao assucar que se acha recebido e fór chegando 
aos armazens, a mesma Junta o arremate a quem 
mais der por elle com menor prazo no pagamento 
pelo preco corrente, ou se navegue para Portugal 
por conta da Real Fazenda, parecendo 4 Junta 
mais util este ultimo meio. O que a sobredita 
Junta cumprirá como por esta se Ihe ha por muito 
recommendado. José Gomes Leào a fez no lio de 
Janeiro, em 7 de Fevereiro de1869. — Francisco 
de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — Conde 
de Aguiar: — Eztrahida do Liv. de Reg. geral de 
ordens ezpedidas ds Juntas de Fazenda , a fl. 59. 


ALYARA' pnE 8 DE FEVEREIRO. | 
Coll. Braz. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà virem: que sendo-me presente o contracto 
adiante escripto que se fez no meu Conselho da 
Fazenda com Manoel Pinheiro Guimaráes, do 
subsidio literario desta Capitania do Rio de Ja- 
neiro por tempo de tres annos contados do 1.* de 
Janeiro de 1809 até o ultimo de Dezembro de 1811 
pelo preco principal de 120:20045000 reis livres 
para a minha Real Fazenda, com as condicoes e 


e 


obrigacoes declaradas no dito contracto: hei por 
bem approvar e rátificar o mesmo contracto na 
pessoa do referido Manoel Pinheiro Guimaraes; 
e mando se cumpra e guarde inteiramente, como 
nelle e em cada huma das stias condicóes se con- 
témi, por este Alvará que valerà como carta e nào 
passará pela Chancellaria, sem embargo da Or- 
denacáo do livro 2.* titulos 59 e 40 em contrario. 
Rio de Janeiro; em 8 de Fevereiro de1809. — 
PniscieE. com guarda, — Com todos os. Registos 
competentes. 


Cospicors com que foi arrematado no Conselhó da 
Fazenda: o cóntracto do subsidio literario da Ca- 
pitania do Rio de Janeiro , pelo triennio de 1809 
a 1811. A 


Anno do Naseimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de1800, aos 7 de Janeiro, nesta Cidade do 
Rio de Janeiro, no Tribunal do Coriselho da Fà- 
zenda , onde se achaváv preserites os Conselleiros 
do mesmo Conselhó com assisteneia do Desem- 
bargador do Paco; Procurador da Coróa e Fa- 
zenda , José de Oliveira Pinto Botelho Mosqueira, 
appareceu coto lieitante admittido pelo referido 
Gonselho Maroel Pinheiro Guimaraes , homeni 
negóciante, morador nà rua Direita, e sendo ahi 
tambem presente o Corretor da Fazeunda, José 
Ferreira de Ariorim, por estes foi dito que elle 
licitante lancára por ultimo e maior laneo ne cón- 
tracto do subsidio literario desta Capitania 'a 
quantia de 120:20045000 réis livres pará a Real 
Fazenda, pelo tempo de tres annos que háo- de 
corrér do 1." de Janeiro de 1809 e findar nó ul- 
timo de Dezembro dé 181 r , obrig&ando-se de mais 
elle licitante a satisfazer alem do dite preco o hum 
por cento para a obrá pia e todas as propinas e 
emolumentos, a que sao obrigados os arrema- 
tantes dós Reaes contractos, na €onformidade das 
Reaes ordens , tudó debaixo das cóndieóes abaixó 
declaradas e literalmente entendidas, tendo pre- 
cedido todas as soelemnidades da Lei e Regimerito 
da Fazenda. ! 

"Condipoes. : 


1.* Que elle Gontractador e seus socios se obri- 
Sao a pagar o preco deste contracto. aos quarteis 
de tres em tres mezes hum sobre outro, segundo 
a ordem do anno civil na conformidade do Alva- 
rà de 58 de Junho do anno proximo passado. 

2.*Que elle Contractador e seus socios ficao obri- 
gados in solidum de tal fórma que todos, e cada 
hum delles fícao sugeitos ao referido preco deste 
contracto: como principaes pagadores; e iguaes 
corréos. ushiles18 

5.* Que pelo tempo: de tres annos poderá elle 
Contractador haver tudo quanto pertence ao real 
da carne e subsidio literario, e que se devería 
cobrar pela Real Fazenda conforme as Leis, AI 
varás e Pwovisoes, porque se estabelecévao os 
ditos real e subsidio, como até agora se tem co- 
brado pelà Real Fazenda , tudo ma conformidade 
da tereeira condicao da ultima arrématacao , e da 
Carta Regia de 25 de Agásto de 1805, que regu- 
lou'a cobranca deste subsidio. 
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4.* Que elle Gontractador e seus socias goza- 
ráó de todos'os privilegios que lhes sào concedi- 
dos pela ordenacao do Reimo; e regimento da 
Fazenda aos rendeiros das rendas Reaes, nào es- 
tando derogadas, e se lhe darà por este Conse- 
lho.e Ministros'de Justica toda'a ajuda e favor 
licito, para a cobranea das suas dividas, e até 
tres annos mais depois do referido tempo do con- 
tracto: poderá cobrar as dividas do mesmo exe- 
cutivamente como se cobrariao pela Real Fazenda; 
se andasse por administracáo. 

5.*.Que elle Contractador e seus socios pode- 
ráo traspassar este contracto, e dividi-lo em 
ràmos,.se lhes parecer; e os rendeiros que toma- 
rem parte delle, teráo para a sua cóbranea o 
mesmo privilegio que elle Contractador, e para 
os mais terao 0s privilegios que lhe competirem ; 
na fórma que tem os mais Contractadorés da Fa- 
zenda Real, pela ordenacao do Reino e Regimen- 
to da Fazenda; ^ us 

6.* Que a cobranca do subsidio e real da carne 
deverá ser feita na mesma fórma; e em dinhei- 
ro corrente, como se fazia quando era arrecada- 
do pela Real. Fazenda, sendo Juiz Privativo de 
todas as causas relativas ao Real contracto aquel- 
le que o'Gonsellio approvar. tue ^pt) " 

7:* Que elle Contractador poderá requerer zo 
seu Juiz Conservador todas as ordens necessarias 
parà a boa arrecadacao deste: contracto, e o dito 
Ministro lhas:mandará passar, sendo justas , sem 
que os Juizes deprecados possao conlecer de 
quaesquer embargos ou razoes que contra as ditas 
ordens se oppozerem, por dever remetter ào dito 
juiz, a quem privativamente pertence o seu co- 
nhecimento. 

8.* Que os Ministros, e Officiaes da Fazenda 
dos: defuntos: e ausentes so nào intrometteráó 
com os efleitos, papeis, livros, dividas; dinheiro, 
nem outra alguma cousa do'dito eontracto: que 
ficar por fallecimento delle Gontraetador , Uu. de 
seus Administradores ou Feitores; porque de tudo 
tomao conta as ausencias que elle Contraetador 
ou seus Socios tiverem nomeádo para correrem 
com-o dito contracto. ne^nq bi 

9:* Que os senhores de engenho de aguarden- 
te e eachaca seráo obrigados no fim de cada hum 
anno:a apresentar hum rol com'o numero das 
medidas de cachaca ou aguardente fabricada, para 
serem obrigados a pagar por-cada medida , o que 
se aclia determinado pela Carta Regia que regu- 
lou:os pesos e medidas para esta collecta, e que 
fica citada acima 'na terceira condicao, que vem 
à ser vinte réis por cada medida desta Córte e sua 
Provineia. f 

10.* Que elle Contraetador poderá requerer 
sequestro contra aquelle senhor. de: engenho ou 
fabricante que fór extraviador :do Real subsidio, 
logo que se-mostrar que foi diminuto mo numero 
de medidas por elle fabricadas; "^ bh j 

11. Que nenhum Mestre ou Arraes dos bar- 
cos , lanchas, sumiadcas, ou quálquer embaárcacao 
que. entrar neste porto, vindo.dos portos eircun- 
visinhos e pertencentes a esta Córte e Provincia 
do Rio de Janeiro , comprehendidós/na arremata- 
cáo delle Contractador, poderá trazer ou desem- 
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barcar pipas, ou barris de aguardente ou cachaca, 
sem que traga do. caixeiro. delle Contractador 
huma guia..com especificacao.do numero de va- 
s05, suas medidas, e das pessoas e fabricas a 
quem pertencem , para no termo de yinte e quatro 
horas depois. da. sua chegada ser apresentada à 
elle contractador, e deste receber outra guia para 
0 Trapicheiro, ou pessoa. que à houver. de rece- 
ber, com pena. de ser toda confiscada e tomada 
para o mesmo Gontractador,. e. de. ser. pr«so. o 
'"Trapicheiro ou quem a. receber, yisto que sem 
a dila guia o fez. Estas guias porém serào gra- 
luitas e passadas sem. a; menor demora, de sorte 
que nào sirvao de.embaraco algum ao giro. do 
commercio. 

19.* Que igualmente seràáo obrigados os Ar- 
raes e Mestres dos. barcos dos. portos interiores, 
e das Freguezias visinhas. a trazerem huma. guia 
dos donos. dos mesmos barcos ou de seus feito- 
res, com declaracào dos numeros. das pipas ou 
barris, e das pessoas e fabricas a quem pertencem, 
paraser apresentada a elle Contractador, e com.a 
guia ou bilhete. delle poderem. descarregar. nos 
trapiches ou qualquer parte, com. a.mesma pena 
de prisáo e confisco; 

19.* Que outro sim, nas Villas e lugares com- 
prehendidos.nesta arrematacáo se. nào concederá 
despacho. a embarcacáo alguma,. sem que ó seu 
Mestre. apresente guia do caixeiro, ou feitor delle 
Gontractador ; e. que. nào buscando. a dita guia , 
poderáo ser confiscadas. a aguardente. ou iioi 
e pertenceráo a elle Contractador. 

14.* Que toda a agoardente ou cachaca que en- 
trar por terra firme. em carros ou barris em tro- 
pas, seráo obrigados os conductores a vir à 
casa. delle Contractador logo que chegarem a esta 
Córte ,.a fazer o manifesto das pipas ou barris e 
medidas que trouxerem, e a que engenho ou en- 
genhoca. pertencem, com.a mesma pena de se- 
questro e. prisao nàa o fazendo. 

15.* Que. os marchantes. cortadores de carne 
nào, poderáo matar as rezes, sem que esteja pre- 
sente. elle Contractador ou seu. caixeiro, para o 
qual deverá passar huma chave do curral; e os que 
0 nào cumprirem assim seráo mulctados em trin- 
ta dias de cadéa. e 1225000 réis para elle Contrac- 
lador. .O que comtudo se limita. a. respeito dos 
porcos e carneiros, 

16.* Que todos os mais marchantes e cortado- 
res, assim desta Córte, como. de seus suburbios 
e arredores, serào obrigados de.tres.em (res me- 
zes a apresentar huma conta ou rol das rezes que 
matárào , eom à pena de prisao e sequestro. 

7.' Que além do preco principal deste con- 
tracto , será elle rematante. obrigado a entregar 
nos cofres da. Real Fazenda a importancia das 
propinas que alé agora se costumavao distribuir 
pelo. Presidente, e Deputados da.Junta. e mais 
Officiaes; as quaes fieao peripaemdo-di Real. Fa- 
zenia. ' 

»18.* Que elle Contractador e seus. socios .se- 
rho obrigados a pagar hum por cento para a obra 
piae yr intinücoes. !na^gsfsad 

/a9:* Que elle Contraetador e seus socios para 
leixarem. de. pagar. o. prego .deste contracto. na 
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forma. que. fica. declarada, nào poderág. allegar 
perdas, nem damnos, nem usar de incampa- 
coes algumas, ainda nos casos em que as admit- 
te. o. Regimento: da. Fazenda, nem pedir quitas 
por casos.alguns. fortuitos, solitos ou insolitos, 
ordinarios ou extraordinarios, cogitados, ou nào 
cogitados: porque todos renunciao, ficando em 
todos.cada hum  delles. Contractadores sempre 
obrigados, sem delles se poderem valer, nem os 
poderem allegar em tempo algum. 

E porque nào houve quem offerecesse maior 
lanco que o referido que muitas vezes foi affron- 
tado. pelo porteiro dos auditorios na sala das 
Arrematacóes do mesmo Conselho, mandou este 
arrematar o mencionado contracto. ao sobredito 
licitante Manoel Pinheiro Guimaraes na fór- 
ma acima declarada ; obrigando-se elle lici- 
tante a. pagar a referida quantia de 120:20075 
réis aos quarteis de tres em tres mezes na The- 
souraria Mór do Real Erario. E para solucao 
de tudo. oflereceu por seu fiador e principal pa- 
gador, a. Carnciro Viuva e Filhos, sobre o que 
se nào offereceu duvida alguma ao Desembarga- 
dor Procurador da GCoróa e Fazenda. Em. fir- 
meza do que se mandou lavrar este termo, obri- 
gando-se o Conselho em nome de Sua Alteza 
Real a fazer válida e cumprida esta Arrematacao , 
e submettendo-se o. arrematante e seu fiador 
cada hum in solidum aos encargos acima decla- 
rados. Pelo que assignáráo. os Conselheiros; do 
mesmo /Conselho , o: arrematante e seu fiador. 
Eu .Manoel José de. Souza Franca , Official. do 
Registo do Expediente da Secretaria 0 escreyi: 
Joaquim José de Souza Lobato o fez escrever.— 
A' margem estava a cota seguinte—Declaro que 
por determinacao da. Mesa do. Conselho | assig- 
nou no impedimento. do fiador Carneiro,. Viuva 
e Filhos, Geraldo Carneiro Belens, como Pro- 
curador que. mostrou ser dos mesmos,. pela pro- 
curacao que apresentou, ao mesmo  Conselho, — 
Lobato.— D. Diogo de Souza, — Francisco de 
Souza Guerra Araujo Godinho. — Leonardo | Pi- 
nheiro de Vasconcellos. — Fui presente. — Esta- 
va a Rubrica do Desembargador Procurador da 
Coróa e Fazenda.—Manoel Pinheiro Guimaraes. 
— Como Procurador de Carneiro, Viuva e Fi- 
Ihos. — Geraldo. Carneiro Belens. 


PROVISAO DE Ü DE FEVERKIRO. 


Manuscripto authenticó, 


O Conde de Aguiar do Conselho de Estado, 
Ministro. assistente. ao. despacho do. Gabinete , 
Presidente do Real Erario, e nelle lugar-tenente 
immediato. à Real pessoa, etc.  Faco saber a 
Junta.da Ádministracào e Arrecadacao da. Real 
Fazenda. da Capitania de. Pernambuco: Que ao 
Principe: Kegente Nosso Senhor foi presente a 
sua conta de 25. de Noyembro do anno passado, 
sobre.a. arrematacáo feita.a. Manoel Carneiro- Ma- 
chado e seus socios do contracto do Tabaco da 
mesma Capitania pelo preco de 46:53045000; rs. 
no. triennio que principiou no .1.* de Janciro do 
corrente, expondo que os mesmos arrematantes 


SOM 


offerecem por. hum requerimento. mais.5:05035 
réis, ajuntando-se-lhes o ramo da Capitania da 
Parahiba, mas que sendo o dito ramo posto a 
lancos, póde produzir muito maior yantagzem; 

E. sendo; vista a dita: conta. e requerimento. a 
ella junto, foi Sua Alteza Real servido approvar 
a arrematacao: que fez, e determinar. à mesma 
Junta que mande affixar editaes , declarando nel- 
les que 0 ramo deste: contracto se. lia de arrema- 
tar.na Junta da Fazenda da Parahiba, para onde 
se deyem remetter os lancos, avisando circuns- 
tanciadamente a mesma desta, Real resolucao. 
Adverte-se, porém , que no caso de nào estar 
ainda a Juuta da Parahiba no exercicio de suas 
funecoes, se.conclua nessa Juuta a arrematacáo. 
deste ramo. separadamente ao. maior licitante , 
remettendo ao Real Erario o auto do estilo, man- 
dando primeiro affixar editaes para o dito fim 
naquella Capitania. Joao Bandeira Gouvéa a fez 
no Rio de Janeiro, em 4 de Fevereiro de 1809. 
—Francisco de Paula Cabral de Mello a fez es- 
erever.—Conde de Aguiar.— Ectrahida do Liv. 1* 
de Reg. geral-de. Ordens expedidas ds Juntas de Fa- 
zenda. a.. [l...1.56. 


ORDEM DE Ü DE FEVEREIRO. 
Manuscripto. authentico, 


O' Yice-Almirante Intendente da Marinha, fi- 
que na inteligencia de que os officiaes de tanoei- 
rü embarcados , devem ser contemplados do 
mesmo modo que o sao os segundos calafates. 
Quartel General da Marinha, 9 de Fevereiro de 
1809.—€Com a Rubrica do Serenissimo Senltor 
Tnfante. te 


PROYISÁO pnE 1Ü pk FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Conde. de Aguiar,- do. Conselho de Estado, 
Ministro: assistente ao despacho do Gabinete , 
Presidente. do Real Erario, e nelle lugar-tenente 

mediato à Heal Pessoa, etc. Faco saber à 
Junta. da Administracao e Arrecadacao da Real 
Fazenda da Capitania de Pernambuco : 

,. Que. sendo. presente ao Principe Regente Nos- 
so. Senhor a sua. conta de 19 de Novembro. do 
anno passado, em que participava a arrematacao. 
que havia feito,a;.Bazilio Goncalves Ferreira, do 
contracto do subsidio literario da dita. Capitania, 
e da de Itamaracá , por 41:15045000, réis, pelo. 
triennio que principiou no 1.* de Janeiro. do. 
corrente, em. que houve. de augmento 12:45875 
réis, foi Sua Alteza Real servido approvar a dita 
arrematacao , determinando à mesma Junta, que 
declare as.razoes porque omiltio nas condicoes 
do dito contracto a.proprina. de hum. por cento, 
applicado. para obras pias, e porque se nào ar- 
rematárao e comprehendérao os ramos concernen- 
tes; à  Parahiba e. Rio. Grande do Norte; o. que 
se. determina à referida. Junta de ordem do mes- 
mo Senhor, para que assim o cumpra. José Go- 
mes Àeào.a fez no Rio de Janeiro, em 10 de 
Fevereiroi de 180g. — Francisco..de Paula Cabral 
id 
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de Mello a.fez escrever. — Conde. de Aguiar. — 
Extrahida do Liv. de Reg. geral de Ordens expedi- 
das ás Juntas de Fazenda, a fl. 55 v. 


pPnovisAO pnE 11 nr rrvEnEIRO. 
Manuüscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
Ministro assistente ao. despacho do Gabinete . 
Presidente do Real Erario, e nelle lugar-tenente 
immediato à Real pessoa, ete. Faco saber à Jun- 
ta da Administracaáo e Arrecadacáo da:Real Fa- 
zenda da Capitania de Pernambuco: que ao Prin- 
cipe. Regente Nosso Senhor, sendo presente a 
conta. que essa Junta deu da arrematacao'^ do 
contracto do novo imposto de 5o réis por cana- 
da de toda a agoardente fabricada nessa Capita- 
nia e na de Itamaracá, a Bazilio Goncalves Ferrei- 
ra, no triennio que principiou no 1.* de Janeiro 
deste anno, pelo preco de 5:60075000 réis, em 
cada anno, livres para a Real Fazenda, vindo a 
resultar de augmento no.triennio 12945000 ris , 
pedindo'a Real approvacáo ; foi Sua. Alteza Real 
servido determinar, que a mesma Junta declare 
arazao da differenca que se nota, comparando 
a arrematacao da renda em questáo com a quota 
parte. que tem o genero sobre que recahe este 
imposto na do subsidio literario. O que a men- 
cionada Junta cumprirá como se Ihe determina ; 
com a maior brevidade possivel , para o. mesmo 
Senhor resolver:como fór do seu Real agrado;— 
Joào Bandeira de Gouvéa a fezno Rio de Janeiro, 
aos 11 de Feverciro de 1809.—Francisco de Pau- 
la Cabral: de Mello a. fez escrever. — Conde. de 
Aguiar. — Extrahida do Liv. 1.*'de Registo geral de 
ordens ezpedidas ás Juntas de Fazenda a fl. 54.. 


PnOvISAO DE 1/.| n& FEVEREIRO; 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de.Deos,. Principe Regente 
de Portugal e dos Algaryes, etc. Faco saber a vós 
Governador e Capitào General.... que attendendo 
ao quanto interessa. ao meu Real servico, a boa 
educacao. da.mocidade proveniente do progresso 
das letras e sisuda applicacao a ellas, fui servido 
dar as providencias. constantes.do meu Real De- 
creto de 17 de Janeiro de 1809 que vai por copia. 
Pelo que mando-vos.me remettais em cada hum 
anno. por mào, do-meu Escrivao da Camara. que 
esta faz escreyer,.as.listas determinadas na Carta 
Regia de 19 de Agosto de 1799, e outro sim or- 
deno que as Provisoes que passardes aos mestres 
que, na conformidade da referida Carta. Regia 
forem.providos, deveráo ser tambem assignadas 
pelo Reverendo. Bispo , sem cuja assignatura nào 
haveráo effeito., Gumpri-o assim. OQ Principe Re- 
gente. Nosso, Senhor o mandou pelos. Ministros 
abaixo.assignados do seu Conselho e seus Desem- 
bargadores do Paco. Torcato Soares Loureiro a 
fez no Rio de Janeiro em 14 de Fevereiro de 1809. 
— os Governadores e Capitaes Geraes de S. 
Paulo, Minas Geraes, Bahia, Pernambuco, Ma- 
ranháo, Pará, Acores, Madeira e Angola.. 


orPICGIO Dg 1O Db rkvEnEInO. 
Manuscripto authentico, 


Ill. e Exm. Sr. —Sendo presente ao Serenis- 
simo Sr. Infante Almirante General no dia 15 do 
corrente o auto de vestoria, a que por sua ordem 
se procedeu no dia 7, nio póde ao mesmo Sere- 
nissimo Sr. deixar de sér sensivel à grande falta 
de zelo , ou de intelligenéia, com que se tem pro- 
cedido. na arrecádacao. e: conservacag. das carnes 
salgadas; pois sém alguma daquellas faltás,.ou 
sem ambas ellas nào podéráà certamente chegat-se 
ao termo de se corromper:em táo pouco tempo , 
huma tào graride:.porgaó:daquelle-genero ; donde 
se collige, assim. bomo de..outros fundamentos 
incontestaveis que. V. Ex, nào tem executado 
como deve o-artigo.37 do Alvará de 26 de Oütu- 
bro dé: 1796; execucao que por ordem do Sere- 


nissimó Sr. Infante riovamente. recommendado a: 


V. Ex., a quem devo aliás certificar que:o. mes- 
mo Serenissimo. Sr. Infante. nào gostou da falta 
de resposta, com. que V. Ex. tem correspondido 
30s requisitos da sua ordem.a este assumpto; falta 
de resposta que. V. Ex. nem ao nienos proéürou 
desculpar e que por tanto concorre a mostrar.com 
que reflexao e zelo V. Ex. se tem comportado pelo 
toeante' ao mesmo assumpto; sendo.em fim. de res 
parar que para Sua Alteza: saber. formalmente. a: 
execugào dada à huma ordem, tal qual a de 24 de 
Janeiro , houvesse de exigir de V. Ex. muitos dias 
depols desta exeoucao, aquella. mesma parte, à 
que V. Ex. devía proceder sem a menof; demora. 
Deos guarde a V. Ex. Quarlel General da Marinha 
16. de. Feyereiro: de 1809. — Jose Mária. Dantas 
Pereira, — Sr: José, Caetanó de. Lima. 


^ 
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oreiCrO DE 16 DE FEVEREIRO. 


Mánuscripto authentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante General 
ordena que 05 barcos émpregados em transportar 
viveres a esta Capital nao sejao apenados para o 
servico naval, sem ordem expressa do mesmo 
Serefiissimd Sr. ; que lia oütro sim por bem mati- 
dar proceder à constrüecao dos telheiros e à miu- 
danca do muro da Ribeira, devendo V. S. ins- 
peecionar éstas obràás é cuidar primeiro em fazer 
apromptar os materiaes e logo depois em conivo- 
eür jornaleirós que facào 0 conveniente emprego 
dós'mesmüsmateriaes ; aléri dist manda o rhestiio 
Serenissimo Sr. iue depois de coricluido o'muro, 
se ponhao Editaes, para que os donos do vasi- 
lhame e mais generos que estáo entulhando o res- 
péctivo'éspacoó dó Arsenal, econcórráo a recollie- 
lós dentro de oito dias, com a commiinacao de 
que nào o fazendo assim se reputaráo 0$ tnesmos 
géneros sem dono e'nesta intelligetcia $e proce- 
derà em quanto à ellé& Deus' guarde à V. S. 
Qauartél General dà Marlilia, 16 de Fevereiro de 
1869.:—J0sé Maria Dantas Pereira.— Sr. José 
Maria de Almeida. Fail 
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pECRETO DE 18 p& rFkVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


Querendó contemplar a memoria dos servicós 
praticados pelo Tenente: Coronel de Milicias da 
Capitania de S. Pedro, Antonio Rodrigues Bar- 
bosa:'hei por betn fazer mere? á Viuva sua mu- 
Iher dà metade do soldo que vencia 6 reférido seu 
marido. O Conde de Aguiar, do meu Conselho 
de Estado, Ministro assistente ao despacho e Pre- 
sidente do meu Real Erario o tenha ássim enten- 
dido e faca nesta conformidade expedir' os despa- 
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 18 
de Fevereiro de 1809. — Cot a Rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Estrahido do Liv. 
1." de Reg. de Decretos dos annos de 1808 & 1800, 
a fl. 166. ái 


- Avis0 pnE 18 DpE FEVEREIRO. 
Matüscripto authentico, " 
Tendo.o Principe Regente Nósso Senhor deter- 
minado que nessa Capitania se procedesse à admi- 
nistracao do dizimo do-assucar pelo methodo aqui 
seguido, por se conhecer que he o mais simples 
e menos oneroso para a Real Fazenda, pois nem 
a despeza do encaixamento e:condiccao se faz se- 
nào depois de se receber a importancia do dizimo, 
vistó que ahi se dispendérao 12:00045000 réis 
estando ainda as caixas pertencentes ao dizimo em 
ser nos armazens: lembro-me de remetter-lhe a 
memoria inclusa do modo porque aqui se come- 
cog a administracao e arrecadacao, a qual tam- 
bem he praticada na Bahia, com muito pouca 
differenca, para que Vm. à vista della e por zelo 
do Real servico e augmento do patrimonio Regio 
a faca pót em execucab no que lóf applicavel a 
essa Capitania, - sd 
Sobre o dizimo do algodáo mandado tambem 
administrar pelo mesmo Sr. , por Ihe parecer que 
deste modo teria maior ütilidade a sua Real Fd- 
zeüda por set hum objecto tao interessante que 
nao ha'receió de diminuicáo; nada tenho que 
lembrar a Vm. pois'estou bem persuadido da suà 
exactidao é que fará promover a arreeddacao do 
dito arligo; como mesmo Sr. espera do seu 
zelo, já que da admihistracáo , pélo methodo que 
nessa Jurita se sezuio'e de que promettia tào van- 
tajosos lucros, apenas se éontào quasi certós 
190:00075000 réis das miüncas, porque do assu- 
car pouco se espera, vista a decaderieia a que se 
acha reduzido este'genéro. ^77 0 o 
Como a grande afflueneia de negocios impede 
que se responda 4 Junta sobre álguns .objectos , 
fiearà Vm. sciente de qué neste Real-Eràário se re- 
cebérao os bálancos 'dó anno de 1807, e espero 
Vm. envie os dé 1808 proximo passado ,' para se 
approvarem as contas e remessas feitas por essa 
Junta. Deos gaarde a Vm. Contadoria geral da 
terceira Reparticao do Real Erario; em 18 de Fe- 
veréiro de 1869. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello.-— Sr. Maximiano Francisco Dutrte. '^ 
'Mandando Sua Alteza Real adiüinistrar ^os: di- 
iimos da Capitania do Rio de Janeiro debaixo da 
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inspeccao da Junta da Fazenda, esta depois de 
arrematar as miuncas, formalisou o plano para a 
administracao do  assucar pelo modo seguinte. 
Nomeou o Escrivao Deputado para Inspector, a 
tres Escripturarios da Contadoria da Junta, com 
ajuda de custo annual de 20045000 réis a cada 
hum e ao Fiel da Thesouraria geral para recebe- 
dor com 15075000 réis e para simplificar a arre- 
cadacüo, determinou: 1.* Que os Srs. de Enge- 
nhos fizessem encaixar todo o seu assucar e o 
remeltessem para 0s trapiches, pondo na cabeca 
de cada volume com marca de fogo o anno do seu 
fabrico, a tara, o numero de arrobas e a despeza 
da caixa, ou de cada arroba, donde nào poderiao 
sahir as ditas caixas sem apresentar huma ordem 
do Inspector, exigida em consequencia de estar 
jà dizimado 0 assucar respectivo que o comprador 
depois de deduzidas as despezas do encaixe e con- 
duccao prorata, a beneficio do Sr. de engenho, 
ou layrador, ficou obrigado a pagar, descontando 
no acto da sua transaccao que entregaria na Re- 
cebedoria para entào se Ihe passar o seu conheci- 
mento e a ordem para 0 trapicheiro deixar sahir 
0 assucar assim dizimado e sendo despachante da 
Alfandega conceder-Ihe o respiro de tres mezes, 
assignando o termo competente; 2.* Que o assu- 
car dizimado, dos lavradores que nào o encaixá- 
rào, poderia o Sr. de engenho encaixar em caixa, 
ou feixe, pondo-Ihe a declaracao de que pertence 
ao dizimo , e a venderia igualmente com o seu, 
para o comprador pagar, descontadas as despezas; 
5.* Que de todo aquelle assucar que se consumir 
em casa, viria o Sr. de engenho no fim da safra 
declarar na Contadoria o seu computo para pagar 
0 dizimo delle e o que recebeu dos lavradores e 
nào encaixou, pelo preco medio, apresentando 
a sua conta e huma attestacao jurada e para que 
todas ficassem scientes se mandou affixar hum 
Edital. i 


Para a arrecadagáo se pratica 0 seguinte. 


Apresenta o comprador, ou despachante na 
Contadoria. da Junta, ou Casa da administra- 
cáo, a relacao das caixas de que vem pagar dizimo, 
declarando nellas os seus numeros, quantidades 
e qualidades de assucar, preco porque comprou 
e o trapiche aonde se achao; esta vai à mao do 
primeiro Official encarregado do livro da entrada 
e sahida das caixas para as conferir por ser obri- 
gado a visitar os trapiches todos os mezes, a qual 
relacao depois de examinada passa à mao do se- 
gundo Official inceumbido do calculo, ajustamento 
das contas. dos devedores deste ramo que depois 
de tirar o dizimo do assucar na fórma do dito 
Edital,passa a seguinte guia:—Entrega na Thesou- 
raria geral F..... a quantia de ....45... réis, im- 
portancia do dizimo de vinte caixas com oitocentas 
arrobas de assucar, numeros, etc. que se acháo 
no trapiche da Saude, etc. F....—Depois de feita 
a entrega pela parte, o recebedor Ihe passa hum 
recibo e declara na guia—pagou— ; esta vem à 
Contadoria com a lista para se dar no livro de 
entfada, a sahida das caixas que se despacháráo, 
seguindo-se a isto a ordem do theor seguinte, as- 
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signada pelo Inspector—Nesta Contadoria despa- 
cha F.... as caixas numeros... do trapiche da Saü- 
de. Contadoria, etc. —No seu impedimento assig- 
na o Official autorisado para este fim e se entrega 
áà parte, para poder tirar do trapiche o volume € 
se passa a dita lista que se conserva na adminis- 
tracao à mao do terceiro Official, a cujo cargo 
está o livro de receita e despeza e de contas cor- 
rentes, para fazer o lancamento na fórma do cos- 
tume; e para nào demorar este expediente, servem 
0s Officiaes cumulativamente. O recebedor entrega 
na Thesouraria geral no fim de cada mez a quantia 
recebida. 

Vindo em huma só relacao caixas de varios tra- 
piches, passa-se ordem separada para cada hum 
a fim de que no anno seguinte, em que se deve 
passar revista geral a todos os trapiches, se saiba 
se com effeito forao despachadas, ou se sahirao 
algumas extraviadas, e se as que existem sao a«s 
mesmas que se achao lancadas no livro da entrega 
do trapiche respectivo, para o que deve haver li- 
vro novo para eada safra, a fim de evitar a con- 
fusao dos numeros, porque as caixas e feixes de 
cada safra principiao por numero 1 e segue-se 
até acabar a que pertence ao seu competente anno, 
para tambem se saber quantas houve em cada 
safra, etc. 


Livros que devem servir na Administragao e Arreca- 
dacao do dizimo do assucar. 


Livro que serve de inventario de todos os en- 
genhos da Capitania. 

Dito para termos de fiancas dos assignantes, dos 
da Alfandega, conforme o artigo 6 do Edital. 

Dito para conta corrente dos mesmos assig- 
nantes. 

Dito da entrada e sahida dascaixas de cada hum 
dos trapiches. 

Dito da receita e despeza de dinheiro. 

Dito da conta corrente da Recebedoria geral. 

Dito da conta corrente com cada hum dos Srs. 
de engenho pelo assucar nào encaixado, e do que 
dizimao dos lavradores que tambem nào encaixáo 
0 seu assucar. 

Dito do registo de todas as ordens relativas à 
Administracao. 

Contadoria geral da terceira Reparticao do Real 
Erario, em 18 de Fevereiro de1809.— Francisco 
de Paula Cabral de Mello. — Ectralido do Liv. 
1.* de Reg. geral de ordens expedidas às Juntas de 
Fazenda de fl. 54 v. a ft. 56. 


orFiCcI0 DE 18 pE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, em resposta ao que Ihe fez presente a Jun- 
ta Provisional em data de 17 do corrente, manda 
fazer constar à mesma Junta, que na fórma do 
seu Regimento nào se deve proceder á compra 
de generos para o fornecimento da Marinha Real, 
sem parte da Junta preceder ao mesmo Serenis- 
simo Senhor, e baixar a consequente ordem de. 
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Sua Altera; sim s0mente nos casos urgentes (que 
devem.ser accidentaes, e nunca dos que cumpre, 
e he possivel prevenir) póde o Intendente pro- 
ceder 4 compra'dos ditos generos, mas dando 
parte à Junta na primeira Sessáo seguinte, e su- 
bindo esta parte à presencà de Sua Alteza, o que 
nào tem sido satisfeito como consta do informe 
da Junta, e por tanto commette-Ihe Sua Alteza 
neste ponto toda aautoridade, e recommenda-lhe 
toda a vigilaneia. pára quetao saudavel ordem seja 
cumprida exactissimamente; e no tocante às me- 
didas relativàs ao feijdo e arroz existentes a bor- 
do da náo Martim. de Freitas, louva e approva 
Sua Alteza, tanto'o parecer da Junta, como a 
representacao do respectivo Commandante , e 
consequentemente. ordena «que assim se execute. 
Deos guarde a V. Ex. Quartel General da Mari- 
nlia, 18 de Fevereiro de 1:809. — José Maria 
Dantas Pereira. —Sr. Francisco José do Canto. 


orricio0 DE 18 pk rzVEREIRO. 
Manuseripto authentico. 


O Serenissimo. Senhor Infante Almirante.Ge- 
neral ordena: 

1.* Que na conta mensal se refira com toda a 
especificacao ; mas em artigo separado, a impor- 
tancia das folhas.proócessadas naquelle mez, para 
o Real Erario, e relativas aos generos compra- 
dos para fornecimento dos armazens, declaran- 
do-se em cada hum dos artigos, quem foi o com- 
prador (quando nào tenha sido o nomeado por 
Sua Alteza) a quen: dou a ordem para a.coónipra. 

2.* Que V. S. mande abonar em relacao, para 
ser pago em bilhetes, com vencimento para Abril, 
0 fio. de véla que consta. da factura inclusa, 
humá vez que se verifique a sua entrega na fór- 
ma da amostra: approvada pela Junta; 

$.* Que V. S. tome especialmente cuidado no 
arranjo , assini.como ^na conservacao e consum- 
mo nào s /4das carnes ,'senao tàmbem dos me- 
neros susceptiveis de corrupcáo; ordenando que 
jámais se misturem com 0s bem conservados, 
aquelles-que' estiverem em niho estado, e que no 
asto da admissao se numerem todos os que dando 
entrada simultaneamente admittirem esta nomea- 
cao y, pela qual possap. effectuar-se. com ordem a 
sua arrumacáo , as. revistas, os cuidados na sua 
conservacao, e a sua sahida dos armazens, de- 
vendo constar do assentamento e estado a marca 
do genero: além do que cumpre que V. S. passe 
a propór todas as medidas que julgar mais con- 
venientes neste importante ramo de arrecadacao 
e administracao. da. Fazenda Real da: Marinha , 
ficando V. S. na inteligencia, de que para me- 
Ihor deseripenho desta administracao, poderá ser- 
vir-se de algüm: dos armazens das casas que foráo 
lle "Fhomaz Goncalves. 

4.' Que V. S. procure ecumprir com a maior 
brevidade possivel a ordem de 21: do passado para 
9 que se remeltem appensas novas amostras do 
Hinho do tueà e do correspondente alcatroado. 
Deos guarde à V. S. Quartel General da Mari- 
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nha, 18 de Fevereiro de. 1809. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. José Maria de Almeida. 


.onnEM pnE 20 nz FEYEREIRO. 
Manusceripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, querendo pór em ordem a arrecadacao e 
administracao da, Real Fazenda da Marinha, e, 
vendo que o primeiro principio de que cumpre 
partir, he precisamente o conhecimento do que 
existe em ser nosarmazens Reaes, manda que V. S. 
empregue especial attencao e actiyidade no fazer 
proceder ao inventario do que se encontra ac- 
tualmente nos referidos armazens , destacando da 
Contadoria para este servico, alé sua final con- 
clnsao, a José Joao de Carvalho e José Pires Parai- 
80, 0s quaes deveráo inventariar cada armazem so- 
bre si. com separacao de classes,mas comecando por 
aquelle que V. S. julgar mais a proposito, e pro- 
seguindo. assim successivamente. de armazem em 
armazem, sempre de. modo que nào principiem 
o inyentario de qualquer delles sem estar finali- 
sado o do precedente, que deverá subir sem 
demora a este Quartel General. Entretanto 
que se inventariar qualquer armazem, as en- 
tradas e sahidas continuaráo na fórma do costu- 
me, fiscalisadas sempre pelo escrivao respectivo, 
que terá especial cuidado em fazer o resumo das 
verbas ou conhecimentos que lancar, afim de 
que.concluindo o mesmo inventario, se Ihes fa- 
cao logo as consequentes modificacoes nos arti- 
gos dos generos que honverem entrado ou sahi- 
do, o que se conhecerà claramente pelas datas das 
differentes partes do inventario, combinadas com 
as do. dito. resumo... E se heste, on. em algum 
respeito, se afferecer a V. S, duvida que mere- 
ca ser resolvida por Sua Alteza Real, propo-la- 
ha V. S. immediatamente, para que a execucao 
desta ordem do mesmo. Serenissimo Senhor nào 
soffra demoras que possao ser prevenidas. Deos 
guarde. a V..S. Quartel General da Marinha; 20 
de Fevereiro de 1809.— José Maria Dantas Pe- 
reira. — Sr. José Maria de Almeida. 


OrriCl0 DE 20 pk rrvEknkinO. 


Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante General 
manda louvar a Vm. e a todos os Officiaes do seu 
commando, pelo que tem sido bem desempenhado 
(relativamente aos meios que fordo fornecidos) 
Tia importante commissao que o mesmo Serenis- 
simo sr houve por bem confiar-Ihes: além disto 
recommenda muito Sua Alteza que Vm. prosiga 
empregando a maior actividade em concluir a 
Tüesma commissao com toda a brevidade, seni 
prejuizo :do seu bom desempenho; considerado 
pelo que póde- dizer respeito aos usos nautieos e 
aquelle que: deverá ter' hum dia a planta deste 
porto, para se ajuizar das alteraróes que com o 
andar do tempo sobrevierem ao mesmo porto: 
juizo este, de «ue resultará precisamente a gránde 
vantàgem de se determinar e provideneiar com 
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todo o previo conheeimento de causa as diversas 
e ultimas obras hydraulieas que convirà empre- 
hender. Sua Alteza julga tambem preferivel que 
a linha divisoria dos fundos marcados em bracas 
eem palmos, seja huma que parta de hum ponto 
notavel do oriente do porto, a outro situado no 
correspondente terreno occidental, devendo estes 
pontos ambos avistarem-se hum do outro eperten- 
cerem ao numero daquelles que promettào longa 
existencia provavelmente fallando. Espera tam- 
bem o mesnio Serenissimo Senhor que se continue, 
sem perder jámais de vista as observacoes meteo- 
rologicas que forem possiveis effeituar: prestando 
Ym. especial attencào ao que convier para bem 
se ajuizar, quer da duracao , intensidade e direc- 
cáo dos tufoes, quer do estado atmospherico que 
precede ordinariamente estes notaveis meteoros ; 
para cujo fim contará Vm. com o preciso forne- 
cimento de instrumentos, no que deverà cuidar 
immediatamente, sem que aliás deixe de empre- 
gar muita assiduidade e vigilancia em observar, 
sempre que possa, todos 0s phenomenos relati- 
vos ás marés, e fis correntes superfieiaes ou pro- 
fundas, para o que poderá servir-se das compe- 
tentes barquinhas, e mais instrumentos que lhe 
forem necessarios. Confia óutro sim Sua Alteza; 
que Vrri. eonservarà sempre em vista a constante 
referencia das sondas ao baixa mar d'aguas vivas; 
designándo-se nas competentes margens quanto 
muda'a altura da superficie das mesmas aguas 
no respectivo preamar ; e quanto nos ordinarios , 
convindo aliàs que ma cadéa triangular se prosi- 
ga, admittindo sómente os triangulos que mais 
se aproximarem od à equilateiros, ou a isosceles 
com o lado incognito proximamente igual ao co- 
nhecido, e registando sempre todos aquelles para 
cujo caleulo fór necessario observar angulos ex- 
iremamente agudos, ou extremamente obtusos. 
Ultimamente devo. fazer saber a Vm. , que Sua 
Alteza quer o registo escripto: de modo; que clara 
€ promptamente se eonliéca o progresso diario 
dos trabalho relativos (i comniissüo; e por tanto 
deverá Vm. ordenar esta escripturacao de manei- 
va que: 1." quando se tratar de config&uracoes, se 
expresse em (ual ponto principiárüo, e em qual 
aeabárdo; procurando Vm. que aquelles pontos 
sejao daquelles sempre que por mais notaveis 
admittào prompto reconheétimento , e quando 
nào poder ter lugar esta notabilidade, referi-los- 
ha sempre Vm. observando e mencionando os 
angulos formados em cada hum pelas visuaes que 
delle partirem , a outros tres mareados na carta ; 
2:* que relativamente s sondas se deve declarar 
com a possivel individuaedo, e aproximardo 0 
espaco: sondado;, reportando o seu eontorno 4s 
mareas que na terra eneontrar mais bem situa- 
das para: esta referencia: 9." que pelo tocante à 
determinacao dos pontos da cadéa triangular, se 
especifique serripre o nurnero üelles, ea grandeza 
década hum: dos angulos observados, declaran- 
do-se por quaes daquelles passao os lados da- 
quelles angulos, e ficando "Vm. na intelligencia 
de fazer constar tudo isto nas partes diarias do 
servico de bordo:' Se acaso succeder que a exe- 
eucáo desta ordem de Stia Alteza encontre algu- 
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ma difficuldade, deverá Y m. representa-là como 
Ihe cumpre; e.a consequente resolucao de Sua 
Alteza servirá deregra decisivamente a respeito de 
tudo o que Vm. deverá praticar. Deos guarde a Vm. 
Quartel General da. Marinha; em: 20 de Feverei- 
rode 1809. .— José Maria Dantas Pereira. — Sr. 
Manoel Ignacio de Sampaio. 


PRnOVISÀO DE 25 DE FEVEREJRO. 
Manuscripto nuthentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado , 
Ministro assistente ao despacho do Gabinete , 
Presidente do Real Erario, e nelle Lugar-Tenen- 
te immediato à Real pessoa , etc, Faco saber à 
Junta da Administracao e Arrecadacáo da Real Fa- 
zenda da Capitania de Goiaz: Que sendo pre- 
sente ao Priucipe Regente Nosso Senhor o re- 
querimento de José Manoel Antunes da Frota, 
Cirurgiao Mór aggregzado ao Regimento de Ar- 
tilheria da Cidade da Bahia, e encarregado de 
huma fabrica de ferro nessa Capitania, em que 
pedia a graca de se lhe mandar assistir com co- 
medorias e cavalgaduras em quanto durasse a 
sua commissao: foi o mesmo Senhor servido 
determinar que essa Junta assista ao supplicante 
com a quantia de 1775200 réis por dia, em quan- 
to constar que està empregado na direccao da 
fabrica que tem a seu cargo; sendo obrigado a 
apresentar guia, por onde mostre 0 dia em que 
deixou de ser supprido pela Junta da  Fazenda da 
Capitania da Bahia, onde se acha o supplicante 
tambem encarregzado de outra fabrica de sali- 
tre. O, que se Ihe participa. para que assim o 
execute. José Antonio Bordé Agua a fez no Rio 


. de Janeiro, aos 25 de Fevereiro de 1809 — An- 


tonio Mariano de Azevedo a fez escrever.—CGonde 
de Aguiar. — Zrtrahida. & fl. Q1 v. do Liv. 1." de 
Reg. de Provisóes eapedidas pelu. Contadoria. geral 
da segunda. Repartigao do. "Fhesoura, desde Maio. de 
1808, até Fevereiro de 1810. 


OFFICIO nE 95 pk EFEWEREIMO. 


'Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante. Almirante. Ge- 
neral ordena, que V. S. mande proseguir nos 
pagamentos preseriptos, processando. tambem 
aos das appensas relacoes, e dando parte do 
remanecente logo que estejào pagas, o que terii 
lugar dentro do mais curto prazo de tempo que 
làr possivel, e por este motiyo nào se principia- 
rà. 0 balanco :do mez proximo , sem que baixe 
ordem positiva para Ihe dar principio, OQ mesmo 
Serenissimo Senhor manda. que jámais se facao 
relacoes como a de numero 212 , onde apenas se 
encontra relacionada a pequena despeza de 1475920 
réis, e na intelligencia de reduzir o numero das 
mesmas relacóes o mais que se fizer praticavel ; 
determina que o Capitao Mór seja contemplado 
na dos outros Capitües. Novamente recommenda 
Sua Alteza, que jámais se proceda a miscellaneas 
taes quaes as da relacáo 218, onde se trata de 
extraordinaria de Marco, Maio, Junho, Julho, 
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Setembro e Outübro, quando he ordem do mes- 
mo' Serenissimo Senhor, que se relacione cada 
mez separadamente, e nunca se passe a relacio- 
nar hum mmez sem estar concluido. o precedente, 
Tambem se deveráo evitar as misturas que cons- 
tào da relacao 226, pois quer Sua Alteza, e torna 
^ repetir esta sua ordem, que jámais se ajunte 
em huma relacao despeza da Marinha e despeza 
da terra. Mais deverá V. S. remetter a este 
Quartel General os documentos relativos ás ad- 
dicoes abonadas na relacio 219 a Francisco An- 
tonio de Oliveira , na relacáo 156 a Joao Baptista 
Jardineiro e Antonio Fraucisco Ferraz, e na re- 
lacao 255 a Bernardino Soares. Cumpre tambem 
que V. S. exponha os motivos por que na rela- 
cao 190 se introduzem Olfficiaes de Fazenda em- 
pregzados e nào empregados na Contadoria , 
expondo aliüs porque causa se abona na relacao 
214, feijdo a 245000 réis e a 245480 réis, e na 
relacao 215, carvao a 220 e 280 réis. Quer mais 
Sua Alteza que V. S. declare quem mandou re- 
lacionar e pagar neste mez a despeza de Abril e 
Maio, que consta da relacáo numero 87, e que 
apresentando os titulos legaes dos vencimentos 
conteüdos na relacaio 226, explique como se 
deve entender a existencia de hum Contramestre 
do troco, quando preceder a de hum contrames- 
tre do apparelho, e casa das vélas. Ultimamente, 
mandará V. S. concluir o pagamento das rela- 
coes numeros 98, 108, 109, 122, 175, 179, 
224, 238 e 229, mandando fixar as dos nume- 
ros 59, 78, 100. 161, 164, 165, 257, 258 249, 
2390, 251 v., 252 do anno passado, e 17, 21, 
99. 41 do corrente. Deos guarde a V. S. Quar- 
tel General da Marinha, 25 de Fevereiro de 1809. 
— José Maria Dantas Pereira. — Sr. José Maria 
de Almeida. 


Avis0 DE 25 DE FEVEREIRO, 
Manuscripto authentico, 


Serenissimo Senhor.—$Sua Alteza Real o Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor, annuindo ás repre- 
sentacoes que eu lhe fiz, nào só sobre a inteira 
inutilidade do lugar de Intendente da Marinha 
das Hhas de Cabo Verde, exercitado pelo Capi- 
1ào de mar e guerra, Antonio Pusich mas tam- 
bem sobre a despeza da Real Fazenda, e princi 
palmente sobre os continuos conflictos de Juris- 
diccao, intrigas e outros inconvenientes para a 
boa ordem: houve por bem abolir o referido 
posto como consta do Decreto que para este fim 
tenho a honra de remetter a Vossa Alteza, para 
Ihe dar o devido eumprimento. Deos guarde a 
Vossa Alteza muitos annos. Paco, em 25 de Fe- 
vereiro de 1809. — Conde de Anadia. 


orrici0 nE 29 pk rFEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral autorisa a V. S. para que possa matricular 
na simples qualidade de discipulos da Academia, 
todos aquelles que se apresentarem para frequen- 
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ta-la huma vez que satisfacáo aos exames de ler, 
escrever e contar na forma prescripta pelos esta- 
tutos respectivos, mostrando aliás que tem qua- 
torze ou mais annos. O mesmo Serenissimo Se 
nhor ordena, que V. S. mande matricular na 
mesma qualidade de discipulos, todos os Milita- 
res que se apresentarem com. o fim de aprende- 
rem 0s principios mathematicos da .sua profis- 
sao, exigindo-Ihe tào sómente, que mostrem ter 
a idade precisa, e se entre estes apparecerem al- 
guns approvados em hum ou mais annos do Cur- 
so Mathematico das Reaes Academias de Lisboa, 
ou da Universidade de Coimbra, ordenarà V. S. 
que sejao matriculados no primeiro dos que ti- 
verem aprendido. Em (im he ordem de Sua AI- 
teza que a segunda Cadeira seja regida pelo Len- 
te Joao Martiniano de Oliveira , e a primeira 
pelo Lente honorario Manoel Ferreira de Arau- 
jo, ficando a terceira substituida por Joaquim 
Angelo Coelho, e devendo a Artilheria ser fre- 
quentada pelos discipulos do segundo anno, visto 
que as suas licoes podem detalhar-se de modo, 
que mais sublimes sejao explicadas no fim do anno 
em fórma de appendice ao mesmo anno, ficando 
V. S. na intelligencia de admittir os discipulos mili- 
taresdo primeiro ao manejo das armas,e ao restante 
servico militar que nào depender de maiores prin- 
cipios. Destes discipulos que pertencerem à Ma- 
rinha, seráo tambem destacados debaixo da ordem 
do Official mais graduado, ou mais antigo, para 
irem periodica e regularmente a todos os estabe- 
lecimentos navaes presenciar e aprender o que 
nelles se executa, indo aliás duas vezes por se- 
mana a bordo da náo Martim de Freitas, ou da 
fragata Andorinha, a saber, huma para aprende- 
rem do Mestre os nomes, posicoes e usos de cabos 
fixos, e de laborar, fazendo tambem toda a obra 
de marinheiro que lhes fór possivel executar, e 
mesmo. prócedendo a largar, ferrar e rinzar. al- 
gum pano redondo, debaixo da ordem do Offi- 
cial do quarto, huma vez que se julgue esta 
pratica conveniente aos progressos dos mesmos 
discipulos. Pela segunda vez que estes discipulos 
forem a bordo, em cada semana aprenderáo do 
primeiro carpinteiro e do primeiro calafate os 
nomes, posicoes, e servicos das diíferentes ma- 
deiras, instrumentos e obras em que entendem 
aquelles officiaes; e para que tudo se cumpra 
como convém, deverá V. S. ou estabelecer dias 
em que invariavelmente. se. verifiquem estas idas 
ao Arsenal e a bordo, ou avisar com tempo as 
reparticoes competentes , afim de estarem promp- 
tos 0s transportes e os Mestres necessarios , para 
que o ensino se execute pela maneira determina- 
da, cumprindo a V. S. saber, que o ensino dos 
manejos militares deve ficar a cargo dos Lentes 
d'Artilheria; que as aulas seráo abertas no 1.* de 
Marco proximo futuro; que nào ha feriados além 
dos tres mezes passados, senào os dias santos, e 
as quintas-feiras das semanas onde nào houver 
daquelles dias , exceptuando-se tào sómonte as 
quintas, sextas e sabbados da semana santa: e 
que alicáo mathematica do primeiro anno, as- 
sim como a,da artilheria, deve ser dalla no 
primeiro tempo de actividade diaria da Acade- 
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mia. Deos guarde a V. S. Quartel General da 
Marinha, 55 de Feverciro de 1809. — José Maria 
Dantas Pereira. — Sr. Francisco Maria Telles. 


ORDEM DE 27 DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo o Principe Regente, meu muito ama- 
do e prezado Senhor e Tio, abolido por inutil o 
lugar de Intendente da Marinha nas Hhas de Cabo 
Verde, e ordenado consequentemente, que o ac- 
tual Intendente se recolha a esta Córte: man- 
do que o mesmo Intendente, logo que receber es- 
ta minha ordem, trate de proceder á entrega do 
que tiver a seu cargo ; e depois de concluida venha 
apresentar-se nesta Capital. Quartel General da 
Marinha, no Paco do Rio de Janeiro, em 27 de Fe- 
vereiro de 1809. — Com a rubrica de Sua Alteza 
o Serenissimo Senhor Infante Almirante General. 


ÓnpEM DE 27 pE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Chefe de Divisao Vice-Intendente da Mari- 
nha mande abonar o Comprador do Arsenal na 
folha dos Officiaes ali empregados, e com o ven- 
cimento de 8oo réis diarios, até nova ordem mi- 
nha. O mesmo Chefe de Divisao mande comprar, 
e pagar por miudeza , as ferragens de que trata a 
representacáào da Junta Provisional em data de 
hontem. Quartel General da Marinha, em 27 de 
Fevereiro de 1809. — Com a rubrica de Sua Al- 
teza 0 Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral. 


pPnovisA0 DE 28 px rFEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, 
Ministro assistente ao Despacho do Gabinete, Pre- 
sidente do Real Erario, e nelle Lugar Tenente Im- 
mediato à Real Pessoa, etc. Faco saber à Junta 
da Administracao e Arrecadacao da Real Fazenda 
da Capitania da Bahia, que ao Principe Regente 
Nosso Senhor requerendo o Cirurgiao Mór José 
Manoel Antunes da Frota, a quantia de 1 75200 réis 
diariamente para alimentos, por se achar encar- 
regado da ereccao de huma fabrica de salitre no Rio 
das Contas, districto dessa Capitania, e de ou- 
tra de ferro na Capitania de Goiaz, mandadas 
erigir por Carta Regia de 5 de Novembro do an- 
no passado, escripta ao Governador, e Capitào 
General dessa Capitania; e 10475000 réis por mez 
para cavalgaduras, sendo assistido pela Real Fa- 
zenda, em quanto durarem as ditas Commissoes; 
foi o mesmo Senhor servido determinar , que essa 
Junta suppra ao Supplicante com a quantia de 
145200 réis diarios, em quanto constar que 
está empregado na direccao das fabricas que tem 
a seu cargo; sendo obrigado a apresentar guia na 
Junta da Fazenda da Capitania, para onde se di- 
rigir, pela qual faca certo o dia em que deixou 
de ser supprido pela outra Capitania donde sahio. 
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O que se ordena à dita Junta, para que assim o 
cumpra. avisando do adiantamento na fabrica res- 
pectiva a essa Capitania, e da produccao que nel- 
la tem havido. —Joào Bandeira de Gouyéa a fez 
no Rio de Janeiro, em 28 de Fevereiro de 1809.— 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escre- 
ver. — Conde de Aguiar. — Eztrahida do Liv. 1.* 
de Reg. geral de Ordens expedidas ds Juntas de Fa- 
zenda a fl. 57. 


ORnDEM DE 28 DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


O Thesoureiro Geral das Tropas desta Capital 
tenha entendido, que todas as verbas de suspen- 
sao de soldos a officiaes da Armada Real, e da 
Brigada Real da Marinha, lancadas em conse- 
quencia das ordens que tenho expedido , e das que 
vier a expedir sem declaracao de causa, deveráo 
ser do theor seguinte: — Por Ordem do Serenis- 
simo Senhor Infante Almirante General datada 
de... de.... se lhe manda suspender 0 seu pa- 
gamento por esta reparticao até nova ordem do 
mesmo Serenissimo Senhor, em consequenoia de 
estar embarcado, e em observancia do Alvará de 15 
de Maio de 1808.—E pelo tocanteao Segundo Te- 
nente, José da Costa e Coito, deverá declarar nos 
seus assentos, que a suspensao ordenada teve ef- 
feito por aquella reparticao até 0 dia 1.* de Janei- 
10, por haver passado a ser pago pela da Marinha, 
na lórma da que já apresentou. Quartel General 
da Marinha, em 28 de Fevereiro de 1809. 


, 


AVISO DE 2 DE MARCO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General manda que V. Ex. ex- 
peca as ordens necessarias, para que nos navios 
armados se fique entendendo, que pelo tocante à 
distribuicao da céra, deverà substituir-se hum 
sexto de libra à expressao véla, observando-se 
semelhantemente o mesmo em todos os mais ar- 
tigos, que poder ser applicada huma substituicao 
homogenea. Deos guarde a V. Ex. Quartel Ge- 
neral da Marinha, » de Marco de 1809. — José 
Maria Dantas Pereira. — Senhor Rodrigo Pinto 
Guedes. ; 


OFFICIO DE 2D pr MARCO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral, vendo a resposta do Contador da Marinha em 
data de 28 do passado, recommenda novamente , 
que para quantias taes como 1 75920 jámais se faca. 
huma relacao separada, e que se prefira o metho- 
do de relaciona-las juntas no fim de cada mez em 
huma relacáo, que tenha por titulo — miudezas 
nào pagas.—Em quanto ao Capellao mór, recom- 
menda semelhantemente, que se melta em relacao 
com os officiaes militares empregados no Arsenal, 
e no tocante aos mais capellaes, manda, que nào 
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Ihes sejáo abonados vencimentos alguns pela In- 
tendencia, quando embarcao, sem que apresen- 
tem as competentes guias da reparticao por onde 
recebem, quando estao desembarcados. Em quan- 
to a relacoes que comprehendem differentes me- 
zes, manda o mesmo Serenissimo Senhor, que 
de hoje em diante se tenha o maior cuidado em 
nào proseguir da mesma sorle, o que com effei- 
to será praticavel, visto que pelas ordens de Sua 
Alteza cumpre, que nào se entreguem documen- 
tos ás partes sem deixar delles o registo, ou as- 
sento correspondente. Alem disto he da vontade 
do mesmo Serenissimo Senhor, e parece muito 
conforme á boa ordem, que jàmais se relacione 
a despeza de hum mez sem estar relacionada a do 
mez precedente, e para se conseguir este fim 
prescreyerá V. S. o methodo, dividindo os objec- 
tos que cumpre relacionar immediatamente, os 
quaes chegado o fim do mez encontrao-se relacio- 
nados necessariamente; e em objectos cujo rela- 
cionamento admitte demora, e pelo tocante a es- 
tes deverá proceder-se a relaciona-los, de mmodo 
que cada relacao inclua 0s objectos que mais se as- 
semelháo; entrando com os restantes na sobre- 
mencionada folha das miudezas nào pagas, a qual 
poderá constar de artigos diversissimos, à manei- 
ra das estantes onde existe a classe chamada mis- 
cellanea, ou polygraphia das grandes bibliothecas, 
e entretanto que se conclua o relacionamento da 
despeza de qualquer mez no principio do subse- 
quenle, occorrerá V. Ex. conr ordens, ou medi- 
das pro visorias à expedicao do corrente, tomando 
as competentes nolas de tudo, para se proceder 
às formalidades ordinarias e precisas, logo que 
fór possivel, providencia esta, que V. S. pode- 
rà substituir com a de incumbir 0 corrente a huns 
officiaes, em quanto 0s outros concluem o rela- 
tivo ao mez anterior; e se na execucao effectiva 
deste detalhe V. S. encontrar algum obstaculo, 
procederá V. S. como nesta hypothese convem ao 
real servico , isto he, fará V. S. constar esta diffi- 
culdade para Sua Alteza resolver 0 que bem Ihe 
parecer; em quanto aos documentos apresenta- 
dos, devo dizer a V. S. que o Serenissimo Senhor 
Infante fica certo no bom procedimento da Con- 
tadoria, mas nào na fiscalisacao pertencente à 
Intendencia, e ao Almoxarifado; por tanto quer 
saber: 1* Nào só as dimensoes das bandeiras, ga- 
Ihardetes, etc, no documento n.? 15, mas tambem 
qual foi o filéle distribuido para se fazerem estas 
bandeiras, galhardetes etc., e quem fiscalisou o 
emprego deste filéle, fazendo-se além disto nota- 
vel, que do mesmo documento pareca colligir-se, 
que tudo foi feito de novo ; 3* Poi* que motivo se 
nào apresenta o documento relativo ás oito chapas 
de chumbo com quarenta e duas arrobas, para 
concerto da Nào Alfonso; 4* Quem fiscalisou, seas 
quantidades de carvào, ou as circunstancias rela- 
tivas do paiz deviao fazer approvar de 220 a 280, 
que se encontra no mez de Setembro, differenca 
que sobe a 47 por cento mais relativamente ao 
primeiro preco. Em quanto aos officiaes das clas- 
ses, quer Sua Alteza que os empregados venháo 
todos em huma relacáo , e os restantes em outra, 
observando-se na folha mensal do Arsenal, a se- 
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paracao de despeza alheia a objectos navaes; e 
sendo ordem do mesmo Serenissimo Senhor, 
que na parte do mez se refira quanto se des- 
pendeu com a marinha, e quanto com a terra. 
Ultimamente. manda Sua Alteza declarar, que o 
Vice-Almirante Intendente da Marinha subscere- 
vendo a ordem.n.* 16, de Novembro (documen- 
to n." 15), usou de huma autoridade que lhe 
nào competia, e talvez desobedeceu às Porta- 
rias do Serenissimo Senhor baixadas em 25 e 29 
d'Outubro. Deos guarde a V. S. Quartel Gene- 
ral da Marinha, em » de Marco de 1809. — José 
Maria Dantas Pereira.— Sr. José Maria d'Al- 
meida. 


ORDEM DE 2 DE MARCO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante. D. Pedro Car- 
los Almirante General ordena, que se remetta a 
V. S. a portaria junta por copia assignada por 
mim, para que V. S. fique na intelligencia do 
quanto Sua Alteza por ella ordena. E para que a 
V. S. conste quem sao o official Maior, e officiaes 
da Secretaria da Majoria General, manda Sua 
Alteza que eu participe a V. S. que o primeiro 
lugar he occupado por Agostinho Fernandes Vi- 
eira, e os dous ultimos por José Francisco Fe- 
teira, e Antonio Caetano da Costa. Deos guar- 
de a V. S. Quartel General da Marinha, 5 de 
Marco de 1809. — Rodrigo Pinto Guedes. —- Se- 
nhor José Maria d'Almeida. 


Copia da Provisao a. que se refere o. officio. 


D. Pedro Carlos, Infante de Portugal e das 
Hespanhas, ete. — Faco saber que sendo de ur- 
gente preciso e vantagem para o Real servico 
assim como he da minha immediata jurisdiccao 
e autoridade, prover interinamente todos os em- 
pregos da minha reparticao, 'torna-se mais in- 
dispensavel o uso elfectivo desta minha prero- 
gativa, quando os ditos empregos sao de tal na- 
tureza que nào podem deixar de estar providos 
ou em aclivo exercicio, sem grave prejuizo da- 
quelle mesmo Real servico, cujo bem devo pro- 
mover quanto me fór possivel: por estes mo- 
tivos resolvi nomear meu Secretario interino , 
ou encarregar interinamente da direecáo da mi- 
nha Secretaria, o Chefe de Divisio Joséó Ma- 
ria Dantas Pereira, como fiz constar na minha 
Portaria de 5 de Julho de 1808; e agora atten- 
dendo ao mais que me cumpre providenciar a bem 
do expediente , quer da mesma Secretaria, quer 
da Majoria General, mando que até nova ordem 
minha, ou até que o Principe Regente meu mui- 
to amado e prezado Senhor e Tio ordene o 
que melhor lhe parecer, $e reconheca como 
official maior da minha Secretaria o Tenente 
Coronel José Correia Picanco, e reconhecen- 
do-se por officiaes ordinarios della o 1:.* Te- 
nente Rodrigo Martins da Luz, o 2.* Tenen- 
te Joao Justinianno Gomes da Silva, e a Rai- 
mundo Norberto da Costa, devendo aliàs re- 
conhecer-se como Secretaria da Majoria GÉne- 
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rala da-Inspeecao Geral da Brigada Real da 
Marinha, e o Secretario desta como official maior 
daquella. O Vice-Almirante Major General da 
Armada Real, ficando nesta intellizencia, passe as 
ordens e officios necessarios aos Officiaes Ge- 
neraes da. mesma Armada Real, e aos Intenden- 
tes da. Marinha, aos Chefes das Classes, e a 
todos os de quaesquer reparticao que devem obe- 
decer-me, para que com effeito chegue esta mi- 
nha ordem ao geral conhecimento de todos, e 
consequentemente se execute com aquella pon- 
tualidade e submissao que devo esperar dos meus 
subordinados. Quartel General da Marinha, em 
27 de Fevereiro de 1809.— Infante Almirante 
General. —Está conforme.—hRodrigo Pinto Gue- 
des. ) 


DECRETO DE 9 DE MAR(O. 
Manuscripto authentico, 


Conformando-me com o0 parecer da Mesa da 
Consciencia e Ordens , em consulta de 25 de Ja- 
neiro. do presente anno, sobre a representacáao do 
Bispo de S. Paulo de» de Junho de 1806, em 
que expóe a necessidade que ha de se erigir 
naquelle Dispado huma Cadeira de Theologia 
Dogmatica e Moral, onde o Clero possa adqui- 
rir os necessarios conhecimentos das importantes 
verdades da Nossa Santa Religiio : por estes tào 
attendiveis e ponderosos motivos, sou servido 
erigir e crear no Bispado de S. Paulo, huma Ca- 
deira de Theologia Dogmatica e Moral, com o 
ordenado de 250475000 réis por anno, pagos pelo 
rendimento do subsidio literario. E attenden- 
dendo a que em Bernardo da Pureza Claraval, 
Presbytero Secular, proposto pelo mesmo Bis- 
po, concorrem todas as circunstancias pelas 
suas luzes, e talentos para bem. desempenhar 
as obrigacoes daquelle Ministerio: Hei por bem 
lhe conferir a referida Cadeira. A Mesa do 
Desembargo do Paco o tenha assim enten- 
dido, e faca executar. Palacio do Hio de Ja- 
neiro, enm 5 de Marco de 1809. — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. — 4c/ia- 
se no Liv. 1." de Heg. de Decretos, a fl. 4i. 


OoRDEM DE Ó pk MARCO. 
Manuscripto authentico. — * 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral ordena, que nos exames para habilitacao dos 
1* Pilotos se trate nào só de pilotagem propria- 
mente tal, mas tambem da manobra, propondo- 
se em ambos estes respeilos com a allencdo que 
deve merecer huma habilitacao tendente a confiar 

' do habilitando a riqueza do Commercio Nacional , 
e as vidas de muitas equipagens. Deos guarde a 
V. S. Quartel General da Marinha, 6 de Marco de 
1809. — José Maria Dantas Pereira. — Senhor 
Francisce Maria Telles.. 


——-————. 
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DECRETO DE 3$ DE MARCO. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, Presidente do meu Real 
Erario, ordene ao Thesoureiro Mór delle, en- 
tregue ao Esmoler Mór a quantia de 98625200 
réis, a saber: 18745200 réis para o jantar dos 
treze pobres de Quinta Feira Santa, a 1475400 
réis cada hum; 655425000 réis, para os ve-ti- 
dos, e outras despezas do Laya-pés, que se ha de 
celebrar no meu Heal Palacio desta Gidade, e 
14445000 réis para a offerta d'Adoracáo da Cruz 
em Sexta Feira Santa: E com seu conhecimen- 
to de recibo será levada em conta a mencionada 
quantia ao referido "Thesoureiro Mór por este 
Decreto sómente, sem embargo de quaesquer Leis 
ou Disposicoes em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 8 de Marco de 1809. — Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. 


AvISO DE B DE MANCO. 
Manuscripto authentico, . 


Na conformidade do artigo 5 das Instruccoes 
que devem servir de governo nessa Administra- 
cáo, nomeará Vm. , sem perda de tempo , hum 
Servente com o titulo de Correio para servir 
nessa casa de Laboratorio, para a entrega dos 
officios dirigidos às Secretarias d'Estado, e mais 
Tribunaes, e das cartas ahi retardadas aos par- 
ticulares, cingindo-se em tudo o mais que fór 
relativo ao mesmo correio, ao dito artigo. Pelo 
referido Correio me farà Vm. sciente dous dias 
antes da sahida de todos os Navios, para poder 
remetter a essa Administracao as cartas que se 
dirigem ás differentes Capitanias. Deos guarde 
a Vm. Contadoria Geral da terceira Heparticao 
do Real Erario, em 8 de Marco de 1809.— 
Francisco de Paula Cabral de Mello. — Senhor 
Manoel "Theodoro da Silva, Administrador do 
Correio Geral desta Córte. —Eotrahida do Liv. 10 
de Reg. geral de Ordens ecapedidas ds Juntas da Fa- 
zenda a. fl. 69. 


BREVE DE Ü DE MARCO. 
Coll. Braz. 


D. Lourenco dos Condes de Calepio, por mer- 
cé de Deos e da Santa Sé Apostolica Arcebispo 
de Nisibi, Prelado domestico de Sua Santidade, 
assistente ao Solio Pontifice, e Nuncio Apostoli- 
co nos Heinos de Portugal, Algarves e seus do- 
minios, com poderes de Legado a Latere, ctc., ete. 
Depois de termos com 0 nosso indulto interino 
em data de 17 de Outubro do anno proximo pas- 
sado , e com declaracao de 21 do subsequente 
Novembro, satisfeito do melhor modo possivel 
aos desejos de Sua Alteza Real o Principe Regen- 
te de Portugal, para o maior lustre e decoro des- 
ta sua Real Capella do Rio de Janeiro, tomando 
nós na mais seria consideracáo o que nova- 
mente 0 dito Serenissimo. Senhor nos fez repre- 
sentar pelo. Excellentissimo e Reverendissimo Se- 
uhor Bispo do Rio de Janeiro , seu Capellao. 
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Mór, relativamente ao quanto elle deseja o ver 
ainda mais augmentar a decencia, e esplendor 
da mencionada sua Real Capella, na firme per- 
suasao em que estamos, que o Santissimo Padre 
quererá tambem neste particular dar as possiveis 


demonstracoes do seu paternal e especial affec-' 


to para com sua Alteza Real, e com sua Real Fa- 
milia, interpretando nós novamente a suprema e 
benigna sua mente, no caso de que agora se trata, e 
tào sómente (assim como declarámos em o sobre- 
mencionado nosso indulto de 17 de Outubro, e »1 
de Novembro) até que se nào possa recorrer a Sua 
Santidade, o que a conhecida piedade de Sua AI- 
teza Real nos assegura que se haverá de fazer o 
mais breve possivel pelas presentes, ampliando o 
dito precedente indulto relativamente ao numero 
dos Monsenhores na mesma Real Capella, con- 
cedemos, que pelo tempo adiante (até que Sua 
Santidade determine a este respeito) possa haver 
oito delles com uso de habitos prelaticios, sendo 
cada hum revestido de huma das oito dignidades 
da Capella Real desta Córte do Rio de Janeiro, a 
saber o Decano, Vice-Decano, Arciprestre, Chan- 
tre, Thesoureiro Mór, Mestre-Escola, e os dous 
Arcediagos, comforme as seguinles: declaracoes 
e condicoes. 

Que os ditos habitos prelaticios sejao os mes- 
mos para todos, em quanto o córo: isto he, sota- 
na e cinto de seda roxa, com mantelete da mies- 
ma cór sobre o roquete; mas que quando se pa- 
ramentarem com as vestas sagradas para dizer 
missa, sejao sómente as primeiras quatro digni- 
dades acima mencionadas, que possao usar de 
todas as insignias, de que usao os Monsenhores 
da Patriarchal de Lisboa, para celebrarem como 
elles, Pontificalmente de Faldistorio, e para cons- 
tituirem deste modo huma Ordem distincta de 
Monsenhores Presbiteros. 

Que as ultimas quatro dignidades igualmente 
acima mencionadas que constituem a Ordem dos 
ditos Monsenhores Diaconos, nào possao celebrar 
os Pontificaes; mas que nas missas que forem 
obrigados a cantar por obrigacao do seu benefi- 
cio possao usar de algumas insignias Prelaticias 
como mitra simples em lugar de barrete, dalrma- 
tica, tunicella, caligas. saldalhas e luvas sem 
ornato algum de ouro, mas dizendo toda a missa 
no altar sem Presbitero assistente e sem Ministros 
de livro, candella, e gremial e sentando-se quando 
fór preciso, em hum escabello raso. 

Que estes mesmos Monsenhores Diaconos se 
possao cubrir de mitra simples, quando se para- 
mentarem nas funccoes mais solemnes dentro e 
fóra da Capella, como na Procissao de Corpo de 
Deos, e outras semelhantes. 

Que finalmente os Conegos da mesma Real 
Capella possao usar de cinto e meias de cór roxa, 
ou das que mais se aproximem ao roxo, no caso 
de se nao acharem meias da dita cór. 

Nào obstante qualquer cousa em contrario, 
ainda que digna de especial mencao e derogacáo. 
Dado em o Rio de Janeiro, aos 9 do mez de Mar- 
co de 1809, e do Pontificado de Sua Santidade 
0 Papa Pio VII. Anno X.—-Lourenco, Arcebis- 
po de Nisibi, Nuncio Apostolico. — Camillo Luiz 
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de Rossi , Secretario, — Ategístado no Liv. dos 
Breves , dito dia, mez e anno. 

O Principe Regente Nosso Senhor ha por bem 
acordar o seu Real Beneplacito a este Breve, 
para que se possa executar. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 16 de Maio de 1809. — Conde de 
Aguiar. — Militao Joseph Alvares da Silva. 


AvisO DE Ü px MAnCO. 


Manuscripto authentico. 


Sendo conveniente que os despachos dos na- 
vios Portuguezes e Estrangeiros que frequenta- 
rem 0s portos deste continente, sejao uniformes 
em todo elle, e que os donos dos nossos navios 
justifiquem a legitimidade e propriedade Portu- 
gueza, e vistos antes de alcancarem passaportes 
para os seus Reinos: he o Principe Regente Nos- 
so Senhor servido que Vm. , à maneira do que se 
práticava nà Europa, e do que se observa agora 
nesta Capital. faca assignar hum termo de justi- 
ficacào, segundo o modelo junto numero 1, por 
tres testemunhas, pessoas abonadas e conheci- 
das, sem o qual nào se expedirá passaporte. Os 
navios Estrangeiros seráo obrigados a cumprir 
asleis do porto, e, com certidao dos Consules 
respectivos , junta por documento ao requeri- 
mento que devem dirigir a Vm. , obteráo o seu 
despacho, que he huma portaria na fórma do 
modelo numero 2, para as fortalezas da barra os 
deixarem sahir; portaria, que, além dos passapor- 
tes, se dá igualmente aos navios nacionaes, Os 
emolumentos que Sua Alteza Real houye por bem 
arbitrar por este expediente, para esta Secreta- 
ria de Estado, vào declarados no extracto incluso 
da pauta delles , assignada pelo Official maior 
della, José Manoel Placido de Moraes, ao qual 
Vm. fará remetter regularmente de tres em tres 
mezes em letras saecadas ahi sobre pessoa. abo- 
nada desta Córte, a importancia dos emolumen- 
tos, que sao pertencentes a esta Secretaria de 
Estado. Na mesma occasiio deverá Vm. enviar 
huma relacáo dos passaportes, e dos passes que 
se forem dando, com os nomes dos navios, donos, 
mestres, e portos para onde vào, alim de se fazer 
aqui o registo necessario. Enchem-se os passa- 
portes com as declaracoes essenciaes semelhan- 
tes ás do passaporte numero 5: vào por mim 
assignados. e referendados por hum dos Officiaes 
desta Secretaria de Estado , cem exemplares, dos 
quaes se irá repetindo a remessa à medida que 
fór hayendo occasiao. No lugar indicado no recto 
se assignará Vm., e no retro tambem apon- 
tado, o Official que encher o passaporte, e nas 
costas, O.registo na fórma que se vé no mesmo 
papel. Vm. ordenará que se numerem todos des- 
de numero 1, acabando a serie no fim do anno. 


" Podendo acontecer, que pela expedicao dos pas- 


saportes que antecedentemente se davào por esse 
Governo, percebesse o Secretario delle algum 
emolumento, e nào sendo da Real intencao pre- 
judicar o dito Secretario, he Sua Alteza Real 
outrosim servido que pela Portaria ou passe, para 
os nayios Portuguezes, se perceba o emólumen- 
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to que até agora percebia o Secretario; ficando 
por consequencia competindo a esta Secretaria 
de Estado os emolumentos dos passaportes dos 
nayios Portuguezes, e os dos passes ou Portarias 
dosnayios Estrangeiros; e ao Seeretario desse Go- 
yerno, 0s dos passes ou Portarias dos navios Na- 
cionaes. O que tudo fará Vm. observar. Deos 
guarde a Ym. Palacio do Rio de Janeiro, 9 de 
Marco de 1809. 

P. $.—Pela importancia destes emolumentos 
poderà Vm. tirar a despeza com os livros de re- 
gistos e papel para este expediente, afim de que 
0 Secretario nao soffra o menor prejuizo.—Con- 
de de Anadia.— Sr. D. Luiz Mauricio da Sil- 
'veira. 


onpEM DE 1Ü px MARCO. 
Manuscripto. authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral manda-me responder a V. S., que de hoje 
em diante nào matricularà V. S. official, nem 
discipulo algum no decurso do anno presente, 
sem que o mesmo Serenissimo Senhor assim o 
mande em consequencia do requerimento feito 
pelo candidato. Deos guarde a V. S. Quartel 
General da Marinha, 10 de Marco de 1809. — 
José Maria Dantas Pereira. — Sr. Francisco Ma- 
ria Telles. : 


onnEM nk 11 pz wanco. 


Manuscripto authentico. 


O Intendente, da Marinha de Pernambuco fique 
na intelligencia de fazer executar a seguinte or- 
dem relativa. aos emolumentos de Patrao Mór 
do mesmo Porto, mandando aflfixar os corres- 
pondentes editaes, para que chegue ao geral 
conhecimento da praca respectiva; os quaes edi- 
taes deveráo conter em substancia o theor da 
mesma ordem, a,saber; que attendendo ao re- 
querimento de Jeronimo Antunes Torres, e às 
informacaes, que. sobre elle forao dadas; man- 
do. que 0s praticos nao se possao chamar taes, 
sem que tenhag, o seu.titulo competente, assigna- 
do pelo Intendente da Marinha,, em consequen - 
cia de hum exame. de habilitacao, a que o 
mesmo Intendente mandará proceder na sua 
presenca, nomeando por, examinadores dous dos 
mais habeis, entre aquelles. que. exercitarem 
a profissao respectiva; e no, tocante a. emolu- 
mentos, ordeno, que em quanto. permanece- 
rem. os actuaes, relativos a entrada, sahida, e 
amarracao, prosiga tudo pela maneira estabe- 
lecida, excepto. no. que. diz respeito a querenas , 
onde se deverà observar o seguinte, que yem 
a ser: 1.* O proprietario, de mais de hum na- 
vio de dous, ou de tres mastros, quando a bar- 
caca do Patrao Mór estiver occupada com ou- 
ira embarcacao, poderá virar hum dos seus 
navios sobre o outro. 2.* Nos lados seccos po- 
deráo. os proprietarios- seryir-se. de pranchas, 
que sajao eflectivamente suas. 9.*^ Em quanto ás 
palhas será preferida a do  Patrao' Mór, quan- 
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do quizer vende-la pelo mesmo preco, por que 
qualquer outro vendedor a der; mas se o cor- 
po do commercio quizer obrigar-se a sustentar 
a.catraia com todos os seus appensos no es- 
tado conveniente, havendo entao por desobri- 
gado o Patrao Mór deste. deyer. mando, que os 
ditosemolumentos de entradas, sahidas, e amarra- 
coes passem a constituir o.salario dos Praticos, 
sendo 0o numero destes arbitrado pelo Intendente , 
com attencao ao que realmente fór necessario. ^ 
Quartel General da Marinha , em 11 de Marco 
de 1809.— Com a rubrica do Serenissimo Se- 
nhor Infante. Almirante General. 


: AvISO DE 13 pz wanco. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, havendo nomeado a V. S. Intendente da 
Marinha interino da Capitania de S. Paulo, or- 
dena, que V. S. partindo brevemente para aquel- 
la Capitania, passe V. S. pelo districto de Mam- 
bucaba afim de cumprir pelo melhor modo 
que poder, o que consta das instruccoes que 
a este respeito Ihe forao dirigidas; ficando V. 
S. na intelligencia, de que na sua Intendencia, 
além das obrigacoes constantes dos respectivos 
Alvarás, e das appensas copias assignadas pelo 
official maior desta Secretaria, cumprirá, que 
V. S. procure averiguar pessoalmente com to- 
da a circeunspeccao o estado das mattas, e as- 
sim tambem 0s usos e abusos, que no córte, 
e administracao dellas se houverem introduzi- 
do, informando de tudo a sua Alteza com a 
promptidao, e consideracao conveniente ao bem 
da Real Fazenda em negocio de tanta ponde- 
racao: a bem do qual procurará V. S. estabele- 
eer, e fazer prosperar tudo 0 que poder con- 
correr para à existencia e progresso da cul- 
tura, quer do pinheiro, quer do canhamo, ten- 
do em vista o que disser respeito ás construc- 
coes navaes, € fabricacdo de cordas; ou cabos, 
que encontrar em actividade naquella interes- 
sante Capitania, ficando V. S. tambem na 
intelligeneia de procurar descobrir, se alguma 
substancia resinosa poderá substituir o alcatrio, 
e bréo; para cujo fim lemibro a V. S. que do 
Hyu' se fazem archotes vulgarmente. Emfim ob- 
servará V. S. se com effeito haverá facilidade em 
desfazer o pequeno baixo, que está quasi a meio 
do grande canal, que communica o mar com 
a Villa de Santos; confiando sua Alteza do zelo, 
e da intelligencia de V. S., que tanto nestes 
objectos de servico, como em todos os mais, 
que nào refiro, V. S. procurará desempenhar a 
escolha, que o mesmo Serenissimo Senhor acaba 
de fazer da pessoa de V. S. para hum emprego 
de tanta distinccao e consequencia. Deos guar- 
de a V. S. —Quartel General da Marinha, 15 
de Marco de 1809. — José Maria Dantas Perei- 
ra.—$Sr. Miguel José de Oliveira Pinto. 
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onnEM pnE 1/ nx wancO. 
Manuscripto authentico. 


O Thesoureiro geral das Tropas desta Capi- 
talfique entendendo, que em consequencia das 
ordens soberanas deve praticar a respeito dos 
pagamentos da oflicialidlade da. Real Armada 
em caso de molestia, o que em resolucao de 
consulta de 5 de Janeiro de 1801: foi regula- 
do; obviando-se com a execucao della as irre- 
gularidades, que do contrario procedimento pos- 
sáo originar-:se, comecando esta execucao pelo 
1." Tenente Gervasio José de Figueiredo; será 
em tudo o mais desempenhada conforme as clau- 
sulas da copia inclusa, assignada pelo chefe de 
Divisao, Seeretario, e Director interino da Mi- 
nha Secretaria, Quartel General da Marinha, em 
14 de Marco de 1809. — Com a rubrica do Se- 
renissimo. Senhor Infante Almirante General. 


15 n& MARCO. 
Manuscripto authentico. 


'enxo: da. Junta. da Fazenda da. Capitania de Mi- 
nas Geraes, a Tespeito do Estabelecinento. das 
Casas de Permuta , Permutadores , e outras pro- 
videncias do ouro extrahido pelos Faiscadores. 


Aos 15 dias do mez de Marco de 1809, nesta 
Villa Rica de Nossa Senhora do Pilar do Ouro 
Preto, em mesa da Junta da Administracao, e 
Arrecadacao. da Real Fazenda desta |Capitania 
de Minas Geraes, em que se achayao os Minis- 
tros, e Deputados della, ao diante assignados, 
pelo Escrivao e Deputado da mesma Junta,.o 
Doutor Matheus Herculano da Cunha e Mattos, 
tendo sido apresentada na Sessao de 11i deste 
mez e anno , a representacao seguinte: — Senhor, 
tendo sido frequentes as representacoes feitas 
pelos Intendentes das differentes Comarcas so- 
bre a difficuldade de se acharem Permutadores, 
e Escrivaes respectivos, tornando-se esta maior 
a respeito dos primeiros, pela fianca a que sao 
obrigados, e a respeito dos segundos, por ser 
de necessidade a assistencia diaria na Casa de 
Permuta; porquanto de outra maneira se. nao 
póde eumprir o S 14, e o disposto no Formu- 
lario, mencionado nos SS 10 e 11 do regu- 
lamento provisional das Intendencias; e além 
destas difficuldades accrescendo outras, que tornáo 
impossivel o aproveitamento do ouro dos Fais- 
cadores, que, sendo pela maior parte escravos, 
nao reccorreráo ás Casas de Permuta estabele- 
cidas na distancia de huma, ou. mais legoas, 
jà pela falta de liberdade, jà pelo pouco res- 
peito natural em taes individuos, ás leis, se- 
guindo-se daqui, ou cessar este genero de tra- 
balho, que nào he para se desprezar; visto 
que da faisqueira póde resultar attendivel som 
ma, ou occasionar infraccao das Reaes provi- 
dencias estimulada pela ambicüo humana: per- 
suado-me, fundado no S 15, ultimo do dito 
Regulamento Provisional, de que sáo dignas de 
attencáo as reflexoes seguintes: 1.* Que, deven- 
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do ser escolhidos para Permutadores os homens 
da melhor probidade, e nào mendigos, nào se- 
jao estes obrigados a dar fianca ao fundo da 
Permuta, que nào póde exceder senáo raras ve- 
zes a quantia de 10045000 réis, pela multipli- 
cidade de semelhantes Casas, aliás necessarias 
para a. facilidade dos trocos, devendo-se sup- 
pór segura aquella quantia pelo Permutador, 
cuja conducta fica bem fiscalisada pelos Inten- 
dentes. nas amiudadas remessas do ouro per- 
mutado, que devem exigir; e succedendo fal- 
tar aos Intendentes o conhecimento preciso para 
providenciar a Casa de Permuta em algum dis- 
tricto da sua Comarca, seja obrigado o Capi- 
tao Mór respectivo, em quem naturalmente 
existe melhor conhecimento dos moradores em 
seu termo, apresentar ao Intendente pessoa 
sufficiente para Permutador. 9." Que todo o ex- 
pediente das Casas de Permuta se faca pelo mes- 
mó Permutador, podendo este passar as guias, 
e da-las aos Mineiros para com ellas recorrer 
ás Intendencias , assignando unicamente com elle 
as receitas e despezas o Soldado, ou Cabo no 
acto de receber as quantias permutadas (que 
devem ser entregues lacradas) para as conduzir 
ás Intendencias; deste modo fica desnecessario 
o Escrivào, principalmente constando de quan- 
tia certa a responsalidade do Permutador. 5.* Que 
se faca das tavernas, ou vendas outras tantas 
Casas de Permuta, como auxiliares daquella, 
onde existir o fundo, permittindo-se aos tayer- 
neiros unicamente 0 poderem acceitar dos pre- 
tos faiscadores o ouro em troco dos seus ge- 
neros, ficando obrigados os donos de taes casas,- 
em que se vende por miudo, e debaixo da gra- 
yidade das penas estabelecidas a apresentar na 
verdadeira Casa de Permuta do seu districto em 
todas as segundas feiras o ouro em pó que ti- 
verem recebido de taes faiscadores pela manei- 
ra referida, e. mesmo em outro qualquer dia 
da semana, logo que o ouro recebido chegar 
a prefazer a quantia de quatro oitavas, sendo 
esta a maxima que possao ajuntar; subsistin- 
do sempre a prohibicao do ouro em pó em: al- 
gum outro commercio, ou seja em pagamento 
de dividas proprias dos mesmos taverneiros, 
ou em compra de generos para o seu negocio, 
incorrendo por qualquer excesso da dita quan- 
tia de quatro oitavas, que Ihe fór achado, ou 
provado, nas penas dalei. 4.* Que, podendo 
succeder pela affluencia dos faiscadores em hum 
sÓ dia receber-se maior quantia do quea ex- 
pressada acima, deveráo os taverneiros no im- 
mediato dia buscar a Casa de Permuta, onde 
se Ihe trocará o ouro, sendo bem limpo, a razao 
de:145200 réis por oitava, bem ertendido que 
se "fará assim todas as vezes que a quantia 
nào ehegar a huma onca, porque em tal caso, 
e d'ahi para mais, se mandará fundir por con- 
ta do mesmo dono na conformidade das Reaes 
ordens, daándo-lhe o permutador huma caute- 
la, eom a qual possa receber a barra que Ihe 
pertencer. 5.* Que os Intendentes deyem ter re- 
lacao 'de todas as vendas de sua Confarca, 
para que procedendo comr as mais vigilantes 
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averiguacoes, e exames, posso conhecer nào 
só daquellés donos, que nao comparecerem no 
tempo determinado na reflexao terceira para o 
troco do ouro recebido dos faiscadores com as 
condicoes estabelecidas ali; mas tambem daquel- 
les, que fizerem do mesmo ouro outro algum 
us0, 0 que lhes he inteiramente prohibido. 
6.* Que os Capitaes Móres por si, e pelos seus 
Commandantes de districtos sejào tambem obri- 
gados a vigiar na intéira execücao do que fica 
disposto a respeito dos Taverneiros, e de tudo 
o mais relativo ás Casas de Permuta, auxilian- 
do, quanto lhes fór possivel, aos Intendentes, 
no que por elles forem encarrezados; e 0s mes- 
mos Intendentes deveráo representar á Junta 
da Fazenda, tiào sÓ a promptidao, e zelo, mas 
qualquer ^omissao e frouxidao dos Capitaes 
Móres a este respeito, para tudo ser levado à 
Real presenca, a fim de obterem o premio, ou 
o castigo proporcionado. A lei, Senhor, pro- 
hibe em termos expressos todo '0 commercio 
a troco de ouro em pó, comprehendendo por 
isso a especie, que me persuado dever ser ex- 
ceptuada com as limitacoes expostas; a neces- 
sidade desta excepcao, e mesmo da reforma 
nos mais artigos apontados, entra pelos olhos 
de quem tiver conhecimento exacto do paiz; 
portanto conciliando o fim da lei com a uti- 
lidade da Real Fazenda, e facilidade de se pór 
em execucao a Real determinacáo, estou per- 
suadido de que se deverá lavrar termo do que 
fica dito, expedindo-se as ordens necessarias aos 
Intendentes nas suas Comarcas, e aos Capitaes 
Móres nos seus Termios, para serem executa- 
das inteiramente, como parte do Regulamen- 
to provisional, em quanto pelo Real Erario es- 
ta Junta vai procurar a Real approvacao. Vil- 
la Rica; 11 de Marco de 1809.— O Escrivào 
da Junta, Matheus Herculano Monteiro.—4 qual, 
logo sendo pedida pelo Desembargador Procu- 
rador da Fazenda, Ignacio José de Souza Re- 
bello, a fim de que podesse dizer o seu pare- 
cer í& vista das reflexoes ali feitas, foi-Ihe en- 
tregue, e com ella apresentou o mesmo De- 
sembargador Procurador da Fazenda no dia de 
hoje. a sua Teprésentacao do theor seguinte: 
Senhor, tenho Adres reflexoes, que faz 
na pratica dos Alvarás do 1:.* de Setembro de 
1808, e 8 de Novembro do mesmo anno, o Es- 
erivao, e Deputado desta Junta; e me persuado 
tanto da sua necessidade, que do contrario jul- 
go iufallivel o seguir-se hum grande prejuizo. 
Huma grande parte do ouro, que gira, he ex- 
trahida pelos faiscadores, tanto interessantes, 
que aprovéitao nas praias, e lavrados o que tem 
escapado 4 nimia diligencia dos Mineiros; se 
aos faiseadores, principalmente escravos, fór 
^fecessario no mesmo dia santo, que só tem 
livre; andar huma legoa e mais, para permu- 
tar, elles serio obrigados a desprezar a fais- 
queira; porque nao tem tempo de conseguir o 
fim que os moye, e vem a ser o passarem o 
resto do dia na taverna,: nem os Senhores Ihos 
pode consentir em: tanta distancia, pois que 
depois de' embriagados. os nào podem. soccor- 
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rer de prompto a fim de evitar o seu prejui- 
zo. Tudo se vé remediado nestas sabias refle- 
xoes, quc merecem desde jà ser communica- 
das, para terem sua devida observancia; comtu- 
do eu lembro mais o que passo a ponderar, 
ainda que em parte primeiro dependa de se le- 
var 4 presenca de Vossa Alteza Real pelo Real 
Erario. Quanto à primeira disposicao, vista a 
difficuldade que se tem aleancado em quere- 
rem ser permutantes os mais dignos, e habeis, 
julgo a proposito accrescentar-se: Que nenhum 
dos que forem nomeados para permutantes, pos- 
sa excusar-se por miliciano da Ordenanca, ou 
por outro algum privilegio, podendo os Inten- 
dentes obriga-los a servir com pena de prisáo, 
até com effeito annuirem. Quanto à segunda 
parece ser bastante: Que todo o expediente das 
Casas. de Permuta se faca pelo mesmo Permu- 
tador, assignando unicamente com elle as re- 
ceitas e despezas, o militar conductor, no 
acto de receber as quantias permutadas, que 
]he devem ser entregues em borrachas lacra- 
das, e selladas, para assim as conduzir às In- 
tendencias, ficando deste modo desnecessario o 
Escriváo; e nessa mesma occasiao o mesmo 
militar presenceará o balanco do fundo da Per- 
muta, para certificar ao Intendente do seu es- 
tado e existencia: Quanto 4à terceira e quar- 
ta, parece seria melhor fazer differenca dos ta- 
verneiros dà Villa, Cidade e Arraial, para que 
nunca  possao ter mais de quatro oitavas de ou- 
ro em pó; pois que tem mais perto a Per- 
muta, e sáo os que tem mais occasiao de 
ajuntar maior quantidade de ouro, e os do cam- 
po,que nào possao ter mais de duas oitavas. 
Nào he de pouea consideracao 0 serem os Mi- 
neiros obrigados a guiarem o seu ouro pelo 
Permutante à Casa da Intendencia; pois que 
póde ser motivo para mais depressa 0 extra- 
viarem. De ordinario elles oceultao o que ex- 
trahem, pará que, nào sendo Bastante conser- 
varem o credito com o negociante, que lhes fia 
ferro, aco, é o mais de que necessitdo para 
conservacao de suas fabricas, e quando corise- 
guem bastante, nao sejdo incommodados por 
emprestimos, ou por todos os credores ao mes- 
mo tempo; e tambem porque, sendó constan- 
te o ouro que guiárao, e o tempo em que de- 
ve ser conduzido ás Intendencias, podem ser as- 
saltados por ladroes em'tantos: caminhos solita- 
rios, ou inquietados pelos credores com Justi- 
ca, até que lho entregue; estes motivos sao mui- 
to bastantes para.que antes 0 occultem, e le- 
vem ao negociante extraviador. Em taes cir- 
cunstancias , persuado-me ser bern util que o Mi- 
neiro possa levar o seu ouro pessoalmente à 
casa de fundieüo senr dependencia de guia do 
permutador; aonde lhe'será fundido com pro- 
hibicao aos officides da Intendencia de manifes- 
tarem as pessoas, que alli o conduzem, nem 
a quem pertence; pena de se Ihe dar culpa com 
perda de officio, no que teráo os Intendentes 
o maior cuidado, pergüntando por isso nas res- 
pectivas deyassas, e quando o Mineiro o quei- 
ra mandar por pessoa da sua confidencia, Ihe 
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deya o mesmo Mineiro dar guia da sua propria 
letra, e na. falta da mesma, ou nào sendo con- 
duzido em, direitura á Intendencia respectiva, 
Ihe ser tida por extraviado. Finalmente seria 
justo lembrar, que a disposicáo do $ 10 do AI- 
vará do 1.* de Setembro, está alterada pelo $ 
5 do Regulamento. Provisional quanto 4s Inten- 
dencias, pelo que respeita a mandar-se remet- 
ter à Junta da Fazenda o. producto das permu- 
tas; pois que, segundo o dito $ 10, se.seguiria 
0 extinguirem-se os fundos das Intendencias. Vil- 
la tica, em 15 de Marco de 1809. — O Procura- 
dor da Real Fazenda, Ignacio José de Souza 
Rebello. —E sendo lidas, e eombinadas nesta 
Junta, se proferio o despacho seguinte : — La- 
vre-se Termo, e expecao-se as ordens necessarias 
aos respectivos  Intendentes, para cumprirem 
como. parte do. Regulamento Provisional, ac- 
crescentando nas reflexoes competentes o lem- 
hrado pelo Desembargador Procurador da Fa- 
zendá, exceptuando-se porém. o que. he relativo 
& isencáo das guias, que os Mineiros devem 
procurar nas Casas de Permuta até a heal de- 
cisao, levando-se tudo 4 presenca de sua AI- 
teza Real pelo seu Real Erario. Villa Rica, 15 
de Marco de 1809. — Com quatro Rubricas. — 
Em consequencia do referido despacho st lavrou 
este. termo, em que assignárao. — Matheus Her- 
culano Monteiro, a. fez esereyer, — Lucas An- 
tonio Monteiro de Barros— Matheus Herculano 
Monteiro. —José Pinto de Madureira. — Ignacio 
José de Souza Debello. 


onpEM DpE 16 p& wanco. 


Manuscripto authentico. 


O  Vice-Almirante Intendente da Marinha apre- 
sentando-se para proseguir nos trabalhos. da In- 


DU 


ranjo dos antigos armazens que estayao na maior 
desordem, e tratar de que os Eserivaes do Al- 
moxarifado fiscalisem por. parte da Fazenda Real, 


as entradas e sahidas 


dos mesmos armazens, assim. 


ANNO DE 1809. 


como a conservacao e collocacao dos generos in- 
cluidos nelles, para que com effeito sejao ob- 
servados nestes respeitos as Reaes ordens do 
Principe Regente meu Senhor e tio, e de ne- 
nhum modo se prosiga, quer na ignorancia, . 
quer no despotismo de transformar os refe- 
ridos Escrivaes do Alimoxarifado em esereventes 
do Almoxarife, nem aliàs:se guardem os generos 
com. tanto desleixe que seja necessario perder 
sommas consideraveis em ayarias susceptiyeis de 
prevencao e remedios; mas deverá o mesmo In- 
tendente cuidar com todo o zelo na.construccao 
dos telheiros destinados para nelles se guardarem. 
e defenderem as madeiras das injurias do tempo, 
cuidando além disto, em que ellas nào sejao dis- 
trahidas para usos particulares, antes sim mar- 
cadas e custodeadas por maneira tal, que a fraude 
nao encontre lugar. onde se empolgue, apesar da 
sua industria e vigilancia; objecto este de maior 
ponderacao, e que por isso dexe andar sem- 
pre em vista, nao só em quanto. ás madei- 
ras, senao tambem pelo pertencente aos. mais 
generos; repetindo. eu ao mesmo. Intendente que 
deve assistir ás entradas delles com toda a pon- 
tualidade, e nào com aquella que tem sido no- 
toria, assim. como Ihe eumpre continuar no for- 
necimento dos armazens pela maneira ordenada 
no Alyará respectivo, e tào. susceptixel de se pór 
em pratica como eflectivamente, acaba de fazer 
yer o Yice-Intendente com hum acerto digno de 
imitacao e louvor. Noyamente recordo ao Vice- 
Almirante Intendente, que toda a jurisdiccao da 
Junta da Fazenda da Marinha me pertence , que 
de nenhum modo. prosiga em mandar pagar 
cousa alguma sem ordem minha; que nào distraia 
para outras reparticoes, o que eu fizer. comprar 
pela consignacao da Marinha.que de todos os 
ajustes lavyre termos por escripto em hum livro 
separado, e com as assignaturas competantes, o 
que nao tem praticado; que jámais deixe de fis- 
calisar os precos das compras pela maneira mais 
conducente ao bem da Real Fazenda, e que nem 
se lembre de concluir ajuste algum senáo na fór- 
ma das ordens que a este respeito lhe.tenho ex- 
pedido; sendo hem notayel que nào podesse eu 
ter sabido até ao presente, quaes e quantos gene- 
ros existiao nos armazens; mandei. finalmente 
proceder ao inyentario delles, e o mesmo. Inten- 
dente deverà fiscalisar a prompta execucao deste 
inyentario, sem. se intrometter em variar a sua 
marcha, mudando-lhe a fórma por mim pres- 
cripta. Fazendo-se em fim reparavel que o atrazo 
da escripturacao prosiga estranhamente apesar 
das minhas advertencias, apesar de ter mandado 
applicar a esta escripturacao todos; os homens 
que me forao pedidos no tempo competente e 
apesar das partes que a este respeito me deu o mes- 
mo Intendente; advertindo-Ihe, que tome as suas 
medidas, de modo que com effeito se ponha em dia 
dentro de tres mezes, e porque nem a actiyida- 
de, intelligencia ezelo do Vice-Intendente po- 
deráo ainda pór-me ao facto de reconhecer se 
0 atrazo. da Contadoria , nào obstante os esforcos 
e prestimos do Contador, proyem menos de 
falta de gente; do que de ordem. ou methodo , 


" 
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como parece mais provavel, objecto este de sum- 
ma. importancia que requer:' quem: adequada' e 
unicamente 0 examine: mando que o mesmo 
Vice-Intendente , preferindo este servico a outro 
qualquer (agora que: nào Ihe obstáo 0s trabalhos 
da Intendencia) , trate de satisfaze-lo , cumprindo 
as ordens que a este respeito Ihe expedi, e cum- 
prindo-as sem. que o Intendente possa expedir- 
lhe as suas; pois no Locante ás relacoes ordina- 
rias da Intendencia com a contadoria, deverá 
dirigir-se ao Contador na fórma do costunie, e 
pelo concernente: às extraordinarias, dar-me-ha 
parte para eu mandar o que bem me parecer, até 
que cóm efleito possa concluir-se a proposito*a 
importantissimà inspeccao sobremencionada que 
tenho resolvido confiar ao benemerito e subor- 
dinado Chefe de Divisao José Maria .de Almeida. 
Quartel General da Marinha, em 16 de Marco de 
1809. — Com a Rubrica do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General. de^ 


ORDEM DE 17 pk MARCO. 


Manuscripto. authentico, 


O Thésoureiro Geral das tropas desta Capital, 
fique entendendo que a todos os. Officiaes Milita- 
res meus subordinados, que Ihe apresentarem as 
suas patentes , acompanhadas pelas correspon- 
dentes guias da Contadoria. da Marinha, rubrica- 
das pelo. Intendente. respectivo. , deve. mandar 
immediatamente abrir 0 competente assento :de 
praca, e abonar 0 vencimento que lhe competir, 
pois tal he a minha ordem que Ihe cumpre exe- 
cutar. Quartel General da Marinha, em 17 de 
Marco de 1809. Com a Rubrica de Sua Alteza 
0 Serenissimo Senhor Infante Almirante General. 


ALVARA' DE 18 DE MÁRCO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei virem, quesendo-me pre- 
sente que muito importava ao bem do meu heal 
servico, e ao dos meus fieis vassallos da Capi- 
tania de Goiaz, que a'antiga Comarca se dividisse 
em duas, ereando-se huma da parte do norte, 
nào só para melhor e mais. commoda adminis- 
tracao da Justica, por nào poder hum só Ouvi- 
dor cumprir com as obrigacoes do seu cargo, 
indo a todos os Julgados de tao extensa Comar- 
Cà, 0s quaes ficavào sem a necessaria correicao , 
instituida com fins muito uteis e saudaveis, per- 
petuando-se os abusos e nüo se punindo os de- 
lictos; mas tambem para adiantar e promover a 
agricultura ; populacao e commercio daquella 
parte. da Capitania por meio da.navegacáo dos 


rios Maranhao e Araguaia, que fazem a commu- 


nicacáo della com as Capitanias do Pará e Matto 

Grosso , resultando desta a facilidade e augmen- 

lo. do commercio interno, e a riqueza e. civilisa- 

cao dos. habitantes destes terrenos. ainda pouco 

aprovgitados: e serido de esperar que da creacao 

da noya Cómarca, e da habitacao *de hum Ou- 
TOMO T, 


* 
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vidor naquelles lugares, cuja jurisdicéao econo- 
míca póde muito aproveitar-lhes, recrescáo as 
mencionadas vantagens que muito merecem a.mi-- 
nha Real consideracao, sou servido determinar 
0 seguinte ; i 

1." Haverà na Capitania: de Goiaz mais huma: 
Comarca; que hei por hem crear e que se de- 
nominarà a Comarca de. S. Joao das duas Barras, 
desannexando-se da antiga a parte do. norte que 
comprehender: os Julgados. de Porto Real; Nati- 
vidade , Conceicao, : Arraiaes S. Felix, Cavalcan- 
te, FRlores e "Frahiras. O Ouvidor que eu fór 
servido: nomear para esta nova Comarea: de S. 
Joao das duas Barras, terá a mesma jurisdiccao 
que. o da Comarca de Villa-Boa de Goiaz; a quem 
ficaráo pertencendo Villa-Boa e seu 'T'ermo, os 
Julgados de Qrixás, Pilar, Meia Ponte, Santa 
Luzia; Santa Cruz e Desemboque, observando 
o mesmo regimento, guardando todas as mais 
leis, ordens e regimentos que sao. dados aos mais 
Ouvidores deste Estado do Brazil: vencerà o mes- 
mo ordenado, propinas e emolumentos que ven- 
ce o da Comarca de Villa-Boa, e residirá interi- 
namente no Arraial da Natividade, ou em algum 
outro que mais convier ao bem do meu Real ser- 
vico , em quanto nào puder estabelecer a sua prin- 
cipal residencia em S. Joao das duas Barras; 
onde deve ser à cabeca da nova Comarca ; como 
muito convém ao adiantamerto da navegacao dos 
dous grandes rios Araguaia e Maranhaáo , ficando 
pertencendo à Capitania de Goiaz esta povoacào , 
nào obstante continuar a ser provido o destaca- 
mento militar que nella existe, pela Capitania 
do Pará, até que. pelo augmento da povoacao , 
do commercio, e da riqueza que se deve esperar 
da navegacao destes dous rios e dos seus aflluen- 
tes, possa ser provido pela sua respectiva*Capi-, 
tania de Goiaz. ialatth 

9;* Ficaráo pertencendo aos sobreditos dous 
Ouvidores em seus districtos, 08 cargos e juris- 
diecoes que lhes costumio ser annexos na fórma 
das minhas Reaes ordens. E ao da Comarea de 
S. Joáo das duas Barras pertencerá o tirar as de- 
vassas dos Officiaes da Provedoria Commissaria , 
interinamente estabelecida no Arraial de Caval- 
cante, e toda a jurisdiccao que , neste districto , 
antecedentemente exercitava o Intendente do ouro 
de Villa-Boa de Goiaz. 

5.* Haverá para esta Ouvidoria hum Escriváo 
e hum Meirinho;'que sou servido crear; e as 
pessoas que forem providas nestes officios, os 
serviráo na fórma das leise regimentos que a este 
fim se achàáo estabelecidos. 

E este se cumprirá como nelle se contém: Pelo 
que mando, etc. Lado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 18 de Marco de 1800. — P'uxciPE com 
guarda. — Conde de Aguiar. — Com 0s registos 
competentes. 


ALYAnA' pnE 18 pr Mango. 
Coll. Braz. — Delgado. 
Eu:o; Principe Regente:faco saber aos:que este 


Alvará com forca de lei yirem ; que constando na 
: ^8 
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minha Real presenca quàáo desnecessario he hum 
Intendente do ouro em. Villa-Boa de Goiaz que 
seja. Ministro. de.letras, por haver ali diminuido 
muito.a extraecao do ouro; vindo. a ser por isso 
superfluo o vantajoso ordenado estabelecido a 
este lugar, e muito util a minha Heal Fazeuda 
ecanomisa-lo, podendo ser aquella. fiscalisacao 
feita pelos Fiscaes da casa da fundicao: e sendo- 
me outrosim presente que a administracao da Jus- 
tica na sohredita Villa-Boa de Goiaz nao se fazia 
como convinha ao bem. do meu. Real servico e 
dos meus fieis vassallos; porque devendo o Ou- 
vidor da. Comarca fazer as correicoes. e exercer 
os mais actos de jurisdiecoes que sao inherentes 
ao seu emprego, 08 Juizes Ordinarios por falta 
de conhecimento: de minhas leis e até de Acces- 
sores letrados, nào satisfaziao as obrigacoes im- 
portantes do seu cargo com a exactidao e impar- 
cialidade que exige a utilidade publica e o bem 
particular, sendo além. disto mais sujeitos a pai- 
xoes. e parceialidade; e que naquella Villa.popu- 
losa, e residencia de hum Governador e Capitào 
General importava que houvesse hum -Juiz de 
Fóra, para bem reger e administrar a justica, e 
nào perigarem os direitos dos litigantes: e dese- 
jando eu atalhar e remediar estes inconvenientes 
que. sobre serem damnosos ao meu. Real servico, 
offendem. os direitos. dos partieulares : hei por 
bem. ordenar 0 seguinte : 

1.^.0 lugar de Intendente do. ouro ^de Goiaz 
lique extincto, como desnecessario nas actuaes 
cireunstancias; e 08 Fiscaes das casas de fundicao 
08..substituiráo nellas;, para: fisealisarem. os inte- 
resses da mínha Real Fazenda, sem que por isso 
percebao ordenado algum; continuando a;servir 
todos os mais Officiaes nas referidas casas, em 
quanté. nào: der novas provideneias e ordenar o 
contrario. t 

2." Haverá em Villa-Boa de Goiaz e seu termo 
hum Juiz de: Fóra do. Civel, Crime.e Orfaos, que 
sou servido crear, com. a jurisdiecao: ordinaria 
que pelas minhas leis compete a este lugar, ven- 
cendo o. ordenado, propinas e emolumentos. que 
vence 0. Juiz de Fóra do Cuiabá. Competir-Ihe- 
ha o; servir de Proeurador- da. minha Real Fazen- 
da, vencendo- por este emprego: o ordenado que 
Ihe; está estabelecido, sendo por este titulo. Fis- 
cal e Deputado da Junta da Administracao e Ar- 
recadacáo da Real Fazenda. Ao mesmo perten- 
cerá tambhem tirar.a devassa annual, e exercer a 
mais. jurisdiccao: fóra. das. casas. de fundicao que 
incumbia: aos. Intendentes, . sem, perceber. orde- 
nado por este respeito. 

E este; se. ceumprirà como nelle.seeontém. | Pelo 
que nando, ete. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
ueiro, em; 18. de Marco de 1809. —PaisciPs com 
guarda. — Conde de: Aguiar. — Com. os registos 


competentes. 


onpEM DE 18 pz wanco. 


Manuscripto authentico. 


O Girurgiao Mór da Real Armada fique na 
intelligeneia de. que me pareceu mui acertada 
» swa representacao de 1:7 do: corrente; e que 


ANNO DE 1809, 


o autoriso para poder proceder á nomeacao do 
escrevente, mandando aobonar-lhe. hum salario 
correspondente áquelle que. vencer o. que se 
encontra enecarregado da. esceripturacao mais si- 
gnificante de todo. o Hospital. Quartel General 
da. Marinha, em 18 de Marco de 1809. — Com à 
Rubrica de Sua Alteza o Serenissimo Senhor 
Infante. Almirante General. 


DECRETO DE 2Ü px wancCO. 
Manuscripto authentico. 


»Hei por bem nomear a Antonio Ignacio da 
Silva Continuo da Real Junta do Commercio, 
Agricultura, Fabricas, e Navegacao d'este Es- 
tado, e Dominios Ultramarinos, vencendo o. or- 
denado estabelecido no Alvará de 25 d'Agosto 
do anno proximo passado. AÀ mesma. Junta o 
tenha assim entendido, e Ihe mande passar os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 20 de Marco de 1809. — Com a Rubri- 
ca do Principe Regente Nosso Senhor. — A(cha- 
se a fl. 171 do Liv. 1." de. Reg. de Decretos no 
Archivo da Secretaría do. Imperio. 


DECRETO DE 20 pg MARCO. 
Manuseripto authentico, 


Hei por bem nomear a Antonio José d'Arau- 
jo Meirinho da Real Junta do Commercio , Agri- 
cultura , Fabricas, e Navegacao do Estado, 
e Dominios Ultramarinos, vencendo o ordena- 
do estabelecido no Alvari de 95 d'Agosto do 
anno proximo passado. A mesma Real Junta 
o tenha àssim entendido, e Ihe mande passar 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 20 de Marco de 1809. —Com a Ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.—. 4 cha- 
se d fl. 171 do Liv. 1.* de Reg. de Decretos no 
Archivo da Seeretaria do. /mperio. 


AvISO DE 20 pr waARCO. 
Manuscripto autlientico. 


lllm, e Exm. Sr. —O Serenissimo: Senlior In- 
fante.Almirante General, attendendo a que o Hos- 
pital do Exercito. e. Armada, nào conta ainda 
toda a extencao conveniente para. poder rece- 
ber e eurar a proposito todos. os doentes .dü 
sua; repartipios. considerando-mais, que:.a bordo 
dos. Nawios Armados existem. Cirurgioes,. Bo- 
tiearios, e. outros- meios,. que. convirá: empre- 
gar no;curativo .de. algumas. molestias; ponde- 
rando. emíim ,. que. remetter; para: à. Hospital os 
enfermos d'estas molestias, lie. abrir mais;/huma 
porta.a: desercoés numerosas:: manda que: V. 
Ex. expessa.as ondens e officios conducentes 
a que.com effeito se tatem nos ditos. Navios;, 
e.ahi se: curem: todas, as doencas: que. consta 
da relapao appensa por copia, proseguindb-se 
em: quanto 4s restantes pela fórma. que está enr 
pratica, Deos. guarde a V. Ex. Quartel Gene- 
ral: da Marinha, 20 de Marco: de: 1809. — José 


L4 
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Maria Dantas Pereira.—Senhor Rodrigo Pinto 
Guedes,. .. . 1t 


Aviso. DE 20 px Maüco. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General, vendo a representacao 
leita ante-hontem por V. Ex., manda-me res- 
ponder por agora, que queira V. Ex. exami- 
nar se o pagador concorda em! que o actual 
Correio da Intendencia.faca.as vezes de seu mo- 
£0, pois huma vez que tendo-se separado a Ins- 
peccáo da Intendencia, se conservao nesta os 
dous Officiaes Inferiores d'ordens, nao obstan- 
te haver-se concedido hum a aquelle; e huma 
vez, que o systema dos embargos vai enfraque- 
cendo sensivelmente', parece que com elfeito 
poderüo os dous ditos Officiaes Inferiores bas- 
tarem em tudo, ou quasi tudo para o mister 
dos Correíos. Deos guarde a V. Ex. Quartel 
General da Marinha, em 2o de Marco de 1809. 
—José Maria Dantas Pereira. — Senhor José Cae- 
tano de Lima. ' 


DECRETO DE 23 pk MARCO. 
Coll. Braz. — Delgado; 


Sendo-me presentes em consulta da Mesa do 
Desembargo. do. Paco de:16 de Fevereiro pas- 
sado, e do Conselho da Fazenda de 21 de .Ja- 
neiro. do: corrente: anno, as duvidas que oeccor- 
vérao. sobre a; qual. dos:dous Tribunaes pertencia 
a remessa das Justificacoes de servicos, no caso 
de se. continuarem a mandar fazer perante 0s Go- 
vernadores , e Ouvidores das diversas Capitanias 
deste Estado, em attencáo aos incommodos que 
soffreriào 0s habitantes das que ficaio. em maior 
distancia, em as virem fazer à esta Córte: con- 
siderando,,-que no'S 1.* do Titulo 7." do Alvará 
de 28 de Junho de 1808: se acha por mim deter- 
minado, .que os papeis: desta tatureza pertencen- 
tes. ao Estado. do Brazil, ou aos meus dominios: 
Ultramarinos, pertencüo ao. Conselho da minha 
Real. Fazenda, repartindó-se por igual e rigoro- 
sa. distribuicao entre todos 0$ Ministros. delle: e 
merecendo a Minha: eal contemplacáo. o evitar 
os embaracos e incommodos de se fazerem riesta 
Córte as justificacoes de seryicos de algumas das 
Capitanias deste estado, que pela sua distancia, 
e falta de communicacao se'achao mui remotas 
da Córte: Hei por bem, que a;Legislacao do 
sobredito S 1.* Titulo 7." do Alvará de 38 de Ju- 
nho de:1808 se observe-com as soguintes- decla- 
vacQges: 1," Qne as Justiflcacoes: de: Sérvicos das 


Capitanias desde a:Parabiba inclusive para 0 Nor: 


le, com: as; interiores até a- de Matto Grosso in- 
clusives se continuem a fazer como: até agora 
perante os Governadores e-GCapitáes: Generaes, 
e. Quvidores. das. Comarcas, segundo as minhas: 
Reaes: ordens;. remettendo-se' para o Conselho: 
da minha Real Fazenda , ondé'se consultará a re- 
munegacao que taes servicos merecerem: »,* Que 
às que: pertencem aós: Meus: Domiuios Ultrama- 


*, 
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rinos$ continuem a seguir esta mesma pratica; e 
que todas as mais se facao perante o dito Con- 
selho, limitando-se em julga-las, e seguindo-se 
depois o estilo observado no Conselho da Fazenda , 
de Lishoa. O. Conselho da Fazendá o tenha assim 
entendido, e o.faca executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro , em 255 de 
Marco de 1809. — Com a Rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE 23 pE MARCO. 


Manuscripto authenticó. 


Attendendo |a acharem-se. trabalhando | e 
aprendendo á. eusta da minha Real Fazenda na 
Casa denominada Collegio das Fabricas debaixo 
da direccao de Sebastiao Fabregas Surigué meu 
Criado, varios Artifices, Manufactureiros, Apren- 
dizes vindos de Portugal, e isto em virtude das 
Providencias que fut servido dar para a sua 
subsistencia. em utilidade do Commereio | e. In- 
dustria, que pelo. meu Alvarà doó z.* de Abril 
do. anno proximo: passado | de. 1808. fui servido 
promover no Brazil: e tendo. consideracao. ao 
arranjamento € economia, com que o sobre- 
dito Sebastiao Fabregas tem promovido: o. tra- 
balho dos: offieiaes no dito Collegio, ou Casa 
do antigo Guindaste,. já estabelecidas: Hei por 
bem, que pelo meu Real Erario, na fórma até 
agora praticada, em. observancia: das. minhas 
Reaes Ordens, se continuem a pagar as folhas 
dos jornaleiros ali empregados, e as desperas 
dos reparos:- da: Casa: do: sobredito Collegio, sen- 
do. primeiro: assignadas: pelo. sobredito Director 
que vencerá: 60075000: réis. por anno pagos aos 
quarteis pela. folha respectiva: .debaixo- da. Ins- 
peccao do:meu Ministro, e Seeretario: d'Estado 
dos Negoeios do. Brazil: 0: qual: nomeará: para: 
a contabilidade, e expedicao dos-negooios des- 
te- Estabelecimento- os offieiaes. que julgar ne- 
cessarios :.. 0s: quaes seráo: pagos pelo. producto 
da venda dos generos ali fabricados, que. será: 
recolhido: ao. competente: cofre:debaixo da fisoa- 
lisacao determinada para todos os objectos de 
arrecadacao, e distribuicao da minha Real Fa- : 
zenda. O Conde d'Aguiar, do Conselho d'Esta- 
do, Presidente do meu Real Erario o tenha as- 
sim entendido ,. e. o. faca-executar com os des- 
pachos necessarios, sem embargo de quaesquer 
Leis, Regimentos e Disposicoes em contrario: 
Palaeio do Rio de Janeiro, 25 de Marco de 1809. 
—2Qom a Rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
rnlior. 2—REowtrahido de fl. 37479. € 175 do: Liv. v.* 
de: Decretos-na Secretaria do: Imperio. I 


DECRETO. DE 23 DE MARCO. . 
Mbnuscripto authetttico. 


- Por justos;motivos queme foráo presentes: hei 
por bem que'as'Criadas do: Paco: no Fóro, de Do- 
nás de: Camara e Acafatas, vencao, em lugar do 
ordenado annual que d'arites percebiao., a-quan- 
tia de 2409000 réis, pagos aos quarteis; pela fo- 
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Iha respectiva, com o vencimento do 1.* de Abril 
do corrente anno-em diante...O Conde de Agui- 
ar, Presidente do meu Real Erario, o tenha assim 
entendido; e. 0 faca executar, nào obstante quaes- 
quer Leis..ou. Disposicoes em contrario. Palacio 
do:Rio dé Janeiro, em 25 de Marco de 1809: — 
Com. a Rubrica.do Principe Regente. Nosso Se- 
nhor.—£Eatrahido do Liv. 1.* -de Reg. de Decretós 
dos annos (e 1808 a. 1809, a fl:369. 


Aviso DE 2/r pr wanco. 


Manusctipto authentico. 


Illm..e Exm. Sr:— 20 Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante: General, vendo a:conta de V. Ex. 
relátivd: ao: roubo dos dous cunhetes de folha-de 
Flandres; nào póde deixar de reparar: 1.* na men- 
cionada facilidade, com que a chave do Armazem 
se confia de quem quer; 2.*em nào se.ter nomea- 
do-para-o mesmo Armazem hum homem. que 
respondesse por elle ; em: quanto durasse o impe- 
dimiéntoó do Fiel, a quem'devera substituir ; 
9."'em nào se poder concluir das averiguacoes, 
quem: será provavelmente mais culpado do fur- 
to; ou por omissao, ou por commissao: n'es- 
tes termos ordena: o mesmo Serenissimo Senhor; 
que pelo tocante à sobredita nomeacaáo;.e à:se- 
guranca das portas do Armazem; passe V. Ex. a 
pór em execucao todas as medidas mais con- 
veriientes à' boa arrecadacao da Real Fazenda, e 
qué fazendo os officios necessarios , para que com 
effeito se devasse formalmente sobre o dito furto, 
e:dé parte do que se poder saber a este respeito. 
Gomo poroutro lado nao tem occorrido ate agora a 
fiscalisacao do bem da Fazenda Real pelo tocante 
ao. Monte Pio;-e nào oceorrido a ponto tal; que 
nem: se representou ainda cousa alguma ácerca 
do:correspondente: desconto: manda: Sua Alteza 
que. daqui por-diante se declare nas guias;para a 
'Thesouraria Geral das Tropas; o facto de nao se 
haver. .descontado: o. referido Monte.Pio. :Quartel 
General da Marinha; em 24.de Marco de:1809.— 
José Maria Dantas' Pereira. — Senhor. José .Cae- 
tano-de Lima. 


ORDEM DE 28 pE Manco. 


Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena que dehoje em di- 
ante subao a este-Quartel as relacoes mensaes das 
equipagens dos Navios armados taes quaes vierem 
de bordo, donde deveráo ser feitas pelos Eserivaes 
respectivos, sem que se averbem nos competentes 
livros dos soccorros, pois cumprirá considera-los 
como simples participacoes dos nomes, pracas, des- 
pezas correspondentes ás ditas equipagens nosme- 
zesrespectivos; devendotambemservir neste Quar- 
tel General para se conhecer do merecimento relati- 
vo dos ditos$ Escrivaes afim de sepoder a seu tempo 
recompensar correspondentemente. 0 mesmo me- 
recimento , pelo:que jàmais consentirào os Com- 
raandantes que:0s seus Escrivàes venhao à Con- 
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tadoria escrever; ou formalisar aquellas relacoes, 
e deveráo remelte-los a V. Ex. observando em 
quanto 08 que contém os Estados rnaiores a pra- 
tica presentemente estabelecida,.ficando na intel- 
ligencia de que no caso de sahirem a barra, e nào 
se pagarem quaesquer relacoes averbadas nos li- 
yros dos soccorros,deyeráo requerer queestas lhes 
sejao. entregues afim. de poderem apresenta-las 
aonde bem lIhes convier.—Deos guarde. a V. Ex. 
28. de Marco de 1809. —José Maria Dantas Perei- 
ra,—Senhor Rodrigo Pinto. Guedes. 


orFicio DE 28 nE MARCO, 
Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm, Sr. — O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General, vendo as ultimas repre- 
sentacoes de V. Ex., ordena em quanto ao pano; 
que se compre o indicado no Aviso de 19 do cor- 
rente, recomrendando outrosim a. V. Ex. o S 
1,? do de 14, que estabelece mais hum recurso 
para. a gsarda das madeiras, preferindo V. Ex. 
as que mais padecem quando estao expostas ás 
injurias do tempo, e devendo V. Ex. julgar-se 
autorisado para mandar proceder quer aos pre- 
cisos concertos dos telheiros velhos, quer à cons- 
truccao dos novos. Em quanto aos bahüs e co- 
fres, que se execute o que V. Ex. propoe, de- 
pois de se haver feito a competente carga de tudo 
ao-Almoxarife. Em quanto ao transporte do mi- 
lho, que. V. Ex. passando os officios necessarios 
ao Inspector do Arsenal, faca effectuar o mesmo 
transporte no Cahique.commandado por hum Of- 
ficial Marinheiro que possa servir de pratico, e 
lembra para este fim o do. Bergantim Faleao, se 
V. Ex. nào achar oütro mais prompto. Em 
quanto à concorrencia do Procurador da Fazen- 
da, que V. Ex. Ihe dirija até segunda ordem os 
Offieios conducentes, a que com efleito possa 
continuar na fórma da lei. Ultimamente manda 
o-mesmo Serenissimo Senhor, que V. Ex. apre- 
sente. neste Quartel. General os modelos de toda 
a escripturao que fór vantajosa reduzir a formula- 
rios impressos ou. em livros, declarando ao mes- 
mo tempo que numero de exemplares.conviria im- 
primir. Deos guardéa V, Ex. Quartel General da 
Marinha, 28 de Marco de 1809.—Jo0sé Maria Dan- 
tas. Pereira. — Sr. Bernardo Coutinho Alvares. 


ORDEM DE B8 DE ABRIL, 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena, que V. Ex. faca 
constar ao Inspector do Arsenal a entrada de to- 
das as.embarcacoes carregadas de madeira para 
este mandar visita-las por hum dos seus Ajudan- 
tes. acompanhados pelo Mestre, ow pelo. Contra- 
mestre de Carpinteiro, que bem parecer ao mes- 
mo Inspector, mostrando este mesmo Ajudante 
que as madeiras esto carregadas na fórma: da 
lei; e nao tendo madeira, do que se necessita na 
Real. Marinha, dará parte à V. Ex. para expe- 
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dir as consequentes ordens; ficando. 0 mesmo 
Ajudante: na intelligencia. de. que deyerà presen- 
ciar parte. da descarga no dia que julgar a. pro- 
posito, e, quando. encontre motivo: para embar- 
go, embarga-la com effeito, passando a participar 
isto mesmo immediatamente.a: V.. Ex: que deve- 
rá faze-lo, saber. a Sua .Alteza,: e para que tudo 
se execute. na. fórma prescripta, vai passar-se co- 
pia da presente ao sobreméncionado Inspector. 
Deos guarde. a. V. Ex. Quartel General: da Mari- 
nha; $ de Abril.de 1809.—J0s€ Maria Dantas Pe- 
reira.—Sr..José, Caetano. de Lima. 


ORDEM DE Ü DE AnNIL. 


Manuscripto authentico; 


.. OQ Serenissimo, Senhor Infante Almirante. Ge- 
neral, concluindo a sua resposta ao Officio escrip- 
to. por Vm. no dia,7 do, corrente, manda-me di- 
zer-lhe; que póde e deye mandar aflixar Editaes, 
que. todo: o: homem livre 0 qual dé-parte de alum 
extrayio, ou contrabaudo de tapinhoà e páo bra- 
zil, fique na intelligencia.de que receberá. o pre- 
mio. da. lei, e todo o escravo;a. sua liberdade, 
huma vez que se verifique denuncia importante; 
Relativamente. ao, córte. das matas, deverà Vm. 
obseryar..0 proposto. nas suas instruccoes , com- 
binando-as com o que encontrar estabelecido pon 
experiencias locaes. bem. entendidas e universal- 
mente; approvadas: além disto, como Vm. he 
agora encarregado, do que; diz respeito a.madei- 
ras, manda, Sua Alteza. que nenhuma das matas 
Reaesse vendao senào com toda a formalidade, 
precedendo avaliacao competente, ou inspeccáo 
de Vm. sempre. que fór possiyel; tendo Vm. es- 
pecial cuidado em dar prompta parte de tudo, e 
ficando na intelligencia de que:-Sua Alteza quer 
ver se 0s córtes podem. tirar de si mesmos a sua 
subsistencia, visto que os particulares Grao delles 
nào sÓ as despezas respectivas, mas tambem. 0s 
lucros que sao notorios. Portanto, cumpre que 
Yi. proceda a vender pelo dito modo com a pre- 
Cisa circunspecedo a parte (por assim dizer) , cor- 
respondente áquellas despezas, mandando para o 
Arsenal a que dever corresponder a estes Incros, 
mais o valor intrinseco das madeiras sómente com 
o das conduccoes e fretes, que Sua Alteza Real 
denominar; e entendendo que tem de fazer ac- 
companbhar estas remessas por ayaliacao que de- 
clararem. o valor das madeiras sempre no mato, 
€ o que Ihes compete depois de conduzidas a0 
embarcadouro ; ficando consequentemente de nul- 
lo efleito em. tudo que fór contrario à presente 
Í ! i HA ] - 
ordem de Sua Alteza a que Vm. diz existe nas maos 
do Tenente Coronel Antonio Pereira Goncalves, 
ea QLVtRPU Riu. Vm. de modo que nào 
se introduza. de maneira alguma o abuso das con- 
signacoes , fazendo constar ao interessado que, 
mal se Ihe proya este dólo, serà logo inhibido de 
todá e qualquer compra de madeira proveniente 
das matas Reaes, ou daquella cujo córte fór pri- 
vativo 4 Real Coróa. Em fim terá Vm. em vista 
a vantnjem da Real Fazeüda e Marinha no mes- 
mo eórte e venda das madeiras: préferindo nesta 
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as que menos. precisas forem, ou, que; mais caro 
chégarem ao porto. do embarque, especialmente 
se: por-fazerem conta. n98 visinhos das matas, nen- 
derem mais vendendo-Ih'as, visto. que. para. ali. 
nào. exigiráo. grandes. despezas .de conduocao. 
Deos guarde a; Vm. Quartel General, da; Marinha, 
9: de Abril de 1809. — José. Maria. Dantas Pereira. 
—Sr. Joaquim. Martins. siniv 


2n 


orricl0 DE 1Ü pk AnniL. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm, Sr. —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena , que nenhum 
Vogal da Junta vote e assista a votar sobre nego- 
cio em que figura cómo parte, por se tratar ou 
de propósta sua, 0u de guis que tenha assigna- 
do, óu de objecto relativo quer a navio, quer à 
reparticao" que commande. ' O mesmo Serenissi- 
mo Senhor manda que nào saia dos armazens 
genero alium dos destinados a substituir^ outroc 
quaesquer que estejàó arruinados, sem que eom 
éeffeito.se apresentem estes no armazem- respec- 
tivo , fazendo nova carga delles aos Almioxarifes , 
quando poderem ainda prestar' al 'servico 
deelarando-se na earga o estado do recebimento 
dos mesmos generos. Se estes generos-se en- 
contrarem -taes que na realidade nào possao vir 
a servir, aimda mesmo vindo atomar nova fórma., 
deelarar-se-ha isto mesmo no acto da entregà, 
lavrandó-sé à termo correspotidente, e passan- 
doó a guarda-Ios em armazem separado, ou collo- 
ca-los em'sitio exposto ao tempo, conforme se 
fizer praticavel. ^Em hum e outro caso'nào se 
receberá ó género antigo, e por'eonisequencia nào 
se substituirá com o pedido, sem que na guiadeste 
se declare circunstaneiadamente o estado daquelle 
no instante da recepcáo, e no, darestituicao, decla- 
rando o tempo decorrido entre estes dous actos, pa- 
ra seproceder ao exame de tudo, e à confrontacao 
do genero avariado ou arruinado.com o que del- 
le se referir na mesma guia. Quando 0 genero 
[ór dos consumidos dever-se-ha declarar na guia 
do pedido, a quantidade consumida, o tempo em 
que o foi, e com que emprego, Qu porque pra- 
cas 5. finalmente indo o. genero pedido para sec 
gastar em alguma obra com as suas dimensoes 
medias, e com as dos generos pedidos, sem omis- 
sao de quaesquer circunstancias essenciaes quc 
referidas succintamente. e brevemente, possao e 
devao concorrer para se formar idéa, exacta, ou 
muito aproximada tanto do que se pede, como 
do fim para que se pede, afim de se proceder ao 
respectivo despacho comi 0 correspondente co- 
nhecimento::de causa, e sem maiores: delongas. 
Sua Alteza manda expressamente. recommendar 
à Junta Provisional, que sem a mais escrupulosa 
observancia. dé todas as formalidades, nào des- 
pache ,.. nem mande: satisfazer quaesquer guias de 
pedidos. pois. se- houver.easo- no qual. precise 
omitti-los' em. todo, ou em parte, deverá repre- 
sentar -éom. aquella. anticipacao. que. poder para 
sobre elles baixar à eorrespondente. Resolucao. do 
Serenissimo- Senhór Infante. ...O mesmo Serenis- 
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simo Senhor' ordena, que V. Ex: intime'aos! Es: 
erivaes das Classes; apresentem ordemr, 'fazendo-: 
Ihe saber que Sua-Alteza Ihe tomará eom qüalquer 
erro gránde; erro de officio; a mais pequena falta 
de'execueao ei que venhüo'a'incorrer; e pro« 
ceder consequéttemernteé à castiga-los: como alias 
nào desejára;^ Deos guarde a V? Ex. Quartél Ge- 
neral da Marinha, 10 de-Abril de'1809. — José 
Maria Dantas Pereira. — Sr. José Caetano de 
Lima. 
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Aviso DE TT nk ABRIL. 

CU CMadüscripto authentico. " ! 

n m. sutil» ) " iti vnu 
Remetto.a.Vm., a amostra inc]usa.do breu. ou 
especie. de .aleatrao.,:; para, que apresentando-a a 
Sua. Alteza,o. Serenissimo. Senhor. Infante. Almi- 
vante General, o. mesmo. Senhor..se digne. man- 
da-lo- examinar para ver de, que, seryico, pode. ser 
na. Marinha , pois correspondendo bem, sevà facil 
tira-lo. em; grande. quantidade dos pinheiros do 
Brazil—Pinus Dombea—, e.o. homem que.apre- 
senta. .esta.amostra he de. Coritiba, e propoe-se 
tirar grande quantidade, pedindo só o;mo«elo dos, 
tornos, o que 'eu;]he apromptarei, .se.das expe- 
riencias ique. Sua. Alteza mandar fazer. resultar elle 
póde.ter. huma. util.applicacao., Igualmente. Ym; 
porá.na.presenca:do, mesmo, Serenissimo. Senhor 
esta.amostra do. linho que. veio .da Coritiba, que 
prova: bem. que. em linho..canhamo a. Coritiba; 
Santa. Catharina. e Rio Grande podem dar toda a 
quantidade que .se.deseja, bastando so .que,;se ani- 
mem,por.ora no principio estas culturas com a 
maior;actividade., Deos guarde a Vm. Palacio do 
Rio de.Janeiros;em 11 de Abril de 1809. — Con; 
de de.Linhares.—Sr. José Maria Dantas; Pereira. 


"'órFiciO DE 12 pE Amm. ' 
«3 | inb otmpmd n 
Manuscripta authentico; 


O Vice-Almirante Intendente dà Marinha fi- 
que nà intelligeneiade que, conformando-rie coni 
o parecer da Junta Provisional a respéito dos 
vencimentos dds pracas dos navios désarmados, 
ordéno queo mesmo Viee-A [mirante maride abonar 
a cáda uma dellas 160 réis de sóldo diario 
pago miensalmente', e 80 TéiS de cinedorias 
em cada hui dia, os quaes deverá receber ádian- 
tado 0 Mestré de cadà navio para distribui-los 
diariamente pelas pracas respectivas. Quartel Ge- 
neral da^ Marinha; ém Y» de Abril de 1809. — 
Com a Rubrica. do Sereüissimó Séiihor Tufante. 

noe yTOU-HID 0l ' ; BEHBR 
- PROVISAO DE Í1/L DE ABRIL, 


PED IGI DV nitur 
,, Manuscripto authentico. 7: it 


:0 Conde: de Aguiar; do :Conselho: de Estado ; 
Ministro ' Assistente: ao! Despacho do Gabinete ; 
Presidente/do: Real Erario ,':e nelle Tugar-tenenté 
immediato á Real pessoa, etc. Faco: saber 4/Jun- 
ta da Administracao: e Arrecadacap: da Real Fa- 
zenda dà Capitania de Minas Geraes? que: sendo 
presente a0: Prinéipe Regente Nosso Senhor: a suá 
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conta de 20 de Marco: precedente; em que expu- 
nha:a providericia que havia tomado interinamen- : 
te por termo lavrado-em: Séssao de 15 do mesmo 
mez, para se obviar aos obstaculos/ ponderados 
em representacao-do seu Escrivào Deputado , que 
se encontrayao na execucao dos Alvarüs do. 1.^ de: 
Setembrp e 8 de Outubro de1808; sobre-a pro- 
hibicao da-circulacaó do ouro em pó , e tnethodo 
da: sua pernmiutacao:'foi o:irnesmo Senlior: servido; 
conformando-se: eom :as razoes -&xpostas ma dita 
conta;,e querendo-qüanto le possivel conciliar 
0 disposto nas suas.Reaes ordens, com.'a mellior 
e mais adequada proporcao com 0s meios para 
9 seu cumprimento, afim de nao, se frustrarem 
aquellas tào saudaveis próvideneias dos mesmos 
Alvarás, determinar que se:obserye provisional- 
mente o que havia essa Junta assentado por termo 
ao sobredito respeito ,''fazendo-o' pór- em pratica 
com'aquella prudencia e edütelas lembradas , de 
maneira que se veja 0^ util resultado a'que! se 
propoem os mesmos Alvarás, em beneficio: da 
Goróa e do Estado ; fieando'porém'subsistindó o 
determinado a respeito dos rnineirós , quahto aó 
manifesto do "ouró dàs'^suaslavras nas casas de 
permita de donde devém' levar as competentes 
guias às Intendeneias, eontra ó arbitrio de serem 
isentos' desta .obrigacaó. O que'se'partiéipa 'à 
mesma Junta 'para^que ^assim ^o fique entehden- 
do; e o'cumipra conio nestá' se Ihe ordena. Nar- 
ciso Antonio da Rócha Soares a'fez no^ Rio dé 
Janeiro, aos 14 de Abril'de'1809. — Antonio 'Ma- 
riaho'de Azevedo a fez;'eseréver; 222 Qóhde' dé 
Aguiar. — Rezistuda nó Liv. 11* a fl: Y01 $^ 
j ZEU : 


. 91 
Aviso DE 45 DE ARBRIL. ^ 
.Manuseripto authentico; ': 

"Accuso arecepcáo do Officio que Vm. me di- 
rigió dà parte do Serenissimo Senhor Infante 
Almirante Generdl; na data de hontem , e, fican- 
do'sciente do seu conterido, peco a Vm: ponha 
na pkesencd do mesmo Senhor, que havendo-se 
pratieado grandes abusos nos desemibarques de 
pessóas que vem mas embarcacoes que entrao 
no porto antés da visita do Intendente do ouro : 
Sua, Alteza Real o Principe Régente Nosso Sé- 
nhor ordenou às fortalezas, que ninguem entrasse 
nem salisse das embartacoes ántes da sobredita- 
visita, e qué para este, fim se dessem as tras rj- 
gorosas ordens;. pelo que levando Sua Alteza 
tudo isto 4'Real' presenca de seu augusto Tio, 
póde dar-me entdo as ordens para se allérak a 
pratica, nao o podendo eu fazer antes disto ; pa- 
recendo-me que nào deve havéb registo antes 
(a visita da Intendencia, que he liuma visita de 
Policid. Queira Ym. depois commuhicar-me o 
que Suáà Alteza resolver a este respeito. Deos 

uarde.a Ym. Palacio do Rio de Janeiro, 15 de 
bril de 1809. — Conde de Liuharés. — Sr. José 
Marii Dantes Pera. ^07 7 5100s 
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1 Ms  DECHETO DES vA 5E AmRm. o "t 
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'Sendo-me présente ue nó anno' de 1807 eü 
fóra servido permitir: 4 muitos" niégoeidntes in- 
glezes, a reexportacao "das fázendás que tinhao 
depositadas nas Alfandegas de Portüzal; e de que 
ainda nào háviao pago 0$ direitos estabelecidos 
niedianté a assignatura de termos, pelos quaes 
se obrigassem a pagar os mesmos direitos em 
seis miézés: o que tudo foi entáó ordenádo por 
hümia iedidà politica , (ue sempre tme propuz 
ndo houvesse de ter effeito, como desde logo o 
fiz declarar. 4! Córte de don dyes! : por tanto sou 
servido ordehar;, que esses termos sejaó. rétonhe- 
cidos i inv alidos e de nenhum vigor, nao se exigin- 
do nem se pedindo o seu valor à qualquer. da- 
quelles negociantes que entdo os assignassem ; 
c que, éhàmando-se das müos dos Aduiitistrado- 
res das Alfandegas" ao Conselho da Fazenda, 
nelles se avérbem e rompao, para que nutita pos- 

sdo ter elleito- algumn, nem? por elles exigir-se 
pagámento pára'à minha Real Fazenda.. O Con- 
selho da Fazenda' o tenha assim entendido e faca 
execular, expedindo as competentes ordéns aos 
Administradores das Alfandegas do Reino. Pala- 
cio. do Rio-de'Janeiro; em'17 de Abril de 1809. 
— Com a rubrica do Principe. Regente Nosso 
Senhor. 


| 4XHfs pE 47 nE Annu. 
"M ieraieriptó 'authentico; ^ 


unda eu acabava de expedir Aviso ao Tenéns 
te General encarregado. do Governo. .das Armas 
da Córte, para.me informar sobre o [acto a que 
se refere.a parte. do. Official. da:Marinha José Cor- 
réa, Manocl.. de Alvim, que. Vm. me remetteu 
por. copia no seu Officio de 14 do corrente ; re- 
cebo do. mesmo 'Tenente General.a representac ao 
que.no.seu, proprio original passo às màos de 
Vm. para. subir à Ampresenca do Serenissimo Senhor 
Infante, Almirante General ,. onde: nào, posso dis- 
pensar-me de fazer observar 0s inconyenientes 
que. se. seguem. do. expedient doptado ,,, de tirar 
logo de bordo. dos navios que entrao neste porto 
a terca parte das suas tripulacoes, para preencher 
as dos navios da Armada Heal, pois que além do 
risco que se corre em dar assim pratica e com- 
municacao -éor' gente nao "apurada' pela. visita 
da saüde, torna-se completamente illusoria a 
medida de Policia, com que se procura, median- 
tea visitada Intendeneia do oüro, legitimar' to- 
dós-ós individuos que entráo neste" porto ,' € 
evitar qué debaixo de disfarce sejao admittidos 
no paiz pessoas de suspeita. A"'vista do que dei- 
xo dito, 0 Senhor Tnfante ordetiarà o que Ihe 
parecer ; mais acertado , sendo certo, que no caso 
de: proseguir-se este moda'de recrütatiiento naval 
seria justa que a visita da Marinha" destináda 'a 
esta diligencia se eonservasse a bordo, até que o 
navio "depois 'de' visitado pela Tntendencia, e 
desembaracado pela guarda do registo do porto; 
se: jolgasse oinmunicavel , eos termos'de poder 


^ 


desembarcar: aquella parte da sua: tripulacao que 
assim se transfere ao, servico da Armada. Real. 
Rogo pois a Vm. me haja de informar da delibe- 
racao: do: mesnio: Serenissimo /Senhor;: para que 
eu possa expedirmo mesmo'espirito.as ordens qne 
párecerem:neoessarias ,: para -evitar qualquer de- 
sintellizencia ow wlterior!eonflicto. de jurisdiccao , 
sempre noeivo à .boa ordem. do. servico. Deos 
guarde a Vm. Palacio!:do. Rio, de. Janeiro, em 
17 de-Abril: de 1809. — Conde; de Pilliarescn] 

St José: Maria Dentes Pereira.. : ! 


mo 


Avis0 DE 17 DE AHmiL, 
E "authentico. ;- 


Seodn presente. ao Principe Regénte' Nossó d 
nhor , o requerimento do commissario assistente, 
Domingos de Souza Coelho Caldas, € commissa- 
rios pagadores,, Ignacio Viegas Tourinlio Rangel , 
Joaquim José Ribeiro de Warros, e Miguel Angelo 
Telles, em.que pedem aügmento de soldo: Foi o 
mesmo Augusto Senhor servido determinar por 
despaclio de 14 do corrente. mnez, que fique ven- 
cendo cada hum, dos sobreditos mais 10025 réis 
por anno, 0 que Vm. assim licará entendendo , 
parana conformidade da sobredita real determina- 
cao fazer os respectivos pagamentos mensaes na 
forma do estilo. Deos guarde a Vm. Paco, em i7 de 
Abril de 1809. 2 onde 4e Aguiar. — Sr. ponpe 
José da. Silva. e Menezes. — Eatrahido do Liv. 1. 
de Reg.; geral de Ordens. pes das. ás good da Fa- 
zenda a fl. 71 5. 


— 
yate 


L0: AYISO DE aT. DE! ABRIL, 
Manüseriptó. aütlientico. 


0 Sérenissifia) Senhor Infante, Almirante God 
neral, vendo o auto de vestoria.escripto, por Ma- 
noel Moni? de Noronha, em 5 do corrente, ordena 
que..V.. S. advirta o memo Escrivào , que jámais 
deverà usar da. palavra —officio —nos papeis, des- 
ta ;natureza, onde cumprirá sempre eserever— 
por ordem do Serenissimo Senhor Inlante Almi- 
rante General. —O- mesmo Serenissimo Senhor 
manda, que: 0 Almoxarife reforme a proposta dos 
Fieis, apresentando cireunstanciadas e veridieas 
informacoes d'identidade de. cada hum.delles. Ul- 
timamente cumpre que V. S. faca affixar Editaes, 
pelos quaes se dé a saber. — O Serenissimo Se- 
nhor Almirante General , constándo-lhe o escan- 
daloso commercio. de, Tapinhoa feito contra as 
Reaes determinacoes do Principe egente Nosso 
Senhór, munda publicar, que de hoje em diante 
fará passar révista fis estarieias , e nrais/Tugüres: onz 
de se vetidem maderas, assim como aos fabricos 
dos navios onde ellas se consomem; e no casó 
dé'vir a encontra-las, sem hum: documento assi- 
ghádo pelo Intendendente da Maritiha , pelo qual 
rad que fordo:compradas à Fazenda Real, será 

apprehendidas; e'0s infraetores das ordens legis 
punidos na fórmu que us'nossas Leis 'tem pres- 
cripto. Deos Guarde a V. S. Quartel General da 
Marinha , 17 de Abril de'1809.—J0sé Maria Dah- 
tas Peretra;— Sr. Jósé Maria d'Almeida. ^^ ' 
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^o ALVARA' DE 48 pE ABRIL. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber. aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem: que ten- 
do consideracao aos embaracos que. nas transac- 
£0es successivas e quotidianas 'do:commercio in- 
terno, podem occorrer todas as vezes que girem 
moedas do mesmo metal, que, sendo de igual 
peso, tem comtudo diversas: denominacoes, ao 
mesmo passo , que. andando nas màos de pessoas 
destituidas dos conhecimentos necessarios, podem 
pelo estrago do tempo occasionar duvidas para 0 
futuro, e cóonduzir a exames que retardem a 
prompta circulacao.dos valores e productos do 
trabalho geral: e querendo remover todos estes obs- 
taculos, sou servido determinar: que marcadas a 
poncao com o cunho das minhas Reaes Armas, 
córrao em qualquer parte do Estado do Brazil as 
seguintes moedas de prata e cohre, com os va- 
lores abaixo declarados, a saber: a moeda de co- 
bre chamada antiga, cujo peso especifico he o du- 
plo do da que se emittio no anno de 1805,,e valia 
ba réis, passará a girar por 80 reis ; semelhante- 
mente a de 20, por 4o réis, ea de 10 por 20 réis; 
à moeda de prata de 600 réis passará a represen- 
tar 640 réis; a de 300, 320 réis; a de 150, 160 
réis: a de 75, 8o réis; visto que o valor intrin- 
seco das primeiras he 0 mesmo que 0 das'segun- 
das, com as quaes igualao no tamanho , e só per- 
dem a antecedente denominacao a fim de facilitar 
a contagem de humas e ottras, que continuaráo 
a receber-se como dantes, em quanto nào forem 
marcadas na fórma referida. 

E porque a moeda de 5 réis se faz indispensa- 
vel para o ajustamento de pequenas transaccoes , 
e deve por esta causa Conservar-se na circulacao: 
hei por bem ordenar: que.a moeda nova de co- 
bre, denominada: de 10 réis, passe semelhante- 
mente a. ser marcada para ter o valor de 5 réis, e 
igualar-se com a antiga, correspondente.em tama- 
nho; continuando entretanto a receberem-se am- 
bas, como vai declarado a respeito :das outras 
moedas. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando; etc. Palacio do Rio de Janeiro, em 18 
de Abril de 1809.—PniNcieE com guarda. —Con- 
de de Aguiar. — Com os registos competentes. 
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AVISO DE 20 n& ABRIL. 
Manuscripto authentico. 


OQ: Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral, querendo. pór. em. ordem. a arrecadacao , e 
administracao da. Real Fazenda. da. Marinha,. € 
vendo, que o primeiro principio , de que cumpre 
partir. he precisamente. o conhecimento do que 
existe em ser nos Armazens Reaes;. manda que V. 
S. empregue especial attencao e-actividade em fa- 
zer. proceder. ao Inventario, do que,se encontra 
actualmente nos referidos Armazens, destacando 
na contadoria: para este servioo até sua final con- 
clusao; a José Joao de Carvalho, e José Pires Parai- 
20, 08 quaes.deveráo inventariar cada Armmazem 


sobre si com.separacao de classes, mas comecando 
por aquelles que V. S. julgar mais a proposito, e 
proseguindo assim  suecessivamente d'Armazem 
em Armazem, sempre de modo que nào principi- 
em o inventario de qualquer delles, sem estar fina- 
lisado 0 do precedente, que deverá subir sem de- 
mora a este Quartel General, Entretanto que se in- 
ventariar qualquer Armazem, as entradas e sahidas 
continuaráo, na fórma do costume, e fiscalisadas 
sempre pelo Escrivao respectiyo, que terá especial 
cuidado no resumo das verbas, ou conhecimen- 
tos que lancar, afim. de que concluido o mesmo. 
inventario, se Ihe facao logo as consequentes mo- 
dificacoes nos.artigos dos generos que houyerem 
entrado ou sahido; o que se conhecerá claramen- 
te pelas datas das differentes partes do inyentario 
combinadas as do dito resumo. E se neste , ou em 
algum respeito se offerecer a. V. S. duvida: que 
mereca ser resolvida por Sua Alteza, propo-la-ha 
V. S. immediatamente, para que a execucao. des- 
ta ordem do mesmo Serenissimo Senhor nao soffra 
demoras que.possao ser prevenidas. Deos guarde 
a V. S. Quartel General da Marinba, 20 de Abril 
de 1809. — José Maria Dantas Pereira. — Sr. Jose 
Maria d' Almeida. Jd'Mh 


PORTARIA -DE:2Ü pk AnmuL. 
Ad Manuscripto authentico. 


O Principe Regente-Nosso Senhor ordenou 
que tivesse eu a honra de participar a Vossa Alte- 
za. que sendo necessario designar e fixar nesta 
Córte huma Estacào , à qual. se commetta a publi- 
cacao do Bando, ápresentacao e expedicao mi- 
litar dos Voluntarios que se offerecéráo para ir 
servir a Yndia: he Sua Real vontade, que aquel- 
la incumbéhéia , que em Lisboa estava confiada ao 
Provedor da casa dà India, seja agora dada, de- 
baixo das immediatas ordens desta Secretaria de 
Estado, ao Intendente da Marinlia; e que Vossa 
Alteza haja. de mandar fazer na'conformidade da 
sobredita regia resolucáo as participacóes conve- 
nientes, afim de que o mesmo Intendeite venha 
dar-me parte da éffectiva execucao da menciona- 
da real'ordem, e réceber depois as mitihas' instrue- 
coes sobre aquelle objecto. Deos guàárde'a Vossa 
Alteza muitos annos. Paco, em 9o de Abril de 
1809. — Conde 1l'Anadia. RE 


É 


OFFICIO DE.21 DE. ABMIL. 
Manuscripto authentico, 


1502! j J MJ. 

- O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral. vendo a parte e,os mappas que Vm. lhe di- 
rigio em. data de 18 do corrente, e que se rece- 
bérao hoje 21, manda que. no Real nome do-mes- 
mo Serenissimo Senhor, agradeca a Joao Couti- 
nho.Pereira, e Francisco. Antonio da Costa, o ze- 
lo e desinteresse. conr.que tem coadjuvado aquel- 
la parte do real servico: da Marinha, cuja inspec- 
cao e direccaa houve Sua.Alteza por bem confiar 
a Vm.:.ficando .Ym. .tambem.na intelligencia, 
de:que parecérao bem;.a Sua Alteza os referidos 
mappas e partes ;, pelo que poderá Ym. continnar 
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estas participacoes de quinze em quinze dias im- ^ 
preterivelmente, na fórma. que propoe; e certo 
na ordem que a seu respeito foi expedido , a qual 
se remelte por eopia com a assignatuüra do Tenen- 
te Coronel José Corréa. Picanco , regular-se-ha 
na conformidade da mesma ordem; cumprindo- 
Ihe além disto observar, que fazendo-se urgente- 
mente precisa toda a madeira encommendada, e 
havendo-se por este motivo procedido a huma tal 
encommenda fóra do tempo melhor para o córte, 
comtudo faz-se mais necessaria a das embarcacoes 
miudas; e por isso convém que Vm. prefira a 
sua remessa, principiando pela dos cincoenta e cin- 
co páos cortados, e entendendo. que até nova 
concorrencia de melhbores circunstancias, nao he 
possivel abonar-se-Ihe despeza superior à de 20045 
réis mensaes, além da qual se preparáo prompta- 
mente nesta C:dade 0s fretes de cargas de madei- 
ras que Vm. remetter, fazendo-se por conse- 
queneia muito vantajoso que Vm. procure ver sc 
póde persuadir algum dos individuos mais ricos 
desses arredores a concorrer d'alguma fórma para 
progresso do córte, na certeza de que o Serenis- 
simo Senhor Infante conservará este servico na 
sua lembranca, para corresponder-Ihe a seu de- 
vido tempo, cono parecer mais coherente com 
as circunstancias do Estado, e com as do mesmo 
servico. Deos guarde a Vm. Quartel General da 
Marinha, 21 d'Abril de 1809. — José Maria Dan- 
tas Pereira. —Sr. José Caetano Filgueiras Negrao. 


AVISO DE 22 DE AnhIL. 
Manuseripto: authentico. 


Para se resolver a consulta. que o Conselho 
Supremo Militar fez subir à Real presenca, com 
data de 15 do corrente, sohre o requerimento 
de Eusebio Castella de Lemos, he necessario que 
V. S. remetta a esta Secretaria de Estado o Offi- 
cio original do, Governador e Capitao General de 
Angola, que acompanhou o Aviso. de 9 de De- 
zembro de 1808. Será conveniente, eaté con- 
forme à pratica, que os documentos e olficios 
que se enviao ao Conselho Supremo com Avisos 
desta Secretaria de Estado , acompanhem sempre 
as consullas quando sobem à Heal presenca, afim 
de que nào fique truncada a correspondencia, e 
de que Sua Alteza possa resolver com todo o 
conhecimento ile causa. Deos guarde a V. S. Paco, 
em 22 de Abril de 1809. — Conde.de Anadia. — 
Acha-se no Liv. 1." a fl. 90 dos .Avisos da Secrcta- 
ria da Marinha. 


DECRETO DE 2/| DE ABRIL. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, Presidente do meu Real 
Erario, ordene ao Thesoureiro Mór delle que en- 
tregue a Joao Rademakeér, Mestre do Principe da 
Beira, meu muito amado e prezado filho , 40045 
réis em cada hum anno, de que Ihe faco mercé , 
para os perceber de ordenado com o dito empre- 
£0 e com o vencimento do dia 14 do corrente 
Füez, e 0 perceberá em quanto eu assim o houvyer 
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por bem e nào mandar o:.contrario; E com os 
seus conhecimentos de recibo se levará em conta 
ao mesmo "Phesoureiro Mór-os paganientós que 
nesta eonformidade lhe fizer, sem embargo de 
quaesquer leis ou disposicoes:em contrario. Pa- 
laeio do Rio de Janeiro; em 24 de Abril de 1809. 
— Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Eztrahido do Liv. 3.* de Reg. de Decretos 
dos annos de 1808: a 1809, & fl. 177: v. 


RESOLUCAO DE 2/[ pE ABRIL. 


Manuscripto authentico. 


Alexandre José da Fonseca pretende augmento 
de ordenado ; pelo emprego. de 'Thesoureiro das 
despezas do Conselho. da Fazenda, que simiulta- 
neamente serve com o. de Porteiro do mesmo 
"Tribunal. Parece ao Consellio. que o Supplicante: 
póde esperar da Real grandeza de Vossa Alteza 
Real o augmento de mais 15045000 réis como 
'Thesoureiro. das despezas do Tribunal, ficando 
servindo tambem de Thesoureiro das despezas da 
Secretaria, e obrigado. a ter hum hiomem. para 
fazer. a limpeza da casa do Tribunal como. he 
necessario. Vossa Alteza Real porém determinará 
o que fórservido. Rio de Janeiro , 15. de Abril 
de 1809. 

Resolugao. — Como parece. Palacio do Rio de 
Janeiro, 24 de Abril de 1809. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. — 4cha-se no Liv. Y." de Reg. 
de consultas do. Conselho da Fazenda a. [I. 9 v. , no 
Archivo da Secretaria dos INegoctos do Imperio. 


onDEM DE 9/| pk AnnIL. 


Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e.dos. Algarves, d'aquem e d'além 
mar em Africa, Senhor de Guiné, etc. Faco sa- 
ber a vós Conde. da Ponte, do meu. Conselho, 
Governador. e Capitào General. da. Capitania da 
Bahia, que sendo-me presente em consulta. do 
Conselho. Ultramarinoó, a representavao do De- 
sembargador Ouvidor geral do Crime da Relacao 
dessa.- Gidade, na qual póz na minha Real pre- 
senca.a Porlariá. de 25 de Outubro de 1806. que 
lhe dirigistes, e.a Ordem de 22 do dito mez € 
anno expedida. em vosso nome pelo Ajudante 
d'Ordens desse Governo, em que sob o pretexto 
do privilegio concedido aos milicianos, pela Car- 
ta Regia de 22 de Marco de 1766, de screm des- 
pachados seus servieos com. 0s dos militares das 
minhas tropas de linha, ordenastes que sem li- 
cenca vossa nào podesse ser citado ou chamado 
a Juizo Official miliciano algum dos. Regirentos 
de ltaparica, Pirajá e Torre, nem ser preso em 
caso civel ou crime, ainda estando pronunciado, 
só por autoridade das varas respectivas, sem 
proceder orem vossa, requerendo-vo-la os Mi- 
nistros, e que ainda em fragrante:. os Officiaes 
da Policia, só os prendessem a vossa ordem e 
em prisao militar, sendo outro sim primeiro des- 
pidos dos seus uniformes e privados das honras 
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militares, quando houvessem de correr as ruas 
ou soffrer outra pena vil, mandando finalmente 
lavrar tambem assento de prisáo, à vossa ordem, 
aos réos:presos jáà sentenciados pela Relacáo ,. e 
prestes à cumprirem as penas que se lhes impo- 
zerao: € havendo-me representado. 0 mesmo 
Gonselho, que se conformou com o que respon- 
dérao os meus Procuradores Regios, que todas 
estas vossas determinacoes sao exorbitantes aos 
privilegios milicianos, que nào sao isentos de 
jurisdiccao das Justicas ordinarias , e que obrastes 
com excesso de jurisdiccao e abuso de autorida- 
de, erigindo-vos em legislador, praticando actos 
que nào sáo facultados pelo vosso regimento, e 
outorgando-Ihes o que nunca lhe foi concedido 
pelas minhas leis e ordens , faltando assim às vos- 
sas obrigacoes de. Governador das Justicas, em 
cuja qualidade vos incumbia zelar que os man- 
dados dos Magistrados e suas sentencas fossem 
execuladas sem embaracos, nem dependencia de 
autoridades extranhas, e na de Governador das 
Armas nào podeis jámais intrometter-vos na ju- 
risdiccao dos Ministros de Justica, que he de sua 
natureza independente de autoridade militar: sou 
servido, em conformidade da minha Real Reso- 
lucio de 10 de Marco do corrente, tomada em 
consulta do mesmo Gonselho , advertir-vos e ex- 
tranhar-vos quanto determinastes nas sobreditas 
Portarias, que sendo extranho e excessivo: aos 
privilegios dos milicianos, nunca podia por vós 
ser estabelecido. sem. expressa determinacao ou 
approvacao minha ; e ordenar-vos, que hayendo 
como nào existentes aquellas Portarias, facais 
pór as cousas no estado em que se achavao antes 
da. sua existencia, cumprindo-se sómente de tudo 
9 que nella se acha eseripto, o serem despidos 
dos seus uniformes, e privados das honras mili- 
tares primeiro que soffrào pena vil a que tenhao 
sido condemnados os militares das minhas tropas 
de linha, como he pratica e costume. .O Principe 
Regente Nosso Senhor o mandou por seu especial 
mandado, pelos Ministros abaixo assignados, do 
seu GConselho e seus Desembargadores do Paco. 
Joao Pedro Mainard da Fonseca e Sá a fez no Rio 
de Janeiro, a 24 de Abril.de 1809. — Luiz Anto- 
nio de Faria Souza Lobato a fez escrever. — 
Bernardo José da Cunha Gusmio e Vasconcellos. 
—Luiz José de Carvalho e Mello. — 4cha-se « 
fl. 5 v. e 6 v. do Liv. 3.* de notagao das ordens que 
se eapedem pela. Mesa.do Desembargo do Paro. 


AVISO DE 2/| DE ABRIL. 


Manuscripto authentico. 


' Acouso a recepcao: do Officio. que Vm. me di- 
rigio na data de 22 do corrente, com a copia do 
assento feito em. Conselho Militar Maritimo, que 
0 Serenissimo Senhor Infante Almirante General 
teve a bondade de mandar commnunicar-me ; e 
sobre o objecto em.questao tenho de'levar ao co- 
nhecimento do mesmo Serenissimo Senhor, que 
achando-se estabelecidos 0s telegraphos desde 
Cabo Frio até 0: Castello desta Gidade, e deyen- 
do igualmente estabelecer-se huma igual. corres- 
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pondencia desde o-outro extremo da Ilha Grande 
até ao mesnrio ponto, se poderá por este modo 
ter aqui com a possivel celeridade e desejada 
antieipacao, todas as noticias de qualquer inci- 
dente sobre. a Costa, as quaes lhes polleráo fa- 
cilmente ser communicadas mediante certos si- 
naes estabelecidos que Ihes podem ser feitos pelas 
embarcacoes empregadas no cruzeiro, e yirem 
assim. à Capital com toda a celeridade , todas. as 
noticias que as ditas embareacoes estiverem no 
caso de dever dar; para o que póde o Senhor 
Infante expedir as ordens que julgar conyenien- 
tes. Nos outros pontos onde se estabelecerem eru- 
zeiro$, póde Sua Alteza mandar dar as mesmas 
providencias, bem certo de que todas as autori- 
ridades militares hao. de obedecer promptamente 
ás suas Reaes ordens, sob pena do mais severo 
castigo se assim o nào fizerem e para evitàr toda 
e qualquer desintelligencia , eu. expedirei. por 
esta.Secretaria de Estado 0s avisos necessarios , 
logo.que setenhao designado aquelles. pontos. 
Deos guarde a Ym. Palacio do lio de Janeiro, 
em 94 de Abril de. 1809. — Conde de Linhares. 
Sr. — José Maria Dantas Pereira. 


DECRETO DE 28 DE ABRIL. 


Manuscripto authentico. 


Convindo para melhor economia: do Hospital 
Real desta Córte, que as drogas que se compra- 
rem para a botica do mesmo Hospital sejao pre- 
yiamente examinadas, avaliadas e approvadas , 
nao só pelo boticario daquella casa, mas por dous 
outros de probidade e reconhecida nota, os quaes 
devem concorrer para este fim todas as vezes que 
forem convocados pelo Cirurgiao Mór dos Reaes 
Exercitos e Armadas, encarregado actualmente 
daquella administracao ; e sendo informado de 
que Joao Luiz e Manoel da Luz gozao aqui dó 
melhor credito e reputacao entre 0s do seu trafi- 
co: sou servido nomea-los boticarios do Hospital 
Real da Marinha, com as mesmas honras e pri- 
vilegios de que gozao os boticarios da minha Real 
casa, mas sem ordenado ou vencimento algum 
por aquelle servico a que unicamente sao destina- 
dos. O Conde de Aguiar, do meu Conselho de 
Estado, Ministro assistente ao despacho, Presi- 
dente do meu Real Erario, o tenha assim enten- 
dido, e faca expedir nesta conformidade as ordens 
necessarias. Palacio do Rio de Janeiro, 28 de 
Abril de 1809. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. ' 


——— 
ALVARA' DE 28 pE ABRIL, 
Coll. Braz. — Delgado. 


Ev 0 Principe Regente faco saber aos.que 0 pre- 
sente. Alvará com forca de lei virem, que sendo-o 
primeiro e principal objecto dos meus paternaes 
cuidados o promover a felicidade publica dos 
meus fieis Vassallos; e avendo estabelecido com 
este designio principios liberaes para a prosperi- 
dade deste Estado do Brazil, e que sao essencial- 
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mente necessarios para fomentar a agricultura, 
animar o commercio, adiantar a navegacao, € 
augmentar a povoacao, fazendo-se mais extensa 
e analoga á grandeza do mesmo Estado: tendo 
consideracao a que deste estabelecimento se possa 
seguir alzuma diminuicao na Industria do Reino 


de Portugal, bem que com a serie e andar dos - 


tempos a grandeza do mercado, e os effeitos da 
liberdade do commercio que tenho mandado es- 
tabelecer, hào de compensar com yantagem al- 
gum prejuizo ou diminuicao que ao principio 
possao soffrer alguns ramos de manufacturas: de- 
sejando nào só remediar estes inconvenientes, 
mas tambem conservar e ampliar a nayegacao 
mercantil e 0 commercio dos povos de todos os 
meus dominios : tendo ouvido o parecer de Minis- 
tros do meu Conselho, e de outras pessoas zelo- 
sas de meu servico; em ampliacao e renovacao 
de muitas providencias já a este respeito estabe- 
lecidas, afim de que tenhao prompta e exacta 
observancia para prosperidade geral e indiyidual 
dos meus fieis vassallos, que muito desejo adian- 
tar e promover, por depender della a grandeza 
e consideracao da minha Real Coroa e da Nacao: 
sou servido determinar o seguinte. 

' 1.* Todas as materias primeiras que seryirem 
de base a qualquer manufactura, seráo isentas de 
pagar direitos alguns de entrada em todas as Al- 
fandegas dos meus Estados, quando o fabricante 
as comprar para gasto da sua Fabrica, ficando só- 
mente obrigado a mostrar que as consome todas 
no uso da sua industria, e sujeito aos exames e 
averiguàcoes que jirlrar necessarios a Real Junta 
do Commercio, para evitar a fraude e descami- 
nho dos meus Reaes direitos. Da mesma isencáo 
gozaráo 0s fabricantes que comprarem generos 
e produccoes dos meus Estados, que sáo obriga- 
dos a pagar algum direito , ficando este perdoado 
x favor dos referidos fabricantes em beneficio do 
augmento da industria. 

2.? Todas asmanufacturas Nacionaes seráo isen- 
tas.de pagar direitos alguns da sua exportacao 
pára fóra dos meus Estados, e todas as do Reino 
seráo isentas de os pagar por entrada nos meus 
Dominios do: Brazil, e em quaesquer outros, fican- 
do só seus donos obrigados a verificar com certi- 
does e clarezas competentes, que as mercadorias 
sio de manufactura Portugueza , e indicar a fabri- 
oa donde sahirao. 

5.* Todos os fardamentos das minhas Tropas 
seráo comprados às fabricas nacionaes do Reino, 
e ás que se houverem de estabelecer no Brazil, 
quando os eabedaes que hoje tem melhor empre- 
go na cultura das terras, poderem ser applicados 


ás Artes com mais vantagem; e nao se poderáo- 


para este fim. comprar man facturas estrangeiras, 
senao no caso de nao terem as do Reino e Bra- 
ill com que'supprir a necessidade publica. E ao 
Presidente do meu Real Erario hei por muito re- 
eommendado, que procure sempre com promptos 
pagamentos auxiliar os fabricantes dos meus Es- 
tados, afim de que possáo supprir o fornecimento 
dos meus Exercitos, e se promova por este meio 
a extensio e augmento da industria Nacional. 

4.* No recrutamento que se faz "geralmente 
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para 0 Estado, haverá todo o cuidado em mode- 
rar 0 numero das recrutas naqucelles lugares on- 
de se conhecer que a agricultura e as artes ne- 
cessitao de bracos; e muito recommendo aos Go- 
vernadores das Armas e aos Capitaes Móres en- 
carregados dos recrutamentos, se hajao nesta ma- 
teria com toda a cireunspeccao, representando- 
me o que julgarem mais digno de providencia a 
este respeito. 

5." Sendo o meio mais conveniente para pro- 
mover a industria de qualquer ramo nascente, e 
que vai tomando maior augmento pela introduc- 
cao de novas maquinas dispendiosas, porém uti- 
lissimas, o conferir-se-lhe algum cabedal, que 
anime 0o Capitalista que emprehende | promover 
huma semelhante fabrica, vindo a ser esta conces- 
sao hum dom gratuito que Ihe faz o. Estado; sou 
servido ordenar, que da Loteria Nacional do Es- 
tado, que annualmente quero s&e estabeleca, se 
tire 'em cada anno huma somma. de sessenta mil 
cruzados, que se consagre,, ou toda junta, ou se- 
paradamente, a favor daquellas Manufacturas e Ar- 
tes que mais necessitarem deste soccorro, par- 
ticularmente das de là, algodao, seda, e fabricas 
de ferro e aco. E as que receberem este dom gra- 
tuito nào terao obrigacao de o restituir, e só fica- 
ráo obrigadas a contribuir com o maior disyelo 
para o augmento da fabrica que assim fór soc- 
corrida por effeito da minha Real consideracao 
para o bem publico. E para que estas distribuicoes 
se facao annual e impreterivelmente, a Real Jun- 
ta do Commercio, dando-me todos os annos lium 
fiel e exacto quadro de todas as manufacturas do 
Reino, apontará as que merecem mais esta pro- 
videncia, e a somma que se lhes deve applicar. 

6.* Sendo muito coriveniente: que os invento- 
res e introductores de alguma nova maquina; e 
invencao nas artes, gozem do privilegio exclusivo 
além do direito que possao ter ao favor pecunia- 
rio, que sou servido estabelecer em beneficio da 
industria e das artes; ordeno que todas a pes- 
soas que estiverem neste caso apresentem o pla- 
no do seu novo invento & Real Junta do Commer- 
cio; e que esta, reconhecendo a verdade, e fün- 
damento delle, Ihes conceda o privilegio exclusi- 
vo por quatorze annos , ficando obrigadas a publi- 
ca-lo depois, para que no fim desse prazo toda a 
Nacào goze do fructo dessa invencáo. Ordeno ou- 
trosim , que se faca huma exaeta revisao dos que 
se acháo actualmente concedidos , fazendo-se pu- 
blicos na fórma acima determinada, e revogan- 
do-se todos os que por falsa allegacao, ou sem 
bem fundadas razoes, obtiverao semelhantes con- 
cessoes. 

7." Para promover eadiantar a Marinha mer- 
cantil dos meus fieis Vassallos :/hei por bem de- 
terminar que paguem só metadeé dós direitos es- 
tabelecidos em todas as Alfandegas dos meus Es- 
tados, todos os generos e materias primeiras, de 
que possao necessitar os donos de novos navios 
para a primeira construccao e armacaào delles , 
como madeiras do Brazil, pregos, macames, lo- 
nas, pez, alcatrao, transportados em navios na- 
cionaes; havendo porém 0s mais escrupulosos 
exames e averiguacoes alim de que se nào co- 
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zenda. r1 


Pelo.que mando, ete. Dado no Palacio do Rio: 


de Janeiro, em 28. de Abril de 1809. — PnixcieE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


pEcnETO DE 20^ pr Ammit. | 
Manuscripto authentico. 


Por justos molivos'que me forao presentes, 
hei por bem que as criadas do Paco no fóro de 
retretas vencao, 'em lugar do ordenado annual 
que dantes pereebiao , a-quantia de 1007/5000 rs. 
por anno; pagos aos quarteis pela folha respecti- 
va, Go0fm' o vencimento do 1.* de Maio proximo 
futuro em diante. O Conde de Aguiar, Presiden- 
te. do meu Real Erario; o tenha assim entendido 
e' o faca executar, ndü obstante quaesquer leis 
ou disposicoes em eontrario. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 26 de Abril de 1809. — Com a ru- 
briea do Principe Regente Nosso Senhor. — Ez- 
trahido do Liv. 1." de Reg. de Decretos dos annos 
de: 1808 a 1809; a fl. 182. v. 


PROVISAO DE 2 DE MAIO. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania do Ceará: que, sendo presente ao Prin- 
cipe Regente. Nosso Senhor a falta de cobrancas 
das dividas activas da Real. Fazenda .da mesma 
Capitania , 0 que. deu. causa. a evaporar-se parte 
das.sobras do anno de 1807 no proximo passado 
de 1808, com notavel detrimento da applicacáo.a 
que, se destinao as mesmas sobras: he Sua Alteza 
Real servido mandar extrauhar.á mesma Junta a 
frouxidào com que se tem portado sohre assump- 
tos tào.serios, determinando ao mesnio tempo que 
essa Junta faca promover a.cobranca das ditas 
dividas, mandando adiantar as suas execucoes, 
remettendo :a0 Heal Erario huma reíacao. dos 
devedores, e.dando conta do estado em que se 
achao as mesmas execucoóes, para à vista de tudo 
Sua. Alteza, Real. determinar 0. que fór do seu 
Real servico e agrado, ou mandando por falli- 
das tirar do inventario dasmesmas dividas as que 
se conhecerem intejramente incobraveis, ou man- 
dando proceder contra os devedores nào fallidos, 
pelos meios que;julgar mais promptos para a 
effectiva arrecadacao, dellas, quando os ordina- 
rios estabelecidos pelas leis e Rteaes ordens nào 
tenhào produzido o necessario effeito.. O que essa 
Junta executará com os despachos. e ordens ne- 
cessarias, sem a menor duvida ou embaraco al- 
gum. Casimiro de Oliveira Dias a fez no Rio de 
Janeiro, emn 2 de Maio de 1809. — Francisco de 
Paula Cabral de Mello a fez escrever. — Conde 
de Aguiar. — Extrahida do Liv. de Reg. geral. de 
ordens expedidas ds Juntas de Fazenda a fl, 79 v. 
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mettao fraudes e descaminhos da minha Real Fa-: 


PROVISAO DE 2 DE MAIO. 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitenia do Ceará : que, sendo presente ao Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor a reforma que essa 
Junta fez nos ordenados dus Officiaes empregados 
nas Estacoes de Árrecadacao de Sua Real Fazen- 
da: he servido approvar unicamente. a refórma 
que fez nos ordenados do Inspector, Escrivao, 
Porteiro e Guarda da casa da Inspeccao da Villa 
de Santa Cruz do Aracati. O que se participa à 
dita Junta, de ordem do mesmo Senhor, para 
que fique nesta intelligencia, e a cumprao com 
os despachos necessarios; louvando-se-Ihe muito 
o zelo com que se houve neste particular. Felip- 
pe Henrique da Costa a fez no Rio de Janeiro, 
em 9 de Maio de 1809.— Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez escrever. — Conde de 
Aguiar. — Extrahida do Liv. 1.* de Reg. geral de 
ordens expedidas ds Juntas de Fazenda a fl. 81 v. 


,PROYISAO DE 2 DE MAIO. 


Manuscripto: authentico. j:9e6t 


O. Conde. de Aguiar, do. Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Administracáao e Ar- 
recadacao da Real Fazenda da Capitania do: Cea- 
rá: que sendo presente ao Principe Regente Nosso 
Senhor a fórma da assignatura nos despacbos:la- 
vrados. nos requerimentos feitos à mesma Junta, 
contra.o que se acha estabelecido por leis, regi- 
mentos, pela Carta. Regia da: sua creacao , e pra- 
tica do Escrivao Deputado , encarregado da crea- 
cáo da dita Junta, foi Sua Alteza Real servido 
mandar. extranhar à mesma Junta esta. falta de 
ordem nas assignaturas dos despachos, e determina 
o mesmo Senhor, que nas Sessoes da Junta se 
siga a pratica observada em todas as mais Juntas 
de Fazenda, rubricando sempre o seu Presidente 
em linha.com 0s.mais Deputados: e.outro sim 
que as Sessoes da Junta se facao impreteriyel- 
mente. pela manha duas vezes na semana, quer 
esteja! ou. nào presente. 0. Governador da Capita- 
nia, e todas;ias vezes que-hoüverem tres. Vogaes, 
na fórma do Regimento da Fazenda e disposi-- 
coes da dita Carta Regia; dando parte por.es- 
cripto ao Escrivao Deputadoó qualquer dos Vogaes 
que se ache impedido de assistir à Junta; cuja 
parte apresentarà na respectiva Sessao o: dito: Es- 
crivao Deputado; e no caso deste observar que 
ha. conloio entre. 08 Vogaes da Junta, para que 
as suas Sessoes se nào facao , o, representará im- 
mediatamente ao Real Erario para-por elle se 
darem as providencias que requer o-bem da Ad- 
ministracao. e Arrecadacao dà Real Fazenda. O 
que. essa Junta assim 0 terá entendido, e execu- 
tará como por esta se Ihe ordena , sem duvida ou 
tergiversacao alguma. . Francisco. Lino da Silva 
Serqueira a fez no Rio. de Janeiro, aos 2-de Maio 
de 1809. — Francisco. de Paula. Cabral de Mello 
a.fez escrever. —Conde de Aguiar. — Extrahida 


do Lis. 1*.de Reg. géral de ordens eapedidas. ds .Jun- 
tas de.Fazenda.a fl..59-.. 5 ; i 


PROVISAO DE 2 DE MAIO. 


Manuscripto Authentico; 


O. Conde de Aguiar,.do Conselho de Estado; 
ele. Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capi- 
tania,do Geará : que., sendo presente ao. Principe 
Regente Nosso Senhor.9 prejuizo que tem resul- 
tado à sua Real Fazenda pela extraccao do salitre, 
feita por conta della nessa Capitania: e querendo 
o mesmo Augusto Senhor occorrer a semelhante 
disperdicio, e ao mesmo tempo beneficiar aos seus 
fieis Vassallos, facilitando-lhes os meios de pros- 
perarem : He o niesmo Senhor servido determi- 
nar, que essa Junta mande suspender a extraccao 
'do salitre da mina. da Tatajuba, e de outras cir- 
eunvisinhas: dessa- por conta da sua Real Fazen- 
dz; suspendendo tambem todas as cavalgaduras, 
qué para o dito effeito recebe o Sargento Mór Na- 
turalista Joao da Silva Feijó ; e todas as mais des- 
pezas que se fazem eom.as pessoas empregadas na 
dita extraccao: mandando affixar Editaes, para que 
se pague a toda a pessoa que apresentar o dito 
genero na Villa da Fortaleza;,'a preco de 575000 
réis cada arroba, que se comprar, sendo limpo 
€ puro, e proyeniente de tres lavagens; cujo sali- 
tre,assim comprado será logo em occasiao oppor- 
tuna remettido a esta Capital. O que se participa à 
dita Junta, para que assim o execute sem duvida 
ou embaraco algum, animaudo os habitantes des- 
sa Capitania a promoyverem e augmentarem este 
ramo. de industria. Filipe Henrique da Costa a fez 
no Rio de Janeiro, em 2» de Maio de 1809. — 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escrever. 
— Conde de Aguiar. 


ORDEM. DE 2. DE MAIO.: 


' 


.. Manuscripto, authentico.. - 


: . | 

Illm; e Exm. Sr, —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General ordena que o Chefe de Di- 
visao Commandante da Esquadra mande apre- 
sentar successivamente. na Intendencia da Mari- 
nha 0s livros mappas dos Soécorros pertencentes 
a.cada huma das embarcacoes armadas, princi- 
piando pelos da náo Principe Real, e continuando 
com os de cada huma das outras, conforme a pre- 
cedencia dos seus Commandantes, O mesmo Se- 
renissimo Senhor ordena que 0 referido Chefe tra- 
te de fazer emendar s abusos introduzidos, e os 
atrazos que encontrou,.na escripturácao dos outros 
livros, prohibindo aos Escrivaes respectivos todas 
as licencas de ir à terra senao por motivo de. ser- 
vico , pena de serem suspensos ou expulsos, con- 
forme a gravidade do abuso que fizerem, de algu- 
ma licenga que para tal objecto Ihe fór concedida, 
bem. entendido que esta prohibicao delicencas terà 
lugar até que cada hum dos mesmos escrivaes po- 
nha em dia a sua escripturacao na fórma do Al- 
vará de 7 de Janeiro de 1797, o que cada comman- 
dante de navio farà saber ao Chefe da Esquadra 
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e este a Sua Alteza, á medida que estiver satisfeita 
esta parte essencial do servico; e porque no tocan- 
té a.ella existe em. menos bom. estado 6 que diz 
respeito ao bergantim Falcaó, reconimenda Sua AI- 
ieza muito. 0! especial cuidado e zelo do mesmo 
Chefe.. Cumpre mais- que. todos os cirurgiges, € 
todos .os inferiores das enibarcacoes menores a 
quem: Sua |. Alteza.. tem. feito e hayia. de confiar a 
escripturacao respectiva das mesmas embarcacoes, 
declarem se eom. efleito. se reconhecem com for - 
'*as para satisfazer a estas novas obrigacoes, res- 
pondendo por ellasna fórma do.sobremeneionado 
Alvará, o que deverá ser presente.ao Serenissimo 
Senhor Infante Almirante General com toda a bre- 
vidade, para Sua Alteza prover meste ramo de 
servico e nas gratificacóes correspondentes pela 
maneira que. julgar mais:acertada; entendendo-se 
porém. que desta averiguacao ficao isentos Joa- 
quim Eloi dos Reis e Manoel. Alexandre Ribeiro 
Calado, que Sua Alteza manda passar para:.a fra- 
gata Minerva como--1i*.e 2* Cirurgioes da mes- 
ma fragata, devendo desembarcar para este fim lo- 
go que tiverem preenchido às obrigacoes impos- 
tas pela sua actual respousabilidade. E por cum- 
prir: 1* que as recompensas se proporcionem ao 
trabalho; 9" que nos primeiros postossejao 0s Yen- 
cimentos menores afim de incitar mais: o desejo de 
' passar subindo em merecimento: manda Sua Al- 
teza' que de hoje em diante: se entenda creada até 
seguida ordem liuma nova Classe de Cirurgioes 
denominada de bergantins, subdividida em duas 
partes, a primeira das quaes embarque ordinaria- 
mente: nos que tiverem' cem ou mais pracas de 
guarnicao, €/a segunda nosque tiverem menos, 
ficando- esta; sem" vencimento de. comedorias , 
e aquella com. os actuaes vencimentos dos se- 
gundos: Cirurgioes que: passaráo a ser denomi- 
nados Cirurgioes de fragata, passando 0s pri- 
meiros 4 denominacao de Cirurgioes de náo ou 
numerarios ou extranumerarios, conforme forem 
ou: nào do numero, de sorte que a marcha ordi- 
naria dos accessos nesta reparticao deverá princi- 
piar por Cirurgioes de bergantim da segunda Clas- 
se, progredindo depois pela primeira ,. e dahi por 
Cirurgioes de fragata a Cirurgies extranumera- 
rios de náo, ea Cirurgioes do numero donde se 
escolherá o: mais habil, sempre que parecer'vanta- 
joso ao Real servicoj-para effectivamente passar a 
Cirurgiao Mór da Real Armada: 0 que V. Ex. de- 
verá fazer presente ao Intendente da Marinha e ao 
actual Cirurgiao Mór para sua intelligencia? de- 
clarando ao ultimo, que.para segundos Cirurgioes 
. de nào e fragata poderá de hoje.em diante-nomear 
os dosbergantins da primeira e segunda Classe res- 
pectivamente fallando. Mais ordena Sua Alteza que 
José. Vieira Gromette, embarcado.a bordo'da náo 
Martin. de Freitas, passe para bordo da náo Prin- 
eipe-Real: que a avaria do páo da bojarrona da 
Andorinha seja résarcida à custa do dono do ber- 
gantim: Monte: do: Carmo , ou.do correspondente 
do mesmo dono nesta Praca; que o Commandan- 
teda náo Martin de Freitas desembarque. o seu 
criado: que o Soldado mandado castigar a bordo 
desta fragata/vá'com  effeito receber ali o castigo 
prescripto; e depois volte para a sua actual prisao : 
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que o Piloto do Americano passe preso para bordo 
danáào Chefe, para onde deverá ir trabalhar debai- 
xo da prisao o Carpinteiro Joao Martins remettido 
pelo Coronel Luiz de Franca Machado ao Tenente 
General. Governador das Armas. Emfim cumpre 
que V. Ex. passe ordem para se ficar entendendo 
que na Sala do Serenissimo Senhor Infante Almi- 
rante General poderáo entrar sem precedencia de 
ordem tàà sómente Conselheiros, Ministros e Se- 
cretarios d'Estado, Officiaes Generaes da Mari- 
nha, 0 General Governador das Armas; eo Ofli- 
cial de dia, a quem pertencerá privativamente o 
cuidado de fazer executar esta determinacao de 
Sua. Alteza, nào alterará de modo algum o que 
existe estabelecido no tocante ás entradas dos 
criados de todas as differentes Classes que tem 
exercicio do Paco. Deos guarde a V. Ex. Quartel 
Geüeral da Marinha, em » de Maio de 1809. — 
José Maria Dantas Pereira. —Sr. Rodrigo Pinto 
(Guedes. 


m ORDEM. DE 2: DE MAIO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. —0O Serenissimo Senhor In- 
lante. Almirante General , querendo regular por 
hum modo provisorio, até se conhecer por expe- 
riencia se convirà toma-lo definitivo ,' o que diz 
respeito 4 Administracào da Real Fazenda a bordo 
das: embarcagoes menores, e tendo aliás em. vista 
os motivos que 0 conduzirao a prescrever hoje 
mesmo. hum. regulamento. semelhante a-respeito 
dos officiaes de Cirurgia: manda que até segun- 
da ordem se considerem. estabelecidas. as. segun- 
das classes de Offieiaes da Fazenda para 0 servico 
dos. navios armados, a saber: Commissarios de 
numero--de nào, de fragata.—Extranumerarios e 
Escrixaes de.numero—4de nào, de fragata, de ber- 
gantim.—Despenseiros, Fieis Despenseiros; cum- 
prindo que os Fieis despenseiros embarquem com 
o simples vencimento de Fieis nas embarcacoes 
miudas, cüja guarnicao fór de menos de cem pra- 
va5, e os Despenseiros nas de mais de cem, com 
a.possibilidade de passarem. por accesso 0s.ac- 
tuaéds Fieis a Fieis Despenseiros, estes a Commis- 
sarios extranumerarios para embarcarem nas fraga- 
tasenáos,passando depois desta classe de Commis- 
sarios, a de. numero para embarcarem tào sómente 
nas náos, e daqui. progredirem a Commissarios 
gebaés, donde seráo extrahidos 05. Almoxarifes 
dos differentes. armazens, quando assim pareeer 
vantajoso ao Real servico. Semelhantemente em- 
barcaráo os Eserivaes de bergantins, sem venci- 
mento: dé comedorias, em todas;as embarcacoes 
que houverem cem. ou. mais pracas de guarnicao, 
embarcando aliás.em.todas as menores de guerra, 
onde.nao houver quem se encarregue da escriptu- 
racdo respectiya, conforme as ultimas determina- 
cües do Serenissimo Senhor Infante ; € logo que 
estes. Escrivaes tenlao. satisfeito- as. $uas obriga- 
goes. em;diversos- embarques, passáráo a Escri- 
vüescextmanumerdrios, e daqui a Escrivaes- do 
numero: :para./se- verificar a. respeito: delles o 
1mesmo: que fica-prescripto. em. quànto aos Com« 
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missarios geraes ; e daqui a Escrivàes do Inten- 
dente, donde, e dos Escrivaes do Almoxarifado 
poderáo ter accessa ás escrevaninhas das mesa: 
grandes das Intendencias, e às mais que se julgar 
acertado prover nós mesmos Escriváes, o que 
V. Ex. fará saber. a todos aquelles a quem per- 
tencer entrar no conhecimento destáà ordem regu- 
lamentaria provisional do Serenissimo 'Senhor 
Infante Almirante General. Deos guarde a V. Ex. 
Qnuartel. General da. Marinha , em 9» de Maio de 
1809. — José Maria Dantas' Pereira. 


AVISO DO ÀJ DE MAIO.. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que. se cumpra 0 contendo nas duas 
ordens juntas por copia, relativas aos Ofliciaes 
da. Fazenda e Cirurgioes a bordo. dos navios; da 
Real Coróa (*). Deos guarde. a V. S. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 5 de Maio de 1809. — Rodrigo 
Pinto Guedes. —Sr. José Maria de Almeida. 


PROVISAO DE /.| DE MAIO. 
Manuscripto. authentico. 


D. Joao, etc. Faco saber a vós Governador € 
Capitao General da Capitania do Maranháo, que 
sendo-me presente em consulta do Conselho Su- 
premo Mihtar de 18 de Janeiro do corrente anno, 
quanto convinha ao bem do meu Real servico, 
que nos Conselhos de Guerra, a que se procede 
pelos crimes commettidos pelos réos que goza 
do foro militar, se comecasse ajuntando a devas- 
sa tirada pelas Justicas ordinarias, porque por 
meio dellas se indagavao melhor os delictos e 
com mais regularidade, para que nao venhào a 
ficar impunidos, com-mamifesto detrimento da 
utilidade publica;.e nao sendo. determinado por 
nenhuma lei ou ordens minhas, que em seme- 
lhantes processos fossem desnecessarios as devas- 
sas nos casos em que he decidido que se tirem . 
antes sao sempre da competencia das Justicas or- 
dinarias, pois que o privilegio do foro militar 
versando sómente sobre o serem os réos que delle 
gozao sentenciados por Juizes Militares em Con- 
selho de Guerra, nao tira nem póde tirar aos Ma- 
gistrados territoriaes a jurisdiccao e a obrigacao 
deindagarem os delictos por devassas: fui servido, 
conformando-me coni ó parecer do sobredito Con- 
selho, por immediata resolucao minha de 18 de 
Fevereiro dó corrente anno, determinar que em 
tempo de paz, e nào estando astropas em mar- 
cha, portodo o delicto que nao fór meramente 
militar, e no qual está determinado que haja o 
procedimento de devassa, & qual'se deve proce- 
der ex-officio ; se ndo possao comecar os proces- 
sos em Conselho de Guerra sem a competente 
devassa, fazendo o Auditor saber ao Presidente 
que he caso della, para a pedir aos respectivos 
Magistrados, pelos meios urbanos e civis. de- 


E * 4 


(1): F'ida as Ordens de.2:de Maia que. precedem. 
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terminados pelas mesmas leis; o que seráo obri- 
gados a cumprir assim , remettendo as proprias 
quando os pronunciados forem só militares, e 
por traslado quando houverem tambem paizanos, 
e procedendo a elles quando ainda as nào tiverem 
tirado. ...O que vos participo para o fazerdes . exe- 
cutar,. O Principe Regente.Nosso Senhor o man- 
dou.pelos Conselheiros de.Guerra abaixo assig- 
nados. Dada nesta Cidade. do Rio. de Janeiro. 
Antonio Rafael da Cunha. Cabral. a fez, aos 4 de 
Maio de 1809. — Pedro. Vieira da Silva Telles a 
fez escrever e subscrevi.— Gaspar José de Mat- 
tos Ferreira de Lucena, — Manoel da Cunha 
Souto Maior. 


PROVISAO DE D DE MAIO. 


Manuscripto authentico; 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
ete. Faco saber à Junta da Real Fazenda da Ca- 
pitania de Pernambueo, que, sendo presente ao 
Principe Regente Nosso Senhor a diminuicáo 
que tem tido' os rendimerntos Reaes, assim da mes- 
ma Capitania, como da do Ceará; Parahiba e 
Rio Grande do Norte, do monopolio praticado 
na venda dos gados que das Capitanias do Sertào, 
vem abastecer a de Pernambuco, obrigando os 
credores a vendérem o8 seus gados no sitio junto 
' à Villa de Iguarassii; e: para onde'sem razào ou 
motivo algum que util fosse aos povos ou à Heal 
Fazenda, se mudou a feira dos mesmos gados 
que se fazia desde tempo immemoravel na Villa 
de Goyana, ou no sitio denominado a Cruz de 
Manoel de Jesus, onde liavia e ha presentemente 
4$ necessarias pastagens, para que 0s proprieta- 
rios das boiadas lazendo pastorear os seus gados, 
possao adquirir hum melhor preco pela concor- 
rencia de mercado , e as yantagens que devem 
esperar do immenso trabalho e risco da conduc- 
cào do producto da sua industria transportado de 
1nais de cem, duzentas e trezentas legoas, ficando 
assim no caso de poderem: satisfazer o producto 
das arrematacóes dos dizimos das Capitanias cen- 
lraes, onde se experimenta grande diminuicao 
no: preco dos contraetos desta natureza. E co- 
nhecendo o mesmo Senhor que este monopolio 
tem sido sustentado por pessoas poderosas, e au- 
xiliado pelos mesmos Fiseaes e Exactores da sua 
Real Fazenda, a ponto de embaracarem os mar- 
chantes comi a pena de prisao e outras mais ad 
libitum, para nao virem comprar os gados ao 
sitio da Feira Velha, contra: os saüdaveis e libe- 
raes principios de economia annuneiados e man- 
dados 'observar pelas suas ulteriores e Reaes 
determinacoes, leis e mais diplomas com que o 
mesmo. Senhor tem ultimamente emancipado o 
Brazil e tódos os seus dominios, deixando a li- 
berdade' do commercio & prosperidade dos seus 
habitantes, e o augmento da agricultura e da in- 
dustria, fontes da prosperidade nacional e esteio 
das rendas publicas que formao a^ base e manu- 
tened0. do. corpo politico do Estado: deixando 
por ora 9 mesmo: Senlior de mandar omar co- 
uhecimento:de semelhantes absurdos; tào lesivos 
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aos interesses da sua Córoa e bem do publico: 
he servido ordenar, que a mesma Junta, logo que 
réceber à presente, mande affixar Editues assiri 
na Villa do Recife e-Gidade de Olinda, como nas 
Villas de Tguarasstre Goiana dessa Capitaniá] por 
onde conste ficar livre aos criadores de gado ven- 
derem este: producto da sua industria ou na feira 
antiga da Croz Velha, ou na Villa: de Goiana, ou 
em qualquer outra Villa, lugár ou sitio que bem 
lhes parecer, ou. melhor conveniencia lhes fizer, 
sem que para a^venda de taes productos possao os 
Governadores ,' Ouvidores , LESE Magistrados 
ou. Camaras assignalar sitio ou districto a seu ar- 
bitrio, nem taxar preco algum a tal genero- dé 
mercado, antes prestando todo o soecorro, aju- 
da e favor que Ihes requererem os vcriadores e 
conductores das manadas, na certeza de que se 
mandará proceder a deyassa e castigo contra os 
que por qualquer modo, via, maneira, ou fórma 
intentarem ou protegerem o monopolio dos referi- 
dos gados, com infraccao das leis e ordens do 
mesmo: Senhor e prejuizo da sua Real Fazenda. 
O que a mesma Junta assim terá entendido e exe- 
cutará como por esta se Ihe ordena; sem duvida, 
embaraco, tergiversacüo ou obstaculo algum , 
remettendo quanto antes certidao ao Real Erario 
do cumprimento: desta Regia determinacao. Fi- 
lippe Henriques da Costa a fez no Rio de Janei- 
ro, em 3: de Maio de 1809. — Franciséo de Paula 
Cabral de Melloa fez eserever; —GConde de A guiar. 
—JE«xtrahida do: Livi: y." de Reg. gerat de Ordens 
expedidas ds Jantas de Fazenda, a fl. 84. i 


AvISO DO O DE MAIO. 


Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infanté. Almirante. Ge- 
neral manda remetter a. V. S. a inclusa relacáo 
dos prancliaes vindosa bordo da náo Conde; para 
que V. S. euide no seu formal e prompto desem- 
barque, e a este respeito. devo fazer presente a V. 
S., que cumpre mandar recolhér ao. Armazem que 
foi do pano, toda a madeira que fór de facil trans- 
porte, eoncertando-se. promptamente no mesmo 
Armazem todas as aberturas por onde ella possa 
ser extrahida. O mesmo Serenissimo Senhor or- 
dena, que. nem o Triumfo do Sul, nem o Hiate, 
nem outra qualquer embarcacao semelhante , que 
V. S. haja d'expedir, passe com effeito a seguir 
viagem, sem o Mestre vir primeiro a este Quartel 
General para receber os officioscujo tranporte Sua 
Alteza quiz encarregar-lhe, e no tocante ao moes- 
mo Triumfo cuniprirà que V. S. passe as compe- 
tentes guias por onde conste até onde vai soccor- 
rido.. V. S. deverá semelhantemente receber o 
massame destinado para a náo D. Joao:de Castro , 
visto que com elfieito náo foi preeiso emprega-lo 


. no apparelho daquella náo; mas ordena Sua Alteza 


que passando vistoriaormal ao Conde Henrique, 
V. S. informe se poderá seguir viagem de Lisboa 
alé Inglaterra, comboiando: os navios.do Com- 
mercio na moncao presente, devendo V. S. fazer 
constar quando poderá-eneontrar-se prompta a 
mesma náo, para que com effeito dé o dito com- 
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boi. Ultimamente «devo fazer saber a V. S. que 
Sua Alteza estranhou muito : 1* queo Vice Almi- 
rante Intendente da. Marinha havendo principiado 
a observar o Alvará de 7 deJaneirü no tocante 
aos Officiaes de Fazenda empregados na Contado- 
ria, viesse depois álterar por sua propria resolucao 
o mesmo Alvarà de 7 de Janeiro. no tocante aos 
Officiaes de Fazenda, e até.a pràtica de Lisboa; 
facto que parece digno de que V. S. procede a 
inquirir sobre elle- com. toda..a cireunspeccao , 
para que seja presente a Sua 'Alteza com todas as 
suas circunstancias; 2?-que 0. Contador devendo 
tào sómente responder ao que Ihe foi perguntado, 
passasse 0s limites deste dever ao ponto de entrar 
com alguma animosidade na. repeticao. de hum 
facto decidido por Sua Alteza e na mais inconside- 
ravel indagacao ou exposicao dapretendida razáo 
do mesmo facto; razao. que nào Ihe foi pergunta 

da, e na qual. quando: muito patentéa. hum zelo 
indiscreto.,. tendo-lhe aliás falhado. hum bem en- 
tendido zelo em negócios de;muilo maior ponde- 
racao, incluidos dentro. dos limites da obrigacao 
do seu cargo, e da-sua responsabilidade, que V. 
S.: farà obseryar. ao. mesmo Contador , significan- 
do-lhe, que.sua Alteza espera nào.torne areincidir 
em huma falta que..56. póde. encontrar: desculpa 
na irreflexao | com. que a.este respeito se houye,; 
provavelmente fallando ,; a. qual tambem. se mani- 
festa, quando. o mesmo. Contador ;asseyera | que 
ha,satisfacao cabal antes; de. se haver ajustado a 
conta correspondente; 5* que com effeito se pro- 
curasse traspassar. a responsabilidadé.de hum es- 
crivào para outra sem haver lei que autorise 
este procedimento , sem haver precedido ordem 
formal do Serenissimo Senhor Tnfante, e sem 
constar que no traspasse se observassem as forma- 
lidades convenientes ao bem do Real servico; sen- 
do..aliás bern. claro; que: no: caso de falta ficava 
muilo mais prompta e segura a indemnisacao da 
Real Fazenda, executando-se pelos soldos os bens 
de dous individuos :: pelo que manda Sua Alteza, 
que jámais se repitào semelhantes factos tào des- 
poticos.e prejudiciaes, como à boa arrecadacao 
e€.à boa administracao da Real. Fazenda. Ultima- 
mente manda Sua Alteza, que com os vencimen- 
tos. de. todos os Officiaes chamados à: Contadoria 
se observe.dehoje em diante a pratica estabelecida 
em Lisboa, devendo os que se julgarem prejudi- 
eados, recorrerem ao Principe Regente Nosso Se- 
nhor, que hé só quem póde alterar as suas Reaes 
ordens, ou expór.ao Serenissimo Senhor Infante 
as razoes que tem.para que-Thes sejao concedidas 
remuneracóes: extraordinarias ;: as quaes sirvao 
para compensar-lhes 0s seus trabalhos extraordi- 
narios, e por.este motivo ordena Sua Alteza que 
José Pires Paraiso, em quanto existir empregado 
na Contadoria e no Inventario: do que: existe-nos 
Armazeus Reaes , venca:835000 réis mais do que 
venceria. se. devesse comparccer tào sómente de 


manhà. Deos guarde a: V.S; Quartel General da 


Marinba; 5: de Maio: de 1809. — José: Mária Dan- 
tas Pereira, — Sr. José Maria d'Almeida. ' 
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Idg ORDEM DE Ó;DE MAIO, | 
Manuscripto 'authentico. 

- O Cirurgiao Mór da Armada Real fique na in- 
telligencia de que: nào deve contar como Cirur- 
gioes du numero, todos aquelles que nào quizerem 
ou nào poderem servir como taes; pois attendido 
o'bem do Real 'servico e da Real Fazenda , 0s hei 
em tal casó por suspensos de todos os vencimen- 
tos até que me'seja mandado o contrario pelo 
Principe Hegente meu muito amado e prezado 
Senhor e Tio. Quartel General da 'Marirnha no Paco 
do Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 1809. — 
Com a rubrica do Infante Almirante General. 


^ 
AvisO DE Ó DE waArO. 
Manuscripto. authentico, 


O Serenissimo. Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. estranhe à contadoria a fal- 
ta de exactidào com que se.tem havido os seus dif- 
ferentes individuos em comparecer à hora da en- 
trada, a de policia ou .applicacáo ao.trabalho; que 
lhes tem. sido, notado ,. fazendo-se especialmente 
digno de.reparo em quanto. áquellas faltas,.;o pri- 
meiro, Escripturario pelo exemplo que: devia dar, 
em quanto.a todos o Contador por nào.ter.dado 
parte official dellas, como deyéra praticar em to- 
dos os tempos, muito principalmente: no do-ac- 
tual.atrazo d'escripturacao , proyeniente das mes- 
mas faltas acóntecidas. immediatamente 'depois 
que.com ellas se ajuntavao a do systema e ordem , 
quer na distribnicao dos trabalhos, quer no forne- 
cimento dos Armazens, quer na escolha e. propor- 
cao dos operarios. Todavia, que V.;S. louve a 
Roberto Dias Santo, Possidonio José Lins , Ricar- 
do Alves Villela eJoào Marcos dos Santos, por ha- 
verem sido. os unicos. que, encontrou-á- hora da 
entrada.na Contadoria quando principiou,a ins- 
pecciona-la, bem:como a Joao Capristano de Fi- 
gueiredo, Francisco. Luiz Coutinho e Joaquim de 
Gouyéa, porque logo. depois se apresentáráo às 
horas competentes e. assim proseguirdo. A estes 
cerlificarà V. S. que o Serenissimo Senhor In- 
fante se propoe,ter com clles a seu tempo. con- 
sideracáo correspondente aos seus merecimentos 
e assiduidade, sentindo Sua Alteza muito que nào 
deya proferir, inteiramente o mesmo a respeito de 
lium Official tào habil como José Joao de Garva- 
lIho; porém o mesmo Serenissimo Senhor.espera 
que possa vir a ter a.satisfacao. de.dever prestar 
igual consideracao assim. a este Official como aos 
ontros, que nao. nomeio. e se fazem aliás recom- 
mendaveis pelas.suas boas qualidades. Sua Alteza 
manda emlim.louyar a. V. S. pelo dicernimento € 
zelo: que. se divisao na.conta dada por. V...S.. no 
tocante a esta inspeecao; e em quanto.nào regula 
definitivamente tudo. o que diz respeito à Conta- 
doria, ordena que V. 5. cuide em fazer executar 
pontualmente 0 seu regulamento . provisional. 
Pelo ipao dos trabalhos no decurso.da inspeccao 
referida, pela opiniag.de V, S. se conclue , que o 
numero dos Officiaes empregados he mais que suf- 
ficiente; pelo que, se querem continuar a persistir, 
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cumpre que advirtao selhes convem merecer ou 
esta continuacao d'emprego seguida por huma 
melhor situacao, ou huma suspensao do mesmo 
emprego, e talvez huma despedida do Real servi- 
co, conforme o uso ou abuso que forem fazendo 
da contemplacao e cónfianca do Serenissimo Se- 
nhor Infante, que manda incumbir ao primeiro 
Escripturario tao sómente, tudo o que Ihe estava 
detalhado, na hypothese de ser ajudado por Joao 
Baptista da Silva, o qual deyerá passar para a 
Mesa dos generos, até Sua Alteza determinar o 
que melhor Ihe parecer. Semelhantemente deverá 
passar Ricardo Alves Vilella para ajudar Francis- 
co Luiz Coutinho, entregando a sua Mesa a Ro- 
berto Dias Santos, que proseguirà , sendo ajuda- 
do por José Pedro de Sótlza e José Pires Paraiso, 
para servir na Mesa Fiscal das Contas, ou das 
concernentes; bem entendido que se terá sempre 
em vista o recommendado no plano da organisa- 
cao, a saber: que nos casos extraordinarios seráo 
as Mesas auxiliadas por aquelles conferentes de 
qué precisarem. Deos guarde a V. S. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 6 de Maio de 1809.—J0sé Ma- 
ria Dantas Pereira. — Sr. José Maria d'Almeida, 


ALVARA! DE-Ó DE MAIO. 
Coll. Braz. — Delgado.. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem, que ha- 
vendo determinado pelo Alvará de 10 de Maio do 
anno passado que todos os aggravos ordinarios e 
appellacoes do Pará, Maranhao, llha dos Acó- 
res e Madeira, e da Relacao da Bahia, que dantes 
se interpunhao para a Casa da Supplicacao de 
Lisboa, se interpuzessem para a do Brazil, para 
obviar os inconvenientes que resultavao aos meus 
fieis vassallos de ficarem 0s seus litigios sem ul- 
tima decisio pela interrupeao da communicacáo 
com a Capital, porse achar oecupado o Heino 
pelas armas francezas: e tendo perrhittido a di- 
vina providencia que se libertasse de tào violenta 
e tyranna oppressio , franqueando-se por este 
meio a antiga communicacao dos meus dominios : 
considerando que he mais facil e breve a das Ihas 
dos Acóres, Madeira e Porto Santo, Pará e Ma- 
ranhao com a Cidade de Lishoa, do que com 
esta Córte, sendo por isso muito mais commodo 
aos meus fieis vassallos habitantes destas partes 
dos meus Esto ^ i 0s seus pleitos se decidao 
em ultima instancia naquelle lugar, para onde 
sao mais curlas e frequentes as viagens: hei por 
bem. revogando mesta parte o mencionado Alya- 
rà de 10 de Maio do anno passado, ordenar que 
daqui em diante todos os aggravos ordinarios e 
appellacao das Ihas dos Acóres; Madeira e Porto 
Santo, e do Pará'e Maranhao, sejao interpostos 
para a Casa da Supplicacao de Lisboa, como an- 
teriormente se praticava, ficando para a do Bra- 
zil os que sahirem da Relacao da Bahia, e do 
districto da antiga Relacao do Rio de Janeiro. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 1809.—PniNcirE 


com?guarda. — Conde. de Aguiar. — Com os Re-. 


gistos competentes. 
.TOMO I. 
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AVISO DE-7 DE MAIO, 
Manuscripto authentico. 


Sendo Sua Alteza Heal o Principe Regente 
Nosso Senhor seryido mandar baixar o. Alvará 
incluso, afim de-serem jgualadas no seu valor as 
moedas de prata e cobre, sendo ellas do mesmo 
tamanho, se remettem nesta oecasiao à Junta dà 
Real Fazenda com a ordem respectiva dous pon- 
cóes, para com elles serem marcadas as ditas 
moedas, e girarem conforme o mesmo Alvará, 
cuja operacáo se faz sendo limpa a poncáo da 
cera com que vào cobertas as Armas Heaes, e 
posta a moeda sobre hum ferro bem liso , e dan- 
do-se huma pancada forte. de martelo sobre a 
poncao, para ficarem as Armas Reaes imprimi- 
das. O que aviso a Vm., para que deste modo 
tenha o seu devido cumprimento o dito Alvará. 
Deos guarde a Vm. Contadoria geral da terceira 
Reparticao do Real Erario, em 7 de Maio de 
1809.— Francisco de Paula Gabral de Mello — 
Sr. Manocl José Rodrigues Bolonha. 

Igual Áviso e na mesrma data foi expedido aos 
Escrivaes e Deputados das Juntas de Fazenda de 
Pernambuco , Ceará e Maranhao. — Ectralido do 
Liv. 1." de Reg. geral de Ordens eapedidas ds Jun- 
tas de Fazenda a fl. 86. 


pPnovisÀo DE S8 DE MAIO. 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber à Junta da Administracao e 
Arrecadacao da Real Fazenda da Capitania de 
Pernambuco : que o Principe Regente Nosso Se- 
nhor he servido determinar, que a moeda ou 
peso hespanhol de prata gire nas receitas e des- 
pezas da sua Real Fazenda com o valor de 750 ts. , 
que corresponde a 100 réis por cada oitava de 
prata. O que se participa a essa Junta de ordem 
do mesmo Senhor, para que faca cumprir esta 
Real determinacao sem. duvida ou embaraco al- 
gum. Francisco Lino da Silva Serqueira a fez 
no Rio de Janeiro, aos 8 de Maio 1e 1809. — 
Francisco de Paula Cabral. de Mello a fez escre- 
ver.— Conde de Aguiar. 

Na mesma data se expedirao iguaes Provisoes 
ás Capitanias da Bahia, Pará, Maranhao , Para- 
hiba e Ceará. — Ectrahida do Liv. 1." de Reg. ge- - 
ral de Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda a 
[... 86 v. 


PnovisAo pnE 9 p& MAIO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber á Junta da Administracao e 
Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania de 
Goiaz: que o Principe Heal Nosso Senhor foi 
servido mandar remetter o Alvará incluso de 18 
de Abril do corrente anno, pára que essa Junta 
0 faca executar , marcando-se com as suas Reaes 
Armas as moedas que forem entrando. nos co- 
ftes.da Real Fazenda, para serem depois emit- 
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lidas com o valor prescripto no mesmo Alvará, 
e remettendo-se a este fim dous poncoes. O que 
essa Junta assim terá entendido e farà executar. 
Joao Rangel de Azevedo Coutinho.a fez no Rio 
de Janeiro, aos 9 de Maio de 1809. — Joáo José 
Rodrigues Vareiro no impedimento do Contador 
geral a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ea- 
trahida a fl. 315. do Liv. 1* de Reg. de Provisóes 
eapedidas pela. Contadoria. geral da segunda. Repar- 
tigào do "T'hesouro., desde. Maio de 1808 até Feverciro 
de 1810. 


onpgw DE 1O pg waro. 
Manuscripto. authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral manda remetter a V. S. a inclusa copia da 
Portaria expedida ao Thesoureiro geral das tro- 
pas desta Capital, para V. S. cuidar em cumpri- 
la pelo que Ihe diz respeito. Deos guarde a V. S. 
Quartel General da Marinha, 10 de Maio de 1809. 
—José Maria Dantas Pereira. — Sr. José Maria 
de Almeida. 

* O Thesoureiro geral das tropas desta Capital 
fique entendendo que, para melhor se executar 
o Alvará de 15 de Maio de 1808, tia parte em 
que manda pagar pela Reparticao da Marinha os 
soldos dos Olficiaes da Heal Armada, quando 
.andao embarcados, e pela da Thesouraria os de 

quando estes mesmos Officiaes existem desembar- 
veados, cumpre que as guias da mesma Thesou- 
raria incluao todos os mezes vencidos até o do 
armamento inclusive: e este será constante ao 
mesmo "Thesoureiro geral por'documento assig- 
nado pelo Escerivao da mostra, e rubricado, ou 
pelo Intendente da Marinha, ou por quem suas 
vezes fizer. Quartel General da Marinha, 10 de 
Maio de 1809. — Com a rubrica do Infante Al- 
mirante General. » 


onpEM DE 12 pr waro. 
Manuscripto authentico. 


O Chefe de Divisao Vice-Intendente da Real 
Marinha mande abonar e pagar immediatamente 
pelas despezas extraordinarias do Arsenal Real da 
Marinha, a despeza dealugueis de seges que para 
o servico do Quartel General da Marinha fez o 
Chefe de Divisao Ajudante de Ordens, Tgnacio da 
Costa Quintella, na semana que finda Sabbado 12 
do corrente, continuando para o futuro a abonar 
e pagar logo aos Ajudantes de Ordens de Semana 
t aos mais empregados no Quartel General , a des- 
peza de seges e cayalgaduras que fizerem para o 
mencionado servico, sendo 0s bilhetes da conta por 
elles assignada e legalisada com a assignatura do 
Secretario do expediente do Quartel General da 
Marinha. Quartel General da Marinha, em 12 de 
Maio de 1810. — Com a Rubrica de Sua Alteza o 
Serenissimo Senhor Infante Almirante General. 


ANNO DE 1809. 


ALVARA' nk 12 px waro. 
- Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, como Governador e 
perpetuo Administrador que sou do Mestrado e 
Cavallaria das Ordens Militares de Nosso Senhor 
Jesus Christo, S. Bento de Aviz e S. Tiago da Es- 
pada: Faco saber aos que este Alvará virem, que 
tendo consideracáo ao que me representou o Es- 
crivào da minha Real Camara e expediente do 
"Tribunal da Mesa da Consciencia e Ordens deste 
Estado do Brazil, sobre a necessidade que ha de 
crear maior numero de Officiaes, que trabalhem 
no ayiamento dos papeis que se expedem por esta 
reparlicao, e de estabelecer e regular os emolu- 
mentos que o Presidente, Deputados , Escrivao da 
Camara e Ofliciaes da Secretaria devem levar; e 
havendo respeito ao que sobre esta materia me 
foi presente em duas Consultas do mesmo Tribu- 
nal; considerando por huma parte, que 0s nego- 
cios da sua dependencia, que em Lisboa se expe- 
diao por quatro Secretarias, so nesta Córte ex- 
pedidos por huma; e attendendo por outra parte 
ao decóro dos lugares, 4 carestia dos viveres e à 
decente sustentacao que por direito natural he de- 
vida aos que trabalhàáo; lazendo constar na minha 
Real presenca, que a respeito do Presidente nào 
ha regimento ou lei que taxe os emolumen- 
tos que Ihe pertencem; que a respeito dos Depu- 
tados he inobservavel a resolucao de 11 de Dezem- 
bro de 1750, que o Alvará de 55 de Marco de 1754 
mandou observar, e que, feita a comparacaáo dos 
tempos, he hoje muito diminuta a taxa dos emo- 
Iumentos estabelecidos no Alyará de 18 de Marco 
de 1792. principalmente no que toca ao Escriyao 
da Camara nas laboriosas reparticoes da fazenda. 
dos cativos, de defuntos e ausentes, e expediente 
da Mesa, a respeito das quaes nào ha outro regu- 
lamento, que o citado Alvarà de 25 de Marco 
de 1754. ; 

E querendo eu estabelecer sobre este objecto 
huma regra proporcionada á multiplicacao do tra- 
balho, à decencia dos empregos e à manutencáo 
e independencia dos que os servem, o que muito 
importa ao meu Real servico: hei por bem, con- 
formando-me com o parecer da referida Mesa, 
ordenar o seguinte. 


CAPITULO. PRIMEIRO: i 


1." O Presidente do Tribunal levará das habi- 
litacoes de Cavalleiros de qualquer das tres Ordens 
Militares 425000 réis por cada huma; e das habi- 
litacoes de Freires e proprietarios de Offivios le- 
vará sómente 225000 réis. 

2.* Os Deputados do mesmo Tribunal levaráo 
por cada huma das referidas babilitacoes de Ca- 
valleiros 225400 réis: e de cada huma que se fizer 
de Freires e proprietarios de Olficios 175500 réis. 

5." Das Provisoes de Ereecao de Irmandades e 
Capellas particulares, e de confirmacáo de Com- 
promissos e emprazamentos, levará cada hum dos 
Deputados que assigriarem , 1475600 réis; 

4.* Das Proyisoes de licenea concedida tom 
vencimento de congrua a Dignidades, Conegos. 
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Parochos, ou quaesquer outros Beneficiados para 
estarem fóra de suas residencias por tempo de seis 
mezes e de provimento de Olficios por tempo de 
hum anno, levará cada hum dos Deputados que 
as assignarem , 125200 réis; e sendo humas e ou- 
tras passadas por mais tempo  cresceráo as assig- 
naturas à proporcao. ' 

5." De quaesquer outras Provisoes, levará cada 
hum dos que as assignarem 800 réis, como pelo 
Alvará do primeiro de Agosto do anno passado fui 
servido conceder ao Desembargo do Paco. 

6.* Das Carlas de posse das Commendas e Al- 
caidarias Móres, e:das arrematacoes que de humas 
e outras se fizerem quando estiverem vagas, leva- 
rá a Mesa tres marcos de prata; e das remessas e 
arrecadacóes de dinheiros de cativos e de defun- 
tos e ausentes, levará meio por cento, que seráo 
divididos igualmente pelos Deputados, na fórma 
jà permittida no Regimento de 95 de Marco de 
1754, conciliado com o Alvarü de 9 de Agosto 
de 1739. i 

Em tudo o mais se regulará a Mesa pelos Re- 
gimentos do Desembargo do Paco. como tenlio 
determinado. 


CAPITULO IH. 


1." O Eserivào da minha Real Camara e Expe- 
diente do Tribunal, pelo servico de processar as 
habilitacoes dos Cavalleiros de qualquer das tres 
Ordens Militares, lavrar as sentencas e passar as 
Certidoes. de corrente, levará por cada huma 
1245800 réis; e pelo mesmo servico nas habilita- 
coes de Freires e proprietarios de Officios, levarà 
por cada huma 445000 réis. 1 

2." Das Cartas dos Ministros do Tribunal, le- 
varà 675400 réis; e o mesmo leyarà das Cartas ou 
Alvarás de Juizes e quaesquer outros Ministros das 
Ordens e Procuradores da fazenda dos defuntos e 
ausentes, Capellas e Itesiduos, sendo Desembar- 
gadores, ou tendo. uso de Déca: e nao tendo al- 
gumas destas qualidades , levará sómente 425000 
reis. : 

5." Das arrecadacoes e remessas de dinheiros 
pertencentes à reparticao de cativos. defuntos e 
ausentes , terá o que Ihe está concedido pelo Al- 
vará de 25 de Marco de 1754. Capitulo primei- 
ro, S 2*. 

4." De cada huma Carta que se layrar na sua 
Secretaria da apresentacao de Dignidades, Cano- 
nicatos, Igrejas e quaesquer outros Beneficios do 
Brazil e Dominios Ultramarinos, levará 525600 
réis. : 

5.* Dos Alvaràs de merce, promessa, vida con- 
cedida, ou supervivencia de Commenda, Alcai- 
daria Mór, ou Pensao, levarà 575200 r6is; e ha- 
vendo faculdade de usar desde logo da Insignia de 
Commendador, levarà pelos mesmos 625400 réis, 


e esta rnesma quantia levará pelas Cartas de Com- 


mendas, Alcaidarias.Móres, ou Pensoes. 

6." Das Cartas de posse levará hum marco de 
prata; e das arrematacoes de Commendas e Al- 
caidarias Mores; levará o mesmo que das arrema- 
tacoes das rendas do Mestrado levar 0 Escrivao do 
meu Cnsélho da Fazenda.- A 

7.* Das Cartas de Prelados levarà. 745200 réis, 
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* 

e dos Alvarás de mercé de propriedade de Oficios 
(que todos sao de nova merce por estar abolido o 
direito: consuetudinario) havendo de passar-se 
Cartas em virtude delles, levará 575200 réis; e 
valendo como Cartas e nao havendo de passar-se 
outras, levará por cada hum dos sobreditos Alva- 
rás 4475000 réis. 

8.* Das Cartas de Offieios que se lavrarem 
sem preceder Alvará, que sao as de Direito pro- 
prio das Ordens que se provem pelo Expediente 
do Tribunal, levará 275400 réis, e pelas Cartas a 
que anteceder Alvará, 455000 réis. Y 

9.* Dos Alvarás de Freires Conventuaes leya- 


.rà 2425400 réis: o mesmo levará das Cartas de Ha- 


bitos de Cavalleiros de qualquer das tres Ordens 
Militares; e dos Alvarás de Cavalleiros e Profis- 
sao, levaráà 125200 réis por cada hum. ! 

10." Das Cartas de Freires Clerigos, levará 
245000 réis, e do Alyará de Profissao 175200 réis. 

11.* Das Cartas de Conlirmacáo de empraza- 
mentos que se passao pela Mesa, levará 475800 
réis. TMLAUS 
15." Dos "Alvarás de denuncia, renuncia, ou 
lembranca de Officio ou Beneficio das Ordens, e 


' reparticao da fazenda dos defuntos e ausentes, le- 


vará 545200 réis. 

15.^ Dos Alvarás de congrua ou mantiimento , 
levará 275400 réis; e pelos de concessao de Ha- 
bitos Canonicaes, 675400 réis. 

14.* Das Apostillas que se pozerem em Alva- 
ris, ou Cartas, levaràá 0 mesmo que se tiver le- 
vado pelos mesmos Alvarás ou Cartas. 

15." Das Certidoes de corrente dos Ministros, 
levará 960 réis por cada huma, e das Certidoes 
que se passarem na sua Secretaria a requerimen- 
tos de partes, levará metade da sua importancia. 


CAPITULO HIE.  - 


1." Os Offieiaes da Secretaria levarüo 0s emo- 
lumentos que lhes forao taxados pelo Alvará de 
18 de Marco de 1795, Capitulo IT, à excepcao 
das addicoes seguintes. 

2," Pelas Cartas que-lavrarem de Habitos de 
Cavalleiros de qualquer das tres Ordens Militares, 
levarào por cada huma 225000 réis ; e pelos Al- 
varás de Cavalleiros e Profissoes 14/5000 réis por 
cada huma. 

5.* Pelas. Cartas ,de Freires Clerigos, levaráó 
por eada huma 145600 réis, € pelos Alvarás de 
Profissao 800 réis. 

4.* Pelos Alvarhs de mercé de propriedade de 
officios, levarho 275400 réis, seja qual fór a sua 
lotacdo ; e outra tanta quantia pelas cartas de 
propriedade em que se devem incorporar 0s mes- 
mos Alvarás. A mesma quantia levaráo pelos Al- 
varás de mercés, promessas, vidas concedidas,. 
e supervivencias de Commendas;:Alcaidarias Mó- 
res ou. Pensoes; e havendo faculdade. de usar 
desde logo da insignia de, Comuiendador, leva- 
rüáo 445000 réis: : 

5.* Dos Alvarás de concessao de Habitos Cano- 
nicaes, levaráo 445000 réis, e dos Alvarás de 
Coóngruas ou mantimentos levaráo 145200 réis, 

6.* De cada huma Provisao. que passarem em 
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consequencia de resolucao de consulta, e das de 
confirmacao de emprazamentos , levaráo 175600 
réis; e de todas as outras levaráo 145200 réis , 
nio excedendo quaesquer dellas de dnas. laudas : 
e no excesso levaráo mais em humas e outras 
400 réis por cada lauda que exceder, ainda que a 
ultima se nào escreva toda. 

7.* Das Provisoes dé liceücas a Dignidades, 
Conegos, Parochos, e quaesquer outros beneficia- 
dos, para estarem fóra de suas residencias até seis 
mezes com vencimento dé congrua; e das de 
provimento de officios por tempo de hum auno, 
levaráo o que fica disposto na regra geral das 
Provisoes: passándo-se porém por mais tempo 
que o referido, levaráo o emolumento à propor- 
cáo, como: fica disposto a respeito das assigna- 
turas. I 

8.* Das Provisoes de informe levaráo 240 réis: 
e pelas.copias das peticoes que nas costas dellas 
se trasladao, leyaráo 200 réis por cada landa, 
ainda que a ullima' se nào escreva toda: e o 
mesmo e da mesma fórma levaráo pelas certidoes 
e copias que passarem a requerimento de partes , 
do qual emolumento pertenece metade. ao | Escri- 
vào da Camara, que as deve assignar. Havendo 
escripturacao em latim levaráo dobrado. 

9.* Das buscas que se fizerem a requerimentos 
de partes, ou em beneficios destas, levaráó por 
cada anno 200 réis, nào havendo respeito ao 
anno immediatamente presente ao requerimenuto 
ou despaeho;se nào excedendo nunca 0 emolu- 
mento das buscas a 225400 réis, por maior que 
seja o numero: dos annos. Quando as partes apon- 
tarem 9 anno, levaráo sómente a busca desse 
anno. 

10.* De todas as segundas vias que'se passarem 
a requerimento de partes , levaráo os emolumen- 
tos que se tiverem levado pelas primeiras. 

11.? Além dos dous Officiaes maior e menor, 
que pelo Alvarà de 2» de Abril. de 1808 fui ser- 
vido conceder à Secretaria do Tribunal : hei por 
beni crear mais tres Officiaes que trabalhem no 
expediente da mesma Secretaria, a saber: hum 
segundo Official menor eom o ordenado de 20075 
réis; e dous Ofliciaes papelistas com o ordenado 
de 15025000 réis cada hum. Haverá mais na dita 
Secretaria hum Praticante que servirá de Porlei- 
ro, e tratará da limpeza della, com o ordenado 
de 10075000 réis, e sem emolumentos. 

12.*: Dos emolumentos que sou servido conce- 
der aos Officiaes da Secretaria, levará o Official 
maior metade de todos elles; e dividida a outra 
metade em tres partes, levarà huma o primeiro 
Official menor, e as outras duas seráo  divididas 
pelos tres Officiaes que se seguem. 

15.* Pelo que pertence ao Registo , se observa- 
rà sempre o S »8 do Capitulo 5* do Regimento 
de 18 de Marco de 1795. 

14." Em tudo o que neste Rezimento nào vai 
expressado, fiquem em seu vigor os Regimentos 
e usos que actualmente se obseryao. 

Pelo que mando, ete. Dado no Rio de Janeiro, 
em 12 de Maio de 1809. — Pniscrer com guarda. 
— Marquez de Angeja , Presidente, — Com os Re- 
gistos competentes, ' 


- 
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DECRETO DE 13 DE Maro. 
Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me forao presentes e que 
se fizerao dignos da minha Real attencao : hei por 
bem que os Monsenhores que conslituem as oitó 
dignidades da minha Real Capella desta Capital. 
vencao cada hum, em lugar da Congrua que actu- 
almente percebem, a de. 90075000 réis por anno; 
com. declaracao porém , que 0s Monsenhores 
Joaquim. da Nohrega Cam 'e. Alboim e Antonio 
José da Cunha e Vasconcellos continuem. a per- 
ceber de Congrua. a mesma que levyayao em Lis- 
boa pela folha da Patriarchal: e outrosim que os 
Gonegos da: mesma Capella. vencao tambem: de 
Congrua annual.a quantia de 500425000 réis, 
com. que seráo mettidos eim folhas na fórma do 
estilo. O Conde de Aguiar, Presidente do meu 
Real Erario o tenha assim entendido, e o faca 
executlar sem embargo de quaesquer leis ou dis- 
posicoes em contrario. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 19 de Maio de 1809. — Com a rubrica 
do Principe. Regente Nosso Senhor. — Extrahida 
do Liv. de Decretos dos annos de 1808 a 1800 
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DECRETO DE 123 pE warO. 
Coll, Braz, — Delgado, 


Sendo de absoluta necessidade prover a segu- 
ranca e tranquillidade publica desta Cidade, cuja 
populacao e trafico tem crescido considerayel- 
mente, e se augmentará todos os dias pela af- 
fluencia de negocios inseparaveis das grándes Ca- 
pitaes; e havendo. mostrado a experiencia que o 
estabelecimento de huma guarda militar de Poli- 
cia he o mais proprio nào só para aquelle dese- 
jado fim da boa ordem e socego publico, mas 
ainda para obstar às damnosas especulacoes do 
contrahando que nenhuma outra proyidencia. 
nem a$ mais rigorosas leis prohibitivas tem podido 
cohibir: sou servido crear huma Divisao Militar da 
Guarda Real da Policia desta Córte, com a pos- 
sivel semelhanca daquella que com tào reconhe- 
cilas vantagens estabeleci em Lisboa, a qual se 
orzanisará na conformidade do plano que com 
este baixa, assignado pelo Conde de Linhares, 
do meu Gonselho de Estado , Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negocios Estrangeiros e da 
Guerra. O Consellio Supremo Militar o tenha 
assim entendido, e o faca executar na parte que 
Ihe toca. Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de 
Maio de 1809. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. 


Cowrosicao e regutacao da Divisao Militar da Gnar- 
da Real da Policia do Rio de Janeiro. 


ESTADO MAIOR. 


1 Commandante com a patente de. Sargento 
Mür, por mez 4525000; 1 Ajudanté com a gra- 
duacdo de Capitao, que deve servir de segundo 
Commandante, por mez 2475000; 1 Furrrel Mór 
para. servir de Quartel Mestre, com a graduacao 
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de primeiro Sargento, por mez 1075000; 1 Sat- 
gento de Brigada para servir de Secretario, 'por 
mez 1045000; 1 Ajudante.de Cirurgia, por mez 
625000. — Total; de pracas 5. ) ji 


PRIMEIRA. COMPANHIA. DE INFANTRRAA, 


1 Terente Commandante, pór mez 1825000 ; 
1 primeiro Sargento , por dia 280 réis ; 1 segun- 
do dito, por dia »40 rcéis': 1 Furriel, por dia »oo0 
réis ; 4 Cabos , por dia 120'réis ; 4 Anspecadas , 
por dia 100 réis : 1 Tambor, por,dia 100 réis ; 
4o Soldados;" por dia 80 rs: — Total dé pracas 55. 


SEGUNDA COMPANBIX DE INFANTERIA. ' 
Gomo a primeira. 
TERCEILA |COMPAXHIA DE; INFANTERIA. 


1 Alferes Commandante; por mez 1445000. 
AO mais como as outras. 


COMPANHIA DE CAVALLEHIA. 


1 Alferes. Commandante, por mez 1625000; 
1 primeiro. Sargento, por dia 520. réis ; 1 seguni- 
do. dito, por dia 2380 réis; 1 Furricl, por dia 240 
réis 5/4 Cabos, por dia 1/0 reis; 4 Anspecadas, 
por dia. 120 réis 5. 1 Trombeta, por dia 500 réis ; 
1 Ferrador, por dia 200 réis ;. 40 Soldados, por 
dia 100 réis. — Total de pracas 54. 


Recapitulacao. 

Sargento Mór Commandante 1] 

Capitaó Ajudante. ; . . 7. al : 
Ténéntés, '. . cor) i0, cae o6 Offiiaes. 
Alferes; ; RUDUC SU IRHSSET WES 

ib os LA ISipep beteiligen 

Sargento dé Brigada,. init 5rorblicafp OMfleidés 
1" Sargentos de Companhia ... 4 itifertores 
1.27. Datos: desdità. 5. o sr f 
Khrfjeis ce aM rr 4 


GabosiejieY ones Solet e oab is 16). 
Anspecadas. e. Soldados., ..... 176,196 
Tambores e Trombetas... . 4 
Ajudante de Cirurgia (nào ) 
combatente) si ning 
Ferrador (dito) 5.5.92 2 03 
"Total. ;^. 218 Pracas. 
1^. O0 Commandante desta Guarda será sugeito 
ao Governador das Armas da GCórte, de-quem 
receberá. o. santo. todos 0s dias, e ao Intendente 
geral da Policia para.a execucao de todas a8 suas 
requisicoes e ordens que irà em.pessoa. receber 
todas. as manhás ,.sendo obrigado a dar a. hum e 
à outro. parte de todos 0s successos e novidades 
que tiverem acontecido. no diae noite preceden- 
te,-além daquella que deve dirigir ao Ministro de 
Estado dos Negocios da Guerra, e ao dos.Nego- 
cios do Brazil, que o he:tamlem da Fazenda. 
. 94 Esta Guarda será, formada. dos melhores 
soldados escolhidos entre os quatro Regimentos 
de Infanteria e Cavalleria-de-linha da guarnicao 
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desta- Córte; nao.só pela prefereneia da sua ro - 
bustez indispensavel para as funccóes:/ do penoso 
e-aturado servico a. que sao destinados, mas ainda 
pela circunstancia" de melhor morigeracao e con- 
ducta: os respectivos! Coroneis, segundo. as. or- 
dens que receberem do General ,. faráo pois. esta 


exacta e eserupulosa:escolha, e:designaráo assim, 


segundo a forca actual dos seus corpos, o con- 
tingente que tem. de dar para a formatura desta 
Guarda, devendo comtudo :serem | estes! sol- 
dados conservados. no casco. e servico dos Regi- 
inentos, até que este corpo, fornecido do. seu ar- 
mamento:. e fardamento, possa. comecar o. seu 
particular servico. 

5.* Existindo nos mesmos corpos de linha. da 
guarnicao desta Córte alguns Ofliciaes inferiores 
e. soldados que forao: da Guarda. Real da Policia 
de Lisboa, devem estes com preferencia: ser cha- 
mados para este seryico que jà tem a vantageri 
de.conhecer, tornando-se assim mais facil a ma- 
neira de dar a este corpo aquella disciplina par- 
ticular-do seu servico detalhailo. de:;patrulhas e 
rondas. à; 

4.*. O uniforme e armamento deste corpo.se- 
rio completamente. semelhantes. aos da Guarda 
Real da Policia de Lisboa. 

5.* Além do soldo jà mencionado: na formatu- 
ra deste corpo, terá elle pelas respectivas repar- 
ticoes os vencimentos que se costumao fornecer 
aos mais corpos de linha: desta guarnicao ; mas 
0 seu primeiro armamento e fardamento será 
apromptado pelo-cofre da Policia, a:cujo cargo 
està completamente esta €reacao. lac 

6." Devendo este corpo ser estabelecido em 
quarteis collocados de maneira que.possao abran- 
ger a. guarda e vigia de toda. a Cidade e seus 
contornos, seràáo as quatro Companhias que. o 
compoem, estacionadas pela maneira seguinte: a 
de. Cavalleria ficarà.no- Campo. de.Santa Anna; a 
primeira. de Infanteria. nd sitio chamado do. Val- 
longo, da esquina do Livramento para 0 Trapiche 
da Satüide:;. a segunda. no lugar. da. Prainha, e.a 
terceira no Campo da Ajuda para a Lapa do Des- 
terró: esles quarteis em quanto nào sào conve- 
nientemente formados, poderáio ser arranjados 
em alguns pequenos predios que a Policia para 
isto possa. preparar. 

7.* Cada huma dessas Companhias deve. em- 
pregar- diariamente: em. servico a terca parte; da 
sua forca actual, que. de dia oceupará o. respec- 
tivo corpo. da.guarda, e de noite.sahirho em pe- 
quenas patrulhas para rondarem reyezadamente 
aquella parte do districto. que lhes està confiada ; 
e de certos em certos periodos, quando o Com- 
mandante julgar conveniente, fará dar por todas 
as. Companhias huma. batida geral; sobre. 0 local 


: que se tiver em suspeita. hal 


8,* Os Officiaes respectivos assistirào 0 mais 
perto que .ser-possa do alojamento das suas Com- 
panhias, para manter nestas aquella disciplina € 
boa ordem que convém., particularmente 9. de 
Cavallaria, que deve vigiar miudamente no tra- 
to e sustento dos cavallos, em que a mais pequena 
negligencia deve ser asperamente castigada ;. e 
hum Official inferior assistirá sempre ao servico 
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da cavallarica, por cuja ordem será responsavel, 
tanto de dia como de noite. 

9.* Haverüo ranchos em todas as Companhias; 
os respectivos Commandantes procuraráo que 
sejao sufficientes e regulados de maneira que o 


soldado ache o seu sustendo a horas proprias, 


pois que o seu penoso exercicio exige esta pro- 
videncia. 

10.*- As revistas se farao de mànhà e à noite, de- 
vendo ser punidos os que faltarem; e, se o aquar- 
telamento o perrnittir, se exigirà que nao só todos 
os soldados, mas ainda todos os Officiaes inferio- 
res pernoitem no Quartel, à porta do qual existirá 
sempre huma sentinella: a guarda se renderá 
todos os dias pelas sete horas da manhà. 

11.* As patrulhas rondantes embaracaráo qual- 
quer grande ajuntamento de noite; e prenderáo 
por suspeita. toda a pessoa que nào obedecer à 
voz que se Ihe der. 

12." Havendo huma hora determinada para se 
fecharem as vendas, casas de café, bilhares, 
etc; as patrulhas tomaráo o nome da pessoa que 
infringir esta ordem e as indicacoes da casa e da 
rua, para depois darem parte ao Ajudante encar- 
regado de tomar relacao dos acontecimentos da 
noite, fazendo assim depois hum mappa porque 
devem formalisar-se as partes diarias ordenadas 
no artigo: primeiro, e mais especificadamente a 
que se deve dar ao Intendente Geral da Policia. 

15^ Toda a patrulha que de dia ou de noile 
prender pessoas suspeitas, ladroes, ou assassinos, 
0s conduzirà logo à prisao determinada pela Po- 
licia, recebendo. do carcereiro o competente re- 
cibo. 

14.* As patrulhas de infanteria de noite nào an- 
daráo em continuado giro, mas de espaco em es- 
paco se ocultaráo em sitio mais reservado e no 
maior sileneio, para poderem escutar qualquer 
bulha ou motim, e apparecerem repentinamente 
sobre o lugar da desordem : a. Cavallaria deve se- 
melhantemente parar em differentes ruas e conhe- 
cer bem as suas travessas, para que possa cortar a 
fugida a qualquer delinquente que queira eva- 
dir-se. 

15.* Em caso de incendio, seja de dia ou de 
noite, devem os Corpos das Guardas postar-se 
junto aos seus Quarleis, deixando ao servico dos 
Piquetes dos Regimentos a diligencia de acodi- 
rem ao fogo, nào se distrahindo assim, para po- 
derem melhor occorrer a qualquer disturbio que 
occasionalmente se manifeste , devendo dobrar- 
se entao as patrulhas de Cavallaria. 

16.* Ficando por este modo convenientemente 
acautelada a guarda e vigia da Cidade, ficarà ces- 
sando com este seryico o das rondas que se exi- 
giao dos Corpos Milicianos e de Linha; conser- 


vando estes todavia nos seus Quarteis os Piquetes . 


que devem auxiliar a Guarda da Policia em qual- 
quer occeorrencia em que se requeira a sua co0- 
peracao; 

17.* Qualquer Corpo da Guarda Real da Poli- 
cia, encontrando 0 Santissimo Sacramento , seja 
de.dia ou. de noite, Ihe renderá as honras. devi- 
das, mas nunca deixará o seu posto. Os Corpos das 
Guardas se poráo em armas para qualquer Corpo 
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de Tropa armada que passar ao seu alcance. As 
sentinellas faráo as honras do costume a todo o 
Official vestido de seu uniforme, e apresentaráo 
as armas aos Officiaes Generaes para os quaes sa- 
hirem as guardas. Em concorrencia com qualquer 
outro Corpo de Tropas terá o lugar de honra a 
Guarda Real da Policia, conforme a antiguidade 
da sua creacao. 

18.* 'Todo o commandante de patrulha que por 
omisso deixar escapar hum ladrüo ou assassi- 
no, será demittido e posto em Conselho de Guerra. 

19.* 'fodo o Soldado que faltar ao seu dever, 
que nào vigiar à roda do seu posto, deixando de 
avisar a tempo, ou o que faltar à revista , será cas- 
tirado pela primeira vez com oito dias de servico 
ellectivo no Quartel; pela segunda vez com quin- 
ze dias de prisao , e reincidindo , será expulso ver- 
gonhosamente , para serjulgado em Conselho de 
Guerra segundo 0 rigor das leis Militares. 

20," Todo o Official inferior ou Soldado que 
fór accusado de haver recebido qualquer premio 
para deixar escapar hum culpado, será preso e 
posto em Conselho de Guerra. : 

21.* Como hum dos servicos a que esta Guar- 
da particularmente se destina, he o da extinccao 
do contrabando; lhe pertenceráo todas as toma- 
dias que delle fizerem, depois de deduzidos os 
Reaes direitos,. que se devem receber na Alfan- 
dega, e as despezas inherentes ao Processo por 
que ellas devem serjulgadas perante o Superinten- 
dente dos contrabandos e descaminhos dos Reaes 
direitos, o qual com mais dous Adjuntos jul- 
gará em Relacao todas as causas desta natureza ; 
e por isto receberáo seis por cento do valor das 
tomadias, dos quaes tres seráo para o Juiz Rela- 
Lor, e os outros tres para os Adjuntos. 

22," Devendo estes generos apprehendidos en- 
trar na Alfandega como he costume, dali se re- 
metterá 0 seu importe liquido, depois da jà refe- 
rida deduccao dos Reaes direitos para o cofre da 
Policia, sendo dali mesmo que os Juizes hào de 
receber o seu premio pela certidao da Sentenca , 
que o Superintendente deve enviar ao Intendente 
Geral da Policia; e entào o liquido se entregará 
aos apprehensores , devendo o Escriváo, que será 
0 da Gorreicao do Crime da Córte e Casa, rece- 
ber as custas da parte condemnada. ^ 

25." Nào sendo o trato deste indispensavel pe- 
queno Processo occupacao propria de Soldado, 
deveráà o Corpo da Guarda da Policia ter hum 
Procurador que sollicite e promova estas causas, 
ao qual se dará o premio que parecer convenien- 
te e proporcionado. 

24." Além das providencias que ficào assim or- 
denadas, cumpre ao Governador das Armas da 
Córte, e ao Intendente Geral da Policia, segundo 
0 conhecimento que a experiencia fór dando , in- 
dicar depois quaes sejào as modificacoes ou alte- 
racoes que convenhào fazer-se, para que este es- 
tabelecimento corresponda ao util fim a: que se 
destina. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 15 de Maio de 
1809. — Conde de Linhares. e 
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pECRETO DE 15 DE MAIO. ficar-Ihe que espere nào torne a'jneidir em huma . 
falta que só póde encontrar deschlpa na jirrefle-- | ^ 


Miputemto authentico, xào com que a este respeito se houveproyayel- —-* 


Attendendo ao que me representou José Leo- 
cadio do Valle, actual Escrivao do Registo da 
Chancellaria Mór do Estado do Brazil: hei por 
bem fazer-lhe mercé da propriedade deste officio 
com a obrigacao de continuar no exercicio do re- 
gisto dos novos direitos, sem veneimento de ou- 
tro ordenado. A Mesa do Desembargo do Paco o 
tenha assim entendido, e lhe mande passar os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 15 de Maio de 1809. — Com a rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — 4cla-se no 
Liv. 1." de Reg. de Decretos a fl. 47. 


ALVARA' DE 15 DE MalO. 


Manuscripto authentico. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará virem: que, attendendo ao que me repre- 
sentou Demetrio José da Cruz, actual Escriváo 
do Registo da Chancellaria Mór do Estado do 
Brazil, hei por bem fazer-Ihe mercé da proprie- 
dade deste officio, com a obrigacao de continuar 
no exercicio do registo dos novos direitos, sem 
vencimento de outro ordenado. E mando aos 
meus Desembargadores do Paco, etc. Rio de 
Janeiro , 2 de Junho de 1809. — Prixcier. — 
Marquez de Angeja, Presidente. — Por Decreto 
de 15 de Maio de 1809, e despacho da Mesa do 
Desembargo do Paco de 2?9 do mesmo mez e anno. 


PORTAnIA DE 1D DE MaAlO. 


Manuscripto authentico. 


Na Gontadoria.da Marinha fique-se entenden- 
do, que nem aos Padres Capellaes, nem a ou- 
tros. quaesquer individuos se procederá (sem or- 
dem especial) a fazer abonamento algum que 
sobrecarregue a Reparticao da Marinha, com pa- 
gamentos que pertencao. ou tenhào. pertencido a 
outras Reparticoes, o que Sua Alteza Serenissi- 
ma foi servido determinar por Aviso expedido da 
Secretaria do. Quartel. General da Marinha, em 
data de 29 de Abril proximo passado. Em ob- 
servancia de outro Aviso do mesmo Senhor, ex- 
expedido pela. dita Secretaria em 5 de Maio do 
corrente, devo fazer saber ao Contador da Ma- 
rinha , que Sua Alteza Serenissima  estranhou 
muito que o mesmo. Contador devendo tào só- 
mente responder ao que Ihe foi perguntado, pro- 
passasse os limites deste dever, ao ponto de en- 
lrar com alguma animosidade na repeticao de 
hum facto decidido por Sua Alteza Serenissima , 
* na mais censuravel indagacao ou exposicao da 
pretendida razao. do mesmo facto; razao que nào 
lhe foi perguntada, e na qual quando muito pa- 
lentéa hum zelo indiscreto, tendo-lhe aliás fa- 
lhado-.hum. bem entendido zelo em negocios de 
muito smaior ponderacao, incluidos dentro. dos 
limites da obrigacao do seu cargo € da sua res- 
ponsabilidade : eque Sua Alteza manda signi- 


mente fallando , a. qual tambem se manifesta 
quando assevera que ha satisfacao cabal antes de 
se haver ajustado a conta correspondente. 

Igualmente manda Sua. Alteza Serenissima ex- 
tranhar que se procurasse traspassar a responsa- 
bilidade de hum Escrivào para outro, sem haver 
lei que autorise este procedimento, sem haver 
precedido ordem formal sua; e sem constar que 
no. traspasso se observassem s formalidades 
convenientes ao bem do Real servico, sendo aliás 
bem claro , que no caso de falta ficava muito 
mais prompta e segura a indemnisacao da Real 
Fazenda, executando-se pelos soldos ou bens. de 
dous individuos; pelo que manda Sua Alteza, 
que jámais se repitao semelhantes factos tao des- 
poticos e prejudiciaes como oppostos á boa arre- 
cadacao e à boa administracao da Real Fazenda. 

Ultimamente ordenou-me Sua Alteza Serenis- 
sima fizesse saber à Contadoria, que com os ven- 
cimentos de todos os Officiaes chamados a ella, 
se ha de observar de hoje em diante a pratica es- 
tabelecida em Lisboa, devendo os que sc julga- 
rem prejudicados, ou recorrer ao PrincipeRegente 
Nosso Senhor, que he quem póde alterar as suas 
ordens; ou expór ao Serenissimo Senhor Infante 
as razoes que tem, para que lhe sejao concedidas 
remuneracoes extraordinarias, as quaes sirvào 
para recompensar-Ihes os seus traballios extraor- 
dinarios: ordenando Sua Alteza Serenissima por 
este motivo, que José Pires Paraizo, em quanto 
existir empregado na Contadoria e no inventario 
do que existe nosarmazens Reaes, venca 825000 
réis mais do que venceria se devesse sómerite 
comparecer de manha. 

E sendo-me ao mesmo tempo ordenado, que 
proceda a inquirir a causa porque, principiando-se 
a observar o Alvará de 7 de Janeiro, no tocante 
aos Officiaes de Fazenda empregados na Conta- 
doria, se alterou depois nào só o mesmo Alvará , 
mas até a pratica da Gontadoria de Lisboa; para 
0 fazer constante ao Serenissimo Senhor Almiran- 
te General, he necessario que na Contadoria se 
extraia a copia formal dos assentamentos dos so- 
bremencionados Officiaes, e que esta me seja re- 
mettida. — Intendencia da Marinha, 15 de Maio 
de 1809. — Almeida. 


AvisO0 DE 1O DpE MaArO. 


Manuscripto authentico; 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, vendo a representacao de V. S. tendente a 
concorrer para: que 0 Arsenal seja provido de In- 
dios para o servico dos escaleres e da Ribeira, 
manda-me responder , que conyém no immedia- 
to fornecimento de camisas e caleas pela fórma 
que V. S. propoe, e ainda mesmo , em que pela 
Pagadoria da Marinha lhes sejao pagas comedorias 
durante 0 seu transporte para esta Capital, onde 
Ihes será dado hum Quartel e teráo os vencimen- 
tos do estilo, com tanto que se obriguem a servir 
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por espaco. de dous ou mais annos, e nunca por 
menos; pena de serem tratados como desertores 
se o contrario praticarem. O mesmo Serenissimo 
Senhor, ficando na intelligeneia da representacao 
feita por V. S. no dia ro do corrente, manda que 
V. S. proponha para Escriváo e Meirinho pelo 
tocante à reparticao da. Marinha as pessoas que 
mais proprias lhe parecerem para este servico; 
a respeito da nullidade que V. S. pondera na 
mesma representacao , he de esperar que V. S. 
por agora ficará satisfeito, recorrendo ao Alvará 
de 26 de Fevereiro de 1789. Ultimamente, pelo 
tocanté à obrigacao de V. S. como Fiscal da Jun- 
ta, cumpre-me reflectir; que tendo-se devolvido 
a autoridade della ao Serenissimo Senhor Infan- 
te Almirante General, o mesmo Senhor mandará 
que V. S. exponha o seu parecer acerca de todos 
os negocios em que houver por bem consulta-lo. 
Deos guarde:a-V. S. Quartel General da Marinha; 
19 de Maio de 1809.—José Maria Dantas Pereira. 
— Sr. José da Silva Loureiro Borges. 


pPnovisÀo DE 20 pk waro. 


Manuscripto authentico. 


Dom Joio por graca de Deos, etc. Faco saber 
que. tendo attencao ao que me foi presente por 
parte do Chefe de Divisao Vice-Intendente da Ma- 
rinha, e o quanto insta que desde já entre em 
exercicio activo o Magistrado a quem compete fa- 
zer as vezes de Juiz Conservador das Matlas desta 
Capitania : hei: por bem ordenar ao Desembarga- 
dor José da Silya Loureiro Borges, que proceda 
a servir como. tal Juiz Conservador na fbrma das 
Leis e Alvarás respectivos, em quanto eu nao man- 
dar o contrario, ou nao regular mais ampla e de- 
finitivamente o que cumprirá observar a este res- 
peito.: pelo que mando a todos.aquelles a quem o 
conhecimento desta pertencer, que tenhào e reco- 
nhecáo ao referido José da Silva Loureiro Borges 
como Juiz Conservador na fórma sobremencio- 
nada, prestando-lhe todo o auxilio, consideracao e 
obediencia. que deverem:a bem do meu Real ser- 
vico. O Principe Regente Nosso Senhor o man- 
dou pelo seu muito amado e prezado Sobrinho 
Infante Almirante General abaixo assignado. Dado 
nesta Capital do. Rio de Janeiro, aos 20 de Maio 
de 1809. — Infante Almirante General. 


OnnEM DE 9?/[ px Maro. 


Manuseripto authentico, 


llim. e .Exm. 8r. —0O Serenissimo Senhor In- 
fante- Almirante General. manda que a ordem re- 
lativa aos uniformes, contenha em substancia. 0 
seguinte: 1^ permitta que alé nova ordem se pos- 
sa-deixar:de usar dos uniformes grandes ; 2" tam- 


bem permitte que da espada do uniforme e do: 


chapéo: de .galào se use tào sómente nas revistas 
de mostra, nos dias de gala dentro do Paco, e nas 
occasioes que Sua-Alteza ordenar; 5* manda. que 
todos:os militares seus subordinados , desde o sim- 
ples Soldado ate Coroneis, ou Capitaes de mar e 
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guerra inclusivamente, se nào apresentem. fóra 
dos seus quarteis. sem que dos seus uniformes 
levem vestido ao menos a Casaca ou farda com 
as divisas dos seus postos ou pracas, e desta or- 
dem, tào conveniente ao servico e disciplina, ha por 
bem isentar taó sómente nos dias de trabalho 6s 
Soldados licenciados para ganharem jornal,.ou 
como. officiaes. de. algum officio. mechanico ,: ou 
como trabalhadores.. Deos guarde a V. Ex... Quar- 
tel General. da Marinlia, »4 de Maio de 1809. — 
José Maria. Dantas Pereira, — Sr; Rodrigo Pinto 
Guedes. 


orrFiCTO pE 2/ nk MAIO. 
LI 


Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante, Almirante Ge- 
neral, em quanto nào remette a V. S. huma copia 
do Alvará e Carta Regia de v1 dé Junho de 1799. 
manda que V. S., na intelligencia do incluso S 
12 do mesmo Alvará, proceda a examinar se nos 
armazens dos particulares se encontrao de yenda as 
madeiras que constao do mesmo S, e assim tam- 
bem alguns páos Reaes ou madeiras extrahidas 
delles, apesar de estarem reservadas à construc- 
cao dos navios de guerra; devéndo V. S., no 
caso de as encontrar, proceder contra os vende- 
dores na lórma das leis. Deos guarde a V. S. 
Quartel General da Marinha, em 21 de Maio de 
18o9. —José Maria Dantas Pereira. — Sr. José 
da Silva Loureiro Borges. 


nRESOLUGAO DE 26 pk Maro 
Manuseripto authentico. 


Ignacio Alvares Pinto de Almeida pede ser em- 
possado nesta Córte no offieio de Corrector da 
Heal Fazenda, creado no Coriselho da Fazenda , 
em. que- foi provido José. Ferreira de. Amorim 
por Decreto de 29.de Junho do anno passado, 
com o fundamento. deque Ihe fóra dada-a pro- 
priedade do officio de Corrector da Real Fazenda 
em Lisboa, em remuneracáo dos servicos de seu 
Tio Antonio Domingues do Paco. Respondeu o 
Desembargador Procurador da. Coróa e Fazenda; 
que he indisputavel e conforme: lei. do:Reino ; 
que a Fazenda Real nào fica obrigada a inderani- 
sar qualquer proprietario de officio de Justica ou 
Fazenda, quando o Soberano o extinguir ou tirar 
por erro ou prevaricacao ; mas he igualmente 
certo. .que apesar disso costumao sempre os. S0- 
beranos no primeiro caso prestar:competente in- 
demnisdeao aos proprietarios ; que nào se está 
no caso de positiva extinccao, mas sim de des- 
menibracáo e divisao do officio. de Corrector: da 
Fazenda, de que he proprietario o Supplicante. 
Este officio abrangia as arrematacoes , e por eon- 
sequencia. os emolumentos das.rendas Reaes, 
contraetos do Reino e: dos dominios Ultramarinos, 
a8 quaes se arrematavao com a sua. interyencao 
nós respeetivos Tribunaes, arrematando-se estas 
ultimas, ou no Conselho Ultramarino: ou mo Real 
Erario, depois do seu estabelecimento; com. a mo- 
dificacao que ultimamente sse; ordenou pela Pro- 
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visao de 14 de Maio de 1790, depois que as Juntas 
das Fazendas das Capitanias creadas posterior- 
mente entrárao a fazer algumas destas arremata- 
coes, He pois evidente. que sendo creado neste 
Estado do Brazil, hum novo Corrector da Fa- 
zenda separado daquelle, e. delle desmembrado 
em consequencia da creacao de hum novo Con- 
sello da Fazenda, feita no mesmo Estado, veio a 
dividir-se em dous aquelle identico officio, con- 
ferindo-se ao Supplicado este que he concernen- 
te à parte dos dominios. Ultramarinos, e retendo 
o.Supplieante 0 outro concernente à parte. que 
pertencia.ao Reino , no tempo que este se achaya 
occupado pelos Francezes, eque ainda hoje se 
acha. novamente. ameacado. por elles; estando 
aliás;o Supplicante presente nesta Capital, por ser 


hum daquelles que felizmente teye a honra de . 


seguir a.Sua Alteza Real, quando passou a resi- 
dir nesta. mesma: Capital pelos motivos que. sáo 
notorios ;. que està persuadido de que o Suppli- 
cante foi privado da mercé deste officio, que fazia 
huma parte integrante do outro antes da sua 
creacao e desmembracáo , por nào constar a esse 
tempo que elle era proprietario do sobredito of- 
ficio principal. He de suppór da Real beneficen- 
cia e indefectivel justica de Sua Alteza Real, que 
se isto Ihe fosse entáo presente , praticaria.com o 
Supplicante. o mesmo que praticou por sua im- 
mediata resolucao de. 21.de Maio de 1805, a fa- 
vor de Jeronimo; José Corréa de Moura e seu 
filho; no exemplo que se produz, quando dividio 
igualmente em dous o officio de Tabelliao do ju- 
dicial e notas da Villa de S. Salvador dosCampos, 
de que era proprietario 0 dito Jeronimo , com 
sobrevivencia no. referido seu filho, pois que Ihes 
conferio de igual modo a propriedade de ambos 
os officios assim divididos. Era isto de suppór e 
de esperar a favor do Supplicante com muita 
maior razao, porque além de lhe ser conferido 
este officio em remuneracao dos bons e distinc- 
Los seryicos de seu Tio Antonio Domingues do 
Paco. e nao por mera graca, ficando sem com- 
pleta remuneracáo os mesmos.servicos, logo que 
0 dito officio soffresse alteracao.: aceresce tambem 
que o Supplicante se tinha.feito novamente digno 
e merecedor. da bene(icencia do. mesmo. Senhor, 
pelo amor e fidelidade com que, abandonando 0s 
seus particulares interesses , procurou e conseguio 
à honra de acompanbar e seguir a Sua Alteza Real 
para este Estado.. Deve portanto ser reintegrada 
a mercé. da propriedade do referido seu officio 
com este desmembrado , que fazia.parte integran- 
te. delle, visto que elle fóra concedido ao Sup- 
plicado com manifesta. obrepcao; a. qual. produz 
0 seu efleito no caso presente, em razao. de nao 
ter sido. conezdido.ao Supplicante por mera gra- 
ca o mencionado officio, e será em taes circuns- 
tanceias muito proprio. da grandeza do mesmo 
Senhor, conceder ao Supplicado Alvará de lem- 
branca da serventia de algum outro semelhante 
emprego ou officio em que possa ser nomeado, 
tendo-se emt vista que'náo lhe fóra concedida a 
propriedade, mas sómente a serventia amoyivel 
deste. .Parece ao Gonselho. conformar-se com a 
respostado Desembargador Procurgdor da Coróa 
TOMO I. 
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e. Fazenda, que. he concordante com a informa- 
cào do Juiz da Coróa, que foi mandado responder 
ouvindo a parte interessada, o que tudo leva à 
Real presenca de Vossa Alteza Real, que mandará 
com a sua indefectivel justica o que fór servido.— 
Rio de Janeiro, 16 de Maio de 1809. 

Resolugáo, — Como, parece. Palacio do Rio de 
Janeiro, 26 de Maio de 1809. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. *a 


AVISO DE 27 DE MAIO. , 


Manuscripto authentico. 


'Tenho de remetter a Vm. por esta occasido, 
para levar à presenca. do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General, o moitào incluso feito 
do nó do pinus dombea, produzido em Santa 
Catharina , e igualmente huma amostra da resina 
do mesmo; alim de que experimentando-se aquel- 
le,e purificando-se esta , se possa conhecer da sua 
utilidade para o Real servico. Deos guarde a 
Vm. Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Maio 
de 1809. 

P. S. —Estes dous objectos me forao apresen- 
tados pelo Desembargador: Joaquim de Amorim 
Castro , muito estimavel até pelos seus conheci- 
meritos de historia natural. — Conde de Linhares. 
—8Sr. José Maria Dantas Pereira. 


-——-—————- 
! ORDEM DE 27 DE MAIO, 


Manuscripto authentico, 


.O Thesoureiro geral das Tropas desta Capital 
ou quem suas vezes fizer, fique na inteligencia de 
que, vendo eu a sua conta relativa ao mez d'Abril, 
e sabendo que em Lisboa jámais deixou de satis- 
fazer-se o pret da Companhia dos Guardas-mari- 
nhas juntamente cóm as outras addicoes de des- 
peza da mesma Companhia e sua Real Academia , 
sendo além disso. hum privilegio daquelle dis- 
tineto Corpo nào só 0 fazer-se saber ao Comman- 
dante delle quando havia dinheiro para o seu pa- 
gamento, mas tambem ir entregar-Iho 0 paga- 
dorao respectivo Quartel ou Secretaria onde este 
Commandante o recebia, e assim tambem: 0 que 
Ihe dizia respeito, sendo depois disto pago'o estado 
maior e-0 Corpo Academico já no mesmo dia, 
jà em differente acto: por este motivo , e por con- 
vir:ao bem pulilico a conservacao das immunida- 
des e regalias, que. condecoràáo as differentes cor- 
poracoes benemeritas: do: Estado : mando; queo 
mesmo Thesoureiro jàmais pague addicao alguma 
das.sobremencionadas sem que primeiro satisfaca 
o dito pret, e.contemple o Commandante.do Cor- 
po na forma que pede a boa ordem, e se conforme 
com. o geral costume, devendo além disto fazer 
saber.ao mesmo Commandante quando Ihe cum- 
pre fazer comparecer aquelle seu subordinado que 
bem Ihe parecer,.para receber por elle o seu sol- 
do e o mesmo pret, modo este, que conciliará 
com as. circunstancias presentes «€ conservará em 
certo. modo..à regalia sobremencionada, que de- 


.verá.constar a todo o tempo , registando-se a pre- 
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sente rios livros e mais partes à que pertencer, e 
cumprindo que o mesmo Thesoureiro fique adver- 
tido de que tendo dado a todos os prets aquella 
preferencia: que deve sobre os mais pagamientos , 
devérá logo depois observar quauto fór possivel à 
regra de pagar todos os soldos navaes sem diffe- 
renca: dos eorpos ou graduacoes, e jáàmais deve- 
rá deliberar-se a pagar niez algum a qualquer dos 
referidos corpos sem primeiro haver pago aos ou- 
tros todos os mezes antecedentes. Quartel Gene- 
ral da Marinha, 27 de Maio de 1809. — Com a 
rubrica do Infante Almirante General. 


PROVISAO DE 20 pk MAIO. 
Manuscripto authentico, 


O. Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, 
etc. Faco saber a, vós Thesoureiro Geral das Tro- 
pas interino desta Córte, que o Principe Regente 
Nosso Senhor foi. servido conceder a José Lopes 
Calheiros de Noronha, porteiro e guarda-livros 
dessa dita Thesouraria, mais 5075000 réis annuaes 
além do ordenado de 10025000 réis que jà per- 
cebia, pagos mensalmente com natureza de soldo, 
attentas as razoes que allegou no seu requerimento 
e. a exemplo do augmento conferido aos officiaes 
dessa 'Thesouraria. O que assim eumprireis e fa- 
reis executar. Diogo Barboza Rego a fez no Rio 
de Janeiro, a 29 de Maio de 1809. — Manoel Joa- 
quim Freire por impedimento do Contador Geral 
a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ectrahida 
do Liv. 1* de Reg. geral de Ordens cxpedidas ds Jun- 
tas de Fazenda a fl. 96. 


PROVISAO DE 29 pk Maro. 
Manuscripto anthentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
ete. Faco saber a vós Provedor da Real Fazenda 
da Capitania do Espirito Santo , que o Principe 
Regente Nosso Senhor he servido determinar, que 
0 contracto dos dizimos Reaes dessa Capitania se- 
ja administrado por conta da sua Real Fazenda 
por providencia: no presente anno. por nào ter ha- 
vido lancadores competentes nesta Córte e ser no- 
tayel a: differenca dos lancos offerecidos nessa so- 
bredita apitania, fazendo cobrar este rendimento 
pela mesma fórma que 0s fazendeiros e lavrado- 
res pagaydo aos rendeiros dos seus competentes 
districtos, para. o. que dareis todas as providen- 
cias necessarias para a boa arrecadacáao, afim de 
evitar qualquer prejuizo: que possa ter a Real Fa- 
zenda: e pelo que pertence ao dizimo do assucar 
que fór fabricado neste anno e exportado para es- 
ta, seja acompanhado com relácoes, em que de- 
clare 0 numero das caixas, feixes e marcas, e.o 
nome da embarcacáo, para nesta Cidade ser dizi- 
mado pelo preco corrente, fioando vós na intelli- 
gencia de cobrardes o dizimo de todo o mais à 
excepeio do que fica referido, confiando de vós 
este 2elo e dando conta ao mesmo Augusto Senhor 
pelo seu Real Erario de todo o resultado. -O que 
assim eumprireis sem duvida ou embaraco algum. 
Casimiro de Oliveira Dias a fez no Rio de Janeiro, 


ANNO DE 1809. 


em 29 de Maio de 1809. — Manoel Joaquim Frei- 
re, por impedimento do Contador Geral, a fez ess 
crever. — Conde de Aguiar. — Exctrahida do Liv. 
i^ de Reg. geral de Ordens expedidas às Juntas de 
Fazenda a fl. 96. Lot 


ALYARA" DE 2 DE JUNHO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente, fàco saber dos que o 
presente Alvarà de ampliacáüo e declaracao vi- 
rem: que havendo'eu determinado pelo Alvará 
de 7 de Junho do anno proximo passado que pa- 
gassem dez por cento do seu rendimento liquido, 
para a minha Real Fazenda, todos 0s predios ur- 
banos que estiverem em estado de serem habita- 
dos desta Córte, e de todas as mais Cidades, 
Villas e lugares notaveis situados 4à beiramar 
deste Estado do Brazil, e de todos os meus do- 
minios, à excepcao dos da Asia, em attencáo à 
decadencia em que se acháo , e dos que perten- 
cem 4s Santas Casas de Misericordia, pela pie- 
dade do seu instituto; ficaráo isentos desta impo- 
sicao' os que nào sdo situados & beiramar: e 
porque a razào da igual obrigacao que tem todos 
os meus fieis vassallos de concorrer para as 
despezas do Estado, e o augmento que de forca 
tem ellas tido pelas aetuaes e notorias precisoes , 
mostrào evidentemente a necessidade de se aug- 
mentarem as imposicoes, e a de nao poderem fi- 
car livres de deeima dos predios situados fóra de 
beiramar, e nas Capitanias interiores : hei por 
bem: ordenar que paguem decima na fórma: de- 
terminada no sobredito Alvarà de 7 de Junho do 
anno proximo: passado todos os predios urbanos 
das Cidades, Villas e lugares notaveis deste Esta- 
do e dominios Ultramarinos, sejào ou nào situa- 
dos a beiramar, ficando  sómente isentos os da 
Asia, e os das Santas Casas de Misericordia. E 
outrosim sou servido em ampliacao do mesmo 
Alvarü determinar, que o prazo de dez dias es- 
tabelecido para concorrerem os que devem pagar a 
decima, se entenda a vinte dias, e findo elle, se 
nomearáo pelas Juntas respectivas da decima os 
cobradores que bastarem, 0s quaes iráo cobrar 
de eada hum dos colleetados, levando os conhe- 
cimentos promptos e assignados para entregarem 
208 que assim fizerem 0 devido pagamento, ven- 
cendo hum por cento do que arrecadarem à custa 
dos mesmos collectados; e contra os que nem 
por este modo satisfizerem se procederá por man- 
dado executivo, como se pratica contra os de- 
vedores da minha Real Fazenda. E guardar-se-ha 


em tudo o mais o que se acha estabelecido no 


mencionado Alvará. 
Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do 


Rio de Janeiro, em 5 de Junho de 1809. — 


Pursciee com guarda.— Conde de Aguiar.— Com 
os registos competentes. 


ALVARA' DE ÀJ DE JUNIO. 
rin Coll. Braz. — Delgado. . 
Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presénte Alvará virem , que-nao bastando 6s ren- 
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ANNO DE 1809. 


dimentos Reaes que se achao estabelecidos, para 
supprir as necessarias despezas do Estado que se 
temaugmentado pela mudanca das circunstancias, 
exigindo as actuaes muito maiores do que as que 
até agora se faziao, e.sendo por isso preciso que 
se imponhào novas taxas para sustentacao da cau- 
sa publica, e devendo concorrer todos os meus 
fieis vassallos com a regular proporcáo das suas 
possibilidades; achando-se a carne de vacca em 
todo este Estado e dominios em preco muito com- 
modo para poder supportar alguma contribuicao, 
sem encarecer demasiadamente ; e considerardo 
além disto a facilidade desta arrecadacao: hei por 
bem ordenar, que daqui em diante de toda a carne 
verde de vaeca que se cortar nos acougues e ta- 
Ihos publicos, se pague 5 réis por arratel para a 
minha Real Fazenda, em todo este Estado do 
Brazil e dominios. Ultramarinos , arrematando-se 
este imposto na maneira por que se fazem as de- 
mais arrematacoes, ou administrando-se, como 
se pratica com outras rendas Reaes, segundo 
melhor convier, e vendendo-se por isto ao povo 
com 5 réis mais do preco por que se vendia cada 
arratel. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 5 de Junho de 1809. — Pnixcireg 
com guarda. —Conde de Aguiar. — Com 0s fte- 
gistos competentes. 


E 
ALVARA' DE 2 DE JUNIIO. 


Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o pre- 
sente Alvará coni forca de lei virem : que , sendo 
necessario e forcoso estabelecer novos impostos, 
para nas urgentes circunstancias em que se acha o 
Estado, poder supprir-se às despezas publicas 
que se tem augmentado; nào podendo bas- 
tar 08 rendimentos que havido, e que erao apro- 
priados a outros tempos e a mais moderadas 
precisoes : e convindo lancar mào dos que sao já 
conhecidos desde o principio da monarchia, e 
que merecem preferencia por menos gravosos, e 
por terem methodo de arrecadacáo mais suave e 
approvado pela' pratica e experiencia: e tendo 
estas conhecidas vantagens: a sisa das compras e 
vendas, maiormente por se pagar em occasiao 
menos penosa, e quando se transfere o dominio: 
desejando gravar o menos que fór possiyel o livre 
giro das transaccoes dos meus fieis vassallos, no 
trafico ordinario da vida civil, para que. no uso 
do direito de propriedade tenhào a maior liberda- 


de que fór compativel com o interesse da causa. 


publica : tendo ouvido o parecer de pessoas dou- 
tas e zelosas do meu Real servico, sou servido 
determinar o seguinte : 

1." De todas as compras, vendas e arremata- 
coes de bens de raiz que se fizerem em todo este 
Estado e dominios Ultramarinos, se pagará sisa 
para a minha Real Fazenda, que será de dez por 
cento do preco da.compra, sem que desta contri- 
buicáo se entenda ser isenta pessoa ou corporacao 
algama, por mais caracterisada ou privilegiada 
que sejd a que intervier em semelhantes contrac- 
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tos; em conformidade do que.se acha estabelecido 
nos Alvarás de 24 de Outubro de.1796, ede 8 
de. Julho de 1800. 

2. Pagar-se-ha tambem em todo este Estado 
do Brazil para a minha. Real .Fazenda meia sisa , 
ou einco por cento dg preco. das compras e yen- 
das dos escravos ladinos, que se entenderáo to- 
dos aquelles que nào sào havidos por compra 
feita aos negociantes de negros novos, e que 
entrào pela primeird yez no paiz, transportados da 


' Costa d'Africa. 


5.* Para a arrecadacao da. sisa dos bens de raiz 
proporáo as Camaras tres pessoas das mais abo- 
nadas que houver, para se escolher huma para 
Recebedor ou Thesoureiro nesta Córte e.districto 
da Capitania do Rio de Janeiro pelo Conselho da 
minha Real Fazenda , e nas demais Capitanias pe- 
las Juntas da Administracào e Arrecadacao della ; 
por maneira que haja hum em cada Cidade e Vil- 
la em que houver Camaras ; e os Oflficiaes dellas 
fiearho, e os seus herdeiros, responsaveis pelas 
faltas das pessoas que propuzerem. e que forem 
approvadas. Efi ^ 'oian! 

4.* Os Recebedores nomeados receberáo.as sisas 
que Ihes forem as partes pagar, carregando-Ihas 
em receita os Escrivaes das Camaras , que hei por 
bem que sirvao de Escrivaes das sisas, sendo Jui- 
zes dellas os mesmos Juizes de Fóra, onde. os 
houver, e os Ordinarios em cada liuma. das Villas 
respectivas. Para esta carga haverá hum livro 
rubricado- pelos. Ouvidores.das Comarcas, nas 
Villas em que forem Juizes das sisas 08 Ordina- 
rios, e nas demais pelos mesmos Juizes de Fóra .: 
e perceberáo, o Escrivào hum por cento pelo fei- 
tio e escripturacao das certidoes, e o Thesoureiro 
tambem hum por cento pela guarda do dinheiru , 
sem mais ordenado ou emolumento: algum. 

5.* No fim de cada tres mezes, e nos primeiros 
oito dias seguintes, se remetterá ao meu Real 
Erario o que se tiver arrecadado nesta Córte.e 
Provincia, com o competente conhecimento ex- 
trahido do respectivo livro assignado pelo Juiz, ' 
Recebedor e Escrivao, dando-se a necessaria qui- 
tacao para resalya do referido Recebedor. com. as 
clarezas precisas. Nas Capitanias deste Estado e 
dos dominios Ultramarinos se fará a remessa às 
Juntas da Administracao e Arrecadacao da mi- 
nha Real Fazenda, por onde se expedirá tambem 
a respectiva quitacao. , 

6." A meia sisa, que se deve pagar na venda 
dos escravos ladinos, se arrendará a quem mais 
der, fazendo-se as arrematacóes na fórma dos mais 
Contractos nesta Córte. e Provincia no Conselho 
da minha Real Fazenda, e nas referidas Capitanias 
nas Juntas.da A dministracao e Arrecadacáo della. 

7.* Em quanto porém se nào arrematào, ou 
por nào ser o tempo proprio e opportuno, ou por 
parecer conveniente administrar por algum tem- 
po para se regular melhor o preco das arremata- 
coes , arrecadar-se-ha pelo mesmo recebedor. das 
sisas dos bens de raiz da mesma fórma  acima 
preseripta, havendo porém diverso livro em que 
se lancem as verbas pelo mesmo Esocriyào , espe- 
cificando-se o dia, mez e anno, os nomes dos 
vendedores e compradores , o nome e a nacáo do 
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éseravo, e'o preco da venda, para delle se extrahir 
o éonhecimento que deve acompanháàr as remessas 
e as competentes certidoes que se devem dar ás 
partes, quando as vendas se fizerem por escriptura 
publica. Quando porém forem feitas por escriptos 
particulares, nelles declarará o Escrivao das sisas, 
que foi paga a daquella venda, e que fica em car- 


ga ao recebedor, assignando ambos esta declara-. 


(à0 e conservando-se em mào do comprador o ti- 
tulo da compra; e o apresentará: quando Ihe fór 
exigido, incorrendo nas penas deste Alvará quan- 
do o nào mostrar com a competente verba. 

8.* Todas as compras e vendas de bens de raiz , 
de que se nào houver pago a respectiva sisa , se- 
ràó nullas e de nenhum effeito e vigor, e as pro- 
priás partes contractantes, ou os seus herdeiros po- 
deráo desfaze-las em qualquer tempo, e 0s Escri- 
vàes' ou Tabelliaes que fizerem as escripturas sem 
certidao do pagamento da sisa com as clausulas 
determinadas no Capitulo 20 do Regimento dos 
encabecamentos das sisas, e do S 14 da Ord. Liv. 
1.tit. 78 incorreráo na pena do perdimento do 
officio, na fórma da mesma Lei e Regimento.- 

9.* Na mesma pena de nullidade incorreráo as 
vendas dos escravos ladinos que se fizerem sem 0 
pagamento da meia sisa , e seráo além disto mulc- 
tados os vendedores e compradores em igual par- 
te na perda. do valor do escravo , sendo ametade 
para o denunciante, se o houver, e a outra, ou 
toda, nào o havendo, para a minha Real Fazenda. 
E além de admittirem os Juizes das sisas e os Ou- 
vidores das Comarcas denuncias das vendas que 
assim se fizerem sem o pagamento da Siza, ou 
com diminuicao do verdadeiro preco , pergunta- 
rüó nas devassas geraes e nas de correigao de cada 
hum anno por este artigo. E isto se entenderá nas 
vendas que forem feitas da data deste Alvará em 
diante, admittindo-se as provas legaes dos que se 
quizerem escusar com esta defeza,, e decidindo os 
"Juizes das sisas com assistencia do Procurador da 
Fazenda respectivo, e podendo as partes interpór 
o competente recurso nesta Córte e Provineia do 
Rio de Janeiro para o Conselho da minha Real 
-Fazenda;, e nos mais lugares para a Relacáo do 
districto. E-nesta mesma pena incorreráo os que 
fizerem vendas de bens de raiz, ou os arremata- 
rem sem o pagamento da sisa, ou com diminui- 
co do. preco, guardando-se e praticando-se em 
tudo as mesmas disposicóes acima decretadas. 

| 30.^ Os Ouvidores nas devassas de correicao 
examinaráo os livros das receilas das sisas nas 
Villas em que só ha Juizes ordinarios e proveráb 
no que fór necessario corrigir ou emendar; pro- 
nunciando 9 Juiz e o Escrivao sendo culpados: € 
nas devassas das Yesidencias, que tirarem: 0s syn- 
dicantes dos Juizes de Fóra e Ouvidores, pergun- 
taráo pelo modo com que se houverao ma fiscali- 
sücao deste ramo das minhas rendas Reaes, dando- 
se-Ihes em eulpa as prevaricacoes ou omissoes que 
lhouverem commettido. : 

"Eeste se cumprirà como nelle se contém : pelo 
que manda, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro , em 2 de Junho de 1809. — PuixcieE com 
guarda.— Conde de Aguiar; — Com os registos com- 
petentes. "ml A 


ANNO DE 1809. 


OFFICIO DE /| DE JUNHO. 


Manuscripto authentico. 


Levei ao conhecimento do Serenissimo Senhor 
Infante. Almirante General, na. fórma que V. S. 
merecommendou, os dous escriptos appensos ásua 
carta, referindo-se 0 primeiro ás ordens para a po- 
licia e regulamento da Bibliotheca. da Companhia 
dos Guardas-Marinhas; e.0 segundo a annunciar 
ao publico estas mesmas ordens. Sua Alteza acha 
muito conveniente o dito estabelecimento, e appro- 
va menos 0s artigos ?* e 4^: quanlo ao segundo 
em: qual limita a faculdade de ingresso na Biblio- 
theca aos Grandes do Reino, e dos officiaes da Ma- 
rinha que se apresentarem vestidos na fórma das 
ordens de Sua Alteza::0 mesmo Senhor conside- 
rando nào haver nesta Córte Bibliotheca publica, 
e conhecendo a grande utilidade que se segue ao 
Estado de se patentear.a da Companhia dos Guar- 
das-Marinhas, ordena que se conceda franca en- 
trada na mencionada Bibliotheca a todas as classes 
de pessoas que , além das mencionadas, se conhe- 
cer podém tirar fructo do seu trabalho;. devendo 
residir effectivamente hum Bibliothecario, ou Por- 
teiro que de tal serve, ou seu Ajudante, para que 
tenha euidade na boa ordem da: dita e de que as 
pessoas que a frequentarem tratem os livros como 
devem. Quanto ao quarto, ordena o-mesmo Se- 
nhor que a todas as pessoas que se quizerem apro- 
veitar dos conhecimentos da Bibliotheca possáo 
escrever copia dosartigos, paragraphos. ou outros 
quaesquer titulos que lhes.conviernàosendo per- 
mittido a ninguem levar livros ou obra alguma 
para fóra da mencionada Bibliotheca. Outrosim de- 
termina 0 mesmo Senhor que V. S. Ihe mande 
participar logo se as Casas das Aulas da Academia 
sao occupadas de tarde para alguns exercicios, 
ou se a essa hora se achao desembaracadas. Deos 
guarde a. V. 8. Quartel General, em 4 de Junho 
de 1809. — José Esteves de Seixas Gusmào Vas- 
concellos; —Sr.José Maria Dantas Pereira. 


ORDEM DE OD DE JUNIIO. 


Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Géne- 
ral, da resposta de V. S. relativa ao officio que 
lhe dirigi em data d'hontem , resolveu que na Bi- 
bliotheca da Companhia dosGuardas-Marinhasnin- 
guem mais entre do que os officiaes do Real Cor- 


-po da Marinha, e que só será permittido levar vo- 


lumes e escriptos para suas casas aos professores 
da Academia da Marinha que V. S. propóz ao mes- 
mo Senhor. Deos guarde a V. S. Quartel Gene- 
ral da Marinha , em 5 de Junho de 1809. — José 
Esteves de Seixas Gusmao Vasconcellos. — Sr. 
José Maria Dantas Pereira. — 4 fl. 5 v. do Liv. 1? 
da' Contadoria da Marinha. 


PhOVISAO DE Ó DE 2UNIHO. 
Manuscripto authentico. 


/50. Conde de Aguiar, do:Conselho,de Estado, 
ete. Faco saber à Junta. da Real Fazendà da Ca- 


pitania do Maranhao: que o Principe Regente 
Nosso Senhor foi servido ordenar, que pela The- 
souraria Geral da dita Capitania, além das sobras 
antecedentemente consignadas ao supprimento da 
Capitania do Pará, se remettào annualmente mais 
10:00045000 de réis. 

O que se participa à dita Junta da Fazenda, para 
assim 0 ter entendido e fazer executar sem du- 
vida ou embaraco algum. Filipe Henrique da Cos- 
ta a fez no Rio de Janeiro, em 6 de Junho de 1869. 
— Francisco de Paula Cabral de Mello a fez es- 
erever, — Conde de Aguiar. — Extrahida do Liv. 
1^ de Reg. geral de. Ordens. eupedidas ás Juntas da 
Fazenda a fl. 97. 


AVISO DE 7 DE JUNHO. 


. Manuscripto authentico. 


No sacco que acompanha este Officio , levo por 
via de V, Ex. à presenca do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General, duas amostras de 
produecoes do rico Continente do Brazil, que se 
inculeáo de grande utilidade para o servico da 
Marinha : as cartas dos dous Magistrados, que as 
acompanhao , dáo jà huma sobeja idéa da appli- 
cacao de que sao susceptiveis , particularmente as 
que tem por objecto o linho d'imbauba, que nas. 
obras em que ali jà se. vé empregado bem se 
inculca capaz de supprir em grande parte a falta 
do canhamo que ainda temos. Sua Alteza o Se- 
renissimo Senhor Infante. tomando este objecto 
em consideracao, poderà mandar adiantar 0s seus 
exames, particularmente sobre as amostras de 
breu ou alcatrao , apresentadas pelo Desembarga- 
dor Joào Severiano; e se disto se póde tirar par- 
Lido, assim como da almecega de que elle falla . 
seria conveniente expedir ordens aos Governado- 
'res de Pernambuco e da Parahyba, para a colheita 
e remessa que se julgasse necessaria. Deos guarde 
a Vm. Palacio do Rio de Janeiro, em 7 de Junlo 
de 180g. — Conde de Linhares. — Sr. José Maria 
Dantas Pereira. 


OÓRDEM DE 7 DE JUNHO. 


Manuscripto. authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral vendo a conta dada sobre as lanchas Bomfim 
.e Nossa Senhora da Boa viagem , ordena, em 
quanto à que nào traz guia, que V. S. nào per- 
mitta a sua descarga sem que com effeito apre- 
sente a guia; exceptuando tào sózmente 0s casos 
em que o dono preste fianca idonea, ou dé razao 
sufficiente para se proceder ao contrario, em 
€ujo caso será vigiada a descarga na fórma da 
ordem; e para V. S. melhor se resolver em quan- 
to a esta parte de servico, quer Sua Alteza que 
V. S. julgue incompletas todas as guias que nào 
lorem apresentadas com «despacho de livres pelo 
Juiz Conservador das matas, que he presente- 
inente o Desembargador José da Silva Loureiro 
Borges, ao qual se yai expedir huma copia da 
presente. Deos guarde a V. S. Quartel General 
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da Marinba, em 7 de Junho de 1809.— Jose 


Maria Dantas Pereira. —Sr. José Maria de Almei- 


da. — 4 fl. 77 v. do Liv. Y.* da Contadoria da Ma- 
rinha. 


DECRETO DE 7 DE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


Sendo-me presente que convém ao bem geral 
do commercio e ao partieular dos negociantes, 
que haja nesta Córte hum  despachante. que se 
encarregue de todas as diligencias necessarias 
para o prompto expediente do despacho das em- 
barcacoes. que salem deste porto,. e dos passa- 
geiros que nellas se transportao, evitando-se por 
este meio os inconvenientes que resultao da inha- 
bilidade de Procuradores pouco experimentados : 
hei por bem crear este officio sem ordenado al- 
gum da minha Real Fazenda, e ordenar que só 
o nomeado para elle, ou os proprietarios dellas e 
passageiros, possao agenciar os competentes des- 
pachos e 0s passaportes, pelos emolumentos que 
forem taxados pela leal Junta do Commercio. E 
attendendo a concorrerem ma pessoa de Aleixo 
Paes Sardinha os quesitos necessarios para bern 
servir o dito officio : sou servido nomea-lo con- 
ferindo-lhe serventia vitalicia. A Real Junta do 
Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegacáo 
o tenha assim. entendido, e Ihe mande passar os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 7 de Junho de 1809. — Com a rubrica do 
Principe Regente. 


PROVISAO DE 8 DE JUNHO. 
Manuscripto authentico. - 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, ete. Faco saber que 
tendo attencáo ao que me foi presente pelo De- 
sembargador José da Silva Loureiro Borges, o 
qual presentemente serve de Auditor da Mari- 
nha e Juiz Conservador das matas nesta Capi- 
tania: hei por bem ordenar, que o Meirinho e o 
Escrivao da referida Anditoria sirvao até nova 
ordem minha, como se tambem 0s nomeasse para 
a Conservatoria sobremencionada, recebendo por 
este accrescimo de trabalho, além dos emolumen- 
tos, próes e precalcos que legitimamente Ihes per- 
tencerem, aquelle augmento de salario que a 
experiencia mostrar correspondente ao dito ac- 
crescimo , 0 qual lhe será pago pela Pagadoria 
da Marinha como remuneracao extraordinaria no 
fim de cada semestre, conforme a ordem do meu 
muito amado e presado sobrinho o Infante Al- 
mirante General, por quem a presente deverá 
ser assignada : e os nomeados juraráo aos Santos 
Evangelhos perante o Intendente da Marinha, 
lavrando-se nas Cartas desses o termo conse- 
quente. que serviráo sempre bem e verdadeira- 
mente, guardando em tudo o meu servico e ás 
partes o seu direito: depois do que se lhe dará 
posse deste emprego, registando-se a presente 
nos livros competentes, e cumprindo-se tào in- 
teiramente como nelle se contém. Dada nesta 
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Górte, aos 8 de Junho de 1809. — José Caetano 
de Lima. 


pnECnETO DE Í/L DE JUNIO. 
Manuscripto authentico. 


Sendo conveniente ao meu Real servico, de- 
pois que felizmente se rendeu ás minhas armas 
Gayenna e Goyana Franceza , nomear hum. Ma- 
gistrado para vigiar sobre a tranquillidade, e pro- 
mover a prosperidade da mesma Colonia, enten- 
dendo em.tudo que poder coneorrer parà a boa 
administracao da Justica civil e criminal, e da 
Policia, cuidando: tambem em adiantar 0s inte- 
resses. de miriha Real. Fazenda, e devendo consi- 
derar-se como-primeiro Magistrado: daquella Co- 
lonia, denominando-se Intendente geral da Po- 
licia: della; e.concorrendo na pessoa do Doutor 
Joào Severiano Maciel: da Costa os requesitos ne- 
cessarios para: bem: desempenhar este importante 
cargo : houye por bem, por Deereto de 10 do 
presente; norea-lo Intendente geral da Policia 
de Gayenna, com o ordenado de 2:00075000 de 
réis ,' fazendo-Ihe outrosim mercé de hum lugar 
de Desembargador dos Aggravos:da Casa da Sup- 
plicacao do: Brazil, :de que tomará. posse para o 
vir exercer:quando findar a sua commissao. O 
Ghancellér da:€asa da Supplicacao o tenha assim 
entendido; e-faca executar pela parte. que lhe 
100a. Palacio dà. Rio de Janeivo, em 14 de Junho 
de 1809, — Gom a rubrica de Sua Magestade 
Real. — Consta do Liv. 1* de Reg. das"Ordens Re- 
gias a fl. 165 v. 


. T 3 
pECRETO DE 16 px ruxHo. 
Manuscripto authentico. 


Sendo-me presentes ascontinuas e repetidas de- 
sercoes que diariamente acontecem nos differen- 
tes. Regirientos.da guarnicao desta Córte, e re- 
sultaddo. em grande parte esta suecessao de de- 
lictos, .da- excessiva docura da Ordenanca de 9 
de Abrilde 1805, que ainda mesmo em Portugal, 
onde pela maior povOacáo e cultura das terras 
era 1nais facil a-apprehensao de semelhantes réos , 
abriologo-o caminho a huma grande desercáo., 
osque. he.natüral tenha hum maior effeito. nos 
meus Estados .do Brazil, onde os immensos terre- 
nos despovoados facilitao. todos os meios para a 
desercáo ce deixàb;pouca esperanca da apprehen- 
sido: dos ros; tendo tambem. eim particular con- 
templacaos. que-a promptidao do castigo, ainda 
que:móderado, evita:mais.o delicto do que penas 
gráves.e tardias,! que abrem o caminho à espe- 
ranca de impunidade, e: nào me afastando , nem 
ainda:para osméos, daquelles principios de hu- 
mahidadé que tenlio. sempre presentes, quando 
à. justica.me-obriga:a ser severo : sou servido or- 
denar ,:que. 0. Gouselho Supremo: Militar, toman- 
4o em consideracáe a representacáo que o Tenen- 
te. General.enearregado do Governo das Armiaás 
da:Górte «& Capitània do Rio de Janeiro. fez subir 
^ amimbia Real presenca , pela Secretaria de Esta- 
do. dos. Negocios Estrangeiros e da Guerra. e que 
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com este baixa, me consulte com elfeito o que 
julzar. que definitivamente se deva observar emi 
tào importante matería, e que provisionalmente, 
em quanto nào baixar a minha Real resolucáo , 
mande observar o seguinte: Que logo que se 
mostre e legalise a desercao de qualquer indivi- 
duo, seja por fuga do Regimento , seja por ex- 
cesso de licenca, 0 Chefe do respectivo Regi- 
mento Ihe mande fazer Gonsello de Disciplina, 
para realisar a natureza da desercáo, e que depois 
de ultimado 0 conserve até que appáreca e seja 
apprehendido o réo, e tanto que assim succeda , 
se remetta ao Governador das Armas 0 mesmo 
Conselho de Disciplina com o seu parecer, e comi 
0 do Major e Capitao da Companhia do réo, 
juntamente com a defeza que o soldado der sobre 
a sua desercao , devendo os tres pareeeres espe- 
cificar se julgao que a desercao por si e pelas cir- 
cunstancias de que possa ser acompanhada , 
merece que se proceda a Conselho de Guerra. 
ou se bastará huma pena. prompta e econormica , 
especificando a qualidade e trandeza da mesma ; 
com 08 quaes pareceres autoriso 0 Tenente Gene- 
ral enearregado do governo das Armas da Córte 
€ Capitania do Rio de Janeiro, que possa confir- 
mar-se escolhendo aquelles dos mesmos que jul- 
garmais proporeional ao delicto, e iandando-o 
logo exeeutar, ficando em taes cireunstancias 
dispensado o Gonselho de Guerra, ao qual será 
inutil proeeder, tornando-se assim tamberm mais 
promptamente punido o delicto; e posto que menus 
rigorosa haja de ser a pena, produzirá comtudo 
grande elfeito pelo immediato castigo do réo. 
Igualmente ordeno, que para todos os desertores 
dos Regimentos que se acháo actualmente presós, 
e que seria necessario tempo immenso para se ulti- 
marem os Conselhos de Guerra, separados para ca- 
da réo, que ou se proceda na fórma acima deter- 
minada, ou em cada Kegimento se organisem logo 
Conselhos de Guerra para todos os desertores, 
distinguindo 0s de primeira, segunda e terceira 
desercao , e processando todos ao mesmo tempo . 
segundo a classe a que pertencerem;- de modo 
que hum:só Conselho- de Guerra. abranja muitos 
dos réos, e que possáo assim ser mais prompta- 


-mente julgados, e que muitos delles se possao 


aproveitar para o meu Real servico entrando no 
mesmo, tanto que satisfizerem a pena que lhes fór 
imposta. O Consellhio Supremo Militar assim o 
tenha entendido e faca executar, nào obstante 
quaesquer ordens ou regimentos em contrario. 
que todos liei por derogados como se delles fizes- 
se expressa mencáo, e isto sómente pelo Mos 
que se demorar a minha Real resolucaó que hei 
de tomar sobre a consulta que ordeno 0 Consellio 
faca subir à minha Real presenca sobre tal mate- 
ria. Palacio do Rio de Janeiro, 16 de Junho de 
1809. — Com a rubriea do Principe Regente. 


ALYARA' DE 17 DE JUNHO,-:; 
Coll. Bráz. — Delgado. s 


E o Prineipe Itegente facó saber' aós qife este 
Alvori com forca de lei virem: que, lavendo eres- 


eido de dia em dia as necessidades publicas pela 
o€correncia de muitas despezas que as circunstan- 
cias internas e externas tem feito necessarias , sen- 
do preciso estabelecerem-se novos impostos para 
acudir ás precisoes do Estado; e sendo o do papel 
sellado hum. dos indirectos que, pelos tempos e 
economia com que he arrecadado , pela maneira 
com que he exigido, pela pratica da maior parte 
das Nacoes cultas, e pelo que em outro tempo se 
observou nesta Monarchia já mereceu a minha 
Real approvacáo: l'üi servido estabelece-lo pelos 
Alvarás de 10 de Marco de 1797. de 254 de Abril 
de 1801, de »7 de Abril de 180», € reduzi-lo pelo 
Alvarà de 24 de Janeiro de 1804 a que sómente 
licassem pagando na Chancellaria Mór a imposi- 
éáo do Sello os Alvarüs de Mercé , Fóros, Cartas, 
Padróes, Titulos, Patentes, Privilegios, Isencoes, 
Provisoes e Gracas de qualquer natureza, isen— 
tando 0s mais papeis, e regulando depois a fór- 
ma deste recebimento pelo Decreto de 1» de Ju- 
nho do mesmo anno: e , considerando por huma 
parte que de muitos papeis, ainda mesmo dos 
forenses, se póde perceber toda a utilidade do 
imposto, sem haver embaraco na expedicüo «dos 
negocios a que elles dizemr respeito, e sem as 
despezas do fabrico e administracao do sello; é 
por outra parte, que os impostos nas Herancas 
€ Legados, que nao provierem de ascendentes e 
descendentes, se podem estabelecer sem grave 
incommodo dos que as vierem a pereeber, por se- 
rem hum beneficio fortuito e que lhes nào he de- 
vido de rigoroso direito e obrigacao , e conhecido 
e praticado por algumas Nacoes civilisadas anti- 
gas e modernas, e que podem facilmente arfeca- 
dar-se na Reparticao em que se cobráo os direitos 
do sello, determinando-se e fazendo-se necessa- 
rio que as quitacoes que se derem em Juizo parà 
serem os Testamenteiros desobrigados, sejao sel- 
ladas, pagando-se pelo sello a porcao que fór im- 
posta, e dando-se outras providencias para se fa- 
zer esta arrecadacáo com exactidao e facilidade : 
hei por bem, tendo ouvido o parecer de pessoas 
doutas e zelosas do meu Real servico e da felici- 
dade dos meus fieis vassallos, determinar o se- 
guinte : 

1;* Os livros denominados diario, e mestre de 
negociantes, e mercadores de retalho, bem como 
08 documentos delles extrahidos seráo nullos e de 
nenhum effeito em Juizo, sem que seus domos te- 
nhào pago a taxa de 20 réis por cada folha,; como 
se acha determinado no S 1* do Alvará de 97 
de Abril de 1809 para os livros de papel ordinario, 
pondo-se o Sello de minlias Reaes Armas na ulti- 
ma folha do livro com huma verba, em que se 
declare 0 pagamento que se fez, e o nümero de 
folhas que o mesmo livro contém; recáhindo a 
nullidade unicamente sobre as pessoas a quem se- 
melhantes livros pertencerem , e que os nào tive- 
rem feito sellar para nelles principiarem a sua es- 
eripturacao logo depois da publieacao deste Alva- 
rà, tanto nestà Córte e Provincia do Rio de Janei- 
ro, eomo em todas as Capitanias deste Estado e 
Dominios Ultramarinos, à excepeao dos da Asia; 
fieamdo* porém exeeptuados desta taxa todos 6s 
mais livros auxiliares, e 0s mesmos diario e mes- 
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tre já prineipiados, que poderáo ser roncluidos 
sem sello, devendo este só ter lugar qnanto aos 
livros novos. 4 

2." A' mesma taxa e sello posto pelo sobredito 
methodo, e no prazo de dous mezés nesta Córte 
€ Provincia, e dé seis mezes em as Capitanias des- 
te Estado e Dominios Ultramarinos, (| excepeüo 
dos da Asia, contados da publicacdo deste Alvarà 
seráó sujeitos os livros das Camaras, os de notas 
de Tabelliaes, os das Irmandades , Confrarias e 
Ordens Terceiras, os dos Assentos dos Baptismos, 
Casamentos e Obitos de todas as Parochias; e os 
que nelles, findo o prazo de tenipo estabelecido , 
escreverem , ou continuarem a escreyer sem o de- 
vido pagamento do sello, incorrerüó na pena de 
10045000 réis, metade para a Real Fazenda, e 
metade para ó denunciante , além do perdimento 
do Oflicio em que ficearáo incursos 0s Escrivaes 
das Camaras e 0s Tabelliaes que o contrario fize- 
rem. 

9." As escripturas publicas, seus traslados , as 
publicas fórmas , certidoes, proeuracoes feitas ju- 
dicialmente, ou por pessoas de qualquer ordem 
e condicáo , provimentos de offieios, passaportes, 
autos de posse, tombós, inquiricoes e justifica- 
coes de genere , justi(ieacoes de servicos e attes- 
tacoes, ndo poderáo ser apresentados em Juizo 
e fóra delle, nem reputarem-se. valiosos, bem 
como todos e quaesquer documentos com que se 
pretender instruir os requerimentos que me forem 
feitos directamente pelas Seeretarias de Estado e 
"Tribunaes Regios, ou que forem feitos a quaes- 
quer Magistrados, Governadores, Corporacoes e 
Autoridades publicas, seculares e ecclesiasticas , 
sem que se haja pago por cada meia folha de papel 
de taes documentos e titulos, a taxa de 4o réis 
estabelecida no S 8 do dito Alvará de »7 de Abril 
de 1802, o que deve constar pelo selló e verba 
posta na ultima pagina , com declaracao das meias 
folhas que se acháo escriptas. : 

4.* Os ereditos, obrigacoes, recibos, letras se- 
guras, de cambio e de qualquer outra natureza, 
poderáó ser feitas como até agora, e eontinuar o 
seu giro sem dependencia do sello e pagamento 
da taxa; quando porém houyerem de ser ajuiza- 
dos e antes de serem autoados, deveráo seus do- 
nos pagar a taxa estabelecida para eada hum del- 
les no referido Alvará de »7 de Abril de 180». E 
isto se entenderá pelo que respeita ás letras , quan- 
do se intentar qualquer accáo em Juizo, fazendo- 
se a competente citacdo para ella, e nào quanto 
aos protestos , que se deveráo fazer antes dó paga- 
mento da taxa. Os Testamentos da mesma fór- 
mà sómente seráo sujeitos ao pagamento da taxa 
estabelecida no S 8 do sobredito Alvará, quando 
houverem de ir a Juizo para o seu cumiprimento , 
sem que antes disso se possao reputar riullos pela 
falta de sello. 

5." Os Escrivaes dos dillerentes Juizos Secula- 
res e Ecclesiasticos , nào poderáüo fazer conclusos 
o$ autos de qualquér natureza que sejáo, para 
sentenca final, sem que se tenha pago primeira- 
mente à taxa de 10 réis por eadà meia folha de pa- 
pel em que sé tiver eseripto: Seráo obrigados a 
declarar nos mesmosautos, e por eseripto, quantas 
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meias folhas contém.até ao termo da conclusao 
linal, deduzindo do seu numero aquellas que jà 
liverem pago a taxa, antes de serem incorporadas 
nos autos: e sómente depois de constar por huma 
verba posta nos mesmos autos, que foi paga a 
competente taxa c que fica carregada ao respee- 
tivo Thesoureiro, sendo esta verba assignada pelo 
Escrivao. deste recebimento, e sellada com as mi- 
nhas Reaes Armas, he que poderào fazer conclu- 
808 08 autos para final sentenca; e 0s que o con- 
trario praticarem incorrerüo na pena de perdi- 
mento de seus Officios e do decuplo. da taxa que 
devia ser paga, e os Magistrados na pena de sus- 
pensao e emprazamento., havendo  proferido a fi- 
nal Sentenca sem preceder o pagamento da taxa. 

6." Todas as Cartas precatorias e de inquiricao, 

Gartas rogatorias para os Juizos Ecclesiasticos, 
Cartas testemunhaveis, Sentencas, ou formaes de 
partilhas e Cartas de arrematacoes, nào poderáo 
ser assignadas pelos Juizes e ter execucáo, sem 
que conste por huma verba. e pelo sello de mi- 
nhas. Armas nella posto, que foi paga a taxa 
de 20 réis por.cada meia folha de papel. O mes- 
mo se deverá praticar com as Sentencas e Manda- 
dos de preceito extrahidos do processo , declaran- 
do.o Escrivao quantas meias folhas de papel con- 
tóm) o processo depois da Sentenca fmal, e de 
quantas se compoe a mesma Sentenca , € no. man- 
dado de preceito , quantas meias folhas contém o 
processo de que foi extrahido, para se fazer por 
esta declaracào a conta do. pagamento da taxa, 
. com .especificacào da pessoa que pagou, para se 
carregar.na regra das custas, E os que o contrario 
fizerem incorreráo nas penas estabelecidas no S 5. 
7.* Em todos os processos que findarem sem 
que delles.se extraia Sentenca ou Mandado de 
preceito, ou em que houver composicao das par- 
tes, nào poderáo os contadores do Juizo contar 
as rustas, nem 0s Escrivaes recebe-las, sem que 
. primeiramente se haja pago o sello de 20 réis por 
cada meia folha de papel que taes pracessos tive- 
rem ; incorrendo os Contadores e Escrivaes que o 
contrario fizerem, nas penas declaradas no $ 5. 

8." Nenhuma quitacao de herdeiro ou de le- 
gatario por effeito de testamento , poderá ser ac- 
ceita em Juizo, nem se poderá com ella haver o 
Testamento por cumprido, sem que a quitacao 
tenha sido primeiramente sellada ; pagando-se por 
este sello a decima da heranca ou legado, que ef- 
fectivamente se arrecadar, nào sendo os herdei- 
ros ou legatarios, descendentes ou ascendentes 
do Testador. 

9.* Igualmente se praticará o mesmo com os 
berdeiros que nào forem descendentes, ou ascen- 
dentes do fallecido abintestado, com. diíierenca 
porém, que o herdeiro que fór parente do falle- 
oido abintestado até o segundo gráo inclusive , 
contado na fórma do Direito Canonico, nào 
poderá ser empossado da heranca , sem que, ten- 
do feito inventario, € constando por documento 
authentico a quantia liquida da heranca no do- 
eumento pelo qual se lhe houver de mandar 
passar mandado de entrega. tenha íeito pór o 
sello, e com elle pago a decima da heranca que 
reelnente arrecadar: e a quinta parte, sendo pa- 
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rente fóra do segundo gráo. E os Ministros aquem 
loca faráo que os testamenteiros nào sejáo omis- 
sos em dar conta:dos testamentos, e que de todas 
as herancas abintestado, nào havendo herdeiros 
forcados, se proceda a inventario e entrega judi- 
cial, para poderem ter lugar estas providencias. 

10.* Nesta Córte se farà o recebimento destas 
taxas pelo sello na Chancellaria Mór do Estado 
do Brazil, no Real Erario, e nas estacoes que 
delle forem. dependentes , para prompta expedi- 
cao das partes, e nas Capitanias deste Estado e 
dominios Ultramarinos, pela Reparticào estabe- 
lecida pelas Juntas da Administracao e Arrecada- 
vào da minha Real Fazenda para a cobranca do 
sello. dos papeis designados no Alvarà de 94 de 
Janeiro de 1804. E nas demais Cidades e Villas 
onde houyerem Juizes de Fóra e Ordinarios, se farà 
o recebimento por hum Thesoureiro nomeado 
pelos Officiaes das Camaras, a quem se. farà a 
carga em hum livro rubricado pelos Juizes de 
Fóra, onde os houver, e pelos Onvidores das 
Comarcas onde s6 forem Ordinarios, escrevendo 
nelles hum dos Escrivaes que mais habil fór, no- 
meando-os os Juizes, a quem se remetterà o cu- 
nho das minhas Armas Reaes para fazer impri- 
mir o.sello , em cujo poder se guardarà. EF 
nenhum emolumento por isto receberáo o Juiz 
e o.Escrivao, a quem farei as remuneracoes que 
houver por bem, e sómente o Thesoureiro co- 
brará hum por cento do que arrecadar. Em quan- 
to porém se nào poderem enviar todos os cu- 
nhos de minhas Reaes Armas para as differentes 
povoacoes, supprirá a falta do sello a verba do 
pagamento, sendo esta assignada pelo Juiz, pelo 
Thesoureiro e pelo. Escrivao. 

11." Todos os tres mezes remetteráo os Juizes 
9o que se tiver recebido aos meus Reaes cofres 
das Juntas da Fazenda respectivas, acompanha- 
do do competente conhecimento assignado pelo 
Juiz, Escrivao e Thesoureiro, a quem se darà 
quitacao em fórma legal. 

12." Os Ouvidores das Comarcas perguntaráo 
nas devassas de correicao nas Villas onde houve- 
rem Juizes Ordinarios, pelos descaminhos que 
se fizerem na minha Real Fazenda nesta parte dos 
rendimentos , e pelo modo com que se houverem 
os empregados nesta Reparticao , dando em cul- 
pa aos que tiverem nella delinquido. E os Syndi- 
cantes perguntaráo por este arligo nas residencias 
que tirarem aos Juizes de Fóra e Ouvidores das 
Comarcas. 

19. Os Escrivües que receberem quaesquer 
papeis sugeitos à taxa e sello, sem que tenha sido 
paga, incorrerào na pena do perdimento do offi- 
cio e no decuplo do valor da taxa. os Magis- 
trados na de suspensao e emprazamento, e 0s 
Juizes Ordinarios, além da suspensao, no paga- 


-3mento do decuplo da taxa do papel que consen- 


tirem nos autos sem pagar o sello. competente , 
o que se provará por haverem proferido algum 
despacho depois de estar inserto nos autos 0 pa- 
pel que devéra ser primeiramente sellado. E to- 
dos os que falsarem. o sello e as assignaturas das 
verbas do pagamento, incorreráo nas pebas dos 
que falsificao o meu signal, impostas na Ord. do 


Liv. 5* tit. 52... E os que receberem herancas ou 
legados por conluios particulares perde-los-hào 
com outro tanto do seu' Blot pára minha Real 
Fazenda. T 

;14.?*. Para ,este - fim, e para serem se to- 
dos 08,que. comrelter em. alguma.outra, fraude , 
se admittiráo denuncias, dpplicando-se, ao de- 
nunciante a metade das penas pecunjorias, e; 
sendo. a ouira, para minha Real Fazenda, |. 

E este, se cumprirá como nelle se contém, Pel. 
que mando, etc. Dado;no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 17 de Tunho de 1809. — PiisciPE.com 
guarda. — Conde de Aguiar.— Com 0s Registos 
competentes. 


ul 


onpEM'DE 17 DE JUNHO. Wa 
Manuscripto authentico. 


'Ó Vice-Almirante "Major: General da Armada 
Real expeca as ordens e officios conducentes a 
que de hoje em diante se nào interroguem menos 
de sete testemunhas em qualquer .Conselho de 
Guerra, cumprindo que, se poder ser, haja 
sempre entre estas testemunhas hum Official de 
patente, hum. inferior ,..hum de apito., dóus sol- 
dados e dous marinheiros ; além do: que se obser- 
vará, sempre que fór possivel, que 0s interroga- 
torios nao tenhào, lugar em quanto áquellés indi- 
vidnos que. nào forem: Officiaes de; patente, sem 
primeiro passar estes. individuos parà bordo .de 
outra embarcacáo, a cuja | guarnicao ficaráo per- 
tencendo .dahi em diante, ou.sem que estés de- 
sembarquem para servirem nas differentes repar- 
ticoes nayaes que Ihes disserem respeito.: Quartel 
General da Marinha, 17. de Junho. de 1809. — 
Com a rubrica do Infante Almirante General. |... 


ORDEM DE 17 DE JUNHO. 


m 


Manusctipto. authentico. . 


O. Vice-Almirante Major General da Armada 
Real fique entendendo ,;'que.o Principe Regente, 
meu muito amado e prezado Senhor e Tio, houve 
por bem permittir que o Cirurgiao e os primeiros 
Girurgiües do numero /da Armada Teal usent de 
cór aiarella nos galoes e nos botoes, que déve- 
rüo ser lisos, trazendo em vez de espada; hum 
pequeno tracado com: punho amarello;'e manda: 
que os primeiros Cirurgioes usem de divisasiguaes 
às que no hombro trazem os Cirurgioes Móres dos 
diflerentes corpos do Exercito. Quartel General da 
Marinha; 17 de Junho de 1809. — Com a rubrica 
do: Serenissimo Senhor- Infante Almirante Gene- 
ral. — Esta: Ordem nasceu do: Aviso: d& 1o de Junho, 
do. Conde de: Linliares , dirigido a José Maria Duntas; 
deferindo [2 Hroansto do Cirurgiao-Mór dos Eacer- 
cito... c 

) v bistouitiesl 
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. PhoyisAO pz 20 pr zvNmo. 
intu inq Manuscripto authentico. 


Eo Gende de Aguiar, do Conselho de. Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da. Real Fazenda da 


TOUMO I. 


———  ——————— — — EMBED 
ANNO:;DE 1809. 
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Capitania do, Maranhao ,.. que constando no Real, 
Erario ,.. que. da Companhia. extincta que... havia 
sido estabelecjda;em. Bissau e ,Cacheu, de que foi 
Caixa. e Administrador Joao Roque. Jorge; exis- 
tem avnltados fundos em poder de Ricardo. Nunes 
Leal e Bernardo. Rodrigues Lima , provenientes 
da escravatura e outros generos que lhes vinhào 
consignados: foi o'Principe Regentle Nosso Se- 
nhor servido determinar; que essa Junta, sem per- 
dà de tempó € com a maior activ idade possivel, 
mande recolher a/sua Contadoria todos os livros 
e papeis relativos a este objecto, para.ali serem 
precedentemente | examinados , cgutelanido.- que 

nao haja descaminho nos bens daquelles. consig- 
natarios, e fazendo recolher aosfReaes cofres, im- 
mediatamente que se liquidar em as contas, as som. 
mas que se conhecerem yerdadeiras., procedendo 
a sequestro, ayaliapáo e arrematocao nos bens 
daquelles que ainda se achar deverem à dita Com- 
panbia, . remettendo. 0.seu produeto . a0 mesmo 
Real Erario. O que essa Yun cumprirá  tào 
exaclamente como por esta se. Ihe nil dena, sem 
duvida, embaraco ou erg verSaga, alguma. Fran- 
cisco Nunes Pereira a fez no ftio.d le Janeiro ,. em 
29 de Junho. de 1809. — Francisco ,de.Paula Ca- 
bral de Mello a fez esereven. onde e Aguilar. 
— Eatrahida do,Liv. 1* de Reg. geral de Ordens 
eapedidas ds Juntas de Fonda a f. 102. 


pnoyisAO pE 20 pk juNHO. 
NRI Manuscripto authentico... 


O' Conde de Aguiar , do Cónselho de Esta- 
do, etc. Faco saber 4 Junta da Real Fazenda da 
Capitania do Pará, que o Principe Regente Nos- 
so Senhor foi servido conceder a continuacao dos 
soldos às viuyas daquelles que morrérao nas ac- 
coes qué precedério a Conquista de Cayenna, 
como consta do Decreto incluso por copia, assig- 
nado pelo Contador geral respectivo. O que se 
participa 4 dita Junta de Ordens do mesmo Se- 
nhor, para que na conformidade do referido De- 
creto se facao os pagamentos dos ditos soldos , 
sem duvida, tergiversacao ou embaraco algum.- 
Casimiro de Oliveira Dias a fez no tio de Janei- 
ró, em 20 de Junlfo de 1809.— Francisco de 
Paula Cabral de Mello-a fez escrever. — Conde 
de Aguiar. — Eztralida do Liv 1* de Reg. geral de 
Ordens GAL ds Juntas de Fazenda a ya 104 r. 


| DECRETO DE 22 DE SUNHU: ! 


Mannscripto. Ade M vig j: Unies 


Tendo.consideracao 0 representarzine E Con- 
dessa de Roquefeuil, que era soccorrida pela minha 
Real Fazenda com a quantia de: 5605500. Téis 
cada anno, pedindo- me a continuacào. da mesma 
gracá:'sou servido mandar que se Ihe continue 
à pagar a dità pensáo aos quaárteis, com 0 yen- 
cimento do 1* de Outubro de 1807, em que dei- 
xou de ser paga pelo Real Erario de Lisboa. O 
Conde de Aguiar,-Presidente do meu Real Era- 
rio, o tenha assim entendido, e o faca executar 
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com as ürdens nécessarias, sem embargo de 
quaesquer leis ou disposicoes ern contrário. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 252 de Junho de 
1809. — Com a Rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — E«trahido do Liv. 1* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1808 a 180g a fl. 205. 


pECRETO DE 23 DE JUNIO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo mandado crear, por carta escripta 
ao Governador da Capitania do Espirito Santo , 
aos 29 de Maio do presente anno, huma Junta 
de Fazenda com immiediata subordinacáo ao meu 
Real Erario, para entender sobre todos 0s objec- 
tos da administracao , arrecadacáo e distribuicao 
de tudo oque constitue o patrimonio Regio no 
territorio da Correicao do Ouvidor da Comarca 
da sobredita Capitania pela parte do Sul , e pela 
do Norte até à Villa de S. Matheus, servindo-Ihe 
de limite o rio daquelle nome : e tendo até agora 
estado na Junta da Real Fazenda da Capitania 
dà Bahia a geral inspeccao dos objectos concer- 
nentes a Provedoria do Espirito Santo, existindo 
por esta causa no Archivo da referida Junta, 
ássim as Contas originaes dos Almoxarifes como 
as memorias e monumentos que podem condu- 
zir ao pleno conhecimento do estado da referida 
Provedoria: querendo de huma vez consolidar o 
systema por que se ha de regular a sobredita Es- 
tacào: sou servido determinar que a Junta da 
Fazenda da Bahia faca proceder ao prompto ajus- 
tamento de todas as contas dos Almoxarifes, 
Contractadores e. Exactores da mencionada Pro- 
vedoria, dando-me conta do resultado deste tra- 
balho pelo Erario Regio, remettendo na mesma 
occasiào os livros e os documentos originaes 
respectivos, afim de se examinarem novamente 
e se expedirem as ordens competentes, informan- 
dó tambem do que disser respeito 4s rendas e 
despezas da dita Capitania do Espirito Santo, 
à vista dos traslados das ordens em que se fundao, 
ou que as autorisao: epor quanto a mencionada 
Junta da Fazenda da Bahia tinha feito subir a 
minha Real presenca diversas. representacoes ten- 
dentes à reforma da Provedoria referida, sobre 
às quaes ainda nào tinhao baixado as Heaes de- 
terminacoes: ordeno outrosim, que, enviando 
copias fieis das mesmas representacoes, [hes ac- 
crescente o que Ihe occorrer € julgar conveniente 
que se altere, em: attencao à diflerenca de cir- 
cunstaneias. O Conde de Aguiar, do Conselho 
de Estado, e Présidente do meu Real Erario, o 
tenha assim entendido e faca executar com. os 
despachos necessarios, sem embargo de quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 25 de Junho de 1809. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Eztrahido do Liv. 1* de Reg. de Decretos dos annos 
de1808 a18094/f. 206. —  —— zie 


pPROVISÁO DE 23 nE JUNHO. 
Manuscripto. authentico; 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber à Junta da teal Fazenda da 
Capitania da Bahia, que o Principe Regente Nos- 
so Senhor foi servido mandar remetter o Alvará 
incluso de 18 de Abril do corrente anno, para 
que essa Junta o faca executar, marcando-se com 
ds suas Reaes Armas as moedas que forem en- 
trando nos cofres da Real Fazenda, para serem 
depois emittidas com o valor prescripto no 1nes- 
mo Alvará, e remettendo-se a este fim dous pon- 
coes. O que essa Junta assim terá entendido 
e farà executar. — Francisco Nunes Pereira a fez 
no Rio de Janeiro, em 23 de -Junho de 1809. — 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez esere- 
yer. — Conde de Aguiar. — Extrahida do Liv. 1* 
de Reg. geral de Ordens eupedidas ás Juntas de Fa- 
zinda à [l. 110. 


DECRETO DE 2/| pg JUNHO. 


Manuscripto authentico, 


Por justos motivos que: me forao presentes , 
hei por bem que as, péssoas de que se compoe 
a minha. Real Guarda. desta Córte, vericao cada 
huma diariamente, em lugar da quantia que até 
agora percebiao, a seguinte: o Sargento , 940 
réis; os Cabos, 270 réis; e-0s Soldados, Pifano 
e'Tambor, 200 réis, que lhes seráo pagos desde 
o 1* de Julho do presente anno em diante, pela 
respectiva folha. O Conde de Aguiar, Presiden- 
te. do meu BReal Erario, o tenha assim eritendido, 
e-0 faca executar com os despachos necessarios , 
nao obstante quaesquer leis ou disposicóes em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro, em 24 de 
Junho de 1809.— Com. a rubrica do. Principe 
Regente Nosso Senhor. — Extrahido do Liv. 1* de 
Reg. de Decretos dos annos de 1808218092 fl. 205 v... 


pnovisio pg 20 nk Juxmo, 


Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Desembargador Joaquim: '"Pheotonio Segu- 
rado, que tendo-vos nomeado: para crear a Co- 
marca de S. Joao das Duas. Barras, e esperando 
que me servireis conforme a.confianca. que em 
yós tenho: hei por bem encatregar-vos tambem 
da creacáo. daquella Villa, que se regulará  con- 
forme: o estabelecimento: das outras deste Estado 
do Brazil. E logo que lancardes os fundamentos: 
della e elegerdes os Officiaes. da. Camara, passa- 
reis com elles à demarcar-Ihe 0: termo. que se 
julgar mais conveniente ao bem do meu Real ser- 
vico, cuidareis na construccao das casas da Ca- 
mara, cadéa, pelourinho, calcadas, arruamento, 
e tudo o mais pertencente 4 bod ordem , policia e 
economia publica da mesma Yilla; e particular- 
mente vos applicareis a facilitar a navegacao da- 
quelles rios e seus affluentes, a melhorer & agri- 
cultura, e augmentar a commutiiéacáo e commer- 


cio da Capitania do Pará com a de Goiaz. E 
porque nào he possivel que immediatamente a 
vossa posse do lugar de Ouvidor crieis a dita 
Villa de S. Joáo das Duas Barras : hei por bem que 
no Arraial da Natividade noméeis Officiaes de 
liuma Camara interina com a denominacáo da- 
quella Villa, e que subsistirá em quanto nào crear- 
des a mesma. Effeituada que seja a sua creacáo, 
dareis de tüdo conta ao Governador e Capitào 
General, que m'a farà presente pelo expediente 
do meu Tribunal da Mesa do Desembargo do 
Paco, para que eu haja de a confirmar, haven- 
do-o assim por bem. Cumpri-o assim. O Principe 
Regente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros 
abaixo assignados do seu Conselho, e seus De- 
sembargadores do Paco. Joaquim José da Sil- 
veira a fez no Rio de Janeiro, aos 26 de Junho 
de 1809. — Jóaquim José de Souza Lobato a fez 
escrever. — Francisco Antonio de Souza da Sil- 
veira, — Monsenhor Almeida. — 4cha-se a [T. 7 v. 
do Liv. 1" de notapáo, das. Ordens que sc. eupedem 
pela Mesa do Desembargo do Pago. 


OnpnEM DE 260. pnE jvNHO. 


Manuscripto authentico, 


O Chefe de Divisao Vice-Intendente fique na 
intelligencia de que, sendo-me presentes os de- 
poimentos a que mandei proceder, e os 1* SS 
dos tits. 6" e 7* do Alvará de 7 de Janeiro de 
1797; ordeno que todos os Escrivaes e Commis- 
sarios do numero , tenháo exercicio na Contado- 
ria pela fórma e com os vencimentos determina- 
dos no niesmo Alyarà, devendo. o. mesmo Chefe 
de Divisio passar a propór-me os seus mais ha- 
beis, entre os ditos Olficiaes. do numero, e os 
extranumerarios , para que, sendo empregados na 
direceáo e subdireccáo dos trabalhos mais impor- 
tantes, vencao na fórma da Resolucao. de Con- 
sulta, aquelles o soldo de embarcados, e estes o 
de 1075000 réis, devendo-se tambem observar 
que nenhum dos ultimos poderá vencer mais do 
que o menor dos primeiros semelhantemente em- 
pregados, e que nào se altere o que existe de- 
terminado, quer para os que cuidào no inventa- 
rio, quer para. os que esto servindo na Mesa 
Grande. 
Junho de 1809. — Com a rubrica do Serenissimo 
Senhor Infante Almirante General. 


pPmnovisAO DE 27 pr j3uNIO. 


Manuscripto authentico. 


D. Joao por Graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a vós 
Conde da Ponte, Governador e Capitao General 
da Capitanía da Bahia, que sendo-me presente a 
conta que me dirigistes em data de 18 de Maio do 
anno proximo passado, remettendo-me a repre- 
sentacáo que vos havia dirigido o Desembargador 
Intendente do ouro dessa Cidade, José da Mota de 
Azevedo, md qual vos pedia que. fizesses subir á 
minha Real presenca os autos crimes processados 


Quartel General da Marinha, 96 de. 
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perante elle, contra Francisco de" Andrade da 
mesma Cidade, pela culpa de Ihe serémi achadas e 
apprehendidas varias pecas de ouro lavrado seni 
0s quilates da lei na taboleta, em que as vendi ao 
povo assim falsificadas, os quaes igualmente me 
remettestes, tudo à fim que eu désse a providen- 
cia que fosse mais conveniente ao meu Real ser- 
vico, sobre os acordaos proferidos nos mesmos 
autos pela Relacáo da dita Cidade ácerca dos ag- 
gravos que della tinha interposto o sobredito Fran- 
cisco de Andrade, por se ter decidido nelles que 
o referido Intendente tinha feito aggravo em nào 
mandar escrever os mencionados aggravos para a 
mesma Relacáo, mas sim para o Conselho da Fa- 
zenda de Lisboa, e em nào mandar remetter 0s 
ditos autos com a respectiva culpa para a Ouvi- 
doria Geral da Crime da mesma Relacáo, como 
pelo Desembargador Procurador da Coróa e Fa- 
zenda della se tinha requerido. E tendo mandado 
ver e consultar este negocio pela Mesa do Desem- 
bargo do Paco, sobre o qual informou o Desem- 
bargador Juiz da Coróa da Casa da Supplicacao 
do Brazil, fui servido resolver por minha imme- 
diata Resolucao de 4 de Marco do corrente anno, 
conformando-me com 0-párecer da dita Mesa e do 
meu Procurador da Coróa, a quem se deu vista; 
que nem o sobredito Inteiidente do ouro devia 
deixar. de. cumprir. os mencionados, acordàos, 
passando, a: glosa-los temerariamente. na sobredita 
sua representacao para illudir entretanto 0 julga- 
do, pois que a disposigao da Ordenacào do Livro 
primeiro titulo is 10, e da lei de 18 de Agosto 
de 1769, S 11 que elle para este fim arrastou , nào 
erao applicaveis ao caso dos actos, estando elle 
jà decidido em Relacáo e sendo comprehendido 
na Ordenacáo do Livro quinto, titulo 56, em cujas 
circunstancias nào podia ser considerado como 
caso extraordinario para exigir de mim alguma 
providencia noya , nem vós devieis annuir a: esta. 
pretencao do referido Intendente , com. suspensao 
do cumprimento: dos ditos acordaos. da Relacao , 
sendo, como na verdade sois, obrigado a sustentar 
a. autoridade da mesma Relacao na fórma dos 
respectivos Regimentos , e muito especialmente , 
do que foi dado em H de Marco: do 1609, no. qual 
expressamente se determina, que o Governador 
nào impida nem. suspenda a execucao das senten- 
cas que forem dadas em. Relacao, antes para a 
execucao dellas. dé toda a.ajuda e favor que lhe 
für pedido , principalmente contra os poderosos: 
o. que. devendo assin praticar-se em quaesquer 
casos por forca da autoridade. da cousa julgada 
(fosse ou. nào fosse justa a Sentenca) e até mes- 
mo para. manter a ordem e cohibir a insubordina- 
cao; com. muito. maior razao se deveria praticar 
no caso presente, em que sao tao justas; as deci- 
sQes proferidas nos ditos acordaos, porque nào 
se trata de moeda falsa ,. ou' do ouro fundido. nas 
Casas da fundicao estabelecidas pelos Alvarás no- 
vissimos , em que forao creados os Intendentes do 
ouro, que sáo unicamente 0s casos que trata a 
Provisáo de 11 de Marco de 1755 em que se fun- 
da o sobredito Intendente; -mas trata-se unica- 
mente de falsificacáo de ouro em obras de Ouri- 
yes, nos termos da Ordenacao do Livro quinto, 
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titulo 56, e da extravagante de 25 de Fevereiro 
de 1669, que assás providenciarao sobre este ob- 
jecto, e achando-se por isso commiettido o seu.co- 
nhecimento .ás, Justicas ordinarias, como. nos 
mencionados .acordaos. justamente | se, entende , 
mandando por. isso,.commelter o processo à Ouvi- 
doria; Geral do. Crime: da Relacao. Pelo que fui 
servido mandar remetter os autos ao mesmo In- 
tendente ,. ordenando-lhe: que cumpra sem per- 
da de tempo. os ditos.acordàos , estranhando- 
Ihe a falta que tem: havido do seu cumprimento. 
O que me pareceu participar-voss para que o fa- 
cais assim cumprir e executar, fazendo registar 
esta em todas, as Reparticoes competentes, para 
nao. se executar oulra xez semelhante questào. 
Cumpri-o assim. |O Principe Regente Nosso Se- 
nhor o mandou pelos Ministros abaixo assignados 
do seu Conselho e seus Desembargadores do Paco. 
Antonio Luiz Alves a fez no tio de Janeiro , a 27 
de Junho, de 1809. — Acha-se a fl. 7 v., a 8 v. do 


Mesa. do Desembargo do Pago. 


Liv. 1? de Nolacao de Ordens, que se expedem pela. 


r 


AESOLUCAO, DE 27 DE JUNHO. 


Mamnuscripto authentico, —'- 


Srt. i 


Consültando 0 Coriselho Supremo Militar em 


data de 17 de Jutiho de 1809, sobre devereém-se: 


ou nào considerar cómprehendidós nó Decreto de 
16 desse mez e arino os desertores que'ao tempo 
de sua publicacao jà estavao presos ; resolveu Süa 
Alteza Real em 17 do referido mez. Tendo em 
consideracáo a duyida em:que entrou o Conselho 
Supremo Militar sobre a execucüo do Decreto de 
16 de. Jünho deste anno, e havendo' attencao ao 
principio! humano. que prescreve de nada alterar 
do que toeà à seguranca de defeza do Réo; sou 
servido ordenar que se suspenda por ora a execu- 
cüo dó sobredito Decreto, e que o Consellio de- 
termine que em todos os Regimentos dentro do es- 
paco de tres dias depois que se apprehender o de- 
sertor se faca Conselho de Guerra ao Réo, e que 


se o Auditor nào comparecer depois de avisado , ' 


seja o Capitao mais moderno, ou outro qualquer 
eii seu imperimento que suppra as vezes do Audi- 
tor, ficando responsavel o Coronel dé cada. Regi- 
mento de qualquer delonga que haja em tal mate- 
ria; e sendo igualmente obrigado a dar conta to- 
dos o5 mezes pela Secretaria d'Estado dos Nego- 
cios da Guerra, do numero de Conselhos de Guer- 
rà a que o^ Auditor falto depois de avisado. O 
Consellió faca executar estas minhas Reaes ordens 
em quanto me nao consultar o que parecer sobre 
os'meios de cohibir a desercao e fazer màis promp- 
to o' castigo, nào obstante 'quaesquer leis e re- 
giméntos em-contrario, que todos hei aqui por 
derogados, como ' se delles fizesse expressa men- 


cáo. Palacio do Rio de Janeiro 57 de'Junho de' 


180g. — Com a rubrica do Principe Regente.: 
ü ORQIA t2 . ü *1ID .i4 
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OFFICIO DE 27. DE JUNHO; . , 


: 75i Mamiseripto 'autlientico; | o£ 


O Serenissimo Senhor Infante. Almirante Gene- 
ral manda, que 0s Soldados da Brigada que f0— 
rem serralheiros e como taes trabalharem no con- 
certo .do. armamento nayal;.sejao japontados e 
abonados nos dias de trabalho ;; mandando V. S., 
conferir-lhes os vencimentos.que resultarem; di- 
minuindo. os que tem como soldados, daquelles 
que teriao como taes officiaes;se fossem paisanos. 

O mesmo Serenissimo Senhor. ordena, que. se: 
cuide, com a possivel efficacia , no estabelecimen: 
to de huma forja a bordo da nào Principe Real, 
para se mandarem ali trabalhar os serralheiros que 
nao. forem assistentes aos trabalhos. do Arsenal. 
Deos guarde a V. $. Quartel Genera! da Marinha;. 
27, de Junho de 1809. — José Maria Dautas: Pe- 
reira. — Sr. José Maria de, Almeida. 


PhOYISAO DE' 28^ pE sUNHO. 


Manuscripto &uthentico. 


D. Joào por.Graca de'Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a vós 
José da Matta de Azevedo ; Intetidente do ouro da 


das e apprehendidas varias pecas de ouro i 
sem os quilales da lei, na taboleta em que as ven- 
dia ao póvo assim falsificadas, as qaaes elle igual- 
mente me remetteu, tudo a fim de que eu des:e a 
providencia que fosse mais conveniente aó meu 
Real servico. sobre os acordaos proferidos nos 
meus autos pela Relacao da dita Cidade ácerca 
dos aggravos que havia interposto de vós o sobre- 
dito Francisco de Andrade, por se ter decidido 
nelles que tinheis feito aggravo. em nao mandar 
escreyer os mencionados aggravos pàrà a mesma 
Relacao, mas sim para o Conselho da Fazenda , 
de Lisboa, e em nao mandar remelter os ditos 
aulos com a respectiva culpa para a, Ouvidoria 
Geral do Crime da mencionada Helacao, como 
pelo Desembargador Procurador da Coroa e Fa- 
zenda della se.tinha.requerido.:E tendo: mandado 
ver e consultar este negocio pela Mesa do Desem- 
bargo do Paco; sobre o qual informou o Juiz da 
Coróa da Casa da. Supplicacao do Brazil: fui ser- 
vido resolver por minha immediata resolucao de 
4, de Marco do corrente anno, conformando-me , 
com o parecer da. dita Mesa, e do meu Procura- 
dor da Coróa a quem se deu vista, que nào devieis 
deixar de cumprir os mencionados acordaos pas- 
sandó temerariamente.a.glosa-los na sobredita re- . 
presentacao para illudir entretanto o julgado, pois 
que a disposicao da Ord. do Liv. 1*, tk. 1*, 
S 10, € da Lei de 18 de Agosto de 1779, $ 15, 


que para este fim arrastastes , nào erao applica- 
veis ao caso dos autos, estando elle jà decidido 
em Relacao, e sendo comprehendido na Ord. do 
Liv. 5^, tit. 56, em cujas circunstancias nào 
podia ser considerado como caso extraordinario 
para exigir de mim alguma providencia nova: e 
que tambem nào devia o dito Governador e. Ca- 
pitao General annuir à vossa pretencao com sus- 
pensao de cumprimento dos ditos acordàos da 
Relacáo, sendo. como na verdade he, obrigado 
a sustentar a autoridade da mesma Relacaáo na 
forma dos respectivos Regimentos, e muito es- 


pecialmente do que foi dado em 7 de Marco de : 


1609, no qual expressamente se determina que o 
Governador nào impida nem suspenda a execucao 
dellas, e dé toda a ajuda e favor que Ihe fór pe- 
dido, principalmente contra 0s poderosos. O que 
devendo assim praticar-se em quaesquer casos por 
forca da autoridade da cousa julgada (fosse ou 
nào fosse justa a Sentenca), e até mesmo para 
manter a ordem e cohibir a insubordinacao; com 
muito maior razao se deveria praticar no caso pre- 
sente, em que sao tào justas as decisoes profe- 
ridas nos ditos acordáos, porque. nào se trata 
de moeda falsa, ou de ouro fundido nas casas de 
fündicao estabelecidas pelos Alvarás novissimos ; 
em que foráo creados os Intendentes do ouro, 
que sao unicamente os casos de que trata a Pro- 
visao de 11 de Marco de 1755, em que se funda- 
va à vossa representacao, mas trata-se unicamen - 
te da falsidade do ouro em obras de Ourives nos 
termos da Ord. do Liv. 5*, tit. 56, e da Extrava- 
gante de 25 de Fevereiro de 1669, que assás pro- 
videnciavao sobre este objecto, aclando-se por 
isso commettido o seu conhecimento às Justicas 
ordinarias, como nos mencionados acordàos jus- 
tamente se entendeu, mandando por isso remet- 
ter o processo á Ouvidoria Geral do Crime da Re- 
lacao pelo que sou servido remetter-vos os ditos 
autos, ordenando-vos, que cumprais sem perda 
de tempo os ditos acordaos, e extranhando-vos 
no mesmo tempo a falta que tem havido no seu 
cumprimento, o que se nào devia esperar. Cum- 

ri-o assim, fazendo-se registar esta em todas as 
Reus ttiroer compelentes, e apresentando-a ao 
Chanceller da Relacào para a fazer registar nos 
livros della, em ordem a que nào torne a excitar-se 
semelhante questao, e dando-me conta de ficar 
tudo assim cumprido e executado. O Principe 
Regente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros 
abaixo assignados do seu Conselho, e seus De- 
sembargadores do Paco. Antonio Luiz Alves a fez 
no Rio de Janeiro, a 28 de Junho de 1809. — 
Acha-se a fl. 8 v. a.9 v. do Liv. 1" de Notagao de Or- 
jai » que se edpedem pela Mesa do Desembargo do 

aco. 


DECRETO DE 3Ü pr rzvNNO. 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me foráo presentes, 
hei por bem que as criadas do Paco no foro de 
mocas do lavor vencao, em lugar do ordenado 
annual que dantes percebiao, a quàntia de 805 
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réis por anno, pagos aos quarteis pela folha res- 
pectiva, com 0o vencimento do 1" de Julho em 
diante. O Conde de Aguiar, Presidente do meu 
Real Erario , o tenha assim entendido, e faca exe- 
cutar sem embargo de quaesquer leis ou disposi- 
coes em contrario. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 3o de Junho de 1809. — Com a rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Ectrahido: do 
Liv. 1* de Reg. de Decretos. dos annos de 1808 a 
1809, « fl. 208. 


DECRETO DE 30 pE juNmo. 
Manuscripto authentico. 


Altendendo ao bem que me tem servido o 
Doutor Sebastiao Luiz Tinoco da Silva, actual 
Juiz de Fóra das Villas de Santo Antonio de Sá, 
e de Magé, fazendo ali o lugar de Desembarga- 
dor da Relacao e Casa do Porto, e ater eu en- 
trado pela primeira vez nas terras de sua juris- 
diccdo : hei por bem fazer-lhe mercé de hum 
lugar de Desembargador da Casa da Supplicacao 
do Brazil, com posse e vencimento de antiguida- 
de, continuando no dito lugar de Juiz de Fóra 
que occupa. ÁÀ Mesa do Desembargo do Paco o 
tenha assim entendido e Ihe mande passar os des- 
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 350 de Junho de 1809. — Com a rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Jcha-se no 
Liv. 1* de Reg. de Decretos a. fl. 46 v. 

ux 


DECRETO DE 30 pr summo. 
Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me forào presentes: 
hei por bem que as criadas do Paco do foro de 
mocas do quarto vencao, em lugar do ordenado 
annual que dantes percebiao, a quegtia de 7075 
réis por anno, pagos aos quarteis d a folha res- 
pectiva, com o vencimento do 1*de Junho deste 
annno em diante. O Conde de Aguiar, Presi- 
dente do meu Real Erario, o tenha assim enten- . 
dido, e o faca executar nào obstante quaesquer 
leis ou disposicoes em contrario. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 350 'de Junho de 1809. — Com a 
rubrica do Principe Regente Nosso Senhor, — 
Exvtrahido do Liv. 1* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1808 a 1809, 4 fl. 208. 


RESOLUCAO DE 2 DE JULHO. 


Manuscripto authentico, 


^ 


Manoel Pinheiro Guimaràaes, Contractador do 
contracto do subsidio literario da Capitania do 
Rio de Janeiro, pede em hum requerimento. se 
declare que às aguas ardentes fabricadas nos tres 
annos do seu contracto, posto que fossem despa- 
chadas em qualquer outro tempo posterior ao do 
contracto, deveriao pertencer a elle arrematante 
deste: direito no tempo das safras em que foráo 
fabrieadas, conforme a condicao terceira do seu 
contracto: e em outro requerimento. representa 
que, posto tivesse arrematado o dito contracto dos 
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annos de 1808.2: 1811, com a condicao. de per- 
tencer a elle arrematante só o subsidio das aguas 
ardentes fabricadas no anno de 1808, anterior ás 
do seu contracto pertenceriao à Real Fazenda, 
posto que fossem despachadas depois do dito 
anno, requeria, que todas as aguas ardentes que 
se tivessem despachado desde o 1* de Janeiro de 
1809, fosse qual fosse o tempo da sua fabricacáo, 
pertencessem. a elle arrematante, assim como 
pertenceriao à Real Fazenda, ou ao novo Contrac- 
tador que arrematasse 0 dito subsidio, toda a 
; aguardente que se despachasse do 1* de Janeiro 
de 1812 em diante, ainda que fosse fabricada nos 
annos anteriores. 

Resolugüo. — Observe-se a terceira condicao do 
Contracto, que declara que o Contractador cobra- 
rá tudo como até agora tem cobrado a Real Fa- 
zenda, do rendimento do subsidio literario nos 
tres annos do seu contracto, devendo-Ihe perten- 
"cer toda a aguardente que se despachar durante 
o referido tempo , como se praticou com a ultima 
arrematacao de 1801 a 1805, e com a administra- 
cao em que se achava este rendimento por conta 
da mesma Real Fazenda, porque a separacao da 
cobranca do subsidio da aguardente por safras, 
exigindo dos fabricantes juramento que determi- 
ne o anno do seu fabrico , complica esta arre- 
cadacao, vexa os povos, e dá causa a questoes 
para o futuro entre huns e outros Contractadores, 
o que he da minha Real intencao evitar, — Palacio 
do Rio de Janeiro, $ de Julho de 1809. — Com 
arubrica de Sua Alteza Real. — Acha-se no Liv. 
1* de Reg. de Consultas do. Conselho da Fazenda a 
fl. 4 v. , no Archivo. da Secretaria dos Negocios. do 
Inperio. 


ALYAnA' DE O DE JULHO. 


Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem : que ha- 
vendo instaurado. a Ordem da Torre e Espada 
pelo Decreto de 15 de Maio do anno passado, 
dando-lIhe fórma e regulamento pela Carta de Lei 


de 29 de Novembro do mesmo anno ; nào só para. . 


marcar na posteridade a época em que felizmente 
aportei a este Estado e estabeleci a ampla liber- 
dade do commercio, franqueando-o a todos os 
naviós nacionaes e estrangeiros; mas tambem 
para premiar os illustres e benemeritos vassallos 
d'El-Rei da Gram-Bretanha, meu antigo e fiel 
alliado, que me acompanháráo com muito zelo 
nesta viagem, e aquelles dos meus vassallos que 
antepuzerào a honra de seguir-me : e sendo os 
premios desta natureza os mais capazes de pro- 
duzir estimulos de honra e de virtude, quando 
so repartidos com economia e sobriedade, de 
maneira que se nào tornem vulgares e percao o 
seu preco e valor : desejando atalhar estes incon- 
venientes, que frustrariao o fim e designio da 
instituicao. desta Ordem meramente civil e poli- 
tica; e querendo outrosim regular melhor a fór- 
ma com que se deve lancar a insignia áquelles a 
quem eu fizer merce : hei por bem , em ampliacáo 


ANNO DE 1809. 


e declaracao do sobredito Decreto e Carta de Lei, 
determinar o seguinte : 

1.? Nào se tendo fixado o numero dos Com- 
mendadores honorarios e Cavalleiros , e convindo 
faze-lo : sou servido determinar, que os Com- 
mendadores honorarios nio sejao mais de vinte e 
quatro ; e os Cavalleiros de cem; nào podendo 
pessoa alguma requerer, nem devendo conferir- 
se qualquer destas mercés em quanto estiver cheio 
o numero acima referido. 

2." Sendo estabelecido. no S 16* da Carta de 
lei de 39 de Novembro do anno passado, que as 
insignias sejào lancadas em huma das casas da 
Mesa da Consciencia e Ordens, a quem encarre- 
guei o exame, decisao e expediente dos negocios 
da Ordem : hei por bem que só os Deputados des- 
te Tribunal possáo lanca-las, com assistencia de 
dous Cavalleiros ou Commendadores , fazendo-o 
hum em cada mez, e sendo a propina depositada 
para se repartir por todos no fim de cada mez, a 
qual será igual à que percebem os Priores Móres 
das tres Ordens Militares : e o juramento será 
layrado pelo Official Maior do mesmo Tribunal, 
e asssignado pelo novo Cavalleiro e pelos que 
assistirào, comprehendido o que lancou a insignia. 

9. Noexpediente dos Alvarás se haverá a Mesa, 
como se pratica com os Cavalleiros das tres Or- 
dens Militares, havendo-se por habilitados todos 
a quem eu fizer a merce da insignia da Ordem da 
Torre e Espada, sem precisio de dispensa de 
habilitacoes. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em. 5 de Julho de 1809. — PntxcireE com 
guarda. — Conde de Aguiar. — Com os registos 
competentes. s 
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pPHovisAO DnE Ó pk juLNo. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia, que o Principe Regente Nosso Senhor, 
havendo mandado crear huma Junta de Fazenda 
na Capitania do Espirito Santo, por carta regia 
escripta ao respectivo Govetnador aos ?9 de Maio 
do presente anno, foi servido determinar por De- 
creto de 55 de Junho do corrente , que essa Junta 
faca proceder ao prompto ajustamento de todas 
as contas dos Almoxarifes, Contractadores e Exac- 
tores da Provedoria da dita Capitania , como 
consta da Copia inclusa, assignada pelo Contador 
geral da terceira Reparticao; dando conta pelo 
Real Erario do resuitado deste trabalho. O que se 
participa 4 dita Junta de ordem do mesmo Se- 
nhor, para que dé inteiro cumprimento ao que se 
Ihe ordena no mencionado Decreto , sem duvida, 
ou embaraco algum. Diogo Barbosa Rego a fez no 
Rio de Janeiro, em 6 de Julho de 1809. — Fran- 
cisco de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — 
Conde de Aguiar. — Ectrahida: do Liv. 1* de Reg. 
geral. de Ordens eapedidas ás Juntas da Fazenda a 


fl. 117. 
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OnDEM DE Ó DE suLHO. . 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral, vendo a conta que Vm. me dirigio em data de 
9 do passado, e sendo-lhe por ella presente o abu- 
so que se faz das licencas para cortar madeiras: 
ordena que Vm. por meio de Editaes declare anul- 
ladas todas essas antigas licencas até nova ordem 
de Sua Alteza, a quem deveráo requere-las todos 
aquelles que se julgarem.com razao para lhes se- 
rem continuadas ou concedidas , entendendo-se 
porém que Vm. nào fará obstaculo algum a que 
se concluao todas as obras principiadas, e muito 
principalmente as construccoes novas e osconcer- 
tos dos engenhos , em tanto que nestas obras nio 
se empregue madeira alguma das prohibidas ou 
reservadas; e para que Ym, possa com efleito ré- 
solver-se a proposito nos casos desta natureza, 
Ihe remetto por copia os artigos respectivos do 
Regimento expedido em 15 de Marco de 1797 . ao 
qual terá de conformar-se até nova ordem, na 
intelligencia de que Sua Alteza delega em Vm. a 
autoridade da venda com tanto que d parte della 
com as devidas formalidades, devendo Vm. além 
disto entender-se por agora com o Desembarga- 
dor José Loureiro Borges, a quem Sua Alteza 
houve por bem. nomear interinamente para fazer 
as vezes de Juiz conservador das matas dessa Ca- 
pitania. Em quanto ao que Vm. propoe no tocan- 
te ao prompto pagamento dos jornaes, prefere 
Sua Alteza que se eflectue este pagamento me- 
diante a venda dos páos menos proprios para as 
construecóes Reaes , mas entretanto que nào pó- 
de conseguir-se a pratica deste meio suave e jus- 
to, manda Sua Alteza que Vm. se dirija official- 
mente áquelles dos propostos que Ym. julgar mais 
zelosos do bem do Estado, e mais affeicoados a 
servi-lo, propondo-Ihes da parte do mesmo Senhor 
Infante se com effeito quereráo concorrer para o 
progresso dos córtes e da prosperidade publica, 
lazendo ahi promptas 235 doblas por mez que lhes 
seráó aqui reembolcadas dentro de prazos pre- 
fixos, servico este que Sua Alteza lhes levará mui- 
to em conta e procurarà remunerar-lhes corres- 
pondentemente. Sua Alteza louva como deve o 
zelo com que Vm. se houye no pagamento feito 
ao bergantim , e he do seu Real agrado que Vm. 
passe a cuidar immediatamente na construccao do 
telheiro para conservacao e deposito das madei- 
ras. O' mesmo Serenissimo Senhor nào julga por 
agora conveniente a construccao do bergantim , 
t manda-me repetir a instancia já feita rio meu 
officio precedente, a saber, se o Real Joao nào 
poderia sahir com meia carga e completa-la fóra 
da barra para voltar immediatamente a este Por- 
to.Deos guarde a Vm. Quartel General da Mari- 
nha, 6 de Julho de 1809. —José Maria Dantas 
Pereira. — Sr. Joao Baptista Rosse. 


ALV&RA' DE 7 DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


Eu e Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará virem, que sendo-me presénte em.con- 


187 


sulta da Mesa do Desembargo do Paco, o reque - 
rimento do Desembargador da Relacao da Bahia, 
Florencio José de Moraes Cid, em que me pedia 
a mercé de hum lugar de Desembargador da Ca- 
sa da Supplicacao para tomar posse findos os seis 
annos, porque fóra por mim despachado para 
aquella Relacáo, allegando ter servido por espa- 
co de dezeseis annos as quatro lugares de Juiz de 
Fórg de Valenca, Gorregedor desta Comarca, 
Ouvidor de Jacobina e Intendente do ouro de Vil- 
la-Boa, e que fazendo Correicao ordinaria no. de 
Valenca conforme a Carta de lei de 19 de Julho 
de 1790, cabia-lhe primeiro Banco no de Jaco- 
bina, e consequentemente Desembargador do 
Porto no d'Intendente da Villa-Boa , além dos ex- 
traordinarios servicos da factura do 'TTombo dos 
Reaes proprios, d'huma deyassa de commissao por 
carta Regia e da prisao de hum dos réos da sedicao 
da Bahia , e nào ter feito mais que correicao ordi- 
naria qualquer dos Desembargadores da mesma 
Relacao, e attendendo do seu requerimento , res- 
posta do Desembargador procurador da minha Co- 
roa e Fazenda, e ao mais que se me expóz na dita 
consulta, com cujo parecer fui servido confor- 
mar-me: hei por bem, por minha immediata Re- 
solucao de 28 de Junho do corrente, fazer-Ihe mer- 
cé de o declarar Desembargador mais antigo de 
todos os que pàra a Relacao da Bahia foráo des- 
pachados desde o dia 15 de Maio do anno passa- 
do, mandando que fique insubsistente a clausula 
dos seis annos que foi ingerida no Decreto de sua 
nomeacao visto estas: a sobredita Relacao igua- 
lada 4 Relacao e Casa do Porto: pelo que mando 
ao Governo interino da Capitania da Bahia, Mi- 
nistros, etc. etc. Rio de Janeiro em 7 de Julho de 
1809. — Pniscier. — Marquez de Anjeja, Presi- 
dente. — Com todos os registos competentes. 


PROVISÁO DE 7 DE JULHO. 
Manuscripto authentico. - 


D. Joào por graca de Deos , Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber que, 
sendo-me presente o Regulamento dos emolu- 
mentos concedidos á Intendencia, GContadoria 
e Almoxarifado de Lisboa, em resolucao de con- 
sulta de 25 de Outubro de 1805, e sendo conve- 
niente que neste respeito se observe huma tarifa 
constante, invariavel, publica e authentica ; por 
estes motivos, e por attender à Reparticio da 
Marinha, assim como tenho attendido a muitas 
outras desta Capital: hei por bem que aos emo- 
lumentos até agora postos em pratiea sem inter- : 
vencao de hum semelhante regulamento , sejáo 
substituidos os que constao do incluso documen- 
to, rubricado pelo meu muito amado e presado so- 
brinho o Infante Almirante General, que deverá 
subscrever a presente. Quartel General da Ma- 
rinha, 7 de Julho de 1809. — Infante Almirante 
General. 


RrcvrawENTO dos emolumentos para a. Intendencia , 
Contadoria, e A lmozarifado da. Marinha. 


Contadoria.—Registo de huma patente, 500 rs. ; 
assentamento de cada huma das ditas , 900 rs: : 
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dito dos Officiaes nauticos, 200 rs. ; registo do 
mesmo assentamento, 200 rs. ; dito do provimen- 
to de Officiaes extranumerarios, 120 rs. ; por cada 
huma das suas respectivas certidoes, 60 rs. ; huma 
certidào extrahida do livro: de documentos, 240 
rs. 5 se exceder huma lauda, ainda que poucas 
regras, por cada lauda que exceder, 120 rs. ; por 
cada verba, 60 rs. ; certidio da mesma, 6o rs. ; 
busca de cada livro findo, ou róes de ponto, por 
cada anno, 180 rs.; por cada liquidacao de co- 
nhecimento em fórma, ou outro documento de 
partes, 480 rs.; por cada bilhete de compra de 
generos, 2/40 rs.; cada guia, entrando as ver- 
bas competentes , "d de Officiaes da Armada 
Real e Brigada, seja de outras quaesquer pessoas 
que vencendo por esta Reparticao forem despa- 
chadas,:0u por terem commissao por outra, 
200 rs. 

Intendencia. —Por cada termo ou bilhete de 
Piloto, 240 rs. ; por cada folha corrente , 480 rs. ; 
por cada bilhete de compras , 200 rs. ; por cada 
certidao , 240 rs. ; por cada assentamento dos que 
embarcáo na Armada Real e Algarves do servico, 
nào tendo soldo effectivo, 40 rs. ; por cada nota 
de feria da Ribeira pertencente aos creditos, 50 
rs. 5; por cada conhecimento de recibo dito das 
pessoas que nao tem soldos effectivos, e recebem 
pelos Pagadores ordinarias ou tencas e soldos de 
marinheiro , 80 rs. 

AImoxarifado. — Por cada conhecimento em 
fórma de generos, 240 rs. ; por cada verba, 6o rs. ; 
por cada certidao de entrada de generos, 2/0 rs. ; 
Quartel General da Marinha, em 7 de Julho de 
1809. — Com a rubrica do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General. 


DECRETO DE B8 DE JULHO. 
Manuscripto authentico. 


'Tendo nomeado ao Desembargador Luiz José 
de Carvalho e Mello, Juiz Relator do Conselho 
de Justica no Conselho Supremo Militar: hei 
por bem que por este emprego venca o ordenado 
annual de 40075000 réis, desde o dia em que o 
dito Tribunal comecou a fazer as suas sessoes. 
O. Conde de Aguiar, Presidente do meu Real 
Erario, o tenha assim entendido, e faca executar 
nào obstante quaesquer leis ou disposicoes em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de 
Julho de 1809. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. — Extrahido do Liv. 1* de 
Reg. de Decretos dos annos de 1808 a 1809 a 
f. 212 v. ; 


DECRETO DE 12 pz svLHO. 
Manuscripto authentico. 


Sendo conveniente ao bem do Real servico 
que a Administracao da Justica nao seja execu- 
tada por Juizes leigos, pelo perigo de'se fazer 
com menos exactidao do que exige o bem publi- 
co e particular dos meus fieis vassallos: e haven- 
do eu creado dous Juizes do Crime nesta Córte 
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para melhor Administracao da Justica Criminal , 
que podem substituir as faltas e impedimentos do 
Juiz de Fóra, vindo a ser desnecessario que o 
Vereador mais velho entre na serventia, o que 
he conforme ao que tenho estabelecido em to- 
das as terras em que ha mais Magistrados infe- 
riores que se substituem reciprocamente : hei por 
bem ordenar que o mesmo se observe daqui emm 
diante, nomeando o Regedor da Casa da Sup- 
plicacao qualquer dos Juizes do Crime para ser- 
vir quando faltar ou estiver impedido o Juiz de 
Fóra, o qual exercerá toda a jurisdiccao que a 
este compete, e reciprocamente poderá ser no- 
meado o Juiz de Fóra quando estiver impedido 
algum dos Juizes do Crime. O Chanceller da 
Casa da Supplicacàáo que serve de Regedor o te- 
nha assim entendido , e o faca executar, sem 
embargo de quaesquer leis ou disposicoes em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro, 1»-de Ju- 
Iho de 1809. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Senhor. — Cumpra-se e registe-se. 
Rio de Janeiro, 15 de Julho de 1809. — Como 
Regedor, Botelho. — Consta do Reg. das Ordens 
Reaes Liv. 1* a fl. 164. 


pPnovisio px 12 pz svLHO. 
Manuscripto authentico. 


Dom Joào por Graca de Deos, Principe Regen- 
te de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber 
aos que esta minha Provisao virem , que, tendo 
eonsideracio ao que me foi presente em consul- 
ta do meu Conselho Supremo Militar sobre a re- 
presentacao do Secretario de Guerra em que mos- 
tra a necessidade de mois hum Continuo para o 
servico da Secretaria do mesmo Conselho , e a9 
mais que se me expóz sobre a dita consulta com 
0 parecer da qual fui servido conformar-me: hei 
por bem, por minha Real resolucao de 50 de Ju- 
nho do presente anno, nomear a Joaquim Felippe 
de Andrada, para o dito lugar de Continuo da 
Secretaria do Conselho Supremo Militar, que ser- 
virá em quanto. eu o houver por bem, ou nào 
mandar o contrario, e haveráà o soldo de 200475 
réis por anno pagos mensalmente pela Thesoura- 
ria Geral das 'Tropas desta Córte. Pelo que man- 
do ao meu Secretario de Guerra 0 deixe servir e 
exercitar, dando-Ihe posse e juramento de cum- 
prir com as suas obrigacoes, e ao Thesoureiro 
geral das Tropas, que assim o cumpra quanto ao 
seu pagamento , fazendo-lhe a conta para o venci- 
mento do soldo desde o dia 5o de Junho do pre- 
sente anno em que principiou a ter exercicio. O 
Principe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 
Conselheiros de Guerra abaixo assignados. Dada 
nesta Cidade do Rio de Janeiro. Manoel Candido 
de Mello a fez aos 12» dias do mez de Julho do an- 
no de 1809.—Pedro Vieira da Silva Telles a subs- 
ereveu.—Marquez de Angeja.——FranciscoAntonio 
da Veiga Cabral. — Por immediata Resolucáo de 
Sua Alteza Real de 50 de Junho de 1809. — Pedro 
Vieira da Silva Telles a fez escrever. 


———— 
hj 
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pnECRETO DE Í|/.| pE jULNO. 
Manuscripto authenticó: 


Tendo consideracao ao servico que tem feito 
José Avelino Barbosa, Medico na Cidade da Ba- 
hia, ao Estado e ao publico na conservacáo e pro- 
pagacao da vaccina naquella Capitania: hei por 
bem fazer-Ihe merce, em remuneracáo, do officio 
de Inquiridor e Contador da mesma Cidade, fi- 
cando obrigado a continuar a vaccinacao e a con- 
servar sempre a vaccina, para atalhar os efleitos 
de hum tào lastimoso flagello, como he a epide- 
mia de bexigas. À Mesa do Desembargo do Paco 
o tenha assim entendido e Ihe mande passar os 
Despachos necessarios. Palacio do Rio de Jarici- 
ro, em. 14 de Julho de 1809. — Com a rubrica do 
Principe Regente Nosso.Senhor. —4 c/ia-se no Liv. 
1^ de Btegisto de Decretos a [T 55 v. 


ALVARA' DE 15 DE JULIO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forca de lei virem, que, sen- 
do-me presente em consulta da Heal Junta do 
Commercio , Agricultura, Fabricas e Nayegacao 
deste Estado: e dominios Ultramarinos: que ha- 
vendo eu creado este Tribunal com o designio de 
fazer prosperar estes objectos de sua incumbencia, 
para augmento da felicidade publica, era de ab- 
soluta necessidade que elle tivesse rendimentos 
proprios e bastantes, nào. só para o pagamento 
dos Deputados e Officiaes empregados no seu 
expediente, mas tambem e principalmente para 
as despezas que fór necessario e conveniente fa- 
zer-se , jà para a,coustruccao de huma Praca de 
Commercio, onde se ajuntem os commerciantes 
à tratar das suas transaccoes e emprezas mercan- 
lis ; jà para o estabelecimento de Aulas de Com- 
mercio, em que-se vao doutrinar aquelles dos 
meus. vassallos que quizerem entrar nesta util 
profissao , instruidos nos conhecimentos proprios 
della;.jà para se conferirem premios aos que 
mais se avantajarem em algum genero de indus- 
tria, introduzindo ou apresentando alguma nova 
maquina que poupe bracos, ou qualquer outra 
inyencao util nas artes, na agricultura e navega- 
vào, por maneira que as adiantem e promo vao ; 
'e jà finalmente para a compra de maquinas e des- 
pezas de transportes de sementes e plantas uteis , 
e para o mellioramento de canaes e estradas que 
facilitem o commercio interno, e com elle a la- 
youra e a populacio: e que por estes mesmos 
motivos se jimpuzerao em Portugal contribuicoes 
moderadas para a Junta. do Commercio, depois 
erigida em Tribunal Regio, que as ficou conser- 
vando : propondo-se-me a necessidade, nào só de 
estabelecer para este fim prestacóes moderadas que 
nào embaracem e retardem o livre giro das mer- 
cadorias, e nào sejào complicadas na arrecadacao, 
anas tambem .a.de formar-se huma Contadoria, 
na qual se possao examinar as contas que perten- 
cerei à inspeccao, do Tribunal, e se fiscalise toda 
areceita e despeza e 0 bom uso que as fabricas 
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fizerdo.dos generos que se Ihes.permittirao livres 
de direitos, em conformidade do Alvará de 928 
de Abril do.corrente anno : tomando em consi- 
deracao objecto de tanta importancia, confor- 
mando-me.com.o parecer da mencionada consul- 
ta, e para que se realisem. as vistas economico- 
politicas. que me propuz. na ereacao do referido 
"Tribunal :-hei por bem determinar o seguinte : 

1.* Pagar-se-ha da data deste Alvará em dian- 
te para as despezas da Real Junta do.Commercio, 
Agricultura, Fabricas e Navegacao, em todos os 
portos. deste Estado. do Brazil, 160 rs. por.cada 
caixa de assucar, e por cada feixe 40 rs,, quando 
sahirem. dos Trapiches; por cada rolo de tabaco 
da Bahia que entrar na respectiva Alfandega, 
100 r$. 5 por cada rolo de tabaco. das outras Capi- 
tanias, 40 rs. ; por cada .couro em cabello ou sem 
elle, secco. ou salgado, e por.cada meio de'sola 
que. sahirem. dos Trapiches, 20 rs.; por cada 
saceca. de algodàao,. 100 rs.; e por cada navio, 
coryeta e bergantim que descarregar em todos os 
portos. deste Estado em que houver Alfandega, - 
145500 rs. .. cpu ft 

2." Para arrecadacao. destas contribuicoes, no- 
meará.a mesma Real Junta: os recebedores e mais 
pessoas que forem de absoluta necessidade , esta- 
belecendo o methodo mais facil, suave e certo 
que fór possivel, para que nem perigue ou se 
malogre a arrecadacao , nem hajào extravios c 
descaminhos , nem se facao despezas desnecessa- 
rias, empregando-se mais pessoas do que con- 
yém , ou dando-se;lhes maiores ordenados do quc 
os que forem justos. E 0s que assim forem nesta 
reparticao empregados seráo da nomeacao do 
sobredito Tribunal, e Ihes ficaráo subordinados , 
nào só para darem conta do que lhes fór encarre- 
gado,. mas tambem para responderem perante 
elle pelas suas omissoes e prevaricacoes. 

5.*-O Tribunal passará a formar a .Contadoria, 
nomeando para ella 80.as pessoas que. forem ne- 
cessarias parà a boa perpe. da receita e 
despeza de todas as contribuicoes que por este 
meu. Alvará Ihe fica pertencendo;. do pagamento 
dos ordenados de todos os Deputados e Officiaes 
do Expediente; Secretaria e .Contadoria; dos exa- 
mes de contas de que se hes fizer. cargo; e da 
fiscalisacào. dos generos concedidos. livres, de di- 
reitos ás fabricas; e de tudo. o0 mais que Ihe. fór 
incumbido. E Ihes estabelecerá 0 ordenado que 
fór competente ,. dando-me conta do que a este 
respeito praticar, para eu deliberar o que convier, 
€ fazendo subir a minha Real presenca o balanco 
de toldos 0s semestres. : 

Pelo que mando; etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 15 de Julho de 1809. — Prixcire 
com guarda. — Com os registos competentes. 


orricio pE 19 px jULHO, 


Manuseripto: authentico; 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. ,.chamando successiva e 
prudentemente à noya matricula todos os sayvei- 
ros, botese canóas que navegao neste porto do Rio 
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de Janeiro, faca que todos designem pormeio de le- 
tras alfabeticas pintadas na pópa, quaes so os lu- 
gares ou portos a' que pertencem, comecando por 
A no Botafogo, e'continuando ao longo do porto 
pela parte de Oeste até concluir .a de Leste no 
Sacco da Viagem e Praia de Jurujuba ; depois 
disto fari que se n'umerert com numeros roma- 
nos as embarcacóes que nào andarem a fretes ou 
nao forem de aluguel ,numerando-se estas com 
0$ numeros arabicos,' tudo pela maneira seguinte: 
à cada letra mardará ^Y. S. applicar- numeracáo 
separada, principiando' pela tinidade e seguindo 
com. os nurieros üatüFaes, devendo V. S. fazer 
que huma igual applicacao "de numeracao sepa- 
rada se ellectue'em'tada letra, primeiro pelo 
tocante aos sáveiros, segundo pelo tocante aos 
botes e canóas; "QOoneluido éste" trabalho e exa- 
minada a gente'queé serve em cada embarcacáo, 
dará V. S. párte' do^ vésultado Site dor as 
letras com os valores corréspondentes , e em 
cadà letra o numero respectivo: com a gente; e 
com o nome dos donos, declarando quanta gente 
helivre e quanta, escrava. Deos guarde a V. S. 
Quartel Genérál'da-Marinha, em 19 de Julho de 
1809. — José Maria Dantas Pereira. — Sr. José 
Maria de Almeida, ^" o 


tis M nem j ; 

Aviso nk 19 px sULU0. 
- "Manuscripto autentico. 
9 sape oh sions q. sir 

O Principe Regente Nosso Senhor he servido 
que nenhuma entrega se faca.na Thesouraria Mór 
do Real Erario, sem que 'a parte apresente a 
competente gaia feita na Contadoria geral a que 
fór.pertencente a eseripturacdo do rendimento de 
que se pretender! fazer a-mesma entrega, e que 
pela data dó conliecimento:-em fórma se faca a 
vespeetiva eseripturacao ,notando-se 'eom a ver- 
ba de latcamento o sobredito conhecimento: e 
outrosim qué'cada entrega que fizer qualquer 
Thesoureiro, Almoxarife; Recebedor ou Exac- 
tor, se leve logo depois do acto do lancamento 
do diario ao Credito da sua competente conta cor- 
rente no li vro auxiliar em que a tiver, pelo ren- 
dimento- de que se"achar enearregado ; respon- 
dendo. os: Cliefes das. Contadorias geraes pela 
observantia desta'determinacáo nos actos dos ba- 
lancos. Oque participo a V. S. para qué assim 
0 facea executar. "Deos guarde a V. S. Paco, em 
19 de Julho dé'4809. — Conde de Aguiar. —- Sr. 
Franeisco Bento?Maria "Targini.——4cha-se a. fl. 55 
v. € 96 do Liv. 1" de Reg. de Afeisos e Portarius da 
Fazenda Rehl ; noA reliüto da Secretaria do Imperio. 
I» 1 - (9 n IH 1 , 

Ms Vanarto anie sn si Y 
ORDEM DE 19 pr »ULtNO. 


0); Manuscripto autbentico, 


D. Joao porgraca: de.Deos,. Principe Regente 
de Portu l e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Jüiz'fe Wora da Villa de Paracatti do Priaci- 
pe, que Seidosmie presentes duas &ontas identicás 
por cápitülus fürmiados' contra o Juiz de Fora 
Dium déska'Villá, José Gregorio de Moraes Na- 
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varro, em nome dos habitantes :dessa Villa, e 
conhecendo a falsidade com que fóra forjada por 
huma representacdo que me fez'"esse povo em 
abono.do Capitulado, asseveraudo ser ignorante 
daquelles capitulos que: vierao, depois. assignados 
Ben sete. homens ,. quando mandei. depois. proce- 

ér a sua assignatura,' a;qual foi publica. e legal- 
mente feita nas casas. a Camara ,. convocados 
geralmente pelo .Juiz a.bem da ordenacao, de 
cuja informacao. roborada.com documentos , car- 
tas e summarios de testemunhas, apparece elara- 
mente. a ealumni e vinganca.com. que. forao elles 
urdidos , deprehendendb-se muito pelo contrario 
que o Ministro Capitulado me servira bem nesse 
lugar com zelo e limpeza de:anàos. | Ao que at- 
tendendo a informacao.'do- Juiz pela lei, a. que 
sobre o mesro objecto «deu o. Capitào General e 
Governador da, Cápitania de.Minas Geraes, res- 
posta do meu Procurador da Coróa e Fazenda, e 
ao mais que se me expóz em consulta da Mesa 
do Desembargo do Pacó, com cuj parecer fui 
servido conformar-me : hei por bem, por minha 
immediata Resolucáo de 12 de Julho do corrente, 
para eastigar à notoria^talumnia dos. Capitulan- 
tes que assignürao,. Joaquim Ignacio de Mendon- 
ca, Domingos Pereira Leitaó, Domingos Perei- 
ra de Souza, Berhardo: Luiz de Souza Nogueira, 
Francisco José dé Carvalho, Antonio Soares Pe- 
reira, Manoel da Paikáo e Souza, ordenar-vos 
(como com effeito'ordéno) 'os fácais: prender na 
cadéa dessa: Villa por trinta dias, remettendo-me 
certidào de assim o háverdes executado ; serviu- 
do esta moderada: demiünstracáao de castigo para 
exemplo de calimniosos aecusadores , e para pu- 
blica satisfacao da Justicà. Cumpri-o assim, O 
Principe Regente Nosso Senhor'o mandou por 
seu especial mandad^? "pelos Ministros: abaixo as- 
signados do seu Conselho e seus Desembargado- 
res do Paco. Joao Pedro Mainard da Fonceca e 
Sá a fez no Rio de Jàneiro, a. 19 de Julho de 
1809. — Joaquim José de Souza Lobato a fez es- 
crever. — Mónsenhor Almeida. — Bernardo José 
da Cunha Gusmáo e Vasconcellós. — Acha-se a 
ft. 3v. do Liv. Y* dé Notapüo das Ortlens que se ex- 
pedem. pela 1 esq alo Desembargo do Paro. 


PhOYISiO Dg.2Ü ng 3ULHO, 


Mariscriptó authentico. 
Hi , t Í ! 


i 


O Conde de &zuiar; do Conselho: de Esta- 
do, etc; Waco sabét à Junta da Real Fazenda 
da Capitania de Pernambuco , que pelo Real Era- 
rio requereu Jósé Tavares da Gama; negociante 
dessa praet, se Ihe coneedessem oitenta palmos 


^ de extens&o do terreno baldio na praia do Forte 


do Mato, em que só ha algumas madeiras de 
particulares € onde se'aeha 0 Trapiche do algo- 
dào, para a frente da rua da Passagem, eom o 
fundo que Tlie for respeetivo para 0 mar, junto à 
ponte do' embarque do mesmo algodáo , pagando 
9 arrendánientéCornpetente, eom. faeilidàde de 
poder naqueflé ugar" edificar armazens proprios 
para nelles érigir lura tmprensa em que se im- 
pressem os aliodoes , em razao de ficarem as im 
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prensas que existem em diversas partes, muito . 


distantes da. Alfandega de sahida do dito genero 
elugar do seu embarque, no que soffre o publico 
grande prejuizo na conduccao daquelle. genero , 
e tambem que essa Junta lhe désse todo 0 auxilio 


necessario para a factura da dita imprensa, ser-. 


vindo ella como de deposito do dito genero em 
que vào pagar os direitos de sahida: attendendo 
ao que foi o Principe Regente Nosso Senhor ser- 
vido determinar, que essa Junta preste ao Sup- 
plicante toda a ajuda e favor licito na ereccao 
da imprensa que propoe, tirando deste estabele- 
cimento o maior beneficio da Real Fazenda e do 
publico, arbitrando-lhe o arrendamento compe- 
tente ás vantagens resultantes do fim a que se 
propoe.o supplieante, que deverá assignar termo 
de nào. praticar o monopolio que fazem os donos 
bu administradores das outras imprensas, a quem 
a Junta com toda a vigilancia coliibirà pelos meios 
que julgar mais proprios, as travessias.e contra- 
bandos que actualmente praticao no commercio 
do dito genero. O que a mesma Junta cumprirá 
como por esta se Ihe ordena sem duvida ou em- 
baraco algum.  Diogo Barbosa Rego a fez no Rio 
de Janeiro, em 20 de Julho de 1809. —Francis- 
co de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — 
Conde de Aguiar. — Extrahida do Liv. 1* de Reg: 
geral de. Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda a 
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Aviso DE 20 pr rvLNMO. 


Manuscripto authentico, 


O Serenissimo. Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, nào lhe constando que haja lei ou costu- 
me propriamente tal por onde sejao regulados os 
vencimentos. dos. Officiaes naufragados, quer se 
considerem :embarcados de passagem, quer de- 
sembarcados , quer prisioneiros , e considerando 
que. huma vez perdido o navio que lhes foi-con- 
fiado , seja qual fór o referido estado dos mesmos 
Officiaes, como cessou para elles o servico e.a 
responsabilidade , parece. que devem cessar as 
competentes gratificacoes , e muito. particular- 
mente em quanto aos culpados no naufragio; . at« 
tendendo outrosim: Sua Alteza ao que sobre este 
assumpto lhe foi presente em consequencia- dos 
informes a que mandou proceder, e vendo por 
hum lado. o quanto.se faz urgente contemplar os 
naufragados com algum pagamento, e por outro 
lado que sómente ao Principe Regente Nosso Se- 
nhor compete a deeisao das ajudas.de custo. ou 
especiaes contemplacoes eom -que a sua Real 
grandeza. e piedade queira haver por bem soc- 
correr aquelles dos mesmos naufragados: que, nao 
sendo :culpados no naufragio, perdérao conse- 
quentemente: a sua roupa e matalotagem: man- 
da Sua Alleza até nova ordem que remetta V. S. 
as doze guias inclusas, a réspeito das quaes e da 
relacao 571, ordena que V. S. fique na intelligen- 
cia de fazer abonar 0s naufragados pela maneira 
seguinte, a saber: quando. embarcados em.navios 
de.guemra.como passageiros; quando prisionei- 
ros e quando desembareados ou transportados 
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em-nayios de commercio à custa do Estado com 
o respectivo-soldo de terra, abonando nos dous 
ultimos casos-aos Officiaes da Princeza do Brazil 
as comédorias que. .correspondem 4s suas paten- 
tes, nào-eommandando, e contemplando-se José 
Manoel.de.Lima com o que lhe competir, na 
fórma que consta do. seu requerimento combi- 
nado com a presente ordem. Deos guarde a V. 8. 
Quartel. General da Marinha, em 20 de Julho de 
1809: — José Maria Dantas Pereira, — Sr. Josó 
Maria de Almeida. 


DECRETO DE 2/.| pr sULHO. 
! Manuscripto authentico. 

Havendo pelo meu Real Decreto de 18 de Ou- 
tubro.de.1808 , feito merc? por duas vidas à Ba- 
roneza.do Real Agrado, da Fazenda denominada 
Bojurür, na .Gapitania do Rio Grande de S. Pedro 
do Sul; e nào tendo declarado naquella occasiao 
que ficaria isenta de pagar o quinto dos couros e 
gado em pé á minha Real Fazenda: sou servido 
determinar, que em todo o tempo comprehendi- 
do na sobredita minha Real merce, se nào exija 
de modo algum o referido quinto. O Conselho da 
Fazenda 0o tenha assim entendido, e nesta confor- 
midade faca passar o competente titulo por este 
Decreto sóniente, sem embargo de quaesquer leis, 
disposieoes ou orders em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 24 de Julho de 1809. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Acha-se a [I. 325 do Liv. 1* de Reg. de Decretos no 
Archivo dà Secretaría do Imperio. 


onnkM DE 2/| pg jvLuO. 


Manuscripto authentico, 


Respondendo a V. S. na fórma das ordens do 
Serenissimo Senhor Infante Almirante General , 
deyo.dizer ; qne; nào obstante o modo porque fo- 
raó contemplados os vencimentos de muitos offi- 
ciaes;que procurárao seguir 0 seu Soberano a bor- 
do-de-alguns navios de guerra antes de se haver 
desenvolvido 0 Governo Francez sobre a face de 
Portugal, e nào obstante ser dificil que existao 
pássageiros dignos de maior contemplacáo , pois 
em tal tempo, e por tal maneira, abandonárao 
amigos, parentes, patria, e tudo, ficando redu- 
zidos a quasi nao ter cousa alguma , e a passar por 
quasi todas .as privacoes imaginaveis, em conse- 
quencia de huma: aecao de tanto movimento e 
honra, comtudo resolveu por agora o Serenissi- 
mo Senhor Infante Almirante General que V. S. 
mandasse contemplar 0s officiaes de mar contem- 
plados no meu officio de 20 do corrente com seu 
soldo de terra , e com hum tratamento em fórma 
de ajuda de custo. como se pratica com os offieiaes 
do exercito; mas sem que jámais se duplique es- 
te tratamento : por isso, no caso de desembarca- 
dos:e.no: de transportados, ou a sua custa em na- 
vios.do commercio , ou em navios da Coróa, de- 
véráo vencer o dito soldo com as comedorias que 
lhes eorresponderem , nao. commandando ; .de- 
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vendo aliás vencer táo sómente os soldos de terra 
no caso de prisioneiros mantidos à custa do Es- 
tado, assim como no de passageiros, sustentados 
e transportados por conta do mesmo Estado , tudo 
isto até se decidir no Conselho de guerra se ha 
ou nào culpados no naufragio, e até se averiguar 
se 0 comportamento de alguns dos nao culpados 
merece especial contemplacao, o que se deverá 
entender semelhantemente a respeito dos prisio- 
neiros em occasio de combate porfiado ; pois só 
depois destes exames e procedimentos será pos- 
sivel distinguir os merecimentos com premios a- 
dequados e correspondentes. Em quanto ao modo 
de considerar a nào de viagem, deduzi-lo-ha V. S. 
das respostas que der o commandante della, o 
qual declararà por conta de quem vinhao os offi- 
ciaes sustentados e transportados a seu bordo. Os 
prisioneiros desembarcaráo no dia » do corrente; 
e pelo tocante às outras averiguacoes, procederá 
V. S. na fórma que consta de sua representacaáo. 
Cumpre, emfim, que V. S. fique na intelligencia 
de que no referido officio de »o deve entender-se 
que os dous ultimos casos sao o de desembarca- 
dose o de transportados em navios do commer- 
cio nào à custa do Estado, que he o que devia es- 
crever-se em observancia das ordens do Serenis- 
simo Senhor Infante que mandáo em summa dar 
sempre hum tratamento, e nào dous. Deos guar- 
dea V. S. Quartel General da Marinha, 24 de 
Julho de 1809. — José Maria Dantas Pereira. — 
Sr. José Maria d'Almeida. ; 


CARTA REGIA DE 26 DE JULHO. 


Manuseripto anthentico. 


heverendo Arcebispo e mais Governadores da 
Capitania da Bahia. Amigos. Eu o Principe Re- 
gente vos envió muito saudar: sendo-me presen- 
te a vossa conta de dezesete do mez passado; e o 
que nella me expuzestes sobre a duvida que setem 
suscitado ácerea do Governo da Relacao dessa Ci- 
dade, pretendendo. os Desembargadores  dellas 
que só pertenca ao Chanceller, nào querendo la- 
vrar acordao compulsorio em hum requerimento 
em que havia dia de Itegedor assignado por todos 
vós, fundando-se no assento: de 6 de Novembro 
de 1785, de que me remettestes copia , tomado 
nessa Relacio. e em que se decidira, que apesar 
da generalidade do Alvará perpetuo de successao 
de 12 de Setembro de 1770, s60'aó Chaneeller 
competia-o governo: da Relacáo por estar determi- 
nado nas ordenacóes e regimentos , que na falta de 
Governador ao: Chanceller toca governa-la , e per- 
tendendo vós que pela ampla deliberacao do men- 
cionado Alvará: de successao, e pelo: acontecido 
em outras occasioes devieis, como nas mais cou- 
sas do governo dessa Capitania , entender:de com- 
mum acordo nas da Relacao; nào havendo mo- 
tivo justificado para que só :0 Chanceller o fizes- 
se: e querendo eu evitar os inconvenientes que 
podem resultar de duvidas de semelhante nature- 
za, sempre prejudiciaes ao: meu Real servico, e 
estabelecer regra fixa. e -inalteravel :: attendendo 
a que nem o sobredito assento foi confirmado na 
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Gasa da Supplicacao, como convinha e era: mister 
para ter validade, nem a generalidade. e-clareza 
do Alvará de.successao admitte a interpretacao 
que:se Ihe deu, estando. nelle decretado que.:os 
Membros: do. Governo interino sirvào em tudo. do 
eommum acordo com a-mesma jurisdiecao , po- 
der e alcada; que. compete aos Governadores c 
Capitaes Generaes, e que nem finalmente. ha in- 
eompatibilidade alguma no expediente dos nego- 
cios: da Relacao que se tratao e regulao fóra da 
Casa; para que mais nio entre em duvida esta 
materia, sou servido determinar: que todos os; ne- 
gocios relativos à Relacao , que se expedirem fóra 
della; sejao decididos em commum por:todos vós, 
devendo em consequencia serem por:todos assig- 
nados os Alvarás de fianca , perdoes; e quaesquer 
Provisoes expedidas no meu Real nome, dias de 
Regedor, Portarias, ou nomeacoes.de Ministros 
quando. alguns. estiverem' impedidos. ou. houve- 
rem. lugares vagos, ficando porém o ir á Rela- 
cao e presidir nella, privativo do Chanceller;:e 
por conseguinte. reger, dirigir, e assignar só 0 
expediente da Casa, e quanto dentro della costu- 
ma ser determinado pelo Governador; :assim.co- 
mo. o. presidir e regular as visitas da Cadéa, por 
ser impraticavel o. fazer-se sem: inconvenientes 
por todos vós este expediente, que he mais pro- 
prio de hum:só. Cumpri-o assim. Eseripta no Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 26 de Julho de 1809. 
— Pniscier. — Para o Reverendo Arcebispo, e 
mais Governadores da Capitania da Bahia. 


CARTA REGIA DE 26 DE JULHO. 


Manuscripto authentico. 


Reverendo Arcebispo e mais Governadores da 
Gapitania «da. Bahia. Amigos. Eu. 0: Principe: Re- 
gente vos envio muito: saudar: havendo-me re- 
presentado a Condessa da Ponte; Viuva do-Conde 
da Ponte, Joao de Saldanha ida Gama Mello Tor- 
res;/Guedes de Brito, do: meu Conselho, que no 
testamento com que falleceu a nomeára.tutora de 
seus filhos menores e administradora de todos os 
seus bens vinculados e allodiaes, abonando-a 
pela sua propria fazenda, e que constando 0 seu 
casal de -muitos: bens. situados. neste Estado: do 
Brazil, em Portugal, em: desyairados termos e 
jurisdiccoes, onde haviao muitas cobrancas:a fa- 
zer e dividas a pagar; lhe era sobre «manoira in- 
commodo inventariar- 0s referidos bens ; dar 
partilha delles; demandar e ser demandada pelos 
meios ordinarios em diversos juizos:e instancias, 
sobrevindo-lhe disto muitos embaracos e prejui- 
zos à sua fazenda e à dos menores seus filhos. 
pedindo-me a graca da confirmacaó da tutoria 
€onferida no testamento de seu fallecido marido 
para poder: entrar nella. pela mera abonacáao que 
este Ihe entregára, e a de lhe conceder hum juizo 
privativo para o conhecimento das causas per- 
tencentes ao seu casal, nomeando-se-Ihe. hum 
Juiz Relator que com adjuntos em relacao conhe- 
ca breye e summariamente todas. as dependencias 
delle , bem como fóra concedido a seu sogro Ma- 
noel de Saldanha, pelo Sr. Réi D. José meu 
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augusto avó. de mui gloriosa memoria. . E-mere- 
cendo a:minha Real contemplacáo 0s motivos 
expostos : hei por bern confirmar a nomeacao' de 
tutora e administradora das pessoas e bens dós 
menores, para que possa entrar nó é&ercicio della 
sb com abonacào de seu fallecido marido ; e cori- 
ceder-Ihe hum Juiz privativo parà todas as eau- 


: eàs em que fór autora ou ré por si ou por cabeca 


de'seus filhos menores, autgrisandó-o para qué 
nelle com exclusao de outro qualqüer por mais 
privilegiado que seja, se proceda no inventario e 
partilla de todos os bens que ficáráo por morte 
de: seu fallecido marido: 'E sóu outrosim servido 
ordenar-vos que nomeeis hum Ministro de entre 
os Desembargadores dessa Relacáo, que eom ad- 
juntos: ^onliéca as referidas causas breve e sum- 
mariamente, dando appellacao e aggravo para a 
Casa da Supplicacao do Brazil, o que vos parti- 
cipo para que o fácais executar sem embargo de 
quaesquer leis ou disposicoes em contrario, que 
hei por'derogadas para este elleito sómerte. Es- 
cripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 56 de 
Julho de 1809. — Pniscreé; — Para o Reverendo 
Arcebispo e mais Governadores da Capitania dà 
bahia. 9i 


PhnoVisÀo.pE 26 DE zULIO. 
! Manuscriptó authenticó, 


..D.: Pedro | Carlos; | Iifante. de. Portugal. e. das 
Hespanhas; etc. Faco saber:ao Chefe:de Divisao 
Vice-Intendente da Marinha, em quanto nào pos- 
80- dar providencias mais decisivas e conformes 
tanto ao biemdo Real servico ; como à execucao 
que devem ter os Alvarás de Regimentos de:1795 
€.1790, e fique na intelligetcia: de. que hei por 
bem. ordenar, e por consequencia ordeno;: que 
até noya Resolucao. minha. prosigao-servindo y 
Joao Corréa da Silva e Joao Baptista da Silva, 
como: Escrivaes. da Intendencia; Roberto -Diás 
Santos. e Joaó Timotheo. Leite, como segündos 
Escripturarios; José Pedro de Carvalho, como Es- 
crivao do. Alinoxarifado: pélo tocante á segurida 
classe; José Joao de Carvalho, eomo Escrivao do 
Almoxarifado- pelo tocante à: Reparticao da Briz 
gada, vencendo em fórma de ajuda de custo pela 
folha dos empregados em- terra nó decurso do 
tempo que bem servirem: o primeiro 18075000 
réis mais:do que està vencéndo: annudlrnente; o 
segundo mais 8025000 réís: o tercetro más 14445 
réis, ém'atténcao à estar sérvindo tambem de 
Secretario da Junta; o quárto mais 6075000 réis, 
o quinto e'o'sexto mais 84.275000 réis, pelo que 
ficaráencarregádo da terceira classe! 0: Escrivao 
Francisco:da Rocha Soarés, devendo 6 Eseriptü- 
rario della continuar a ser incumbido da segun- 
da'e terceira classe eomi obrigacao de assistir ora 
ei huma, ora em utra, conforme às o6eór- 
rencias do servieo;; é pelo modo que melhór 
eonvier. Portanto espero que com este despa- 
cho nào reste motivo algum para deixar' dé ati- 
dar Corrente toda a'escripturacáo ; objecto -este a 
eujo zespeito mando que ó' Vice-Intenderite faca 
saber:aos seus subordinados, que se algum dellés 
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Vier a ificorrér em culpa de ofissió ou com- 
iüissaó, e mo fizer todos 0s ésforcos por cum- 


prir às suas olrigacües, incórrerá no meu Real 


desagradó e será castigadó tdo exemplar e cor- 

fésporidentémeüte quao irremissivelmente. Quár- 

tel General da Maàrinha, 56 deJullio de 1809. — 

Infarte Almirante General: 

mésoLUCAó Dr 27 DE JULIO. 
Maánuscripto authentico. 


Manocl;Caetano Pinto e Joao Rodrigues Pe- 
reira de Almeida, Caixas e Administradores do 
Real contraeto dos dizimos da Capitania do Rio 
de Janeiro pelos dous triennios de 1797 a 1802; 
pedem prorogacao, de privilegio executivo por 
mais hum triennio, para concluirem as cobrangas 
do mesmb contracto, Parece ao, Conselho que 
póde ter lugar.a graca que os supplicantes pre- 
tendem,  ftio de Janeiro, 19 de Julho. de 1809.— 

Rusolugto, — Como parece, Palacio do Rio de 
Jaheiro, 27 de Julho de 1809. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real..— 4cha-se no Liv. 1* de Reg. 
de. Consultas.do Consell. da. Fazenda no Archivo da 
Secretaria dos Negocios do Imperio a. fl. 5. 


nESOLUCAO DE 27 pk sULIHO. 


Manuscripto authentico, 


O €ornsellio da Fazenda entrou. em duvida so- 
bre o modo que deve ter execucao 0 Aviso de 
17 de Junho do Corrente anno, em (que ordena 
se passe próvimento de Continuo a José Raimun- 
do de Almeida, vencendo 0 respectivo ordenado 
desde o dia em que entroü a servir, porque com 
à éPeácüo do Coriséllio Tordo creados dous Con- 
tiniios, e 'ádoeceido ambos, prócurou o Escrivao 
da Cániáfa que dó Real Erario se llie mandasse 
aliám párá &érvir a exemplo da providencia dada 


: pelo Deéréto dé 17 de Fevereiro de 1741, e foi 


niandado o supplicatite, «(e tem estado de exer- 
éieio cotitintio tio Conselho. ' Melliorou hum dos 
doüs, e enmtróu a Servir e em Tagar do que està 
ainda' enfermio, he que o supplicante pede pro- 
vitnéntó; porém '&ofo 9 Alvará de 4 de Feve- 
reivo:de 1255 é Décreto de »7 de Márco $6 per- 
mitte düe ós serventuarios por impedimento de 
otitíos, tenháo a quinta parte do ordenado da- 
quelles por quem seérvem, pássados que sejáo 
quárerita dias, e désde ésse tempó em diante que 
he o mais à qüe o0 supplicante tem direito, pa- 
rece ao Conselho que ao supplicante se nao póde 
passar provimento, que. elle deve servir e prepa- 
rar documento para receber a quinta parte des- 
contada do ordenado do proprietario , porque 
isto he conforme ao que por direito está regula- 
dó párà todas as seryéntias de officios nao vagos, 
€ 80 sérvidos por imipedimento, e por iss0 sus- 
péndeu o mesmo Consellio à execucao do sobre- 
ditó Alvará, áté que Vossa Alteza Real haja de 
determinar o que for servido. Rio de Janeiro, 
di 26 de Jutho dé 1809. -— (M 

-"Resolügdo, -—Cofto parece ao Conselho , fican- 
dó naintélligencia de que o serventuario José 
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Raimundo de. Almeida deverá ser provido em 
qualquer dos dous lugares de Continuo do mesmo 
Conselho que. haja de vagar. Palacio do. Rio de 
Janeiro, 27 de Julho de 1809. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. —.4cha-se.no Liv. 1* de, Reg. 
de Consultas do Conselho. da. Fazenda a fl. 4, v. e 
no Archivo da Secretaria dos Negocios: do. Imperio. 


DECRETO DE 28 nE JULHO.. 
.Coll. Braz..— Delgadó. 


Tendo consideracao ao miuito que interesse o 
bem publico e o particular dos meus fieis vas- 
sallos na'éonservacao da sat'ide publica; devendo 
haver todo: o zelo; cuidado e vigilancia em que 
ella nào perigue' por contagio, fiscalisando-se 0 
estado de sa'ide das equipagens das B: DoGiT 
que vem de'diversos portos, e obrigando-se à 
dar fumdo"em''iais distancia as que sahiráo dos 
qué'sáo suspeitüs de'peste ou de molestias con- 
tagiosas, e à demorar-se por algua tempo ós'que 
nellas se transportürdo ; e emt se afastarem do 
uso e mercado. eommum 0s cómestiveis e gene- 
ros eórrompidos oü iseados de principios de po- 
dridào: e séndo muito propria sta imeumben- 
cia de pessoas versadas-na-sciencia da medicina, 
por terem toda a intelligencia daquella parte que 
tem por- objecto a conservacao da saüde, e os 
conhecimentos necessarios para'^dar providencias 
adapladas aos casos que occorrem ,nesta materia 
de tanta importancia: hei por bem crear o lugar 
de Provedor Mór da saüde da,Córte.,e Estado do 
Brazil, desannexando-o .da inspeccao das Cama- 
ras, e unindo-lhe toda a. jurisdiccao necessaria, 
afim de que por si e. seus Delegados, se.conserve 
a, sa'ide, publica, |. pondo-se; em. pratica. no. que 
fór applicavel o regimento do, provimento da sais 
de. E attendendo a concorrerem na pessoa. do 
Doutor Manoel Vieira da Silva; do meu Conse- 
Iho,. primeiro, Medico da. minha Real Camara , 
e Physico Mór do Reino.e Dominios, todas asboas 
qualidades, para. bem rne servir, neste, emprego:: 
hei por bem nomea-lo. para elle encarregando-o 
de formar hum noyo regimento que.seryirá de 
governo para este objecto, e que.subirá a minlia 
Real presenga, para eu resolver. o que me,pare- 
cer conyenienle, . A Mesa do. Desembargo.; do 
Paco, o tenha. assim entendido e Ihe mande. pas- 
sar.08 despachos necessarios. Palacio.do Rio de 
Janeiro, em 28 de Julho de 1809. — Com a ru- 

. brica do Principe Regente Nosso Senhor. 
! | "6.) 


""tvAnA "pg 9S" pk jULHO. " ^—— 
T |i Saco i » 


got : 
^. Coll. Braz,— Delgado... 5! 


ANNO DE 1809. 


além.do ordenado, os. emolumentos que lhes com- 


petirem , os quaes nào estao declarados em lei àl- 
gunia ; bem.assim, que.sendo determinado no S 4* 
do Capitulo. 6*. dos. Estatutos da Junta do com- 
mercio,: approvados pelo Alvará de 16. de.De- 
zembro de:1756, que 0 Secretario perceba os mes- 
mos emolumentos que vencia ó Secretario da Jun- 
ta. da. Administracao da-extincta Cómpanhia do * 
Grào Pará. e. Maranhao, os.quaes igualmente- nào 
estào declarados em lei alguma, percebendo-se na 
Secretaria da Real Junta do commercio de Lisboa 
por. hum Regimento. de. que- nao ha perfeitá.no- 
ticia, e que nào. foi impresso: sou servido, para 
se dar proporcao entre os emolumentos de.todos 
os Tribunaes creados. de novo nesta Córte, e da 
Secretaria delles, conformando-me com o parecer 
da mencionada Consulta , ordenar o seguinte. 


Quanto. ds assignaturas. |... 

fm. yonikodei iM ! 
...Cada. hum dos dous, Deputados que assignar, 
yencerá das Provisoes das; matriculas dos homens 
de. negocio ,. das licencas..de,se abrirem lojas de 
vender a retalho , das matriculas.dos que;as abri- 
rem, e do estabelecimento de fabricas, 545200 
reis. —— 
Das Provisoes das matriculas de guarda-livros 
e caixeiros. dos homens de negocio, de serventia 
de qualquer officio , daquellas que se passarem em 
consequencia de Resolucio de consulta, de com- 
missáopara se tornar eonhecimento entre litigan- 
tes, àWocar autos. pendentes, e de dispensa do 
lapso do tempo para se poder appellar' para o-Tri- 
bunal,:1:55600:réis;: vencendo. nas appellacoes e 
nos mais autos que se decidirem a final, as mes- 
inas assignaturas, é' pelo: mesmo modo que ven- 
cem os Desemliargadore$ da: Casa da Supplicacao. 

Das. Próvisoes das matriculas dos caixeiros dos 
mertcadores ; .das. licencas aos" artifices insignes, 
nacionaes ou estrangeiros, :pára trabalharem em 
obrás demnóva inyencao; ou de'conhecida ütilida- 
de5. dos-mestres das. fabricas. e administradores 
dellas;:de passaporte das embarcacoes , 800 réis. 
; De:todas as outras Provisoes aqui nao especifi- 
cádas, 1775200 réis , à excepcáo daquellas;de infor- 
me; porque destasinào levaráo €ousa alguma. ' 


! Quanto: aos: emolumentos. 


Das Provisoes das. matriculas dos caixeiros das 
lojas de retalho, entrando-o termo feito no livro a 
isso destinado ;, € quaesquer autos de habilitagao 
necessarios. ás mesmas matriculas; bem. ssim, 
das. Provisoes de passaporte das embarcacoes,: en- 
trando.a lista.da' equipagem.legalisada por matri- 
culas e-com a assignatura do Secretario , se leva 
ráo 145200 reis. à nip voti atras 

.Das Provisoes: de informe , sendo expedidas.a 
requerimentode parte ,.se.levaráo.200 réis; e da. 
copia do requerimento e documentos que acom- 
panharem:.as,mesmas provisoes de informe , re- 
querendo- a: parte copia delles ; 200 réis.por.cada: 
lauda,. ainda que a ultima nào seja:toda escripta: 

-.De.todas as. outras Proxisoes selevará de*emio- 
lumentos..Gutro -tanto,' quanto. respectivàmente 
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pertencer. de assignatura a cada hum. dos Deputa- 
dos; nào .excedendo- as Provisoes- duas laudas; 
porque excedendo,/se levaráo mais 400 réis por 
cada. lauda: que; exceder, ainda ique a ultima se 
nào.escreva.toda. « (vaa 

;.Do registo. das. Provisoes que;o tiverem ,.como 
sio todns. as que derem,direito 4s partes e fizerem 
decisáo , se levaráo 400 réis. j 
:. Dos. termos que se lavrárem.nos liyros compe- 
tentes, das matriculas dos homens de negocio; 
das aberturas das lojas de retalho , dos. mercado- 
res que as abrirem, e. do estabelecimento. de fa- 
bricas; entrando nos. autos de habilitacoes , se os 
houver ,.5425200 reis ; e dos.termos no livro com- 
petente das: matrieulas;de guarda-livros e.caixei- 
ros;dos homens.de negocios entrando ;tambem 
quaesquer autos. de.habilitaegao , se.a esse fim. os 
houxer, 145600 réis- 

.De. todas, as: attestacoes que mandar. passar. o 
'Tribunal..à requerimento de parte se levarào 480 
réis, nao. excedendo: huma lauda; e excedendo, 
400 réis.por cada lauda que exceder ;.ainda que a 
ultima.nào seja toda escripta;. e.0, mesmo se ob- 
senvatü.a. respeito das certidoes. 

Das. büscas. que. se. fizerem a requerimento de 
partes; ou em beneficio dellas; se levaráo por ca- 
da anno.2090 réis.,.. nào havendo respeito ao anno 
immediatamente .presente:ao requerimento, ou 
despacho; e nào excedendo nunca. os emolumen- 
los. das. buscas a.945400 réis, por maior que seja 
9 mumero de;annos; e quando as partes nponta- 
rem. o0 auno , se levará-sómente a busca: desse an- 
no; guardando-se em tudo. o. mais 'os novos Regi- 
meritos dos émolumentos dos outros Tribunaes no 
que forem. applieaveis. que rab oPji 

As assignaturas seráo por distribuicao veneidas 


^. por todos os Deputados: e.os emolumentos da Se- 


eretaria entrario para hum cofre, e divididos em 
tres partes , duas:dellas.vencerá.o Seeretario , e a 
Lerceira parte se subdividirá em tres partes, huma 
das quaes ficará ao official maior , e as duas se re- 
partiráo igualmente por.todos os outros officiaes 
da Seeretatia; e além:disso.o official maior que ha 
de escrever.nosautos.de appellacáo, e quaesquer 
outros que se;processarem perante o Tribunal, 
vencerá para .si:05 mesmos salarios que yencem 08 
Escriváes. da Casa da Supplicacaos e das matri- 
culas dos marirheiros vencerá para.si o Escrivao 
que as fizer, 4o réis por cada marinheiro e:920 
réis pelo termo, como està em costume. 

Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 28 de Julho de r8og. — PnixcirE 
com guarda. — (Com os. registos competentes. 


ALYARA' nk 20 DE JULHO, .. 
"Colli Brig/i! Delgsdol^ ^* *üh9nn 

;Eu o Prineipe Regente faco saber aos que este 
Alvará. com -forca: de. lei virem,. que sendo-me 
presente em consulta do Tribunal. da Real Junta 
do; Commercio , Agricultura, Fabricas e Navega- 
cao. deste Estado do.Brazil.é dominios. Ultrama- 
rinos ,.^que .a legislacao dà Alvará .de-15.de No- 
vembro.de: 1756. nào obstante a generalidade do 


ANNO DE 1809. 


195 


seu preambulo, nào. póde ser applicada em be- 
neficio commum dos meus fieis yassallos de todas 
as. differentes pracas , que por inculpavel desgra- 
ca no,lrato: mercantil se tornem fallidos, ao mes- 
mo tempo que os seus moliyos politieos , e a 
justica universal, que desejo praticar com todos os 
meus,vassallos, exigem que ella'seja geral: limi- 
tando o S 14". do sobredito Alyarà,. que a apre- 
sentacao seja feita, ou. no mesmo dia em. que a 
quebra succeder , ou ao mais tardar. no proximo 
seguinte, perante a, mesma Heal Junta; e deter- 
minando que os fallidos exhibao pelo menos hum 
livro,com o titulo de Diario, rubricado, nume- 
rado e encerrado por hum dos seus Deputados ; 
0 que pelos embaracos praticos deixou de ter 
observancia, assim como.a nao tem nas princi- 
paes pracas da Europa : tomando em considera- 
cüo soceorrer a.infelicidade dos que forem .sem 
dólo ou culpa desgracados no giro do sen com- 
mercio, e querendo que a minha paternal clemen- 
cia abranja, como he de justica, a todos os meus 
fieis vassallos.que estiverem em iguaes circunstan- 
cias, qualquer que seja o lugar dos meus Estados 
e dominios em que habitarem : sou servido, con- 
formando-me com o parecer da mencionada con- 
sulta, por declafacáo do S 14* do referido Alvará 
de 19 de Novembro de 1756, e ampliacao da 
sua disposicao para todas as pracas deste Estado 
e dos dominios Ultramarinos, ordenar o seguinte: 
As Mesas da Inspeccáo ,. onde, as houyer, e na 
falta dellas.os Ouvidores das Comarcas, e os Jui- 
zes de Fóra nas terras em que nào residirem os 
Ouvidores, ficáo autorisadas para receher a apre- 
sentacáo dos fallidos, huma vez que se mostrarem 
matriculados pela Real Junta do Commercio ho- 
mens de negocio ou mercadores de lojas de vender 
a retalho, procedendo a todas as inyestigocües e 
diligencias dentra..do. tempo. e pela maneira de- 
terminada nos SS 14* e 15* do mesmo, Alvará de 
19 de Novembro de 1756. RANA dota 
Os Presidentes das referidas Mesas da Inspec- 
cao ,.e onde, as nào houver. os Ouyidores, e nà 
falta destes os Juizes de Fóra, tirando desde logo 
devassa dos,verdadeiros motivos da fallencia e da 
conducta mercantil dos fallidos, e recebendo as 
denuncias que. perante elles, se derem sobre a 
quebra de que se tratar, sendo annunciada por 
Editaes, e sobre as causas que a manifestarem ou 
justa. ou dolosa, sem pronunciarem, a devassa, 
remettéráo, finda ella, pela primeira embarcacaa 
ou correio com as ditas denuncias, e com hum 
auto, assim do estado da casa. e cabedal dos fal- 
lidos, como tambem da fé que merecer. o Diario 
e mais livros , os proprios autos da mesma deyas- 
sa (ficando de tudo traslado) ao Tribunal da Heal 
Junta do Commercio; Agricultura, Fabricas e 
Navegacao deste Estado e dominios Ulttamarinos, 
para 0s sentenciar ; e entretanto nomiearáo os so- 
breditos Magistrados de entre 0s negociantes mais 
acreditados no lugar, dous para administradores 
da casa, que pelo inventario a que se houver pro- 
cedido . na: conformidade. do dito S 15^. tomem 
della conta debaixo do termo de fieis depositarios 
de juizó, até a decisáo do mesmo Tribunal, sex 
gundo a qual ,. e por commissao delle, se ultimará 
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4 administracdo para pagamento dos credo- 
res, pelo modo estabelecido no sobredito Alvarà 
de 15 de Novembro de 1756, e nos mais Alvarás 
€ Decretos que com elle formao esta parte de 
legislatáo, 0s quaes todos seráo inviolávelmente 
od idot no que nào fór revogado. 

"Os que se apresentareri por fallidos será irn- 
preterivelmente obrigados, débaixo das penas 
declaradas no mericionddo S r4*, a'exhibir pelo 
ménos hum livro com o titulo de Diario , escrip- 
turado pelà ordem chronologica; sem- inversao 
della e sem interrapcao; claro, ou verba algüma 
pósta nas margeris; € no qual se acheni lancados 
todos os assentos de todas as mercadorias e fa- 
Zendas que ós mesmos fallidos de credito houvé- 
rem comprado e vendido, é de todas as despezas 
que houverem feito com a sua pessoa e casa; 
sendó porém isentos os mesmos Diarios de rübri- 
cas, numeracaáo e encerramento, pela difficuldade 
ou quasi impossibilidade de se poder práticar esta 
cáutela. 

— Pelo que mando, etc. Dàdo no Palacio do Rio 

- de Janeiro, aos 29 de Julho de 1809. — PnuixcirE 
cótr guarda. — Com os registos competentes. 

, 


AVISO DE 31 DE JULHO. 


Manuscriptó authentico. 


— Recebi 0s officios de V. S. do 1* e 10 de Maio 
dó corrente anno; os quaés levei à Augusta pre- 
Senca do Principe Regente Nosso Senhor, que, re- 
conliecendo 0 zelo de V. S. ; re ordenou désse a 
V. S. sobre os ássumiptos que contém 0s mesmos 
Officios a seguinte resposta: 1* que approvára a 
cónvencao por V. S. feita sóbre o emprestimo 
pára que fóra autorisado por Sua Alteza Real, com 
08 mesmios negociantes que contráetarem o gránde 
emprestimo do Governo Britannico, e debaixo dos 
mesmos estilos; quanto à fórma do pagamento dó 
rincipal e juro, sem que dé a V. S. cuidado o 
éposito da$ 120,000 Ibs. , que deveria ficar no 
Banco para amortisacao do dito emprestimoó e 
seus jürós; porquanto já V. S. terà ahi recebido 
os cincoentà mil quilates de diamantes, que Sua 
Alteza Real Ihe mandou rémetter para servirem 
dé gárantia ao dito emprestimo; dos quaes an- 
üiüalmente se hào de vender vinte mil quilates , 
cüjo producto deve entrar para o fundo. das 
60.000 lbs, esterlinas, que em cada anno se devem 
applicar ao pagamento do juro e capital do em- 
prestimo; ficando V. S. na certeza de que Sua Al- 
teza Real em eada hum anno fará remietter pouco 
jnais ou menos vinte mil quilates, que com pouca 
differenca se recebem aqui da Administracao dia- 
mántina, para serem applicados ao mesmo paga- 
merito. 2." Que enr consequencia da requisicao de 
V. S: sobre as reniessas das sóbras das Hhas da Ma- 
deira e Acores serem feitas directamente à ordem 
de V. S., e applicadas ao pagamento do juro e 
áfórtisacao do capital do emprestimo aeima re- 
ferido , inclusas ichabl V. S. as segundas vias das 
ordens que nesta occasido se expedemi 4s Tuntas 
de Fazenda daquellas Hhas, para que effectiva- 
tente facáo para Inglaterra as remessas de todas 
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as suas sobras; como V. S. aponta; e que por 
tanto fica desnecessario reservar-se no: Banco o 
fundo de 120,000 lbs. que- V. S. propunha para 
segurar hos primeiros dous annos 0 prompto pa- 
gamento do juro e amortisacao . do capital do re- . 
ferido emprestimo. 5.* Que quanto à convencao 
feita com a casa-Corréa e Comp. , se guardará por 
Sua Alteza Real todo o estipulado pelos Cominis- 
sarios Luceria e Paiya (debaixo da intervencáo de 
Vi S.) nào só pelos fundos acima referidos , mas 
tambem pelas-remessas jà para alii feitas dos ge- 
nerós privativos da Real Fazenda , como sao , páo 
brazil, urzella e marfim ; havendo deste ultimo ar- 
tigo para se enviar a V. S. assim nésta. Cidade 
como na dà Bahia, a quantidade. que consta da 
relacào junta, além dos compnutos que annual- 
mente sé irdo remettendo (por via do novo Banco 
Nacional) ; cuja somma será. mais que superabun- 
dante pàra aquella applicacao. 4.* Que à vista do 
ponderado e da certeza da conclusao do empres- 
timo, precisando o Real Erario para occorrer às 
inevitáveis despezas que tem à seu cargo, de fa- 
zer alguns saques neste mez: e em parte do sub- 
sequente sobre os Commissarios Lucena e Paiva , 
fique V. S; de acordo em que o seu total hào ex- 
cederá de 30,000 lbs. esterlinas. 5.* E finalnien- 
te: que Sua Alteza Real exige que V. S. Ihe re- 
metta quanto antes hum balanco formal, assim da 
entrada e sahida dos generos das nossas remessas , 
como de toda a receita e despeza que por conta 
dà sua Real Fazenda hajao feito Joao Carlos Lu- 
cena e Manoel Antonio de Paiva; donde conste 
com toda a individuacao, nào só as despezas fei- 
tas com 0 pagamento das letras sacadas pelo Real 
Erario e com a compra dos generos encommen- 
dados pelo nosso Ministerio , como tambem a que 
se tem feito com os Portuguezes refugiados: fa- 
zendo declarar a' V. S; por extracto separado ao 
dito balancó , o nóme das pessoas a queni se fez à 
assisteneia, à somma diaria dellas, os seus desti- 
nos e empregos. Sua Alteza Real espera de V. S. 
sobre tào serios como importantissimos objectos , 
8s maiores vantagens. possiveis para a Sua Real 
Coróa e Fazenda. Deos guarde a V. S. Palacio do 
Rio Janeiro, em 51: de Julho de 1809. — Conde 
de Aguiar. — Sr. D. Domingos Antonio de Souza 
Coutinlio. — Zcha-se & fl. 560 v.a 57 v. do Liv: 1* 


. de Reg. de Avisos e Portarias da Fazenda Real, no 


zt rcliüvo da Secretaria io Imperio. 


AVISO DE 2 DE AGOSTO. 


Manusoripto authentico, 


Sendo presente ao Serenissimo Senhor Infante 
Almirante General, que na percepcao dos emo- 
lumentos se observa: huma pratica opposta ao 
bem da Real Fazenda e ás Heaes intencoes do 
Principe Regente-Nosso Senhor ; por isto; e por 
observar que na-relacáo dos mesmos emolümen- 
tos nàó' foi convenientemente declarada "quella 
pratica ; manda o mesmo Serenissimo Senhor que 
pelosbilhetes e conhecimentos relativos à com- 
pra dos generos, assim como pelas respectivas 
certidoes de entrada, nào se levem emolumenitos 
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prescriptos senao quando: o valor.da compra fór 
de 20475000 réis ou mais, devendo levar-se me- 
tade quando o.valor se encontrar de 1045000 réis 
inclusive até 2075000 réis, e a quarta parte quan- 
do. sendo inferior a 1025 réis exceder a 575 rvéis, 
abaixo de cuja importancia cumprirá que os ditos 
conhecimentos, bilheles e certidoes se expecao 
sem percepcao de emolumento, Deos guarde a 
V. S. Quartel General da Marinha, em 2 de Agosto 
de 1809. — José Maria Dantas Pereira, — Sr José 
Maria de Almeida. 


———————- 
OonpEM DE /| DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico, 


O Chefe de Divisio Yice-Intendente. da Real 
Marinha (ique na intellizencia de mandar abonar 
aos Indios do Arsenal mais 4o réis diarios das 
comedorias, Quartel General da Maririha; eim 4 
de Agosto de 1809. — Com a rubrica do Serenis- 
simo Senlior lufante: Almirante General. 


PROVISAO DE /| DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


O0 Conde: de. Aguiar, do Cornselho de Esta- 
do, etc; Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania: da Parahiba, que o Principe Regente 
Nosso Senhor port Decreto de 55 de Janeiro de 
1799 foi servido determinar que ao Bacharel 
José Goncalves de Medeiros, a quem nomeára 
Procurador .da Real Fazenda dà dita Capitania, 
se pagassem 5045000 réis em cada hum anno a 


titulo de ajuda' de custo; em quanto. servir de - 


Procurador da Real Goróa.e Fazenda, além do 
ordenado conferido ao dito lugar, ficando alivia- 
do dos mais cargos que antecedentemente exercia. 
Oque se participa à mesma. Junta de ordem de 
Sua Alteza. Real, para que nesta conformidadé 
faca pagamento: ao. dito: Procurador. da Fazenda 
de todo o ordenado que:se lie conferio; mandan- 
do pór as verlas necessarias. na respectiva: folha 
sem düvida ou embaraco algum. — Francisco Nu- 
nes. Pereira.a fez no Río. de Janeiro; em 4 de 
Agosto de 1809. — Franciseo de Paula Cabral de 
Mello a fez eserever. — Conde de Aguiar. — Ea- 
irahida do Liv. 1* de Reg. eral de Ordens expedidas 
ds Juntas de: Fazenda a fl. 328. v. 


PROVISAO DE /| DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico, 


.Q0 Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc... Faco saber à Junta da Administracáo 
€ Arrecadacao. da Real. Fazenda da Capitania do 
hio Grande de S. Pedro. do. Sul: que 0 Principe 
Real Nosso Senlior, attendendo ao requerimento 
que Ihe fez a Baroneza do Real Agrado,, para ser 
desobrigada de pagar o quartel dos couros e gado- 
em pé pertencentes. á Real Fazenda,, a que estava 
*ujeita.a. estancia denominada do Bujuürü , da 
qual o mesmo Senhor Ihe hayia feito mercé por 

TOMO 1. ; 
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duas vidas por Decreto de 18 de Outübro de 1808, 
foi servido determinar, ampliando nesta parte a 
mesma mercé, que a sobredita Baroneza nào fi- 
que obrigada. a solucao alguma do mesmó quin- 
to, eque nestes termos se considere aquoellà es- 
tancia livre deste encargo desde o 1* de Janeiro do 
corrente anno, em que essa Junta, segundo a sua 
Carta de 25. de Mareo, fixou a posse Real da mes- 
ma estaneja, e sua entrega ao Procurador da 
mesma Baroneza, ficando a mesma Junta. na in- 
telligencia de que 0s dizimos.della se deveráo pa- 
gor como até agora. para a Real Fazenda. na con- 
formidade da ultima arrematacádo em que. estaya 
a dita estancia, e qué para o novo-contracto dos 
dizimos eompetirá ao respectivo Contractador a 
cobranca dos provenientes da mesma estancia. 
O que se participa à mesma. Junta para. que as- 
sim o faca cumprir como nesta se lhe ordena. 
Simao José dos Santos a fez no Rio de Janeiro, 
aos 4 de Agosto de 1809.— Antonio Marianno de 
Azevedo a fez escrever. — Conde de Aguiar. — 
Eatrahida a fl. 356 v. do Liv. 1* do Reg. de Pro- 
visors- eapedidus pela; Contadoria. gerat. da. segunda 
Repartigáo do Thesouro , desde Maio de 1808 até Fe- 
vereiro de 1810. | 


EDITAL DE 7 DE AGOSTO; 
Coll. Braz. — Delgado. 


O Principe Regente Nosso Senhor por sua Real 
resolucao. de 27 de Julho do corrente anno, em 
consulta do Tribunal da. Real. Junta do Commer- 
cio. Agricultura, Fabrieas e Navegacáo deste 
Estado do Brazil e dominios, Ultramarinos : foi 
servido autorisar 0 inesmo Tribunal, assim para 
estabelecer. premios pelas sobras. do seu cofre às 
pessoas que fizerem climatisar em qual;juer-lugar 
dos seus Estados e dominios arvores de especiaria 
fina da India, e que introduzirem a cultura de 
oulros vegetaes, ou indigenos ou forasteiros , que 
sio preeiosos pelos usos que.tom na pharmacia , 
tinturaria e mais arles ; como tambem para grati- 
ficar com medalhas honorificas os que mais se 
distinguirem: em 'quálquer dos. ditos íamos; e 
para emíim conceder. aos benemeritos Provisoes 
que os isentem do recrutamento para as tropas de 
linha e do-servico miliciano , em quanto bem se 
occuparem em objecetos de tanta importaneia à 
prosperidade do commercio e à riqueza deste Es- 
tado e dominios Ultramarinos, que o mesmoe 
Augusto Senhor tào incessantemente tem promo- 
vido e augmentado. 

E para que chegue 4 noticia de todos a Real 
munificeneis, e se empenhem cuidadosamente 
em mereeer nào s os premios pecuniarios, po- 
rém privilegios e gracas tào exhuberantes, e com- 
parecao a requerer perante o Tribunal eom as 
amostras do que descobrirem, e com os eertifi- 
eados authenticos que comprovem a nova eultura 
que houverem estabelecido e que mantiverem , se 
affise o presente que serk enviado a todas as Ca- 
pitanias para o mesmo fim.— Rio de Janeiro, 7? de 
Agosto de 1809. —Manoel Moreira de Figueiredo. 


5o 
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DECHETO' DE 7 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


Por justos motivos que me forao presentes: hei 
por bem que as criadas do Paco. no foro de do- 
nas: da porta ; vencao, em lugar do ordenado an- 
nual- que dantes percebiao ,a quantia de 6575 rs. 
por.anno, pagos aos quarteis pela folha respec- 
tiva com o vencimento do 1* de Setembro deste 
anno em diante. -O Conde de Aguiar, Presiden- 
te: do meu Real Erario, 0 tenha assim entendido 
e 0 faca execütar nào obstante. quaesquer leis 
ou disposicoes em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro, em'7 de Agosto. de 1809.— Com a ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.—Ez- 
trahido do Liv. 1* de-Reg. de Decretos dos annos de 
1808 a 1809 a fl. 524. 


pECRnETO DE 11 pk AcosTO. 


Manuscripto authentico. . 


Attendendo ao que. me representou Germano 
Antonio Teixeira de Moraes, Sollicitador da mi- 
nha Real Fazenda, sobre o pagamento do. sello 
dos autos das execucoes della: econformando-me 
com ainformacáo e parecer do Doutor Thomaz An- 
tonio de Villanova Portugal, Chanceller Mór do 
Estado do Brazil: houye por bem, por Decreto da 
data deste, ordenar que a importancia do sello dos 
referidos autos, ou de outros quaesquer processos 
da minha Real Fazenda , se pague pelas despezas 
da'Chancellaria Mór ; a cujo fim deveráo ira ella 
sellar todos 0s referidos autos e processos, levan- 
do-se em conta as referidas despezas ao Recebe- 
dor da mesma Chancellaria. O'Conde de Aguiar, 
Presidette "do meu. Real Erario, o tenha assim 
entendillo e fata executar com. os despachos ue- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 11 de 
Agosto. de 18o9. — Com 'a rubrica do Principe 
Regente Nósso Senhor. — Ectrahido do Liv. 1* de 
Reg. de Decretos dos annos de 380821809 a fl. 524v. 


pkcnkTO DE 1l nz AcosTO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo.ao maior trabalho que accresce ao 
Escrivào dos novos direitos e sello da Chancella- 
ria Mór do Estado do, Brazil, de que he proprie- 
tario Antonio Luiz Ferreira de Menezes, em razao 
de escrever no expediente do papel sellado , esta- 
belecido pelo Alvará de 17 de Junho do presente 
anno : sou servido. que. fique vencendo,. da. data 
deste em diante, do seu ordenado, mais 500.75 réis 
além, dos 20025.réis. que. já percebia, ficando ao 
todo.constituido o ordenado de 50075 réis ao re- 
ferido. officio. O Conselho da Fazenda o tenha.as- 
sim, entendido. e Ihe mande passar os despachos 
necessarios, Palacio do Rio de Janeiro , em 11. de 
Agosto de.1809.— Com a rubrica do. Principe Re- 


gente Nosso Senlior. — chase a fl, 329 do, Liv. 3*- 


de Reg. de Decretos no Archivo da Secretaria do In— 
perio. gra ur nut H , 
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ORDEM DE 12 pr AcosTO. 
;Manuscripto authentico, ' 


Im. e Exm; Sr. — O Serenissimo Senlior In- 
fante Almirante General manda que V. S. faca 
inserir na ordem geral da esquadra, que todos os 
passageiros apprehendidos sem passaportes de- 
veráo immediatamente ser conduzidos perante o 
Desembargador Intendente Geral do ouro, e en- 
tregues a quem elle designar; procedendo a este 
respeito com as formalidades competentes. Deos 
guarde a V. Ex. Quartel.General da Marinha, 12» 
de Agosto de 1809. — José Maria Dantas Pereira. 
— Sr. Rodrigo Pinto Guedes. 


PORTARIA DE 12 DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico, 


Manda 0 Principe Regente Nosso Senhor que 
todos os Trapicheiros e donos de armazens nào 
deixem sahir caixas e feixes de assucar, couros 
atanados e solas, rolos de fumo e saccos de al- 
godào, sem que primeiro se lhes apresentem bi- 
lhetes assignados:pelo Thesoureiró Hermo:enio 
Pereira da Silva e pelo seu competente Escriváo 
Francisco Xavier das Chagas, pelo qual se mos- 
tre que 0s ditos generos. tem pago. as contribui- 
coes nelles impostos pelo Alvará.de 15 de Julho 
do. corrente. anno, para. as despezas .do "Tribunal 
da Junta do Commercio, debaixo da. comminacao 
de satisfazerem por seus bens, e de outra pena que 
parecer proporcionada. | Rio, 12 de Agosto. de 
1809. — Carvalho, Moreira, Lisboa, Silva, Al- 
meida Lopes. -m : 


RESOLUCAO pnE 13 nE AGOSTO, ' 
^ Manuscripto authentico, 


O Escrivào..ordinario..da ;Fazenda representa 
que, tendo-se expedido pelo mesmo: Conselho 
hama Provyisao para.Joa0 | Antonio Duarte haver 
de receber do: Real Erario: 2075948 réis, que pa- 
gára de mais na Chancellaria, pela: Provisao dà 
serventia aunual do officio de Escrivao da Inten- 
dencia do ouro de Villa Rica, esta nao fóra cum- 
prida.como. se deprehendia do despacho do. Exm. 
Presidente do Real .Erario; e que sendo este: ino- 
tivo. talvez. bastante. para se/suspeitar da.ineom- 
petencia da jurisdiccao. deste Tribunal.em seme- 
lhante negocio, ao mesmo tempo que tendo-se 
expedido outras Provisoes de semelhante nature- 
za pelo seu expediente que foráo cumpridas, le- 
vava por tanto ao.conhecimento do: Conselho esta 
materia, afim de se pór termo a hum tal conflicto 
de'jurisdiecao tào' nocivo ao servico de Vossa 
Alteza ;' conio lesivo dos direitos das partes. -* 

Resolupaüo, — Proceda-se na forma determinada 
no Regimento dos novos direitos coneiliado 'com 
o Alvará da'ereacao do Conselho da Fazenda. 
Palacio do Rio:de Janeiro, 15 de Agosto dé 1809. 
— (Gom a rubrica: de Sua Alteza Real: —Zcha-se 
no Liv. x* de Reg. de Consultas: do'Conselho da: Fa* 
zenda a: fl. e v. no Archivo: da Secretaria dos Né- 
socios do: /anperio. Ii no iu. e. A eM 
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ALvaAma" nk d/r "DE AGOSTO 
| Coll; Braz. — Delgado. 


Eu ó Principe Regente faco saber aos que'o 
presente Alvarà cóm f'orca de lei virem, que ha- 
yendo creado meste Estado o Tribunal da Junta 
dó Commercio; Agricultura, Fabricas e Nave- 
gacáo, pelo Alvarà de 3 dé Agosto do anno pas- 
sado, com o fim de'entender'no augmento des- 
tas principaes fontes de riqueza e prosperidade 
dos Estados, tornando-se este estabelecimento 
máis necessario e util, depois que franqueei a 
eréccüo das fabricas e determinei a ampla liber- 
dade dó Commercio: e sendo necessario para 0 
expediente do mesmo "Tribunal, e cohererite com 
os objectos da sua instituicao que haja o Fiscal 


ereado pelo Cap. 5* S 1 dos Estatutos da'Junta* 


do Commlrceio, confirmados pelo Alvará de 16 
de Dezembro de 1756, e hum Juiz Conservador 
dos Privileziados, hum Juiz dos Fallidos e hum 
: Superintendente geral dos vontrabandos, em cón- 
formidade do que se acha determinado no Alvará 
de 16 de Dezembro de 1771: hei por bem crear 
os sobreditos lugares, e /orderar qué tenháo a 


mesma graduacüo e jurisdiccdo que se acha es- 


tabelecida na sobredita Législacao, servindo o 
Jüiz Conservador tambem de Juiz dos Fallidos, e 


vencendo por is$o o ordenado de 30075000 réis, ' 


que igüalmente vencerá o Superintendente geral 
dos contrabándos, e 400475000 réis 0 Fiscal. 
Peló que mando; etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 1/4 de Agosto de 1809, —PitxciE 
com guarda. — Conde de Aguiar.— Com 6s re- 
gistos competentes. sri Up qua" 


onpEM DE Í/| DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo. Senhor Infante Almirante Ge- 
ueral , attendendo ás,actuaes circunstancias deste 
paiz relativamente ao córte das madeiras prohibi- 
das, ha por. hem ordenar, que os comprehendidos 
até o pres.nte. na culpa de contrabandistas das 
mesmas madeiras sejao isentos da pena de prisao , 
pagando. o dobro da pecuniaria; pela. fórma que 
Sua Alteza tem approvado: o que;participo a V. 
S. por ordem do mesmo Senhor para que assim 
se execute. Deos guarde a V. S. Quartel General 
da Marinha, 14 de Agosto de 1809. José Maria 
Dantas Pereira; — Sr. José da Silva Loureiro Bor- 
ges. — 4 fl. 2o do Liv. 1* da Contadoria respectiva. 


»oss AVISO, DE. 17 DE AGOSTO. -í 


'G Manuscripto authentico. ^'^" 


O Illm.!e Exm. Sr. Conde de Aguiar, Presi- 
dente. do. Real Erario ; ordena que Vm. com a bre- 
vidade possivel. mande marcar: a: poncao  nessa 
Casa. da Moeda, com. o ceunho dás Armas Reaes, 
as moedas. de práta. que constao: da-Relacao in- 
clusa importantes na quaántia de 2:00045100 réis , 
cujas moedas.seráo: cunhadas na conformidade da 
lei de/18.de Abril.do corrente anno; a saber; a 
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moeda de 600 réis' passa a representar 640 réis 5a 
de 500, 320; a de 130, 1605 e a de 75, 805; re- 
mettendo Vm. à Thesouraria Mór o competente 
conliecimento, para credito da. minha conta. Deos 
guarde a. Vm. Bio,.em 17 de, Agosto de 1809. — 
Francisco..Bento. Maria Targini; — Sr. Joào da 
Costa. Mattos; t [Duniieb. cis 


Tnacao das moedas que, se remettem d, Casa da. 
AMaeda, para. serem marcadas. a. poncao. 


Em moedas de 600 réis , 5. . . 1:73925600 
» » $900" NS Ee ES 245 500 
» » SEIS OMS E 5145950 
» » » 79 DIC iei c 245850 


Rio de Janeiro, 17 de. Agosto de 1809. — Joào 
Ferreira. da Costa Sampaio. — Etrahido do. Liv. 
i*.de. Reg. geral de. Oriens capedidas ás Juntas da 
Fazenda. a. [l...Y50- ; 


Es] 


/ 


DECRETO DE 17 DE AGOSTO, 
Manuseripto authüntico, 


Attendendo a que José Ferreira de Amorim, 
que por Decreto de. 59 de Junho de 1808 havia 
nomeado Corretor da minha Real Fazenda, se 
acha removido do. dito emprego , pelo hayer no- 
vamente conferido a Ignacio Alves Pinto de Al- 
meida , em resolucao, de consulta do Conselho da 
Fazenda: hei por bem, havendo .consideracao ao 
servico e idade do referido. José Ferreira de Amo- 
rim, fazer-llie mercé de o aposentar em hum lu- 
gar. de terceiro Escripturario do Real Erario, ven- 
cendo o ordenado annual de 60075000 réis, pa- 
gos aos quarteis pela folha respectiva. O Conde 
de ÀAguiar, do Conselho de Estado e Presiden- 
te. do meu Real Erario, o tenha assim enten- 
dido e faca executar. com os despachos necessa- 
rios, sem embargo. de quaesquer leis, disposicoes 
on ordens em contrario. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 17 de Agosto de 1809. — Com a rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — Eatrahido 
do. Liv, 1? de Reg. de Decretos dos annos de 1808 « 
1809, a fl. 229. 


es 
DEGRETO DE 17 DE AGOSTO; 
Mamnuscriptu authentico, 


Hei por. bem que pelo meu Real Erario.se pro- 
ceda à Administracao e Arrecadacáo, assim do ren- 
dimento: do equivalente: do; contracto. do tabaco, 
do- subsidio da aguardente.da terra, dos direitos 
dos escravos pertencentes a Angola, da venda do 
sal'e:da contribuicao do dito genero; que atéago- 
rase fazia pela extincta Mesa. da Inspeceao ; como 
da nova laxa do papel, imposicao de 9 réis em 
cáda arratel.de carne verde, e. da pesearia das ba- 
lóas, na conformidade das; Instruceoes inclusas, 
assignadas.pelo Presidente: do mesmo Erario. . O 
Conde de Aguiar, do: Conselho: de Estado e. Presi- 
dente; do Real. Erarió , o 'tenlia assim entendido. e 
laca executar com os: despachos necessarios, sem 
embargo de quaesquer leis, regimentos ou dispo- 
sicoes em contrario. Palacio do Rio de Janeiro; 
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em 17 de kgosto de 1809. — Com a rulirica do 
' Principe Regente Nosso Senhor. 


Issrhvecgous que hao de servir. dé regra á Adminis- 
trapgüo e Arrecadapao , assim do: equivalente do 

"contracto" do tabaco, subsidio da aguardente da 
terra , direito dos escravos perlencentes a. a ngola , 
venda. do sal. da Real. Fazenda, e contribuigao de 
80 réis. em cada 'alqueire do'dità genero , que es- 
tavao'a Cargo da extincta. Mesa; da. mspeceáo desta 
Cidade , como de nova laca do papel, imposigüo 
de, 5 réis em cada. arratel de carne verde , pescaria 
Real, das baléas e contabilidade. da. Directoria. ge- 
ral dos diamantes. 


1.* Hayerá huma. Junta para. entender em. to- 
dos os objeetos concementes à administracao e 
arrecadacao dos mencionados rendimentos, de- 
baixo das ordens e inspeecao do Presidente do 
Real Erario, composta do Thesoureiro Mór, do 
Escrivao da Thesouraria Mór, do Contador geral 
' Ajudante do dito Eserivào, e dos dous Contado- 
res geraes da segunda e. terceira Reparticao do 
mesmo Real Erario. 

3.* Cada hum dos ditos Deputados vencerá 
pela follia do Réal Erario mais 40025000 réis por 
anno, à excepcao do Thesoureiro Mór que, em 
atténcáo à maiór responsabilidade proveniente das 
entradas e sahidas dos referidos rendimentos, ven- 
cerá, além, do sobredito ordenado, 20075000 réis 
annüges, a titulo de ajuda de custo para folhas. 

5." Do subsidio da aguardente e equivalente do 
contracto do fabaco. será recebedür o Thesourei- 
ro da Alfandega, Antonio Fernandes Machado, 
como ordenado de 20025000 réis por anno, sen- 
do KEserivaü deste recebirnento o da Alfandega , 
Miguel Joao Meyer, coni ó ordenado de 10075 
réis, tamibem por anno; vigriando o Contracta- 
dór do subsidio literario sobre a entrada da aguar- 
dente, com a gratificacao de 15025000 réis an- 
nuaes , e continuando às Camaras de Paraty e IHha 
Grande à exigir das pipas que dali sahirem sem 
0 destino desta Córte os 145000 réis concernentes 
ao equivalente do contracto do tabaco; proce- 
dendo-se à escripturacao respectiva na Contado- 
ria geral da segunda Reparticao do Real Erario. 

4.* Os direitos: dos escravos seráo recebidos e 
despendidos pelo Fiel do Erario Regio, Joaquim 
José Alvares Saraiva, sendo Escrivào desta Re- 
particao. 0 prímeiro Escripturario, Antonio Ho- 
mem do Amaral, commo ordenado annual de 20045 
xéis para cada lium, tomando-se. a sua: conta na 
Contadoria. geral da terceira Reparticao do Real 
Erario. 1 je 

5. & venda do sal da Real Fazenda, ea co- 
branca dos 80 réis em cada alqueire do dito ge- 
nero, continuaváo a estar a cargo de Dionisio: 
José de: Almeida. (e das Camaras das: Villas de 
Paraty e: Iha: Grande pelo que pertence á contri- 
buicáo de 8o réis), fazendo-se ás entregas men- 
salmente, 4 vista de guias.ou relacoes, do queo 
dito Dionisio: José de Almeida tixer. cóbrádo: no. 
mez antecedente, assignadas porelle:e;pelo'outro 
Fiel; fazendo-se a escripturacáo necessaria. na: 
Qoutadoria geral da terceira Repartivao, 


ANNO DE 1809. 


6.* A arrecadacao. da taxa .ou sello do papel , 
estabelecido pelo Alvarà de 17 de Junho do cor- 
rente anno, será feita pelo Porteiro do Real Era- 
rio, José Antonio Barbosa, sendo Escrivàao deste 
recebimento. o Amanuense Joao. Maria Jacobina, 
vencendo cada. hum 10045000 réis por anno, 
debaixo das formulas prescriptas geralmente para 
os rendimentos. Reaes, e a cargo ,da. sobredita 
Contadoria geral da terceiradReparticao. 

7^ A escripturacao concernente ao novo impos- 
to de 5 réis na carne verde, e a da pescaria das ba- 
léas, commettida pela extincta Junta da Fazenda 
desta Provincia a Joao Rodrigues da Costa, fica 
pertencendo à Contadoria geral da segunda Re- 
particao do. Real. Erario, continuando. o dito Ad- 
ministrador a exercer o HUAIRE REL eom o 
ordenado de 60075 réis por anno, além dos mais 
emprezados na referida estacao, cujos vencimen- 
tos.se regularáo para o futuro. proporcionalmen- 
te aos trabalhos de cada hum. 

8.' Como ainda nào ha oficiaes encarregados 
da contabilidade da Directoria geral dos diaman- 
tes, erecta no. Real Erario. por Decreto de 5 de 
Setembro de 1808, o Fiel Pagador, Francisco 
Duarte Nunes, terá por esta Reparticao mais 
200250009. réis por anno, sendo empregados no 
expediente respectivo 0s segundos Escripturarios 


:Venancio José de Azevedo Bello e Bazilio José 


Pinto, conferindo-se ao primeiro 20045000 réis, 
e a0 segundo 1004/5000 réis por auno. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Agosto 
de, 1809. — Conde de Aguiar. — pewntida do 
Liv. 1* de Reg. de Decretos dos annos de, 1808 a 
1809, a fl. 229 v. 


onpEM pr 18.p& 4cosTO. 
Manuscripto authentico, 


O Chefe de Divisao Vice-Intendente da Mari- 
nha maride abonar o Desembargador José da Sil- 
ya Loureiro Borges com os vencimentos qne Ihe 
competirem, desde o dia em que principiou a ser- 
vir de Xuditor, Executor e Fiscal, até nova or- 
dem minha, tudo na conformidade do Decreto de 
51 de Dezembro de 1789, e Alvará de 26 de Ou- 
tubro de 1796. Quartel General da Marinha, em 
18 de Agosto de 1809. — Com a rubrica do Se- 
renissimo Senhor Infante: 


orriGIO DE. 28 pE. AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, attendendo ao estado de cabeca, em que o 
Contador diz que.está, manda tao sómente adver- 
tirlhe: 1* que da inspeccao, a que he obrigado 
pelo .Alvará:.de/ 1795, nao póde prescindir ; 2? que 
muito especialmente:deve exercer essa inspeccao 
nos papeis que subscrever, e que sao destinados 
a subir a despaeho de Sua Alteza ; 5* que os erros 
da: Contadoria nào. pareceriao. dignos de reparo., 
se-nào.fossem tào repetidos e- numerosos ; 4? que 
pelos.muitos que se encontrao na relacao 9076 , de- 
vérà proceder a. reforma-la; 5* que eptenda que 


para executar. as leis relativamente. escriptura- 
cio da Contadoria e suas auxiliares, he indispen- 
savel distribuir por todos os individuos mais e 
menos benemeritós ;.6* que deve olhar todos.-estes 
individuos como legitimamente nomeados pela 
autoridade competente, pois.só o forao , ou pelo 
Sóberano, ou conforme as suas Reaes ordens, 
sendo de mais a mais todos: os empregados na 
Contadoria (à excepcao le poucos praticantes ) 
de nomeacao anterior ao Almirante General, e 
achando-se desde entào a Contadoria. com todos 
os individuos: que: devem :compo-la conforme o 
Alvará da sua Creacao; 7* que de mais a imais os 
principios dos mesmos empregados , incluso elle 
Gontador forio todos nomeados por hum Real 
Decreto , ao qual deve elle tributár o correspon- 
dente respeito ; 8" que de hoje em diante, entre as 
essenciaes obrigacoes, cujo desempenho existe a 
cargo delle Contador, deverá contar com atten- 
cáo singular, a de dar huma cónta mersal do es- 
tado da escripturacáo para, ser presente a Sua Al- 
teza, o que até agora nào tem acontecido, pare- 
cendo consequentemente inexecutado por este la- 
do o predito Alvará. Deós guarde a V. S. Quartel 
General da Marinha, 28 d'Agosto de 1809.— José 
Maria Dantas Pereira, — Sr. José Maria d'Al- 
meida. 


DECRETO DE 20 nk AGOSTO. 
Manusceripto authentico. 


Tendo jà ordenado que as patentes dos officiaes 
militares. pertencentes aos dominios do Brazil, 
continuassem a passar pelo Registo das mercés , 
pois que devia estar em seu vigor o Alvará que 
assim 0. determina ,. sou servido declarar, que el- 
las devem semelhantemente transitar pela Chan- 
cellaria deste Estado, sem o que. se nào poderàá 

ür.o — cumpra-se — pelos respectivos Governa- 

ores. O Conselho Supremo Militar o tenha as- 
sim entendido. e.faca executar, expedindo logo 
a este respeito as ordens necessarias. Palacio do 
Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1809. — Com a 
Rubriea do Principe Regente. — 4 fl..127 do Lir. 
1? de Decretos e A lvarás. n 


DECRETO DE 231 pk AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que me representou D. Antonia 
Leite Pereira de Sá, sóbre os grandes embaracos 
c. difficuldades que tem experimentado: o inven- 
lario e partilas do casal do seu. fallecido pai, 
Antonio Leite, Pereira, negociante desta 'Praca, 
pelos:muitos e renhidos pleitos que tem sido ne- 
cessario sustentar. para. cobrar dividas e pugnar 
contra a injusta vexacao dos. credores, e. pelos 
enredos e.maquinacoes de alguns dos eoherdei- 
r08;, que, por ambicao e maldade , tem: demorado 
a:conclusáo das partilhas, suscitando-llie disputas 
tue. seriao eternisadas se eu. nào occorresse com 
providencias capazes de remediar estes abusos 
prejudiciaesa muitas familias iopprimidas de.liti- 
gios injustos, e-desapossadasdo que-dejustica lhes 

iJ 
TONO 1. 


———————————mUU-DETSUS———————m 


pertence 3e querendo fazer cessar estes inconve- 
nientes: hei por bem nomear-Ihe hum Juiz pri- 
vativo e de commnissáo , e para Juiz Relator della 
o: Desembargador.José Albano Fragozó ,.0 qual, 
avocando todas as causas em. que (ór parte a 
sobredita D. Antonia: Leite. Pereira de Sá. e os 
coherdeiros do mencionado: casal; es autos de 
inventario, partilhas e de exeencoes; 0s senten- 
cée em Relacao com os Adjuntos que lhe forem 
nomeados, em huma só instancias elegendo para 
Eserivao alzum dos da Casa da Supplicacao, que 
mais idoneo Ihe parecer. O Chàncellet: da mesma 
Gasa da Supplieacao o tenha assim entendido. e 
faca executar. Palacio do Rio de Janeiro, em 
21 de Agosto de 1809. — Com a rubrica de.Sua 
Alteza. Real. — cha-se no. Liv. 1* de Reg. :das 
Ordens ARegias da. Casa: da Supplicagüo ya fT. 466 v. 


RESOLUCAO DO 1^ pnr sETEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Juiz da Alfandega desta Cidade informou a 
respeito dos artigos a ella juntos, arranjados de 
acordo com .elle pelo. Gonsul da Gram-Bretanha 
e pelo Presidente do Commercio da mesma nacáo 
nesta Córte, para melhor arrumacao das fazendas 
da mesma Alfandega.e de se acautelarem desca- 
minhos, prejuizo das partes, etc.; Expoe o Con- 
selho que para entrar no exame e conhecimento 
destes artigos a fim .de dar com seguranca 0 seu 
parecer, pois que nào he indillerente qualquer al- 
teracao em huma semelhante Casa como a Alfan- 
dega , faltao.ao, Conselho 0s meios a que para esse 
fim devia recorrer, isto he, os papeis do Cartorio 
da extincta Junta da Fazenda, que o Conselho jà 
os pedio em 21 de Janeiro deste anno e todos os 
dias se fazem. necessarios; porém Vossa Alteza 
Real ainda nào foi seryido,de assim.o mandar. Por 
essa razüo se vé o Conselho na neeessidade de 
representar a Vossa Alteza Real, que, para execu- 
tar o que Vossa Alteza Real manda a respeito dos 
sobreditos artigos, se;[az necessario que Vossa Al- 
teza. Real seja servido de o autorisar gare poder 
mandar hum ou dous dos seus Deputados à Alfan- 
dega desta Cidade para tomar as informacoes de 
tudo o que o Consclho precisa saber, nào s sobre 
os mencionados arligos, mas a respeito de outros, 
que, pelo que consta ao Conselho, pprecisao de 
providencia, para que à vista de tudo possa o 
mesmo Conselho levar,à Augusta presenca de 
Vossa Alteza leal o seu parecer com aquella cla- 
reza e exaclidao com que deseja sempre expór 0s 
negocios , a fim de Vossa Alteza Real poder sobre 
elles deliberar com todo o, conhecimento de cau- 
sa. Vossa Alteza Real porém mandaráà o que fór 
servido. Rio, 21 de Agosto de 1809. — Resolu- 
cào. — Como parece, Palacio, do.Rio de Janeiro, 
1* de Setembro de 1809. — Com a rubrica de Sua 
Alteza Real. — 4cha-se.no Liv, 3* do Jteg. de Con- 
sullas do Consellho da. Fazenda a [I 5 v. no Archivo 
da Secretaria dos. Negocios do Imperio, . 
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DT PRhOVISAO. DE: Ó. DE SETEMBRO; 


p ad Manuscripto authentico. .: 
O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber 4 Junta da Real Fazenda da Capitania 
de Perriambuco: que /subindo à Real presenca do 
Principe -Regente^ Nosso 'Senhor/a conta :dessa 
Juurita: dea 7- de Abril:de 1809, sobre o ter-se pos- 
to:eni praca/o eontraeto do subsidio do assucar e 
tabacu: dessd Capitania e da de Itàmaracá, respec- 
tivo. ao triennio: de :Julho de 1809 a- Junho de 
18195, e 0 do snbsidíó tilitar'das carnes da Cidade 
de Olinda, Villa:do- Recife e seus Termos, para 
0 triennio de 1810/a 1812 5; e nào. terem appa- 
recido lancadores que- arrematem: 0s. referidos 
contractos , remettendo as-condieoes das antece- 
dentes arrematacoes; eim conformidade das. Beaes 
ordens que se Ihe expedirao; he o mesmo Senhor 
servido determinar: 1* que se faca administrar o 
subsidio do dssücar etabaco, incorporando-se esta 
administracao 4. dos dizimos Reaes e cobrando o 
mencionado subsidio de todo o assucar em geral, 
sem excepcao do que se destina para o consumo 
domestico; 2* que o subsidio militar pértencente 
4 carne verde seja semelhantemente administra- 
do. annexando-se 4 administracao encarregada da 
fiscalisacao do novo imposto" de 5 réis proxima- 
menté estabelecido ; e cobrando o que resultar do 
gado que eada hum mata em sua casa, à razao de 
160 réis por arrobà de Cada rez, regulando o seu 
preco pelo arbitramento que se acha estabelecido 
ara o subsidio literario, cujo preco de 160 réis 
CTSUNS tambem cobrar-se de tada arroba de car- 
ne' secca pertencente ao dito subsidio militar à 
vista dos maniféstos do total da carga, que seráo 
obrigados a apreésentar os mestres das embarca- 
cbes qüe a transportaréms procedendo-se 4 Iota- 
vào das mesmas nó caso de suspeita, para serem 
punidos os ditos mdesttes como descaminliadores 
dos Reaes direitos, pondo-se em praca 0 dito sub- 
sidio de carne secca para ser arrematado a quem 
mais der, e na falta de licitante se porá tambem 
em adiinistracao ; 5* e finalmente, qtie essa Junta 
no acto de' remetter as condicoes de qualquer 
contracto que vetha'/pór-se aqui em hasta publi- 
ca, infürme e dé o seu parecer soljre as innoya- 
cóes que jülgar mais conducentes ao augmento da 
renda e à facilidade da percepeao, ót seja dimi- 
muindó o numero dos séus enipregados, ou desig- 
nando a época & o methodo mais seguro e favo- 
rayel-4 sua cobranca; é que, quando tiao houve- 
rem làncadores ; analise semelhantemente os nio- 
tivos-que Ihe parecerem servir de fundamento 
para afügehta-los, ou descorcoa-los. O que se 
participa 4 mencionada Junta, para que, sendo 
sciente desta Real determinacao, promptamente a 
execute, sem duyida, téergiversacao óu embara- 
co algum. Casitriro de Oliveira Dias a fez no Rio 
de Janeiro , em 6 de'Setembro de 1809. — Fran- 
cisco de Paula Cabral de Mello 'a fez escrever. — 
Conde de Agüiar. — Eztrahida do Liv. 1" de Reg. 
geral de. Orders eepedidas ds Juntas da Fazenda a 

f. 151. 
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UU DECRETO DE 7 DE SETEMDBRO. 
Manuscripto authentico. 


Havendo-me representado Mathias. Antonio de 
Sousa Lobato, EScrivao: da Gomarca no Registo 


geral das mercés, nào ser possivel:que os.dous of- 


liciaes quem tem possáo: vencer o expediente da- 
quella Reparticao :-hei :por bem fazer-Ihe mercé 
de lhe conceder mais outro official; e nomo para 
o dito emprego a Francisco Gomes. de Campos 
com o ordenado annual de 200:5000 réis, pagos 
aos quarteis pela folha respectiva; O Conselho da 
Fazenda o tenha assim entendido e lhe mande 
passar: 0s. despachos necessarios.: Palacio do: Rio 
de Janeiro, em 7 de/Setembro de 1809. — Com 
a rubrica Real. — 4 fl. 929 v. do Liv. 1* de De- 
cretos na Secretaria do Emperio. so 


CARTA REGIA DE D DE SETEMBRO. 
Manuscripto: antlientico. 


Reverendo Arcebispo c mais Governadores. da 
Capitania da Bahia. Amigos, Eu,o Principe Re- 
gente vos.envio muito saudar.. Tendo feito mer- 
có a Antonio José Ozorio, de. Pina. Leitào por 
Decreto de 15 de Maio de 1808, de hum lugar 
de Desembargador da Relacao da Bahia, e sendo 
outrosim servido por Resolucao de »8 de Junho 
do presente anuo, tomada sobre consulta da 
Mesa do Desembargo,do: Paco. de 2» do mesmo 
mez e anno, declarar que o servico da Relacao 
da Bahia nào he jà pelo tempo limitado de seis 
annos, por sé achar presentemente elevada 4 
graduacio da do Porto, e achando-se completo 
o numero dos Desembargadores que forao desti- 
nádos para aquella Relacao: hei por bem. que 
deis posse aó dito Antonio José Ozorio de Pina 
Leitào do referido lugar, para ter o seu exercició 
como extravagante , podendo entrar em qualquer 
dos lugares dà mesma Relacao que houver de 
vagar. O que me pareceu participar-vos, para 
que assim o tenhais entendido e o facais execu- 
tar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, ern 
9 de Setembro de 1809. — Pitscipr.— Para o 
Reverendo Arcebispo e mais Governadores da 
Capitania da Bahia.— Com todos os registos com- 
octentes. 


PROVISAO DE Ü pE sETEMDBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Joao por graeca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc, Faco saber que 
náo existindo ainda hum regulamento que desig- 
ne completamente as obrigacoes, regalias, pre- 
rogativas e autoridade que competeni ao^ Corni- 
mandante: da Companhia dos Guardas Marinhas ; 
Director e Fiscal da referida Academia, em cujo 
ensino forao agora instruidos nos Elementós Geo- 
metricos de Le Gendre contra o expresso nas mi- 
nhàs Reaes ordens, e com infraceao evidente, assim 
da directoria da mesma Academia, eomo dos esta- 
tutos della, titulos dos Lentes e Substitutos, S 11, 
demodó que em ham negocio tal se encontráo si- 


" 


multaneamente. infringidas.as ditas Reaes. orders 
e as regalias..quer do Inspector da Academia, o 
meu:muito ama:o e prezado. sobrinho o Infante 
Almirante General, immediato à minha Real pes- 
s0a, quer do roferido Commandante Director e 
Fiscal.da mesma. Academia: por todos estes res- 
peitos,.;e por prevenir que para o futuro, nem 
se-repitao semelhantes faltas; de. ordens , nem 
aconteca em objectos menos. bem. prefixados o 
imesmo que succede; em hum. tào claro. e decisi- 
vo: hei, por. bem. e. me. apraz ordenar (até que 
definitiva. e, expressamente regule. tudo. o que 
compete: ao. dito -Direetor e Commandante) que 
com eflfeito Ihe servem de regimento 0s Estatutos, 
Alvarás e mais Diplonias ou Ordens Regias, que 
determinao: o. procedimento do. Reitor. e. Vice- 
Reitor da: Universidade de Coimhra, e do Direc- 
tor da Observatoria da Marinha ma; Cidade, de 
Lisboa; pois tào vantajoso tem sido ao bem do 
ensino publico e do Estado, devendo aliás re- 
gular-se em tudo o que nào esliver prescripto 
para este Director, e aquelle Reitor pelos usos 
e costumes estabelecidos em quanto a elles, e pela 
pratica do primeiro Director da mencionada Aca- 
demia dos Guardas Marinhas, pratica que me- 
receu approvacao constante do Decreto de 14 de 
Julho:.de 1788. Além disto, considerada a referi- 
da Academia como''corporacao destinada ao en- 
sino. dos 'Guardas Marinhas,- donde resulta. que 
he essencialmente. annexa à. mesma Companhia , 
nà parte nào determinada pelo respectivo regula- 
mento provisional deverà o Commandante e Di- 
rector observar quanto für possivel o Alvará de 
15. de Julho: de 1765, relativo à educacao e ins- 
lituicao. dos regimentos de Arltilheria; obser- 
vando nos casos imprevistos por este Alvará as 
praticás seguidas pelos Commandantes:a bem do 
teal servico nos mesmos regimentos: e em quan- 
to ao. que ainda restar indeterminadamente, com- 
portar-se-ha pelo. modo mais coherente. com a 
sobredita legislacao ,;e com a dos estatutos mo- 
narchicos, onde existem ou existirao Compa- 
nhias de.Guardas Marinhas:/|.O Principe Regente 
Nosso Senhor:o mandou pelo seu muito amado e 
prezado: sobrinho: o Infante Almirante General, 
immediato a.sua Real pessóa. Quartel General 
da Marinha, no sitio de Santa Cruz, aos 9 de 
Setembro de 1809. — Infante Almirante General. 


OnDEM DE Ü DE SETEMRBRO. 
Manuseripto: authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. fique na iutelligencia de 
que os emolumentos mandados perceber na Inten- 
dencia, Contadoria e Almoxarifado, deveráo ser 
percebidos na fórma das ordens respectivas ,.sem 
excepeao. alguma dos objectos, que, sendo rela- 
tiyos a outras Reparticoes, sao administrados pela 
da Marinha como .se Ihe pertencessem, Quartel 
General da Marinha, 9 de Setembro de 1809. — 
José. Maria Danfas Pereira. — Sr. José Maria de 
Almeida. .. "5 


-5 Hao rTt In 
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-AvISO- DE À/cí DE SETEMBRO. 


4 mi 
"Manuscripto authentico. 


Accuso a recepcao. do Officio de Ym. na data 
de 14 de Abril. do corrente. anno, que acompa- 
nliou o requerimento dos Officiaes Militares dessa 
Capitania, que pretendem ser contemplados no 
Monte-pio, como se praticava em-Portugal, devo 
dizer a Vm. , que tendo-se estabelecido.em pvin- 
cipios müito onerosos & Real Fazendà, Sua.Alte- 
za leal se propoe fazer-llhe as convenientes ;cor- 
reccoes para o Estado do Brazil,.e que.alé esse 
tempo o mesmo Augusto Senhor nada resolve 
àquelle respeito. Deos guarde.a Vm. Palacio de 
Santa Cruz , 14 de Setembro. de 1809. — Conde 
de Linhares.—Sr. Luiz Barba Alardo de Menezes. 


OnpEM nk 15 D£ sETEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral mandando remetter segunda via do incluso 
Officio, ordena que V. S. extenda as averigua- 
coes de que nelle se trata aos mais bem concei- 
tuados praticos das costas, barras e portos desse 
governo, tratando tambem Y. S. de inquirit 
quaes sào os tempos, duracoes, forcas e mais 
circunstancias das travessias mais temiveis, e 
quaes os signaes que annunciao sejao as mesmas 
travessias, seja a visinhanca das costas, ou dos 
baixos circumyisinhos; signaes a que convirà unir 
a descripedo de que determina a conhecenca das 
mesmas costas.com toda a individuacáo e elareza 
que se poder obter. Deos guarde a V. S, Quartel 
General dà Marinha, 15 de Setembro de 1809. — 
José Maria Dantas Pereira. — Sr. José Maria de 
Almeida. 


zz it nuit 
Pnovisio pnE 18 pE s&TEMBRO. | 


: Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete; Faco saber a yós Presidente e Vereado- 
res da Camara da Villa de Parzty, que, em con- 
sequencia de ficar supprimida a Mesa da Inspeccáo 
desta Gidade,.e passarem para a Mesa do Real 
Erario todas. as incumbencias da. arrecadacáo: da 
minha. Heal Fazenda, de cuja administracao se 
achava encarregada. a. dita. Mesa, sendo huma 
dellas a venda do sal; e para se evitar o grave 
prejuizo que possa experimentar a Real Fazenda 
no extravio: dormesmo genero, deixando de pa- 
gar a contribuicao de 80 réis de cada alqueire 
de sal as embarcacoes que o conduzem dos por- 
tos de Pernambuco, Bahia e outros em direitura 
ao dessa Villa, e ahi o descarregao por ser a 
sua importacáo livre em todo o Brazil : sou ser- 
vido ordenar-vos facais arrecadar a sobredita con- 
tribuicao de todo o sal que nessa Villa se vender 
das ditas epbaroecgs e à excepcáo do que fór 
exportado desta Cidade, semelhantemente ao 
que vos foi ordenado em Provisao de 26 de Ou- 
tubro de 1805, da extincta Junta da. Real Fa- 
zenda desta Capitania, fazendo remessa da sua 
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importancia aó mesmo Réal Erario no fim de 
cada semestre , com. as declaracoóes necessarias. 
O que assim cumprireis sem duvida ou embaraco 
algum. José Gomes Leao a fez no Rio de Janeiro, 
em 18 de Setembro de 1809.—Francisco de Pau- 
la Cabral de Mello a fez escerever.— Conde. de 
Aguiar. 

iguaes Provisoes forió expedidas às Camaras 
das Villas de Cabo Frio; WMha Grande, S. Joào 
da Barra, da Laguna, Guaraperim e Santa Ca- 
tharina. — Eatrahida do Liv. de Reg. geral de 
Ordens expedidas ds: Juntas de Fazenda a: fl. 145. v. 


pnOyisAO DE 2Ü px srTEMnRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia, que tendo-se expedido ordem por este 
Real Erario em 20 de Junho do corrente anno à 
Junta da leal Fazenda da Capitania do Maranháo 

ra fazer inventariar exactamente, e avaliar as 
bots que forao dos ex-Jesuitas, sitas na Ca- 
pitania de Piauhy, com declaracao do numero de 
gado vaccum e cavallar, escravatura, extensáo e 
largura de cada huma separadamente, e que se 
pozessem a lancos as referidas fazendas naquella 
Capitania, e que se remettessem copias dos ditos 
inventarios e avaliacoes a essa Junta: he o Prin- 
cipe legente Nosso Senhor servido determinar 

ue, tanto que chegarem 0s mencionados inventa- 
rios e suas avaliacoes , faca logo logo publicar por 
meio de editaes nessa Cidade e Villas subalternas 
esta Real determinacao , advertindo que se hao 
de arrematar a quem por ellàs mais der, juntas 
ou separadas, e que do seu resultado dé imme- 
diatamente conta a este Real Erario, enviando 
juntamente os lancos offerecidos, a que tambem 
devem acompanhar 6s licitantes, ou seus procu- 
radores, para se.poder realisar esta arrematacao. 
O que se participa à referida Junta, para que 
assim a execute com aquella activid:de e zelo que 
se Ihe considera. Casimiro de Oliveira Dias a-fez 
no Rio de Janeiro, em 20 de Setembro de 1809. 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez esere- 
ver. — Conde de Aguiar. — Na mesma data se ex- 
pedio igual Provisao à Capitania de Pernambuco. 
—JE«trahida do Liv. 1* de Reg. gerat de. Ordens 
expedidás ds Juntas da F'azenda a fl. 144 v. 


* 


^ nEsoLUCAO DE 21 pE sETEMDRO. 


Manuscripto authentico, 


Tendo subido 4 Real presenca de Sua Alteza o 
Principe Regente, a consulta feita pelo Tribunal 
da Junta do Conimercio, Agricultura, Fabricas 
e Navegacao, em 5 de Setembro de 1809 sobre 
reqüerimentó de proprietarios e caixos dos navios 
Nacionaes que navegaváo para os portos de Ingla- 
tetra e Portugal: foi resolvido pelo mesmo Au- 

isto Senhor, em 21 do referido mez e anno, que 
Cásse dahi em diante reservado 4 Secretarià de 
Estado dos Negocios da Marinha , conhecer quan- 
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do se requerem 0s passaportes se os navios deviáo 
levar a seu bordo Capellao e Cirurgiáo; na fórma 
ordenada pelo Alvará do 1* de Fevereiro e Decre- 
to de » de Abril de 1758, Ordens expedidas em 
virtude do Aviso de 11 de Maio de 1767; Alvará 
de 24 de Janeiro desse anno, e Decreto de 26 
de Marco de 1808, para dessa fórma poderem 
sem delonga ser relevados daquella obrigacáo, 
aquelles navios que fór de justica dispensarem-se 
della, em consideracao das difficuldades e despen- 
dios que a guerra entao existente com a Franca 
offerecia com o seu implemento, nào devendo 
por isso as reparticoes subalternas retardar à ma- 
tricula dàs equipagens, nem 0s mesmos despa- 
chos a seu cargo pelo motivo de nào Ihe ser pre- 
sente a certidio de haver a bordo dos navios o Ca- 
pellào e Cirurgiào que na fórma das referidas leis 
se devia exigir. 


AvISO DE 22 bE SETEMBRO. 


Manuscripto authentico; 


Havendo requerido por esta Secretaria de Es- 
tado alguns proprietarios de navios , dispensa de 
Cirurgiao,sendo este supprido por hum Sangrador, 
Observou-se que o Cirurgiaó José Mamede Fer- 
reira, em vez de passar ao Sangrador huma attes- 
tacdo de exame e de. approvacào, Ihe: dà huma li- 
cenca para embarear. E sendo esta pratica-oppos- 
ta à que em Lisboa se seguia na conformidade das 
Reaes ordens, e que.por isso deve manter-se 
inalteravel: he o Principe Regente; Nosso: Senhor 
servido, que, à maneira do que sempre.se prati- 
cou, o Sangrador que houver de supprir a falta de 
Cirurgiào a bordo. dos navios mercantes seja exa- 
minado pelo Cirurgiao Mór da Armada Real ; que, 
sahindo approvado, alcance deste huma attesta- 
cao na fórma do modelo junto, e nao huma licenca 
para embarcar, a qual só Sua Alieza Real póde 
conceder por esta Secretaria de Estado, à vista da 
sobredita attestacao, com a qual se deve instruir 
o requerimento no qual se pede a dispensa de Ci- 
rurgiüo, O que participo a Vm. para sua intelli- 
gencia. Deos guarde a Ym. Palacio de Santa Cruz; 
em 22 de Setembro de 1809.— Conde de Anadia. 


f 


i 
DECRETO DE 25 DE SETEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


Reconhecendo-se a.necessidade de crear no 
Hospital Militar desta Córte o lugar de Cirurgiao 
Sangrador, nào só para satisfazer ali a esta ope- 
racao que até aqui se incwmbià aos Cirurgioes 
Ajudantes dos Regimentos, os quaes agora se 
acháo empregados na frequencia das aulas, ms 
tambem para dar ahi as convenientes licoes de 
sangria; sou seryido mandar crear o referido lu- 
gar, nomeando Cirurgiao mestre de sangradores 
a Francisco Luiz da Silva, com 0 ordenado an- 
nual de 5625000 réis, além do que, o autoriso a 
receber de cada hum dos discipulos no acto da 
sua admissao o emolumento de 275400 réis. O 
Inspector do mesmo Hospital militar o tenha as- 
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sim entendido e o faca executar. Palacio em San- 
ta Cruz, em 23. de Setembro de 1809. — Com a 
rubrica do Principe Regente. 


—————— 


PpECRETO DE 27 DE SETEMBRO, 


Manuscripto: authentico, 


Attendendo ao que me representou Joao Man- 
so Pereira, a quem havia encarregado do exame 
e preparacao de varios assumptos da historia na- 
tural, assim na Capitania de S. Paulo:'como na 
de Minas Geraes, vencendo o ordenado de 80075 
réis: hei por bem fazer-lhe mere& de o aposen- 
tar no lugar de naturalista que excrcitava , com 
a pensao annual de 40075000 réis, paza aos quar- 
leis pela Thesonraria geral competente. O Con- 
de de Aguiar, Presidente do meu Heal Erario, 
o tenha assim entendido e faca  executar com 
os despachos necessarios, sem embargo de quaes- 
quer leis, regimentos ou dispoósicóes em contra- 
rio. Palacio de Santa Cruz, em 97 de Setembro 
de 1809. — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senlior. — Eatrahido do Liv. 9* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1809 a Julho de 1811 a fl. 2. 


PORTARIA DE O DE OUTUBRO. 
Manuscripto authentico. 


Competindo na fórma do Titulo 1^, S 9* da lei 
de 38 de Junho de 1808, ao primeiro Escriptura- 
rio de cada huma. das Contadorias geraes do Real 
Erario, a eseripturacao do livro mestre e memorial 
diario da sua Repartieào, e nào podendo estar 
parada esta escripturaeao quando forem impedi- 
dos os ditos primeiros Escripturarios, seráo estes 
substituidos pelos segundos Escripturarios que 
lhes forem immediatos: quando porém os Con- 
tadores geraes se persuadirem que o Official imme- 
diato ao impedido nào tem as necessarias cireuns- 
taneias para a dita eseripturacao, o deveráó repre- 
sentar, apontando o que julgarem mais habil, ainda 
que mais moderno: e esta se registará em todas as 
Contadorias. — Riff de Janeiro, em 5 de Outubro 
de 1809. — Com a rubrica do Exm. Presidente do 
Real Erario. — Eztrahida do. Lie. 1* de Reg. de 
Portarias. a. [l. 98 v. 


pECRETO DE Ó DE ovrUnRO. 
Manuscripto authentico. 


"Tendo consideracáo ao que me representou 
Joao Prestes Barreto da Fontoura, Provedor da 
minha Real Fazenda na Ilha de Santa Catharina, 
? à esperar que continue a servir-me com a mes- 
ma satisfacao com que me tem servido: hei 
por bem fazer-lhe mercé de mais 16025000 réis 
de ordenado annual, para que fique vencendo da 
data desde em diante 80025000 réis annuaes, que 
lhe sezáo pagos aos quarteis pela folha do meu 
Real Erario, sem dependencia de outro algum 
despacho. O Conde de Aguiar, do Conselho de 
Estado e Presidente do meu Real Erario, 0 tenha 
assim entendido e faca executar com os Despa- 
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chos necessarios, nào obstante quaesquer leis, re- 
gimentos ou disposicoes em contrario. Palacio 
de Santa Cruz, em 6 de Outubro de 1809. — 
Com a rubrica. do Pridcipe Regente Nosso. Se- 
nhor. — Extrahido do Liv. 9* de Reg. de Decretos 
dos annos de 1809 a dulho de 1811 a fl. 5. 


D 


Ji ' Jj . 
nEsOLUCAO Dk Ó pE& OUTUDRO. 
Manuscripto- authentico, 


O Juiz de Fóra, Superintendente da decima da 
Villa de Santo Antonio de Sá, remettendo ao 
Conselho da Fazenda a Proposta dos Olfliciaes 


' para o lancamento e cobranca da decima daquel- 


la Villa, accerescenta que elle se acha em duvida 
sobre o tempo em que deyerà ter principio aquel- 
le subsidio, visto. nao o declarar 0. Alvará de 5 
de Junho. do corrente anno. Parece ao Conse- 
llieiro. Luiz Beltrao de Gouyéa de Almeida, que o 
Alvará de 9 de Junho deste anno, que taxou a 
decima dos predios urbanos das Cidades, Villas 
e lugares notaveis das Capitanias do. interior do 
Brazil, se deye entender de moto ordinario a 
sua execucao, como está declarado na Ord. Liy. 
1* tit. 9* S 10, pojs que a lei nào. deixa em ne- 
nhuma das suas palavras occasiáo a duvida para 
huma intelligenceia extraordinaria, em. que seja 
Decessario recorrer a regras de interpretacáo. 


"FPaxa simplesmente a. decima dos predios urba- 


nos das Capitanias do centro. do Brazil, que 
estayao excluidos no. Alvará de 27 de Junho. de 
1808, e concede vinte dias em lugar de dez, para 
0 pagamento da taxa: esta he a sua unica exposi- 
cào.que nào permitte sahir das regras ordinarias 
de direito para sua intellizencia, nem mesmo 
para lhe serem applicadas às determinacoes da 
lei de ?7, dé que faz mencáo sómente para se- 
rem compreliendidos no pagamento.da decima os 
lugares que ella tinha exelnido, e para espassar 
o termo que ella tinha limitado, e nada mais. A 
applicacio desta lei aos easos omissos na de 5 
de Junho deste anno, nào he natural, he volun- 
taria, nào póde ter lugar, porque ella o nào de- 
clara ou determina ; aquella lei sanecionou ordi- 
naria e extraordinariamente; pertence à priineira 
parte a imposicao da taxa, modo de a impór, e 
o meio de a exigir: perlence à segunda, determi- 
nacao do tempo, quanto ao preterito, declarando 
no S 10 nas palavras— desde jà —fazendo-se para 
este mesmo anno para se cobrar até o fim de De- 
zembro, e no S 17 nas palavras—a decima inleira 
deste anno. — Nem estes termos, nem. o sentido 
dos SS podem ter outra ou diversa aecessao, nem 
intelligencia que nào seja a cobranca da decima 
da parte do anno que tinha decorrido até 0 tem- 
po da publicacáo da lei, e como esta sanccáo he 
extraordinaria, nào póde de fórma alguma ser 
applicada à lei de 5 de Junho que a nao deter- 
minou ; sendo, simplesmente limitada aos dous 
casos já referidos, valendo para esta a ordenacao 
lembrada do Liv. 1* tit. 2" S 10, e nao para a 
de 27 de Junho do anno passado, que determina 
0. contrario , isto tudo sem forca da interpreta- 
cà0; à vista do que Vossa Alteza Real mandará o 
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que fór servido. Rio de Janeiro, 1* de Setem- 
bro de 1809. 

Resolugüo. — Como parece ao. Conselheiro 
Luiz Beltrào de Gouvéa de Almeida. Palacio de 
Santa Cruz, 6 de Outubro de 1809. — Com a ru- 
brica de Sua Alteza Real. — Acha-se no Liv. 1* de 
Reg. de Consultas do Consclho da. Fazenda. a fl. 6 
v. e 7, no Archivo da Secretaria. dos. Negocios do 
bnperio. 


PROVISÀO DE 7 DE OUTUDRO, 


Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, ete. Faco saber a 
vós Ouvidor da Comarca de Santa Catharina, 
que, sendo-me presente em consulta da Mesa do 
Desembargo do Paco, que havendo attencáo a 
ter-me representado o Governador da Capitania 
do fio Grande de S. Pedro o augmento de agri- 
cultura, commercio e povoacao com que ella se 
achaya, e os inconvenientes que resultavao ao 
bem do meu Real servico e ao dos meus fieis 
vassallos, de nào haverem em tào extenso terri- 
torio Villas creadas com Justicas regulares para 
0 bom regimen do paiz, tranquillidade dos po- 
y0s, e decisao dos negocios forenses: eu lóra 
servido expedir ordem na data de 19 de Agosto 
de 1806, para que o Governador dessa Capita- 
nia, de acordo comvosco, formasse regulacao 
das Villas que conviesse crear, seus Officiaes e 
distrietos; que em cumprimento desta minha 
Heal Resolucao me propozera o sobredito Go- 
vernador a creacao de quatro Villas e de seus 
vompetentes Officiaes, em conta de 18 de Julho 
do auno passado , remettendo 0 vosso regulamen- 
10 e parecer em data de 17 de Maio do mesmo, 
com quem quasi em tudo se conformava, e que 
a sobredita proposta, com algumas pequenas 
modificacoes apontadas pelo Procurador da minha 
Coróa e Fazenda, a quem se déra vista, era 
mui conforme ao bem publico e à utilidade dos 
povos dessa Capitania: Tui servido, por imme- 
diata Resolucao minha de 27 de Abril do corren- 
te anno, conformando-me com o parecer da 
mencionada consulta, crear nella quatro Villas, 
erigindo como taes as povoacoes de Porto Alegre, 
a do Rio Grande de S. Pedro, a do Rio Pardo, 
ea de Santo Antonio da Patrulha, com os Offi- 
ciaes competentes e necessarios. E porque a de 
Porto Alegre se acha já creada pelo Alvará de 25 
de Agosto do anno passado, havendo-se tambem 

.jà ereado para ella hum Juiz de Fóra e Orfios 
pela minha Real Resolucào de 26 de Janeiro de 
1806, tomada em consulta do Conselho Ultra- 
marino, sem que comtudo se llie regulassem li- 
mites, nem se lhe nomeassem Offliciaes: sou 
servido ordenar-vos, que, passando à sobredita 
Villa, procedais à nomeacao de tres Vereadores e 
hum Procurador do Conselho, fazendo eleger 
Almotaceis na fórma da lei do Reino, creándo 
hum Eserivao dos Orfios, hum da Camara, que 
servirá tambem «da Almotaceria e-de Inquiridor; 
dons Tabelliaes do publico, judicial e notas; hum 
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Distribuidor, que será tambem Contador; e hum 
Alcaide e seu Escrivao, para executarem as di- 
ligencias, que serió nomeados pelos Officiaes da 
Camara; e havendo assim praticado; e tendo 
assignado por termo desta Villa as Freguezias de 
Nossa Senhiora da Madre de Deos, de Porto Ale- 
gre, Nossa Senhora da.Conceicao , de Viamào ; 
a do Senhor Jesus do Triunfo; e a de Nossa Se- 
nhora dos Anjos da Aldéa passareis a erigir as 
Villas do Rio Grande de S. Pedro e do Rio Pardo; 
enomeando para cada huma dellas os mesmos 
Ofliciaes acima designados para a Villa de Por- 
to Alegre, nomeareis mais dous Juizes Ordina- 
rios e hum dos Orfaos para cada huma das so- 
breditas Villas; assignando para termo da do Rio 
Grande de S. Pedro a Freguezia deste nome , 
com todas as suas respectivas Capellas filiaes, e 
as da Conceicao do Estreito e deS. Luiz de Mus- 
tardas: e para a do Rio Pardo, além da Fregue- 
zia de Nossa Senhora do HMosario com as suas 
Capellas filiaes, as de Nossa Senhora da Cachoei- 
ra, de Santo Amaro, e de 8. José de Taguari: 
e na Villa de Santo Antonio da Patrulha, que 
creareis tambem em attencádo a sua menor po- 
pulacao, nomeareis dous Juizes Ordinarios, que 
serio tambem Juizes dos Orfaos; hum Escrivao 
da Camara, que servirá tambem dos Orlaos e 
Almotaceria; hum Tabelliao do judicial e notas; 
e hum Alcaide e seu Escrivao, nomeado pelos 
Officiaes da Camara , servindo os Juizes de Inqui- 
ridores, Distribuidores e Contadores: e será o 
termo desta Villa composto das Freguezias de 
Santo Antonio da Patrulha , Nossa Senhora da 
Oliveira de cima da Serra, e da Senhora da 
Conceicao de Arroio, Na creacao de todas estas 
Villas fareis a eleicao dos Officiaes das Camaras 
com pelouros para tres annos, e com elles e os ho- 
mens bons de cada huma dellas procedereis a for- 
mar Acordaos e Posturaspara o bom governo eprol 
commum dos povos, e que mais uteis parecerem 
para o augmento da lavoura e commercio do paiz, 
guardando em tudo a disposicio das minhas leis 
e ordenacoes, e conformando-vos com a do Liv. 
1* tit. 67 S 15 na eleicào dos Almotaceis, e no- 
meareis interinamente para os officios acima re- 
feridos as pessoas que mais aptas parecerem , em 
quanto se nào verificar a arrematacao triennal que 
mando fazer de cada hum delles na Junta da mi- 
nha Heal Fazenda dessa Capitania, e vencereis 
de ajuda de custo por huma vez sómente 40075 
réis, que vos seráo pagos pela minha Real Fazen- 
da. O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
por seu especial mandado pelos Ministros abaixo 
assignados, do seu Conselho e seus Desembarga- 
dores do Paco. Joaquim José da Silveira a fez 
no Rio de Janeiro, a057 de Outubro de 1809.— 
Luiz Antonio de Faria de Souza Lobato a fez es- 
crever. — José de Oliveira Pinto Mosqueira. — 
Luiz José de Carvalho e Mello. — Afclia-se a fl. 12 
e 15 do Lic. 1" dé Notagao das Ordens que se expe 
dem pela Mesa do Desembargo do Pago. ' 


ANNO DE 1809. 


Aviso DE 16 pr ocTUDRhO. 


, »« Manuscripto authentico." 


O Principe Regente Nosso Senhor determina, 
que em lugar de se marcarem á poncao as moe- 
das de prata e cobre que tiverem o mesmo peso 
e grandeza para ficarem todas de igual valor, 
conforme se lhe ordenou em Aviso de 17 de 
Agosto deste anno , mande Vm. recunhar as ditas 
moedas a fim de se verificar o disposto na lei de 
18 de Abril do-corrente; abrindo-se os cunhos que 
forem precisos nào só para o expediente dessa 
Casa, mas para se remelterem ás differentes Ca- 
pitanias; enviando Vm. ao mesmo fteal Erario 
com as devidas cautelas os sobreditos cunhos que 
se hio de mandar para as mencionadas Capita- 
nias. Deos guarde à Vm. Rio de Janeiro, em 16 
de Outubro de 1809. — Conde de Aguiar. — Sr. 
Joao da Costa Mattos, Provedor da Casa da Moe- 
da. — E«trahido do Liv. 1" de Reg. geral de Ordens 
eapedidas ds. Juntas da Fazenda a. fl. 156. 


pPnOvisAO DE 17 pr ovTUnnO. 


Mantuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saberá Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia: que sendo presente ao Principe Regen- 
te Nosso Senhor a representacao do Deputado 
José Venancio de Seixas, Provedor da Casa da 
Moeda dessa Cidade, sobre o mandar recunhar as 
moedas de praia e cobre que sendo de igual peso 
e grandeza tinhao valor differente, «€ que em vir- 
tude da lei de 238 de Abril deste anno deviao ser 
equiparadas: foi o mesmo Senhor servido ordenar 
a essa Junta, que faca adoptar o methodo apon- 
tado na referida representacáo, de que se envia a, 
copia, approvando-se por este modo ao dito De- 
putado Provedor da Casa da Moeda a deliberacao 
que tomou relativa áquelle objecto. O que a mes- 
ma. Junta assim tenha entendido e faca execu- 
tar, sem duvida ou embaraco algum. Manoel 
Rodrigues Bandeira a fez no Rio de Janeiro, em 
17 de Outubro de 1809. — Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez escrever. — Conde de 
Aguiar. — Ectrahida do Liv. 1* de Reg. geral de 
Ordens: expedidas. s. Juntas da Fazenda a fl. 155. 


pPnovisio pE 17 pr ovTURnRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia : que o Principe Regente Nosso Senhor 
attendendo a sua conta datada do 1* de Julho des- 
le anno, em que propunha a nova fórma que cum- 
priria dar à Contadoria da mesma Junta, suppli- 
cando houvesse deprovidenciar sobre o maior ex- 
pediente que actaalmente compete ao lugar de Es- 
crivao e Deputado, foi servido por Decreto de 2 
do corrente mez e anno, de que inclusa se remette 
à copia, ordenar que se-componha a referida Es- 
tacao de hum Contador, de hum primeiro Escrip- 
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turario, de tres segundos, e de quatro terceiros 
Escripturarios, de seis Amanuenses e de seis Pra- 
ticantes;^sendo occupados 0s sobreditos lugares , 
até terceiros Escripturarios inclusivamente, pelas 
pessoas declaradas na relacao tambem inclusa por 
copia, assignada pelo Contador geral respectivo; 
commettendo-se a eseripturacao do livro caixa da 
"'Thesouraria geral, a que se hào de reduzir de 1810 
em diante os diferentes liyros de receita e despe- 
za de que até agora se fazia.uso, ae segundo Es- 
cripturario Marcellino Antonio de Souza, ao qual 
houve Sua Alteza Real por bem e por graca espe- 
cial conceder mais 14075000 réis, para ficar co- 
brando 50025000 réis por anno em quanto se nào 
verificava a successao do emprego de Administra- 
dor do Correio que o mesmo Senhor houye por 
bem conferir-Ihe. Outrosim foi servido graduar 
em primeiro Eseripturario a Antonio Baptista da 
Silveira a fim de seguir os accessos que directa- 
mente Ihe pertencerem como official da sobredita 
Contadoria, em que deve ser considerado nào 
obstante achar-se no actual exercieio de Escrivao 
da receita dos dizimos. O que se participa à dita 
Junta para que assim o tenha entendido e o exe- 
cute sem duvida ou embaraco algum. Francisco 
Lino da Silva Serqueira a fez no lio de Janeiro, 
aos 17 de Outubro de 1809. — Francisco de Paula 
Cabral de Mello a fez escrever. — Conde de A- 
guiar. — Ectrahida do Liv. 1* de Reg. geral de Or- 
dens expedidas ds Juntas de Fazenda a [l. 159 v. 


DECRETO DE 18 pg ovTURRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Querendo animar a applicacao e progressos nos 
estudos de cirurgia que mandei estabelecer no 
Hospital Militar desta Córte, para aquelles alum- 
nos que se propoem a servir como Ajudantes dos 
Cirurgioes Móres dos Regimentos de linha do 
Exercito: sou servido conceder a graduacaáo e 
uniforme de Alferes a todos os que tiverem ali 
completado 0 curso de anatomia theorica e pra- 
tica , fazendo transcendente esta graca aos outros 
Ajudantes dos Cirurgioes Móres que já forem ap- 
provados e tiverem. carta de anatomia, mas 
continuaráo a vencer o soldo que está arbitrado 
para taes Ajudantes. O Conselho Supremo Mili- 
tar o tenla 'assim. entendido e o faca executar. 
Palacio de Santa Cruz, em 18 de Outubro de 
1809.— Com a rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor. 


CARTA DE 18 pEÉ ovTUnno. 
Manuscripto authentico, 
/ 


D. Joao, etc. Faco saber aos que esta minha 
Carta virem: que por parte de Joao José da Mot- 
ta me foi apresentado hum Alyará por mim as- 
signado, passado pela minha Chancellaria, do 
qual o theor he o seguinte: — Eu o Principe Re- 
gente faco saber aos que este Alvará virem : que, 
sendo necessario para o expediente da Chancella- 
ria Mór do Estado do Brazil, aonde tenho deter- 
minado que se hajao de sellar os processos e pa- 
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peis declarádos no Alvará de 17 de Junho do pre- 
sente anno : hei por bem crear outro officio de Es- 
crivao do sello e papel sellado. E sou servido no- 
mear a Joao José da Motta para proprietario do 
mesmo officio, vencendo 0 ordenado de 40075 
réis em cada hum anno. Pelo que mando, etc. Rio 
de Janeiro, em 29 de Agosto de 1809. —PütrNcIPE. 


Por Decreto de 11 de Agosto de 1809, e Des- 
pacho do Consellio da Fazenda de 21. do mesmo 


mez e anno, etc. Pedindo-me o dito Joao José da. 


Motta, que, na conforinidade do dita Alvará, Ihe 
fizesse mercé mandar passar Carta de propriedade 
do referido olficio ete. Dada na Cidade do Rio de 
Janeiro, aos 18 de Outubro de 1809. — Pnixcipr. 


ALVARA' nx 20 pEg ovTUEnO. 
Cóll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà virem, que tendo declarado por Carta 
Regia de 4 de Marco de 1802. dirigida ao Vice- 
Rei deste Estado, que a Carta de Lei de 19 de 


Julho. de 1790 nao comprehendra as Ouyidorias ' 


do Brazil por nào pertencerem: a donalarios, e 
constituirem huma parte. do meu Real dominio : 
e sendo-me presente em consulta do meu Desem- 
bargo do Paco 0s inconvenientes que da diversa 
intelligeneia dà dita Carta Regia se tem seguido 
à boa administracao da Justica, nao tomando a 
Relacao antiga desta Cidade conhecimento das 
appellacoes que para ella se interpunhào. dos Jui- 
zos de primeira instancia, sem que as sentencas 
tivessem sido appelladas para os Ouvidores em 
primeiro lugar , ao mesmo tempo que a ltelacao 
da Bahia continuava a conhecer dellas omisso zme- 
ilio , como sempre se praticou em todo o Brazil : 
querendo eu dar sobre este objecto huma provi- 
dencia que sirva de regra inalteravel para o fu- 
turo, e de beneficio e commodidade a todos os ha- 
bitantes deste vasto territorio: hei por bem deixar 
em arbitrio. das partes. litigantes a direceao das 
appellacoes que interpuzerem das sentencas pro- 
feridas nos Juizos de primeira instancia ; podendo 
interpo-las, ou para os Ouvidores das Comarcas, 
ou para as Helacoes do districto ; ficando neste 
caso cumulatiya para 0 conhecimento das referi- 
das appellacoes a jurisdiccao dos Ouvidores e das 
Relacoes. 


Pelo que mando, etc. Rio de Janeiro, aos 20 


de Outubro de 1809. — Pniciez com guarda. — , 


Marquez de Angoja , Presidente. — Com os registos 
competentes. 3 


Avis0 nE 20 nk ovTUnnO. 


Manuscript authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral immediato à Real pessoa do Principe Re- 
gente Nosso Senhor, manda que V. S. proceda 
na fórma da sua Representacáo de 17 do corren- 


te sobre o numero e modo da escolha dos Escri- 


vües e Commissarios a que cumpre dar emprego 
na Contadoria. Deos guarde a V. S. Quartel Ge- 
neral da Marinha, 230 de Outubro de 1809. — 


ANNO DE 1809. 


José Maria Dantas- Pereira. — Sr. José Maria de 
Almeida. 
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*  . AvisO0 DE 27 pr orTUEno. 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor he servido 
determinar que Vm. nào dé. despacho algum 
para sahir qualquer embarcacao que tenlia entra- 
do neste porto com sal, para ser baldeado. para 
outras embareacoes , ou com qualquer outro des- 
tino, sem que deixe no armazem da administra- 
cao a metade do dito genero, alim: de nao expe- 
rimentar o publico alguma falta delle: sendo 
obrigados os Mestres das ditas embarcacoes a 
apresentar certidao do Fiel do dito armazem da 
quantidade que nelle entregárao, para se Ihes dar 
o competente despacho. Deos guarde a Vm. Pa- 
lacio de Santa Cruz, em 27 de Outubro de 1809. 
Conde de Aguiar.—Sr. Desembargador José An- 
tonio Freire, Juiz e Ouvidor da Allandega. — 
Extrahido do Liv. 1* de Reg. seral de Ordens expe- 
didas ás Juntas de Fazenda a fl 161. 

^ 


PROVISAO DE 21 DE OUTUNERO. 
- Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia: que o Principe Regente Nos- 
30 Senhor, por sua immediata Resolucao, atten- 
dendo ao augmento que tem havido no rendi- 
mento dos dizimos Reaes em todo o, Estado. do 
Brazil: foi servido ordenar, que da data desta 
em diante. fique estabelecida em rezra a quantia 
de 20025000 réis para Congrua annual. de todos 
os Vigarios do districto da sua jurisdiccao , quer 
sejao collados ou apresentados, que residirem nas 
suas Freguezias, além de 2575920 .réis por anno 
destinados para guisamento, e pagando-se- pela 
Real Fazenda 2525000 réis de Congrua a hum 
Coadjutor, sem que tenhao os ditos Vigarios di- 
reito alzum de requerer o accrescimo do atra- 
zado. O que se participa à mesma Junta de or- 
dem de Sua Alteza Real, para que fique nesta 


dntelligencia, e o execute sem duvida ou emba- 


raco algum. Isidoro Martins Sorianno a fez no 
Rio de Janeiro, em 31 de Outubro de 1809. — 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escre- 
ver. — Conde de Aguiar. — Eztralida do Liv. 1* 
de Reg. geral de Ordens expedidas ás Juntas de Fa- 
zenda a. [T. 162. 


PROVISAO DE J DE NOVEMBRO. 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania de Pernambuco, que, ordenando Sua 
Alteza Real o Principe Hegente Nosso Senhor, 
por Carta Regia de 7 de Setembro do anno pro- 
ximo passado, escripta ao Governador e Capitao 
General da mesma Capitania, fizesse promover a 


ANNO DE 1809. 


extraccao do sal das Marinhas de todos os distric- 
tos de sua jurisdiccao , isentando-o de toda a im- 
posicdo, nào obstante o disposto mo Alvará de 
24 de Abril de 1802, para animar os;powos ao 
aproveitamento de todas as salinas, e facilitar a 
exportacao. do dito genero, afim de que, sendo 
conduzido para esta Capital ; houvesse aqui sem- 
pre abundancia , nào só para o consumo da terra, 
mas para se distribuir pelas Capitanias do inte- 
rior, de cuja providencia mào tem havido o resul- 
tado que se esperava; pois jà se principia a ex- 
perimentar falta de hum artigo tao necessario 
para a conservacao da vida e subsistencia das di- 
tas Capitanias : loi o mesmo Senhor servido ex- 
tranhar a falta de execucao de huma semelhante 
Ordem, determinando ao mesmo tempo a essa 
Junta que sem a menor demora faca frequentes 
remessas de sal dessa Capitania, e da de Itama- 
carü, sendo comprada a maior quantidade possi- 
vel, applicando-se para este pagamento as sobras 
do rendimento da Capitania ; avisando tambem 
a Provedoria do Rio Grande do Norte, e a Junta 
da Fazenda do Ceará, que todo o sal que se po- 
der extrahir das salinas de Assü, Mossoró, Cocó 
e Mundahü, seja comprado e pago pelas sobras 
das respectivas Capitanias, e enviado á ordem 
desse Governo, para dahi ser igualmente remet- 
tido a esta Capital; e outrosim foi o mesmo Se- 
nhor servido ordenar que a dita Junta obrigue 
a todos os Mestres deembarcacao que desses Por- 
tos sahirem, a que tragáo o sal respectivo à sua 
arqueacao , arbitrando-lhes hum [rete razoavel 
que ficará permanente, | O que se participa à re- 
ferida Junta, para que impreterivelmente assim 
0 execute com o zelo e actividade que se lhe 
considera. Francisco Lino da Silva Serqueira a 
fez no Rio de Janeiro, em 5 de Novembro de 
1809. — Francisco de Paula Cabral de Mello a 
fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ectrahida do 
Liv. 1" de Reg. geral de Ordens expedidas ds Juntas 
de F'azeda a fl. 365. 


DECRETO DE 3 pk NOYEMDBRO, 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me foráo presentes, e 
para o exame e exploracao dos terrenos auriferos 
da Capitania de S. Pedro do ftio Grande do Sul, 
conforme os planos propostos pelo meu Real Era- 
rio, e approvados em 14 de Agosto e »9 de Ou- 
tübro do corrente anno: hei por bem nomear 
primeiro Director Mineiro a José Joaquim Mon- 
teiro de Barros, e segundo Director Mineiro a 
Francisco Xavier de Sallés, para que hajào de 
executar o que se acha indicado nos ditos pla- 
n08, e nas instruccoes que Ihes forem dadas pelo 
Presidente do meu Real Erario, vencendo o pri- 
meiro Director 525200 réis por dia, e mais 
Soo réis tambem diarios para cornedorias, tra- 
zendo da Capitanio de Minas Geraes oito escra- 
v0s peritos em mineracào, com o vencimento 
diario de320réis cada lum , incluido o seu. &us- 
tento, e hum feitor habil que vencerà por dia 
420 réis de salario, além de 400 réis para come- 
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dorias; e/o segundo Director 125600 réis por dia 
emais 800 Téis para comedorias, trarendo qua- 
tro. eserawos, e hum feitor com os vencimentos 
diarios j4 especificados a respeito (os escravos e 
feitor, que devem acompanhar o primeiro Direc- 
tor, o que tudo será pago pelo Real Erario e pela 
Junta da Fazenda «da Capitania de. S. Pedro do 
Rio Grande do Suls fazendo-se a. conta destes 
vencimentos desde o dia em que na 'Capitania de 
Minas Geraes se pozerem em marcha para esta 
Córte, e contimiando-se 0 pagamento até que se 
hajao de recolher à dita Capitania. O'Conde de 
Aguiar, Presidente do meu Real Erario, o tenha 
sssim entendido e faca executar com. os despa- 
chos necessarios. Palacio de Santa Cruz , em 5 
de Novembro de 1809. — Com a rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Eoctrahido do. Liv. 
2" de Reg. de Decretos dos annos de 13809 2 1811 
2 [l. 16. 4 


ORDEM DE 7 DE NOVEMERO. 


Manusceripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral immediato á Real pessoa do Principe Re- 
gente Nosso Senhor, considerando quanto se faz 
urgente e vantajoso ao. bem da navegacao. e do 
Estado; a determinacáo ou descripcao. exacta das 
Costas e Portos do Brazil, e muito particularmente 
dos Portos principaes dàs mesmas Costas, com a 
as dos Portos mais considerayeis, jà pela sna po- 
sicao relativa, jà pela sua importancia intrinseca, 
tendo aliàs.Sua Alteza dado outras e grandes pro- 
videncias sobre hum. objecto de tanta pondera- 
edo e consequencia: ordena que V. 5. mande 
fixar Editaes em todas as notaveis povoacoes de 
beira mar, no districto desta Capitania, pelos 
quaes faca constar que o mesmo Serenissimo Se- 
nhor premiará com 0s seguintes premios pecunia- 
rios (além dos despachos que parecerem mais ade- 
«quados ás cireunstancias dos cogperadores) àquel- 
les primeiros individuos que prestarem 0s servi- 
cos abaixo referidos, a sabor: Ao que determinar 
astronomicamente as latitudes e longitudes que 
constào da relacío appensa, tantas vezes 20077 rs. 
quantos forem 0s pontos determinados com me- 
nos de 20' de erro provavel no dito sentido, «e 
tantas vezes 5055000 réis quantos forem os pon- 
tos determinados com menos de 50' de erro 
mencionado, tudosendo aliás exacta a latitude; e 
na intelligencia. de. que o Juizo do: merecimento 
da determinacao ha de ser formado e. preferido 
pelos Lentes da Real Academia naval, em con- 
curso com aquelles Ofliciaes de Marinha e nau- 
ticos. aos quaes Sua Alteza houver por bem 
encarregar lao serias decisoes 4 vista dos docu- 
mentos adiante especificados. Semelhantemente, 
aquelle individuo que apresentar o plano hidro- 
graphico descriptivo dos Alirolhos.e paredes re- 
cceberá de premio 80033000 réis se.ó plano fór 
julgado perfeito , e. 40045000 réis se tào sómente 
parecer sufliciente para os usos ordinarios da 
navegacao. QOutro tanto se dará pelo. correspon- 
lente plano dos baixos desde. Cabo de S. Roque 
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até Oeste das Coróas, pelo da Yha. Grande e 
pelo do Archipelago, que decorre entre esta IlIha, 
a de Marambaia , e a terra firme desde a ponta 
de Joatinga até a Guaratiba : e ao que apresentar 
hum. plano admissivel, exacto e vantajoso para 
a communicacao directa e breve da lagóa dos 
Patos com a foz do Taramandahy , conferir-se-ha 
1:00025000. de réis se nada houver que exigir 
para se formar idéa total da obra e passar-se a 
pór em pratica... Em fim distribuir-se-hào 40025 
ou. 20045000 réis , conforme 0s seus merecimen- 
tos, por.cada hum dos planos seguintes : o. da 
enseada das Garopas ou das Ilhas de Santa Anna 
e seus circuitos; o da foz e porto do rio de. S. 
Joào; o do parcel de S. Thomé; o da foz e porto 
da Parahiba do Sul; o da foz e porto do Rio Doce; 
0 dos baixos Sacolomiens e de Santo Antonio ; o 
da;foz.e porto de Camam( até S. Paulo do Morro, 
na fórma dita, Osaspirantes ao premio deveráo 
apresentar appensos ás suas obras documentos 
assignados pelos respectivos Magistrados, Com- 
mandantes, Intendentes e Governadores, por 
onde conste que elles ou presenciáráo os traba- 
lhos correspondentes aos seus districtos, ou sa- 
bem que sào propriedades dos ditos aspirantes , 
e que de mais a mais nào só nao encontrdo erro 
algeum: hos mesmos trabalhos, conforme o que 
sabem: dos lugares correspondentes; mas offereci- 
dos os planos ao exame de dous ou tres praticos 
dos mesmos lugares (praticos que devem ser dos 
mais benemeritos), achao estes praticos que os 
objectos representados sao inteiramente confor- 
me ás suas representacoes, em tudo quanto elles 
examinadores sabem relativamente aos mesmos 
objectos. .Além disto deveráo os aspirantes no 
aeto. da.apresentacao entregdár huma descripcáo 
dos apparatos de que se servirao para prefazerem 
os seus trabalhos, offerecendo aliás appenso a 
estes o diario descriptivo, assim. delles:como dos 
competentes calculos e seus resultados.  Sere- 
nissimo Senhor Infante offerece tambem indem- 
nisar os cooperadores das depezas feitas com os 
instrumentos, e ainda mesmo dar-lIh'os depois de 
pagos, conforme concluirem, hum terco e me- 
tade ou mais do programma; e se algum dos ha- 
beis Officiaes da Real Armada quizer incumbir-se 
deste relevante servico, Sua Alteza compromet- 
te-se. a isenta-lo de outro. qualquer , mandando 
abonar-lhe o soldo de terra em quanto nào con- 
cluir a quarte: parte, e de embarcado  depois de 
concluida esta quarta parte , até que prefaca me- 
tade, e de entao por diante o ultimo soldo com 
as comedorias que lhe competirem , tudo além 
dos premios respectivos. Ultimamente, se algurmi 
pelos. papeis que tiver em seu poder e quizer 
apresentar, satisfazer qualquer dos quesitos deste 
programma , haverá pelos mesmos papeis metade 
do:premio que recebéra se agora procedesse à 
executar os trabalhos que. o produzirao. Em todo 
0-easo deveráo tambem  apresentar-se todos os 
borroes relativos aos planos, desistindo-se aliás 
por hum. termo em fórma de todo o direito de 
propriedade aos trabalhos apresentados, e juran- 
do-se, primeiro: que nào ficano poder dosapresen- 
tadores, nem por elles foi extraviado- desenlios 
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ou descripcao alguma relativa aos mesmos planos; 
segundo, que por modo nenhum sabem de extra- 
vios taes, . nem consentirao nelles, antes sim ze- 
lárao sempre que jámais podessem ter existencia. 
Deos guarde a V. S. Quartel General da Marinha, 
7 de Novembro: de 1809. —José Maria Dantas 
Pereira — Sr. José Maria de Almeida. 


Hraricao dos pontos cujas latitudes. e. longitudes se 
desejao determinadas. como fica. dito. 


Vigia muito a Leste de Parnaguá, Ponta de 
Cairocítt, Leste da Ilha Grande, Leste das Hhas 
de Santa Anna, Barra de S. Joio, Cabo de S. 
'TThomé, Barra da Parahiba do, Sul, Barra do 
Rio Doce, idem de Caravellas, idem de Porto 
Seguro, idem do Rio Grande , idem dos Hhéos , 
idem de. Camamuü, Ponta de Etapóa, Sergipe. 
Foz do Rio de S. Francisco, Barra das Alagóas, 
Ilha de Santo Aleixo, Parahiba no Cabedello , 
Cabo de S. Roque, Ponta dos tres Irmàos, Foz 
do Assü, Searà na ponta Macuripe, '"Tapage. 
Barra da Parnahiba, Maranhào, Ponta de Cuniá, 
Ilha de S. Joao. Quartel General da Marinha. 
em 7 de Novembro de 1809. — José Maria Dantas 
Pereira. 


OnDEM DE Ü DE NOVEMBRO. ) 


Manuscripto authentico, 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regerite de 
Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a vós 
Juiz de Fóra dos Orfaos da Cidade de Marian- 
na, que me constou haver tomado posse do offi- 
cio d'Escrivao dos Orfaos, que perante vós seryem, 
José Pereira de Souza, Joao Agostinho Rosauro 
de Almeida, e haver-Ihe passado o Ouvidor dessa 
Comarca provimento interino a0 seu nomeado 
Serventuario Matheus Teixeira da Silya: e por- 
que estes procedimentos sao informes e illegaes , 
tanto porque se Ihe nao deveria conferir a posse 
por procurador sem- a indispensavel dispensa, 
como por faltar ao referido Ouvidor autoridade 
para provar a idoneidade do Serventuario nomea- 
do.concedendo-Ihe aquelle provimento por ser isso 
privativo da jurisdiccao do meu Desembargo do 
Paco nos casos de semelhantes nomeacocs de Ser- 
ventuarios feitos pelos proprietarios : mando-vos 
que, sem embargo de tudo, conserveis e mante- 
nhais na serventia do dito officio ao mencionado 
José Pereira de Souza, em quanto durar a sua ar- 
rematacao, como por muitas leis, decretos e as- 
sentos a este respeito acautelados. Cumpri-o as- 
sim. O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados do seu Conse- 
]ho e seus Desembargadores do Paco. Joaquim 
losé da Silveira a fez no Rio de Janeiro, a 9 de 
Novembro de 1809.—Luiz Antonio de Faria Sou- 
za Lobato a fez escrever. — Francisco Antonio de 
Souza da Silveira. — Paulo Fernandes Vianna. — 
Acha-se a fl. 15 do Liv. 1* de INotagao das Ordens 
que se expedem pela Mesa do Desembargo do Payo. 


" 
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pnovis&Oo pnE 18 nk NOVEMDRO. 


.. Manuscripto authentico. 


0 Conde de Aguiar, do Consellio d'Estado, etc. 
Faco saber a vós Antonio Ribeiro Freire, Desem- 
bargador e Juiz Ouvidor da Alfandega desta Ci- 
dade: que vendo-se neste Real Erario a incohe- 
rencia e falta de methodo , com que até agora tem 
vindo as certidoes que a elle se remettem de todo 
0 rendimento da mesma Alfandega , sem se repor- 
tar 0 Escrivào aos livros em que se devem lancar 
cada hum dos ditos rendimentos, nem referir o 
numero das verbas dos despachos e o folio de cada 
hum dos mesmos livros em que se acha a verba 
de cada certidao até a ultima de que ella faz men- 
cao, a fim de que com conhecimento exacto de 
todo. o expediente da arrecadacao feita nessa Es- 
lacao, se possa com as clarezas necessarias es- 
cripturar no mesmo Real Erario o rendimento to- 
tal da Alfandega, com as formulas prescriptas e 
determinadas; e que com a falta das sobreditas 
clarezas se toria impraticavel esta boa ordem tào 
recommendada , foi o Principe Regente Nosso Se- 
nhor servido determinar; que daqui em diante fa- 
cais observar inviolavelmente as sobreditas clau- 
sulas'em todas as'certidóes que se devem enviar 
ao mesmo Real Erario; assim como , que de cada 
livro de despacho dessa Alfandega; passe o Escri- 
vào huma certidao separada , na conformidade do 
que acima se determina , vindo todas remettidas 
no fim de cada mez ao dito Real Erario , acompa- 
nhadas da relacao do rendimento total, indivi- 
duando-se nella, cada:artigo de per si, dos que fi- 
zerem mencáo as mesmas certidoes , declarando 
estas quanto se reecebeu de cada rendimento em 
dinheiro, e quanto em assignados. E outrosim he 
servido o mesmo Senhor mandar, que se nao ad- 
milta para o ajustamento da conta dessa Estacao 
à vista dos respectivos livros, e conhecer se hou- 
ve ou nào maior receita do que aquella que se 
comprehendeu nas ditas certidoes , a pagamento 
em escriptas os direitos daquelles artigos que ex- 
pressamente se nào acharem determinados pelo 
Foral ou ordens expedidas a essa Allandega, ti- 
vessem a espera de 5 e 6 mezes, que tem 0s re- 
feridos assignados. O que assim tereis entendido , 
e fareis executar sem duvida ou embaraco algum. 
Simáo José dos Santos a fez no Rio de Janeiro, 
em 18 de Novembro de 1809. — Antonio Marian- 
no de Azevedo a fez escrever.—Conde de Aguiar. 
— Extrahida a fl. 166 v. do Liv. 1* de Reg. de Pro- 
visoes empedidas pela. Contadoria Geral. da. segunda 
Repartigao. do. "Thesouro , desde Maio. de 1808, até 
F'evereiro de 1810. 


ORDEM DE Í8 pk NOVEMPIO. 
Manuscripto: authentico. 


"I 

.B. Joao por graca de Deos ,. Principe Regente 
de. Portugal e dos Algaryes, etc. Faco saber a 
vós Desembargador. Intendente do ouro da €0- 
marca do Ouro Preto, que, constando na Junta 
da minha Real Fazenda, que ainda exister por 
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emittirem-se muitos bilhetes que forao remetti- 
dos para fundo e facilidade dos trocos do ouro de 
faisqueira nas casas da permuta, e outrosim a 
sinistra interpretacao com que foráo entendidas as 
Instruecoes que autorisavao as vendas, para re- 
ceber em troco de seus generos os ouros dos 
faiscadores, sendo extendidas às lojas de fazenda 
secca, e persuadindo-se os taverneiros de que a 
quantia de quatro oitayas (a maxima que por 
junto podem ter em seu poder) , e da qual ali se 
fazia mencao, podia receber-se de cada hum 
mineiro, e assim mais constando o prejuizo que 
4á minha Fazenda tem resultado dos trocos do 
ouro de inferior quilate ao de vinte e dous, e 
mesmo do pouco cuidado e zelo com que pelos 
Permutadores se tem recebido indistinetamente 
0s oüros, sem attencao a que sejao puros e 
proprios'dos faiscadores. Sou servido ordenar- 
vos, com audiencia do Desembargador Procura- 
dor da Fazenda, que facais immediatamérite 
emitir todos os bilhetes que se acharem ainda 
na 'Thesouraria da vossa Intendencia, porque 
delles depende a facilidade dos trocos aos faisca- 
dores nas casas de permuta , recommendando- 
vos toda a exactidao no prompto pagamento dos 
que forem apresentados para serem remidos, afim 
de que seja conservado o credito dos mesmos , e 
outrosim que facais aos Permutadores: da vossa 
Comarca observar pontualmente.as Instruccoes, 
fazendo os trocos unicamente aos faiscadores, e 
encaminhando ás Intendencias todas as quantias 
mais avultadas, ainda que nào cheguem às oito 
oitavas estabelecidas na lei; com declaracao dos 
seus respectivos donos, para que depois de fun- 
didas juntamente. se possa fazer a partilha com- 
petente a cada hum no valor em que sahir liqui- 
da a barra, e que aos taverneiros advirtais, que 
jámais lhes he permittida a venda de seus. ge- 
neros por ouro em pó seno aos faiscadores, 


principalmente captivos, e nào a outros quaesquer 


mineiros, porque estes tem o recurso das casas 
de fundicao, além do outro acima lembrado, todas 
as vezes que nào chegar a quantia a oito oitayas, 
e que a permissao feita ás vendas nào deve ser 
extendida 4s lojas de fazenda secca, a respeito 
das quaes, immediatamente que constar da in- 
Iraccào da minha Real determinacao, deveis pór 
em pratica as provideneias estabelecidas a este 
respeito : ultimamente sou servido ordenar-vos , 
que facais observar nas casas de permuta as ta- 
bellas que vos foráo remettidas, para que segun- 
do ellas se regulem os trocos daquelles ouros que 
conhecidamente na vossa Comarca sáo reputados 
de inferior qualidade ao de vinte e dous, visto 
que nao he justo, que de tio saudaveis proyi- 
dencias dadas todas em proveito dos poyos desta 
Capitania, resulte damno à minha Real Fazenda. 
Confio ao vosso zelo e actividade 0 exacto cum- 
primento: de tudo o que por esta yos he ordenado. 
O Prineipe Regente Nosso Senhor o mandou pelo 
Governo interino desta Capitania. de Minas Ge- 
raes, na fórma da lei, ao Presidente da Junta da 
Real Fazenda da mesma. Tristao José de Araujo 
afez em Villa Rica do Ouro Preto, aos 18 de 
Novyembro: de:1809. — Matheus Herculano Mon- 
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teiro a fez escerever. — Pedro Affonco Galváo de 
8. Martinlio.—Lucas Antonio Monteiro de Barros. 


RESOLUCAÓ pE 18 pE wovEwsRO. 


Manuscripto. authentico, 


Antonio Xavier Stockler pede isencao de pagar 
novos direitos na Chancellaria Mór do Estado do 
Brazil, pelo enecarte do lugar de Intendente do 
ouro da Villa da Campanha, allegando para esse 
elfeito serem isentas as Intendencias do ouro das 
Minas, como fazia certo por hum aviso extrahido 
por eertidio do registo da mesma Ghancellaria 
Mór, que isentou a José Bernardo de Figueiredo 
da prestacao: de novos direitos, na qualidade de 
Intendente do ouro do Rio das Mortes. Parece ao 
Gonselho, que devendo dirigir-se pelo direito re- 
cebido. e praticado desde a fundacao das Inten- 
dencias da capitacdo, que sao as mesmas que 
ainda hoje:continudo das fundieoes do ouro , nào 
póde.deixar de se aecommiodar com a resposta do 
Desembarzador Procurador da Fazenda, fundada 
uaquelle. direito- introduzido. pelo. Decreto de 28 
de Janeiro de 1750, que isenta de todos 0s direi- 
tos aos Intendentes e mais officiaes das meneio- 
nadas Intendencias , de sorte que sendo o Suppli- 
cante. Antonio. Xavier Stockler. hum Intendente 
commissario do.da Intendencia de S. Joào d'El- 
Rei, de que se considera Membro, como foi o 
primeiro Intendente commissario Francisco Bue- 
no da Fonseca, instituido por Martinho de Men- 
donca, em Portaria de 10 de Junho de 1756, em 
que.Ihe dava a cavgo remetter para.a, Intendencia 
sobredita o. ouro que recebesse dos sertoes daquel- 
la Comarca, funecoes estas, que ainda hoje exer- 
citào os que. Ihe sncceedéráo, claro fica, que lhe 
compele a. graca como. aos outros Intendentes 6 
officiaes. Que estes nunca pagárao novos direitos , 
ou sejao triennaes ou vitalicios, por virtude do 
sobredito decreto. He verdade, que justificao as 
cartas. de todos. 9s Intendentes, e provisoes dos 
differentes officiaes empregados nas Intendencias ; 
e que o officio do Supplieante g02a do mesmo in- 
dulto, consta da certidao por elle produzida, em 
prova. de. náo.ter seu antecessor pago novos direi- 
los. Contra este direito e pratiea jámais inter- 
rompido, nào prevalece sem duvida. o Regimento 
geral que obriga a novos direitos todos os offieiaes 
de. Justica e. de Fazenda.. Por quanto. à lei. parti- 
eular das Intendencias , à imaneira das promulga- 
das para qualquer Gidade. ow corporacao , prefe- 
rem a lei geral eomo he decretado. em varios lu- 
gares das ordenacoes patrias. A differerica de of- 
ficio vitalicio. ou temporarvio nào he capaz de pro- 
duzir alteracdó alguma. na disposicao da lei, que 
desobriga a. quaesquer officiaes, Esta differenca: 
serve sómernte para regular. a maior ou menor 
quantia- que deve pagar o proprietario: vitalicio., 
oW. 0 serveéntuario, ad. tempus, | Eis aqui os funda- 
menutos: que. parecem solidos, de que o Conselho 
se ndo póde afastar, ate porque sempre assim. o ' 
entenden.a Juuta dos tres Estados, à qual perten- 
ciao as duvidas sobre novos direitos. Vossa Alteza 
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Real porém decidirá o que fór servido.. Rio, em 
20 de Outubro de 1809. 

Resolucao. — Como parece ao 'Conselho. Pala- 
cio de Santa Cruz, 18 de Novembro de 1809. — 
Com a rubrica de Sua Alteza Real. — 4(cha-se no 
Liv. 1* de Reg. de consultas do Conselho da Fazen- 
da afl. 7 e 8 do Archivo da Secretaria dos Negocios 
do Imperio. 


m 


ALVARA' nE 20 nE NOVEMARO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente. faco saber aos que. o 
presente Alvará virem, que attendendo à grande 
falta que se experimenta de moeda provincial de 
prata neste. Estado. do Brazil, e para facilitar as ' 
transaceoes mercantis no maior giro do Commer- 
cio que ora tem : sou servido ordenar que na Casa 
da Moeda desta Cidade, e na da Bahia, se fabrique 
e cunhe moeda provincial do-yalor extrinseco. de 
960 réis ou tres patacas, na mesma proporcào do 
valor. intrinseco da de. 520 réis; que actualmente 
corre; e que a sobredita moeda. se receba em to- 
dos os pagamentos que se hajao de fazer. à minha 
Real. Fazenda e aos particulares, e gire e corra 
nas transaeeoes civis e mercantis.do Estado , como 
qualquer outra moeda provincial jà estabelecida. 

Pelo que mando, etc. Dado.no Palacio de San- 
ta Cruz, em 20. de Noyembro de 1809.—PnixctrE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Co 0s regis- 
tos competentes. j 


PhOVISiO DE 25 pm NOVEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


LJ 

O Conde de Xguiar, do Conselho d'Estado, etc, 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
de Pernambuco: que constando ao Principe Ite- 
gente Nosso Senhor. o extranho modo por que 
essa Junta procedeu na nomeacao de olfficiaes para 
a arrecadacao do sello das quitacoes dos herdei- 
ros e legatarios, e mais documentos designados 
no Alvarà de 17 de Junho do corrente anno , illu- 
dindo assim a disposicao do S 10 do dito Alvará, 
arbitrando excessivos ordenados para o Thesou- 
reiro e Escrivao, e logo nomeando contra a pra- 
tica dos Tribunaes de Arrecadacüo de Fazenda 
hum Ajudante com o ordenado de 20045000 réis, 
importando a sua despeza annual a quantia de 
906025000 réis, quando sendo feila esta arrecada- 
cdo pelo methodo prescripto no dito S se nào 
evaporaya aquella parte do seu rendimento que 
deve ser applicada aos uteis fins a que Sua Alteza 
Real o tem consignado: foi o mesmo Augusto Se- 
nhor servido determinar, que em observancia do 
referido S 10 do mencionado Alvará, seja feito 
o recebimento do sello pela Reparticao jà estabe- 
lecida para a cobranca da taxa do sello dos papeis 
designados no Alvará de 24 de Janeiro de 1804, 
yencendo-os officiaes encarregados desta. percép- 
(ao. a quantia de. 5025000 réis por anno a €ada 
hum delles..a titulo de ajuda de custo pelo aug- 
mento do seu trabalho. .O que se participa à dita 
Junta. para que se abstenhà. de tào escandalosas 


e 


nónmieacoes, dando. eonta dos motivos que teve 
para, nào obstante. o:sóbredito Alvará; nomear 
ofliciaes novos com tào grandes ordenados, sem 
primeiro o participar-ao. Real Erario, donde de- 
yem emanar as saudaveis disposicoes para todas 
as Juntas de Fazenda. A mesma:Junta assim o 
tenha enténdido, e o execute sem duvida, emba- 
raco ou tergiversacao alguma. Joao Carlos Cor- 
réa Leinos a fez no lio de Janeiro , em 25 de No- 
vembro de 1809. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
tralida.do Liv. 1* de Reg. geral de-Ordens expedidas 
ds Juntas de Fazemda a fl. 172. 


OFFICIO DE 29 pk NOYEMRBRO, M 


Manuscripto authentico; 


Tendo subido á Real presenca do Principe 
Regeüte Nosso Senhor a representacao do Gover- 
nador e Capitao General da Capitania de S. Pau- 
lo, em que pedia se deliberasse sobre a admissao 
de pracas de |Cadetes aos filhos dos Officiaes su- 
periores dos referidos corpos milicianos: he o 
mesmo Seuhor servido mandar. pelo seu. Conse- 
Iho. Supremo Militar, que.os filhos dos Officiaes 
superiores dos ditos corpos: de milicias e.os filhos 
dos Capilàes Móres sejao reconhecidos Cadetes : 
0 que participo a Ym. para que assim o faca exe- 
cutar. Deos guarde a Vm. Secretaria do Conse- 
Iho Supremo Militar, 29 de Noyembro de 1809. 
—Joào. Yalentim de Faria Souza Lobato. — Sr. 
Luiz Barba Alardo de Menezes. 


PnOvisiO DE 2D DE NOVYEMBRO, 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber à Junta da Administracao e 
Arrecadacao da: Real: Fazenda da Capitania de S. 
Paulo, que o Principe Regente Nosso Senhor; 
querendo. estabelecer huma - maior e mais cons- 
tante.regularidade nas communicacoes desta Cór- 
te e Provincia com as Capitanias centraes por 
meios do Correiu: ora existente: Foi servido de- 
terminar: 1* que no principio do anno futuro de 
1810 será impreterivelmente a salida do Correio 
dessa- Cidade de S. Paulo para esta nós dias 2, 
19.e 22 de cada mez, à e&cepcao dos mezes de 
Fevereiro e Marco , no primeiro dos quaes deve- 
rÀ ser nos dias 1, 11 e 21, e no segundo nos dias 
9,19 e 55; 2* que 0 Correio conductor da mala 
deverá chegar a esta Cidade e entrega-la ào Ad- 
ministrador do Correio na antevespera do dia 
assignalado parva a partida, que será 0 mesmo 
tanto nesta .Cidade como nessa de S. Paulo; 
cessando a: pratica de se trocarem. as malas no 
meio:do caminho;, pois que o Correio que daqui 
partir, ahi deveráà entregar a mala que conduzir; 
9' que no easo- de nào chegar por algum emba- 
raco imprévisto. à mala do Correio antes do dia 
assignalado: para.a partida, esta comitudo se ef- 
feitugrá sendo. mandada: a: mala. no^ dia eompe- 
tente por outro conductor; 4" que a mesma Jun- 
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ta dé todas as Wecessarias provideneias, afim de 
nào parar na sua marcha a mala do Correió, 
ainda que àconteca algum inconveniente ao con- 
ductor della; 5* e finalmente que faca publico 
por editaes este regulamento; prohibindo-se a 
remessa das cartas fóra da mala, salvo se se riós- 
trarem pagos os seus competentes portes pela 
verba que, segundo 0 estilo, se costuma lavrar nas 
costas dellas. O que se participa à mesma Junta 
para que assim o eumpra-e-faca executar. Nar- 
cizo Antonio da Rocha Soares a fez no Rio de Ja- 
neiro, em 29 de Novembro de 1809. — Antonio 
Marianno de Azeyedo a. fez escrever. — Conde de 
Aguiar. — Ectrahida a [I. 168 v. do Liv. 1* de Reg. 
de Provisóes expedidas pela Contadoria gerat da $e- 
gunda Repartigüo do: Thesouro , desde Maio de v808' 
até Fevereiro de 1810. 14 


ORDEM DE /| DE DEZEMRBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Sr. Infante Almirante. General 
ordena que de hoje em. diante seja liyre para 
seus donos toda a madeira de vinhatico que entrar 
neste porto, & excepcdo da que fizer-se precisa 
para o fabrico. das embarcacoes da Coróa, 'e de 
que V. S. será instruido em tal caso. Deos guar- 
de a V. S. Quartel General da Marinha, 4 de De- 
zemhro de 1809. -—José Esteyes de Seixas Gus- 
mào Vasconcellos, — Sr. José de Souza Loureiro 
Borges. 


Aviso DE D DE DEZEMBRO. .——-- 
Monuscripto authentico. "T 


O. Principe Regente Nosso Senhor he sérvido 
determinar: 1".que Yr. no proximo futuro an- 
no faca expedir as malas dos Corrcios de Minas 
Geraes, S. Paulo e dos.Campos de Goitacazes 
pela maneira seguinte: para Minas Geraes, em os 
dias 1, 11 e 21 de todos os mezes, à excepcao dos 
mezes de Janeiro, Fevereiro e Marco, pois que 
em Janeiro deverá partir o Correio nos dias 1, 
11,21 e251; em Fevereiro, nós dias 10 e 20, e 
em Marco nos dias 2,12 e 325 para S. Paulo, em 
0s dias. 9, 12 e 22 de todos 0$ mezes, á excepcáo 
dos mezes de Fevereiro e Marco, devendo partir 


em Fevereiro nos dias 1, 11 e 21; e em Marco, 


nos dias 5, 15*e 35; para os Campos, em os dias 5, 
15 e 55 de todos ós mezes , à excepcáo dos mezes 
de Fevereiro e Marco , pois que será a partida em 
Fevereiro nos dias 2, r9 e 52; e em Marco nos 
dias 4, 14 e' 24; 9* que a condüccao das malas 
seja feita sem interrupcaó ou troca no meio do 
caminho, devendo o Correio que partir de qual- 
quer das Administracoes conduzir.a mala até a 
entregar ao Administrador do Correio a que se 
dirige; 5* que a chegada do Correio deverá ser nà 
antevespera do dia assignalado para a partida, a 
fim de haver tempo de seresponder às cartas que 
se receberem;"/4* que no caso de se nao verificar 
a chegada do Correio no dia competente, faca 
Vm. expedir outro no dia assignalado para a par- 
tida, que deve ser impreterivel ; 5*'e finalmente , 
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que a correspondencia desta Cidade.com:as.Capi- 
tanias de Goiaz e de Matto Grosso , se faca.pelo 


Correio da Yilla.de S. Joao d'Elltei, e a, corres. 


pondencia com o.Pará pelo Correip de Villa-Rica. 
Deos guarde:a Vm. Paco, em 5 de Dezembro de 
1809. — Conde de Aguiar, — Sr. Manocl Theodo- 
ro da Silya, Administrador do Correio.Geral des- 
ta Córte, — Eztrahido do, Liz., 1*.de Reg. geral de 
Ordens eapedidas às Juntas, de. Fazenda a fl. 177 v. 
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PnoYisSko px D nf DEZEMBhO. 
. Manuscripto anthéntico./ ^^ 


1 i 

O Conde de Aguiar ;do Conselho d'Estado , etc. 
Faco saber á Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia, que havendo-se publicado nesta Córte 
o Alvará com forca de lei datado em 17 de Junho 
deste anno, relativo ao sello das quitacoóes dos 
herdeiros e legatarios, e 'sendo rémettido com 
outros Exemplares,a essa Junta para Ihe fazer dar 
inteiro cumprimento em todo o districto da sua 
jurisdiccao : foi o Principe Regente Nosso Senlior 
servido determinar que a mesma Junta observe 
literalmente o S 5 do dito Alvarà concedendo 
5045000 réis a cáda' lum dos officiaes encarrega- 
dos da cobranca da taxa do sello antigo, a titulo 
de ajuda de custo por anno; e em razao do accres- 
cimo do seu trahalho. 'O que se participa à dita 
Junta para que assim 6 cuthpra; sem duvida ou 
embaraco: algum.' Joao Carlos Corréa Lemos a 
fez no Rio de Janeiro , em 5 de Dezembro de 1809. 
Francisco de Paula Cabral de Mello a fez escre- 
ver. — Conde de Aguiar) & 59 0e 

Iguaes Provisóes se expedirao ás Juntas de Fa- 
zenda das Capitanias da Parahiba do Norte, Cea- 
rá, Maraühàao: e-Pará. — Emtrahida:do Liv. 1* de 
Reg. geral de: Ordens ezpedidas:üs Juntas de Fazen- 
da a fl. 178 v. ob. eso HET 


PROVISAD DE Ü pk DEZENMDRO. 


Manuscripto. autlientico; 


O Conde de Aguiar , do Conselho d'Estado , etc. 
Faco saber à Junta da leal Fazenda da Capitania 
de Pernambuco,, que , sendo presente ao Principe 
Regente Nosso Senhor o requerimento de Fran- 
cisco. .de Sales Coutinho .e. Pedro. José da Cruz, 
Arrematantes dos. dizimos. das Miuncas das Fre- 
guezias de Iracunhen e Goiana, em que pediào 
prorogacao de. tempo por que foi estipulada 
aque!a arrematacao para poderem fazer os res- 
pecuvos pagamentos, ao qual nào eumpriráo pela 
falta . de S$Xportacdo, e augmento. do imposto 
no algodáo: e sendo visto o dito.requerimento e 
informacao que. sobre. elle.deu.essa Junta, foi o 
mesmo Senhor servido determinar, que a mesma 
Junta faca arrecadar tudo o que os Supplicantes 
estiverem, devendo dos pagamentos. vencidos do 
sobredito contracto, visto que as razoes que alle- 
ga0 530 sem fundamento. O . que.se participa à 
mencionada Junta para que assim 0 cumpra , sem 
duvida ou embaraco algum.. José Pinto da Silva 
Sampaio a fez:no Rio de Janeiro, aos 9 de De- 
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zembro de. 1809. Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
trahida do. Liv. X* de Reg. geral de Ordens expedidas 
ás Juntas de Fazenda a fl. 180. 


PROVISÀO DE 22 pk nEZEMRRO. 


Manuscripto authentico. 


O. Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania do Ceará: que havendo-se-lhe expedi- 
do pelo Real Erario. a Provisào com data de 18 
de Outubro deste anno , sobre ficar estabelecida 
em regra a quantia de 20075000 réis, para Con- 
grua annual de todos os Vigarios dos districtos 
da sua jurisdiccao, ou fossem collados ou  en- 
commendados , além de 2525920 réis destinados 
para guisamento, pagando-se pela Real Fazenda 
2545000 réis de Congrua aos Coadjutores: foi o 
Principe Regente Nosso Senhor servido determi- 
nar que, nào obstante aquella Provisao, essa Jun- 
ta.siga 0 que antecedentemente se praticava sobre ' 
as referidas Congruas, até nova ordem do mes- 
mo augusto Senlior. O que se participa à dita 
Junta para assim o ter entendido e fazer execu- 
tar. Diogo Barbosa Rego a fez no Rio de Janei- 
ro, em 22 de Dezembro de 1809. — Francisco de 
Paula Cabral de Mello a fez escrever. — Conde 
de Aguiar. 

Iguaes Provisoes se expedirào ás Juntas de Fa- 
zenda das Capitanias da Bahia , Pernambuco, 
Pará e Parahiba. — Extrahida do Liv. 1* de Reg. 
geral. de Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda a 
f... 184. 


, nESOLUGAO DE 26 nE DEZEMDBRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conselho da Fazenda, para proceder na ar- 
rematacao. que lhe foi ordenada dos contraetos 
do quinto dos couros e gado em pé, do dizimo e 
passagens de Viamào e Santa Victoria do Rio 
Grande de S. Pedro do Sul, se Ihe offerece a du- 
vida, senas condicoes com que deve arrematar 
devem ser incluidas a quinta e decima segunda 
com. que na ultima. arrematacao se contractou o 
pagamento a respeito do quinto dos surroes , dos 
couros.salgados e atanados, de que fazem men- 
cáo as ditas duas condicoes, e que nas anteriores 
arrematacóes nào tinhao entrado, nào obstante a 
Provisao do Real Erario de Lisboa de 26 de Ju- 
nho de 1807, que asapprovou, visto que esta 
materia faz hum dos pontos de que tratao os pa- 
peis a respeito da ultima arrematacao destes con- 
tractos, sobre que. o mesmo Conselho deve eon- 
sultar a Vossa Alteza Real na conformidade do 
Aviso de 25 de Setembro do presente anno; e 
eomo se nào póde concluir a arrematacao sem 
Vossa Alteza Real determinar expressamente s0- 
bre as ditas duas condicoes, Vossa Alteza Real 
será. servido. mandar annunciar ao  Conselho 
como deve proceder na mesma arrematacao., Rio 
de Janeiro, em 17 de Noyembro de 1809. 


ANNO DE 1809. 


Resolugao, —Proceda-se à arrematacao com as 
mesmas condicoes da ultima, comprehendendo- 
se nellas a quinta e a duodecima. Palacio do Rio 
de Janeiro, 26 de Dezembro de 1809. — Com a 
rubrica de Sua Alteza Real. — 4(cha-se a fl. 8 do 
Liv. 1* de Reg. de Consultas do Consellho da Fazen- 
da, no Archivo da Secretaria dos. INegocios do Im- 
perio. 


RESOLUCAO DE 26 pEk DEZEMBRO. 
Trat. de Test. Gouv. Pinto. 


Havendo o Principe Regente Nosso Senhor 
mandado consultar pela Mesa do Desembargo do 
Paco hum requerimento de Goncalo Xavier Tei- 
xeira, Presbytero secularisado da terceira Ordem 
da Penitencia, em que pedia o Regio beneplaci- 
to para a execucao de hum rescripto da Santa 
Sede Apostolica, em que Ihe permittia o poder 
herdar e testar : a Mesa, depois de ter ouvido so- 
bre este requerimento o Desembargador Procura- 
dor da Coróa, consultou ao mesmo Senhor, que 
nào devia conceder o Regio beneplacito a este res- 
cripto : porquanto ficando o supplicante pela pro- 
fisso religiosa espiritualmente ligado ao seu voto, 
ficava ao mesmo tempo, e por esse mesmo facto, 
ligado ao preceito dasleis do Reino, que o inhi- 
bem de herdar e testar; e que supposto que a 
graca da secularisacao moderasse ou relaxasse 
alguns effeitos do mesmo voto, nào podia com- 
tudo alterar os effeitos e a sanccao das leis civis, 
e meramente temporaes, devendo por tanto re- 
putar-se hum tal rescripto alcancado ob e subrep- 
liciamente, porque em quanto à faculdade de 
herdar, era esta nào só opposta ás expressas leis 
do Reino, eao direito por ellas estabelecido e 
adquirido por terceiros na ordem das successoes 
hereditarias, mas tambem aos direitos da Coróa 
no caso de vacancia por falta de outros herdei- 
r08; e que em quanto á faculdade de testar com 
igual resistencia a outras leis do Reino, ainda 
mais se oppunha aos direitos da Coróa , porque 
nào podendo o Convento succeder a este suppli- 
cante depois de secularisado, e nào podendo elle 
igualmente testar pela inhibicao legal, devia 
vagar para a Coróa a sua heranca. Que aos So- 
beranos Imperantes pertencia conservar illesos os 
direitos da Coróa, e a sua autoridade, mantendo 
0 bem do Estado e dos yassallos, cujo socego e 
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felicidade depende da fiel observancia das leis, 
que.nào podem, ser derogadas ou arguidas pelos 
Summos Pontifices em materia temporal, alheia 
da inspeccáo do Sacerdocio, e só propria e pri- 
vativa dos mesmos Imperantes. E tendo subido 
4 Real presenca esta Consulta, foi Sua Alteza 
Real servido por sua Real Resolucao de 26 de 
Dezembro de 1809, tomada na Córte do Rio de 
Janeiro, resolver—que nào havia que deferir. Joao 
d8 Silva Moreira Paisinho. —Registado. — Lis- 
bóa, 5 de Dezembro de 1812. — Roberto Goncal- 
ves Coelho. 2 


"DECRETO DE 20 pnr DEZEMDBRO. 
! Manuscripto- authentico. 


Attendendo á representacáo que puzeráo na mi- 
nha Real presenca as Damas Camaristas da Prin- 
ceza do Brazil, minha sobre todas muito amada e 
presada Esposa , e à consideracáo dos seus empre- 
gos: hei por bem fazer-Ihes merce de que, em lu- 
gar do ordenado de 80025000 réis por anno que 
até agora levavao, vencao 1:00025000 de ris, que 
he o mesmo que d'antes Dercebnd: e Ihes será 
pago aos quarteis pela folha respectiva, com o 
vencimento do 1* de Outubro deste anno em dian- 
te. O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, e 
Presidente do meu Real Erario, o tenha assim en- 
tendido e faca executar sem embargo de quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 29 de Dezembro de 1809. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor.—JExctrahido do Liv. 2* de Reg. de Decretos 
dos annos de 1809. & Julho de 1811, a [I. 54. 


OFFICIO DE 3Ü. DE DEZEMBRO. 
Manascripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral junto. à. Real, pessoa do Principe Regente 
Nosso. Senhor, ordena que Vm. determine hum 
dia cada semana, em que.comparecáo na Acade- 
mia Real dos Guardas-Marinhas os Lentes neces- 
sarios, ainda. que licenciados, para 0s exames de 
pilotos e derrotas, a fim de que.nào haja demora 
de despachos de navios que seja prejudicial ao 
Commercio. Quartel General da Marinha, 50 de 
Dezembro de 1809. José Esteves Seixas Gusmao 
Vasconcellos. — Sr. José Maria Dantas Pereira. 


ANNO DE 48420. 


AVISO DK /L DE JANEIRO. 

Manuscripto authenticó, " 

O Principe Regente Nosso Senhor foi servido, 
por Aviso da data deste, ordenar que no Conse- 
lho da Fazenda se fizesse o assentamento da pen- 
sào annual de 8075000 réis, de que tem merce 
Placido Manoel Alvares da Silva, Inquiridor do 
Juizo das Justificacoes do Heino, para lhe ser 
paga pelas folhas dos ordenados do dito Con- 
selho, na mesma conformidade como os re- 
cebia em Lisboa: e ordena outrosim 0 mesmo 
Senhor, que pelo Real Erario se satisfaca ao 
dito Placido Manoel o que se Ihe dever da refe- 
rida pensao desde o 1* de Dezembro de 1807, até 
que seja incluido na respectiva folha. Deos guar- 
de a V. S. Rio de Janeiro, em 4 de Janeiro de 
1810. — Conde de Aguiar. — Sr. Francisco Ben- 
to Maria Targini. — Acha-se a fl. 67 do Liv. 1* 
de Reg. de Avisos e Portarias da Fazenda Real, no 
Archivo da Secretaria do Imperio. 


— 


AVISO DE D DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


Levando à presenca de Sua Alteza Real o re- 
querimento de Antonio Fernandes Machado, The- 
soureiro da Alfandega desta Córte, sobre que 
V. S. informou em 22 de Dezembro do anno pas- 
sado: he o mesmo Senhor servido, conforman- 
do-se com o seu parecer, que o Supplicante pos- 
sa levar hum por cento do importe que arrecadar 
dos negros novos que entrào neste Porto; e 
que os mais "Thesoureiros encarregados da arre- 
cadacao das outras rendas pertencentes todas ao 
cofre da Policia, sejdo deferidos na fórma da 
mesma informacáo, desde o dia em que princi- 
piaráo as suas respectivas cobrancas. Deos guar- 
de a V. 8. Paco, 5 de Dezembro de 1810. — 
Gonde.de Aguiar.— Sr. Paulo Fernandes Vianna. 


DECRETO DE O DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Attendendo ao que o Supplicante representa : 
hei por bem dispensar, para que , sem embargo 
do lapso do tempo, se faca obra pelo Decreto de 
25 de Janeiro de 1809, pelo qual fui servido fa- 
zer mercé ao mesmo Supplicante de hum lugar 
de Conselheiro do Conselho da Fazenda de Capa 
e Espada. O mesmo Conselho o tenha assim en- 
tendido e faca executar. Palacio do Rio de Ja- 
nciro, em 5 de Janeiro de 1810. — Com a ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.—.4cha- 
se a fl, 252 do Liv. 1* de Reg. de Decretos, no Ar- 
chivo da Secretaria do Imperio, 


OFFICIO DE 12. DE JANEIRO. 
Manuscripto *authentico. 


Alm. e Exm. Sr. —O Serenissimo Senhor In- 
fante Almirante General junto à Real pessoa do 
Principe egente NossoSenhor ordena, que V. Ex. 
passe as ordens necessarias para que todas a$ pra 
cas,quer dos navios armados, quer da Brigada Real 
da Marinha, que forem remettidas doentes para o 
Hospital Real, deyeráo.ali estar para. serem' re- 
cebidos ás oito horas da manhà , exceptuando 
aquelles casos que, nào admitiindo demora, exi- 
gem prompto remedio. .Deós guarde a V. Ex. 
Quartel. General. da. Marinha, 15 de Janeiro de 
1810. — José Esteves de Seixas Gusmào Vascon- 
cellos, —Sr. IKodrigo Pinto Guedes. 


ALVARA' DE 1D DE JANEIRO. 
'Goll,. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regenté faco saber aos que este 
meu Alvará com forca de lei virem: que sendo-me 
presente a falta de Administracao de Justica que ha 
nas Villas e Julzados do interior da Comarca de 
Pernambuco, por nao poder o Ouvidor fazer as 
competentes e necessarias Correicoes, por muito 
occupado nos objectos e incumbencias do meu 
Real servico, que estado a seu cargo, na Cabeea da 
Comarca; e porque esta he tào vasta e extensa 
que abrange hum dilatadissimo territorio, tornan- 
do-se por isso impraticayel e até impossivel, que 
hum s) Ministro possa satislazer a tantos e tào 
complicados encargos; e resultando de semelhan- 
te falta muitos, damnos ao bem do, meu Real ser- 
vico, nào se realisando os interesses e utilidade 
publica, que foráo causa da instituicao das Cor- 
reicoes, e a tranquillidade e socego dos meus fieis 
vassallos habitadores daquelle | vastissimo paiz, 
que nào gozào da seguranca pessoal e do direito 
de propriedade com aquella firmeza que devérao 
esperar da autoridade publica e abrigo das leis, 
pela impunidade dos delictos, a que dào motivo 
0s que estáo encarregados da administracao da 
Justica que nào cumprem as obrigacoes de seus 
cargos , ou por falta de forcas , ou por ignorancia, 
ou ainda por concussoes e afleicoes particulares, 
maiormente nào sendo advertidos ou punidos nas 
annuaes Correicoes que se deveriao fazer: e con- 
vindo occorrer a estes funestissimos males com 
provideneias saudaveis que possao unir e apertar 
mais os vinculos da sociedade civil, augmentar 
a benefica influencia das leis e segurar a sua ob- 
seryancia, para que nào continuem 0s abusos, 
desordens e perigosas consequencias que resultào 
da impunidade dos crimes, e possáo aquelles ha- 
bitanjss gozar dos vantajosos proyeitos que sáo 
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necessaria consequencia de huma vigilante Pólicia 
e.exacta administracao da-Justica: hei por bem 
determinar o.-seguinte. . ! 

1,? Haverá huma nova Comarca, que se ha de 
denominar do Sertao de Pernambuco, e compre- 
henderá a Villa de Simbres, os Julgados de Ga- 
ranhuns, de Flores na ibeira do Pajahu, de Ta- 
caratu, de Cabrobo, a. Villa de S. Francisco das 
Chagas, na Barra do Rio Grande, vulgarmente 
chamada da Barra; as Povoacoes do Pilào Arca- 
do, Campo Largo e Carunhanha, que hei por 
bem desmembrar da Comarca de. Pernambuco. E 
porque a Villa da Barra do Rio Grande pertencen- 
do à Capitania de Pernambuco- era da Correicao 
da Jacobina, por estar mais proxima a ella do que 
4. Cabeca da Comarca respectiva, sou outrosim 
servido ordenar, que fique perlencendo a sua Cor- 
reicào à nova/Comarca, visto que cessao com esta 
creacüo:os motivos referidos. 

2,*-Nos sobreditos territorios exercerá o Ouvi- 
dor toda a jurisdiccào que compete pelas minhas 
leis e ordens aos Ouvidores das Comarcas, e es- 
pecialmente.a que competia nelles ao Ouvidor de 
Pernambuco; e para satisfazer plenamente as suas 
obrigacoes, sou servido crear hum Escrivao da 
Ouvidoria e hum Meirinho; que seráo providos 
em quanto nào tiverem proprietario, pela manei- 
ra com que naquella Capitania sao providos os 
de mais Ofliciaes de Justica. 

5.*.0 Ouvidor que eu fór servido nomear para 
esta nova. Comarca, procedendo ás averiguacoes 
necessarias sobre as commodidades locaes, me 
proporá-a Villa que deve ser Cabeca da Comar- 
ca, attendendo à situacao, de modo que fique no 
meio della, podendo ser; e designando os mais 
motivos: por que lhe parece appropriada e mais 
commoda aos meus fieis vassallos habitadores da- 
quelles districtos. 

4.* Vencerá o Ouvidor o ordenado, propinas e 
emolumentos , que vence o da Comarca da Jaco- 
bina; e o: Eserivao e Meirinho os salarios , cami- 
nhos e raza que percebem os da mesma Co- 
marca da Jacobina. 

5." Constando-me' que para melhor e mais 
exacta administracao da.justica, convém que se 
erijao em Villas os Julgados de Pilào Arcado e de 
Flores na Ribeira do Pajahu, que tem para isto 
sufficiencia local e grande povoacao : hei por bem 
eme praz erigi-los em Villas, e ordenar que o 
Ouvidor da. Comarca passando. áquelles Iugares 
proceda a esta ereccao, fazendo os estabelecimen- 
los necessarios, elegendo as pessoas da Gover- 
nanca: na'conformidade das mais Villas deste Es- 
lado, com Juizes Ordinarios e Camaras, como 
prescrevem:as minhas leis e ordens Regias; e me 
informará de. quantos e quaes officios convyem 
ercar-àttendendo à necessidade absoluta, para eu 
deliberar o. que fór justo. ; 

6.* Devendo ser a administracáo da justica uni- 
forme em. todas as Villas deste Estado, e sendo 
por lei estabelecido, que nas em que nào ha Jui- 
zes de. Fora, administrem a Justica os Ordinarios; 
spu servido ordenar, que na Villa da Barra do Rio 
Grande-haja Juizes Ordinarios, bem como nas que 
ora mando crear;'e hei por abolidos os que havia 
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com jurisdiccao menos que ordinaria e mais: am- 
pla qué a dos. Vinrenarios, e por derogado o Re- 
gimento que se lhes deu na Provisao de 2 de Ou- 
tubro de 1745, como se nunca tivesse existido. 

Pelo que mando, ete. «Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 15:de Janeiro de 1810.—PnixciPg 
com. guarda. — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


o ——————— 
ALVAna' DE 15 DE JANEIAO. 
Coll.. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de Lei virem, que ha- 
vendo-me constado em Consulta do  Conselho 
Ultramarino de 7 de Agosto de 180», que muitas 
dás Villas deste Estado, tendo erescido em popu- 
lacáo, commercio e riqueza, necessitavao de 
Juizes Letrados, para que fosse melhor adminis- 
trada a Jüstica, conservada com maior exactidao 
a tranquillidade interna, respeitados, como con- 
vem, 0s direitos de segurancaá pessoal, e de pro- 
priedade; decididos com mais imparcialidade e 
inteireza os pleitos e desavencas dos meus fieis 
vassallos habitantes das sobreditas Villas; e mais 
bem executadas e respeitadas as minhas Leis, 
do que depende a publica felicidade : . fui servido 
por immediata resolucao minha de 5 de Novem- 
bro do referido anno, dirigida ao mesmo Con- 
selho, ordenar que se procedesse a averiguar 
quaes erao as Villas que se achaváo nas recon - 
tadas circunstancias, ouvindo-se os Ouvidores 
das Comarcas, e as Camaras respectivas: e ha- 
vendo-me informado os Governadores inlerinos 
da Capitania da Bahia, que as Villas de Santo 
Amaro da Purificacáo, e de S. Francisco, da Co- 
marca da mesma Cidade , mereciao aquella proyi- 
dencia, pela prosperidade do seu commercio, 
agricultura, augmento de populacáo, extensáo € 
fertilidade do seu territorio: hei por.bem e me 
praz erear para ellas hum Juiz de Fóra do Civel, 
Crime e Orfaos, com o ordenado, propinas e 
emolumentos que vence 0 Juiz de Fóra da Villa 
da Cachoeira ; e residirá em qualquer. dellas, co- 
mo fór mais conveniente , nào faltando à adminis- 
tracdo da justica na outra, com a promptidao 
que convem ao Meu Real Servico. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro , aos 15 de Janeiro de 1810. — Pnis- 
cirz com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os 
registos competentes. 


ALYARA' pnE 15 DE JANEIRO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos queo pre- 
sente Alvará com forca de lei virem: que haven- 
do-me constado em Consulta do Conselho Ultra- 
marino dez de Agosto de 1802, que muitas Villas 
deste Estado, tendo crescido em populacao, com- 
mercio e riqueza , estavao em notoria precisao de 
Juizes Letrados, para que fosse melhor adminis- 
trada a Justica, conservando-se com mais exacti- 
dào a tránquillidade interna, erespeitando-se, co- 
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mo convem, os direitos de seguranca pessoal, e 
de.propriedade, e decidindo-se com mais impar- 
cialidade e inteireza os pleitos. e desavencas dos 
meus fieis vassallos habitantes das sobreditas Vil- 
las: [ui servido , por immediata resolucao minha 
de 5 de Novembro do.mesmo anno , dirigida ao re- 
ferido Conselho, ordenar que se procedesse a ave- 
riguar quaes eráo as Villas que se achayao nas re- 
contadas circunstancias, ouvindo-se os Ouvidores 
das Comarcas, e as respectivas Camaras : e sen- 
do-me presente por informacao dos Governadores 
interinos da Capitania da- Bahia, qua a Villa do 
Rio dasContas da Comarca da Jacobina, pela sua 
populacao, augmento de agricultura, e prosperi- 
dade de commercio, era huma das que mais me- 
recia aquella providencia, maiormente pela muita 
distancia em que estaya da cabeca da Comarca; 
hei por bem e me praz crear hum Juiz de Fóra 
do Civel, Crime e Orfaos para a sobredita Villa e 
seu 'Termo, com o ordenado, propinas e emolu- 
mentos que vence o Juiz de Fóra de Marianna. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 15 de Janeiro de 1810. — PniNciPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


ALYARA' DE 15 pE JANEIRO, 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem, que ha- 
vendo-me constado em Consulta do Conselho 
Ultramarino de 7 de Agosto de 1802, que muitas 
Villas deste Estado , tendo prosperado em poyoa- 
cao, commercio e riqueza, necessitavao de Juizes 
Letrados, para que a Justica se administrasse 
com exactidao, desinteresse e imparcialidade, e 
para que os seus liabitantes conseguissem a con- 
servacdo da seguranca pessoal, dos direitos de 
propriedade, e fossem decididos os seus pleitos, 
e desavencas com mais intelligencia e integri- 
dade: fui servido, por immediata resolucao mi- 
nha de 5 de Novembro do referido anno, dirigida 
ao mesmo Conselho, ordenar que se procedesse 
na averiguacao de quaes eráo as Villas a quem 
tonvinha a recontada providencia, ouvindo-se 
0$ Ouvidores das Comarcas, e as Camaras respec- 
livas; para que por falta della nào experimen- 
lassem 0s meus fieis vassallos os damnos que 
resullào da menos exacta administracao da Jus- 
lica: e hayendo-me informado 0s Governadores 
interinos da Capitania da Bahia, que as Villas de 
Jagoaripe, e Maragugipe da. Comarca da mesma 
Cidade estavao nas circunstancias de merecerem 
hum Juiz Letrado, pelo augmento da sua popu- 
laco, agricultura, commercio, exteneao e fer- 
tilidade. do seu territorio: hei por bem. eme 
praz crear para ellas hum Juiz de Fóra do Civel, 
Crime e Orfaos, com o ordenado, propinas e 
emolumentos que vence o. Juiz de Fóra. da Villa 
da Cachoeira; e residirà onde fór mais conve- 
niente, nào faltando à administracao da: Justica 
nas mais povoacoes da sua jurisdiccao, coma 
promptidao que conyem ao Meu: Real Servio. 
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Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 15 de Janeiro de 1810. -— PniscriPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os re- 
gístos competentes. | 


RESOLUCAO DE 22 DE JANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Antonio Soares de Paiva, como Socio e Pro- 
curador de. José Vieira da Cunha , representa , que 
aceitando. as condicoes com: que forao arremata- 
dos os dizimos da Capitania do Rio Grande de S. 
Pedro; se digne. o Conselho conferir as tres con- 
dicoes seguintes, que nào. prejudicao aos interes- 
ses de Sua Alteza Real, nem aos seus fieis vas- 
sallos. 

1.* Que os Contractadores e seus Socios pa- 
gario o preco do Contraeto , «que terá principio 
no-1* de Janeiro de 1810 e findarà no ultimo de 
Dezembro de 1812, e se dividirà o preco do Con- 
tracto em doze quarteis, dos quaes pagaráó o pri- 
meiro em o 1^ de Julho de 1811, e successiva- 
mente. irào pagando. de tres em trez mezes, até 
que fique satisfeita a Real Fazenda ;- ou conforme 
o Alvarà de 7 de Abril de 1775, que habilita os 
lancadores e ordena os pagamentos.serem de hum 
anno sobre. outro em dous iguaes semestres, ven- 
cendo-se o primeiro em o. 1* de Julho de 1811, 
osegundo no ultimo de Dezembro do mesmo an- 
no,.e successivamente iráo pagando da mesma 
fórma 0s. annos de 1812 e 1815. 

2.* Que os Commandantes das Fronteiras nào 
ponhao embaráco algum à entrada dos gados dos 
dominios hespanhóes, para se povoarem os cam- 
pos. e augmento de muitas Fazendas dos domi- 
nios de Sua Alteza Real, prejudicando-se com esta 
prohibicao a maior parte dos novos povoadores 
e moradores da Capitania, que podem augmen- 
tar as suas Fazendas, e.a elles Contractadores pelo 
dizimo que percebem , salvo se houver ordem em 
contrario desta Capital, pela qual nào terá vali- 
dade a condicao. j 

5.*.Que se nào prohiba a sahida dos trigos do 
dizimo para esta Córte, assim como toilas as em- 
barcacoes, que carregarem nos portos da Capita- 
nia seráó a preferir 0 recebimento. dos mesmos 
trigos do.contraeto, sem alteracao alguma nos fre- 
tes; pedindo-se que.se aclare a condicao: dos.mo- 
radores que pagao o dizimo do trigo , serem obri- 
gados.a pagar com trigo perfeito., conferindo em 
tudo conforme a quantidade e qualidade que na- 
quelle anno colherem.,:com pena quando 0 con- 
trario. facáo. | : 

Respondeu | 0. Desembargador. Procurador. da 
Goroa e Fazenda: Como 0s supplicantes. aceitào 
as condicoes com que loi arrematado este: con- 
tracto na ultima arrematacüo, que. sao aquellas 
Tnesmas.com que Lem andado em praca presente- 
mente, ejàteve lanco de outros diversos lanca- 
dores, nào se deve admittir aos supplicantes lan- 
co. algum que nào seja ; com estas identicas con- 
dicoes. Como porém. algumas das condicoes aqui 
apontadas por. elles merecem consideracaó: e se 
devem levar à Augusta, presenca de Sua: Alteza 
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Reál sem comtudo:se suspender a ultimacao da 
arrematacáo do referido contracto , devem os sup- 
plicantes proceder. no seu lanco até ultimaremi a 
mesma arrematacáo , sem respeito algum às novas 
condicoes offerecidas, "na certeza de. que ainda 
quando nào.sejao concedidas, ficará subsistindo 
sempre sem abatimento algzum a mencionada ar- 
rematacao.: He certo: que o: Alvará de 7: de Abril 
de 1775, expedido para animar os endeiros dos 
Contractos de semelhantes fructos, que sao natu- 
raes: das terras em que elles sao produzidos, esta- 
belece. que-0s pagamentos .sejao estipulados com 
a expressa: declaracüo: de. que seráo. feitos hum 
anno.sobre outro em dous iguaes semestres. Po- 
rém a ultima: arrematacao nào foi.celebrada nesta 
conformidade absoluta; porque ainda que forao 
estipulados os pagamentos hum anno sobre ou- 
tro, nao forào em dous semestres iguaes ; mas sim 
em quarteis, que tiverao principio em Abril. Náo 
se deyem por tanto alterar estas condicoes, tan- 
to porque assim. se. mandào arrematar 05 contrac- 
tos da Real Fazenda pela. lei de 28 de Junho de 
1808. no tit./ 7* S 15, quando determina que as 
arrematacoes se lacao com as mesmas condicoes 
com que antecedentemente se tinhao arrematado ; 
como porque a disposicao:.da mesma lei:no tit. 5* 
ue nào.se oppoe a esta disposicao do. citado 
15. E por isso sómente nesta conformidade se 
deverà entender.a primeira condicao: apontada 
pelos supplicantes: quanto á segunda. condicáo 
igualmente apontada por elles sobre a entrada dos 
gados dos dominios hespanhóes, ella me parece 
digna de attencao. Porque sendo esta entrada só- 
mente prohibida por hunia razàáo politica , jà em 
Portugal se considerou digna de Providencia, ex- 
pedindo-se ordens aos Ministros das Fronteiras e 
ás. AMandegas :dos Portos seccos para déixarem 
entrar quantos gados se pudessem introduzir da 
Hespanha, pela utilidade que resultava da maior 
abundancia con: que se fertilisava o Reino , fican- 
do subsistindo: a prohibicao da sahida dos mesmos 
gados:para fóra dos dominios de Sua Alteza Real. 
Quanto à terceira condicáo ; he igaalmente digna 
de attencao, porque nào se devendo em regra 
prohibir a qualquer proprietario o uso e commer- 
&io dos: seus generos, nem mesmo podendo ter 
lugar a prohibicao da exportacao dos trigos ainda 
em caso de esterilidade, senao a respeito da terca 
parte nos termos: da lei do Reino, ella.nao deve 
ter lugar a respeito dos trigos e generos perten- 
centes à Real Fazenda, como sáo estes trigosemais 
fructos: dos dizimos rematados. A ultinia clausula 
desta-terceira condicao concernente á preferencia 
da conduccao dos trigos e mais generos deste:Con- 
tractosemalteracao: do preco dos fretes, jà foi con- 
cedida:na condicao 18* do Contracto anteceden- 
te do quinto. dos couros.. E. por isso nao ha razao 
para que:nao. seja. agora igualmente concedida; 
huma. vez que a:navegacao nào soffre prejuizo , 
porque a preferencia só tem lugar tanto por tan- 
to. Nesta conformidade porém se deverá consul- 
tar 0 mesmo Senhor:sem.suspensao de arremata- 
€ào.: Parece ao Conselho,-o mesmo que diz o De- 
sembargador Procurador da Coroa e Fazenda, na 
sua resposta. Rio ,'em 19 de Janeiro de 1810. - 
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Riesolugao, — Como parece ao Conselho , quan- 
to à primeira e terceira condicao ; pelo que toca 
ásegunda , nào ha que deferir. Palacio do Rio de 
Janeiro ,.22 de Janeiro. de 1810. — Com a rubri- 
ca de Sua Alteza teal. — 2cAa-se a. fl. 8 a 9 v. do 
Liv. 1*.de Reg. de Consultas do Conselho da Fazen- 
da-no. A rchivo da Secretaria dos INegocios do Imperio. 


ALVAnA' Dr 22 pr JANEIHO. 
"Coll; Braz. — Delgado. p 


Eu 0o Principe Regente faco saber aos que o 
presente. Alvará. de Regimento virem que haven- 
do-me- representado. o -Physico Mór. do Reino; 
quanto era necessario e ulil ao bem do:Meu Real 
Servico, que se formalisasse hum novo Regimen- 
to, nào-só para se estabelecerem providencias 
uteis ao fim da instituicao deste emprego, que eu 
fóra. servido instaurar, abolindo e extinguindo a 
Real Junta-do. Porto Medicato pelo: Alvarà de 5 
de Janeiro do anno. passado, mas tambem para se 
regularem por elle os seus Delegados: e nào de- 
vendo ser. a jurisdiccao que Ihes confie; arbitra- 
ria e desconhecida, o que seria despotico e con- 
trario à autoridade publica e particular dos meus 
fieis vassallos: e nào podendo já sér:bastante 
para se conseguirem estes uteis fins o ezimento 
de 16 de Maio de 1744 por diminuto, e porque, 
tendo sido feito em tempos remotos, nao pode 
quadrar ao presente, como de ordinario acontece 
em materia de legislacao, que: cumpre alterar; 
aecrescentar ou supprimir, segundo exigem as 
circunstancias imprevistas que tràz comsigo 0 
andar.e:serie dos tempos: desejando fixar regras 
inalteraveis ás pessoas empregadas no meu Real 
servico, para que nào aconleca excederem os 
limites da jurisdiccao marcados nas minhas leis e 
ordens, e que estas sejao publicas e conhecidas 
de todos , que as devem. guardar e cumprir , e con- 
vinhaveis à situacao e estado das cousas: sou ser- 
vido, em conformidade do. que me foi proposto 
pelo Physico Mór do Reino, determinar o. se- 
guinte. 

1.? 0. Juiz Commissario Delegado do Physico 
Mór do Reino será: Medico formado na. Universi- 
dade de Coimbra; ou em outra que secrear nes- 
te: Reino. Os seus provimentos seráo triennaes, e 
poderáo ser reconduzidos cada tres annos; se nào 
liouverem: queixas, na conformidade do Alvará 
de 25 de Novembro. de 1808,. e gozará de todos 
0s privilegios que pertencem aos Magistrados tem- 
poraes pelas.mihhias leis e ordens. 

2.* 'l'erá hum Escrivao do seu cargo, dous Vi- 
sitadores Examinadores. que; sejáo. Boticarios ap- 
provados, hum Meirinho e seu Escrivao. Nomea- 
rá estes officios mas pessoas que conhecer habeis, 
quando nào forem nomeados-pelo Physico Mór do 
leino, os quaes. entraráo logo. a servir, sendo 
porém obrigados a apresentar 0s;seus respectivos 
provimentos do Physico.Mór do Heino, no tem- 
po que Ihes fór consignado nas nomeacoes., e nào 
:o fazendo. ficaráo suspensos. . ; j 

:.9.* A todos dará clle a posse e juramento, e'a 
elle a dará 9 Corregedor da Comarca da Capital, 


e para .a do Escrivio-manderá chamar qualquer 
Escriváo do Judicial que faca 0 termo. Além dos 
dous Officiaes dó Juizo poderá nomear os que fo- 
rem necessarios nas occasioes de algümas diligen- 
cias para lugares distantes. i 

4." Gonstando-Ihe por meio legal érro de offi- 
oio de qualquer dos Olficiaes que perante elle ser- 
vem, procederá a formar-Ihe culpa, suspenden- 
do-o se fór pronunciado réo, e dando-Ihe o com- 
petente livramento nos termos que se praticáo 
naquelle Juizo com os;de. mais réos. Nas injurias 
e desobediencia, autoará os culpados e remetterá 
0 auto ao Physico Mór do Reino; citada a parte, 
e obrigando-a a affiancar o jülgado e sentenciado ; 
e poderá e.seüs ofliciaes usar desarmas defezas 
quando Ihes convier: : 

5.* Poderá subdelegar para 0s lugares remotos 
onde. nào possa ir, na pessoa que lhe.parecer 
mais idonea , nomeando-Ihe Escrivào , Examina- 
dores e: Olficiaes, e será elle o Contador. do seu 
Juizo, por ser privativo, governando-se pelo Re- 
gimento dos Corregedores. -Nào poderàá ser no- 
imeado para exames e vistorias do Judicial em 
conéorrencià com outros Professores, e nas Jun- 
tas volará em ultimo lugar, nao comparecendo 
algum mais autorisado; como por exemplo qual- 
quer membro da.antiga Junta do Proto Medicato 
ou que tenha Carta de Conselho.: 

6." Em todos:os lugares da sua jurisdiccao visi- 
tará:as Boticas que nelles houverem, acompahha- 
do do Escrivao, Visitadores, Meirinho e seu Es- 
crivao; e antes que proceda à visita, dará o jura- 
mento dos Santos: Evangelhos 2o Boticario , de- 
baixo do qual declare se tem na sua officina mie- 
dicamentos ou utensilios emprestados; examinan- 
do-se se.tem Cartas passadas em forma, firmadas 
com o sello das Reaes Armas na Chancellaria Mór 
do Heino: se-tem o Regimento para o preco dos 
medicamentos, se tem 0s pesos e balancas alleri- 
das, se as balancas sao iguaes , se os medicamen- 
tos estüo feitos com a perfeicao e bondade que 
manda: a arte. Pharmaceutica, e se nelles existe 
aquelle vigor e efficacia, que possa produzir o ef- 
feito para que foráo compostos e sao applicados. 
Se os utensilios estáo com o aceio e limpeza que 
se requer, se ós vasos em que esto os medica- 
tos tem os: seus respectivos letreiros à vista para 
nào haver engano no tirar:de algum, se as recei- 
tas que guardáo estáio sommadas pelo Regimen- 
to; Verà todos os simples e compostos sem excep- 
cao.alguma, e se acliar que se Ihe occultào al- 
guns, mandará dar busca nas gayetas, ou onde 
tiver suspeita que estao escondidos:e fechados , a 
fim de nelles;se fazer o devido exame. Todo o me- 
dicamento simples, ou composto, que fór julgado 
incapaz e com defeito, 0 Juiz Commissario De- 
legado o-mandará queimar, ou lancar fóra em 
parte donde nào. possa tornar-se a recolher, sem 
anais appellacao. Se o Boticario nào estiver sorti- 
do a0 menos dos medieamentos rhais usados dos 
Medicos .e €irurgioes do paiz, o mesmo Juiz Ihe 
mandarà. fechar. a Botica: até se-mostrar sortida , 
ou 0 condemnará a sew arbitrio. Seo Boticario 
'der.por suspeito a.algum Examinador;, o que será 
antes. da visita, e 0 Juiz achar que he legitima a 
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sispeicao, mandará retirar.-ao suspeitado-e.cha- 
mar outro Bolicario approyado , podendo-o com- 
pellir, até fazendo-o vir.debaixo de prisáo, e'a 
este dará o juramento do estilo... «. T 

7-* Quando os dous Examinadores discorda- 
rem no yoto, desempatará. o Juiz Gommissario : 
todos os que quizerem appellar lhes mandará.es- 
crever a appellacao para o Physico Mór do Reino; 
a quem cómpetem privativamente todas as appel- 
lacóes e aggravos deste Juizo. 

8.* Achando-se alguma. hotica aberta sem: ter 
Boticario approvado., mandaràá fecha-la. e fazer 
auto com prova necessaria, citada a parte para a 
remessa, e para:dar fianca ao julgado e. senten- 
ciado.. Quando;.succeda. nào se fechar 'a botica 
depois de feita a notificacao para isso,-o Juiz 
Commissario: mandará. pelo seu Escrivào. e Offi- 
ciaes remover todos.os medicamentos para o de 
posito geral à custa do que estiver administrando 
a botica, formando auto de desobediencia, e re- 
mettendo-o, guardadas as solemnidades acima 
referidas. A botica depositada.náo sahirá do de- 
posito. sem ordem do Juizo, e esta nào se passará 
sem preceder huma justificacáo de que os medi- 
camentos sao para Boticario approvado. 

9.* Nenhuma botica será isenta destas visitas, 
por mais privilegiada que se considere, sem ex- 
ceptuar a mesma da casa Real, e a dos Reaes hos- 
pitaes, e sómente o será a da Universidade. Tam- 
bem:seráo visitadas as lojas de drogas pe!a mesma 
fórmá, que as boticas, só pelo que toca áquelles 
generos que entrao na eomposicao. dos remedios. 

10. As referidas boticas, e lojas de drogas nos 
termos do S antecedente , seráo visitadas todas as 
vezes que parecer necessario e conveniente, fa- 
zendo-se toda a diligencia para que de antemáo o 
nao saibao s Boticarios e Droguistas, e tenhao 
tempo. de prevenir-se, e seráo estas visitas gra- 
tuitas. De tres em tres annos porém se faráo infal- 
livelmente, e pagará cada huma das boticas, e 
lojas:de drogas por ellas para o Physico Mór 
545000 réis; para o Juiz Commissario 5/5200 
réis;. para. cada hum dos Examinadores c biao 
réis; para 0 Escrivao 450 réis; para.o Meirinho, 
e seu Escrivao roo réis. Do pagamento destas 
propinas sómente he isenta a botica da casa leal. 

11." Nos lugares distantes mais de huma legoa 
da residencia do Juiz Commissario, terà este; o 
Escrivào, Examinadores e Officiaes;: caminho: e 
estrada pelo Rezimento. dos Corregedores , ratea- 
da esta despeza pelos;Boticarios visitados, e os 
réos das:devassas, que'se tiraráo na occasiao da 
mencionada visita, a fim de se poderem supprir 
as despezas das jornadas. 

12.* Os Boticarios que tambem forem dro- 
guistas pagaráo duas visitas pelo exame que 
igualmente se ha de;fazer ás drogas. Os seus pe- 
sos e medidas devem ser civis , e nao medicinaes, 
nem devem vender. composicoes. da pharmacia. 

15.*; Acabada a visita se passarà huma certidáo 
m:;nome do Juiz Commissario , e assignada tam- 
bem pelos Examinadores , na-qual-conste as boti- 
cas que se visitárao ; assuas qualidades declaradas 
rom.as letras B..5. R. iniciaes das palavras.Boa 
Sulficiente, Reprovada; se selheachou regimento, 


pesos aferidos, aceio de utensis, e vasos; bons 
ou máos medicamentos; e esta cerlidao será re- 
mettida ao Physico Mór do Reino. Alem della, o 
Escriyào. passará a cada Boticario outra do mere- 
cimento. que. Ihe. foi julgado , fazendo nella o de- 
vido elogio aos que tiverem. servido ao publico 
com.desempenho; e esta certidao servirà de li- 
cenca chamada de continuacao, devendo apre- 
senta-la na visita triennal que se. seguir. Por 
ella levará o Escrivao 120 réis.! 

14.* Visitarà e examinará. na Alfandega todas 
as boticas e drogas que chegarem de fóra, as- 
sim como as boticas dos navios que estiverem 
para fazer viagem; sem a qual visita nenhum na- 
vio poderá sahir, nem 0s Officiaes das Alfandegas 
poderáo admittir a despacho botica alguma, para 
0 que se passarà a competente certidào da visita, 
e por ella se regularáo as Secretarias dos Governos 
para denegar, ou conceder o ultimo. despacho 
para seguirem viagem ; e.o Juiz da Alfandega para 
admittir ou nào a despacho as boticas. Estas vi- 
sitas e exames das boticas dos navios se faráo em 
terra ,.e só se poderáo fazer a bordo quando 0 an- 
coradouro fór em mar manso, em que os navios 
nào joguem, em razüo do enjóo e balanco, que 
fazem impratieaveis semelhantes. exames. Destas 
visitas, e das boticas que vem de fora, se pagará 
a propina de.675400 réis, a saber: 225400 réis 
para o Physico Mor do Reino, 145200 réis para 
0 Juiz Commissario , 800 réis para cada hum dos 
visitadores, 800 réis para o Escrivào , e 400 réis 
para. o Meirinho, e seu Escrivao. Nestas visitas 
porém nào haverà condemnacao alguma sobre 0s 
medicamentos reprovados, e sómente seráo lan- 


cados fóra. Sahindo algum navio sem pedir, ese : 


lhe fazer visita na botica, o proprietario ou con- 
signatario delle pagará a mesma quantia da visita, 
como mulcta da sua malicia. 

15.* "'odos os annos tirará o-Juiz Commissario 
huma: devassa nas terras da sua jurisdiccao, para 
a qual mandará notificar testemunhas, e lavrar 
hum Edital, o qual será afixado pelo Meirinho nos 
lugares publicos, de que passará.certidáo , que se 
ajuntará à mesma devassa, e inquirirá. os itens 
seguintes: se alguma pessoa, que nào fór Medico, 
9u nào tiver licenca para substituir a falta de Me- 
dicos, applica remedios ás enfermidades internas, 
receitando, ou por qualquer outro modo : se es- 
les. que assim curao exigem dos enfermos o pa- 
gamento das suas visilas e. curas: se algum Ci- 
rurgiao nào observa o determinado no S »6 deste 
Regimento: se algum Boticario leva pelos medi- 
camentos mais do conteüido no seu regimento, ou 
fáz rebate de alguma parte da sua legitima impor- 
tancia: se algum Boticario vende remedios acti- 
vos, suspeitosos, perigosos ou venenosos sem 
receita de pessoa autorisada, como vomitorios , 
purgantes, cantaridas, preparacoes mercuriaes, 
opio, e suas composicoes, e outros semelliantes : 
se substituem huns remedios por outros sem au- 
toridade de quem as receitou: se haviao receitas 
de medicina passadas por pessoas illegitimas : se 
vendem remedios de segredo sem licenca, e taxa 
do Physico Mór do Reino: se tem parceria com 
algum Medico ,. ou Cirurgiao: se sáo: promptos 
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no aviamento: das receitas a qualquer hora: se 
costumao. desamparar a botica, deixando nella 
aprendizes, ou escravos, que vendao remedios : 
sese intromettem à eurar, ainda que seja pelas 
receitas que vào'à sua botica: se algum Medico, 
ou Cirurgiào, que substitue a falta do Medico, 
receita em latim, ou em breves: se obrigào aos 
enfermos a aviarem as suas receitas em botica de- 
terminada : se receitào medicamentos e compo- 
sivoes com nomes desconhecidos para serem en- 
tendidos sómente. por algum Boticario : se ha 
quem venda, e faca remedios em sua casa sem 
titulo legitimo : se os sangradores sangrao em 
febres, e outras enfermidades medicas sem ordem 
de pessoa legitima; e se as parteiras curdo , e ap- 
plicao medicamentos ás molestias das mulheres. 

16.* As pessoas que forem notificadas, assim 
para as devassas, como para qualquer outro depoi- 
mento, nào comparecendo serio presas, e da 
cadéa juraráo a sua custa na fórma da lei. 

17." Coneluida a devassa', mandará o Juiz 
Commissario passar mandados executivos para a 
cobranca das custas do Juizo, rateando-as pelos 
réos com culpa provada, e obrigando-os a darem 
fianca ao julgado e sentenciado ; e citados para a 
remessa, enviará a devassa ao Physico Mór do 
Reino sem a pronunciar : igualmente o Juiz co- 
brará executivamente todas as condemnacoes que 
fizer segundo este regimento, e as eustas do mes- 
mo Juizo, quando as partes nào pagarem espon- 
taneamente. 

18.* Além destas devassas annuaes, todas as 
vezes que o Juiz Commissario souber, ou Ihe fór 
denunciado que ha alguma pessoa que anda cu- 
rando de medicina, ou que faz e vende medica- 
mentós, mandará logo passar mandado ex-officio 
para.se lhe dar busca em casa, perante duas ou 
mais testemunhas, abrindo-se 0 que estiver fe- 
chado, e ser citada a parte para em tempo con- 
signadó apresentar o titulo por onde cura, ou 
vende medicamentos ; e achando-se estes, se fará 
termo de achada, e será citado para se ver, autoar 
e dar fianca e mais termos do estilo , remeltendo- 
se o'auto ao Physico Mór do Reino. Os medica- 
mentos que se acharem seráó vendidos, e o seu 
eusto applieado- 4 Casa dos Expostos ou dos La- 
zaros, ou ao Hospital mais necessitado. 

19.* O Juiz Commissario admittirà a exame de 
Pharmacia a quem lho requerer, apresentando 
certidao de Mestre approvado, na qual jure aos 
Santos Evangelhos que aprendeu quatro annos, 
e quando por algum principio legitimo nào possa 
apresentar esta certidáo , em lugar della, que 
deve ser reconhecida por Tabelliào , servirá huma 
justificacao feita perante o Juiz Commissario com 
tres testemunhas contestes e de probidade, que 
jurem ter aprendido com Mestre approvado os 
ditos quatro annos, e terem visto ao justificante 
manipulando medicamentos e aviando as receitas 
que iao á botica. ; 

20.*. Será o exame pela fórma seguinte: 0 Exa- 
minando,. depois de feito o deposito, tiraráà na 
presenca do Juiz Commissario e seu Escrivao por 
sorte seis pontos da Pharmacopéa do Reino, os 
quaes o Escriváo dividirá em dous bilhetes, pon- 
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do tres composicoes ou pontos er cada hum aos 
dous Examinadores,: e;assignado 0 dia, que será 
vinte e quatro horas depois de tirados os pontos , 
declarada a.botica por despacho, e: avisado o Bo- 
ticario; ahi. se procederà ao exame,. perguntando 
os Examinadores, que nào: deveráo, ter sido seus 
mestres; sobre cada hum dos simples das prepa- 
racoes que ]he.sahirao por sorte, pelo que perten- 
ce. a9; seu conhecimento, eleicao,. colleita e con« 
servacao, e tamibem. sobre. o0 modo. de fazer as 
preparacoes .ou ;composicoes , inquirindo. cada 
hum por espaco de:tres quartos de hora marcados. 
Ultimamente fará o,Juiz Commissario executar na 
sua presenca alguma das preparacoes que forem 
mais promptas , as quaes ficando como convém, 
cedao em, proyeito do proprietario da botica que 
forneceu as drogas, e sendo mal feitas; ou daquel- 
las que,nao sao ollicinaes, o. Examinando satisfará 
a importancia do seu custo. Os votos dos Exami- 
nadores se regularáo por A. A. e BR. Bi. em esceru- 
tinio fechado, e nao sahindo inteiramente appro- 
yado, poderá ser admittido a-novo exame dahi a 
seis mezes de mais applicacao e estudo , que eons- 
tarà por Certidào de algum Boticario. com quem 
praticar, e sahindo reprovado nào será admittido 
sem passar hum auno. e.meio de pratica. e estudo , 
que constará pelo mesmo modo. Aos que sahirem 
approvados passará o Escrivao a competente. Cer- 
tidao , assignada pelo. Juiz Commissario e Exami- 
, nadores. Àspropinas destes exames ,. seja ou nào 
approvado o Examinado, sao 975120 réis para 0 
Physico Mór do Reino, 2475100 rs. para o Juiz 
Commissario , 960 rs, a cada lium dos Examina- 
dores, 480 ao Escrivao, e 700 rs. ao Meirinho e 
seu Escrivao. , 

21," Nas Cidades e Villas populosas haverá. nu- 
mero certo de Cirurgioes.approyados, que tratem 
daquelles. enfermos. de enfermidades internas, a 
quem os Medicos, por poucos, nào poderem as- 
sislir, e serào providos pelo Physico Mór do Rei- 
no pelos exames. de opposicao que fizerem, se- 
guudo o seu merecimento. Estes exames .seráo 
feitos por dous, Medicos e o Juiz Commissario 
Presidente, e cada hum perguntaràá tres quartos 
de hora, e consultado. o merecimento haverá a 
distinecao. de approvados simplici, duplici, tri- 
plici cum laude, ou approvado, de que se passa- 
ráo. Certidoes assignadas pelo Juiz Commissario 
Presidente, e Medicos Examinadores, para com 
ellas requererem ao Physico. Mór. 

22.* Estes. exames- versarüo sübre.o conheci- 
mento. e cura das enfermidades agudas: e chroni- 
cas, O0 prognostico,.e medicamentos indicados, 
assim como sobre.o modo.de fazer huma consulta 
a qualquer Medico, e de inquirir hum enfermo, 
attendendo-se. sempre nas perguntas aos poucos 
conhecimentos que os Cirurgioes podem ter. O 
mesmo exame [arágo os QCirurgioes que forem 
curar para. lugares onde nao ha Medico algum. 

25.* As propinas destes exames seráüo as se- 
guintes: 445800 réis para o Physieo Mór do Rei- 
no, 345200 réis para 0 Juiz Presidente, e » 35400 
réis para cada examinador, 640 réis para o Escri- 
yao, e 750 réis para o Meirinho. e seu Escrivao. 

24." Os Cirurgioes que se examinarem de 
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medizina-para curarem em lugares onde nà 
houyer- Medico nem Boticario, fárüo tambem 
exame de pliarmacia, o qual deve ser moderado , 
e versar sómente sobre as preparaeoes mais ge 
raés; e ao Boticario que vier ao exame. se daráo 
960 réis de propina. ^ di ( ob 
-.125.* Os que nào sendo Cirürgioes se tiverem 
applicado ao estudo: da medicina, e obsertacao 
dos medicamentos do paiz, e que fórem julgados 
necessarios nos lugares remotos onde nào la 
nein póde haver Medico, nem Botieario , nem Ci- 
rurgioes, que bastem segundo a populacáo, o 
Juiz Commissario com o seu Escrivào, e unica- 
mente com hum Medico, os examinará de medici- 
na e pharmacia , segundo os seus poucos conheci- 
mentos, e lhes passará licenca annual de Cura- 
dores, e ter a propina de 245560 réis, e o Escrivao 
de aspassar e registar; 0 que manda o Tlegimento 
dos Corregedores. Destes exames terá de propina 
o Physico:Már 225400 réis, o Juiz Presidente a 
mesma quantia, o Medico 275000 réis, e o Es- 
crivào a sua. ràsa: 

26.* Todo o Cirurgiao de embarque deve ser 
examinado de medicina e pharmacia sem propina 
alguma, e pór hum só Medico, e requerer a sua 
competente licenca ao Physico Mór do Reino; se- 
gundo o Aviso de 25 de Maio de 1800, as quaes 
liceneas sómente Ihe serviráó para os embarques, 
e nào: para curarem em terra onde houver Medico . 
e Cirurgioes de numero; porém para os embar- 
ques elles preferiráó os outros ;'na Conformidade 
dos Avisos de 13 e 238 de Dezembro.de 1800. 

27.*: Os Cirurgioes: e Curadores de fóra será 
obrigados de seis em seis mezes a remelter ao Juiz 
Commissario huma relacáo fiel: dos enfermos: de 
que tem tratado, dos medicamentos quo lhes ap- 
plicáráo, e o seu resultado; e elle Ihes enviará a 
sua correccáo ou louvor, segundo o seu mereci- 
mento; e vendo: que algum tem: praticado erros 
taes, que mostrem ignorancia prejudicial à vida 
dos povos, o suspenderá logo e nào o admittirá 
mais a exame sem passar hum anno. 

28.* Toda a agua da rainha. de Hunzria e de 
milicia, pedra hume , verdete, pós de joanes, vi- 
triolo branco, tinta, salsa parrilha, que o Juiz 
Commissario achar vendendo-se sem ser em boti- 
ca ou loja de drogas, tomará por perdidos econ- 
demnará a parte em 445000 réis para o Physico 
Mór, fora as custas do Juizo, e o valor da ap- 
prehensao se entregará ao: Hospital mais pobre, 
ou Casa de expostos ou de Lazarinos. 

29." Os Cirurgioes e Medicos Estrangeiros nào 
seráo admittidos-a:.curar sem preceder exame, e 
este nào se farà sem ordem do Physico Mór do 
Reino. : 

50." Devendo.constar quaes sao as mulctas em 
que incorrem: os transgressores do disposto neste 
Regimento, para o Juiz Commissario Delegado 
saber dirigir-se sobre as penhoras que mandar fa- 
zer aos Réos, e os Fiadores saberem 0 que allian- 
cào ao julgado e sentenciado, son servido deter- 
minar: 1" que os que curao sem titulo legitimo, e 
os Cirurgioes que nào observao os SS 54, 95. e 
58, paguem 2025000 réis pela primeira vez, o 
dobro pela segunda € assim pelas de mais; 2* que 
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os que vendem e fazem medicamentos sejá0 con- 
demnados em 875000 róis pela primeira vez , do- 
brando-se pelas reiücidencias ; 5* que pelas culpas 
averiguadas nas visitas das boticas, sejao con- 
demnados 0s Boticarios em 475000 réis pela pri- 
meira vez , no dobro pela segunda; e pela terceira 
o Juiz Commissario lhesmande fechar as boticas , 
que nào poderáo abrir sem merce do Pliysico Mór 
do Reino; 4^ que:a pena da desobediencia seja de 
10045000 réis; a da injuria feita ao Juiz Commis- 
sario e seus Olficiaes se arbitre segundo a quali- 
dade dellà; a de falsificar pesos e medidas: seja 
20/5000 réis pela primeira vez, e se dobre pelas 
mais vezes até 4 quarta, em que os Itéos deste de- 
lieto seráo constrangidos a fecharem as boticas ou 
lojas de drogas; pela falta de afericao paguem 
445000 réis, dobrando até a terceita vez, e na 
quarta incorreráo na mesma pena de ndo pode- 
rem mais.ter as boticas ou lojas abertas; 5* que 
nestas: mesmas- penas sejao condemnados os que 
reincidirem : em ter medicamentos ineapazes; 6* 
que todas estas mulctas paguem além das custas. 

51.^ Em todos 0s casos de defeza e allegacao 
das parles será ouvido 0 Escrivao do Juizo como 
Proinotor delle, e nào se admittirào Cartas de Se- 
guro , porque as prisoes deste Juizo sao temporaes 
e nao devem ser suspensas nem embaracadas para 
a observancia. deste Regimento. 

52.*: Todo 0 que resistir à execucao das ordens 
do Juizo reguladas por este Regimento , será ci- 
tado para se ver autoar e immediatamente será 
preso, e remetter-se-ha o Auto ao Physico Mór 
do Reino para Ihe impór a pena da lei, preceden- 
do a competente defeza. 

55.* Como por direito nenhuma notificacao in- 
terlocutoria e sentenca, póde ter o seu devido ef- 
feito sem serem accusadas em audiencia, o Juiz 
Commissario. Delegado as farà nas Casas do Con- 
sello. 

—54.* Os Boticarios, Medicos e Cirurgioes que 
substituem na sua falta a assistencia de alguns en- 
fermos, cobraráo as dividas dos medicamentos e 
eurativos executivamente perante o Juiz Commis- 
sario, como Juiz privativo, para se animar a sua 
promptidao em acudir 4s necessidades do publico, 
e a subsistencia de pessoas tào uteis. e recomen- 
daveis nos estabelecimentos politicos; porém para 
9 reccituario dos Boticarios ser admittido em Jui- 
z0, deverá ser assignado pelas partes ou pelos 
Professores que as receitárao, declarando o nome 
do enfermo, ou dono da casa para onde forao os 
medicamentos, e os Medicos e Cirurgioes referi- 
dos, antes que requeirdo o executivo, pediráo ao 
Juizo da Gommissao a louvacao do que merecem 
segundo as circunstancias, citada a parte, e seráo 
Arbitradores dous Medicos, que teráo cada hum 
145200 réis, o Juiz 275000 rs. e o Escrivao 0 que 
manda 0: Regimento dos Corregedores : com:Ger- 
tidao deste termo de louvacao se requererá o exe- 
cutivo, ainda que a parte tenha appellado ou ag- 
gravado para-o Physico Mór do Reino do dito jul- 
gado, pois que estes actos em semelhantes casos 
sào feitos para demorar a satisfacao do que de- 
vem. Os referidos Arbitradores nào se deveráo 
regular só pelo numero das visitas, mas tambem 
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pela. qualidade- da enfermidade mais ou. menos 
difficil de curár-se , pelo trabalho:que houve; pela 
distantia do enfermo, pelo tempo da cura, pelo 
incommodo da estacao ein que houye a assisten- 
cia, pelo estilo e:uso das terras, e pela maior ou 
menor possibilidade do enfermo. 

$5.* Os Juizes Commissarios Delegados todos 
os annos mandaráo-ao Physieó Mór do Reino 
huma conta exacta dos exames e visitas que fize- 
rào, das condemnacoes que houyerao, dos autos 
a que procedérao e do estado. em que se acha a 
observancia deste Regimento; assim como faráo 
remessa de todo o dinheiro que Ihe pertencer, de- 
clarando o que he propina, e de que, o qué lie 
condemnacao, :a.quem foi feita e porque; e co- 
braráo o competente recibo , ou conhecimento em 
fórma para sua resalva. 

56.* Os. Corregedores inquiririó todos os an- 
nos em Correicao se os Juizes Commissarios De- 
legzados cumprem as suas obrigacoes:; e achando 
alguma culpa a remetteráo ao Physico Mór do Rei- 
no e este a enviará ao dito Juiz Commissario para 
responder a ella, e procederá segundo a defezá, e 
como fór de justica. I 

57." Nenhum Governador, Capitao General, 
Ministro de Justica, Capitào Mór, Commandante 
de Distrieto , poderà embaracar ou suspender acto 
ou dilizencia algzuma dos Juizes Commissarios 
Delegados do Physico Mór do Reino, antes todos 
Ihes daráo o auxilio de que precisarem e requere- 
rem por Officio; e quando entenderem que elles 
tem commettido algum excesso , darao conta , ot 
ao Physico Mór do Reino ou m'o farao saber pe- 
la Secretaria de Estádo competente, sem com tu- 
do lhes embaracar o exercicio de que estao encar- 
regados e 0s seus mandados e diligencias , como 
jà foi determinado pela ordem de 15 de Feyerei- 
ro de 1786; e no caso de contrayencao os Juizes 
Commissarios serao obrigados a dar logo conta ao 
Physico Mór, remettendo os documentos auther - 
ticos de todos os procedimentos que Ihes tiverem 
sido feitos, e de que recorreráo ás Autoridades 
Superiores daquelles que Ihes estorváràao as dili- 
geneias; guardando-se tamlem o que está a esté 
respeito determinàdo no Alvarà de 25 de Novem- 
bro de 1809. 

58.* Os Provimentos, ou Cartas de commissao 
e delegacao , constaráo sómente da nomeacáo da 
pessoa, declaracáo do districto e de algumas pro- 
videncias mais que parecerem ao Physico Mór do 
Reino necessarias, e que nào venhào contempladas 
neste Regimento. 

59.* Para os Juizes Commissarios Delegados: 
exercitarem livremente sem dependencia alguma 
o cumprimento das suas obrigacoes, nào será ne- 
cessario mais, que o cumpra-se dos Ouyidores ou 
outros Juizes Territoriaes; e nenhuma Cidade, 
Villa, ou lugar, por mais privilegiado que se con- 
sidere, ainda mesmo por Foral, poderá subtrahir- 
se à jurisdiccio e justica do Physico Mór do Rei- 
no, e seus Commissarios. Delegados, 0s quaes 
exerceráio amplamente e sem restriccáo alguma 
todas as obrigacóes e todos 0s actos que se orde- 
nào neste Regimento. 

40.* Os medicamentos que a Junta da Real Fa- 
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renda por ordem dos Capitàes Generaes mandar 
apromptar para 08 Presidios e Marinha Real, antes 
que se embarquem ou se remettao, deverao ser 
examinados pelo. Juiz Commissario Delegado e 
pelos Boticarios Examinadores ex-officio , lancan- 
do-se fóra os que nàe estiverem capazes, de que 
se passará Certidao. Do mesmo modo deverá ser 
examinada a relacáo dos precos dos ditos reme- 
dios, a fim de se conhecer se sao excessivos, de 


ue tambem se passará Certidao, sem a qual nào 


se poderá satisfazer ao Boticario que tiver aviado 


os referidos medicamentos. A eleicao e relacao ' 


dos medicamentos que forem necessarios para os 
Presidios e Marinha, será feita pelo mesmo Juiz 
com 0s Examinadores, escripta pelo Escrivao e 
assignada por elle. 

41.* Os Juizes Commissarios Delegados que 
tiverem servido vinte annos, havendo sido recon- 
duzidos, e podendo contar-se o tempo que forao 
Delegados da Real Junta do Proto Medicato , se- 
ráo remunerados com alguns despachos ou mer- 
cés que se julgarem proporcionados. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 2» de Janeiro. de 1810—PnixcIPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


ALVARA' DE 22 DE JANEIRO. 
] Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará de Regimento com forca de Lei virem: 
Que havendo tomado em consideracáo quanto 
cumpria ao bem geral, e à felicidade particular 
dos meus fieis vassallos a conservacao da saude 
publica, e o zelar-se que ella se- nào estrague 
por contagio communicado por embarcacoes, 
passageiros, e mercadorias, que entrem. neste 
porto, e nos de mais deste Estado, contaminados 
de peste, e de molestias contagiosas, e por meio 
dos mantimentos e viveres tocados de podridào , 
ou já corrompidos: fui servido por Decreto de 
28 de Julho do anno proximo passado crear o 
lugar de Provedor Mór da saude da Córte e es- 
tado do Brazil, e encarregar-Ihe 0 cuidado c vi- 
gilancia deste objecto de tanta importancia, e em 
que muito vai o interesse publico, e o augmento 
da populacao : E convindo que para a prosperi- 
dade e seguranca deste estabelecimento prati- 
cado na maior parte das nacoes cultas, e civili- 
sadas da Europa. e no porto de Lisboa, que se 
determine a jurisdiccao do Provedor Mór, e das 
mais pessoas empregadas nos negocios desta Re- 
particáo, quaes sao os objectos da sua incumben- 
Cia, e as maneiras com que se devem pór em 
pratica as provideneias necessarias para conse- 
guir-se o fim util de conservar-se illeza de conta- 
gio, molestias epidemicas, e peste, a saude pu- 
blica: tendo ouvido o parecer do Provedor Mr 
da saude, e o de outras pessoas doutas, e mui 
zelosas do bern do meu Real servico, hei por bem 
determinar o seguinte. 

1.* Estando proximamente abertos pelas mi- 
nhas Reaes ordens os portos.deste Estado ao com- 
mercio das Nagoes Estrangeiras, que estag em paz 
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com.a Portugueza; para que se nio communiquem 
enfermidades contagiosas das suas embarcacoes , 
equipagens e mercadorias, deverá constrüir-se 
hum lazareto, onde facáo quarentena, «quando 
houver suspeita, ou certeza de infeccao.. E. em 
quanto se nào edifiea e eslabelece com. a regula- 
ridade e fórma que convem, far-se-ha a qua- 
rentena no sitio da Boa-Viagem, onde provisoria- 
mente se fardo as accornmodacoes precisas, e ahi 
deveráo ancorar as embarcacoes impedidas pelos 
Officiaes da saude. 

2.* Deveráo observar-se a respeito destas em- 
barcacoes nacionaes ou estrangeiras, suas equi- 
pagens e mereadorias, as regras estabelecidas 
para semelhantes casos, e praticadas reciproca- 
mente pelas Nacoes a que pertencem, «quando 
nào houver decisao propria no rezimento do pro- 
vimento da saude. do porto de Belem de 7 de Fe- 
vereiro de 1695, que mando se observe, e as mais 
ordens determinadas para o porto de Lisboa em 
tudo que für applicavel, assim à cerca da juris- 
diecao economica , como da coactiva. 

5." Os navios deveráo esperar a visita dos Offi- 
ciaes da saude no ancoradouro chamado do Poco, 
ou no sobredito da Boa-Viagem, e ahi se irà fazer 
a averiguacao determinada pelo Regimento, es- 
tando o Guarda Mór, e Escrivao da saude sempre 
promptos; para o que deveráo os Guardas assistir 
no sitio mais apropriado. ao mesmo fim; e feitas 
as diligeneias estabelecidas no Regimento , daráo 
dellas parte ao Provedor Mór da saude. 

A.* As sobreditas embarcacoes nacionaes e es- 
trangeiras, que forem do commercio, pagaráo 
por entrada para o lazareto, a saber: os navios, 
corvetas , e bergantins , 2,5000 réis ; as sumacas, 
145200 réis; e os barcos da Costa, 400 réis; o que 
será arrecadado na Alfandega na occasiao em que 
se cobrao os mais direitos do porto , remeltendo- 
se todos os mezes para o cofre da saude: E do 
producto desta imposicao se pagaráo os ordena- 
dos, e faráo as mais despezas deste estabeleci- 
mento. Quando porém estiverem em quarentena 
pessoas e mercadorias, deveráo pagar as despe- 
zas que. com. ellas se fizerem, como. he pratica 
nos mais lazaretos; o que se regulará e taxará no 
regimento particular que. se ha de fazer para o 
sobredito lazareto. 


5." Os navios, que trouxerem carregacao de 


eseravos, esperaráo no ancoradouro do Poco , ou 
no da Boa-Viagem, até que se faca a yisita da 
saude pelo Guarda Mór e mais Ofliciaes; e feita 
ella, iráoó ancorar, e ter quarentena no ancora- 
douro da IHha de Jesus. 

6.* No acto da visita se determinaráo os dias 
que cada hum destes :nayios deve ter. de quaren- 
tena, conforme as molestias que trouxer, mior- 
tandade que tenha havido, e mais circunstancias 
que occorrerem; porém nunca teráo de quaren- 
tena menos de oito dias , em que os negros estejao 
desembarcados, e em terra na referida Ilha para 
ahi serem tratados, fazendo-os lavar, vestir de 
roupas novas, e sustentar de alimentos frescos; 
depois do que se lhes dará o bilhete da saude; e 
poderáo entrar na Cidade para se exporem à venda 
no sitio estabelecido do Valongo. imer 
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7." O referido tratamento deverà ser feito. de- 
baixo da inspeccao do Guarda da Saüde que ahi 
deve assistir; ou do Guarda Mór, que deve cui- 
dar tambem deste estabelecimento, o qual cons- 
trangerá os donos a praticar estas proyideucias ; 
eno caso em que tenhào omissao nas primeiras 
vinte e quatro horas, o mandará fazer à custa 
delles ; e para pagamento das despezas requererá 
ás minhas Justicas. mandados executivos, para 
penhorar e. fazer arrematar bens que bastem para 
o mencionado pagamento, e para as custas res- 
pectivas. 

8.* Pelo livro da carga, certidao da matricula 
das equipagens , e da arqueacao do navio, e tam- 
bem por vistoria a que deve proceder na aguar- 
dente e mantimentos que. restarem , averiguará 
9 Guarda Mór se forao observadas as ordens que 
se achao estabelecidas sobre o. numero de escra- 
vos que sómente deve trazer, segundo a lotacáo ; 
quantidade e qualidade da aguada:e mantimen- 
tos com que forao tratados na  viagem ; se as 
molestias se declarárao no mar, ou jà as trouxe- 
rào de terra; e se 0s que adoecérao foràáo trata- 
dos durante a viagem como cumpria: e acer- 
ca disto procederá tambem a inquirir os Offi 
ciaes do navio*, e aquellas pessoas da equipagem 
que Ihe parecer que conyém ; e resultando cul- 
pa, remetterá 0 auto e inquiricao às minhas Jus- 
ticas, para procederem contra os culpados como 
fór direito, dando parte com a copia de tudo ao 
Proyedor Mór; e nào resultando culpa, Ih'os re- 
metterá tambem , para que achando que se pro- 
cedeu em, fórma, o mande guardar no Cartorio 
do Escrivao da Saüde. 

9.* Da visita em cada hum destes navios se 
levaráo os mesmos emolumentos que até agora 
se levavao , mas além delles pagará cada escravo 
para o cofre da Saüde 200 réis, e sendo meno- 
res de dez annos 100 réis, que se cobraráo na 
Alfandega com os outros direitos; e desta con- 
tribuicao deveráo sahir as despezas do edificio. e 
reparo do Lazareto, e os ordenados das pessoas 
empregadas para o cuidado e manutencao delle, 

10.* Quando constar. ao Provedor Mór que os 
wigos ou farinhas, milhos, carnes seccas ou 
verdes, ou outros quaesquer comestiveis ou be- 
bidas se achào com corrupcao, e em estado. de 
prejudicear a saüde dos habitantes, e que nào 
obstante isto sao destinados à venda, os mandará 
examinar, e proceder nelles à vistoria em qual- 
quer parte onde se achem ; ou estejao nas Álfan- 
degas ou em armazens da minha Real Fazenda, 
ou em armazens e trapiches de particulares, ou 
nas mesmas lojas em que .costumao ,vender-se: 
€.0s encarregados de qualquer das ditas Reparti- 
€oes , a quem por officios do Proyedor Mór cons- 
tar que precisa mandar proceder nos ditos gcne- 
ros a exame, lhe franquearáo e apromptaráo as 
casas e armazens em que estiverem , sem demora 
alguma , prestando-lhe todo o auxilio que pedir 
€ fór necessario. 


11,* E quando estes encarregados de quaesquer - 


Reparticoes e Juizes das Alfandegas acharem 
que existem debaixo da sua inspeccao generos 
em semelhante estado, deveráo por officios seus 
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deprecar ao Provedor, Mór. que mande fazer os 
exames necessarios, o que elle logo farà exe- 
cutar; porque hei por bem que. a este, respeito 
seja da obrigacao de qualquer o cuidado de pre- 
venir o mal que por semelhante causa póde vir a 
resultar ao Estado, pelo consumo de taes generos. 

12.^ Dos exames que em qualquer destes casos 
se fizerem. se formalisaráo proeessos verbaes e 
summarissimos, nos quaes declarando-se a quem 
pertencem 0s generos, as marcas, sinaes, ou con- 
frontacoes que mostrem a sua identidade,.e o 
estado em que se acháo, ou de total ruina, ou 
de prin^ipio della, se ajuntará o juizo dos,peritos 
que ao mesmo exame deyem concorrer ; e decla- 
rar se merecem 0s sobredilos generos ser con- 
demnados, ou se podem ainda ser beneficiados, 
e porque maneira o devem ser; e se apresenta- 
ráo ao Provedor Mór, o qual nelles dará a sua 
determinacào final, com a comminacao daquellas 
penas que lhe parecerem conformes à disposicao 
das leis; e do que prover se formaráo precatorios 
para as Justicas. competentes , ou para as Repar- 
ticoes a quem tocar, a requerimento do Guarda 
Mór como Fiscal da Saüde,. para serem cumpri- 
dos e executados por ellas, sem que possaáo ad- 
mittir embargos ou recurso algum com suspensáo 
da execucáo, salvo se esta suspensao Ihe fór no- 
vamente deprecada pelo mesmo Juizo da Proye- 
doria Mór. E estas providencias aqui ordenadas 
quero que se cumprao como nellas expressamente 
se contém, em quanto se nào poe em execucao 
a que ordeno no S seguinte. 

15.* Sendo huma das obrigacoes das Camaras 
o cuidado do provimento dos viveres necessarios 
aos habitantes das terras, para que haja abastan- 
ca, maiormente dos generos de primeira neces- 
sidade; e devendo evitar-se o escandaloso pre- 
juizo que 'os trigos conduzidos em surroes aos 
portos desta Córte soffrem com tanto damno dos 
seus donos, como da sa(ide publica, ficando ex- 
postos ao tempo. no cáes de desembarque, por 
nào haver armazens em que se recolhào : sou ser- 
vido ordenar, que a Camara desta Córte faca 
construir. no sitio que parecer mais proporciona- 
do, huma casa com accommodacoes necessarias . 
para arrecadacao dos trigos e farinhas fabricadas 
delles que entrarem pela barra, para que nella se 
faca a visita de Saüde, e se examine se estio em 
estado de se porem. à vendagem; o que deverá 
constar de hum. bilhete que depois de feito o 
competente exame, passarà o Escrivao da Saüde, 
e assignará o Provedor Mór ou o seu Delegado, 
para o que lhe concedo faculdade. E os artigos 
que entrarem pagaráó hum vintem por cada al- 
queire, cujo producto pertencerá todo à Camara 
até se pagar das despezas que fizer com à cons- 
truccao. da casa, e findo que seja este pagamento, 
se dividirà em duas partes iguaes, das quaes Ihe 
ficará pertencendo huma para as obras de publica 
utilidade, e a outra pertencerá ao cofre da Saü- 
de, remettendo-se ao Thesoureiro delle, sendo 
primeiro deduzidas do total rendimento as des- 
pezas da conservacáo do edificio, e das pessoas 
empregadas na arrecadacao. . 

14." Competirà tambem ao Provedor Mór o 


57 


226 ANNO DE 1810. 


poder mandar fazer exames e vistorias nos ma- 
tadouros e acougues publicos, e nào sómente po- 
derá providenciar nos casos oCcorrentes'o que 0s 
Juizes, Alinotacéis e Camaras nào tiverem acau- 
telado e prevenido, mas poderà determinar tam- 
bem! os concertos, mudancas e obras que nelles 
se devo fazer, para que, occorrendo-se ou & in- 
curia, ou aos antigos abusos, a saüde publica, 
tanto pelo consumo das carnes que ahi se cortao, 
como pela visinharca destes lugares, nào seja 
prejudicada : e de tudo mandará fazer pela mes- 
ma maneira processos verbaes, é' com a sua de- 
terminacao final deprecará aó Magistrado a quem 
competir, que a éumpraà e execute; e se faráó 
as despezas pelos rendimentos dos Conselhos ; e, 
nào os havendo, pelo cóofre dà Saüide; e na falta 
de hum e outro me dará parte, para eu ordenar 
que se faca' pelo meu Erarió'Regio ém beneficio 
publico. 

15.* E por quanto a falta de pastagem que sof- 
frem os gadós que sao conduzidos para esta Ca- 
pital, os atormenta de tnodo qué quando sào 
cortados nos acotigues, 'estao incapazes de servir 
de bom alimento :: hei por. bem que ao Próvedor 
Mór fique competindo o' cotiherimento e juris- 
diccao necéssarid pará designar pastagens nos si- 
tiós proporcionados dos cáminhos por onde pas- 
sáo as boiadas, no$ quaes hajao de descancar 6s 
gados, e refazer-se ate serem 6onduzidós aos ma- 
tadouros da Cidade; ^ "^ rp evsup 

16.*: Para verifiéar-se esta util providenciá, pro- 
curará o Provedor as instrüccoes necessarias das 
Camaras dos districtos e dos Commandantes del- 
les; e com sud audiencia estabeélecérá em dis- 

Yancias proporcionadas: terrenos para. descancó e 
pastagem dos gados que se conduzemi para 0 abas- 
tecitnento desta Capital, tanto nesta Provitieia , 
como nas Capitanias visinlas, donde elles costu- 
mao descer. HDUR 

17.* Se estes terrenos forém devohitos, serio 
demarcados, fieando com ó' tanianho de meia 
légoa em quadro cada hutii delles ; e pertenceráó 
aos Consellhos' respectivos qué' os consérvaráo 
pra o uso dos passageiros e pastagen dos gados, 

"semi que em tempo algum se póssio aforar, ar- 
rendar, vender, ou por qualquer maneira alienar; 
ou dar de sesmaria, pera de millidade. Poderà 
porém o Provedor Mór com audiencia da Cama- 
ra respectivà permittir que sé edilfiquem na fren- 
te, €ao longo da estrada, rarchos pára 0s guaürdas 
e comniodidude dos tropeiros e pássageiros qué 
náo teráo mais de dez braeas de frenté e vinte de 
fundo, e teráo cereas que os gados nào possáo 
romiper, e hum pequeno foro que será cobrado 
pela Camara em'seu proveito. '" ' 

18.* E sendo de particulares, se Ihes pagará 
ipd cofre' da Saude à tenda que se arbitrar por 
6óuvados, escolliéndo-sé reste vaso os que menos 

prejtizo causarem 46 proprietürió ; evitando-se 

com muito euidado que se máo cortem por esté 
müeló as grandes fazendas, para se nào inutilisa- 
rein assim ; preferindo-se sempre osbaldios, aida 
em alguna distancia; e devenilo haver nó valor 
do arrendamento toda a considerdcáo ao darino; 
€ prejuizo dé séu dino; e à ser forcado.' E poderá 


^ 


tambem o proprietario aforar terreno para os ran- 
chos com permissao e faculdade do Provedor 
Mór, com às mesmas condicoes acimia referidas à 
cerca dos terrenos publicos. ; 
19." Huma legua distante desta Capital, ou 
mais proximo , se poder ser, se estabelecerà pela 
mesma causa huma pastagem , em que ultima- 
mente se recolhao e descancem as 'rezes mue 
vierem para o abasteeimento dos matadourós da 
Cidade; e providenciando-se de modo , que nào 
se demorem mais de vinte e quatro hóras nos cur- 
raes dos matadouros; e que na referida pastageth 
erntrem os gados dos'tropeiros e marchantes sem 
preferenceiá ou fraude, que Yenha occasionar al- 
gum monopolio; ie em caso de contravenicao a 
este respéito, terá o Proyedor Mór a jurisdiccao de 
mandar proceder a prisào por hum mez contra o 
marchante que fórachado em culpa. Sendo esta 
pastagem de algum particular, será paga a renda 
pelo cofre da Saude; e de cada cabeca de gado 
vaccum, que se matar e cortar rios acbugues, se 
pagará 200 réis para o referido cofre; cobrando- 
se com 0s mais direitos, e remettendo-se todos os 
mezes, donde se pagará a renda dé pastagem, 
jornaes dos Guardas, e mais despezas que para 
isto se fizerem. E à respcito das oütras pástagens 
de transito tanto nesta Provincia, como nas Ca- 
pitanias visinhas$, seráó gratuitas, quando a'de- 
'müra dos gados nào exceder de tres dias; e para 
aquelles que tiverem maior demoóra, se regnlàrá 
pelo' Provedot Mór com acordo das Camaras o 
que deverlio pagar por eada cabeca; alénr do que 
costumáó 'em aleumas "partes pagar para à fac- 
tura do caminho, no que por este motivo nào 
liaverá innovacao. e 
^ 90.* Deverá ficar-se entendendo; que por estás 
novas determinacóes , com que márido providen- 
ciar ó bem dos povos , nao ficao escusos os Juizes, 
Camaras, Almotaceis, e mais empregados pibli- 
cos de fazerem à seu dever , como pelos seus res- 
pectivós tegimentos sào obrigados; pois que nesta 
materia de tanto interesse publico, (ueró e or- 
deno, que liajao todos de concorrer pelaà pürte 
que Ihes toca; com a vigilancia devida para o bem 
do servico do Estado, prohibindo qualquer coni- 
flicto de jurisdiccaó, ou que 3e escusem huns com 
à obrigacao dos outros. HIR 
21.* Do Provedor Mor ficari neste estado di 
Brazil competindo o recurso para a Mesa do De- 
sembargo d Paco, por nào ter lugar-o internie- 
dio para ó Senado da Camara, que competia ern 
Portugal pelos antigos Regimentos, qué mnesta 
D hei por derogados. E havendo peste (o que 
é0s ndo Leia o Provedor Mór mo fará saber 
pelo sobredito Tribunal, que me consultar a 
Junta temporaria que cumpre erear com aquella 
extensa de jurisdiecdo que se tem praticado , € 
que em taes casos extraordinarios se faz necessa- 
ria, para eu a nomear, como convier a bet do 
méu Heal servico. ROUTER 
223." Os Officiaes para o porto será os riestitos 
qué estaü estabelecidos pelo regimento da Saüde 
do porte de Belém, e os da Provedoria Mór serió 
hum Escrivaoj hum Meírinlo, é ham. 'Thesou- 
réito. E pelo qué réspeitu ao lazareto , no seü 
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regimento particular ,' quando fór' concluido, se 
designaráó os Officiaés que dexerá haver; 

25." O' "Thesoureiro - do: cófre' da Saude será 
eleito: é afiantado' pela! Gamara. 'Poderá com- 
tudo 6 Provedor Mór nomear pára este officio, 
que será trienfial, a qualquer dos Thesoureiros 
dos outros cofres publicós qué estiverem em ex- 
ercicio e afiancado competentemente : receberá 
elle 4 boca do cofre as quantiá$ que ali- dévem 
ser entregues pelas diversas Estates, onde tian- 
do cobrar as imposicoes acima declaradas, e à 
boca do cofre. farà tambem, os pagamentos dos 
ordenados e mais despezas por folhas que devem 
ser processadas peló Escrivao'e ássignadas pelo 
Provedor Mór: e todos os annos se tomaráo, 
pelo mesmo Proyedor Mór, contas ao Thesou- 
reiro, dando balango ao cofre, do qual deverá 
remelter huma copia , por elle asignada, ao meu 
Erario ,Regio ; óbservando-se no mais as regras 
que. se achao. estabelecidas pelos Regimentos e 
Ordenacoes da Fazenda., |... 

24." Acontecendo aportar na Capitania da Bahia 
e nos mais portos deste Estado. do Brazil alguma 
embarcacáo que tenha sahido de porto onde haja 


noticia ou suspeita de peste, nao podera ali fun- ' 


dear, mas será cpnsirangiga a yir fazer quarente- 
na ao Lazareto; dà Boa-Viagem desta Córte : deyer- 
se-Ihe-ha porém prestar todos 0s soccorros e re- 
[frescos que précisar para poder seguir viagem, 
eomo a humahidade exige, e com as cautelas pra- 
ticadas em.semelhantes casos. ——. , zt 
25, Na referida Cidade da Bahia , em Pernam- 
buco.e nos outros WOES se faz raaior com- 
mercio, hayerá Guarda Mois da Saude, que 
seráo nomeados pelo Proyedor Mór e como seus 
Delegados observaráo o que por este ftegimento 
vai declarado incumbir ao dito emprego : exami- 
naráo as Cartas de Sattdé" dos navios nacionaes e 
estrangeiros ,- farüo-as visitas competentes aos na- 
vios de negros, tiraráo as inquirippes que vào or- 
denadas sobre 0 seii transporte, e estarào prom- 
ptis para.as mais diligencias rélativas a este ob- 
jecto que péla. Ptovedor Mór lhes forem encarre- 
gadas, passando. tambem as Cartas: de Saude que 
lhes forem requeridas por. aqielles que sahirein 
das respectivas Capitanias:para fora: Os referidos 
Guardas M óres:da Satide arrécadarào as propinas 
qué segundo: este Regimento:pertencem::ao Pro- 
vedor: Mor , e lhas remetteráo .como!por elle fór 
detertninado; TUTTI | 
20;* A jurisdiccao porém do Provedor'Mór pe- 
la maior extenso. 'e importancia: que tem € que 
por este Begimerto he fiéa conferida ,:serà exer- 
citada. ex-officio pelo Mágistrado dó lugar. e ónde 
houver Ouvidor Geral da: Comarca; será annexa 
ao dito Cargo; nas Villas onde o nào houver, ao 
de Juiz de Fóra, e na sua falta ao de Juiz Ordina- 
rio, inquirindo-se em residencia e nás devas:as 
de Correicao, do desempenlio.de hum tào sagra- 
do dever. O recurso será em cada Capitania para 
0 Goverrador , e deste para a Mesa do Desembar- 
0 do Paco, onde sernelliantes negocios se deci- 
4ó tibiis. üt rinando primeiro cóm o seu 
parecer o ProVedor Mor deste Estado, 
37.* Kim cada fidis às Fétdildas tertás os Go- 
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vernadores; ouvindo ao Ouvidor dd Comarca e ao 
Guarda Mór respectivo, déstinartó o'sitio e lugar 
proporeienado para servir de: Lazareto parü 6s 
Negros, e mandaárüó fazér as rccommodacoeés pre- 
cisas para o seu désembarque e agazallio em ter- 
ra, onde se deverá praticáro que sé'orderia neste 
Hesimento, antes de entrareti/nàas povoacóes, 
pazando-se as despezas pelo Cofre das contribui- 
coes que fieào declaradas, eéhjüs sorrmmás sé pode- 
río adiantar pela 'minha Real Fazeüda. E 08 Guar- 
dàs Móres ássistirho no sitio conveniente que pe- 
los sobreditos Ihes fór determinado; assir eomo 
05 mais 'Officiaes da Saüde, para coth prümptidao 
eumprirem com as sias obrigacóes ,"& executáráóo 
o qué neste Regirmento se Ilies determina, dando 
a8 partes , e rémettendo ex-ólfieio 05 proéessos to 
Magistrado que servir de Provedor Mór; ^ 

28.* Será noteadó Esérivàó da'Saüde qual- 
quer-dos Eseriváés, preférindo 0s das Caiaras 
peló hàvYerem sido àté agora, ou Tabelliaes dds 
que tios ditas terras houver qüe mais apto seja, 
€ mais expedito para o eumprimetntó destas obri- 
gatóts?' podendó ser nómeado córrio!Olficio sepa- 
rado naquellas terras, onde pela'exténsao das suas 
oceupacoés fór mals conveniente" qué constitua 
luni Ófneio diverso livre de otitros eticülgos ie 
pata Thesoureiró se nomedrá qualquer dos que 
houver eleitos pela Camara; as quaes nomeacóes 
seráo feitas como dos mais Officios na fórma das 
minhas Reaes ordenacoes. Venceráo pelas visitas 
os mesmos salarios que até agorá sé tostumaváo 
levar, e aquelles que deverem ter ordenados, se 
me consultaráó, ouyindo-se o Provedor Mór, ou 
à quem sud jurisdietao exercer. ^ — 

59.* Os sobreditos Magistradós, coo Prove- 
dores Mores, fara 0s exames e vistorias nos miah- 
timentos, e nos acougues e rhafadourós, édmo 
vai delermitiadó ao Provedor Mór; deveráó po- 
rém chdmar sempre ao Guarda Mór p 
é votar, ód como perito, no caso de ser da fácul- 
ds Mediea, óu como Fiscal e Delegado que he 
do Provédor Mór, e seguirao os mais termos aci- 
nia preseriptos para 0s processsos e détermiiiatoes 
que se fizerem. — belio pet 

,90.* As rnesmás providencias que acima deter- 
mino acerca das pastagens dos gádos, seráo ób- 
servadas nas Capitarilas da Bahia, Pernamliüco, 
Pará e Maranhao. Os Governadores, ouvindo à05 
Quyidores, coro Provedores Móres, e coi audi- 
enéía das Camaras, determinaráó oS terrétóà 
de pastagens, e datáo as mais providenciás que 
otem àaccómmodadas ao local ;'conformándo-se 
quanto [óf possivel com o que se estabelecer fies- 
fa Provincia, e cor às disposicoes deste Regi- 
merito : e daràó pate do que a esté respeito exe- 
cutarem pela Sécretaria, de Estado dós Negoeios 
do Brazil; pela qual se fará a MA es 
pacao ao Provedor Mór pára ficar fia intélli&enctá 
do que se estabeleceu , ou rie represefitár o que 
[ór necessario que haja de inngvar-se; lazendo 
conservar no. Cartorio da Sade à cópia de todos 
0$ papeis, pára ahi cotistar de tudó o qué, i'esté 
fim se éstabeleceu nàás demáis Capitanias désté 
Estado. LPIHTRNDUB RUP ER SEDITIONIS 

51.* Pórtodos ó$ naviós que sahilétfi dos réfe- 


ridos portos para esta Córte remetteráo os Guar- 
das Móres ao Provedor Mor as partes de todos os 
processos e diligencias que tiverem praticado , em 
mappas, referindo-se aos numeros dos processos 
que nos. Cartorios dos respectivos Escrivaes de- 
vem ficar. Os Ouvidores , ou os outros Magistra- 
dos ou Juizes. que exercitarem esta jurisdiccao , 
tambem lhe'remetteráo as partes das diligencias 
que lhes toca fazer por este Regimento; e todos 
os annos enyiaráo igualmente ao. sobredito Pro- 
vyedor Mor nesta Córte a copia do auto das con- 
tas que deyem tomar ao Thesoureiro , e do balan- 
co do.Colfre.da.Saüide com a demonstracáo. da re- 
ceita e despeza que.tiyer havido; e as sobras que 
houver serao tambem remettidas ao Cofre de Saü- 
de.desta Córte a entregar ao seu respectivo The- 
soureiro. | 

52.^. Dos referidos mappas e balancos, o Pro- 
xedor Mór nesta Córte fará hum extracto geral, 
que todos os;seis mezes subirá á minha Real pre- 
senca pelo "Tribunal competente; e quando hou- 
ver cousa extraordinaria. de que. me deva dar 
parte, me ;poderá. fazer presente pela Secretaria 
de Estado dos Negocios do Brazil. 

Pelo. que, mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro , em 22 de Janeiro de 1810. — PniNciPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


ALYARA' DE 22 DE JANEIRO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forca de lei virem: que ha- 
vendo-se verificado na minha Real presenca. em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paco os jus- 
tos motivos de necessidade e utilidade porque 
convinha ao bem do meu Real servico e ao dos 
meus fieis vassallos, habitadores da Villa do Bom 
Successo de Minas Novas do Arassuahi e seu Ter- 
mo , ha Capitania de Minas Geraes, a creacao de 
hum Juiz de Fóra; nào só para ser administrada 
a Justica com maior conhecimento das minhas 
leis, e executladas com mais exactidao e impar- 
cialidade, e para gozarem os referidos habitado- 
res da següranca e tranquillidade que devem es- 
perar de huma vigilancia politica; mas tambem 
para que sejao arrecadados os meus Reaes di- 
reitos sem fraude nem descaminhos ,, maiormen- 
te os que forao ultimamente estabelecidos que 
exigem maior inteligencia e vigilancia: e to- 
mando em consideracao a grande extensao de 
territorio da sobredita Villa, a distancia em que 
se acha da Cabeca da Comarca, augmento de 
populacao,.e estado florente da sua agricultura 
e.commercio: e querendo atalhar 0s inconvenien- 
tes que.resulláo à püblica utilidade, de nào ha- 
ver Ministro Letrado que decida os pleitos com 
mais promptidao, inteligencia e integridade , 
previna os delictos, castigue os que se commet- 
terem, fiscalise a arrecadacao dos direitos da mi- 
nha.Real Fazenda, e faca amar e respeitar as 
leis da Monarchia, de cuja observancia depende 
a prosperidade publica, conformando-me com o 
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parecer da mencionada consulta : sou. servido 
crear para a referida Villa e seu Termo, hum 
Juiz de Fóra do Civel , Crime e Oríaos que 
vencerá o ordenado , propinas e emolumentos 
que vence o Juiz de Fóra de Marianna, regula- 
dos.pelo Alvará de 10 de Outubro 1754. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janei- 
rO, aos 22 de Janeiro de 1810. — PniNcipE com 
guarda. — Marquez de Angeja, Presidente. — 
Com os Reg. competentes. 


DECRETO DE 25 DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo ao maior trabalho que accresceu 
ao officio de Porteiro e Guarda Mór da Chancel- 
laria Mór.do Estado do Brazil, de que he proprie- 
tario Henrique José Maria de Souza Galhardo, 
com o expediente do papel sellado, estabelecido 
pelo Alvará de 17 de Junho de 1809 : e confor- 
mando-me com a informacao e parecer do dou- 
tor Thomaz Antonio de Villa-Nova Portugal, do 
meu Conselho, e Chanceller Mór do mesmo Es- 
tado: sou servido ordenar que da data deste em 
diante fique sendo o ordenado do dito officio, 
em lugar dos 200475000 réis que tinha, o de 
48045000 réis, nos quaes vào incluidos 8025000 
réis para hum fiel que selle os papeis, sendo o 
mesmo proprietario obrigado a pagar ás mais 
pessoas que para esse trabalho venhao a ser ne- 
cessarias. O Conselho da Fazenda o tenha assim 
entendido, e nesta conformidade o faca executar 
com Os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro, 25 de Janeiro de 1810. — Com a 
rubrica Real. — 4 fl. 256 v. do Liv. 1* de Decretos 
da Secretaria do Imperio. 


DECRETO DE 26 DE JANEIRO. 
Manascripto authentico, 


Havendo creado o emprego de Provedor Mór 
da Saüde, por Decreto de 28 de Julho. do anno 
passado,, e tendo. nomeado. para: elle a Manoel 
Vieira: da Silva, do meu Conselho e Physico Mór 
do Reino : hei por bem que pelo referido empre- 
go venca o ordenado de 1:0007/5000: de réis por 
anno, pagos aos quarteis pela competente folha. 
O Conde de Aguiar, Presidente do: meu Real 
Erario o tenha assim entendido, e Ihe mande pas- 
sar os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 26. de Janeiro de 1810. — Com a 
rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
KExwtrahido do. Liv. 2* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1809 a Julho de 1811:a fl. 48. 


ALVARA' DE 3Ü DE JANEIRO. 
Coll; Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forca de lei virem, que, 
sendo-me presente em consulta da Real Junta do 
Commercio , Agricultura, Fabricas e Navegacao 
deste Estado do Brazil e dominios Ultramarinos, 
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que havendo eu declarado no Alvarà do 1* de 
Abril de 1751, quaes erao as incumbencias das 
Mesas de Inspeccao que fui servido crear para 
augmento e.prosperidade da agricultura e do 
commercio; e devendo entender-se desta legis- 
lacao e de muitas outras ordens Begias a este 
respeito estabelecidas e promulgadas, que a ju- 
risdiécao das referidas Mesas era privativa naquel- 
les objectos que lhes houverao sido encarregados, 
acontecia pelo.contrario, que hayiao muitos con- 
flictos de jurisdiccao com manifesto prejuizo dos 
meus fieis vassallos,. detrimento da prosperidade 


da causa publica, e sempre indecorosos e contra- . 


rios ao bem publico; e que o mesmo. succedia 
nos casos das administracoes das herancas dos 
que morriao sem testamento .e sem herdeiros pre- 
sentes , e com credores negociantes, estabelecidas 
no Alvará. de 17 de Junho de 1766, com. o util 
fim, de promover o commercio, removendo-lIhe 
0s obstaculos.que provinhao da diíficuldade; e 
demora,na cobranca das suas dividas, quando era 
eonyeniente e. utilissimo que arrecadassem quan- 
ilo antes os seus fundos para 0s porem em. mais 
viva e prompta circulacao, accelerando o giro 
do commercio, que se augmenta à proporcao que 
crescem e se multiplicao. as transaccoes r1ercan- 
tis; havendo tambem nos referidos casos algumas 
vezes duvidas e disputas .sobre:a jurisdiccao pri- 
vativa das Mesas de Inspeccao, apesar de que no 
sobredito Alvará estivesse determinado. que. des- 
sem conta à Real Junta, do.Commercio do que 
praticassem ,em semelliante caso ;.. do que.se de- 
via deduzir ;que este. era. o Tribunal competente 
para quem se devia, recorrer: das decisocs, desta 
natureza : propondo-se-me finalmente na sobre- 
dita; consulta,. quanto era. conveniente, ao bem 
publico ordenar-se que a jurisdiccao, das Mesas de 
Inspeccao fosse privativa em todos os casos de sua 
incumbencia acima recontados; e que dellas se de- 
vesse recorrer por meio de appellacao e aggravo 
para a Real Junta. do Commercio deste Estado , 
como se praticava havia tempos, e era coheren- 
te com a natureza das materias mais analogas aos 
objectos em que este Tribunal, entende, e à bre- 
vidade com que sem as delongas. forenses cumpre 
que se decidao. semelhantes,negocios: e tendo 
consideracáo a todo 0 referido, e querendo evitar 
05;mencionados inconvenientes, e pór. termo ás 
porfiosas questoes que se tem suscitado, e podem 
recrescer. para, 0. futuro. em. damno. da publica 
utilidade ; conformando-me eom o parecer da re- 
ferida consulta, hei por bem determinar: que a 
jurisdiccao | das Mesas de, Inspeccao. em todos os 
casos que Ihes estao incumhidos por minlias Leis, 
Alvarás, Decretos, ou Ordens Regias , seja pri- 
vativa e exclusiva de qualquer outra.; e que del- 
las se desào interpór todos, 0s recursos ordiuarios 
e extraordinarios para a Real Junta do Commer- 
€io , Agricultura , Fabricas e, Navegacao  des- 
te Estado, ficando inhibidas de entrar em se- 
melhante conhecimento quaesquer outras autori- 
dades, salvo o recurso immediato: a minha. Real 
pessoa, que sempre e em todo 0 caso se deve en- 
tender competir aos meus fieis vassallos. 

. Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
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de Janeiro, aos 30 de Janeiro de 1810. — P nixcirE 
com guarda. — Com os registos competentes. 


prnovisAO no Í? pk rEVEREIRO. 
Manuscripto autlientico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania do Espirito Santo, que pelo Iteal Era- 
rio representou Manoel Antonio Ribeiro e Castro, 
encarregado da adiministracao dos dizimos Reaes 
da Villa de S. Salvador e seu districto, expondo 
que de se fazerem as remessas daquelles rendi- 
mentos para a Villa da Victoria, nao resultava uti- 
lidade alguma à Real Fazenda, tanto porque pela 
falla de actividade de commercio de huma para 
outra Villa, nào havia quem sacasse letras, para 
serem ali realisadas as sommas que se pretendes- 
sem remeller, como pelo risco que corriao, en- 
viando-se por terra, de ser a escolta acommetti- 
da por ladroes ou pelo genlio, além. da despeza 
que com a mesma escolta era preciso lazer-se; c 
que quando se pretendesse passar para esta Ci- 
dade. com os mais rendimentos da Capitania, se 
multiplicavao 0s obstaculos, quer por terra, quer 
por mar, podendo-se passar. aquelle. rendimento 
para este Real Erario immediatamente por meio 
de letras seguras sobre negociantes desta praca, pe- 
dindo a resolucao do que devia praticar sobre este 
objecto, visto obstar-Ihe o Aviso que tivera do Es- 
crivao Deputado dessa Junta; em que Ihe participa- 
va para sua intelligencia que à mesma Junta ficava 

'ertencendo a cobranca dos mencionados dizimos, 
fiodo que fosse. o anno de1809:. 0 que sendo 
tudo ponderado, foi o Principe Regente. Nosso 
Senhor servido determinar, que nào obstante 
ficar a dita Villa de S. Salvador comprehendida 
nos limites dessa mesma Junta, a quem. compete 
a fiscalisacao. do seu rendimento, fizesse o dito 
administrador directamente para 0 mesmo Real 
Erario a remessa da cobranca dos dizimos, lReaes 
em letras seguras, dando comtudo conta circuns- 
tanciadamente a essa Junta , das quantias envia- 
das por este modo, afim de se fazér na sua Con- 
tadoria a escripturacao competente, e se poder 
atodo o tempo liquidar a conta de cada hum 
dos arrematantes ou devedores deste rendimento. 
O que se participa à referida Junta para que assim 
o fique entendendo e o cumpra. José Gomes Leào 
afez no Rio deJaneiro, no 1* de Fevereiro de 1810; 
— Francisco de Paula Cabral de Mello a fez es- 
crever.— Conde de A guiar. —Etralida do Liv. 1* 
de Beg. geral de ordens expedidas ds Juntas de Fa- 
zenda a fl. 199 v. 


RESOLUCAO DE 2 DE FEVEREIRO. 
"Manuscripto authentico, 


Sobre a arrematacao do contracto. do quinto 
dos couros da Capitania do. Rio Grande. de S. 
Pedro, que andando. em. praca. os dias da lei, 
teve sómente o lanco de 5045000 rs. mais no 
triennio, sobre 0s go:20045000 rs. ; porque o ar- 
rematou a: Junta da Fazenda do Rio. Grande, no 
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triennio de 1806 a 1808; nào havendo outro lici- 
tante neste contracto , que concorrendo com os 
unicos lancadores que offerecérao aquelle lanco, 
que forao os ultimos contractadores , fizessem su- 
bir este contracto ao maior. preco de que he sus- 
ceptivel : parecendo. ao Conselho representar a 
Vossa Alteza Real, que este contracto nào se 
deve arrematar pelo baixo preco em que se acha, 
devendo-se mandar administrar por conta da Real 
Fazenda , tirando-se a condicao indefinida do 
municiamento das tropas , ordenando que se pra- 
tique no Rio Grande o mesmo methodo a este 
respeito, que se acha estabelecido nas outras Ca- 
pitanias , para assim laver hum maior augmento 
no rendimento deste éontracto. Parece porém ao 
Coriselheiro Luiz Beltrao de Gouvéa de Almeida, 
que determinando o Alvará de 98 de Junho de 
1808; Tit. 7* S 19 e seguirites as rendas Reaes , 
que deyem ser contractadas , assim como no S 
8", as quaes devem ser administradas , qualquer 
voto em contrario he perigoso, arriscado, ou de 
puro ensaio, no qual a Real Fazenda ha de pa- 
gar as custas , salvo se os seus autores ficarem 
responsaveis aos prejuizos e suas consequencias. 
No S 15, he Vossa Alteza Real servido assignar 
as razües , por que determina às arrematacoes da- 
quellas rendas, que os contribuinfes pagao em 
fructos. Comtudo, como o Álvará as considerou 
em termos £eraes, a respeito dos contractos que 
nào tem recebimento diario em metal , exporei 
em particular as que perternicem. a0 contracto do 
quinto dos couros, e grado em pé, de que se trata 
na presente Consulta. Esta gabella he recebida 
em genero no Rio Pardo , Porto Alegre , Rio 
Grande , ou S, Pedro , tanto da parte do Sul, 
como do Norte do rio; o genero he de huma ex- 
portácao européa, por conseqnencia o seu valor 
depende da facilidade da mesma exportacao, e 
do, que tem. nos mercados da Europa: he de 
hum continuado e infinito trabalho para a conser- 
vacao da sua qualidade, para nào padecer ruina 
da polilha, traca ou tinca, que o devora e des- 
tróe. Já se vé primeiro que se requer grande fi- 
delidade nos empregados nás quatro estacoes da 
administracdo , nas quaes pelo menos deve ser 
nove até doze, além de vinte escravos para. soa- 
lharem , e baterem diariamente trinta ou qua- 
renta mil couros, que devem ser exportados ; 
porque no paiz, nem os mesmos lavradores que 
pagao esse quinto, vendem os de sua colheila : 
deye haver armazens, que nào tem a Fazenda 
Real, parà receher e acondicionar o mesmo 
quinto , deve laver embarcacóes que o trans- 
portem parà este porto , ou pagar frete. O Conse- 
lho nào calcula, nem tem dados para o fazer, so- 
bre a importancia destes diversos artigos de des- 
peza . taó.onérosos pela falta de zeló dos em- 
pregados , pela deterioracao do genero , pela de- 
mora da venda, pela liquidacao do preco que 
deve eorcorrer: por: rais de hümaà terca parte , 
para:a despeza daquella Caupitania'?' n&o" calcula 
qu& esta demora ha de: fazer prevaricadores civis 
e desertores militares, porque hutis e'oütros, nao 
so;llie- pagando. nos tempos: competentes , falto 
aos seus: deveres; porque se-lhes falta ao esti- 
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pulado pelos seus servicos : nào caleula que hu- 
ma Capitanid que tem de rendimento liquido 
117:000425000 ders. , em que entrao dinheiros 
de remessa, e que faz à déspeza annual de 
116:00025000 de rs. , nào póde estagnar por es- 
perancas falliveis 'e incertas, huma boa terca 
parte do seu. rendimento , faltando aos deveres 
mais sagrados dos pagamentos necessarios a sua 
conservacao e defeza. Especulacoes de commer- 
cio jámais seríio proprias ou uteis à Real Fa- 
zenda. Ha comtudo alguns methodos de arreca- 
dacao muito simples , e muito exactos , que o es- 
tudo eontinuado da marcha dos interesses do 
commercio , e negocios das Provincias America- 
nas, assim como dasleis da economia publica e 
fiscal pelo espaco de trinta annos , tem mostrado 
ao mesmo GConselheiro ; mas esses mesmos me- 
thodos só poderáo ser adoptados, quando as cir- 
eunstaneias se proporéionarem , e 0 tempo 0 per- 
mittir; pois que as difficuldades actuaes nào sao 
proprias para innovacóoes ou ensaios. O mesmo 
Conselho nào caleula as obrigacoes inherentes ao 
mesmo contracto do quinto com: 0 munificio da 
tropa, no valor annual de 10:000/5000 de reis , 
que he a importancia de 640 réis. por alqueire de 
farinha de mandioca , com que o contractador he 
obrigado a assistir a tropa existente naquella Divi- 
sáo do Exercito Real, e que Vossa Alteza poderá 
augmentar , quando a seguranca publica o pedir; 
só' quem nao caleular oü 0 fizer celebrinamente , 
joderá acreditar que hum genero de UNE ne- 
céssidade;, importado de Santa Catharina, Rio 
das Velhas, e Caravellas , será por huma admi- 
nistraciio posto nos lugares aonde se consome por 
preco, nào digo inferior, mas nem mesmo igual : 
nesta Capitania, que he o centro da cultura deste 
artizo , importou no'annó passado 58:815255000 
réis'; e tres mezes sÓmente podérào rivalisar 
aquelle preco , todos os mais exeederüo 500 , € 
400 réis em alqueire. Outra maior prova da inu- 
tilidade da administracáo deste contracto fasce , 
de que tendo sido administrado o anno pássado, 
determina Vossa Alteza Real , que seja presente- 
mente contraetado. A este Coriselho nào perten- 
cem asadministracoes das rendas Reaes', ainda 
quando: se julgassem uteis, as que sao de natu- 
réza da do quinto, segundo a determinacao do 
Alvarà de 98 de Jünho, no Tit. 7^, S 17. He 
poisa conelusao que toda a administracao met- 
eantil , ou interessada deste contraéto he prejudi- 
cial; que no.tempo presente lié pessima , e ás- 
sociada de males inealeulaveis ; que lie mais util 
nas cireunstaneias actuaes eontractar ," do" que 
fazer ensaios de theoria, perigosos, de purà es- 
peeulacüo ; contra a experiencia feita no anno 
passadó, 0 que Vossa Alteza Real tem em vista, de- 
terminando pelo Aviso-de 26:de Outubro do anno 
passado a'arrematacao, que 6 meésriio Aviso deve 
ser imtrediatamente executado,e que a demora que 
tem havido, faz já hum deficit no seu valór, por 
ser hüin' genero dé exportacáo europ&a qué aug- 
menta'0ü diminue: segündo as boàs ott más rro 
ticias daquella parte do murido. Que o parallelü 
do Contratto do quinto eom 6 dos dizimos' dós 
fruetos n&ó le ádmissivel, porque'éstes saó cón- 
nn 
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sumidos no Brazil, aonde tém augmentado o va- 
lor em proporcáo dos gastadores, o que nào 
acontece üquelle do consumo Estrangeiro. A' vista 
destes principios, Vossa Alteza Real mandarà o 
que fór mais justo. Rio, em 26 de Janeiro de 1810. 

Riesolugüo.—Como parece ao Conselheiro Luiz 
Beltrao de Gouvéa d'Almeida , procedendo-se na 
arrematacáo sobre o maior lanco que se offerecer. 
Palacio do Rio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1810. 
— Com a rubrica de Sua Alteza Real. — 4 cha-se 
no. Liv. 1* de Reg. de Consultas do Conselho da Fa- 
zenda a fl. 10 até 11 v. 


RESOLUQAO DE 2 DE FEVEREIRO., 


Manuscripto authentico, 


Os Officiaes empregados na Seeretaria do Con- 
selho da Fazenda e Reparticao do Assentamento, 
pedem isencao da prestacao de novos direitos 
pelos seus respectivos encartes, em razào de go- 
zareni as mesmas gracas concedidas aos Officiaes 
do Real Erario. 

Resolugüo. — Nào ha que deferir. Palacio do 
Rio de Janeiro, 9 de Fevereiro de 1810.—Com 
a rubrica de Sua Alleza Real. — 4cha-se a fl. 11 
v. e 19 do Lic. 1" de Reg. de Consultas do Conse- 
lho. da Fazenda, no. Archivo da Secretaria dos Ne- 
gocios do" Imperio. 


ALYVARA' DE J DE FEVEREIRO. 


Coll. Braz. E] Delgado. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà virem: que sendo principal objecto da 
minha paternal attencáo o promover à felicidade 
dos neus fieis vassallos por todos aquelles meios 
conducentes a obter hum semelhante fim, e que 
a experiencia tem mostrado serem os que elevá- 
rào as nacóes que os adoptárao ao maior auge 
da prosperidade e opulencia publica : e que ha- 
vendo considerado que o commercio maritimo 
foi assim nas idades remotas, como nos recentes 
tempos, 0 que mais prompta e directamente tem 
concorrido para firmar a solida riqueza dos povos 
que o exercitào ; pois que olferecendo huma 
prompta e cotimoda conducao, contribue para 
mais rapidamente promover'ó augmento da agri- 
cultura, à abundancia dos seus productos, a in- 
dustria nacional e a populacáo; e para facilitar 
0s meios de engrandecer a marinha militar, t&o 
hecessaria para a proteccao do mesmo commercio; 
e para a preservacdo e seguranca dos Estados € 
Imperios maritimos: resolvi ampliar as providen- 
tes disposicóes, com as quaes em differentes term- 
pos e opportunas conjuncturas fui servido animar 
em commum beneficio dos meus vassallos , este 
importante ramo da riqueza e prosperidade na- 
cional. Portanto, tendo mandado que subissem 
üihinlia eal presenca os regimentos que se acha- 
vao iab dteehtd relativamente ao modo de effec- 
tuar o despacho dos navios na sahida do porto do 
Rio de Janeiro; e tendo conhecidó à vista delles os 
notaveis prejuizos que necessariamente deveriao 
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resultar. da multiplieidade de despachos que os 
Mestres. das embarcacoes erao obrigados a dili- 
genciar em tantas e tao distantes lleparticóes , 
como erào as que abusivamente se achaváo esta- 
belecidas, a maior parte dos quaes se reduzia a 
simplices e meras formalidades, tendentes nào ao 
grande objecto de favorecer e facilitar a navega- 
cao e commercio, mas sim 0 de realisar e segu- 
rar a coóbranca de emolumentos concedidos em 
differentes tempos a diversos empregados, e ao 
de estabelecer huma dependencia nas Reparti- 
coes, às quaes os mesmos Mestres. devido recor- 
rer; resultando destes multiplicadós recursos de- 
morarem-se as embarcacoes mneste porto por 
prolongados espacos de tempo, e inutilisando os 
proprietarios dellas as despezas que faziaó- com a 
subsistencia e salarios das respectivas guarni- 
€oes ; a0 que accresce inhabilitarern-se as mesmas 
embarcaeoes , especialmente as costeiras, para re- 
petirem as suas viagens de ida e volta quando-as 
podiao effectuar, se fossem despacladas com à 
conveniente brevidade: do que emanaria entre 
muitas attendiveis vantagens as de se abastecer a 
Capital, e ade se obter a abundaneia, princi- 
palmente daquelles generos necessarios para à 
subsistencia dos habitantes que igualmenté goza- 
riao da commodidade dos precos delles pelo na- 
tural effeito da concorrencia que assimi viria à 
realisar-se, 

Para remover pois aquelles e outros attendi- 
veis inconvenientes que pela sua gravidade sc fi- 
zerao dignos da minha Real consideracao, e que 
por isso necessitio de promptas e convenientes 
providencias: mando estabelecer- huma Mesa de 
despacho maritimo, na qual. se deveráo cóncen- 
trar os despachos e mais diligencias a elles rela- 
tivas que se expediio por differentes eparticoes. 

Será composta aquella Mesa de hum Fiscal, 
hum: Thesoureiro, hum Escrivao e hum 'Con- 
tinuo. 

Deverà a Mesa do despacho maritimo ter. as 
suas Sessoes todos os días demanhà, que nào fo- 
rem: dias Santos de guarda, desde as oito horas 
até ao meio dia; mas quando: aconteca haver 
maior concurso de Despachantes e nào ser pos- 
sivel avia-los, assignar-se-ha huma Sessáo ex- 
traordinaria para a tarde do mesmo dia. 

Pertencerá ao Fiseal fazer observar a boa or- 
dem e regularidade, e adecencia nas Sessoes da 
referida Mesa , recommendar aos empregados 
della a prompta execucáo das obrigacoes que lhes 
sio impostas; nao permittindo que'ellas se alte- 
rem, nem tambem que se admittao demoras e 
delongas no despacho e aviamento das partes; 

Ao "Thesoureiro fiearàáo pertencendo as obriga- 
coes annexas a hum tal emprego. 

Deverá o Escrivao fazer o lancamento: geral 
de todas as quantias que a titulo de contribuicao, 
ou de emolumentos satisfizerem: às embarca- 
coes na sahida deste porto. 

Do referido: lancamento deverá o Eserivao no 
fim de cada Sessáo fazer hum coneiso resumo, nó 
qual assignaráo o Fiseul eo Thesoureiro, servindo 
depois para delle se extrahir.a conta que se devertr 
formalisar no: fim de cada mez, Passurit o Es- 
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erivao tambem as guias, para que o 'Thesoureiro 
haja de fazer entrega da importancia dos.emolu- 
mentos ás pessoas às quaes competirem, ou.a 
seus bastantes procuradores; e dos pagamentos 
que fizer no ultimo dia de cada mez, nào sendo 
dia Santo, deverá cobrar quitacoes para sua des- 
carga nos respectivos livros, sem que por estas 
guias, nem por qualquer. outro titulo possa o 
Escrivao ou 0 Thesoureiro. pretender emolumen- 
to ou gratificacao alguma. . 

Para se regular o lancamento geral das quan- 
tias que a titulo de contribuicao ou de emolu- 
mentos deveráo satisfazer as embarcacoes na 
sahida deste porto : mando baixar com este a re- 
lacao.que yai assignada pelo Conde. das Galveas, 
do meu Conselho de Estado. meu Ministro e Se- 
cretario de. Estado dos Negocios da Marinha e 
dominios Ultramarinos, a qual fiearà em. obser- 
vancia em quanto eu nào mandar o contrario,.e 
nào se estabelecer outro systema que sem prejui: 
zo daquellas pessoas ou corporacoes, ás quaes fo- 
rao concedidos os indicados emolumentos, haja 
de aliviar a navegacao e commercio maritimo 
daquellas prestacoes : e sendo tào conformes aos 
meus fteaes e providentes sentimentos, abreyiar 
o termo em que deveráo cessar aquellas. contri- 
buicoes e emolumentos pessoaes, tenho resolvido 
que fiquem cessando logo que os empregos.e 
officios a que as mesmas contribuicoes..e. emo- 
Iumentos se.achaào annexos, houverem de se trans- 
ferir a. noyos candidatos ; ficando entendido , que 
ainda no caso em que eu haja de fazer mercé da 
sobrevivencia daquelles. empregos ou oflicios., 
assim civis como militares, se nào deyem julgar 
comprehendidos nella os emolumentos que antes 
lhes tocavao ; os quaes duraráo sómente em quan- 
to. servirem 0s actuaes empregados ,. ou eu nào 
houver de.estabelecer os meios de indemnisacao 
ou compensacao a favor dos actuaes possuidores, 
alim de mais promptamente fazer gozar a naye- 
gacao e commercio maritimo do beneficio.e ali- 
vio que me proponho a facilitar-lhes, ;para pro- 
mover. a prosperidade da mesma nawegacao e 
commercio, e com.ella a de todas as classes dos 
meus fieis. yassallos ; bem entendido, que. as in- 
demnisacües que eu: mandar fazer, deveráo ser 
reguladas.pelo rendimento dos emolumentos, tal 
qual erà ao tempo. da data deste meu Alvará, e 
nào pelo. que.renderem. no tempo em que. a in- 
demnisacào se verificar. 

Mas querendo que desde. jà comecem os meus 
fieis vassallos a gozar parle. dos alivios com que 
me proponho proteger a navegacao e commer 
cio maritimo:: sou servido abolir a favor das lan- 
chas costeiras de equipagem de cinco pessoas, 
que conduzem farinha de páo, milho, feijao e 
outros legumes, materiaes de construccao de edi- 
ficios, carvao e lenha, os emolumentos que ac- 
erescérao depois do 1* de Janeiro de 1808; fican- 
do em seu pleno vigor 0s que anteriormente se 
pagavao e constáo da relacao acima mencionada ; 
e devendo a dilferenca satisfazer-se. pela minha 
Real Fazenda aos actuaes empregados que deixa- 
rem .de receber por esta. minha Real resolucao, 
os emolumentos que lhes pertencerem por justi- 


ANNO DE 1810. 


ficados titulos, em quanto servirem. 0s empregos 
a que taes emolumentos se achao annexos; ob- 
servando-se.a respeito destes o que acima tenho 
ordenado a respeito.dos mais empregados. 


Formalidade com que se. procederá ao despacho. 


Os Mestres das differentes embarcacoes daráo a 
sua entrada na Alfandega, apresentando a lista da 
sua carga, afim de receberem o competente des- 
pacho, conforme a pratiea que de longo tempo 
se acha estabelecida naquella Repartieio. Mas 
sendo o principal objecto das minhas paternaes 
disposicoes nao só abreviar o despacho das em- 
barcacoes, mas tambem aliviar os meus fieis vas- 
sallos das despezas que resultào de maior demora 
no mesmo despacho, pela detencao dos guardas 
a bordo em quanto se effectua a visita : determi- 
no que.as embarcacoes .costeiras que transporta- 
rem caixas de assucar, pipas de aguardente , al- 
godao, cócos.e.louca vidrada, deveráo ser vi- 
sitadas no preciso termo de.tres dias, ou mais 
cedo se possivel fór; e que terminada que .seja 
a visita, se facao logo retirar os guardas. O mes- 
mo beneficio hei por bem conceder, e mando que 
se observe a respeito das embarcacoes costeiras 
que carregarem carne, preixe salgado , toucinho , 
fumo, trigo, cabos, betas: e amarras de, piassa- 
ba; bem entendido que a respeito destes generos 
se farà a avaliacao do estilo no espaco dos mes- 
mos tres dias, em que mando se haja de effec- 
tuar a visita e retirarermi-se os guardas: 

Merecendo-me particular attencáao as lanchas 
que conduzem mantimentos, como farinha de 
páo , milho, feijao e outros legumes, visto serem 
objectos de primeira. necessidade,. e indispensa- 
veis para a subsistencia dos mens fieis vassallos: 
e.sendo tambem digno da minha Real considera- 
cao facilitar os meios e artigos necessarios para a 
construccao, dos edificios desta minha Córte do 
Rio de Janeiro, de que resulta nào só commodi- 
dade aos habitantes, como tambem maior esplen- 
dor à Capital e lugar da minha presente residen- 
Cia: querendo promover a commoda conduccao 
dos materiaes que-para tal cíffeito se transportao, 
e que tem subido a altos precos por falta de ex- 
portacao, causada pelas demoras que soffrem as 
embarcacoes: ordeno, que as lanchas ecosteiras 
que conduzirem. assim os referidos mantimentos, 
como materiaes de construccao de edificios, a sa- 
ber: cal, tijolo, telha e madeira, logo que derem 
entrada. na Alfandega, hajào de ser visitadas no 
preciso espaco de tempo de vinte e quatro horas, 
retirando-se-Ihes immediatamente os Guardas de- 
pois de feita a visita: e o mesmo beneficio sou 
servido conceder ás lanchas que conduzirem car- 
vao elenha para o consumo da Cidade. —— ^ 

Terminadas que sejao as diligencias que ficao 
por mim ordenadas, e as que sao do costume, 
que nao me proponho a alterar senào na parte em 
que por. mim. forem derogadas neste Alyará , de- 
verá o;mestre receber da Alfandega o bilhete, 
que o Escrivao da Mesa Grande lhe passarà, mu- 
nido da assignatura do Juiz da mesma Alfandega, 
pelo. qual conste achar-se desembaracado por 
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aquella Reparticao; e.com aquelle bilhete deverá 
0 proprietario por si ou pelo despachante, e o 
mestre com a gente da sua guarnicao, recorrer à 
Intendencia da Marinha para alli se proceder à 
competente matricula; e desta Reparticao recebe- 
rá 0 bilhete em que se certifique haver-se effec- 
tuado a matricula; declarando-se no mesmo bi- 
]hete 0s nomes assim do mestre , como da embar- 
*4gào, porto a que se destina, numero das pes- 
'0as matriculadas, nas quaes se ineluiráo o Piloto 
'€ Cirurgiao examinados e approvados , eo Capel- 
lào, segundo 'o lote e capacidade da embarcacao. 
'Com o bilhete da Matricula, concebido na fórma 
acima referida, se apresentará o proprietario ou 
9 despachante com o mestre. da embarcacáo pe- 
tante a Mesa do Despacho maritimo, e entregará 
* bilhete ao Fiscal, que o mandar lancar pelo 
Escrivio, ordenando a este.que faca a.conta das 
*ontribuicoes e:.emolumentos que competem: ás 
differentes Reparticoes e pessoas que os recebem , 
* que constao da jà mencionada Relacao:: e tendo 
o mestre pago as referidas contribuicoes e emo- 
Iumentos, declarando-se na guia o nome da em- 
barcacao, do mestre della , dos individuos de que 
*e compozer a equipagem , o porto do seu desti- 
no e o dia da sahida; com esta guia assignada pelo 
Fiscal e Thesoureiro, se apresentará o mestre-ou 
0 despachante , ou-0 seu agente na minha Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Marinha e domi- 
nios Ultramarinos, onde se lhes facilitará o pas- 
saporle e a-portaria, para que nas fortalezas se 
nào ponha impedimento , mas deixem livremente 
proseguir viagem para o seu destino. 

Ficarà a cargo do Escfivao formalisar hum 
mappa dos navios que diariamente se despacha- 
rem , fazendo nelle mencáo do nome da embarca- 
cào, do mestre della, da gente da guarnicao ,.dà 
carga, do porto a que se/destina e do dia da sa- 
hida: e deste mappa enviará dous transumptos 4 
minha Secretaria de Estado dos Negocios da Ma- 
rinha:e. dominios Ultramarinos, para subir por 
esta Reparticao hum dos exemplares a minha Real 
presenca: e ás minhas duas outras Secretarias de 
Estado dos Negocios do Brazil, e dos Negocios 
Estrangeiros e da Guerra; aos Quarteis Generaes 
4a Marinha e do Exercito, e à Intendencia Geral 
da Policia se remetteráo pela mesma fórma os re- 
feridos mappas; e ao 'Correio se participará o dia 
da sahida das embarcacoes, a (im.de que tenháo 
promptas as malas ou cartas que houverem de 
ser remettidas para os portos a que as ditas em - 
barcacoes se destinarem. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 5 de Fevereiro de 1810.— PniNCIPE 
*om guarda. — Conde das Galveas, — Com os re- 
dristos competentes. t 


IReragao dos Emolumentos que tem apagar as .em- 
barcagoes portuguezas que. despacharem. no. porto 
- desta Capital, e das Estagóes nas quaes 0s devem 
satisfazer , em observancia do 4 (vará:da data desta. 


A' Secretaria de Estado dos Negocios da 

- Marinha e dominios Ultramarinos , por 

qualquer embarcacáo, que nào seja lan- 
70X0 1, 


cha, para fóra. da Capitania, pelo pas- ! 

saporte ...... eee rss vss Odon0 
E para os portos da Capitania , sendo;ga- 

leras e bergantins . . . ....... 44D920 
E sendo sumacas . 145440 
E sendo lanchas costeiras , pelo passapor- 

te que déve dar-se-lIhes;, para Ihes valer 
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portempo deseismezes . . . . . .. 
Ao Secretario do Quartel General do Exer- 
Cito, Sernido galera'. 7.7. e 2a ci 480 


Ao Juiz da Alfandega, sendo galera, cor- 


veta ou bergatim . ....... .. 50 
Ào dito, séndosuümaéa. .. .. .... 850 
» sendo lancha . Mie es 270 
Ao Cartorio da Alfandega, pela fianca de 
hunis:gaféras s o Dnus SaL, 970 
Ào dito, de hum bergantim . . . . .. 650 
» de huma sumaca . ... .. s. 816 


» de huma lancha. . ... ... .. 
Ao Porteiro da Alfandega, sendo galera 445640 


Ào dito, sendo bergantim . . . . . . . 225040 
» sendo:Sumata. . s... 4. viele 80o 
» sendo lanclia! |... enspeso « 240 


Ào Escrivao da Junta do Commercio , 
existente na Alfandega, sendo galeras 
ebergantins . . . . CUM 

Ào Escriváo da Matricula da Junta do 
Commercio, por qualquer embarcacao 
para os portosnacionaes;—. . . . . . 

Para os portos da Europa, Asia, Africa 
e estrangeiros, por cada pessoa matri- 
culada, além dos 520 réis . -. . .. 4o 

AÀ' Secretaria da Junta do Commercio, 
pela provisao e lista da equipagem que 
exceder a oito pessoas . . . 1... « 
E nao excedendo, ..4 - S eror 

A' Misericordia, por cada pessoa de equi- 
pagem, sendo para os portos desta Ca- 


pitanja 4... 13. 6 desde Mad epéple Der 200 

Para fóra della... 5... 4 s ledio cs 

Sendo galera , pelo casco . . . . . 625000 
»  bergantim » » es * sdf000 
»  Ssumaca  » Dose nis SUDODO 
».-.]ancha » P o. 04. i9... ]19]299 


Ao Governador da fortaleza de Santa 
Cruz, sendo galera .. .. .. . « « Ogpo10 
Sendo corveta, bergantim e hiate, . 970 

2n LSUmaCa:. eu Ur TA Det P o ei a ca. 


.» . Janchaarmada em sumaca . . . 450 

»  lanchacosteira . . . . . « «« $20 
A' fortaleza de Villegaignon, por qual- 

üerdembarmáacaQ esca PSI er epege 120 


A' Chancellaria Mór, pelo sello . . . . 4o 
Ào despachante, quando a embarcacáo 
nao fór despachada pelo proprietario , 
sendo de tres mastros . . . .. .. « 295000 
Esendodedousditos. .. .. .. . . 195000 


As lanchas costeiras de 5 pessoas de equipagem , « 
numeradas até 41 pagardó os emolumentos de entra- 
da e sahida que pagavao antes do dia 1* de Janeiro 
de 1808. 


ENTRADA. — 
Ao Cartorio da Alfandega . . 25... 960 
4o Cartorio da Camara - -. .:. 80 
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Ao Escrivao da descarga da Alfandega. . ....80 
Direito de.Guarda.Costa.. .. . «.. «7:640 
Guarda Mór.e:seu.Guarda, por eada dia. — 440 
E QN. aànipA 

Juizda Álfandega . .... . . - - ... - .. 270 
Escrivao da Mesa grande. . . . 4... ^ 950 


Secretaria de Estado, pelo passaporte M 

para seis mezes . . . .. .. . «. . 490800 
Porteiro da Alfandega, . . . . . .. . . . 240 
Governador da Hha das Cobras. . . . . 490 
Santa Càsá .. .". eene e mov. QA 
Governador da fortaleza de Santa Cruz 520 

N. B. .Os emolumentos impostos nas lanclhas cos- 
teiras do 1* de Janeiro de 1808 em diante , ficao abo- 
lidos da data desta , e as pessoas que os percebiüo se- 
rào indemnisadas pelo Real. Erario. 


Escriyao da Matricula dà Junta do Com- 


icon 0) oro Op CR INOROR C ERHEBEN 520 
Assignatura da lista da Matricula pelo Se- 

cretario'dà mesma Jünta . . ... . .. 400 
Fortaleza de Villegaigion . . ..... 120 


Ào despachante, quando a emibarcacao 
nào fór despachada pelo proprietario 125000 
Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Fevereiro 
de 1808. — Conde das Galxeas. 


DkCKETO Dk D D& FEVEREIRO. 
. Manuscripto authentico; 


Tendo: determinado pelo meu Alvará de 5 de 
Fevereiró do presente anno estabelecer liuma 
Mesa de: Despacho: Maritimo, à fim de facilitar, 
promover e proteger o comfnercio e navegacao 
costeira : sou servido que as despezas miudas que 
se fizerem para o'despacho da mesma mesa, e 
objectos relativos ao servico della ,'sejao satisfei- 
tas pelo meu Real Erario, pelas folhas que todos 
05 mezes'se apresentarem ao Thesoureiro Mór do 
mesmo Real Erario, sendo feitas pelo Escrivao 
da'dita mesa, assignadas por elle; e pelo Fiscal. 
O Conde de Aguiar, do meu Consellio d'Estado, 
e Presidente do reu Heal Erario, 0 tenhà assim 
entendido e fava expedir as ordeus necessarias. 
Palació do Rio de Jüneiro, emi 5 de Fevereiro 
de'1810. — Com a rubrica do Priticipe Iegente 
Nosso Senhor. — Exztrahido do Liv. 2.* de Rez. 
de "Decretos dos annos de 1809 a Jülho de 1811, a 
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ALVARA. DE.O DE FEVEREIRO, 
' Coll. Braz. 

Eu o Principe Regente faco saber. aos/que este 
Alvará de declaracáo wirem ; que hayendo pelo 
Decreto de 4 de Junho de 1787 prestado o meu 
Real beneplacito para a creacáo e fundacao do 
Vinculo denominado da Jagoára na Capitania de 
Minas Geraes, e dado pelo Alvará de 25 de No- 
vembro do mesmo anno o legimento porque 
elle se havia /'e reger, aceilandó pára-este-fim.os 


- bens, que. oflereceu o Instituillor :Antonio «de . 


oc 
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Abreü Guimaraes e.a fórma.de administracáo que 
elle me.apresentou com a expressa decláracao de 
a-alterar. logo que. pelas circunstancias se mos- 
trasse nào ser ella a. mais cotiveniente aos: fins 
daquella instituicao., e. ao interesse.do Estado nas 
pias. fundacoes ali contempladas ,. e que fizerào o 
objecto: della: havendo-se depois disto verificado 
na:minha Real. presenca por huma parte:que es- 
tando ainda gravados aquelles;bens com diyidas 
do, mesmo: Instituidor. que-sem- duvida se;devem 
satisfazer, nào. era. já eompatiyel que a divisao 
dos rendimentos do- mesmo: vinculo se fizesse pela 
maneira: ali. contemplada ; €: conhecerido-se: por 
outrá parte que. estes mesmos rendimentos com 
0 andar dos tempos ,.e;por.alguns defeitós.daquel- 
la.adm nistracáo | vierao. a ser menores doque se 
consideráráo, e a nào preencher todos os fins .a 
que. se. destinárào : , representando-se-me. .além 
disso-por parte da aetual.mesa administradora: do 
mesmo. Vinculo .os obstaculos: que 'encontrayao 
para nào poderem.fazer..huma mellor ad minis- 
ltracao por. estorvos promovidos pelos parentes .e 
herdeiros do Coronel. Francisco de Abreu.Guima- 
raes, sobrinho do Instituidor; e por elle eleito para 
a ereagao delle, e ficar,sendo Presidente. da.mes- 
ma Junta, como ficou desde o anno: de 1802 até 
9. seu. fallecimento,  dispondo da, quinta parte do 
seu. rendimento que lhe tocawa,. a beneficio. de 
outros. seus; sobrinhos: residentes na. mesma Co- 
marca :..e: representando-se-me: igualmente: por 
estes. que. seria. mais. conveniente -abolir. o. dito 
Vinculo por nào provir, delle. interesse algzum ao 
Estado, por. isso mesmo. que os rendimentos-ha- 
xidos durante aquella*admiuistracao jà se.haviao 
mostrado. insufficientes: para satisfacáo: e desem- 
penho. das pias. instituicoes | contenipladas , pele 
Instituidor ;.. nem. mesmo , párà pagamento |. da 
quinta parte reservada.a este, e de; que .dispóz 
à beneficio. daquelle primeiro. sobrinho , e. por 
este a. beneficio: delles ;, nem para a outra quinta 
parte. deixada. ao Reeolhimento..das; Convertidas 
do. Rego: da .Cidade de.Lisboa, as quaes: nem 
se quer:por huma só. vez tipnhào: ainda recebido 
quanlia alguma , para de tudo.isto se'concluir 
que. era. necessaria absolutamente a. abolieao: 
mandando: examinar. toda. esta materia: na: Mesa 
do meu; Desembargo: do. Paco; eom. aquella ci- 
cunspeccao que ella por;sua natureza exigia fui 
servido-ordenar em Resolucao.de Consulta de 12 
de Janeiro. do; corrente . anno; além, de: outras 
providencias, que. o. Vineulo fieagse subsistindo.e 
que a administracao e divisao dos. seus. rendi- 
mentos. se. fizessemt..com;;as alteracoes ;e.decla- 
racoes que pela mesa: me;.haviao .sido.consulta- 
das, como mais, proprias dese conciliar ainda 
a conservacao delle e de todas as pias institui- 
coes ali contempladas com a satisfacao das partes 
interessadas,: eque: nào: deviao ficar -lesadas nó 
pagamentos: que: de justica- se Thes; deviao: fazer : 
declarando: e: moderando'* o: mencióngdo | ALyarà 
de Regimento: pela ;maneira: seguinte:s- 5: 
1.? Que, na conformidade do S 17* do sobre- 
dito Alvarás- a mesa -administradora! dó-Vinculo 
se faca por'eleicao trieninál como ali se iordéha ; 
mas para:-Presidente. della-/será':eleito ;serpre 
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«hum: dos interessados. naquella* quinta: parte que 
,o,Instituidor havia para si reservado, e:que ficou 
.sendo: disponivel.a beneficio daquelle emiquem 
,elle-a:nomeasse; e. deste. para outros ;; o que 
todavia. se deverà entender a respeito 50: daquellé, 
ou. daquelles que:residirem. na: Comarca do Sa- 
bará,.aonde o mesmo. vinculo se acha estàbe- 
lecido. .-:c ot &3iobls2) ni ud 
oo:8:* Que no caso de haver reeléicao.nos Depu- 
tados,.nunca poderà ser a respeito. de toda à 
mesd.; e quando isto aconteca; deveráo.sahir 
dous..delles , hum ecclesiastieo , 'outro sécular, 
por $ortes; a fim de que possao' semipre entrar 
de. movo: outros dous, ficando assim alterado 
mesta parle o mencionado, Alvará de Regimento. 

5.* O acto da elejcao será sempre. presidido 
pelo Correzedor. da Comarca; que està tambem 
jà-creado Juiz Conseryador.do mesmo vinculo, o 
qual tomará annüalmente.eontas da sua adminis- 
lracaosoe i «e nas it eniti." 

4.*.De todo o monte do rendimento se tirará 
logo.a terga parte para pagamento das dividas ; 
€om que.ó mesmo vinculo esti onerado, tanto dà 
que-se.ficou devendo, a. Francisco de Abreu Gui- 
maraess.sobrinho: do Instituidor, e que'em: Reso- 
lucao. da;,:tnesma: Consulta: fui- servido dar. por 
certa. .e;liguidada na-quantia: por- elle declarada 
na conta que apresentou; como das quintas par- 
tes.devidas:a elle e a seus sobrinhos instituidos 
depois nella desde o anno de 1802, em que se 
verificou a creacao do Vinculo, e ao Recolhi- 
mento do. Bego: pelosmesmo: tempo; como de 
qualquer outra divida que haja,,e possa appa- 
recer do mesino Insüituidor, para por meio de 
rateio se: irém todas pagando até se finalisarem. 
As duas partes que ficao se dividirào em-einco; e 
huma se dàrá annualmerite. ao. mesmo Ttecolhi- 
inerto:do ftego; ontra:a0s herdeiros instituidos 
para- a: iquevera: do: Tostitüidor; e: de:tudó o que 
restar se tirara a despeza feita. comi?o costeio: das 
fazendas, e. propriedades: do Viriculo ;: ordenados 
dà adrinistracao e'dos feitores, a pensao annual 
de: 8005000 reis; deixados 4  Ordem Terceira: do 
€armo;da;Villa:do Sabará, quando:tenha:aceitado 
e: erigido o. hospital para que ella he.applicada ; 
e. tudo! o mais; que: verdadeiramente: se! reputar 
despeza : e:o que: depois disto ficar livre:se appli» 
iilis tres fundagoes. pias, principiando pela 
primeéira na ordem. da instituicao; que he;por 
exemplo, o. Seminario para estudantes pobres; 
erigindo-se e accommodando-se para este: fit o 
edificio ; ordenando-se desde logo os seus Estatu- 
tos;:e pondo-se na preoisa perfeicao. . Creado'este 
assinr,. se passará, conforme o:rendimerito: que 
houxér,. às. outras pela mesma :ordem 5'por':se 
esperar: que: por este. meio algum-dia se conse- 
guirio fim. de se verem todas instituidas ; e pros- 
pérando;:a- beneficio. da: causa pia, e do'Estado; 
reformado , declarado e ampliado por este modo; 
e-s0. nos. pontos. referidos o sobredito Alvará «de 
Regimento dado a:este Vinculo,-em 25 de'No- 
vembro: de 1787 ; que 'aliás:ficará em tudo'o'mais 
egi séuivigon «Sedo o)n9uensIq e-ohossel ,ohib 
! ij Pelosque mando5:eto: «Dado no Riocde Janeiro, 
aus -5' de; Fevereiro . de -1810;— Parxeirzz com 
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guarda; 4— Marquez de Angeja: P. — Com. 0s vo- 
gistos competentes. is 00s (8 2o 
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D DE FEVEREIRO,. 

55€oll. Braz.,. 5... Had 

Coxpitors da Compihia de Seguro , Tndemnidadz 
confirmatlas por Sua 4 Lteza Real'o Principe Regente 
INosso Senor , pela immediata Resolugao dé 5 de 
"Fevereiro de 1810, estabelecidit nestà prara do Rio 
de Janeiro pelos negociantes"abaixo declarüdos. 


i ' L À , 
1.4.* Esta Companliia denorninar-se-ha Indem- 
nidade,:€ principiará no seu exercicio logo. que 
esteja preenchido:o fundo que a: constitue. :A sua 
duracào he sem limite de tempo: :e o; sén capital 
de 500:00075000. de réis;; Nenhuüm Accionista 
será admittido com menos de quatro accóes; 

2.* A. responsabilidade- dos: Accionistas: hein 
solidum, tanto pelo capital de suas accoes, comp 
por tudo o mais que expozerem a riscos. 

5.* Entrará immediatamente cada .S ocio para 
a caixa:com dez por cento- do. seu interesse; e fi- 
cará sugeito a fazer as ulteriores entradas que as 
circunstancias exigirem;:: todo -aquelle - que. nào 
satisfizer a esta. condicao «perde: o. lucro. venci- 
do, responde: pela; perda: que lié competir. 0s 
acontecimentos-.adversos;, e paga os juros da 
demord. 

4.*: .Nenhum: Accionista 'aduiittirà: Socios ein 
suas-aecoes sem: consentimento da. pluralidade 
dos intéressados; : jab. 

51^ Gessai de: seb Socio todoaquelle:qtie morre 
natural ou civilmente; ou aquelle que faltar a'es- 
tas condiooes por todos assignadas; e nem elle; 
nem seus herdeiros.pudem- pedir. contas , em 
quanto se nào-liquidarem. os.riscos penderites, -a 
que fica obrigada. a heranca. «0500 esl 

6.*. 'Tomarà- esta. Companhia -todas - 0s: riséos 
maritimos ;,' individuados nas suas ;apolices;: 'cu- 
jas clausulas ficào a aprazimento: dos contrahern- 
tes, Desconta lambem letras que tenhàao pelo 
menos:tres boas firmas, nio excedendo- o seu 
vencimento quatro a:'seis mezes; 0 que todavia 
se farà havendo fundo' sufficiente em cofre'sem 
immediata applicacao. 

7.* Terá esta Companhia tres Directores, dos 
quaes hum será tamibem caixa, eleitos.segundo 
o arligo 14, que tomaráo.os seguros conforme.a 
procuracao que llies será dada, ficando ao caixa 
todos 0s documentos concernentes para huma es- 
cripturacae regular e'em dia: todos tres respon- 
dem in solidum pelo dinheiro ou letras que deváao 
existir em cofre. UD : 

8." O caixa faz o pagamento das perdas e ava- 
rias legalisadas e'approvadas pelos:outros dous 
Direótores:. tem: a seu cargo: ás:cobráneas : con- 
voca para luma. Sessio gera: fio ultimo. de Dc- 
zemliro: de: cado anno todos. 0s Sotiosy e-estes 
devémeomparecer, nào estando impedidos, | Nes- 
ta Sessüo se apresentará hum .balatco do estado 
da: Companhia; e'o caixa: farà os dividendos: que 
as:circunstancias permittireni;. de:modo que nuri- 
ca'fique deteriorado o credito. dà Companhià na 
diminuicao dos fundos a que déxem sempre res- 


ponder os riscos pendentes: deverá tàmbem con- 
vocar os Soeios extraordinariamente, quando as 
circunstancias e o interesse da Companhia o re- 
quererem. 

9." Em remuüneracáo de seus respectivos tra- 
balhos receberáo os Directores e 0 eaixa no pri- 
meiro anno. 1:80045000 réis partivel por to- 
dos; e pago pelo cofre da Companhia.  Tam- 
bem faráó por este. cofre, as despezas de livros, 
eseripturario, caixeiros e gastos judiciaes; mas , 
findo o primeiro anno, receberáo sómente seis por 
cento do premio que grangearem: será esta quan- 
tia repartida por todos, e as despezas ficaráo sendo 
á sua custa, menos as judiciaes que hao de ser 
sempre por conta da Companhia. 

10.* ;Poderá *eada Socio ou Director retirar-se 
da Companhia ou Adininistracao, «quando lhe 
aprouver, com tanto que 0o participe por escripto 
aos Directores seis mezes antes da conferencia 
geral, para nella se prover. sobre a substituicao 
da sua falta. 

11.? Nào se correrá risco em cada navio a mais 
de cinco por cento do capital que constitue à 
Gompanhia. 

12.* Os premios serio pagos em letras, segundo 
0 prazo convencionado entre as partes, a-contar 
da assignatura das apolices, que os Directores de- 
vem expedir com a brevidade possivel. 

15.* Todos os negocios da Companhia 'se- 
ráo decididos à pluralidade de votos dos interes- 
sados, assim na Sessao annual, como mas:-ex- 
traordinarias, depois de convocados officialmente. 

14.* Preenchido. o fundo desta Companhia, 
ajuntar-sc-hào. todos 0s Accionistas que a com- 
poem; e nomearáo em plena Sessáo o caixa e os 
dous Directores que a devem reger. 

15.* Em tudo que nào he expresso nestas con- 
dicoes se sugeitào 0s interessados ao regulamento 
dado ás casas. de seguros de: Lisboa, e. aos usos e 
costumes maritimos estabelecidos pelos Codigos 
das Nacoes mais civilisadas. 


Lisra. dos d ccionistas da Companhia de Seguros de- 
nominada. Indemnidade , e das. acgóes com que en- 
irárüo.e perfizerao o seu capital. 


DIRECTORES E CAIXA. 
Accóes, 


Dias Viuva e Filhos, Caixa 40 ^ 40:00075000 
Trancisto José Fernandes 


Barbosa, Director... .. 6 6:00025000 
Manoel José da Silva, dito | 6 —— 6:00075000 
.ACCIONISTAS. 

Amaro Velho da Silva . . .. 40 - '40:00035000 
Francisco Xavier Pires ... 40  40:000:5000 
Antonio Gomes Barrozo . .. 40 ^ 40:00045000 
Antonio da Cunha. . . .... 90. 50t00045000* 
Amaro Velho daSilva, Sobr^. 20 ....20:0005000 
Joao Gomes Barrozo. . ... 36 . 16:00075000 
Manoel Velho da Silva . . .. 12 |. 12:00075000 
Joaquim Antonio Alves . . 12 . 12:00075000 
D. Anna Maria de Souza. . 10.  10:00075000 


Manoel Guedes Pinto ... . 10 


10:00045000 
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ManoelGaetano Pinto . . . 316.  10:000/5006 
Joao Gomes Valle. . . . . 10 . 10:00075000 
José Luiz Alvez . . . . . .; a0 ^ 10:00075000 
Thomaz Goncalves. ... . .* 10 ibi re 
José Marcelino Goncalves .' 10.  10:00045000 
Antoüio Ferreira.da Rocha ^10 | 10:0007$000 
José Luiz da Motta; . . . .- 10. 10:00075000 
Antonio da Silva Caldeira. 10 10:00075000 
D. Francisco d'Araujo Rozo 10 ^ 10:00075000 
D. Goncalves d'Ázevedo . . ^10.  10:000750006 
D. Antunes Guimaraes . . $8 8:00025006 
A... daGosta Barbosa e C*. ...8 8:000.75000 
Joao da Silva Pinto , . .. 8 8:0007/000 
Joao Rodrigues de Barros . —.8 $8:00045000 
José Ignacio Vaz Vieira ... ..8 ler tim 
Miguel Ferreira Gomes . . 8 8:00075000 
Joao Jgnavio Tavares.; . . ..8 Soon oio 
Lourenco Antonio Ferreira 8 8:0004000 
M. B. Pereira da Veiga . . 6 6:00075000 
Carlos José Moreira. . . . 6 6:00075000 
Joao Fernandes Vianna . . 6 6:00045000 
Francisco José da Rocha. .:; (6 6:00045000 
J. da Costa d'Araujo Barros ' 6 6:000//5000 
ManoelJoaquim Ribeiro. . 6 6:00075000 
Joaquim José da Rocha . . 6 6:00045000 
Manoel Gomes Fernandes... 6 6:0005000 
J.AntoniodosSantos Xavier ^ 6 ^. 6:0004f000 


Rs. 500:00075000 


OnDEM DE Ó DE fFEVEREIRO.  . 
Manuscripto authentico. 


Dom Joào por Graca de Deos, Principe Re- 
gente de Portugal:e dos Algarves, etc. : fagó sa- 
ber.a vós Ouvidor da Comarca do Sabará, que 
subindo a minha Real presenca em Consulta da 
Mesa do Desembargo do Pato a representacáao do 
Presidente actual, e tres-dos Deputados desuni- 
dos da Junta Administrativa do Vinculo de Ja- 
goará, para elTeito de approvar-lhes os ordenadós 
que lhes haviao sido arbitrados, :sobre.o que 
vendo-se.na referida mesa a informacao que dés- 
tes, € achando-se justa pelas razoes nella ponde- 
radas : fui servido por minha immediata Resolu- 
cao de 12 de Janeiro do corrente.anno , tomada 
sobre aquella Consulta , approvar :e confirmar, 
como por esta mando, fiquem coníirmados os 
respectivos ordenados do Presidente , Deputados, 
€ Officiaes doa. mencionada Junta, assim , e pela 
maneira que se achào estabelecidos, com a decla- 
racao , porém; que 0 Presidente vencerá o 'orde- 
nado de 50045000 réis, e nào o'de 40075000 réis, 
como percebia; eo Secretario. € Guarda-Livros 
venceráo sómente:o:de 200/5000 réis, sem leyar 
emolumentos alguns pela sua escripta, ficando 
reservada a regulacàao e approvacaáo dos ordenados 
relativos. aos demais estabelecimentos para quan- 
do se fizerem 0s seus competentes Regimentos, 
como se determina no Alvará da fundacao do 
mesmo. Yinculo, 0 que assim havéreis por enten- 
dido, fazendo-o plenamente observar; Q: Principe 
Regente Nosso Senhor o mandoü por seu especial 
mandado pelos Ministros abaixo assignados- de 
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seu. Conselho, e seus Desembargadores do Paco. 
Joaquim José-da Silveira:a fez no Rio de Janeiro, 
a'6 de; Fevereiro de- 1810. — Bernardo José de 
Souza Lobato a fez escrever. — Monsenhor Al]- 
meida. — Bernardo: José da Cunha Gusmào e 
Vasconcellos. — d cha-se & fl. 18.0... do Liv. 3.* 
de INotagao das Ordens que se: eapedein: peli. Mesa. do 
Desembargo do Pago. 


' pkcnETO DE Ó DE FEYEREIRO. 
Manuscripto. authentico. 


Attendendo a haverem creado os lugares de Jui- 


zes de Crime desta Córte, e a Superintendencia. 


da Decima, 0s Bachareis Luiz Joaquim Duque Es- 
trada; Furtado de Mendonca e José da Silva Lou- 
reiro : hei por bem fazer-Ihes mercó de hum lugar 
de Desembargador da Relacao da Bahia com posse 
e véncimento dé antiguidades, e tendo exercicio 
nos lugares que seryem. A Mesa do Desembargo 
do Paco o tenha assim entendido e lhes mande 
passar os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro; em 6 de Fevereiró de 1810. — Com 
a rubrica do Principe Regente. Nosso Senhor. — 
Acha-se no Liv. 1.* de Reg. de Decretos, a [l. 65 v. 


: n SECRETO DE Ó DE FEYEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


»* 

Tendo determinado. pelo. meu Alyará de 5 de 
Fevereiro, do presente anno as providencias, que 
me parecérào as mais opportunas para aliviar, 
promoyer. e. proteger 0, commercio e navegacao 
tosteira, em, commum. beneficio. dos meus fieis 
vassallos ; e havendo, eu por effeito da minhà Real 
beneficencia , por ter em vista o melhoramento e 
augmento. do mesmo commercio e navegacao, 
eximido as lanchas costeiras de cinco pessoas de 
equipagem que conduzem para esta Capital man- 
timentos e,artigos de construceao para os edificios 
della, das contribuicóes e emolumentos que se 
estabelecérao do 1.* de Janeiro de 1808 em dian- 
1e.;.nào sendo por outra parte da minha Real in- 
tencao priyar as pessoas que por legitimo titulo 
gozayao das meneionadas contribuicoes e emolu- 
mentos : sou servido que estes se paguem mensal- 
mente pelo meu fteal Erario, pelas folhas que ali 
forem apresentadas,. que deveráo ser feitas pelo 
Escrivao , e assignadas por elle, e pelo Fiscal da 
Mesa do Despacho Maritimo. O. Conde de Agniar 


do. meu Conselho d'Estado, e Presidente do meu. 


teal Erario, o tenha assim entendido e faca passar 
3s ordens mecessarias, Palacio do Rio de Janeiro, 
em, 6 de Eevereiro de 1810. — Com a rubrica do 
Principe, Regente Nosso Senhor. — Ectrahido do 
Liv. 2,* de Reg. de. Decretos dos annos de 1809 a 
Julhe de 1813, fl. 51 v. 

^ "Aviso DE Ó'pE FEVEREIRO. ' 

1 Manuscripto authentico. 


O. Principe Regente-Nosso- Senhor he servido 
que a Real Junta do Commercio, Agricultura, 


TOMO I. 


Y 1 
)iUSsL DB 3e 


237 


Fábricas e Navegacao deste .Estado do Brazil e 
dominios Ultramarinos, remetta para esta. Secre- 
taria de Estado , com. a possivel brevidade, os 
titulos porque compete ao Escrivao da Junta o 
emolümento de/125500 réis por cada navio e ber- 
gantim ; ao Escrivao: da matricula da mesma Jun- 
ta, 920 réis e ao Secretario , 575200 réis da pro- 
visáo. que passa quando a equipagém.'exceda de 
oito. pessoas, como: tambem ;]eya ' de-assignar a 
matricula 400 réis.::O que: V.S: fará presente na 
mesmia Real Junta, para. que,;assim. se.execute. 
Deos guarde. a V. S. Paco4.6 de Feyereiro. de 
1810. — Conde de Aguiar.— Sr. Luiz José de 


- Garvallro e Mello. 


DECRETO DE Ü DE FEVEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


.,, Hei por bem fazer mercé a Anastacio Feliciano 
de Bastos Teixeira, da propriedade do oflicio de 
Guarda Mór da.Saüde desta Córte e Provincia 
do Rio de Janeiro, que fui servido créar pelo 
Alvará de 22 de Janeiro deste anno, com 0 or- 
denado annual de 50025000 réis, A Mesa do De- 
sembargo do Paco o tenha assim entendido, e 
Ihe mande passar os despachos necessarios. Pala- 
cio. do. Rio de Janeiro, em 9 de Fevereiro de 
1810. — Com a rubrica do Principe Regente Nos- 
so. Senhor. — Jfcha-se a fl. 962 do Liv. 1* de Reg. 
de, Decretos no Archivo da Secretaria do Imperio, 


pepeertitnep 
PROVISAO DE Ü DE FEVEREIRO. 
/Manüscripto authentico. ; 

O Conde de Aguiar do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber 4 Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia: que o Principe Regente Nos- 
so Senhor, em Resolucao da consulta de 16 de 
Janeiro proximo passado, que subjo à sua Real 
presenca, foi servido árhitrar 240 féis diarios áós 
Officiaes dos differentes Regimentos da guarnicao 
dessa Capitania, a queri se concede cávalgadura 
€ ferragem, conforme 0 que se estabeleceu para 
os desta Córte..O que se participa à mesma Jun- 
ta, para que fique nesta inteligencia e assim o 
faca execular sem duvidà ou embaraco algum. 
Francisco de Araujo Landim a fez no Rio de Ja- 
neiro, em 9 de Fevereiro de 1810. — Francisco 
de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — Con- 
de de Aguiar. — Eztrahida do Liv. 1* de Reg. ge- 
ral de Ordens eapedidas s Juntas: do Fazenda. d fl. 
198 v. : 


)hct 


AVISO, DE Ü DE. FEYEREIRO. 
Minuscripto authentico: 


O Principe Regente Nosso Senhor, tendo atten- 
iencao ao que lhe representàrao. os primeiros e 
segundos, Tenentes eflectivos das duas primeiras 
Companhias de cada hum, dos tres Batalhoes, que 
actualmente. formao a. Brigada. Real da.Marinha., 
houxe, por. bem. determinar que.os.vencimentos 
de. soldos; dos sobreditos Ofliciaes, se igualassem 

6o 
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eom os dos primeiros-e segundos Tenentes. das 
Companhias de Bombeiros dos Regimentos: de 
Artilheria dos seus Reaes Exercitos, concedido 
a estes por sua Real Resolucáo, tomada em con- 
sulta do Conselho Supremo Militar de 18 de Fe- 
vereiro de 1809, e que por essa Thesouraria ge- 
ral das tropas se lhes mande pagar: o augmento 
do soldo desde o mesmo dia em que. comecárao a 
receber os sobreditos Officiaes de Artilheria. O 
que participa a Ym. para que assim se execute, 
Deos guarde. a Vm. Paco, em 9 de Fevereiro de 
1810. — Conde das Galveas. — Para Domingos 
de Souza Coelho Caldas. 


ALYARA' DE 12 px rEvEREIRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o.Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà com forca delei virem, que sendo-me 
presente em consulta da Mesa:do Desembargo do 
Paco, que muitos damnos e prejuizos resultaváo 
ao bem do meu Real servico 'e aos interesses da 
minha Real Fazenda, de nào estar determinado 
que o ouro em pó introduzido neste Estado por 
meio do commercio da Costa d' Africa, e extrahi- 
do de minas estrangeiras, fosse manifestado na 
Occasiao das visitas que se deviao fazer, quando 
estivessem jáà fundeadàs as embarcacoes que o 
trouxessem, e com guias conduzido ás casas da 
Moeda para ser entregue à seus donos , depois de 
cunhado em moeda nacional que mais quizessem; 
devendo outrosim. ser apprehendido, na confor- 
midade do Alvarà de 5 de Janeiro de 1785, quan- 
do fosse extraviado ; pois que da falta desta legis- 
lacao 'provinha o nào arrecadar-se para a. minha 
Real Fazenda o direito senhorial de moedagem 
de todo o ouro em pó que se importava das minas 
estranzeiras, por meio do commercio, augmen- 
tando-se a0 mesmo tempo a moeda, para haver 
mais proporcao com 0s outros valores politicos 
introduzidos em. maior abundancia pelo commer- 
.Gio liberal e franco hoje em dia estabelecido 
neste Estado; e resullaya tambem o extravio do 
quinto determinado para o ouro extrahido das 
minas nacionaes, que podia facilmente verificar 
se misturando-se com o da Costa d'Africa, sem 
poder distinguir-se e extremar-se ; sendo por ven- 
tura estes os motivos por que se approvárao na 
Ordem Regia de 20 de Janeiro de.1755, as visitas 
da Intendencia do ouro nas embarcacoes que 
aportassem de Angola, e se promulgou a Lei do 
1* de Julho de 1750, que providenciou os extra- 
.vios do ouro e contrabando da Costa da Mina ; 
e tomando em consideracao objecto de tanta 
importancia , para que se removào e atalhem estes 
inconvenientes, ,mào. perigue. a liberdade e giro 
do commercio, e se ajunte com os interesses da 
minhà Real Fazenda 0 bem'commnm dos meus 
fieis vassallos ;' conformando-me cóm o parecer 
da mencionada consulta, sou servido! ordenar 7 
que em todas as embarcacoes dà Costa. d'Africa 
que entrarem nos portos deste Estado; depois de 
fundeadas sé proceda à visita pela Intendencia do 
euro, sendo obrigados os Mestres, Oflficiaes ou 
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passageiros, é quaesquer outras pessoas que trou- 
xerem ouro em pó, a manifesta-lo ; e que todo 
0 que vier ém embarcacoes que aportarem nesta 
Córte e na Bahia, seja conduzido às respectivas 
casas da Moeda' com as competentes guias, as- 
signando-se tempo conveniente nos outros portos, 
para ser levado à mais visinha; sendo entregue 
a seus donos depois de cunhado na moeda nacio- 
nal que quizerem; e que todos os que assim o nào 
manifestarem e o extrayiarem , seráo punidos 
com a perda do que Ihes fór apprehendido, e com 
0 pagamento de outro tanto do seu valor para o 
denunciante e para quem 0 apprehender, na con- 


M Vformidade do Alvarà de 5 de Janeiro de 1785, 


cuja disposicao hei por bem ampliar para o caso 
presente. ij 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janei- 
ro, aos 12 de Fevereiro de 1810. — PnixcirE conr 
guarda. — Marquez de Angeja, Presidente. — 
Com os Registos competentes. 


pnovisào nz Í/| nk FEVEREIRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber a vós Joao Prestes Barreto: 
da Fontoura, Provedor da Real Fazenda da Ilha 
da Santa Catharina: que vendo-se no mesmo 
Real Erario a vossa representacao de 11 de Se- 
tembro de 1809 proximo passado, sobre a duvida 
em que entrava o Juiz Ordinario da mesma Hha 
a respeito da intelligencia do S 2^ do Alvarà de 
5 de Junho do mesmo anno, paraà exigir a res- 
pectiva sisa nelle determinada, na parte perten- 
tente ás compras e vendas dos escravos ladinos, 
por quanto ignorava o dito Juiz Ordinario , se na 
generalidade dos escravos novos entrados pela 
primeira vez no paiz, se deveria coritemplar como: 
taes, ou como ladinos aquelles que transportao 
da Bahia e desta Cidade, para ahi 0s tornarem 
a vender alguns Mestres de embarcacoes , passa- 
geiros e commerciantes: foi o Principe Regente 
Nosso Senhor servido determinar e declarar que 
na fórma da lei ndo se deye exigir 0 pagamento: 
de meia sisa dos escravos que nao forem ladinos,. 
importados e introduzidos pela primeira vez nes- 
sa Hha por negociantes ou Mestres:de embarca- 
coes, sejao ou nào havidos em direitura da Costa: 
d'Africa, ou comprados nas armacoes que da 
mesma. Costa d'Africa chegáo aos portos do Bra- 
zil; o que deve constar pela competente guia dos 
seus despachos. O que assim tereis entendido e 
fareis observar como nesta vos ordeno. Narcizo 
Antonio da Rocha a fez so Rio de Janeiro, em 
14 de Fevereiro de 1810. — Antonio Mariano de 
Azevedo a fez escrever. — Conde de Aguiar. — 
Eatsahida a. fl. 190 v. do-Liv. 1* de Reg. de Pro- 
vísoes empedidas pela--Contadoria. geral da. segunda 
Repartigao do Thesouro, desde Maio de 1808 até Fs- 
vereiro de 1810. 
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pECRETO DE 40' DE rEVEREIRO. justica, por quem antes devia por obrigacao de 
eium M seu cargo zelar a autoridade da Relacao, e Magis- 
Mantacripto Sathontieo. trados, e fazer que suas sentencás e mandados te- 


nliao. prompta e'segura execucao;: pois que. o 
contrario offenderia a ordem publica e social que 
muito depende que se obedeca ás autoridades 
egitimamente estabelecidas, que nào devem ser 
frustradas: por alguma outra, por maior que seja 
a sua jurisdiccao, devendo só ter lugar no caso 
de entender-se que houve em algum injusticas, 


concernentes a este assumpto: sou servido com-  lepresentar-mas para eu mandar dellas conhecer 
ou deliberar o que mais convier ao meu Real 


melter a mesma devassa, e.todos os sobreditos T igi Vs 1 d , 
papeis ao Juiz dos Feitos da minha Real Coróa e 49€TY!c0» para nào ficar dependente da vontade ou 
L n dos Governadores as execucoes das sen- 


Sendo-me presente pelo meu Tteal Erario a de- 
vassa a que se procedeu na Capitania de S. Pau- 
lo contra o Physico Mór della, o Bacharel Maria- 
no José do Amaral, na qualidade de Tnspector da 
botica do Hospital Real da mesma Capitania, 
pela sua mà Administracao e desfalques, de que 
foi accusado, assim como todos os mais papeis 


Fazenda da Casa da Supplicacao , afim de conhe- ! «| ' 
cer ordinaríamente naquelle Juizo com assisten- và OMS DS UU AA se firma a paz € socego 
cia do Desembargador Procurador Regio de to- Publico, e attendendo outro sim, a que os acor- 
das as imputacoes e culpas porque se acha 40405 forao legalmente proferidos à vista da legis- 
pronuneiado o dito Physico, sendo este ouvido — lara existente, porque se nào podia julgar com- 
com. sua legal defeza, € segundo o julgado pro- rehendido o caso eni questáo na disposicáo do - 
ceder-se na fürma requerida pelo dito Procurador 9 0: do Alvarà de 5 de Dezembro de 1750, ede 
Hegio em sua resposta a este respeito.. O Presi- 9 de Janeiro de 1780, nào sendo nelles incluido 
i 90 ouro da Costa da Mina, de que se nio paga o 


dente do meu Real Erario o tenha assim enten- AR : M : 

dido e o faca executar com os despachos neces-  !neu direito senhorial do quinto, por ser de minas 

sarios. Palacio.do Rio de Janeiro, em ig de  C3trangéirás, e havido por meio do comercio, e 
4 nao devendo em materias criminaes ter lügar 


Fevereiro de 1810. — Com a rübrica do Princi- ' 2 € ; 1 
pe Regente Nosso Senlor. — Eztrahido do Liv. 2* interpretacoes extensivas, nem ser algueni con- 


de Reg. de Decretos dos annos de 1809, a Julho de  detnnado sem haver lei anteriormerite promul- 
1811 a fl. 61 gada que declare a aecáo criminosa, e prescreva 


0 castigo : fui servido por immediata Resolucao 
de 22 de Janeiro do corrente anno; conforman- 


OnbEM DE 1O pr rhEvEnkIRO. do-me com o parecer da sobredita Consulta, esta- 
^" Minuscripto áutlientico, belecer novas DA o füturo, para. 
; ML acautelar o prejuizo da minha Real fazenda , e 


Dori Joao por Graca deDeos; PrineipeRegente — ordemar que os acordaos proferidos tenháo a sua 
de Portugal e dos Algárves; etc.: faco saber a — devida execucao, voltando os autos avocados ao 
vüsGovernadores interinos da Capitania da Bahia,  Juizo da Intendencia. Pelo que vos mando que 
que sendo-me presente a conta do vosso ante-  facais promptamente executar 0s sobreditos acor- 
cessor nesse Governo, o Conde da Ponte, do meu — daos no Juizo da Intendencia, onde devem apres 
Consellio ; datáda em 6 de Abril, em que me  sentar-se os autos que com esta se vos remelteni 
expunha 0s motivos; porque, levado do que Ihe — estranhando muito o injuridico, illegal e despo- 
representüri o luterdente Geral do Ouro, que tico procedimento cóm que se hotive 0 vosso an- 
foi dessa Cidade ; José da Motta de Azevedo, em — tecessor, jà praticado por'elle com igual injustica 
Officio de 51 de Marco do mesmó anno mian- em caso semelhante a inconsiderada representacao 
dára avocar &'Secretaria huns autos em que fóra — do Intendente do óuro, José da Motta de Azevedo, 
réo de extravio de ouro, vindo da Costa da Mina  que,sendo hum Ministro Letrado,nao deviareque- 
no Bergantim Aguiá;'e Antonio Simoes, mestre rer dé officio ao Governador e Capitao General , 
do mesmo , condemmnado por sentenca do re- que fizesse avocar a Secretaria do Governo huns 
ferido Intendente; e'absolvido dépois por acordáo — autos em que laviao acórdaos que executar, e 
dessa Relacdo de 29 de Outubro dé 1807, e de — menos insinuar-Ihe que decidisse depois nelles o 
91 de Mareo de 1808, proferidos na Mesa da que lle inspirasse a sua consideracao ; que facais 
Coróa: e sendo-me outro sim presentes 0s men- — oütro sim registar esta minha Real Resolucao nos 
cionados autos remettidos 4-minha Real presenca —livros da Secretaria desse Governo, da Relacáo e 
comi a sobredíta conta; a representacao do réo da Intendenéia do ouro. O Principe Hegente 
daquella tomadia, em que se queixdva da falta Nosso Senhor o mandou por seu especial mian- 
de exeeucao da'sentenca que o absolvéra, estor- — dado pelos Ministros abaixo assignados do seu 
vada pela Portaria que avocára os autos, e a  Conselho, e seus Desemibárgadores do Paco. 
Consulta da Mesa do Desembargo do Paco, e  Jodó Pedro Maynard da Fonseca e Sl a fez no 
a resposta do Prócurador da minha' Real Coróa — Rio de Janeiro, aos 1€ de Fevereiró de 1810. — 
c Fazenda; a quem se deu vista; tendo consi- Bernardo José de Souza Lobato a fez escrever. 
deracao à que muito injusta e illegalmente foráo — — Francisco António de Souza da Silveira, — 
avocados os'antos & Secretaría pelo vosse ante- Bernardo José da Cunha Gusmáo e Vasconcél- 
céssor, e sustada'"assim a execucdo de humas  los.—— 4fcha-se a fl.- S0 à $1 do Liv. 1.* de notagao 
sedtencas que haviao'passado em julgado:;, por das ordens que se expedem pela Mesa do: Desembargo 
hum acto arbitrario; violento e'despotico, nao do Paro. iio à; 89 89 
chávendo aütoridade para suspenler-se 0 curso da cuie tuin 
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TRATADO DE 1D DE FEVEREIAO. 
Coll, Braz.— Delgado. - 


TnarApDo de apuzade. e allianga-entre os muito: Altos 
e muito Poderosos Senhoreso Principe Regente da 
Portugal e EtRei do: Reino-Unido da. Gram-Bre- 
tanha-e Irlanda , assignado. nó Rio de Janeiro pelos 
-Plenipoténciarios de huma. o otttra Córle', em 19 
de. Fevereiro de: 1810 e rattficado por ambas. 


Em.nome da Saritissima-e indivisivel "'Trindade. 


: " uen ^t 

|... Sua Alteza Real 9 Principe Regente de Portu- 
gal, e:Sua Magestade. ElRei. do Reino-Unido: 
Gram-Bretanha, e, llanda,: estando convencidi 
das.yantagens qug.as dnas Coróas tem tirado da 
perfeita harmonia e amizade, que entre ellas sub- 
siste ha quatro seculos, de huma maneira igual- 
mente honrosa.,á hoa fé, moderacao e justica de 
ambas as. partes, e reconhecendo os importantes 
c felizes efleitos que. a sua mutua allianca tem pro- 
duzido na presente crise . durante à qual Sua Al- 
teza Real o Principe Regente de Portugal ( firme- 
mente. unido. á/causa. da Gram-Bretanha, tanto 
pelos seus proprios principios , compo pelo. exem- 
plo de seus Augustos Antepassados) tem constan- 
temente recebido de.Sua Magestade, Britannica o 
mais generoso e desinteressado soecorro e,ajuda, 
tanto em Portugal como nos seus. outros dominios, 
determinárao, em beneficio de seus respectivos 
Estados e vassallos , fazer hum solemne tratado de 
amizade e allianca; para cujo fim Sua Alteza Real 
9 Principe Regente de Portugal, e Sua Magestade 
ElRei do Reino-Unido; da Gram-Bretanha e Irlan- 
da ,. nomeárao. por seus respectivos Commissarios 
e Plenipotenciarios, isto he, Sua Alteza: Real o 
Principe Regente.de Portugal. ao muito, Ilustre e 
muito Excellente Senhor D. Rodrigo de, Souza 
Coutinho, Conde de, Linhares, Senhor de Payal- 
yo, Gommendador, da. Ordem de Christo, Gram- 
Cruz das, Ordens de. S. Bento de. Aviz, eda Tor- 
re e Espada, Conselheiro. de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra ; e Sua Magestade Britannica ao muito 
lllustre emnito Excellente Senhor Perecy Clinton 
Sydney ,; Lord, Visconde e Barao de, Strangford,, 
Conselheiro, de Sua dita. Magestade, do seu Con- 
selho. Privado, Cayalleiro da Ordem, Militar do 
Banho. Gram-Crnz:da Ordem Portugueza da 
"Torre e Espada. e Enyiado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario junto. da, Córte de; Portu- 
gal, os quaes tendo devidamente trocado:9s seus 
respectivos. Plenos, Poderes,, convierao. nos se- 
guintes artigos. 

, Art. 1.*? Hayerá huma perpetua, firme e.inalte- 
ravel amizade, allianca defensiya, e estricta e, in- 
xiolayel uniao entre Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente de Portugal, seus;herdeiros e.successores , 
de huma parte, c. Sua Magestade,ElRei do Reino- 
Unido; da Gram-Bretanha e Irlanda, seus herdei- 
TOS, e successores, de outra parte, e bem. assim 
entre seus respectivos Reinos, Dominios, Provin- 
cias, Paizes e vassallos; assim. como que as altas 
partes contractantes empregaráo constantemente 
nào só a sua mais seria attencao , mas tambem to- 
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dos aquelles meios que a Omnipotente Providen- 
cia tem posto em seu poder, para conservar a 
tranquillidade-e seguranca publica, e para sus- 
tentar 0s seus interesses communs, e sua mutua 
defeza e garantia contra qualquer attaque hostil ; 
tudo em conformidade dos Tratados jà subsisten- 
tes entre as altas partes contractantes, as estipula- 
(toes dos quaes, na parte que diz respeito à allian- 
éa e amizade, ficaráó em inteira forca e vigor, e 
seráo julgadas renoyadas pelo presente Tratado 
na sua mais ampla interpretacáo e extensáo. —— 

Art. 2.* Em coónsequencia da obrigacao cou- 
tractada pelo precedente artigo , as duas altas par- 
tes contractantes obraráó sempre dé commum ac- 
eordo para conservacao dà pàz e tranquillidade , 
e no caso que alzuma dellas sejJa ameacada de 
hum attaque hostil por qualquer potencia, à oü- 
tra empregará os mais eflicazes e effectivos bons 
officios, tanto para ptocurar preyenir as hostili- 
dades, como para obter justa e completa satisfa- 
cao em favor da parte olffendida. an 

Art. 9." Em conformidade desta declaracao, 
Sua Magestade Britannica convém em renovar e 
confirmar, e por este renova e eonfirma,a Sua Al- 
teza leal o Prinvipe Regenté de Portugal, à obri- 
gacao conteüda no 6* artizo da convencao assig- 
nada em Londres pelos seus respectivos Plenipo- 
lenciarios, aós 22 dias do mez de Outubro de 
1807, o qual artigo vai aqui transcriptó cóm a 
omissao sómente das palayras «previamente à $ua 
partida para o: Brazil» as quaes'pálavras seguiao 
immediatamente E «queSua Alteza Real 
possa. estabelecer em P "tugal. » 

« Estabelecendo-se no Brazil a séde:da Monar- 
« chia Portugueza, Sua Magestade Britannica 
« promette no seu proprio nome, e.no de seus 
« herdeiros e successores, de jámais reconhecer 
«.como Rei de. Portugal outro algum Principe , 
«. que nào. seja o. herdeiro e legitimo representan- 
« te. da, Real, Casa de Braganca; e Sua Magestade 
s, tambem. se :obriga a renovar e manter com a 
«. Regencia ( que Sua Alteza Real possa .estabele- 
«cer em Portugal) as relacoes de amizade,. que 
«ha tanto. tempo tem unido; as, Coróas da.Gram- 
« Bretanha e:de Portugal. »; 

E.as duas altas partes contractantes igualmente 
renoxào c confirmao. os artigos addicionaes.rela- 
tivos à Ilha. da Madeira , assignados. em Londres 
no dia 16. de Marco de 1808, e se obrigaoia exe- 
cutar fielmente aquelles de.entre. elles. que ficao 
para. serem ,executados., is a rad 

Art... $.*. Sua Alteza Real: o Principe Regente de 
Portugal renoya e confjrma a Sua Magestade Bri- 
tannica o ajuste, que se,fez no seu Real nome, de 
inteirar todas, e cada huma das perdas. e defalca- 
coes de propriedade; soffridas, pelos vassallos.de 
Sua. Magestade. Britannica, em, consequencia das 
differentes; medidas, que. a. Córte: de Portugal foi. 
constrangida a tomar. no. mez de Noyembro de. 
1807. Este artigo deverá ter o seu completo effei-. 
to.o mais breve que fór possiyel, depois da troe 
das ratificacoes, do.presente Tratado... . 

Art... 5.* 'Conxeiosse, que no. caso. de constar 
que tanto o.Governo, Portuguez, como. s, vas- 
sallos de Sua Alteza Real. o Principe. Regente de 
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Portugal soffrérao algumias perdas ou prejuizos 
em materia de propriedade, em consequencia do 
estado dos. negocios publicos no tempo da ami- 
gavel occupacao de Góa pelas tropas de Sua Ma- 
gestade Britannica, as ditas perdas e prejuizos se 
ráo devidamente examinados, e que havendo a de- 
vida prova, ellas seráo indemnisadas pelo Gover- 
no Britannico. 

Art. 6." Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal, conseryando gratà lembranca do ser- 
vico e assistencia que a sua Coróa e familia re- 
cebérao da Marinha Real de Inglaterra, e estando 
convencido que tem sido pelos poderosos esfor- 
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E demais estipulou-se que este privilegio nào 


"será concedido a outra aleuma Nacáo ou Estado 


qualquer que seja, tanto em: compensacao de 
qualquer outro. equivalente , como em virtude.de 
algum subsequente tratado ou convencao, sendo 
sómente fundado sobre o principio da amizade 
sem exemplo e confidencia que tem subsistido 
por tantos seculos entre as Coróas de Portugal 
e da Gram-Bretanha. E demais conveio-se e es- 
tipulou-se que os transportes taes bona fide, e ac- 
tualmente empregados em servico das partes con- 
tractantes seráo tratados dentro dos portos de 
qualquer dellas do mesmo modo como se fossem 


cos daquella marinha, em apoio dos direitos ein- —navios de guerra. 


dependencia da Europa, que até aqui setem op- - 
posto a barreira mais eficaz à ambicao e injustica 
de outros Estados, e desejando dar huma prova 
de confianca, e de perfeita amizade ao seu verda- 
deiro e antigo alliado ElRei do Reino-Unido da 
Gram-Bretanha e Irlanda, ha.por bem conceder 
a Sua Magestade Britannica o privilegio de fazer 
comprar e cortar madeiras para construccao de 
nayios de guerra nos bosques, florestas e matas 
do Brazil (exceptuando. nas florestas Reaes , que 
sao designadas para uso da marinha Portugueza), 
juntamente..com. permissao de poder fazer cons- 
iruir, prover, ou reparar navios de guerrá nos 
portos e bahias daquelle Imperio; fazendo de 
cada vez (por formalidade) huma previa repre- 
sentacao à Córte de Portugal, que nomearáà im- 
mediatamente hum official da marinha Real para 
assistir e vigiar nestas occasioes. E expressamen- 
te se declara e promette ;. que estes privilegios nào 
seráo.concedidos a. outra alguma Nacáo ou Esta- 
do seja qual fór. 

Art. 7.* Estipulou-se e ajustou-se pelo pre- 
sente tratado , que se. huma Esquadra ou huma 
porcao de navios de guerra. hóuver em algum 
tempo de ser mandada por huma das altas partes 
contractantes,. em soccorro. e ajuda da outra, a 
parte que receber o soccorro e ajuda fornecerá à 
sua propria custa a referida Esquadra , ou navios 
de guerra (em quanto elles estiverem aetualmen- 
te. empregados. em seu beneficio, proteccao ou 
servico) com, carne fresca, vegetaes e lenha, nà 
mesma proporcao em. que. taes artigos. costumao 
ser fornecidos aos seus proprios navios pela parte 
que presta 0 soccorro e ajuda.- E declara-se que 
este ajuste será reciprocamente obrigatorio para 
cada huma das altas partes contractantes. 

, Art. 8,* Posto que haja sido estipulado por an- 
ligos. tratados. entre Portugal. e a. Gram-Breta- 
nha.,. que em. tempo: de paz nào excederáo ao 
numero de.5eis os navios de guerra dà ultima 
potencia que poderáo ser admittidos a. hum mes- 
mo tempo em qualquer porto pertencente; a ou- 
tra,.Sua Alteza Real o Principe Regente de Por- 
tugal , confiando. na. lealdade. e permanencia de 
:sua allianca.em. Sua Magestade Britannica , ha 
por.bem abrogar.e annullar iriteiramente. esta 
restriccao , e declarar que .daqui em diante.qual- 
-quer. numero. de nayios.pertencentes a Sua Ma- 
.gestade Britannica; possa ser admittido a hum 
mesmo. tempo em qualquer. porto pertencente a 
-Sua Alteza Real o Principe Regente.de Portugal. 

TOMO I. 


Sua Magestade Britannica igualmente convém 
em permittir de. sua parte, que qualquer numero 
de navios pertencentes a Sua Alteza o Principe 
Regente de Portugal, possa ser admittido a hum 
mesmo tempo em qualquer porto dos dominios 
de Sua Magestade Britannica, e ali receber soc- 
corro e assistencia, sehe fór necessario, e que 
além disso será tratado como os navios da Na- 
co mais favorecida; sendo esta obrigacao igual- 
mente reciproca entre as duas altas partes con- 
tractantes, 

Art,. g.* Nào se tendo até aqui estabelecido ou 
reconhecido no Brazil a Inquisicao ou Tribunal 
do Santo Officio, Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente de Portugal, gzuiado por huma illuminada e 
liberal politica, aproweita a opportunidade que 
Ihe offerece. o. presente tratado, para declarar 
espontaneamente no.sen proprio nome, e no de 
seus herdeiros e successores, que a Inquisicüo 
nào será para o futuro estabelecida nos meridio- 
naes Dominios Americanos da Coróa de Portugal. 

Sua Magestade. Britannica, em consequencia 
desta. declaracáo da parte de Sua Alteza Real o 
Principe Regente de Portugal, se obriga. da. sua 
parte, e declara que. o 5" artigo. do tratado. de 
1654, em virtude do qual: certas. isencoes da au- 
toridade da Inquisicao erao concedidas exclusi- 
vamente. aos vassallos britannicos, será conside- 
rado como nullo e sem ter effeito nos meridionaes 
dominios. Americanos da Coróa de Portugal. ..E 
Sua Magestade Britannica consente que esta.abro- 
gacao do 5* artigo do tratado-de 1654, se exten- 
derá tambem a Portugal, no caso que tenha lugar 
a abolicao da Triquisicao naquelle paiz por ordem 
de Sua Alteza teal o Principe Regente, e geral- 
mente a todas as outras partes dos dominios de 
Sua Alteza Real, onde venha a abolir-se para o 
futuro aquelle Tribunal. «p 

Art. r0.* Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal, estando:plenamente convencido da 


injustica e má politiea do commercio de escravos, 


e da grande desvantager que nasce da necessi- 
dade de introduzir, e continuamente renovar 
huma estranha e facticia populacáo , para entreter 
o trabalho e industria nos seus dominios do Sul 
da America, teni resolvido de cooperar com Sua 
Magestade Britannica na causa da humanidade e 
justica; adoptando os mais efficazes meios para 


-Gonseguir em: toda a:extensao:dos seus dominios 


huma gradual abolicào do commercio de escra- 
vos. Emovidó por este principio, Sua Alteza 
61 
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Real o PrinciperRégente de Portugal se'óbriza; 
uü'que aos sens»yássallos nao será permíttídó eon- 
tínuar 0 commercio de'eseràvos ém 'outea algüriiü 
parte da € osta d'A frioa': que'nào pertética actuale 
fhénte -ao5dominios de^ Süh^ATtezd eal; ns 
quaes" esté eofnmercio Toi'ja' üiscontiiuado € 
abandonado pelas poteneias e: Estadosida'Europa 
que antigalnente-ali cortierciávao7- réservanido 
comtudo para 'oscsetis- proprios vassallos ^6 divei- 
to'de-corprar e viegoeiar; em 'éseravüs hos dormi 
nios "Alricanos «la Coróade Portugal. "Deve'po: 
rém ficat distinotàménte' éntendido j'que ds esti: 
pulacoes do presente artigo mao'serao éonsileradas 
como invalidando, ou affectanio' de modo alert 


os direitos: da; Coróa: de Portügal' aos. territorios. 


de Cabinda, e Moletbe "os quaes 'diréitós fordo 
enrioutro tempó disputados 'peló' Governo" de 
Fruncag iem eomo liniitándo "ou" restringindo' 9 
commercio de» Ajuda. e: outros "pontus ! d'Africá 
-(situadus "sobre à costa cómmummetite-eliatmada 
na linguá' portugueza "a Costa: da! Mina) ,* eque 
perteneem ; óu a que tem preténeóes a-Coród de 
Portugal , estando /Sua' Alteza- Real o 'Principe 
Regente- de Portugal resolvido a'/nào' resiBtiar ; 
nem deixar perder as suas justas e legitinids pre 
tencócs a05 mnesnios , ner os direitos de seus vas- 
isallos de negociar com estés lugares, exaetameríté 
"pela mesima 'maneira' que elles 'até aqui o prati- 
s:caeio/ ia Esci deu ntis s eau tsotbiab^ 2 
rArticdagtiA mutua" troca: das: ratificacoes" dó 
presente -tratado $e: fará ^ia Cidade dé Londres, 
"dentro: do espáco de quatro mezes, ot mais breve 
se for" possivel;!contados do-dia dà assignatura 
-do mesmo; nulo nup 
Jc Em testémunho do que; nós abaixo assignados; 
;Plenipotenciarios de'Sua Altezá Real o Principe 
Régente de Portüzul e de Sua Magestade' Bri- 
tannica;:emr virtude dos nossos respectivos ple- 
ros: pódei es: assignámos o presente" tratado! córà 
08 nossos purhos; e llie fizemos 'pór'o sello: dds 
108538 armas. AU ob sbgbrr! 
Feito na Cidade do: Rio de Janeiro ;: aos 19 de 
Fevereiro:do'anno de Nosso Senhor Jesus-Christo 
de 1810.——. Assigriado, 'Conde de" Linhares. — 
Strangfordi) i taii 9 tM ue 
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ponia Coll. "Braz; — pigado. iu GHCER 
jh mi y sob £9 1 Vencephat d on ! 
JTnamapo de comangreio, e navegagüo, entre, üs muito 
allós , e dnuito poderosos, senhores-0: Principe; Re 
gente. de; Portugal, e: El-Rei do Reino- Unido da 
;, Gram«Bretanha,e Árlanda. a5signadoimo Rio.de Ja- 
neiro. . pelos ;Plenipotenciarios de, fuma; e y0utra 
Córte y. em, X9 de, Kevereiro de, 1810.51 e ratificado 
,. por. ambas... P S 
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40:8ua..Altezaj Real. o Prinéipe Regente)de Pórtü- 
gal; e/'Sua Magestade El-Rei do Reino-Unido: ila 
Gram-Bretanha-& Irlanda 4 estando igualmente 
animados  com.:d; desejoinao: sómente: de consoli- 
dar..e estreitar:a-antida amizade !'e; bog: intelli- 
gencia que tág.felizmente subsistem;eitem sub- 
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sistido por" tantos: seculos éntre as'duas Córóas; 
niastambem de augmentar e extetider os béneficos 
elleitos: della'émmutua/vantagem dos! sens res- 
peétivos vàssallos; julgàrào que 'os mis efficazes 
meios! para; conseguir estes: fins serio os de adop- 
tab. hum ^systemg liberal: de! éóonmercio fündado 
sobre Jas ases. de veciproeidade' é^ mutua: cón- 
 veniencia , que pela discontinuacüo de certas 
prohibitoes e: difbitos«prolrbitivos ; podesse'pro- 
curar' as/ mais: solidas 'varitàgens' de^ aribas "us 
partes Asi produccóes: e "industria" náetonaes ;' e 
dar-áo: mesmo tempo a :dévida! prótecedo- tanto 
à-renda:publica como 'àós 'interésses. do: com- 
mereio justo -e!legal: i00 bn 
T i Para: este: (m^ Sua Alteza Real 0 Principe Re- 
geiite | de: Portugal, e Sua: Magestáde El-Rei- de 
Ieino-Unido dà Gram-Bretanha-e Irlanda; nomeàá- 
rüo: para: seus-respectiyos Commissarios e: Pleni- 
potenciarios, asaber:Sua'Alteza Real ó Principe 
Itégente- de: Portugal .aó:muito. illusti'e ezmuito 
excallente Senhor D; fRourigo de Souza. Gouti- 
tho; Corde^desTinhares;:Senhlor: de: Payalvo', 
Gommendador-da.Ordem:de Christo; Gram-Gruz 
das Ordens de S. Bentos e da "Torre e Espada, 
Conselheiro! do €onsellio d'Estado: de Sua Alteza 
Real e.seu principal Secretario d'Estado da/Re- 
particao: dos Negocios Estranzeiros'e da: Guérra ; 
e Sud Magestade El-Rei do Reino-Unido da Gram- 
Biretanha ve Irlanda 60^muito illüstre e muito ex- 
cellente-Senhor/ Percy. Clinton Sydney, Lord Vis- 
condéeBarao de Stran£ford; Conselheiro do muito 
honroso-Gonselho Privado de'Sua Magestade; Ca- 
valleiro da Ordem:Militar do Banlig,Gitam-Cruz da 
Ordém Portuzueza da oTorreoe Espada; 'e Enviado 
Extraordinario e Ministro Plenipotenciario de Sua 
Magestade na Córte de Portugal; os es depois 
de haverem. devidamerite:trocado os séus'tespec- 
tivos plenos poderes; e terido-95 achado enm boa 
ie devida/fórma ,-couyierao nós' artigos seguintes. 
Art. 3.* Haverà huma sincera e-perpetua ami- 
zade- entre Sua 'Alteza" Real (o Principe Regente 
'de. Portugal, e:Sua Mágestade Britannica, e critre 
seus herdeiros-e successores e! haverá huma 
constante e universal pàz«e Tarmonia :entre: am- 
bos, seus 'herdeiros e successores," reins, do- 
minidsa^provincias, paizes; subditos'e vàssallos 
:de:qualquer qualidade ou condicáo qué sejdo; sem 
'excepceao. de pessoa; ou lugar: Eas estipulagoes 
(deste presente artigo seráó , com o'favor'do todo 
poderoso Deos, permanentes e perpetuas;: 
-ecArt; $;*: Haverà. reciproca liberdade de! com- 
Amercio-e navegacáo entre os réspecti vos;vassallos 
'das:duàs'altas:partes. contractarites em'todos, e 
:emi/eada: hum dos territorios e dominios de'qual- 
"quer :dellas. - Ellés: poderáo negociary viajar; ré- 
-sidir. ou:estabelecer-se em todos ; e cada/lium (dos 
pottos, cidades, "villas; paizes, provincias 'ou 'lü- 
*Karés, quaesquer'que forem, pertencentes a huma 
ou.outra- das duas-altas partes''eontractantes; 
exeepto: naquelles:de:que geral e' positivamente 
sao exeluidos »todos quaesquer estrangeiros 708 
nóines-dos- quaes lugares seráo' depois-especifi- 
:cados em: hum: artigo- separado! deste. Tratado. 
Fica:porém claramente entendido; quej se'algura 
lugar. pertencente-/a "huma 'ou /outra- dàé. duds 
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partes cotntrüetüntes! vier^a' ser. aberto para: o 
futüro' dó: oommereio -dos vassallos de algun 
outra- poténeia;' seri por isso 'considerado como 
igualmente-ábértp ; e'em tefmos correspondentes 
308: Vassallos" dà outra 'alta-'parte contractante ; 
'da:mesmá fürma! como se tivesse sido: expressa: 
mente 'estiptilado pelo presente "Tratàdoj ^'^! 
'E:tanto-Stía Xlfeza Réal 0^ Principe Regente 
de Portugal coniu Sua Magestade : Britannica' se 
'obripgao e ' einpierihao | à nào'eoticeder favor, piivi- 
legio- ou'immunidade- algeuma 'em* materias. de 
commniereio'e de navegacao aos vassallos de outro 
qualquer estado, «que' ndo seja tabem ao mesmo 
tempo ' respectivamente «concedido: aos. vassallos 
dàás altas partes; eontraetantes,. gratuitimente, 'se 
" éoncessáo em l'avor daquelle outro Estado tiver 
sido: gratuita, e: dando quam prozime a^mesma 
compensaeao ou: ipee) ho caso de ter sido 
a 6oncessao eondieional, i5 
Art;/ 25:08. vassdllos vs ius sbbefgnos nào 
pagaráo respeptivamente nos portos, bahias, en- 
seadas, cidades, villis ou:lugares quaesquer que 
forem, pertencentes:à qualquer delles, direitos; 
tributos: ou impostos (seja qual fór.o nome com 
que: elles possao ser designádos ou'comprehen- 
didos) (maiores do. que aquelles que pagao ou 
vierem a pagar os vassallos'da nacao a mais favo- 
recida: e os vassallós 'de''cada- lintna. dàs altas 
partes eontraetantes''gozardó" nos. dominios! da 
.Outra dos tesmos' direitos ; privilegios, liberda- 
des, favores, immunidades ou isencoes.em mate- 
Tiàs de commercio e de niavegacao;! que sao eon- 
"&edidos ou para o fatüro o: forera 208 VUsSSllos da 
'nacao!a mis: favonedidazr Uu sent ang e 
-Art; 4." Sua Meza. Real! Principe: Regonte 
de Poriugal e'Sua'Magestade Britannica: estipu- 
dào e'acordáo, que haverá huma. perfeita recipro- 
eidade a' respeito dos direitos: e impostos' que 
devem'pagar 'os mavios e embarecacoes das altas 
partes cóntraetarites dentro de cadà hum dos por- 
tos, baliias', enseadas e'ancoradouros pertencen- 
des a qualquer: dellasg a saber: que; 0s: navios e 
embarcacoes dos vassallós de Sua Alteza Real. o 
Principe Regente de Portugal, nào: pagaráo maio- 
ves direitos ou-impostos ^(debaixo de qnálquer 
nome porque sejáo'" designados ou 'entendidos), 
"dentro: dos dominios: de Sua Magestade Britan- 
1isa, ^ do" que: aquelles- que: 0s' nayios e. embar- 
"€acóes  pertericentes aos' vassallos de Sua Mages- 
'tade -Britanniea, forem obrigados a pagar dentro 
dos: dominios: de Sua Alteza Real o Principe Re- 
gente 'de- Portugal, evice-versa. E esta convencao 
"e'estipulacáo: se extender particular: e:expréssa- 
nénte ao pagamento dos direitos conhecidos com 
'0 Womé:de»direitos do porto; direitos de tonelada, 
:€ direitos dé áncoragem, 0s quaes em nenhum 
'easo j'riem debaixo de pretextoalgum será maio- 
fe "pdra: os" havios 'éembarcacoes portuguezas 
"dentro- dos dominios: de Sua Magestade 'Britan- 
"ica, do'que-pará-os^navios e embarcacoes bri- 
-tannicás dentro dos dominios de Sua Alteza Real 
o Principe Regente" de: Portugal, 'e vice-versa. 
"Art 5:*- As? duas "altas" | pártes contractantes 
igualmente convem, "que se estabelecerá nos'seus 
respectivos portos o: mesmo. valor de gratificacao 
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e lrawbaeks: sobre 'acexportacáo: 'dàs" genérós e 
mercadorids; quer: «estes generos: é vireretidorias 
séjao exportadós: em'navios e 'embardtücoes pórtu- 
guezas, quer em: navios e embarcacoes;britanni- 
cus ; isto! he; que. js travios e embarcat'ües portu- 
guezas.gozaráo: de mesmo. favor-a veste -respeito 
nos dominios ue Swa Magestade Britannica; que 
se conceder aos navios:e*embarcacoes: británni- 
eas nos dominios: de.Sua"Alteza Real;o: Priacipe 
Rezente de-Pürtugal; e:vicerverga. 2d 615. 

A5: duas laltas partes contraétantes igualmente 
conyém e:acordao,^ que 0s" generos: e mercado - 
rias vindas respectivamente dos portos «de'qual- 
quer delas; 'pagaríto 0s mésmos: direitós , | quer 
sejao'importadas em: navios e.embarcaéóes-por- 
tuguezas, quer o. sejdo em.navios e embarcacoes 
britannieag; ou de outro:-todo que se póderirim- 
pór e'exigir sobre-os generos e mercadoriasivin- 
dos: em: navios: portuguezes- dos: portos: de; Sua 
Alteza Real o Principe egente de Portugal; para 
0s dos dominios de Sua. Magestade Britannica , 
hum augmento de direitos equivalente , 'c em ex- 
acta proporcao: com: oque pbssa:ser. imposto 80- 
bre os generose mercádorias que entrarem mos 
portos de Sua Alteza Heal o Principe Regente de 
Portugal; :vindas dos de Sua Magestade Britabni- 
ca em navios britannicos; E.para que este ponto 
fique: estabelecido com a devida exaccao; e que 
nada se deixe indeterminado a este respeito con- 
veio-se, que cada hum goyerno respectivamente 
publicará. listas, eni que 4e espeeifiqué;a- dilferen- 
ica dos; direitos que 'pagaráo- os generos. e merca- 
dorias assim importadas 'em navios ou'embarea- 
"coes. portuguezas :0u britannicas ;: e as-referidas 
listas (que se faráo applicaveis para todos os por- 
tos -dentro dos respectivos. dominios :de;:cada 
huma das partes contractantes), serào deelaradas 
ejulgadas como fütpatido parte dire die 
tratado. 

Mfim de evitar qualquer diffetenta ou - desintel- 
ligencia.a respeito: das regulacóes que possao; res- 
pectiy amente constituir. huma embarcaráo portü- 
-gueza ou britannica, as'altas partes contbactantes 
'convierao em .declarar, que todas as embarcacoes 
construidas nos dominios:de:Sua Magestade. Bri- 
tannica:, e: possuidas;, nategadas' e. registadas 
conforme as leis: da Gram-Bretanha ,/seráo .con- 
"sideradas como. embarcaéoes, britannicas :: e que 
seráo considerados como embarcacoes portuguezas 
todos os nayios ou embarcacoes. construidas. nos 
-paizes pertencentes a Sua/Alteza Real o. Principe Re- 
"gente de Portugal, ou ern:algum. delles;:ou navios 
.aprezados por algum; dos navios. ou.eibarcacoes 
de guerra; pertencentes. ad Governo Portuguez 
-ou a: algum dos habitantes::dos dominios de-Sua 
Alteza «Real o Principe. Regente de. Portugal que 
tiver- commissao- ou cartas:de-mafca:e de, repre- 
salias do Governo de;Portugal, e forem; condem- 
mados: como: legitima :preza em algum- Tribunal 
do. Almirantado- do referido; Governo Portuguez, 
e possuidos por vassallos de. Sua Alteza Real. o 
Principe Regente dé Portugal;'ou por alguni del- 
les, e do:qual«o Mestré: e.tresquartos.: pelo nie- 
-nos , dos marinheiros.que fórem. yassallos de.Sua 
.Alteza. Real. o: Priricipe: Regenute de; Portügal.. '.:- 
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Art. 6.* O mutuo commercio e navegacao dos 
vassállos de Portugal e da Gram-Bretanha, res- 
pectivamente nos portus e mares da Asia, sao ex- 
pressamiente permittidos no mesmo gráo, em que 
até aqui 0 tem sido pelas duas Coróas. E. 0 com- 
miercio e navegacao assim permittidos,. seráo 
postos daqui em diante. e para sempre sobre o 
pé do coramercio e navegacáo da nacáo mais fa- 
vorecida. que commercea nos portos e mares da 
Asia, isto he, que nenhuma das altas partes con- 
traetantes concederá fayor ou privilegio algum 
em materias de commercio e de navegacao, aos 
yassallos. de algum outro Estado que commercea 
nos portos e mares da Asia, que nào seja tambem 
concedido quam prozime nos mesmos termos aos 
vassallos da outra alta parte contractante. 

Sua Magestade Britannica se obriga em seu 
proprio nome. e no. de seus herdeiros e successo- 
res, à nào fazer regulacao alguma que possa ser 
prejudicial. ou inconveniente ao commercio e 
nayegacao dos vassallos de Sua Alteza Real o 
Principe Regente de. Portugal, nos portos e ma- 
res da Asia, em toda a extensio que he ou possa 
ser para. 0 futuro permittida à nacáo mais favo- 
recida. 

E Sua Alteza Real o Principe Regente de Por- 
tugal se obriga igualmente no seu proprio nome 
e no de seus herdeiros e successores, a nào fazer 
regulacoes algumas que possio ser prejudiciaes 
ou inconvenientes ao commercio e navegacáo dos 
vassallos.de Sua Magestade Britannica, nos por- 

tos, mares e dominios que Ihe sao franqueados em 
yirtude do presente tratado, 

Art. 7,* As duas altas partes contractantes re- 
solvéráo a respeito dos privilegios que devem 
gozar os vassallos de cada. huma dellas, nos ter- 
ritorios ou dominios da outra, que se observasse 
de ambas as partes a mais perfeita reciprocidade. 
E os vassallos de cada huma das altas partes con- 
tractantes teráo livre e inquestionayel direito de 
viajar, e de residir nos territorios ou dominios 
da outra, de. occupar casas e armazens, e de 
dispór da propriedade pessoal de qualquer quali- 
dade ou denominacáo, por venda, doacáo, troca 
ou testamento, ou por outro qualquer modo, 
sem que: se Ihe ponha o. mais leve impedimento 
ou obstaculo. Elles nào seráo obrigados a pagar 
tributos ou impostos alguns, debaixo de qualquer 
pretexto que seja, maiores. do que. aquelles que 
pagüo ou possao ser pagos pelos proprios vassal- 
los.do Soberano em cujos dominios. elles residi- 
rem. Niüo serüo obrigados a servir forcadamente 
como: militares, quer por. mar, quer por terra. 
As suas casas de habitacao, armazens, e todas as 
partes e dependencias delles, tanto pertencentes 
ao seu commercio como:a sua residencia , seráo 
respeitadas. Elles nào seráo sujeitos a visitas e 
buscas vexatorias, nem se lhes faráoó exames e 

'inspeccoes-arbitrarias dos seus livros, papeis ou 
contas, debaixo do pretexto de ser de autoridade 
süprema do Estado. iii y 

-Deve porém ficar entendido, que nos casos 
de traicao, commercio de contrabando, e de ou- 
tros crimes para cuja achada ha regras estabele- 
cidas pelas leis do paiz, esta lei será executada , 
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sendo mutuamente declarado, que nào se admit- 
tiráo falsas e maliciosas aceusacoes, como pre- 
textos ou excusas para visitas e buscas vexatorias, 
ou para o exame de livros, papeis ou contas 
commerciaes, as quaes visitas ou exames jámais 
teráo lugar, excepto com a sanecao do compe- 
tente. Magistrado, e na presenca do Consul da 
nacáo a que pertencer à parte accusada, ou do 
seu Deputado ou Representante. 

Art. 8.* Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal se obriga no seu proprio nome, e no 
de seus herdeiros e successores, a que o commer- 
cio dos vassallos britannicos nos seus dominios nao 
será restringido, interrompido, ou de outro al- 
gum modo affectado pela operacáo de qualquer 
monopolio, contracto, ou privilegios exclusivos 
de venda ou de compra, seja qual fór; mas antes 
que os vassallos. da Gram-Bretanha teráo livre 
e irrestricta permissao de comprar e vender a 
quem quer que fór, de qualquer modo ou fór- 
ma que possa convir-lhes, seja por grosso , ou 
em retalho, sem serem obrigados a dar preferen- 
cia aleuma ou fayor em consequencia dos ditos 
monopolios, contractos, ou privilegios exclusivos 
de venda ou de compra. E sua Magestade Britan- 
nica se obriga da sua parte a observar fielmente 
este principio assim reconhecido, e ajustado pelas 
duas altas partes contractantes. 

Porém deve ficar distinctamente entendido , 
que o presente artigo nào será interpretado como 
invalidando, ou alfectando o. direito. exclusivo 
possuido pela Coróa de Portugal nos seus pro- 
prios dominios a respeito dos contraetos do mar- 
fim , do páo brazil, da urzela, dos diamantes, do 
ouro em pó, da polvora, e do tabaco manufac- 
turado ;; com tanto porém que se.0s sobreditos 
artigos vierem a ser geraes, ou separadamente ar- 
tigos livres. para o commercio nos dominios de 
Sua Alteza Real o Principe Regente de Portugal, 
será permittido aos vassallos de Sua Magestade 
Britannica o commerciar nelles tào livremente, e 
no mesmo pé em que fór permittido aos vassallos 
da nacao mais favorecida. 

Art. 9." Sua Alteza Real o Principe Regente.de 


"Portugal, e Sua Magestade Britannica convem e 


acordao, que cada huma dasaltas partes contrac- 
tantes terá o direito de nomear Consules Geraes, 
Consules e Vice-Consules em todos aquelles por- 
tos dos dominios da outra alta: parte contractan- 
te, onde elles saó ou possáo ser necessarios para 
augmento do commercio, e para os inleresses 
€ommerciaes dos vassallos. commerciantes de 
cada huma: das duas Coróas, Porém fica ex- 
pressamente estipulado, que os.Consules de qual- 


quer classe que forem, nào seráo reconheeidos, 


recebidos, nem. permittidos obrar como taes, 
sém que sejao devidamente qualificados.pelo seu 
proprio Soberano, e approvados pelo outro $0- 
berano em cujos dominios elles devem ser: eme- 
pregados..Os Consules de todas as classes dentro 


| dos dominios de cada huma das altas partes.con- 
Aractantes seráó postos respectivamente no pé de 
"perfeita reciprocidade.e igualdade. E sendo elles 
- nomeados  sómente. para. o fim de facilitar e as- 


sistir nos negocios de commercio e navegacáo. 
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gozarüo por tanto sómente dos privilegios que 
pertencem..a0.seu lugar, e que sao reconhecidos 
c.admittidos por todos os Governos , como neces- 
sarios para o devido cüprimento. do seu ollicio:e 
emprego. Elles seráo em todos 0$ casos sejáo civis 
ou:eriminaes , inteiramente sujeitos às leis do paiz 
emque residirem , e gozarào tambem dà plena e 
inteira proteccao daquellas leis; em quanto elles 
se conduzirem com respeito a ellas. i 

Art. 10.* Sua Alteza Real 0 Principe Regente 
de. Portugal, desejando proteger e facilitar. nos 
seur dominios o commercio dos vassallos da Gram- 
Bretanha, assim como às suas relacoes e commu- 
nicacoes com os seus proprios:vassallos, ha por 
bem conceder-llies. 0 privilegio de nomearern , e 
terem. magistrados. especiaes, para obrarem em 
seu. favor como Juizes Gonservadores; naquelles 
portos e.cidades dos seus dominios em que hou- 
verem Tribunaes de Justica , ou possao ser estabe- 
lecidos para 0 futuro. Estes Juizes julgaráo, e deci- 
diráo todas as Causas, que forem levadas perante 
elles pelos vassallos Britannicos , do mesmo modo 
que se pralieava antigamente , e a sua autoridade 
esentencas seráo respeitadas;. E declara-se serem 
reconhecidàs e renovadas. pelo. presente Tratado 
as Leis, Decretos e costumes de Portugal relativos 
à. jurisdiccáo do. Juiz.Conservador. Elles serüo 
escolhidos pela pluralidade de votos dos vassallos 
Britannicós. que residirem. ou. commerciarem no 
porto, ou.lugar em. que a jurisdiccao do. Juiz 
Conservador. fór' estabelecida; e a escolha assim 
feita será Irabsmittida.ào Embaixador ou Ministro 
de. Sua. Magestade Britannica residente. na. Córte 
de Portugal ,; para ser por elle apresentada a. Sua 
Alteza Real o. Principe Regente de Portugal,.a fim 
de obter: o; consentimento. e. confirmacáo de Sua 
Alteza Real; eno caso de.a nào óbter, as. partes 
interessadas procederáo.a huma nova eleicào, até 
que: se. obtenha a;Real-approvacáo: do. Principe 
Regente. «A remocáo do. Juiz Conservador, nos 
casos. de-falta.de dever..ou de delicto ;; será tam- 
bem: effeituada. por. hum. recutso: a. Sua. Alteza 
Real: o- Principe Regente de Portugal; por meio 
do Embaixador ou. Ministro Britannico residente 
na Córte. de Sua Alteza leal. Em compensacao 
desta conéessao a favor dos vassallos britannicos ; 
Sua Magestade Britannica.se obriga a fazer guar- 
dar a mais; restricta..e. escrupulosa observancia 
áquellas leis ; pelas. quaes as pessoas e a proprie- 
dade: dos :vassallos. Portuguezes: residentes; nos 
seus dominios, sao asseguradas.e protegidas; e 
das quaes. elles (em. commum eom todos. 0s ou- 
tros estrüngeiros) gozao .do:benelicio: pela reco- 
nhecida: equidade da Jurisprudencia. Britannica , 
e pela..singular excelleneia :da sua: Constituicao: 

EK demais estipulou-se, que, no caso: de Sua 
Magestade Britannica conceder aos: vassallos. de 
algum-outro Estado, qualquer favor ou privile- 
gio que.seja. analogo, ou se assemelhe ao privi- 
legio..de ter. Juizes. Conseryadores, concedido 
por este artigo aos vassallos britannicos residen- 
tes nos dominios. Portuguezes , 0:mesmo fayor 
ou privilegio seràsconsiderado como igualmente 
concédido. aos wassallos de Portugal. residentes 
nos..dominios. Britannicos ,. do. mesmo modo 
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como se'fossé expressamente estipuládo pelo pre- 
sente tratados ^" Kai uino rq sto esn 

Art. 11.* Sna Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal, e Sua Magestade Britannica, con- 
vem particularmente: em conceder os mesmos 
favores, honras, immunidades , privilegios e 
isencoes de direitos e impostos aos seus respecti- 
vos Embaixadores, Ministros, on Agentes acre- 
ditados nas Córtes de cada huma das altas partes 
contractanles ; e qualquer favor que: hum dos 
dous Soberanos conceder a este respeito na sua 
propria Córle, o outro Soberano se obriga a 
conceder semelhantemente na sua Corte. — 

Art. 12.* Sua Alteza leal o Principe Regente 
de Portugal declara e se obriga no seu. proprio 
nome, eno de seus lerdeiros e suecessores, à 
que os vassallos de Sua-Magestade Britannica re- 
sidentes nos seus territorios e dominios ndo se- 
rüo perturbados ; inrquietados:, perseguidos Qu 
mulestados por causa dà sua relegiao, mas antes 
teráo perfeita liberdade de consciencia e licenca 
para assistirem e eelebrarem 0'servico divino em 
honra do todo poderoso Deos, quer seja den- 
tro de suas casas particulares, quer nas suas par- 
ticulares Igrejas e Capellas, que Sua Alteza Real 
agora e para sempre graciosamente Ihes concede 
a permissao de edificarem e nianterem dentro dos 
seus dominios. Com tanto porém que as sobre- 
ditas Igrejas e Capellas serüo construidas de tal 
modo que externamente se asserelhem à casas de 
habitacao;.e tambem que o usó dos sinos lhes 
nào seja permittido. pard o fim*de annunciarem 
publicamente. as horas do 'servico divino. De 
mais estipulou-se que nem os vassallos ida'Grant-. 
Bretanha', nem outros quaesquer. estrangeiros de 
sommunháào differente da religiao dominante nos 
dominios de Portugal, seráó perseguidos ou in- * 
quietados por materias de consciencia, tanto nas 
suas pessoas comio nas. suas propriedades, em 
quanto elles se conduzirem com ordem, decen- 
cia e-moralidade, e de huma maneira conforme 
aos usos do paiz, e ao seu"estabelecimento reli- 
gioso e politico, .Porémose se provar que elles 
pregáo ou declamáo publicamente: contra a reli- 
giao catholica, ou que elles procurao fazer prose- 
lytas ou conversóes, as pessoas que assim delin- 
quirem: poderáo, manifestando-se 0 seu delicto , 
ser. mandadas sahir do paiz emr que a offensa ti- 
yer sido commettida. E aquelles que no publico 
se portarem sem respeito, ou com impropriedade 
para com os ritos e ceremonias da religiao catho- 
lica dominante; seráo chamados perante a Policia 
eivil,:;e poderáo ser castigados ccm muletas, ou 
prisao em suas proprias casas. E se a offensa fór 
tdo grave e tào enorme que perturbe a tranquil- 
lidade publica, e ponha em perigo a Ui yg 
das instituicóes da igreja-e do Estado, estabeleci-- 
das pelas leis, as pessoas que tal DN fizerem ; 
havendo a devida prova do facto, poderáo ser 
mandadas sahir.dos dominios de Portugal. Per- 
mittir-se-hà tambern enterrar os vassallos de Sua 
Magestade-/ Britannica, que morrerem nos terri- 
torios de Sua Alteza Real o Principe Regente de 
Portugal, emi convenientes lugares que seráo 
designados para este fim. Nem se perturbaráü 

62 


E 


246 


Dubrd P a 
de modo algum, nem por qualquer motivo, os 
Tuneraes ou as sepulturas dos mortos.. Do mesmo 
modo os vassallos de Portugal gozaráo nos do- 
minios,de Sua Magestade Britannica de huma 
perfeita. e illimitada liberdade de consciencia em 
todas as materias de religiao, conforme ao syste- 
ma. de tolerancia que se acha nelles; estabelecido. 
"Elles poderáo liyremente praticar 08 exercicios da 
sua religiao publica ou particularmente, nas suas 
proprias casas de habitapáo, ou nas Capellas e 
lugares de.culto. designados. para este objecto , 
sem que se lhes ponha o. menor obstaculo, em- 
baraco, ou difficuldade alguma, tanto agora como 
para o. futuro. 


— Art 139.* Conveio-se e ajustou-se entre as altas 


partes contraetantes que se estabeleceráo paquetes 
para o fim de facilitar o servico publico das duas 
Córles, e as relacoes commerciaes dos seus res- 
pectivos vassallos. |. Concluir-se-ha huma conven- 
cao. sobre as bases. da que foi concluida no Rio 
de Janeiro aos 14 de Setembro de. 1808, para 
determinar. os termos sobre que se estabelecerüo 
0s referidos paquetes; a qual convencido será ra- 
tificada ao mesmo tempo que. o presente tratado. 

Art, 14.* Conyeio-se e ajustou-se que. as pes- 
soas culpadas de alta traicao, de falsidade, e de 
outros crimes de huma. natureza. odiosa, dentro 
dos dominios de qualquer das altas. partes con- 
tractantes, .nào seráo. admittidas: nem receberáo 
proteccao nos dominios da outra. E que nenhu- 
ma das altas partes contractantes receberàá de pro- 
posito e deliberadamente.nos seus Estados, e en- 
irelerá ao seu servico, pessoas que forem vassallos 
da outra potencia que desertarem do servico mi- 
litar della, quer de mar, quer.de terra, antes 
pelo. contrario as demittiráo respectivamente do 


- *seuservico, logo que assim. forem. requeridas. 


Mas conveio-se e. declarou-se, «que nenhama das 
altas partes contractantes. concederá. a. qualquer 
outro. Estado favor algum. a respeito.- de pessoas 
que desertarem. do servico daquelle Estado, que 
nào seja considerado como concedido igualmente 
à outra alta parte contractante, do mesmo modo 
como se o referido faxor. tivesse sido expressa- 
mente estipulado pelo presente tratado. Demais , 
conveio-se., que nos.casos de.desereáo de: mocos 
ou marinheiros das embarcacoes pertencentes aos 
vassallos de qualquer das altas partes contraetan- 
les, no tempo. em que.estiverem nos portos *da 
outra alta parte, os Magistrados seráo obrigados 
a dar ellicaz asistencia. para a sua apprehencào , 
sobre a devida representacáo feita- para este (im 
pelo Consul geral. ou Consul, ou.pelo seu. De- 
putado ou. Representante; e que nenhuma corpo- 
racao publica , civil «ou. religiosa terá poder de 
proteger. taes desertores. 

Art, 15.*. Todos os generos , mercadorias e ar- 
tigos quaesquer que sejao, da: produecao, manu- 
factura, industria ou inyencao, dos dominios. e 
vassallos de Sua Magestade Britannica, serííó ad- 
mittidos em.todos, e em eada linm dos portos e 
dominios. de.Sua Alteza Real o:Principe Rezente 
de Portugal , tanto. na .Europa-como na America, 
Africa e. Asia, quer sejao consignados a. vassallos 
Britannicos, quer à Portuguezes, pagando 'geral 
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e unicamente direitos de quinze por cento, con- 
forme o valor que lhes fór estabelecido pela pau- 
1a, que na lingua portugueza corresponde á:taboa 
das avaliacoes , cuja principal base será a factura 
jurada dos sobreditos generos, mercadorias e'ar- 
tigos, tomando tambem em'consideracáo (tanto 
quanto. fór justo e praticavel) o preco corrente 
dos mesmos no paiz onde elles forem importados. 
Esta pauta ou aváliacao será determinada e fixada 
por hum igual numero de negociantes Britanni- 
cos e Portuguezes, de conhecida inteireza e hon- 
ra, com a assistencia pela parte dos negociantes 
Britannicos, do Consul Geval, ou Consul de Sua 
Magestade Britannica; e pela parte dos negocian- 
tes Portuguezes com a assistencia do Superinten- 
dente, ou. Administrador Geral da Alfandega, ou 
dos seus respectivos Deputados. E a sobredita 
pauta, ou taboa das avaliacoes se farà e promul- 
gará em cada hum dos portos pertencentes a Sua 
Alteza Real. o Principe Regente de Portugal, em 
que hajao ou possao haver. Alfandegas. Ella será 
concluida, e prineipiarà a ter effeite logo que fór 
possivel, depois da troca das ratificacoes do pre- 
sente tratado , e cam certeza dentro do espaco de 
tres mezes contados:da ilàta da referida troca. 

E será revista e alterada , se necessario fór, de 
tempos a tempos, seja em sua Lotalidade ou em 
parte, todas as vezes que os vassallos de Sua Ma- 
gestade Britannica residentes nos dominios de Sua 
Nlteza leal o Principe Regente de Portugal, as- 
sim hajao. de requerer por via do Consul Geral , 
ou Consul de Sua Magestade Britannica, ou quan- 
do os negociantes:vassallos de Portugal fizerem a 
mesma requisicáo para este fim. da. sua propria 
parte. 

Art. 36,* Porém, se durante o intervallo entre 
a troca das: ralificacoes. do: presente Tratado, e a 
promulgacao. da:sobredita pauta , alguns generos 
ou mercadorias, da. produecao ou:manufactura 
dos dominios. de Sua Magestade Britannica entra- 
rem nós portos de Sua Alteza Real 0 Principe Re- 
gente de Portugal, conveio-se que seráo admit- 
tidus para o consumo pagando os referidos dirci- 
tos de quinze por- cento, conforme o valor que 
lhes fór fixado pela pauta. actualmente estabele- 
cida, se elles forem generos e mercadorias dos 
comprehendidos: ou avaliados na sobredita pauta, 
e se. o nào forem (assim: como se alguns generos 
ou mercadorias vierem para; o futuro aos portos 
dos dominios Portuguezes, sem serer dos espe- 
cificadamente.avaliados em.a nova tarifa ou pauta 
que se ha de fazer em consequencia das estipula- 
eóoes do precedente artigo do presente Tratado) 

,Serüó igualmente admittidos pagando os mesmos 
direitos de quinze por cento ad zalorem , conforme 
as facturas dos ditos generos e mercadorias, que 
seráo: devidamente'apresentadas e juradas: pelas 
partes que. as importarem.. E no caso de:suspeita 
de-fraude , oude illicita pratica , as facturas seráo 
examinadas, e o valor real dos generos e merca- 
dorias determinado pela decisáo de hum igual nu- 
mero denegociantes Portuguezes e.Britannicos de 
conhecida inteireza e honra; e no caso de: diffe- 
renca de opiniao entre elles, seguida de huma 
igualdade: de votos sobre o objecto. em questao , 
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entáo elles nomearáó outro negociante irualmente 
de conheeida inteireza e honra, a quem se refe- 
rirá ultimamente o negocio, e cuja decisao será 
terminante e sem appellacao. 

E no caso que a factura pareca ter sido fiel e 
correcta, 0s generos e mercadorias nella especi- 
ficados serio admittidos pagando os direitos aci- 
ma mencionados de quinze por cento, € as des- 
pezas,se as houver, do exame da factura, seráo 
pagas pela parte que duvidou da sua exactidào e 
eorreceao. 

Mas se: se achar que a factura foi fraudulenta e 
illieita, entào os generos e mercadorias seráó 
comprados pelos Olficiaes da Alfandega por conta 
do Governo Portuguez segundo 0 valor especifi- 
cado na factura, com huma addicao de dez por 
cento sobre a somma assim paga pelos referidos 
generos e mercadorias pelos Officiaes da Alfan- 
dega, obrigando-se o Governo Portuguez ao pa- 
gamento dos generos assim avaliados e compra- 
dos pelos Offieiaes da Alfandega dentro do espaco 
de quinze dias; e as despezas, se as houver, do 
exame da fraudulenta faetura, seráo pagas pela 
parte que a tiver apresentado como justa e fiel. 

Art. 17.* Conveio-se e ajustou-se, que os ar- 
tigos do trem militar e.naval importados nos por- 
tos de Sua Alteza Real o Prineipe Regente de 
Portugal, e que o Governo Portuguez haja: de 
querer para seu us0, serio pagos logo pelos pre- 
cos estipulados pelos proprietarios, que nào seráo 
constrangidos a vende-los debaixo de outras con- 
dicoes. ; 

De mais estipulou-se, que, se o Governo Por- 
tuguez tomar a seu proprio cuidado e guarda 
alguma carregacáo, ou parte de huma carregacao 
com vistas de a comprar, ou para outro qualquer 
fim, o dito Governo Portüguez será responsavel 
por qualquer perda e damnificacao que ella possa 
soffrer, em quanto estiver entregue ao cuidado e 
guarda dos Oflficiaes do referido Governo. Por- 
tuguez. 

Art. 18.* Sua. Alteza Real o Prineipe Regente 
de Portugal ha por bem conceder aos vassallos da 
Gram-Bretanha 0 privilegio de serem assignantes 
para os direitos que hào de pagar nas Alfandegas 
dos dominios de Sua Alteza Heal, debaixo das 
mesmas condicoes, e dando as mesmas segnrari- 
cas que se exigem dos vassallos de Portugal. 

E por outra parte eonveio-se e estipulou-se, 
que os vassallos da Coróa de Portugal receberáo, 
tanto quanto possa ser justo ou legal, o mesmo 
favor nas Alfandegas da Gram-Bretanha , que se 
conceder aos vassallos naturaes de Sua Magestade 
Britannica. 

Art. rg." Sua Magestade Britannica pela sua 
parte, e em seu proprio nome, e no de seus her- 
deiros e successores, promette e se obriga a que 
todos os generos, mereadorias e artigos quaesquer 
da produccáo, manüfactura, industria ou inven- 
€ào dos dominios; ou dos vassallos de Sua Alteza 
Real o Principe Regente de Portugal seráó rece- 
bidos e admitidos em todos e em cada him dos 
portos e dominios'de Sua Magestade Britannica , 
pagando geral e unicamente os mesmos direitos 
que pagáo pelos mesmos artigos 0s vássallos da 
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nacao mais favorecida. 'E ica expressamente 
declarado , que se se fizer alguma reduecàáo de di- 
reitos exclusivamente. em favor dos generos e 
mercadorias Britannicds importadas nos dominios 
de Sua Alteza Real o Prineipe Regente de Portu- 
gal, far-se-ha huma equivalente reduecao sobre 
os generos e mercadorias portuguezas importadas 
nos dominios de Sua Mageslade Britannica, e 
vice-versa. Os artimos sobre que se deverá-fazer 
huma semelhante. equivalente reduccáo :seráo 
determinados por hum previo concertó e ajuste 
entre as duas altas partes contractantes, 5. 

Fica entendido que qualquer semelhante re- 
duccao assim concedida por huma das altas par- 
tes à outra, 0 nào será depois (excepto nos mes- 
mos termos, e com a mesma compensacao) em 
favor de algum outro Estado ou Nacáo qualquer 
que fór. 

E esta declaracao deve ser considerada como 
reciproca da parte das duas altas partes contrac- 
tantes. 

Art. 20.^ Mas como ha alguns artigos da crea- 
cáo e produecao do Brazil, que sao excluidos dos 
mereados e do consumo interior dos dominios 
Britannicos, taes como o assucar,. café e outros 
artigos semelhantes ao producto das Colonias 
Britannicas: Sua Magestade Britannica querendo 
favorecer e proteger (quanto he possivel) o com- 
mercio dos vassallos de Sua Alteza Real o Principe 
Regente de Portugal, consente e permitte que os 
ditos artigos, assim como todos os outros da 
creacáo e produecáo do Brazil, e de todas as 
oulràas partes dos dominios Portuguezes , possao 
ser recebidos e guardados em'arrhazens em todos. 
os portos dos seus dominios que forem desig- 
nados pela lei por'« Warehousing Ports.» para | 
semelhantes artigos, a fih de serem réexpor- 
tados, debaixo da devida regulacáo, isentos dos 
maiores direitos com que serido carregados se 
fossem destinados para oó consumo dentro dos 
dominios Britànnicos, e sómente :sujeitos aos 
direitos réduzidos, e despezas de reexportacao 
e guarda: nos armasens. 

Art. 21." Do mesmo modo, nào obstante o ge- 
ral privilegio de adimissáo concedido ro decimo 
quinto artizo do presente Tratado por Sua Al- 
teza Real o Principe Regente de Portugal a favor 
de todos os generos e mercadorias da produo- 
cdo e manufactura dos dominios. Britannicos , 
Sua Alteza leal 0 Principe Regente de Portugal 
se reserva 0 direito de impór pesados eaté prohi- 
bitivos direitos sobre todos os artigos conhecidos 
pelo nome de. generos das Indias Orientaes Bri- 
tannieas, e de produecoes das Indias Occiden- 
taes, taes como o assucar e café que nào podem 
ser admittidos para o consümo ros dominios 
Portuguezes, por eausa do mesmo principio de 
Policia Colonial, que impede a livre admissao 
nos dominios Britannieos de correspondentes ar- 
tigos da produecao do Brazil. 

Porém Sua Alteza. Real. 9 Principe Regente 
de: Portugal consente que todos os portos dos 
seus donimios, onde hajao ou possao haver AI- 
fandegas, sejüo portos francos para a recepcao 
e admiissdo dos artigos quaesquer da produccáo 


ou manufactura dos dominios Britannieos , nào 
destinados para o. consumo do lugar em que 
possao:ser recebidos ou admittidos, mas para serem 
reexportados tanto para outros portos dos dominios 
de Portugal, como para os de outros Estados. 
E os arüjgos assim admittidos, recebidos, su- 
jeitos às devidas regulacoes, seráo isentos dos di- 
reitos maiores com que haveriüo de ser carre- 
gados se fossem destinados para o consumo 
de lugar em que. possao ser descarregados ou 
depositados. em armazens, e obrigados sómente 
às mesmas despezas que houverem de ser pagas 
pelos artigos da produccáo do Brazil, recebidos 
e depositados em. armazens para a rcexportacao 
nos portos dos dominios de Sua Magestade Bri- 
tannica. 

Art. 92." Sua Alteza Real o Principe Regente 
de Portugal, alim de facilitar e animar o legiti- 
mo commercio, nào sómente dos vassallos da 
Gram-Bretanha, mas tambem dos de Portugal 
com outros Estados adjacentes aos seus proprios 
dominios; e tambem com vistas de augmentar e 
segurar dquella parte da sua propria renda, que 
he derivada. da percepcáo dos direitos de porto 
franco sobre as mercadorias, ha por bem decla- 
rar.o porto de Santa Catharina por porto franco , 
conforme os termos mencionados no precedente 
artigo. do presente tratado. jw 
Art. 25.* Sua Alteza: Real o Principe Regente 
de Portugal, desejando estabelecer o systema de 
commercio annunciado pelo presente tratado 
sobre as bases as mais'extensas, ha por bem apro- 
yeilar a opportunidade. que elle Ihe offerece, de 
publicar a determinacáo anteriormente concebi- 
da: no seu Real entendimento, de fazer Góa porto 
franco, e de permittir naquella. Cidade e suas 
dependencias:a livre tolerancia de todas e quaes- 
quer seitas religiosas. 

Art..24.* Todo o commercio com as posses- 
soes Portuguezas situadas sobre a. Costa Oriental 
do Continente d'Africa (em artigzos nào incluidos 
nos conbractos exclusivos possuidos, pela Coróa 
de Portugal) , que possa ter. sido anteriormente 
permittido.aos vassallos da. Gram-Bretanha, lhes 
he confirmado e-assegurado agora e para sempre, 
do mesmo modo que o commercio que tinha até 
aqui sido permittido aos -vassallos Portuguezes 
nos portos e mares da Asia, lhes he confirmado.e 
assegurado em .virtude do sexto arligo do presen- 
te tratado. 

Art. 25," Porém em ordem a dar o devido ef- 
feito ao systema de perfeita. reciprocidade, que 
as duas altas. partes contractantes desejao. estabe- 
lecer por base das,suas mutuas relacóes, Sua Ma- 
gestade. Britannica consente em ceder do direito 
de crear feitorias.ou corporacoes de negociantes 
britannicos, debaixo de qualquer nome ou dis- 
cripcao que lór , nos dominios de Sua Alteza Real 
o Principe IRegente de Portugal, com tanto porém 
que esta condescendencia com os desejos de Sua 
Alteza Real o Principe Regente de Portugal nào 
prive os vassallos. de Sua Magestade Britannica, 
residentes nos dominios de Portugal, de gozarem 
plenamente como individuos commerciantes , de 
lodos aquelles direitos e. privilegios que possuiao 
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ou podiao possuir como. membros de corpora- 
coes commerciaes, e igualmente que. o tralico e 
0. commercio feito pelos vassallos britannicos nào 
será restringido, embaracado, ou de. outro modo 
affectado por alguma .companhia. commercial , 
qualquer: que seja, que possua. privilegios e fa- 
vores exclusivos nos dominios de Portugal: e 
Sua Alteza Real o. Principe .Regente. de Portugal 
tambem se. obriga a nào. consentir nem. permit- 
tir que alguma outra nacdo possua. feitorias ou 
corporacoes de negociantes nos seus dominios, 
em quanto se nào ;estabelecerem  nelles. feitarias 
britannicas. 

Art. 26,* As duas altas partes. contractantes 
convém , em que ellas procederáo logo à revisao 
de todos os outros antigos tratados subsistenles 
entre as duas Coróas, afim de determinarem , 
quaes das estipulacoes das que elles contém, de- 
vem ser continuadas ou reüovadas no presente 
estado. das eousas. 

Conveio-se comtudo, e declarou-se, que.as es- 
tipulacoes contetdas nos antigos tratados; ;rela- 
tivamente. à. admissao dos vinhos de Portugal. de 
huma parte, e dos panos de là da Gram-Breta- 
nha da outra, ficaráo por. ora sem alteracao. -Do 
mesmo. modo conveio-se, que os favores, pri- 
vilegios e immunidades concedidas por eada liuma 
das altas partes contractantes aos vassallos da 
outra, tanto. por tratado, como por Decreto ou 
Alvará, ficaráo sem alteracüo , á.excepcao da fa- 
culdade concedida por antigos tratados, de-con- 
duzir em navios de hum dos dous Estados, ge- 
neros e mercadorias de qualquer qualidade per- 
tencentes aos. inimigos. do outro Estado, a qual 
faculdade he agora publica e mutuamente renun- 
ciada e abrogada. 

Art... 27. A reciproca liberdade de Commercio 
e navegacao declarada e annunciada pelo presente 
tratado será considerada. extender-se. a todos os 
generos e mercadorias quaesquer , à excepcao da- 
quelles artigos de propriedade dos inimigos de 
huma 0u.outra potencia , ou de contrabando, de 
guerra. 

Art, 28.* Debaixo da denominacào de contra- 
bando. ou artigos prohibidos se. comprehenderáo 
nao sómente armas, pecas de-artilheria, arcabu- 
zes, morteiros, pelardos, bombas ,.granadas, 
salchichas, carcassas,.carretas.de peca, arrimos 
de mosquetes , bandolas, polvora, mechas, sali- 
tres, balas, piques, espadas, capacetes, elmos, 
couracas, alabardas , azagayas ,.coldres, boldriés, 
cavallos e arreios; mas tambem em geral todos 
0s outros artigos, que possao ter sido. especifica- 
dos como contrabando e em quaesquer preceden- 
tes tratados .concluidos ;por Portugal ou Gram- 
Bretanha, tom outras potencias. Porém generos 
que nào tenhào sido. fabricados em fórma de.ins- 
irumentos de;guerra, ou que nào possaáo.vir.a 
sé-lo, nào seráo, reputados de contrabando; e 
muito menos aquelles que.jà estao fabricados e 
destinados para outros fins, os quaes todos nao 
seráo.julgados de contrabando, e poderáo.ser.le- 
yados livremente pelos vassallos.de ambos os/So- 
beranos, mesmo a lugares pertencentes a hum ini- 
migo, à excepcao somente daquelles lugares que 
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éstáo.sitiados, bloqueados ou investidos:por mar 
quopbr.terzái ion ibirv «oMipotk en ntogq 
|, Art. |29.* NO caso; que algumas | embarcacoes 
ou naviós de guerrd:ou mercantes:;yenhao.a naü- 
fragar.nas costas .dos:domihios de qualquer: das 
altas-partes:contractantes, todas: as porcoes. das 
referidas embarcacoes ou navios, ou da armacáo 
& pertences!.das inesmas, ; assim como: dos geüe- 
ros e-fazendas que se salvarem:;0u - 0: producto 
della, seráo;fielrnente. restituidos.logo:que: seus 
donos.ou.seus procuradores legalmenté autorisa- 
dos os reclamareinj pagando sómente as-despe- 
za8: feitas:na arrecadacao; dosamesmos géneros; 
conforme o: direito desalvacao ajustado entre am- 
bas:as altas partes; exceptuando.ào mesmo teni- 
po os direitos e costumes de cada nacao,.de cujà 
aholicao ou-modificacüo se fyatará: comtudo' no 
caso. de-sérem contrarios;ás estipulacoes: do: pré- 
sente artigo 5 eas altas partea eontractantes inter- 
poráo; mutuamente :a.sua autoridade , .para. /que 
sejao puriidos severamente aquelles dos séus.vas- 
sallos que se aproveitarem de semelhantes. des- 
gracase iios ud Dabei 
ctl 50.7 Gonveio-se mais, para: maior segue 
ranca e liberdade:do commereio e da:navegacáo , 
que;tanto Sua Alteza Real: o. Principe:Regente: de 
Portugal; como Sua/Magestade Britannica, nao 
80 recusarád receber quaesquer piràtas:ou ládroes 
do mar em qualquer dos seus portos ,' surgidou- 
ros, :Gidades 'e- Villas, .0u: permittir. que algum 
dos seus vassallos; cidadáos; ou hábitàntes;os re- 
cebáo; on-protejao nds seus portos, os agazalliem 
nás suas.casas , ou lhes!assistáo; de alguita  ma- 
neira;:mas tambeni' mandaráb. que esses. piratas 
€ ladroes.do:mar;.e as pessoas quecos reeeberem; 
acoutarem.ou ajudarem; sejaó;castigadas convé- 
nientemente para terror e exemplo dos: outros. 
E.todos :05- seus. navios com. os generos :e mer- 
cadorias que tiverem: tomado e:trazido aos portos 
pertencentes a qualquer das altas partes contrac- 
tantes, setáo aprezados$ onde forem! descobertós , 
eoserüo restituidos aos'donos ou a'seus 'Procura- 
dores devidamente autorisados , ou delegados.por 
elles. por. escripto 5 - provando-se previamente! e 
com: evidenaia:a identidade da propriedade, mes- 
mo. no caso: que'.semelhantes. generos: tenháo 
passado a'outras máos:por-meio de'vendá Ima 
vez que se souber. que ;0s compradores sabiáo, 
ou podiào ter sabido. que taes generos: forüo to- 
mados. piraticamente;i- 5 coh ped on 

-i Art... O1.*. Para.à seguratica futtira:dó commer- 
cio. e amizade. entre: os vassallos: de Sua. Alteza 
Real.o Principe Regente, e de. Suá .Magestadé 
Britannica; e.afim:de que-esta. mutua boa intel- 
ligencia possa ser preservada de toda a interrup- 
cao. e.disturbio,, conveio-se: e:ajustou-se:, que se 
em. algum. tempo. se suscitar qualquer desintel- 
ligencia;,. québrantámento de: amizade ,^ ou:rom- 
pimento. entre: as- Goróas: das.:altas partes cón- 
tractantes ,.0 que. Déos:nào permitta (0 qual rom- 
pimentosó se jülgará existirdepois do cliamamento 
9u despedida dos: respectivos Embaixadores. e 
Ministros). os vassallos de:cada;hüma das! duas 
partes, residentes. nos: dominios da outra, teráo 
9. privilegio de. ficar evcontinuar' relles o. seu 
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commercio sem interrüpcao:alguma'; em quanto 
se conduzirem pacificamente e nào commetterem 
offensa contra as leis e ordenacoes ; e no caso que 
a:sua. conducta 08 faca süspeitos; € os respectivos 
Güverrios -.sejdo- obrigadüs*a manda-los sahir , 
se Ihes. concederá. o;termo: de hum. ànno | para 
:esse fim, em: ordeni! a- que elles. se possáo retirar 
com. os seus-effeitos e propriedade quer. estejao 
-éonfiadas :a individuos particulares ;: quer-ao Es- 
tado. adus LO 
Deve porém entender-se que este favor se nào 
extende quelles que 'tivérem: de 'algum/ modo 
procedido:contra'as leis'estabeleéidas, ^ 55 
«Art; 52;*-Concordou-se. e foi estipulado pelas 
altas partes contractantes , ^ queo presente tra- 
tàdo. será: illimitado: em quanto à sua duracáo ; 
que as obrigacóes e condieóes expressadas e eon- 
tetidas nelle seráo perpetuas e inimutaveis; e que 
nào seráo: mudadas-ou'alteradas de modo algurh 
no caso que Sua Altéza Real o. Prineipe Regerite 
de-Portugal, séüs herdeiros ou successores tor- 
nem: à éstabelecér a séde: da! Monarchia 'Portu- 
guezà nos dominios Europeos desta Coróa. 
^ Aft. /.55.^ Porém as duas altas partes contractan- 
tes se reserváo o direito dejuntartente examinarem 
e-reverem: os differentes artigós deste' tratado no 
fim do termo de quinze annos contados: da da- 
ta. da tróca »das rátifiedcoes " do mesmo ;' e de 
entáo. próporer , "discutirem: e fazerém: aquellas 
emendas ou addicoes' que os verdadeiros interes- 
ses dos:seus respectivos "vassallos possao parecer 
requererdi-it01:). 5. ligul ob eigo 9.2 
Fica porém- entendido que qualquer estipula- 
cao que no periodo da revisao do tratado fór 'ob- 
jectada por qualquer das altas: partes: eontraetan- 
tes, será considerada como suspendida- nó sen 
effeito, alé que a discussao relativa a esta esti- 
pulacao seja terminada, fazendo-se previamente 
saber: outra alta parte contráctünte a 'intertada 
suspensáo- da.tal' estipulacao, a fim. de evitar a 
mutua desconveniencia. ^ ^77 1ó 
Art. /.54.*- As differentes: estipulacoes e condi- 
coes do presente tratado principiaráo a ter élfeito 
desde a data da sua ratificacao por Sua Mageésta- 
de Britannica; e a-muütuá troca das ratificacoes se 
fará na Cidade de Londres dentro do espaco de 
quatro mezes, ou mais breve se fór possivel, con- 
tados do dia da assignatura do' presente tratado. 
Em testemunlio do que; nós abaixo' assignados, 
Plenipóteneiarios-de Sua Alteza Real o Principe 
Regente. de Portugal ede Sua Magestade Britan- 
nica, em virtude'dos: nossos respectivos plenos 
poderes, ássignámos o presente tratado com nos- 
sos; punhos; e Ihe fizemos pór o sello das nossas 
armas; í SIDD | 
Feito na Cidade:do Rio'de Janeiro, aos 19 de 
Fevereiro no anno de Nosso Senhor Jesus-Chris- 
to de 1810. — Assignados, Conde de Linhares. — 
Strangford, -: | 
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T CONVENCXGO DE 10 DE FEVEREIRO; 
gru E (doll, Braz. Me ipe 


"CosvENGSO  enire-0s muito :altos e anuito.: poderosos 
Senhores- o: Principe Regente: de Portugal , e-Et- 
Rei do Reino-Unido da: Gram-Bretanha e Irlanda, 

'« sobre o-estabelecimento dos Paquetes, assignada no 

V URio. de: Janeiro: pelos; Plenipotenciarios- de huma: e 
ioutra Córte, em x9 de. PF'evereiro de1810, e rati- 
Jm icada por rn : 


,'Bendo. necessario pam: à; servico publico: :das 
Córtes de Portugal. e da;/Gram-Bretanhà , e para 
38 relacoes commerciaes dos.seus respectivos vas- 
sallos;..que. se estabelecao: Paquetes entre: 0s do- 
minios de.Portugal e.a Gram-Bretanha; e sendo 
além disso conveniente que. se.conclua para este 
fim hum arranjamento delinitivo sobre: os princi- 
pios de exacta reciprocidade, que as duas Coróas 
tem resolvido adoptar por base das suas mutuas 
relacoes , 08 abaixo assignados, 'Plenipotenciarios 
de Sua Alteza Real.o. Principe.Regente de Portu- 
gal, e de Sua Magestade. El Bei do Reino-Unido 
da "Gram-Bretanha e Irlanda, tendo trocado. os 
seus respectivos plenos poderes , e achando-se em 
boa e devida forma ,. conyieráo nos artigos: se- 
quiates 

, Art. 1,* Sahirá de. Falmouth para o;Rio de Jas 
neiro hum Paquete em.cada mez. Sua. Alteza Real 
o Principe Regente de Portugal.se reserva o di- 
reito de para. o futuro, estabelecer Paquetes entre 
0s outros portos do Brazil e a Gram-Bretanha; 
se: o. estado do: commercio: o requerer, 

. ,Art.; 2;* As malas;se fecharáo em hum deter- 
minado dia ,. assim em. Londres como no Rio dé 
Janeiro. : 

Art, .5,* Os Paquetes tocaráo na. Madeira. na 
sua passagem. para .o,Rio de Janeiro, Elles nào 
ancoraráo ali, nem se demoraráo mais tempo do 
que aquelle que fór absolutamente necessario para 
entregarem e receberem as malas. 

Art. 4.*.Os. Paquetes seráo por agora embar- 
cacoes Britannicas, navegados conforme. as leis 
da Gram-Bretanha. Porém, Sua. Alteza Reàl o 
Principe Regente de Portugal se reserva o direito 
de estabelecer para o futuro Paquetes Brazilienses 
ou Portuguezes. 

Mnt, 5.*..05 Paquetes ser&ó considerados e tra- 
iados; como. embarcacoes mercarites, Elles seráo 
por consequencia sujeitos às visitas. dos Officiaes 
€ Guarndas da Alfandega tanto. no;Rio de Janeiro, 
como em outro qualquer. porto dos dominios de 
Portugal, entre o qual e.o8 dominios Britannicos 
se hajao de estabelecer Paquetes, Porém elles nao 
seráo obrigados a dar entrada na Alfandega, 
nem, a seguir as outras formalidades praticadas 
pelas embarcacoes mercantes. 

Art. 6.* As. duas altas. partes contractantes se 
obrigao reciprocamente a fazer todos 6s esforcos 
para prevenir que se faca por via dos Paquetes 
commercio de contrabando, particularmente de 
diamantes, páo brazil, ouro em pó , urzela, e ta- 
baco manufacturado.- illas tambem: se obrigüo a 
prevenir quanto fór possivel a illegal colleccao e 
conduccaáo de cartas. 


ANNO.DE. 1810. 


Art; |7.*. Permittir-se-ha que bum Agente Bri- 
tannico para os Paquetes resida no Rio de Janei- 
ro, ou em: qualquer! outro porto dos dominios de 
Portugal, entre 0 qual:e os: dominios Britannicos 
se houverem de estabelecer- Paquetes para: o: fü- 


"turo. As malas para os dominios Britannicos 5e 


promptificaráo exclusivamente na casa de:suavad- 
ministracao , e tambem.receberá e. admittir& nel- 
las:as cartas daquelles vassallosiportuguezes, que 
iquizerem:manda-las á sua administracao. A"ché- 
gada dos Paquetes ao Rio de Janeiro, ou ao por- 
to do seu destino, o Agente Britannico entregará 
as malas que -elle trouxer-áquella. pessoa! que: e 
Governo" Portuguez nomear 'para^as receber, 
do mesmo modo Noe se panos ctetu: em 
Lisboa. "liso oq 
Art. | 8.*-0 Governo AUC terá o:direito 
de impór porte:em todás as cartas vindas dos'do- 
minios Britannicos para os de Portugal. |. 0^ 
Art. | 9.*.'O porte: das eartas enviadàs ou: rece- 
bidas da Gram-Bretanha e do Brazil deveràá ser 
por agora do valor de 5 shillings e.8-pences sterli- 
nos da moeda Britannica por huma simples carta; 
nesta proporcáo pelo:duplo ou triplo das cartas. 
Observyar-se-hào as mesmas regras que se prati- 
cavao antigamente em Lisboa, | relativamente: (is 
cartas. destinadas. para a Marinha e Exercito: de 
Sua Magestade Britannica; e em: Inglaterra se 
concederáo. iguaes isencoes em favor das cartas 
pertencentes: aos marinheiros e'soldados de Sua 
Alteza Real o' Principe Regente de Portugal. 
Art. 10.* As cartas eos despachos:conduzidos 
pelos Paquetes: aos. Envwiados, ou Ministros das 
duas Córtes, e.sendo ona fide para 0 servico dos 
seus respectivos: Soberanos, nào pagaráo porte. 
Far-se-ha no Correio geral Britannico huma.regu- 
lacao para dar effeito a esta estipulacáo e para fixar 
9 peso-e numero das:cartas e despachos que deveri 
ser isentos de oeuf em virtude. we fene ar- 
tigo. ! 
, Amts! anas *; Depois an cpéltca d Paquete a0 
Rio: de Janeiro, o Enviado ou. Ministro de 8ua 
Magestade Britannica, fixará o dia em que o refe- 
rido Paquete voltará para Inglaterra, reseryando 
sómente a si o direito de prolongar mais o perio- 
do assim: fixado, no caso de julgar que o servico 
de Sua. Magestade o exige; e'attendendo quanta 
fór possivel a:qualquer.requisicao para este fim 
que Ihe fór-feita por parte do:Governo Portuguez. 
E os Paquetes durante a sua estada nos portos;ou 
bahiasde Sua Alteza o Principe Regente.seráó con- 
siderados comio-débaixo da especial proteccao do 
Enviado ou Ministro de Sua Magestade Britannica, 
da.mesma fórma: como os seus Ccorreios ou ex- 
pressos... : "t 
Art, 15.*:08 principios geraes da: igsessiftet con- 
vencao. seráo applicaveis a-todos: 0s Paquetes: que 
se. houverem: para: o futuro.:de estabelecer entre 
a: Gram-Bretanha ,-.é: quálquer-portó: ou portos 
nos dominios .de Sua Alteza Real. 0: Principe Re- 
gente de Portugal nào especificadamente /men- 
cionadós na presente conyencao. ^ huno 
«Art. 25:* A; presente. eotivencáo será : devidá- 
iisete, ratificada ,e a mutua troea das ratificagóes 
se farà na Cidade de. Londres deritro do espaco 


dequatro mezes, ou mais: breve se»fór possivel] 
contados: do dia: da'assiguatura 'da presente con^ 
vencüo. r Git^ieno mevrihbneq onnosnua mec. soin 
^ Em testemünho doque , nós abaixo' assignia- 
dos, Plenipótenciurios de.Sua Alteza Real o'Prin- 
vipe Regente de Portugal e de Sua Magestade Bri- 
tànriica'; em virtude dos nossos respectivós plenos 
poderes, assignámos a presente convencao , e Ih 
fizemos' pór:o sello-das nossas armás; ^ 7 
^L; Feita na Cidade: do Rio:de Janeiro; aos 19 de 
Fevereiro no anno de:Nosso:Senhor Jesus-Christo 
de 1810. — Assignados ," Gonde de: Linhares. — 
Strangford. — i101 nBrosiaTdTaw eb 
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AYISO DE-DT-nE-FEVEREIRO. 
' Manüseripto 'antlientico, ' 

Devendo o expediente da Mesà do Despacho 
Maritimo principiar Segunda, feira proxima.26 
do corrente mez, vou prevenir a Var. que ficao 
expedidas a$ ordens necessarias para que o Escri- 
vào da matricula da fteal Junta do Commercio , 
pàsse a exercer junto a Vin. as sias respectivas 
ünccoes, visto que, segundo o Alvarà da creacao 
da referida Mesa, ,he nà Intendencia da, Marinha 
que se deve fazer a unica matricula | que ha de 
proceder ao, despacho dos navios.. Deos guarde a 
Vm. Paco, 21 de Fevereiro de 1810. — Conde 
das Galyeas. — Sr. José Maria d'Almeida.. 
UN. B. ^ Foi commhnicado á Junta do Commercio 
para 0 cumprinento devido , € destacamento do Esri- 
vio, por riso da Conde d'A guia", de ag do mewmo 
me 4 dino y égrida no mesmo dit, 

Vr sind ee 2e t ITTIEETTEI obtentu 
"OCNRTA DE 23 DE FEVEREIRO. 
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Eod Manuscriplo, authentico, toss DE 

TD. Joao: por: graeca de Deos, ete. Fáco saber 
aos que'esta minlia Carta: vivem'? que por parte 
de: Antonio: do: Canto/Quevedo Castro Mascare- 
nhas: me. fói apresentado hum Alvarü por mini 
assignado ,: registado:nàs livros: dos registos das 
mercés, e passado pela minh Chaneellaria, cujo 
theor lie. 0 següinte.:Eu o Priricipe Regente faco 
saber aos que este Alvari virem que por coneor- 
rerem. na: pessoa.;de- Antonio do Canto Quetedo 
Gastro Mascarenhas as qualidades necessarias pára 
bem servir o officio de Eseriváo da Chancellaria 
Mór do Estado:do Brázil, e'das tres'ordens tili 
tares:- sou: servido. fazer-Ihe' merce do referido 
officio com: o'ordenado 'estabeleeidó pelo Alvará 
de 22:de Abril: passado;'e pelo que respeita iis 
ordens- militares 'o iei outro sim por bem; eomo 
Governadór e perpetuo Administrador que dellas 
$0u: e mando aos meus'Desembargadores dó 
Paco; '&: Depütadós :da Mesa da. Consciencia e 
Ordens,: que apresentando-se-Ihes o dito Antonio 
do:Canto: Quevedo: Castro Mascarenhas cóm este 
Alvhrá por rüim assignado, registado nas Mercés; 
passado pela Chaneeltária Mór do Brazil, € feitas 
as;diligencias do estilo, Ihe'facao passar carta en 
fórma:da propriedade do dito officio, no qual se 
incorporará este- Alvar& pagando primeiro os di- 
reitos-ordenados, cóm declaracào que, lhàavendo: 
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en fórcbem: de;Iho tirar ou extiaguii eni algür 
tempo; minlia Farenda lhe:nào fieará por i550 obfi- 
gádaa satisfatào: algüma', cümprindo-se! inteita 
mentecomo nelle'se'contém, e valerá postó que 
seu effeito haja' de-darar mais de hum 'anno'séri 
embargo! da Ord: do liv; 9* tit; 40' em coitraro. 
Pagou de novos direitos 50 rbis; que se earrega- 
rào ao Thésoureiro delles a fl. 5 v.^do Livro de 
sua receita corse vio do conhecimehto"em fór- 
ma registado no Livko llo Registo geral a fl. 5 v; 
Rio de Janeiro; 11 de Jullio de 1808. —PniscipE: 
— Marquez de Angeja.,. Presidente. — Joaqnim 
José de Souza Lobat9, a fez escrever, —Joào Pe- 
dro Mainard da Fonseca e Sá. — Pedindo-me o 
dito Antonio do Canto: Quevedo Castro Masca- 
renhas que na conformidade do dito Alvará Ihe 
fizessemereé rrandár passar carta em fürma da 
propriedade do referido officio; e visto o seu re- 
querimento;, Alvarà e o'qde füi/servido resolver 
pelas Resolucoes de 19-d$ Outübro' dé 1809 € 
25 do corrente' de Janeiro: do corrente ;' toniàadas 
em consultà' do" meu Desembarzo do Paco de 9 
de Outübro, e'18 de Jünello dos mesmmoós annos, 
e por confiar delle que 'em tado o dé que 0 en- 
cürregar beri e'fielmente; cómo à nieu sérvico é 
& bem'daà partes eumpre: lei por bem fazer-llié 
mercé da propriedade 'de officio de Escrivao da 
Chianeellaria Mór da receita e despeza; cori 0 or- 
denado de-560275000 réis, havendo por separado 
o offieio de Escrivaó' da" Chancellarià das tres 
Ordens Militares, de que por outra Feparticao se 
háo de passar"os despachos competerites, o qual 
officio elle terá e servirt segündo a fórma do seu 
regimento e miüthasordenacoes; pelo que man- 
do do'meu Chaheeller: Mór dó Estado do Brazil, 
e aos das tres Ordens Militares; e rais pessoas 
a quem o eonhecimento desta pertencer, deixém 
servir e exercitarao dito Antonio do Canto Que- 
vedo Castro Mascarenhas o meneiónado olficio, 
e haver o ordenado como dito,he, e todos os 
prós e precalcos que. direitamente. Ihe pertence- 
rem, e a todas as mais Justicas, Officiaes, pessoas 
a quem esta fór aprésentada lh'a'eümprao e guar- 
dem tào inleiramente como nella se contém , 
sém llie-pór duvida ou embargo alguüim, porque 
assim o liei por bém , por quanto fui servido 
de o dispensar das habilitacoóes e exatie que de- 
vía fazer, naó obstante a lei'em contrario, pagan- 
do de novos direitos 18075000 réis, que se car- 
regaráo aó 'Thésoüreiro delles no Liv, i*' de süa 
receita a fl; 05v: e registado o seu conhecimento 


. em fórmà no Liv.'2* do Registo gerál'a fl. 142 v. 


E elle Antonio do Catito Quevedo Castro Mas- 
carenlis jurará em inithá 'Chancellarid dos 
Santos Evangelhos; de que bem & verdaddeira- 
mente sirva 0 dito officio guárdandó em tudo meu 
servico e fis partes seu' direito, e nos registós do 
Alvará'aeimá ineorpotadós se poráo as verbas 
necessarias do €onteüdo nesta minhá Carta que 
por firmeza de tudo Ihe mandei dar pór mim as- 
signada e passada pela minha Clhancellaria, e 
eom ó sello pendente della. Dadà na Cidade do 
Rio dé Janeiro ; em 55: de Fevereiro de 1810. — 
O PuiwciPE cort guárda?— Marquez de Arigeja, 


Presidente; Carta porque Vossa Alteza Real ha 


por bem. fazer. mercé a Antonio:!dd, Canto. Que- 
yedo Castro, Mascarenhas da propriedade, do .offi- 
cio..de Escrivao,da. Chancellaria Mór do. Estado 
do. Brazil da reparlicao da.receita e despeza, com 
0 ordenado de. 56075000 réis; sem.pensao' ou,em- 
bargo;como..acima fica declarado. para, Vossa.'Al- 
teza Real yer. ig Decreto de 5 de Maio.de 1808 
[3 immedialas ,esolucoes' de 19 de. Outuhro. de 
1899, e 25. de. Janeiro, do, corrente, em consulta 
da Mesa do Desembarga do, Paco. e. despacho, ,da 
moesma. Mesa de-8 de Keyereiro do niesmo auno: 
u»tbias Éan4 oh - 
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Ti 1 ài ob »babiirmi 
IM ,presente 0. requerimento. de ML 
"Theodorp. da: Silva, Administrador do Gorreio: ge- 
ral desta Córte, expondo.nelle o.tenue ordenado de 
60045000; réis qne vence, comparado.com.o maior 
trabalho que tem crescido naquella.estacao, sujei- 
tos estes. ás despezas do seu expediente, pedindo 
üugmento do, dito ordenado, eque e. Ihe arbi- 
irasse huma quantia; proporcionada para as-mes- 
mas despezas, Qu, que. estas;fossem .feitas por con- 
la; da minha Real, Fazenda: e,attendendo' a ser o 
iobalhe, da dita estacao deito, enr: todos os dias. de 
manhà, e de tarde; hei:por bem. fazer-Ihe mercé 
do | ordenado, aunual.de 80075000-réis, em. quan- 
to servir o dito lugar, e.majs 15025000 réis tam- 
bem.annuaes para despeza da sua administracáo: 
0 Conde de, Aguiar, do meu Gonselho de Estado 
e Presidente; do meu Real Erario 0 tenha assim 
entendido, e:.0; (NEA exeonNars com. os despachos 
necessarios, .. Pal Ipcio do Rio de, Janeiro ,. em. »5 
de. Tex ereiro, de 1810, — Com a;rubrica do Prin- 
ips BRegente Nosso Senhor. —XExtrahido do Liv. 
Hes. de, Decretos ;dassannos., d Ad a Jullo 
de E ^h 9; *zd ipit" audeat 
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: * "n (Gall Mrai, — Delguio. , 


Aigle estabeledida desde huma muito an- 
terior época 0 privilegio exclusivo, de;que.goza 
a minha lteal Fazenda, de nao se; yender,ou come 
Pa ar polvo ora. nos meus Reaes dominios sendo.ás 

inistracoes; estabelecidas pelas ;minhas Reaes 
Mp que, neste caso. dào, as competentes guias 
para se poder vender a;polvora assim comprada;, 
e ,constando-me que.ha agora negociantes que. 
compráo indevidamente ; »polvora a estrangeiros , 
para depois:a venderem em algumas partes: mais, 
remotas dos 1 meus Reaes dominios: hei por bem 
declarar, | para que, a todos conste, que todas estas, 
compras. sao. illegaes; e:que..daqui em diante. a 
axis assim comprada. poderá ser tomada. comg 
contra onqo; e,que.à mesma, nào só se nào 
dará sahida. nos depositos onde existir, mas: nem 
ainda, despacho: nas Alfandegas, excepto para ser 
navegada fora dos meus; dominios, recurso que 
fica livre a todos 0s estrangeiros,e nacionaes, que: 
tiyerem importado. polvora nas. épocas, em. que a. 
interrupcao, do | onumercig com. as fabricas. de 
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Portugal fez:que.se;tolerasse: este. abuso ,. poden- 
do..assim: exporta-la; para. fóra' dos nieus 'domi- 
nios, se acaso nào poderem convir no preco-com 
a; Fazenda; Real, e:nào preferirem fazer enda: da 
mesma 5 Real. Fazenda. .|O..Conde- de.Liriliares , 
do:meu. Conselho de Estado , Ministro.e 'Becreta- 
rio. de .Estado.-dos ; Negocios, 'Estrangeiros;:e; da 
Güerra,: 0.tenha assim.entendido. e faca executar 
pela parte que lhe- tocar , participando; tambem 
este; Decreto. a;todas!as estatoes,.que devàao-pela 
sua parte. coneorrer; para: que 'tenha perfeita. e-in- 
teira.execucao. Palacio, do. Rio: de Janeiro, em 
26 de Fevereiro de 1810. — Com a.rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. 


1 Ur TICCICPMUd 05 
ALVARA'.,DE, 27 DE FEYEREIRO. 
Coll, Braz. — Delgado, , 


QUoRqe «T ) "E 


Eu o "Príncipe Régéhte Taco saber aos que este 
Alvará com forca dé Tei Nirerh, que s ndo-me 
presente em Codsülta da Real Junta do Commer- 
eio, Agricultura, Fabricas e Nay egacao do Estado 
do Brant xir Denn 0 muito Ml 


hui goi 


se teni. ipe: mas, AE de assucar , pen 
do Alvará de 15 de 


sumó do dita género nos mercados da EM se 
podem seguir ào progresso de hum ramo de cul- 
tura e de industria 7 de que-muitos outros depen- 
dem, e que;faz-a principál: exportacao:deste Es- 
tado: querendo extirpar para sempre hum delicto 
que influe sobre a prosperidade géral, que tanto 
desejo. promover, eque lie perpetrado. em. detri- 
mento, da agricultura , do. commercio:e.da: nave- 
gacao., que constituem, as bases solidas e. perma- 
nentes da riqueza publica :. sou servido ,.confor- 
mando-me.com o parecer.da mencionada Montis 
la, ordenar. o;seguinte, 

;. "odas as pessoas que ,.com, potéliva. má; ife e.co- 
unhecido dólo, commetterem falsidades industrio- 
sase graves, em eaixas de assucar ,.-ou introdu- 
zindo. nellas corpos, estranhos para augniénto do 
peso. ou,'cobrindo: artificiosámente porcoes:.de 
assucar,. de, infima. qualidade com 0. da superior 
para defraudarem pela maioria do preco .05:com- 
pradores , incorreráo pela primeira vez.na peria. de 
confisco- das. mesmas caixas ,. e na de: prisao. por 
seis, mezes 'em,,cadéa publica;.e de degredo por 
cinco, annos, para Angola , além. das ditas PNIS 
nos casos,de reincidencia. |... 

. No,districto desta Córte, a Real J ity di Com: 
mercio pelo Desembargador Juiz Conservador dos 
Privilegiados delle, a quem dará Gommissao; e 
nas mais.Capitanias deste Estado as Mesas;de Ins- 
peecáo, e; na/falta dellas as; Justicas Ordinaria, 
por qualquer. modo. que venha. á sua inoticià que 
se. viciáráo as.caixas.de assucar, e ainda à.reque- 
rimento..de. pessoas interessadas ,.ou por:denun- 
cia, que: ficào. autorisadas a receber para;este.ef- 
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feito ; procederáo.; a. verificar por.autos de exames - 
judiciaes, e mui circunstanciados, com.a audien- 
cia das partes, ou a sua revelia, o estado das cai- 
xas , fazendo-as abrir,e. despejar., para se contes- 
tar. a. existencia do delicto ; dado..o qual, seráo 
desde logo sequestradas todas aqucllas..que se 
acharem falsificadas do modo indicado, e. depois 
vendidas em hasta.puhlica com as formalidades 
de;direito , e reservado em deposito o seu produc- 
to até sentenca final. P 

Feitas estas diligencias seráo remettidos 08 auc 
tos processados no districto desta Cónte. à Real 
Junta do Commercio para os sentenciar em huma 
unica instancia, decidindo a. final, pelo mereci- 
mento das provasz os autos porém que se forma- 
rem nas outras Capitanias, seráo sentenciados.em 
primeira instancia pelas Mesas de Inspeccao , e 
na falta dellas pelos Magistrados que os houverem 
processados dando exclusivamente para a mesma 
Real Junta do Commercio deste Estado quaesquer 
recursos que as parles intentlarem, e appellando 
ex-oflicio das sentencas que proferirem , para que 
sejào confirmadas.ou revogadas em ultima e final 
instancia pela. dita Real. Junta. do Commercio, a 
qual ias sentencas que proferir, impondo as penas 
por éste Alyarà ordenadas , poderá applicar o pros 
ducto das caixas de .assucar falsificadas a beneficio 
do. seu. cofre em. attencao aos objectos.. uteis ao 
Commercio e Ágricullura, em que.será empre- 
gado .:e hum terco, para. 0, denunciante, no caso 
de ser a apprehencao, feita por, denuncia; e das 
ditas sentencas será Juiz Executor no districto des- 
ta Córte o Desembargador Juiz. Conservador ,. e 
nas outras Capitanias o Presidente das Mesas de 
inspeccao, e.onde,as nào houver, o Magistrado 
do lugar. 

Pelo que mando , etc. Dado.no Palacio do Rio 
de,Janeiro, aos.27 de Fevereiro de. 1810;.— 
Pnixcirg com guarda. — Com os registos competen- 
tes. 


——————. 


DECRETO DE 28 pr rEVEREIRO. 
eon. Braz. — Delgado. 


Eansidelonda E que. a Juuma graude parte Kos in- 
dividuos que tem. tido a, infelicidade de abando- 
nar as suas bandeiras,, separando-se indiscreta- 
' mente dos corpos em que serv ia0.nos meus vastos 
dominios do Brazil, nao terá cheg zado, a noticia 
doindulto que houye porbem. conceder- Ihes pelos 
Decretos de 13.de. Maio e, 15, de Noyembro, de 
1898; e quereudo que esta. parte. dos meus; yas 
sallos. continue a gozar, dos effeitos da. minha pa- 


ternal benelicencia ,. de. que.espero, que pela sua - 


ulterior conducta se facao. dignos: sou. servido 
conceder. movamente o amio a Fog y 05 deser- 
dea ne vicre 


tirassem para, 05, paizes Sa cesa Mies ,com tanto 
porém que se apresentem no, prazo. de.hum. annos. 
à contar do dia da. publicagáo: deste em cada. Ca- 
pitania. . O Conselho Supremo Mililar.o tenha 
assim entendido e faca nesta conformidade ex- 
pedir as ordens necessarias, para que, chegue.à 


TOMO T, 


— m — —— d2— À— nanó 
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noticia de.todos. ..Palacio do Rio de Janeiro; em 
28, de Feyereiro: de 1810. — Com. a rubriea, do 
Friniipe Regente Nossa Senhor, 


Aviso pk 2 pr Nanico. 
Mannsctiptoi Autbehili oou: 


Recebi o Offiéio de Vm. de 5 de ? Marco n» res- 
péito dos navios que devem levar Cirurgioes . e 
devo prevenir a Vin. que se Ihes devem facultar 
0$ despachos logo que apresentarem as cartas de 
licenca temporaria. assignadas pelo Cirurgtao 
Mór do Reino, o Conselhejro José 'Corréa Pi- 
canco, € o Cirurgiao Mór da Armada, Fr. Cus- 
todio de Campos, em quanto nào houver occasiao 
de se lhes passarem as competentes cartas de 
approvatao. Deos guarde a Vm. Secretaria d'Es- 
tado, » de Marco "dé 1810. — Conde das Gal- 
veas. — $ 'Sr. José Mària d'Almeida, 


I I , zz 4 
CEFICIO .-DE:/2..DE . MARCO; 


bir 


i n uaa ; 
Manusceripto authentico. — | 


i 


^O Serenissimo Senhor Infante. Almirante Ge- 
neral junto à Real pessoa do Prineipe HRegente 
Nosso Senhor, ordena que. V. S. remetta a este 
Quartel General: a Provisao passada a Joao Ca- 
pristano de Figueiredo, segundo Escripturario da 
Gontadoria. da: Marinlio, em que o mesmo Sere- 
nissimo'Senhor liouvepor bem gradua-lo em Offi- 
cial Maior da: Contadoria'da. Marinha, e outro 
sim manda que V. 8. faca constar a todós os in- 
dividuos' da Reparticao da Real Fazendà da Ma- 
rinha, que quando tiverem de fazer qualquer 
requerimento , seja .ao "Principe Regente:Nosso 
Senhor;:seja a.Sua Alteza; o hajao de apresentar 
aiiYs Su para que, tomande-o' em consideracáo, 
veja sé o'acha em'circunstancias de ser levado 4s 
suas: Reaes presencas, e quando: o encontre: desti- 
tuido- dé justíca o^ fáca constar ao pretendente a 
fim de nao incommodar à Suas Altezas eaes com 
requerimentos que nada mais fazem que tomar: 
tempo. em-despacha-los, precedendo'a inforrnes 
que tirao 0 tempo tào precioso e destinado para 
o Real Senhor; porém se exigir 0 mesmo assim 
quere-lo'apresentar , V. S. Jhe facilitará tal licenca 
fazendo-o logo eonstarsà Sua Alteza. Deos guarde a 
V. S. Quartel General da'Marinha, » de Marco de 
1810,—4J 05€ Estevao dé Seixas Gusmaáo e Vascon- 
cellos.— Sr; José Maria d'Almeida, ^ ' 


je | oit Ui23blN s 


CARTA REGIA DE 2 DE MARGO. — 


, 
s 0 


net Manuscripto authentico, 


qooatdod do Reino de Portugal. e Agar- 
yes, amigos. Eu o Principe Htegente vos envio 
muito saudar, como aquelles que amo e preso. 
Tendo chegado a minhà Réal presenca, em Con- 
sulta da Mesa da. Consciencia.e, Ordens, o indig- 
no e descomedido comportamento do Reverendo 
Dispo. 'Elvas , D. José Joaquim da. Cunha; de 
Azeredo Coutinho, que , €squecido. da mansidào 
do;caracter. episcopal , e das mais sagrádlas obri- 


64 


25 


gacoes de vassallos, se afoutou nào só a fazer 
imprimir a mesma -allegacáo juridica" que lhe 
mandei desappróvar, fazendo-lhe intimar:que'a 
nào espalhasse, antes recolhesse 0s exemplares 


que corriao, pela minha Real Resolucao de 20 de. 


Junho de 1804, tomada em Consulta do mesmo 
"Tribunal, ingerindo-a ama obra: qüe escreveu, e 
denominou—Commentario para intelligencia das 
bulas e documentos que o Reverendo Doutor 
Dionizio Miguel Leitao Coutinho juntou á sua 
refutacao contra a allegzacao juridica sobre o Pa- 
droado das Igrejas e beneficios do cabo de Bojados 
para o Sul, sobre a jurisdiccao dos Bispos Ultra- 
marinos, sobre.o senhorio e dominio das Conquis- 
tas, e sobre a jurisdiccao do Conselho do ultra- 
mar—; mas tambem a sustenfar a mesma doutrina 
desapprovada com muito maior valor; e energia de 
expressoes, atacando com pensamentos e palavras 
menos consideradas a. autoridade da Mesa da 
Consciencia e Ordens, e as prerogativas do Gram- 
Mestrado para sustentar huma desmedida ambi- 
cao de jurisdiccao , chegando: o seu desatino até 
0 reprovado excesso de pedir licenca ao intruso 
e usurpador Governo Francez, para se imprimir 
a sua obra, e. fazendo. regista-]a .na. Camara 
Episcopal para a todo tempo constar a .suá Qusa- 
dia; e merecendo, exemplar castigo estes factos 
criminosos, muito mais reprehensiveis por serem 
praticados por hum Bispo, de quem se devia só 
esperar.a pratica das virtudes christás, e.a cega 
obediencia aos meus! Reaes mandados;. tendo 
comtudo, consideracáo ao "muito: que merecé a 
dignidade e ordem episcopal; e por effeito de mi- 
nha Real piedade, deixando de impór-lhe.0'cas- 
ligo proporcionado a hum: semelhante. delieto : 
sou servido ordenar-yos que, chamando-o a. yossa 
presenca, o reprehendais no meu Real nome mui 
sizuda e asperamente, fazendo-Ihe ver a indigni- 
dade do seu comportamento tao. alheio. do que 
se deve esperar de hum Bispo; a gravidade do 
crime que commetteu, e. 0 excesso de piedade que 
com elle mando praticar, por esperar o seu arre- 
pendimento, e emenda para o futuro; e outro.sim 
que facais recolher à Secretaria da leparticao dos 
Negocios.do Reino , todos os: exemplares da obra 
que fez imprimir:'o mesmo Reverendo Bispo com 
0 titulo acima referido, mandando-os pór de mo- 
do que mais se.nào la. a licenca do referido Go- 
verno Francez, registada na Camara Episcopal de 
Elvas. Espero do zelo com que vos empregais no 
meu Real servico, qne tudo cumprireis com a 
brevidade e exactidao que convem. Escripta no 
Palacio do Rio de Janeiro, em 9» de Marco de 
1810. — PnisCiPE, — Para os Governadores do 
Heino de Portugal e. Algarves. — Militao José 
Alvares da Silva. — 4fcha-se no Liv. 1.* de Reg. 
de Decretos , a fl. 97 . 98 e v. EUZICH 


PROYISAO DE 2 pE wanco. 
Manuscripto autlientico, 
O Conde de Aguiar, do Cónsellio d'Estado, etc. 


Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
de Pernambuco:-que attendendo o Principe Re- 
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Eente Nossó Senhor ás infórmácoes que houyerao 
sobre o requerimiento e mais documentos de José 
Antonio Silva, Official dà Vedoria Geral; e Ma- 
tricala'da gente: de guerra dessa Capitania; foi'o 
imesmo Senhor servido conceder-Ihe mais 10025 
réis annuaes, além do ordenado que vence, cuja 
&racà nào servirá de exemplo, com a obrigacao 
de servir nos impedimentos do Escrivào da dita 
Vedoria, Agostinho Goncalves de Oliveira. O que 
se participa à dita Junta para que assim 'o eum- 
pra, sem duvida ou embaraco algum. — Diogo 
Barbosa Rego a fez no Rid de Janeiro, em 2 de 
Marco de 1810. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez eserever. — Conde de Aguiar. —Ez- 
trahida do Liv. 1* de Reg. geral de Ordens expedidas 
ás Juntus de Fazenda à [l. 902 t. 


RESOLUGCAO DE 7. DE MARCO. 


Manuscripto authentico. 


Sóbre a representacao do Desembargador Pro- 
curador da Córóa e Fazenda, a respeito dos in- 
convenientes que occorrem emr se arrematar o 
Contracto do quinto dos couros e rado em pé da 
Capitania de S. Pedro, por mais 5075000 réis 
sómente sobre a arrematacáo passada, e dever-se 
mandar pór novamente a lancoós pela Junta dà re- 
ferida Cápitania. | QUE 

Resolugao. — Observe-se:a minha Real Resoliü- 
cao de 5 de Fevereiro do corrente anno, tomada 
em Consula do Conselho. de 26 de Janeiro do 
mesmo anro, procedendo-se sem demora à effec- 
tiva arrematacáaó do Contracto de que se faz men- 
cào, pelo-maior lanco que $e offerecer. Palacio do 
Rio de Janeiro, 7 de Marco de 1810. — Com a 
rübrica' de Sua Alteza Real.— Acha-se no Liv. v* 
de Reg. de Consultas do Consello da Fazenda, a fl. 12. 


onpEM DE 1Ü pr wanco. 


Manuscripto authentico, 


D. Joào, por graca de Deos, Principe ltegente 
de Portügal e dos Algarves, ete. Facó saber a vos 
Desembargador Intendente do auro da eal Casa 
da Fundieao de Villa-Riea; que; além do que re- 
commenda o S 8* das instruccoes do legulamen- 
to provisional a respeito da permuta do ouro enr 
pó no Tit. das Intendencias , se faz preciso , con- 
forme determina o mesmo Regulámento no S 4* 
do Tit. da Junta da Fazenda, que envieis à dita 
Junta em todos os semestres de cada anno , huma 
éertidao, pela qual conste a quantia total da que- 
lra ou aecrescimo do'ouro fundido naquelle se- 
mestre pertencente à dita permuta, e presente- 


- mente outra semelhante desde o'seu estabeleci- 


mento até o fim do anno proximo passado, para 
se: poder debitar, e creditar à conta do Thesou- 
reiro dessa- Intendencia , tanto pela quebra , 
como pelo accrescimo , a fim de se saber na con- 
tadoria da mesma Junta o fundo existente da re- 
ferida permuta; recommendaudo-vos novamen- 
te, que facais observar nas casas de permuta a 
Tabella que vos foi remettida para arezalacao dos 
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puros inferiores, a fim de evitar à perda dà fun- 
dicáo; pois nao he justo que de tào saudaveis 
providencias dadas a beneficio: dos povos desta 
Capitania, resulte prejuizo à minha Real Fazen- 
da. O que tudo espero da vossa conhecida exac- 
tidáo cumprireis como vos recommendo. O Prin- 
cipe Regente' Nosso Senhor o mandou por D. 
Franeiseo d'Assis Mascarenhas do seu Conselho, 
Governador e Capitüo General da Capitania de 
Minas Geraes, e Presidente da Junta da Real Fa- 
zenda da mesma. Joáo Innocencio de Azevedo 
Coutinho a'fez em Villa Rica do Ouro Preto, aos 
10 de Marco de 1810. —Mathets Herculano Mon- 
teiro a fez esereyer. — D. Francisco d'Assis Mas- 
carenhas. 


ALYARA' DE 12 Dr MAnCO. 
, Coll. Braz, — Delgado. 


' Ku o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà com forea de lei virem: que sendóo-me 
présentes 0s graves embaracos e incommodos que 
resultào à boa disciplina e mantenimento do meu 
Heal Exercito, nào só do atrazo dos fardamentos 
que em grande parte tem procedido do systema 
que até aqui se seguio, tendo faltado o estabele- 
cerem-se- épocas fixas para estes pagamentos, 
nias ainda' da forma c modo com que os mesmos 
fardamentos erào ordenados; € propondo-me evi- 
tar para 0 futuro semelhantes inconvenientes, sou 
servido crear hum novo Conselho de Adminis- 
tracao em cada Regimento, e mandar estabelecer 
nesta Córte e Capitania do Rio de Janciro o sys- 
tema que mando declarar pelo presente Alvará, 
e de que'ordenarei a extensao e applicacao a todas 
as outras Capitanias, se os seus effeitos corres- 
ponderem aos justós principios que me fizerao to- 
mar esta resolucdo; e por tanto sou servido or- 
denar 0 seguinte. 

1,* Em cada hum dos Regimentos de Infantería 
dà de do Rio de Janeiro, no de Artilheria 
e no de Cavalleria hàverá hum Qonselho de Ad- 
ministrácao composto do Corone] do Regimento, 
do Tenente Coronel e de tres Capitaes. 

2." O Major mais antigo do Rezimento será o 
Fiscal do Conselho de Administracao , e hum dos 
Capitáes o Thesoureiro; haverà hum Sübalterno, 
que será o Agente do Conselho de Administra- 
£30; o Quartel-Mestre do Regimento terá o de- 
posito dos generos de fardamento, antes de serem 
distribuidos 4$ Comparihias. ' m 

5." Os tres Capitaes do Conselho de Adminis- 
tracào sero nomeados todos os annos no 1* de 
Janeiro por todos os Capitaes do Regimento, 
para cujo fim dará cada hum delles o seu voto por 
escripto, e fechado, ao Major no ultimo de De- 
zembro , declarando' 0 nome dos Capitàes em 
que vota; e designando hum delles para Thesou- 
rciro. MMRA 

4.* O Subalterno Agente do Conselho será 
tambem nomeado a votos de todos os Capitaes, 
€ no mesmo tempo que fica ordenado uo S an- 
ltecedente para os Capitàes Vogaes do Conscelho. 

5.* Tanto os Capitaàes Vogaes como o Subal- 
terno Agente servirá tào sómernte por hum anno, 
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e nào poderáo entrar de novo no Conselho 'sem 
que ténhao estadu hum anno fóra delle. 

6.* Os Capitàes que votarem no Capitdo para 
Thesoureiro e no Subalterno Agente, seráo res- 
ponsaveis pela cóftiducta delles. m 

7." Os votos dos Capilàes para Vogaes do Con- 
selho e Subalterto Agente; seráó abertós no pri- 
meiro dia do anno na presenca do Coronel e de 
todos os Officiaes do Regimento pelo Májor ; la- 
vrar-se-ha hum termo dos que ficürüo eleitos à 
pluralidade de votos em lium livro que lráverá 
para este fim; suecedendo haverem votos iguaes 
para alzum Vogal, o Córonel desempatará; os 
votos dos Capitaes serào guardados. 

8.* Quando 0 primeiro dia do anno fór emba- 
racado por servico, de fórma que nào possa ter lu- 
gar a eleicào, escolherá o Coronel o primeiró 
dia desoceupado que nào exceda do dia quinto dà 
mez de Janeiro. | 

9.* Os Capitaes aggregados e graduados nào 
teráo voto no Conselho, nem poderáóo ser notnea- 
dos Vogaes, exceptaando o caso de estarem com- 
mandando Companhia vaga. 373 

10.* Nenlium Capitao poderá exintir-se de ser 
Vogal ou Thesoureiro do Conselho, nem de dar 
0 seu voto para a noméacao dos que deverem ser, 
e assim do Subalterno Agente. Os Capitaes que 
estiverem doenles, ou com licenca dentro da Ca- 
pitania.ao tempo em que se proceder à nomea- 
cao, mandaráo o seu voto ao Major; e o Coronel 
nào consentirà relaxacáo algumia sobre este 'ób- 
jecto. " X. VIVA 
"11.* Succedendo que algümr dos Vógaes do 
Conselho seja promovido a outro posto, ou que 
tenha licenca^ por mais da terca parte do ann, 
proceder-se-ha à nomeacáo de hüm novo Vogal, 
com a mesma formalidade prescripta tios SS 5 e7. 

Y2.* Achando-se vago 0 posto de Coronel 'óu 
Tenente Coronel, ou algum delles absolutamen- 
te impedido,' momear-se-ha' mais hum Capitdo 
para Vogal; mas havendo Coronel ou Tenente 
Coronel aggregado ,. substituirà no^ Cornsellio à 
lugar do impedido. ) ) 

19.*: Para se guardarem os fundos e documen- 
tos do Consellio haverá hum cofre de tres cha- 
ves, das quaes terá humá 0 Coronel ou Comman- 
dante do Regimento, outra o Capitao Thesourei- 
ro, ea terceira humi dos outros Capitàaes. 

14.* Ajuntar-se-ha o Conselho duas vezes por 
mez, huma entre o primciro e o quinto dia, ea 
outra entre quinze e vinte ; o Coronel designará 
o dia e hora , e ajuntará 0 Conselho extraordina- 
riamente quando o julgar necessario. 

.15.* Os Vogaes do Conselho seróo sempre obri- 
gados a assistir às sessoes delle; mas achando-se 
algum impedido , poderáo estas fazer-se com a 
assistencia du hum dos Officiaes superiores, do 
Major Fiscal, de donus Capitáes, e nunca com 
menor numero; declarando-se sempre em hüm 
termo o motivo por que nao assistirao os Vogaes 
que nào estiverem presentes. 

16.* Cada Regimento de Infantería e Artilheria 
receberá 15 réis diarios por cada praca, suppon- 
do o Regimento sempre no estado completo de 
gitocentas pracas de pret, ainda que o estado ex- 
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ceda ou. seja inferior a este numero : o producto 
dos sobreditos 19. réis por praca. será Sempre 
huma quantidade constante que entr arü na;caixa : 
o Regimento de Cavalleria. receberá 25 réis dia- 
rios pira oou estado completo. de pracas de pret. 

17.^.0. fundo. constante. do. fardamento. será 
mettido.em o pret geral do Regimento cada cinco 
dias separadamente no dia do. pret geral do.sol- 
do, e cobrará pelo Quartel-Mestre ppara ser en- 
tregue'na caixa, nos dias, determinados no. S 14. 

18.* Sempre que. 0 numero. das pracas elfecti- 

yas.do pret de hum Regimento fór menor «de seis- 

centas e cincoanta, contados 0s doentes dentro 
ou fóra do hospital, 05 destacados em diligencia 
e.outros, hayerà em cada: Companhia, duas licen- 
cas registadas para.os soldados, cujos soldos e fa- 
rinhas .seráo. abonados, nos prets e relacao de 
mostra,. c recebidos. pelos Commandantes de Com- 
panhias para sc entregarem na caixa de fundos 
de fardamentos nos dias assignalados no S 14. 
... 19.* Quando, o Tegimebio tiver mais, de seis- 
centas e cincoenta pracas; effectiyas,. se licenciará 
eflectivamente metade.do numero que exceder ás 
sobreditas seiscentas, e cincoenta pracas, com as 
mesmas condicoes do S antecedente. 

.30.*..Os soldados licenciados. conforme os. eS 
àntecedentes, levaráo. nas ,relacoes. de mostra a 
nota — Licenca para . fundo de fardamento—e 
no. pret. de .gada cinco dias. se notarà separada- 
damente 0 seu veneimento.. 

21," A farinha, para .os soldados. licenciados 
para fundo de fardamento serà recebida a dinhei- 
ro ,pelo. preco constante de qualro patacas 0 sac- 
C9, seja que, ella suba, ou.desca de preeo :.e a 

A jmportancia entrará, na caixa do Consello de 

Administracáo, 'todos os. mezes,. 

25." Quando o.seryico ppermittir gue; o numero 
dos soldados, licenciados . seja. maior do que o 
prescripto nos SS antecedentes ,. o. producto dos 
soldos e racoes dos que o excederem ficará.como 
ate. agora a beneficio da Fazenda Iteal ; .0s Coro- 
neis dos Regimentos ,. [m Majores e 0s Gapitaes 
seráo responsaveis pelas contrayencoes que hou- 
vera este. respeiLo,;.no Tte imento. de Cavalleria. 
nao. hayerá: licenca,. para Aundo. de fardamento, 
as que, houyerem. seráó. registadas, a favor da 
Fazcnda Real.. " 

25." O produéto, do. pret.dos soldados licencia- 
dos, e assim 0 valor das racoes. de farinha seráo 
recebidos pelas Companhias , e. os. , Capitàes, 08 
faráo. entre ar todos, os mezes na caixa. do, Itegi- 
mento na dia assignaladp, para, se ajuntar; o, Con- 
selho, juntamente com huma cautela. assignada. 
por elles e rübricada: pelo Major, que .atteste o 
numero de soldados licenciados para. o. fundo. de 
fardamento, que houve. naquelle mez, £a impor- 
tancia do;seu vencimento, a qual será 'guardada. 
para na jnspeccao se veniliogrem 05. fnndos ; da 
que t 

*:Q Thesonreiro-dará a tadÀ Capitào huma, 
Ed do dinheiro que tiver recebido delles,, 
assignada pelo, mesmo ; "hes ureiro e rubricada 
pelo. Major, para servir de esArEh paa hum. 
dos ditos Capitaes. . .. 

.,259.^ Sempre. qne. houver, de entrar Binheiso, 
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na caixa, se layrará hum termo de entrada, com 
declaracao da. quanlia c.de que procede, e se lan- 
cará, no livro «aeparado de receita e despeza. que 
devehayer. 

26," 0 Conselho, de Administracao: será obri- 
gado, com os fundos que.licào determinados, a 
fardar o Tegimento «&om.as pecas que 2n ac 
dirá, £,a comprar 0s generos;que forem negipe- 
rios para este fim, .....- 

27." ('odos os.generos. para; fardamento seráo 
escolhidos com preferencia das fabricas portugue- 
zas Qn nacionaes ; empregarsse-hao. os das fabri- 
Cas eslrangeiras lào sómente quando nào houver 
generos nacionaes, ou que o seu preco seja ex- 
cessivamente grande. 

28.* Sempre que se-houverem de comprar 
generos para fardamento ,. ajuntará o Coronel 
o Conselho , o Major apresentarà o numero de 
fardas que se necessitào , eo Conselho determina- 
rà as quantidades, que. se deyem. comprar; o 
Agente do Consellio. será; entào. encarregado | da 
compra dos dito generos com huma, ordem por 
escripto, em que se determine. a qualidade .e 
quantidade delles, 

29.* O Agente do Conselho de Administracáo 
passará a Tazer as compras que forem necessarias, 
apresentando porém antes de as ultimar,. as amos- 
Íras e os precos no Conselho , para serem exami- 
nadas e approvadas À pluralidade , as quaes depois 
seráo. selladas, com o sinete do Regimento,. la- 
vrando-se disto termo qne será assignado pelos 
Yogaes que approyarem a compra. 

20." Logo que as amostras lorem approyadas, 
mandaràá o | Conselho entregar a0 Agente. as som- 
mas necessarias para os generos comprados, e este 
03. fará conduzir à (nsa de. arrecadacao, . onde 
seráo cotejados À entrada. pelo. Major Fiscal.com 
as amostras que tiverem sido. approvadas, recu- 
sando-se aquelles generos que nào forem i iguaes 
ás ditas amostras; o Quartel-Mestre passará. ao 
Agente hum recibo. da quantidade dos. generos 
que recebeu,. 9 qual será rubricado pelo Major, 
e entreguc. nojConselho . de Administracao junta- 
mente com certificado dos vendedores , em- que 
se declare 0 preco , a quantidade,. e qualidade dos 
Eeferor, e o recibo, do seu pagamento. , 

* Todos 0s generos. assim comprados seráo 
e no livro de receita e despeza do. Conse- 
lho, apontando à margem o numero do. documen- 
toque próya.a sua entrada,e o seu preco, 

52." Os generos assim comprados seráo redu- 
zidos a pecas de far damento , ou fardeta , debaixo 
da inspeccáo. do Subalterno. Agente, que irá re- 
cebendo. para esse fim.do- Quartel-Mestre as quan- 
tidades que Suepessiyamente forem. sendo neces- 
sarias,. 

So. R6 Subalterno. Agente receberá do Consc- 
Iho as quántidades, de dinheiro precisas para. os 
feitios dos generos, e fará a sua descarga com a 
attestacao. do-mestre. que. os tiver feito, em. que 
declare a quantidade, de generos e a somma que 
recebeu , e igualmente com o. recibo do Quartel- 
Mestre por onde constem os generos, magniaetn, 
rados que recebeu. |. 

Op? A quantidade, dos generos 'maoufactprados 
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se lancará no reverso da folha em que estiverem 
lancados os generos comprados, apontando-se o 
N* do recibo do Quartel-Mestre que os recebeu. 

95.* Todos os feitios seráo pagos pelas tarifas 
que se determinaráo , e os Coroneis dos egimen- 
tos nào poderáo dispensar soldado algum do ser- 
vico com o pretexto de alfaiates ou capateiros, 
podendo-os tao sómente obrigar a trabalhar nos 
fardamentos, permittindo-lhes pagarem as suas 
guardas pelos precos que se regularáo. 

56.* Haverá porém em cada Regimento hum 
soldado alfaiate e outro capateiro , que seráo sem- 
pre dispensados do servico, e a quem seráo en- 
carregados os córtes pelos precos que igualmente 
se taxaráo, e que responderáo pela igualdade do 
fardamento e pela exactidào do feitio. 

57." Quando houver necessidade de distribuir 
fardamentos ou fardetas, qualquer que seja a quan- 
tidade, os Commandantes de Companhias forma- 
ráo relacoes dos que devem receber, com a de- 
claracao dos nomes para quem sáo, e as apresen- 
tario ao Major, que lhes porá a sua approvacao, 
achando que eslào legaes, e depois as levaráo ao 
Coronel para lhes pór o — D6-se — e com ellas 
receberüo do Quartel-Mestre as pecas de farda- 
mento ou fardeta ordenadas. 

$8.* O Quartel-Mestre dará os sobreditos ge- 
neros, e cobrarà dos Commandantes de Compa- 
nhias recibos com salvas dos generos que der, e 
entregará as relacoes ordenadas no S antecedente 
na Junta de Administracao. 

59.* As pecas de fardamento assim distribuidas 
se lancaráo em frente da conta das quaes se tive- 
rem feito, com a distinocao da companhia a que 
se distribuirào, e apontando o numero da ordem 
por que foi feita a distribuicao. 

40.* No fim de cada anno se saldará a eonta da 
entrada e sahida de dinheiros, dos generos com- 
prados, manufacturados, e distribuidos, e se la- 
vrará hum termo por onde conste 0 que fica exis- 
tindo em dinheiro ou em generos, o qual será as- 
signado por todos os Vogaes do Conselho que fin- 
dar e entrar de novo no dia da entrega, que será 
sempre até ao dia 5 de Janeiro. : 

41.* Extrahir-se-ha igualmente huma folha vo- 
lante, que conterá a entrada do dinheiro na cai- 
xa, a quantidade de generos que se compráráo, 
as pecas de fardamento que se fizerao e distribui- 
rà0, e as que ficáráo em ser, a qual será publica 
no hezimento. 

42." O Conselho de Administracao nào poderá 
applicar dinheiro algum da caixa para outro ob- 
jecto que nào seja o fardamento do Regimento, e 
6onforme aos medelos, sem que possa fazer alte- 
racao alguma, seja qual fór o pretexto. 

49." Todo o Conselho em geral, e cada hum 
dos Vogaes delle em particular responderá pela 
observancia dos artigos antecedentes e subse- 
quentes. 

44." Os fundos de fardamento comecaráo a 
vencer-se do 1." de Janeiro deste anno: e pelo 
Erario Regio se farà a competente assistencia 
dessa época, além do fundo particular com que 
ha de assistir, por esta vez sómente, para os 
recrutas existentes. 
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45.* Os fardamentos que os soldados tem actual- 
mente, e que ainda nao tem sido vencidos por 
elles, serviráo de fundos de fardamento, e os 
soldados que os tiverem comecaráo a vencer 
pelos fundos do Conselho de Administracao desde 
9 dia em que vencerem 0s actuaes. 

46.* O Secretario do Regimento fará toda a 
escripturacáo do Conselho de Administracáo. O 
Agente do Conselho nào fará o servico da es- 
cala em 0o anno que servir este lugar. 

Ag.* Os vencimentos de cada soldado, as qua- 
lidades dos generos, a sua quantidade, e a fórma 
dos fardamentos será tudo conforme a relacáo e 
modelos que baixaráo com particular Decreto, que 
assim o declare, assignado pelo Conde de Linhares, 
do meu Conselho d'Estado, Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra; 
ficando os Coroneis e o Conselho de Administra- 
cao obrigados a fazerem-o executar sem alteracao 
alguma, debaixo da pena de se pór novamente a 
sua custa no estado dos ditos modelos todo o far- 
damento que se achar alterado dos corresponden- 
tes figurinos, que se expediráo com as competen- 
tes ordens aos mesmos Coroneis, e ao Inspector 
geral. 

48." O Coronel do Regimento dará sempre no 
mappa mensal humáà conta corrente do dinheiro 
que existir na caixa no ultimo do antecedente 
mez, e assim dos generos e pecas de fardamento 
feitas do dinheiro que entrou na caixa, o des- 
tino que teve, as compras que se fizérào , as 
pecas de fardamento que se manufacturáráo, os 
que se distribuirao , e o que fica existindo de 
pecas de fardamento , de generos e de dinheiro. 

49.* O Inspector geral examinará todos os 
annos 0 estado da caixa, a qualidade dos ge- 
neros comprados, a sua distribuicáo , exigirá 
todas as clarezas que Ihe forem necessarias, tanto 
no acto da inspeccáo, como [fóra delle, appro- 
vará as contas do Couselho de Administracao , 
e dará todos os annos conta pela Secretaria d'Es- 
dado do estado da caixa, e da sua administracáo. 

E este se cumprirá tào inteiramente como 
nelle se contém , sem embargos de quaesquer 
Leis, Ordens ou Resolucoes em contrario, que 
todas hei por derogadas para este effeito sómente, 
como se dellas se fizesse expressa mencáo. Pelo 
que mando etc. Dado no Palacio do Rio de 
Janeiro, em 12 de Marco de 1810. — PnixcieE 
com guarda.— Conde de Linhares. — Com todos 


os regislos competentes. 


pnECnzTO DE |/.L nk Manco. 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me forao presentes : 
hei por bem que o Escrivao Deputado e Thesou- 
reiro geral da Junta da Real Fazenda da Capita- 
nia de Pernambuco vencáo o ordenado annual 
de 1:20045000 réis, verifieando-se esta graca 
nos actuaes empregados e nos que Ihes suecede- 
rem. O Conde de Aguiar, do meu Conselho de 
Estado e Presidente do meu Real Erario 9 tenha 
assim entendido, e o faga executar com as ordens 
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necessarias. Palacio do Rio de Janeiro, em 14 de 
Marco de 1810. —Com a rubrica do Principe 


Regente Nosso Senhor. — Ez«trahido do Liv. 2* de 
Reg. de Decretos dos annos de 1809 a Jullho de 1811 


a fl. 69. , 


nECRETO DE 15 nE MARCO. 


Manuscripto authentico. 


LJ 

Attendendo à necessidade que ha de providen- 
cias sobre a exacta arrecadacáo das ancoragens 
que os nayios estrangeiros costumao pagar pelos 
dias que se demorao no porto desta Cidade : hei 
por bem remetter à Mesa do Despacho Maritimo, 
que fui servido crear por Alvará de 5 de Feverei- 
ro do presente anno, a cobranca das mencionadas 
ancoragens, a razao de 125000 reis por dia, as- 
sim e da mesma fórma que se achava anteceden- 
temente estabelecido, expedindo-se a competente 
guia por onde conste o pagamento, afim de se 
passar a Portaria que declare livre e desembara- 
cada a embarcacao a que pertencerem, remet- 
tendo-se ao Erario Regio no principio de cada 
mez tudo quanto se tiver arrecadado por este 
titulo, acompanhado da respectiva certidao. O 
Conde das Galveas, Ministro e Secretario de Esta- 
do dos Negocios da Marinha e dominios Ultrama- 
rinos, o tenha assim, entendido e faca executar 
com os despachos necessarios, nao obstante quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 15 de Marco de 1810. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
uhor. — José Joaquim da Silva Freitas. 

^ 


nESOLUCAO pnE 1Ó pE Manco.. 


Manuscripto authentico. 


D. Josefa Joaquina Anna Berquó da Silveira 
pede, que o officio de Eserivao da Mesa da Abertu- 
ra da Alfandega desta Córte, de que he proprie- 
tario seu filho Joao Maria da Gama e Freitas Ber- 
quó, perceba os emolumentos das taras e capas 
dos volumes que entráào na dita Alfandega, ve- 
nhào ou nào encapados, na conformidade da Re- 
solucap da consulta do Conselho Ultramarino de 
10 de Dezembro. de 1754, respondeu o Desem- 
bargador Procurador Hegio, que a Supplicante 
nào necessita de nova graca para obter em nome 
de seu filho Joao. Maria da Gama e Freitas, pro- 
prietario do officio de Escrivao da Mesa da Aber- 
tura da Alfandega desta Cidade, o emolumento 
das taras de cada volume que entrar na mesma 
Alfandega, assim como jà percebe o das capas 
dos outros volumes que nella entráo, pois que 
esta graca Ihe foi ao mesmo tempo concedida 
com esta das capas, pela Provisao de 4 de Janei- 
ro de 1755, agora junta e expedida por imme- 
diata Resolucao de 10 de Dezembro de 1724, to- 
mada em consulta do Conselho Ultramarino para 
serem divididos huns e outros emolumentos en- 
tre este officio, e o de Porteiro da Alfandega. Se 
este emolumento das taras se acha em total des- 
uso presentemente, como diz o informante, nào 
póde ser isso bastante para que se torne inutil 


ANNO DE 1810 


huma graca já concedida com conhecimento de 
causa (por ter precedido informacao do Juiz da 
mesma Alfandega) e pelo motivo de nào ter or- 
denado algum o sobredito officio, e perceber uni- 
camente certos emolumentos dos commerciantes 
nos despachos das suas mercadorias, nào ha- 
vendo em. taes circunstancias rázao para que 
se paguem emolumentos das capas, e nào os 
das taras, estando huns e outros igualmente con- 
cedidos pela mencionada Provisao. Deve-se por 
tanto mandar exceitar o cumprimento c obser- 
vancia desta Provisao de 4 de Janeiro de 1755 
a respeito do emolumento das taras do mesmo 
modo que se cumpre e observa a respeito do 
emolumento das capas, porque nào se conce- 
dendo nisto graca alguma nova, nào se devem 
tornar inuteis e de nenhbum effeito as gracas 
opportunamerite feitas pelos Soberanos, e muito 
menos a respeito dos Supplicantes que , além da 
distinctissima honra e qualidade que tem de 
criados de Sua Alteza Real, se fizerio dignos de 
especial contemplacáo pelas outras circunstancias 
ponderadas no seu requerimento que mostrào 
desempenhados os deveres de amor e fidelidade 
devidos até por aquelle titulo à augusta pessoa do 
mesmo Senhor, e a sua Real familia, Parece 
ao Conselho o mesmo que ao Desembargador 
Procurador da Fazenda, satisfazendo o Eserivào 
da Mesa da Abertura aos agentes que forem ne- 
cessarios para abrirem os volumes que as par- 
tes costumao chegar aos despachos, como he 
expresso na Provisao do Conselho Ultramarino 
de 14 de Janeiro de 1755, e nào constar ha- 
ver ordem que obste ao determinado na citada 
Provisao. Rio, em 29 de Janeiro de 1810. 

Resolugao. — Como parece. Palacio do Rio de 
Janeiro, 16 de Marco de 1810. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. — 4fcla-se a fl. 19. e 15 do 
Liv. 1* de Reg. de Consultas do. Conselho da Fazenda 
no Archivo da Secretaria dos Negocios do Imperio. 


Aviso nk 16 pg wanco. 


Manuscripto authentico, 


O Principe Regente Nosso Senhor foi servido 
mandar declarar a V. S. que o pagamento do sel- 
lo das quitagoes de herancas e legados , só deve 
ter lugar no caso de haverem verificado as he- 
rancas e legados, depois da publicacao do Alvará 
de 17 de Junho de 1809: o que V. S. fará executar 
na Reparticao da Chancellaria , em que se percebe 
o sobredito imposto. Deos guarde a. V. S. Paco, 
em 16 de Marco de 1810. — Copde de Aguiar.—- 
Sr. Thomaz Antonio de Villanova Portugal. 


CARTA REGIA DE 17 DE MARCO. 


Manuscripto authentico. 


Antonio de Araujo de Azevedo , do meu Con- 
selho d'Estado. Eu o Principe vos envio muito - 
saudar. Tendo muito presentes 0s vossos mereci- 
mentos, e os distinctos servicos que com zelo, 
honra e acerto me tendes feito, assim nos impor- 
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tantes cargos que occupastes, como no cumpri- 
mento e execucao das muitas, laboriosas, arris- 
cadas e criticas commissoes da maior importancia 
que vos encarreguei; correspondendo à justa 
confianca que sempre ime merecestes: e querendo 
por isso attender-vos e contemplar-vos por hum 
modo distincto, e por determinada significacao 
do quanto vos considero, e da boa vontade que 
tenho de vos fazer honra e mercé: hei por bem 
e me praz promover-vos à dignidade da Gram- 
Cruz da Ordem de Christo, na Commenda de S. 
Pedro do Sul, que tendes. E para que o tenhais 
enlendido, e possais usar da insignia e divisas 
que assim vos pertencem, vos mando esta, e Nosso 
Senhor vos haja em sua santa guarda. Escripta no 
Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Marco de 
1810. — Pnixcipz. — Para Antonio de Araujo de 
Azevedo. — Nos manuscriptos do. Conselleiro Me- 
deiros Gomus. 


ALVAnA' pg 19 px MARCO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvarà com forca delei virem : que sen- 
do hum dos principaes objectos dos meus pater- 
naes cuidados promover e adiantar cada vez mais 
todos os ramos de industria nacional, para conse- 
guir-se 0 augmento da riqueza e prosperidade 
geral da Monarchia e dos meus fieis vassallos; e 
devendo-me mui particular consideracao a Mari- 
nha, pelo muito que concorre para a extensáo , 
grandeza e facilidade do commercio maritimo, e 
para o estabelecimento da Armada Naval tào ne- 
cessaria e util para a proteccáo do mesmo com- 
mercio , como para defeza e seguranca do Estado: 
e dependendo ella na maior e mais principal parte 
das madeiras de construccao, de que ha abundon- 
te copia nas ricas e vastissimas matas com que 
a Providencia enriqueceu esta fertil parte. dos 
meus Estados: fui servido pela Carta Regia de 2 
de Novembro de 1799, dirigida ao Governador e 
Capitao General da Capitania da Bahia, separar 
do lugar de Ouvidor da Gomarca dos Ilheos a 
Inspeccao do córte das madeiras, e crear o de Juiz 
Conservador das malas da mesma Comarca com 
a jurisdiccao e faculdades concedidas ao Juiz Con- 
servador dos pinhaes de Leiria, no que fosse ap- 
plicavel, nào só para que a conservacáo das mes- 
mas matas, córte e conduccáao das madeiras ne- 
cessarias para os meus Reaes Arsenaes fosse me- 
Ihor administrada, nào tendo este Magistrado ou- 
tras obrigacoes que satisfazer, como tambem 
para que os laboriosos encargos inherentes ao lu- 
gar de Ouvidor o nào distrahissem da seria atten- 
cao com que convinha empregar-se com toda a 
actividade neste objecto. de tanta importancia : 
tendo porém mostrado a experiencia, que o con- 
trario se verificou por nào ter o Juiz Conservador 
à necessaria e cumprida jurisdiccao para fazer 
executar as providencias precisas para a conser- 
vacüo das matas, para realisar os córtes, e para 
aellectiva conduccao e prompto embarque das ma- 
deiras; e porque entre estas duas Autoridades do 
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mesmo districto , posto que instituidas com diffe. 
rentes fins e diversas obrigacoes, se tem suscitado 
emulacoes, rivalidades e conflictos de jurisdiccáo 
sempre damnosos ao bem dos meus fieis vassal- 
los, e muito prejudiciaes ao meu Real servico 
nesta commissào de tanta consideracao e interesse 
do Estado, e de que tanto depende a conseryacao 
e augmento da Marinha: querendo occorrer a 
estes funestos males, e providencia-los para o 
futuro; sou servido, revogando nesta parte a 
sobredita Carta Regia de 2 de Novembro de 1799, 
que ficará no mais em seu inteiro vigor, unir aó 
lugar de Ouvidor da Comarca dos llheos 0 de 
Juiz Conservador das matas da mesma Comarca, 
vencendo o Ministro que os servir 1:00025000 
de réis de ordenado sómente por ambos, e as 
propinas e emolumentos que llie pertencerem, e 
exercendo toda a jurisdiccao que compete aos re- 
feridos lugares, em conformidade dos Regimen- 
tos, Leis, e Ordens Regias a este respeito esta- 
belecidas. 

Pelo que mando etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 19 de Marco de 1810; — Pnixcirk 
com guarda.—Coude de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. 


pECRETO DE 2Ü px wanco. 


1 Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do meu Consello de Es- 
tado, etc., ordenará ao Thesoureiro Mór delle, 
que entregue a Guilherme Cypriano de Souza , 
Olficial Maior da Secretaria de Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros e da Guerra, a quantia de 
5:600/5000 réis, destinados para os presentes do 
costume da Secretaria de Estado dos Negocios 
Estrangeiros na Córte de Londres, por occasiao 
^las convencoes de 22. de Outubro de 1807 e 21 
de Abril de 1809. Palacio do lio de Janeiro , em 
2o de Marco de 1810. — Com a rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Ez«trahido do Liv. 
2* de Reg. de Decretos dos annos de 1809 a. Julho 
de 1811.a fl. 75. 


pum 
pECnETO DE 2/| nE MancO. 


Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que os Supplicantes represen- 
tao (*): hei por bem fazer mercé a cada hum 
delles de 2575000 réis annuaes pela folha Eccle- 
siastica desta Córte e Provincia do Rio de Janeiro, 
para os perceberem a titulo de seu patrimonio. 
O Conselho da Fazenda o tenha assini entendido 
elhes mande passar os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro , 234 de Marco de 1810. 
Com a Real rubrica. 


(*) Fr. Antonio de Santo Alberto, Religioso da refor- 
mada Provincia de Nossa Senhora do Monte do Carmo, e 
Fr. Joao Jacques, Religioso Eremita de Santo Agostinho, 
da Provincia de Portngal, ambos empregados no servico 
da Real Capella, pediao para secularisarem-se huma pen- 
cào que lhes servisse de patrimonio, — 44 fl. 377 v. de 
Liv, 1? de Decretos na Secretaria do Impoerio. 
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DECRETO DE 27 pnE ManCO. 
Manuscripto authentico, 


Havendo determinado por Provisio de 28 de 
Setembro de 1807 , expedida pelo meu Real Era- 
rio, que aos Desembargadores Joàáo Ignacio do 
Amaral e Joao da Cunha Souto Maior, se pagas- 
sem pela minha Real Fazenda as quatro quintas 
partes dos seus ordenados dos lugares de Inten- 
dente e Fiscal dos diamantes, vencidos no tempo 
em que estiverdo suspensos, alé que tomáráao pos- 
se seus legitimos successores, por terem sido por 
sentenca declarados innocentes das culpas de que 
forio arguidos, e ju!gada despotica e illegal a 
suspensao que lhes fóra imposta, e que o Desem- 
bargador Modesto Antonio Meier e Manoel Pires 
de Figueredo repozessem as sobreditas quatro 
quintas partes qué recebérao na qualidade de ser* 
ventuarios dos mencionados lugares durante a 
suspensao dos proprietarios até affectiva posse 
dos Ministros por mim despachados: e allegando 
estes contra 0 sequestro que se llies fez que. nào 
deviüo ser obrigados a repór, por nào serem Ser- 
ventuarios dos referidos lugares, estando occu- 
pando ao mesmo tempo outros; pois que o pri- 
meiro deixára de servir o de Ouvidor da Comarca 
de Villa Rica, em que fóra por mim provido, e 
de que tomára posse nào percebendo o ordena- 
do, nem os seus vantajosos emolumentos; e o 
segundo deixára tambem de servir o emprego de 
Escripturario da Contadoria da Administracao da 
Real extraccáo dos diamantes, e de receber o 
competente ordenado levando só o de 1:00025 
de réis, e nào o de. 2:00025000 de réis que ven- 
cem os Fiscaes por mim nomeados, e que ne- 
nhum delles sollicitará estes empregos, e acei- 
tando-os sÓó obedecérao a quem os nomeou no 
meu Real nome, além de que as nomeacóes fo- 
tào por mim approvadas, segundo a declaracáo 
feita pelo Presidente do meu Real Erario Luiz 
de Vasconcellos e Souza, ao Governador e Ca- 
pitào General da Capitania de Minas Geraes, em 
Officio de 22 de Outubro de 1804; devendo ou- 
trosim merecer a minha Real contemplacáo nào 
80 0 serem escolhidos por sua idoneidade e pres- 
limo, e terem conseguido a quietacáo e socego 
dos povos do Arraial do Tejuco, e extraccáo dia- 
mantina, mas tambem o haverem-na melhorado, 
servindo os referidos lugares com tanto zelo e 
prestimo que no tempo da sua administracao 
houve muito maior quantidade de diamantes ex- 
trahidos dos servicos, do que no tempo dos an- 
teriores Ministros que forào suspensos, E tendo 
consideracao a todo o referido que se verificou 
na minha Meal presenca, e nào sendo conforme 
a minha indefective] justica, nem que fiquem 
sem perceber os seus competentes ordenados 
aquelles Ministros que se mostrárao por sentenca 
legalmente proferida no Juizo dos feitos da mi- 
nha Real Coróa e Fazenda, innocentes das ac- 
cusacoes que se Ihes arguiráo, e injustamente sus- 
peusos, nem que os Serventuarios reponhàao as 
quatro quintas partes que pereebérao , porque nào 
levavio os ordenados dos seus primeiros luga- 
res, nem os servido, que he o caso em que se de- 
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vem entender as minhas Reaes ordens, que pres- 
crevem que os Serventuarios vencáo só a quinta 
parte dos ordenados dos lugares em que entrào 
de serventia no impedimento dos proprietarios ; 
e porque as suas nomeacoes foro por mim ap- 
provadas, eda administracao dos referidos Serven- 
tuarios resultou interesse a minha Real Fazenda : 
sou servido ordenar que se observe o disposto na 
Provisio do meu Real Erario de 28 de Setem- 
bro de 1807, pelo que toca ao pagamento das 
quatro quintas partes dos ordenados dos Desem- 
bargadores Joao Ignacio do Amaral Silveira e Joao 
da Cunha Souto Maior, fazendo-se por presta- 
coes annnaes de quantia imual á que percebiao a 
titulo de ordenado em cada hum anno; revogan- 
do-a quanto à reposicao imposta ao Desembarga- 
dor Modesto Antonio Maier e Manoel Pires de 
Figueredo, havendo-se por desobrigados e le- 
vantando-se 0 sequestro a que se havia procedido 
nos seus bens. O Conde de Aguiar, Presidente 
do meu Real Erario, o tenha assim entendido e 
faca executar com 0s despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Marco de 
1810.—Com a rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor. — FEctrahido do Liv. 9^ dc Reg. de De- 
crelos dos annos de 1809'a Julho de 1811 a fl. 72 v 


»ECnETO DE 27 pE MAnCO. 
Coll. Braz, — Delgado, 


Querendo conservar aos Regimentos de Infan- 
teria de linha e Artilheria desta Córte a musica 
que foi estabelecida, com approvacáo dos Vice- 
Reis do Estado, pelos Coroneis e Officiaes dos 
Regimentos, e sustentada até agora em alguns 
com as prestacoes gratuitas que os individuos 
delles fizerao mensalmente, e em todos com as 
licencas chamadas de economia , que para esse 
fim se distribuiao: considerando porém que este 
methodo era oneroso para os individuos dos cor- 
pos, e prejudicial à disciplina delles : sou servido 
ordenar, que de hoje por diante fiquem extinctas 
as ditas contribuicoes e outros meios applicados 
para o dito fim; e que pela Thesouraria geral 
dàs tropas se pague mensalmente a cada Hegi- 
mento a quantia de 4825000 réis, regulando-se 
a musica na fórma que se segue. Em cada hum 
dos quatro Regimentos de Infanteria e Artilheria 
desta Córte haverá doze ou dezeseis musicos que 
toquem instrumentos de vento, sem que por prin- 
cipio algum se possa augmentaar o dito numero. 
Os sobreditos musicos teráo praca de soldado e 
seráo divididos por todas as Companhias , excep- 
tuando a de Granadeiros e Cacadores, e venceráo 
nos prets os'soldos que lhes competem como 
soldados, e assim mesmo a farinha e fardamento 
além da gratificarao que abaixo se dirá. Os toca- 
dores de bomba, campainhas, e de outros instru- 
mentos desta qualidades seráo tirados da classe 
dos tambores, e nào vencerag gratificacao algu- 
ma. Tanto os musicos de instrumentos de vento, 
como de bomba seráo escolhidos no actual estado 
completo das Companhias, sem que se augmente 
o numero deste em razào das pracas escolhidas 
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dos soldados, como pelos que hào de ser tirados 
dos tambores. A somma que vai delerminada 
para gratificacao da musica será recebida todos 
os mezes na 'Thesouraria geral, por hum recibo 
do Coronel, e mettida na.caixa do Conselho de 
Administracao, por onde se pagaráo as despezas 
da musica, de que haverà conta corrente sepa- 
rada da do fardamento. As gratificacoes dos mu- 
sicos seráo liradas da dita somma e repartidas 
pelo. Coronel. na proporcao do merecimento de 
cada hui, em tal maneira que as despezas das 
ditas gralificacoes nao excedao de 5675000 réis 
mensaes.. Q excedente da referida somma será 
applicado para a compra e concerto dos instru- 
Thentos, e para os enfeites dos uniformes. Os 
uniformes dos musicos seráo sempre de pano 
igual ao dos soldados, e comprado da caixa dos 
fundos. de fardamento ; os enfeiles porém serio 
tirados da somma reservada, como se faz mencao 
no Capitulo antecedente para esse fim. O Coro- 
nel nomeará todos os annos hum Official para 
direetor da musica, o qual terá cuidado na sua 
instruecao e disciplina ; e ao Major competirá a 
fiscalisacao deste objecto, e dar parte ao Coronel 
dos inconyenientes que observar, e que o chefe 
do Hhegimento deverá tomar em consideracao. 
O sobredito Official farà em cada mez a folha do 
vencimento da gratificacao dos musicos por huma 
lista nominal, a qual entregará na caixa da mu- 
sica com o recibo competente, e pagará a cada 
individuo a gratificacao que Ihe tocar. Todos os 
generos que houverem de se comprar para enfeite 
dos musicos, assim como. 0 concerto e compra 
de instrumentos, correráo por conta do Official 
encarregado , 0. qual fará as despezas , recebendo 
para esse fim. o dinheiro necessario da caixa, e 
dará a sua conta com os certificados convenien- 
tes, para servirem de titulo à conta corrente que 
terá o Conselho de Administracáo, e de que se 
lomará conta na inspeceáo." O Conselho Supre- 
mo Militar o tenha. assim entendido e faca exe- 
cutar, Palacio do Rio de Janeiro , em 27 de Mar- 
co de 1810.— Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso. Senhor, : 


ALVARA' DE 27 DpE MARCO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará eom forca delei virem, que sendo-me 
presente em consulta da Real Junta do Commer- 
cio, Agricultura, Fabricas e Navegacao do Estado 
do Brazil e dominios Ultramarinos, tomada sobre 
0 requerimento dos mercadores de retalho desta 
Córte, para ser excitada a disposicao da lei de 24 
de Maio de 1749, no Capitulo 18^, e do Alvará 
de 21 de Abril de 1751, que pelo novo e liberal 
systema estabelecido na Carta Regia de 28 de Ja- 
neiro de 1808, que admittio a despacho nas Alfan- 
degas todos os generos, fazendas e mercadorias, 
ficára virtualmente derogada a anterior legislacao 
que prohibia nas Cidades e Villas a venda das 
fazendas pelas ruas e casas, mostrando a expe- 
riencia que foi sempre impraticavel.a exacta ob- 
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servancia daquella pragmatica sumptuaria, que os 
verdadeiros principios de economia politica desap- 
prováo; e que ainda com as modificacoes do sobre- 
dito Alvarà, e nào obstante a prohibicáo, preva- 
leceu em todos os tempos a franqueza de taes 
vendas, que o arruüamento dos mercadores nas 
grandes Cidades fez necessarias; exigindo o in— 
leresse geral que seja livre a todos 0s meus fieis 
vassallos procurar na util divisao. de trabalho; 
conforme a propensao e escolha de cada hum, 0s 
meios de sua subsistencia, além de concorrer à 
multiplicidade das compras e vendas para maior 
exlensao de mercado, e facilidade de extraccao 
que motiva mais entrada de fazendas e sahida de 
seus equivalentes com proporcional acerescimo 
na collecta de minhas rendas, e na industria e 
commercio deste Estado, que tanto convém pro- 
mover , assim como sustentar em justo equilibrio 
pela concorrencia de maior numero de distribui- 
dores os ganhos que licitamente podem produzir 
as vendas a retalhos sem gravame do bem publi- 
co, ao qual se nào deve antepór o interesse par- 
ticular de corporacao alguma, manilestando-se 
nas actuaes circunstancias incompativel com o 
meu Decreto de 11 de Julho do referido anno de 
1808, e Alvará da creacáo da mesma Real Junta 
neste Estado , a continuacao das restriccoes que 
tambem nào sào observadas pelos mercadores na 
parte que lIhes he desfavoravel, da taxa dos pre- 
cos e limitacao de classes e mercadorias, na con- 
formidade dos respectivos estatutos, tendo elles 
aseu favor pela vantagem da situacao, e menor 
despeza nos transportes das fazendas, a certeza 
da sua prompta extraecao e consumo pelas com- 
pras das pessoas ricas que naturalmente procuráo 


'supprir-se nas grandes lojas, onde tem a oppor- 


tunidade da escolha em mais crescido numero de 
artigos: sou servido, conformando-me com o pa- 
recer da mencionada consulta , derogar 0 su- 
pracitado Capitulo 18* da lei de 34 de Maio de 
1749. e o Alvará de 21 de Abril de 1751, para 
que lique livre a todos os meus vassallos vender, 
como actualmente pralicao, pelas ruas e casas 
todas as mereadorias de que se tenhao pago os 
competentes direitos. . 

Pelo que mando, ete. Dado no Rio de Janei- 
ro, aos 27 de Marco de 1810. — Pnixcirg com 
guarda. —- Com os registos competentes. 


DECRETO DE 28 px MaAnCO, 
Coll. Braz. — Delgado. 


'Tendo pelo meu Alvarà de 12 de Marco do 
corrente anno, determinado que huma parte do 
producto das licencas registadas que na fórma 
do S 1.* do Cap. 14 do Regulamento de Infan- 
teria ficou destinado para a caixa do Exercito, se 
ajuntasse agora aos fundos de fardamento que fui 
servido confirmar à Administracao dos Conselhos 
Regimentaes , creados pelo mesmo Alvará ; e con- 
vindo muito, tanto para o dito fim , como para a 
disciplina dos corpos, e ao bem dos meus vassal- 
los que nelles me servem, que na distribuicao das 
sobreditas licencas, e de todas as outras que se 
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4 
poderem dar, hajào regras invariaveis, as quaes 
segurem a cada hum certo tempo do anno em que 
se possáo applicar aos seus negocios particulares , 
sem que tenhào necessidade de recorrer a repre- 
sentacoes, como até agora se fazia abusivamente, 
nào obstante o que se acha determinado no sobre- 
dito Cap. 14 do Regulamento de Infanteria: sou 
servido em declaracáo ao referido capitulo orde- 
nar 0 seguinte. As licencas determinadas no mes- 
mo Alvará de 19 de Marco, e applicadas para os 
fundos de fardamento, seráo dadas em todo o 
anno, nào obstante o que se aeha determinado 
no S 1.* do Cap. 14 do Regulamento de Infante- 
ria. Os Coroneis daráó além das sobreditas licen- 
cas todas aquellas que o servico permittir, excep- 
tuando em 0s mezes de Abril. Maio e Junho, em 
que unicamente haveráo as destinadas para fundo 
de fardamento conforme o Alvará jà citado. Todas 
as licencas. serüo sempre dadas por escala de 
antiguidade no primeiro de cada mez, indo jà 
notadas nas relacóes de mostra, nào podendo 
permittir-se noya licenca a hum soldado sem que 
todos os outros a tenhàáo tido. As licencas seráo 
de hum, dous, até tres mezes, e nào mais , con- 
forme a necessidade dos individuos, ficando assim 
declarado o sobredito S 1.* do Cap. 14 do Regu- 
lamento. Quando porem hum soldado quizer 
vender a sua licenca a outro, poderá o Capitao 
permitti-lo, com o consentimento do Coronel , 
e pelo preco que 0s soldados ajustarem entre si , 
e que será em proveito individual do que liver 
vendido a licenca. A licenca será neste caso 
carregada na escala ao que a vendeu. Havendo 
algum soldado a quem por motivos de disciplina 
se nào. deva dar licenca, representarà o Capitào 
ao Coronel as causas que tem, e com approvacao 
do Coronel obrigarà o soldado a vender a licenca 
a que tem direito, applicando o producto em 
beneficio do soldado; nào havendo porém quem 
a queira comprar , passará a licenca a quem tocar, 
e declarar-se-ha nas observacóes da escala o mo- 
livo porque se nào deu a quem perteucia, Non- 
hum soldado poderá estar com licenca effectiva 
por mais de seis mezes, no fim dos quaes será 
obrigado a fazer o servico pelo tempo de dous 
mezes, para depois poder sahir novamente com 
licenca; A. escala das licencas das. companhias 
pertencerà positivamente aos. Commandantes de 
Companhias na fórma já ordenada no Cap. 14 do 
Regulamento O Coronel nào poderá alterar a 
ordem da escala, mas vigiarà sobre a sua regula- 
ridade, assim como o Major do Regimento, nem 
0 Governador da Provincia sem especial e imme- 
diata ordem minha dada pela competente Secre- 
taria d'Estado. Poder-se-ha permittir licenca re- 
gistada a hum Official Inferior por Companhia na 
forma que fiea ordenada para os soldados. Para 
que as licencas sejào sempre dadas com a regula- 
ridade conveniente , prohibo a todas as autorida- 
des superiores darem liceneas , até que pela minha 
Secretaria d'Estado se expecáo avisos para seme- 
lhante effeito. Os Coroneis dos Regimentos daráo 
sempre parte no ultimo do mez no Quartel Ge- 
neral do numero de licencas que pretendem dar, 
9 qual Ihe nào será embaracado, sem que eu tenha 
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determinado ajuntar a tropa por algum motivo 
extraordinario. Os Coroneis regularáo o numero 
de licencas que devem dar, de maneira que 0s 
soldados durmào sempre duas noites no Quartel 
por huma, que ficarem na guarda, e que depois 
da terceira guarda (iquem tres noiles no Quartel. 
Para que o numero das licencas seja 0 maior 
possivel, nào será permittido que Official algum 
desde Coronel a Alferes inclusive tenha mais do 
que hum soldado com o nome de camarada, o 
qual será obrigado pelo menos a todo 0 servico 
que fizer o Official de quem [fór camarada, e a 
pezar em armas sempre que o Rezimento as to- 
mar, e a todas as revistas economicas que o Co- 
ronel julzar convenientes. Os Oflliciaes nao com- 
batentes nào teráo camaradas, nem tambem se 
poderáo dar a Ofliciaes que nào forem elfectivos 
ou aggregados aos Regimentos. Os Officiaes que 
forem com licencas , nào teráo camaradas , nem 
tambem aquelles que estiverem doentes por mais 
de dous mezes, exceptuando o caso do Coronel 
os julgar absolutamente indispensaveis para tra- 
tarem dos ditos Officiaes. Os soldados camaradas 
nào poderáo ser escolhidos da primeira fileira, 
nem tambem se poderá obrigar a soldado algum 
a ser camarada de Official; igualmente nào po- 
derá ser escolhido para camarada soldado algum 
que tenha olficio. Os Oflliciaes Superiores dos 
Hegimentos nào teràáo sentinelas à sua porta. 
nem. soldados com esse titulo; tào sómente aos 
Coroneis será permittido hum Oflicial Inferior 
de Ordens, podendo destinar dous para esse ser- 
vico, e para ajudarem a escripturacao do Regi- 
mento, ou fazendo-o correr por todos. 

gendo os mappas do Regimento da obrigacao 
do Ajudante, nào poderá ser dispensado do ser- 
vico com o titulo de Mappista mais do que hum 
Oíficial Inferior, que ficarà comtudo obrigado 
ao servico da Companhlia. 

'T'odos. os Olliciaes Inferiores e soldados que 
se acharem íóra do Regimento com o titulo de 
licencas, seráo considerados como: destacados , 
e os destacamentos rendidos por outros em tempo 
conveniente, sem que jámais se possa permittir 
soldado ou Official Inferior algum effectivamente 
fóra do Corpo a que pertence por mais de dous 
mezes. O Inspeetor geral vigiarà sobre a exacti- 
dào da distribuicao do numero das licencas na 
forma que Ihe està ordenado no S 5.* do Cap. 
14 do Regulamento de Infanteria, e assim sobre 
a igualdade da sua distribuicao e execucao deste 
na fórma que cumpre com as obrigacoes do seu 
cargo. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido e faca executar, expedindo as conve- 
nientes ordens para o mesmo effeito.. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 22 de Marco de 1810.—Com 
a rubrica do Principe Regente. Nosso Senhor. 


pnECnETO DE 29 pE Mango. 
Manuscripto authentico, 
Sendo-me presente em consulta da Mesa de 


Desembargo do Paco de 21 de Agosto de 1809, 
que havendo representado a Camara da Cida- 
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de de Marianna ter-se-lhe concedido pela Provi- 
sao de 238 de Fevereiro de 1721, em consideracao 
às grandes despezas que fizera em diversas obras 
publicas, a mercé do privilegio de Cavalleiro para 
0s Juizes e Vereadores que desde entào servissem 
na Camara, e da ampliacao do mesmo privilegio, 
se elles para o futuro obrassem como se devia es- 
perar de tào bons vassallos, e que havendo ella 
depois continuado a prestar 0$ seus uteis servicos, 
dando em différentes épocas demonstracoes, do 
seu zelo e da sua fidelidade, pelas diversas con- 
tribuicGes e donativos voluntarios com que libe- 
ralmente se tem prestado com, aquelles povos, 
para varios estabelecimentos que deveriao allectar 
a minha Real Fazenda, alguns dos quaes ainda, 
actualmente continuao distinguindo-se muito no 
interesse , jubilo e testemunhos publicos que ma- 
nifestou pela minha feliz chegada a este Estado do 
Brazil: me supplicára por tào plausiveis razoes , 
a graca da confirmacao do dito privilegio, e am- 
pliacao delle a favor do Procurador e Escriváo da 
mesma Camara, e.a mercé do Habito da Ordem 
de Christo para o Juiz de Fóra, Vereadores, Pro- 
curadores e Escriváo da referida Camara, que nel- 
la servirào na mencionada época da minha feliz 
chegada a este Estado. Ao que tendo attencao, e 
ao mais que a Mesa do Desembargo do Paco expóz 
na sobredita Consulta, com o parecer da qual fui 
servido conformar-me: hei por bem e me praz, 
fazer merce (além de outra) à Camara da Cidade 
de Marianna, de lhe confirmar, como por este 
confirmo. e hei por confirmado, o privilegio de 
Cavalleiro jà concedido: aos Juizes e Vereadores 
que me tem servido e houverem. de servir, am- 
pliando a mesma graca ás pessoas que actualmente 
oceupáo, e para ao diante occuparem 0s encargos 
de Procurador e Eserivào da mesma Camara , que 
tambem hei por confirmada. A Mesa do Des- 
embargo do Paco o tenha assim entendido e 
faca exeeutar com os despachos necessarios. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em »9 de Marco de 1810. 
— Gom a rubrica do' Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Acha-se no Liv: 1* de Reg. de Decretos , a 


fL: ga v. 


prcnrTO nk 99 DE MARCO. 
Cull. Braz, — Delgado. 


Hayendo pelo meu Alvará de 12 de Marco. do 
eorrente anno estabelecido huma nova fórma. de 
administracáao para os fardamentos dos Regimen- 
tos desta Capital, mais conforme às circunstancias 
presentes, e tendo mostrado a experiencia, que as 
quantidades e qualidades dos generos estabeleci- 
dos para as Tropas do Reino nào erao para hum 
clima inteiramente diverso daquelle para onde 
forao caleulados os ditos uniformes, e querendo 
ultimamente que a referida administracao tenha 
0 seu principio no 1* ilo anno corrente, e sendo 
para isso necessario estabelecer a fórma do paga- 
mento dos fardamentos vencidos, de fórma que 
nem a minha Fazenda fique gravada , nem os sol- 
dados que me servem, lesados: sou servido or- 
denatoseguinte. Cada hum dos soldados de Infan- 
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teria e Artilheria dos Regimentos desta Capital 
vencerá em cada dous annos huma casaca de pa- 
no azul conforme o modelo, duas vestias de lavar, 
quatro camisas de pano de linho ou cinco de al- 
godào, quatro pares de calcas de algodao branco 
com as costuras forradas ou tres de, pano de 
linho, cinco pares de capatos, quatro pares de 
botinas de brim para engraxar com botoes de 
metal, e huma gravata de couro , hum barrete do 
quartel, hum pennacho e huns.cordoes de barreti- 
na; Cada quatro annos humas calcas de pàno 
azul, e cada seis huma, barretina. As recru- 
tas porém receberáo logo que assentarem praca 
huns capatos, humas calcas de brim , hum jaleco , 
huma.camisa e hum barrete do quartel. As.chapas 
da barretina nào terao vencimento certo, e reno- 
var-se-hào quando se quebrarem ou se perderem 
lezitimamente, e os botoes de farda e botins se- 
rao renoyados pela terca parte em cada farda- 
mento... Os soldados de Cavalleria venceráo. hum 
capote em cada quatro annos , hum par de esporas 
de ferro com correias em cada lres annos; em 
cada dous annos huni par de calcas azues , e dous 
de. pano de linho ou de algodao forradas , hum 
par de.botas e hum remonte, duas vestias de al- 
godào, huma camisola de.algodào grosso com 
liumas calcas largas do mesmo, hum barrete. do 
uartel, cinco camisas de algodào ou quatro de: 
linho e huma gravata de couro , hum pennacho e 
huns eordoes de barretina cada dous annos, e 
cada seis huma barratina; as chapas destes e os 
botoes terio 0 mesmo vencimento que fica desti- 
nado para a Infanteria, As recrutas receberáo hum 
par de capatos, huma camisa e camisola, e bar- 
rete de quartel logo que assentarem praca. Os 
forros. das casacas serao de pano de algodao, 
as vestias de serafina como até agora, e as calcas 
azues serdo forradas de estopa sempre que fór 
possivel. Os feitios do fardamento ficaráo taxados 
pelo duplo do que até agora. se pagavao na fórma 
do Alvarà de 24 de Marco de 1764. Os Conselhos 
de Administracao farao sobre este objecto a eco- 
nomia que [ór possivel. "Todos os generos de far- 
damento. acima determinados terao 0 seu. venci- 
mento para as pracas que existiao alé o ultimo de 
Dezembro passado , desde o 1* de Janeiro do anno 
corrente, Para legalisar a diyida que houver aos 
individuos do Corpo até ao ultimo do anno pas- 
sado, formaráo os Coroneis logo relacoes nomi- 
naes por Compauhias, em. que apontaráo a di- 
vida de cada individuo, as quaes seráo assignadas 
pelos Commandantes de Companhias, approvadas 
pelos Coroneis e remettidas aonde competir para 
se passar hum vale da quantia que pertencer a 
cada hum, a qual se entregará a quem tocar, a 
fim de se fazer o competente pagamento na The- 
souraria Geral pela consignacao que sou servido 
determinar para esse fim ; e a divida a cada Regi- 
mento se. reputará extincta desde o ultimo de De- 
zembro. do anno passado.. A distribuicao dos ge- 
neros se fará a épocas determinadas, conforme a 
quantidade de generos que vai marcada para cada 
dous annos. As pracas que actualmente existem e 
tiverem recebido generos a xencer, comecaráo o 
vencimento pela nova Administracao do dia em 
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que aquelle se findar, tendo porém direito aos 
novos generos aquelles cujo vencimento dos que 
jà recebérao (indar antes da metade do tempo que 
fica taxado para cada genero, a contar do 1* de 
Janeiro do anno corrente, e reputando-se-lIhes 
como genero comecado a vencer em o 1* de Ja- 
üeiro os que findarem o vencimento dos generos 
recebidos depois dos primeiros tres mezes, se o 
genero fór de semestre, e assim dos outros. Cqm 
as pracas que novamente entrarem no lRegimento 
se observará a mesma regra, reputando-se com 
vencimento inteiro aquelles que tiverem praca 
antes de metade do tempo marcado para os ven- 
cimentos dos generos entre duas épocas determi- 
nadas para a distribuicao geral de cada peca de 
fardamento. As pracas quesahirem do Regimento, 
e que nào liverem vencido os generos de farda- 
mento 'ou fardeta, seráo obrigados a deixa-los, 
ou a sua importancia, na Caixa do Conselho de 
Administracáo, ainda que tenháo vencido a maior 
parte do tempo , nào se reputando como divida 
de fardamento os dias veneidos. Aquelles porém 
que forem reformados, ou passarem a servir em 
pés de Castello, por nào estarem capazes do ser- 
vico activo, levaráo os generos que tiverem rece- 
bido adiantados, e se Ihes inteirará a conta de far- 
damento dia por dia na razao de 15 réis pelo Con- 
selho de Administracao, declarando-se assim nas 
guias, e ficando prohibido tanto para esses como 
para todos passarem-se certidoes de dividas de 
fardamento. Os soldados que desertarem perde- 
ráo o direilo a todo o vencimento de fardamento 
antes da desercáo na fórma da nova Ordenanca, 
e aquelles que vollarem ao Regimento , seráo 
obrigados a repór as pecas de fardamento que 
tiverem levado e nào tiverem vencido, descon- 
tando-se-lhes para isso0 a quinta parte do soldo 
diorio, que entrará na Caixa da Administracao, 
até que completem o valor da parte de fardamento 
nào vencida ao tempo da desercáo. Os fardamen- 
tos dos Regzimentos , seráo sempre conformes aos 
modelos que se passaráo aos Regimentos, assigna- 
dos pelo meu Conselheiro, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guer- 
ra, e conforme aos que ficárao nos lugares deter- 
minados no Cap. 16 do Regulamento de Infan- 
teria. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
enteudido , e nesta conformidade expeca as ordens 
necessarias. Palacio do Rio de Janeiro, em 29 de 
Marco de 1810. — Com a rubrica do Principe Re- 
gente Nosso Seuhor. ! 


Pnovis&o pnE 20 pz MAnQO 


Manuscripto authentico, 


O Conde deAguiar, do Conselho de Estado, etc. 
Taco saber á Junta da Real Fazenda da Capitania 
de Pernambuco, que o Principe Regente Nosso 
Senhor, por Decreto de 14 do corrente meze anno, 
de que inclusa se remette a copia assignada pelo 


Contador geral da terceira Reparticao do Real Era-' 


rio, foi servido lazer mercé ao Escrivao e Thesou- 
reiro geral Deputados da mesma Junta, de aug- 
snentar-lhes o ordenado, ficando cada hum delles 
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vencendo a'quantia annual de 1:20075000 réis, 
verificando-se esta grata nos actuaes emprega- 
dos, e nos que lhes succederem. |.O que se par- 
ticipa à dita Junta de ordem do mesmo Augusto 
Senhor, para que assim'o tenha entendido e exe- 
cute, mandando fazer os assentos necessarios.— 
Francisco de Paula. Souza Motta a fez no Rio de 
Janeiro, aos 29 de Marco de 1810. — Francisco 
de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — Con- 
de de Aguiar. — Liv. 1* de Reg. fl. 214. 


ALVARA' Dk 2Í Dk MAnco. 


Manuscripto authentico. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que 
este Alvará virem: que sendo-me presente em 
consulta do meu Desembargo do Paco, o direito 
que tem a conservar a. sua antizuidade da relacao 
e casa do Porto, Francisco Xavier da Silva. Ca- 
bral, Desembargador Extravagante da. Casa. da 
Supplicacao do Brazil , a respeito dos outros que 
0 sIO, e em quem se nào póde verilicar a dispo- 
sicào do assento de 22 de Outubro de 1778, 
por ser a propriedade dà mercé e posse hum di- 
reito meramente:eventual , e por isso agora revo- 
gavela favor delle, que por hum direito certo e 
positivo he realmente mais antigo: attendendo 
aoreferido, à resposta do Procurador da minha Co- 
róa e Fazenda, e ao mais que se me expóz na so- 
bredita consulta ,. com eujo parecer fui servido 
conformar-me: hei por bem, por minha immedia- 
ta Resolucao de 9 de Marco do corrente, orde- 
nar que elle conserve na Casa da Supplieacao 
do Brazil a antiguidade que tinha na Relacáo do 
Porto a respeito dos. Desembargadores. aetuaes 
que nào forem aggravistas, com exercicio den- 
tro. e fóra da €asa, ou graduados em aggravos, 
entendendo-se tal o Corregedor do Civel, como 
foi jà determinado pelo meu Decreto de 7 de 
Maio de 1802, limitando assim as regras pres- 
eriptas no mencionado assento para este caso só- 
mente, 9 qual declaro que nào servirá de exern- 
plo. E este meu Alvará se cumprirá como nelle 
se contém , nào obslante-o seu elleito durar mais 
de hum anno, sem embargo da Ord. do Liv. 9" 
tit. 4o em contrario. Dado no- Rio de Janeiro, 
a 51 de Marco de 1810. — PnixcieE com guarda. 
Marquez de Angeja, Presidente.—.4 cha-se no Liv. 
a* de Reg. das rins Regias da. Casa da Supplica- 


fao a fl. 174. 


AviS0 DE 31 DpE MARCO. 


Manuscripto authentico, 


'0 Hl."* e Ex." Sr. Conde de Azuiar, Presi- 
dente do Real Erario, determina que Vin. sem. a 
menor demora remetta a esta Thesouraria Mór, 
hum jogo do cunho do typo da moeda Provineial 
de 960 réis, para servir de modelo na Casa da 
Moeda:da Bahia. O que Vm. assim executarà. 
Deos guarde a. Vm. Rio, em 51 de. Marco de 
3810. — Francisco Bento. Maria Targini. — Sr. 
Joào da Costa Mattos, Provedor da F - da 
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Moeda. — Eztrahido do. Liv. 1.* de Reg. geral de 
Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda « fl. 215. 


DECRETO DE 31 pE winco. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo a que o exercicio de Inspector Ge- 
ral e Commandante da Brigada Real da Marinha 
he incompativek com as obrigacoes dos impor- 
tantes empregos de que se acha encarregado o 
Vice-Almirante Rodrigo Pinto Guedes: sou ser- 
vido exonera-lo do commando da mesma Brigada 
Real da Marinha, abolindo o emprego de Inspec- 
tor Geral daquelle mesmo Corpo por ser irregular 
a uniao de ambos os empregos em huma só pes- 
80a, conservando porém áquelle Vice-Almirante 
0s vencimentos que tinha como Inspector Geral e 
Commandante da mesma Brigada. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e passe 
nesta conformidade os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 51 de Marco de 
1810. — Com a rubrica de Sua Alteza Real. 


X ——————- 
nECRETO DE 31 pEÉ M4nQo. 
Manuscripto. authentico, 


Havendo-me representado meu muito amado 
€ prezado sobrinho o Infante D. Pedro Carlos, 
Almirante General, quanto convinha ao bem do 
meu Real servico, e ao mais prompto expediente 
dos Negocios da Reparticao que Ihe confiei, que 
eu houvesse por bem nomear 0 seu Estado Maior; 
conformando-me à Proposta que para este effeito 
fez subir à minha Real presenca: sou servido no- 
mear para Ajudante General, o Almirante Manoel 
da Cunha Souto Maior, e para Ajudantes das Or- 
dens, os Chefes de Divisao Francisco Manoel de 
Souto Maior, Ignacio da Costa Quintella e Fran- 
cisco José do Canto Castro e Mascarenhas. O 
Conselho Supremo Militar o tenha assim enten- 
dido e expeca nesta conlormidade os competen - 
tes despachos. Palacio do Rio de Janeiro , em 51 
de Marco de 1810. — Com a rubrica do Principe 
Regente. 


DECRETO DE 2 DE ABHIL, 
Manuscripto authentico. 


Havendo-me sido presentes os muitos e graves 
delictos commettidos impunemente por Augusto 
Gezar de Sà e Menezes, Alferes do Regimento de 
linha de Mocambique, donde desertou e onde as- 
sim como nesta Cidade do Rio de Janeiro, he pu- 
blicamente reconhecido por homem malfeitor e 
digno do mais severo e prompto castigo: sou ser- 
vido, havendo-o por demittido do posto militar , 
determinar, que da prisao em que se acha, seja 
conduzido debaixo da maior segurancga para 0 
porto de Loanda, e dali immediatamente remet- 
tido ao degredo perpetuo para o presidio das Pe- 
dras de Engoche, donde nào voltará mais sob pena 
. de morte. O Chanceller da Casa da Supplicacao 
que serve. de Regedor o tenha assim entendido e 
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faca executar, Palacio do Rio de Janeiro, em 2 
de Abril de 1810. — Com a rubrica de Sua Alte- 
za Heal o Principe Regente Nosso Senhor. — 
Acha-se no Liv. 1* de Reg. das Ordens Begias da 
Casa da Supplicagáo a. [l. 170. 


PROVISÁO DE /| DE ADRIL. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia: que havendo o Principe Re- 
gente Nosso Senhor ordenado pelo Alvará de 20 
de Novembro ultimo, cujo exemplar achará in- 
cluso, que na casa da moeda desta Cidade, e na 
da Bahia se fabricasse moeda Provincial de prata, 
com o valor intrinseco de 960 réis; foi outrosim 
servido determinar, que os pesos Castelhanos 
que entrarem na receita dos cofres que estáo a 
cargo da referida Junta , sejáo recunhados na 
conformidade do typo que eom esta se Ihe envia, 
formalisando-se a competente serrilha, de modo 
que seja em tudo semelhante 4 da antiga moeda 
Provincial de 640 réis. O que se participa à re- 
ferida Junta, para assim o ter entendido e fazer 
execular com as ordens necessarias, procedendo- 
se à competente escripturacao com tal perspicui- 
dade que no balanco explicado do anno appareca 
a differenca ou utilidade que a Real Fazenda te- 
nha recebido desta transaecao. Joao Carlos Cor- 
réa Lemos a fez no Rio de Janeiro, aos 4 de 
Abril de 1810. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
trahida do Liv. 1* de Reg. geral de Ordens. expedi- 
das ds Juntas de Fazenda a fl. 217 v. 


OnDEM DE /| DE ABRIL. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral junto à Real pessoa do Principe Regente 
Nosso Senlior, vendo à representacáo que a V. S. 
fez o Contador da Marinha, José Lino de Moura, 
relativa aos vencimentos do Inspector do Arse- 
nal, o Chefe de Divisao José de Santa iita, or- 
dena que este Inspector tenha os mesmos venci- 
mentos prós e precaleos que recebia quando o 
erano Arsenal de Lisboa, e que consta da copia 
junta que o mesmo Chefe apresentou, sendo estes 
vencimentos relacionados em toda a sua exten- 
cáo desde o dia 1* de Fevereiro do corrente anno, 
na folha do mesmo Arsenal, Deos guarde a V. S. 
Quartel General da Marinha, em 4 de Abril de 
1810. — José Esteào de Seixas Gusmáo Vas- 


. concellos. —Sr. José Maria de Almeida. 


- orFICIO DE D DE ABRIL. 
Manuscripto authentico. 


Levando 4 presenca do Serenissimo Senhor 
Infante Almirante General, o parecer de V. S. 
que me remetteu em data de 5 do corrente, sobre 
o exercicio, methodo e regimen que ha de obser- 
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var o novo Professor de Desenlio no ensino dos 
seus discipulos :: Sua Alteza:foi servido approva- 
lo; e ordeha que V.'S. o faca pór em pratica. 
Deos guardeva V; S. Quartel General da Marinlia, 
em 5 de Abril de 1810. — Manoel da. Cunha 
Souto Maior, Ajudante General. — Sr. José Ma- 
ria Dantas Pereira. 


AVISO DE 7 DE ABRIL. 
Manuscripto authentico, 


-, Vm. abonará na folha das despezas da Secre- 
taria d'Estado 160: réis diarios ao soldado que está 
ás ordens.da.mesma. Secretaria a contar do 19 de 
Marco fiudo.. Deos guarde a Vm, Paco, em 7 de 
Abril de 1810. — Conde das Galveas. — Para José 
Joaquim. da Silva Freitas. 


AVISO DE 7 DE ABRIL. 
Manuseripto authentico. 


O Serenissimo Senlior. Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. faca proseguir as sessoes 
da Junta Provisoria nos dias que se achào est:be- 
lecidos, a fim de que o expediente nào solfra mais 
demora,sendo o mesmo Serenissimo Senhor servi- 
do dispensar que hajao de retirar-se da Junta 
aquelles Commandantes sobre cujas requisicoes se 
tratar, como alé agora se pralicava, por nào 
achar Sua Alteza maior necessidade de huma tal 
medida. Deos guarde a V. S. muitos annos, Quar- 
tel General da Marinha, 7 de Abril de 1810. — 
Manoel da Cunha Souto Maior. — Sr. José Maria 
de Almeida. UT 


PROYISAO DE D DE AnnIL. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
da Bahia: que pelo Real Erario fez requerimento 
Pantaleao' Cunegundes de Souza, pedindo ser 
isento de pagar terca parte do rendimento do 
officio de Tabelliao da Villa de Jaguaripe, de que 
aleancou a mercé por Decreto de 21 de Marco do 
anno proximo passado , com a obrigacáo de pagar 
à Real Fazenda a tercà parte, e mais direitos que 
pagava o actual Serventuario, em consequencia 
de pagar só donativos e, meias annatas 0 oulro 
'Tabelliao, por ser o0 rendimento destes dous olfi- 
cios da lotacao de 20025000 réis : e tendo-se con- 
sideracao ao dito requerimento , foi o Principe 
Regente Nosso Senhor. servido. determinar que 
essa Junta defira ao Supplicante,na forma das 
Reaes Ordens. O que a mesma Junta assim terá 
entendido e executará. Joao Carlos Corréa Lemos 
a fez no Rio de Janeiro, aos o de Abril de 1810.— 
Francisco de Paula Cabral de Mello, a fez escre- 
ver. — Conde de Aguiar. — Eztrahida do Liv. 1* 
de Reg. geral de Ordens expedidas ás Juntas.de. Fa- 
zenda, a fl. 218 v; T 
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nECRETO DE 42 DE ARI. 
Coll. Braz. | L: 


Sendo-me presente, que para mais prompta 
expedicao do Commercio Nacional e Estrangeiro, 
e melhor e mais segura arrecadacao dos Reaes 
direitos, he indispensavel fazer-se o despacho por 
Estiva de muitos generos que yem à Alfandega 
desta Cidade: hei por bem ordenar se ponha em. 
administracao e fara em Mesa separada 0 despa- 
cho de todos os generos descriptos ma relacao 
que baixa com este, assignada pelo Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado, Presidente. do 
met: Real Erario:; e mando que na dita Alfandega 
se observe inviolavelmente o Decreto de 11 de 
Janeiro de 1751, que regulou os despachos por 
Estiva na Alfandega de Lisboa, em tudo 0 que fór 
applicavel e em quanto eu nao fór servido dar 
sobre este objecto outra mais ampla providencia ; 
fazendo-se os mesmos despachos tào sómente pelo 
Administrador, Escrivao e dous Feitores que eu 
fór servido nomear, alem dos Guardas que forem 
necessarios; vencendo o Administrador de orde- 
nado annual, pago pela-minha Real Fazenda, 
1:2004756000 réis, o-Eserivao- 80075000 réis, e 
cada hum dos Feitores 60075000 réis, sem que 
possao levar salario. ou emolumento algum. das 
partes: por qualquer despacho da referida. Mesa, 
na eonformidade do meneionado Decreto : sendo. 
08. bilhetes necessarios para a sahida ou entrada 
das fazendas rubricados pelo Administrador, e.as- 
signados pelo Eserivao e por hum dos Feitores, 
que seráo substiluidos interinamente nos seus im- 
pedimentos por outros Olliciaes da Alfandega que 
o Juiz della julgar mais habeis, a fim.de nio pae 
rar. 0 expediente, e se poder conseguir a maior 
brevidade e seguranca: nos despachos. de seme- 
lhante natureza. O Conseiho da Fazenda o tenha 
assim entendido e faca executar com os despachos 
necessarios , por este Decreto sómente, sem em- 
bargo de quaesquer leis, regimentos ou disposi- 
coes em.contrario. Palacio do Rio de Janeiro, em 
12 de Abril de 1810. — Com a rubrica do Prin- 
cipe Regente. Nosso Senhor. 


Reracao dos generos « que. em observancia do. Real 
Decreto de 129. de Abril de 13810, se deve dar des- 
pacho por Estiva na A lfandega do Rio de Janeiro. 


Ferro em barras, dito em panelas, dito em 
caldeiras, dito em grades, dito em ancoras, dito 
em pregos, dito em enchadas, dito. em cravos, 
dito em foices, dito em arcos, dito em verguinha, 
dito em fregideiras, dito em'pás; chumbo em 
barras , dito:em municao , dito em lencóes ; cobre 
em chapas, dito em'ealdéiras, dito ein alambi- 
ques; tutenaga oun azem , manteiga , queijos , tou- 
cinho em jacazes, linho em rama, esiopa da ter- 
ra , farinha em barricas ,-dita-em surróes , caryao 
de pedra, pedras do Porto para moinlio, ditas 
das Ihas para atafonas, sebollas em resteas, alhos 
em ditas, selhas de aco, cuixoes de dito, barris 
de banha, fio de algodao, dito de porrcte, dito 
de véla, cordas de linho, sellins, arreios, caixas 
de-fülha de Flandres, obras feitas da mesma'folha; 
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pederneiras, pós de capatos, esteiras. d'Angola, 
ditas de Lisboa e Porto, salras para ferreiro, fu- 
mo; azeitonas, carne: de balca, passas, figos, 
paios, presuntos, peixe salgado, bacalháo em, 
barris, dito em caixoes, pipas de vinho do Porto, 
barris de dito, pipas de vinagre, ditas de vinho 
das Ilhas, aguardente das ditas, pipas de. vinho 
de Lishoa,. ditas de vinagre de dita, ditas de vi- 
nho do. Cabo, ditas de azeile doce, ditas e barris 
de. azejte d'Angola, quartolas de cerveja em cal- 
do, dita em garrafas, ceaixas de licores, barris: 
de £enehra, [rasqueiras de dita, vinho de eidra, 


dito engarrafado, couros em cabello, meios de: 


solla, atanados, couros de cabra, ditos.de veado, 
fardos de. couros de,nutra, dito de cavallinho, 
surróes de là, ditos de clina ou cahello, marque- 
zas de sebo. caixas de quina, ditas de vélas, ca- 
bos de linho, amarras de dito, ditas de piassaba, 
xiradores de dita, bettas de embé, barris de breu; 
dito de aleatraào, dito de pixe, dito:de verniz , 
dito de termentina, agua raz, dita forte, pipas 
de oleo, barris de dito, botijas de dito, barrieas: 
de vidro, caixas de conservas, ditas. de sabao, 
barris de sal, ditos de enxofre, ditos de alvaia- 
de, ditos de azarcáo, ditos de gesso, .ditos de 
vermelliào, archotes, muitoes, liacas de vines, 
sandalo em achas, saccas de algodao, molhos de 
vassouras ou escovas, gigos de louca, commo- 
das, mesas, cadeiras, canapés, balas de papel, 
seges, carrinhos, surroes de matte. ou jacazes, 
mós de ferreiro, ditas para barbeiro; remos, 
mastaréos, taboado. ; 

Os generos. a que se.dá sahida por Estiva;, sao 
como .o café por exportacao, que he em grande 
quantidade, e todos os mais que nào:sao de sello; 
que pela sua qualidade de miudezas se lhes dà 
sahida por Estiva. 

Tambem os de sello, quando 0 caso o pede, por 
avarias ou molhados para beneficios, com obri- 
gacdo de voltarem. para se lhes. fazer despacho 
e pór-se-lhe o competente sello. Palacio do Rio 
de Janeiro, em, 12 de Abril de 1810. — Conde 
de Aguiar. 


OnnEM DE 15 nr AnRnIL. 
» 
Manuscripto authentico, 


'O Serenissimo Senhor Infante Almirante 'Ge- 
neral junto 4 Real pessoa do. Principe Regerte 
Nosso Senhor, ordena que o pr'meiro Tenente 
Nicolào José Ribeiro, mestre do appa"elho da Real 
Academia dos Guardas-Marinhas, fique vencen- 
do de hoje em diante pela folha dos empregados 
na Ribeira as comedorias com 0 augmento rela- 
tivo ao soldo de bordo. Deos guarde a V. S. Quar- 
tel General da Marinha, 15 de Abril de 1810. — 
Ignacio da. Costa Quintella, Ajudante de Orderis. 
— Sr; José Maria de Almeida. VON 


L 
AESOLUCAO. DE 17 DE ABRIL. , 
Manuseripto authentico. 


Antonio da Silva Caldeira, sobrecarga. co- 
proprietario: do navio Robusto, e. Antonio José 
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Viegas, caixa do:navio Azia Grande, vindos de 
Góa, pedem.a graca. de .despashar as. fazendas 
navegadas nos ditos navios na couformidade do 
indulto, concedido. ao despacho das mesmas. fa- 
zendas na Casa da India de Lisboa, pelo Alvaràá 
de 25 de Novembro de 1800, e Decreto de 17 de 
Dezembro de 1806, o:qual se acha aqui alterado, 
e que assaz onera a negociacao. 

Resolugao, — Como a legislacao  estabelecida. 
para regular os direitos. que deviao pagar as mer- 
cadorias importadas em navios Naciones he geral, 
e applieada ás novas. cireunstancias que a moti- 
várào , deve comprehender.as fazendas dos navios 
Robusto e Azia Grande, emuito mais quando feito 
o. calculo do que deviao pagar em Lisboa dos meus 
direitos, entrando os de Consulado, e de entrada 
nos porios do Brazil, vem a ser inais favoravel- 
mente attendidos os Supplicantes, pagando 16 
por cento; além de que muilas das fazendas car- 
regadas nos sobreditos navios, nào gozaváo pela 
sua qualidade da isenoao de meios direitos, e os 
donos das mercadorias inmportadas tem de mais 0 
proveito de fazerem as suas vendas a moeida me- 
tallica, sem o abatimento que teriio em. Lisboa 
pela venda em papel moeda. Portanto nào ha que 
deferir. Palacio do Rio de Janeiro, 17 de Abril 
de.1810. — Com a rubrica de Sua Alteza Real. — 
Aclia-se no. Liv. 1* de Reg. de Consultas do Conselho 
da Fazenda, a fl. 10 e v. 


ALVARA' DE 23 DE ABRIL. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará de declaracao virem, que havendo estabe- 
lecido pela Carta de Lei de 29 de Novembro 
de 1808, que os Gram-Cruzes e Gommendadores 
da nova Ordem da Torre e Espada usassem.na 
casaca de huma chapa. na fórma do mode!o que 
com a mesma Carta de Lei se imprimio : sou ser- 
vido que da mesma continuem a usar, com a 
dillerenca sómente que a legenda Valor e Lealdade 
seja inscripta com letras de ouro em campo azul 
ferrete : e determino outrosim, que os Cayalleiros 
da dita Ordem usem tambem da Torre sobre a 
Medalha, à maneira.dos Commendadores, 

Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 95 de Abril de 1810. — PnixciP& 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os re- 
gistos competentes. 


Pnovisio pk 26 nk AnRhIL. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania de Pernambuco : que havendo-se expe- 
dido à mesma Junta a Ordem de 5 de Abril de 
1808, relativa à reimessa do pio brazil para. Lon- 
dres, determinando-se entre outras providencias, 


que essa Junta. mandasse proseguir no.córte do 


dito páo , que se achaya suspenso da mesma fór- 
ma que d'antes se praticava, tendo a maior vigi- 
lancia e cuidado. em que. nào houyvesse extravio 


algum do dito genero: foi o Principe Regente 
Nosso Senhor servido determinar que o dito 
€órte seja elevado ao maior augmento possivel , 
de sorte que a sua exportacáo para Inglaterra che- 
gue a vinte mil quintaes annualmente , encarre- 
gando-se a remessa do dito genero aos Agentes 
do Banco Nacional do Brazil nessa Praca: outro- 
sim se determina, que a dita Junta proponha 
tudo o que Ihe occorrer sobre a melhor direccao 
do córle e conduccao do po brazil, remet- 
tendo a este Real Erario huma noticia circunstan- 


ciada de tudo o que praticar na dita entrega. O - 


que se participa à referida Junta, para 0 executar 
com o zelo que se Ihe considera. Antonio de Cas- 
tro Alvares a fez no hio de Janeiro, em 26 de 
Abril de 1810. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez eserever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
trahida do Liv. 1* de Reg. geral de Ordens empedidas 
ds Juntas de F'azenda a fl. 224 v. 


RESOLUCAO DE 27 DE ABRIL. 


Manuscripto authentico, 


Sobre a Resolucáo de Vossa Alteza Real de 5 
de Julho de 1809, tomada em Consulta deste 
Conselho de 10 de Marco do mesmo anno, sobre 
0s requerimentos de Manoel Pinheiro Guimaraes, 
actual Contractador do subsidio literario , que 
pretendia a declaracáo, de que Ihe pertenceria co- 
brar durante o tempo do seu contracto todo osu- 
bsidio da aguardente que houver de se despachar, 
ficando pertencendo a Vossa Alteza Real, ou ao 
novo Contractador todas asque se achassem igual- 
mente por despachar findo o seu triennio ; a qual 
pretencáo pareceu ao Conselho na dita Consulta 
que merecia ser desprezada, porém que Vossa Al- 
teza Real foi servido resolver na maneira seguinte: 
& Observe-se a terceira condicao do contracto 
« que declara que o Contractador cobrará tudo 
« como até agora tem cobrado a Real Fazenda, do 
rendimento do subsidio literario nos tres annos 
do seu contracto; devendo-lhe pertencer toda a 
aguardente que se despachar durante o referido 
tempo como se praticou com a ultima arrema- 
tacào de 1801 a 1805, ecom a administracáo 
em que se achava este rendimento por conta da 
mesma heal Fazenda, porque a separacao da 
Cobranca do subsidio da aguardente por safras 
exigindo dos fabricantes juramento que deter- 
« mine o anno do seu fabrico, complica esta 
« arrecadacdo , vexa os povos, e dá causa a 
« questoes para o futuro entre huns e outros 
« Contractadores, o que he da minha Real in- 
« tencao evitar. » Nao hesitou o Tribunal em 
obedecer immediatamente a Vossa Alteza Real 
fazendo pór logo o eumpra-se na sobredita Real 
Resolucao; porém tendo-a meditado como con- 
vinha e se fazia necessario para bem executar o 
que Yossa Alteza Real assim ordenava , reconhece 
que se he hum dever sagrado obedecer a Vossa 
Alteza Real, nào o he menos o outro dever que 
tem o mesmo Tribunal de representar a Yossa 
Alteza heal os prejuizos que por qualquer mo- 
do podem vir a sua Real Fazenda, Para pre- 
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encher esta obrigacao he que o Conselho leva 
á augusta presenca de Vossa Alteza Rea] esta 
representacao, persuadido tambem, de que talvez 
porque foi menos clara a sobredita Consulta de 
10 de Marco , nao houye toda a informacao que 
era necessaria para Vossa Alteza Real poder deli- 
berar sobre esta materia com pleno conhecimento 
de causa. Consiste esta informacao em fazer ver 
0s inconvenientes seguintes, que resultao da exe- 
cucáo da dita Real consulta: 1* que o actual con- 
tractador do subsidio literario vai receber do 
Administrador que foi delle, segundo consta a 
este Tribunal pela confissio feita a hum dos seus 
Deputados, pelo mesmo Contractador, a quantia 
de 20:00075000 de réis sem justica e sem moti- 
yo, com detrimento da causa publica que tem 
obrigado a Vossa Alteza Real a lancar mào de re- 
cursos extraordinarios, para fazer face ás despe- 
zas do Estado; 2* que tendo sido arrematado este 
subsidio por120:00025000 ders., ficareduzida esta 
quantia a 100:00075000 ; 2" que fica ludibriada a 
fé da hasta publica, devendo murmurar com ra- 
zio os licitantes deste contracto que forao exclui- 
dos, sendo de esperar que para o futuro, ou nào 
eoncorrao a taes arrematacoes, ou as facáo semr- 
pre na esperanea de as illudir; 4* que eontinuan- 
dó-se a fazer por este modo a arrecadacáo do 
subsidio literario, continuará tambem a confu- 
sao em que tem andado, e nunca se poderá cal- 
cular a que maior rendimento elle possa. chegar ; 
5* que a separacao que Vossa Alteza Heal repro- 
va para a arrecadacao deste subsidio por safras , 
isto he , por annos regulares, que he o que o Con- 
selho. declarou e estipulon, nào só he conforme 
ao-disposto no Alvará do 1* de Junho de 1774, 
mas he mandada observar na arreeadacáo dos 
dizimos do assucar, e entao he contradiccao ma- 
nifesta ser a separacao por annos boa para a arre- 
eadacao do subsidio da aguardente, que he fabri- 
cada como o assucar nos mesmos tempos do anno; 
6.* que tirado o juramento que a lei estabeleceu, 
nào sÓ para se-conhecer o anno em que a aguar- 
dente foi feita, mas principalmente para se ve- 
rificar a quantidade verdadeira que foi fabricada, 
fica o Contractador sem meio algum legal (pois 
que Vossa Alteza Real nào determinou outro em 
seu lugar), para haver dos fabricantes o mani- 
festo verdadeiro da aguardente que cada hum 
recolheu, e até aqui hao de resultar necessaria- 
mente os males. que he da Real intencao de. Yos- 
sa Alteza Real evitar, isto he, a complicacao desta 
arrecadacao, o vexame dos povos e as contesta- 
coes entre huns e outros Contractadores; 7^ ac- 
cresce finalmente a tudo isto que assim como este 
Contractador com razoes capciosas se animou a 
pedir a Vossa Alteza Real a percepcào do subsi- 
dio que se achaya por despachar contra os termos 
da sua arrematacào , continuando a proceder com 
o mesmo ardil, incitado pelo desejo de fazer boa 
asua condicáo, he mui possivel que nó ultimo 
anno do seu-contracto se ajuste com os fabri- 
cantes deste genero, e dando em debito daquelle 
tempo o subsidio de toda a aguardente que se 
achar por despachar nos Trapiches desta Cidade, 
no ultimo dia do seu triennio, nada reste que 
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arrecadar ao futuro arrematante;. ficando assim 
illudida, a proposta que elle Contraetador fizera 
no seu requerimento, e a Real Fazenda prejudi- 
cada. no maior; preco a que subira o contracto nes- 
te anno se nelle fosse comprehendido o subsidio 
das aguasardentes que se acliavao por despachar, 
e lesada.de futuro o menor preco: ique relativa 
mente ha. de ter omesrio contracto. Eis-aqui, 
Senhor, as razoóes. que motivárao esta liumilde e 
respeitosa representacao , e à vista detudo pare- 
ce ao. mesmo  Conselho que, por estes tào pon- 
derosos motivos, Vossa Alteza Real ha de dignar- 
se de Lomar novamente.este negocio.na-Sua teal 
couüsideracao, e achando justa esta representacao 
ordenar: que subsista a arrecadacüb do subsidio 
literario da mesma fórma que. o Conselho a fez, 
e que Vossa. Alteza Iteal approvóu. : Comtudo 
Yossa. Alteza. Real mandará 0. que. fór sérvido. 
Rio de Janeiro, em 18 de Agosto de 1800. 
Riesolugao, —.A vista das razües novamente ex- 
postas, que merecem..a.minha Real. contempla- 
cüo: hei por-bem, que ficando sem effeito.a Ite- 
solucao. de 5 de Julho.de 1809;.5e observe a 
arremalacao, entendendo-se. que ao actual. Con- 
tractador... Manoel Pinheiro Guimaráes só per- 
tence arrecadar. 0: subsidio. das aguasardentes fa- 
bricadas nos. tres. annos. do. seu - contracto - na 
fórma. consultada. .. Palacio. do: Rio de- Janeiro; 
27. de, Abril. de. 1810. — Com a rubrica: de: Sua 
Alteza. leal. — 4 cha-se:no- Liv« 1* de Reg. de. Con- 
sultas do. Conselho da Fazenda afl... 36:até-17 v. 


OHDEM DE 28 nr Anni, - 
»h Manuscripto authentico. ^ 505 


O Chefe de Divisao, Commandante da Compa- 
nhia dos Guardas-Marinhas, e Director da sua 
Real Academia, fique na intelligeneia de que es- 
tando esta. Academia fazendo as.vezes da da Ma- 
rinha, deve proseguir, na adjudieacáo dos seus: 
premios aunuaes a lavor dos discipülos. que se 
destinarem a servir.na lKeparticao Naval , sendo. 
estes. premios. conferidos. tào' sómente. aos mais 
benemeritos daquelles. dos .ditos disciptlos: que 
nos.seus exames forem approvados.sem.discre- 
pancia, de votos, e obseryando-se. na sua distri- 
buicao, até.noya ordem minha ,.as formalidades: 
preseriptas. pelo. Estatuto da. Universidade, ho: 
Liy.. 9* parte; 2* Titulo .7.Cap: 9*.. Quartel Gerie-: 
ral da Marinha ., em 98 de Abril de 1810. — Coni! 
a rubrica de Sua Al!eza 0 Serenissimo. Senhor 
Infante Almirante General. | 55s i 


ALVARA' DE O DE MAIO. -— 
rry T à L "t'y / 
v" * «Coll. Braz.— Delgado. - 
TORTE ATO bu "TT 53 ' 
Eu o- Principe. Regente. faco. saher aos que 0 
presente. Alvarà com forca de lei virem , que:de- 
sejando promover e adiantar eada vez mais o 
commercio nacional, dando-lhe a maior extensao 
€ facilidade possiveis, e removendo-]he:todos os: 
obstaculos e:estorvos; foi-me representado pela- 
Real Junta.do Commercio , Agricultura , Fabricas. 
TOMO"I, 


269 
e Navegacao deste Estado, em consulta que fez 
subir à.minlia Real presenca , que hum dos maio- 
res embaracus queo retardava e diminuia; e pelo 
menos empecia ao seu progresso, era'a Legisla- 
cao existente, que prohibia o dar-se dinlieiro'a 
risco por. mais de 5 por cento, e por lium anno, 
fóra das negociacoes da Asia ,.como:fóra determie 
nado no.Alvará de 17 de Janeiro: de 1757 ; por- 
que, sobre sero eontraeto do cambio maritimo 
assentado em justica.e conforme:aós principios de 
direito natural, justificando.a sua igualdade o to- 
mar o proprietario do dinheiro sobre a sua conta 
o risco pelo premio que ajusta; bem como no 
contracto de seguros maritimos. por esta razao 
reputado justo e legal, e sustentado outrosim por 
mui doutos e orthodoxos theologos e juristas, 
praticado por muitas Nacoes civilisadas e com- 
merciantes, e por esta: razoes já estabelecido € 
approvado no referido Alvará de 17 de Janeiro de 
1797 para o'commercio da Asia; era por extremo 
util do augmento do conimercio maritimo o de- 
terminar-se que fosse licito a qualquer ajustar o 
premio que pudesse conseguir em todas as nego- 
ciacoes maritiiiás: porque desta maneira nào sá: 
entrariáo no ziró do commercio muitos cabedáes 
estagnádos , sendo impratieavel que aos proprie-' 
tarios delles fossé proveitoso dá-los,a risco pela: 
modiea quantia de 5 por cento, quando por essa 
mesnmia taxa 0s podiao dar a juro com seguranca 
de penhores e hypotliecas; mas tambem se dimi- 
nuiriao os premios pela concorrencia dos capi- 
tálistas, geral confianca e immiunidade legal: € 
corisiderando' que do estabelecimento desta Le- 
gislacao seguir-5e-lino ao bem publico as vanta- 
gens e proveito do progresso do commercio, que 
só medra e prospera limpo de estorvos, e no seio 
da maior franqueza-e liberdade; que os capitaes 
estancados por meio dasreferidas restriccoes Lerao 
mui activo, accelerado e productivo giro; poden- 
do os que os derao: reembolca-los facilimamente 
por meio. do. desconto e endosso das suas letras 
de risco, lioje. em. dia fustilcados e approvados 
pelos estilos do cojmmercio.e pelo estabelecimento 
do Banco, Nacional; que segundo 0s verdadeiros . 
principios, de economia politica. he impraticayel 
e impossivel estabelecer huma laxa, uniforme nos 
riscos e perigos.do.mar, que sao de sua natureza. 
desiguaes,. e. que deyem variar segundo as esta- 
coes, distancias ,. tempo e circunstancias das via- 
gens, regulando-se. por. si mesmo 0 premio. se- 
gundo.o estilo. da terra, curso da praca.. e maior; 
ou.menor quanüdade de capitaes em circulacao;; 
e que da prphibicao que.até agora existia,só resul- : 
taváo fraudes, convencoes simuladas, denuncias: 
immoraes e proveitosas. aos mal iutenciünados, . 
que ticavao partido da sua propria torpeza., e.pe-s 
rigos aos Cidadaos de honra e probidade : queren- . 
do.evitar estes inconvenientes ,.e promover. mais 
por este meio:a prosperidade. nacional ; e confor- 
mando-me com. o, parecer «da mencionada. Con- , 
sulla: sou. servido, revogando a. Ordenacao ide 
Livro 4* Tit. 67, e o referido Alvará de 17 de Ja- 
neiro de 1757, nesta parte sómente, ficando em 
tudo o mais em seu inleiro vigor, ordenar: que 
da publicacao deste em diante seja licito a todos 
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os meus vassallos dar dinheiros ou outros fundos 
arisco para todo 0 2ommercio maritimo , qual- 
quer que seja o lugar ou porto do destino das em- 
barcacoes em que os embarcarem, pelo premio 
que puderem ajustar, sem restriccao de quantia , 
Qu de tempo , corno se tem até agora praticado no 
commercio da Asia. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
aos 9 de Maio de 1810. — PrixcieE com guarda. 
— Com os registos competentes, 


DEGRETO DE D DE MAIO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo a que Pa Pagadoria do meu Real 
Erario se recebem e despendem grandes sommas 
de moedas de todas as especies e bilhetes da 
Alfandega.de muito diversas quantias e nature- 
zas, de que provém ao respectivo Pagador, ape- 
sar de toda a circunspeccáo e actividade, indis- 
penusaveis falhas que Ihe gravao o ordenado de 
60045000 réis que vence pelo referido lugar : hei 
por bem ordenar, que, além do referido ordena- 
do, venca mais annualmente o sobredito Pagador, 
atitulo de falhas, a quantia de 20075000 ris, 
pagos na fórma do costume pela folha do mesmo 
Erario. O Conde de Aguiar, do Conselho de Es- 
tado e Presidente do Real ÉErario, o tenha assim 
entendido e faca executar com os despachos ne- 
cessarios, sem embargo de quaesquer leis, regi- 
mentos ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 5 de Maio de 1810. —Com 
a rubrica do Principe Regente. Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv. 9* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1809 a Junho de 1811 a fl. 84. 


DECRETO DE D DE MAIO. 
Manuscripto authentico, 


Attendendo a que pela Thesouraria geral dos 
ordenados, juros e pensoes, se recebem e des- 
pendem grandes sommas. de moedas de todas as 
especies e bilhetes da Alfandega de muito diversas 
quantias e naturezas, de que provém ao respectivo 
"Thesoureiro geral, apesar de toda a circunspec- 
cào e aetividade , indispensaveis falhas: que ]he 
gravào o ordenado de 60075000 réis que vence 
pelo referido lugar: hei por bem ordenar, que 
além do referido ordenado venca mais annual- 
mente o sobredito Thesoureiro geral, a titulo de 
fálhas, a quantia de 20075000 réis , pagos na fór- 
ma do costume pela folha do Real Erario. O 
Gonde de Aguiar, do Conselho de Estado e Pre- 
sidente do Real Erario, o tenlia assim entendido 
e faca executar Com 0s despachos necessarios, 
sem embargo de quaesquer leis, regimentos ou 
disposicoes em contrario. Palaeio do Rio de Ja- 


neiro, em 5 de Maio de 1810. — Com a rubrica. 


do Principe Regente Nosso Senhor. — Eztrahido 
do Liv. a* de Reg. de Decretos: dos annos. de 1809 
& Julho de 1811 a fl. 84. 


ANNO DE 1810. 


PROVISÁO DE Ü DE MAIO. 


Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal, Brazil e Algarves, etc. Faco saber 
a vós Governadores interinos da Capitania da Ba- 
hia, que me forao presentes em Consulta do meu 
Conselho Supremo Militar de Justica a earta do 
vosso antecessor nesse Governo, de 9 de Agosto 
de1808, em que arguia o Juiz de Fóra da Villa da 
Cachoeira, José Raimundo de Passos de Porbem 
Barbosa, de estorvar 0 recrutamento que por sua 
órdem se fazia na mesma Villa, clierando ao 
excesso de prender hum Capitao das Ordenancas 
encarregado de proceder a elle, e autuado junta- 
mente com o Sargento Mór, sob pretexto deinjuria 
leita ao seu cargo, e providencias necessarias para 
acautelar e prevenir as desordens que se podiao 
seguir de tào estranho procedimento; a do Juiz 
de Fóra de 2 de Dezembro, e a da Camara de 256 
de Outubro do mesmo anno, em que se queixavao 
do despotismo e irregularidades com que os Offi- 
ciaes. das Ordenancas faziào os recrutamentos , e 
dos excessos e violencias que praticava 0 Capitio 
Mor Antonio Brandao Pereira Marinho Falcáo , 
pedindo-se-me providencias saudaveis para repri- 
mi-los, evita-los para o futuro; e a do mesmo 
Capitao Mór, que me representava as sobranca- 
rias do Juiz de Fóra com que estorvára 0s reeru- 
tamentos, e dos excessos e violencias que pra- 
ticára, vilipendiára e avillàára as prerogativas e 
privilegios dos Officiaes das Ordenancas, e se 
escusava do que obrava para repellir estes exces- 
sos, e a informacáo que sobre todos os factos 
nellas conteüdos deu. o Desembargador dessa 
Relacao, Lourenco Vieira d'Arroehéla, nomeado 
por vós de ordem minha, para examina-los e 
inquiri-los; e constando destas averiguacoes que 
se o Juiz de Fóra nào estorvou directamente os 
recrutamentos com as prisoes de hum preto, sol- 
dado das Ordenancas, por haver entrado no portáo 
do quintal das casas de sua residencia para pren- 
der hum reeruta que a elle se acolhéra de outros 
pretos tambem soldados, que acompanhavào à 
Antonio Pedro, preso para soldado , e que se Ihe 
escapára com a mesma guarda e salvaguarda, e 
do proprio Capitao das Ordenancas, Custodio 
Fernandes , encarregado do recrutamento, o fez 
indireetamente porque destas prisoes resultou 
intimidarem-se os Officiaes incumbidos destas di- 
ligencias, e, receosos de alzum motim, absterem-se 
de continua-los com detrimento do Real servico; 
e muito mais com o injuridico procedimento do 
auto de injuria que formou contra 0 dito Capitào 
e Sargento Mór, pretextando injuriado o seu cargo, 
porqueestes publicavio que elle estorvava o recru- 
tamento, e passando 4 sentencia-los e condemna- 
los com manifesta injustica em seis mezes de pri- 
süo e 20045000 réis para as despezas da Relacao, 
e quatro annos de degredo para o presidio do 
morro, sendo'além disso, muito reprehensiveis 0s 
factos de abusar da jurisdiccáo, que com outros 
fins Ihe fóra confiada, para com ella vingar o que 
suppunha offensa particular, cobrindo com espe- 
ciosos pretextos o que. só era elfeito de mal en- 
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tendido eaprieho e falso pundonor, mandando 
prender o Sargento Mór Antonio Joaquim, quando 
fazia as listas das Ordenaucas; a Francisco Gon- 
calvesCosta, a casa do mesmo Capitao Mór, talvez 
por desacatar-Ih'a em paga de Ihe terem entrado 
03 Officiaes da Ordenanca na sua residencia, com 
o pretexto de que erao réos no seu Juizo quando 
nào devia ter este comportamento, porque o 
excesso pouco louvavel dos Officiaes das Orde- 
nancas nàáo devia remediar-se por este modo 
estranho e reprehensivel; e sendo outrosim evi- 
dente que 0 Capitào Mór abusou tambem das 
faculdades e regalias do scu posto, mandando 
por acinte, e por estorvar que se executasse a 
sentenca que se proferira no auto da injuria, avisar 
a Companhia das Ordenancas eomposta. de Olfi- 
eiaes de. Justica para ir passar revista ao seu 
quartel, quando. nunea foi costume juntar-se se- 
nao na casa da Camara, e haviao longos annos 
que se nào avisavao por ser isto proprio de algum 
caso extraordinario, e em circtns'ancias forcosas 
fazendo. com: este. inconsiderado . procedimento 
que nào houvesse hum Official desembaracado 
para cumprir os mandatos do Juiz de Fóra, e 
praticando o outro facto de mandar prender o 
Alcaide na occasiào em que executlava na sua 
casa a prisào de Francisco Goncalves Costa por 
se persuadir erradamente, que na sua casa era 
desacato executlarem-se mandados de justica, e 
por querer cumprir a ordem illegal e despotica 
que lhe [óra communicada pelo vosso antecessor 
para prender 0s Officiaes. de Justica, por tantos 
dias quantas fossem as horas que estivessem 0s 
das Ordenaricas presos por ordem do Juiz de Fóra. 
Etendo consideracáo a todo o referido que veri- 
ficou na minha Real presenca, e querendo que 
nào fiquem impunidos os-estranhos e irregulares 
procedimentos. do Juiz de Fóra e Capitào Mor, 
praticados. com. tanto escandalo como detri- 
mento do: meu Real servico, que delles se nào sigao 
damnos ao bem: do publico, e dos particulares 
involvidos nesta escandalosa serie de factos repre- 
hensiveis,einconsiderados,e que para o futuro nào 
acontecao outros. de semelhante natureza : fui ser- 
vido, por immediata Resolucio de30 de Marco do 
corrente anno, conformando-me com o parecer 
do. Conselho; ordenar: primeiro que sejao nullas 
as sentencas proferidas no auto denominado de 
injuria, nao. 86 porque foi formado co:n o fim si- 
nistro de castigar oflensas particulares, e tendo-se 
indirectamente o fim do recrutamento, cobrindo- 
se com.o aífevtailo zelo. da justica, mas tambem 
porque nào forao citados os réos, nem se lhes 
assignou ter»po razoado para. se defenderem, e 
sendo assim :sentenceados sem serem ouvidos, o 
que he contrario à razào e direito, sendo, além 
disto muito para estranhar que a sentenca injusta.e 
nulla: proferida com tanta il'egalidade e paixao 
pelo Juiz de. Fora. fosse: confirmada na Relacao, 
segundo 0 que se deve ter por findo o procedi- 
mento; que: teve. com: 6. Capitào Mór- das Orde- 
nancas, José Rodrigues dos Anjos, o Ministro 
informante arguindo-o de prejuizo pela diversidade 
com que depóz quando foi perguntado, haven- 
do-se por perdoado, e sendo alliviado da prisao, 
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qualquer que seja o estado de.seu processo, ainda 
estando condemnado e cumprindo qualquer pena 
que se lhe impozesse, pois merece desculpa a 
sua timidez no meio dos bandos e partidos que 
nao erao do inconsiderado procedimento dos dous 
autores delle, além. deter já soffrido algum castigo 
com o tempo que tem Lido de prisao : terceiro que 
facais chamar à vossa presenca 0 sobredito Juiz 
de Fóra e Capitao Mor, e publicamente os repre- 
hendais muito sizudo e asperamente, estrahan- 
do-lhes no meu Real nome. 0 seu pueril e illegal 
comportamento, declarando ao Juiz de Fóra que 
quando se reputasse offendido no seu decoro pela 
indecencia dasprisoes na sua mesma casa, nunca 
devia vingar-se por sua propria antoridade, abu- 
sando.assim da jurisdiccáo que lhe confiei, e 
dando causa a bandos e motins que devia antes 
tolher e vedar, e a que se estorvasse 0 recruta- 
mento em desproveito do meu Real servico, e que 
porpiedade, e por esperar que nào praticará Jà- 
mais faetos desemelhante natureza, o nào hei por 
escuso. de servir nos lugares da Magistratura; e 
ao Capitào Mór fareis saber que deve ficar enten- 
dendo, que tudo quanto obrou com os Officiaes de 
Justica he incurial, despotico, abusivo, e digno 
de severo castigo. do qual he relevado por effeitos 
da minha Real clemencia, permittindo-Ihe a con- 
tinuacao do posto na persuasao de que nào tor- 
nará a mostrar-se indigno delle: quarto qne os 
reerutamentos daqui em diante se facao com toda 
a regularidade, evitando-se prisoes tumultuarias, 
ediligencias feitas por negros para prendererm 
mancebos brancos, no que vai offensa do capricho 
e decencia por.se deverem extremar 0s brancos 
dos pretos, evitando-se desta maneira desordens 
que podem gerar graves consequencias : quinto, 
que me deveis apresentar hum plano regular que, 
conforme as circunstancias do paiz, seja mais ca- 
paz de encher o fim, sem grave detrimento do Real 
servico, e do recrutamento das mesmas tropas, e 
sem offensa do bem publico. e particular dos 
meus fieis vassallos ::sexto, que a Companhia de 
Ordenanca composta de Offieiaes de Justica só 
será chamada à casa da Camara em occasioes 
de revista que devem ser rarissimas, e em casos 
e circunstaneias extraordinarias, e de. summa 
precisao, evitando-se sempre que. nào. faltem Offi- 
€iaes para cumprimento dos mandados de jus- 
tica : setimo, que esta minha Real Resolucáo será 
registada nos livros da Seerelaria desse Governo 
da Relacao, da Camara da Villa da Cachoeira. O 
que tudo fareis executar da maneira recontada. O 
Principe Regente o mandou pelos Conselheiros 
de Guerra abaixo assignados. Dada nesta Cidade 
do Rio de Janeiro. — Manoel Candido de Mello 
a fez aos 5 de Maio de 1810. — Pedro Vieira da 
Silva Telles a fiz escrever, e subscrevi. — Fran- 
cisco Antonio da Veiga Cabral. — D. Franciseo 
de Souza Coutinho. — Por immediata Resolucao 
de3o deMarcode1810. — — 


DECRETO DE 7 DE MAIO. 


Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que me représentou Joao Ra- 
demaker, Mestre do Principe da Beira, meu 
anuito. àmado e prezado filho: hei por bem que 
pelo Real Erario se Ihe entregue annualmente a 
quantia de 20025000 réis a titulo de ajuda de 
'custo para casas, pagos aos quarteis pela folha 
respectiva. O Conde de Agwiar, Presidente do 
Imeu Réal Erario, o tenlia assim entendido e faca 
executat mao obstante quaesquer leis ou dis- 
iposicocs em contrario. Palacio do Rio de Janei- 
TO, em'7 de Maio de 1810. — Com a rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — Eatrahido do 
Liv. 2" de Reg. de Decretos dos annos dé 1809 à 
Jütho de 1811 a fl. 87. 


up n, ; NT 
"t PhROVISAO DE / DE MAIO. 


35 Manuscripto àuthentico. 


"p: Joao por graca de Deos, Principe Regente de 
Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a vós De- 
'sembargador Quvidor desta Comarca , que o Juiz 
das sesmarias da Villa de Resende me represen- 
tou Ihe seria diffieil o desempenho de seus deve- 
res pela multiplicidade de sesmarias, em cuja 
medicao nai seria prompto:segundo o Alvará de 
45 de Janeiro do arino' passado,: por haver na- 
quella: Villa hum unico Tabelliao e: hum só Es- 
€rivao dos Orfüos, os quaes por nimiamente 
occupados nào podiao sahir.: Pelo: que sou servi- 
do ordenar, (ue requerendo-vos as parles em 
vàsos taes, e informando-vos primeiro do impe- 
dimento legitimo -dos normeados : pelo referido 
Alvará, nomeeis pessoa que-sirva de Escrivào 
no processo da respec'iva medicao:e demarcacao, 
a'cujos'aulos se juntará a-vossa nomeacao com 
o juramento que Ihe deve: defirir'o dito Juiz das 
sesmarias. Cumpri-o assim; O' Principe Regente 
Nosso/Senhor o mandou pelos Ministros abaixo 
assignudos, do seu Conselho e/seus Desembar- 
gadores'dó Paco. Joüo Pedro: Mayhard:da Fon- 


seca. e Sá a fez no Rio: de Janeiro, a 7 de Maio- 


de 1810. — Bernardo José. de Souza:Lobato a fez 
éscrever. — Franeisco: Antonio de Souza: da. Sil- 
véita;-— Bernardo José dà Cunha Gusmáo e Yas- 
concellos.— A cha-se a fl. 94 v. do: Liv. 1*: de INo- 
tapóes "dàs: Ordens: que se éxpedem pela |. Mesa. do 
Desemburgo do: Pago. Pal 


' 


lay » ^ 
AVISO pnE D pE MAIO, | 
on Manuscripto! 'authedtico: 
- i ! ) ;U F4 
^: Principe Regente Nosso Senlior :détermina; 
» Vm; niande. receber. pelo. Guarda-Mór,. ou 
pelo:Guarda: da. Marinha, as málas:.do: Correio.e 
as cartas avulsas que vierem em qualquer embar- 
cacáo que entrar neste porto; communicando-se 
aos mestres dellas e aos passageiros as penas da 
lei impostas aos extraviadores dos Reaes direitos 
no caso de nào entregarem as cartas, sendo-lhes 
achadas, depois de requeridas, na busca que a 
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este respeito se deve dar. Oulrosim, que. no es- 
caler..da. Alfandega, que fór levar. o Guarda-Mór 
ou Guarda da Marinha sejao conduzidas as cartas 
e malas para terra, e logo logo entregues ao Ad- 
ministrador do Correio por algum dos Guardas da 
mesma. Alfandega. Deos guarde a. Vm. Rio de Ja- 
neiro ,.9. de. Maio de 1810. — Conde de Aguiar. 
— Sr. José Autonio Ribeiro Freire, Juiz e Ouvi- 
dor. da. Alfandega. — Liv. 1* de Reg. das Ordens 
f1.:32851. :. 


ALYARA' nk D DE MAIO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que e 
presente Alvaráà-virem, que havendo-me repre- 
sentado o Consellio da minha Fazenda em Gon- 
sulta que fez subir à minha Real presenca, que as 
provideneias saudaveis que eu fóra servido decre- 
tar nas Cartas Regias de 24 de Outubro de 1800; 
e de 17 de Novembro de 1805, a fim de consoli- 
dar e amortisar a divida antiga,:com'que se'acha- 
va gra vada nesta Capitania à minha Real Fazen- 
da, nào se tinliao podido verificar, por se nao-ha- 
verem apresentado todos os Credores com 0s seus 
titulos e papeis correntes , vulgarmente chamadó& 
letras, apezar de serem chamados por Editaes af- 
fixados nesta Górte, e nas de mais Capitanias des- 
te Estado, assignendo-se hum determinado prazo 
resultando desta falta; nào só o nào saber-se quan- 
to era o total da divida, mas tambem 0 nào po- 
der averiguar-se a sua legalidade e certeza, e 
estabelecerem-se os meios de amortisa.la que pa- 
recessem mais apropriados-à utilidade: da minha 
Real Fazenda, bem do Estado, e ao direito dos 
Gredores della; e que era conveniente aos fins 
propostos determinar-se a pena de prescripcao 
das dividas a todos os que nào comparecessem 
com as suas letras dentro de hum espaco de tem- 
po. que se devia aprazar; assim- como era de ne- 
cessidade e de utilidade para o meu Real servico; 
e para o bom e certo expediente das habilitacoes 
fixar-se huma época certa, em que se julgassem 
comprehendidas as letras da divida'antiga. evi- 
tando-sé assim duvidas:e arbitrios sempre.contra- 
rios ao bem publico: e particular. dos meus: fieis 
vassallos. E tendo consideracáo a todo 0 referido, 
hei por bem; eonformando -me com o parecer da 
referida Consulta, ordenar: que todas as dividas 
contrahidas até o fim do anno:de 1797 se consi- 
derem antigas, como fóra.assentado na extincta 
Junta da Revisáo, e que todas as dividas desta 
natuüreza, eujas letras e documentos. nao forem. 
apresentados no Conselho da minha Fazenda para 
as.suas respectivas habilitacoes, dentro do prazo 
de tres annos.contados da data do presente. Alya- 
rà se entenderáo prescriptas , e sem accaó os Cre- 
dores'para as pedirem jámais , como se nào tives- 
sem sido contrahidas ,ou estivessem totalmente 
pagas. ' i 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
&08 Q9 dé Maio de 1810. — PniNCIPE com guarda.: 
— Com os registos competentes. "ts uro ed 
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ASSENTO DE 12 nE Maro. 
: Ass. da Supp. 


Àos 1» dé Maio de 1810, na presenca do Sr. 

Lucas de Seabra da Silva, do Conselho do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor, Desembargador do 
Paco, Intendente geral da Policia e Chapceller da 
Casa da Supplicacao, servindo de Regedor, vin- 
,do em duvida a intelligencia sobre o modo de 
execucao da Real determinacao de 3 de Novem- 
bro do anno proximo passado, communicada a 
esta Casa pelo Aviso de »7. de Abril do corrente 
anno, pela qual se manda riscar em todes os 
'lribunaes do Heino, onde houver Relacao de 
consultas ou. quaesquer actos publicos no nome 
do intruso Governador Junot, tudo o que assim 
existir, afim de que nào fique memoria de se- 
melhante prevaricacao e tào horroroso attentado, 
o dito Senhor mandando propór a referida duvida 
na.Mesa. grande aos Desembargadores dos Ag- 
gravos abaixo assignados, com assislencia do 
Desembargador Ajudante do Procurador da Co- 
róa, se assentou de commum acordo, e por uni- 
formidade de votos, que nào podendo ser das 
Reaes intencoes de Sua Alteza inutilisar o que 
entào se havia julgado neste Snpremo Tribunal 
de.Justica, na conformidade. das leis. do Reino , 
€ pelos Magistrados nomeados por Sua Alteza, 
sem hum transtorno geral de direitos e accoes 
por todo o Reino, onde os sobreditos julgados 
se achavào em execucao, bastaria para riscar da 
memoria tào calamitoso intervallo, mandar ras- 
par e riscar, de maneira que nao podessem ser li- 
das, as formulas tào sómente que no mesmo ca- 
lamitoso tempo forao determinadas, e por isso 
observadas , primeiro : nas sentencas e autos 
publicos ; segundo , nas Portarias porque se 
regulou o servico desta Casa; e terceiro, nos 
registos dos Decretos, Avisos ou Ordens que 
vierao dirigidos ao Sr. Chanceller que serve de 
Regedor, unicos objectos sujeitos a este Tribu- 
nal de Justica. 


Em quanto ao primeiro artigo. 


Assentou-se que se riscassem todos os come- 

. £08 das senlencas lavradas no tempo do intruso 
Governo, e todos oslugares em que no corpo 

das mesmas sentencas ou actos publicos se no- 

measse o mesmo reprovado governo ; para o que 

assentárao que o mesmo Sr. Chanceller que serve 

de Regedór, por meio de huma Portaria volan- 

te intimada a todos os Escrivaes de Cartorios 

publicos e Tabelliaes de notas nesta. Cidade, or- 
denasse que estes. promptamente assim. 0 obser- 

vassem, com suspensao de seus officios, no caso 

de qualquer descuido a este respeito, pondo à 

margem do lugar assim riscado a cóta marginal, 

de ter sido riscado em observancia da referida 
Portaria, declarando a sua data sem mais expres- 

Em quanto ao segundo artigo. 


^ Assentou-se que se riscasse tào sómente quan- 
to fosse necessario para offuscar a memoria de 
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tào desgracado acontecimento, pondo o Guarda- 
Mór à cóta marginal de.se ter riscado em cum- 
primento do Aviso, de cuja execucáo se trata, € 
tambem sem mais expressao alguma. 


Em quanto ao terceiro artigo. 


Assentou-se que igualmente se riscasse no Li- 
vro do Registo, tudo quanto respirasse a me- 
moria de tào fatal periodo, conservando-se lào 
sómente 0 que respeitasse ao negocio de que se 
tratasse, com a cóta marginal como acima. 

Assentou-se, além disto, que o Decreto que 
regulou as formulas que deveriao praticar-se 
naquelle tempo, e que se mandao riscar na fór- 
ma deste Assento, seja inteiramente riscado des- 
de o seu principio até o fim. E ultimamente se 
assentou que este Assento.se puzesse na presenca 
de Sua Alteza Real pelo Governo destes Reinos, 
para ser presente ao mesmo. Senhor o modo da 
execucao que se deu 4 sua Real determinarao. E 
de todo o referido se lavrou este. Assento que o 
dito Sr. Chanceller, que serye de Regedor, as- 
signou com os Ministros que nelle votárao, Como 
Regedor, Seabra, Dr. Guiao, fui presente Coutinho, 
Fonseca Coutinho, Lencastre, Rocha, Teixeira 
Homem, Borges Silva, Alvares, Mattos, Silva, 
Pereira, Dr. Souza Sampaio, Veiga, Bacellar, 
Dr. Faria, Pereira de Barros, Teixeira, Saraiva 
do Amaral. 


pPnovisào nk 13 DE Maro. 
Manuscripto authentico. 


D. Pedro Carlos, Infante de Portugal e das 
Hespanhas, ete. Faco saber que, tendo attencáo 
aos servicos e merecimento de Antonio José da 
Silva Calado, primeiro Cirurgiao do numero da 
Real Armada: hei por bem nomea-lo Cirurgiao 
da Companhia dos Guardas-Marinhas, com 'o 
vencimento mernsal de 1075000 réis, pagos pela 
folha extraordinaria do Arsenal Rea! da Marinha. 
E jurando perante o Chefe de Divisao Comman- 
dante da sobremencionada Companhia e Director 
da sua Academia, de que bem eumprirá as suas 
obrigacóes, gozará de todos os privilegios, liber- 
dades, isencoes, franquezas e vencimentos que 
em razáo deste emprego Ihe pertencerem. Em fir- 
meza do que Ihe mandei passar a presente, sel- 
lada com o sello das minhas armas, a qual será 
registada nos livros e mais partes do estilo, a fim 
de ser reconhecido e pago como tal Cirurgiáo da 
Companhia da Real Academia dos Guardas-Ma- 
rinhas. Quartel General da Marinha, em 15 de 
Maio de 1810. — Com a rubrica do Serenissimo 
Senhor Infante. 


pECnETO DE 13 pE MaAl1O, 
Manuscripto authentico, 


Constando na minha presenca que alguns In- 
glezes que se acháo presos, se houverao com mui- 
to escandalosa falta de respeito para com as cere- 
monias da nossa Santa Religiao , praticando fac- 
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tos mui pouco decentes, no dia Sexta-feira da 
Paixáo, com.os quaes offenderáo e escandalisárao 
o Povo desta Capital, que nào.deviao ficar impu- 
nidos pela sua gravidade: tendo porém conside- 
racao aos Reaes Desposorios da Princeza D. Ma- 
ria Thereza, minha muita amada e prezada Filha , 
com o Infante de Hespanha meu muito amado e 
presado Sobrinho, que se hào de celebrar no dia 
de hoje: hei por bem perdoar-Ihes as penas que 
lhes seriao impostas se sentenciados fossem. O 
Intendente Geral da Policia o tenha assim enten- 
dido e faca executar com os despachos necessa- 
rios. Palacio do Rio de Janeiro, 'em 15 de Maio 
de 1810. — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. —.4cha-se a fI. 288 v. do Liv. 1* de 
Reg. de Decretos no Archivo. da Secretaria. do In- 
perta. 


ALYAnA' pk 13 npE MATO. 
Coll, DBraz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente Alvará com forca de lei virem, que, de- 
sejando felicitar os meus fieis vassallos habitado- 
res deste vastissimo Estado do Brazil, fui servido, 
pela minha Real resolucao de 5 de Novembro de 
1802, tomada em Consulta do Conselho Ultrama- 
rino, ordenar que os Governadores e Capitaes 
Generaes, de acordo com os Ouvidores das Co- 
marcas, ouvindo as Camaras respectivas, me in- 
formassem quaes erao as Villas que pelo aug- 
mento e prosperidade da sua agricultura, popu- 
lacao e commercio precisavao de Juizes Letrados, 
para melhor e mais exacta administracao da Jus- 
tica, e commodidade dos seus habitantes: e. ha- 
vendo-me informado o Goyernador e Capitao 
General da Capitania de S. Paulo, que aquella 
Cidade era huma das que necessitava mais da 
creacao de hum Juiz de Fóra , nào só porque cum- 
prindo ao Ouvidor da Comarca fazer as compe- 
tentes. Correicoes nas muitas e distantes Villas 
della, e exercer os mais actos de jurisdiccao in- 
herentes ao seu cargo, nào podia plenamente:sa- 
tisfazer as mais obrigacoes, ficando muilas vezes 
por fazer as Correicoes nas Villas mais distantes, 
com detrimento do bem do meu lIteal servico e 
da tranquillidade publica dos meus fieis vassallos, 
mas tambem porque 08 Juizes Ordinarios por fal- 
ta do necessario conhecimento. das minhas leis, 
e pelas relacoes de parentescos e amizades de for- 
ca contrahidas no paiz de sua habitacao , nào pra- 
ticavao 0s deyeres e obrigacoes de seu cargo com 
a exactidao e imparcialidade que conyém à pu- 
blica utilidade; e porque além destes justificados 
motivos era mui, util. que naquella. Cidade tao 
populosa, e residencia de hum Governador e Ca- 
pitào General, houvesse mais hum Ministro de 
Letras, para nào perigar 0 bem publico e parti- 
cular na administracao daJusticaz'e para melhor 
e mais exacta arrecadacao das, minhas rendas 
Reaes, servindo 0 lugar de Procurador da minha 
Coróa e Fazenda : querendo remediar-estes incon- 
venientes:em beneficio dos meus-fieis vassallos e 
do augmento:da publica felicidade : hei por-bem 
eme praz erear para'a Cidade de S. Paulo:e seu 
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Termo hum Juiz de Fóra do Civel, Crime e Or- 
pháos, que servirá tambem de Procurador da 
Goróa e Fazenda, sendo por este titulo Deputado 
da Junta da Administracao e Arrecadacao della, 
vencendo o ordenado, propinas e emolumentos 
que leva. o Juiz de Fóra de Marianna. 

Pelo que mando, etc, Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 15. de Maio de 1810. — PnixcipE 
com guarda. — Conde. de Aguiar.— Com os regis- 


tos competentes... 
4 


CAnTA hrgrA pE 123 DE MAIO J 
Coll. Braz. — Delgado. 


Juizes e mais Officiaes do Senado da Camara 
da Cidade de Macáo: eu o Principe Regente: vos 
envio muito saudar. Sendo-me presente os bons 
servicos que me tendes feito nao só em mandar 
a este porto hum navio com o fim de felicitar-me 
por occasiao' da minha feliz chegada a este Esta- 
do; mas tambem pelos esforcos com que procu- 
rastes e fizestes repelliv os piratas que ameacavao 
essa Colonia, e por haverdes em outras muitas oc- 
casioes prestado uteis e importantes soccorros pe- 
cuniarios à Capital dos meus Estados da India, em 
cireunstancias apertadas e arduas: e querendo 
dar-vos hum. publico e perpetuo testemunho 
de quao agradaveis me tem 'sido todos estes 
distinctos servicos : sou servido 'cónceder-vos 
o titulo de — Leal — de que: ficarà gozandp 
esse Senado perpetuarnente.' Escripta no Palacio 
do Rio de Janeiro, em 15 de Maio de 1810. — 
PniscipE. — Para 0 Juiz e mais Offieiaes do Se- 
nado da Camara da Cidade de Macáo. 


DECRETO DE 13 px walO. 
Goll; Braz. — Delgado. 


'Tendo consideracao aos servicos feitos pelos 
Officiaes do Senado da Camara e mais habitado- 
res da Cidade de Macáo, na China, mostrando a 
sua fidelidade nào só em mandar a este porto 
hum navio. com o fim de felicitar-me: por 0cca- 
siao da minha feliz chegada a este Estado; mas 
muito principalmente pelos esforeos com que re- 
pellirdo os piratas que ameacavao invadir aquel- 
la Colonia, além de terem prestado soecorros 
pecuniarios 4 Capital dos meus Estados da India: 
€ querendoó promover a prosperidade do com- 
mercio daquella Cidade;z hei por bem determi- 
nar, que sejao isentos dos direitos de entrada 
nas Alfandegas do Brazil os generos e mercado- 
rias da China; que se exportarem direitamiente 
para os portos deste Estado, e pertencerem aos 
meüs vassallos Portuguezes, Ow por sua'conta 
forem: earregados em navios nacionaes; ficando 
outrosim independentes da navegacáo para Góa, 
e'sendo porém obrigados a enviar pàára ali an- 
nüalmente o barco das vias que faz.a corresponden- 
cia com a metropole. O Conselho da Fazenila o te- 
nha assim entendido, e o faca executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janei- 


ros em 15 de. Maio de 1810. — Com a rubrica do | 


Principe Regente Nosso Senhor....... s 
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ALYARA' DE 123 DE MAIO. 
" Coll, Braz. 


Eu o principe Regente faco saber aos que o 
presente. Alvarà com forca de lei virem, que ha- 
vendo creado pelo Alvarà de 14 de Agosto do 
anno passado hum Juiz dos Fallidos, para enten- 
der: nos objectos desta natureza, em conformida- 
de do que.se acha estabelecido no outro de 16 de 
Dezembro de 1761 , e em algumas minhas Reaes 
disposicoes;, unindo-o ao lugar de Juiz Conser- 
vador dos privilegiados do commercio: e con- 
vindo ao. bem do meu Real servico, e ao melhor 
emais prompto expediente dos negocios, que seja 
separado e. distincto como era ultimamente mna 
minha Córte.de. Lisboa, exereendo diversos Ma- 
gistrados. a jurisdiecáo que he propria de cada 
hum destes lugares : hei por bem, revogando nes- 
tà parte. o sobredito. Alvarà de 14 de Agosto do 
anno passado; ordenar que.o lugar de Juiz dos Fal- 
lidos seja separado do Juiz Conservador, e servido 
por outro. Magistrado que eu houver por bem 
nomear,; que terá jurisdiecao. e incumbencias de- 
terminadas nas minhas leis e Ordens Regias, e 
venceràá .de ordenado 20045000 réis por anno. 

Pélo que mando, etc. Dado. no Palacio do Rio 
de Janeiro , em. 19. de Maio de 1810. — PniscieE 
com. guarda.— Conde. de Aguiar. — Com os re- 
gistos competentes. 


ORDEN DE 17 pE Maro. 
: Manuscripto autlientico. 

O Chefe de Divisio Vice-Intendente da Mari- 
nha mande abonar com o0 vencimento diario de 
huma patáca, como porteiro e guarda da Biblio- 
theca da Academia da Marinha, a Francisco Solano 
da Fonceca, vencendo huma pataca naquelles 
dias em que exercer outros trabalhos a que está 
determinado, 0 queserá participado pelo Comman- 
dante e Director da dita Academia para se incluir 
em relacao. Quartel General da Marinha, 17 de 
Maio de 1809. — Com a rubrica do Infante Al- 
mirante General. 


* 


CARTA REGIA DE 18 pr walO. 
Coll. Braz. E 


Juizes, Vereadores e Procurador do Leal Se- 
nado da Camara da Cidade do nome de Deos de 
Macáo. Eu o Principe. Regente vos envio muito 
saudar. Tendo concedido, por Decreto de 15 de 
Maio do presente anno, aos meus leaes vassallos 


estabelecidos em Macáo o commercio directo do: 


porto daquella Colonià para os do: Estado do Bra- 
zil; e havendo-lhes feito a graca, em demonstra- 
cao da minha Real benevolencia, de conceder-lhes 
tambem a isencao dos direitos de entrada. nas: Al- 
fandegas do Brazil.a favor dos effeitos da China 
que forem, transportados a bordo de navios por- 
tuguezes, eque se mostre serem effeitos de pro- 
priedade portugueza , ou carregados por conta de 
Portuguezes : ;querendo. eu dar mais huma evi- 
dente prova. das.minhas constantes disposigoes a 


beneficiar os meus vassallos, qualquer que seja: a 
distancia em que residao: hei por bem permittir 
que na Cidade do nome de Deos de Macáo se es- 
tabeleca huma.casa de seguro mercantil , debaixo 
dos principios geralmente adoptados pelas nacóes 
commerciantes, e especialmente daquelles. que 
servirao de base à organisacao das casas de segu- 
ro de Lisboa, Bahia e Rio de Janeiro. . E devendo 
eu esperar que hum tào util estabelecimento em 
Macáo deverá facilitar hum  notavel beneficio, e 
muito maior extensao ao commercio maritimo , 
visto que.salvando e segurando os riscos. a que 
antes estaya sujeito, deveráà animar agora a mui-. 
tos a empregzarem os seus cabedaes no commer- 
cio, e aproveitarem-se das gracas que lhes tenho 
concedido, e que se dirigem a promover o mes- 
mo.commercio, e por elle a riqueza e prosperi- 
dade nacional : vos autoriso para que dos fundos; 
euja administracao vos está confiada , possais dis- 
trahir aquella quantia que 0 estado dos mesmos 
fundos e sua applicacao poderem permittir, afim 
de os empregardes nas accoes que hao de formar 
o fundo ou capital necessario. para as operacoes 
da casa de seguro que permitto se estabeleca nes- 
sa Cidade; e devereis, de acordo com os mais 
accionistas , formalisar o competente regimento , 
que enviareis à minha Regia Sanecao, quando 
0 indicado regimento seja conforme aos reconhe- 
cidos principios geralmente adoptados , e quando 
a associacao haja de ser pela qualidade e posses 
dos: associados, de huma solidez tal , que mereca 
a reputacao e credito que indispensayelmente se 
exige em semelhantes estabelecimentos. Mas, at- 
tendendo a distancia que separa essa Colonia des- 
ta Córte, e nào querendo. privar os meus. fieis 
vassallos dos beneficios qne indubitavelmente de- 
vem experimentar pelo estabelecimento de huma. 
casa de seguro, em quanto eu nào approvo.o 
regimento que ahi se deverá organisar e que me 
devereis remetter, permitto que, estabelecida 
que seja a dita casa,. e que exista 0 competente 
capital para fazer face ás obrigacoes de hum con- 
tracto synallagmatico, qual he o do seguro, pos- 
sa a mesma casa comecar logo as suas operacoes, 
com tanto que o Senado convenha e reconheca.a 
solidez do estabelecimento. O que me pareceu 
participar-vos para vossa intelligencia e sua devi- 
da execucáo. Escripto no'Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 18 de Maio. de 1810. — Pnisciper. — 
Para os Juizes, Vereadores, e Procurador do Leal 
Senado da Camara da Cidade do nome de Deos 
de Macáo. 


k !ü 
nESOLUCAO DE 21 nE MAIO. 


Manuscripto authentico. 


Antonio Vital d'Oliveira, Escrivao da Guarda 
Costa da Alfandega desta Cidade, pede augmento 
de ordenado, quando nào possa passar para Es 
crivào da Balanca, que elle diz Ihe toca. Parece 
ao Conselho, que como os Officiaes da Fazenda 
devem ter de que subsistir para nào prevaricarem, 
importando muito ao bom servico que elles possao 
conservar no exercicio dos seus lugares decencia 
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e independencia, o que se nào consegue certamen- 
té com 12045000 réis, que para este Official tem 
de ordenado sem mais emolumentos, e aliás gra- 
vado com maior escripturacào, como reconhece 
o mesmo Juiz da Alfandega que Ihe tem recres- 
cido; deve ser augmentado o seu ordenado a 
25075000 réis, porque assim melhor poderá ser- 
vir, tendo-se principalmente com.o andar dos 
tempos alteradó muito o preco das cousas, e nào 
podendo jàá ser sufficiente 0 ordenado antigo que 
se lhe deu, pois que tambem o lugar a que elle 
pede accesso està provido, e nào consta de hum 
direito certo que-a elle possa ter. Vossa Alteza 
Real porém decidirà o que fór servido. Rio, em 18 
de Maio de 1810. 

Resolugüo. — Como parece." Palacio do Rio de 
Janeiro, »1 de Maio de 1810. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. — Afcla-se no Liv. 1* de Reg. 
de Consultas do Consello da Fazenda, a fl. 17 
v. € 18. 


DECRETO DE 22 pE MAIO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo, por Decreto de 21 de Maio de1808, 
mandado estabelecer no Hospital Militar desta 
Córte hum Laboratorio Pharmaceutico regido 
facultativamente por hum Boticario, e havendo 
outrosim determinado por Decreto de 12 de Abril 
do anno passado que no mesmo hospital se eri- 
gisse huma Cadeira de Materia Medica e de 
Pharmacia : e convindo para instruccao dos alum- 
nos desta que o seu respectivo Lente passe com 
elles ao referido Laboratorio quando convenha dar- 
Ihes as precisas licoes de pratica, o que se nào póde 
efleituar sem 0 odioso inconveniente de conflic- 
tos de jurisdiecao, contrarios sempre à boa or- 
dem do meu Real servico, e do aproveitamento 
que espero consigao os que frequentào tao uteis 
principios, visto que nos referidos Decretos. fóra 
omissa a jurisdiceào que o mesmo Lente deve ter 
sobre o Boticario Facultativo do mesmo Labora- 
torio, como se acha sanccionada pelos Estatutos 
analogos'a este assumpto, da Universidade de 
Coimbra: sou ora servido dectarar que ao Lente 
da sobredita Cadeira de Materia Medica e Phar- 
macia fica subordinado o referido Boticario que 
rege, e de futuro reger o mencionado Laboratorio 
pelo que pertenece à administractto do mesmo, e 
da respectiva Botica, tudo na conformidade do 
que se acha disposto a este respeito nos referidos 
Estatutos. 0. Conde de Aguiar do meu Conselho 
d'Estado , Ministro Assistente ao Despacho, e Pre- 
sidente do'meu Real Erario o tenha assim enten- 
dido e faca executar, expedindo os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 22 
de Maio de 1810. — Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — Ectrahido do Liv. 2* de 
Reg. de Decretos dos annos de 1809 a Julho de 1811 
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CARTA REGIA DE 2/4, nE MAIO. 
Manuscripto authentico. ^ 


Honoravel Jorge Cranfirld Berckley , Vice-Al- 
mirante da Bandeira Vermelha. Eu o Principe Re- 
gentle vos envio muito saudar. .À resolucáo que 
tanto eu, como. o meu antigo, poderoso e fiel 
alliado El-Rei da Gram-Bretánha temos tomado , 
em conformidade e observancia da feliz e natural 
allianca que entre nós subsiste, de proseguir apre- 
sente guerra jusla e necessaria, contra hum ini- 
migo cruel-e implacavel, e de reunirmos os nos- 
808 communs esforcos para resistir a hum aggres- 
sor que se dirige a elleituar a anniquilacao da 
Religiao, e dissolueao dos Imperios que ainda 
existem em hum estado de Independencia, exi- 
gindo para bem do feliz successo que della se es- 
pera, que exista hum  perfeito acordo e intelli- 
gencia na direccao das forcas de mar e terra de 
ambas as Coróas, empregadas na mutua defeza : 
julguei ser conveniente aos meus interesses, aos 
do meu alliado e aos da causa commum, que o 
commandamento das mesmas forcas navaes esta- 
cionadas em Portugal fosse commettido áquelle 
offieial que Sua Magestade Britannica tivesse 
nomeado para commandar a sua.Esquadra desti- 
nada para preservacao, seguranca e.defeza dos 
meus heinos de Portugal e Algarves, e dominios 
adjacentes; e achando-me informado de haver 
sido à vossa pessoa que Sua Magestade Britannica 
confiára o commando da Esquadra actualmente 
encarregada de huma tào importante commissao ; 
constando-me semelhantemente quanto seria agra- 
davel a Sua Magestade Britannica que eu yos ma- 
nifestasse igual confianca , applaudindo eu huma 
tao feliz escolha, por serem tao conhecidos e 
constantes os importantes servicos que tendes 
rendido ao vosso Soberanno, a intelligencia , va- 
lor e intrepidez que vos distinguirao em todas as 
accoes em que vos tendes achado : hei por bem, 
por todos estes respeitos e para dar a Sua Mages- 
tade Britannica mais huma evidente demonstra- 
cao da minha adherencia ao systema de allianca 
que nos liga, confiar-vos na qualidade de Almi- 
rante da minha Armada Real, a que vos promovo, 
0 commando em chefe das minhas forcas navaes 
estacionadas em Portugal, em cujo posto e exer- 
cicio gozameis de toda a autoridade, prerogativas 
e preeminencias annexas a hum tào importante 
cargo: o que assim me parece participar-vos para 
vossa intellimencia. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro, aos 24 de Maio de 1810. — PniNcirg. — 
Para Jorge Cranfirld Berckley. 


PROVISÀe pk 30 npE Maro. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc; Faco saber á Junta da Administracao e 


. Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania de Mi- 


nas Geraes, que sendo presente ao Principe Rc- 
gente Nosso Senhor, novamenté, a conta dessa 
Junta, datada em 29 de Outubro de 1808 , sobre 
a pouca ou nenhuma utilidade que resulta do es- 
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tabelecimento: do Jardim Botanico e fabrica de 
ferro nessa Capitania; foi'o mesmo Senhor'ser- 
vido déterminar que essa Junta faca suspender a 
despeza que se faz com o Jardim Botanico e com 
o naturalista José Vieira. O que se lle participa 
para Ihe dar a sua devida-execucáo. Luiz Venan- 
ció*Ottoni a fez no-Rio deJaneiro , aos 50 de Maio 
de:1810. —Antonia Marianno de Azevedo a fez 
escrever. —Conde de Aguiar. —Etrahida a fl. 16 
do: Liv. 2* de Reg. e Provisóvs evpedidas pela. Con- 
tadoria Geral. da: segunda: WRepartigüo do "Thesouro. 


DECRETO. DE 20. DE MAIO. 
Manuseripto authentico. 


Por justos motivos que me foráo. presentes, 
hei por bem que o Continuo da Thesouraria geral 
das tropas desta Córte. yenca o soldo de 12025 
réis por anno, em lügar do vencimento que ac- 
tualmente percebe;, verificando-se esta graca no 
actual empregado José Pelro da Gama, e nos 
que.lhe succederem. .O Conde de Aguiar, do 
meu Conselho de Estado e Presidente do meu 
Real Erario, o tenha assim entendido e faca exe- 
cutar com os despachos necessarios. Palacio do 
hio de Janeiro, em 50 de Maio de 1810 —Com 
a rubriea do. Principe Regente Nosso Senhor. — 
AExctralido do Liv. 2" de Reg. de Decretos dos annos 
(le 1809 à Jullo de 1811.a fl. 99. i 


onpEM pr 30 nk wA!0. 
Manuscripto: authentico, 


O0 Cirurgiao Mór da Real Armada fique na in- 
teligeneia, que nas informácoes que me der da 
data desta eni diante, relativas ás molestias chro- 
nieas das pessoas da mariüliagem que se acharem 
nó Hospital Real' da Mariaha , deverá especificar 
eom toda a individuacao quaes sao as suas mo- 
lestias, ou funccoes de que estas os privao, e 


aquellas a que podeni ser applicados. Quaartel 


General da:Marinha', 5o de Maio de 1810. — 
Com a rubrica do Infante Almirante General. 


' H i , » Am 
. CARTA REGIA DE 50 n5 warp. 
^ s Qull;Braz. 


/ 


,Juizes.,. Yereadores e. Procnrador do. Leal 
Senado. da. Camara da, Cidade do Nome de. Deos 
de Macáo. Eu. o Principe Regente vos envio muito 
,saudar.: Querendo, dar.aos meus fieis e leaes vas- 
sallos estabelecidos nesta, Cidade de Macáo. hu- 
evidente demonstracáo do. apreco que delles faco, 
&€.da eílicacia com ;que. procuro: promover. a 
prosperidade dessa minha importante: e, leal. Co- 
lonia, e reconhecendo que:aquellas vantagens, e 
prerogativas que sáo dirigidas a animar 0 com- 
mercio e nayegacao das possessoes maritimas, 
sào as mais.conducentés/a promover a felicidade 
dos povos, a riqueza nacional, a agricultura, 
industria e populacao: fui servido por Decreto 
-de 15!de-Maio do:corrente anno; conceder áquel- 
es meus fieis. vassallos o cómmiercio directo dà- 
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quelle porto para os do: Estado do Brazil, com a 
isenváo dos direitos de entrada: nas Alfandegas 
estabelecidas no mesmo Estado, a favor de todos 
aquelles effeitos: da Cliina que fossem conduzidos 
e transportados à bordo de navios Portuguezes; e 
que- l'ossem' de propriedade .ou-carregados por 
conta: delles habitantes Pórtuguezes meus vassal- 
los; mas dirigindo-se a minha paternal alfeicao a 
favorecer aquelle seu licito commercio que agora 
Ihes facilito com tao generosas eoncessoes, deola- 
ro que nào permittirei que de semelhánte graca 
se sigao 0s abusos suggeridos pela má fé, e que 
se encaminharem a fazer passar por propriedade 
portugueza a que o'ndo fór; senao de nome : por 
tanto vos hei por muito recommendada: toda a 
vigilancia'e exame, a finr de-se obviarem todas e 
quaesquer fraudes, ordenando, como:por esta 
ordeno, que sejao punidos seus autores na confor- 
midade das leis estabelecidas a respeito de seme- 
lhantes prévaricacoes. Ó que assim mie parecen 
participar-vos para vossa;intelligeneia e sua de- 
vida execucao. Esceripta nó Palacio do Rio de 
Janeiro, em 50 de. Maio de 1810. — PnriscirE.— 
Para 0s Juizes, Vereadores ; e Procurador do Léal 
Senado da: Camara da. Cidade do Nome de Deos 
Macáo. BT [nd 


! 
i 


ALVARA' DO |? DE& JUNHO, 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco:saber aos que este 
Alvará com fovca de lei virem, que, desejando 
promover:a felicidade de todos. os metuis fieis; vas- 
sallos, e:dependéndo esta em grande parte de:go- 
zarem elles da: maior seguranca pessoal, e do 
direito:de propriedade' que se nao póde conseguir 
sem-muito exacta, activa e impareial administra- 
cito da Justica Civil e Criminal ; constou.na minha 
Real. presenca, pelas representacoes do. Governa- 
dor e Capitào General da Capitania de Mocambi- 
qué; de 22 de-Julhode 1805; e de 25 de Janeiro do 
corrente anno, que este:util eimportanteobjeeto de 
publica. prosperidade:nào podia obter-se na /Capi- 
tal daquelle Governo por falta de lium Juiz de Fora, 
com. quem se repartissem os. muitos e laboriosos 
cargos que occupava: o Ouvidor daquella Conrar- 
ca, e que nào podia bem desempenbar por mul- 
tiplieados: e arduos, sem. grave detrimento do 
nieu Real seryico edo: bem. publico.e particular 
daquella ámportante Colonia, em que bavia hum 
só Magistrado; cuja falta ou impedimento tornava 
difficil..a; administracaó publica j.recahindo a ju- 
risdiccdo em pessoas destituidas'do.conhecimento 
dàs minhas leis, e implicadas nos interesses do 
paiz, além de nào haver pessoa douta e zelosa 
que fiscalisassé 98 riens! Réaes diréitós, servindo 
de Procurador da minha Goróa e Fazenda; e que- 
rendo occorrer a estes inconvenientes, que, sobre 
serein-.damnosos; ao. Bem do-meu Iteal servico , 
offendém os. direitos.dos meus fieis vassallos ha- 
bitadores daquella.Capitanig; que por ser.remota 
nào merece menos os-meus. cuidados e desvelos : 
hei.por bem. e me praz;crear. para à. Cidade de 
Mogambique- e seu termo hum: Juiz.«e, Fóra do 
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Civel, Crime e Orfaos; que será reputado Lugar 
de Correicio Ordinaria, e vencerà o Ministro que 
0 servir, o ordenado, propinas e. emolumentos 

e vence o. Juiz de Fóra da Cidade de S. Felippe 
ds Benguela: e hei outrosim por bem determinar 
que o mesmo. sirva 0s lugares de Procurador da 
minha Real Fazenda, Deputado da Junta da Ad- 
ministracao della, Auditor da Gente de Guerra, e 
Provedor das Capellas e Residuos, ficando o Ou- 
yidor da. Comarca conservando a serventia dos 
lugares de uiz da Alfandega e Provedor das fa- 
zendas dos defuntos e ausentes com os mais. que 
lhe estào annexos. 

Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em o 1? de Junho de 1810. — Pnis- 
cim E com guarda,— Conde de Aguiar. — Com 
todos os registos competentes. 


CARTA REGIA DE 2 DE JUNHO. 
Coll, Braz. 


Juizes, Vereadores e Procurador do Leal Senado 
da Camara da Cidade do nome de Deos de Macáo, 
eu o Principe Regente vos. envio muito saudar. 
Havendo por Decreto de 15 de Maio do presente 
anno concedido em.beneficio dos meus vassallos 
existentes. nessa Cidade, aisencáo de direitos de 
entrada nas Alfandegas dos portos do Brazil para 
todos os generos e mercadorias da China que se 
exportarem directamente para os portos deste Es- 
tado e pertencerem a yassallos naciónaes; sou ser- 
vido,para evitar.qualquer intelligencia que se quei- 
ra dar de huma maior extensáo a esta graca, man- 
dar-vos declarar: que ella se limita simplesmentea 
respeito dos generos que forem pertencentes aos 
meus vassallos: que residem nessa: Colonia, e 
transportado sem seus navios construidos nos es- 
taleiros dos meus dominios da Asia , nào compre- 
hendendo por tanto este favor.a qualquer navio 
ou propriedade nacional indistinctamente , mas 
unica e singularmente aos que ficáo jà indicados: 
0 que assim me pareceu participar-vos para vossa 
intelligeneia , e para que .assim 0 facais executar 
a todos os mestres das embarcacoes portuguezas 
que ahi aportarem , a fim de que saibáao que Ihes 
nào he transcendente a disposicao daquella graca , 
e'que conseguintemente os cffeitos que trouxerem 
deveráo pagar os direitos que se achào estabele- 
eidos nas respectivas Alfandegas. Escripta no Pa- 
lacio do Rio de Janeiro; em 9 de Junho de 1810. 
— Purscipg, — Para os Juizes, Vereadores e Pro- 
curador do Leal Senado da Camara da Cidade do 
nome de Deos de Macáo. 


CARTA REGIA DE O DE JUNHO. 
"Coll. ;Braz. 


Juizes, Vereadores e.Procurador do Leal Se- 
nado da Camara da Cidade-do nome de. Deos de 
Macáo, .Eu o Principe Regente vos envio muito 

'saudar. Tendo tomado na minha Real considera- 
cao as representacoes que fizestes; subir à minha 
Real presenca , para que eu me dignasse permit- 
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tir que.nessa. Cidade: de. Macáo. se estabelecesse 
huma loteria , afim que do producto della podes- 
sem ser convenientemente soecorridas a Casa. € 
Hospital da Misericordia. dessa Cidade de Macáo , 
Casa de Expostos e Orfaos, e outros semelhantes 
estabelecimentos pios; essendo os meus Heaes 
sentimentos sempre propensos a proteger a causa 
da humanidade, especialmente. a beneficio dos 
meus fieis vassallos ; 80u servido permittir que se 
abra annualmente nessa Cidade, debaixo da di- 
reecao do Senado, huma loteria à semelhanca da 
que permitti se estabelecesse a favor da casa da 
Miserieordia da Cidade de Lisboa: e determino 
que o producto daquella Loteria haja de ser ap- 
plicado pelo Senado para manutencao e soccorro 
daquelles pios estabelecimentos, deixando á dis- 
cricào e prudencia do mesmo Senado a reparti- 
cáo deste soccorro, segundo a exigencia das pe- 
culiares cireunstancias em que se achar qualquer 
daquelles estabelecimentos: e sou outrosim ser- 
vido, que na ordem destes soccorros que mando 
subministar a titulo de causa pia , sejao elassifica- 
dos'os auxilios que muito recommendo se pres- 
tem ás Igrejas de Timor e Solor, para que sejao 
fornecidas de paramentos necessarios para a ce- 
lebracao do culto divino, em quanto nào mando 
estabelecer por hum modo mais permanente, 
rendimentos destinados para a fabrica daquellas 
Tgrejas. Ordeno outrosim que deste particular 
ramo de rendimento proveniente da loteria, haja 
de fazer-se escripturacáo separada ; e que, dedu- 
zido da receita e despeza o liquido resultante , 
hajao de se mencionarem as applicacoes para que 
este se empregou ; e de tudo me dareis conta com 
a precisa exactidao e regularidade por esta Secre- 
taria de Estado dos Negocios da Marinha e domi- 
nios Ultramarinos. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro , em 5 de Junho de 1810. — Pnixcier. — 
Para os Juizes, Vereadores e Procurador do Leal 
Senado da Camara da Cidade do nome de Deos 
de Macáo. 


* 


OnpEM DE 15 DE JUNHO. 
Manuscripto authentico. 


O Cirurgiao Mór da Real Armada fique na in- 
telligencia de que tendo nomeado para Cirurgiao 
da rompe dos Guardas-Marinhas , Antonio 
José da Silva Callado, o deverá considerar só 
ligado áquelle servico, e nào a qualquer outro 
que por detalhe Ihe pertencesse, assim como o 
soldado José Torcato Gambóa, do primeiro Bata- 
Ihao da terceira. Companhia da Brigada Real da 
Marinha, foi mandado para o Hospital Real só 
para o fim de continuar os estudos cirurzicos que 
tinha principiado. Quartel General da Marinha, 
15 de Junho de 1810. — Com a rubrica do Infan- 
te Almirante General. 


-Avis0 DE 19 pk 3uNHO. 


Manuscripto authentico, 


D 


Havendo o Principe Regente Nosso Senhor or- 
-denado , que, afim de se conhecerem logo os na- 
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LI 

vios fóra da barra, todos os que fizerem a naye- 
gacào do mar alto issem nasahida e quando derem 
vista dabarra, huma bandeira distinctiva, propria 
e particular a cada hum delles :. he Sua Alteza 
Real servido que.a Mesa do Despacho Maritimo 
noaulo do despacho de cada. navio, exija. dos 
respectivos Mestres declaracáo da bandeira que 
adoptào, para dar a conhecer os seus navios; 
declaracaáo. que a Mesa deverá communicar ao 
Alvicareiro Mór, Manoel Moreira.dos Santos. O 
que Ym. farà cumprir. Deos guarde a Vm. Paco, 
em 19 de Junho de 1810, —4Conde das Galveas. — 
Sr. Manoel Pinto Coelho. 


OnDEM DE 23 DE JUNHO. 
Manuscripto anthentico, 


O Cirurziao Mór das Armadas regulando-se 
pela Ordem estabelecida em navios da Esquadra , 
quanto. à desercào da marinhagem, ordenará ao 
Almoxarife do Hospital Real:Militar, que para o 
futuro note todos os serventes empregados no 
dito Hospital que desertarem, para que suppri- 
mindo-se-lhes os salarios que tiverem vencido, 
estes fiquem em deposito, para servirem no pri- 
meiro pagamento que se fizer dos serventes exis- 
tentes, do que dará conta a este Quartel General 
nas parles do estilo, e esta mesma ordem farà 
logo publicar para que chegue à noticia de todos. 
Quartel General da Marinha, em 25 de Junho de 
1810. — Com a rubrica de Sua Alteza o Sere- 
nissimo. Senhor Infante Almirante General. 


nECnETO DE 23 pE juNHO. 
Manuscripto authentico, 


O. Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Mandará pagar aos herdeiros do fal- 
lecido José Barbosa de Mendonca, a quantia de 
2:4192D110 réis, importancia por que foi avaliada 


a chacara que. mandei unir á Fazenda da Lagóa 


de Freitas. Palacio do Rio de Janeiro, em 25 
de Junho de 1810. — Com a rubrica do Principe 
Regente: Nosso. Senhor. — Eztrahido do. Liv. 2? 
de fteg.. de Decretos dos annos de 1809 a. Julho de 
1811 a fl. 115. 


* 
.ALVARA' DE 2/L DE JUNHO. 


Coll. Bráz. 


Eu o Principe Regente:faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei. virem, que constando na 
minha Real presenca 0s damnos. e inconvenien- 
tes que soffre o bem do meu Real servico e o dos 
meus fieis vassallos habitadores da Villa da Kor- 
taleza, na Comarca do Cearà, por falta de hum 
Juiz Letrado que decida com mais intelligencia 
e inteireza os pleitos civeis e criminaes ,. previna 
com exacta e vigilante policia os delictos, e cas- 
tigue os que os commetterem, fiscalise a arreca- 
dacao de. meus Heaes direitos na. Alfandega, e 
.95.que.de novo se. estabelecérao, cuja percep- 
cüo exige mais conhecimentos e vigilancia ; e 


Fux 


cuide em proxer por todos os modos a seguran- 
ca pessoal, e do direito de propriedade, de que 
devem gozar todos os meus vassallos, a abrigo 
das leis e da publica autoridade; sendo além 
disto necessario que haja naquella Villa populo- 
sa, e em que reside 0 Governador da Capitania., 
hum Magistrado que seja Auditor da gente de 
guerra, para 0 competente conhecimento e Ccas- 
ligo dos crimes dos militares .e promova os in- 
teresses da minha Coróa e Faltnda, servindo de 
Procurador dellas e Deputado da Junta da Ad- 
ministracao e Arrecadacao da Real. Fazenda, nào 
bastando o Ouyidor da Comarca, pelos muitos e 
laboriosos encargos a que lem de satisfazer, e 
pela distancia que ha da referida Villa, hoje. em 
dia mui florente pela prosperidade da sua agri- 
cultura e Commercio, a dó" Aracati, onde resi- 
dem 0s Ouvidores: querendo remediar todos es- 
tes inconvenientes, e outros que se tornárao dignos 
da minha Real consideracáo, e ajustar o bem 
publico com. o. dos particulares, para prosperar 
a felicidade geral: hei por bem e me praz crear 
pàára a mencionada Villa da Fortaleza e seu ter- 
mo, hum Juiz de Fóra do Civel, Crime e.Or- 
faos, com o ordenado, propinas e emolumentos 
que vence o Juiz de Fóra de Pernambuco, que 
servirá tambem de Juiz da Alfandega, auditor da 
gente de guerra e Procurador da Coróa e Fazen- 
da e Deputado da Junta da Administracao e Ar- 
recadacao della, e exercerá toda a jurisdiccao 
que conforme as minhas leis e ordens compete 
aos referidos lugares e empregos. | 
Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 24 de Junho de 1810.—.PiusNciPE 


com guarda. — Conde de Aguiar.— Com os re- 


gistos competentes. 


DECRETO DE 2/| pg jUNIHO. 
Manuscripto authentico. 


Querendo remunerar e demonstrar a Pedro Ma- 
chado de Miranda, do meu Conselho, e Acolito Pa- 
triarchal da Santa Igreja de Lisboa; asatisfacao que 
tenho dos seus servicos, pela distinccao com que se 
portou na restáuracao e defeza do Reino de Portu- 
gal contra huma columna do Exercito Francez, e 
na de outros postos que Ihe forao confiados como 
Major do Batalhao dos privilegiados de Nossa Se- 
nhora da Oliveira de Guimaraes, em que mostrou 
os seus talentos, animo e intrepidez, nào se 
poupando a. despezas, perigos e trabalhos, ex- 
pondo a sua vida com exemplar valor e constan- 
cia propria de hum. vassallo fiel; e por:confiar 
que em tudo o mais de que o encarregar, me 
servirá muito a meu:contentamento : hei por bem 
fazer-Ihe mercé de hum lugar ordinario,de Desem- 
bargador do Paco, e da Mesa da Consciencia e 
Ordens, O mesmo Tribunal o tenha assim enten- 
dido e Ihe mande passar os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 24 de Junho de 
1810. — Com à rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor. — 4cha-se no Liv. 1* de Reg. de Decre- 
tos a fl. 77. , 


, 


—————o— 
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 PORTARIA DE 28 "DE JUNIO. jum 
] 
Manuscripto authentico. 


O Thesoureiro da Real Capella pague gala o- 
lha da mesma Capella 20075000 His pór anno, a 
Joaquim Vieira Borges, Presbytero Secular, como 
confessor do numero da Rea! Capella, cóm o ven- 
cimento de 29 de Maio proximo passado em dian- 
te. E com o competente conliecimento dé recibo 
lhe será levada em conta esta despeza, nas que 
der de seu fecebimento. Rio de Jáneiro,; em 58 
de Junho de 1810. — Com a rubrica de Sua Ex- 
cellencia. — Acha-se a fl. 80 v. do liv 1* de Reg. 
de Avisos e Portarias da Fazenda feeal, no Archico 
da Secretaria do Imperio. 


PROvVISAÁO DE 2 pr 3ULIO, 
Manuscripto authentico. 


O:/Gonde de Aguiar, do Conselho d Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Administracao:e Avrecada- 
cao da Real Fazenda da Capitania de.S. Paulo: 
que sendo presente :ao Principe Regente Nosso 
Senhor a informacao que essa Junta. deu- em 
data de. 238 de Abril do corrente. anno , sobre 
à arrecadacao dos novos impostos: da: decimo , 
sello ; sizas, e 5 réis em cada: libra de carne 
verde: de vacca , da Villa de S. Francisco Xavier 
do Sul, territorio da. Mha de Santa: Catharina: 
foi. o. mesmo Senhor servido o mandar. declarar 
a essa Junta que fique. a arrecadacao dos ditos 
impostos competindo à Provedoria: da Real Fa- 
zenda- daquella: Hha, a quem juntamente se par- 
tieipa desta Real Resolucào ; e a essa Junta para 
sua intelligencia. Luiz Venancio Ottoni-a.fez no 
Rio de Janeiro , aos 2 de Julho de 1810. — An- 
tonio Mariano de Azevedo a fez escrever.— Conde 
de Aguiar: — Ectrahida a fl. 19 do Lív. 2" de Reg. 
& Provisóes expedidas : pela: Contadoria Geral da sc- 
unda Jtepartigüo do T'hesouro. 


n 


pun nESOLUQCAO DE D DE JULHO. '" 
" Manuscripto authentico. 

4680 da Silva Guimaraes e José Joaquim de 

'Souza' Rosa; Praticantes do Conselho dà Fazenda, 
pedem: vencimento' de: ordenado, ou ajuda' de 
custo, e poderem tér accesso aos lugares: de otn- 
ciaes' do: mesmo GConsellio.' 
-Resolupio. — Hei -por' bem que'os Praticatites 
oo da Silva Guimaraes e José Joaquim de Souza 
Rosa, liajáo de vencer 50750006 réis por ütitio cada 
liüm a titulo: de'ajuda de custo, contados do dja 
em qué entrüráo: a servir. Paliieio do Rio: de Ja- 
neiro, 5 de Jülho de 1810; 2— Coni'a rubrica de 
Sua Alteza Real — 4fclit-se no Liv. 3" de Reg. de 
X "ofittciluts do * onselho: da: Fazenda, a n Am ev. 


MESEDETS " hut 
cnc 


tb otuul, . a H nanlstl 


oZ « M DE. Z.»E. JULRO, [-— 121 
e(l oh cfl eot bud. o » Delgado, — 0 e 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei virem, que em Consulta 


do Triburial da Real Junta do Commercio, Agri- 
cultura, Fabricas e Navegacáo deste Estado do 
Brazil'e dominios Ultramarinos, me foi presen- 
teque; para se promover com ellicacia a intro- 


."duccao e cultura de todos os vegetaes uteis, nào 


sendo bastantes: os premios , medalhas  honorifi- 
Cas € privilegios; que. a favor das pessoas que 
introduzirem 'e'cultivarem neste Estado as arvo- 
res que produzem 4 especiaria fina que vem da 
Tndia, tenho concedido pela minha immediata e 
Real'resolueao de 57 de Juülho do' anno proximo 
preterito , tomada-em: Consulta 'do mesmo Tri- 
bunal, e publicada por Editaes, que elle fez im- 
primir e affixar nas Cidades, Villas, e mais po- 
voacoes, era muito conveniente excitar por novas 
gracas tào interessante objecto, do qual devem 
nascer para 0 futuro vantagens solidas e de gran- 
de importancia. pelos ramos de commeréio. e de 
industria, que tem. de alimentar : tomando em 
consideraca ào o referido, e 'querendo dar conti- 
nuados testemunhos da singular attencüo com 
que contemplo | e prezo a agricullura, como 
huma das principaes fontes da populacáo e da ri- 
queza publica , que desejo augmentar cada vez 
mais, dinda com algum detrimento. das minhas 
rendas, a beneficio de'se diminnirem as difficul- 
dades que encontrao ao principio aquelles que 
emprehendem: plantacoes até agora desconheci- 
das: sou servido , conformaándo-me com o pare- 
cer da mencionada Consulta, e à imitacao do 
fayor. que liberalisei aos introductores, de novas 
maquinas para as fabricas, pelo Alvarà.com forca 
de lei de 38 de Abril do anno passado de 1809, 
ordenar o seguinte. 

'Todos os introductores. e cultivadores das pi- 
menteiras da India, e de quaesquer outras plantas 
de especiaria, assim como daquellas, ou exoticasou 
indigenas , que ainda se nao eültivao; das quaes 
as folhas, flores; fruetos, gommas, oleos, resinas, 
feculas .e. raizes possao formar para 0 futuro; ar- 
,igos..consideraweis. de consumo, exportacáo e 
commercid, pelo seu uso e applicacáo nas artes, 
manufacturas e navegacáao , serío isentos de 
pagar dizimos e quaesquer direitos de sáhidas e 
entradas nas Alfandegas e portos dos meus Rei- 
nos, Estados. e dominios, pelo tempo de:dez 
annos consecutivos, que principiaráo ascorrer, 
quanto aos dizimos, da primeira colheita que 
cada hum fizer; e quanto aos direitos de sahidas 
e entradas, da frimeira exportácdo dos productos 
das referidas plantacoes; e além disso gozaráo dos 
premios , medalhas honorificas e privilegios de 
Asenedo do'servico'milieiano , e do recrütamento 
sparà tropa ^de linlia ,' faéultados: pela sobredifa 
minlia' Real resolüéao de o7 de Jullio do: «ei 
pissado, quelles que:se fizerem benemeritos; 
em: quanto bem sé obcapárem das mesmas yan 
'tapoes, 'reeorrendo à Real Junta do Commercio 
»para-Ilies conceder: a esse fim as provisoes cotii- 
"péterites onn o iun 
^ Para se'evitarem as: fraiidel: (que possao acon- 
"tecer: pela: intróduecao : 'de generos senrelliantes 
dos paizes estrangeiros , determino: que perante 
-amesma Real Junta nesta Provincia, e'nas mais 
Cápitanias perante as Mesas da Inspecráo; onde 


as houver, e na falta dellas perante o Ouvidor ou 
o Juiz do Territorio, facao os possuidores certo 
que os generos sao produzidos no Brazil, para se 
]hes Mxpedirem attestacoes que os legitimem, e 
de que devem andar acompanhados, e por vir- 
tude dellas ficaráo isentos, na fórma:jáà mencio- 
nada, de todos os direitos de sahidas e entradas; 
merecendo as attestacoes toda a fé em qualquer 
Estacao em que forem apresentadas, as quaes 
serào expedidas livres de esportulas, e sómente 
com o emolumento de 200 réis para a Secretaria 
do dito Tribunal, ou das Mesas de Inspeccáo, e 
Escrivaes que as passarermn, assim como se pra- 
licou sempre em Portugal a respeito daquellas 
que se dào ás manufacturas das fabricas do Reino. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
208.7 de Julho.de 1810. — PnixcirE com guarda. 
— Com os registos competentes. 


PORTARIA DE D DE JULIO. 
Manuscripto authentico. 


O Thesoureiro da Casa Real, Joaquim José de 
Azevedo, metta em folha ao Guarda Reposte, Luiz 
da Cunha Souza de Vasconcellos Cabral Pereira 
ÜTelles da Fonseca, com 0 ordenado annual de 
15625800 réis, com o vencimento do 1* de Ju- 
nho do presente annó, e ao seu Escriváo José 
Joaquim de Mattos Ferreira e Lucena, com o or- 
denado de 17525180 réis, com o vencimento do 1* 
de Janeiro de 1808: e com os seus competentes 
cónhecimentos de recibo, Ihe seráo levados em 
conta estas despezas nas que der do seu recebi- 
mento. Rio de Janeiro, em 9 de Julho de 1810. 
— Com a rubrica de Sua Excellencia. — A cha-se 
a fl. 81v. do Liv. 1* de Reg. de Avisos e Porta- 
rias da Fazenda Real. 


PROYISAO DE Ü DE jULHO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Adlministracao e 
Arrecádacao da Real Fazenda da Capitania de S. 
Paulo, que sendo presente ao Principe Regente 
Nosso Senhor, por este Real Erario, 0o requeri- 
mento de Bento Thomaz Viannaà, Administrador 
da Alfandega de Santos, em que pedia augmento 
do ordenado de 50025000 réis que ora percebe 
por aquelle emprego, foi o mesmo Senhor ser- 
vido, em attencáo ás razóes que allegou em seu 
requerimento , mandar-Ihe augmentar 10045000 
réis mais além do que já-tinha, afim de ficar com 
90 de 40045000 réis por anno. O que se parti- 
cipa à mesma Junta, para que assim o tenha en- 
tendido, e Ihe seja pago 0 dito ordenado na fórma 
do estilo. pela. folha competente, como nesta se 
Ihe. ordena. Francisco Jacques de Araujo Bastos 
a fez na Cidade do Rio de Janeiro, aos 9 de Ju- 
lho de 1810. —Joào José Rodrigues Vareiro, no 
impedimento do Contador geral, a fez escrever. 
— Conde de Aguiar. — Eztrahida a fl. 20 do Liv. 
2* de Reg. e Provisóes. expedidas pela. Contadoria 
geral: da segunda Repartigao do T'hesouro. 
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ALVARA' DE O DE JULIHO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com [orca de lei virem, que sendo-me 
presente em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paco o muito que convinha ao bem do meu Real 
servico , e ulilidade publica e particular dos 
meus fieis vassallos, passarem todas as senten- 
cas pela Chancellaria, para serem revistas e glo- 
sadas quando forem profes cont a decisao 
expressa das minhas leis, afim de serem. sempre 
fielmente executadas , e nào perigarem os di- 
reitos dos litigantes, sendo este o motivo politi- 
co do estabelecimento do emprego e jurisdiceao 
dos Chancelleres; e que esta saudavel providen- 
cia nào se executava nesta Córte com as senten- 
cas dos Juizes inferiores, que nào erao Ministros 
da Casa da Supplicacao, ao mesmo tempo que 
nellas tinha lugar a mesma, ou ainda maior ra- 
zao de interesse publico e particular, além de 
ser.assim praticado na minha Córte e Cidade de 
Lisboa; representando-se-me que, para se obser- 
var o mesmo nesta Córte, sobre 0s motivos re- 
leridos, havia o justo fundamento de ter sido 
creada a Casa da Supplicacao deste Estado pelo 
Alvará de 10 de Maio de 1808 à maneira e se- 
melhanca da que existe em Portugal, onde por 
lei e estilo todas as sentencas dos Juizes inferio- 
res passao pela Chancellaria da Casa da Suppli- 
cacao, depois que se extinguio a dos Contos e 
Cidade, exceptas sómente as que proferem os Jui- 
zes do Crime e dos Orfaos, por serem revistas 
pelo Chanceller do Senado, por privilegio e graca 
especial: e pedindo-se-me que houvesse eu por 
bem decretar esta providencia, que tendia a afian- 
car mais aos meus fieis vassallos. os direitos sa- 
grados de seguranca pessoal e de propriedade, e 
a fiscalisar mais os direitos pagos à minha Real 
Fazenda naquelle estacáo: propondo-se-me outro- 
sim a necessidade de se accrescentarem modera- 
damente o ordenado e emolumentos que percebe 
o Escrivao da Chancellaria, que, sendo limitadis- 
simos, selinhao por extremo diminuido com a 
creacao da Mesa e do lugar de Clanceller Mór 
do Estado do-Brazil, deixando por isto de pas- 
sar pela Chancellaria, em: que dantes escrevia as 
Provisoes que assignava o Vice-Rei do Estado, e 
todos os papeis que se expediao pela Mesa do 
Desembarzo do Paco da extincta. Relacao desta 
Cidade; sendo por isso impraticavel o poder sub- 
sistir, maiormente attendendo-se à carestia dos 
tempos: e sendo mui conforme ás minhas pater- 
naes intencoes estabelecer todas as providencias 
que poderem concorrer para a prosperidade ge- 
ral e particular de cada hum dos meus fieis vas- 
sallos, e querendo que nem falte aos empregados 
publicos o necessario para a commoda e decente 
sustentacdo. nem que se gravem as partes no 
expediente dos seus negocios judieiaes com emo- 
lumentos maiores do que exige a razáo e a jus- 
tica, conformando-me com o parecer da men- 
cionada consulta, hei por bem determinar 0 se- 
guinte. 

1,* Todas as sentencas e cartas dos Juizes des- 
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ta Córte e Cidade do Rio de Janeiro, sem ex- 
cepcao de algum , passaráo daqui em diante pela 
Chancellaria da Casa da Supplicacao , sem diffe- 
renca das que até agora passavdo por serem pro- 
feridas e assignadas pelos Ministros da casa. E. 
serào revistas e glosadas, quando fór mister, 
pelo Chanceller , da mesma fbrma que se tem 
usado com as que iáo dantes à Chancellaria, con- 
tinuando porém a serem passadas em nome dos 
respectivos Marion sem differenca da forma- 
lidade a este respeito praticada. 

2.* O Escrivao da Chancellaria da Casa da Sup- 
plicacao, além dos emolumentos que percebe com 
9 titulo de gaiosa, levará da publicacáo deste em 
diante 800 réis de todas as sentencas e cartas que 


passarem pela Chancellaria, paguem ou nào di- 


zima, earaza das cerlidoes das verbas que se 
extrahirem para a execucao da dizima do que 
passar de huma lauda de escripturacao em diante, 
e vencerà outrosim de ordenado 8045000 réis 
em cada anno. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
aos 9 de Julho de 1810. — PuiscipE conr guarda. 
— Com os registos competentes. 


RESOLUGAO pnE 12 pk 3juLHO. 
Manuscripto authentico, 


Foi Sua Alteza. Real servido determinar em 
deferimento ao requerimento dos Ajudantes do 
segundo e terceiro Batalhao da Brigada Real da 
Marinha em que representavao,. que. sendo igua- 
lados nos. Corpos de Artilheria do Exercito pelo 
Alvará de 15 de Maio de 1808, percebem até os 
Ajudantes o soldo. de 16275000 réis mensaes, es- 
tando estes a perceber o de 1545000 réis, e pe- 


dindo que se Ihes mandasse pagar a differenca que: 


tem deixado: de receber , conformando-se com o 
parecer do Conselho Supremo. Militar em Con- 
sulta, que se Ihes désse a dita differenca regulando 
0 citado Alvará. 

rnoyisio n& 18 px svLNO. 


Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Rei de Portugal c 
dos Algarves, etc. Faco saber:a vós Ouvidor da 
Comarca da Ilha de Santa Catharina, que tendo 
eu provido na Cadeira de Primeiras Letras que fui 
servido crear nessa IHha, a Feliciano Nunes Pires, 
por leva-la em Concurso, e ter em seu abono 
attestacoes de idoneidade passadas pelo Professor 
Regio de Grammatica Latina, pelo Sargento Mór 
das Ordenaneas, e pela Camara, duvidou dar-Ihe 
posse o Governador, representando-me contra o 
provido: e porque depois daquellas attestácoes 
fica lugar a eserüpulos sobre esta representacáo: 
sou servido ordenar-vos que, despojado do espi- 
rito de partido, e com aquella sisudeza que ao 
meu sérvico, e ao bem dos meus vassallos cum- 
pre, examineis e vigieis passo a passo ao refe- 
rido Feliciano Nunes no exercieio daquella Ca- 
deira, de que o mandei empossar, dando-me 
conta escrüpulosa' do como elle se houver no 
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seu magisterio. O Principe Regente Nosso Senhor 
o mandou pelos Ministros abaixo assignados do 
seu Conselho, e seus Desembargadores do Paco. 
Joao Pedro Maynard da Fonceca e Sá a'fez no 
To de Janeiro, aos 18 de Julho de 1810, —Ber- 
nardo José de Souza Lobato a fez escrever.— Paulo 
Fernandes Vianna, Luiz José de Carvalho e Mel- 
lo. — Acha-se à. fl. 95 v. e 26 do Liv. 1" de notapüo 
das ordens que se ezpedem pela. Mesa do Desembargo 
do: Pago. 


PnovrisAo pnE 18 pr jvLHo. 
Manuscripto: authentico. 


D. Joào por graca de Deos , Principe Regente 
de Portugal, etc. Faco saber a vós Governador 
da Ilha de Santa Catharina , que me foi presente 
a representacdo que me fizestes sobre o Provi- 
mento passado a Feliciano Nunes Pires, para 
mestre das Primeiras Letras nessa Ilha; sobre 
o. que estranhando muito o vosso comporta- 
mento: sou servido ordenar, que deis inteiro 
cumprimento a minha RBegia Provisào, como 
deverieis ter feito , representando depois os in- 
convenientes que occorriao, nào vos dispensando 
de dar-me conta, se elle no exercicio do seu 
magisterio se nào ajustar com. os seus deveres. 
Gumpri-o assim. O Principe Regente Nosso Senhor 
o mandou pelos Ministros abaixo assignados do 
seu Conselho, e seus Desembargadores do Paco. 
Joao Pedro Maynard da Fonceca e Sá a fez no 
Rio de Janeiro, a 18 de Julho de 1810. — Ber- 
nardo José de Souza Lobato a fez escrever. — 
Paulo Fernandes Vianna, Luiz José de Carvalho. 
e Mello. — chase a. fl. 26 do Liv. 1" de nota- 
tüo das ordens que se eapedem, pela. Mesa do De- 
sembargo do Pago. 


Avis0 nE 18 pk 2vzmo. 
Manuscripto authentico, 


Havendo: o Principe Regente Nosso Senhor 
creado nesta Córte por Decreto de 14 de Junho 
do corrente anno, hum corpo de Invalidos do 
Exercito, para guarda dos presos de galé: he o 
mesmo Senhor servido, que pela Intendencia da 
Marinha se forneca o mesmo corpo com os gene- 
ros declarados nos artigos 5^ e 19" do plano da co- 
pia inclusa que baixou com o mencionado De- 
crcto, o que serviri a Vm. de governo. Deos 
guarde a Vm. Paco, 18 de Julho de 1810. — 
Conde de Aguiar.— Sr. José Maria de Almeida. 


nESOLUCAO DE 10 pk JULHO: 
Manuscripto authentico. 


Diogo Pereira Ribeiro de Vaseoncellos pretende 
isencao e restituicao dos direitos que pagou pela 
propriedade do officio de Thesoureiro da Inten- 
deneia da Villa Rica, na conformidade do Decre- 
to de 38 de Janeiro de 1756, que isenta de tódos 
e quaesquer direitos os empregados das TInten- 
dencias do ouro daquella Capitania. '"fendo 6 
Conselho: presente a Resolucao de Vossa Alteza 


Real de 18 de Novembro do anno passado, toma- 
da em consulta deste Tribunal sobre o requeri- 
mento de Antonio Xavier Stokler, Intendente 
Comrhissario da Villa da Camipanha, e.a pratica 
inconcussamente seguida desde a ereacao das In- 
tendencias, fundada no Decreto de 28 de Janeiro 
de 1756, que expressamente isentou os officios e 
empregos das Intendencias do pagamento dos no- 
vos direitos, nào hesitou em defirir ao requeri- 
mento do supplicante; porém como pedio consul- 
ta sobre este negocio o Conselheiro Luiz Beltrao 
de Gouvéa de Almeida, he obrigado o Conselho 
a levar novamente esta materia á augusta presen- 
ca de Vossa Alteza Real, pedindo mui humilde- 
mente por bem: do Real servico e do prompto 
expediente das partes, que seja Vossa Alteza Real 
servido resolver definitivamente sobre esta mate- 
ria, de maneira que outra vez nào possa entrar 
em duvida, e se fixe aregra que o Conselho deve 
seguir e observar ne expediente dos negocios 
desta natureza. Na consulta referida, e que sobe 
por copia à augusta presenca de Vossa Alteza 
Real, foi de parecer o Conselho, que, segundo a 
legislacao e pratica estabelecida, erào isentos de 
pagar novos direitos todos os empregados nas In- 
tendencias do ouro. Vossa Alteza Real foi servido 
conformar-se com este parecer, e o Conselho o 
renova agora no presente caso. Vossa Alteza Real 
porém decidirá o mais justo. Rio , em 28 de Maio 
de 1810. 

Riesolugao. — Como parece ao Conselho, quan- 
to ao requerimento de Diogo Pereira Ribeiro de 
Vasconcellos e daqui em diante se observará o De- 
creto que baixa com esta. Palacio do Rio de Janei- 
ro, em 19 de Julho de 1810. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. — Acha-se à fl. 18 v. e 19 do 
Liv. 1" de Reg. de Consultas do Conselho da Fa- 
zenda mo, Avélivo: da Secretaria dos. Negocios. do 
Imperio... 


DECRETO DE ÍO pk jULHO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Nao tendo sido bastante'para se julgarem corn- 
prehendidos na. geral obrigacao de pagar novos 
direitos todos a quem se fazem mercés, nem a. 
generalidade do S 108 do regimento delles, nem 
a expressa decisao dos Decretos de 17 de Novem- 
bro de 1801 no S 4? de 28 de Marco de 1802», 
e de 16 de Fevereiro de 1799, entendendo-se 
ainda isentos de os pagarem os empregados nas 


Intendeneias do  ouro;, por serem dispensados. 


no Decreto:de 98 de Janeiro de 1756, apesar de 


que no de 16 de Fevereiro de 1799. só forao ex-- 


ceptuados aquelles:a quem se conferissem. Offi- 
eios: do. meu Real Erario e:da minha: Real Mari- 
nha: tendo: consideracao a. que as razoes que 
motivárao a mencionada dispensa a favor dos em- 
pregados nas Intendencias.cessárüo com. a mu- 


danea do. estabelecimento  feito: pelo- sobredito: 


Decreto; de 28 de: Janeiro de:1756;.cujas disposi- 
coes,.sendo interinas e'temporarias; ficàrao depois 
sem effeito, e que ainda existindo nao podem 
prevalecer às de igualdade com: que: devem ser 
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consideradas as obrigacoes de todos: os meus firis 
vassallos em' iguaes circunstancias, e a utilidade 
da minha Real Fazenda, que, achando-se onerada 
de muitas e extraordinarias despezas, nào deve ser 
privada da arrecadacao de qualquer parte das mi- 
nhas rendas Reaes sem motivo especial e justissi- 
mo, muito mais nesta contribuicao que deve ser 
considerada. muito suave por se pagar. em ocea- 
sioes em que se conferem mercés, e por aquelles 
que as sollicitárao e pretendérao : hei por bem 
ordenar que todos os que daqui em diante forem 
empregados nas Intendencias do ouro, e geral- 
mente os que tiverem empregos, lugares e officios 
de qualquer natureza ou reparticao que nào forem 
os exceptuados no Decreto de 16 de Fevereiro 
de 1799, paguem novos direitos na Chancellaria 
Mór, na conformidade do que se acha estabele- 
cido no Regimento de 11 de Abril de 1661, e mais 
Reaes'ordens a este respeito promulgadas. O 
Conselho da Fazenda o tenha assim entendido e 
faca executar com os despachos necessarios, sem 
embargo de quaesquer leis ou disposicoes em con- 
trario.. Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de Julho 
de 1810. — Com a rubrica do Principe legente 
Nosso Senhor. 


onpEM nE 19 pz jULHO. 
Manuscripto authentico. 


O. Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V.S. chamando successiva e 
prudentemente à nova matricula todos 0s savei- 
ros, botes e canóas que naxegao neste porto do 
Rio de Janeiro, faca que todos designem por meio 
deletras alphabeticas pintadas. na popa, quaes sao 
os lugares ou portos a que pertencem,.comecando 
por A, no Bota-Fogo, e continuando ao longo do 
porto pela parte do Oeste até concluir a de Les- 
te, no Saeco da Viagem, e praia: da Jurujuba: 
depois disto fará que se numerem com numeros 
romanos as emibarcacoes que nao andarem a fre- 
tes, ou nao forem de aluguel, numerando-se estas 
com os numeros arabicos tudo pela. maneira. se- 
guinte: A cada letra mandará V. S. applicar nume- 
racao separada, principiando.pela unidade, e se- 
guindo com os numeros naturaes, devendo V. S. 
fazer que huma igual applicacao de numeracáo 
separada se effectue em cada letra: 1* pelo to- 
cante aos saveiros; 2" pelo tocante aos botes e 
canóas. Concluido este trabalho, e examinada a 
gente em cada embarcacao, dará V. S. parte do 
resultado especificando as letras com os valores 
correspondentes, e em cada letra o numero res- 
pectivo com a gente, e com o nome dos donos 
cada numero declarando quanta gente he livre, e 
quanta escraya. Deos guarde a V. S. Quartel Ge- 
neral da Marinha, em 19 de Julho de 1809.—J0sé 
Maria Dantas Pereira.—Sr. José Maria d'Almeida. 


AvisO0 DE 21 pk jvrNo. 


Manuscripto authentico. 


'Tendo levado á augusta presenca de Sua Alteza 
Real o Principe Regente Nosso Senhor a repre- 
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sentacao que Vm. me dirigio em dota de 15 do 
corrente, sobre 0s inconvenientes que,encontrava 
na observancia do regulamento dos Hospitaes.Mili- 
tares, que por Alvará de 27 de Marco de 1805 se 
mandou pór em pratica, acompanhando a.mesma 
representacao os artigos que Vm. julgou conve- 
niente adoptar; e sendo ouvido a semelhan- 
te respeito o Physico Mór deste Estado , foi 
servido. o mesmo Augusto Senhor approva-los, e 
ordenar. que depois de assignados por Vm. se 
observem inviolavelmente. Deos guarde a Vm. 
Palacio do Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1810. 
— Conde de Linhares. — Sr... Fr. Custodio. de 
Campos e Oliveira. 


PROHIBICOES GERAES E CONSENTIMENTOS. 


1.^ Nào he permittido aos doentes deitarem-se 
vestidos ou ealcados sobre a cama e dentro della. 

2." He prohibido jogar, fazer motim, furmar, 
proferir palavras indecentes e injuriosas. 

5." Durante as visitas dos Professores, e cura- 
tivo, guardar-se-ha rigoroso silencio, permittindo- 
se tào sómente fallas necessarias para os enfermos, 
e desafogo do padecimento. 

4.* No tempo da reparticao dos remedios e ali- 
mentos, estaráóo os enfermos nas competentes ca- 
mas, nào lhes.sendo permittido comer juntos em 
sociedade. 

5.' He digno do mais severo castigo todo e 
qualquer:enfermo que se levantar da cama, e an- 
dar involvido nas. cobertas e lencóes. 

6." Os Empregados maiores, no hospital, 0s 
Professores da saude, os Praticantes,..0s Enfer- 
meiros, os Ajudantes e os Serventes seráo trata- 
dos com civilidade, exigindo-s delles tào sómente 
0. complemento das suas obrigacoes. 

7.* Acontecendo motivos dignos de queixa, re- 
presentar-se-hào ao. Enfermeiro Mór, cada hum 
dos queixosos por. si, ou por enterposta pessoa. 

8.* He livre e permittido aos enfermos faze- 
rem as devidas representacoes das faltas de Policia 
aos Ofliciaes da visita diaria, e das dietas c reme- 
dios aos Cirurgioes Móres da mesma. visita. 


REGULAMENTO particular para a Sentinella da Portaria 
do Hospital. 


"Esta. sentinella principia ás 8 horas da noite, e finda 
ás 6 horas da manha, ow aquellas em que se abre a porta 
exterior da casa do Almoxarifado , nào se retirando em 
quanto o Almoxarife, ou quem suas vezes fizer, o nào re- 
queira ao Official da guarda, 


1,* Nào consentirà que a porta seja aberta por 
.pessoa alguma que nio seja o Almoxarife, e no 

caso, de impedimento deste recorrerá ao Official 
da guarda para que reconheca a pessoa que supra 
0 seu lugar. 

3.* Quando sinta sinaes de arrombamento no 
interior do AImoxarifado, chamará pela sentinella 
da portaria do hospital, para que o communique 
à guarda. ; 

5.* Nào consentirá:pessoa:alguma na frente do 
hospital, embaracando fallas e communicacoes 
pelas janellas. — Fr. Custodio de Campos e Oli- 
veira. — Antonio Manoel'da Silveira Sampaio , 
Secretario do Governo das Armadas. 


REGULAMEXTO da Sentinella da.Portaria do Hospital. 
"Tem o seu posto ra parte de fóra da porta. 


1.? Deve auxiliar o. Porteiro em tudo qae por 
elle Ihe fór requerido a bem do.seu regulamento 
e ordem do Inspector. . 

2." Nio consentirà: que. chegue pessoa alguma 
á janella da prisao, embaracando qualquer sahida 
e introduccao. 

5." No largo da portaria, e junto a ella, nio 
consentirá vendedores de mantimentos, fructas , 
doces, licores, etc. 

4.* Prohibirá ajuntamentos e tumultos de mi- 
litares, de paizanos e dos empregados no hospital. 

5." Das 10 horas por diante nào consentirá 
sahidas e entradas no hospital sem consentimento 
dos Olficiaes. da guarda, sendo comprehendidos 
nesta prohibicào os enfermos entrados, os que 


.entrarem , os empregados no hospital à exceprao 


do Inspector e Almoxarile. — Fr. Custodio de 
Campos e Oliveira. —Antonio. Manoel da Silveira 
Sampaio, Secretario do.Governo das Armas. 


neGvLAMENTO particular. da. Sentinella da. Porta 
da Prisüo. 


O posto da sentinella he no pateo da cisterna , junto ao 
xadrez. 


1." Nào abrirá o xadrez a pessoa alguma que 
nào seja: 1* o Inspector do hospital; 2* o Almo- 
xarife ; 3* o Enfernieiro Mór; 4" o Cirurgiao Mór 
e o Official da visita diaria; 5^ os Enfermeiros, 
Ajudantes, Praticantes e Serventes respectivos as 
prisoes. 

3.* Nao abrirá o xadrez sem que esteja adhe- 
rente a elle a sentinella rondante do interior. 

5." Embaracará a sahida de todas e quaesquer 
pessoas que julgar suspeitas de fuga, em tarto que 
sejao reconhecidas pelo Enfermeiro Mór, com 
assistencia do Sargento da guarda. 

4.* Nào consentirà pessoa alguma junto das 
janellas da prisao. ^" ' 

5." Durante a noite nào consentirà que seja 
aberta a porta da arrecadacao dos fardamentos. 

6.* Prohibirá ajuntamentos e tumultos no pateo 
da cisterna, — Fr. Custodio de Campos e Olivei- 
ra. — Antonio Manoel da Silveira Sampaio , Se- 
cretario do Governo das Armas. 


] 


REGULAMENTO particular para. a Sentinella interior da 
Enferinaria da Prisao, Enfermaria N. 2. 


1.* Acudirá ao patamal superior da escada logo 
que. fór ehamado pela sentinella interior-da pri- 
meira prisao e enfermaria, e communicará as 
novidades que Ihe forem participadas, chamando 
pelo Sargento da guarda à janella que communica 
para a rua, e 0 mesmo ha de praáticar acontecendo 
desordens na enfermaria do seu posto; 

2.* Nào consentirà ajuntamentos tumultuosos, 
introduccàáo de presos na casa do deposito d'agua, 
louca e taboleiros, admittindo unicamente osque 
pretenderem: fazer usó d'agua em bebida, prohi- 
bindo demoras, fallas e conversacoes da janella do 
pateo para fóra; ' Là md prs enin t 

5.* Embaracará a entrada a empregados, .ser- 


ventés e presos, que pertencerem positivamente 
4 primeira prisao e enfermaria, mandando-os re- 
ürar loko que: acorntecerem entradas imprevistas. 

4." Nào consentirà que cheguem à janella da 
rua os empregados na enfermaria, e presos 'en- 
fermos. —Fr. Custodio de Campos e Oliveira. — 
Antonio Manoel da Silveira Sampaio, Secretario 
do Governo das Armas. 


REGULAMENTO para. a. Sentinella da. Cozinha, | 


O poste da sentinella he na parte de dentro dà porta dà 
cozinha junto á-mesma porta. , 


1." Conservarà constantemente fechadas as 
meias portas, nao as abrindo por motivo algum 
no tempo. do. servico, nào lhe sendo intimado 
pelo Enfermeiro Mór, Mordomo, Cozinheiro 
ou Despenseiro. 

2." Embaracará a sahida e introduccao dos 
generos, utensis e lénha, em tanto que nào 
esteja presente o Mordomo, Despenseiro ou En- 
lermeiro Mór. beue 

5." Durante o dia nào. consentirà que entrem 
e saldo generos das despensas sem que esteja 
presente o Olficial da guarda, e.a mesma pro- 
hibicao se entenderá na continuacao da noite, 

4." Vigiarà e embaracará que pelas janellas 
da. cozinha hajao introduccoes e sahidas de pes- 
s0as, generos e utensis. 

5.* He do seu particular dever conservar as lu- 
zes claramente accesas. —Fr. Custodio de Campos 
e Oliveira. —Antonio Manoel da Silveira Sampaio, 
Secretario do Governo das Armas. 


orFICIÓ DE 27 DE jULNO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral junto à Real pessoa do Principe Regente 
Nosso Senhor, ordena que V. S. passe as or- 
dens necessarias pàra que o Capitio de Màr e 
Guerra Francisco Laranja, Patráo Mór do Corpo 
desta Capital, seja' abonado da data deste por 
diante com as comedorias correspondentes ao 
seu posto, nao commandando. Deos guardea V. S. 
Quartel General da Marinha, em 27 de Julho 
de 1810.—José Estevao de Seixas Gusmao e Vas- 
concellos. — Sr. José Maria d'Almeida. 


DECRETO DE 27 pE suLrmo, 
Manuscripto aütlientico. 


'"Tendo-me sido presente quanto. importaya ao 
bem do meu Real servico que se adjudicasse 
aos proprios de minha Real Fazenda hum pre- 
dio composto de oito moradas de casas; sito no 
cáes 6hamado: de Braz de Pinna, junto ao Arse- 
nal Real. da. Marinha ,. pertencente a. Thomaz 
Goncalves; negociante desta praca do Rio de Ja- 
neiro;, predio que antes havia pertencido: aos 
meus! Reaes proprios;:e que em 20 de Setembro 
fóra arrematado. com. a. precisa legalidade pelo 
sobredito negociante:;'Thomaz. Goncalves , ' que 
depois o melhorou pela ' construecao dé novas 
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obras e outras bemfeitórías: havendo-se-mo.tam- 
bem representado que pela adjudicacao daquelle 
predio , e pela incorporacao delle no edificio , e 
terreno que se acha actualmente occupado pelo 
Arsenal Real da Marinha, se adqueria para o 
mesmo Arsenal huma extensáo sufliciente para 
depositos e armazens indispensaveis para a guar- 
da e preservacao dos' importantes effeitos' per- 
tencentes áquella Reparticao: áttendendo a que, 
depois de se haver procedido às mais exactas 
informacoes sobre o local, sé reconhecéra a 
impossibilidade de alargrar como. convinha as 
oflicinas extramuros do Arsenal , nào sendo pela 
acquisicao do referido predio, accrescendo a con- 
sideracao de que tratando-se de hum objecto tào 
importante como 0' da conservacáo e augmento 
progressivo das Forcas Navaes tào necessarias 
para a preservacao e defeza dos meus Estados, 
e proteccao do Commercio Nacional; em que 
se interessáo todas as classes dos meus fieis vas- 
sallos, pois delle dimana a prosperidáde assim 
publica, comoó individual, deverido ceder todas 
e quaesquer outras considéracoes subalternas ; 
por estes e outros attendiveis motivos, fui ser- 
vido ordenar que se procedesse à avaliaeao do 
sobredito predio ; mas tendo entrado em duvida, 
4 vista do Aviso que se expedio pela Secretaria 
d'Estado dos Negocios da Marinha e Dominios 
Ultramarinos na data de 5 de Maio de 1808, 
e de outro Aviso, que sobre o mesmo negocio 
baixou pela Secretaria d'Estado dos Negocios do 
Brazil em yvinte de Marco de 1809, se a ava- 
liacao se deveria praticar na fórma indicada pelo 
Aviso de 5 de Maio de 1808, ou pelo que se 
declarava no de 2o de Marco de 1809, duvida 
que deu lugar ao assento da helacáo de 9 de 
Dezembro do dito anno, e à representacao do 
Desembargador Juiz Relator Francisco Caetano 
Oliveira Almeida e Castro, na data de 15 de 
Dezembro do me&mo anno, que pela Secretaria 
d'Estado dos Negocios do Brazil subiráo à minha 
Real presenca , querendo fazer cessar as questoes 
que se evitárao sobre a intelligencia dos sobredi- 
tos Avisos cora que até agora se tem démórado a 
final. conclusao de lium contracto de boa fé, que 
tanto conyém guardar maiormente naquelles que 
no meu Real nome se ajustao e celebrüo com 
os meus vassallos: sou servido determinar que a 
avaliacáo do predio pertencente a 'Thomaz Gon- 
calves, negociante desta praca do Rio de Janeiro, 
sito no cáes de Braz de Pinna, contiguo ao Ar- 
senal Real da Marinha, haja de ser feita na precisa 
fórma que se acha determinada pelas leis do Rei- 
no, e na conformidade do disposto pela lei de 20 
de Junho de 1574, nào permittindo a minha 
indefectivel justica, nem sendo compativel com 
a boa fé, que quero que haja de servir de 
base a todos os contractos especialmente Reaes, 
que se alterem os principios da legíslacáo estabe- 
lecida.. O^ Chanceller da Casa da Supplicacao do 
Brazil, que serve de Regedor, o tenha assim 'en- 
tendido e faca executar; juntando-se este aos au- 
tos. Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Julho 
de 1810.—-Com'a rubrica de Sua Alteza Real.— 
Cumpra-se e registe-e, é se ajunte aos autos. 
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Rio, 5o de Julho de 1810. — Como Regedor, 
Botelho. — Consta do Liv. 1? do Reg. das Ordens 
Regías, à. fl. X94 vi 9f 


ALYAmaA' ng 28 pm 3ULWO. 
Coll. Braz. 


,, Eu 9 Principe. Regente. faco. saber aos que. o 
presente Alvarà com. forca de lei virem, que ha- 
vendo. ereado por Decreto de 28 de Julho do an- 
no passado 0 lugar de Provedor Mór da Saude da 
.Córte, e Estado. do. Brazil para entender. na.con- 
servacao da saude publica, de que muito depen- 
de a prosperidade geral dos meus fieis vassallos ; 
e tendo-Ihe dado: 0 Regimento de 223 de Janeiro 
do corrente anno para marcar-Ihe a jurisdiecao, e 
designar-lhe as incumbencias, e as dos Officiaes 
para servirem. com o mesmo Proyedor.Mór ; nào 
forào. ainda, determinados | os emolumentos que 
devem, levar, das visitas e mais diligencias que 
ficào a.seu cargo... E nào sendo justo nem que dei- 
xem de perceber os que forem razoados, e os 
mais moderados que ser possa , nem. que sejào 
arbitrarios , ;nào. estando. estabelecidos com dis- 
tinccào , exaetidao, e..clareza, para,que a todos 
conste. 0. que. devem, pagar, e nào haja lugar 
ou. motivo, de se. leyarem alguma. vez mais do 
que he. justo. e. está ,decretado: e tendo con- 
sideracao à graduacao de cada hum. dos lugares 
estabelecidos ,, importancia de. suas funecoes , 
ordenados que percebem, estado das cousas, e 
carestia. dos. generos necessarios á. vida ; e nüo 
querendo:augmentar os. encargos ás embarcacoes 
que atrazaráo a prosperidade da Marinha, e nave- 
gacáo que desejo adiantar e promover, nem gra- 
var 0s meus fieis vassallos. que se dào a este 
trafico util e proveitoso, ao. bem publico, e parti- 
cular: son. servido determinar, o seguinte, 

1,?, Estando' estabelecido no S 9* do sobredito 
Regimento, de. 2». de, Janeiro. do. corrente anno; 
que pelas, visitas se levasse o que até agora estaya 
determinado, e convindo, regular o.que deyem 
perceber.os diyersos Ofliciaes de novo creados : 
hei'por bem que pelas visitas de entrada neste por- 
Ao, além da que.está estabelecido no;S 4* do. mes- 
mo Regimento,, paguem. todas..as embarcacoes 
Naciomnaes, e Estrangeiras, de. Guerra. ou Mercan- 
1es, ou,sejao Náos ou, Fragatas,. Navios ou. Gor- 
vetas, ou. Bergantins. (salva sómente as Portugue- 
zas.de Guerra, enjas visitas seráo. gratuitas) e as 
que forem de. igual ou: maior porte, seja. qual fór 
a sua denominacao, ao Provedor Mór.1,75600 rcis, 
ao Guarda Mór.8oo réis, ao Escrivao 600 réis, aó 
luterprete 609, réis, ao. Medico 14/5000 réis, ao 
Cirurgiao 800 reis, ao Guarda-bandeira 400 réis, 
ao Meirinho. 400 réis, e. mais 225000 réis para.o 
cofre .da. sande, ipara.as despezas.do escaler; e 
outras: semelhantes, H 53e an ir 

2." As de mais embarcacges, Nacionaes.de me- 
nos. porte ,. e, do commereio, interno e da Costa ; 
será. isenlas, de, visitas. regularmente, quandó 
nào .houver .suspeitas,de peste on. de molestias 
conlagiosas; ao passarem.porém pelo-registo.se 
lhes. perguntará se fallárao a alguma embareacao 
Estrangeira,ou, Portugueza. que. venha.de portos 
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Estrangeiros, e entao.seráo visitadas, gratuita- 
mente, pagando sómente pelo bilhete que deveráo 
receber no registo, do qual conste que estao 
desempedidas, 40 réis para o. Guarda Mór da 
Saude, devendo-o-apresentar nas Estacoes em 
que derem entrada ou despacharem as suas cargas. 

2." Os mesmos emolumentos; se. perceberáo 
pelas visitas que se lhes houverem de fazer para 
se darem por desempedidas, quando forem obri- 
gadas a fazer quarentena, e o mesmo pagaráo 
pelos exames pratieados nas pessoas e mercado- 
rias recolhidas aos Lazaretos, para se haverem 
por desembaracadas. Os mesmos emolumentos se 
levaráo tambem pelas visitas feitas nos pretos de- 
sembarcados e residentes no lugar destinado para 
as quarentenas, percebendo sómente os seus res- 
pectivos as pessoas que se empregarem nas refe- 
ridas visitas, e nào as que nao forem chamadas, 
e a ellas nào assistirem. 

. 4.* Pelos exames ou vistorias dos generos ou 
mercadorias iscadas, ou jà entradas de corrupcao 
ou podridao, que se fizerem nas Allandegas ou 
arniazens, e casas dos particulares, em conformi- 
dade do S 10* do Regimento, pagaráo seus donos 
ao Provedor Mór 800 réis, ao Guarda Mór 400 
réis, ao Escrivàao 600 réis, aos Medicos 400 r6is, 
a cada hum ; ao Meirinho 500 réis, e ao Escrivao 
do Meirinho 500 réis; sendo de esperar que estes 
exames se faráo com moderacao, e quando hou- 
ver necessidade. ; 

5." Como das visitas das embarcacoes desig- 
nadas no S 1* se devem formar processós verbaes 
e summarissimos que sio da incumbencia do 
Guarda Mór e Escrivao da Saude, levará este o 
contado pela raza, segundo as leis.e estilo, e 
aquelle 200 réis decada hum, o que será pago pelo 
Cofre da Saude. Dos processos porém feitos nos 
exames dos generos e mercadorias nos armazens 
Reaes e:casas dos particulares, que se praticarem 
na.conformidade do disposto no S 12* do Regi- 
mento, levarà o Proyedor Mór pela sentenca 600 
réis, o Guarda Mór 400 réis, e o Escrivào o con- 
tado pela raza na maneira sobredita ,, o que tudo 
Será pago pelos Proprietarios ou Consignatarios 
dos generos e mercadorias examinadas , cobran- 
do-se por meio executiyo , bem como, se cobraráo 
lodos os mais emolumentos. 1253 

6.* O Provedor Mór da Saude levará pelas car- 
tas de Saude 245000 réis, e o Escrivao 800 réis. 
Pelos Provimentos dos Guardas Móres 145200 
réis, e 0 Escrivao 800 réis, o qual perceberà pe- 
los Precatorios a raza, e o Guarda Mór 200 réis. 
Pelas nomeacoes dos Guardas Menores levará o 
Guarda Mór 800 réis, e o Escrivào 400 réis; mas 
nào se passaráo:os competentes Provimentos sem 
a approvácao:do Provedor Mór; ^^ 

7.* De todas. as condemnacoes que:se fizerem 
que excederem a.625/00 réis, pertenceráo 235000 
réis aos Officiaes que ;assistirem. aos exames.e 
vistorias em que ellas se fizerem,. dividindo«se na 
proporcao da quantia dos emolumentos que Ihes 
estào decretados ;, recolhendo-se 0 resto a0 Gofre 
da: Saude, ao qual ficao competindo exclusiva- 
mente todas as mais condemnacoes que nào che- 
garem á referida quantial; 000 0 0 009 
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8.* Todas. estas determinacoes se observaráo 
nos de mais portos deste Estado , levando o Pro- 
vedor*Mór respectivo , Guarda Mór, e os outros 
Officiaes os mesmos emolumentos alé aqui refe- 
ridos,. declarado por esta maneira o S 28* do 
Regimento. 

9." Tendo-se determinado no.S »4" do Regi- 
mento, que as embarcacoes em que houvessem 
suspeitas de peste , ou que tivessem sahido de por- 
tos em que as houvessem, e que ancorassem na 
Cidade. da Bahia, ou em outros portos deste Es- 
tado , nào podessem ali fundear , mas fossem obri- 
gadas a vir fazer quarentena no Lazareto desta 
Górte, como: era determinado. para os diversos 
portos do Reino no Regimento do Provimento da 
Saude; e nào sendo facil de praticar-se esta pro- 
videncia sem grande detrimento da navegacao, 
pela distancia em que estáo 05 portos deste Estado 
da Capital: sou servido revogar a disposicao do 
sobredito S 254", e ordenar que no porto princi- 
pal de cada Capitania haja hum Lazareto propor- 
cionado ao estado do seu commercio maritimo, 
propondo-me o Provedor Mór a fórma e modo 
do seu estabelecimento, precedendo as necessarias 
informacoes dos Provedores, e Guardas Móres 
respectivos à Capitania em que se fizer este esta- 
belecimento. 

10." Sendo conveniente nào onerar com im- 
postos novos a carne de vacca, hum dos alimen- 
tos de primeira necessidade, e recahindo nos 
que a cünsomem por miudo a taxa, augmentan- 
do-se por arrateis o preco, e podendo além da 
carestia resultar falta de gados para o consumo 
desta Capital, que se vai tornando cada vez mais 
populosa: hei. por bem revogar a disposicáo 
do S 19* do Regimento na parte sómente em que 
se: estabeleceu 0 imposto de,200 réis por cada 
cabeca'de gado , ficando em tudo ó mais em seu 
inteiro vigor. 

11.* Constando das averiguacoes a que pro- 
cedeu o Provedor Mór da Saude, que a Ilha de 
Jesus era mui distante desta Cidade, e com pas- 
sagem de mar, e por estas razoes menos propria 
para a quarentena que devem fazer os escravos 
novos; e attendendo que nào he esta rigorosa- 
mente necessaria para os que ehegáo saos, e sem 
suspeita: de: epidemia: determino, em conside- 
racao- dos SS .5* e 6" do Regimento que o lugar 
da quarentena seja adiante do. sitio da Saude, 
designado pelo. Provedor Mór; e que desembar- 
cados nelle os eseravos que chegarem saos, sendo 
lavados, envoltos em roupas novas, se entreguem 
logo a:seus donos para o$ poderem vender nos 
seus armazens, ficando em quarentena os doentes 
eu empestados, pelo tempo que fórjulgado neces- 
sario. 

Pelo. que: mando; etc. Dado:no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 28 de Julho de 1810. — PriscipE 
eom guarda, — Cone de Aguiar. — Com os re- 
gistas. competentes, ^ 1b 
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DECRETO DO Í? nE AGOSTO.  .e 
Manuscripto. authentico. 


Attendendo ao que:me representou a Condeca 
de Roquefeuille: hei por bem epor graca especial, 
que nào servirá de exemplo, fazer-lhe mercé de 
5045000 réis por mez, parte do soldo que vencia 
o fallecido seu Primo, Capitao de Mar e Guerra, 
o Cavalleiro Drucourt, que Ihe seráó pagos pela 
Thesouraria Geral das Tropas desta Provincia, 
com. sobrevivencia a seu Sobrinho o Conde de 
Gestas. O Conde de Aguiar; do Conselho de Es- 
tado e Presidente do meu leal Erario o tenha as- 
sim. entendido e faca executar com os despa- 
chos necessarios , sem embargo de quaesquer leis, 
regimentos ou disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro, em o 1* de Agosto de 1810. 
— Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Extrahido do Liv. 2" de Reg. de Decretos 
dos annos de 1809 a Julho de 1811 , a fl. 124 v. 


DECRETO DE 2 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


Havendo:me representado José Lino de Moura; 
Contador da Marinha nesta Córte, e o primeiro 
Escripturario damesma Reparticao, Antonio Fran- 
cisco Lima, que elles se achaváo percebendo os 
modicos ordenados que lhes foráo arbitrados pelo 
Alvará de 15.de Maio de 1808, pelo qual se creou 
aquella Contadoria, ao mesmo passo que ao Al- 
moxarife e Pagador dos Armazens, e aos de rnáis 
Empregados: que: ulteriormente tem ali sido ad- 
mittidos, se mandáráo dar os vencimentos que 
taes lugares tinhào em Lisboa: e tendo altencáo 
ao bem que me tem servido, e à necessidade de 
se conservar a devida proporcáo nos vencimentos 
daquelles. que pelo exercicio de suas functóes se 
considerao. em. huma Classe mais distincta: hei 
por bem: ordenar que o referido contador venca 
daqui em diante o ordenado que percebem os 


, Contadores Geraes do. Real Erario, eo primeiro 


Eseripturario, aquelle que vencem 0s primeiros 
Eseripturarios daquellas Contadorius. O Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado, e Presidente do 
Real Erario,: o tenha assim' entendido. e-lhes 
faca expedir.os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 2 de Agosto de 1810. —Com 
a rubrica: do Priucipe Regente Nosso Senhor, — 
Extrahido do Liv. 2*de Reg. de Decretos dos annos 
de: 1809 ai Julho:de 1811, a ft- 158 v. 


OBnDEM DE 2 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Chefe de Divisao Vice-Intendente da Mari- 
nha mande contemplar os Coritramestres e Man- 
dadores de Carpinteiro do Arsenal Real da Mari- 
nha , nos dias de trabalho, os primeiros com 960 
réis, e 05 segundos com 800 réis. Quartel.Gene- 
ral da Marinha, em » de Agosto de 1810. — Com 
a rubrica do Vice-Intendente. 


a———Enmtte 


OFFICIO DE 3 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral junto à Real pessoa do Principe Regente 
Nosso Senhor, ordena que V. S. mande contem- 
plar a Joaquim Epifanio de Vasconcellos, Capi- 
tào Tenente da Real Armada, com o vencimento 
do accrescimo de soldo e comedorias: como em- 
barcado desde 96 de Junho do corrente anno, 
em que principiou a substituir huma das cadei- 
ras de Mathematica da Real. Academia dos. Guar- 
das Marinhas. Outrosim que mande immediata- 
mente pagar ao Chefe de Divisao José Maria 
Dantas Pereira o conteüdo na relacáo inelusa nu- 
mero 576 do anno de 1809. Deos guarde a V. S. 
Quartel General da Marinha, 5 de Agosto de 
1810.— José Estevàao de Seixas Gusmáo e Vas- 
concellos. — Sr. José Maria de Almeida. 


DECRETO DE 7 DE AGOSTO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Havendo eu por justos motivos. determinado 
no Decreto de 28 de Janeiro do anno passado, 
que as fazendas e mercadorias que viessem de 
Lisboa e Porto, e tivessem là pago os direitos 
estabelecidos, fossem isentas de pagar os regula- 
dos na conformidade. da Carta Regia de 28 de 
Janeiro, e Decreto de 11 de Junho de 1808, para 
poderem ter concorreneia com os generos que 
vem em direitura dos portos estrangeiros ; e sen- 
do conforme à indefectivel justica que costumo 
praticar com todos os meus fieis vassallos, que 
o mesmo se verifique do modo por ora possivel 
com as mercadorias que, tendo: entrado nas Al- 
fandegas deste Estado, e:pago os direitos deter- 
minados na referida Legislacaoó novissima, sao 
depois exportadas para Portugal, por terem lu- 
gar e serem correlativas as razoes que motivárao 
a mencionada Resolucao conteüda no Decreto de 
28 de Janeiro do anno. passado: hei por bem , 
em quanto nào estabeleco providencias mais am- 

las e geraes sobre este importante objecto, or- 
LONE que todas as mercadorias que, tendo en- 
trado, e pago direitos nas Alfandegas do Es- 
tado. do Brazil, forem exportadas para Portugal, 
paguem nas Alfandegas competentes 0 que de- 
yerem, abatendo-se o que constar por documen- 
tos legaes haverem pago nas deste Estado do 
Brazil. O GConselho da Fazenda o tenha assim 
entendido e faca executar com os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 7 de 
Agosto de 1810.— Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. 


CARTA REGIA DE 7 DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico, — . 


Regedor, Amigo. Eu hei por bem conceder 
revista a*Luiz Gomes Anjo, em hum feito que se 
tratou entre elle como autor, e'da outra parte, 
Joao Fernandes da Costa, réo, sobre a abolicao 
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de huma trapeira collocada sobre o telhado de 
ambos, no qual feito foi dada sentenca nesta Casa 
da Supplicacao contra o dito Luiz Gomes*Anjo ; 
0 que assim me praz, vistas as tencoes que no 
dito feito puzerào os Desembargadores, por que o 
mandei ver para se saber se era caso de revista, 
as quaes tencoes se ajuntaráo ao dito feito, e tudo 
se entregará ao Escrivao delle. Mando-vos que 
facais rever 0 dito. feito pelos .Desembargadores 
dessa Casa, que para isso dareis, segundo a for- 
ma da ordenacàáo, e os sessenta cruzados della se 
depositaráo. Dada no Rio de Janeiro, a 7 do Agos- 
to de 1810. — PniscirE com guarda, —— Ao Rege- 
dor. — Acha-se no Liv. 1^ de Reg. das Ordens Re- 
gias da. Casa :da Supplicapüo a fl. 175 v. 


ORDEM DE 7 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Gene- 
ral ordena que de todos 0s presos entregues à Guar- 
da do Arsenal se passe recibo, devendo o Com- 
mandante della exigir outro semelhante daquella 
autoridade a quem entregar os mesmos presos, 
na fórma das ordens do mesmo Serenissimo Se- 
nhor, que manda observar na execucao desta a 
maior pontualidade, encarregando a V. S. de fa- 
zer que se cumpra. tào inteiramente como nella 
se contém, e com as formalidades que melhor 
conduzirem a que com effeito se preenchao os fins 
para que esta mesma Ordem baixa desta Secreta- 
ria, formalidades entre as quaes jámais se pres- 
cindirá de participar a Sua Alteza diariamente 
quantos presos se recebérao, de quem se recebé - 
rào, e com que destino ou por que motivo , a qual 
parte será dada pelo Commandante da Guarda a 
V. S., que deverá dirigi-la a Sua Alteza. Deos 
Guarde a V. S. Quartel General da Marinha, 7 
de Agosto de 1810. 


PROVISÁO DE $ DE AGOSTO. 
Manuscripto anthentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Administracáo. e 
Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania de S. 
Paulo, que sendo presente ao Principe: Regente 
Nosso Senhor a necessidade de comprar-se huma 
sesmaria que consta haver. nessa Capitania, para 
accommodacao. dos layradores que devem desoc- 
cupar o terreno que possuiao no lugar: destinado 
para o noyo estabelecimento da fabrica de fundir 
ferro, no districto de Sorocaba, afim de: quanto 
antes entrarem a fazer as suas plantacoes : foi. o 
mesmo Senhor servido determinar que essa Junta 
logo, e.sem. perda .de tempe , .faca comprar à 
custa.da Real Fazenda.a referida sesmaria, e que 
seja esta repartida competentemente cóm-aquelles 
lavradores, para poderem principiar, com:a pos- 
sivel brevidade, novas plantacoes, e occorrer à 
falta de mantimentos que, se se nào providenciar 
a tempo, póde originar-se , visto ser jà opportuna 
occasiao destes trabalhos. O que a mesma Junta 
assim terá entendido e cumprirá promptamente, 
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como nesta.se lhe: ordena; Simao José dos San- 
tos a d no Rio.de Janeiro, a 8 de Agosto de 
1810. —— Joào José, ltodrigues Vareiro, no impe- 
diitiento do Contadór geral a fez esérever, —-Con- 
dé de Aguiar. — Exdtralida de ft. 30 v. do Li. 3* 
do Reg. e Provisoes , erpedidas pela. Contüdoria ge- 
ral da segünda. Repartigao ilo "Phesouro. ^ 7 


aud 


nESOLUCAO 'DE.13 DE. AGOSTO. 
Manuscripto authentico. —— 


"Faustitio dà Silva Ramos, Mestre do bergantim 
"Mercurio Feliz, allega que tivera a félicidade de sér 
o primeiro que se affoutóu'a emprehender a via- 
gem de S. Petérsbourg, na Russia, para esta Cór- 
te, trazendo effeitos que até o presetite tem sido 
importados pór óutras nacóes, e que para indem- 
"nisar-se dos préjuizos que soffreu pela injüstá de- 
tencáo que tivera em Copenhaguen ,€ dos iticom- 
módos que quasi sempreaconipanliao as primeiras 
expedicoes  implora toda à possivel equidade nos 
direitos, ainda tmesrio daquelles que ó nali 
te como riaciónal dévesse, e igualmente as licencás 
recessarias para outra semellante expedicao j to- 
mando Süa Alteza Real ào supplicante e a sua 
familia debaixo da sua Augusta e Réal proteccáo. 
Parece aos Conselheiros Luiz Beltráo de Gouvéa 
de Almeida, Leonardo Pinhéiro de Vasconcellos 
€ Diogo de Toledo Lara Ordenhes, que o Decreto 
de 11 de Jütiho de 1808, que regülou os direitos 
da Alfaridegà no Brazil aos comrnerciántes nacio- 
'naes, compreliendeu na 8ua sanccao a süpplica 
"de Faustino dà Silva Ramos, Capitio do bergan- 
tim Mercurio Feliz, vindo da Russia, carregado 
com generos daquelle-Emperio, que pede, por 
ser o primeiro navegador que abrio.o caminho 
deste commercio directo, alzum beneficio ou per- 
dào de direitos. O supplicante nào fez huma cou- 
'sà riova, niem.em commercio; nem em navegaao, 
'€ as'utilidades desta viagemr e desté' commercio 
activo e passivo; sdo as que hào de convidar'óti- 
tros empreliendedorés a tentár jespéculacóes da 
Tüesma natureza;, assim "Como 'outrüs" de lorigo 
"curs$o.- Esta viágem 'he/nova , porque nem estes 
nem outros navegadores de.conimercio a podiao 
"fazer, por lhés ser prohibida; e'neste 'sentido , 
"qualquer nàvegacao 'para'o Norte ou Sul directa 
com' 60 Brazil he nova, e todos üs que' a empie- 
"lienderem eigiráo favorés e betieficiós nos direi- 
"tos, 6 qué he hüin absurdo. 'O supplicante rào 
"dbrio hutra nova carreira & navegacao , aprovei- 
"tóu-se da conhécida é/do benefieio da Carta fiegria 
de 28 de Janeiro dé'1808, para ser'o-primeiro a 
"mostrar "aos seus compatriotas 'as ütilrdades- da- 
"quelle commercio e navegacao ; por este rriótivo 
'sómiente merece o'favor que Vossa 'ARteza Real 

for servido fazer-llie, nào como lium. descobridór 
"0 inventor de cáminhos '0u' eousas ignoradas, 
"ias como lium fiavégaádor atnante da sua nácáo, 
que se arriscou primeiro a éste eommercio diree- 
"to; ser conitudo The pertencét'a 'gráca do perdao 
"de'meios direitos qne se achaó 'éstabeleeidós'a 
'€eftos'é determinados genéros nos'tratádós ^de 
1787 e 1799, pórque asáltas potencias Pontraótan- 
zOMO 1. 


tes de Portugal e Russia, quando ratificário os 
trátàdos; nao pódido certamente ter em vista o 
córtimercio dineeto com 6 Brazil, hen 6s ses 
Plenipoteneiariós podido, sem ignorancia oti cri- 
me, eékeederem seus poderes pará cóntractarem 
sabre hum 'eomniercio que nào existia, que era 
Nedado, e que hurn! direito püblico reconhecido 
péór todas as tacoes ndo o permittia, antes o fazra 
exclüsivo da nacáo que tinha colonias, A dilfe- 
renea de témpos e circanstaneias que alteroü b 
systema geral de commercio com o Brazil, nào 
limitou -nem' augmentou 0s tratados. anteriores 
que nào podido comprehender sucéessos nao exis- 
teutes, e que até pareciao fóra da órdem possivel; 
além de que a letra:dos mesrnos tratados nao ne- 
cessita de commento ou interpretacio ; elles falláo 
dó commercio directo dé Portugal com a Russia, 
nà0 os destróe ou offendé : assim como as novas 
gracas eóncedidas a este ríao podem ser extensivas 
áquelle da cornprehensáo dos tratados, póriue 
entao faltava a igualdadeé e reciprocidade que as 
duas altas potencias contractantes quizerao equili- 
brar.e estabelecer, e que se nào-podem alterar 
sem o seu unanime consenlimento. A' vista de 
tudo Vossa Alteza Real mandari o que .fór servido. 
Rio, em 6 de Agosto de 1810. 

Resolugao, — Como parece aos Conselheiros 
Luiz Beltrào de Gouvéa de Almeida, Leonardo 
Pinheiro: de, Vasconcellos, e.:Diogo. de Toledo 
Lara Ordonhes. |. Palacio:do Rio de Janeiro, 13 
de Agosto de 1810. — Com,.a rubrica.de Sua Al- 
teza Real. — 4A cAa-se.mo Liv, 1* de Reg. de. Consule 
Aas, do. Censetho da JKazenda a fl. 30:0. ard 21 v. 
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" émpew Dk T/4 nr AGORTO. 
TITTIT .. :Manuscripto authentico, - ; 


O, Serenissimo Senhor Tnfante. Almirante-Ge- 
ineral ordena que, V. S. chamando À suajpresenca 
os mestres. e arraes que frequentào a; cabotagem 
4o. districto;:da. sua Intendencia, examine delles 
quaes sao os pontos mais reintrantes;e mais sa- 
lientes das Costas dos. mesmos districtos ; quaes as 
bahias, enseadas, portos, e rios mais notaveis 
.dessas Costas ; quaes. 0s rumos correctos, e as dis- 
tancias,a que os:meios;;de todos estes pontos.se 
,encontrao huns,a respeito. dos. outros, em. ordem 
;segnida.de Sul.a Norte; qual seja a:configuragao 
,delles, quaes. os. baixos,: perigos, e fundos. que 
,nelles ou, junto a elles existem , extendgn do-se,o 
,exame neste ultimo, caso até, duas legoas;de.dis- 
tancia; que altura as agoas offerecem no haixamar 
.e.no preamar. de.agoas viyas, inquirindo Y. S. 
muito .singularmente esta altura pelo tocante 4 for 
dos rios, e-a este respeito indagará tambem se as 


. barras sao mudaveis , se tem,catraias ou. pratieos 


que. indiquem: as mudancas, ,ou.se carecem de 
;providencias por este.lado; e assim tambem qual 
.$eja a marcha»dos fundos.des mesmos rios , quaes 
,08 tempos. mais. proprios, para.aisua navegacao,, 
quaes os lugares mais notaveis que por elles.se 
communicáo com o mar , quaes as mattas e arvo- 
redos, quaes as produccoes-naturaes ou da indus- 
tria proprias para os usos da marinha , e quaes os 
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estabelecimentos nauticos que junto a elles exis- 
tem: em summa, procurará, V, S. indagar tudo o 
que póde. dizer. respeito à nayegacao, layrando 
termos formaes de todos. os depoimentos, de que 
remetterá. os originaes ficando com as,copias res- 
pectiyas ,. e se para este fim Ihe fór necessario. re- 
correr Qu aos Governadores particulares de algum 
districto , ou ao Governo Geral da Capitania,.re- 
presentará V. S. ao mesmo Governo Geral, reque- 
rendo todos 0s auxilios de que carece para poder 
desempenhar com o maior acerto possivel esta tao 
interessante commissao, naintelligencia.de que es- 
te desempenho, serà considerado como hum gran- 
de servico, pelo, Serenissimo Senhor Infante, que 
manda. recommendar a V. S. toda.a cireunspec- 
cao, e.o mais bem, entendido. detalhe em. todas 
estas averiguacoes, as quaes devem succeder-se à 
medida que.nesse porto da sua residencia forem 
comparecendo, os. ditos. mestres on. arraes para 
tratarem dos seus negocios, e.se estas,nào basta- 
rem , completa-las-ha V. $. por meio. dos indis- 
pensayeis e. consequentes ollicios aos referidos 
Governadores. . 


pnoyisAO DE 1Ó pk. acosTO. 


Maniscripto authentico. 


O Conde de Aguiar,' do Conselho dé Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Administracaó e 
Arrecadacáo 'da Heal Fazenda da Capitania' de 
Minas Geraes: que réquerendo Diogo Pereira Ri- 
beiro de Vasconcellos, "Thesoureiro da Intenden- 
cia de Villa Rivá , o ordenado de 1:00025 réis que 
dantes competia a este lugar-e que por Decreto de 
12 de Janeiro de 1809, fóra reduzido a 80025 réis, 
pelas razoes nelle expressadas : foi Sua Alteza Real 
servido escusar 'ste:requerimento, e mandar 
declarar a essa Junta, que a Provisao expedida 
2/17 de Outubro de 1808, para o Supplicante ter 
hum Fiél que sirva nos seus impedinieétitos, sendo 
pago à eusta do Supplicante, se deve entender, 
achando-se este''doente e inhabilitido de ir à 
Intendencia servir 6 sobredito emprego-pessoal- 
mente , como'he proprio de hum semelhante erm- 
prego, o que déverá fazer constàr legalmente 
perapte a Junta; sendo ouvido por éscripto ó TIn- 
tendente, da Casa'da "Fundicao'; sem o que a 
Junta rào admittirà' a dssighar às eargas o sobre- 
dito Fiel, afim de que se nào procure reduzir o 
emprego' de Thesoureiro a hurt officio de mera 
renda, para aquelle à'quem foi concedido, e'a 
ser'servido constantemente pelo Fiel que se Ihe 
permittio nos'seus impedimentos, "que' se deve 
entender , legitimos: e competentemente demons- 
trados.' O que a miésma Junta fará exeéutar sera 
duvida: ou embaraco algum, 'Simao José dos 
Santos. a fez no Rio'de Janeiro, em 16 de Agosto 
de 1810. Joao José Rodrigues Vareiro , no im- 
pedimento do Contadór'geral, a fez escrever; — 
Conde de 'A guiar. —E-rtrahida dé ft. a4 v. do Liv. 
a* de: Reg. -eProvisóts ezpedidas' pela. Contitoria 
geral da: segunda Reparticao do Thesouro. ^7 
üv15 5 enun -5 596p.» IUUT 0 IO Ob DIO» 
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ANNO DE. 1810. 


-: 55 -AYISO: DE 16 mE AGOSTO. í 
; " Maüuscripto autlientico, vH 


^P o1 í r ; 
., Mim. e Exm. Sr.— Hayendo Sua Alteza Real 
o Principe Regente Nosso Senhor tomado na sua 
Real consideracáo as serias consequencias que 
resultao das delongas no processo e decisao das 
reclamacoes de presos, pelos graves damnos e 
enormes prejuizos que por taes demoras podem 
experimentar as partes interessadas , e;.querendo 
o mesmo Senhor obyiar e remover aquellas que 
poderiao concorrer para prolóngar o exame e 
decisáo final. da. questao que se suscitou relativa- 
mente á propriedade, da escuna Sylph., negocio 
que Sua Alteza Real, attendendo aos olficios e 
reclamacoes do Consul geral dos Estados-Unidos 
da America, foi servido mandar, por Aviso de 5 
do corrente mez, que se remettesse ao Conselho 
de Justica do Almirantado para ali se julgar : 
determina o mesmo Senhor que o Conselho de 
Justica do Almirantado, tendo em vista, assim a 
natureza das causas que se commettem ao seu co- 
nhecimento ,. como a importancia de que ellas se 
julguem com a conveniente brevidade, se occu- 
pe do exame daquella reclamacao , repetindo as 
Sessoes do Conselho todas as vezes que entender 
ser necessario para a prompta expedicao do nego- 
cio, de que se acha encarregado, sendo certo que 
tarde se effeituaria a sua conclusao se della hou- 
vesse de se tratar sómente nas Sessoes ordinarias 
que se reduzem a huma vez por semana; o que 
participo a. V. Exa. para, que assim 0 faca pre- 
senle ao Conselho. Deos guarde a V. Exa. Paco, 
16 de Agosto de 1810. — Conde. das Galyeas. — 
Sr. Marquez d'Angeja. 1 
D .UTTATITUHH 

DECRETO DE 22. DE AGOSTO; 

Manuscripto autlientico. - 


. Sendo-me. presente em. Consulta. da, Mesa do 
.Desembargo,. do Paco. de 9. do, corrente ,mez., 
que-havendo representado o Ouvidor da Comarca 
da Ilha. de. Santa. Catharina, que. sendo bem, no- 
torio o augmento que,de tempos a esta parte 
tem. hayido, na populacao daquella Ilha , igual- 
menle era, certo. 0 grave detrimento. que expe- 
rimentaváo aquelles;poyos na. demora e expedicao 
dos. seus 'negocios,.e. mais dependencias por nào 
ser. bastante. hum, só, e unieo. Escrivio; do. Pu- 
blico , Judicial e.Notas,, que ali: ha. para .esere- 
ver.todas;as materias. que lhe dizem.respeito , 
sendo. por isso. indispensavel.a creacao, de outro 
igual officio: e querendo.eu, obviar.a estes incon- 
venientes, como .prejudiciaes a0 commum inte- 
resse..dos mesmos povos ,,.conformando-me com 


! 


,o parecer da Mesa do Desembargo do Paco inter- 


posto. na: mesma Consulta: hei por. bem crear 
outro officio. de Escrivào ,. do/Publico , Judicial e 
Notas. da;dita Ilha. de. Santa. Catharina. A Mesa 


do-.Desembargo.. do, Paco o tenha, assim. enten- 


dido, e; faca, executar. com. 0s. despachos. neces- 
sarios. ,,;Palacio ,do. Rio. de, Janeiro, em 22 de 
Aposto. de 1810. — Com. a, rubrica do, Principe 
Regente, Nosso Senhor. — A(cha-se,no Liv. 1* de 
Reg. .de.. Decretos, a. [L.85 v6.84... o. 
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ALVAmA' pg 22 pm &GOSTO. | 
l "Coll; Braz. ! ! 

Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei yirém, que sendo-me 
presente o estado. progressivo de prosperidade e 
riqueza em que seacha allha da Madeira, de- 
vido assin ais paternaes e providentes disposit'oes 
eom que tenlio animado: e promovido à agricul- 
tura, industria e commercio daquelle mei im- 
portante dominio; eomo à intelligencia e indus- 
triosos esforcos que os seus habitantes tào louva- 
velmente tem empregado no augmento da cultura 
e'melhoramento das preciosas produecoes daquel- 
le fertil terreno, resultando deste feliz acordo e 
reciproca 'coóperacao' terem crescido conside- 
ravelmente j-e de'par'com as fortunas daquelles 
meus fieis vassallos, 0s rendimentos da minlra 
Real Fazenda, sendo principalmente os direitos 
qué se percebem na "Alfandega da mesma Ilha, os 
qué mais conhecidamente manifestáo o augmento 
'dó seu commercio ? e que reconhecendo eu a'im- 
possibilidade que existe de facilitar hum prompto 
despacho naquellà Alfandega, por nào serem 
bastantes os Officiaes de que ella se tompoe, que 
tendo sido àlias sufficiente. nos tempos em que o 
seu commercio. era mais restricto e limitado, o 
nüo süo agora, por ter elle crescido a hum tal 
auge, e por prometter ainda maiór extensáo ; ac- 
crescendo hayer-se manifestado que conviria que, 
à semelhanca do que se acha estabelecido nas 
grondes Alfandegas. dos meus Reinos e Estado do 
Brazil, se nomeasse hum Guarda Mór para; a do 
Funchal, s e opregn que, ,sendo da maior impor- 
tancia pela serie ade das obrigacoes inherentes a 
hum. semelhante cargo , se acha commettido 
naqnella Alfandega a dous Feitores que , devendo 
cumprir as assiduas e laboriosas occupacóes pro- 
prias ; dos seus oficios , nao podem exercer simul- 
taneamente as de Guarda Mór, por.serem estas 
incompatiyeis com aquellas ; resultando desta ir- 
regülar. aggregacao de funccoes assim 9 retardo 
do seryico das partes, como tambem graves dam- 
nos em prejuizo da minha Real Fazenda, pela dif 
ficuldade | de cohibir 08 contrabandos e descami- 
nhos dos meus ]leáes direitos : attendendo a estas 
circunstancias » que pela sua,gravidade se fizeráo 
dignas; da minha Real consideracao : sou servido 
crear para a Alfandcga da Cidade do Funchal 'o 
Officio de Guarda Mór; e em quanto se nào esta- 
belecer o regimento que teniho mandado forma- 
lisar, para servir de norma aos que forem em- 
pregados naquelle offició:; determino que fique ali 
em observancia o Foral da Alfandega de Lisboa, 
por onde se devéràáo 
Guarda; Mór na parte que respeita ao.seu cargo ; 
€ receberá o mésmo. Guarda Mór pela minha Real 
- Fazenda o;órdenado de:20025000 réis por arino , 
com- os.emolumentós que. Ihe competem.. E. este 

-se cumpriráà como: nélle:;se.contém. 

;; Pelo: que mando , ete... Dado nó Palacio dt Rio 
-de: :Jáneiro ,.n05:22 de Agosto de 1810.—PniNCIPE 
»coià guarda. — Conde das Galveas. 

) ol^ 
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regular as obrigacoes do - 
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.L.PROYISÀO DE 25 DE AGOSTO. 
T | "Mándiscripto authentico, ^ 5^ | 


(0 Conde de Aguiar ». do. Conselho. de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia, que, requerendo ao Principe 
Regente Nosso Senhor Francisco Ignacio de Si- 
queira Nobre ,'se lie coricedesse. por arrematacao 
a propriedade « do predio que servio de noviciado 
aos ex-Jesuitàs, pagando 0 preco da avaliacao 
n9 seu estado actual rio fim de/vinte dnnos, com 
hypotheca do mesmo noviciado ao dito pagameri- 
to, ou conceder-se-Ihe de arrendamento portempe 
de' trinta annos , à razao de 10025009 réis, e no 
fim do dito tempo'reecber a maioria que exceder 
da dita avaliacáo ,; ou:continuar-se-lIhe' 0: mesmo 
arrendamento , e que as fabricas que se acharem 
estabelecidas no: dito noviciado gozem:. o titulo 
de Reaes fabricas, à maneira. das de Lisboa ; foi 
o mesmo Senlior servido, attendendo: ao-ditó ré- 
querimento , determinar que essa Junta mandan- 
do novamente avaliar o predio denominado no- 
viciado, que foi dos extinctos Jesuitas ; com. 0 
terreno ou quintal:adjacente , 0 faca arrematar ao 
supplicante por termo e sem figura de hasta pu- 
blica, para pagar a sua importancia mo prazo 
de seis annos com a fianca do costüme.. O que se 
participa à referida. Junta para:assim o ter enten- 
dido, e executar sem duvida ou embaraco algum. 
Francisco: de: Paula: Souza Motta. a. fez no Rio 
de: Janeiro ;; em 25. de Agosto de 1810. — Fran- 
cisco de Paula Cabral de Mello.a fez escrever. — 


Conde de Aguiar; — Ectrahida da. Liv. 2. de.Reg. 


geral. de; Ordens. eapedias. ds Juntas de. Fazenda 


ar 69 v. 


ALYARA' DE 27 DE AGOSTO. 
Goll. Braz; nlüat 


Eu 0 Principe Regente faco saber, aos que die 
Alvará com forca de lei virem: que em consulta 
do Conselho da minha Real Fazenda me foi pre- 
sente, que sendo a dizima huma pena imposta 
aos temerarios litigantes ou-aos que fazem má 
demanda, dispensada sómente em sentencas de 
cerlas pessoas miseraveis, ou privilegiadas em 
razao de estado ou de Juizes, era mais coheren- 
te e conforme a igualdade da justica que desejo 


.praticar com todos os meus fieis vassallos que as- 


sim como ella se paga das que. se proferem. nas 
causas que se tratáo e dispntào na Casa da Sup- 
plicacao, que he o, Supremo Tribunal de Justica , 

se pague tambem | das que, se dao assim. na Ileal 
Junta do Commercio, onde se tratao muitas causas 
por.privilegio e por &raca, sollicitadas:por versa- 


rem. sobre interesses mercantis, como. em. ou- 
.tros "Tribunaes , cujas sentencas transilao ;pela 
Vhencellepia Mór: conformando-me. com 0 pa- 


, recer. 
. este ramo ,das minhas Rendas leaes: sou servi- 
..do ordenar, que da-data deste em diante se pa- 


da dita: consulta, e querendó augmentar 


gue dizima das sentencas. proferidas nas causas 
que se tratarem nos, Tribunaes desta Córte, eque 
transitarem pela. Chancellaria. Mór,; onde se porá 
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a .competénte vérba, para 5ef arrébadada pela 
fórma que eu houver por bem. determinar. 

Pelo que mando, ete. Dado no Rio de Janei- 
TO, a0$ 27 de Agostó de 1810: — Pidséiré com 
guarda, -— Com os régistos competentes. ].ss 


PROYISAO :DE 27 DE AGOSTO, 
Manuscripto authentico. : 

^: .Conde de: Aguiar , do ,Conselho: de. Esta- 
do, etc. Fa(o sabér à Junta da Real Fazenda. da 
Capitania do Maranhao : qué constando ao Real 
rario as questóes que se tem. suscitado sobre 
a fórma da distribuicao: dos tres por-cento; de- 
:duzidos da importancia liquida do rendimento da 
decima. dos predios üfbanos;, na conformidade 
do S 16:.da lei de. 27 de Junho. de.1808* foi o 
Principe Regente.Nosso Senhor servido maudar 
declárar a essa Junta; que esta Córte se paga.a 
cada hum: dos pedreiros:e carpinteiros emprega- 
dos ra avaliacào. dos predios.a: quantia de. 800 
Téis por dia. em que trabalháo, cuja importah- 
cia total se deduz :dos tres por cerite concedidos 
pela: referida. lei, e 0. resto se divide em oito 
partes distribuidas do: modo seguinte: duas.para 
0 Superintendente, duas e meia para: o Eserivao, 
huma e meia para o Deputado nobre, huma para 
9 Fiscal,:e.o restante para o Homem do Povo: 
'advertindo porém que: a inesma Jurita fica auta- 
risada-a diminuir o arbritado para a jórnal dos 
pedreiros e carpinteiros; todàs as'vezes que ali 
fór mais baixo: .O que se participa á dita Junta 
'de Ordem do mesmo Senhor, para. que nesta 
conformidade assim.o faca observar na dita, Ca- 
pitania, e em todos-os districtos da.sua jurisdic- 
cao. Joao Carlos Corréa Lemos a fez no Rio de 
Janeiro, àós 27 dé Agosto de 181. — Francisco 
de Paula Cabral de.Mello a;fez escrever. — Con- 
de de Aguiar. — Extrahida do Liv. 2* de Reg. ge- 
"fal de Ordinis ezpellidas ds Jüntas de Faenda ü. ft. 
digo rio sop n v corto utis der 


AVISO DE. 27 nk AüosTO. 
Manuscripto authentico. 


. O0 Principe Régente Nosso Senlior tanda ré- 
 metter a0 Corsellio da Fazendd, assim o Offieio 
- da Junta da Real Fazenda da Capitania de Mirias 

Geraes em data de 17 de "Márco do presente 

ànnó, como a Representacdo do Juiz de Fóra do 
; Funchal, Manoel de Almeida" Alburquerque, ria 
. data de 18 de Jaheiro ultimó,' que ámbas versio 


"sobre a fórmia por que se podem eifar os Procn- ib 


radóres Regios nos territorios que nao comipe- 
tem à Proviricia do Rio de Janeiro; afim de coh- 
'sultar a Sua Altezà Real sobre o tüeticionado ob- 
"jécto ; e párticipar à Mesa do Reál Eratio a 
Resolucao que ao dito -respeito' houter, para se 
 éxpedirém iia coriformiidade dà niésma as ordehs 
"mecessarias. "O que V. S. fárà présente ao Sobre- 
dito Coriselho' HER sia intélligenéiá. "Pato, em 
' "ae dé Agósto de^ 1810. — Conde "de "Agüiar; .— 
Sr Luiz Beltrao dé Gouvéa e^ Alméida: — Extíra- 


^ 
hido do Lic. 3*de Rég. geri de Ordens cxpedidas 
ds Juntas de Fazenda a. fl. 23. [ 


) * 49 o 1it3254] duin 
joo AVISO DE 39 »x AGOSTO, — 
i^^ '€Maluseriptó autlientico, ^ " ; 


Illm..e Exm. Sr. —Havendo; Sua. Alteza Tieal 
0. Principe, Regente,, Nosso, Senhor: determinado 
que daqui em diante Tossem unicamente assigna- 
dos pelos, respectivos Goxernadores das, GCapita- 
nias. aquelles.passaportes. dos navios. que despa- 
chào.nos seus portos, para nào arriscar, o. possi- 
vel.cáso de eéxtravio. ou. intercepcao. daquelles 
que.jà daqui. iào assignados em branco ;pelo Mi- 
nistro e. Secretario d'Estado dos Negocios da Ma- 
ritüha .e;Dominios Ultramarinos, ,se .hào, de re- 
nietter agora pelo Official Maior desta Reparticao 
ao Secretario. desse Goyerno, 0s passaportes que 
noyamente se. mandaráo abrir, deyendo V. Exa. 
regular-se em tudo o mais pelo que lhe foi orde- 
naio no de 1" de Agosto de, 1808. Deos guarde:a 
V. Exa, Palacio do, Rio de Janeiro, em 29 de 
Agosto de. 1810.—€Conde das Galyeas. —Sr. José 
"Narciso. de. Magalhaes Menezes. 

DECRETO Do 1" nr SETEMBHO. 
Manuscripto. authentico. 

'éndo-se manifestado pela expérieneia o8 in- 
'éOnyeniéntes que resuít&o da distaneia em que se 
cha o Physico Mór das Armadas em Lisboa, 
seja a respeito do servico daquella parte da mi- 


'niha Marinha Real que esiste rio Estado:do Brazil, 


seja para à economia e boa ordém do cürativo 


"nos hospitaes destinados pára 0 tratamentó da- 


Un porcao dos meus fieis vassallos emprega- 


dos na mesmá Marinha; e havendo atténcáo ao 
prestimo e intelligeneia de Vicente Antonio de 


Azevedo, Medico da miinha Real Camara: sou 
servido nomea-To Physico Mor das Armadas, du- 
rante as cireunstancias da mitiha residencia testa 
parte dos meus, fteinos e Dominios; devetido 


 -Nencer de ordenado 40025000 réi$ annüges, 'e 


gozar da niesma &raduacáao que temi o que serve 


'€m Portugal, Ó Conselho Supremo Militar o té- 


üha àssim entendido e lle mande passar os des- 


pachos necessarios. Palacio do Kio de Jatieirü , 


em o 1* de Setembro de 1810.—— Coma rubri- 
ca do Principe Regehte Nosso Senhor. — 
DECRETO DE 23 DE SETEMBRO. in 
Sd E Coll. Bran pin 
"Parecendo muito: convehiente ao meu Real 


"servico que no Arsenal" Real do meu Exercito 
. exista ;prefixamente huma compánhia de. Artifi- 
'ees, que'mantendo-&e: ria diseiplina mecessaria: e 


boa ordem militar, hajao de empregarzse mos res- 


' pectivos trabalhos aque so destinados em huma 
' semelliante/ Reparticao :^sou servido mandár ór- 


ganisar huma: Companhia , na! confürmidade: do 
plano que com este baixa, assignado pelo Conde 
de Linhares, do meu Conselho de Estado, Mi- 
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nistro e. Secretario. de Estado dos. Negocios Es- 
trangeiros e da Guerra; a qual, posto que seja an- 
nexa jo Regimento de Artilheria da Córte, deverá 
sempre considerar-se como destácada no Arsenal 
Real, e ficará directamente ás ordens do Inspec- 
tor geral da Artilheria, e na sua falta, do Official 
Militar de maior patente que commandar no 
mesmo Arsenal. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e faca executar. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 35 de Setembro de 1810. 
— Com a rubrica, do Principe Regente Nosso 
Senhor. 


P.rawo da organisagüo da Companhia de Artifices do 
"Arsenal Real do Exercito., estabelecida por Decre- 
to da data de hoje. ; 


1.* O numero dos officiaes e officiaes inferio- 
res da.Companhia será o mesmo que até agora 
tem, e terao o mesmo soldo. 

2." O numero dos soldados Artifices será de 
sessenta, dos quaes huma terca parte será de fer- 
reiros e serralheiros, e neste numero se incluirá 
hum torneiro de madeira, hum funileiro, e hum 
tanoeiro. 

5.* O soldo destes soldados Artifices será só- 
mente de hum tostao por dia, além de pao, far- 
damento e quartel, e receberáo na feria do Ar- 
senal hum jornal proporeionado à sua habilidade. 

4." Os Artifices que em razao dos seus servi- 
cos, habilidade. e boa conducta chegarem a ser 
Mestres de alguma Officina, teráo a graduacao de 
Sargentos, e os Contra-Mestres a de Cabos de 
Esquadra. EM 

." Esta Companhia, apezar de ser annexa ao 
Regimento de Artilheria da Córte, será conside- 
rada como destacada no Arsenal Real do Exercito, 
e por consequencia debaixo.das ordens immedia- 
tas do Inspector Geral de Artilheria, e nos seus 
impedimentos, do official militar de maior pa- 
tente que governar no dito Arsenal. 

6.* Os soldados pontoneiros que actualmente 
se achao na Companhia, seráo distribuidos pelas 
outras Companhias do Regimento. — * 

7.* Os officiaes e olficiaes inferiores da nova 

, Companhia nào serao applicados a outros servi- 
cos que nào sejao os do Arsenal Real. 

8.*,0 uniforme desta Companhia será igual ao 


do Regimento de Artilberia, e.os soldados terao.. 


no braco esquerdo duas fitas de pano da cór dos 
botoes. 


9.* Os soldados serao armados de hum chifa- . 


rote e de hum machado , como os Porta-machados 
de Infanteria, e nào terao espingardas. 

10.? Segundo a exigencia das circunstancias 
poder-se-ha augmentar o numero dos soldados 
Artifices. 


Formatura da Companhia. 


MEET uc Sl CORNER CORRI RD AT TROU 
Primelro-F6rente vc. -. dris areis isiie in cerae 
Segundo Tenente. , . eser ntn 
Segundo Tenente aggregado . . . . « . «- 
SIFREITOS.O. 2 Maii eese teca ee 
FUITIBUS 6.98 f POS EAEEET S nbSatntunyt 


TOMO 7. 


LM Rl 


Qnbofi-eisq.oszebstcar acoprniot lE SERE» 9 1201:14 
'Carpinteiros de maehado e obra branca ... ..57 
Ferreiros e serralheiros ... .. . ... 4. 920 
Torneiro-de. madeira iiis. 6o nece impuro 
Funileiro à. &13 520A p slii.osobisc eoe ONDE 
Tanoeito: 2*4 Hee DUO 16: v. coiisonl vl NA 
JTambores.:/:5 (s ttisulim KESUN. 95silen el osa 
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Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de Setembro 
de 1810. — Conde de,Linhares. 


ALVARA' DE /| DE SETEMÉRO. 
Coll.: Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei virem, que sendo-me 
presente em Consulta da Real Junta do Commer- 
cio , Agricultura, Fabricas e Navegacao deste 
Estado do Brazil e dominios Ultramarinos, ha- 
ver mostrado a experiencia, que alguras pessoas, 
com o fim de se isentarem do pagamento das con- 
tribuicoes que o Alvarà de 15 de Julho do anno 
passado estabeleceu para as despezas do mesmo 
Tribunal e para objectos da maior utilidade pu- 
blica, tinhào desencaminhado 0s generos por elle 
taxados, em razàáo talvez de nào declarar o refe- 
rido Alvará pena contra ostransgressores , assim 
como a nào declarárao 0s Estatutos da Junta do 
Commercio e o Alvarà de 6 de Fevereiro de 
1757, e por isso que rigorosamente se nào po- 
deria caracterisar extravio dos Reaos direitos pa- 
gos à minha Real Fazenda o das referidas contri- 
buicóes, antes de o haver eu assim determinado , 
para ter eritào lugar, segundo 0s mais depurados 
principios de jurisprudencia criminal, a pena 
competente : sou servido, conformando-me eom 
0 parecer da mencionada Consulta, e attendendo 
à justa applicacao que tem as mesmas contribui- 
coes, ordenar, em confirmacao e declaracao do 
sobredito Alvará de 15 de Julho do anno passado, 
que contra 6s desencaminhadores dos generos a 
ellas sujeitos seja imposta a pena determinada no 
Alvará de 5 de Janeiro de 1785, procedendo-se 
contra elles pela mesma fórma que se procede 
contra os extraviadores dos direitos pagos à mi- 
nha Real Fazenda. 

Pelo que mando , eto. Dado no Rio de Janeiro, 
aos 4 de Setembro de 1810. — Pnisci»E com 
guarda. — Com os registos competentes. 


ALVARA' DE /| DE SETEMDRO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca de lei virem ; que devendo ser 
toda a legislacao uniforme em systema e cohe- 
rente em seus principios, e mui ajustada aos de 
direito natural, fonte da justica universal, para 
que as suas decisoes, assentadas nos dictames da 
razio e do justo, sejao respeitadas e observadas 
como convém, e sem contradicoes,e difficulda- 
des; e sendo sem controversia estabelecido peles 
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29, 
dreitos natural, romano e patrio , e pelo das na- 
cóes cultas e civilisadas, que no contracto da 
compra. e. venda ,-ajustado o preco e entregue ao 
comprador.a.cousa vendida, e ao vendedor o 
preco, ou fiando-o.elle, nào.só fica o contraeto 
aperfeícoado, mas completo de todo; que: por 
meio da tradicao passa o dominio para o compra- 
dor, ainda quando o ajuste foi feito Aabita fide de 
pretio: que deste contracto nascem as accoes pes- 
soaes ca empto et vendido, para se haver por meio 
dellas a cousa vendida, e o preco; e que a accao 
de revindicacao he real, etem origem immediata 
no dominio: he incoherente com estas regras 
justificadas do mais depurado direito;a Ord. do 
Liv. 4* tit. 5* S »*, que determina que, fiando o 
vendedor 0 preco com prazo certo, e nao se Ihe 
pagando dentro. delle ,: póde ou pedi-lo.; ou ir.ha- 
ver.a cousa. vendida . do. poder do comprador ou 
dequalquer possuidor, decidindo-se desta maneira 
que Ihe-he-licito usar da accao pessoal ez vendito, 
ou da real de revindicacao quando o dominio de 
que eila.se deriva immediatamente devia. estár 
no.comprador , para quem de sua livre yontade , 
e pelo. facto da venda o transferio o vendedor sem 
convencao alguma especial; nào merecendo con- 
sideracào: 0 argumento de que. em tal caso fica o 
dominio. revogavel, porque sobre ser argucia e 
subtileza dos Commentadores,destituidos dos prin- 
cipios solidos. de. direito ,, nao. póde sustentar-se 
sem offensa da certeza de dominios, a que muito 
conyém attender em materia de legislacao ácerca 
de direito de propriedade: e nào sendo a decisio 
da referida Ordenacao conforme com os principios 
geraes até da mesma legislacao patria; e sendo 
contraria. ao bem commum e utilidade do publi- 
co, que muito. interessa na estabilidade e firmeza 
dos contractos , pelos embaracos que da sua exe- 
cucao. resultlào. nas transaccoes da vida civil. e 
commercial, vendo. qualquer que.se:reputa se- 
nhor. de alguma.cousa , porque a. houve de quem 
julgaya* legitimo. dono , virem revindicar-lha ,. e 
nascendo. questóes e litigios de eviecoes e auto- 
rias.sempre embaracados e.muitas. vezes inuteis, 
porter. jjà-decahido de bens aquelle. de. quem se 
deve ultimamente haver. preco da compra : e 
, querendo evitar estes pleitos e demandas porfio- 
sas e. prejudicjaes, à tranquillidade. e felicidade 
dos meus ficis vassallos, e livrar o commercio. de 
semelhantes difficuldades ,' que retandao | e. empe- 
cem o:seu giro, que importa seja mui-facil e livre, 
maiormente deyendo considerar-se o contracto:da 
compra e yenda o mais geral e necessario para a 
sua prosperidade, por Ihe servir pela maior parte 
de base e fundamento; e sendo álém disto mui 
conforme à sciencia.da legislacao;ajuntar nas de- 
cisoes legaes a justica com a publica utilidade : 
tendo 'ouvido o parecer de pessoás doutas e zelo- 
sas do imeu Rteal servico, e da prósperidade gera, 
hei por bem revogar a sobredita Ord. do Liv. 4* 
tit, 5* S 4*, e determinar que fiando o vendedor 
0 preco, seja ou nào por prazo certo, tenlia $0- 
Tnenté a accáo pessoal para pedi-lo , e riào possa 
haver à cousa vendida , porque he nao fosse pagà 
no tempo aprazado, devendo entender-se que à 
cünüessadó do espaéo para o pagamento sem outra 
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É . 
convencüo nào importa mais do que fao poder 
pedir-se o preco antes delle findar-se. 

Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do/Aio de 
Janeiro , em 4 de Setembro de 1810. — PniscipE 
com- guarda. — Conde de Aguiar. — Com os: rc- 
gistos competentes. 


RESOLUCAO DE 7 DE SETEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Os Negociantes desta Praea representárag, que 
achando-se no inveterado costume de nào paga- 
rem emolumentos alguns dos volumes despacha- 
dos na Alfandega desta Córte, a favor do Eseri- 
vào da Mesa da Abertura e Porteiro da Alfandega, 
que tivessem capas, e achando-se tinicamente 
pagando pelas despachadas desta fórma os direi- 
tos da mesma Alfandega, a requerimento 'dos 
Proprietarios dos ditos officios em consulta deste 
Conselho, por immediata Resolucáo de Vossa 
Alteza Real, fóra decretado, que de todos e quaes- 
quer volumes despachados na mesma Alfandega 
com capas ou taras se pagassem iguaes emolu- 
mentos. Que elles Supplicantes vassallos fieis, 
que sustentavao a mais forte columna da Monár- 
chia, e que nào duvidaváo prestar-se a quaesquer 
necessidades do Estado, acliando-se actualmente 
0 commercio estagnado, e quasi em déclivio e 
total ruina , nao podiao com huma imposicáo 
qué; parecendo á primeira vista de pequeno mo- 
mento, vinha a ser a mais prejudicial ao com- 
mercio, e para elles a mais pesada, a favor unica- 
mente de dous particulares que se achao bem 
satisfeitos com os rendimentos dos seus officios , 
e que ném o deviao innovar, e finalmente a quem 
nada mais se devia do que a paga do seu trabalho; 
que deste noyo imposto a favor dos ditos Suppli- 
cadós nào resultaya a menor utilidade 4 Real Fa- 
zenda, servindo unicamente de vexacao aos Sup- 
plicantes. Que parecendo ao principio insignifi- 
cante emolumento; excedia em cada anno a 
enorme somma de mais de cem contos que por 
ésta. fórma erào dispostos a favor de dous par- 
ticulares, sem dahi resultar utilidade algurna aó 
Estado ou 4 Nacao. Que os Olliciaes dà Alfan- 
dega, sendo-lhes devidos os emolumentos pelo 
trabalho que tem com as fazendas despachadas, 
devendo por essa mesma raázao trabalham e pa- 
gar s: quem trabalhe , punhao os Supplicantes 
na absoluta necessidade de metterem negros a 
sua custa para apromptarem os despachos 4 que 
elles: sao obrigados coro de presente estava 
succedendo com o Sellador, Mesa da Balàrca, 
e outros mais offiios. Que além- disto era abu- 
sivo e excessivo este novo tributo nao só'por- 
que os Supplicantes sao obrigados ào respectivo 
trabalho, porque sao devidos os emolumentos, 
mas tambem porque he imposto. em muitos volu- 
mes cujo valor pouco mais excederá do mesmo 
imposto, como succedia com vires, ancoretas de 
azeitonas palenas, rnatté eni jacazes e outros Yo- 
lumes de insignificanté valor , que por esta fórma 
pagao mais de émolumentos que de direitos e até 
do que os mesnios valer. Que vindo assim a co- 
hhecer-se pelos principios éxpendidos à irutili- 
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dade que daqui resulta:ao Estado, e o vexame que 
08 DUDPH soffriao : recorriao por isso à Real 
Grand)za de Vossa Alteza Real para que se digne, 
em revogacao da citada Provwisao, alliviar aos 
Supplicantes do dito novo imposto , mandando 
conservar o antigo e inveterado costume: do Com- 
mercio, que Vossa Alteza Real tanto deseja con- 
servar florecente, e que nas actuaes circunstancias 
das cousas, necessitava da leal proteccao. Parece 
ao Conselho, que o requerimento dos negociantes 
desta praca em que representào a Vossa Alteza 
Real 0 vexame que soffriao com 0 pagamento de 
novo estabelecido a favor dos proprietarios dos 
officios de Escrivao da Mesa da Abertura e Por- 
teiro da. Alfandega a titulo de emolumento de- 
vido , determinando-se que se pazassem 520 réis 
por todos os volumes que se despachassem, ti- 
vessem. ou nào capa, merece altencao , ainda 
depois de declarado pelo Edital do Juiz da Al- 
fandega de 8 de. Abril do corrente anno, que 
esta decisio se entendia sómente com aquelles 
volumes que se chegao à Mesa da Abertura. Por 
quanto, deduzindo, os proprietarios de Escrivao 
desta Mesa e Porteiro este direito da Proyisao 
de 4 de.Janeiro de 1755, expedida em Resolucao 
de Consulta do Conselho Ultramarino. de 175 4, 
he sem duvida que della se deve colher a regra do 
que lhes pertence, ajuntando-se o que se tem prati- 
cádo. A referida Provisao dava 0s emolumentos 
da capa e tara ao dito Escrivào da Abertura e 
Porteiro. E constando pelas informacoes do Juiz 
da Alfandega que nào houve: outra alguma Or- 
dem Regia a este respeito, que. o. emolumento 
de. 920 réis nào foi. estabelecido por decisao 
de alguma autoridade, e que era tradicao cons- 
tante ,, que. por ajuste feito entre os proprietarios 
dos officios referidos e 0s negociantes, fóra assen- 
tado, que aquelle emolumento se pagasse só pelo 
despacho dos volumes: que tivessem capa, e que 
nunca se pagaya tara, a dila Provisào convence 
que isto nào he assim , porque diz que: o direito 
de capa. e.tara, que cobrava Manoel Nascentes 
Pinto, he oque. se deve repartir por estes dous 
officios, e isto mostra, que até Naseentes se pa- 
gava.a capa e tara, que he 0 mesmo. que se 
ficou pagando a ambos os officios; segundo a dita 
Proyisao, no emolumento de 520.réis , e isto por- 
que. nesta, quantia da capa se, comprehendia a 
tara ,;e por tanto parece que nada se deve inno- 
var, ou porque, tratando-se da interpretacao. da- 
quella Provisao ,. que facultou, que o emolumento 
das capas, e taras $e désse aos proprietarios dos 
officios referidos, he.a intellizencia obvia , que só 
se devia pagar pelos volumes que tivessem, capas 
.por este titulo, e pelo da tara, ou.tamanho, nào 
36 pela expressao singular.da palavra emolumen- 
10 ,'e da conjunctiya —e — como,pelas expressoes 
anteriores— as capas.e taras dos; fardos — quando 
ordinariamente: os fardos nào tem taras, enten- 
dendo-se de caixoes, o que faz ver que a pratica 
vai de acordo córh 'esta intelligencia natural e 
obvia, ou porque huma das melhores regras em 
interpretacao he 0 costume e maneira do enten- 
der — Optima est legum interpres: consuetudo; Liv. 
57 1l. de Leg. e deste modo se tenvsempre enten- 
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dido até porajuste e convencao dos interessados, 
que certamente nào convierào, sendo-Ihes nocivo, 
se entendessem que Ihe era devido tambem outro 
emolumento pelas taras, ou pelo menos se faz 
crivel ou presumivel, que o ajuste se fez pela 
duvida de intelligencia que havia nesta maleria, 
que ficou decidida por aquella convencao que se 
tem guardado, nào só pelos que a fizerao, mas 
pelos que Ihe succedéràao, que nào he provavel se 
accommodassem , se julgassem ter direito a des- 
faze-la, ou a requerer melhoramento : ou porque 
estando ha tanto tempó em uso esta pratica, nao 
deve alterar-se em execucao mesmo da Provisao 
de 16 de Marco. de 1720, que manda em seme- 
lhante materia guardar os estilos praticados. He 
necessario respeitar muito, este estilo de pagar 
desde 35 até o presente, porque elle no decurso 
de tantos annos por tantos, quantos sao os. que 
tem servido estes olfieios, "mostra a obvia e na- 
tural intelligencia. com que se acceilou aquella 
Provisao, que assim se ficou cumprindo , para nào 
se alterar emolumentos lao grayosos com pre juizo 
dos commerejantes e'do.bem publico, que inte- 
ressa no augmento e prosperidade do commercio, 
a cujo fim convém antes diminuir os direitos, e 
impostos, maiormente-estando o nacional qua- 
si entorpecido e estagnado pelas desgracadas e 
bem conliecidas circunstancias politicas e com- 
merciaes, sendo estas,razoes. de interesse, e pu- 
blica utilidade, que tem motivado as sabias deci- 
soes de Vossa AltezaTleal, para minorar os direitos 
da Alfandega a favor das mercadorias que per- 
tencem aos seus fieis vassallos, e importadas ern 
navios nacionaes, ainda com projuizo das rendas 
Reaes, e de muitas 'outras determinacoes de'in- 
teiras isencóes. He além-disto este emolumento 
de novo estabelecido hum imposto que; sohrecar- 
regando'o preco das mercadorias, nào só emba- 
raca e difficulta as operacóes: mercantis , mas: vai 
pesar sobre o povo consumidor; que he, por ul- 
timo, 6 que vem a pagar, nào sendo para o fim 
de sustentár os encargos do estado. Pelo que he 
manifesto por tudo que vem de expender-se, e 
até pelo augmento do rendimento que tem ha- 
vido a favor dos officios em questao , pela maior 
quantidade dos volumes: que se despacháo , e 
pelos embaracos ao commercio, que merece at- 
tencáo a supplica doscommerciantes, para se de- 
clarar que a Hesolucao de 16 de-Marco. do cor- 
rente anno, tomada em consulta deste Consellio, 
ndo alterou o antigo estilo, visto que mandou 
eümprir a Provisio de 55, a qual se entende. de 
outra maneira, 'e que fique por tanto subsistindo 
o antigo'estilo: ou'quando se entenda. que este 
modo de interpretar à Provisao nao he tào obvio 
como parece, fique o- negocio como estava antes 
da consulta deste Conselho, ficando o-direito salvo 


-aos proprietarios.dos offieios, para convencerem 


os commerciantes por meios ordinarios. Em 5:de 
Setembro de'1810. FS ate - 
Risolicüo. — Como parece ao. Conselho, ficando 
subsistindo o antigo estilo. Palacio do. Rio de Ja- 
neiro; 7 de Setembro de:1810: — Comn:a rubrica 
de Sua Alteza Real.—4.4cha-se no Liv 1* de Reg. de 
consultas: do:Conselho da Fazenda , a fl. 21 v. até 24. 
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CAnTA DE ÍÜ nr srTEMBRO. 


Manuscripto authentico, 


D. Joüo por graca de Deos, etc. Faco saber 
20s que esta minha Carta virem, que por parte 
de Antonio de Menezes Vasconcellos de Dru- 
mond, me foi apresentado hum Alvará por mim 
assignado, passado pela Chancellaria, cujo the- 
or he o seguinte; — Eu o Principe Hegente 
faco saber aos que este Alvarà virem : que eu hei 
por bem fazer mercé à Aptonio de Menezes Vas- 
concellos de Drumond da propriedade do officio 
de Escrivào Guarda-Livros das Avaliacoes dos 
Novos Direitos da Chancellaria Mór do Estado do 
Brazil, vencendo o ordenado de 50075000 réis 
em cada hum anno. Pelo que mando, etc. Rio de 
Janeiro, em 5 de'Setembro de 1809. — PniNcirE. 
— Por Decreto de Sua Alteza Real de 11 de 
Agosto de 1809. — Pedindo-me o dito Antonio 
de Menezes Vasconcellos de Drumond, que na 
conformidade do dito Alvaráà lhe fizesse merce 
mandar passar Carta de propriedade do referido 
officio, etc. Dada na Cidade do Rio de Janeiro, 
aos 10 de Setembro de 1810. — PnixcipE. 


Avis0 DE ÍÜ px sETEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


THl.** e Ex."^ Sr. — Tendo nesta occasiáo par- 
ticipado a V. Ex. as Reaes ordens do Principe 
Regente Nosso Senhor sobre a nova formula que 
se mandou estabelecer para os passaportes dos 
navios que despachao nos portos das differentes 
Capitanias deste continente, e nào alterando esta 
disposicao tudo o mais que se achava estabeleci- 
do, e foi communicado a V. Ex. por officio do 
meu antecessor em data do 1* de Agosto de 
1808, devo prevenir a V. Exa. que 0 officiaes 
desta Secretaria de Estado tem representado a 
Sua Alteza Real a falta de execucao que a ella se 
tem dado por parte do Secretario desse Governo, 
ou de quem seu lugar tenha exercido; pois que, 
havendo-se remettido para essa Capitania duzen- 
tos passaportes pelo Capitao Tenente Manoel An- 
tonio Pereira, e depois mais cem pelo Com- 
mandante da fragata Andorinha, ainda até agora 
se nào tem dahi enviado o rendimento. prove- 
niente da expedicao dos mesmos passaportes que 
Sua Alteza Real concedeu para emolumento da- 
quelles officiaes : e portanto ordena o mesmo Se- 
nhor que V. Exa. examinando o motivo desta 
falta, a faca reparar logo, ordenando nao sómen- 
te que se remetta o producto dos. passaportes , 
que até entào se tenbào expedido, mas que daqui 
em diante se facao estas remessas todos os tres 
mezes, na fórma que foi determinada. pelo jà ci- 
(tado officio do 1* de Agosto: o que participo a 
V. Exa. para que assim se execute. Palacio do 
iio de Janeiro , 10 de Setembro de 1810. — 
Conde das Galveas.— Sr. José Narciso de Maga- 
lhaes de Menezes, IM 


à 


ALVARA' DE 1Á/L nx sETEMDRO. 
Coll. Braz, — Delgado. f 


Eu o Principe Begente faco saber aos que o 
presente Alvará de declaracao vitem: que, dese- 
jando evitar toda e qualquer duyida que possa 
occorrer sobre a intellizencia dos SS 1* e »* do 
Alvará de 98 de Julho do corrente anno, e bene- 
ficiar o commercio interno e maritimo : hei por 
bem, para fixar huma regra invariavel nesta ma- 
teria, determinar: que na disposicao do S 2*'se 
comprehendao nào só as sumacas, mas tambem 
os bergantins que servem para o commercio de 
toda a costa do Brazil, ficando-se assim enten- 
dendo a disposicao do S 1* para ter lugar nas 
embarcacóes ahi referidas: e attendendo à con- 
sideracao que merecem às embarcacoes de guer- 
ra das nacoes Estrangeiras, amigas e alliadas que 
entrarem nos portos deste Estado, sou servido 
ordenar, que sejao isentas de visitas da saude, 
declarando assim nesta parte o S 1* do referido 
Alvaràá. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 14 de Setenibro de 1810. — 
PnrscipE com guarda. —Conde de Aguiar.— Com 


-'0s registos competentes. 


DECRETO DE 15 nE SETEMRRO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo cessado o exercicio das funecoes da 
Inspeccao da Brigada Real da Marinha, pela dis- 
posicao do Decreto de 51 de Marco do corrente 
anno, e devendo conseguintemente reputar-se 
inutil o emprego dos dous Officiaes da Secretaria 
da Inspeccao e commando da mesma Brigada, 
creados pelo Alvará de 10 de Setémbro de 1807; 
considerando que pela differente fórma que fui 
servido dar áquelle Corpo pelo posterior Alvará 
de 15 de Maio de 1808, fica sendo sufficiente 
que se conserve o lugar de Secretario geral, ex- 
istindo hum particular para cada Batalhao : hei 
por bem extinguir aquelles dous lugares de Offi- 
ciaes da Secretaria da Inspeccao e commando da 
Brigada Real da Marinha; mas porque nào he da 
minha Real intencáo deixar de exercer os effeitos 
da minha Real beneficencia para com aquelles 
que se achavao oecupando 0s referidos lugares 

ue mando abolir: sou servido ordenar que se 
Ihes abone daqui em diante a terea parte do sol- 
do que percebiao, em quanto nao sào emprega- 
dos em outro ramo do meu Real servico, como 
tenho determinado. O Conselho Supremo Mili- 
tar o tenha assim- entendido e faca portanto ex-, 
pedir os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 15 de Setembro de 1810.——Com 
a rubrica do Prineipe Regente. 


CARTA REGIA DE 18 DE sETEMBRO. 
Coll. Braz, 


» Pedro Fagundes Bacellar d'Antas e Menezes, 
Goyernador e.Capitào General da Ilha da Madei- 


ANNO DE 1810. 


ra: Amigo. Eu 0 Principe Regente yos envio mui- 


to saudar.. Tendo tomado na minha Real conside-. 


racao zjrepresentacao que vos dirigio o Governa- 


dor da llha de Porto Santo, Manoel Ignacio de. 


Avelar, na data de 19 de Maio de 1808, relativa 
à divisao de hum Baldio existente naquella Ilha , 
que 0 sobredito Governador havia repartido entre 
varios habitantes da referida Ilha, que o reduzi- 
rao a cultura; e constando pela mesma represen- 
tacao, que se haviao excitado questoes sobre a 
legalidade daquella divisao , que punhào os pro- 
prietarios dos terrenos divididos em duvida sobre 
aseguranca de taes acquisicoes; incerleza que 
nao podia deixar de prejudicar a cultura; o que 
determinou 0 sobredito Governador a propór-vos 
quanto era conyeniente para pór termo áquellas 
perturbacoes, mandando ouvir a Camara e proce- 
dendo. a dar posse aos interessados, quando a 
mesma Camara assim o julgasse util e proyeitoso 
áquelles possuidores; tendo eu tomado igual- 
mente em consideracao a resposta da Camara da 
sobredita Ilha, em data de 28 de Maio de 1808; 
que se conforma inteiramente à representacao do 
Govyernador Manocl Ignacio de A velar, sendo so- 
bre esta representacao e resposta da Camara, 
. que vos determinastes a tomar a resolucao de 26 
de Marco. do presente anno de 1810, pela qual 
ordenastes no meu Real nome à referida Camara , 
que individualmente fizesse entrar de posse dos 
terrenos as pessoas que haviao sido contempladas 
nà reparticao dos Baldios, a fim de que estas da- 
qui em diante podessem livre e pacificamente des- 
fruta-los, tanto elles como os seus successores, 
liavendo primeiro preenchido as condicoes pres- 
criptas no Edital que precedeu a divisáo daquelles 
terrenos, e habilitando-se. para aquelle effeito; 
sendó-lhes comtudo prohibida qualquer venda, 
ou alienacao dos ditos terrenos, debaixo das pe- 
nas de perdimento delles no:caso de contraven- 
€ào, e de serem taes predios transferidos a outros 
por escollia da mesma Camara; o quetendo sido 
por mim ponderado, determinei participar-vos 
que, nào se conformando o proposto expediente 4 
Legislacao do Reino, por isso que contraria e 
viola as regras prescriptas na Ord. do Liv. 4* Tit. 
45, e que priva os novos proprietarios de hum 
dos principaes effeitos do dominio, que consiste 
na faculdade de vender, alhear e escambar li- 
vremente, e por tal prejudica o patrimonio Real 
das Sisas; contrariando além disto o sobredito 
expediente as particularissimas determiinacoes da- 
das áquelle respeito pelo Alvará de 5 de Julho de 
1766, se dévem considerar por injustas e nullas 
as divisoes ou partilhas, e afforamentos do Baldio 
contencioso, que deve reverter immediatamente 
para o Conselho na fórma do S 5* do mesmo Al- 
vará: mas consullando os meus paternaes senti- 
mentos, e dirigindo-me pelos constantes desejos 
que me animao , de-beneficiar os meus vassallos, 
para o que tanto concorre o augmento emelhora- 
mento da agricultura, primeira base da prosperi- 
dade publica; eattendendo por outra parte, a que 
oreferido Baldio foireduzido a cultura em grande 
parte, por aquelles poyos em.boa fé e affian- 
cados nas promessas de Autoridades constituidas, 
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tendo os mesmos.povos feito negocio util àá/minha 
Real Fazenda com o augmento de trinta moios de 
pao, que:tanto.cabem da total produccao ,.a bem 
dos. dizimos.pertencentes ao. Gram Mestrado da 
Ordem de Christo : sou seryido , por estes moti- 
v0s, e em attencao à distancia em que. se achao, 
aquelles meus vassallos, habitantes na Ilha de 
Porto Santo, que lhes difficulta.o recurso à Mesa 
do Desembargo do Paco; faltando-Ihes além disso 
os meios para as despezas indispensayeis para o 
trato de taes dependencias, dispensar, a beneficio 
dos sobreditos meus fiess vassallos,..no Alvará de 
5 de Julho de 1766, que hei porsupprido, dando as 
seguintes providencias.. 1" Ordeno que o Correge- 
dor da Ilha da Madeira haja de passar; à custa da 
minha Real Fazenda, à Ilha de porto Santo, e que 
juntamente com os Oflficiaes da Camara e Gover- 
nador da terra, ouvindo o povo em Conselho, 
entre na averiguacao e exame de todos os Baldios 
do interior da Hha, e proceda na reparticao del- 
les com o Foro que pelos Louyados se achar pro- 
prio, e dominio ou laudemio, de quarentena nas 
vendas, preferindo nas partilhas. os pobres, pelos 
quaes deveráo ser repartidas as'terras de mais fa- 
cil cultura, depois 0s. menos afazendados, e em 
fim. as pessoas ricas e abonadas. 2^? Attendendo a 
que nas partilhas anteriormente feitas, haviao de 
ser attendidos. com preferencia, 0s ricos e mais 
poderosos, aos quaes nào aproveitao nem podem 
aproveitar factos contrarios à lei : ordeno , que; 
succedendo que na nova reparticao a que mando 
proceder, yenhào alguns,destes a nào ficar na 
posse dos quinhoes que se Ihes adjudicáráo , sejao 
os novos possuidores obrigados.ao pagamento 
das:bemfeitorias uteis e necessarias, que se de- 
yem avaliar logo; isto. he, consistindo em pare- 
des, arvores, valados, . palheiros e.arribanas 
para.se recolherem os. gados, que, nào sendo ne- 
cessarios para a continuacao da layoura, poderáo 
ser levantados pelos antigos possuidores , aos 
quaes nào competirá o direito. de pedirem as des- 
pezas da cultura na abertura das terras ; por iss0 , 
que se devem julgar.compensadas pela percepcáo 
e. colheita dos frutos. 3* Ordeno que depois de 
feitas. as divisoes ou partilhas. e afforamentos dos 
Baldios da sobredita Ilia, sejao estas partilhas e 
afforamentos vistos, examinados e confirmados 
em huma Junta , que por esta mando estabelecer , 
a qual deverá ser composta pelo Corregedor da 
Comarca, pelo Provedor. das Capellas, pelo Juiz 
de Fóra do Civel, e pelo Juiz dos Orfaos da Ci- 
dade do Funchal, debaixo da Presidencia do Go- 
vernador.e Capitao. General , com voto decisiyo; 
e competindo aos membros, da mesma Junta. o 
voto consultivo, e o decisivo pela pluralidade de 
votos: e faltando alguns dos Membros da referida 
.Junta, supprirá. aquelle. que. suas vezes fizer no 
lugar. da, Magistratura que exercite; E para que 
nào succeda que: por. algum legitimo impedimen- 
to de qualquer dos Membros se suspendao as ses- 
soes da Junta: determino que ellas lajao de ter 
lugar, e.se possa fazer obra , achando-se presente 
0. Presidente e dous dos Membros acima nomea- 
dos,.4* Determino, que, todos os afforamentos se 
lancem em tres livros do mesmo theor, hum dos 
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quaes deverá existir ma (Camara de Porto Santo; ' 
0 'segurido 'tià Seeretaria do Govetmo Geral, é'o: 
téreeifo- 'rio' Cartorio//dà 'Correicao dà Comarca?! 
sendo rabricados "cada -hum-pór^ qualquer: dos 
Députados da Junta indistinetairiénité ,'e todos es- 
criptos "pelo! Eserivao" dà Correicao- fazerdo as 
vezes de'Secretario para que com facilidade se 
póssdo decidir pára o futuro as duvidas oecorrén- 
tes; 'E/ordeno que:se dé a'cada lium dos foreilos 
o seu titulo 'ou'eartá particülar, eoni designacao 
do füro que deve pagür-md eonformidade da verz 
VW que'o respeitar, setdo'o dito titulo ou cartü' 
assipriada pelo' Presidente e Deptutados da Jitito,- 
sem emolumetito algüm , e-sómente aó Eserivao 
dà Correícao "pagará "cada. foreiro"a quantia de 
800 réis para satisfacao de titulos'e livrós: e aü- 
torio: 'além dístó 'a' mesma Juntá pará' que; no 
casó que dleüni 6u| aleuns düs novos foreiros se' 
ache/j por motivo de fültà de meios, nas circutis- 
tanéiás de nao poder cultivar'o terreno que The: 
for distiibuido ; 'o pessh wiesma Junta aliviar da 
prestacao! do dizimo por tees oü' ciiéo annós;, se- 
£undo-à  quálidade! do terreno; €' o ealealo da 
maior ou inetior despeza 'em 0 pór em estado de 
éültura:5* Deverá Gonvoctir-se a Jutta todas as ve- 
zes' que ao! Presidenle parécer tidaessürió 3 e rez 
cónmeérido à mebsmaftita' que se occupe de proc 
nióveras tiéasimtiediatusás práias do Sul de Por- 
to Santo por we ser presente quaellas sao cipazes 
dé pirodütir tom abündanéiliem toda'à suà exten- 
sáo' produecóes: tuberosas' 'e' aquellas se für&ó 
tambern repartir, oü'com-fóro ot seii elle, pelas 
pessoas qne quizerem ernbardar as mesmas aréas 
cori plantaácao de'ütvores proprius do!terretio , e 
semi préjuizo"dá'servidao peral das ditas praiasi 
e sehdo estes tétrenos aret osos, ose por dispeni- 
sadós da prestatao dos -dizimós pelo 'espaco de 
citicó afitios'; a eóntar do^ dia em que delles fór 
dada & posse ;deelaramdó' que'em^todos 'os easós 
dé'se Tiü6 éultivarem os tetretios ddjudicados ; 
fiearió devolütos ao Conselho, para que com a 
deterriitiactio dà "Jürta' que mando éstabelecer 
sejad movametite- repartidos por quem ós haja'de 
eultivar, na forma que se acha'dispósto pelas leis 
do Reino; "E'querendo et facilitar "aos meus fieis 
vassallós tiovos mets condücentes ü'prómióver 
prosperidude 'de'todus e cada Wum: delles : sou 
servidó détermina?, alérà das provideneias jÀ in- 
dicadàs, que 5 montante. dos [óros próventétites 
dos tertitorios- repartidos: seja récellido tios co4 
fres di Camara, pará'ser applicadó. a destind de 
pulilicá utilidade; devendo'entre estés" ter à pre- 
ferenti os que respeitarém o melhórüniehto 'dá 
agricultura eon struecao de moinhos, 'fuetürds de 
salitias' que-ali 3e'podem  praticar'; como me' Rie 
eonstatite.' -E üetermino. outrosim" que, pará'sé 
proceder a estes e ontros. mellioraientós em bé: 
néfictó- publicó , séja "odvida'a Junta; para 'qüez 
com 'o seti'Consentimentó, tecouhecida que seja'a 
utifidade;/se possa Comecar e proseguir' a obra 
que se 'propozer ; lia venido por muito! recomniéri- 
dado ao Corregedor da Comareti à! fisealisacao 
das despezas feitis por esta patte. do'rendimento 
publico, 'cotiio The Tie prescripto "pelo" Seu regi- 
tü&rto: Coin lo^ meanió "irtento "dé protiover'a 
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felicidade dos metus vassallos; que füz o cofistan- 
te objecto^dos meus desejos; autoriso a Catiara 
pára que, precédendó a approvacao da/Junta, 
fótmeé 'associacóes 'pescatofias ; emprestatido-]Ties: 
os fundos fiecessários pára  coristruireri barcos é 
redés', proprias para se'estabelecer huma pesca- 
rià regular e 'ém grande; que, podendo exten- 
deér-se át& a'GontraLcósta das Hhas' Canárias; eri- 
riquecerü. 0s povos do Porto Santo 'com grande - 
proveito delles'e'da mihha Real Coróa; ádvertin- 
do'qhe as somifias que'a' Camara deverá empres- 
tar para/aqüuelles itportantes objectos, hajao de 
ser isentás de juro, G'cóbraveis por modicas 
prestacoes;'Pór' tanto" mando" que ssim hajais 
de curnprir estas minhas! páternaes provideneiüs 
coni'toda a promptidào, zelo e'efficacia' que de 
vs esperó'; nao' obstante quaesquer Teis'e órde- 
nacóes ém contrario; que todas lier por derogadàs; 
como se dellas fizesse especial mencao; na parte 
que'se dpporeérer'a estas minhas Reaes disposi- 
cóes;'e de'cómo as cunipristes; como vos tman- 
dó e órdéno; me dareis-corita pela Seéretarid de 
Estado dos Négocios dà Marinha. e Dominios Ul- 
tramarinos, 'Escripta 'no^Palació do Rio de Ja- 
neiro; em' o de Jülho' de'18ro. —Pniwcrer. — 
Parà Pedro Fagundes' Bacellar- d'Antas e Merie- 
zes;-—Pulaeio' do Rio dé/Jáneiro; em 15'de Se- 
tembró: de: ede 1.22 Cofide'das Galweas; ^"^ 
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| st DECRETO, DE. 20, DE SETEMERO. 

booinonintiMeüserpte duthentiéo; ^^ gaius 

LARUVYMHR. SUE 580. CULO dit venbeatun 
..Por qnanto, fui. servido. pelo, Aviso, de 51, de 
Agosto.de 1808 ordenar que pelo Juizo da Cora 
se procedesse,à ayaliacao , de todas as cehacaras. e 
predios ruslinos que. se;achao misticos, à Heal quin- 
ta. denominada; Boa Vista, no sitio de S. Chris- 
tovao, para. serem pagos, pelo seu justo. valor, a 
quem, direitamente, pertencessem por conta da 
minha; Rcal,Fazenda.,.e coniprehendendo-se.entre 
elles..a.cbacara de. Joao da Costa, Lima, que. se 
offerece, prompto, à venda della, a qual fóra avac 
liada;..tendo ,precedtdo, todas. as; isolemnidades e 
formalidades do, estilo, na,quantia de8:758,5020 
réis4 sendo. elle, presente, e. comi assistencia. do 
Procurador. e Juiz d: Coróa, ecFazenda : hei por 
bem, determinar ,que:.se proceda à effectiva com- 
pra; da mencionada chacara pelo referido preco.de 
8:72845920réis,para ser adjudicada á miuha Real 
Fazenda,.;pagando-se Logo ao. dito. Joao: da Costa 
Lima:a quantia;de.5:00045000,r6is , €.0. pesto em 
prestacoes .annyjaes.de 1:00045000, réis até a; sua 
total extinccao, ma, fórma que, com. elle,.3e acba 
conyencionada, .O. Conselho.da Fázenda .o.tenha 
assim entendido e faca ,executar. ;Palacio do Itip 
de Janeiro, em,20..de Setembro de 3810.— Coni 
a. rubrica. do. Principe Regente, Nosso ,Senhor.., 


MIGhenY Hrvtit o ————— .Kí Hdg 9m nw 

vuryMmd" E 97 pk sETEMIROS IU 7 
-i15 ]-ot4 BD ssi sdsormiitn neu N13 67 01n*S rs 
MIDB. 15 Gino d Coll. Braz..;.. :6»ildiiq j)bal 


"UE o Principe Regerite Táeo! sáber! dos que 6 
presente. ATvárà! com forca'de Tei *irem, que; Tia- 
vendo "teansférido- para ^a^mirihu Tel Capella *o 
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Cabido: da antiga S6: Cathedral-desta: Cidade; «e 
Córte do Rio:de Janeiro, pelo Alvará de i13 de .lu- 
ünho Ge .18685 eréando: 30, mesmo tempo:;huma 
nova jerarchia de Conegos graduados com o ti- 
tulo e  dignidade de Monseahores, pára substitüi- 
rem 0s do antigo Cabido, ficando reguladas na 
conformidale da. Carta Regia de 25 de: Agosto.do 
mesmo anno: '-sendo necessario. e muito conves 
niente: ao' serviéo de Deos. eiméu que aminhà 
Real Capella; assim organisada e composta; tenha 
estatutos: apropriados;íis  eircunstancias j^ pelos 
quaes se dirijao: os seus membros; eem que-estes 
jio providenciadas. itodas;as cousas ralativas ao dec 
ebroe fórma com quese devem celebran as funccoes 
sagradas do Culto: Ditino a. económia , | ordem'e 
bom'/regimen do Córo; e a graluacáo e proroga- 
tivas dos. Monsenhores ,. Conegos e mais.empre4 
gados;'os seus deveres e encargos; e:as faculda- 
des e jurisdiceáo que Ihes toca em Sé vaga; para 
due a^tóllos constem as: obrigacoes a que: estao 
ligados 'e"as muletas em que incorrem ,'e;para 

que nào! hajào procedimentos arbitrarios e. irregu- 
lares por' falta de estarem. declarados e estabeles 
cidos 5 e nào podendo convir os antigos pela alte« 
racáo e mudancas; que houvet&o, sem que se Ihes 
facio 0s necessarios accrescentamentos:e modifi- 
cagües : ordenei ao Reverendo :Bispo,: do- meu 
GConselhó,: e; meu. Gapellao Mr; ^que.formasse 
hun& novos Estatutós, em qué seguindosse os da 
antiga: Cáthedral, rnandados fazer pelo:Bv/ Rei-D. 
Joào V de s gloriosa memoria, por €ürtá de:20 db 
Outubro de 1735, se accommodassem: quanto 
fosse possivel: aos: costumes «c estilos da! Egreja 
Patriarchal de Lisboa, e principalmente/aos trovos 
Estatutos della: e sendozme presentes os que'se 
publicárad com este meu Alvará, assignados pelo 
heverendo Bispo, meu apelláo: ';Mór, e tendo 
solve elles ouvido pessoas doutas e riui a4elosas 
do sérvico de:Deos e meu; para que tenha estabi- 
lidade:e duracáo a minha Real Capella, e-se con- 
servera'0$ membrosque-a compoem:com a trans 
quillidude ,'paz e dlecóro:que. convém'a hurh esta- 
belecimento :tào 'pio' & religioso ; verificando-se 
por'este modo; as /minhas' Heaes' e catholicas 
intencoes 'em -erigi-lo:! hei por bem approvare 
cotifirmar os / mencionados "Estatutos, pira que 
tetiháo &aviolavel:e inteira: obsersdneias^ 5505 

- Pelo'que mando ,/ete.: Dado tto Palacio doRio 
deJánbiro; m 27 de Setémbro:de'1810:- Phus- 
cree. eom guarda. ire "s notar Fit o 
Pigitos TOWUeMSEL S )e 

NE » GENI Au hc33 , ime 
Burns da Sante Mgneja Cadhedral: L Capella 
ssluetroqui auuad do Rio: de Janoiro, H Ü A3 
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EO [J Id [n hrs e do 
.(8eu Conselh [M te, mW otsa iiit 
A todos os que: estas nussas. esed d *irem 3x) ae 
path y. i ;de Deos Nosso: pat, e; bir q 
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de:21 de:Noyémbro:dec1676,- 00m ampla faeul- 
dade:da'se;estabelecer na:Gidade-€apital do mess 
mo:Bispadoó huma:Igreja: Cathedral com. tantas 
dignidades; »canónicatas, -prebendas' ou. benefi- 
cios, quaritos parecessem ao Bispo; Diocesann,, e 
808 seus: suecessores, serem conveniehles para. o 
Culto Divino; &ervico: da Tgréja e esplendor! do 
cleró , cóm-o'conscelho:e consenso:dos rs, Reis 
Padroeirosyem consequenoia desta faculdade; nem 
hum só dos Srs.;Heis de Portugal,.qué folizmen- 
le:nos! tem governado; desde 'aquello:tempo:.at 
20 presente, tem deixado de erear;alguns.Ganonic 
eatos na:mesma Cathedral. | Logosno»aetoda: sua 
fundacao;s pelo. augusto ;fundador«0:| Senhor.. D: 
Pedro. I1: £orào, estabelecidas cinco: digridades; 
seis (Canonicalos. dé: Prebonda ánteira ,-«e :duus.de 
meia. Prebenda, pelo: Alvará de :109:de Janeiio: de 
1689. O Sr. Rei D. :Joào. V necresóentan mais 
tres Canonieatps-com os titulos de Magistrals ous 
toral e Penitenciario :€ donus meios-Gannonicatos ', 
por Alvará de 19 de Outubro «le-1753. (Sr. Hei 
D. José; erigio a mova Conesia : Parochial: pelo 
Alvará de 9:de Dezembro: de 1758 y: determitaris 
do-que andasse;jperpetuamenle- a elle annexo:6 
Curato daxmesma S6; que dejo) tareitenh ploiRnds 
do pélo:Alyará de 50. de Maio de. vp. 
Mas parece:que tinha Deos Senhor hosso,gutins 
dàdb:ro moaior- augmerito e esplendor: da moss 
Igreja Cathedral para 0s: díns-da ossa augusta. e 
sempre:amayel  Rainha:B. Maria T, que: por ul- 
tós designios da. sua:providencia fpi servido eon« 
duzir:do meio 'das- perturbacoes: da: Europa, pará 
estas ' pacificas terras da: Americà;: Imitadon::dà 
piedade 'e/ dag :virtudos: de, 'sua mai; o Principe 
Begente Nossó Senhory logo que: chegou a esta 
Capital «dos «Bstados do. Brazil ; descojando- conti- 
nuar «no antiquissimo. costume: de: manter- juuta 
ao Real Palapio huma Gapella: Real , nio só:pára 
maior-comniodidade:& edificacao da ;Bnd Augusta 
Familia; mas sobre tudo-para maier'idecencia:do 
Culto Divino e gloria de Deos, chamou 0 corpó 
dos miaistros-todos:da-Cathedral;para oelebrarem 
0s Oflicios "Divino na: Igreja de: Nossa- Seénhora 
do' Carmo; pelo Alyará de 15:.de Junho de 1808; 
cohdecorou-os :com a dignidade-e com .o titulo 
de'.sua Capella Réal ,: concedendo-dhes. 0s mes 
mos privilegios ,: ámimunidades e-isencoesde-que 
por costumes: antigos, e. por. Bullas: Pontificias 
gozaváo 0s Ministros da: Capella! Real .dos;Srs; 
Reis.seus predecessores. | 50 TUTTEK S^ 
E para que as funccoes sagr. adds se  pétigatom 
fazer com- aquella: magnificenria: proporcionada 
a0 nóx0:estado:das cousas , augmentou o murnero 
dos Conegos:ate vinte e dóus, creando parasisso. 
oito-nqvos canonicatos, e determiüando;que hmm: 
destes: fosse sempre occupado:por aqnellesSacers 
dote, que fosse servido designar para.Paroclib.ou 
Gura-do seu Real Paco, e:familias nelle empné- 
£adas.- Pormittio:aos mesmos (Cenegos:o uso!do 
romuete,-e de capa de:&eda/roxa: e lenearnada i 
igualou primeiramengte ;as;corigruas «dos: quabirg 
meios :canonicatos::com :0sde: prebenda. inteira'; 
aecveseentou depois 0 ordenado .destas;mesmas 
prebendas; e. honrou a'todos igualmente:;cem 
o tratamento individual de senhoria, por Ale 
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vará de 21 de Dezembro de 1:808; creou tam- 
bem de novo tres dignidades que, encorporadas 
com ascinco antigas, constituissem huma nova 
jerarchia de Conegos graduados com o trata- 
mento. de Illustrissima; e com uso da mitra e 
habitos prelaticios à imitacao dos Monsenhores mi- 
trados da Basilica Patriarchal de Lisboa. Aceres- 
centou o numero e a congrua dos Capellàes. 
Estabeleceu: maior numero de Thesoureiros, de 
musicos, de sacristas, e outros officios inferiores 
pára melhor e mais prompto servico da Igreja. 
Nào tem esquecido couse alguma para que o 
Culto Divino se faca com huma decencia € gran- 
deza verdadeiramente Heal e magestosa j. sendo 
huma das circunstancias mais apreciaveis, e de 
que damos. muitas gracas a Deos Nosso Senhor, 
a edificacao e frequencia com. que Sua Alteza 
Real, e toda. a Real familia assistem aos olficios 
Divinos, dando. exemplo a seus povos e claras 
demonstracóes- de 'serem 0s principes mais reli- 
giosos que talvez existdo hoje sobre a terra. 
Em todas estas determinacoes tem Sua Alteza 
Real procedido de acordo com o Ex."* e Rev."* 
Arcebispo de. Nisibi, Nuncio Apostolico de Sua 
Santidade nesta Córte, naquella parte em que era 
necessario. approvacao. e faculdade da Sé Apos- 
tolica, tendo-se impetrado para este fim varios 
indultos interpretativos da. mente e. da vontade 
do Santissimo Padre Pio Vll. Don iom 
Deseja igualmente Sua Alteza Real que este 
novo edificio que acaba de: consagrar à gloría:de 
Deos, Supremo Rei do Universo, permaneca com 
firmeza nas idades futuras; quer deixar no Brazil 
hum monumento: perpetuo: da sua piedade 5. quer 
que a Santa Igreja. Cathedral do Rio. de Janeiro 
fique perpetuamente .condecorada com o titulo e 
privilegios de Capella Real, com os.mesmos esta- 
belecimentos, e no mesmo pé. em que presente- 
mente a tem constituido. Para este fim nos orde- 
nou, como Bispo Diocesano, e como seu Capellao 
Mór, que organisassemos 0s Estatutos, e regras 
que deviao observar 0s seus Ministros no exer- 
cicio das suas fünccoes eministerios. Determinou- 
nos, qué seguissemos os antigos Estatutos da Ca- 
thedral, mandados fazer pela Carta Regia do Sr. 
Rei D. Joao V, de 2o de Outubro de 1755, 
accommodando-os , quanto fosse possivel-nas ac- 
tuaes$ cireunstancias, com 08 costumes e estilos.da 
Igreja Patriarchal: de Lisboa , principalmente.com 
08 Estatutos que ultimamente para ellas se fizeráo 
em. 1780; pu 
Prestando-nos pois á execucao das. Reaes or- 
dens nào só com a devida obediencia, mas com 
todo: o. zelo do Culto Divino, e com-a maior dili- 
gencia que podémos, ordenamos com o consellio 
e:consenso do mesmo Augusto Senhor os presen- 
tes Estatulos, 0s quaes, para niaior.elareza, e.para 
observar huma ordem: mais systematica, se di- 
videm em: duas partes: a primeira versarà so- 
bre a celebracao | dos. Officios Divinos, e terá 
por- objecto -os 'effeitos- proprios do:sagrado. po- 
der das ordens: a segunda parte voersará .sobre 
os negocios do:.Gabido, e terá por. objecto. os 
effeitos: proprios do poder da jurisdiccao.:eccle- 
siastica; . iocos o6 uli «(nt - odtisetusi 
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PRIMEIRA PARTE. — Trata da celebracüo dos. Of- 
ficios Divinos, e tem por objecto os effeitos 
«proprios do Sagrado poder das Ordens. // 


la 


TrrULO pnixkino, — Das obrigacoes dos Conegos em geral 
€ particularmente da celebragáo dos Olficios Divinos. 


S 1.* Apezar das variacoes que.os tempos tem 
introduzido na disciplina Ecclesiastica a respeito 
do: Clero da Cathedral, he facil descobrir em.to- 
das ellas. o mesmo espirito.e 0 mesmo caracter 
que deve distinguir esta illustre porcao dos Minis- 
tros da Santa Tgreja. Nos primitivos seculos, em 
que todos os Clerigos se chamavao Canonicos, ou 
Gonegos,. por estarem listados no, Canon, ou 
matricula da Igreja, com tudo sómente o Clero 
de.cada huma Cidade Episcopal formaya 0 Pres- 
byterio, que era huma especie de Senado, para 
servir. de Conselho e adjutorio:ao Bispo nos tra- 
balhos e no governo da.sua Diocese, participan- 
do:;com. elle do mesmo zelo:da obra de Deos e.da 
salvacáo. das almas. E; para que este. Senado nào 
desmerecesse nada do seu bom conceito, e da 
autoridade que Ihe era. devida, pelos fins do IV 
seculo, alguns Santos Bispos, que entao flore- 
ciao nas partes-do Occidente ,.conseguirao sepa- 
rar os seus Clerigos, ou-Conegos, das profani- 
dades. do seculo , instituindo. a vida commum à 
maneira dos Santos Apostolos , sem possuir nada 
proprio; instruindo-se e edificando-se. mutua- 
mente dentro. do mesmo claustro no santo osculo 
da paz € da fraternidade evangelica; trabalhando 
todos; de acordo-.na . santificacao dos ditosos fieis 
daquelle:tempo.. Esta vida commum e verdadei- 
ramente. Canonical, por ser mais conforme aos 
Canones e maximas dos Santos Padres, foi ge- 
rálmente adoptada. e extendida por todo.o Occi- 
dente até ao seculo XII... ' )N 

S a.* Desde este tempo se comecáráo a conhe- 
cer os Conegos Seculares das Igrejas Cathedraes 
e Collegiadas , que , apezar da sua separacáo , e.da 
propriedade de seus beneficios, nao perdérào , 
nem devem perder jámais.0 espirito e o caracter 
da sua origem: que 0s distingue. € ennobrece , e 
que. 0s Summos Pontifices tem proecurado .con- 
seryar nos multiplicados Kescriptos encorporados 
nas colleccoes de Direito; e nltimamente os Pa- 
dres do Sacro-Santo Concilio Tridentino declarao 
altamente, que elles se devem achar revestidos de 
tanta pureza.e integridade de costumes , de tanta 
prudencia .e.sabedoria ,/ que justamente.merecao 
chamar-se, e ser realmente o. Senado da Santa 
Tgreja, encarregado das funccoes mais impor- 
tantes do ministerio sagrado; : nrreiv:3 

S 9." Huma destas funccoes mais importantes 
he sem duvida a celebracao dos Officios Divinos, 
de que temos a tratar particularmente nestes Es- 
tatutos, que consía de duas partes principaes que 
sio: a sagrada liturgia, e as horas canonicas ou 
psalnrodia ecclesiastica. À sagrada liturgia com- 
prehende nào só a accao publica e solemne do 
augustissimo sacrificio.da Missa ,. mas tambem à 
exposicao: do.evangelho, e da palavra divina, a 
administracao de alguns dos Santós Sacramentos, 
a-commemoracao. dos adoraveis, mysterios da re- 
ligiao, a consagracio e bencao dos oleos; daagua; 
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das cinzas, das palmas, etc., e outras semelhan- 
tes fundpoes que, por huma veneravel tradicao dos 
primitivos fieis, nos consta que:se faziao dentro 
do mesmo tempo, ou por oceasiao da solem- 
nidade das Missas. As horas eanonicas so hum 
compendio maravilhoso de psalmos, de oracoes, 
de canticos, de hymnos, e de tudo quanto nos 
deixàrào de mais piedoso :e. sublime os escrip- 
tores. sagrados, e maiores santos e doutores da 
Igreja, para nutrirmos nossas, almas do pasto 
espiritual , e darmos a.Deos Omnipotente o con- 
tinuado e racionavel tributo de louvor e de glo- 
ria,"de obediencia e de gratidao que Ihe devemos. 
Todos estes objectos tem huma connexao tào in- 
tima com a essencia da religiao, que os mesmos 
Apostolos observárao já certas regras-paraos prati- 
carem com a melhor ordem e perfeicao possivel, e 
com tanta mais, razao, quanto o seu ministerio 
era superior ao dos Levitas da lei antiga, a queni 
tanto. se recommendayáo: a exactidao e o zelo 
dos ritos, e das ceremonias da casa: do Senhor. 

S 4." Por isso vemos nos actos dos Apostolos, 
e nas suas Epistolas, que elles se juntayào com os 
fieis em certos dias para celebrarem. a sagrada 
synaxe; e participarem. dos divinos mysterios 
na fráccáo do páo consagrado; que passavao cer- 
tas horas de cada dia no retiro e na-oracao , como 
as horas de tercia, de sexta e de: nóa, e outras 
vezes nas horas do silencio nocturno, e nos cre- 
pusculos vespertinos e matutinos ; que se exhor- 
tavao e entretinhao frequentemente com hymnos 
e canticos espirituaes de accáo de gracas e com 
a licào das escripturas; que: formavao: os seus 
congressos em que cada hum fallava ou'se senta- 
va, ou presidia por sua ordem , e segundo o gráo 
que oecupava najerarchia da Igreja. O mesmo 
uso: da musica e do canto alternado nào se póde 
duvidar que seja de hum costume antiquissimo 
etradicao apostolica, pois que S. Gregorio Magno, 
donde: tem o nome de canto Gregoriano ,' nào 
foi o seu primeiro inventor, mas o reformador 
de hum estilo. mais grave , mais: modesto e pie- 
doso, como convinha à santidade dos mysterios. 
Finalmente 0s. Padres do Concilio Tridentino 
n0s allirmao que foráo tambem os. Apostolos , 
que comecáráao a introduzir o uso das bencoes, 
do incenso, das luzes, das vestes sagradas, e 
outros semelhantes ritos e ceremonias para que 
com estes adminiculos exteriores: mais facilmente 
se afervorasse o animo na contemplacáo dos al- 
tissimos mysterios, e maravilhas de Deos inyi- 
sivel. 

S 5.* Temos por tanto que o nascimento do 
christianismo foi igualmente o nascimento da sa- 
grada liturgia, e da psalmodia ecclesiastica. Ainda 
hoje se reconhece e se venera a liturgia que o 
Apostolo S. Thiago o menor ordenou para algreja 
de Jerusalem de que foi o primeiro Bispo. No 
decurso dos seculos este foi igualmente o objecto 
dos cuidados e desvelos dos Prelados mais insig- 
nes, como S. Basilio na Igreja de Cezaréa, S. 
Joào Chrysostomo no Patriarcado de Constanti- 
nopla, Santo Ambrosio na Metropole de Milào , 
Santo; Izidoro na maior parte das Igrejas de Hes- 
panha, e S. Martinho Dumiense nas Igrejas Suffra- 
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ganeas de Braga, principalmente nos Concilios, 
primeiro e segundo Bracearenses. Mas entre to- 
dos 0s ritos deve respeitar-se como obra do Prin- 
cipe dos Apostolos-o rito da Tgreja Romana , que 
hoje tem àdoptado-a maior parte das Tgrejas dó 
mundo; e de que sempre. usárao:as do. Brazil: 
além da dignidade e: da preeminencia do seu au- 
tor, elle nao he menos recommendayvel pela vigi- 
lancia, e pelo zelo com que (0s Concilios e os 
Summ os: Pontifices se tem: esmerado ha desoito 
seculos para 0o elevarerh: ao estado. de: perfeicao 
em que se acha. | 

S 6.* Destas breves reflexoes se collige neces-. 
sariamente, que nào póde haver eousa alguma 
na celebracao dos Officios Divinos, que seja in- 
differente aos Ecclesiasticos ; e muito especial- 
mente aos Conegos : sciencia da disciplina Eccle- 
siastica, exactidao. nas ceremonias; compostura 
e gravidade no corpo, clareza e devocáo na pro- 
nuncia das palavras, intelligencia e exercicio no 
canto, promptidao para qualquer servico do Córo 
e da Altar, o mais pequeno e insignificante acto 
do seu ministerio, tudo isto deve ser o objecto da 
sua estimacáo e do seu estudo. Todas estas cou- 
sas sao necessarias para a perfeicao e decencia do 
Culto Divino, e para a edificacao do povo fiel, 
que he hum dos fins primarios que a Santa Igreja 
se propoe na celebracao publica e solemne de 
seus Oficios: e segundo a/constituicao e sensibi- 
lidade da natureza humana; o povo fiel mais fa- 
cilmente concebe as idéas espirituaes da grandeza 
e sublimidade. da Religiao ;. quando os. seus sen- 
tidos sao mais affectados com 0 apparato externo 
da piedade.e do respeito. Além disto , todas estas 
eousas, por pequenas e insignificantes que tal- 
vez parecao a olhos profanos , recebem hum gráo 
de. importancia e de magestade pelo. objecto a 
que sao dirigidas ; e nada se póde fazer no servico 
e na Casa de Deos; que nào: seja muito digno e 
honroso para o homem; e para nos servirmos das 
proprias palavras de hum Concilio — Nào devem 
injuriar-se. o5 Conegos , nem outros que Ihes sejao 
superiores , de servir a Deos comv os mais , e de 
cantar juntamente. com elles:0s Psalmos, que 
cantou hum grande Rei e hum. grande Profeta,, 
David: empreguem-se nos louvores de Deos, que 
he o seu mais proprio Officio, e esta he tamhem 
a felicidade que todos esperamos, celebrar por 
toda a eternidade os louyores de Deos na compa- 
nhia dos seus escolhidos.—3$ynodus 4 udemarensis, 
do anno 1585. 

S 7.* Sobretudo recomendamos e exhortamos 
com toda a forca do nosso espirito a todas as pes- 
soas empregadas: na nossa Santa Igreja, desde a 
primeira dignidade até ao' ultinio dos Acolythos, 
que tragao sempre fixo e radicado: no coracao o 
que nos diz S. Paulo: que Deos Nosso Senhor 
nos. nào acceitará jámais lium servico e hum cul- 
to que nào seja de espirito e de verdade, e que 
nào proceda de hum coracao religioso e limpo de 
peccados: que nunca seesquecao dos repetidos 
avisos que Deos nos faz, de que elle estima mais 
as virtudes internas, do que as pompas exterio- 
res; que ndo quer tanto os sacrificios como: as 
misericordias, e que a mais grata oblagáo que se 
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]he póde fazer he a de huma conscieneia pura e 
innocente, ou de hum coracao contricto: e humi- 
Ihado. pela. penitencia. das culpas commettidas. 
Lembremc-se das terriveis ameacas que o mesmo 
Filho: de Deos fazia aos Ministros da Synagoga, 
increpando-lhes o fingimento e vaidade toda car- 
nal e mundana com que praticavao as ceremo- 
nias do Templo; recordando-lhes como já Isaias 
dissera, que aquelle povo hypocrita honrava ao 
Senhor com 0s labies, mas-tinha o coracao mui- 
to longe delle. Devem pér tanto preparar-se com 
toda a diligencia, para que as suas accoes e pala- 
vras concordem com 0s sentimentos e affectos in- 
teriores da sua alma; e que tudo respire aquella 
unccao e piedade, aquella fidelidade e amor de 
Deos, aquelle desprezo do mundo, aquelles de- 
sejos fervorosos e santos suspiros, aquella sau- 
dade insaciavel da patria celeste, e todas aquel- 
las Divinas inspiracoes que tanto inflammaváo o 
coracao de. hum David, e de tantos Profetas e 
Santos, de cujas proprias palavras se compoe 
a admiravel Collecao dos Officios Divinos, que a 
todas as.horas estáo sahindo da boca dos Minis- 
iros da Igreja. 


Trruno a, — Das Dignidades, ou Conegos da primeira 
jerarchia: suas prerogativas e ministerios, 


S 1.' Em primeiro lugar declaramos e man- 
damos, na conformidade do Regio Alvará de 15 
de Junho de 1808, que daqui em diante se deve- 
rào considerar na nossa Santa Igreja Cathedral e 
Capella Real, duas jerarchias distinctas de Co- 
negos; sendo a primeira dellas composta de oito 
Dignidades, ou Conegos graduados. da maneira 
seguinte. Usaráó todos no Córo dos mesmos ha- 
bitos prelaticios, isto. he, de loba de seda roxa e 
de. mantelete. da mesma cór sobre o roquete,. à 
maneira dos Monsenhores mitrados da Patriarchal 
de Lisboa; e gozaráo de todas as prerogativas e 
distinecoes que legitimamente competirem aos 
ditos Monsenhores, e que lorem compativeis com 
as obrigacoes que aqui se Thes designao. Além das 
mencionadas distinecoes teráo outras, mas só- 
mente aquellas que expressamente lIhes declara- 


mos nestes Estatutos; como o poderem cobrir-se 


com a mitra simples de damasco branco que lhes 
permittimos.em lugar da mitra de pano de linho 
com que se cobrem os:da Patriarchal. 

S 2." Em segundo lugar declaramos que; de- 
yendo considerar-se a.nossa Santa Igreja Cathe- 
dral como huma verdadeira Basilica e Capella 
Real dos nossos Soberanos, mas nào havyendo 
nella differenca alguma de funecoes de Capella e 
de. Basilica, eomo ha na Patriarchal de Lisboa ; 
he evidente que os Ministros desta jerarchia 
tambem:. nào serdo obrigados a entrar em funceao 
alguma como Aeolythos ou Ministros Subsidia- 
rios; mas serao.ellesmesmos as proprias Digni- 
dades imimediatas a nós. e a. nossos. successores, 
e. como taes figurario sempre em todos seus mi- 
nisterios, Por isso pertencerá 4s, Illustrissimas 
Dignidades. ministrar junto ao. seu: Prelado em 
todos aquelles actos, que segundo Direito: com- 
mum. eo ceremonial dos Bispos sao proprios das 
pessoas mais dignas do Cabido,. como sào;-por 
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exemplo, offerecer-Ihe o aspersorio ao entrar da 
porta da Igreja, entregar-Ihe a palma no /Domin- 
go de Ramos , ea véla no dia da Purificacao ; e 
geralmente fazer-Ihe todos os Officios de Presby- 
tero e Diaconos Assistentes, ou seja celebrando , 
ou assistindo ás funccoes sagradas. 

S 5.* O referido ministerio de Presbytero As- 
sistente. será exercido pela segunda Dignidade 
nos impedimentos da primeira; e até poderá ser 
distribuido pelas. primeiras quatro Dignidades 
igualmente. por seu turno , se assim nos parecer 
mais conveniente ao servico da Igreja, e ainda 
mesmo. à commodidade dos Ministros. Deveráo 
excepluar-se deste turno as quatro ultimas Dig- 
nidades, pelas razoes que abaixo se apontao: mas 
qualquer das oito, a mais antiga, ou a mais 
prompta das que.se acharem presentes deverá 
ministrar o baculo immediatamente: ao Prelado 
todas as vezes que fór necessario; pois que he 
justo conservar-se o antigo costume, que tem 
destinado este ministerio para as Dignidades: e:: 
este respeito declaramos, que nas Procissoes, e 
em outros semelhantes actos, em que se ndo fizen 
a entrega immediata do baculo ao Prelado, de- 
verá. ser.conduzido por hum Ministro inferior, ou 
Capellào paramentado, no seu lugan competente. 

S 4.* Nào seráo obrigadas as Dignidades a ce- 
lebrar Missa. nos mesmos dias. de festa em que o 
eráo antigamente ; mas por seu turno celebraráo 
pontificalmente de faldistorio as primeiras quatro 
Dignidades nos dias solemnes da segunda Ordem, 
que ao diante vào declarados; e nos mais dias em 
que tiverem aviso de Sua Alteza Real , para.cele- 
brarem. Porém nos dias da primeira Ordem, em 
que nao pudermos celebrar, officiarà sempre a 
dignidade mais antiga que se achar; presente e 
desimpedida, sem respeito ao lurno, tanto na 
Missa, como nas Vesperas e Matinas. Desta cele- 
bracao: dos Pontificaes serào tambem exceptuadas 
as quatro ultimas Dignidades; pois que o uso da 
mitra póde.mui bem separar-se das mais insignias 
Pontificaes , nem obriga a celebrar Pontificalmen- 
te de-faldistorio: antes servirá muito para maior 
esplendor do Culto Divino, e será conforme com 
a antiga e sempre veneravel disciplina da Igreja 
Catholica, que eonstituao huma especie de Or- 
dem Diaconal, para que.devào ministrar, como 
ficao obrigados por este Estatuto ,.na qualidade 
de Diaceonos do.Solio, e Diacono do Altar nos 
dias em que celebrarmos. Deve porém advertir- 
se, que nestas funcoes entraráo tambem alguns 
dos Conegos da segunda jerarchia, para minis- 
trarem como subsidiarios em suas faltas; e que 
quando cantarmos. a ultima licào de Matinas, 
deyem sempre as duas precedentes ser cantadas 
pelos Diaconos assistentes, quer sejao Conegos, 
quer sejao Dignidades.. à 

S 5.* Pértencerá: tambem | privativamente à 
primeira. dignidade da. jerarchia ,. e nos seus 
impedimentos á mais antiga que se achar pre- 
sente, o importante lugar da presidencia do córo 
e do: Cabido;. e de todos os actos em que os Co- 
Degos se congregarem em communidade. Com- 
pete-Ihe por tanto fazer signal para se comecarem 
08 oficios, e horas canonicas, e para se sahir do 
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córo; devendo o Capitulante eaptar-lhe a venia 
para ccmecar a reza, fazendo o mesmo qualquer 
Capitular ou Beneficiado que exercer algum mi- 
nisterio, ou sahir do córo.. Compete-lhe receber 
o juramento ,.e a profissao de fé dos Capitulares 
novamente instituidos, antes da sua posse, posto 
que já o tenhào feito nas maos do Prelado. Com- 
pete-lhe tambem .levar a Custodia. na Procissao 
do Corpo. de Deos, e fazer. o lava-pés na Quinta 
feira. Mór, nas faltas do Prelado; determinar a 
ordem das Procissoes na ausencia do Provisor 
e Vigario Geral; nào consentir que nos lugares 
e assentos destinados para o Cabido, dentro ou 
fóra da. Capella, se intromettào pessoas estra- 
nhas; convocar o Cabido nào só nos dias or- 
dinarios delle, mas em outros quaesquer extra- 
ordinariamente , se assim o exigir a importancia 
dos negocios que.deve sempre propór para se 
discutirem e determinarem. do modo que se dirá 
em seu lugar competente; e. geralmente lhe com- 
pete fazer cumprir e guardar inteiramenle. os 
Estatutos, impondo as mulctas e penas nelles 


declaradas, e até procedendo a fulminar censu- . 


ras, ea mandar escrever termos e autos, se assim 
9. pedir a gravidade dos casos; para. 0 que poderà 
obrigar 0 Beneficiado que bem Ihe parecer, e os fará 
remelter a nós, ou a nosso Provisor e Vigario 
Geral, para se processarem como fór de justica e 
direito; TNT 

S 0.* Geralmente fallando nào haverá entre as 
Illustrissimas dignidades outra.precedencia mais 
do que aquella que Ihe. der a.ordem e a gradua- 
cao pessoal da sua cadeira. E havendo respeito 
ao referido importante lugar de Presidente, decla- 
ramos, que a pessoa nomeada para o lugar de 
primeira dignidade, e nelle canonicamente insti- 
tuida conserve sempre o primeiro assento do 
córo do lado do Evangelho , independentemente 
do tempo da sua, posse. Semelhantemente decla- 
ramos que as outras. sete dignidades nào passem 
humas para os lugares das outras, menos que por 
huma nova nomeacao, e mercé de Sua Alteza 
Real sejao promovidas aos mesmos lugares ; sem 
embargo. de serem mais antigas que outra digni- 
dade noyamente nomeada ou instituida. 

S.7.* Para dar huma denominacáo mais certa 
e determinada a cada huma. das dignidades, e 
conciliando de almum modo o estilo da Patriarchal 
de Lisboa.nào só com.os usos da nossa Igreja 
Cathedral, mas com os vestigios da antiga disci- 
plina ecclesiastica, declaramos: que ao Ministro, 
que occupar o. primeiro lugar desta jerarchia, se 
deverà dar o titulo. de Monsenhor Decano; ao 
segundo, de Monsenhor VYice-Decano; ao terceiro, 
de Monsenhor Archipreste ; ao. quarto de Monse- 
nhor Chantre ou Primicerio ; ao quinto, de Mon- 
senhor Thesoureiro-Mór.ou Cimeliarcha; ao sexto, 
de Monsenhor Mestre-Escola ou Escolarcha; e ao 
setimo e citavo de Monsenhores Arcediagos, Ci- 
vitatense e Rural. Bem entendido que estas deno- 
minacóes meramente titulares nao conferem hoje, 
nem derogao prerogativas ou obrigacoes particu- 
lares dos. Ministros, por estarem geralmeute em 
desuso. os-officios que antigamente lhes corres- 
pondiao; e por.serem escusadas aquellas. mesmas 
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incumbencias de que ainda se fazia mencào nos 
primeiros Estatutos da nossa Igreja, depois que 
Sua Alteza Real estabeleceu nella novos empregos 
de Inspectores e Thesoureiros. 

S.8.* Nao seráo obrigados os Monsenhores 
Presbyteros a entrarem no turno dos hebdoma- 
darios, pela razao de deverem celebrar pontifical- 
mente nos dias que lhes competirem, nos quaes 
sómente capitularáo as primeiras vesperas e ma- 
tinas, e tambem assegundas vesperas. Igualmente 
os Monsenhores Diacoris, inda que nào celebrem 
de pontifical, seráo isentos do turno das hebdo- 
madas, porque deveráo celebrar as Missas, e ca- 
pitular todas as horas canonicas, como os Cone- 
£05 , nos dias da terceira ordem ; do mesmo modo 
que costumao fazer os Conegos mitrados de algu- 
mas Igrejas notaveis da Europa. Porém huns e 
outros estaráo sujeitos à residencia do córo, do 
modo que se dirá no titulo competente. 

S 9.* Para obviar toda a occasiao de duvidas, 
e fixar a pratica destas Missas de Monsenhor Dia- 
cono, dever-se-ha observar nellas o mesmo cere- 
monial que praticao as dignidades ou Conegos 
mitrados da Cathedral de Urbino nos Estados do 
Papa, da maneira seguinte: 1* paramentar-se-ha 
o Monsenhor com tunicella, dalmatica e casula , 
com caligas,.sandalhas e luvas, mas sem ornato 
de ouro; com. cruz peitoral e annel precioso ; e 
finalmente com a mitra simples de damasco bran- 
co; 2^? dirá toda a Missa desde o introito no altar, 
ministrando-lhe sómente Diacono e Subdiacono, 
e nào Presbytero Assistente, nem Ministro de 
candela, nem de mitra, a qual porá elle mesmo, 
e tirará da cabeca, entregando-a e recebendo-a da 
mao do Diacono; e sómente naquelles actos em 
que os Conegos celebrantes costumào usar do 
barrete; 5* sentar-se-ha sómente em quanto se 
cantào 0s kyrios, gloria e credo , ou se diz o ser- 
mào, em hum escabello razo coberto.com hum 
pano de cór do dia, e nao em faldistorio ; 4^ nào 
saudará o povo com as palavras Pax vobis , mas 
Dominus. vobiscum ; nem dirá no fim da Missa .Sit 
INomen. Domini benedictum ,..nem Adjutorium nos- 
trum. in. (Nomine Dcmini ; mas lancarà a bencao 
com huma só cruz. 

S 10.* Fóra da solemnidade da Missa ha mui- 
tas Ooccasioes. em que nào só os Monsenhores 
Presbyteros, mas tambem 0s Diaconos deveráo 
officiar paramentados de mitra e vestes sagradas, 
como nas Procissoes solemnes, que abaixo irao 
declaradas; nas Preces, e Accoes de gracas por 
alguma causa grave e publica; e em todas as mais 
funecoes, que dentro, ou fóra da Capella Real 
se houverem de celebrar desta maneira por deter- 
minacao. de Sua Alteza Real, ou nossa com o be- 
neplacito. do mesmo Augusto. Senhor.. Porém, 
quando conferirmos, as Sagradas Ordens em Mis- 
sa nào solemne; , o.Monsenhor Arcediago que nos 
assistir se appresentará sómente em habito coral ; 
nào deixará porém nunca de nos.asistir hum del- 
les, nào 50 por se.conservar este costume da nos- 
sa Santa lgrcja Cathedral , mas principalmente 
por se nào perder neste.artigo a imagem da. an- 
tiga e sempre yeneravel disciplina; da Igreja Ca- 
tholica., . 
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S. 11.* E porque os Monsenliores Presbyteros 
e Diaconos, para 'cumprirem , como sao obriga- 
dos, por si; e nio por substitutos, os ministeriós 
acima referidos, «e annexos ás suas Dignidades 
pelos Srs. Reis Padroeiros, devem ter a Ordem 
de Presbyteros; determinamos e mandamos com 
0 Conselho e Consenso do Principe Regente nos- 
so Senhor, que dentro de hum anno depois do 
dia em que cada hum delles fór instituido , sejao 
obrigados a receber a dita Ordem; € passado este 
tempo, sem que a récebdó ; ficaráó privados ipso 
jure e sem senténéa' dos seus respectivos benefi- 
cios: Coneilio Tridentino, Sessao 22* Cap. 4^. 
De RHeformatione: Bulla de Clemente XII, de 6 
de Dezembro de 1758 : Estatutos da Patriarchal, 
Tib2* S yarn 


TirU£O0 n: — Dos Conegos da segunda jerarchia: seus 
ministerios e empregos. 


S 1.* Os Reverendissimos Conegos da segun- 
da jerarchia &eráo todos obrigados por seu tur- 
no de Senioribus ad Juniores a fazer os officios de 
Hebdomadario tio Córo e no Altar; do modo que 
se dirá nos Titulos seguintes; Esta funecáo de Heb- 
domadario he tào propria do caractet Canonical , 
e tào essencial ao Culto Divino, que nenhurn del- 
les deveráà jámais excusar-se della, por maiores 
causas que allegue, ou de que queira valer-se; 
nem mesmo aquelles que tiverem obtido dispensa 
geral da residencia por longo ou breve tempo; 
mas será precisa huma especifica isencdo de 
Sua Alteza Real, ou nossa, com o beneplacito do 
mesmo Augusto Senhor. E aquelle que por si, 
ou por substituto competente dd sua mesma je- 
rarquia nào eumprir com estes officios , será mulc- 
tado pelas primeiras vezes no dobro dos pontos 
correspondentes ás Horas Canonicas, ou Missa 
daquelle dia a que faltar; e segundo a soólemni- 
dide do mesmo dia: e se depois de advertido at- 
tenciosamente pelo lllustrissimo Presidente , con- 
tinuar na mesma falta, será mulctado nó dobro 
e no tresdobro desta pena. As primeiras muletas 
que nào passarem da pena singela serdo para os 
substitutos que supprirem suas faltas, do modo 

ue abaixo se dirá : porém nas mulctas de pena 
ditiadg se applicará o excesso para a fabrica da 
Yereja. 

S 2." Além do turno das hebdomadas seráó 
tambem obrigados ao giro de diversos ministe- 
rios e obrigacoes pessoaes, tanto no córo, como 
no altar, e este giro far-se-ha por huma ordem 
inversa de Junioribus ad Seniores. Os principaes 
ministerios além de algum outro, que no decurso 
dos titulos irá expressamente declarado, sáo 05 
seguintes: cantar: as licóes em todas as matinas 
dos dias em que houver pontifical: servir de Pres- 
bytero Assistente, de Diacono e Subdiacono nos 
mesmos dias de pontifical: cantar a segunda e a 
terceira Missa nos dias em que as devé haver, 
como nas vigilias, temporas, ferias de Quaresma, 
segundo as rübricas: cantar as Missas votivas ou 
de defuntos, e outras diversas do officio du dia, 
e que forem da obrigacao da Cathedral, ou da 
devocao de Sua Alteza Real: paramentar-se se- 
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gündo os diversos ministerios, de casulas ou dal- 
maticas nas.matinas, vesperas e Missas qf'e cele- 
brarmós, e nas proeissoes em que, segundo o 
ceremonial, convém esta pompa de Ministros para- 
mentados; nos Baptismos e recebimentos de 
nossos. principes, ou em outras fünccóes seme- 
Ihántes: cantar 0 preconio no Sabbado Santo; e 
tambeni as paixoes da Tercá e Quarta feira da 
semana Santa, e fazer outras fünccoes da mesma 
semana, no caso de serem nomeados por nós, se- 
gundo a reconhecida aptidào que mostrarem 
para as mesmas funccóes. De tódos e cada hum 
destes ministerios nào deverá jamais escusar-se 
alguüm dos Conegos, por maiores que sejào os 
motivos da suá escusa, nem mesmo por causa de 
molestia, nem por se achar dispensado da resi- 
deneia em geral; mas será preciso huma dispensa 
especial: e aquelle que a nào mostrar, ou náo 
satisfazer por substituto da sua mesma jerarchia , 
depois de se achar designado na pauta da: semana 
será muletado da mesma fórma que fica determi- 
nada no S antecedente; com a dillerenca porém 
que, nao podendo reduzir-se faeilmente a pontos 
esta mulota, tíao passará ella pelas primeiras vezes 
da quantia eerta de dous eruzados paraos que falta- 
rem ácelebracáo das Missas, e de hum cruzado para 
6s que faltarem aos outros ministerios inferiores. 

S 5.' Em razàáo dos referidos ministerios e 
officios annexos aos seus Canonicatos pelos Se- 
nhores Reis Padroeiros ," deverüo tambem . os 
Conegos desta jerarchia receber a Ordem de 
Preshyteros, dentro de hum atino depois da sua 
instituicao, debaixo das mesmás penas que ficáo 


determinadas no Titulo precedente para o8 Cone- 


gos da primeira jerarchia. Na extensáo da Or- 
dem Presbyteral a todos os Capitulares se confor- 
maráó os Senhores Reis Padroeiros com a mente, 
e com os desejos dos Santos Padres Tridentinos , 
que louvao muito as Igrejas em que se observa 
este costume ; assim como com elles se confor- 
marào nos repetidos Decretos, em que tem dado 
a prefereneia no provimento de quaesquer Cano- 
ficatos, aos Ecclesiasticos que tiverem algum 
titulo publico e academico da sua sciencia em 
Theologia ou direito Canonico ; qualidade esta 
que esperamos se realise tambem do melhor modo 
que fór possivel, nas circunstancias do tempo e 
do lugar 

S 4." Porem, nao obstante deverem ser todos 
Presbyteros, attendendo à distinccao que visivel- 
mente se acha nos referidos ministerios ; e obser- 
vando por huma parte, que de liuma semelhante 
distinecáao entre os Ministros resulta alguma per- 
feicáo e esplendor para o Culto Divino, e por 
outra parle que esta distinecáo se conhecia nos 
antigos estatutos da Cathedral, e'que he confor- 
me eom à antiga e sempre veneravel disciplina 
Ecclesiastica ; determinamos e mandamos comi o 
conselho e consenso de Sua Alteza Real, qué 
daqui em diante se deveríáo: considerar duas Or- 
dens distinetas de Conegos da segunda jerar- 
chia : a primeiraà de Presbyteros$ e a segunda de 
Diaconos. Esta distinecáo porém: nae será abs0- 
lutá, e debaixo de todos os respeitos, mas sómen- 
te naquelles' artigos qué expressamente vào aqui 
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declarados; devendo reputar-se em quanto ao 
mais: como Ministros da mesma e igual graduacao. 

'$ 52) Artigo 1*-Em todos os. Poritificaes que 
celebrarmos , o Subdiacono do altar será sempre 
da Ordem dos Diaconos; e os Diaconós do. Solio 
e.do Altar, que entrarem subsidiariamente em 
falta de Monsenhores , seráo da Ordem dos Pres- 
byteros, quando nào determinarmos outra cousa; 
por quanto, para conservarmos o antigo costu- 
me que deixa à nossa livre eleicao 0s ditos. Mi- 
nistros, declaramos que algumas vezes 0s esco- 
lheremos da respeitavel Ordem dos Diaconus, em 
testemunho da nossa paternal affeicao. Artigo z^ 
Os Preshyteros assistentes de todos os Pontiticaes 
de: diguidades seráo sempre. da Ordem dos Pres- 
byteros, e os Ministros do Evangelho e da Epis- 
tola da Ordem dos Diaconos. Artigo 5* As licoes 
do primeiro e segundo nocturno nos ditos dias de 
Pontifieal, em que as devem cantar na estante , 
pertenceráo: sempre aos Diaconos, e as do ter- 
ceiro nocturno aos Presbyteros. Artigo 4^ Em 
todas as funcoes em que no S 2* deste. Titulo 
fica dito que devem: parameutar-se em communi- 
dade com as vestes sagradas, pertenceráo sempre 
as dalmaticas e tunicellas à Ordem dos Diaconos, 
€ as casulas.à Ordem dos Presbyteros. Em tudo 
0 mais seráo promiscuas as representacoes e os 
Officios. 

6.* Para satisfazer a tào differentes ministe- 
rios, a Ordem: dos Diaconos se comporá nào 
menos que. dos doze Conegos mais modernos do 
Cabido; ficando para a Ordem dos Presbyteros 
0s dez mais antigos. .Nào será licito a nenhum 
delles inverter o lugar da sua precedencia, que 
deve regular-se pelo tempo da sua posse, dentro 
da Ordem. respectiva; nem passaráo de huma 
Ordem para à. outra, ainda no caso da vacatura; 
porque Sua Alteza Real reserva para 0 seu Sobe- 
rano arbitrio designar os Ministros que devem 
occupar os lugares das referidas ordens. 

S 7." A esta mesma distinccao de Ordens e 
Precedeneias se deveráo sujeitar os Reverendissi- 
mos Conegos que tiverem alg£uns empregos, ou 
titulos partieulares, ou sejào- relativos à Cathe- 
dral ou à Capella. Real. Em primeiro lugar se 
offerecem pela importancia de seus Oflicios, que 
sao de direito Divino, os dous Parochos do Real 
Paco eda Sé, que ambos se achio constituidos 
Conegos natos da nossa Santa Igreja, e muito 
conformemente ao espirito dos sagrados Canonos 
que nào tem eximido 0s Conegos absolutamente 
dos cuidados da edificacáo dos fieis, e da salva- 
vào das almas. . Elles cunipriráo exactamente com 
todos os ministerios Canonicaes que forem com- 
pativeis com as occupacoes e deveres Parochiaes; 
e para abonar as faltas que fizerem por causa 
destas mesmas oceupacoes, prestaráo o juramen- 
to do costume nas màos do Apontador. Seguem- 
se pela antiguidade da sua instituicao no: Concilio 
"Lateranense -4V , o. Penitenciario ,; Doutoral e 
Magistral, que.o Sr. Rei D. Joao V estabeleceu na 
nossa Santa Tgreja para satisfazer ás intencoes dos 
Santos Padres Tridentinos. .O Penitenciario ain- 
Ja hoje se nào deverá excusar de ouvir as con- 
fis$oes dos penitentes; e ao menos todos os Do- 
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mingos e dias Santosapparecerá no confessionario 
para esse fim , porque, segundo a natüreza do 
seu beneficio, he aquelle a quem nós daremos am- 
plas faculdades para absolver doscasos reservados 
e de quaesquer censuras, e conceder dispensas no 
fóro da conscientia: e creando-se- alguns lugares 
de Confessores ordinarios na nossa Santa lgreja, 
a ella pertencerà a inspeccao e vigilancia de suas 
Obrigaeoes, assim como a infórmacáo sobre a 
sua idoneidade, nào exceptuando mesmo o direi- 
to de os advertir e muletar, conforme as delega- 
coes verbaes ou por escripto que de nós tiver. 

S 8.* E posto que os titulos: de Doutoral e 
Magistral, por hum desuso nada louvavel, nào 
imponhào hoje outras obrigacoes além dos meros 
ministerios Canonicaes, comtudo nào poderáo 
duvidar os prebendados deste titulo, que elles 
forào instituidos para ensinar as letras humanas e 
sagradas com especialidade. aos Ecclesiasticos ; 
que os Santos Padres "Tridentinos desejárao res- 
taurar de alzum modo o effectivo exercicio da 
sua inslituicdo; e que estes seráó sempre os de- 
sejos da Igreja de Deos, animada do mesmo es- 
pirito de zelo e de sabedoria, que llie assistio 
em 'Trento. O mesmo se póde tambem: applicar 
à dignidade de Escolarcha.. E posto que o minis- 
terio da pregacao do Evangelho dentro da nos- 
sa lgreja nào seja privativo sómente dos Cone- 
gos, comtudo será sempre hum delles o Pregador 
ao menos nos dias em que Pontificarmos, e nào 
pudermos annunciar a palavra Divina. 

S 9.* ^ inspeccáo da Capella nào andará an- 
nexa a Canonicato. algum certo e determinado , 
por quanto Sua Alteza Real a tem reservado para 
9: Conego que mais zeloso e prudente Ihe parecer 
para tào importante lugar. Delle depeude em 
grande parte a observancia dos estatutos , a regu- 
laridade da disciplina, e a perfeicao do Culto 
Divino. A elle pertencem nào só os antigos offi- 
cios do Chantrado, como sào: ter summo cui- 
dado no modo e fórma de psalmear com mais ou 
menos pausa, conlorme a solemnidade dos dias 
e das funccoes, .e fazer. executar. com perfeicao 
todas as mais cantorias segundo a differenca das 
mesmas funccoes , obrigando os Cantores que nào 
estiverem hem versados no cantochao ou na mu- 
sica, a tomarem suas licoes e ensaios , ao menos 
huma vez eada semana com os Su-Chantres: 
mas tambem , e principalmente lhe pertence vi- 
giar e inspeccionar sobre todos os Ministros nào 
collados da Capella, para que nào faltem em cou- 
sa alguma das suas respectivas obrigacoes; obri- 
gar os beneficiados. Capellaes, que mostrarem 
mais aplidao para as ceremonias, a ouvirem as 
explicacoes que Ihes fizerem os Mestres das mes- 
mas ceremonias, para mais se aperfeicoarem ; 
obrigar.os Sacristas ou Acolytos a cumprirem 
pontualmente com as obrigacoes que lhes sao de- 
claradas em seu lugar competente ;. inspeccionar 
tambem 0s. Thesoureiros da Sacristia, para esta- 
rem promptos os: paramentos, vasos, e diversos 
utencilios que hao de servir nas funcoes; e tam- 
bem para que da Sacristia se dém exactamente 
0$ avisos aos sineiros, que nào devem escapar 
da sua vigilancia, para se: nào experimentar al- 
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cgnma desordem. e confusáo nos tempos: e horas 
proprias da celebnacao das Missas e mais Officios 
Divinos. E.finalmente se deverá considerar auto- 
.risado o Inspector como orgao ordinario das or- 
dens e recados. particulares que Sua Alteza Real 
.für servido mandar relativos. ao.servigó da Sua 
Real Capella. : 
S 10.* Para se fazer respeitar e obedecer como 
,cumpre , terá 9 Inspeetor da Capella o direito de 
xaulctar cada. hum dos ditos Ministros que faltar 
-9u commetter.;algutm erro nas suas respectivas 
obrigacóes; mas as suas muletas nunca poderáo 
ppassar por cada vez do valor do ordenado ile cada 
dia dos muletados ; declarando-o assim ao Apon- 
Aador para ]hes marcar 0s ditos.pontos: 0 mes- 
mo poderjá. fazer até.tres vezes. ao mesmo sujeilo, 
pela reiucidencia na mesma culpa; e quando 
notar contumacia ,; que.nao eede nem ás penas, 
nem: s prudentes admoestacoes, nos darà parte 
para darmos as providencias que nos parecerem 
mais convenientes, | Estas mulctas seráo applica- 
das para a fabrica da Igreja. A formacáo das pau- 
tas da semana he huma. das incumbencias mais 
uteis para o servico da Igreja, que antigamente 
pertencia ao Chantre ; o Inspector as deverá fazer 
com a maior exaetidao, .ou ceuidará que as faca 
debaixo da;sua inspeccáo o mais habil dos Mes- 
Apes das Ceremonias. Em lugar mais opportuno 
&e prescreverà o methodo .de formalisar. estas 
pautas. ro^ dn 
S 11.* Nào he menos importante e necessario 
4: emprego do Apontador. O Illustrissimo Gabido 
dexerá eleger annualmente , na occasiao da elei- 
£üo.dos seus Officiaes, ou poderá tambem reele- 
ger por -muitos annos successivos dous Conegos 
€ dous Substitutos da mesma jerarchia, que Ihe 
parecao os mais babeis para exercer as delicadas 
obrigacoes deste emprego, sem odio, aileicao, 
esperanca ou medo ;.e debaixo do juramento que 
4levem prestar nas màos do Illustrissimo Presi* 
sdeute,  Desta eleicao se dará parte a Sua Alteza 
Real para obtor o seu Regio beneplacito e appro- 
iyagio, Cada hum. delles com .0 seu respectivo 
&ubstituto servirá alternadamente na sua propria 
semana de.residencia, e apontarà os Ministros de 
iodas as jerarclias e de todas as classes, sem 
excepcao alguma ; eserevendo. ambos em hum só 
livro; com que andaráo sempre aparellrados:-tanto 
no córo como no.;cabido, para que possao logo 
fazer.os seus apontamentos , sem perigo:de duvi- 
4a. ou esquecimento. 
S 12:*- Para que estes apontamentos .se-facáo 
com clareza; obseryar-se-Iiao as regras seguintes: 
1*; Gontar-se-hào.geralmonte como effectivos:os 
Ministros todos. desde o primeiro:dja-em que co- 
mecarem a residir pessoalmente. no córo até ao 
,dia do-obito, ou.dasrenuncia expressa ou tacita 
-do seu beneficio :: para o que se deve ficar enten- 
dendo, que para ser contado. por effectivo nào 
hasta 0 ter tomado posse por procüracáo, menos 
que por ordem .eypressa de Sua. Alteza- Real se 
derogue a faxor-de algum dos Ministros este anti- 
go costume da nossa Santa Jgrejas5 e que para: se 
:entender- tacitamente::penunciado | o. beneficio, 
basta que .qualquer:dos. Minigtros seja;nomeado e 
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sagrado Bispo, ou se colle em outro beneficio de 
residencia incompativyel. 2* Apontar-se-háo como 
ausentes todos aquelles. que faltarem à frma de 
residencia. do modo: que.se dirá em seu proprio 
titulo. 5* Notar-se-háo os Ministros que se tive- 
rem escusado da residencia por doentes; para 
que quando vierem a primeira vez à Igreja a de- 


sapontar-se, prestem o juramento nas màos do 


Apontador para justificar a sua falla, Mas cons- 
tando a este com certeza que a molestia foi aTec- 
tada, ou que sahio: de casa em algum dos.dias em 
que se deu por.doeüte, ou que foi primeiro. a 
outra parte antes de vir à Tgreja a desapontar-se ; 
nio o admiltirá ao juramento, mas lhes marcará 
todos os pontos e mulctas em que tiver incorrido. 
4* Devem presumir-se molestias affeetadas, para 
9 effeito de se nào abonarem pelo juraniento,, as 
daquelle que fór costumado a sohir frequente- 
mente do córo, a faltar algumas horas com pre- 
texto de achaques que nào prova por certidao 
jurada de Professor; a qual deverá sempre exhi- 
bir, excedendo a falta de tres dias, ou nào cons- 
tando a molestia notoriamente por outra via. 
5* Marcar-se-hào todas as muletas e penas aos que 
faltarem às regras da disciplina do córo, e que 
no proprio titulo vào declaradas; etambem aquel- 
les que.o Inspector da Capella mandar carregar 
segundo os poderes de seu emprego; e geral- 
mente todas aquellas que se acharem estabeleci- 
das nestes Estatutos. 6* Porém nào se apontaráo 
aquelles que mostrarem licenca nossa ou que fi- 
zerem eerta alguma das causas que legitima e 
canonicamente exeusao da residencia, e que ao 
diante iráo especificadas no tit. no* S 4r. 

S 15.* Debaixo destas vistas formalisaráo con- 
ferencialmente. os dous. Apontadores, no fim de 
cada quartel ou trimestre, huma relacio de todas 
as quantias correspondentes ás notas que -houve- 
rem feito. no livro do ponto; e nella declararáo 
exactamente duas cousas: 1* a importancia das 
muletas e pontos: que. cada hum dos Ministros 
tiver perdido no dito tempo, e que houverem de 
ser distribuidas pelos interessentes e pelos subti- 
tutos que supprirao suas faltas; 2^ a importancia 
das mulctas. que sao applicadas para a fabrica da 
Tgreja. E para se-comprehender debaixo de huma 
idéa geral a differencá destas applicacoes de penas 
pecuniarias, declaramos que 4 fabrica se appli- 
caráo sómente as mulctas impostas como en eas- 
tigo de algum erro notawel de officio , desobe- 


:diencia ou contumacia; e.que pelos Interessentes * 


ou Substitutos se distribuiráo todos os pontos. por 
falta. ordinaria: de residencia ,.e as mulctas: pro- 
xenientes .de falta de obrigacoes pessoaes suppri- 
das por xia de substituicào, como abaixo se dirá; 
;etambem- as que sao impostas pela transgressao 
das regras da disciplina no córo. hah 
S 14.* Esta relacào se entregará ao Prioste, 
para que, quando houver de formar a sua folha, 
e receber do Thesoureiro Geral: 0s:competentes 
pagamentos, liaja de descontar.na: congrua, on 
-ordenado de cada hum dos Ministros, a importan- 
cia do que tiver perdido mo trimestre ,.e que per- 
-encer, aos; Interessentes ,e. Substitutos , pelos 
-quaes fará a distribuicao do modo que.mais.lar- 
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gamente se explicarü .em titulo proprio: mas a 
outra parte applicavel à fabrica ficarà na mào do 
m "Phesoureiro Geral, par.a fazer entrar em 
receita do Cofre, quando ajustar a.conta da mes- 
ma folha. : 1; 

S 15.* Farào mais os Apontadores em Dezem- 
bro de todos os annos, huma relacao dos minis- 
tros que pelo decurso do anno houverem faltado 
com: frequencia às Horas e funcoes a que ;sáo 
obrigados, a qual nos será entregue para a pór- 
mos na presenca de Sua Alteza Real, e darmos 
com o seu Regio beneplacito as opportunas pro- 
videncias. 

S 16.* ^os. Apontadores se. darà toda a fé e 
credito. na materia. de seus apontamentos;. e ne- 
nhum dos Capitulares ou dos Ministros inferio- 
res poderá ir contra seus assentos, nem recusa- 
los por suspeitos , nem. será onyido, posto que 
allegue e queira mostrar erro de contas, ou falsi- 
dade, em quanto nào für effectivamente executa- 
doe só entào podera ser ouvido verbalmente pelo 
Tllustrissimo: Presidente para, com «a. sua infor- 
macáo e parecer, decidirmos o que fór de razào 
e de justica. Mas assim como a jurisdiceao dos 
Apontadores se estende aos Ministros de todas as 
classes, assim tambem elles estaráo sujeitos e 
subordinados nas suas proprias faltas à jurisdiccáao 
do Illustrissimo presidente. Ultimamente , para 
que os Apontadores possao exercer francamente ; 
como devem, o seu officio, ordenamos e man- 
damos, que se algum Conego ou Beneficiado 
Thes faltar ao respeilo devido , ullrajando-os com 
accoes , ou palavras injuriosas , o que todayia nào 
esperamos, seja mulctado irremissivelmente em 
635000 réis, applicados para a fabricn e por au- 
1oridade do: Hlustrissimo Presidentes o qual no-lo 
fará saber immediatamente para 0 representar 
mos a Sua Alteza Real, que reserya ao seu Sobe- 
xano -avbitrio as outras demoustracoes de indig- 
mnacao que pede hum semelhante crime. Esta mes- 
ma pena, e satislacáao, se deverá. entender. que 
tem lugar nos erimes da mesma natureza contra 
9 Inspector da Capella. 1 

S 17.* Finalmente; para-mais se firmar justa 
dlistinccao que. devem ter 0s Conegos dos outros 
Ecclesiasticos, e ao mesmo passo para. obviar as 
uvidas que se podem suscitar: declaramos em 
primeiro lugar, que os.Conegos nào 50. poderàó 
usar. de. cabecao e cinto de.seda roxa , e de meias 
da mesma cór, na conformidade das Gonstituigoes 
da Metropole, mius tambem.declaramos , por-au- 
toridade Apostolica, que poderáo usár do. carme- 
sim escuro, ou de outra cór que mais se aproxi- 
3ne ao roxo, e de que deyeráo sempre usar uni- 
Aónmemente dentro do córo; e applicamos estes 
distinetiyos  privativamente aos Couegós .da.Ca- 
pella Real, com exclusiva de quaesquer outros 
"Kcolesiasticos , ainda que tambem empregados na 
-mesma Capella. E outrosim declaramos, que só- 
amente os mesmos Conegos que servirem de Dia- 
«&onos e Subdiaconos nas Missas, possáo-conser- 
-xar 9.seu annel no dedo, posto que o.deva tirar o 
Colebrante. da mesma ;graduacao; por quanto, 
-anda que por huma hoa razao de congruencia 
paceca que os Ministros devi&o imitar-o Celebran- 
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te, comtudo este-uso. nào. se acha.positiya e; exe 
pressamente. prohibido, antes eon(irmado pelo 
antiquissimo: costume da,;mesma T1greja Metropo- 
litana, e das: mais Diocezes do Brazil, que rese 
peitamos.. Pelos mesmos altendiveis motiyos , 
declaramos finalmente, que os Conegos se con- 
servem na posse'em que estáo, de oscularem.a 
mio sómente do seu Prelado, e nào dos outros 
Capitulares com quem ministrarem. 


TirUto 1v, — Dos Beneficiados Capellaes, dos Thesourei- 
ros eXlos Musicos. j 


*d í 

S:3.* Os Reverendos Beneficiados.Capellaes , 
devem: considerar-se sujeitos a duas especies de 
ministerios diflerer.tes; ou. como Ministros do Al- 
tar, debaixo de eujo sentido lhes damos o titulo 
de Benefieiados , posto que udo tenhào a .Collacáo 
Canonica e perpetua. de seus Beneficios; ou como 
Cantores do córo, por cujo officio lhes compete 
o nome de Capellàes,. O. ministerio de Cantores 
deyem elles exercer simultaneamente, residindo 
todos.uo córo com habito;coral, e em lugar pro- 
prio pela ordem da. sua antiguidade; cantando, 
ou entoando-as Horas Canonicas, e os mais; Qf- 
ficios da nossa Santa Igreja, segundo; a solemnis 
dade. dos-dias que ao diante. se ,especilicao ; e 
tambem as Preces, Novenas e mais funecoes da 
antiga obrigacao da Cathedral, dentro on. fóra 
da Igreja, ou que de novo forem ordenadas por 
Sua. Alleza Real, ou por nós com o beneplacito 
do mesmo Augusto Senhor. ; 

& 2.*-0s outros rninisterios a que sao obriga- 
dos, e que nào podem. exercer simultaneamente , 
e em .communidade ,. sio 03 seguintes: em pri- 
meiro lugar se offerece o Officio do Su-Chantres;, 
de. quem depende toda a direccao das Cantorias , 
e a emenda. dos. defeitos. e erro que inellas se 
commetLerem , mas com certo geita e prodencia , 
que. nào venha ser a emenda. mais dissonante.e 
escandalosa do que o proprio erro: e por isso 
nào se apartarào jámais da estante , neu serao 
obrigados a entrar em funceáo alguma separada- 
mente, como 0s outros;Capellaes; como dizer. as 
Licoés:dos Nocturnos, levantar Hymnos, Psal- 
08, etc. ,. nem mesmo entrar. no turno do. Altar 
para. cantar. 0s. Evangelhos.e Epistolas. Farao 
apromptar 0s Livros necessarios nos Officios pelos 
Acolytos,. e os faráo registar- pelos Regentes da 
Semana: e sobre. tudo-terao cuidado. em que.a 
Psalmodia. se execute com huma exacta unifor- 
midade em ambos 0$ lados. ;do.córo, tanto pelos 
Gapellaes, como por todos os. Capitulares, com 
a.devida pausa no asterisco, e sein prolongamen- 
to nos finaes. 

S. 95.*. A isencao que tom os Su-Chantres. de 
entrar mo.turno das regencias, e no giro das 
obrigacoes pessoaes, nào póde deixar.de gravar 
em parte aos outros.Capellaes ; e.por isso deter- 
aninamos que. nào, possa. haver em cada turma 
mais. do. que hum 56: que occupe este lugar, 
e.goze da sua jsencao;; e sómente.dous em toda 
& corporacao , dos «quaes fari as vezes de priz 
mmeiró , nos dias solemnes em. que se juntào 
ambos ,.aquelle;que para isso fór julgado. mais 
proprio pelo Inspector .da- Capella. Faltando .9 


308 


Su-Chantre da semana, fará as suas vezes, por 
via'de regra','0 Capelláo mais antigo, se o mes- 
mo Inspector: nào julgar que as deve fazer outro 
mais habil ;; e commettendo algum erro de seu 
officio," deverá ser muletado pelo mesmo Inspec- 
tor, do modo que se disse no titalo anteceden- 
te S 10". : 

8 4.* À regencia do córo he a primeira e a 
mais importante das obrigacoes pessoaes.ém que 
todos devem entrar por turno, principiando de 
Senioribus ad Juniores. E como o pequeno numero 
dos Ministros de cada turma, na qual he tambem 
de suppór que falte muitas vezes algum doente , 
ou impedido ou dispenusado, nào permitte que se 
possa isentar algum mais além do Su-Chantre, 
sem que se experimente huma falta consideravel 
e ' indecente no Servico Divino da Capella Real ; 
determinimos e mandamos, que nenhum dos 
Beneficiados: Capellaes se. possa eximir do turno 
da rezencia debaixo de quaesquer motivos ou 
pretextos plausiveis de que queira valer-se, nem 
ainda por molestia ou'por dispensa geral da resi- 
deneia, sendo preciso neste easo huma dispensa 
em fórnia especifica, que nao concederemosjámais 
sem o beneplacito de Sua Alteza Real. E aquelle 
que por si,'ou por outro Ministro da sua classe, 
nüo eumprir com esta obrigacdo, depois de se 
achar designado na pauta da semana , será mulc- 
tado pelas primeiras vezes sómente na quantia 
singela dos pontos correspondentes ás horas ea- 
nonicas ou Missa daquelle dia a que faltar, e 
segundo a solemnidade do mesmo dia. E se, depois 
de advertido pelo Hlustrissimo Presidente, con- 
tiauar nas mesmas faltas, e. observar-se o mesmo 
que fica determinado no titulo antecedente, S 1* a 
respeito dos Conegos; e com a mesma applica- 
cao da pena singela: para' 0s substitutos. 

S 5.* Deveráo ser sempre dous os regentes da 
semana: os seus: principaes oflicios relativos ao 
córo sáo levantar o invitatorio , e os psalmos 
de todas as horas: os hymnos das menores, e 
08 introitos e mais cantorias de todas as Missas: 
cantar o martyrologio ou kalenda, excepto a do 
Natal; a licào breve de prime e de completas; 
os versos dós nocturnos, e responsorios de ma- 
tins e horas menores ; apontar aos capitulan- 
tes os liymnos antiphonas, e tudo o mais que 
lhes pertence dizer; e as antiphonas aos Cone- 
gos: e finalmente reger todas as cantorias, e 


cümprir com: todas as outras obrigacoes. seme-, 


lhantes que. forem de costume e de estilo, nao 
sÓ no córo, mas nas procissoes, preces, etc. 
Relativamente: ao altar devem 0s mesmos re- 
gentes ser Diaconos e Subdiaconos: de todas as 
Missas conventuaes ou correspondentes ao officio 
dos dias ordinarios, e tambem das solemnes da 
quartà ordem sómente ; porque nas outras Missas, 
quando as houver no mesmo dia, devern entrar 
outros Benefieiados por hum giro differente de 
Junioribus ad Seniores. . Os regentes seráo substi- 
tuidos por outros Capelláàes do modo que se dirá 
em titulo proprio, nao só quando estiverem no 
altar, mas todas as vezes que se acharem legiti- 
miüirhente occupados em outros mitisterios simul- 
taneos: da mesima Igreja. i 
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S 6." Finalmente seráo os mesmos regentes 
obrigados a tomar capas em todas. as vesperas.e 
laudes: solemnes-de todas as quatro ordens4. com 
a differenca porém: de que:nos dias dà: quarta or- 
dem iráo sómente os dous regentes, e se séntardg 
nos escabelos, que estiverem mo plano do córo, 
por ahi.se achar o: Conego Capitulante; mas nos 
dias da terceira ordem'iráo mais dous, para faze- 
rem o. numero de quatro capas, e se sentaráo no 
mesmo plano do córo, posto que seja d:gnidade 
0 Capitulante; e nos.dias. da segunda e primeira 
ordem- iráo mais dous para completarem seis ca- 
peiros assistentes, e se sentaráo no plano de Pres- 
bytero. E declaramos, que todos estes Ministros, 
além dos regentes, se deveráo eseolher daquelles 
que por menor voz fizerem menos falta no córo;, 
por arbitrio do Su-Chantre. E outrosim decla- 
ramos, que, além do turno das regencias, se deverà 
formar hum giro que toque igualmente a todos 
0s Beneficiados, nào só para ministrarem nas se- 
gundas e terceiras Missas de Junioribus ad Seniores 
como: acima dissemos, màs tambem para os mi- 
nisterios 'das-tochas e de cruüciferos nas procis- 
sOes, e outros actos semelhantes, e.do estilo em 
que se nào deverá alterar jamais o dito giro para 
evitar toda'a queixa e desigualdade na distribui- 
cào das propinas. 

S 7.* Na corporacao dos Benellciados haverá 
sempre dous destinados para mestres das ceremo- 
nias, eujo ministerio. exercerào alternadamente 
cada hum na sua semana, e nào por turno -.de 
toda a corporacao; por quanto devem escolher-se 
determinadamente sb aquelles que mostrarem hu- 
ma decidida aptidaào para o emprego,.e que ama- 
rent 0 estudo que elle exige, para que possaáo 
dignamente nào só dispór e dirigir as fanccoes; 
e advertir os Ministros, mas tambem dissolver as 
duvidas, e responder às questoes liturgicas pela 
sciencias das rubricas, dos textos e dos seus 
melhores commentadores. Nào deveráo por tanto 
ser muito:gravados com o trabalho do córo; nem 
distrahidos com outros minislerios; e por isso 
serüo dispensados do turno das regeneias do 
mesmo 'córo; nas suas faltas e justos impedi- 
mentos seráo substituidos pelos Acolytos Ajudan- 
tes de ceremonias, que Sua. Alteza: Real tiver 
nomeado; e só'no justo impedimento de todos 
estes por algum dos Beneficiados Capellaes, que 
menos falta fizer no córo. O Inspector da Capella 
terà cuidado que nào se falte a todo este servico 
que facilmente. se póde conciliar. por: Ministros 
animados do. verdadeiro amor da lgreja e zelo 
do Culto Divino. 

S. 8.* Além dos dous ceremoniarios das sema- 
nàs, deverá haver mais dous mestres de ceremonias 
para os dias solemnes e funccoes de primeira. se- 
gunda e terceira 'ordem. O primeiro para nos 
ministrar quando celebrarmos , ou assistirmos na 
Capella; e 0 segundo para ministrar quando cele- 
brarem :os lllustrissimos Monsenhores.. Ambos 
elles se devem achat: constituidos na 'ordem de 
Presbytero, para se evitar toda a occasio de pro- 
fanar os sagrados e tremendos mysterios a que 
se achao ta0 proximos, como lie expresso no ce- 
remonial. Além disto, o primeiro terá cuidado de 
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instruccáo., e aproveitamento dos outros; € a elle 
cumpre fazer por si mesmo , ou assistir ás expli- 
cagoese exercicios praticos de ceremonias huma 
vez na semana, cono fica determinado no titulo 
W S 9*. E para que os Officios Divinos se execu- 
tem perfeitamente debaixo da direccao dos mes- 
tres das ceremonias, ainda que elles nào sejao 
senag da classe dos Beneficiados, como. costu- 
1mào ser nas Cathedraes, e especialmente: nas 
Capellas Reaes de Portugal , exhortamos a todos 
os Ministros, e aos Conegos das duas jerarchias , 
que facao o que. elles lhes advertirem nas func- 
veoes em que entrarem., ; como manda 0 Esta- 
tuto da Igreja Patriarchal de Lisboa, referindo-se 
ás proprias palavras do ceremonial dos Bispos. 
9.^ Para exercerem por si, e nào por Subs- 
4itutos os referidos ministerios, deveráo os Reye- 
rendos. Beneficiados Capellaes, além daquelles 
que "devem ter a ordem de Presbytero, como 
ica declarado , receber todos a ordem Sacra do 
Diacono dentro de hum anno depois de sua en- 
trada no servico da Igreja; debaixo da pena 
de serem  expulsos, visto. nào serem collados , 
ou de outra que mais conveniente nos. parecer, 
segundo as circunstancias, e com. 9 beneplacito 
de Sua Alteza Real. 
3 10.* Aos Thesoureiros pertence a boa arre- 
cadacao e administragao dos paramentos, vasos , 
alfaias, moveis e utensilios de toda a especie, 
que forem. precisos nas diversas funccoes, e no 
servico da Igreja. E em quanto lhes nào prescre- 
vemos hum regulamento mais extenso e parti- 
cular, se assim o julgarmos necessario para o 
futuro de conselho, e consenso de Sua Alteza 
Real, regular-se-hàáo pelo estilo geralmente pra- 
ticado em todas as Igrejas relativo ás obrigacoes 
de seu cargo. Entre tanto observaráo as instruc- 
coes seguintes. 

S. 11^ a? Os Thesoureiros da Sacristia abriráo 
as portas da Igreja ao menos tres quartos de hora 
antes das Matinas, para se poderem dizer algumas 
Missas priyadas; eas teráo ahertas todo o tempo 

ue fór necessario e racionayel para que alguns 
os Ministros da Igrja, se quizerem , possao dizer 
Missa depois de Nóa. Igualmente estaráo prom- 
ptos para.abrir a Igreja a toda a hora. do dia 
ou da noite , que fór necessario para administrar 
algum Sacramento na Freguezia do Paco, 2* Cui- 
daráo muito na decencia eaceio da Igreja; e dos 
Altares, dos paramentos, e roupa branca; vigia- 
ráo que as pias estejao bem providas de agua- 
benta, 08 casticáes de cera competente, e as lam- 
padas de azeite; tero prompto 0 incenso, a agna, 
Q0 fogo, as cinzas, as palmas e tudo. o mais. que 
ha de servir nas funccoes, e sobre tudo Ihes re- 
commendamos a limpeza e aceio dos Corporaes, 
e Sanguinhos, que faráo purifichr sempre por 
^ xàos de Sacerdote, e a boa qualidade do vinho, 
e das hostias para o Sacrificio. 5" Teráo em boa 
arda e com respeito relirioso, os oleos dos 
atechumenos , 0s dos Enfermos , e o Santo Chris- 
ma, para se distribuirem, na [órma das Consti- 
tuicoes , pelas Parochias do Bispado. 4* Residiráo 
por alternativa de semanas, sem mezes alguns 
de estatuto; € nas suas respectivas faltas seráo 
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apontados. pelo. Apontador. dà semana. éom. os 
pontos .relativos. ao;seu ordenado, e à solemni- 
dade dos dias, do. mesmo modo que hayemos es- 
tabelecido, para 0$ mais. Ministros da Igreja; 
referindo-se estes pontos ás Matinas, Missas, Ves- 
peras, e mais Horas Canonicas , em que ndo ap- 
parecerem na Igreja , devendo para este fim ap- 
presentar-se. ao mesmo Apontador no principio 
de Matinàs e Vesperas. 5* Poderáo e deveráo 
ser mulctados todas. as vezes que faltarem a al- 
gum dos referidos artigos, do mesmo modo que 
o sao os mais Minisos. que. faltáo. às. regras 
da. disciplina do. córo, e com as mesmas pro- 
videncias que ficao enunciadas no Til, 9* S 19. 
S 12. O. Mestre da Capella, os Organistas, os 
Cantores e Musicos todos do córo de cima seráo 
promptos em se apresentarem na Igreja nos dias 
e horasscompetentes, e execularem todas as ean- 
torias que yao declaradas. nestes Estatutos , e to 
das as mais que forem do costume, ou novamente 
Ihes forem determinadas por ordem de Sua Alteza 
Real. E em. quanto lIhes nào preserevemos hum 
regimento. proprio se o julgarmos necessario 
para. o. futuro.com 0 beneplacito do mesmo. Au- 
gusto. Senhor, observaráo as regras seguintes. 
1* Será o Mestre da Capella, e nas suas. faltas. o 
Musico mais antigo , ou o Organista , obrigado. a 
vigiar sobre a residencia do todos os outros, e.a 
dar parte. cada dia ao Apontador das faltas de 
cada hum delles, para serem. apontados. segundo 
0s dias e funecoes a que faltarem,. «do modo que 
se acaba de dizer a respeito .dos. T hesoureiros. 
2* Poderáo e deveráüo, além disso, ser mulctados 
pelo Mestre da Capella segundo: a qualidade do 
erro que. commetterem ,:nào passando. a mulcta 
nas primeiras trez vezes da.melade da quanlia cor- 
respondente. a hum dia do seu ordenado; e dé- 
vendo passar-se. ao dobro e tresdobro desta pena 
nos. casos de reincidencia e contumacia, e appli- 
cando-se sempre. para a. fabrica da Tgreja. 


TirGL0. v. — Dos Sacristas e Acolytos, e outros. Ministros 


inferiores, ; 

S 3.* Os; Sacristas e Acolytos constituem a ul- 
tima classe dos Ministros da.nossa Santa Tgreja ; 
e assim como os heneficiados Capellaes se devem 
considerar sujeitos a dous ministerios differentes , 
tambem elles sao obrigados a ministrar como Sa- 
cristas debaixo. da direccao. dos Thesoureiros da 
Sacristia, e como Acolytos no ministerio do córo 
e. do altar. . Para; melhor intelligencia das suas 
obrigacoes. devem. advertir que nào só faráo as 
vezes dos Sacristas , mas tamhem, as dos Clerigos 
beneficiados. da Patriarchal. de.Lisboa, na quali- 
dade de Acolytos. Debaixo. desta idéa deveráo 
elles receber. todos 0s. quatro. gráos de. Ordens 
menores para exercerem dignamente as suas fung- 
€oes, para as quaes seria hum. erro pensar que 
a Santa Igreja Catholica tem chamado os Clerigos 
e os Leigos sem distinccao nem differenga. algu- 
ma. Esles gráos sao originariamente hnmas por- 
coes da sagrada Ordem do Diaconato. que a mes- 
ma Igreja desmembrou para enriquecer e adornar 
os Ministros inferiores das virtudes e.gracgas pro- 
prias com que hào de servir santamente na casa 
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do Senhor; Seráo por tanto muito réprehensiveis 
»quelles Acolytos que voluntariamente despreza- 
rem habilitar-se e iniciar-se nàs ditas Ordens. 
S'/2.* Attendendo a que o0 péqueno numero 
dos Acolytos nào permitte que entrém de servico 
por alternativa de turmas ou semanas, ordena- 
mos que residao simultaneamente : em. todos ' 05 
dias e em todas as semanas ; nao lhes concedemos 
mais do que quarenta dias de descanco, ou esta- 
tuto. que o Thesoureiro da semana designará a 
hum ou dous juntarpente por cada vez, suecessi- 
va ou interpoladamente, Conforme entender que 
mais convem ao servico da Tgreja, que nào deve 
jámais padecer por falta dos necessarios Acolytos, 


S 9." As suas principaes: obrigacóes-que po- ' 


dem satisfazer por gyro sao as seguintes: apre- 
sentarem-se na fgreja tres quaártos de hora antes 
de principiarem Matinas,' para terem tempo de 
»judar ás Missas privadas que quizerem dizer 
alguns Capitulares. ou Beneficiados; para o que 
tambem devem estar promptos 'no intervallo entre 
Laudes: e Prima; assistir ao menos hum delles 
no córo a todas as horas Canonicas, para apromp- 
tar e accommodar os livros nas estantes do córo e 
do capitulante, e para alguma cousa mais que fór 
necessaria ao servico do mesmo córo : 'servirein 
dous de ceroferarios na Missa, que devem ser 
tambem os Ministros das; tochas ou funalias à 
elevacao , 05 quaes. se augmentaráo a6 numero 
de quatro nos dias solemnes da terceira Ordem , 
e'a'seis nos dias da:segunda Order ; e finalmente 
servirem dots para o turibulo: e naveta nos dias 
em que nào houver Missa de Pontifical ,, porque 
havendo-a, entrarào, além destes, mais os Mi- 
nistros do livro, da mitra, da candela e gremial: 

(S 4.*. A0 ministerio: de thuriferario pertenee 
tambem fazer a thurificacao dos Beneficiados , dos 
Acolytos e do povo nos dias ordinarios einos da 
quarta Ordem ; acompanhar os Diaconos nas res- 
pectivas thurificacoes que houverem de fazer, 
quando. os nào acompanhar o Mestre de ceremo- 
nias, ministrando o thuribulo aos mesmos Dia- 
conos ; ministrar a caldeirinha da agua benta nos 
dias em que houver aspersao. Ao ministerio dos 
ceroferarios pertence tambem ministrar 0s para- 
mentos aos Celebrantes ou Capitulantes nos Offi- 
cios, e ajudar a vestir e a desparamentar 'os 
Presbytéros assistentes ; Diaconos e Subdiaconos 
nas Missas e Procissoes solémnes. 'Ao Ministro 
do livro pertence nos dias de Pontifical nào só 
ministrár € registar o mesmo livro, mas tambeni 
acompanhar o thuriferario'; ministrar o mani- 
pulo ao Celebrante, entregar a bolsa dos corpo- 
raes ao Diacono ,'e o calix ao Subdiacono; depois 
de llie impór o-véó humeral, que deverà tambem 
tirar-Ihe em tempo'competeénte ; miniistrar as ga- 
Tetas, levar a naveta nàs Proeissoes. E finalmente 
todos e cada hum dos Acolytos se nào poderáo 
escusar dos ministerios que por justa distribuicao 
Ies incumbirern os Mestres de ceremonias e os 
'Thesoureiros, que deverh tambem  vigiar sobre 
2 ua résiencia, e marear-Ihes os-pontós que 
TÜerecerem. ^^ vum insab uu 

'S 5.* O maior numero dos Acolytos que fór 
wecessario nüs dias solemnes em que celebrar 
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mos ou assistirmos na Capella, sei supprido pe- 
los alumnos do nosso Seminario Episcopal de S. 
José, dos quaes seráo obrigados a assistirfao me- 
nos quatro em todas as ditas funccoes; assim 
como deveráo ser alumnos do mesmo Seminario 
oii de qualquer dos outros dous Seminarios, que 
estao deliaixo da nossa inspeccáo e governo, 0s 
Clerigos Subdiaconos, que, ra falta de nossos Ca- 
pellaes hào de servir nas principaes festas do anno, 
paratmientados de pluvial, nos ministerios do ba- 
culo, livro, mitra e candella; segundo o antigo 
costume da nossa Igreja, que deve conservar-se. 

S 6:* Os Ministros inferiores , como os mocos 
servidores, os porteiros da massa, 0s foleiros do 
Orgáoó. os sineiros, e outros serviráo respectiva- 
mente debaixo da direccao immediata dos The- 
soureirós do 'Thesouro e Sacristia, e do Organis- 
tà. Executaráo -fielmente. as' incumbencias de 
que estes 0s encarregarem relativas ao servico 
da Tgreja, e seráo promptos em: todas as obri- 
gacoes geralmente pertencentes a seus Officios. 
Nó caso de falta ou de transgressao poderáo e de- 
veráo ser friuletados pelos ditos seus respectivos 
süperiotes na pena pecuniaria, que pelas primei- 
ras tres vezes nunca passará da metade da quantia 
correspondente a hum dia do seu ordenado; pe- 
la$ reineidencias se passará ao dóbro e désdobro 
desta pena; e até a expulsdo , que nünca terá 
lugar:sem o0 parecer do Inspector da Capella. 
Destas mulctas se darà parte a0 Apontador da se- 
mana, para as marcar do livro, donde deveráo pas- 
sar tàmibem para a folha dos ordenados? e appli- 
car-sé sempre para a fabrica da YEgreja. HO 


Truro vi. — Da fórma da residencia em geral; e particu 
larmente nos dias e funccóes solemnes. , 


S 1.* Como o beneficio se tiao dá senaó por 
causa do Officio, he por isso necessario residir na 
Igreja, para bem desempenhar os mihisterios de 
que tratdo 0s titulos precedentes. Nào sóménte 
os Ministros das classes inferiores, mas princi- 
palmente' 0s Conegos das duas jeratclhias sao 
obrigados à residencia que exige a natüreza de 
sens benelicios , determidada pelos antigos Cano- 
nes da Igreja, e ultimamente confirmada e vin- 
dicada pelo Sacrosanto Concilio Tridentino, 

S 2.* Mas para huma perfeita' residenéia nào 
he preciso principiar por seis mezes de huma as- 
sistencia übsoluta e successiva de todos o$ dias 
e de todas as lioras canonicas sem faltar a hui 
50, sob pena de comecar de novo a mesma im- 
portuna fadiga, conhecida por isso antigamente 
com o nome de Residencia amara; a qual decla- 
ramos desde hoje e para o futuro intéiramente 
abolida, como inutil e pouco fundamentada no 
espirito dos sagrados canones. Tamberm nao he 
preciso que a residencia deva consistir em hum 
servico effectivo de muitos dias e mezes conti- 
nuóüs e süccessiyos; mas basta que se continue 
por huma alternativa de semanas, do mesmo 
modo que jà temos determinado cor o Cónselho 
€ Consenso de Sua Alteza Real, por ser esta à 
fürma de melhor conciliar a suavidade do trabalho 
dos Ministros com o mais prompto 'servico da 
Tgreja ; alternativa esta que, nào sendó contraria 
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ao espirito: dos sagrados canonés, se acha hoje 
recebida-e praticada em varias Igrejas da Europa. 

S 5,* Para este effeito se dividirá cada huma 
das dillerentes jerarchias, e classes de Ministros 
em duas turmas iguaes, para huma descancarem 
quanto: a outra entra no sérvico da sua semana ; 
que deverá sempre principiar no Domingo pela 
manháa. Para se observar a maior igualdade pos- 
sivel nas.turmas , constará sempre cada huma das 
turmas de Dignidades de dous Presbyteros:e de 
dous Diaconos, as dos Conegos de cinco Presby- 
teros e de seis Diaconos, e as dos Beneficiados de 
dez,. os mais iguaes que fór possivel repartir se- 
gundo a sua voz e aptidào para 0 servico do córo , 
por arbitrio do primeiro Su-Chantre, approvado 
pelo Inspector da Capella. E-parecendo necessa- 
rio para o füturo fazer-se alguma alteracáo , ou 
mudanca dos Capitulares.de huma turma para à 
outra, o mesmo Inspector nos participará os jus- 
tos motivos que tiyer , para assim o declararmos. 
Exceptuao-se desta fórma de residencia os Acoli- 
10s, que devem residir do modo que fica determi- 
uado no titulo precedente. 

S 4.* Para poder ter lugar a referida alterna- 
tiva das turmas residentes e vacantes, determi- 
namos:que daqui em diante fique céssando o an- 
igo costume dos dias de recreacáo e descanco, 
geralmente denominados dias de estatuto; pois 
que lie impossivel no estado actual da nossa San- 
ta Igreja combinar estas duas especies de descan- 
t0, sem que se experimente huma grando falta 
de Ministros necessarios e indispensaveis para 0 
servico quotidiano da mesma Igreja, e decencia 
do Culto Divino. Além de que nào permittindo 
o Sagrado Goncilio Tridentino aos Ministros das 
Cathedraes huma ausencia de mais de trez mezes 
por anno, e essa mesma fundamentadà em justas 
causas e motivos, para que em boa consciencia 
possao fazer. $eus. os fructos do beneficio; nào 
parece jàmais: conforme: as intencóes do mesmo 
Concilio, que aonde existe o uso de semanas li- 
vres para: alivio e recreacao dos: Ministros , eom 
o mesmo fim se lhes concedao mais semanas, ou 
dias de:estatuto. sem restriccáo. ou condicáo al- 
guma,. (^. 

S 5.* Mas porque nào he da nossa intencáo 
sravar nimiamente os Ministros da:Santa Igreja 
'om o'trabalho. da residencia e das obrigacóes 
pessoaes a que rigorosamente ficáo sujeitos, de- 
«laramos que pedindo-nos dispensa de alguns dias 
da residencia , para convalescerem: das suas mo- 
lestias, ou por outros motivos igualmente justos , 
seráo benignamente attendidos;- mas debaixo: das 
elausulas.e condicoes sezuintes: 1*'Que na con- 
cerrencia. de. dous ou mais Ministros, que pela 
informacao do Apontador rào poderem ser'dis- 
pensados: ao-mesmo tempo, por fazerem grande 
falta no: eóro; serio sempre preferidos os mais 
residentes , e euidadosos. das suas' olirigacoes: 
a* Que as dispensas 'ou licencas que assim con- 
cedermos; nunca passaráó de:trinta dias succes 
sivós ou interpolados em cada.hum anno; ndo 
sendo de primeira ou segunda ordem.' 5* Que 
havendo urgente necessidade:de maior ausencia, 
* de huma licenca mais larga,.nunca a.permitti- 
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remos sem 0 Real beneplacito: do Principe: Regen- 
te Nosso Senhor. 4* Que nào passando.a dispensa 
de hum dia, composto. de: huma manhà. e de 
huma tarde; 0 Apontador a poderá e deveráceon- 
ceder por justa: distribuicao. a hum Ministro de 
cada: classe sómente e em hum dia ordinario de 
cada semana; do que nos informará quando os 
mesmos. Ministros: pedirem maior licenca ; para 
se descontarem estes nos sobreditos trinta dias; 

S 6." Gomputando-se os trinta dias de licenca 
que por justa distribuicao podem tocar a todos, 
com os dias de semahas livres ainda gravadas 
com a residencia dos dias solemnes estabelecida 
nestes Estatutos, resulta nào só para 0s Capitu- 
lares, mas tambem para os Beneficiados humi 
descanco:ou vacancia de muito perto de seis me- 
7es em: cada hum anno... Masse algum, nào conten- 
te ainda com os seis mezes, faltar por mais tempo 
voluntariamente e sem causa canonica, poderá e 
deverá ser punido com a perda:da metade.do or- 
denado daquelle. anno; | €. continuando:no anno: 
seguinte; perderá todo 0 ordenado: e pela ter- 
ceira vez serà privado do beneficio: tudo na fór- 
ma: de. Direito ,' e: do: Sagrado:/Concilio Triden- 
tino, Sessüo XXIV. De-Reformat. Gap. 12 ,.Es- 
tatutos da. Patriarchal Tit. 5 S. 10*. 

S. 7.* Nao podendo celebrar-se dignamente a- 
solemnidade de. certos dias ;: e. funecoes com 
os poucos-Ministros'de huma só turma, he neces- 
sario que assista maior numero delles, e com tanto 
maior cuidado , quanto deveráo ser de.mais valor 
os pontos que: hào de perder, como se: determi- 
nará-em.titulo proprio. Estes dias.e funecoes so- 
lemnes sao os que constáo da tabella, que no fim: 
deste titulo se transcreve, dividida-em quatro:or- 
dens, segundo a maior ou menor solemnidade 
dos dias. Nes dias das primeiras tres ordens seráo: 
obrigados a assistir.os Ministros de todas as jerar-; 
chias,.e 'de:todas as classes, quer estejao:de se-: 
mana livre, quer estejao de semana ativa t rnas- 
nos dias da quarta ordem:seráo sómente obrigados 
a-assistir dous. Benefieciados Capellaes. da turma 
vacante, que se iráo revesando: por'hum giro, de 
que nenhum poderá escusar-se, de Junioribus: ad 
Seniores. 

8.* Nào será sómente nos proprios dias ou 
funccoes declaradas na tabella; que deveráo assis- 
tir os Ministros de todas as turmas : elles deveráo 
assistir:da mesma forma 0s officios, que imme- 
diatamente se seguirem na Tgreja, ainda que nào 
se'ào da. mesma solemuidade daquelle:d:a:; como 
quando- sueceder alguma vez rezarem-se matinas 
logo 'depois de completas, ou cantar-se Missa: de: 
feria, ou de vigilia depois da conventual; à qual 
devem assistir todos os Ministros:que' se acharem: 
no córo, posto que estejao de semanalivre z 
igualmente aconteeendo - transferir-se ; qualquer 
festa, ou fiinecao solenrhe para ontro dia, deverá: 


celebrar-se 'coóm./a: mesma- solemnidade., le « por. 


conseguinte com.-a mesma fórma de residencia do: 
seu proprio dia. . Deveráo assistir. do mesmo modo: 
todas as turmas-nas procissoes solemnissimas do: 
Corpo de Deos ,/ de S. Sebastiao e':do Patrocinio: 
de Nossa Senhora, ás quaes devem tambern assis- 
tir:9 Senado ; as.Communidades Religiosas , Ir- 


" 


"- 


amandades, Conírarias , e mais corporacoes pias 


/da Cidade. Assistirio tambem todos:nas procis- 


sües menos solemnes, como sao: as. das ladainhas 
maiures e menores , nas suas Missas respectivas ; 
a procissao da visitacao a 2 de Julho; a procissao 
do Anjo Custodio no terceiro Domingo do. mes- 
mo moz; a procissao da feliz acclamacao do Sr. 


' Rei D. Joào IV, no 1* de Dezembro ; nas preces 


da. Cathedral , e Capella. Real por alguma causa 
grave e publica , e geralmente em todas e quaes- 
quer funccoes, a que com o beneplacito dé Sua 
Alteza Real determinarmós que assistào todos, 
dentro ou fóra da Nossa Santa Igreja.. Mas para 
satisfazer plenamente à sobredita fórma de resi- 
dencia poderá cada hum dos Ministros escolher a 
sua habitacag aonde quer que achar maior com- 
modidade , sendo absolutamente inutil de marcar 
nesta Cidade os limites da residencia local, como 
se pratica na Patriarchal de Lisboa. 

S 9.* A solemnidade destes dias, além da con- 
correncia de todos os Ministros, consiste princi- 
palmente na. forma de celebrar a Missa; a qual 
será de pontifical nos dias da primeira e da se- 
gunda. ordem; será cantada por dignidade mi- 
trada nos dias da tereeira ordem; e pelo Conego 
Hebdomadario. nos dias da quarta ordem. Con- 
siste tambem a solemnidade nas differencas de 
cantoria; por quanto nos dias de primeira: or- 
dem será todo o officio cantado, com vesperas 
e matinas de musica, e tercia. acompanhada a 
orgao , quando celebrar o Prelado; nos dias de 
segunda: ordem será igualmente todo o officio 
cantado, mas só primeiras e segundas vesperas 
de musica ; nos dias de terceira ordem será can- 
tado. o officio sómente. desde o hymno Te-Deum 
até tercia inclusivamente, Missa de musica com 
primeiras e segundas vesperas de musica e com- 
pletas cantadas; nos dias da quarta ordem se 
observará o mesmo que nos da terceira ordem, 
excepto a Missa que será de canto-chao figu- 
rado, e as vesperas cantadas. E ultimamente se 
adverte , que deveráo ser cantadas as vesperas 
e completas em todos os Dominges e Dias-Santos 
do anno. 


Tabella. dos dias: e funcpóes solemnes , classificadas 
mas quatro ordens. seguintes. 


PRIMEIRA: ORDEM. — Epiphania, 6 de Janeiro; 
S. Sebastiao, 20. de Janeiro; Quinta-feira San- 
ta; Domingo de Pascoa: Domingo do Pentecos- 
tes; S. Pedro. e S. Paulo, 29 de Junho : Nossa 
Senhora do Monte. do Carmo, 16 de Julho; As- 
sumpcao de Nossa Senhora, 15 de Agosto; Con- 
ceicao de Nossa. Senhora ,. 8. de. Dezembro ;. 0 
Santissimo Natal; 255.de Dezembro. |... 

SEGUNDA ORDEM.—-Cireumcisao, 1^ de Janei- 
ro; Purificacao de Nossa Senhora, » de Feverei- 


ET a Missa de Quarta-feira de Cinzas; Institui- 


cào do. Saántissimo Sacramento, 24 de Marco; 
Nossa. Senhora da Annunciacao, 23 de Marco; 
a. Missa no Anniversario. da. feliz. chegada. do 


Principe Regente Nosso Senhor ao Rio dé Janei- 


ro, 7 de Marco ; a Missa .e Bencao. das Palmas, 
em Domingo de Ramos; Sexta-feira Santa ; Sab-: 
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bad Santo; as duas Oitavas da Pascoa; Ascencao 
de Nosso Senhor Jesus-Christo; as duas Oitavas 
do Pentecostes; primeiro € oitavo dia do,Corpo 
de Deos, e as. Procissoes respectiyas; Santissimo 
Coracao de Jesus; Natividade de. S. Joao Baptis- 
ta, 24 de Junho; A Missa da Exaltacao da: Santa 
Cruz; Festa da Ordem de Ghristo,:14 de.Setem- 
bro ; a Missa de S, Bento; Festa da Ordem 
d'Aviz, 21 de Marco; S. Francisco de Borja, 10 
de Outubro; Festa de todos os Santos, i^ de No- 
vembro ; Offieio e Missa de todos os fieis defun- 
tos, 2 de Novembro. E mais todos aquelles dias 
e funccoes que. por determinacao de Sua Alteza 
Real se celebrarem. com a. solemnidade. desta 
Ordem. ! 

TERCEIRA OnDEM. — O Patriarcha S. José, 19 
de Marco; Domingo da Santissima Trindade; S. 
Antonio de Lisboa, 15. de Junho; Santa Izabel 
Rainha de Portugal, 4.de Junho; Sant-lago 
Maior, 25 de Julho; Santa Anna, no Domingo 
depois de.25 de Julhó;.S. Joaquim;,' no Domin- 
go depois de 15 de Agosto; Natividade de Nossa 
Senhora, 8 de Setembro ; as trez oitavas do-Na- 
tal, 26, 27.38 de Dezembro; a.Missa no Anni- 
versario de todos os Fidellissimos. Senhores Reis 
defuntos; a Missa no Anniversario de todos os 
Prelados defuntos; a. Missa no Anniversario. de 
todos os Conegos defuntos, no oitavario de to- 
dos os Santos; a'Missa no. Anpiversario dà sa- 
gracao do Prelado actual, 15 de Marco; a Missa 
do Domingo da Quinquagesima e as: Yotivas nos 
dous dias seguintes, com as Procissoes de. expo- 
sicao e reposicao do Santissimo Sacramento nos 
mesmos. dias das quarenta horas. E mais todos 
aquelles dias ou. funccoes que por. determinacao 
de Sua Alteza Real se celebrarem .cóm a solem- 
nidade. desta Ordem. eus 
«QUARTA OR DEM. — O Santissimo Nome de Jesus, 
no segundo. Domingo depois da Epiphania; os 
Santos Martyres de Marrocos, 16 de Janeiro ; 0s 
Desposorios de Nossa Senhora , 25. de Janeiro ; 
oitavo dia de S. Sebastiao, 27 de Janeiro ; S. Ma- 
thias, 24 ou 25 de Fevereiro; as cinco chagas de 
Christo, na primeira Sexta-feira. da Quaresma ; 
as sete dóres de Nossa Senhora, na Sexta-feira 
depois do Domingo. da Paixao; os Prazeres de 
Nossa Senhora, na Segunda-feira depois:da. Do- 
minga in Albis; Fugida de Nossa Senhora para 
o Egypto, no quarto Domingo de Abril; S. Mar- 
cos Evangelista , 25 de Abril ; S. Filippe e.Sant- 
Iago Menor, 1* de Maio ; Pureza de Nossa Senho- 
ra, no ultimo Domingo de Junho ;: Maternidade 
de Nossa Senhora, no. primeiro. Domingo. de 
Maio; Inyencao da Santa Cruz, 5 de Maio; Vi- 
sitacaào de Nossa Senhora, 2 de Julho ;. Anjo Cus- 
todio do Reino, no terceiro Domingo: de Julho ; 
Nossa Senhora das Neves, 5 de.Agosto ; Transfi- 
guracao de Nosso Senhor Jesus-Christo, 6G de 
Agosto ; S. Lourenco , 10 de Agosto ;. S. Barto- 
lomeu;. 24 de. Agosto; o Santissimo Nome: de 
Maria, no primeiro Domingo depois de.8.de Se- 
tembro 5. S. Januario, 19 de Setembro ;. S. Ma- 
theus, 21 deSetembro; Nossa Senhora das M ercés, 
24; de Setembro ; S, Miguel, 29:.de Setembro ; 
o.Santissimo Rozario de/Nossa Senhora;:no pti- 
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meiro Domingo de Outubro:; o Patrocinio de 
$. José, no segundo Domingo de Outubro ; S. 
Lucas, 18 de Outubro:; S. Pedro d'Alcantara, 


19 de'Outubro ; Santa Iria, 20 de Outubro ; San-: 


ta Ursula -e suas companheiras, 21 de Outubro ; 
S. Simao, »8 de Outubro ; Patrocinio de Nossa 
Senhora, no primeiro Domingo depois de 8 de 
Novembro s; Apresentacao de Nossa Senhora, 21 
de Novembro ; Santo André, 50 de Novembro ; 
Expectacao de Nossa Senhora, 18 de Dezembro; 
S. Thomé,. 21. de Dezembro ; S5. Silvestre, 51 
de Dezembro ; as cinco Domingas da Quaresma; 
-as quatro Domingas. do. Advento. E mais todos 
aquelles dias ou funecóes que por determinacao 
de Sua Alteza leal se celebrarem com. a solem- 
nidade desta Ordem. 


mrvro vir, — Da disciplina que se deve guardar no córo. 


S 1.* Como nào he praticavél compilar aqui 
huma colleccao completa de preceitos discipli- 
nares; a respeito da celebracao dos Olficios Divi- 
n0s; nem isso mesmo dispensaria os Ministros da 
nossa Santa Igreja do estudo mais extenso que 
devem fazer dos Textos, e dos seus melhores 
Commentadores, para desempenharem as suas 
ebrigacoes com a maior perfeicáo possivel: por 
tanto. nos limitaremos a prescrever no presente 
litulo as regras geraes para a regularidade do 
oóro e piedosa dccencia do servico de Deos, re- 
servando para o titulo seguinle algumas adver- 
tencias mais nolaveis sobre a celebracao das Mis- 
sas e de cada huma das Horas Canonicas em par- 
ticular. | 

» t. 

S 2.* Nunca se dará principio aos Oficios sem 
que acabem. de tocar. 0s sinos que derem o sinal 
proprio para cada hum. dos mesmos Olficios, ou 
se linalise o repique nas.funecoes em que o hou- 
ver. E adwertimos que naquellas funecoes em 
que celebrarmos.ou assistirmos. na Capella , nun- 
ca 0 Hebdomadario comecará a Hora immediata 
a ellas, sem havermos sahido para [óra da Igre- 
ja. E porque he muito natural e conveniente. que 
os. Officios se celebrem. em dillerentes horas se- 
gunio as dillerentes estacoes do anno , do mesmo 
modo.que nas Igrejas da Europaz mas por huma 
ordem inversa dos tempos, por causa da oppo- 
sicàao, do hemispherio austral em que nos acha- 
nios relativnmente aos climas da mesma Europa; 
declaramos que geralmente por via de regra co- 
mecaráo: a tocar os sinos para os Olficios da ma- 
nhà ás seis horas e meia, para se entrar às sete e 
meia, desde o 1* de Novembro até ao ultimo de 
Abril; e para os Officios de tarde, desde as tres 
horas, para se entrar ás quatro: porém desde o 1^ 
de Maio até-ao ultimo de Outubro se comecaráo 
a locar os sinos às sete horas, para se entrar às 
oito ; e às duas e meia, para se entrar ás tres e 
meia da tarde. Além disto, em todos os Domin- 
gos e dias Santos do anno, as Matinas comecaráo 
sempre às oito horas da manhà, ea Prima ás dez 
horas. Mas estas regras se deveráo alterar para 
mais cedo o" mais tarde, conforme o exigirem 
as cireunstancias nas grandes solemnidades do 
anno, como da Pascoa, da semana Santa, do 
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Natal, e.outras; e principalmente todas as vezes 
que o Illustrissimo Presidente receber aviso ou 
recado particular de Sua Alleza Real para man- 
dar principiar qualquer fünccao ás horas que fór 
servido. 

& 5." Dado o ultimo sinal para se comecarem 
Vesperas ou Matinas, e vestidos os ministros todos 
do habito coral de que usarem segundo os tempos, 
procederáo para 0 córo ; e revereneiando a Cruz 
do Altar, os Conegos com inclinacao profunda 
de cabeca e hombros, e os Beneficiados com ge- 
nullexao,. de maneira que 0 joelho direito toque 
0 pavimento, faráo breve oraváo nos seus pro- 
prios lugares, e esperaráo sentados e guardando 
o devilo silencio, até que o hebdomadario se 
levante para comecar as Horas, que comecará 
com effeito, posto que no eóro se nao aehem mais 
de. seis Ministros, ou sejao Conegos, ou Benefi- 
ciados. 

S 4.* Nos dias em que olficiarmos ou assislir- 
mos ás ditas Horas, eoncorreráo 0s Conegos e 
dignidades para a Camara dos nossos paramentos, 
donde nos acompanharáo capitularmente com as 
devidas precedeneias até a. Capella, em simples 
habito. coral ou paramentados , segundo a solem- 
nidade das funccoes: e acabadas ellas nostornaráo 
a acompanhar até a dita Camara, donde voltaráe 
para o córo para assistir a completas , ou a outra 
qualquer aeto. que immediatamente se seguir. E 
serà muito para louvar que esta mesma ordem de 
Communidade se observe nas Matinas e Vesperas 
de todos os dias de primeira ordem, ainda que 
nào possamos assistir. na Capella , sahindo todos 
capitularmente da sacristia para 0 córo, e vol- 
tando do mesmo modo para a sacristia. 

S 5.* Se algum dos Ministros entrar no córo 
depois de principiado o officio, fará genuflexo ne 
plano huma breve oracao; e levantando-se reve- 
renciará a eruz, como fica dito, e antes de cami- 
nhar para o.seu lugar, fará a devida venia ao 
TMlustrissimo Presilente, e no mesmo passo a 
todos os mais Conegos qne estiverem do mesmo 
lado, e depois aos do outro lado, e.só entào , e 
nào antes , Ihe corresponderáo estes, levantando- 
se os Gonegos e Dignidades sómente para os Co- 
negos, e os Beneficiados para todos os Ministros 
que Iles forem superiores. Porém,se ao tempo 
em que. enirar no cüro se disser. Deus in adjuto- 
rium ou. Gloria Patri on Wymno, ou se na Missa 
se estiver cantando oracao ou Evangellho, ou se 
fizer- alguma outra: aecao em que os mais esti ve- 
rem em pé | inelinados ou genuflexos, por breve 
espaco de tempo esperará lambem em pé. in- 
clinado ou genuflexo no plano io córo, retiran- 
do-se depois com. as sobreditas reverencias e 
saudacoes para seu lugar. " 

S 6.* Para se comprehenderem debaixo de 
hum .só ponto de vista as diversas posicoes e at- 
titudes corporaes que devem acompanliar cer- 
tas accoes e ceremonias do Ollicio, e para que 
se praliquem por todos 0s Ministros com a maie 
exacta uniformidade e perfeicao, declaramos que 
se deve estar de pé ao Invitlatorio, e ao princi- 
pio de todas as Horas, às Capitulas, aos Hym- 
nos, aos Responsorios breves, Versos, Absolvi- 
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c0es, Bencoes, Textos do Evangelho antes das 
Homilias, aos Canticos Magnificat, Benedictus e 
Nunc dimittis; ao Symbolo de Santo Athanazio , 
Oracóes, Commemoracoes e Antiphonas finaes 
de Nossa Senhora, sómente no tempo Paschal, e 
nos Domingos de todo o anno desde as primei- 
ras até s segundas Vesperas inclusivamente. 
Deve ajoelliar-se s palavras do Invitatorio, 4fdo- 
rémos, et procilamos: em todas as preces das fe- 
rias, e dos Officios dos defüntos, nos versos de 
alguns H ymnos, como Feni, Creator Spiritos, Ave, 
maris.Stella, o Cvuc, ave, E unica , Tantum ergo 
Sücramentum; estando o mesmo Sacramento expos- 
to; T'e ergo qua sumus do Te Deum; nas pala- 
vras da Kalenda do Natal /n Bethlehem Juda ; nas 
Antiphonas finaes de Nosso Senhor fóra dos re- 
feridos tempos e nas mnis Aritiphonas deprecato- 
rias, que por louvavel costume se disseremr no 
fim do Officio, como sào T'ota pulchra, o Beato Se- 
hasti«ne; nas Ladainhas; nos Psalmos Peniten- 
ciaes; e nas preces dos Graduaes. Deve fazer-se 
o signal da cruz na boca ao verso Domine. labia 
mea aperies; e desde a testa até ao peito , nas 
palàyras Deus in adjutorium meum intende; Ad- 
Jutorum nostrum in nomine Dominis Indulgentiam, 
absolutionem; Dominus nos. benetiicat ; Benedicat , 
et custodiat. Deve inclinar-se a cabeca ao verso 
Gloria Patri, aos nomes de Jesus e Maria, e do 
Santo de que se resa, em toda a Confissao, e 
nas palavras Sit. nomen Domini benedictum ; Sanc- 
ttem, e terribile nomen ejus; Benedictus Dominus 
die, quotidie ; Benedictum momen: Majestatis ejas ; 
Benedicat nos Deus, Deus noster ; Jube domne be- 
nedicere ; Gratias agimus ; e outras semelhantes. 
7.* Durante a celebracao dos Officios Divi- 
nos estaráó todos sentados no córo eom gravida- 
de.religiosa e edificante, nao só com modestia 
e compostura exterior, mas com toda a attencao 


interna: como quem está bem penetrado da pre-- 


senca de Deos, que esquadrinha os ecoracoes, 
e como quem conhece a alta digaidade que oc- 
cupa na Casa do Senhor. e os importantes 
servicos que Ihe offerece em nome do povo chris- 
tào. Será portanto mmito estranlhado e repre- 
hensivel , até dos piedosos Seeulares, que se es- 
tejao distrahindo emconversacóes, ou lerido eartas, 
livros ou outros quaesquer escriptos; ou daudo e 
recebendo recados de fóra de córo, ou dizendo ou 
fazendo qualquer outra cousa alheia da santidade 
da accedo e do lugar, ou que possa de algum 
modo perturbar a disciplina do córo, e da devo- 
cdo dos bons Ministros que psalmeao e que can- 
táo. cómo todos sao obrigados a fazer, seguindo 
0 córo em voz alta, clara e intelligivel, para 
louvarem a Deos como devem. 

S 8." Porém sendo as Vesperas de musica, e 


—  querendo alguns resa-las particularmente, só 0 


. poderáo fazer cada hum de per si, e sem compa- 
mheiro, para nào perturbarem. 0s mais do córo. 
Mas na Missa todos os Ministros estando nos seus 
lugares, devem dizer a dous e dous à Confissao, 
os Kyries, Gloria, Credo, Sanctus e Agnus Dei ; 
excepto quaudo os Conegos e Dignidades devem 
dizer estas: mesmas cousas conr o Prelado nos 
dias ew «pie sao: obrigados a fazer-Mhe os circu- 
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los; e tambem quando os Beneficiados Capellàes 
houverem de cantar na estante estas partes da 
Missa. : [À 

S 9." Quando algum sahir do córo no tempo 
dos Officios, além. da devida venia ao Presidente 
e da costumada permissáo do Apontador , sauda- 
rà tambent aos mais Ministros, que Ihe correspon- 
deràüo , levantando-se como [lica dito ; com a 
declaracao, que a primeira saudacáo e reverencia 
seja feita àquelle de quem se aparta, e a ultima 
áquelle. por quem se passa, sem respeito a qual 
delles seja de maior ou de menor graduacao. 

S 10.* Os Ministros que houverem de sahir do 
córoa tomar da Sacristia os pluviaes para Laudes, 
sahiráo delle:o terceiro psalmo do tereeiro Noc- 
turno nas Matinas de musica; nào sendo as 
Matinas de musica sahiráo no primeiro psalmo 
do tereeiro Nocturno; e nos oitavarios da Pas- 
coa e Pentecostes, acabado o primeiro psalmo. 
Porém os que houverem de sahir pàára celebrar 
ou servir nas Missas e outras funecoes, observaráo 
0 que se segue: quando se cantar a Missa depois 
de Prima sabirüo do eóro no fim do Hymmuo: 
quando se eantar depois de Tercia, saáhiráo ao 
Martyrologio: quando .se cantar depois de Sex- 
ta, sahiráo no fim do Hymno de Tercia; e quan- 
do se cantar depois de Nóa, sahitáo no fim «lo 
Hymmo de Sexta. Para as Procissoes hào de sa- 
hir do:córo no prineipio da hora precedente: e 
para aspreces que se houverem de fazer por al- 
guia necessidade publica, pelo decurso do ann6,; 
sahirào no principio de Nóa; ot havendo segun- 
da Missa, ao 4znus Dei ; ou à Capitula de Ves- 
peras, sendo as preces no tempo da quaresma. 
Estas horas ficaráo livres da assistencia do córo, 
pára que os ditos Miriistros tenháo tempo de se 
revestirem e prepararem; igualmente ]hes deve 
fiear livre a hora immediatamente posterior 4s 
respectivas fnnecoes em que tiverem miriistrado , 
para se desparamentarem ; e sómente para o Ce- 
lebrante da Missa fiear. tambem livre a hora de 
Nóa; mas em quanto à hora de Prima, ás Ves- 
peras no tempo da quaresma, e às Completas de 
todo 0 anno seráo todos obrigados a intervir 
logo que se desembaracarem , posto que imme- 
diatàmente se sigdo depois das sobreditas func- 
coes. 

S 13.* Cantando nós a Missa, sahiráo do córo 
para a Camara de nossos paramentós, logo no 
prineipio da hora de Prima as Hlastrissirias Dig- 
nidades ou Conegos que servirem de Diaconos 
Assistentes, e os mestres de ceremonias, Mas 
assistindo nós sómente à Missa, sahirüó do córo 
os ditos Ministros ao martyrologio se a Missa fór 
depois de Tercia; ou cantado o liymno de Sexta, 
se a Missa fór depois de Nóa. E estas horas lhes 
ficaróo livres da assistencia do córo, como tam- 
bem a hora que immediatamente se seguir, ex- 
cepto se forem vesperas no tempo da quaresma ; 
üs quaes sero sempre obrigados a intervir. 

S 12.* Os mestres de ceremónias que acompa- 
nharem ou diririrem algum dos Ministros em 
qualquer acto; o faráo com modestia e discricao, 
mostrando-lIhes, submissa voce ,; ow podendo ser. 
com hum leve aecno, 0 que devem executor. 
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Fagiráo do vicio da affectocao; e tudo o que hou- 
verem de praticar 'o faráo com tal gravidade e 
com gesto tào decoroso; que conciliem a todos 
0$ circunstantes reverencia e devocio. 

S 13.* Determinamos finalmente , que todos e 
cada hum dos Ministros que praticarem o con- 
trario do que neste titulo fica ordenado e man- 
dado, sejao miuletados em dous pontos por cada 
vez, correspondentes ao ordenado de cada hum 
dos mulctados;, e' 4 solemnidade do dia em que 
assim 0 praticarem. E notando-se contumacia 
que nào cede nem às mulctas, nem ás prudentes 
adnioestacoes, observar-se-ha 6 que fica deter- 
minado no titulo 9* S 1o*. Mas estas muletas se 
distribuirho pelos interessentes huma vez que se- 
jao singelas, eomo j& fieá advertido nio mesmo 
titulo 5* S 15*. 


xiruto Vir, — De algumas adyertencias particulares sobre 
a. celebragao das Missas, e de cada huma das Horas 
canonicas, 


S r.* Nào só as Missas conventuaes, e confor- 
mes ao offieio de.cada dia; mas todas as mais que 
sezundo as rubricas se cantarem na nossa Santa 
Igreja, deyeráo ser applicadas pelo celebrante ; 
pro. Populo , et Bene[actoribus ; e nellas se encom- 
mendaráo muito particularmente à Déos Nosso 
Senlior todas as pessoas da Heal familia de nossos 
soberanos, primeiros fundadores, e magnificos 
bemfeitores da mesma Igreja. 

&.5.* Ahora ordinaria da Missa conventual he 
sempre depois de Tercia; Sexta ou Nóa, segundo 
as rubricas do missal : e sómente a Missa na noite 
do: Natal se cantará antes de Laudes; e a Missa da 
Alva, depois de Prima. Porém as Missas votivas 
se cantaráó sempre depois de Nóa; e o mesmo se 
observar com os oflieios igualmente votivos. 
Nas Missas conventuaes que se cantarem nos Do- 
mingos, farà o celebrante antes do introito à 
aspersao: da agua-benta, nafórma do estilo; ex- 
cepto cantando nós a Missa, porque entào se 
omittirà esta ceremonia : e leráo cuidado 0s can- 
tores de regularem de maneira os compassos da 
sua cantoria no zfsperges, que este finalise quando 
à celebrante tiver chegado diante do altar depois 
de feita a aspersao. 'E esta mesma regularidade 
c combinacao das cantorias eom as ceremonias se 
deve tambem observar nas mas partes da Missa : 
devendo haver o mesmo cuidado que o verso do 
psalmo no introito acabe a tempo, que o cele- 
brante tenha. subido ao altar, para ahi fazer a 
devida inclinacao ao. Gloria Patri ; que as ultimas 
palavras do gradual se cantem à tempo que os 
Ministros ajoelhavem para ir para o lado do Evan- 
gelho, em que este se ha d« cantar; que o Post- 
communio acabe quando o celebrante estiver oscu- 
culando o'altar, para dizer Dominus vosbicum. 

$ 5.* 0 Hebdomadario que eapitular as horas 
Canonieas ndo güardará a precedencia da sna 
antiguidade; mas irit sentar-se no primeiro luzar 
do lado do córo que calir na alternativa da stiá 
semana. Nas Matinas dos dias solemnes de todas 
as quatro Ordens tomará o Capitulante à capa 
pluvia! para Laudes acompanhado dos Ministros 
assistentes igualmente paramentados de copas ; 
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os quaes devermn ser dous, ou quatro, ou seis, e 
se sentaráo no plano do córo, ou do Preshyterio, 
segundo a solemnidade dos dias, como fica dito 
fio titulo 4S 6*. Principiado o Cantico Benedictus 
se lará a thurificacao do Altar, que depois se 
continuará pelos Ministroszdo córo pela ordem 
das suas graduacóes, e do modo que presereve o 
ceremonial, assim na tliurificacao como na dis- 
tribuicao da paz pelos Ministros da Igreja e pelas 
pessoas seculares. E teráo cuidado os Cantores, 
assim como se disse a espeito da Missa, de regu- 
larerm de maneira a Sua cantoria, que o ultimo 
verso do Benedictus se diga quando o Ministro 
do thuribulo estiver incensando 0 povo, para qué 
depois fáca a devida inclinacao para o Altar em 
quanto se canta o Gloria Patri. 
4.* O Capitulante entoará ou cantará a ca- 
pitula de Landes segundo a solemnidade dos dias; 
€ do mesmo modo levantará os Hymnos, as pri- 
meiras Antiphonas de Matinas e Laudes, e à de 
Benedictus, 'e dirá as Oracaes de todo o Officio: 
as outras Antiphonas devem ser levantadas pelos 
Conegos por sua ordem de Sznioribus ad Juniores , 
sendo-Ihes apontadas pelos Regentes da semana, 
cada hum dos quaes as apontarái para o lado do 
córo em que se achar, obseryando nisso a maior 
exactidao , assim como em todos os mais actos , 
em que devem figurar simultanea ou separada- 
mente: pois que da uniformidade e perfeicao com 
que assim. 0 praticarem , depende em grande 
parte a perfeicao do Culto Divino, e a edificacao 
dos fieis. ; Va 
S 5.* Havendo de se dizer no córo, segundo 
os dias que dpontao as Rubricas, as Matinas do 
Officio parvo de Nossa Senhora, se dirio antes 
4las Matinas do dia, mas os Nocturnos, e Laudes 
de defuntos, e os psalmos penitenciaes se dirao 
no fim de Laudes depois do Benedicamus Domino ; 
sendo tudo resado, ou erntoado seguido o cos- 
lume, em voz submissa, e algum tanto apres 
sada, mas sempre clara; intelligivel e devota ; 
com a declaracao que o Ollieio parvo de Nossa 
Senhora em todas as suas Horas se deve receitar 
sempre de pé, e os psalmos penitericiaes de joe- 
lhos. Os psalmos graduaes nos dias em que se 
devem dizer, se resaráo sempre antes de Matinas, 
S 6.* Entre Laudes e Prima deverá haver semi- 
pre hum intervallo ao menos de ineira hora para 
poderem dizer Missas privadas nu Capella os Mi- 
nistros que tiverem essa louvayel devocao e cós- 
tume; por quanto no lempo do eóro, e especial- 
mente da Missa Conventual nào será licito, sem: 
motivos justos e attendiveis, que os mesnmos Mi- 
nistros deixem 0 córo. que tem de obrigacao, 
para satisfazerem a stia particular devocio, ainda 
que louvavel. Neste intervallo se deve dar por 
concluida a primeira parte do Offieio Divino, ou 
o primeiro córo, e por tanto se dirá a Antiphona 
fina! de Nossa Senhora. Havendo de sé dizer Pri-- 
ma do Officio parvo de Nossa Senliora, sempre 
se dirá antes do Martyrologio ou Kalenda do Of- 
ficio do dia: e esta Kalenda sempre será cantada 
por hüm dos Regentes, posto que o Officio seja 
entoado: e a do Natal sera catitada com riator 
solemuidade por lium Conego eon assistencia de 
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"l'hüriferarios, Ceroferarios, ete. No fim. de Pri- 
ma sempre se cantará a Antiphona.Stella Cali etc. 

S 7." A Hora de Tercia será cantada sempre 
que [ór immediata à Missa; e com muito maior 
solemnidade, e acompanhada. a Orgào. nos dias 
em. que nós celebrarmos, Nas Horas de Sexta e 
de Nóa nào ha cousa que deva advertir-se , senao 
que esta ultima se continuará a recitar na Nossa 
Igreja de manhà, como presentemente se usa, 
terminando-se com ella a segunda parte do Offi- 
cio, ou segundo córo ; nào obstante determina- 
rem os antigos Estatutos d& Cathedral que se re- 
citasse de tarde antes de Vesperas, seguindo o 
costume talvez mais conforme à disciplina antiga 
de muitas Cathedraes.da Europa. No fim de Nóa, 
além da Antiphona do tempo, se deve cantar a 
Antiphona do coracao de Jesus O omnium pulchri- 
tudine. 

S 8." As Vesperas e Completas fazem a terceira, 
parte do Officio, ou terceiro córo, que sempre 
se farà de tarde, excepto nos dias de jejum depois 
do primeiro Domingo da Quaresma, em que as 
Vesperas se devem recitar ante comesfionem. —. As 
Vesperas do Ollieio parvo de Nossa Senhora, 
quando se dizem. deve ser sempre antes das do 
dia, as de defunto no fim de Vesperas, e logo 
depois do Benedicamus Domino, e. as Votivas de. 
pois de Completas. Nas primeiras e segundas 
Vesperas dos dias solemnes de todas as quatro 
Ordens paramentar-se-ha 0 Capitulante. de plu- 
vial, acompanhado de Ministros assistentes, en- 
toará as competentes Antifonas e o Hymno, e 
thurifiearà 0 altar ao cantico. Magnificat , tudo à 
maneira do:que fica determinado acima a respeito 
das Laudes. Mas quando assistirmos às primeiras 
Vesperas, por seremas mais solemnes, nos dias, 
da segunda Ordem , a nós he que pertence fazer a 
thurificacao dos a]tares,. posto. que nào hajamos 
de capitular propriamente como nós dias em que 
celebrarmos , por ser esta a melhor pratica, imi- 
tada do ceremonial da Capella do Papa, seguida 
nas mais insignes lgrejas, e ensinada pelos me- 
Ihores. liturgicos. 

8 9.* Deve notar-se finalmente que, segundo 
o anligo e piedoso costume da Nossa Santa Igre- 
ja. se cantavao com alguma solemnidade, sendo 
apontadas pelas dignidades, as Antifonas maiores 
chamadas. do O , que comecáo nas primeiras 
Vesperas da Expectacao até a vigilia do Natal; e 
que igmmalmente se cantavao as Completas do Sab- 
bado da Quaresma : costumes estes que nos pare- 
eem muito pios e religiosos, e que desejamos 
se conservem, Mas expressamente declaramos 
e ardenamos que. se continue na louvayel devo- 
«ao de cantar a Ladainha. de Nossa Senhora de- 
pois de completas. nos Sabbados de todo o anno ; 
e que se facao outras semelhanles preces que 
Sua Alteza Real fbr servido ordenar para satisfa- 
vào de sua piedade , e para edilicacao de. sua 
Weal familia e fieis vassallos. : 

S 10.* Nào seráo porém obrigados os Minis- 
tros da. nossa Igreja. individualmente cada hum 
de persi, a celebrar aquelles Offieios e, Missas 
denominados benezes, que lóra da mesma Igreja 

nas Capellas filiaes da Sé, por costume imme- 
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morial, se tem feito até ao presenle com assisten- 
cia dos mesmos Ministros : antes será livre a cado 
lum. delles entrar nestas funccoes e perceber o* 
emolumentos do estilo, observando-se nellas 
aquella distribuicao e boa. ordem que lhes de- 
terminar 0 Prioste, a quem encarregamos da 
sua inspeccao na segunda parte destes estatutos. 
Tambem nào seráo obrigados a acompanhar ca- 
pitularmente oulros. funeraes, e a fazer outras 
exequias dentro ou fóra da Igreja, que. nào seja 
pelo seu proprio Prelado ou por qualquer dos 
Capitulares do seu gremio ; a eujos funeraes ficae 
rigorosamente obrigados 0s. Ministros de ambas 
as Lurmas , que devem ser avisados.pelo Presi- 
dente.do córo, logo que constar na lgreja de 
obito de qualquer das referidas pessoas ; e junta- 
mente por suffragio de suas almas deveráo todos 
continuar no antigo costume de fazer hum Oflfi- 
cio de nove licoes, e Missa no primeiro dia de- 
simpedido depois do obito. E todos os annos se 
deverá fazer hum anniversario de Officio e Missa 
por todos os Ministros da Igreja indistinctamente, 
e quaesquer pessoas que nella forao empregadas. 


TirUüro 1x. — Do. distribuicào dos dilferentes ministerios , 
€ modo de os substituir por outros Ministros. 


S 3.*. Nas tardes de todos os Sabbados depois 
de completas farà o Conego Inspector affixar em 
lugar publico da Sacristia deas pautas, que de- 


, baixo de sua inspeccáo se formaráo da maneira 


seguinte: a primeira comprehenderá os ministe- 
rios dos Conegos das duas jerarchias, e a segunda 
os dos Beneficiados Capellaes, para que nenhum 
dos Ministros se possa escusar do servico que lIhes 
cumpre fazer na seguinte semana; e destas se 
dará copia.ao apontador para exactamente co- 
nhecer e apontar as faltas de cada hum delles. 

S 2.* Naoserálicito ao Inspector inverter ji mais 
a ordem. estabelecida nos titulos 2* e 5* a respeito 
do turno das hebdomadas , e do giro das obriga- 
coes pessoaes dos Conegos das duas jerarchius ; 
nem tambern a do turno das regencias, e do giro 
dos outros ministerios dos Beneficiados Capelláes 
estabeleeida no titulo 4*. Porquanto sendo esta 
inversao hum gravame e injuria .feita ao Ministro 
que se obriga a hum acto que Ihe nào compete, 
ficarà responsavel o mesmo Inspector a sua satis- 
facào eom a pena pecuniaria correspondente ao 
mesmo acto, ou conr outra que. nos parecer 
mais conveniente, todas as vezes que nos constar 
que assim procedeu. sem justos e racionaveis 
motivos. "a 

S 5.* Mas como póde succeder. muitas vezes 
que alguns ministerios sejao. incompativeis com 
outrós, que por giro tocarem aos mesmos Minis- 
tros da semana: deelaramos, e mandamos que 
na distribuicao. dos referidos ministerios sempre 
se prelira. 0. do hebdomadario a todos-os outros 
quaesquer que possio perlencer aos Conegos; 
que o ministerio de ceremoniario se prefira ao 
do altar a respeito de algum dos Gonegos que por 
ordem de Sua Alteza lteal exercer o dito ministerio 
nos dias de pontifical; mas a respeito dos Bene- 
ficiados, o ministerio do altar, e da assistencia de 
capas nas vesperas e laudes deve preferir ao da 
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regencia do córo; e este a todos os outros que 
Ihe possáo pertencer. Bem enténdido que todos 
os Ministros de todas as classes ficaráo: obriga- 
dos ng sua seguinte semana de servico.a satis- 
fazer-aos referidos ministerios, que por incom- 
pativeis nào podéráo exercer na precedente, 
como se mostra nos exemplos seguintes. 

S 4.* O primeiro exemplo. he a capitulacao 
das horas antecedentes e subsequentes à Missa 
que ficao livres para .o0 Conego hebdomadario , 
que tem de sahir do córo ; e cuja capitulacáo 
deverà elle satisfazer na sua primeira semana 
cativa em lugar do hebdomadario da mesma : 
outro exemplo he tambem a regencia do córo, 
que cessa para os regentes da semana quando 
estáo legitimamente occupados nas Missas e 
nàs capas, como dissemos no titulo 4* S 5*, cuja 
regencia devem completar na sua seguinte se- 
mana, substituindo 0s. regentes da mesma. E 
por huma razao inversa, e de equidade reci- 
proca, declaramos, que assim como os impe- 
didos na sua semana nào ficáo livres das suas 
obrigacoes na semana seguinte, assim nào devem 
perder a utilidade - dos benezes, dentro ou fóra 
da Igreja que pelo mesmo legitimo impedimento 
nào podérao lucrar; e portanto deveráo sempre 
ser preferidos a outros quaesquer nos primeiros 
benezes equivalentes. aos perdidos , querendo 
aceita-los. 

S 5.* Mas quando os benezes forem dentro da 
Igreja, provenientes da substituicao de algum 
ministerio , nào ficará na escolha livre dos Minis- 
tros oceitar ou rejeitar a dita substituicao ; antes 
todos e cada hum delles, de todas as jerarchias e 
de todas as classes, seráo obrigados a substituir as 
obrigacoes pessoaes daquelles que faltarem , para 
que nunca se experimente diminuicao ou desor- 
dem no servico da Igreja e Culto Divino. .A cujo 
elleito ordenamos e mandamos: 1" que faltando 
algum Ministro à obrigacáo que Ihe estiver desig- 
nada na pauta da semana, seja substituido pelo 
immediatamente inferior da sua mesma classe, 
da mesmajerarchia e da mesma Ordem; e nào ha- 
vendo nenhum inferior, seja pelo immediatamente 
superior; 2* que faltando todos os Ministros de 
qualquer das quatro Ordens dos Capitulares, de- 
vem ser substituidas as.suas obrigacóes primeira- 
mente pelos da Ordem inferior, e faltando todos 
os desta Ordem , pelos: da Ordem: superior, da 
maneira seguinte: os ministerios dos Monsenho- 
res Presbyteros seráó substituidos pelos Monse- 
nhores Diaconos, o$ destes pelos Conegos Pres- 
byteros, e os destes pelos Diaconos; e por huma 
ordem inversa os ministerios dos Conegos Dia- 
conos pelos Presbyteros , os destes pelos Monse- 
nhores Diaconos, etc. Porém com as clausulas 
e'declaracoes que de consenso de Sua Alteza Real 
faremos na primeira occasiao: em que se olfferecer 
alguma razao de duvida sobre. a fórma de algu- 
mas destas substituicoes. Finalmente os Conegos 
nunca poderáo ser substituidos pelos Beneficia- 
dos na celebracao das Missas, nem na capitulacao 
das horas, ete. 

S 6.* Nos SS 1* e 2* do Tit. 5*, e no S 4* do 
Tit. 4^ ficao determinadas as mulctas que incor- 

TOMO I. 


317 


rem quaesquer dos Ministros que faltarem às 
suas obrigacoes pessoaes: mas agora declaramos 
que os doentes e os que legitimamente estiverem 
escusos.da residencia do córo, nào incorreráo 
senüo: nas mulctas singelas, e nunca nas penas 
de dobro. e tresdobro. 

S 7. As ditas muletas.singelas deveráo ser 
recebidas: pelos Ministros. de qualquer classe ou 
jerarchia que sejáo , e que substituirio , do modo 
que fica dito, as obrigacoes dos que faltàráo ; e 
ax nenhum delles será licito, por titulo algum ou 
collusao, quitar e perdoar as mesmas mulctas ; 
nem tao pouco escusdrem-se da substituicao. que 
lhes competir, sob pena de serem elles mesmos 
mulctados. do: mesmo modo. que. se estivessem 
na pauta: da semana ,. isto he, pela primeira vez 
na. mulcta singela, pela segunda na pena do do- 
bro, e pela terceira no triplo, com a applicacao 
que fica estabelecida nos lugares acima citados. 
E continuando a sua. contumacia, o que todavia 
nao esperamos, o Illustrissimo Presidente nos 
dará parte, para darmos as providencias da ma- 
neira que jà insinnamos no Tit, 5^ S 1*. Podem 
combinar-se os estatutos da Patriarchal de Lis- 
boa nos Tit. 6* e 7^, as Constituicoes da Basi- 
lica de S. Pedro em Roma, e varias decisoes 
da Sagrada Congregacao do Concilio Tridentino, 
referidas por Benedicto XIV. 


TirULO. Xx, — Da perda e do vencimento dos pontos , e 
distribuicoóes quotidianas. 


S 1.* As distribuicoes quotidianas süo consi- 
deradas em direito como hum meio util e pro- 
veitoso, que convida os Ministros á residencia , 
e de algum modo lhes.suavisa o trabalho do córo. 
Originariamente forao ellas introduzidas em certa 
quota da massa geral, ou dos fructos grossos. do 
beneficio para se repartirem. manualmente pelos 
interessentes em cada huma das Horas canonicas. 
Nos antigos estatutos da Cathedral. nao existiao 
distribuicoes quotidianas propriamente taes, por 
se nào distinguirem das congruas ou prebendas , 
que todas.ellas se repartiao em porcoes appli- 
caveis em parte para 0s interessenles, e em parte 
para.a fabrica da Igreja. Porém desejando nós 
restabelecer as distribuicoes no proprio. sentido 
de direito, e para mais nos. conformarmos com a 
disposicao do Concilio Tridentino, e com a dis- 
ciplina da Patriarcal de Lisboa e outras Igrejas ; 
e por outra parte prevenindo que as mesmas dis- 
tribuicoes nao cheguem a despresar-se por serem 
muito tenues e de pouco valor, e assim se yenha 
amalograr o proveitoso fim para que foráo intro- 
duzidas: determinamos e mandamos com o con- 
selho e eonsenso do Principe Regente Nosso Se- 
nhor , que, reservando-se sempre alguns redditos 
para o grosso do beneficio, daqui em diante nao 
possao exceder nem diminuir-se. as distribuicoes 
muito mais da metade das respectivas congruas 
ou prebendas, mas que se aproximem quanto 
fór possivel à referida. metade. 

& 5.* Segundo esta regra, calculando-se pelo 
ordenado aunual de cada hum dos Ministros o 
ordenado que pertence a cada dia, em metade 
deste consistirào todas as distribuicoes que se 
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devem reduzir a quínze pontos correspondentes 
ás Horas canonicas. e Missa do mesmo dia ; com 
a declaracáo porém de que nos dias solemnes, 
que exigem mais exacta resideneia, por modo 
de mulcta, se dobraráo os ditos pontos : tudo 
na fórma que mais claramente se mostra na ta- 
bella transeripta no fim deste titulo. 

& 5.* Para se vencerem, 0u, o que vem a 
ser a mesma cousa, para senào perderem estes 
pontos, he necessario que os Ministros todos se 
achem presentes dentro do córo desde o prin- 
cipio até o fim de eada huma das Horas e mais 
funccóes, mas com. as módifieacoes seguintés : 
o principio de Matinas, e todas as mais Horas ca- 
nonicas reputar-se-ha até ao Gloria Patri do pri- 
meiro psalmo; e o prineipio.da Missa se entenderá 
até ao fim do gradual, tracto ou sequencia. O fim 
das Latides assim como das Vesperas e Horas. me- 
nóres nuüca se contará antes do Benedicamus Do- 
mino; e o fim da Missa nunca antes da bencáo. 
Em quanto 4s outras funccoes deverá sempre 
assistir-se aó principio e ao fim intrinseco de 
cada huma dellas. 

S 4." Perderüó irremissivelmente os pontos 
segundo a, mencionada tabella todos os Ministros 
que faltarem à sobredita: assistencia,, excepto 
aquelles a que o direito favorece , e que , apesar 
da sua ausencia, por justas causas devem ser con- 
tados como presentes; taessáo os seguintes : 1^ 08 
que por justos motivos, como por ordem, ou in- 
sinuacáo do Principe Regente Nosso Senhor, 
disserem Missa privada durante 0s Offieios Divi- 
nos, quer seja dentro da Capella, quer seja nos 
oratorios do Paco; e geralmente todos aquelles 
que nào só no mesmo tempo, mas por muitos 
dias se empregarem no servico do mesmo Augusto 
Senhor, ou da Real Familia; e quepor juramen- 
to, ou de outra qualquer maneira sempre se deve 
fazer certo ao apontador;.2* os que estiverem 
occupados em outros ministerios simultaneos den- 
iro da mesma Igreja, ou que forem assistir ás 
funccóes que fóra della se fizerem porordem de Sua 
Alteza Real ; 9" hum até dous Conegos ou Bene- 
ficiados, que empregarmos no servico do nosso 
Bispado pelo tempo que nos forem necessarios; 
4^ aquelles que o nosso Illustrissimo Cabido ele- 
ger, e deputar para tratar de alguns negocios im- 
portantes ao mesmo Cabido, ou de grande utili- 
dade para a nossa Santa Igreja, mas durante só- 
mente o tempo necessario para 0$ ditos negocios ; 
5" aquelie que fór preso, ou de qualduer modo 
retido por autoridade ecclesiastica , ou secular, 
com tanto que se justifique ou mostre, por sen- 
tenca , que foiindevidamente preso, e sem cul- 
pa; O^ aquelles que por sua devocáo quizerem 
recolher-se para fazerem 0s seus exercicios espi- 
rituaes em qualquer casa religiosa pelo espaco de 
oito dias em cada hum anno, nào sendo mais de 
dous juntamente, nem em: dias. de primeira e 
segunda ordem; 7^ aquelles que por fallecimento 
de seus pais, avós, irmáos '6u eunhados estiverem 
anojados e reclusos os oito dias do costume, 
ainda que sejào de primeira ordem , nào sahindo 
2 outra parté mais que à Missa nos dias de pre- 
veito ; 8* aquelles que se mandarem escusar por 
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doentes, estando. dentro.da Cidade, ou ainda fóra 
della, com tanto que lá mesmo tenhao adoecido, 
e.que melhorando venhao em direitura à Igreja , 
a desapontar-se do modo que dissemos noetitulo 
9* S 12*: 9* aquelles que tiverem empregos par- 


' ticulares na nossa IEgreja, cujas obrigacoes incom- 


pativeis, ou:sejao dentro, ou fóra da Igreja, devao 
preferir ás do córo; como sao os dous Parochos, 
0 Penitenciario: e 6 Inspector, de que tratamos 
no mesmo titulo 5*. : 

S 5.* Porém havendo: outras causas justas e 
urgentes de huma dispensa mais larga da residen- 
cia, como por exemplo as daquelles Ministros Co- 
negos, ou Beneficiados, que por queixas chro- 
nicas ou longa idade pretenderem. aposentar-se 
perpetuamente do servico; ou tambem daquelles 
que para melhor servirem a Igreja para o futuro, 
desejarem frequentar por alguns annos 0s estudos 
publicos de Theologia ou Direito Canonico ; nes- 
les casos recorreráo a nós, para que, deffirindo- 
Ihes a favor, se assim nos parecer justo , com o Re- 
gio beneplacito do: Principe Regente Nosso Se- 
nhor, hajao igualmente de vencer as suas distri- 
buicoes ou pontos, como se estivessem presentes. 

S 6.* Geralmente fallando, as sobreditas cau- 
sas aqui especificadas nao só habilitào os Minis- 
tros para vencerem, ou. nào perderem as suas 
proprias distribuicoes, mas tambem para lucra- 
rem as distribuicoes que os outros tiverem. per- 
dido, e que por modo de accrescimo e de aug- 
mento devem. ser repartidas por elles, como se 
presentes fossem : excepto sómenle nos casos 
seguintes : 1* quando estiverem de semana livre 
ou faltarem em virtude da licenca dos trinta dias 
que Ihes concedermos, e que equivalem aos dias 
de estatuto, aos quaes os havemos substituido ; 
2* quando por qualquer motiyo particular. se 
acharem. dispensados. por. nós. da residencia do 
córo, nào só perpetuamente, mas por mais de 
seis 1nezes em. cada hum anno. ' 

S 7." Por todos os referidos Ministros se deve 
fazer n reparticao das distribuicoes quotidianas, 
que constaráo nào: só dos pontos por falta de re- 
sidencia, mas tambem das mulctas procedidas da 
transgressio das regras da disciplina dó córo, 
como deixámos declarado no Tit. 5* S 15", e no 
Tit. 7? S 15*.. Deveráo tambem de algum modo 
entrar na massa das distribuicoes para serem re- 
partidas pelos Substitutos as muletas pertencen- 
tes ás obrigacoes pessoaes dos Canonicatos vagos, 
em quanto nào forem providos pelo Principe Re- 
gente-Nosso Senhor, para se observar de algum 
modo ainda hoje o Alvará do Senhor Bei D. Pedro 
Il, de 20 de Outubro de 1688, quando logo no 
acto da fundacao estabeleceu a Constituicao do 
nosso Cabido, e na natureza de seus Beneficios. 

S 8.* Fará. pois o Contador da Nossa Igreja , 
debaixo da direccao dos Apontadores ou do Prios- 
le, como. se disse no Tit. 9* S 14^, a referida 
reparticao das distribuicoes pro rata dos ordenados 
de cada hum dos Ministros de todas as classes e 
jerarchias, com a mesma proporcao com. que 
cada hum delles as haveria perdido. 


A 


Tabella das [uncgoes e pontos que lhes sao carres- 
pondentes. 


YALOR DOS PONTOS. 


10025 vale cada ponto 10 
Ao. : (305 » » » 20 
Para os Ministros que 
tiverem de ordenado $00 ANUS So 
500 »' » » 5o 
[55 » » » 9o 
Nos dias ordinarios | Nos diasde II — Nos dias de I 
e da IV Ordem, e IIL Ordem. Orde m. 
FUNCCOES, POXTOS, PONTOS, PONTOS, 
Matinas. . . 5 6 9 
Prima-.'... 2 4 6 
Tercia . . . d bi 5 
Missa. ... . 5 6 9 
Sexta... 1 2 5 
Nóaiisr3h'e 1 2 5 
Vesperas . . 5 6 9 
Completas . 1 2 5 
Procissoes . 6 19 
Outras ex- 
traordin.** . $ 6 9 


SEGUNDA PARTE. — Trata dos negocios do Cabido ; 
e tem por objecto os effeitos proprios do poder 
de jurisdiccao Ecclesiastica. 


rrrULO xr, — Da Jurisdiccáo e Direitos Capitulares em ge- 
ral , e particularmente dó nosso Illustrissimo Cabido, 


e 

S 1.* No Titulo primeiro: da primeira. parte 
havemos já tocado summariamente, como ao Pres- 
byterio dos primitivos tempos apostolicos suc- 
cedérao os Cabidos claustraes dos Clerigos, que 
vivérao em Communidade com o seu Bispo até 
: aos principios do seculo duodecimo. Até esta épo- 
ca he facil conceber a boa uniao. e harmonia 
com que os Bispos , a. quem o Espirito Santo ti- 
nha posto para regerem e governarem a Igreja 
de Deos, exercido os direitos do seu ministerio 
sagrado com a assistencia e adjutorio dos seus 
veneraveis Irmaos Presbyteros e Diaconos. Nào 
podemos recordar-nos desta época saudosa sem 
que-facamos mencao das proprias palavras de 
S. Cypriano, Bispo de Carthago , Primaz d'Afri- 
cà, que n'huma de suas Epistolas ao seu Clero, 
Ihe protesta que a respeito dos negocios e gover- 
no da Igreja nada se atrevia a decidir por si só : 
Quonían a prünordio Episcopatus: nei. statuerüm. nil 
sine consilio: vestro , et sine consensu. plebis , nea. pri- 
valim sententia gerere. "Tal era à divina maxima 
de S. Pedro, que, sendo o primeiro dos Apostolos 
e 0 chefe de toda a Igreja, foi elle quem deixou 
mais recommendado. a todos os Bispos do mundo 
aquelle espirito de humildade, de prudencia e de 
modestia, com que devem exercer os direitos e 
poderes aliás inauferiveis que recebérao immedia- 
tamente da mao de Deos todo poderoso: JVon do- 
minantes in. Cleris , sed. forma facti gregis ez animo. 
.9.* Este mesmo espirito de uniao e fraterni- 
dade evangelica he que deve e ha de ser o verda- 
deiro espirito do governo da Igreja até a consu- 
macáo dosseculos. He certo que esta especie de 
Zoverno padeceu algumas alteracoes na sua forma 


." exterior, depois que o Clero da Cathedral deixou 


a yida commum para possuirem separadamente 
0s seus beneficios, e formarem hum corpo de 
Cabido Secular, que pelo decurso dos tempos 
comecou.a considerar 0s seus direitos e interesses 


,Separadamente dos interesses geraes da Diocese : 


mas os multiplicados rescriptos da Sé Apostolica 
sobre esta materia, encorporados em direito, e as 
provideneias dos Concilios, especialmente do 
"Tridentino, constituem hoje a lei que sabiamente 
concilia os justos interesses particulares, e os 
dirige para o bem publico e geral da Igreja de 
Deos, que he o sagrado vinculo que deve ligar 
todas.as corporacoes Ecelesiasticas, ea chave que 
deve abrir e explicar todas as instituicoes discit 
plinares por sua natureza variayeis. 

S 5.* Competem por tanto, segundb a disci- 
plina actual, aos Conegos das Cathedraes certos 
direitos de honra e de jurisdiccao, ou seja Sede plená 
ou Sede vacante, que nào competem de nenhum 
modo ao mais Clero da Diocese. E porque nào 
he praticavel compilar aqui huma colleccao com- 
pleta dos. direitos Capitulares ,. nào. deixaremos 
de apontar por modo de exemplos, e para tes- 
temunho. do. nosso reconhecimento, alguns dos 
ditos direitos ou privilegios. E em primeiro lu- 
gar, pelo que pertence aos privilegios de honra e 
distinocao , compete-lhes : 1* a precedencia nas 
Procissoes e em ontros actos publicos, tanto ec- 
clesiasticos como civis, sobre todas as mais cor- 
poracoes Ecclesiasticas, posto que insignes colle- 
giados, e tambem sobre algumas pessoas de maior 
graduacao e dignidade, como os Abbades mitra- 
dos tanto Regulares como Seculares, os Proto- 
notarios Apostolicos que nào sao dos do numero 
da Curia, ainda que usem de habitos prelaticios , 
e até os Provisores e Vigarios geraes, especial- 
mente quando o Cabido se acha paramentado ; 
por quanto fazem hum só corpo com o Prelado 
Diocesano, e representao o verdadeiro Senado da 
Igreja; 2* devem ser conyocados para a celebra- 
cao do Synodo Diocesano e do Concilio Provin- 
cial, com preferencia aos mais ecclesiasticos, ainda 
que nào hajao de subscrever as actas dos mesmos 
Coneilios; 3* devem usar de armas e sello pro- 
prio nos seus escriptos e determinacoes Capitula- 
res; 4" devem trazer certos habitos e insignias 
que os distinguádo do resto do Clero; 5" devem 
ser os Ministros assistentes e immediatos ao Pre- 
lado em todas as funccoes que celebrar nas Tgrejas 
da Cidade, e sómente devem reverencia-lo com 
inclinacáo profunda, quando. os outros Ecclesias- 
ticos devem fazer genuflexao ; 6" podem ser con- 
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seryadores ou delegados em certas causas e come - 


missoes. da Sé Apostolica, ainda que dirigidas a 
sujeitos constituidos em dignidade, pois que de 
algum modo se deyem: reputar dignidades todos 
os Conegos das Cathedraes, Barhoza in. Tractatu 
De Canonicis, et Dignitat, Capitulo 19. 

S 4.* Pelo que pertence aos direitos de juris- 
diccio, ou estes se devem considerar relativos 
aos negocios primitivamente Capitulares, ou re- 
lativos aos negocios Diocesanos e governo das 
lgrejas do Bispado, Em) quanto aos negocios 
Capitulares , reconhecemos à autoridade e in- 
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dependencia que tem dos ordinarios os Cabidos 
das Cathedraes presididos pelo seu Decano para 
fazerem as suas Congregacoes ; as quaes poderáo 
versar nào só sobre a administracao e economia 
dos bens e redditos Capitulares, mas tambem 
sobre a conservacao e regularidade da disciplina 
da Igreja Cathedral, e suas annexas ou filiaes; 
sobre o augmento e perfeicao do Culto Divino, 
e da vida espiritual: sobre as resolucoes dos ca- 
$0s de-conséiencia e de liturgia; sobre a intelli- 
gencia das sagradas Escripturas, e outras seme- 
lhantes cousas muito importantes ao bem da 
Tereja e salvacao das almas; e nestes ultimos ob- 
jectos principalmente se deviao empregar os seus 
cuidados, ao menos por maneira de conferen- 
cias; como tanto se reeommenda nos Conceilios 
de Milao dirigidos por S. Carlos Borromeo. 

S 5.* Em quanto ao governo da Diocese, re- 
conhecemos igualmente que certos negocios de 
maior momento, e algumas causas mais arduas 
se nào devem decidir e determinar sem o seu 
conselho, e ainda mesmo sem o seu consenti- 
mento. Os casos em que devem prestar sincera 
e fielmente o seu conselho sào principalmente 0s 
seguintes: 1* na instituicao de novas Procissoes 
e outras solemnidades publicas da Cidade ou da 
Diócese, sobre a sua necessidade e fórma com 
que devem celebrar-se; 9* na celebracáao do Sy- 
nodo Diocesano em que se hào de fazer e pu- 
blicar as regras dos costumes e reformas da dis- 
ciplina Ecclesiastica, e as constituicoes que devem 
ter vigor em todo o Bispado: 5" na occasiao em 
que se houverem de declarar 0s gráos de Ordens 
Sacras que devem ter as dignidades, os Conegos 
e os mais Ministros do Cabido, segundo a deter- 
minacáo do Concilio Tridentino, Sess. 24, Cap. 
19 de reforma; 4^ quando se trata de alienar al- 
guma parte dos bens pertencentes á Mesa Episco- 
pal. por maior utilidade da mitra ou da Igreja ; 
5* quando sejulgar necessario: proceder à pena 
de interdicto ou cessacao a Divinis na Cidade , ;e 
particularmente na Igreja Cathedral ; 6* na elei- 
cao dos Examinadores Synodaes para 0s concur- 
sos das Parochias, sendo propostus pelo Ordina- 
rio fóra do Synodo Diocesano, com faculdade da 
sagrada Congregacao do Concilio. Benedicto XIV. 
De Synod. Dioces. Lib. 4^, Cap. 7*; 7* na col- 
lacào das Ordens, que por isso se costuma fa- 
zer com assistencia de alguns Capitulares, espe- 
cialmente do Arcediago ; 8* na organisacao dos 
estatutos e da disciplina da Cathedral, que deve 
fazer-se eom assistencia ao menos de dous Cone- 
gos, na fórma do sagrado Concilio Tridentino , 
Sess. 54, Cap. 12 de reforma ; 9* na fundacáo 
on instituicao. de algum. novo Seminario. Eccle- 
sjastico para. a educacao da mocidade ; 10* na 
condemnacao dos'Clerigos em penas ou censuras 
mais graves'e extraordinarias. 

S 6." Em todos os referidos artigos, e em 
todós os mais sobre que forem consultados, de- 
vem os Capitulares explicar sincera e livremente 
O^ seu parecer e. o seu'voto, sem receio de nào 
ser'seguido:;pelos seus Collezas;ou pelo Prelado, 
pois que o bem publico da Igreja ; pelo qual sao 
perguntados, deve preferir-se a quaesquer motivos 
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e respeitos particulares. Reconhecemos porém 
que ha outros casos em que nào he livre aos 
Bispos afastarem-se do conselho do seu Cabido , 
e que expoem ao perigo de nullidade tudq quan- 
to intentarem fazer nesta parte sem 0 seu expres- 
so consentimento. Estes casos sao os seguintes : 
1*.as doacoes, vendas, permutacoes , aforamen- 
tos, e.geralmente qualquer especie de alienacao 
dos bens da Igreja, e em particular dos da Mesa" 
Capitular ou da fabrica das Igrejas; 2* o accres- 
centamento ou diminuicaào do numero dos Cone- 
negos naquellas Cathedraes em que o mesmo 
numero nao está définido e taxado pela Sé Apos- 
toliea, pelos fundadores, ou por quem tiver essa 
autoridade; 5* avecepcao e instalacao dos novos 
Conegos, assim como a collacao dos.beneficios 
da apresentacao mixta do Bispo com o Cabido, 
naquellas Dioceses em que existem semelhantes 
direitos; 4" e geralmente, a decisáo de todos. e 
cada hum dos casos em que se involve algum in- 
teresse particular do Cabido. 

S 7.* Sobre todos os referidos objectos devem 
os Conegos deliberar e prestar 0 seu corisenti- 
mento por hum modo solemne e verdadeiramen- 
te Capitular, sem que Ihe falte hum só dos se-: 
guintes requisitos: 1? a legitima convocacáo de 
todos os'Conegos, ao menos dos que se acharem 
presentes e tiverem voto em Cabido, ea sua con- 
gregacao em tempo e lugar proprio; 2*a orde- 
nada discussao e decisao do negocio proposto 
pelo Bispo ou pelo Decano, quando aquelle nao 
possa ou nào deva presidir ao Cabido ; 5" o con- 
sentimento da maior e melhor parte dos Capitu- 
lares. E destes requisitos trataremos mais larga- 
mente nos titulos seguintes. 

S 8.*. ^ jurisdiecao do Cabido, da Cathedral 
se desenvolve em toda a sua extencáo nas occa- 
sioes da Sé vaga, por fallecimento, renuncia, ou 
translacao do Bispo; ou tambem quando este se 
acha em cativeiro, expulso, ou fugido dos ini- 
migos ou hereges, ou por outro semelhante acon- 
tecimento impedido: e embargado de reger a sua 
Igreja. Nào nos he desconhecida. a. opiniao de 
alguns Doutores, de que esta jurisdiccao em taes 
circunstancias nào provém de direito proprio; 
mas simplesmente arbitrario , como de hum Tu- 
lor que vigia e administra os bens e direitos da 
Tgreja pupilla ou viuva do seu Esposo; e que nào 
tem defensor legitimo , como se explicao. os Ca- 
nones: nào obstante esta theoria, deve reconhe- 
cer-se por hum axioma pratico e incontestayel de 
direito publico Ecclesiastico, que a jurisdiccao 
ordinaria Sede vacante jàmais se devolve para 
o Metropolita, nem para o Bispo mais visinho, 
mas toda ella passa immediatamente para. 0 Ca- 
bido da Cathedral. No exercicio desta jurisdiecao 
deve reputar-se como principio geral , que excep- 
tuando o Sagrado Poder da Ordem Episcopal; e 
as. faculdades que sao concedidas aos Bispos, 
como Delegados da Sé Apostolica, todos os mais 
poderes tanto de jurisdiccáo contenciosa e .neces- 
saria, como- graciosa e. voluntaria, sao da sua 
competencia: e por isso deste principio  geral 
naturalmente. se. deduzem às consequencias se- 
guintes : J 
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^S g.^ 1* Posto qué o Cabido nào possa exercer 
por si os poderes dà Ordem Episcopal , poderàá 
iios Mi esta faculdade nào só aos Bispos estra- 
nhos Que se atliarem no seu territorió, mas tam- 
bem passar dimissorias pará os seus Subditos 
serem ordenados pelo Bispo de outra Diocese, 
com tanto que seja depois do anno do lucto; 
excepto sómente a favor daquelles que se acha- 
rem arctados pelo Beneficio. Concil. "Trid. Sess. 7* 
Cap. 10* de Reform. »* Póde promulgar novos 
Estatutos ou Mandametitos próvisorios que obri- 
guem a toda a Diocese, se o exigir a evidente 
necessidade dos casos occorrentes, e ainda mesmo 
muni-los e sánecciona-los tom: censuras ,' posto 
que nào hajao de obrigar' o Bispo futuro , nem 
devao arbitrariamente derogar as Constituicoes 
de seus antecessores. 5? Póde dispensar nào só 
nas irregularidades que resultao de delictos occul- 
tos, mas tamibem em todos os casos em que ó 
Bispo o podia fazer por direito ordinario. 4^ Pó- 
de mandar os! visitadorés necessariüs para a re- 
forma dos abusos e emenda dos costumes por 
toda a Diocese, e até aos Conventos das Religio- 
sas isentas, e immediatamente sujeitas à Sé Apos- 
tolica. Concil. Trid. Sess. 25* Cap. 9* de Regu- 
larib. 5* Póde conceder as livencas de pregar, e 
confessar aos Sacerdotes que julgar idorieos pa- 
ra estes ministerios, e a faculdade de absolver 
das censuras e peccados reservados no Bispado ; 
como tambem exigir dos Clerigos, que exhibao 
nào só as licencas com que exercitarem os ditos 
ministerios , mas tambem os títulos com que al- 
guns possuirem os seus beneficios. 6* Póde con- 
ferir os beneficios que foremi da sua apresenta- 


cáo mixta com 0 Bispo, ainda que o nào possa - 


fazer a respeito' dos beneficios, e quaesquer offi- 
cios e empregos que forem privativamente da 
nomeacao do mesmo Bispo: deve porem fazer a 
instituicao canonica e autorisavel dos que Ihe fo- 
rem apresentados pelos Padroeiros, assim coto 
tambem confirmar as eleicoes dos Prelados infe- 
riores. 7* Póde conhecer judicialmente de todas 
as$ causas pertencentes ao'foro ecclesiastico , sem 
exceptuar os litigios sobre os matrimonios e so- 
bre a heresia ; sendo-Ihe sómente prohibido mo- 
ver huma nova causa, ou progreüir nas já come- 
cadas sobre os direitos e regalias da Igreja. Cap. 
fin. IVe Sede vacante aliquid innovetur. 8* Póde 
alienar geralmente os beris moveis ou fungiveis , 
que sercantlo sérvari non possunt ; tambem aquelles 
para que houver huma urgentissima necessidade 
de sé alienarem ; assim cómo, interpór sua auto- 
ridade para confirmar semelhanteés alienacóes que 
fizerem os Clerigos e Prelados inferiores ; porém 
nào deverá alienar os bens pertencentes à Mesa 
Diae 9* Póde vigiar, e tomar contas aos 

ciaes e Administradores que o Bispo tiver 
posto nos lugares &' empregos da sua nomeacao 
immediata: mas nao deverá despedi-los sem éausas 
e priva-los árbitrariameute de seus officiós, nao 
podendo laver costume légitimo contrario ao di- 
reitó 'commumm nesta parte, e 4 mesria Ordena- 
co do Rind liv. 4* tit. 45* S 43*. 10* Póde 
dispensar nos impedimentos do matrimonio de 
terceiro e quarto gráó de consanguinidade e affini- 
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dade, € usar das mais factildades coficedidás por 
Pio IV; nà Bulla In (Supereminentis à iistanciás do 
Sr. Rei D. Sebastidio , as quaes segundo ,à mesma 
Bulla se devem entender da jürisdiccaó perpetua 
e ordinaria, que passa para o Cabido. 11" Final- 
mente pódem usar de todas as faculdades que o 
Bispo tem corio Delegado da Sé Apostofica, 
aquelles Capitularés em quent elle às subdelegar 
para depois dà sud morte, Coriformie 6 artigo 58* 
das mesmas faculdades. ^" (p 

S 10;* No exercicio dos referidos direitos se 
deve proceder com "quella cireunspeecaó que 
recommeridào os sagrados canonés; e segundo o 
üxioma de direito : Ve Sede vatunte aliquid innote- 
tur: para que a disciplina da Diocese se nào altere 
sem o cónsentimento do seu Chefe; e para que se 
verifique 6 que:diz S. Paulo; que toda a autori- 
dade foi dada in ediflcationem. : Além disto tam- 
bem se deve observar o que com tanta madureza 
e claro conhecimento de causa se acha determi- 
nado no Sacrosanto Concil. Trid. Sess. 24" 
Cap. 16* de Reform. nos seguintes termos, Que 
o Cabido, oito dias depois da Sé vaga, he abso- 
Iutamente obrigado a éléger hum Economo fiel 
e diligente para administrar € arrecadar os reddi- 
tos da Mitra Episcopal, e outrosim hum Vigario 
letrado e idoneo para: exercer os referidos po- 
deres da jurisdiccao ordinaria; que toda a negli- 
gencia nesta obrigacao deverá ser supprida pelo 
Metropolita, óu pelo Bispo mais visinho, ou 
mis antigo, segundo a qualidade das Tgrejas, para 
os quaes se devolve o direito da eleicao ; e que 
o novo Bispo tomará contas e ond da 
respectiva administracao de cada hum: dos ditos 
Officiaes; ainda que jà tenhào obtido quitacao e 
absolvicao do mesmo Cábido. 

S 11.* O Illustrissimo Cabido da nossa Santa 
Igreja goza de todos os mencionados direitos de 
lionra e de jurisdiccáó que aliá$ deve iriter- 
pretar-se pelas Bullas Pontificis dirigidas ás Tgre- 
jas do Brazil, e pelos Alvarás e Ordens Begias, 
que até 9 presente tem determinado a sua cons- 
fituicao na qualidade de Cabido da Cathedral. 
Além destes direitos, compete-lhe fámbet hoje a 
grande prérogativa em que se acha constituido , 
de ser à Capella dos rossos Augustos e Fidelís- 
simos Soberanos, pelo Alvará de 15 de Junho de 
1808 , e por autoridade da Sé Apostolica enun- 
ciada pelos indultos do Excellentissimo Nuncio 
com poderes de.Legado «a Latere do Santissimo 
Padre Pio VII nesta Córte; e nesta qualidade he 
indubitavel qué deve gozár de todos os privile- 
gios, immunidades e isencóes que por Bullas 
Pontificias , Regios Diplomas € costumes anti- 
quissimos competem 'à Capella Real dos Se- 
nlores Reis de Portugal. A primieira colleccáo 
de todos estes titulos antigos, assim curio a se- 
gunda collectáo de todos as titülos modernos 
posteriores ao referido Alvará de 15 de Junho , 
deveráo formar o Codiga dos Direifos e Privile- 
gios por que se deve reger 0 rosso YIlustrissitrio 
Cabido, na qualidade de Capella Real. Nestü 
qualidade he claro e evidente que todos os seus 
Ministros áo isentós da jurisdiccao Ordinaria 
do Prelado Diocesano, e sujeitos sóriente ao 
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Capellao, Mür;. e. nós, nào podemos. deixar de 
publicar.corn grande satisfacao o reconhecimen- 
to que fazemos desta. insigne prerogativa do Pa- 
droado, dos, nossos Soberanos, no. territorio. do 
nosso Bispadgs, q.oop: ;&Pibyo o 
$. 12:7, Declaramos; finalmerite, que succeden- 
do. para, o;futuro. por qualquer, incidente, que o 
Bispo; do. Rio. de Janeiro, nao seja. igualmente 0 
Capellao. Mór. dos,.nossos, Fidelissimos Sobera- 
nos, comtudo gozará dos .mesmos priyilegios; 
ao menos para:o. fim de poder exercer a.jurisdic- 
cao ordinaria, sobre 0s; Ministros da Capella Real, 
que. constituem igualmente.o Cabido. de sua. Ca- 
thedral.. Deste modo se observarà em toda a sua 
extensao, o.mesmo, referido, Alvará de. 13,.de Ju- 
nho ,.que.revestindo perpetuamente todos os Mi- 
nistros da Cathedral, das. honras, e privilegios de 
Reaes Capellaes ,' nao, quiz certamente excluir o 
Bispo, como, Chefe de todos elles, 
TITULO xit. — Dos requisitos necessarios pára a legitima ce- 
! Jebracaó: do Cabido, 'é priméiràámente da éonvo6acag 
'dàs Gapitülares; !: » roto emolell als "Or 


oxda: od 1.98 ab xionohcanih 4 m 
T 1^. No. S. 7* do TOS precedente ádvirtimos 
que. para. a, legitima ;e. solemne celebracao. dos 
actos Capitulares deyiao concorrer. certos requi- 
sitos, sem. os quaes nao. podiao subsistir as de 
terminacors, do Cabido ;, e, destes requisitos tra- 
tatemgs particglarmepie, nos ttnlos seghintes,, 
primeiro ie a legitima. conyocacao- de. todos o5 
Conegos residentes eque tiverem voto em Ca- 
bido, e a sua congregacao em tempo e lugar 
próprio. » DÀ 
.S 2,5 As Congregacoes Capitulares ou. sao 
ordinarias ou extraordinarias: as ordinarias np. 
tempo da Sé plena he.justo que se facao ao me- 
nos huma vez em,cada hum. dos,mezes, para 
tratar, dos objectos.apontados no S 4* do Tit. an- 
tecedente;.e no tempo da Sé yaga ao menos 
huma yez eada semana: as extraordinarias se de- 
verüo fazer todas as.yezes que o exigirem as cir- 
-cupstancias e,negocios occorrentes. Humas e 
outras se poderáo. annunciar ou. por toque de si- 
nos, ou por aviso; verbal do Porteiro da Massa , 
ou. por,cartas de convite, do modo que estiver 
mais,em estilo : será comtudo muitó conveniente, 
para evitar toda a occasiao de escusa ou de pre- 
texto. que; alguem possa allegar de nào ser le- 
gitimamente conyocado, que para os Cabidos or- 
dinarios, e em que se houverem de tratar cousas 
menos,importantes, se. dé 0, signal,costumado 
com, os. sinos;, e para. cs outros Cabidos se con- 
voque por ayisos ou por Cartas. |... 
* 5." Pede igualmente a,razao € a boa. ordem; 
que se, estabi leca por,mo 0,constante e de cos- 
tumie, tanto o tempo como o lugar destas Con- 
eregacoes, Todas ellas,se deveráo, celebrar na 
casa , propria, destinada para ,o Cabido », excepto 
sómente quando o direito permitte que o Prelado 
opos conyocar nat Case, de,spa, residencia 
mas,em quanto, aos Cabidos extraordinarios , que 
nào podem deixar de se, congregar. em dias tam-^ 
bem extraordinarios e ineertos  deyerà a6 menos 
30r; SCHIREG, ePi, oras ,ompattveiS som, a, xesiz 
dencia, de coro. para que, nunca cpm, motiyo 
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de negocios muitas vezes temporaes succeda 
abandonar-se. o.servico ,espiritual, do Culto Di- 
XIn9» «o, na aora. whale olea 1-fpaou02 
dni 4.5, Às pessoas autorisadas para conyocar: o 
Cabido.sao, os Bispos, e os Decanos; e na falta 
destes.a Dignidade ou; Conego mais antigo. que 
se acharem presentes, que em tudo deyem, fazer 
as suas vezes. Os Bispos.tem o direito de convo- 
carem.o seu Cabido , que;he o seu Senado, n&p só 
nos casos apontados no titulo precedente, em que 
precisa do.seu, conselho ou.do sen. consentimento ; 
mas,em,todos os mais que o julgarem necessario 
e util para o governo da Igreja, em cujos casos 
]he compete 0o.direito da presidencia ; excepta 
quando, se, trata do. seu, proprio commodo e inte- 
resse em que nào, póde: ser. Juiz,. nem deve. as- 
sistir no, Cabido; ou tambem,quando,os Cabidos 
gozao, do privilegio da excepcáo, e os Bispos as- 
sistem nelles como, Conegos é.nàg.como Prelados., 
Fóra dos, referidos casos; comple Eats umente aos 
Decanos., que, sao ao mesmo, tempo Capitulares 
e, prebendados, o direito da conyocacao e. da 
presidencia do Cabido, assim, ordinaria, como ex« 
traordinariamente. . imadetboamitü hMiSgI x67 

$ 3-5; Às pessoas- que. devem, ser conyocadas 
sao sümente 0s prebendados e nao outros, posto 
que .sejao Conegos, ou. dignidades. honorarias, 
Deyem.além disto;os mesmos prebendados,ter ao, 
menos.;à Ordem, Sacra de, Subdiaconato ; em 
quanto , a, no , tierem .nao.,sao, absolutamente, 
excluidos ie iateryir na Congregacóes Capitula- 
res, mas, somete privatos do direito do;voto ou. 
suffragio.., Concil. oTrid |Sess. 2» Cap. 4* de re- 
form. Nao será licito a.nenhum dos Capitulares 
deixar de apparecer no Cabido para que fór con- 
vocado, por qualquer.dos m odos, acima referidos ; 
e quando falte sem causa e motiyos justos , que 
podem jentedosAqneliqs que, escusao, da residen-, 
cia ordinaria do córo, deverá ser mulctado. nos. 
pontos todos correspondentes áquelle dia ; € cons- 
tando ao fllustristimo. Decano , ou.a quem seryir. 
de;Presidente em. suas faltas, que algum faltou. 
por dólo. e contumacia, Ihe mandará pór huma 
mulcta dobrada, .que, em todos 0s.casos será ap- 
plicada para a fabrica da Igmejà. Tambem nao, 
sera licito. aos.dusentes commetterem a outro , ou, 
mandarem. o seu. voto, por. escripto. ao, Cabido, 
pois.que neste case ficao. privados do direito de 
votar, que se devolve e accresce para os presentes, 

S 6.* Geralmente fallando., nao se deveráo, 
conyoecar, senao os. Capitulares residentes e. pre-, 
sentes na Cidade; e sómente n'hum, ou. n'outro, 
caso expresso em, direito se deveráo citar,os au- 
sentes, como. quando se trata da eleicao do Pre- 
ledqmgé Cabidgi que tem. esta pEoERESi Ya CoBs 
42. de lectionibus 5. ou. quando;se-intenta publicar 
algum interdicto , ou em Gutros negocios summae, 
mente arduos, que por costume exiggm. à, pitagao, 
donguesntess np. B5 do Of ferdinarit n Seta: 


Se alguns nao forem, convocados, deyendo sé-los,, 
pacem istamente queixar-se e oppür-se à deci-, 
sag, do, Gahido, na, parte, que o5 prejudica: borém; 


nao sendp. GN aM 30 menos, as, duas ,tercas 
partes. dos , Capitulares ,. ainda, que, ausentes, da 
Gidade será nullo o seu, Congresso e, de nenhum, 
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vigor;as suas decisoes ::.de.sorte. que constando, o 
nosso! THlustrissimo, Cabido de trinta.Capitulares, 
nào; poderá formar. huma,Congregacad, legitima 
sem..qhe tenhào;sido cony obados.e sé achem effec- 
tivamente congregados.aomenos. vinte,;.. ;! 

1 unii oflilda or i 


TirUto. xim, — Segundo requisito. da ordem de propór e 


UU "decidir Us negociós, 


himil Heo 950p n nn 5DnouomblJ roun [17 
Sa ^: Nenhum, dos Gapitulares, será admittido 
em. Cabido, se;nào vier.yestido com habito: coral ; 
'eslogo. que.se; acharem; todos. juntoscomecaráo 
pela inyocacao. do Espirito/Santo , e determinaráo 
sempre o seu.congresso.por,alguma oracao. de 
accao, de gracas;a.Deos , que deve ser o principio 
e;9, fim de,todas;as accoes do homem,christao ,. 
maiormente ecclesiastica e Conego., Entao se sen- 
taro todos, pelas suas precedencias; re, nenhum 
deyerü.rezar, conyerenr ou-fazer oulra cousa:que 
perturbe..o, acto; de ,que;se.trata ,., nem cortará o, 
discurso, de, quem: estiver fallando; e. explanando 
as razaües do seu. voto 5.e .0s, que. fizerem o eon- 
trario., seráo, mulctados , pelo: Presidente,em tres 
pontos .por.,cada vez; cuja .pena :deyerá; ser do- 
brada, e.triplicada. segundo as reincidencias e 
contumacia ,-a qual marcará, logo, 0 .Apontador 
em,seu;lisro , por mandado , do. Presidente , e 
em..todos.'08. €a805 ,56. japplienrá, para. a, fabrica, 
da Igrejai, Porém se. alguem por.excesso de genio. 
o9u.orgulho, o que todayia nào esperamos, chegar. 
a. proferir .palayras.; affrontosas contra 0;,mesmo, 
Presidente, ou.contra.algum;dos Capitulares ; será 
irremissivelmente;mulotado em.6425000,réis para: 
a mesma- fabrica ,, e; o ;Presidente nos dará logo 
parte;do. facto; para o. pormos. na; presenca, do 
Principe. Regente .Nosso..Senhor, para o fim que. 
dissemos no/Tit;/5*.S 165... ots 
-.S 2;* Ao. Decano, ou a quem fizer o. lugar de 
Presidente, ;pertence , propór, os negocios. que se. 
deyem.tratar, e a materia, que se. deve- discutir ; 
e.em muitos casos.será util. que para. mellior. 
informacao.e conhecimento:de causa,.antes de.se 
Lomarem. o8. votos, se oucao os pareceres de al 
guns mais;xelhos ,, ou mais .experientes », e, se 
ventilem. por modo de conferencia, 05 argumentos, 
por huma.e outra parte, e as.razoes mais fortes, 
de. decidir com acertos e será licito nestas circuns- 
tancias à gada, hum dos., Capitulares ,enunciar a; 
sua, opiniao, livremente,. mas eom, a,devida mo: 
destia,e .gravidade;.,até,,quando..o , Presidente ;, 
parecendo-lhe assás; discutido e, explicado o pon- 
to. mande, suspender, a, conferencia ;, e proceder 
aos voto&. Mas succedendo nào, se. poderem ter 
todas ,as iunformacoes. neéessarias ,, ou nào se de- 
monstrando com, clareza; as;,questoes ;propostas ;. 
deyerá diflerir-se.a mesma, materia para. 0, Cabido. 
seguinte; no caso.de nao -hayer, urgente necessi- 
dade de, huma; prompta resolucao ,,ou perigo na. 
dilacáp, on, demora. . TERTTEDEUTE: "HABE ETT 
S 5." Para que as deliberacoes Capitulares se: 
facao com a maior imparcialidade e, acerto.possi- 
vel, convém que,uao exista entre os Vogaes al- 
guru , que ..seja, notoriamente havido, por parte 
interessada;no. negocio , nem ainda.suspeito de o 
ser.:.Aquelle que notoriamente .fór. havido. por 


interessado.lhe fará entender. o Presidente que.he. 
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necessario retirar-se do: Cabido, visto nào poder 
ser juiz na propria causa, e tambem para que os 
seus collegas possao dizer mais liyremente o que 
entendem,, .do.que fariao na sua presenca; e nao 
querendo retirar-se depois.de segunda vez adyer- 
tido pelo: mesmo, Presidente, por mandado deste 
0 Apontador ]he,arcará, 0s, pontos de hum dia 
inteiro. que; poderáo. ser: dobrados e triplicados 
nos casos.de repugnancia.e contumacia, e sempre 
applicados.para;a fabrica da Igreja. | .O mesmo se 
deverá;praticar com ;aquelle que fór suspeito de 
interesses partieulanes*, com a differenca, porém , 
que, a principio;nào sahirá para fóra. do Cabido , 
senao em, quanto. se. jalga summaria e. verbal- 


que-antes se hauverem, e,poderem tratar no. mes- 
mo. Cabido.. Succedendo ser a suspeicao contra o 
proprio. Presidente, fará.neste caso as.suas vezes 
a;Dignidade immediata... |... PAPA 
5S. 4.*-Humadas qualidades mais necessarias nos 
Capitulares he 0.segredo, que inyiolavelmente sáo 
todos obrigados a.guardar acerca dos negocios que 
se tratao.'em. Cabido; nào só para que cada; hum 
exponha 0 seu voto e os seus sentimentos com mais 
liberdade e ;seguranca , mas tambem para se eyi- 
tarem. as dissensoes e intrigas que costumao 
originar-se da corrupcao do segredo.. Sendo por 
tanto. algum convencido de reyelar a. pessoas es- 
tranhas, e. mesmo aos Conegos que nào assistirao 
ao Cabido o negocio que nelle se tratou, 'ou as pa- 
layras que nelle se disserao , deverá ser mulctado. 
nos pontos de dous ou mais dias do seu benefi- 
cio, segundo o juizo do mesmo. Cabido, e as cir- 
cunstancias do:caso pedirem ,,cuja pena poderá 
chegar até.a.privacao do, voto temporaria, ou per- 
petua, para. a qual deverá com tudo intervir a 
autoridade do Prelado. Por esta mesma razào nào 
será licito:a nenhüm dos Gapitulares dar infor- 
macáo ou resposta i$ partes dos negocios que se 
tratao, nem incumbir-se de. tratar 0s negocios 
alheios, nem. mesmo: aceitar, ou enviar. recados a 
pessoas estranhas, que estiverem fóra do Cabido, 
nem.sahir delle para Ihes vir fallar sem expressa 
licenca e beneplacito do Presidente. In5 

S X.* He ao Presidente; que: compete. dar. ás 
partes que. vierem requerer ao Cabido a resposta 
e decisao. do seu. requerimento.. Mas. esta. mes- 
ma. resposta hes nào deverá dar sem ter tomado 
08 votos, dos Capitulares,:e na presenca dos'mes- 
m05;.nào só para.salvar a autoridade, do Cabjdo ,. 
mas para decoro. de sua mesma pessoa que.aliás 
se exporia,. succedendo ser contraditado. pela 
pluralidade dos mesmos votos. Compete tambem 
ao Presidente permittir.a entrada de alguma 
pessoa,de graduacao mo Cabido, e recebe-dla.; 
ou comprimenta-la conforme o.fim para que 
vier,.e. a qualidade da mesma pessoa; e igual- 


325 


wiente receber os recados e ler as cartas de 
algumas grandes personagens, como Pincipes, 
Ministros de Estado , Governadores, Nuncios 
Apostolieos , Bispos, e Senado da Camara desta 
Córte; e só nestes casos, 0 Porteiro da Massa, 
que deve estar sempre prompto á porta do Ca- 
bidó, poderà entrar logo immediatamente a dar 
parte a0 mesmo Presidente , ainda que nào séja 
ehamado por toque de campainha , sem a qual 
nào poderá aliás abrir a porta, óu'entrar na sala; 
5"& 6.* Chegada a oecaüsiao de se correrem os 
votos, principiarà à votarf*o Capitular mais anti- 
go, e continüaráó por sua ordem: até ào mais 
moderno, ficando para à fim e conclusao de todos 
0 voto do Presidente. Nenhuti se poderá escusar 
de proferir o seu voto , para o que; póde ser óbri4 
gado com mulcetas: de pontos' correspondentes 
desde hum até tres dias do seu beneficio, por 
acordo do Presidénte com! 0s mais Capitulares. 
Mas se ainda assim nào fór possivel redüzirsse a 
votar, nem por isso, por falta de hum ou dous 
refractarios, deixaráo os outros de votar e deci- 
dir. Os votos se-poderáo enunciar, ou de viva 
vóz ou por via de escrutinio. DBastará que se 
enuneie de palavra em todos 0s casos de menor 
importancia; ou em que se veja que todos facil- 
mente concordao: porém nos negocios miais dif- 
ficeis ou duvidosos, nào só por ordem dó Presi- 
dente, mas à reqüerimento de qualquer Capitu- 
lar se deverá proeeder por escrutinió. Para este 
fim haverá sempre no Cabido favas brancas e 
pretas para se repartirem pelos Vogaes; que lan- 
carüo humas ou óutras seguiido à sua intericao 
dentro de liam vaso' ou'cofre fechado sobre a 
mesa: o Presidente eom o Secretario ao abrir 
deste cofre examinará primeiro que tudo se o nü- 
miero total das fáyas combina exactamente cort ó 
numero dos Vogaes, e em quanto nào achar esta 
combinacao exacta , farà correr o escrutinio huma 
e muitas vezes até combinaremi;'e só entào sepa- 
rarà sobre a' mesa as[favas brarcas das pretas, 
pàára por ellas concluir donde està 'a pluralidade 
de votos, pela qual se deve decidir o negocio, 
como vamos à niüstrar no titulo seguirite, 


TMrULO xivi.— Tetceiro requisito. Dó consentimento da 
maior e melhor parte dos Capitulares, 


S 1." A regrü geral de direito he qte os ne- 
gocios Capitulares se decidao pelo maior numero 
dos votos, nào de toda a córporacaáo absoluta- 
mente, mas só dos Vogaes que sé achào presentes 
e congregados; No S 6* Til. 12" fica determinado 
o0 numero |dos Capitulares que devem formar 


huma congregacao legititiü; e este numero só se: 
poderá reduzir a menos nos casos de pauco mo- 


mento e entidade, ou inversamente quando o 
caso he de summa ponderacao € de evidente uti- 
lidade para a Tgreja , em cujas duas liypotheses se 
nào póde duvidar qué todos facilmente eonviriao 
se estivessem presentes. Fóra destas- hypotheses 
o menor numero dos Vogaes deve ser de vinte ; 
e neéste.caso constará a plüralidade de onze votós 
uniformes: mas' cómo muitas vezes se poderi 


congregar mis, semipre a pluralidüde' deverd 


constar de^hum. tümero maior dà imetade dos 
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Vogaes congregadós, ainda que este excesso nào 
seja senao. de hum meio voto, como se póde ve- 
rificar todas as vezes que o numero seja impar; 
conio vinte e hum, euja metade he de dez e'neio, 
e basta que se conformem onze votos: '' 

S. 2.* No nosso Illustrissimo Cabido nunca tal- 
vez $e offerecerá a occasiao em que por direito se 
exija maior numero de votos do que os da referida 
pluralidade, como su&cede por exempló no Sacro 
Collegio, ern que se requerem os votos das duas 
tercas partes para a eleicao do Summo Pontifice. 
Comtudo; ápparecendo algum negocio em que 
se envolva humi grave prejuizo,' ou hum grande 
interesse de toda a'córporacáó ede cada hum dos 
seus individuos, será rmmuito justo' que se nio 
resolva sem que se tenháo unido s votos de 
todos sem discrepar rienlium na fórma do Cap. 99 
de Regulis juris in Sexto. Menos: se deve esperar 
que se verifique 0 édso extraordinario em que a 
maior parte dos Capitulares: tome hum partido 
contrario à parte mais pequena, mas melhor e 
mais sa do mesmo Cabido; do que se faz meneáo 
em varios textos de direito. Deve presumir-se 
geralmenté, segundo 6 mmesio direito, que a 
maior parte he igualmente:a melhor e'à mais sà, 
a máais illuminada, a mais justa e a mais zelosa 


. do bem publico da Igreja e do Estado. Porém 


quando infelizmente assim nào sueceda, e se 
miostré evidentemente o contrario, nao poderá 
deixar de se admittir o0 recürso'da melhor parte 
supplantada pelo grande nürmiero peraute o Pre- 
lado, que deve usar da aütoridade que Ihe con- 
fere o Sagrado Concilio Tridentino na Sessao 2» 
Cap. 16* de Reformationé: Mandat Episcopis, ut 
diligenter: de | Catliedralium:' Constitutionibus, sive 
Consuetudinibus cognoscant , et illis tantum, quas 
ut laudabiles probaverint', exceptis, reliquas ut pra- 
vas, et scindalosas rejiciant , et aüboleant. 

S. 5.* Na paridadé dos votós, quando succede 
que sejao perfeitamente igüaes por huma e outrá 
parte, deveria tér o Presidente o direito de de- 
sempatar e decidir, como he geralmente permit- 
tido aos Presidentes de todas as corporacoes. Este 
diréito nos pertencerà quando 'presidirmos ao 
Cabido; mas porque o Illustrissimo Decano, ou 
quem suas vezes fizer, he igualmerite humi pre- 
bendado' no Cabido, e como tal' se suppoe ter jà 
dado o seu voto, porísso o empate ou equilibrio 
dos votos'se resolverá do modo seguinte, confor- 
me o'estilo dos antigos estatutos da Cathedral: 
Será conveniente, primeiro que tudo, que se corra 
0 esérutinio algumas vezes, até que algum dos 
Vogaes inclinando-se pata outra opiniao, ou ver 
do a necessidade da'decisao ; mude de vóto e re- 
solva'o émpate : mas quando éste cóntinue' nas 
matérias de mero favor e gráca, se decidirà por 
sorte ?' e nos outros négociós procederáo os Capi- 
tulares a hum compromisso , ou recotreráó ao 
Prelado ; ou proporáo outro arbitrio que Ihes pa- 
recer mais coüveniente , segundo à qualidade do 
négocio.e a urgencia da sua deécisao. : 

S. 4.* O que setiver decidido por qualquer dos 
modos referidgs ,'se lancará por acordao em livto 
proprio, excepto sé fór caso de tio poued entidd- 
de'que ao Cabido pareca desneeessario lavrar-se 
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assento por escripto. A formalidade dos Acor- 
dàos será sempre por modo de termo , principian- 
do pela declaracao do. dia, mez e anno em. que: 
se acomlou a tal-resolucao, e depois assignaráo 
todos os Capitulares que forao presentes, ainda 
que fossem de diflerente voto; e nào valerá o 
acordao assignado só pelo Presidente e Secretario 
com algum outro , ainda que.dosmais:antigos ou 
conspicuos; com especificacao dos nomes dos ou- 


tros qué*conyiérao. E aquelle que nào quizer - 


assigndr. poderá ser constrangido com a mulcta 
dos pontos de.dous ou tres dias, por arbitrio dos 
mais que assignárao , excepto quando allegar. 
e quizer mostrar, como parte.contra o Cabido, 
que o:acordao, Ihe causa gravame e prejuizo a 
sua pessoa.ou bens. 

- S 5.* Assignados 0s accordaos que se tiverem 
resolvido, e nào havendo mais que tratar, ao 
Presidente pertence declarar por acabada aquella 
congregacáo, e que podem retirar-se ; o que de- 
vem sempre fazer por sua ordem, sahindo pri- 
meiro o Presidente e depois todos o$ mais segundo 
as precedencias , debaixo das mesmas mulctas 
que ficào estabelecidas para o que perturbar: a boa 
ordem; do Cabido, no S 1* do Tit. 15.* E desde 
enláo se deve-considerar inteiramente 'dissolvido: 
o Cabido, e sem autoridade para tratar e decidir 
algum outro negocio. E se, nào obstante a sua 
dissolucao, alguns Capitulares se deixarem dis- 
simuladamente ficar para entrarem em. novas 
discussoes, seráo todos os seus actos nullos. De- 
claramos finalmente, que todas as mulctas esta- 
belecidas nesta, segunda parte: dos éstatutos rela- 
tivas à celebracao. dos actos capitulares, se nào 
possao perdoar ou quitar, nem por qualquer 
modo ou collusao remittir, sob pena de serem 
vealmente satisfeitas em dobro, metade por aquel- 
le que nellas.havia incorrido, e metade por aquel- 
les que favorecérao ou effeituárao a sua remissao. 


TiTULO xv,—Da eleigao dos differentes Officioes da Cabido 
e suas obrigacóes, e particularmente do Prioste, 


S. 1.* X eleicao dos Officiaes do Cabido conti- 
nuari a fazer-se, como antigamente, no primeiro 
dia do mez de Agosto. Esta eleicáo; assim como 
9 Officio dos eleitos, deve'ser annual: mas como 
para este fim se deve procurar mais a industria e 
aptidao pessoal de cada hum dos Capitulares, do 
que a sua ordem, e o giro de todos os individuos 
da corporacao, para melhor desempenho de suas 
obrigacoes e servico da Igreja; por isso determi- 
namos que os Vogaes de semelhantes eleicoes 
nào sejao obrigados a mudar todos 0s annos 0s 
ditos Officiaes, mas poderáo prorogar, ou reele- 
ger os mesmos por muitos annos successivós con- 
forme a aptidao que por experiencia conhece- 
rem que tem para o officio que occupáo. Sómento 
declaramos e mandamos nesta parte , que, feita 
capitularmente a eleicao ou prorogacao dos diífe- 
rentes Officiaes, nos seja entregue a copia pelo 
Secretario para a apresentarmos ao» Principe Re- 
gente Nosso Senhor, afim de merecer o seu Re- 
gio beneplacito e approvacào. : 

S 2.* Os. noyos eleitos deyeráo submetter-se 
com docilidade e santa obediencia ao' encargo 
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que se lhes impoe por servico de Deos e da Igre- 
ja; € cada lum delles prestar o juramento dos 
Santos Evangelhos nas màos do Presidente, na 
presenca do Cabido, para bem e fielmente exe- 
cutar os deveres do seu Officio, de que se fará o 
competente termo em livro proprio. Ninguem 
se poderá escusar de servir se nào fór absolvido 
pelo Cabido por causas muito justas e relevan- 
tes; e aquelle que as nào fizer certas, será cons- 
trangido com a muleta de todos os pontos, e de 
todos os dias que lhe marcará o Apontador, até 
com efleito acceitar e prestar o preciso juramen- 
to. Os Officiaes que de tempo antigo se costu- 
márao eleger no Cabido, sao o Apontador, o 
Fabriqueiro, o Secretario, o Procurador e o 
Prioste. Dos Apontadores já dissemos quanto he 
sufficiente para o desempenho de suas importan- 
tes e delicadas obrigacoes, no Tit. 5* S 11* e se- 
guintes. Ao Fabriqueiro pertenceria geralmente 
receber e despender todo o dinheiro que fosse 
necessario para a fabrica naosó da Sacristia, mas 
dos paramentos e obras da Igreja, de que daria 
contas ao Prelado pelo seu livro de receita e des- 
peza. Mas como o Principe Regente Nosso. Se- 
nhor tem augmentado tào pia e generosamente 
todos os ramos da fabrica da.sua Réal Capella, 
estabelecendo' nova fórma de administracao; fica 
por ora sendo escusado e inutil este officio. Tra- 
taremos por tanto sómente das obrigacoes do 
Secretario, Procurador e Prioste nos SS. se- 
guintes. 

S 5." O Secretario escreverü todos os despa- 
chos que se proferirem em Cabido nos requeri- 
mentos das partes, a quem osentregará, e intimará 
todas as míais resolucoes que lhes disserem res- 
peito. Escreverá tambem as cartas que llie dic- 
tar o Presidente, e que este com o Cábido jul- 
garem conveniente dirigir a algumas pessoas, e 
corporacoes, e depois de escriptas e lidas peran- 
te a Mesa Capitular, as fechará e sellarà com o 
sello do Cabido, para as remetter com seguran- 
ca e diligencia. Esereverà tambem 0s acordaáos , 
lermos, assentos, resolucoes, e todos os mais 
actos capitulares: e outrosim fará o registo das 
Ordens Regias,Dullas Pontificias, Pastoraes e deter- 
minacoóes dos Prelados e todos os mais papeis que 
houverem de ser registados; lancará os actos de 
posse, juramentos e profissoes de fé dos Cone- 
gos e Beneficiados que forem collados; passará 
as procuracoes do Cabido, e as certidoes dos li- 
vros que tiver no seu archivo, com despa- 
cho do Presidente. Para estes fins terà eni boa 
guarda os livros, e geralmente todos os papeis do 
Cabido, ainda mesmo na qualidade de bibliothe- 
cario. Os livros indispensaveis sao-0s seguintes : 
os estatutos, o livro das posses e juramentos , 0 
livro: dàs eleicoés e acordàos , o livro do registo, 
o livro. do tombo nào só da Mesa Capitular mas 
de toda a Diocese, onde se lanéem as memorias 
da fundacao do Bispado, suecessáo e governo dos 
Prelados, ereccao e numero das Parochias de na- 
nureza €ollativa ou amovivel, divisao e extensdo 
das Comarcas Ecclesiasticas, e finalmente o livro 
do inventario de todos os titulos e doeumentos da 
Ygreja, pelo qual deverá fazer a aceitacao e a en- 

82 


326 


trega das chaves do archivo, que fica debaixo da 
sua inspeccao. Apresentará na Mesa de cada huma 
das Congregacoes os estatutos e mais livros que 
forem necessarios, e lerá tudo o que houver de 
servir para nocáo dos Capitulares, informacao 
dos negocios e observancia da disciplina. Para 
satisfazer a tudo isto será muito cuidadoso em 
assistir a todos os Cabidos, e nos seus justos 
impedimentos servirá o Capitular deputado ex- 
pressamente pelo Cabido. 

S 4.* O Procurador ordinario do Cabido deve 
geralmente procurar todas as causas e interesses do 
mesmo Cabido e da TYgreja, ou seja judicial ou ex- 
trajudicialmente. Mas os. seus poderes seráo mais 
amplos ou mais restrictos, conforme as clausulas 
da Provisáo /n scriptis que selhe outorgar, e que 
deve ficar registada no livro competente. Além dos 
.seus poderes geraes, exercerá com a mesma acti- 
vidade e intelligencia 0s das procuracoes espe- 
ciaes que se Ihe passarem, segundo a qualidade 
dos negocios occorrentes. Deve tambem, como 
fiscal e zelador nào só dos bens e direitos da Igre- 
ja, mas tambem da regularidade e perfeicao da 
disciplina e da observancia dos estatutos, lembrar 
eadvertir que se nào omittao as Congregacoes 
Capitulares nos seus tempos determinados, e ain- 
da extraordinariamente quando o exigir a occor- 
rencia dos regocios:. e nellas darà informacao 
exacta do estado das cousas que Ihe forao encar- 
regadas, e proporá as suas duyidas e os seus pla- 
nos de melhoramento e de utilidade para a mesma 
Igreja e seus Ministros, e defeza de suas isencoes 
e privilegios. Nào farà porém despeza alguma 
que nào lhe.seja determinada em Cabido, sob 
pena de Ihe nào ser abonada quando se Ihe toma- 
rem as suas contas. A tudo isto serà obrigado 
pelo juramento que deve prestar no acto de sua 
eleicao, da maneira que dissemos no S 2* deste 
titulo. E finalmente. será havido como presente 
no córo todas as vezes que faltar a elle por se 
achar legitimamente impedidó e occupado nas 
precisas incumbencias do seu cargo, devendo 
primeiro dar parte ao apontador do seu justo im- 
pedimento. 

S 5." O Prioste deve cobrar e receber 0s paga- 
mentos que selhehouvyerem de fazer das congruas 
ou prebendas dos Conegos e mais Ministros da 
lgreja, segundo a administracao que 0 Principe 
Regente Nosso Senhor tem estabelecido para a 
sua Real Capella, e depois entrega-las, e fazer 
por cada hum delles a reparticao dos pontos ou 
distribuicoes quotidianas segundo a folha forma- 
da pelo Contador da Igreja, pela norma que Ihe 
derem os Apontadores, e do modo que determi- 
namos no Tit. 5* S 15* e 14*. 

S 6." Compete tambem ao Prioste a adminis- 
iracao das propinas ou emolumentos, denomina- 
dos Benezes que de costume antiquissimo perten- 
eem aos Ministros da nossa Cathedral, e que se 
devem continuar em todas as Igrejas e funccoes 
do territorio da antiga Freguezia da Sé, a favor 
de todos os referidos Ministros que voluntaria- 
mente os quizerem acceitar, quando lhes coube- 
rem por seu turno e justa distribuicao. Deverà 
por tanto o Prioste ter hum livro em que escre- 
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ya por sua ordem, e com clareza todos os ditos 
Benezes, ou consistào em Missas e Officios fune- 
raes, ou em Missas, Novenas e outras funccoes 
festivas, com especificacao da quantia dzs suas 
respectivas esmolas; dos nomes das pessoas que 
deixárao ou instituirao as mesmas funccoes ou 
officios; da tencao com que se deixárao, e por 
que se devem applicar; e do mez e dia em que 
se devem cumprir. Será vigilante em cobrar e 
arrecadar todos estes Benezes, de que será como 
Thesoureiro e tambem Procurador; excepto sen- 
do preciso entrar em tela judiciaria, porque entáo 

Se incumbirá a sua cobranca ao Procurador or- 
dinario do Cabido. 

7." Os ditos benezes deveráo ser distribni- 
dos pelos Conegos e Beneficiados Capellaes da 
Igreja da mesma fórma em que até agora se tem 
costumado : e o Prioste entregará a cada hum a 
parte que Ihe couber, ou immediatamente depois 
da funccáo, ou até ao Sabbado da mesma semana, 
quando nào possa ser nos dias antecedentes. Se 
os benezes forem de algumas festividades, ou 
outras quaesquer funccoes certas e annuaes, de- 
vem ser distribuidos igualmente: por hum turno 
inalterayel de todos os Ministros de ambas as 
classes, quer estejao de semana livre, quer este- 
jào de semana cativa; porém sendo de alguns 
Officios extraordinarios e incertos, para que se 
nào possáo avisar anticipadamente os Ministros, 
serao distribuidos sómente por aquelles que esti- 
verem na sua semana de servico, que se possáo 
avisar mesmo na Igreja, no intervallo de Matinas 
para depois do Officio de manha, ou na mesma 
manhà para de tarde, ou na tarde para o outro 
dia: bem entendido que o Prioste nào será obri- 
gado a mandar convidar nenhum a sua casa , nem 
he justo que quem nào estiver na TIgreja tenha os 
mesmos emolumentos que aquelles que residem, 
excepto se estiverem occupados e impedidos no 
servico da mesma Tgreja, porque enlào se avisa- 
ráo para entrarem no benez, se fór compativel 
com o dito servico; e sendo incompativel, serao 
recompensados e preferidos nos primeiros bene- 
zes equivalentes que occorrerem na sua semana 
livre, como determinamos no Tit. 9* S 4*. 

S. 8.* Para que a distribuicao dos bcnezes se 
faca com a maior justica e igualdade possivel, 
será o Prioste obrigado a formar huma pauta que 
deve estar patente na Sacristia, em que constem 
por huma parte as Missas, Officios e mais func- 
coes que se houverem de celebrar em cada tri- 
mestre ou em: cada mez, como lhe parecer mais 
facil, e por outra parte os Ministros a quem com- 
petem pelo turno as respectivas funccoes; nao 
devendo jámais implicar-se ou impedir-se com 
astaes funccoes o servico da Capella Real, que 
deve preferir a todo outro qualquer servico. E 
posto que as funccoes extraordinarias se nào pos- 
so apontar na pauta , nem por isso deixaráo de 
ser tambem repartidas com a mesma justica e 
igualdade pelo turno dos Ministros de cada clas- 
se, e sem a distinccio antigamente praticada de 
certos Ministros, que nào deve ter mais lugar 
senao a respeito dos Mestres de Ceremonias, 0s 
quaes comtudo devem entrar sempre por giro de 
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Lodos. Finalmente, airida que o Prioste deva ser 
muitd zeloso da conservacao e augmento dos 
benezes, nem por isso fica sua autoridade accei- 
tar noyos encargos de Missas ou legados de qual- 
quer natureza, deixados à nossa Santa Igreja, por 
mais vantajosos que lhes parecáo, sem que pri- 
meiro sejio propostos em Cabido e obtenhào a 
approvacao do Prelado. 


Coxcrusko dos presentes Estatutos, e formula do 
juramento da sua observancia. 


S 1.* Havendo nós organisado os presentes 
Estatutos para que nada faltasse para o seu com- 
plemento e perfeicao, fizemos nào só eleger dous 
Capitulares, na fórma do Concilio Tridentino, 
mas convocámos a nossa presenca quatro dos 
ditos Capitulares, dous pela nossa parte e dous 
pela parte. do nosso Illustrissimo Cabido; para 
com elles conferenciarmos e ajustarmos o que 
melhor nos parecesse ácerca dos mesmos Estatu- 
tos: e foráo o Illustrissimo Joaquim da Nobrega 
Cào e Aboim , Monsenhor Decano ; os Reveren- 
dissimos Roque da Silva Moreira, e Joaquim José 
da Silva e Veiga, Apontadores; e o Reverendis- 
simo Fortunato Rodrigues Machado , Inspector. 
E porque por acordo de todos foi visto e conhe- 
cido estarem conformes a direito e à disposicao 
dos Sagrados Canones, e proprios para 0 servico 
da Igreja e augmento do Culto Divino, por tanto 
0s confirmamos, e nelles interpomos nossa auto- 
ridade ordinaria: e exhortamos e mandamos a 
todos os Ministros de todas as classes e jerarchias 
da nossa Santa Igreja, que, sujeitando-se com 
alegria ao suave jugo do Senhor, os cumprào e 
guardem exactamente e da maneira que nelles se 
contém, cada hum segundo as suas respectivas 
obrigacoes. Gom declaracao que derogamos ex- 
pressamente os antigos Estalutos ou costumes, 
em tudo que forem contrarios com os presentes. 
e que reservamos para nós e para 05 n0ss0s suc- 
cessores o direito de innoyar, ampliar ou limitar, 
com o Real conselho e'consenso do Principe Re- 
gente Nosso Senhor, tudo o que nos parecer con- 
veniente ao servico de Deos e da nossa Igreja. 

S. 2.* E outrósim declaramos, para sua maior 
firmeza e inteiro cumprimento , que o Principe 
Regente Nosso Senhor foi servido mandar-nos 
passar e expedir o Regio Alvará de approvacao e 
ratificacao dos mesmos Estatutos, que vai junto 
e encorporado com estas nossas letras, que orde- 
namos se apresentem ao nosso Illustrissimo Ca- 
bido, para que sejào lidas e publicadas na presenca 
de todos, e se registem nos livros em que per- 
tencer, do que se passará a certidao competente , 
para constar a todo o tempo da referida publica- 
cao e registo, pelo Secretario do mesmo Cabido. 

S 5.* Finalmente ordenamos e mandamos, 
que todos os referidos Ministros, ou sejao Dig- 
nidades e Prelados, ou Conegos, e ainda Bene- 
ficiados, quando fizerem perante nós a profissao 
de fé antes da instituicao Canonica, e assim mes- 
mo perante o Illustrissimo Presidente do Cabido, 
antes da sua posse , deveráo jurar a observancia 
dos mesmos Estatutos, que hào de ter anticipada- 
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mente. lido e entendido, segundo a formula do ju- 
ramento que abaixo se transcreve: a qual sendo 
assignada pelo novo provido se ha de encorporar 
nos Autos, e copiar-se na Carta .de instituicao 
que lhes mandarmos passar pelo nosso Escrivao 
da Camara, sem a qual.nào poderáo ser admit- 
tidos pelo Presidente a tomaremi posse dos seus 
beneficios. 


Formula Juramenti. 


Ego N. Prelatus.... Canonicus... . Beneficiatus.... 
Sancig F'luminensis Ecclesie. duro, ac *Promitto , 
quod. Constitutiones et'Statuta ejusdem Sacte Basi- 
lice. Cathedralis , et Regia Fluminensis Capella, 
omniaque in. eis contenta , quantum in me erit , invio- 
labiliter observare Curabo ; ac illarum , et illorum pro 
tempore anutationes , innovationes , et additiones , qua 
ab Excellentissimo ac Reverendissimo Domino Epis- 
copo Capellano Maaimo , ejusque Successoribus , de 
Concilio. et. Consensu . Principis Regentis juxta. Fa- 
cultates sibi ab. A4 postolicá Sede ünpertitas , flant , 
reverenter: d ccipiam accurateque Servabo. Ego idem 
IN... sic Spondeo, .V'oveo, ac Juro. Sic me Deus ad- 
juvet, et luec Sancta Dei Evangelia. 


Dadas e passadas na nossa residencia Episcopal 
do Rio de Janeiro, sob nosso signal e sello da 
nossa Chancellaria. Aos 4 de Agosto de 1809. 


José Bispo Capellao Mér. 


ALVAnA' DE 28 pr sETEMBRO. 
* Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará virem: que tendo-me sido presente, que 
pelo Regimento de 20 de Setembro de 1669, se 
havia fixado aos Governadores do Castello de S. 
Joao Baptista da Cidade de Angra o soldo de 5035 
réjs por mez, que deveriao vencer em quanto 
exercessem o dito posto de Governador, e que 
haveria de cessar logo que os Officiaes que serviao 
aquelle. emprego fossem removidos ou dispensa- 
dos delle : e constando-me semelhantemente que 
pela creacao do Goyerno Geral das IHhas dos Aco- 
res, determinada pelo Alyará de Lei, e Regimento 
dos Governadores e Capitaes das ditas Ilhas, de » 
de Agosto de 1706. ficàra em grande parte extinc- 
ta a cumprida jurisdiccao que antecedentemente 
competia aos Governadores do sobredito Castello. 
de S. Joào Baptista, conservando sómente as 
vantagens que competem aos Governadores de 
iguaes ou semelhantes Fortalezas: e nào sendo 
da minha Real intencao gravar a lista militar com 
despezas inuteis e desnecessarias ao bem do 
meu. Real servico, e defeza das possessoes e po- 
vos que 0 Omnipotente confiou a.minha protec- 
cào e soberano regimen : sou servido abolir o 
soldo de 60025000 réis por anno, que pelo citado 
Regimento de 20 de Setembro de 1669 se havia 
conferido aos Governadores do referido Castello. 
Por tanto ordeno que os Governadores do dito 
Castello que para o diante forem nomeados, hajao 
de perceber sómente o soldo correspondente à 
patente militar que tiverem no exercito, segundo 
a tarifa porque. semelhantes soldos sao pagos no 


territorio em que servem. E este se cumprirà 
como nelle se eontém. . 


Pelo que mando ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 238 de Setembro de 1810. — 
Piuwcieg comi guarda. — Conde das Galyeas. — 
Com os registos competentes. 


ALVAnA' DE 28. DE SETEMBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente fco saber aos que este 
Alvará virem, que, tomando na minha Real con- 
sidera(ao o requerimento do Provedor da Santa 
Casa da Misericordia desta Cidade sobre a isencáo 
que me pedia dà contribuicao do Sello das Quita- 
coes dos Legados, deixados à mesma Santa Casa 
em attencáo üs applicacoes pias a qué'eráo des- 
tinados 0s seus rendimentos, cuja consideracáo 
jà me havia movido a isentar a referida Santa 
Casa da éontribuicao da Decima: tendo ouvido 
sobre esta materia o meu Conselho da Fazenda , 
conformando-me com oseu parecer: héi por bem, 
e por elfeitos da minha Real piedade, isentar 
a. Santa Casa. da. Misericordia desta. Cidade da 
contribuicaó: do: Sello. das Quitacoes; dos Legados 
que Ihe .tenháo. sido- ou forem. deixades; dero- 
gando para. este effeito sómente a disposicao 
do S 8* do Alvará de 17 de Junho do anno pro- 
ximo passato , ficando aliás a todos os outros res- 
peitos em.sen inteiro vigor. 

Pelo que mando etc. Rio de Janeiro, aos 28 
de Setembro de 1810. — PurxcirE com guarda. — 
Com os: registos-competentes. 


nEsOoLvGAO. no. 1? DE OUTUZRO. 
Manuscripto authentico. 


Mandou-se por Aviso de 5: de Agosto de 1810 
que 0 Conselho Supremo Militar, examinando a 
correspondencia do Consul dos Estados Unidos 
com o Ministro Secretario de Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros, e tomando as necessarias ave- 
rigaacóes , consultasse , e tendo-se mandado pelo 
sobredito 'Fribunal proceder pelo Conservador da 
Nacao Britannica a summario de testemunhas e 
mais diligencias, 4, vista de tudo consultou o 
Conselho em 18 de Setembro desse anno, expon- 
do que o mencionado Consul pretendia que a 
escuna John, entrada no porto desta Córte em 15 
de Junlio, e embargada a seu requerimento, fosse 
condemnada e julgada pertencente a sua Nacao 
por ter navegado por mar alto, quando pelo seu 
despacho, passado em Philadelphia, apenas esta- 
va sómente autorisada para pescar na costa donde 
se afastàüra para à Europa, indo ertrar em 
Liverpool onde, sem hayer endosse nas costas 
do despacho , como era de lei e estilo, se des- 
püchára com outro capilüo e com a denomina- 
cáo de Sylph, para a viagem do Brazil e Rio da 
Prata , éntrada reste porto com esta ultima deno- 
minacaó, bem como havia com ella arribado a 
"Tunerife , onde obtivera despacho com essa mes- 
mà denominacáo, que posteriormente fóra nesse 
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despacho mudáda para o de John , e porque sen- 
do de propriedade americana, havendo passado 
em Liverpool a ser propriedade ingleza, como era 
de presumir pelhs'declaracoes feitas no Consu- 
lado nesta Córte pelo capitào e piloto, e se con- 
cluia trazer hum Inglez por sobrecarga, que de- 
sapparecéra; depois do embargo havia navegado 
com a bandeira americana, comi que neste porto 
entrára , concluindo o referido Consul que, por 
todas estas razoes era conforme ás leis da nacáo 
e ao que estava particularmente decidido nos' 
Estados-Unidos, e à legislacao do Reino-Unido , 
condemnar-se huma embarcacüo que navegava 
com taes fraudes, e julgar-se em favor dos mes- 
mos Estados-Unidos, Asseverou o Conselho veri- 
ficarem-se os factos expostos pelo Consul, mas 
que, apesar do capitào affirmar ter ouvido em 
Liverpool ao caixeiro de huma casa ingleza ter-se 
por ella comprado aquella escuna por 200 lbs. , 
e nào obstante as mais razoes expostas pelo Con- 
sul; o silencio do consignatario inglez de nacao, 
€ o ter-se achado abordo 0 impresso denominado, 
—artigo que contém o regulamento da marinha 
mercante ingleza e serve de matricula, — es- 
tando nelle exarados os ajustes dos marinheiros 
que se sujeitárdo ás penas do, acto de navegacáo 
de Jorge IT, o que nào aconteceria nào tendo a 
escuna mudado de propriedade, injuridicamente 
se reputaria haver ella mudado , porque todas 
essas razoes, bem que produzao veliementissimas 
presumpcoes , admittiao argdümentos e provas em 
contrario , e ndo constituido a prova legal exigida 
por direito maritimo , que era a escriptura ou ti- 
tulo de propriedade. Ponderou mais o Conselho 
que a requisicao do C. .., consistente em que oe 
tribunaes da nacáo Portugueza julguem segundo 
as leis dos Estados-Unidos, adjudicando a estes 
aquella escuna, excedia os limites da jurisdiecao 
consular, era exhorbitante do direito das gentes 
universal e nào autorisada pelo decreto conven- 
cional, pois que nenhum tratado existia entre as 
duas nacóes Portugueza e Americana que para taes 
requisicoes autorisasse o Conselho ;.e finalmente 
offensiva à igualdade , independencia e soberania 
das nacóes , que seriao notoriamente violadas no 
seu territorio asleis, sendo qualquer nacào obri- 
gada aexecutar dentro do seu territorio as leis 
peculiares das outras nacoes ; que supposto fosse 
de direito maritimo; nao deve qualquer embarca- - 
cao navegar sem passaporte legitimo , titulo de 
sua propriedade, despacho que legitime a sua 
viagem e carga, e que faz o commercio legal- 
mente e em regra, e com a sua competente ban- 
deira, sendo aquellas émbarcacóes que assim nào 
se legalisarem , objectos de presa quando encon- 
tradas em mar largo pelas embarcacoes de guer- 
ra, € de confisco nos portos em que entrào; era 
comtudo inquestionayel pertencer unicamente ao 
Soberàno do porto o0 direito de fiscalisar essas 
faltas, instituir visitas e impór as penas dé se- 
questro e confiscó, vindo por isso à ser igual- 
mente manifesto que seria mais justo confiscar-se 
para a Fazenda do Reino-Unido a sobredita escu- 
Ha, cujos despachos se patenteárdo illegaes na 
sua entrada no porto desta Córte, onde igual- 
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mente apparecérao às,suspeitas e presumpcoes de 
ser. jà propriedade.ingleza, o que tornava o des- 
pacho falso e insufficiente , nascendo porém esta 
frauge:da. existencia. da; dura lei: de einbargo esta- 
beleCida nos Estados- Unidos contra todas as em- 
barcacoes britannicas , e attenta a estreila allian- 
ca, amizade. e inteligencia entre à Gram-Bretanha 
€. 0 Reiuo-Unido.de Portugal, e ponderádo nao 
estar aquelle. confisco bem; decretado por direito 
maritimo especialmente ordenado em tal caso por 
lei'alguma deste Reino, era;o Conselho:de parecer 
que se mandasse desembarácar.a escuna, respon- 
dendo-se ao Consul dos Estados-Unidos, que a sua 
requisicao, ainda dado que se "oomprehendesse na 
jurisdiccao geral do, GConsellio, nao.se conforma- 
va, com o que seria offendida permittindo. jul- 
gar-se nos seus tribunaes pelas leis particulares 
dos Estados-Unidos, e por factos realisados no 
seu territorio, fizendo-se igualmente constar ao 
Ministro Britannico, que, pela contemplacao me- 
recida, e pela allianca e amizade com a sua Na- 
cao, se'deixava'de ter com esta escuna 0 proce- 
dimento que podia" ter lugar; e que havendo 
motivos que tornassem inadmissivel o indicado 
parecer, devetia entáo'mandár-se proceder a se- 
questro , remettendo-se tudo ào Juiz da Coróa e 
Fazendà para coripetentemente serjulgado 0 con- 
fisco; Subio'a Consulta, e Sua Alleza Real , 

data do:1* de Outubro de'1810, resolveu: « " Nào 
* setendo produzido provas riem' titulos muni- 
«-dos da necessaria legalidade, para que por elles 
«se possa recünhecer a' quem pertence o domi- 
*' nio da eseuna, que se diz americana , denomi- 
& nada John aliás Sylpli; € da carga nella exis- 
« tente, proceda-se'à sequestro prr tempo de 
« hum'ànno;, ou se conserve, quando jà esteja 
* posto , naembarcacao , apparellio e carga , para 
« ser tudo entrégue ao Juiz dos Feitos da minha 
« Real Fazenda, aondé' mando que se remettao 
« todos os papeis e processos relativos a este ne- 
« gocio a quem mostrar por legitimos doctimen- 
& tos que Ihe toca o dominio assim da embarca- 
« cao, como da sua carga, pagando as despezas 
« da administracao; € passado quie seja o termo 
« de lium anno; se procederá 4 venda da referi- 
« da embarcacao e carga à próveitó da minha 
& Real Coróa, na conformidade da disposicio da 
« Ord. do Liy. 2* Tit. 26 S 17*. » Com a rubrica 
do Principe Regente- 
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"0 Thesoureiro da Real Capella, Joaquim José 
de Azevedo , metta em folha a Primo José Bap- 
tista , Sacrista da mesma Real Capella, com o 
erdénado de 5045000 réis, como Ajudante do 
Preste da sobredita Real Capella, e com o venci- 
mento de.26 de Setenibro do presente anno. E 
com o competente conhecimento. de recibo Ihe 
será levada em conta esta despeza, nas que der 
do seu recebimento. .Rio de Janeiro , em o 1* de 
Outubro de: 1810. — Com a rubrica.de Sua.Ex- 
cellencia. — .dcha-se d. fl. 89 do Liv, 1* de fteg, 
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de; Avisos ; Portarias. da Fazenda Real » no Archive 
da Secretaria. do Imperio. : 


ALYARA' DE Ó DE OUTUDAO. 
Coll. BresuEcnblgido; 


Eu o Principe Regente ffaco saber aos que este 
Alvará com forca de Lei virem: que, em Consulta 
da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa- 
bricas e. Navegacao do.Estado do Brazil e domi- 
nios Ultramarinos, me foi presente, que havendo 
eu permittido pelo Alvarà do 1* de Abril de 1808 
aos meus fieis vassallos poderem: estabelecer , 
qualquer que seja 0 paiz em que habitem, todo 
0 genero de manufacturas, sem exceptuar alguma, 
fazendo os seus trabalhos em pequeno ou. em 
grande , como mais util fosse aos emprehendedo- 

res, era muito. conveniente ao progresso e adian- 
tamento dellas, que eu me dignasse ampliar a 
isencao dos direitos de imporlacáo , concedida ás 
manufacturas do Reino pelo S »* do outro Alvará 
de.28 de Abril de 1809, tambem a favor da im- 
portacao daquellas que se fabricassem no Brazil. 
ficando isentas de pagar: direitos de entrada em 
todos os portos deste Estado, ou sejáo produccao 
de. fabricas. nelle. estabelecidas por Provisao da 
mesma, Real Junta, ou de trabalhos particulares 
dos habitantes das differentes Capitanias; pois que 
aexperiencia tem mostrado que pelo motivo. de 
se exigirem do fio e tecidos de algodào na Alfan- 
dega desta Córte ,. quando sào transportados por 
mar , os mesmos direitos de. 16 por cento de en- 
trada que se cobrao das mercadorias estrangeiras; 
vindas por conta, e em navios dos meus vassallos, 
se tem preferido o meio da conduccio por terra 
com o fim de se isentarem de pagar os ditos direi- 
tos, de sorte.que ficao assim gravados semelhantes 
generos com as despezas de carretos em mais subi- , 
do, preco do que convém para serem empregados ' 
pelas. fabricas de tecidos, tinturaria e estamparia 
que de proximo seestabelecérao nesta Córte, e que 
nào,chegaráa promptamente ao desejado ponto 
de. prosperidade. em quanto pagarem das. suas 
manufacturas direitos. de importacao iguaes aos 
que. pagao.os Estrangeiros; bem. assim me foi 
tambem. presente que. de dependerem de Provi- 
soes da sobredita Real Junta os Fabricantes que 
se quizerem estabelecer nas Capitanias do Pará , 
Maranhào, e.em outras distantes desta Córte pará 
poderem gozar do beneficio da isencao dos direi- 
tos das materias primeiras que servem de base ás 
suas manufaeturas, como pelo S 1* do referido 
Alvaràá de 38 de Abril de 1809 fui servido libe- 
ralisar, se podia seguir grave detrimento ao pro- 
gresso de taes emprezas pela impossibilidade de 
as; obterem em todas.as occasioes, eio momento 
em. que Ihes forem netessarias : tomando em con- 
sideracao o expendido, e querendo por effeito da 
minha, paternal sollicitude remover todos 0s obs- 
taculos que possáo retardar a Industria e o Com- 
mercio. de meus vassallos.de humas para outras 
Capitanias deste. Estado, e favorece-lo de hum 
modo a elles muito vantajoso : sou servido, cori- 
formando-me com o parecer. da mencionada Gori- 
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sulta,. e. por: liacao e:declaracao do supraci- 
tado Alvará de 28 de Abril de.1809, ordenar o 
seguinte. 

Todo o fio de algodào,. e todos os tecidos e es- 
tamparias dellé, € igualmente de seda ou la, que 
se fabricarem nesta GCórte, e nas Capitanias deste 
Estado, ou sejao produccao de fabricas estabele- 
cidas por Provisao da Reàl Junta do Commercio, 
ou: do trabalho particular: dos habitantes, seráo 
isentos. de pagar todos'e quaesquer direitos de 
entrada e sahida na Alfandega desta Córte, e nas 
outras. Alfandegas deste Estado pela marneira no 
dito: S. 2* ordenada 'a respeto das manufacturas 
Nacionaes e do Reino, 

A. Real Junta do Commercio deste Estado fica 
autorisada para delegar-ás Mesas de Inspeccáo, 
e na falta delas aos Magistrados Territoriaes , 
pelas. Provisoes de fabrica, que expedir,. a ju- 
risdiccio: que no referido Alvará de 28 de Abril 
de: 1809: Ihe está ineumbida, afim de que mos- 
trando: os Fabricantes que tiverem a dita: Pro- 
visüo , que: comprárao para o gasto das suas 
fabricas: materias primeiras que sirvao de base 
ás suas manufaeturas, lhes! possao: dar' attesta- 
enes pelas: quaes: nas. Alfandegas respectivas se 
despachem: livres do direito de entrada, na fórma 
da disposicao do S 1* do: mesmo Alvará , fieando 
os. Fabricantes sujeitos a verifiear que as coón- 
sumirio todas no uso de sma industria, e aos 
mais exames e'averiguacües que as referidas au- 
toridades julgarem necessarias para se evitar a 
, lraude e descaminho dos: meüs-Réaes direitos.- 

As mencionadas attestaeoes terágo toda a fée 
validade nas Alfandegas onde fürem apresentadas, 
ecseráo. expodidas livres: de esportülas, e sómente 
eom: o:emolumento de 240 réis para os Secreta- 
rios: das Mesas de Inspeecao, ow Escrivaes que as 
passarem ;;e as mesmas Mesas, e Magistrados 'Fer- 
ritoriaes daráo impreterivelmente conta no fim de 
eada hum: anno à sobredita Real Junta do Com- 
mercio: deste Estado da quantidade das materias 
primeiras, que concedérao livres, eom especifica- 
edo: das fabricas a que se destinirao, e do seu'es- 
tado e adiantamento'; e os Juizes das Alfandegas 
igualmente daráo em: todos os annos conta á mes- 
ma Real Junta: da importaücia dos direitos assim 
perdoados ;: para se: poder formar o: quadro orde- 
nado- no: S 5* do«dito Alvará. 

Pelo: que mando etc. Dado no Palacio do Rio 
de: Janeiro, àos 6 de Outubró: de 1810.—PniscirE 
enm. guarda. — Com os registos competentes. 


DECRETO DE Ó. DE OUTUBRO.. 


Manüscrijto authentico. 


"Mtendendo ao bem: que me tem servido o Ba- 
ghavel. Francisco! de- Brito Bezerra 'Cavalcanti e 
Albuquerque, no emprego de Ajudante do Pro- 
eurador da minlia:/ Real Coróa e Fazenda: da Ca- 
pitania: de Pernambuoo, sem perceber: ordenado 
algum desde: o: anno de: 295 em razae da avan- 
cada idade e molestias do Pr ocurador Proprietario; 
Manoel de'Araujo Cavalcanti , a quem son servi- 
duiaposentar, vencendo o seu ordenado por in- 
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teiroy na conformidade- do-Decreto de 28 de Ju- 
lho: de: 1802: hei. por bem: nomear ao dito 
Francisco de Brito Bezerra Cavalcanti de Albu- 
querque para 0 mesmo lugar, que jà serye de 
Procurador da miriha Real Coróa e Fazenda, vén- 
cendo o ordenado annual de 240475000 réis da 
data: deste em diante, que lles serào pagos aos 
quarteis: pela folha.civil da mencionada Capita- 
nia. O Conde de Aguiar, do meu Consellio de Es- 
tado. e Presidente do meu Real Erario, o tenha as- 
sim: entendido e faca. executar. com os despachos 
necessarios. Palacio do Bio de Janeiro, em 6 de 
Outubro: de 1810. — Com a rubrica do Prineipe 
Regente Nosso Senhor. —E.ztrahido do Liv. 2? de 
Reg. de Decretos dos annos de 1809. a Julho de 
1811: a fl. 160 v. 


pnECnETO DE ÍÜ nE ovTURRO. 
Manuscripto authentico. 


Hayendo consideracao .a que o expediente 
commettido pelo Alvará de.3.de Fevereiro do 
corrente anno. ao: Escrivao, da Mesa do Despacho 
Maritinio se tem. reconhecido, por muito. exten- 
so e pesado; e tendo-se manifestado. pela expe- 
riencia , e pelo trato. de outras.incumbencias que 
de novo accrescérao, quanto. convinha alli via-lo: 
de huma. parte. daquelle..trabalho, creando. hum 
segundo Escrivao, a quem. se encarregue. sepa- 
radamente 0 expediente do Regist», e. que. possa 
igualmente supprir as vezes. do primeiro. Escri- 
vào nos seus impedimentos :. sou servido por to- 
dos. estes respeitos crear .o lugar de segundo Es- 
crivào. da Mesa.do Despacho Maritimo,. com o 
ordenado de 300775000 réis annuaes, os. quaes Ihe 
seráo pagos aos quarteis pelo. meu Real Erario , 

na fórma ordenada a respeito. dos mais empre- 
gados, daquella Mesa. O Conde. de Aguiar, do 
Conselho de Estado. e Presidente do. Real Erario, 
o tenha assim entendido , e faca expedir os:despa- 
chos necessarios. Palacio. do. Rio de Janeiro, em 
10 de Outubro de 1810.— Com a rubrica do 
Principe Regente Nosso. Senhor. — Eatraludo do 
Liv. 2* de Reg. de Decretos. dos. annos. de. 1809. « 
Julho de 181x a.fl. 165 v. 


onpnEM DE 11 pk ovTUnBnRO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo. Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena, que V. S. participe ao Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios da Marinha, 
que sem ordem do mesmo. Serenissimo Senhor 
nào póde executar qualquer Aviso pertencente á 
sua Reparticàao. Deos guarde a V.S. Quartel Ge- 
neral da Marinlha, em 11 de Outubro de 1810. 


PEGCRETO nE. 12. ng ovTUBRO.: 
Manuscripto authentico. i: 
Havendo: creado. 0: lugar .de Juiz de Fora da 
Villa. do Rio das Contas,. Comarea: de Jacobina, 
para melhor adininistracao das justicas e'utili- 


D 


dade dós povos: e coristando tà tinha Real. pre- 


- sencà que o Arraial de Caiteté, que pertericia ao 


mesmo termo, sé erigia eri Villa com a denoríii- 
nacap de Villà Nova do Principe: hei por bem 
annexar a referida Villa ao territorio de jurisdie: 
cáo dó Juiz de Fóra da Villa do Rio daàs Contas; 


para que'mnella tanibem administre justiea, bem 


como o praticdo os Jtizes de Fóra de duas ot 
mais Villas." A Mesa dó Desembargo do Pato'ó 
tenla assim' 'entendidó, e he tnande passar 08 
despachos necessários. "Palacio do Rio de Janiei- 
ro, em 12 de Outubro de 1810. — Com a rübriea 


do Principe Regente-Nosso Renhor. — 4 cla-se no: 


Liv. 1* de Reg, de Decretos a, [l..88. 


,bbe (1 ) 
Aviso DE 13 p& ovTURRO. 
Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 


neral ordena que V. S. ponha em execucao-o À viso: 


de r1 do corrente relativo a nao estar por Avisós 
que nao sejao dirigidos por ordem: do mesmo Se- 
renissimo Senhor, o que V. S. fará. constar. ao 
Ministro e Secretario: de Estado dos Negocios: da 
Marinha e-dominios Ultramarinos pará sua intel- 
ligencia , nào: se comprehendendo;nesta Ordem a 
execucao:daquelles que: forem: mandados. segundo 
a praxe jit estabelecida. | Deos guarde a V. S. 
Quartel- General da: Marinha, 15 de Outubro de 
18xo. H 


Aviso DE 123 px oUTUnBRO. 
Jin 1 e (f 2 i - 


» gie a | Manuscripto authentico, 


DHCRETO-DE 1D pE ouTUBnO, 
3 Nanuscripto anthentico, 


/ Haven feito dnered aos Religiosos do:Carmo 
desta Càrtez do:Seminario de Nossa Senhora da 


Lapa, pace nelle estalieléeerem à seu. Con vento;. 


cedendo àó Reverendo: Bispo: Capelláo: Mór odi 
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reito de administracao que tinha ; e havendo-lhe s 
permittido. que fizessem as convencoes que con- 
viessem para adquirirem o domifiio e posse do 
terréno. immediato .ao mesmo Seminario, para 
terem: mais. largueza. € commodidade : hei por 
bem: eme praz confirmár.os contractos de;per- 
mutacao: que celebrárao com 0 Reverendo Bispo 
Capellao Mór e com as Religiosas de Santa 'The- 
reza, acerca do dominio util e direeto do reférido. 
terreno, e com Luiz Nicoláo Fagurndes Varella , 
José Antonio Maclrado & Manoel Candido de Mi- 
randa, sobre bemfeitorias que no. mesmo .tinhao 
feito' para'edificarem , e ode cessao gratuita. de 
huma: porcao de.terreno que. haviao. arrendado 
José Goncalves da Costa e sua mulher ; para que 
sejao firmes! e valiosos: e hei outrosim. por bem 
eoncéder aos. sobreditos- Religiosos. do. Carmo , 
licenca para que possao adquirir e possuir ós bens 
de raiz havidos pelas referidas cónvencóes, nào 
obstante as leis em contrario que sou servido. de- 
rógar neste ca$0; sómente , ficando alis em seu 
inteiro vigor. e plena observancia. A Mesa do 
Desembargo do:;Paco o tenha assim. entendido e 
faca'executar com os. despaclos. necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro; em 15 de Outubro de 
1810. — Góm a rubrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor, — 4 clia-se to Liv. 1* de Reg. de Decretos: 


a ft. 87. 


"pEgcnETO DE 18 pnE ovTURBRO. 
Coll, Braz. 


'Estando estabelecido nó artizo 15? do Tra- 
tado do Commereio de 19 de Fevereiro: do cor- 
rente anno, celebrado entre a minha Real Coróa, 
e o meu antigo e fiel alliado El-Rei da Gram- 
Bretanha , que:todos 0s generos, mercadorias e 
artigzos da produccao, manufactura, industria, 
ou inveneao dos dominios, e dós vassallos bri- 
tánnieos , paguem por. entrada sómiente. quinze 
por cento de direitos;.e nào sendo conforme 
nem á'razào e justica., nem à igualdade. que con- 
vem.-hayer nas transaccoes mercantis, que 0s 
meus. yassallos paguem maiores. direitos. pelos 
mésmos generos e mereadorias,. o- que impediria 
o áugimnerito: e: prosperidade do commercio. na- 
cional, que muito desejo adiantar e. promover em 
beneficio da riqueza e felicidade. publica: sou 
sérvido ordenar que 0s sobreditos generos e 
mercadorias de produecao , manufactura, indus-- 
tria, ou invencao ingleza , que por conta..dos 
meus fieis vassallos forem importados nas Alfan- 
degas do: Reino. deste Estado do- Brazil e Domi- 
nios Ultramarinos em navios nacionaes ou estran- 
Beiros, paguem por entrada quinze por cento 
sómente, dérogados nesta parte a Cartà Regia de 
28 de Janeiro, e o Decreto de 16 de Junho de 
1808, ficando em tudo o mais em seu inteiro vi- 
gor e plenà observancia. O Conselho da Fazen- 
da o tenha assim entendido e facea execütar corn 
os despachos necéssarios. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 15 de Outubro de 1810. — Com a rü-- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.. 


* 
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Aviso nk 418 png ouTUnnO. 
Manuscripto authentico. 


Trendo levado 4. Real presenca de Sua Alteza 
Real o Principe Regente Nosso. Senhor: a requi- 
sicao que. a Vm. fez o Desembargador Fiscal da 
Mesa do Despacho Maritimo, na data. de 15 do 
corrente, para se nào interromperem as matricu- 
las da guarnicao das embarcacoes costeiras , afim 
Ae evitar as demoras quede tal successo resultao 
em prejuizo: da navegacáo nacional ;. e havendo 
igualmente posto na Real presenca: a resposta de 
Vm. ao dito Desembargador. Fiscal, na data de 
15 de Outubro, pareceu.a-Sua Alteza Real que 
semelliantes. discussoes , bem longe de. convi- 
rem ao bem do seu Real servico e despacho das 
partés,' sÓó podiao servir: para suscitar conflictos 
de jurisdiccao repugnantes ao espirito do provi- 
dente Alvará de 5 de Fevereiro de 1810, que, 
tendo em vista aviar os despachos das embarca- 
Coes, determinou que a Mesa delles encarregada 
houvesse de ser sujeita.a interrupeoes : por tanto 
tem Sua Alteza Real mandado autorisar a corres- 
pondencia directa da Mesa do Despacho Maritimo 
com a pessoa ou empregado que se achar incum- 
bido da organisacao da matricula, e desta para a 
mesma Mesa, com a advertencia de que-nas suas 
respectivas communicacoes deveráo usar daquel- 
les termos decorosos e civis que convem, maior- 
mente tratando-se. de negocios do Real servico : 
0 que participo a Vm. de ordem do mesmo Senhor 
para que assim o tenha ententido e haja de cum- 
prir. Deos guarde a Ym. Paco, em 18 de Outu- 
bro de 1810. — Conde das Galveas. — Sr. José 
Maria de Almeida. 


r 


pECRETO DE ÍO pEÉ ovuTURERO. 
Manuscripto. authentico. 


Attendendo ao que me representou Sebastiáo 
Fabregas, director da Real fabrica de tecidos es- 
tabelecida nesta.Córte, a quem fui servido en- 
carregarda plantacao'e conservacao das amoreiras 
do Campo de Santa Anna: hei por bem fazer-Ihe 
mercé de mais: 15025000 réis por anno de orde- 
nado; além do que já tem. ^ O Conde de Aguiar, 
do: meu Conselho de Estado, Ministro assistente 
a0 Despacho e Presidente do Rea! Erario o te- 
nha assim entendido'e faca executar. | Palacio do 
Rio de Janeiro ,' em 19 de Outubro de 1810. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — E«trahido do Liv. 2* do Reg. de Decretos 
dos annos de X809 a Julho de 1811 a fl. 167. 


orrFiCi0 pk 1O pk OUTUBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Principe -Regente meu Senhor, por Aviso da 
Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros 
e da Guerra, de.17:do corrente, he servido deter- 
minar que os individuos que se achào residindo 
dentro dos limites das fortalezas, casas e estabe- 
lecimentos Reaes desta Córte, fiquem daqui em 
diante sendo freguezes e parochianos da Capella 


Teal, e sujeitos para todas as funccooes parochiaes 
ao Conego Cura da mesma, a quem deyem recor- 
rer quando seja preciso,: da mesma fórma que 
até aqui praticavao com os Parochos das Fregue- 
zias.a que pertenciao... Pelo que HAMA, 
assim 0 faca executar no Hospital Real Militar , 
franqueando ao Conego Cura a entrada nelle, sem- 
pre.que fór em objecto do seu ministerio, Deos 
guarde a Vm. Quartel General da Marinha, 19 de 
Outubro de 1810. — Marquez , de Angeja. — Sr. 
Cirurgiao Mór,do Exercito e Armadas, Fr. Custo- 
dio de Campos Oliveira. 


DECRETO DE 22 pnE OUTURRO. 
Goll. Braz. — Delgado, 


Achando-se felizmente concluido o matrimonio 
da Princeza D. Maria Thereza, minha muito ama- 
da.e presada filha; com o Infante D. Pedro Car- 
los, meu muito amado e presado sobrinho, 
filho .do Infante. de Hespanha D. Gabriel e. da 
Infanta D. Marianna Victoria, minha muito. ama- 
da e presada irmà; e desejando eu por tào. plau- 
sivel occasiao €orresponder em tudo o que fór 
justo ao zelo e amor que todos 0s meus vassallos, 
e particularmente.:os moradores desta Cidade do 
Rio de Janeiro, mostrao ao meu Real servico 
nas demonstracoes de contentamento destas feli- 
cidades; à maneira do que, em outras seme- 
Ihantes occasioes de alegria publica, tem já pas- 
sado a ser hum costume fundado em direito : hei 
por bem fazer mercé aos presos que se acharem 
por causas crimes, nào só nas cadéas publicas 
do districto da Relacao desta Cidade do Rio de 
Janeiro, e.nas cadéas da Relacao da Cidade da 
Bahia, e seu respectivo districto, mas tambem 
nas cadéas de todas as Comarcas deste Estado do 
Brazil, de les perdoar livremente por esta vez 
(nao tendo elles mais partes que a Justica) todos 
e quaesquer crimes, pelos quaes estiverem pre- 
sos, à excepráo dos seguintes, que pela gravi- 
dade delles, e pelo que convem ao servico de Deos 
€ bem da republica, se nào devem isentar das 
penas das leis, a saber: blasfemar de Deos e de 
seus Santos, moeda falsa, falsidade, testemunho 


.falso, matar ou ferir sendo de proposito, com 


espingarda ou qualquer outra arma de fogo, ou 
dar tiro com práposito de matar ou ferir, posto 
que rào matasse, nem ferisse; propinacao de ve- 
neno, ainda que morte se,nào haja seguido ; mor 
te feita atraicoadamente, pór fogo acinlemente, 
arrombamento de cadéas, forcar mulher, soltar 
0s presos, sendo carcereiro, por vontade ou 
peita; entrar em Mosteiro de Freiras com pro- 
posito e fim deshonesto, ferir ou espancar a qual- 
quer Juiz, posto que pedaneo ou ventanario seja, 
sobre seu officio; impedir com effeito as diligen- 
€ias da Justica, usando para. isso de forca; ferir 
a alguma pessoa tomada ás màos, furto que ex- 
ceda o valor de hum marco de prata, ferida feita 
no rosto, com tencao de a dar, se com effeito 
se deu; e ultimamente o crime de ladrao formi- 
gueiro, sendo pela terceira vez preso; e con- 
demnaecoes de acoutes sendo por furto: e he mi- 
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nha?"Real vontade e intencáo que, exceptuaado 
os crimes que ficao declarados, e que ficaráo nos 
-termyos ordinarios de Justica, todos os mais fi- 
quem perdoados; e as pessoas que porelles es- 
tiverem presas em. todas as referidas cadéas, 
sejao livremente soltas, nào tendo parte mais do 
que. a Justica, ou havendo-Ihes dado perdáo as 
que aspoderiao accusar, posto que nào as ac- 
cusem; ou constando que nào as ha para os pode- 
rem accusar: ficando com tudo neste caso sem- 
pre salvo o direito às mesmas partes, para as 
poderem accusar, querendo ; porque a minha 
intencao he perdoar sómente aos referidos presos 
a satisfacao da Justica, e nào prejudicar ás di- 
tas parles no direito que lhes pertencer: e para 
se haverem os ditos criminosos perdoados , se- 
rüáó as suas culpas vistas pelos Juizes a quem 
tocar, e julgado este perdo conforme a ellas, na 
fórma do costume. .À Mesa do Desembargo do 
Paco o tenha assim entendido e expeca as ordens 
necessarias para este heal Decreto se publicar , 
chegando pela sua publicacáao à nocitia de todos, 
e para se executar como nelle se contém.  Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 29 de Outubro de 
1810. — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. 


ALVARA' DE 23 pnE ovTUBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvarà com forca de lei virem ; que me foi pre- 
sente, em Consulta da minha Real Junta do Com- 
mercio, Agricultura, Fabricas e Navegacáo deste 
Estado do Brazil. e dominios Ultramarinos, que 
achando-se disposto na Carta de lei e regimento 
das Mesas de Inspeccao do 1" de Abril de 1751, 
Cap. 5* $ 5*, que os Inspectores por parte da la- 
voura e commercio das respeclivas Capitanias 
servissem 0 seu emprego sómente por hum anno, 
scm poderem ser reeleitos sendo passados tres an- 
nos depois de'findo aquelle tempo do seu exer- 
cicio, havia mostrado a experiencia nào. ser esse 
tempo sufliciente. para os mesmos Inspectores 
adquirirem os conhecimentos necessarios a huma 
Heparticáo que se tinha. constituido mais impor- 
tante pelas commissoes que sobrevierao depois da 
sua creacáo , e que agora ainda mais se tem aug- 
mentado pelas incumbencias de que as ditas.Me- 
sas se acháo encarregadas pelas leis novissimas , 
propondo-se-me por isso a necessidade de se mo- 
dificar a sobredita lei e regimento, como sendo 
mais conyeniente ao meu fReal servico, que a 
exemplo dos Deputados da antiga Junta do Com- 
mercio do Reino, os Deputados Inspectores das 
mesmas Mesas de Inspeccao, que nào estiverem 
providos por. minha immediata mercé , sirvàao os 
-seus emprégos por tres annos suecessivos sómen- 
te: conformando-me.com o parecer da menciona- 
da Consulta: hei por bem determinar o seguinte. 

1;* Os empregos dos Deputados de todas as 
Mesas de Inspeccao. que nào estiverem providos 
por-minha immediata mercé, serao daqui em 
diante triennaes, sem embargo do Cap. 5* S 5* 
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da lei da creacao , e regimento das mesmas Mesas 
do 1* de Abril-de 1751, que hei por derogado 
para este effeito sómente, guardando-se em tudo 


o mais. o prescripto no mesmo capitulo e paragra-, 


fo, com as alteracoes e formalidades ordenadas 
no Alvará de 15 deJulho de1775, S 21e S 22, 
fazendo-se a eleicao dos Deputados da lavoura de 
assucar e tabaco em Agosto, e a dos Deputados 
do commercio em Dezembro , conforme ao estilo 
da praea da Bahia; sendo as ditas Mesas obriga- 
das a dar conta ao referido meu Tribunal da Real 
Junta do. Commercio deste Estado com os autos 
da eleicao e posse respectiva. m 

2.* Nenhum Deputado legalmente eleito pode- 
rá servir por mais de tres annos successivos nas 
Mesas de Inspeccao , nem ser reeleito senao pas- 
sados.tres annos depois de findo o seu triennio; 
eas reeleicoes que se fizerem contra 0 disposto 
neste Alvará serao nullas, ficando desde logo de- 
volvido ao dito meu Tribunal o direito da eleicao 
para nomear Deputado lnspector em lugar do 
que illegalmente servir. 

Pelo que mando ete. Dado no Rio de Janeiro , 
aos 29 de Outubro de 1810. ——-PmiscmE. com 
guarda. — Com os registos competentes. 


ALYAnA' DE 25 DnE ovTUBnO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará com forca delei virem, que tendo-me 
sido presente haver-se permittido desde antigos 
tempos a entrada. franca na Hha de S. Miguel, 
dos vinhos da produecáao do Pico, Faial, Gracio- 
sa e S. Jorge, liberdade de que havia resultado 
naquellas Ilhas assim o augmento da agricultura, 
da industria, do commercio e prosperidade dos 
seus respectivos habitantes, como tambem o ac- 
crescimo dos meus Reaes direitos ,' destinados-a 
prover as despezas indispensaveis para occorrer 
áà seguranca e defeza das mesmas Ilhas, manuten- 
cao e subsistencia dos estabelecimentos ecclesias- 
ticos, eivis e militares, e outros objectos de pu- 
blica utilidade, em commum beneficio daquelles 
meus fieis vassallos: e que havendo-me constado 
que por hum transtorno. dos sabios e luminosos 
principios que tenho.adoptado para promover a 
prosperidade do commercio nos meus Reinos. 
Ilhas.adjacentes , e nos vastos dominios sujeitos 
a minha Real Coróa, se havia prohibido na Ilha 
de S. Miguel a entrada dos vinhos do producto 
das outras Hhas que eultivaváo este importante 
artigo de consumo e exportacao , e que como taes 
melhoraváo a sorte e enriqueciüo os meus fieis 
vassallos , tendo-se obtido para autorísar a referi- 
da prohibicao. huma Provisao da Mesa do De- 
sembargo do Paco de 15 de Marco de 1802, ex- 
pedida em cumprimento de consulta resolvida na 
data: de 17 de Fevereiro do mesmo anno : e ha- 
vendo-se reconhecido que as representacoes e in- 


formes a que sobre ellas se procedeu , e que mo-. 


tivàrao a resolucáo da mesma consulta, tinháo 
sido dispostas com manifesta obrepcao e subrep- 
cáo, e com o pernicioso fim. de estabelecer hum 
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monopolio e privativo consumo e trafico dos vi- 
nhos daquella Hha , com excluso e notavel pre- 
juizo dos cultivadores daquelle genero estabeleci- 
dos nas outras Ilhas, quando se tem reconhecido 
pelos exames e averiguacoes subsequentemente 
feitas, que os vinhos da Ilha de S. Miguel, além 
da sua inferior qualidade, procedidà talvez em 
grande parte da negligencia na escolha dos bace- 
los, enxertia, amanho. e falta de. conhecimentos 
em manufaetürar aquelle genero, nào eráo sulli- 
cientes para 0 consumo interno da mesma Ilha 
de S. Miguel, preferindo os proprietarios de taes 
vinhas supprir aquella deficiencia com a intro- 
duccao de vinhos de inferior qualidade.vindos de 
fora; e havendo-se igualmente observado que 
depois daquella disposicào prohibitiva, haviao 
minorado as espeeulacoes commerciaes dos ne- 
gociantes, assim nacionaes como estrangeiros, 
estabelecidos principalmente na Iha de S. Mi- 
guel , porque, faltando-Ihes os productos territo- 
riaes de exportacáo com que antes balancaváo 
as suas importacoes, haviáo sido por isso reduzi- 
dos a restringir as suas operacóes commerciaes , 
em grave prejuizo da agricultura , industria e 
commercio , e desfalque. dos meus lteaes direilos 
e detrimento daquella parte dos meus fieis vassal- 
los residentes nas outras Ihas, que pela sua soler- 
cia e louvavel industria haviao posto em cultura 
0s terrenos. até entào infrucliferos e safios ; por- 
que, sendo inhibidos de transportar 0s seus vinhos 
para a llha de S. Miguel, nào. podiao commoda- 
mente exporta-los nem consequentemente proye- 
reni-se , ou por meio de venda ou de permutacáo 
dos artigos de primeira necessidade de que preci- 
saváo; attendendo a estas e outras consideracoes 
que movérao a minha Real e paternal beneficen- 
cia, sempre propensa a promover a felicidade dos 
meus leaes e fieis vassallos : sou servido abolir e 
revogar a disposicao da Provisao da Mesa do De- 
sembargo do Paco de 15 de Marco. de 1802 :: e 
nao devendo: os habitantes das differentes. has 
que formo a Provineia, Governo e Capitania das 
Mhas dos Acores, considerarem-se como estran- 
geiros huns a respeito dos outros, mas sim como 
compatriotas e nacionaes igualmente protegidos 
B minhas paternaes e providentes leis, e ha- 
ilitados para obterem da minha Real benevolen- 
cia todos. os beneficios tendentes a promover a 
felicidade de todos e cada hum delles: determino 
que na Hha: de S. Miguel sejao admittidos para 
consumo e exportacao. os vinhos da produccao 
. das mais Mhas dos Acores, e despachados na Al- 
fandega da Cidade:de Ponta Delgada, pagando 
os direitos de sahida ali existentes, em quanto 
se nào publiear a-nowa pauta ou tarifa a que te- 
1ho mandado proceder, em beneficio do. eommer- 
cio, agricultura e industria nacional, estabelecida 
sobre.as bases da bem entendida: liberdade, pro- 
tecedo. e seguranca sobre. que. deve scr fundada 
a2 legislacao do commercio. E sendo: geralmento 
reconhecidas as vantagens que resultào do aug- 
amento do:commercio interno, e do emprego dos 
capitaes que para elles se destinao, pois que cors- 
tituem dois capitaes distinctos. que , empregados 
na agricultura e industria nacional, animao: o seu 


progresso e augmento , accelerándo com ríluito 
maior rapidez as operacoes commerciaes e seus re- 
sultados, do que acontece no giro do comrprcio 
com as nacoes estrangeiras: querendo eu por estes 
motivos, e em vista das vantagens que a espe- 
riencia tem mostrado ser a consequencia da adop- 
cao de taes principios, remover todos 0s obsta- 
culos que podem oppór-se ao desenvolvimento 
do commercio interno das Ilias dos Acores: sou 
servido que todos os effeitos do producto das 
mesmas llhas possao ser conduzidos livremente 
"de humas para outras, debaixo de fianca de que 
sao destinados para consumo, c nào para por- 
tos estrangeiros; e os que para taes portos forem 
carregados, satisfarho os direitos de sahida que 
se acharem estabelecidos, em quanto. nào forem 
regulados pela nova pauta da Alfandegza, a que 
tenho mandado proceder: ficarào porém isentos 
de todo e qualquer direito de sahida todos aquelles 
artigos que forem resultados da industria dos ha- 
bitantes das referidas Hhas, sendo da classe de 
manufaetura: e sou outrosim servido qte os ge- 
neros importados de portos estrangeiros, tendo 
satisfeito os direitos de entrada que se tiverem 
regulado pelos tratados de commercio que tenho 
ajustado e houver de concluir com os Estados em 
paz e amizade com a minha Real Coróa, e na 
conformidade das pautas a que tenho mandado 
proceder, possáo tranzitar livremente de humas 
a outras IHhas, sem estoryo ou embaraco algum, 
manifestando por competentes despachos que sa- 
tisfizerào 0s respectivos direitos de entrada nas 
Alfandegas estabelecidas. E este se cumprirá tào 
inteiramente. como nelle se contém, sem duvida 
ou embaraco algum. 

Pelo que mando etc; Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 25 de Outubro de 1810. —Pris- 
cies com guarda. — Conde: das Galyeas. — Com 
os registos competentes. 
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ALVARA' DE 260 pE ovTUDRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faüco saber aos que este 
Alvará com forca de lei virem, que sendo os meus: 
eonstantés e paternaes desejos 0s de promover a 
felieidade dos povos que o Omnipotente confiou 
ao meu soberano regimen ; e considerando que 
o commercio he o meio mais effieoz e con- 
ducente a preencher as-minhas beneficas e provi- 
dentes disposicoes, visto que por elle se facilita o 
modo de dar á agricultura e industria nacional 
todo o. desenvolvimento e energia de que estas 
duas importantes fontes: da publiea prosperidade 
sáo susceptiveis: julguei que seria de hunia gran- 
de vantagem, para promover o augmento e pros- 
peridade do mesmo eommercio, estabelecer humi 
deposito enr que houvessem de ser recebidos 0s 
effeitos commierceiaes, assim nacionaes como es- 
trangeiros, que. 05 seus respectivos donos quizes- 
sem para elle conduzir, ou sejao destinados para 
0 consumo ou paraserem reexportados para outros 
portos; faculdade de que nào poderá deixar de re- 
sultar a grande commodidade de poderem os Com- 


ANNO DE 1810. 


mercíantes regular melhor as suas especulacoes 
mercantis, dirigindo-as de hum ponto central, 


onde,dentro de poueo tempo, e com mais preciso . 


conhécimento, lhes póde ser.constante o estado 
de abundancia ou de carencia de effeitos e pro- 
ductos existentes nos differentes portos e pracas 
de commercio; e parecendo-me que as IHhas dos 
Acores pela sua posicao offerecem hum. lugar 
proprio para o estabelecimento de hum seme- 
lhante deposito: maiormente depois que pela paz, 
que ajustei. conr a Regeneia de Argel, se franqueà- 
rào aos meus vassallos o commercio e nayegacao 
do Mediterrraneo e portos do Levante : resolvi 
determinar o seguinte. 

1,* Haverá. hum estabelecimento de deposito 
no porto da Cidade de Ponta Delgada na Hha de 
S. Miguel, em que haja de ser recebida toda a 
qualidade. de. generos, mercadorias e fazendas, 
assim nacionaes como estrangeiras ; e deverá 
este estabelecimento de deposito ficar sujeito à 
decisao e administracáo do Juiz da Alfandega que 
se acha estabelecida naquella Cidade, com a assis- 
tencia de hum Escrivao do deposito, e dos mais 
Officiaes que se julgarem necessarios para 0 ex- 
pediente., 

2.*.'Todos os generos, effeitos e mercadorias 
que entrarem por deposito, deveráó como taes 
ser manifestado perante o Juiz da Alfandega, 
dentro do espaco de vinte e quatro horas depois 
que a embarcacao ou navio que os conduzir 
houver entrado, declarando os mestres, importa- 
dores, proprietarios ou consignatarios em hum 
Manifesto. em fórma o nome. do navio, capitào, 
porto, onde carregárao os volumes, numeros, 
marcas, o conteüdo nelles por medidas solidas , 
liquidas ou de extencáo, a qualidade e quantidade 
da fazenda, e nomes dos proprietarios e consig- 
natarios. 

5.* Em quanto se nào estabelecerem 0s arma- 
zens proprios e edificios convenientes para o 
deposito que me proponho mandar construir y 
deverüo os importadores, proprietarios ou: con- 
signatarios declarar ao Juiz da Alfandega, antes 
de se proceder à descarga, os armazens para 
onde as fazendas houverem de se descartegar , 
afim de serem. estes visitados e approvados, e 
de se pórem. nas portas delle dous cadeados que 
o Juiz. da Alfandega nelles mandará fixar, cujas 
chaves, que seráo de differente feéhadura ,. so 
entregzarío huma ao Juiz da Alfandega outra 
ao Porteiro della, fieando a chaye da porta do 
armazem. no poder do proprietario ou dono das 
merecadorias, generos e effeitos que se recolherem 
no: proposto armazem. 

4." 'Yodos os generos e mercadorias manifes- 
ladas para o deposito serüo descarregadas , sem 
a menor demora, para os armazens competerites ; 
e. 0. Eserivao do deposito farà a sua devida entra- 
da em hum livro de entrada e sahida, numerado: 
c rubricado pelo Juiz da Alfandega e pola forma 
que Ihe será preseripta, tomando huma-exacta 
conta. de tudo: o que fica indicado; e em quanto 
se nào effeituar a- descarga se mandaráo sellar as 
escotilhas:com: o sello da Alfandega , mettendo-se 
à bondo os guardás convenientes. 
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5.* Os officiaes que lorem nomeados pelo Juiz 
da Alfandega assistiráo à inspeccao e verificacao 
da descarga, assignaráó com a parte. o termo dà 
vistoria e entrada nos respectivos livros, e faráo 
marcar sobre cada volume, pelo modo mais claro 
e intelligivel que possivel fór, a qualidade e 
quantidade delles. 

6.* Haverá todo o cuidado na arrumacao das 
fazendas que forem recolhidas no deposito, e boa 
ordem na colloeacao dellas, afim de que possao 
ser accessiveis os volumes, contarem-se e.exami- 
narem-se com faeilidàde; e todo o proprietario , 
agente ou guarda de armazem. que deixar de o 
executar ássim, pagará. a despeza da nova arru- 
macàáo e huma condemnacáo de 2075000 réis, de 
que metade entrárá no. eofre da Alfandega; e. à 
outra se distribuirá pelos officiaes do deposito. 

7.* "Toda. a fazenda. que se passar por alto ou 
fór desencaminhada, ou antes ou depois da en- 
trega do manifesto de entrada ou de sahida , será 
tomada por perdida; e aquelles que a desencami- 
nharem sérào castigados com às penas impostas 
pelas leis existentes. : 

8.* Os armazens em que se tiverem recolhido 
por deposito as fazendas que nelles se admittirem, 
nunca se deveráo abrir sendo na presenca.e com 
assistencia do Juiz da Alfandega, do. Porteiro 
da mesma, e do dono da fazenda ou de seus 
delegados; e deverho permanecer no armazetn 
em quanto este se achar aberto, ficando respon- 
saveis pela seguranca. do mesmo.arniazem e das 
fazendas. nelle existentes; e deyeráo os donos ou 
consignatarios dos effeitos depositados , pagar as 
despezas e alugueis dos armazens , ou estes sejao 
pertencentes à minha Real Fazenda, ou a parti- 
culares. 

9.* Querendo os importadores, proprietarios 
das fazendas ,, ou. seus respectivos consignatarios 
reexporla-las para portos estrangeiros ou nacio- 
naes, pagaráo o direito. de sahida de quatro por 
cento, de toda e qualquer qualidade de generos 
ou mercadorias, segundo a avaliacáo da pauta que 
tenho. mándado organisar , pagando-se entretanto: 
pela. que, se achar estabelecida. na Alfandega da 
eidade de Ponta Delgada na llha de S; Miguel. 

10." Propondo-me porém pronioyer a indus- 
tria. nacional. e: animar. o louyavel. desvélo: dos 
que nella se empregao , determino que os produ- 
tos das fabricas nacionaes paguem sómente. hum 
por cento de sühida: do deposito ; e hei por bem, 
em beneficio da navegacao nacional, que-todo& 
os effeitos , fazendas e productos carregados a 
bordo de ríavios portuguezes ,.e que do deposit 
se reexportarem para portos eslrangeiros ou na- 
ciónaes, nào paguem mais. de-dous por cento. de 
sahida. 

11," Em quanto porém aos generos; rhercado- 
rias e artigos da produccao, manufactura, in 
dustria.e invencáo: dos dominios! e- vassallos de 
Sua Magestade Britannica, que forem: recebidos 
hos armazens de. deposito é delles forem reexpor- 
tados, $e observará o-disposto nosartigos 20 e:91 
dó tratado de commercio e navegacao. que ajus- 
tei: com: 0 Serenissimo: e-Potentissimo: Principe: 
Jorge HI, Rei do Reino-Unido da Grani-Bretanha) 


, 
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e Irlanda, assignado nesta Córte do Rio de Ja- 
neiro, eni 19 de Fevereiro deste presente anno ; 
bem entendido que igual isencao de direitos de 
sahida seja concedida a favor dos generos, arti- 
gos de produecáo , manufactura, industria e in- 
vencáo dos meus dominios e vassallos, que forem 
recebidos e reexportados dos portos dos dominios 
Britannicos designados pela lei por — Ware-lhiou- 
sing Ports — devendo observar-se, em quanto a 
esta parte, a mais perfeita reciprocidade; e em 
tal caso deveráo os meus vassallos gozar na 
sahida e reexportacao dos generos, artigos de 
produecao, manufactura, industria e invencáo 
dos meus dominios e vassallos, que sahirem e se 
reexportarem do*deposito da Cidade de Ponta 
Delgada, para serem importados nos portos dos 
dominios britannicos , da mesma isencao de direi- 
tos de sahida, de que gozarem os vassallos bri- 
tannicos. 

19," Os direitos deveráo ser pagos à sahida 
das fazendas do armazem em que estiverem de- 
po-itadas; e só/ nào se deveráo exigir das que fo- 
rem consumidas pelo estrago procedido de in- 
cendio. 

195.^ Os generos porém que sahirem para 
gasto do paiz, pagaráo os direitos de consumo , 
segundo se achar estabelecido pela pauta existen- 
te na Alfandega de Ponta Delgada, em quanto se 
nào publicar a que tenho mandado formar, ex- 
ceptuando: os productos coloniaes estrangeiros, 
que sendo do genero e qualidade daquelles que se 
cultivao , manufacturao e exportao do Estado 
do Brazil e mais dominios da Asia e Africa, sujeitos 
a minha Goróa, se nào admittem para consumo , 
ficando por isso prohibidos. 

14." Nenhuma mercadoria, effeito ou fazenda 
sahiri-do armazem de deposito, sem que o dono 
ou seu agente legitimamente autorisado, apre- 
sente bilhete do Thesoureiro da Alfandega, por 
onde. conste que pagou os competentes direitos 
na fórma do despacho; essem que tenha dado 
fianca pelo tresdobro do valor da fazenda, para 
seguranca. de que aquella fazenda será descarre- 
gada:^nos portos para onde se diz ser destinada, 
e que nem toda, nem parte della se descarregará 
nas Hlhas; e deverá o Escrivao do deposito des- 
descarregar da fianca 0 proprietario ou dono da 
fazenda, ou o fiador, logo que a parte produzir 
huma certidao authentica da. descarga de taes 
mercadorias no porto a que se destinavao , dentro 
dos prazos abaixo declarados. 

15." Dos portos da Europa, Costa de Africa, 
Mediterraneo , Oceano. Septentrional ,. Mar do 
Norte, Estados-Unidos da America, e Antilhas, 
huni annos dos portos do Mar Pacifico, Mar das 
Indias, golfos, Persico e de Bengala, e portos da 
China, dous annos emeio ; das llhas dos Acores, 
lres mezes. hh 

16.* As certidoes que deveriao servir para des- 
carregar a fianca, serao dadas na fórma seguinte z: 

Em qualquer parte dos dominios da minha Real 
Coróa onde houver Alfandegas, se tirará huma 
certidio de descarga munida com a rubrica do 
respectivo Juiz, em que se deverá declarar, que 
taes fazendas haviao sido regularmente descarre- 


gadas na fórma do manifesto : no caso de ndo ha- 
ver Allandega, deverá ser a certidáo passada pelo 
Juiz:de Fóra, ou pelo Governador com doug offi- 
ciaes superiores; e nella se declarará terem sido 
pagos os competentes direitos de descarga. 

Nos portos estrangeiros se deveráó obter as 
competentes certidoes pela reparticao das Alfan- 
degas nelles existentes; e-na falta dellas se réque- 
reráó. dos Magistrados municipaes ; sendo reco- 
nhecidas pelos Consules portuguezes ali^residen- 
tes, e na falta destes por Tabelliao publico; mas 
em caso de naufragio , ou de ser o navio apresado 
pelo inimigo, se deverá descarregar a fianca. 
provando-se satisfatoriamente aquelles aconteci- 
mentos. 

17.* "Todas as fazendas que sahirem dos arma- 
zens de deposito seráo sujeitas nos mais portos 
dos meus dominios aos direitos que pagariáo se 
wiessem de portos estrangeiros , exceptuando 
aquelles generos e mercadorias que, sendo origi- 
nariamente nacionaes, gozavao do privilegio de 
serem considerados como vindos em direitura do 
porto donde sahiráo para o lugar do deposito. 

18.* 'Toda a fazenda que lór reexportada dos 
armazens de deposito deverá ser novamente exa- 
minada; e quando pela confrontaciió do manifesto 
se reconheca que existe falta, pagará o proprie- 
tario ou 0 seu agente o direito de consumo por 
inteiro de toda aquella parte que faltar. 

19.* Nào serà permittida a sahida das fazendas 
para fóra dos armazens do deposito, se nào se 
aeharem encerradas nos mesmos volumes ou far- 
dos em que entrürao , e sómente será exceptuado 
0 assucar, café, cacáo, aguardente de cana, e 
vinho, que, para maior commodidade da reexpor- 
tacào, se poderáo dividir em menores porcoes, 
com tanto que huma tal divisáo se faca debaixo 
da inspeccáo dos Officiaes da Allandega e do Es- 
crivào do deposito, que tomará conta dos volü- 
mes, qualidade, peso e medida , numero e mar- 
ca, para o declarar na sahida que der dos referi- 
dos generos, e no seu competente manifesto e 
despacho. 

20.* Os effeitos, taes como café e cacáo, sendo 
sujeitos a quebras e avarias, gozarao do beneficio 
de hum rebate de dous por cento; e no caso que 
alguns generos por effeito do calor ou humidade 
dos armazens, possáo soffrer algum augmento ou 
diminnicao no peso , nao sendo esta consideravel, 
nào se deverà por isso embaracar a sahida delles. 

21.* Os generos, mercadorias, fazendas e 
quaesquer outros effeitos que entrarem por de- 
posito," nào: poderáo ser conservados nelle além 
do termo de dous annos, a contar da data da en- 
trada dos armazens; passado este termo , seráo os 
donos- obrigados a reexporta-los ou a pagar o 
direito de consumo por inteiro. ü 

32,* E quando os donos ou proprietarios dos 
ditos zeneros, mercadorias, e fazendas, ou seus 
bastantes. procuradores, nào as tirarem dos arma- 
zens depois de passar o sobredito prazo, deveráo 
os Olliciaes da Alfandega tirar dos armazens as 
referidas fazendas, generos, e mercadorias, e 
procederem à venda dellas em leilao, para paga- 
mento dos direitos, do aluguel dos armazens . € 
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mais gastos, entregando-se ao dono, ou ao seu 
bastante procurador, o resto que ficar depois de 
deduzidas aquellas despezas. 

25.9 Os navios que carregarem 0s generos, 
mercadorias, fazendas e effeitos, que se preten- 
derem rcexportar dos armazens do deposito, deve- 

 ráo receber a bordo os Guardas que o Juiz da Al- 
fandega julgar necessarios; e estes deveráo ser 
conservados a bordo em quanto se nào concluir 
a carga; e devendo cessar 0 trabalho de carregar 
ao pór do sol, se fecharáo logo as escotilhas, 
sendo selladas.com o sello da Alfandega; e o mes- 
mo se praticará com os barcos empregados na 
conduccáao da carga do navio. O manifesto da 
car&a. que se liver recebido, e mais despachos 
relativos, se deveráo conservar a bordo, sob 
pena de coniscacáo da embareacáo e carga, quan- 
do se reconheca ter havido descaminho de al- 
guma fazenda embarcada. 

24." O Escrivao do deposito deverá dar ao 
importador, depois da reexportacao, huma decla- 
racao da sahida dos seus generos, mercadorias e 
fazendas, que Ihe servirá de resalva. 

25.* Para regular os emolumentos dos Officiaes 
da Alfandega nas diligencias e servico de depo- 
sito, tenho mandado formalisar a pauta que os 
deverá determinar, em quanto eu nao houver de 
estabelecer. os convenientes ordenados, afim de 
abolir os emolumentos, que a experiencia tem 
mostrado serem prejudiciaes ao bem do meu Real 
servico e das partes. 

26.* Todas as fazendas, manufacturas e effei- 
tos que forem recebidos mo deposito, gozaráo 
da mais perfeita e illimitada seguranca, de sorte 
que ainda no caso que a Coróa de Portugal tenha 
guerra, o que Deos nào permitta, com qualquer 
outra Potencia cujos vassallos se achem interes- 
sadas com fazendas e effeitos existentes no depo- 
sito, quaesquer que elles sejao, nem por isso se 
fará nellas arresto, embargo , sequestro, ou re- 
presalia, antes ficaráo de tal modo isentas, livres 
e seguras como se cada hum . as tivesse na sua 
propria casa, para dispór dellas como julgar mais 
conveniente aos seus interesses. 

Pelo que mando, ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 26 de Outubro de 1810.—PnixcirE 
com guarda. — Conde das Galveas. — Com os 
registos competentes. 


DECRETO DE 20 pk orTUnhO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo ordenado por Decreto de 27 de Ju- 
nho do presente anno, que nas casas do Hospi- 
tal da Ordem Terceira do Carmo, situado à mi- 
nha Real Capella, se collocassem a minha Real 
bibliotheca e gabinete dos instrumentos de phy- 
sica e mathematica, vindos ultimamente de Lis- 
boa: e constando-me pelas ultimas averiguacoes 
a que mandei proceder, que o dito edificio nao 
tem toda a luz necessaria, nem offerece os com- 
modos indispensaveis em hum estabelecimento 
desta natureza, e que no lugar que havia servido 
de catacuniba aos Religiosos do Carmo se podia 
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fazer huma mais propria e decente accomodacao 
para a dita livraria: hei por bem, revogando o 
mencionado Real Decreto de »7 de Junho, de- 
terminar que nas ditas catlacumbas se erija e ac- 
comode a minha Real bibliotheca e instrumentos 
de physica e mathematica , fazendo-se á custa da 
Real Fazenda toda a despeza conducente ao ar- 
ranjamento e manutencao do referido estabele- 
cimento. O Conde de Aguiar; do Conselho de 
Estado, Presidente do Real Erario, o tenha assim 
entendido e aca executar por este Decreto só- 
mente, sem embargo de quaesquer leis, regi- 
mentos ou disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 29 de Outubro de 1810. 
— Com a rubrica do Principe Regente Nosso 
Senhor. 


ALVARnA' DE 2 DE NOVEMBRO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente: faco saber aos que este 
meu Alvarà virem , que tendo determinado pelo 
Alvará de 26 de Outubro do presente anmo crear 
em beneficio do commercio e navegacao , assim 
nacional como estrangeiro, lium estabelecimen- 
to de deposito no porto da Cidade de Ponta Del- 
gada na llha de S. Miguel, em que hajao de ser 
recebidas para reexportacao e consumo as fazen- 
das, mercadorias, artigos de produccao , manu- 
factura, industria e invencao dos meus vassallos 
e dos estrangeiros :,e que hayendo eu resolvido 
que este estabelecimento de deposito houvesse de 
ficar sujeito à direccáo e administracáo do Juiz 
da Alfandega da Cidade de Ponta Delgada ; con- 
siderando que por hum tal accrescimo de occu- 
pacoes vem a ser impraticavel a uniao dos lugares 
de Juiz de Fora, e da Alfandega da sobredita Ci- 
dade, por nào ser possivel que o Juiz de Fóra, 
occupado no trato e decisao dosnegocios forenses, 
e dos mais de que se acha incumbido, possa ter 
toda aquella vigilancia que he necessaria para 
prevenir as fraudes e extravios que os contraban- 
distas costumào praticar em detrimento dos direi- 
tos da mesma Alfandega, e notavel prejuizo do 
commercio regular, maiormente hayendo-se pra- 
ticado com frequencia e escandalosa devassidáo 
extravios, descaminhos e prevaricacoes na Al- 
fandega da Cidade de Ponta Delgada, como me 
tem sido constante por repetidas representacoes 
que tem subido à minha Real presenca, tendo sido 
até agora ineíficazes todas as providencias que 
tenho dado para o restabelecimento da boa or- 
dem, fidelidade e exaccao que deve haver em 
taes estabelecimentos : sou servido, attendendo a 
tào justas consideracoes, separar o cargo e emi- 
prego de Juiz da Alfandega da Cidade de Ponto 
Delgada na Hha de S. Miguel, do de Juiz de Fóra 
da sobredita Cidade: e em quanto se nao con- 
cluir o Regimento que tenho mandado formalisar 
para determinar as obrigacoes do Juiz da Alfan- 
dega, determino que se observem exacta e pon- 
tualmente as disposicocs do Decreto € Carta Re- 
gia de » de Agosto do anno de 1766, pelas quaes 
se regulou a Administracao das Alfandegas das 
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Ilhas dos Acores; devendo outrosim obser varem- 
se , como parte integrante do Regimento de Juiz 
da Alfandega, as disposicoes por mim determi- 


nadas no já citado Alvará eom forca de lei de 26: 


de Outubro do presente anno. E este se cumprirà 
como nelle se contém, sem duvida ou embaraco 
algum. 

Pelo que mando ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 2 de Novembro de 1810.— Pnis- 
civE com guardar.— Conde das Galyeas, — Com os 
registos competentes. 

La 


DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
mandará pagar ao Padre Manoel Gomes Souto , 
Vigario da Freguezia de S. Joao da Lagoa, a quan- 
Hia de 1:755457060 réis, importancia porque forao 
avaliadas as bemfeitorias da Chacara da Cabeca 
que mandei incorporar. à Real Fazenda da Lagóa 
de .Freitas. Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de 
Novembro de.1810.— Com a rubrica do Principe 
lHegente Nosso Senhor.—J'atrahido do. Liv. 9* de 
Reg. de Decretos dos annos de 1809, a Julho de 1811 
a fl. 175 v. 


ORDEM' DE D DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, ete. Mando a vós 
Juiz de Fóra da Villa do Paracatüá , que sendo 
mais. curial e. conforme ao interesse das partes e 
dos Escrivaes, a antiga pratica que restabeleces- 
tes, de se distribuirem todas as accoes com pre- 
cedencia da citacao, assim. 0 continueis a ob- 
servar sem a menor alteracáao. |. O Principe Re- 
gente Nosso Senhor o mandou pelos Ministros 
abaixo assignados do seu Conselho e seus De- 
sembargadores do Paco. Joao Pedro Maynard 
da Fonseca e Sá a fez no Tio de Janeiro, aos 5 
de Novembro de 1810.—Bernardo José de Souza 
Lobato a fez eserever. — Francisco Antonio e 
Souza da Silveira. — Bernardo José da QCunha 
Gusmáo: e Vasconcellos. — Zfcha-se a fl. 91. v. do 
Liv. 1* de Notagao das Ordens que. se eupedem pela 
Mesa. do: Desembargo do Paro. 


. Avis50 DE Ó nE NOVEMDRO. 
— Manuscripto authentico. 


O. Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena, que V. S. nào cumpra ordem 
alguma, que Ihe fór mandada pelas differentes 
Secretarias de Estado desta Córte e mais autori- 
dades, sem que. dé parte ao mesmo Senhor, e 
por elle Ihe seja. determinado o que. deve. fazer. 
Deos guarde a V. S. Quartel General , em 6 
de Novemhro de 1810.—Joào Estevao de Seixas 
Gusmao e Vasconcellos.— Sr.. José Maria de AI- 
meida. 
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"ALVARA' DE Ó DE NOVEMBRO,  * 
Coll; Braz, — Delgado, 


Eu o Principe Regente faco saber aos 'que 0 
presente Alvará com forca de lei virem; que tendo 
determinado. pelo Alvarà com forca de lei do 1* 
de Abril. de 1808 crear hum Consell Supremo 
Militar, e de Justica; e que havendo pelo S 10" 
do: mesmo Alvará estabelecido: hum Conselho de 
Justica Suprema Militar, a que commetti julgar 
em ultima Instancia da validade das Presas feitas 
por:embarcacoes de guerra: da Armada Real, ou 
por Armadores Portuguezes, na fórma dos Alvarás 
de 7 de Dezembro de 1796; de 9:de Màio de 1797 e 
de 4 de Maio de 1805 : e que tendo occorrido pelo 
trato, do tempo diversas questoes sobre materias 
concernentes a objectos máritimos, que por se 
duvidar a quem perteneia o conhecimento dellas, 
manifestavao a necessidade de as classificar, de- 
terminando 0s Tribunaes, a que se deveriao diri- 
gir os competentes recursos : querendo eu occor- 
rer. e cohibir os inconvenientes de tal incerteza , 
pela consideracáo do muito que convém abreviar 
a decisáo das causas Maritimas, pois que pelo 
retardo della póde soffrer o Commercio e Nave- 
gacao, assim Nacional como Estrangeiro prejui- 
z08 incalculaveis: determinei que, sem perda de 
tempo, e com perfeito conliecimento de causa, se 
procedesse à organisacao de hum Regimento que 


* designasse. precisamente. 0s Tribunaes que por 


mim se achavao autorisados-e habilitados por 
huma delegacao: do meu Real e supremo poder , 
para conhecer e decidir. questoes de tào  impor- 
tante natureza; mas acoritecendo existirem actual- 
mente reclamacoes feitas por parte de Ministros , 
Consules, e outros Agentes de nacoes estrangei- 
ras sobre a propriedade de navios existentes neste 
porto ; que por motivos das mesmas reclamacoes 
se achao detidos em quarito. se nào decidem as 
questoes suscitadas, podendo 'acontecer sobreyi- 
rem outras de igual natureza ; em quanto se nào 
conclue e publica o Regimento a que mandei pro- 
ceder: son servido autorisar 0 Conselho de Justica 
Supremo Militar para que haja de julgar summiaria 
e delinitivamente, na conformidade dos. Alva- 
rís de 7 de Dezembro de: 1796; aquellas causas 
Maritimas, que se suscitarem: entre. vassallos. de 
differentes Estados que forem da natureza da- 
quellas que devem ser decididas pelo direito pu- 
blico das gentes, e pela pratica de julgar se- 
guida e adoptada pelas Nacoes Maritimas. 

Pelo que mando etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 6 de Novembro de 1810,—Pnis- 
cieE 6om guarda. — Conde das Galveas. — Com 
0s r'egistos competentés. 


DECRETO DE B DE NOVENBRO.. 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me forao presentes, hei 
por bem fazer mercé ao.Doutor Manocl Vieira da 
Silva, do. meu Conselho e Physico Mór do Reino, 
da propriedade da chacara denominada dos Inya- 
lidos, e seus pertences; que se acha incorporada 
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nos Reaes Proprios desta Provincia do Rio de Ja- 
neiro , sem pagar pensao ou censo algum a minha 
Real Fazenda. O Conselho da Fazenda o tenha 
assim"entendido e faca executar com os despa- 
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 
8'de Novembro de 1810. — Coma rubrica do 
Principe Regente Nosso Senhor. — ZAegistado 


f.-70 v. 


Aviso DE B8 pnE NOVEMRRO. 
Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. — O Principe Regzente Nosso 
Senhor manda remetter ao Conselho Supremo 
Militar a copia do Alvarà que o mesmo Augusto 
Senhor houve por bem publicar , commettendo 
ao Conselho Supremo de Justica Milítar a auto- 
ridade de jülgar summaria e définitivaméüte na 
conformidade das disposicoes dos Alvarás de 7 
de Dezembro de 1796, todas as causas maritimas 
que se suscitarem entre vassallos de differentes 
Estados , sendo da natureza daquellas que devem 
ser decididas pelo direito. publico das gentes e 
pela pratica de julgar seguida e adoptada pelas 
nacoes maritimas, afim de que o Conselho possa 
tomar conhecimento das referidas causas segundo 
fica ordenado e disposto pela letra do sobredito 
Alvarà. Deos £uarde a V. Ex. Paco, em 8 de 
Novembro de 1810. — Conde das Galveas. — Sr. 
Marquez d'Angeja. 


OFFICIO DE Ü DE NOVEMDBRO. 


Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral, em consequencia da representacáo de V. S. 
com data de 38 do corrente, Sua Alteza he ser- 
vido que V. S. mande ao Contador. dà Marinha 
que escolha-huma pessoa que julgar mais capaz, 
para ter a chave do cofre, ficando delle respon- 
savel interinamente; Deos guarde a V. S. Quar- 
tel General da Marinha, 9:de Novembro de 1810., 
— José Esteváo de Seixas Gusmao e Vasconcel- 
los. — Sr José Maria d'Almeida. 


ALYARA' nk 10 pr wovEamnno. 
/Coll. Braz.— Delgado. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que este 
Alvará..com forca: de lei virem, que sendo-me 
| presente em consulta da Real Junta do Commer- 
cio, Agricultura, Fabricas e Navegacao do Es- 
tado do Brazil e Dominios Ultramarinos, o de- 
trimento; que. sentem. os negociantes interessados 
em. sociedade, e acredores de pessoas que mor- 
rem com testamento, por.se. introduzir. o Juizo 
dos defuntos e ausentes em. consequencia de no- 
vissimas provisoes da Mesa da Consciencia e Or- 
dens de Lisboa na arrecadacao dos bens, huma 
vez que existem. herdeiros. necessarios ausentes , 
descendentes.ou ascendentes ; cessando a este res- 
peito as administragoes ordenadas no Alvará de 
17 de Junho de. 1767, pelo motivo de que se li- 
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mitào aos casos de fallecerem sem testamento, 
unicos a que até. o tempo da sua promulgacao 
foi necessario: occorrer em benelicio do commer- 
cio, porisso que. 0s testamenteiros: na fórma. da 
lei do Reino faziao a arrecadacao dos bens, ajus- 
tavao as. contas com 0s socios e pagavao todas as 
dividas legalmente. provadas : attendendo, a. se 
comprehender na razao geral de semelhante Le- 
gislacáo quaesquer providencias em que possa 
interessar o commercio; e conformando-me com 
0 parecer da mencionada. consulta :; sou. servido 
ordenar por ampliacas e declaracao do sobredito 
Alvarà de 17 de Junho de 1767, que tenha lu- 
gar a sua disposicao tambem nos casos em que 
fallecerem. com testamento .negociantes interes- 
sados em sociedade , ou pessoas que devào a ne- 
gociantes quantias dignas de comtemplagáo . e 
que excedao as sommas que no Juizo dos delun- 
tos e ausentes se podem pagar, procedendo-se 
logo.a inventario, no'districto desta Córte, pe- 
rante o. Desembargador Juiz. Conservador dos 
privilegiados do commercio 'e;nas mais Capita- 
nias, perante os Presidentes das Mesas da Ins- 
peccáo, e, onde as nào houyer, perante o.Ma- 
gistrado do territorio; para ser à lerca enitegge 
aos testamenteiros. 

Pelo que. mando ete. Dado no Rio de Janel- 
ro, aos 10 de Novembro. de 1810. — PnixcipE 
com guarda. — Coin os registos. competentes. 


nECnETO DE 12 pk NovEWnnO. 


Manuscripto authentico. 


Tendo-me sido. presente | pela. representacáo 
que o Conselho. de Justica Supremo. Militar. fez 
subir. a minha Real presenca na data. de 31. de 
Outubro de 1810, em que significaya que achan- 
do-se. por mim limitada a jurisdiccao do mesmo 
Conselho a julgar unica: e simplesmente dos ca- 
sos. de prezas feitas por embarcacoes de guerra 
da minha Armada Real, on por.armadores portu- 
guezes, na fórma da-disposicao, do S. 10* do AI- 
vari com forca. de lei do. 1* de-Abril de 1808, 
se rào achava por isso autorisado.a tomar conhe- 
cimento,. e julgar. em ultima. instancia. de outras 
causas maritimas. que fossem de differente natu- 
reza. da mencionada no S 10* do sobredito Alva- 
rà do 1*. de Abril de. 1808, e outros que com 
elle eoncordao , e que por tanto parecia ao mes- 
mo Conselho. nào. dever entrar no.exame e de- 
cisao. das devassas enviadas pelo Governador e 
Capitào General da. Capitania de Pernambuco , 
sobre 0.caso do naufragio da galera ingleza.Ale- 
xandre,. que por Aviso. do Conselheiro. Ministro 


,e Secretario de Estado. dos Negocios.da Marinha 


e Dominios Ultramarinos, mandei remetter. ao 
Conselho de Justica Supremo. Militar: attenden- 


.do às razoes expostas pelo,mesmo .Conselho, e 


ás zircunstancias que requerem a; decisao. daquel- 
le negocio em que interessa, o.servico publico, 
seguranga da boa fé e castigo: dos delinquentes 
que. o alteráo e violao: son servido, em quanto 
nào mandar dar mais amplas providencias,. c 
maior latitude à jurisdiccao do Conselho Supre- 
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mo Militar, que o mesmo Conselho tome co- 
nhecimento do caso que faz o objeeto da devassa e 
mais papeis relativos áquelle acontecimento, e 
haja de o julgar em ultima instancia na fórma 
determinada pelas leis que regulào a fórma do 
processo, e julgado no Conselho de Justica do 
Almirante. Palacio do Rio de Janeiro, 12 de 
Novernibro de 1810. — Com a rubrica do Princi- 
pe Regente. 


ALYARA' DE 19 nx NOYEMBnO. 
LE 
Coll. Braz, 


Eu o Principe Regente. faco saber aos que este 
Alvarà com forca de lei virem, que havendo-se 
estabelecido por Alyará de lei, e Regimento de 2 
de Agosto. de 1766 o Governo e Capitania General 
das Hlhas dos Acores, ereando-se o emprego de 
Governador e Capitào General para nellas residir, 
e exercitar a jurisdiccao e faeuldades, que para o 
bom regimen dellas, e dos povos que as habitào, 
Ihe forüo commettidas; e que tendo-se disposto , 
entre outras providencias, a da creacao de huma 
Junta Criminal, na fórma que se acha determi- 
nado no Cap. 11* do citado Alvará de lei , e Regi- 
mento, afim de que com a conveniente brevidade, 
e com 0 devido exame e legalidade se processas- 
sem. e punissem os réos pelos crimes por elles 
perpeteados : e sendo-me igualmente presente que 
esta providente disposicao deixára de se proseguir 
por elfeito da suspensao dos processos verbaes, 
determinada pelo Alvarà de 15 de Jaueiro de 
1780: e tendo-se reconhecido que depois de ha- 
ver cessado o exercicio daquella Junta Criminal, 
$e havido manifestado 0s graves inconvenientes 

ue resultào da falta de huma prompta e.regular 

dministracáo de Justica nos casos crimes, por 
ser principio certo e indubítavel que quanto mais 
prompto fór o castigo, e quanto mais proximo 
fór ao commettimerito do crime, tanto será mais 
justo e mais util, attendendo aos fins a que se di- 
rige a Justica Criminal; visto que por huma tal 
promptidao se poupa ao réo o tormento deshu- 
rnano e superfluo que resulta da prolongacao da 
incerteza da sua sorte, e da detencáo nos carce- 
res, além do tempo que a necessidade exige , e 
que nào deve ser mais duradoura do que fór abso- 
lutamente preciso para a organisacao summaria 
do processo; aecrescendo a consideraeao de que, 
defirindo-se, ou prolongando-se a applieacao da 
pena, e deixando-se correr hum longo intervallo 
entre 0 commettimento do delicto e o soffrimen- 
to do castigo, se perde a utilidade que se colhe 
de huma tal correccaó , pois que jà nào excita a 
mesma impressao que inspiraria se fosse promp- 
'taümente executado; sendo certo que na classe 
vulgar he a associacao de idéas as mais proximas 
e immediotas a que regula e excita a sua sensi- 
'bilidade; attendendo a estes ponderosos motivos , 
sou servido determinar 0 seguinte, 

1.* Havyerá nas Hhas dos Acores huma Junta de 
Justica Criminal que deverá ser estabelecida na 
Cidade de Angra, e será composta de hum Presi- 
dente e seis Vogaes effectivos, e dos extraordina- 
rios que se necessitarem para 0$ casos occorrentes. 


2." O Goyernador e Capitào General será o 
Presidente da Junta; na sua falta o Bispo, e na 
falta de ambos. o Official Militar sobre quem te- 
nha recahido o Governo. l 

5.* Os Vogaes ellectivos serüo os Ministros 
Letrados, residentes na Ilha Terceira; e nào la- 
vendo tantos quantos sejào precisos para com- 
pletar o numero de seis, seráo convocados para 
supprir as faltas os Bachareis que na mesma Ilha 
se acharem empregados no Real seryico, ou, nào 
0 estando actualmente, tiverem antes servido lu- 
gares de letras; preferindo huns a6s outros pelas 
suas graduacoes e antiguidade; e na falta destes, 
seráo convocados os Ministros Letrados das outras 
Ilhas que forem mais visinhas; e succedendo o 
0 caso de se necessitarem Vogaes extraordinarios, 
convocará o Presidente aquelles Ministros Letra- 
dos que se acharem empregados nas Ilhas mais 
visinhas, e na falta destes , os Bachareis que ti- 
yerem servido lugares de letras, e forem mora- 
dores nas ditas IHlhas, segundo melhor convier ao 
meu Real servito, e prompta administracüo da 
Justica. 

4." Seráo convocadas as Juntas pelo Presiden- 
te, que exercitarà no goyerno e economia da 
mesma Junta toda a jurisdiccao que compete aos 
Regedores pelo seu respectivo Regimento. 

9." O Corregedor da Comarca de Angra será 
o Relator de todos 0s processos que vierem à Jun- 
ta; e naquella qualidade terá assento immediato 
ao Presidente no lado direito da Mesa: na falta, 
impedimento ou ausencia do Corregedor da ca- 
beca da Comarca, servirá de Relator o Prove- 
dor; ena falta deste, o Juiz de Fóra da Cidade 
de Angra; e depois do Relator se assentaráo 0s 
Vogaes, e precederáo entre.si, segundo as suas 
graduacoes e antiguidades. 

6.* O Secretario do Governo terá em seu po- 
der o livro. da distribuicao dos processos, rubri- 
cado pelo Presidente; e nelle langará as distri- 
buicoes que o Presidente lhe ordenar; 0 mesmo 
Secretario servirá de Contador, e levarà como 
tal e como distribuidor, os emolumentos que por 
lei competem a taes Officiaes nas IHhas dos Acores. 

7." Os Escrivaes para escrever nos processos 
deveráo ser os que servirem com o Juiz Relator; 
e na falta delles o seráo aquelles que 0o Presiden- 
te houver de nomear. 

8.* Servirà de Porteiro da Junta de Justica o 
que o fór da Junta da Real Fazenda, e na mesma 
€asa e Mesa em que se celebrao as sessoes desta 
Junta, se effectuaráo as das Juntas de Justica; e 
por este accrescimo. de trabalho vencerá o Por- 
teiro a quantia de 20475000 réis por anno,. sem 
outro algum emolumento. ü 

9." Deveráo 0s processos serem remettidos à 
junta dirigindo-0s no sobrescripto ao Principe 
Regente Nosso Senhor pela Junta de Justica das 
ilhas dos Acores. Por mào do Secretario de Go- 
verno das mesmas Ilhas , do Corregedor da Co- 
marca ou do Juiz de Fóra, eto. 

10." Sentenciará a Junta em huma só e ulti- 
ma instancia os réos de todos e quaesquer crimes 
que nào couberem na aleada dos Magistrados ter- 


ritoriaes ,, à excepeao dos réos ecclesiasticos e 
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dos mllitares que gozarem dos privilegio do foro; 
porém as sentencas proferidas em. Conselho de 
Guerrg, que, na conformidade do Aviso de 16 
de Abril de 1806, e do Alvará com forca de lei 
do 1* de Abril de 1808, devem ser remettidas 
ao Conselho Supremo Militar, o seráo á Junta 
de Justica das Ilhas dos Acores; e nestes casos 
nomeará o Presidente tres Vogaes Militares da 
maior graduacao que se acharem na Ilha Tercei- 
ra, e nao tiverem impedimento legitimo para vo- 
tarem ; estes Vogaes Militares tomaráo assento 
depois do Relator, segundo as suas graduacoes, 
alternando os assentos e yotos com 0s Vogaes 
Letrados, praticando-se nestes casos, e no que a 
elles fór applicavel, o que dispoe o Decreto de 
15 de Novembro de 1790; mas aquelles autos 
que na conformidade do Aviso de 16 de Abril de 
1806 devem ser decididos a final pelo Gover- 
nador e Capitao General, e pelo Corregedor da 
Comarca de Angra, succedendo discordarem es- 
tes, seráo taes autos desembargados pelo voto de 
mais hum Ministro Letrado, que será o Provedor, 
e na falta deste o. Ministro de Letras que fór 
Vogal effectivo da Junta que maior graduacáo 
tiver, com tanto que nào seja aquelle que tiver 
servido de Auditor, que tambem nào deverá con- 
correr nà Junta para a decisao dos processos ca- 
pitaes, para prevenir o inconveniente de ser Vo- 
gal em ambas as instancias. 

11," Nos crimes capitaes, logo que os réos 
forem pronunciados e presos pelo Ministro Ter- 
ritorial, seráo remettidos à Junta com quaesquer 
outros autos originaes e deyassas; e na dita Jun- 
ta seráo ouvidos e sentenciados verbal e summa- 
riamente. 

12,? Em todos os mais crimes os Magistrados 

Territoriaes daráo livramento ordinario aos réos 
presos ou seguros; e preparando os processos com 
todas as solemnidades legaes até os termos de sen- 
tenca final, os remetteráo à Junta, deixando ficar 
0s traslados , para nella serem sentenciados em 
huma s6ó e ultima instancia, fazendo juntar procu- 
racáao dos réos e dos accusadoses para os termos 
que na Junta se seguirem; e a mesma Junta 
conhecerá de todos os aggravos que as partes in- 
terpozerem nos casos e processos criminaes, ou 
seja por peticao ou por instrumento. 
;^19.*. Quando succeda nào se achar convocada 
a Junta, poderáo as partes interpór os aggravos 
competentes para o Corregedor da Comarca, se 
assim lhes convier. 

14.* Deverá a Junta, com 0 parecer do Presi- 
dente, supprir qualquer nullidade do processo, 
como für necessario para a averiguacao da ver- 
dade e prompta administracao da Justica, guar- 
dada a fórma prescripta pela Ordenacáo, Liv. 1? 
tit. 5* S 12* e assento da Casa da Supplicacao de 
20 de Marco de 1606: e mandará a Junta fazer 
todas e quaesquer diligencias necessarias para o 
conhecimento dos factos e certeza das provas, 
proferindo a final sentenca, como fór de justica 
e direito, impondo, quando condemnar as penas 
determinadas pela Ordenacáo e leis do Reino, as 
quaes sentencas fará competentemente: executar, 
admittindo com tudo. os embargos que os réos 
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 comdemnados offerecerem contra as mesmas sen- 


Llencas, e a0s presos os segundos embargos que 
por direito lhes compettir, assignando cinco dias 
para offerecimento e proya dos ditos embargos; 
quando poréni aconteca ser necessario mais tem- 
po doque o de cinco dias para o réo provar a 
materia dos embargos, a Junta, com o parecer 
do Presidente, assignará 0 termo que parecer 
conveniente, 

15.* No tempo de paz, havendo sentenca de 
morte natural ou civil, de cortamento de mem- 
bro ou de pena infanfhnte; e occorrendo as cir- 
cunstancias que as Ordenacoes e leis do Reino 
attendem, deverá a Junta. propór a minha Real 
consideracao, pela Secretaria de Estado dos Ne- 
gocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, sus- 
pendendo a execucáo, para que eu haja de re- 
solver como julgar justo. 

16.* Em tempo de guerra fará a Junta executar 
as suas sentencas em qualquer qualidade de pes- 
80a$, nos casos de espia, desercao para o inimigo, 
sublevacáo, traicào e motim. 

17.* Poderá a Junta, com o parecer do Pre- 
sidente, e pela pluralidade de votos, substar a 
execucao das suas sentencas, quando as circuns- 
tancias do caso, servicos e procedimento dos 
réos os possáo fazer merecedores da minha Real 
clemencia, e deverá informar-me de todas as 
circunstancias pela sobredita Secretaria d'Estado, 
para que eu haja de ordenar o que fór servido. 

18." Poderá o Presidente, com a pluralidade 
dos votos dos Vogaes elfectivos da Junta, comu- 
tar as penas em todos os crimes a que nào fór 
imposta a demorte natural ou civel, ou cortamen- 
to demembro, ou infamante, achando-se os réos 
nas circunstancias daquelles que no caso de maior 
pena devem ser recommendados a minha Real cle- 
mencia. 

19.* Para haver sentenca de morte natural ou 
civil, ou de cortamento de membro, seráo ne- 
cessarios quatro votos conformes , observando-se 
Sobre o numero de. yotos para todas as mais pe- 
nas a disposicao do assento de.9 de Abril de 
1659, tomado sobre a reduccáo dos votos, esta- 
belecida pela lei do Reino. 

20.* O Presidente nào terá voto, votará sem- 
pre em primeiro lugar o Relator e depois os mais 
Vogaes, pela ordem das suas precedencias, co- 
mecando do mais moderno: quando porém es- 
tiverem empatados os votos, se procederá no 
caso de pena ordinaria de morte como se deter- 
mina na Ordenacao Liv. 1i* tit. 1^ S 9*, e no 
Decreto de 14 de Abril de 1682 , devendo 0 Presi- 
dente da Junta mandar chamar osVogaes extraor- 
dinarios que estiverem na terra, aló se vencer 
por dous votos mais a condemnacào ou a absolvi- 
cào da dita pena; e nào havendo na terra os dous 
Vogaes extraordinarios designados no S 5* deste 
Alvará, votará o Presidente; e a parte a que elle 
se acostar prevalecerá: nos outros casos porém 
que nao forem de pena ordinaria de morte, votará 
logo o Presidente, sem que.seja necessario cha- 
marem-se os dous Vogaes extraordinarios, e pre- 
yalecerá igualmente a parte a que o Presidente 
se acostar. 
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21.* Para que a$ sentencas sejao sempre profe- 
ridas com toda a devida madureza e jnstica, po- 
deráo os Vogaes pedir 40 Relator os processos, 
para os veremi/e examinarem 'em''$suas 'easas e 
conhecerem do seu intrinseco! merecimento para 
votarem segundo as Leis, e 0s dictames das suas 
consciencias; rnas nos processos summarios deri- 
mes capitaes se observariro disposto na Ordenacaáo. 

22." Succedendo haver na Ilha Terccira o nu- 
mero | de: pessoas "qualifieadas na 'conformidade 
dos SS 1* e 5* do presente. Al vará para preenche- 
rem os Lugares de Vojaes'effaetivos, será em tal 
caso convocada: a Junta duas vezes pelo menos 
em cada mez,' para julgar dos erimes , aggravos 
e expedientes dos: proeessos , ete; ;; mas se, por 
falta de Vogaes effectivos, fór necessario convo- 
car os Ministros Letrados das outras Hhas , ot, na 
ausencia delles , Bachareis: que tiverem servido 
Lugares dé Letras, deverá em tal caso convocar-se 
a Junta de tres: eni tres mezes', afim de nào dis- 
trahir tào-amiudadas vezes os Ministros do exer- 
cicio das suas obrigacoes ordinarids , e nào aug- 
mentar. à despeza da Real Fazenda pelas gra- 
tifieacóes que mando dar aos Ministros quando 
passarem do lugar das suas residencias para assis- 
tirem à Junta de Justica. 

35.* Quando sueceda proferir-se sentenca con- 
demnatoria , se deverá impór aos réos huma pena 
pecuniaria que na sua tótalidade deverá ser oppli- 
cada: para ds despezas'da «junta; e 0 producto de 
taes éondemnacoes será recolhido no cofre : da 
Junta da Real Fazenda com as declaracoes neces- 
sarias e do estilo. "UU el $t 

234." Os Ministros Letrados iüe' estiverem em 
actual exercicio nas^Hhas: dos Acores, e forem 
obrigados'a sahir dag suas respectivas residencias 
para viremi votar na Junta de Jnstica, venceraü 
a titulo de gratillcacao 800 réis por dia, durante 
todo-o/tempo que decorrer' depois que sahirem 
das suas respectivas residencias até que para.ellas 
voltem; e' aos Bachareis, convocados para Vo- 
goes extraordinarios da Junta, moradores fora da 
Cidadé de Angra e seti termo se facilitar a gra- 
tificacao de Goo réis por cada dia que pela dita 
causa lorem obrigados' a residirem na Cidade de 
Angra;'e deveráo 'ser pagas taes despezas por 
despachos: da Junta da Real Fazerida, e. do pro- 
duücto-das condemnacóes; applicadas pora 0s gas- 
tos dà Junta de Justica; ^ o 

25.* Deverià o Secrétario dó'Governo, na qua- 
lidade "que: Ihe lie attribuida pelo S 6 deste. Al- 
vari, remetter 4 Junta da Real Fazénda no fim 
de cada mez' huma relacao dós homes: dos'réos 
que tiverem sido eondemnados em penas peeu- 
niarias, da quantia:da condemnacao , e das datas 
das sentencas, para que a Juntii da Real Fazenda 
haja de mandar cobrar executivamente as: ditas 
conüemnacoes, na'fórma praticada a respeito das 
mais dividas'da minha Real Fazenda. | 

26.^ As assignaturas' das senteneas da Junta 
nos aggrávos de instrumento, que para ella'se 
interpozerem, e das sentencas definitivas, serüo 
reguladas na conformidade da Lei de 7 de Janeiro 
de 17505 mas ti&o haverá assiguaturas nos pro- 
cessos Militares. Acfeong a 
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27." Quando os réos, que andarem solto$ com 
Alvará de Fianca , perderem as fiancas, se appli- 
carà metade dellas para: a/ Casa da Misericordia 
da Cidade de Angra, como foi determinado a fa- 
vor da Casa da Misericordia de Villa Rica: por 
Provisao de 11:de Abril de: 17585 e desta porcao 
applicará-a Casa. da Misericordia metade para as 
despezas'do hospital que administra, e a outra 
pára.o sustento dos presos que nao tiverem meios 
de subsistir, e para criacao de Expostos 1 € a ou- 
tra metade que vem a restar, entrará no cofre:da 
Junta da Real Fazenda , para fazer face ás despe- 
zas da Junta de Justica. z 

38.* Os Ministros que tiverem volado na -con- 
demnacao dos réos de pena capital , nào deyeráo 


'assislir à execucao, como foi determinado ao Go- 


vernador e Gapitao General de. Minas Geraes por 
Provisao de 28 de Abril de 1746; e na falta.de 
Ministro Letrado, residente com exereicio nas 
Hhas dos Acores, que deva , ou possa assistir a 
taes execucóes , riomeará 0. Presidente da Junta 
de Justica para- aquelle effeito: 0: Vereador mais 
velho da €amara da Cidade de Angra; e sendo 
mais de hum os réos que hào de ser executados , : 
deveráü assistir à exeeucao dous Ministros Le- 
trados, havendo-os, e. na fala delles hum: Mi- 
nistro Letrado, e hum Vereador, ou dous Ve- 
readores. E 

Pelo que mando, etc. Dado'no Palacio do 
Rio de Janeiro ; aos 15 de'Novembro de 1810.— 
Pnixcieg com guarda, — Conde das Galveas. — 
Com os registoy competentes. 


Aviso nE 10 DE NOVEMDRO. 
ob Manuseripto autlíéntico. ' 


Recebi a sua carta com data de 12 do corren: 
te mez, e'a copia da relacào que ha de. formar 
com a sua: informacáo; sobre 0 vencimento dos 
conduétores: das malas do eorreio para haverem 
0.seu pagamento, a. qual acho muito bem feita, 
nào: dévendo porém incluir na relacáo 0s posti- 
lhóes que tiverem assentamento na folha;: para 
evitar confusao ou que.se duplique o pagamento; 
e para maior: elareza, será bom que: se declare 
para onde cada individuo conduz as malas, e 
sendo despido, declarar na-mesma relacio oque 
ficot! em seu lugar, e deve attender tambem que 
Anselmo: Nunes de Montes deixou de seryir a 
24 de Maio, para que o conduetor que Ihes subs- 
tituio. náo'venca de'mais; e quanto aos dous de 
Campos que sé achao pagos até o fim de Junho, 
está claro que, como sobrào pela Thesouraria ge- 
ral. dos ordenados, tambem: devem ir incluidos 
conr os outros. — perte " RH 

Quanto 4 folha que Ihe parece ter nessa es- 
tacáo para-os assentamentos e motas de pagamen- 
to, tambem: acho precisa para por ella se extra- 
hirem sómente as relacoes ficando averbadas, por- 
que as notas de pagamento sb se devem pór se o 
Exm; Sr. Conde "Presidente. determinar que se- 
jaào pagas por esta estacáo. Deos guarde a Vm. 
Contadoria geral da tereeira Reparticao do Real 
Erario, em 15 de Novembro de 1810.—Franeis- 
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co de Paula Cabral de Mello.—8Sr. Manoel Theo- 
doro da Silya. —Eatrahido.do Liv. 2^ de Reg. ge- 


ral. das, Ordens expedidas ds. Juntas. de Fazenda a 


ft- 46 9. 


canrA DE 1Ó nE NOVEMDRO. 
.. Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber aos 
que esta minha' Carta virem: que por parte de 
Henrique José Maria de Souza Galhardo, me foi 
apresentado hum Alvará por mim assignado , 
registado nos livros do registo das mercés, e pas- 
sado pela minha Chancellaria, eujo theor he o 
seguinte: Eu o Principe Regente faco saber aos 
que este Alvará virem: que eu hei por bem fazer 
mercé do offieió de Porteiro da Chancellaria Mór 
do Estado do Brazil e das tres Ordens Militures, 
a Henrique José Maria de Souza Galhardo, eom 
o ordenado estabelecido no Alvará de 22» de Abril 
passado ;'e mando aos meus Desembargadores do 
Paco e da Mesa da Consciencia e Ordens ete. Rio 
de Janeiro, 28 de Julho de 1808.—PnixcirE eto. 
—Pedindó o dito Henrique José Maria de Sou- 
za Galliardo, que, na eonformidade do dito Alva- 
rü, lhe fizesse mercé mandar passar carta em 
fórma de propriedade do referido officio, ete. : hei 
por bem fazer-Ihe mercé , por Decreto de 25 de 
Janeiro de 1810, da propriedade do oflicio de 
Porteiro da Chancellaria Mór do Estado do Bra- 
7zil e das tres Ordens Militares; com a differenca, 
que em lugar dos 20045000 réis annuaes que 
tinha, vencerá 48025 réis, nos quaes vào incluidos 
8025000 réis para hum Ficl que selle os papeis , 
sendo o mesmo Porteiro obrirado a pagar as 
mais pessoas que para esse trabalho venháo a ser 
nécessarias, o qual officio terà e servirà segun- 
do a fórma do regimento e minhas ordenacoes. 
Pelo que mando, eic. Dado no Rio de Janeiro, 
em 16 de Novenibro de 1810. — Pnrxciter. — Por 
Decretos de 15 de Maio de 1808 e 25 de Janeiro 
de 1810. 


nEsoLUCGAO DE 1S pk NOVRMDRO. 
Manuscripto authentico. 


A Junta dà Fazenda da Capitania de S. Pedro 
representou, que depois de haver,trazido em ad- 
ministracào pelo anno proximo passado, os tres 
principaes contractos daquella dita Capitania, na 
falta. absoluta. de. ordens ;: dividira e; arrematára 
9. contracto dos dizimos em ramos , os quaes com- 
tudo. nào exeedessem. a. 10:00025000 de réis no 
triennio, na conformidade da Provisao de 14 de 
Maio de 1792. e que quando assim se tinha ye- 
rificado em alguns ramos, chegou a participacao 
que Antonio. Soares. de Paiva e seu socio haviào 
arrematado--nesta.. Córte o sobredito contracto ; 
que. para: a. dita. Junta. proceder. acertadamente 
quando. se. apresentasse. o. referido arrematante 


com as competentes ordens,: se anticipava a ro- 


ear as seguintes explicacoes: 1*.se reputar-se-iào 
llusorias e sem effeito a$ arrematacoes de algum 
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dos ramos yerificadas com vantajoso preco, tendo- 
se guardado as solemnidades da lei, 0 que pro- 
duziria funestas consequencias aos lReaes interes- 
ses; 2*se conviria antes, preferir-se. 0. methodo 
dos pagamentos em. quartcis, que jà tivessem 
principio este anno, attentas as urgencias. da 
Capitania, do que esperar, accumulada ainda. a 
folba militar de outros quinze, que jà se deviao 
ali às tropas ; 5" se dever-se-ia subeütender com- 
prehendida na dita arremalacao em massa o ter- 
ritorio. do.Sul do Ibicuy, e.toda a Provincia dos 
Sete Povos Orientaes do Vruguay, ou se contem- 
plar-se-iao dous novos ramos que no. presente 
triennio se arrendassem separadamente, visto que 
era bem de presumir nào haverem entrado em 
linha. de conta na presente arremalacaáo ,. tendo. 
sido ali efficazmente defendidos quaesquer esta- 
belecimentos , pelos notorios motivos da indicisao 
com. que erao considerados ,. e.sendo objecto. das 
vivas discussoes com que, nos. primceiros cinco ou 
seis annos que se seguirao á guerra de 1801, 0 - 
Governo. Hespanhol. disputára a legitimidade da 
sua conquista , e até formára projectos de re- 
xendica-los, e par isso sóha dousannos (depois das 
mudancas politicas do Reino) he que.se principià- 
ra a permittir que para aquelles terrenos concgor- 
ressem novos colonos. Respondeu o Desembar- 
gador Procurador da Fazenda : Nào póde deixar. 
de se haver por muito improcedente e de nenhum. 
cfleito a arrematacao que.a Junta da Fazenda da 
Capitania de S. Pedro fez do conlracto dos dizi- 
mos da mesma Capilania, mo principio do.cor- 
rente auno, dividindo-o em ramos, como refere 
adita Junta na sua conta jnnta, pois que nào 
leve. para isso ordem ou instruecoes algumas da 
competente Reparticáo, segundo se reconhece e 
declara na mesma conta. He mgnifestamente 
arrastada e repugnante a applicacao que para.este 
fim. fez a' mesma Junta, da Provisao. de 14 de 
Maio de 1792, expedida pelo Real.Erario de Lis- 
boa: para as arrematacoes dos contractos que-nào. 
excederem a 10:00045000 de réis, porisso que 9 
contracto. dos dizimos de que. se. trata. excedia. 
muito. na sua totalidade.a esta quantia (havendo 
sido, arrematado em 40:00075000 de réis na ulti- 
ma arrematacao antecedente), e nào. podia ser 
licito em taes circunstancias dividir a sua. totali- 
dade em ramos, para que nào excedendo estes 
à mencionada quantia de 10:0025000 de réis (sen- 
do computados 'separadamente), .se fizesse cavi. 
losamente. a sobredila axrematocáo, . pois que:se 
isto podesse ter lugar e se tolerasse, nào haveria. 
contracto algum, por maior que fosse a impor- 
tancia da sua totalidade, que nào. estivesse no 
aleance das respectivas Juntas para ser arremata- 
do, porque facilmente se dividiriao em. ramos 
que nào excedessem. à mencionada quarntia. de: 
10:00025000 de réis, Tenho, à vista do exposto, 
por certo que a sobredita arrematacao nao só he. 
nulla, improcedente. e. de nenhum  effeito, mas 
até criminosa, porque tendo a Juuta nltimamente: 
recebido a Provisao do Real: Erario desta Córte, 
expedida em 27 de Outubro de 1808, para fazor 
pór.a lancos estes e outros mais contractos, e dar 
conta do resultado com 0s seus langos, infor-: 
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mando sobre a idoneidade dos lancadores, ao fim 
de que se podesse conferir a arrematacao delles 
a quem mais vantajosamente lancasse , e melhores 
condicoes propozesse em utilidade da Real Fazen- 
da: ao que satisfez a mesma Junta na sua conta 
de » de Janeiro de 1809, dqui junta por copia 
com a sobredita Provisào ; accrescentando , que 
entretanto que Sua Alteza Real nào resolvesse so- 
bre este objecto o que fosse mais util ao Real 
servico, ficava este e os mais contractos por ad- 
ministracáio ao mesmo que até entio os adminis- 
trava por conta dos ultímos administradores. 
He evidente que tudo quanto obrou depois a dita 
Junta sem nova determinaciáo do mesmo Senhor, 
expedida pelo Real Erario, he hum positivo at- 
tentado , nem se podia assim praticar inculpavel- 
mente, devendo conservar os ditos contractos na 
mesma administracao em que se achaváo, em 
quanto nào se ordenasse o contrario; pois que de- 
via esperar que a todo. 0 momento apparecesse 
arrematado em massa o referido contracto, em con- 
sequencia das diligencias precisas jà mencionadas 
que Ihe haviao sido comettidas, e do contesto 
da citada Provisao que para esse fim lhe ftra diri- 
gida ; sendo muito mais culpavel, attentorio e re- 
prehensivel, que depois de ter a mesma Junta 
recebido ultimamente a Provisao do Real Erario, 
expedida em 6 de Fevereiro do corrente anno, 
participando-lhe o resultado das referidas dili- 
gencia (que era a arrematacaáo do mencionado 
contracto feito neste Conselho a Antonio Soares 
de Paiva e José Vieira da Cunha) ainda procure 
a dita Junta por meio da sua conta presente , 
prevenir-se para nào verificar esta arremata- 
€ào, com o pretexto daquella outra feita pela 
mesma Junta; querendo temerariamente que 
subsista esta, sendo obrada cavilosamente sem 
jurisdiecáo ou competencia alguma, para que 
nào perigue a fé da hasta publica, e que dei- 
xe de subsistir a. que legal e competentemente 
se fez no Conselho por ordem positiva de Sua 
Alteza Real, importando menos no conceito da 
referia Junta, que perigue antes a fé desta outra 
hasta publica, em que concorréráo circunstan- 
cias mais recommendaveis, e mais que tudo o sa- 
grado nome de Sua Alteza Real, que a ella man- 
dou proceder. Deve-se portanto responder à mes- 
ma Junta nesta conformidade, estranhando-lhe 
muito severamente este procedimento, e a falta 
de subordinacao que teve ao Real Erario com elle; 
ordenando-se que, sem demora ou outro algum 
embaraco, haja por nulla e de nenhum efleito a 
sobredita arrematacao do referido contracto , fei- 
to em massa neste Consellho aos sobreditos An- 
tonio Soares de Paiva e José Vieira da Cunha, 
na fórma do seu Alvará de correr, dado em 12 de 
Fevereiro do corrente anno , e das outras res- 
pectivas condicoes; ficando assim. na intelligen- 
cia de que esta arrematacao comprehende ma- 
nifestamente todos os dizimos da sobredita Capi- 
tania , e por €onsequencia as dos territorios 
enunciados na referida conta da Junta, que ficáo 
ao Sul de Ibieuy, e na Provincia das sete povoa- 
cóes orientaes do Uraguay, porque já erao per- 
tencentes á mesma Capitania, ao tempo desta 
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arrematacáo , o que tudo se deverá consulfar as- 
sim a Sua Alteza Real. Parece ao Conselho o 
mesmo que respondeu 0 Desembargador Procu- 
rador da Coróa e Fazenda, menos na ampliacáo 
da percepcáo dos dizimos dos territorios, de que 
trata a Junta na sua conta; porque os actuaes 
arrematantes no acto da sua arrematacáo nào a 
exigirao, tendo requerido outras condicoes, e o 
Conselho o nào declarou tambem nas condicoes 
desta arrematacao, nào se achando comprehen- 
didos nas anteriores arrematacoes; antes entende 
este Conselho, que podendo os dizimos dos so- 
breditos territorios fazer hum objecto do aug- 
mento das rendas Reaes, se deverá mandar arre- 
matar ou administrar como a Vossa Alteza Real 
parecer mais util. Rio, em 9 de Novembro de 
1810. 

Resolutio. — Como parece; e quanto aos dizi- 
mos dos territorios que os actuaes arrematantes 
no acto da sua arremataedo nào exigirao, e que 
se nào achào comprehendidos nas condicoes do 
contracto , darei as providencias necessarias para 
que ou se arrematem, ou se administrem por 
conta da minha heal Fazenda, como fór mais 
conveniente. ^ Palacio do Rio de Janeiro, 18 de 
Novembro de 1810. — Com a rubrica de Sua Al- 
teza Real. — 4cha-se no Liv. 1* de Reg. de Con- 
sultas do. Conselho da F'azenda a fl. 24 v. até 26 v. 


DECRETO DE 1O px NOYEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me foráo. presentes: 
hei por bem. que Joao Joaquim de Freitas Hen- 
riques e Paulo de Oliveira Costa, feitores da Mesa 
da Abertura da Alfandega da Cidade da Bahia, 
vencáo o ordenado de 15075000 réis por anno , 
em lugar do antecedente. O Conde de Aguiar , do 
Meu Conselho d'Estado, e Presidente do Meu 
Real Erario o tenha assim entendido e o faca exe- 
cutar com. os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 19 de Novembro de 1810.— 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Eztrahido do Liv. 2* de Reg. de Decretos 
dos annos de 1809 a Julho de 1811 , a fl. 181 v. 


PnovisÀo nr 19 px NOvEMRnO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda dà Capitania 
do Ceará, que ao Principe Regente Nosso Senhor 
foi presente a sua conta com data de 25 de Feve- 
reiro deste anno, em que expoe as difficuldades de 
convocar os Arrematantes dos dizimos Reaes da 
mesma Capitania para.darem os seus lancos, e 
serem remettidos ao Real Erario, convocando-se 
novamente os Licitantes para ratificarem' os mes- 
mos lancos, sendo o resultado , ou nao apparece- 
rem por morarent em grandes distancias, ou offe- 
recerem lancos muito diminutos em prejuizo da 
Real Fazenda, esperando por tanto a Junta a 
competente ordem para se effectuar ahi a arrema- 
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tacáo dos dizimos Rteaes, como ágora se tém pra- 
ticado. E tendo-se consideracáó 4. dita conta e 
informyacóes que houvérao a este respeito, foi o 
mesmo Senhor servido mandar autorisár a essa 
Junta para proceder definitivamente & arrermia- 
tacao dos contractos que lhe respeitao, ficando 
na intelligzencia de qué se deve excluir da mesma 
drrématacao o dizimo do algodao que deve ser 
administrado por corta dà Real Fazerida , Sendo 
arrecadàdo nessa Capitanid da mio do comprador, 
deduzidas as despezas do seu transporte em bene- 
ficio de Lavrador, àté ser dizimadgo do mesmo 
módo que se mandou adoptar éni Pernatribuco; € 
se pratica nesta Cápitania e na' da Bahia à res- 
péito do assucar! € porque a miaior párté dó al- 
godao dessa Capitania vai para a de Pernambüco, 
aonde' o mereéado he mais extenso, a pessoa que 
o conduzit para algum porto de embarque da 
mesrha Capitania de Pernambuco , leyará guia do 
Aüministrador deste genero ér que declare ó ru- 
mero dé' arróbas que págou para a apresentar ria 
Estatao a que se dirigir, afim de nào pagaár se- 
gunda vez o dizimo do que já pagou, e ali rece- 
berà hüma certidao déélirdlótià que se The dará 
gratuitamente para se verificar à exactidao das 
reniessas, sendo essa Junta obrigada a enviar 
cada tres mezes para Pernambuco huria relacao 
. das pessoas que despachárao o dito gerieto, e de 
que numero de arrobas págárao o dizimio para ser 
combinada com as guias que sé apresentárao. 'E 
querendo Sua Alteza Real animar a agricultura 
em beneficio dé séus fies vassallós e do Estadó : 
foi outrosim servido mandar declarar que fica por 
ora livre de dizimo o algodáo que se cotisumir 
nessa Capitania, e sómerite a elle sujeito o que se 
exportar pàra qualquer outra, havendo-se conta 
com essa isencao pàra ser mais favoravel o arbi- 
tramento da despeza da conduccao dó genero que 
deve ser dizimado. O que se participa 4 lesa 
Junta para que assim, o cumpra com a actividade 
e zelo que convém ao Real servico. Francisco de 
Paula Souza Motta a fez no Rio de Janeiro, em 19 
de Novembro de.1810. — Francisco de. Paula Ca- 
bral de Mello a fez escrever.—Conde de Aguiar.— 
Extrahida do Liv. 29" de Reg. Geral das Ordens ez- 
pedidas ds Juntas de Fazenda, a. [l. 49 v. 


—— 


nEsOLUCAO DE 1Ü DE NOVEMBRO..... 
Manuscripto authentico, ! a 
Os-officiaes ággregadds 4 Brigada dà Marinlia' 
requerérao, allézando estarem eni tudo regula- 
dos e denominados com os Corpos de Artillieria' 
do Exereito, pelo S z* do Alvari de 15 de Miió 
de' 1808, e pediào se Thes pagasser 0s sets sol- 
dos correspondentes 4s suas patentes , praticd se 
guida com. os aggregados: dos differentes Regi- 
mentos e a0 Estado Maior do Exercito. Pareceü' 
3o Cotiselho; que; à vista dis documentos corn 
queé-provavao o que allégaváo, se faziao dignos: 
de'óbtéra'graea que pretendido. ^ — 00 
Resotugao. — Como parece, e téaho mandado' 
expediP'as ordens necessarias; Paco, em 19 dé 
TOMO I. 


jn 
NóvYeémbiro de 1810. — Com à rübriéa do Principe 
Regente Nosso Setihór: 7 0 
rnoyisào. ng 20. n NovkwRO. 
ManüscHpto authentico. 


D: Joào, por graca de Deos , Principe Regerite 
de Portugal e dos Algarvés; été. Faco saber à vós 
Provedor da Cotüiarea da Tihá' da: Madeira; que 
constandó na münha Real presenta 0 descuido e 
desleiamerito em que tendés: estado ; e os Triais 
Provedores, em curmiprir:as obrigacóes do Yosso- 
cargo, que vos süo incuhibidas pelos Regimen 
tüs, Léis, Alvarás e Orders minhas; e muito es- 
pecialmente no que respeita 4 arrecádacaó dós 
legüdos: pios nào cumpridos , mandados applicar 
pela Bulla dé rj:de Julio de 1805, e Alvári de 
5 dé Novembro: do Pesto ando, 4 Santa. Cas 
da Misericordia , e Hospital dé Lisboa ; resultando 
desta falta de cumprimernto nào serém satisfeitos 
o$ importantes destinós à que sao applicados, € 
que muito merecem a mihha Real attencáo : fui 
sérvido, peli ninha inmimediata Resolutáo de 15 
do corrente , ordenar, como por está vos orden, 
due éumprais com müità exaecao e pontualidadé 
todos'ós' deveres € obrigacóes do vósso cargü. 
e que vos inipoem as minlás Leis e Ordens, e 
muitó especialmente Yàs recorimendo a prorip- 
ta & exacta arPeeadacao dos Legados pios nao 
cutmipridos, afim de que se verifiquem os uteis 
e piedosos fins a que estio destinados ,' com. à 
itiais possivel brevidade, ficárido vos respónsovel 
portoda' a Contravencao € omissaó que tiverdes. 
Ctiinpri-o assim' , fazendó' registar está nos livros 
dessa Provedoria. O Principe 'Regente Nosso Se- 
nlio* 0 mandou pór seu especial mandado pelos 
Ministros ábaixo assignados do seu Conselho, € 
seus Desenibargadores do Paco. Jodo Pedro May- 
nard da Fonceca e Sá a fez no Rio de Janeiro, 
a 50 dé Novembro de 1810. — Bernardo José 
de Souza Lobato a fez escrever. — Paulo fer 
ndndes Viana. — Bernardo José da Cunha Gus- 
müo e Vasconcellos; — Nà mesma dáta se expeédio 
circular a todas as Provedorias. — Afc/a-se a fl. 40 
e. dá Liv. 1* de Notagüó das Ordens que se expe-- 
dem pela. Mesa do Desembargo do Pago, e «fl. 58 v. 
do Liv. 7 da Comarca do Sabará. ' jd 


PROVIsÀO DE, 20. pE NovEMBRO. 
Matsoripto "iutliéhtico. 

- D: Joào por graea dé Déos.; Prinéipe Regente: 
dé Portugal e dos Algarves, etc." Faco süber à vós 
Próvedor'dos residuos dà Coniatéa de Angra , que 
sérido visti na Mesa do Desermibargo do Paco d 
contado Governador e 'Capitàó General dessa 
Capitánia, D. Miguel Antoriió' de Mello; de 5 de 
Abril de 1809, em que me representou que, per- 
snádido dà necessidüde que hüvia de dar provi- 
denciás sobre o modo da' ürrecadacáo dos Legados 
pios nào cumpridos;'cóm' que estavao oneradas 
muitas casas dessas Tlhas qüe fiéaríau arruitiadas, 
póndo-se em) pratiea-ó estabelecidd a favor da Mi^ 
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sericordia e Hospital. de Lisboa, a que forao 
applicados pela Bulla de 19. de Julho de 1805, 
mandada guardar pelo Alvará de 5 de Novembro 
do mesmo anno, cobrando-se por inteiro e exe- 
cutivamente, se deliberava a ordenar que as di- 
"vidas desta, natureza que nào passassem de 5075 
réis, se cobrassem como até agora, e as que exce- 
— desse esta quantia, se arrecadassem por hum ar- 
bitrio e rateio moderado, estabelecendo para este 
fim hum plano, que yos communicará com orden 
de 0 executar , e algumas optras providencias que 
julgára acertadas ; persuadindo-se que estava au- 
torisado: para assim, o. praticar pelos SS 6» da 
Carta. Regia de 2 de Agosto de 1766, e 7" da de 
16 de Setembro de 1799 , mandadas observar pelo 
Aviso de 29 de Marco de 1806, que determinao 
que. nos casos imprevistos, e que necessilào 
prompta providencia possa o Governador e Ca- 
pitào General dessas Ihas deliberar o que parecer 
acertado, dando depois conta para eu lho. appro- 
var, ou ordenar o que mais convier ao meu leal 
servico; e sendo-me presente a Consulta que so- 
bre esta materia fez subir a minha Real presenca 
o mesmo Tribunal, tendo primeiro ouvido o Pro- 
curador da minha Coróa, e Fazenda: fui servido, 
por immediata Resolucao de 15 de Novembro do 
corrente anno, conformando-me com. o parecer 
da mencionada Consulta, desapprovar ao referido 
Governador e Capitao General o que praticou, 
por quanto, supposto sejao muito sabias as dispo- 
sicoes conteüdas nas ordens em que se fundou , 
por se nào poderem acautelar e prevenir todos 
0s acontecimentos futuros e imprevistos, sendo 
necessarias muitas vezes providencias promptas 
para nào perigar.o bem do meu Real servico ; 
comtudo a fórma de arrecadacao de Legados pios 
nào cumpridos nào podia por elle ser conside- 
rada como hum caso nào esperado, que periga- 
ria se remediado nào fosse promptamente, pois 
que he decidido e regulado em lei expressa, e 
incubindo a vós, e nào lhe tocava o seu conheci- 
mento, nem se deyia nelle intrometter sem teme- 
ridade e offensa das minhas Reaes Ordens, que 
vedao aos Goyernadores e Capitaes Generaes in- 
gerir-se nos negocios judiciaes, e muito menos 
mandar logo executar ordens que derogavao as 
minhas:;Reaes decisoes, sem mais participar pri- 
meiro, aguardando a minha Real resolucao, sem 
instar 0 caso , sem lhas requerer alguem, e sendo 
9 que se delerminou contrario ao espirito da Le- 
gislacao do Reino nesta materia, eao Decreto de 
22 de Maio de 1695 que reproya as sustatorias 
em casos semelhantes a bem da Misericordia e 
Hospital de Lisboa, que nào deviào ser privados 
do seu direito de arrecadar a divida por inteiro 
sem facto seu, sem serem ouvidos, e por mero 
arbitrio do Governador e Capitao General : pelo 
que houve por bem estranhar-lhe este procedi- 
.mento, e adverti-lo para que mais nào pratique 
factos semelhantes excessivos da jurisdiccao que 
Iheconfiei, e que contém a temeridade de revogar o 
que está disposto em lei sem expressa determinacáo 
minha : attendendo porém aos motivos particula- 
res que me forao presentes, e por efleitos da mi- 
nha leal piedade e commiseracao: fui servido; em 
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beneficio dos administradores, que por censüravel - 
omissao deixárao de pagar os Legados pios a que 
estavào obrigados, permittir que o rateio, que 
com excesso e transgressao das minhas leis foi 
estabelecido, se observe e execute na fórma em 
que foi disposto por mera £raca especial que jà- 
mais servirá de exemplo, e que sómente se pra- 
licará esta vez, o que vos participo para, vossa 
intelligencia, e para que assim o executeis. E 
constando-me outrosim 0 descuido e desleixa- 
mento em que tendes estado, e os mais Provedores 
em cumprir as obrigacoes do vosso cargo, que vos 
sao incumbidas. pelo Regimento  Leis, Alvarás e 
mais ordens minhas, e muito especialmente no 
que respeita a arrecadacao dos Legados pios nào 
cumpridos mandados applicar pela Bulla e Alva- 
rís acima referidos à Santa Casa e Hospital de 
Lisboa, resultando desta falta de cumprimento 
nào serem satisfeitos os importantes destinos a que 
sao applicados, e que muito merecem a minha 
Real attencao : hei por bem ordenar-vos que cum- 
prais com muita exaccao e pontualidade todos. os 
deveres e obrigacoes que vos impoem as minhas 
Leis e Ordens, e muito particularmente. vos re- 
commendo a prompta e exacta arrecadacáo dos 
Legados pios nào cumpridos, afim de que se ye- 
rifiquem os uteis e piedosos fins a que estáo des- 
tinados com a mais possivel brevidade, ficando 
vós responsayel por toda a contravencáo e omissao 
que tiverdes. Cumpri-o assim, fazendo registar 
esta nos livros dessa Provedoria. O Principe Re- 
gente Nosso Senhor o mandou por seu especial 
mandado pelos Ministros abaixo assignados do 
seu Conselho e seus Desembargadores do Paco. 
Joao Pedro Maynard da Fonceca e Sá a fez no Rio 
de Janeiro, a 20 de Novembro de 1810. — Ber- 
nardo José de Souza Lobato a fez escrever. — 
Francisco Antonio e Souza da Silveira. — Luiz 
José de Caryalho'e Mello. — fc/ia-se a fl. 56 a 58 
do Liv, 1" de Notagào das Ordens que se expedem 
pela Mesa do Desembargo do. Pago. 


pPnovisào nE 20 pk NovEMnnO. 


Manuscripto' authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Álgarves, etc. Facó saber a vós 
Provedor da Comarca do Piauhy, que constando 
na minha Real presenca 0 descuido e desleixo 
em que tendes estado, e os mais Provedores 
em cumprir as obrigacoes do vosso cargo que 
vos sáo incumbidas pelo Regimento, Leis, Al- 
varás e Ordens minhas, muito especialmente no 
que toca á arrecadacào dos legados pios nào cum- 
pridos, mandados dare pela Bulla de 19. de 
Julho de 1805, e Alvará de 5 de Novembro do 
mesmo anno, a Santa Casa da Misericordia e 
Hospital de Lisboa , resultando desta falta 
de cumprimento nào serem satisfeitos os impor- 
tantes destinos a que sáo applicados, e que mui- 
to merecem a minha Real attencao : fui ser- 
vido, pela minha immediata Resolucao de 15 do : 
corrente, ordenar, como|por esta vos ordeno, que 
cumprais com muita exaccao e pontualidade to- 
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dos ds deveres e obrigacoes do vosso cargo, e 
que vos impoem as minhas Leis e Ordens, e muito 
especjalmente vos recommendo a prompta e 
exacta arrecadacao dós legados pios nao cumpri- 
dos, afim de que.se verifiquem, os uteis e piedo- 
sos fins a que estao destinados, com a mais pos- 
sivel brevidade, ficando vós responsavel por toda 
a contravencáo e omissao que tiverdes. Cumpri-o 
assim, fazendo registar esta nos livros dessa Pro- 
vedoria. O Principe Regente Nosso Senhor. o 
mandou por especial mandado pelos Ministros 
abaixo.assignados, do seu Conselho e seus De- 
sembargadores do Paco. Joao Pedro Maynard da 
Fonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro, a 20 de 
Novembro de 1810. — Bernardo José de Souza 
Lobato a fez escrever.— Paulo Fernandes Vianna. 
—Bernardo José da Cunha Gusmáo e Vascon- 
cellos. — A cha-se .authenticado. por. Joao | d lvares 
Nogueira, Escrivao dos Defuntos e 4 usente do Piau- 
hy, donde veio copia de que se extrahio. esta, 


DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


'Tendo mandado estabelecer nesta Córte e Ci- 
dade do Rio de Janeiro, pelo meu Decreto da 
data de 15 de Maio de 1808, huma fabrica Real 
de polvora, onde com toda a perfeicao e brevida- 
de possiyel se manufacturasse aquella quantidade 
necessaria nào sÓ para os differentes objectos do 
meu Real servico, mas tambem para 0 consumo 
dos particulares em todos os meus Estados do 
Brazil e Ultramarinos; e achando-se já aquella 
Heal fabrica em actual trabalho e manipulacao 
deste genero, precisando por consequencia , para 
poder continuar com regularidade e sem inter- 
rupcao no fabrico da polvora, grande porcáo de 
salitre, principal mixto de que ella se compoe, 
e existindo igualmente a triste circunstancia da 
guerra, que obriga a tomar justas medidas para 
que. o salitre nào possa,sahir dos meus Estados : 
sou servido ordenar que, da data deste em diante, 
fique sendo prohibida a exportacao de salitre para 
fóra destes Estados do Brazil em navios nacionaes 
ou estrangeiros e por conta dos mesmos ; poden- 
do porém só exportar-se para 0 Ilteino de Portu- 


gal, depois de obtida. a necessaria licenca pela. 


competente Heparticao da minha Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. 
O Conde de Aguiar, do meu Conselho de Estado, 
Ministro assistente ao despacho e Presidente do 
Heal Erario, assim 0.faca executar, expedindo a 
todos os Juizes e Administradores das Alfandegas 
as competentes Ordens para que assim se execu- 
te. Palacio do Rio de Janeiro, em 25 de Novem- 
bro de 1810. — Com a rubrica do Principe Re- 
og Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv. 2*. de 
eg. de Decretos dos annos de 1809 a Julho de. 18Y1, 
411.192.5., con . Ios , 
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DECRETO DE 2/| pk NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo ao que me representou 0 Conego 
Magistral: Duarte Mendes de Sampaio, Fidalgo 
Reitor do Seminario de Nossa Senhora da Lapa, 
cujo exereicio ficou. cessando. em. consequencia 
de se ter destinado o:referido. Seminario para 
accommodacao dos Religiosos da Senhora do Mon- 
te-do-Carmo desta Cidade;:. sou servido que pelo 
Real Erario se pague q0s quarteis pela folha res- 
pectiva a pensao annual de 40045000 réis, em 
quanto eu assim o houver por bem e nao mandar 
0 contrario, sendo-lhe contada desde o dia que 
sahio daquelle exercicio. O Conde de Aguiar, do 
Conselho de Estado e Presidente do meu Real 
Erario , o tenha assim entendido e faca executar 
com os despachos necessarios, nào obstante quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 24 de Novembro de 1810.—: 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso. Se- 
nhor. — Ecxtrahido do Liv. 2* de Reg. de Decretos 
dos annos de 1809 a Jullo de 1811, a fl. 185. 


pnovisAo nk 28 DE NOVEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Chanceller da Relacao da Bahia , que, sendo- 
me presente o requerimento em que 0s vivandei-. 
ros:e conductores dessa Capitania e mais habita- 
dores me representárüo acerca da injustica.e im- 
prudencia das antigas Posturas por que se rege a 
Camara dessa Cidade, a qual, apesar do Alvará 
de 21 de Fevereiro de 1765, aferrada ao repro- 
vado systema de restriccoes, e subtrahindo-se á 
reforma della, continuava a executar a Postura que 
obriga aos lancheiros a tirar licenca, taxas, re- 
gimento e fretes, tudo em damno grave da uti- 
lidade e prol commum de todo este paiz, e em 
manifesto detrimento delles, que por cortar de 
huma vez taes prejuizos me offereciao hum plano 
de reforma, pedindo-me a sua observancia , quan- 
do depois de examinado se conhecesse justo : at- 
tendendo ao referido, e ao que com audiencia da 
mesma Camara informou o Governador e Capi- 
tào General dessa Capitania, a resposta do Pro- 
curador da minha Coróa e Fazenda, e ao mais 
que se me expóz em consulta da Mesa do Desem- 
bargo do Paco, com cujo parecer fui servido 
conformar-me por minha immediata Resolucao 
de 29 de Maio do corrente : hei por bem, regei- 
tando. o plano proposto, ordenar se proceda a 


' formar novas Posturas na fórma da Ord. do liv. 1* 


tit. 66, S 28, presidindo vós, em vez do Ouvidor 
da Comarca, às sessoes que se fizerem, para que 
se estabelecáo as que mais convierem ao meu Real 
servico e 4o bem dos povos, e mais quadrarem 
ás circuustancias do tempo e estado da agricultu- 
ra e commercio interno." E por isso mando a vós 
e aos Officiaes da Camara dessa Cidade, que, 
tendo em vista a differenca e mudanca. dos tem- 
pos, a franqueza eliberdade que fazem medrar 

^ 


r 
348. 
o commercio, é à abundancia e florecer:a indus- 
tria, procedais a novas Posturas com aquella in- 
teireza, imparcialidade, circunspeccao e justica 
qué de vós eonfio. : Cumpri-o assim. 'O Principe 
Regehte Nosso Senhor o mandou por: seu especial 


mandado, pelos Ministrós abaixo assignados do. 


seu Consellio: e:seus Desembargadores do Paco. 
Jojo Pedro Maynard dà Fonseca e Sá a fez- no 


Rio de Janeiro, aos: 38 de Novembro de. 1810. — 


Bernardo José de Souza Lobato à fez escrever. — 
José de Oliveira. Pinto: Botelho- e Mosqueira. — 
Acha-se a fl. 53 € 56 do Liv. Y*:de notagáo das ordens 
que se expedem pela Mesa i bep in da Pago... 


onpEM p& 28 pr NOYEMDRO. 


'Manuscripto: authentico. 


0 Capéllao Mór.das Armadas nomée. Capella. 


Mor das: A£madas no Departamento de Portugal, 
ao Padre. Mestre.Doütor. Fr. Luiz José! da Costa 
€óuto;'Ministró geral.da Congregacao da ter- 
ceira Órdem) de S. Francisco existente em Lis- 
boa, o qual nomeará dos Religiosos da dita Or- 
dem os Capellaes que Ihe forem pedidos por or- 
dem do Commandanté das fórcas navaes, ou de 
seus delegados, para embarcarem a bordo dos 
navios da Esquadra Portugueza ,. naquelle dito 
departametito: outrosim determinàrtt ao Capellào 
Mót'eleito que miánde da dita Congregacao para: 
esta Capital, ó midior numero de Religiosos que 
Ihe fór possivel em os differentes navios dla Real 
Coróa, que para este porto se transportarem., € 

ue igaalmente fará as habilitacoes dos'Capellàes 

0$ naviós mereantes na conformidade dà eonsul- 
ta que baixoü' A Real Junta do Commercio; na 
qual órdéna que nàe'sahiri navio algüm do por- 
to de Lisboa sem Capeéllao, e que este seja ha- 
bilitado' pelo Capellao 'Mór das Armadas; : Quar- 
tel'General dà Marinhà, em 38 de Novembro de 
1810. -—— Cot a rubricá de Sua Alteza 0 Serenis- 
simo Senliór Infante Almirante Generak|" 


! 


TI 1 " "Ht bx 
», BEsOLUuCAo DE, 20 DE. NOVEMBnO. 
" Manuscripto authelitieo. 


li. ctariArtt 


"Requerendo Manoel Pereira de: Almeida Mou- 
rà; segundo Tetiente: da" Brigada: Real da/ Mari- 
üha; a sua pássagem mo'miesmo posto para 9: 
córpo' dos Officiaes da' Armada, eom o fundas 
rnento- ndo sü de ter completado na Universi- 
dade o'curso matliematico;' e dever se empregar 
na Marinha para cultivarós seus estudos theori- 
cos'ha pratica da navegacaó, oque sellie nào. pro- 
porciónava eom freqüencia servindo da Brigada; 
mas tambem por serem os Olficiaes deste corpo, 
coüforme-a lei de sua'Greácio, analogós aos da 
Armada ,' foi mandado: eonsultar-o 'Conselho-do 
Almirantado 'em Lisboa, que foi' dé parecer estar 
o' sobredito segundo "Tenente nas cireimstaricias 
de obter"a requerida passagenr, por" tereste: os 
estüidos matherhatieos:e'desejar applicaZlos 4'na- 
vegücdo por ser o! corpo: da Brigada analogo ao 
dà Atmialà: e porque se Tiaviao eoneedido iguaes 
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passagens em diversas. occasioes; Sua. Alteza re- 
solveu em:25 de Novembro- de 1810. — Como 


parece. 4 iDn un " i 


ALVARA',DE À DE:/DEZEMDBRO. 
Y epis Coll, Braz. Low 
Eu. o. Principe Regente fáco: saber. aos-que o 
presente Alvará:com forca de lei virem; que tendo. 
estabelecido providencias: no. Alvará de 5.de Ju- 
nho. do anno passado', que declarou em algumas 
partes o de.27 de Junho de 1808, afim nào só' de 
estender a impoasicao da decima a todos. 0s predios 
urbanos deste Estado e Dominios; situados nas Ci- 
dades, Villas e lugares notaveis ; mas tambem de 
fazer. mais facil, prompta e menos pesada aos 
meus fiéis vassallos proprietarios dos referidos 
predios a percepcáo e arrecadacao ; tem mostrado 
a experiencia que. nào forào bastantes nesta par- 
te, verificando-se mais atrazamentos e embaracos 
no pagamento, de maneira que nào tem podido 
entrar nos meus Reaes cofres o producto deste 
imposto nos prazos determinados.no sobredito Al- 
vará de 27 de Junho de.1808, sendo tambem 
huma das causas a difficuldade dese fazerem dous 
lancamentos em cada hum anno, aliás desneces- 
sarios, porque pagando o proprietario à collecta, 
nào importa que se mudem os inquilinos, além 
de nào ser costume no pàiz alügarem-se as casas 
por seis mezes, o que fez preciso em Lisboa ha- 
ver dous lancamentos, e de sereri por via de re 
gra poucas as mudancas de proprietarios ; e po- 
dendo este inconveniente' prevenir-se , sendo 
obrigados os donos des predios a declarar as 
alheaóes que delles fizerem. E sendo muito util e 
justo em' materia de legislacào sobre -impostos 
ajuntar a certeza, exaetidao e promptidao do pa- 
gamento: tom a facilidade' e suavidade dà arreca- 
dacáo, para que nào hajao extravios e diminuicóes 
no producto, nem! se molestem os collectados 
com' gravames üesnecessarios, nem faltem os 
pagamentos nos tempos aprazados com prejuizo 
dos fins a que devem ser applicados em beneficio 
da manutencao da causa publica : querendo evitár 
estes dammos, e estabelecer mais simplicidade, 
ordem e regularidade nos laricamentos, e facili- 
dade e promptidào na édliranca : hei por bem, em 
ampliacao e declaracáo! dos sobredito$ Alvarás, 
que ficaráó'em seu inteiro: vigor em tudo que ndo 
fór por este derogado, determinat o seguinte: 

1." Daqui em diante far-se-ha hum só lancá- 
mento, e huma só cobranea em cada hum anno. 
O'lameamento comecará no mez de Abril, e se 
findarà quanto antes; e para evitar confüsoes € 
diffieuldades na arrecadacao, todo o proprietario 
que aliétrar"o seu predio depois de concluido o 
lánearnento, ser obrigado à deelara-lo' 30 res- 
pectivo Superintendente par& mandar pór à cori- 
petente verba com o nome do novo proprietario, 
sob pena de que nào fazendo a referida declaracáo 
antes de comecar a cobranca, pagará por mulcta 
a decima dobrada de hum anno, que pagava pelo 
predio alienado. | 

2.? Nào sendo necessario para a boa direccao 
dos lancamentos nem o: Deputado da classe do 


———— 
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povo,^'por nào haver decima de maneio , nem o 


Fiscal, por dever o Superintendente de Ollicio : 


fiscalisar que nào hajao faltas e excessos, e res- 
pondefem. os Proeuradores da minha Fazenda 
nos negocios desta natureza: hei por bem ex- 
tinguir estes dous lugares de Deputados das Jun- 
tas dos Laneamentos, e ordenar que se compo- 
nhào daqui em diante dos membros designados 
no S 4* do Alvará de 27 de Junlio de 1808, me- 
nos 0s dous acima referidos. 

5.* Para facilitar mais a arrecadacáo . os pro- 
prietarios dos predios em que houver lóros ou 
censos pagaráo tambem a decima delles, des- 
contando-a no pagamento do total que fizerem 


aos senhores directos; e nos lancamentos se lhes: 


carregará huma eoutra decima com a precisa dis- 
linecao e clareza. 

4.* Nao tendo produzido o desejado effeito o 
methodo de se nomearem cobradores findo o 
prazo de vinte dias, como foi determinado no 
Alvará de 5 de Junho do anno passado : sou ser- 
vido instaurar e methodo prescripto nos SS 17 
e 18 do de 27 de Junho de 1808, com a unica 
excepcao de que o prazo ali determinado será 0 
detrinta dias. 

Pelo que mando etc. Dado no Palacio: do Rio 
de Janeiro, em 5 de Dezembro de 1810. — Pnis- 


cree com guarda. — Conde de Aguiar. -— Com os. 


vegistos competentes. 


DECRETO DE /| DE DEZEMBRO. 
Coll. Braz, — Delgado, 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regenté 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
todos os que esta Carta virem, que tendo consi- 
deracao a0 muito que interessa ao meu Real ser- 
vico, ao bem publico dos meus vassallos, e a 
defensa e seguranca dos meus vastos dominios , 
que se estabeleca no Brazil e na minha actual 
Córte e Cidade do Rio de Janeiro, hum curso 
regular das sciencias exactas e de observacao, 
assim como de todas aquellos que sao applicacoes 
das mesmas aos estudos militares e praticos que 
formào a sciencia militar em todo os seus dilficeis 
e interessantes ramos, de maneira que dos mes- 
mos cursos de estudos se formem habeis Officiaes 
de Artilheria e Engenharia, e ainda mesmo Offi- 
ciaes da classe de Engenheiros geographos e to- 
pographos, que possao tambem ter o util em- 
prego de dirigir objectos administrativos demi- 
nas, caminhos , portos, canaes, pontes, fontes e 
caleadas : hei por bem que na minha actual Córte 
e Cidade do Rio de Janeiro se estabeleca huma 
Academia Real Militar para hum curso completo 
de sciencias mathematicas, de sciencias de obser- 
vacao, quaes a physica, chimica , mineralogia, 
metallurgia e historia natural, que comprehende- 
rá o Reino vegetal e animal, e das sciencias mi- 
litares em toda a. sua extensao, tànto de tactiea 
como de fortificacáo e artilheria, na fórma que 
mais abaixo mando especificar; havendo. huma 
inspeccao geral que pertencerá ao Ministro e Se- 
cretario: de Estado da Guerra, e immediatamente 

TOMO I. 


debaixo das suas ordens á Junta Militar que man- 
do crear para dirigir 0 mesmo estabelecimento 
que sou servido ordenar na fórma dos seguintes 
estatutos. 


TITULO PniMrIRO, — Da Junta Militar. 


A Junta Militar será composta do Presidente, 
que será. hum Tenente General, e sempre tirado 
do corpo de Artilheria ou. do corpo dos Engenhei- 
ros, e de quatro ou mais Officiaes .(se eu assim 
fór servido) com patente de Coronel ou dahi para 
cima ; sendo hum delles o Official Engenheiro que 
fór Director do meu Real Archivo Militar, e os 
outros tres, os que, como mais habeis nos estudos 
scientificos e militares, eu fór servido escolher.e 
nomear para o mesmo servico, que exerceráo em 
quanto assim convier ao meu heal servico e fór 
do meu Real agrado, servindo o mais moderno 
de Secretario particular da. mesma Junta. 

A Junta Militar se reunirá huma vez cada mez 
ordinariamente, além. da época: do principio e 
fim. dos estudos em cada anno, e extraordinaria- 
mente quando fór convocada, ou pelo seu Pre- 
sidente ou por ordem especial do Inspector geral. 
As sessoes serào em huma das aulas que se man- 
dará preparar para este fim. A primeira, antes 
do principio do anno lectivo, terá por objecto a 
admissao dos alumnos nassuas differentes classes, 


,que seráo sempre admittidos por despacho da 


mesma Junta Militar; e a consideracao dos objec- 
tos que se deveráo leyar à minha' Real. presenca 
pelo Inspector geral, seja para melhoramento 
dos estudos, seja para approvar ou alterar os 
compendios de que deveráo servir-se, seja para 
quaesquer.noyas providencias que hajao de pro- 
pór-se.a beneficio do mesmo. estabelecimento. 
À ultima sessao versará sobre o tempo e fórma 
dos. exames, se a Junta julgar que deve propór 
alguma alteracao a este respeito ao que aqui man- 
do estabelecer; sobre as informacoes dos estudan- 
tes. de todas as classes, que a Junta dleverà fazer 
subir a minha Real presenca na fórma que vai 
determinada ; sobre a escolha dos Professores ou 
outros Officiaes examinadores que a Junta julgar 
dever escolher para fazerem 0s exames ; e final- 
mente sobre as propostas dos partidos para os 
estudantes , que a Junta fará segundo a informa- 
cào dos Lentes e Examinadores; e sobre a pro- 
posta dos premios que se hajao de dar na fórma 
mais abaixo especificada aos que compozerem 
memorias que merecáo a approvacao da Junta, 
e hajao de ser publicadas pela imprensa, e que 
tambem daráo direito aos que para o futuro quei- 
rao propór-se.como candidatos para as eadeiras 
da Academia Real Militar: as outras sessoes teráo 
por objecto a discussao dos pontos economicos 
e da disciplina da Academia, assim como tudo 
0 que possa dizer respeito e interessar 0 seu me- 
Ihoramento e dos seus estudos. "M 
Ficarà pertencendo ao Presidente da Junta Mi- 
litar a direccáo dos estudos de mineralogia, chi- 
mica e physica; ao Deputado Director do Archivo 
Militar a direccao e assistencia aos trabalhos Geo- 
desicos, que annualmente se faráo em grandes 
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dimensoes nos lugares que annualmente a Junta 
Militar destinar para o mesmo fim, e que seráo 
executados. com a maior perfeicào, e sem que 
nada haja a desejar em tal materia; servindo-lhe 
de modelo os trabalhos de le Roy em Inglaterra, 
e 0s de Delambre em Franca. Ao segundo Depu- 
tado pertencerà o exercicio e disciplina das aulas, 
e de toda a Academia, vigiando particularmente 
sobre a observancia dos presentes estatutos, e 
propondo à Junta Militar todos os objectos que 
julgar convenientes e dignos da sua deliberacao , 
para que possáo ser levados a minha Real pre- 
senca pelo Inspector Geral. O terceiro Deputado 
da mesma Junta será destinado ao tracamento de 
algum polygono militar, que se construa no cam- 
po para mostrar o ataque e a defensa das pracas 
aos alumnos, e á assistencia das escolas dos exer- 
cicios de Artilheria, tanto de peca, como de mor- 
leiro e de minas, que para o mesmo fim se esta- 
beleceráo com tudo o que fór necessario para o 
mesmo objecto. Finalmente o quarto Deputado 
assistirá ao reconhecimento de terrenos, e às ma- 
nobras de tactica que se propozerem sobre o ter- 
reno, para defender ou atacar, e este trabalho 
será sempre acompanhado de cartas militares que 
0s alumnos levantarem sem instrumentos e por 
meios praticos, mas deduzidos de grandes princi- 
pios theoricos, para tracarem nas mesmas cartas 
as manobras que propozerem , e hào de ser depois 
apresentadas á Junta Militar, para que subáo com 
especidl recommendacáo à minha Real presenca 
pelo Inspector Geral, 

À Junta me proporá todos os annos pelo Ins- 
pector Geral a justa retribuicao que mandarei dar 
a cada hum dos seus membros, segundo o traba- 
Iho e despeza que Ihe causar a direccao das ordens 
de que ficao encarregados; e sendo este servico 
todo de honra, será esta a unica retribuicao que 
mando conceder ao Presidente e Deputados da 
Junta Militar, deixando reservado a minha Real 
justica e. grandeza a ulterior consideracao de que 
o Presidente e mais Deputados se fizerem mere- 
dores. 

Quando o Inspector Geral fór assistir ás aulas 
€ exames da Academia Real Militar, a Junta Mi- 
litar Ihe destinará nessas occasioes o lugar de hon- 
ra que se lhe deve pelo seu lugar, e muito con- 
virá ao meu real servico, que vá, quando as suas 
occupacoes assim Iho permittirem, 


TiTULO. 11, — Numero dos Professores , Sciencias que 
devem ensinar , e dos seus Substitutos. 


O Lente do primeiro anno ensinarà Arithmeti- 
ca e Algebra até as Equacoes do terceiro e quarto 
gráo; a Geometria, a Trigonometria Rectilinea , 
dando tambem as primeiras nocoes da Spherica. 
E como os estudantes nüo seráo admittidos pela 
Junta Militar sem saberem as quatro primeiras 
operacoes da Arithmetica, o Lente ensinará logo 
a Algebra, cingindo-se, quanto poder, ao methodo 
do celebre Eulero nos seus excellentes elementos 
da mesma sciencia, debaixo de cujos principios 
2 da arithmethica e algebra de la Croix , formará 
9 compendio para o seu curso, e depois explicará 
[ 
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a excellente geometria e trigonometria rectilinea 
de le Gendre, dando tambem as primeiras no- 
coes da sua trigonometria spherica ; abrangendo 
assim hum principio de curso mathematico inuito 
interessante, no qual procurará fazer entender 
aos seus alumnos toda a belleza e extensao do 
caleulo algebrico nas potencias, nas quantidades 
exponenlivas, nos logarithmos e calculos de an- 
nuidades, assim como familiarisa-los com as for- 
mulas de trigonometrja , de que lhes mostrará as 
vastas applieacoes ; trabalhando muito em ex- 
ercita-los nos diversos problemas, e procuran- 
do desenvolver aquelle espirito de invencao que 
nas screncias mathematicas conduz às maiores 
descobertas. Na geometria e trigonometria de le 
Gendre, seguindo o espirito do autor, procuraràá 
mostrar bem o enlace dos principios de algebra , 
dos da geometria, e na doutrina dos solidos darà 
todos os principios. que conduzem ás mais lumi- 
nosas applicaeoes da stereomelria , e farà ver 
quante os calculos dos solidos conduzem às me- 
didas de toda a qualidade, aos orcamentos de 
tudo o que he contido em fórmas de corpos soli- 
dos determinados ou exactamente, ou por apro- 
ximacáo; assim como na Trigonometria mostrará 
loda a extensao da Geodesia, e dará noticia das 
medidas deduzidas da grandeza do gráo terrestre, 
e da exaccáo e perfeicao a que tem chegado nes- 
tes ultimos tempos esta parte tào essencial da 
geometria que dahi mesmo tirou o seu nome; e 
nào se esquecerá de dar exemplos tirados da ce- 
lebre obra de Delambre; e nesta materia só se 
explicará neste' anno o que fór comprehensivel 
pelos. estudantes, em razao das primeiras nocoes 
que receberem de trigonometria spherica. Os 
alumnos destes anno teráo além da licáo de ma- 
thematica, outra de desenho de igual duracao; e 
que principiaràlogo depois que acabar a primeira. 

O Lente do segundo anno repetindo e amplian- 
do as nocoes de calculo jà dadas no primeiro 
anno, continuará depois, explicando os methodos 
para a resolucao das equacoes, e dando-Ihes toda 
a extensáo que actualmente tem, e procedendo 
ás applieacoes de algebra à geometria das linhas 
e. das curvas, tanto o do segundo gráo, como 
de.gráos superiores, passarà depois ao calculo 
diferencial e integral, ou das fluxoes e fluentes , 
mostrando os mesmos, e as suas applicacoes até 
aonde tem chegado nos nossos dias nas brilhantes 
applicacoes à physica, astronomia, e ao calculo 
das probabilidades. O Lente deverá formar o seu 
compendio. debaixo dos principios de. algebra, 
calculo differencial e integral de la Croix, e terá 
cuidado. de ir addicionando todos os methodos e 
novas descobertas que possáo ir fazendo- se. 
Sendo notavel de quao poucos principios dedu- 
zidos.de experiencia se deduzem as theoricas de 
mecanica, da hydrodynamica e da optica , estará 
ao cuidado do Professor apontar no seu compen- 
dio a facilidade com que se deduzem as conse- 
quencias que formao as mesmas sciencias, e abrir 
assim 0.caminho que se descja ; o que elle conse- 
guirá,.se procurar dar aos seus discipulos o 
conhecimento intimo dos principios de calculo, 
€ se com mào dextra lhes grangear nào só a faci- 


ANNO DE 1810. 


lidade?do calculo, mas se llies ensinar o modo de 
adivinhar o. que luminosamente elle aponta, e 
que muitas vezes o olho pouco conhecedor nào 
sabe distinguir, nem entender em toda a sua 
extensao. Os alumnos deste anno teráo, além 
desta lico, outra que será alternativamente, 
hum dia de geometria descriptiva, extrahindo o 
essencial da obra de Monge, e o outro de desenho. 

O Lente do terceiro anno ensinará 0s principios 
de mecanica, tanto na slatica, como na dynoa- 
mica, e os da hydrogynamica, tanto na hydros- 
tatioa, como na hydraulica, e regulará o seu 
compendio pelos ultimos tratados, que maior 
celebridade merecem , servindo-lhe de base para 
osprincipios rigorosos das.duas sciencias a obra de 
Franceur, unindo-lle as applicacoes theoricas e 
praticas que puder tirar dasexcellentes obras de 
Prony, do Abbade Bossuet, de Fabre, e da obra 
de Gregory ; devendo extrahir desta ultima tudo 
0.que toca a machinas e suas applicacoes, de que 
deverá fazer a explicacao sobre as estampas, e 
sobre os modelos que- successivamente se iráo. 
fazendo. construir para o uso da mesma eseola. 
Igualmente deverá tirar da obra de Bezout, de 
Robins, das memorias de Eulero , tudo o que toca 
a0s.problemas dos projecteis, de que deverá dar 
todos os principios theoricos; afim que depois no 
anno de Artilheria nào tenháo em tal materia a 
occupar-se senao das applicacoes praticas dedu- 
zidas dos principios theoricos. Os discipulos deste 
anno teráo, além da licào jà determinada , a de 
desenhos em dous dias da semana, que a Junta 
Militar destinar para o. mesmo: fim. 

O. Lente do. quarto. anno. explicará a trigono-. 
metria spherica de le Gendre em toda .a sua ex- 
tensao, e os principios. de optica, catoptrica e 
dioptricea : dará nocoes de toda a qualidade de 
ooulos de refraecao e de reflexao , e depois pas- 
sará a explicar o systema do mundo; para o que 
muito.se servirá: das obras de la Caille e de la 
Lande, e-da mecanica celeste de.la Place ; nào 
entrando-nas suas sublimes theorias porque para 
isso Ihe faltaria o tempo.: mas .mostrando.os gran- 
des.resultados que elle tào elegantemente expoz , 
e dahi explicando todos os methodos para as de- 
terminacoes das latitudes e longitudes no mar-e 
na. terra; fazendo todas as observacoes com a 
maior regularidade, e mostrando as applicacoes 
convenientes ás medidas geodesicas, que nova- 
mente darà em toda a sua extensao. Exporá 
igualmente huma nocio das cartas geographicas, 
das. diversas projeccoes, e das suas applicacoes às 
cartas geographicas e istopographicas , explican- 
do tambem 0s principios dás cartas. maritimas 
reduzidas, e de novo methodo com que foi cons- 
truida. a: carta de Franca ; dando tambem nocoes 
geraes sobre a geographia do globo e suas divi- 
soes. Às obras de la Place, de la. Lande, de la. 
Caille e a introduccio de la Croix, a geographia. 
de Pinkerton , serviráo de base.ao compendio que 
deve formar, e no qual ha de procurar encher 
toda a extenso destas vistas. Os alamnos deste. 
anno teráo, além desta nocáo, outra de physica, 
excepto dous dias da semana que seráo applica- 
dos aos desenhos das figuras e macbinas perten- 
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centes ás sciencias que estudào no mesmo anno. 
O Lente de physica formará o seu compendio 
sobre os elementos de physica do Abbade Hauy , 
que nada deixáo a desejar em tal materia quanto 
aos nossos conhecimentos actuaes ; tendo tambem 
em vista o compendio de physica de Brisson ; e 
0 que julguo dever aproveitar das obras de outros 
celebres physicos. 

No quinto anno -haverá dous Lentes. O primeiro 
ensinará- tactica, estrategia , castrametacáo , for- 
tificacao de campanha £ reconhecimento dos ter- 
renos. Formará o seu compendio sobre as melho- 
res obras que tem apparecido sobre tào impor- 
tante materia, seguindo muito para a primeira 
parte Gui de Vernon, e para a ultima a obra de 
Cessac, as bellas memorias que se achao no Ma- 
nual Topographico , que publica o Archivo Mili- 
tar de Franca. O segundo ensinará chimica, dará. 
todos os methodos docimasticos para o conheci- 
mento das minas, servindo-se das obras de La- 
voisier,. Vauquelin, Fourcroi, de la Grange, 
Chaptal, para formar o seu compendio, onde 
fará. toda à sua applicacáo ás artes, e à utilidade 
que della derivao. 

No sexto anno-haverá dous Lentes. O primeiro 
ensinará. de manhà fortificacao regular e irregu- 
lar: ataque e defeza das pracas, principios de 
architectura civil, traco e construüccoes das es- 
tradas, pontes, canaes e portos: orcamentos 
das obras, e tudo o que mais póde interessar, 
seja. sobre o.córte das pedras , seja sobre a forca 
e estabilidade dos arcos, seja sobre a forca das 
terras para derrubarem os edificios ou muralhas. 
que lhe sao contiguas. O Lente formará o seu 


compendio sobre as melhores e mais modernas 


obras, servindo-se das obras de Gui de Vernon, 
das memorias do-Abbade Bossuet, de Muller, etc. 
O segundo Lente ensinará mineralogia , excepto 
em dous dias de semana que seráo destinados ao 
desenho , e se servirá do methodo de Verner ; 
demonstrando o gabinete de Pabit d'Onhéin, e 
servindo-se dos elementos do cavalheiro Napion, 
tendo em. vista Hauy , Brochant e outros cele- 
bres. mineralogistas. 

No setimo anno haverá igualmente dous Len- 
tes. O primeiro ensinará artilheria theorica. e pra- 
tica, minas e geometria subterranea. Formará o 
seu compendio: para o mesmo fim; e para o de 
minas poderá servir-se do de Roza. O segundo 
Lente explicará a historia natural nos dous Reinos 
animal e vegetal ; devendo explicar o systema de 
Linneo com os ultimos additamentos de Jussieu 
e Lacepede. 

Além destes onze: Professores , comprehendido 
o de desenho , haverá cinco Substitutos, e julgan- 
do-o necessario a Junta poderá propór que se 
estabelecao Professores da lingua franceza, ingle- 
za e alema; e será obrigacáo dos Professores 
substituirem-se huns aos outros, quando succeéda. 
náo bastarem 0s Substitutos, de maneipa t 
jámais. se dé caso. de haver cadeiras qi 
de ser servidas, havendo alumnos que p 
vir as. ligoes.. ; 

Logo. que possa formar-se huma bibliotheca 
Scientifica e militar para esta Academia, haverá, 


/ 
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hum Lente de historia militar que servirá de bi- 
bliothecario , e que no oitavo anno explicará a 
historia militar de todos os povos ; os progressos 
que na mesma fez.cada nacáo; e dando huma idéa 
dos maiores Generaes nacionaes e estrangeiros , 
explicará tambem os planos das mais celebres ba- 
talhas; o que acabará de formar. os alumnos , € 
0s porá no caso de poderem com grande distinc- 
cáo ser verdadeiramente uteis ao meu Real servi- 
co em qualquer applicacao que eu seja servido 
dar-lhes. ^ 

Os Lentes serüo obrigados a assistir aos exer- 


cicios praticos, segundo forem destinados todos. 


os annos pela Junta Militar. 


TITULO 111, — Jüequisilos que devem ter os Professores 
c vantagens. que (hes. ficáo pertencendo, 


Depois da primeira eleicào que me proponho 
fazer, será obrigacao da Junta Militar propór-me 
sempre pelo Inspector geral os Officiaes mais ha- 
beis em cada huma das sciencias, logo que haja 
lugar vago ou algum Professor que deva ser jubi- 
lado, ou que possa retirar-se de hum tào laborio- 
so servico por causa de idade. Na falta de Offi- 
ciaes de distinctas luzes, poderà a Junta propór- 
me aquellas pessoas que, ganhando premios e 
havendo publicado memorias de conhecido me- 
recimento , se fizerem dignas de serem nomeadas 
a lugares de tanta consideracao. Os Olficiaes 
propostos para Lentes effectivos e substitutos 
deveráo ter mostrado a extensao das suas luzes 
por memorias que hajào apresentado, ou com que 
hajio ganho premios dos que annualmente se 
publicarem e propozerem ao publico. 

Teráo os Professores e Substitutos as mesmas 
honras e gracas que antes fui servido conceder aos 
Lentes das Academias Militares da Marinha e Ex- 
ercito de terra na Cidade de Lisboa, e ser-Ihes-ha 
licito, depois de vinte annos de exercicio da ca- 
deira, o pedirem pela Junta Militar a sua jubila- 
cào: a Junta Militar poderá propór-me esta mesma 
jubilacao, achando justos motivos para assim o 
fazer. Haverá toda a consideracao para o adian- 
tamento dos Officiaes que forem Lentes, e que 
nos exercicios geodesicos e de reconhecimentos 
aunuaes e outros trabalhos militares, tiverem 
feito ver que continuao a praticar e a distinguir- 
se no meu Real servico. 

Os Lentes teráo de ordenado, durante a sua 
elfectividade, 40045000 réis annuaes, além do 
soldo da sua patente ; e os Substiutos 20075000 
róis: mas tendo qualquer destino que nào lhes 
permitta servirem a cadeira, nào venceráo soldo. 
Os Lentes que forem nomeados nào poderáo ser 
adiantados em postos, nem obter recompensas e 
gracas, sem que cada hum delles tenha organisa- 
do e feito o seu compendio pelo methodo deter- 
minado nos estatutos, e sem que o seu trabalho 
rovado pela Junta Militar. 


y. — Dos discipulos , e condigaes que devem 
"t serem. admittidos ,' assim: como das diver- 
asses em que deveráó subdividir-se. 


1 Hd 
Os discipulos que quizerem ser admittidos, se 
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dividiráo nas duas classes de Obrigados e Volun- 
tarios. 

"Tanto os primeiros como os segundos , seráo 
obrigados a pedirem a sua admisso à Junta Mi- 
litar, que mandará proceder ao exame do que 
sabem em arithmetica; sendo todos obrigados a 
terem. ao menos quinze annos de idade, e a da- 
rem conta das quatro primeiras operacoes, sem 
o0 que a Junta nào poderá. conceder-lhes à sua 
admissao. Os que souberem a lingua latina; gre- 
ga, e aslinguas vivas, ocquparáo os primeiros 
lugares nas aulas, e seráo 0s seus nomes postos 
nos primeiros lugares nas listas que se publica- 
rem da sua matricula, e quando forem depois 
despachados, teráo preferencia na mesma anti- 
guidade. Os Obrigados assentaráo logo praca de 
soldados e cadetes de Artilheria; vencerüo. huns 
e outros o soldo e farinha de Sargento de Arti- 
lheria, e teráo a preferencia em todos os exer- 
cicios scientificos. das mesmas aulas, sendo cha- 
mados a dar licào, e a todas as explicacoes ; o 
que com 0s voluntarios se nào praticará com 
tanto rigor, excepto com. aquelles que mais se 
distinguirem pela sua applicacáo e talentos. 

Os Obrigados teráo o privilegio de serem só- 
mente os que possao concorrer aos partidos que 
mando estabelecer a favor dos discipulos que 
mais se distinguirem:nos estudos de cada anno. 

Os Obrigados , além dos exercicios theoricos e 
praticos das aulas, seráo por turno destinados ab 
servico do Regimento de Artilheria nos dias em 
que a Junta Militar assim ]hes ordenar de acor- 
do com o Chefe do Regimento, e de maneira que 
o mesmo nào prejudique ao seu estudo. 

Nào haverá distinecao alguma entre 0s Obri- 
gados, para se destinarem ás diversas armas do 
Exercito; e quando no quinto anno eu fór ser- 
vido nomear.todos os que houverem sido appro- 
vados em todos os estudos dos primeiros quatro 
annos para Officiaes do meu Exercito, será a Jun- 
ta Militar quem farà as propostas dos que devem 
ser empregados em cada arma , tomando em: 
consideracao os talentos, o gosto e a applica- 
cào de cada hum, de maneira que possa em tal 
materia ter-se em vista o que mais parlicular- 
mente convem ao meu Real servico, e que d'ahi 
resulle a melhor escolha de bons Officiaes. pro- 
prios para cada arma. 


TrTULO v.— Das aulas e casa para. 08 instrumentos. 


A Junta Militar me proporá no local que man- 
do agora destinar para a Academia Militar, o nu- 
mero de aulas que poderáo estabelecer-se , € 
aquellas que , como o observatorio e gabinete 
mineralogico , poderáo ser situadas. fóra do mes- 
mo local, para se poderem dar as licoes nos pro- 
prios lugares onde se fazem as observacoes, e 
onde se mostráo: os productos que se deyem fazer 
conhecer. Igualmente me proporá aquella aula, 
onde.deverào execular-se as demonstracoes das 
experiencias de physica e de chimica, assim como 
0local onde deveráo guardar-se os instrumentos 
que servirem para as medidas geodesicas, como 
0s do observatorio, gabinete de physica, casa dos 


ANNO DE 1810. 


modelos das machinas de mecanica e hydrody- 
namica, e instrumentos do laboratorio chimico, e 
08 locaes convenientes para outros uteis traba- 
lhos, qhaes, o de geometria descriptiva, aula do 
desenho, e o jardim botanico, em que se culti- 
vem as plantas necessarias para o conhecimento 
do systema botanico, e dos principaes generos 
e especies. Será igualmente obrigacáo da Junta 
militar propór-me o numero de serventes e guar- 
das que seráo necessarios para todos estes esta- 
beleciméntos, e procurar que 0s mesmos sejao 
servidos com toda a exaccao e decencia, assim 
como deverà tambem annualmente fazer subir à 
minha Real presenca tudo o que se julgue con- 
veniente para adiantar tào interessantes como 
necessarios estudos. 


TiTULO vr, — Do tempo, horas das ligóes, dos dias 
leclivos e feriados. 


O. tempo de cada licào durará hora e meia, ea 
manha se dividirá em duas ou tres licoes, das 
sete e meia ou oito horas até às onze ou meio dia, 
nas diversas aulas que se houverem de estabele- 
cer. Fica a cargo da Junta fazer a divisao das 
licoes, de maneira que os discipulos possao fazer 
todo o curso sem que haja encontro de horas nas 
licoes que devem frequentar. 

Os feriados seráo em primeiro lugar ás Quintas- 
feiras na semana que nào tiver dia santo ; e além 
disso haverá as ferias grandes do principio de Fe- 
vereiro até ao fim de Marco, e o mez de Janeiro 
destinado aos exames, assim. como se conserva- 
rào as ferias da Pascoa e Natal. 

O curso lectivo. principiarà no 1* de Abril, e 
continuará até à vespora do Natal, em que aca- 
bará. O mez de Janeiro será destinado aos exames.. 


TiTULO vir.— Dos. exercicios. diarios. e. semanarios , 
e fürma dos ezames no fim do anno leclivo ; assim 
como dos que sao obrigados a seguir estes estudos.. 


Cada Lente será obrigado a explicar nos pri- 
meiros tres quartos de hora a sua licao ao dis- 
cipulo, e depois procederá a faze-lo dar conta 
da licáo do dia precedente, chamando aquelles 
dos discipulos que bem lhe parecer, e proeura- 
rà que a mesma exposicao que elles fizerem pos- 
sa ser ulil aos outros, de maneira que a todos 
seja proficua. 

No sabbado de cada semana fará o Lente repe- 
tr o que tiver explieado em toda a semana, e 
proeurarà fazer conhecer: aos discipulos, nào só 
0 necessario encadeamento do que lhes tiver en- 
sinado, mas ainda as consequencias que se se- 
guem das verdades mostradas; e tambem os dif- 
ferentes methodos de as demonstrar, preparan- 
do-lhes assim o espirito para tentarem descoberta, 
e despertando o genio inventor de que a natureza 
possa ter dotado algum dos discipulos. 

Para o mesmo fim dará cada Professor aos 
seus discipulos, de certas em certas épocas, pro- 
blemas analogos ao aproyeitamento dos discipu- 
los; e indicando-Ihes o modo. de os resolver, 
deixarà aos seus esforcos a conclusao do traba- 
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Iho,. para assim conhecer aquelles que tem mais 
talento e disposicóes. para fazerem. grandes pro- 
gressos. 

No fim do anno lectivo a Junta Militar no- 
meará os Lentes, ou aquelles Officiaes Militares 
que juntamente com elles devem assistir, e fazer 
0s exames dos discipulos, e decidir da sua appro- 
vacüo on reprovacao, a qual faráó sem eseruti- 
nio, e em voz alta, depois de discutirem o me- 
recimento do candidatos obrigando-se porém por 
palavra de honra a guardarein. 0 segredo do. que 
disserem, e obrigandg-se a isso igualmente o 
Secretario da Academia, que lancará o assento da 
resolucáo que se tomar. A fórma do exame será 
tambem differente, e se farà sobre todo 0 com- 
pendio que se explicarà, escolhendo cada exa- 
minador o ponto que quizer, e dando o livro ao 
candidato, para que o leia ali, e depois explique 
fechando o livro; pois que assim he que se póde 
ficar no conhecimento que o estudante sabe 
todo o seu compendio, e está no caso de se ser- 
vir delle em qualquer cireunstancia que lhe seja 
necessario; vindo tambem por este moto a evi- 
tar-se que hum estudante de grande talento e 
pouco estudo possa fazer hum exame que seja na 
apparencia brilhante, sem que elle com tudo co- 
nheca a doutrina que se Ihe explicou em toda. a 
sua generalidade, de que deve dar conta. Deixo 
comtudo livre a Junta, no caso que julgue mui- 
to rigorosa esta fórma de exame e susceptivel 
de abusos, o estabelecer outra fórma para os exa- 
mes, ehe que sejao feitos sobre todos os prin- 
cipios e regras geraes do compendio, e particu- 
larmente das doutrinas e materias declaradas nos 
pontos que se poderáo escollier e prudentemente 
combinar, para serem tirados por sorte pelos 
discipulos que quizerem ser examinados, Estes 
pontos seráo arranjados: pelo Lente respectivo, c 
dependentes da approvacao da Junta Militar. Os 
discipulos porém que quizerem concorrer aos par- 
tidos ou premios que mando estabelecer para os 
mais benemeritos, além do exame assim feito, 
se sujeitarió sempre ao exame na fórma que vai 
apontada em primeiro lugar. 

Depois de haver assim determinado o metliodo 
que.se ha de seguir nas aulas, quanto ao ensino 
das materias que compoem o curso scientifico , e a 
fórma com que se. hào de fazer os exames: sou 
servido. declarar, que 0 curso completo só será 
de obrigacao para os Officiaes Engenheiros e de 
Artilheria; e que os de Infanteria e Cavallaria 
Ihes bastará o primeiro anno do curso mathema- 


'tico, e o primeiro anno do curso militar, para 


poderem ser adiantados do posto de Alferes aos 
successivos postos; mas que será justo motivo de 
preferencia nas promocoes, quando concorrerem 
Officiaes de igual bom servico, o ter feito o curso 
completo, e com boas attestacoes de aproveita- 
mento; e que igualmente em tempo de paz, e 
quando nào houver occasioes de distincto servico 
militar, ou de demonstracoes de heroico valor, 
nenhum Official poderá pertender aos postos 
maiores de Generaes em qualquer das armas que 
compoem o Exercito nos meus Estados do Brazil, 


sem que mostre ter feito o curso completo dos 
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estudos militares , entendendo-se'porém esta dis- 
posicao só a respéito daquelles que assentarem 
praca depois da data da presente Carta de Lei ; e 
devendo tambem ficar reconhecido que 08 novos 
Officiacs se deveráo preferir, quando vierem a con- 
correr. com 0s antigos para as promocoes de Ge- 
neraes, que ndo tiverem os mesmos estudos; e se 
acharem em'iguaes ciréünstancias de bom e activo 
servico ,'e daquelle valor/heroico que deve carac- 
terisar. todos -os'Officiaes do mieu Exereito: | Qs 
Officiaes Engenheiros em tódos os annos do eurso 
teráó aula de desenlio ; nes quatró primeiros'en- 
nós'desenharáo figura'e paisagem , e nos tres mili- 
tares '03: desenhos relativos. ds materias: de Vade 
hum dos'antios; a 

Depois do estabelecimento esta Academia Real 
Militar, ordeno que até às duas tercas partes dos 
Officiaes em:eada promoeao se prefirio. e promo- 
vào todos 6s que se rostrarem alumnos da mesma 
Academia ;'e mostrarem ter completado 0: curso 
com oproveitamento e credito, tenido a0 mesmo 
temipo exácta e valorosa condueta: no meu Real 
servico. 


' 


TITULO VIN. — Dos exercicios práticos. : 


Os. Lentes. sero obrigados, a isdhir TO campo 
eom 0s seus discipulos, para 05. exercitar na |pra- 
tica das -operagoes que nas;aulas Ihes ensinao; e 
assiin: o. Lente da:geometria ]hes fará conhecer o 
uso dos instrumentos; e a pratiea, medindo dis- 
tancias.e alturas inacoessiveis, nivelando terrenos: 
e-tirando: planos;..em quanto. os. de fortificacao e 
artilheria.Ihes mostraráo todos 0s exercicios pra- 
ticos das; sciencias que explicao. Tendoporém jà 
determinado , :que. à: Junta; Militar annualmente 
facea execular. pelos. seus. respectivos membros 
operacoes geodesicas em: ponto grande, e com 
summi exaccáo , assim como: faca construi hum 
polygono, em que se pratiquem as grandes loperaz 
coes: do ataque e defeza das pragas, e igualmente 
onsine práticamente. o methodo de levantar plan- 
tas militares: sem. instrumentos, e. de tragar nas 
mesmas quaesquer . marchas. e. movimeritos;:de: 
Exercito , seja;para atacar, seja para sé défender. 
Ordeno, que-a todas estas 'operacoes assistao-os 
Lentes, e que elles-mesmos as.executem; nào sà. 
para.ensino dos discipulos, mas-einda para que: a 
Junta, avaliando o seu: merecimento, me'cornsulte 
à justa consideracao de «tese fazem merecedóáres. 
A Junta. Militar terá este: objecto dos exercicios 
praticos;em. mui particular. consideracáo;:e me 
consultarà: tudo--0: "que, ;julgar :cónvéniente: para 
elevar:os mesmos a maior: río de perfeicáo, afim 
que os. discipulos. "e -Officiaes, -que-concorrem a- 
estes trabalhos; .se/ farmem 'completamente. na 
arte: da guerra , «e. qne:nada nos exercicids suy Inés-. 
ma! possao encontrar que [hes.seja novo. o: 

"hz ! , vtanminii » TIDTI 
OpiTÜ5o "e: 2igpas disposipürs yeuinhasr 4 bito 
iol ooordem as atlas , Wieadentiat ^ dif 

[ on "15shoü* "UMP. d hc "T LIE asitibner 

sbodos | Biraden(as deem ratibok oca 'Suas: 
respecti vassaulos 4s horas emque se der principio 
s: licóes; 'OsxTue:se nào: d pn presentes: sejs- 


n 
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minutós depois: da'hora fixa; seráó apentados 

como ausentes: pelo: Guarda que a:essa hora fizer 
o ponto; e só serào notados'com a deelárncáo de 
que chegáráo;a tempo; se os mestres assiif) o or- 
denarem ,'vendo que &üo bons e zelosos estadan- 
tes, eque houve justo motivo para a demora. 
ponto se praticarà tambem:no fim das aulàs; e 05 
que. sahirem antes: do Professor , terào ponto de 
aüsentes; ainda que se'retirassem quasi no fim da 
anla; 'sdlvo se houvein justo: motivo para assinr à 


| fazeremi ; reconhocido pelo/Lentes — 05 0s 


Guardaráo:hum: profundo: silericio' nas ides 
excepto quando forem. chamados a Srt. conta 
das suas licoes: "se 

Para com os seus mestres se: Msveio com 0 
maior respeito e obediencia, e aos que: desobede: 
cerem tres vezes, sendo public ámente reprehen- 
didos, se recahirem; poderá o mestre expulsa-los 
da aula ,€dar conta ^ junta Militar, para que nao 
80 fiquem para sempre excluidos, mas possáo te: 
ó Casligo que a Juita me 'tónsttar. ^ "1 

Cada hiüm dos Lentes será obrigado a ter huyia 
relacio das faltüs da aula dé cada hum dos sétis 
diseiputos; e das ditis faltas; assim como do nu- 
mero dellas indispensay élmehte, sob pena do meti 
Real deságrado , quero se fzca niencao nas attes- 
tacoes dé frequeneia das aulas, com que 'üs mes- 
mos discipulos dev ero dustrüir. 05 seüs' Féqiieri- 
nrentos. - 

Quando" se fizerem Loos us oes ou exerciciós 
praticos, "serho nomeados aquelles que' devem 
assistir, e esses se acharüo sem fulta à hora deter- 
mibáda. Sobre t&do'recommendgo à todós, assim 
Lentes como discipulos , que concorráao de todo 
ó'modo aprocurarerm que deste estabelecimento 
résiltem'as vantagehs que tie proporiho para se- 
gürdr à defensa e felicidade dos meus poyos , e 
que ponháo todo o esforco e diligencia , huns para 
desempenharem: 6^seu cdrgo, e 0s outros pora 
eonsepgiuirem o importante fim-a'que 'sao desti- 
nados'; lernbrando-se* sempre, que 0'olho activo 
e vigilante do seu soberano està sempre prompto 
para premiar os que satisfizerem as suas paterndes 


. vistis-;'e para castigar ós que nào CUticsBondsrem 


a liüm. táo louvavel fim. T 
TiTULO. X. — Dos privilegios € pFerogaticas da 
: Academià Real "Militar. 


Os Probsscits da Academia Real Militar, TN 
do que j4'fica 'expresso'a seu respeito, gozar 
todos os privilegios, indultos'e franquezas "que 
tem'e-gozaó' os Lentes dà Universidade de Góim- 
bra; Seráo tidos'e hávidoscomo menibros da fa- 
euldáde de: mathematica existente na dila uriver- 
sidade; sem quelentre ós Dentés:da Acadeniia Rest 
Militár; e o8 de: "Coimbra, - se hája de interpór 
differenea 'alguma ,' ainda' a respeito daquellas 
gracas'e' frdiueien (ue requerem espeoial e ex- 
pressa mencàáo; | porque quero que tambem estes 
sempre se entàn ; éjulguem compreéhendidos , 
e-serto-eonsideridos em tudó e por tudo! como se 
realmente-regessem as suas respeetivas 'cadeiras 
nd'mésmá Universidádé. ^ ^ ^ "^ 

-'Os diseipulos'que legitimamente frequentarem 


ANNO DE 1810. 


L 
a ditàyAcademia, gozaváo dos mesmos privilegios. 
e Íranquezas; que se concedem: aos estudantes da 
sobredita Universidade. ^. |^ A Dat 3 
T. ni bl auge di j PETI 
oot TITELO XI, — Dos partidos e premios. 
ARPTIU! 14 MITT 
Desejanilo animar e promoyer. estas. estudos e 
conhecimentos; de que tanto.depende a. seguran- 
ca. publie. € a grandeza do. estado ;, ordeno que 
em.cada anno , excepto o. primeiro , haja tres par- 
tidos, hum do:yinte moedas;de oüro. de. 425800 
réis eada huma. outro ide quinze, e o tereeiro 
de. dez moedas do, mesmo, yalor,, que. os.Lentes 
daráo aos. tres. discipulos que. mais se. tiyerem 
distinguido em.cada, anno; e;todos:os. Lentes. yo- 
taráo, na proposta que. fizerem. à Junta Militar, 
a qual a.examinarà e. approvará, mandando .pas- 
sar. 0 legitimo. titulo; para que: os mesmos dis- 
cipulos possüp. cobrar. na. Thesouraria;geral. das 
tropas os mesmos. partidos. s. «5500 i8 
Da data desta. minha. Real;disposigdo e estabe-: 
lecimento. da. Academia Real Militar; ficanáo.ces- 
sando 0s seis. partidos. de. 1075000 réis. por mez, 
que. havia mandado .estabelecer. pesta. Cidade a 
favor dos que estudaváo as soiencias matlema- 
ticas. "ap 
Hayendo no Tit. 4*:concedido. aos: discipulos 
obrigados a graca, de assentarem logo praca de 
Soldados e Cadetes de Artilheria, vencendo o 
soldo. o: favinha de: Sargentos.de Artilherin; hei 
por bem, declarar, que. sómente .continuaráo a 
vozar. deste yenoimento os que no exame que fi- 
zerem merecerem pléna;approvacao ,:ficando-re- 
duzidos ons soldos;de Soldado os que no [im «de 
cada anno: se ndo. acharem promptos. para:serem. - 
cxaninndos, 6. os. que. forem | reprovodos ;. pois 
que he da minhia /Real;vontade:0 attendere pre- 
miar. $6.20 discipulos. que se distinguirém, pela 
sua applicacáo e estudo ; e;dou. igualmente tado 
ospoder à Junta. para excluir.do estudo; aos. que 
fotem reprovados. eni.dous annos, successivos , e 
de, que. náo houver esperanga que possao adian- 
tat-$05/] ^ un ]o2- (HIR YT 
Desejarido. tambem..aüimar: o. progresso das 
scieneias mathematicas, de.observacao. e milita- 
res, e;promover o estudo ,das.mesmas, sou ser- 
vido mandar -.estabelecer tres :premios: de. 25025 - 
réis.cada. hum a«fayor dos;que emi cada; auno 
apresentárem.. à. Junta Militar hüma melhor e 
mais profunda. memoria com: algüma: descoberta, 
ou. util.applieacáo em eada;hurnas. das scieneias 
jà'apontadas;. e.a Junta -fazendo examinar; estas 
memorias pelos mais habeis ;Lentas, as fará pu- 
bliear, fazendo.pegat-pela miesta Thesouraria: 0s! 
premids coni que hoüver.coroado 'as sobreditas 
memorias, para as quaes; tambenr proporá mate- 
riass:quando assim-o julgue convebiente. «. 5 
atl a7 t rupi 63! ' H 
vrtULO Xm —Do Secretario e Guardaslivros da zca- 
demi, Guarda [nsirumentos, Guardas e;Porteiro. 
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A; Junta Militar. nómeará: hur Guarda-livros , 
que. servirá tambem :de Secretario da Academia, .' 
0 qual:escreverá todas as.suas resolucoes ;e:cori-'; 
sultàs;- assim como: todas as.propostis :dos.Len- 


, . 
tes e mais. trabalhos academicos, e terá: de orde- 
nado 15025000 réis, além dos emolumentos que 
a Junta Ihe arbitrar pelas matriculas, attestacoes 
e mais despachos que 0s discipulos houyerem de 
reiuerer. ; lac 

À Junta Militar nomeará. igualmente, os Guar- 
da-iustrumentos , e.05,simples guardas , dos quaes 
hum: será;o Porleiro, e me'consultarà os orde- 
nados que deyerei conceder a cada, hum dos so- 
bretidos;empregaduas, eujo numero se nao püde 
fixar sem. que primeiro se veja o trabalho que 
resulta. de hum tào gzande estahelecimentü; ten- 
do em yista, que 0s; mesmos, empregos; deyeráo, 
quanta ser;possa;, sev. dados, a soldados. da.minha 
tropa, que nào possao continuar no;seryico, mi- 
litar. in : 

E porque a observancia dos sobreditos: estatu- 
tos;serà de tanto .servico mieu , utilidade. publica 
e. bem commum dos meus vassallos :-hei. por bem 
e me praz . que.se..cumprádo. e. guardem em tudo 
e por tudo, valhào como lei, e tenháo forca de 
tal, estabelecendo-o assim demotu proprio, certà 
sciencia, poder Iteal, pleno e supremo. ..E que- 
ro e mando que os mesmos estatutos sejáo ob- 
servados em tudo e por tudo, sem alteracao, di- 
minuicao ou embargo algum que seja posto ao 
seu cumprimento em, parte. .ou em todo, e se 
entendáo sempre ser feitos na melhor fórma eno 
melhór sentido-a'favor da dita! Academia Teal 
Militar ,'Seus Lentes & estudantes, e mais possoas 
della ; havendo por'suppridas todas as: clausulas e 
solemnidades de.feito e de direito 'quenecessa- 
rias forem para :a sua: firmeza. E. derogo ,-e iei 
por derogadas; para 0s sobreditos fins sómente, 
todasse quaesquer Locis; /Ordenacoes , Tlegimen- 
tos, Alvarás, Decretos ou quaesquer-'outras dis- 
posiebes que emcontrario dossobreditoséstatutos; 
ou de: cada hum delles, haja por qualquer via , 
modo bu maneira.,:posto que sejáo taes que na 
fórma da:Ordenacao que tambem: derogo nesta 
parte, sc houvesse de. fazer. delles «especial men - 
cao. E : li atti 
Pelo que mando, 'etc.: Dado no Palacio do Río 
de Janeiro, em 4 de Dezembro de 1810. — Pnrs- 
cipg com guarda. — Conde de Linhares. — Com 
os registos competentes. ^ ucc 
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;DEGnETO DE.ÀÜ pE DEZEMBRO. 


""Manuscripto autflientico: 


;O .€onde. de; Aguiar ,; do. Gonselho de -Esta- 
do, etc. .Ordene à Junta da Fazenda. da Capita- 
nja-de. S. Pauló , que-haja de satisfazer ali regular- 
mente no primeiro dia de cada mez, cóm principio 
em Janeiro proximo-futuro , ao-Direotor dos.mi- 
neirüs.suecos , C. G. -Hedberg, a quantia de 
55345955 réis, importancia .do salario: que.com- - 
pete ao mesmo Director ,. e aos (quatorze drtifices 
mineiros que.com elles virüo, na forma das cor- 
digües.da sua capitulacáo..- Palacio. do. Rio. de Ja- 
neiros: em 10. de. Dézembro ;de-1810. —Gom.a. 
rubrica do. Principe. Nosso: Senhor. —JXatrahido : 
do Lis. :a*| de Rag. de Decretos dos annos/de 1809 a: 
Jullio:de.y813, d fl. 386. os lie 


* 


s 


[i 


pPnovisào pE 10 pg przrwBno. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber á Junta da Real Fazenda 
da Capitania da Bahia, que o Principe Regente 
Nosso Senhor, por Deoreto de 19 de Novembro 
proximo passado, de que incluso se remette a 
copia: foi servido fazer mercé a Joáo Joaquim 
de Freitas Henriques e a Paulo de Oliveira Cos- 
ta, feitores da Mesa da Abertura da Alfandega 
dessa Cidade, do ordenado, annual de NULLAM 
réis a cada hum, em lugar do que antecedente- 
mente vencido. O que se participa à dita Junta, 
para que, na conformidade do mesmo Deéreto, se 
faca 0 pagamento dos referidos ordenados, man- 
dando-se-Ihes abrir 0s seus assentameritos na fo- 
lha competente. José Gomes Leáo a fez no Rio 
de Janeiro, aos 10 de Dezembro de 1810. — Ma- 
noel Joaquim Freire, no impedimento do Con- 
tador geral, a fez escrever.—Conde de Aguiar.— 
Extrahida do Liv. 2* de Reg. geral de Ordens ex- 
pedidas às Juntas. de Fazenda, a fl. 54 v. 


DECRETO DE 17 DE DEZEMRRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Ordene á Junta da Fazenda da Capi- 
tania da Bahia, que haja de satisfazer ao Driga- 
deigo Inspector geral das tropas da mestna 
Capitania, Felisberto Cadeira Brant Pontes, 0 ac- 
crescimo de 400475000 réis por anno a titulo de 
gratificacio, sobre os 80045000 réis que até 
agora percebia; ficando por este modo receben- 
do annualmente a quantia de 1:20075000 réis, 
como recebe o Inspector geral de Infanteria e 
Milicias desta Córte e Capitania. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 17 de Dezembro de. 1810.—Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor, — 
Ectrahido do Liv. 9* de Reg. de Decretos dos an- 
nos de 1809 a Julho de 1811, « [l. 200. 


DECRETO DE 20 pk pEZEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo-me sido presente que, nào obstante 
achar-se declarado pelo Real Decreto de 2 de 
Marco de 1797, que as visitas dos navios e mais 
embarcacoes mercantes que entráào no porto do 
Maranhao deviao ser feitas pelo Administrador 
da Alfandega respectiva, pertencendo-Ihe por esta 
causa os emolumentos estabelecidos, como sala- 


: rio do seu trabalho pessoal, tem continuado a ha- 


ver questóes sobre a competencia das mesmas 
entre o Juiz da referida Alfandega e o Adminis- 
trador della : e querendo acabar de huma vez as 
sobreditas altercacoes de que resultao delongas e 
prejuizos ao meu Real servico e ao Publico : hei 
por bem ordenar que as visitas que até agora se 
faziáo fiquom de nenhum effeito , sendo obrigado 
0 Guarda Mór da dita Alfandega a ir a bordo de 
lodos os navios e embarcacoes do commercio , 


f 
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logo que cheguem, ou sejáo nacionaes ou egtran- 
geiros, afim de lhes distribuir os competentes 
Guardas, assim, e da mesma [órma que se está 
praticando na Alfandega desta Córle: e porque 
he da minha Real intencáo benacliciar e proteger 
o Commercio e a Industria Nacional, quanto 
seja compativel com as actuaes urgencias do Es- 
tado: hei outrosim por bem de extinguir os men- 
cionados emolumentos, vencendo o Administrador 
da Alfandega referida, em compensacáo da falta 
daquelles emolumentos, o ordenado annual de 
60025000 réis, em lugar do que se achava estabe- 
lecido para o dito emprego, cuja graca princi- 
piará a verificar-se em Domingos de Araujo , que 
foi nomeado Administrador por Provisao de 9 de 
Outubro do presente anno. O Conde de Aguiar, 
do Conselho d'Estado, e Presidente do meu Heal 
Erario, o tenha assim entendido e faca executar 
com os despachos necessarios, nào obstante quaes- 
quer Leis, Ordens ou Disposicoes em contrario. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 9o de Dezembro 
de 1810. — Gom a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Exmtrahido do Liv, 2* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1809 a Julho de 1811, a fl. 


194 v. 


DECRETO DE 22 pE DEZEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


Tendo sido servido por Decreto de 24 de Maio 
de 1805 de conferir o lugar de Professor Regio 
de Cirurgia desta Córte ao Doutor Amaro Baptista 
Pereira, com licenca de poder viajar para aper- 
feicoar-se nos conhecimentos proprios da sua fa- 
culdade , e com vencimento de ordenado corres- 
pondente ao dito lugar , desde a referida data , e 
havendo-se. ultimamente recolhido a esta mesrna 
Córte , depois de ter com aproveitamento preen- 
chido o fim a que obteve a expressada licenca : 
hei por bem ordenar que entre desde logo no 
effectivo exercicio da cadeira que está actual- 
mente servindo José de. Lemos Magolhàes, que 
hei por dispensado do mesmo exercicio , e ficando 
tambem encarregado de-huma enfermaria , sendo 
satisfeito da importancia que se lhe deve até ao 
presente do sobredito ordenado, a razào de 48025 
réis annuaes , continuando igualmente a ser pago 
para o futuro do mesmo ordenado, nas épo- 
cas determinadas. Outrosim sou servido, que 
José de Lemos Magalháes, ficando dispensado do 
servico que actualmente tem, conserve 0 orde- 
nado que até agora gozava, sendo isento daqui em 
diante de todo e qualquer exercicio no hospital ; 
ficando tambem abolido pelo presente o lugar 
denominado de Cirurgiao Mór do Hospital, por 
se conhecer a sna absoluta inutilidade , depois de 
dada esta providencia, e encarregado da enferma- 
ria, de que trataya o ultimo Cirurgiao, o Doutor 
Joaquim da Roza Masarem, com o accrescimo do 
ordenado de 200/5000 réis pagos pela fazenda do 
mesmo hospital. O Conde de Aguiar, do meu Con- 
selho d'Estado , Ministro Assistente ao Despacho , 
e Presidente do Real Erario, o tenha assim enten- 
dido e.faca executar com as ordens necessarias. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 22 de Dezembro 


ANNO DE 1810. 


* de 1810. — Com a rubrica do Principe Regente 
' Nosso Senhor. — Extrahido do Liv. 2* de Reg. de 
Decretos dos annos de 13809 a Julho de 1811, a fl. 195. 


RESOLUCAO DE 2/| nE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


Representa o Conselho da Fazenda que, por 
aviso de 25 de Novembro, fóra Sua Alteza Real 
servido mandar que neste Conselho se pozessem 
em praca, para se arrematarem na fórma da lei, 
pelo triennio de 1811 a 1815, os contratos da Ca- 
pitania de S. Paulo, constando da relacáo que foi 
enviada com os requerimentos de varios licitan- 
tes, ainda estrangeiros, que já tinhao sido admit- 
tidos na Junta da Fazenda da mesma Capitania. 
Como porém as duas sociedades que apparecéráo 
a licitarem em S. Paulo déráo os seus lancos por 
diversos modos, por isso que ali se lhes permittio 
esta liberdade nos contractos das passagens do Cu- 
batào de Santos e Mugi do Pilar, isto hehum preco 
sendo pelas antigas condicóes, e outro pela nova 
de cobrarem só 10 réis, em lugar de vinte por 
cada arroba de milho, feijao, arroz, farinha e 
toucinho, entendendo o Conselho que a Junta da 
Fazenda que estava autorisada para admittir o 
lanco em que se estipulasse diminuicao do impos- 
to jà estabelecido, representa a Sua Alteza Real, 
para que se digne decidir, antes de correrem os 
lancos, se esta diminuicao se póde ou nào fazer, 
afim de com a decisao hayerem entào lugar direi- 
tamente os lancos, e se proceder com seguranca 
na arrematacao. Parece ao Conselho que a alte- 
racao no modo da arrematacao he vantajosa á 
utilidade geral do Estado, que sempre lucra na 
diminuicio de impostos constituidos em generos 
de primeira necessidade , e de subsistencia e man- 
tenca do povo, quando da mesma diminuicao nasce 
o augmento da populacao, e a facilidade da expor- 
tacao de taes generos indispensaveis presente- 
mente à abundancia desta Capital, e para o adian- 
tamento da navegacao, pelos quaes meios vem a 
renda do Estado a se engrandecer com outros di- 
reitos que necessariamente ha de receber por estes 
ramos, e giro de Commercio que augmentaráo a 
lavoura, e com ella a maior percepcao de direi- 
tos dos dizimos, sendo insignificante proporcio- 
nalmente a estes avancos a diminuicào momen- 
tanea de 1:55545000 réis, que a tanto monta a 
differenca que se constitue entre 16:55545000 rs. 
offerecidos pelas antigas constituicoes, e 15:0007 
de réis que se offerecem pelas novas, a qual pro- 
porcào ou progrediráà sempre nesta relacáo até se 
arrematarem 0s contractos, ou talvez se diminuirá 
ainda em favor da Real Fazenda, e nunca em seu 
detrimento, pelo que tudo demonstra que pelas 
noyas condicoes he que se deye mandar correr 
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RS 
os lancos para se mandar arrematar o contracto 
por'aquelle maior que se offerecer na fórma da 
Lei, visto estar patente. quanto he insignificante 
a dita diminuicao nos referidos impostos , e que 
ella abrirá novos meios de augmentar as rendas 
em utilidade geral do Estado. Sua Alteza Real 
porém resolverá o que mais justo fór. Rio de Ja- 
neiro, em 19 de Dezembro de 1810. 

Resolucao. — Como parece. Palacio do Rio de 
Janeiro , em »4 de Dezembro de 1810. — Com a 
rubrica de Sua Alteza Real. — fcha-se no Liv. 1* 
de Reg. de Consultas do Conselho da Fazenda, a fl. 
27 t. e 28. * 


AVISO DE 2/, ng pnEZEMRBRO. 
Manuscripto authentico. 


Sendo presente ao Principe Regente Nosso Se- 
nhor a informacao de Vm. em data de 14 do cor- 
rente mez, sobre o requerimento de Joao Anto- 
nio dos Santos Freire, Porteiro das Aulas desse 
Hospital Militar: he Sua Alteza Real servido or- 
denar que os alumnos das mesmas aulas, logo 
que tiverem completado seus estudos e se acha- 
rem nas circunstancias de ser admittidos a exa- 
me de cirurgia, contribuao com a propina de 
145600 réis cada hum, a beneficio do referido 
Porteiro , sendo estas propinas depositadas na 
mao do Lente de cirurgia therapeutica, logo 
que os alumnos tenháo satisfeito suas licoes. O 
que participo a Vm. para que assim o faca exe 
cutar. Deos guarde a Vm. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, 4 de Dezembro de 1810. — Conde de Li- 
nhares, — Sr. Francisco Custodio de Campos 
Oliveira. . 


AVISO DE 2/, pk DEZEMBRO, 
Mannscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor determina 
que Vm., pelo rendimento dessa estacáo , pague 
aos conductores de malas a quantia de 207475600 
réis, que os mesmos tem vencido até o ultimo 
de Setembro. deste anno, conforme a relacao in- 
clusa, assignada pelo Contador geral da terceira 
Reparticao do Real Erario, a qual, com a sua 
competente cerlidao, será entregue na Thesou- 
raria Mór com o dito rendimento, como parte 
delle, para Ihe ser abonada esta despeza na Con- 
tadoria Geral respectiva; e 0 mesmo se ficará 
praticando com estes e os mais conductores de 
malas, e com 0 correio servente, nos seus fu- 
turos vencimentos. Deos guarde a Vm. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 24 de Dezembro de 1810. 
— Conde de Aguiar. —Sr. Manoel Theodoro da 
Silva. — E«trahido do Liv. 2* de Reg. geral de 
Ordens ecpedidas ds Juntas de Fazenda, a fl. 58. 
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DECRETO DE 2 DE JANEIRO. 
Manuscripto' authentico, 


Attendendo ao que me representou José Ro- 
drigues Malheiros, Presbytero Secular, preso no 
Aljube desta cidàde por querella de adulterio : hei 
por bem, por effeitos: da minha real piedade, con- 
ceder-Ihe seguro real , para que possa solto cuidar 
no seu livramento, até final sentenca. A Mesa do 
Desembargo dó Paco o tenha assim entendido 
€ faca execular com 0s despachos necessarios. 
Palacjo do Rio de Janeiro, em 2 de Janeiro de 
1811. — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senlior. — A cha-se no Liv. 1* de Reg. de 
Decretos d ft. 94 v. 


DECRETO DE /| DE JANEIRO. 


Manuscripto aüthentico. 


Tendo mandado estabeélecer nesta Córte e Ci- 
dade do Río de Janeiro ;pele meu decreto da data 
de 19 de Maio de 1808, liuma Fabrica Real de 
Polvorá, onde com toda'a perfeicao e brevidade 
possivel se manufaeturasse aquella quantidade 
necessaria, nao só para os differentes objectos do 
meu real servico, mas tambem para o consummo 
dos particulares em todos os.nieus estados do Bra- 
zil e ullramarinos; e achando-se jà aquella real 
fabrica em actual trabalho e manipulacao deste 
genero, precisando por consequencia, para poder 
continuat'com rezularidade e sem interrupcáo 
no fabrico da polvora, grande porcao de salitre, 
prineipal mixto de que ella se compoe, e existindo 
igualmente a triste circunstancia. da. guerra que 
obriga a.tomar justas medidas para que o salitre 
nào possa sahir:.dos meus estados: sou sorvido 
ordenar que da data deste em diante fique sendo 
prohibida a:exportacáo de salitre para fóra destes 
estados do Brazil ,'em navios nacionaes ou estran- 
geiros ,*e por conta dos mesmos; podendo porém 
sb exportar-se para o reino. de.Portugal, depois de 
obtida a necessaria licenca pela competente Re- 
particao da minha Becretaria d'Estado dos Nego- 
cios Estrangeirose da Guerra. O Conde de Aguiar 
do: meu Conselho d'Estado, Ministro Assistente 
ao Despacho ,'e:Presidente do Real Erario, assim 
o faca execular, expedindo a todos os;juizes e 
administradores das Alfandegas as competentes 
ordens para que assim se execute. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 95 de Novembro de 1810. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Cumpra-se e registe-se, Rio de Janeiro, 
4 de Janeiro de 1811. — Com a rubrica do Pre- 
sidente do Real Erario. 


CARTA nEGIA DE 5 DE JANEIRO, 
Manuscripto authentico. 


Aires Pinto de Souza, Governador e Capitáo 
General das Hlhas dos Acores. Amigo. Eu o Prin- 
cipe Regente vos envio muito saudar. Devendo 
achar-se registadas nos livros da Secretarià desse 
Governo as representacoes que o vosso anteces- 
sor, D. Miguel Antonio de Mello, me dirigio pela 
Mesa do Desembargo do Paco, nas datas de 24 
de Novembro de 1806, de 4 e 26 de Agosto, e 
do 1* de Setembro de 1807, de »7 de Maio de 
1808, assim eomo os officios de 34 de Novembro 
de 1806, de 19 de Marco, de14 e 26 de Agosto 
de 1807, e de 38 de Maio de 1808, com os do- 
cumentos e mais papeis a elles annexos, que 
pela Secretaria de Estado dos Negocios da Mari- 
nha, e dominios ultramarinos subiráo a minha 
real presenca, e que, por immediata resolucao 
minha, mandei que fossem remettidos à Mesa , 
do Desembargo do Paco; para que ali a exami- 
nassem com a deyida eivcunspeccao , e se me con- 
sultasse depois' o que parécesse ; e manifestarido- 
se, pela inspeecáo das ditas representacoes e 
oficios, os irregulares procedimentos praticados 
pelo vosso antecessor com 0 Bacharel José Freire 
Gameiro na sua qualidade de Provedor que en- 
tào. era dos residuos , orfaos e capellas das sobre- 
ditas illias, e nào convindo ao meu real servico 
e boa ordem de administracáo, que mando ob- 
servar para melhor e mais feliz governo. dosmeus 
vassallos, que'exista az memoria de tio notaveis 
excessos de jurisdiccáo , como os que conimetteu 
O YOssO0 antecessor, sem que ao mesmo tempo 
conste que elles mereeéráó a minha real desap- - 
provacáó, afim de que elles nào hajáo mais de se 
commetter, nem produzir como exemplo de que 
se possao servir os que suecederem na gover- 
nanca dessas illias, para publicarem outros seme- 
lhantes e tào nocivos -abüusos é excessos da ju- 
risdiceàüo que confiei aos 'Goyernadores, e que 
estes promettérao guardar, quando nas minhas 
reaes máos prestárao o juramerito de homenagem: 
sou servido declarar que estranhei a determina- 
cüo irregular. que tómou o vosso antecessor, 
mandando recolher precipitadamente o Provedor 
à cabeca da comarca, suspendendo-o no aceto da 
correigao que se achava fazendo na IHha do Pico, 
privando-o e inhibindo-o de executar a obriga- 
cao que lhe he imposta pelas minhas leis de ef- 
feiluar a correicao da sua comarca, limitando-lhe 


0 exercicio de jurisdiccao que Ihe permittia exer- 


cer, de que só por especial e immediata ordem 
minha podia ser privado , tomando conhecimento 
por si e por meio da alcada que commetteu ao - 
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Corregedor e Juiz de Fóra ,' para inquirirem.so- 
bre as culpas que Ihe attribuia,  formalisando elle 
mesmo, vosso antecessor , interrogatórios insoli- 
tos'e, incompetentes , para por 'elles' ser o dito 
Provedor inquirido e perguntado ;' procedendo 
em todas estás occorrencias e outras mais que 
seseguirao e constáo dos 'autos apensos , repre- 
sentacoóes, olficios e-mais doeumentos que su- 
bivio à minha real presenca, com a mais mani- 
festa árregularidade: e incompetencia , pois até se 
abalangou a fazer recolher «e suspender o sobre- 
dito Proyedor sem 0. ouvir, guiando-se por sim- 
ples suspeitas e vozes vagas, de que commelteu 
concussoes , peculatos e violenóias mo aeto da 
correicao , visto que.só depois de haver mandado 
recolher o Provedor por ordem expedida por elle, 
vosso antecessor, a 19 de Julho de 1806, he que 
julgou escrever a0 Bispo Diocesano; que se Pachava 
em visita, para que este informasse da verdade 
ou falsidade dos factos de' que o Provedor era 
arguido , e Ihe * transmittisse documentos legaes 
que assim o attestassem : e tendo-me sido pre- 
sentes os fundamentos em que elle, vosso ante- 
cessor, procura estabelecer a faculdade de assim 
obrar, os nào julguei de fórma alguma attendi- 
veis, nem de natureza a eximi-lo da imputacao 
de haver commettido manifestos excessos de ju- 
risdiceáo, com notavel transbressio das minlias 
leis, que nao podem.admittir as cerebrinas inter- 
pretac oes e ampliaco ocs com que Se pr oCcuroti 
alterar as suas claras disposicoes; por QUGHLO. uem 
a determinacàáo incerta no S 45 do tit. 1* do liv. - 
* das Ordenacóes do Iteino facilita . ao Regedor, 
eujd vezes lazem os Governadores nos seus res- 
pectivos governos, a autoridade de suspender 0s 
magistrados, mas sómente a de os advertir. pri- 
meira e segunda vez, quando nao cumprém. 08 
seus deveres, é no caso de se nào emendarem ,. 
no-lo fazer sáber, para qhe eu haja de dar-lhes 0' 
castigo que por suas culpas merecerem; nem a 
resolucáo de 10 de Fevereiro de 1798, e dviso de 
16 de Feyereiro de 1799, pela qual ella se éom- 
municou aos Gov ernadores , permittem huma se- 
melhante autoridade., pois l'imilando-se aos eqsos 
urgentes, e aós em que possa 
blica, deve ser entendida na forma disposta pel 
carta regia de 8 de Junho de 1622, maiornie ji 
reconhecendo o vosso mesmo antecessor, pela re- 
presentacao de 94 deNovembro de £806, que na 
citada resolncao, de. 10; de Feyereiro de 1798 se 
nào achaváo declaradas as hypotheses nas quaes 
aos Governadores compete a jurisdiceao para sus- 
penderem os'magistradós e em tal-easo nio de- 
veria elle: aicbitedz las. Coni igüal ineéompeteneia e 
nào metios-estrarilia ingereneig proceder 0 yossó 
antecessor na diseüssao sobre os salarios das con- 
tas j tómádas'as confrarias ,'de eujo'excesso se'ha- 
via "arguido: 0 Provedors!por quatito' aéhavaz&e ' 
esté negocio provideneiado pela provisáo da Mesa ' 
do Desembargo do Pato de 9o de Janeiro de | 
1806, pela qual mandei' que houvessem de régu- 
lar-se- peló alvará: de 7'dé Janeiro de^1750, nem 
devia o'àsso ióisteebssor intrometter-se nesta dis- ' 
posicao, acliando-se eómmettida do Corregedor ' 
da comarca 'à execucüo daquella provisáo, de- 
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vendo ser perante elle:que se devia conhecer do 
merecimento' e justica: dos: queixosos, : pelo ex- 
cesso: dos referidos salarios; resolyerem-se as in- 
demmisacóes e: deoidifem:se «(quaesquer outros.re- 
cursos, restando ainda: depois desta instancia /o 
auto da residencia, em que as partes oflendidas e 
queixosas podemr legalmente produzir. as suas 
queixas'e intimar as aecoes! que »por direito Ihes 
competissem. Ndo sao menos irregulares , incom- 
petentes : e: arbitrarios 08. proGedimentos: que o 
vosso antecessor permittio ou sanceióhnou, como 
Presidente da Junta da minha Real Fazenda. nas 
illas dos Acores, que 3 mesma Junta; com mani- 
festo exéesso dü autoridade que por mim 1he-foi 
delegada para- os objectos que:devem: ser da sua 
espeoial competencia ;' se atr'evesse, ampliando ; a 
sua jürisdiecao e alterando as disposicóes de mi- 
nhàs leis, cujo eonheeimento e determinacáo Ihe 
naüo competia innovar, a expedir a5 Ires: incompa- 
tentes provisoes de 26 e.31 de Agosto e 5 de Se- 
tembro de 1807, pelas quaes, arrogando-se a fa- 
culdade , que Ihe nào tocaya, de decidir questoes 
de jurisdicgüo entre. os magistrados, inlentou e 
pretendeu apropriar-se dos elfeitos pelo mar ar- 
rojaidos às praias, contra a disposiéüo dà ordena- 
cfo do Tiv. 9", tit; 52, eem manifesta viólacáo das 
determinacües do alvarà de 4 de Dezetmbro de: 
1775. que commette semelliantes arreeadacóes a 
differente reparticao, o' que a Junta ndo devia i ig- 
norar; nem semelhantemente a ella competia in- 
trometler-se indevidamente ne arrecadacao e re- 
messa do producto das herangas litigiosas, quando 
taes disposicoes se achao expressas e definidas pelo 
alvarü de 26 de Agosto de 180r, a que a Junta 
devia e deveria conformar-se , cingindo-se À letra 
e pontual observancia do seu regimernto. Portanto, 
desapprovando-se o$ procedimentos do vosso an- 
tecessor pelo fáeto da suspensado do Provedor, e 
estranhando aineuriblidade: 'eineompeteneia: com 
que procedeu em todos 0s mais eusos' que fico 
mencionados je queretdo extinguir porhüma vez 
as perhielosas/eonseqieriuias € e abusos que:resul- 
tij dos excessos de jürisdiccao e in 'reneia nos. 
negocios judiciaes da conipeteneia dos magisira- 
dos: determiriei que haja' r^ observürzse literal e 
impretérivelmente a disposicáo do liv. 1*; tit. 2* 
da ordénacao do Ieino; fieando inhibidos 08. Go- 
vertiüdores e Capities: Generües do reprovado ar- 
bitrio:qué sé tem drrogado: de: suspenderem 08 
Ministros; « o que nào qud pratiear sem ficarem 
respónsaveis na minha real presenca, sendo nos 
casos da disposicto da: carta regia de 10 dé Feve- 
reirü de 1798, que deverià ser Fentenüidi'ma cón- 
fofiridade da eartairegia de'8 de Junho de 1622. 
Terilio" determinado que a Mesa do Desembargo : 
do Paco faca expedir as ordens mecossarias ao- 
Corregedor- da comarca para que: haja de: fazer 
exéGhtar. a provisio da mesa de 5o de laheiro de 
1806, que üinda se aelia por cumprir; e ndo per- 
mitlindo a" minha indefectivel jüstica que: sejao 
punidos 0$ réos seti que; na conformidade das. 
minas leis, sejáó próvados os crimes e prevarica- 
cóes de que so accusados : tenho expedido as. 
orüens & mesa, üra que, com à maior m né eti 
seriedade e'com amis escrupulosa indogacá 
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mande. proceder à residencia. do Bacharel José 
' Freire Gameiro, na fórma que pelas minhas leis se 
aclha determinada, deixando-lhe: 0. direito salvo 
para demandar ,do.Governador e Capitao General 
das Ilhas.dos Acores as perdas. e damnos que le- 
galmente provar que soffreu em. consequencia da 
violenta. e. injusta suspensao a que contra elle se 
procedeu. |Portanto vos. ordeno. fagaes registar 
assim esta caria nos livros da Secretaria desse 
governo.e nos da Provedoria ; como nos da Junta 
da minha Real Fazenda , remettendo certidoes à 
Secretaria d'Estado dos Negocios da Marinha e 
dominios ultramarinos pard que conste ficar assim 
executado.. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, 
em.5 de Janeiro de. 1811. — Pnixcire. — Para 
Ayres Pinto de Souza.— Secretaria d'Estado, em 
5. de Janeiro de 1811. — José Joaquim da Silva 
Freitas. — 4fcha-se no Liv. 1* de Reg. de Decretos 
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ALYARA' DE 7 DE JANEIRO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente alyará com forca de lei virem: que con- 
vindo-muito ao bem do meu real servico que os 
empregados. nos lugares da administracao publica 
tenhào sufficientes rendimentos para se mante- 
rem , conservando o necessario decoro e indepen- 
dencia, e nào se deslisarem em concussoes e 
prevariceacoes por falta de meios de subsistencia, 
maiormente os magistrados, que, 'encarregados 
das funccoes importantes da administracao da 
justica ,. cumpre que tenháo de que viver com- 
moda e decorosamente, e possáo assim praticar 
ainteireza e imparcialidade que devem ser inhe- 
rentes 20s seus empregos para bem dos meus fieis 
vassallos e utilidade publica; foi-me presente, em 
consulta da Mesa do Desembargo do Paco, que o 
contrario se verificava com 0s magistrados das 
Ilhas da Madeira e Acores, que, vencendo os or- 
denados e. emolumentos estabelecidos para os 
magistrados do reino , e sendo estes limitadissi- 
mos em razao da quantidade arbitrada , pobreza 
das ilhas, principalmente dos Acores, e perda do 
cambio da moeda, nào podiao ter o necessario 
rendimento , nào só para.a sua decente sustenta- 
cüo, mas tambem para acudir ás despezas das 
viagens de ida e volta; e que nesta consideracào , 
e na de.se deverem reputar hoje em dia as ilhas 
adjacentes.antes a este estado do que ao reino , 
segundo estava declarado em algumas determina- 
coes minhas novissimamente promulgadas, im- 
portava ao bem do meu real servico, e era muito 
conforme á justica. que costumo  praticar com 
todos os meus fieis vassallos, que elles pereebes- 
sem os emolumentos taxados para os magistrados 
de. beira. mar e sertào deste Estado , augmentan- 
do-se outrosim os ordenados aos Juizes de Fóra, 
que. sao. actualmente. por extremo diminutos: e 
tendo consideracáo a. tao justificados motivos, e 
descjando.que por.falta de providencias desta na- 
luréza:nào. periguem..os direitos dos meus. fieis 


vassallos habitadores desta parte dos meus Esta- 
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dos, que-muito quero favorecer e beneficiar, nem 
deixe de administrar-se a justica com a intogri- 
dade e dignidade que convém: sou servido, con- 
formando-me com. a referida consulta , determi- 
nar que daqui em diante os Juizes de Fóra do 
Funchal , e de todas as Ilhas dos Acores vencào 
de ordenado 20045000 réis em cada hum anno , 
e todos os magistrados das Ilhas da Madeira € 
Acores , incluidos os mesmos Juizes de Fóra, 
percebao os emolumentos segundo a taxa do al- 
vará de 10 de Outubro de 1754. Pelo que man- 
do, etc. Dado no Rio de Janeiro , aos 7 de Ja- 
neiro de 1811. — PnixcirE com guarda. — Com 
os registos competentes. : 


rnovisào nE 12 pE JANEIRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos , Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Thesoureiro Geral das Tropas da Córte e Ca- 
pitania, que, sendo-me presente a vossa represen- 
tacao sobre a duvida em que vos achais a respeito 
dos soldados que presentemente sao sentenciados 
aos trabalhos publicos deverem ou nào ser soc- 
corridos de todos os seus vencimentos na confor- 
midade da carta regia de 19 de Fevereiro de 1807, 
ou se isto se deve entender sómente no tempo de 
paz: hei por bem, por minha immediata resolucaáo 
de 17 de Outubro de 1810 , tomada sobre con- 
sulta do meu Conselho Supremo Militar de Jus- 
tica de 5 de Outubro do dito anno, mandar que 
se continuem sempre os seus vencimentos , pois 
nao he de minhas pias intencoes que sejao casti- 
gados naquella parte em que benignamente os 
attendo para sua sustentacao. Cumpri-o assim. O 
Principe Regente Nosso Senhor o mandou pelos 
Conselheiros de Guerra abaixo assignados. Dada 
nesta Cidade do Rio de Janeiro. Antonio Rafael 
da Cunha Cabral a fez aos 12 de Janeiro de 1811. 
— Pedro Vieira da Silva Telles a fiz escrever, e 
subscrevi. — D. Francisco de Souza Coutinho. — 
Rodrigo Pinto Guedes. — Por immediata resolu- 
cáo de Sua Alteza Real de 17 de Outubro de 1810. 
— Nos manuscriplos compilados pelo Conselheiro 
Veiga. 


ALYAnA' nE 12 DE JANEIRO.- 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente alvará virem : que tendo consideracao 
a que .o lugar de Vice-Reitor da Universidade 
de Coimbra he de muita distinccao e honra pela 
importancia das obrigacoes a que tem de satisfa- 
ier 0 que 0 exercita ; e querendo honra-lo e dis- 
tingui-lo : hei por bem que.o actualmente empre- 
gado neste lugar, e os que para o diante 0. occu- 
parem, tenhào. o tratamento de senhoria, e com 
elle se lhes falle e escreva. 

,E este se cumprirá como nelle se contém, etc, 
Dado no Palacio do Rio de Janeiro , em 12 de 
Janeiro de 1811.—PnicipE com guarda. —Conde 
de Aguiar, — Cem 0s registos competentes. 
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, ALvanA' DE 12 pg JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu: Principe Regente faco saber aos que o 
presente alvará virem : que attendendo à repre- 
sentacao e dignidade dos lugares de Chanceller 
da Casa da Supplicacáo e da Relacao, e Casa do 
Porto, nào só pelas funccoes importantes que Ihes 
estáo inherentes pelas minhas leis e ordens regias, 
como tambem por serem occupados por ministros 
provectbs e proximos a entrar no exercicio- dos 
Tribunaes; e querendo por isso honra-los como 
he de razao e justica: hei por bem e me praz que 
0$ empregados actualmente nestes lugares , e os 
que para o diante os occuparem , tenhao o trata- 
mento de senhoria, e com elle se lhes falle e 
escreva. 

E este se cumprirá como nelle se contém, etc. 
Dado no Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de 
Janeiro de 1811.—PniNciee com guarda.—Conde 
de Aguiar. — Com os registos competentes. 


DECRETO DE 22 pE JANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Sendo servido destinar o edificio da Sé para 
08 estabelecimentos do archivo e das aulas da 
nova Academia Real Militar, gabinetes de phy- 
Sica, chimica, historia natural e mineralogia: 
ordeno que se execute o plano que baixa com 
este apresentado. pelo. Brigadeiro Joao Manoel 
da Silva, Inspector dos Engenheiros, procedendo 
aos reparos e aecomodacoes necessarias para o 
dito efieito ,. cuja despeza deve ser satisfeita pelo 
meu. real Erario. na. conformidade do: que pro- 
póe o mesmo Brigadeiro no seu oflieio que acom- 
pauha 0 mencionado plano. O Conde de Aguiar, 
do. Conselho de Estado, Ministro assistente ao 
despacho e Presidente do real Erario, 0 tenha 
assim entendido e.faca executar. Palacio do Hio 
de Janeiro, em 22 de Janeiro de 1811. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv. 2* de Reg. de Decretos dos annos 
de. 1809 a Julho de 1811, a fl. 202 v. 


AvIs0 DE 960 pr JANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Sendo presente ao Principe Regente Nosso Se- 
nhor as duas informacoes de Ym., em data de 19 
de Janeiro corrente: foi Sua Alteza Real servido ap- 
provar o que Vm. propoe em quanto a Manoel 
Mendes Diniz, aprendiz de fundidor de letras 
dessa impressao regia, de que trata huma das 
suas ditas informacoes, ficando. em consequen- 
' cia indeferida a sua pretencao para obter hum 
ordenado certo. Pelo que respeita porém ao 
guarda-livros e primeiro escripturario dessa mes- 
ma impressao regia, Francisco Izidoro da Silva; 
ao segundo escripturario, apontador e pagador, 
Lourenco José Alves; e ao porteiro fiel e compra- 
dor, Torcato José Pinto, dos quaestrata a sua outra 
informacáo : Ordena Sua Alteza Real que, além 


TOMO I. 


361 


AW 
dos ordenados do anno vencido, se haja de dar 
aó primeiro e ultimo humia gratificacao de 5075 
réis a cada hum, e ao sezundo humà de 8025 
reis, em attencáo ao accrescimo de maior traba- 
Iho que tem tido. -O-que-participo a Ym. para 
sua devida intelligencia e execucao. Deos guar- 
de'a Ym. Palacio do Rio de Janeiro, 26 de 
Janeiro de 1811. — Conde de Linhares. Sr. José 
Bernardes de Castro.—4c/ia-se no. Liv. 1* de Reg. 
de Decretos e. Avisos à- Typographia. Nacional, a 
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ALYARA' DE 20 DE JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe. Regente faco saber aos que o 
presente alvará com forca de lei virem , que sen- 
do muitas vezes necessario no expediente dos 
negocios communicarem-se: de huns para outros 
tribunaes as minhas. reaes: resolucoes, ou para 
ficar constando o que nellas foi. decidido e deter- 
minado , ou porque a execucao se deve fazer em 
tudo ou em parte em outro tribunal diverso da- 
quelle. onde baixário as referidas reaes resolu- 
coes ; e convindo ao bem do meu real servico nào 
só evitar os embaracos que. podem haver nestas 
participacoes . mas tambem estabelecer huma re- 
gra geral que.as torne promptas , faceis, e com 
o conveniente decoro : hei por bem ordenar, que 
sempre que [ór necessario fazerem- se semelhantes 
participacoes nos casos acima referidos, se facáo 
por meio dos Eserivaes ou Secretarios, escreven- 
do huns para 0s outros em nome dos tribunaes 
respectivos, remettendo copias authenticas do 
que eu houver dcliberado. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 26 de Janeiro de 1811.— P nixciPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com 0s regis- 
tos competentes. 


DECRETO DE 2Ó DE JANEIRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Attendendo 230 estado de abatimento em que 
está 0 commercio e navegacáo nacional pelas ac- 
tuaes circunstancias politicas, e a que os generos 
da produccao deste Estado.do Brazil que de Lis- 


boa e Porto forem levados aos mercados da Eu- 


ropa, nào podem ali ter coneorrencia com os 
que a elles ehegao. conduzidos em direitura, por 
haverem pago direitos nas alfandegas daquellas 
cidades; e querendo promover e animar a mari- 
nha mereantil e o commercio e agricultura destes 
generos tao importantes, ainda com algum sa- 
crificio das minhas rendas reaes: hei por. bem 
que todos os generos produzidos neste Estado do 
Brazil, e que das alfandegas de Lisboa e Porto 
sahirem para portos estrangeiros ou se baldea- 
rem dos navios que os conduzirao para outros 
com o mesmo destino, paguem sómenle dous 
por cento de direitos de baldeacao , prestando 
seus donos as fiangas do estilo, até se verificar 
que realmente entrürao em. dominios estranhos. 
O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido 
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e faca exeeutar com 0s despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 26 de Janeiro. de 
1811. — Com a rübrica do Principe Regente Nos- 
so Senhor. 


Li 


——— 
Aviso nz 28 DE JANEIRO. 
Manuscripto. authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral manda remetter a V. S. a copia do plano 
que elle foi servido estabelecer para a boa con- 
servacio dos navios desawmados, afim de que 
V. S. o faca pór em pratica, pelo que Ihe perten- 
ce: ao Inspector do Arsenal se remetteu outra 
igual copia. XA respeito das luzes necessarias a 
bordo de semelhantes embarcacoes, V. S. de- 
terminará as que Ihe parecerem | de absoluta 
necessidade, segundo as classes e circunstancias 
das mesmas , sendo todas de azeite de peixe: os 
officiaes de patentes venceráo porém huma véla 
de sebo diaria cada hum , a razao de seis por 
arratel, A nào Medusa he o navio em quem pri- 
meiro se comecará a executar o noyo plano, em 
consequencia disso. se remeltem hoje aos dous 
segundos Teuentes que nella ficaráo; as suas res- 
pectivas nomeacoes em fórma, para comecarem 
a ter jà os seus vencimentos na conformidade do 
referido. plano. Deos guarde a V. S. Quartel 
General a Marinha, 28 de Janeiro de 1811. — 
Ignacio da Gosta Quintella. —Sr.. Jose Maria de 
Almeida. 


Prawo para a boa conservagao dos navios desarmados, 


Tendo a razào , de acordo com a experiencia , 
patenteado os graves prejuizos que se seguem de 
nào haver nos navios desarmados pessoas capazes 
de responderem, entenderem e pralicarem os 
meios idoneos e indispensaveis para a conserva- 
cào dos vasos e seus pertences, que muitas vezes 
se guardáo a bordo , arruinando-se huns e outros 
jà por humidade ou calor, jà por falta de aceio ; 
e sendo conveniente e evidente que, para se con- 
seguirem tào importantes fins, nào basta que hajao 
officiaes de marinha destacados nos navios desar- 
mados, mas sim que tambem haja hum certo 
numero de marinheiragem que faca os necessarios 
trabalhos, vindo-se desta sorte a economisar, por 
meio de huma pequena e insensivel despeza, as 
grossas quantias que no systema alé agora segui- 
do se desembolcao todas as vezes que cumpre 
armar hum navio, ainda que de pouco tempo 
desarmado, encontrando-se. logo mil faltas e ava- 
rias nascidas da malicia ou do descuido ; produ- 
zindo estes abusos nào só o damrio da Real Fazen- 
da, mas O0 do servico, por ser desta maneira 
impossivel terem-se 0s navios promptos na occa- 
siao da necessidade : tomando pois em conside- 
racáo este attendivel objecto, e querendo imitar 
nesta parte a luminosa pratica da Gram-Bretanha; 
ordeno que para o futuro se execute o seguinte : 
A lotacáo dos navios de guerra desarmados néste 
porto serà-esta —Nàos : olficiaes de marinha ,' 2; 
mestre, 15 contra-mestre, 1; guardiaes , 9; co- 
zinheiro, 1 ; marinheiros, 10; poioleiro, 15 gru- 
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metes, 10; criados dos dous officiaes, 2; cabo 
d'esquadra, 1; soldados, 6; somma 57. — Fra- 
gatas: official de marinha, 15 mestre, 1; contra-. 
mestre, 1; guardiao, 1 ; cozinheiro, 1 : paielciro, 
1; marinheiros, 65 grumetes, 8 ; criado do olfi- 
eial, 1; cabo d'esquadra, 15 soldados, 6; som- 
ma 238. — Corvelas. e bergantins: official. de 
marinha, 15; official marinheiro , 1 ; cozinheiro, 
1; paioleiro, 1; marinheiros, 4; grumetes, 6 ; 
criado do official, 15 cabo d'esquadra, 15 solda- 
dos, 4; somma 20. O commandante de hum 
navio desarmado , seja qual fór a sua patente, 
vencerá o soldo de desembarcado e mais 1575000 
réis cada mez a titulo de gratificacao. Havendo 
segundo official, este igualmente , sem attencao 
a sua patente, vencerá o soldo de desembarcado 
e mais 1245000 réis cada mez de gratificacao. Os 
olliciaes marinheiros venceráo o soldo de desem- 
barcádos. O paioleiro veneerá 545000 réis por 
mez, e o eozinheiro 445 , e farà tambem a cozi- 
nha para os'officiaes marinheiros. Os rarinhei- 
ros venceráo 675000 réis por mez, e 525600 ris 
os grumetes. Nenhum oflicial ou official mari- 
nheiro poderá empregar no seu servico , debaixo 
de qualquer pretexto que seja, individuo algum 
que por este rezimento lhe nào seja concedido , 
nem poderá assentar praca a parente algum seu. 
O official inferior terá camarada. | Os marinhei- 
ros farào a baldeacao com os grumetes. Todos 
os individuos emibarcados venceráó a raeüo do 
costume, e serio pagos mensalmente. Nào se 
admittiráo. escravos com pracas , excepto aos of- 
fieiaes de marinha no numero dos seus .criados.: 
Os Commandantes faráo e assignaráo todos os 
bilhetes de racoes diarias, hospitaes, etc., e ao 
paioleiro pertencerá ir ao Arsenal buscar quanto 
für necessario para o mavio. O Inspector do 
Arsenal rubricarà todos os bilhetes de racoes dia- 
rias, e de outras quaesquer cousas que os Com- 
mandantes pedirem para os scus navios, e hes 
mandará passar as revistas, e fazer os exames 
que bem lhes parecerem. Elle será reputado 0 
verdadeiro Commandante de todas as embarcacóes 
desarmadas. e os officiaes destacados a bordo 
destas, ainda que se chamem Commandantes, 
seráo como seus subalternos, e executaráo todas 
as suas ordens, elle mandaráo huma parte se- 
manal todos os sabbados, além de Ihe participa- 
rem todas as novidades occorrentes. Os Comman- 
dantes seráo responsaveis por tudo quanto acon- 
tecer a bordo dos seus navios, seja em prejuizo 
do servico ou da Real Fazenda. Os Commandantes 
formaráo inventarios particulares para seu gover- 
no e descarga de tudo quanto existir a bordo dos 
navios, sem que isto: derogue os inventarios e 
responsabilidade dos mestres. Eis aqui o metho- 
do que' se deverá seguir. Quando se nomear 
hum official para commandar hum navio desar- 
mado , mandará logo o Inspector do Arsenal hum 
dos seus ajudantes assistir à faetura do inventario 
que 6ó dito 'offieialdeve organisar. Neste se de- 
clürarà com a'maior individuacao nào só 0 estado 
do'pano' é dos eabos reaes e de laborar, e a qua- 
lidade'do poleame que fica a bordo, mas tambem 
0 estado interior e exterior do navio, os lugares 


que eglào forrados de cobre ou de chumbo, as 
ferragens existentes, etc., de tal sorte que a 
todo 0 tempo se possa saber se falta alguma cou- 
sa, paga se fazer pagar aos que por ella forem res- 
ponsaveis, O inventario assim concluido será 
assignado pelo commandante do navio e pelo 
ajudante do Inspector, ficando na: màáo daquelle 
o original, ena deste huma copia. Os ofliciaes 
deveráó assistir e pernoitar a bordo, e poderáo 
ter comsigo as suas familias, porém nào pessoas 
extranlms. Nào se poderáo fazer arranjamentos 
alguns nos navios sem licenca do Inspector do 
Arsenal. O principal objecto do cuidado. dos 
ofliciaes serü' 0 aceio, conservacáo dos navios, e 
de todos os seus pertences guardados a bordo, 
no que empregarlió 0s meios jà conhecidos e 0s 
que Ihe lembrarem , fazendo ao Inspector do Ar- 
senal sobre esta materia as representacoes que jul- 
garem convenientes quando carecerem de meios. 
Nüo se deverà perder de vista, que huma das 
cousas mais essenciaes 4 conservacao das embar- 
cóes neste paiz, he estarem toldadas de popa à 
próa, e serem diariamente baldeadas por dentro 
e por fóra, deitando-se tambem de dias em dias 
huma porcao d'agua no porao para lavar o lastro. 
Os navios desarmados com olficiaes a bordo usa- 
ráo de huma pequena flümula, e nào icaráo as 
bandeiras:senao nos dias solemnes de embandei- 
ramento, ou em outras occasioes extraordinarias. 
Nas náos, a camara de cima nào será habitada. 
Os officiaes occuparáó os camarotes da camara 
baixa que lhe forem necessarios , 08 outros se 
eonservaráóo foechados. O mesmo se praticarà 
nas fragatas, alojando-se os officiaes no camarote 
da praca d'armas. Se hum navio desarmado co- 
mecar a fabricar ou apparelhar , 0 official que o 
commandar tomará nestes trabalhos o que lhe 
ordenar o: Inspector do. Arsenal. Quando hum 
navio armar, o official que o commandar apre- 
sentará o seu inventario particular ao Comman- 
dante para elle nomeado, e este na sua presenca, 
acompanhado do seu official immediato , 0 com- 
binará com o estado do navio e o das cousas 
existentes a hordo. Achando-o correcto, escreve- 
rü no fim—-está conforme—assignando-se ao pé. 
O resultado deste acto será por elle communica- 
do ao Quartel General da Marinha, indicando 
as faltas, se as houverem; e o inventario assim 
approvado ou desapprovado será remettido ao 
Inspector do. Arsenal. Semelhante formalidade 
se praticará quando o Commandante de huma 
embarcacao desarmada fór nomeado para outra 
commissao: neste caso 0 official que entrar em 
seu lugar, depois de examinado o inventario, 
o assignará e conseryará em seu poder, passando 
a0 outro hum individual recibo para sua descar- 
ga. Quando porém o official commandante sahir 
do navio por armamento, ou por ser mandado 
simplesmente desembarear sem se Ihe nomear 
suecessor, apresentarà no Quartel General da 
Marinha huma áttestacao do Inspector do Arse- 


nal; da qual eonste o bom ou máo estado em: 


que deixou 0 navio e seus pertences. E fallecen- 
do a bordo ou desembarcando por doente, o 
Inspector mandará logo hum seu ajudante a ve- 
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id , 
rificar o inventario, dando parte das faltas que 
encontrar. Desarmando qualquer navio, será 
logo entregue ao official que o dever commandar 
desarmado. Ficaráo porém a bordo até o final 
desembarque dos generos, os olliciaes que por 
elles forem responsaveis e que as leis determi- 
nào, e se comecará a fazer o inventario da fórma 
jà explicada. Qnartel General da Marinha , em 
18 de Janeiro de 1811.—J0s6 Corréa Picanco. 


AviS0 DE 29 pE JANEIRO, 
. 
Manuscripto authentico. 


Sendo presente ao Principe Regente Nosso Se- 
nhor a informacao de V. m. de ?5 do corrente 
mez sobre a representacao do Provedor da Santa 
Casa da Misericordia desta vórle, em que se queixa 
de se haver tomado por aposentadoria humas 
casas na rua d'Ouvidor pertencentes à mesma 
Santa Casa, para habitacáo de José F'elis Machado, 
Conego da teal Capella, contra os privilegios que 
Ihe forao concedidos, manda recommendar a V. m. 
a observancfa do privilegio de se nao tomar por 
aposentadoria as casas de que he a Santa Casa 
proprietaria, e ordena que por esse motivo fique 
sem effeito a aposentadorja posta na referida casa, 
em cumprimento do aviso de 21 de Agosto de 
1810, devendo-se tomar outra para accommoda- 
cào do dito Conego, em que nào haja inconve- 
niente. Deos guarde a V. m. Paco, 29 de Janeiro 
de 1811. Conde de Aguiar. Sr. Joaquim de ÀAmo- 
rim Castro. — JVo cartorio do Escrivao Botelho. 


pnECRnETO DE 3Ü px rANEIRO. 


Manuscripto authentico. 


Havendo ordenado por decreto de 12 de Abril 
de 1810 que na Allandega desta cidade se fizesse 
em mesa separada o despacho por estiva de di- 
versos generos, assim por facilitar a prompta ex- 
pedicáo do commercio nacional e estrangeiro , 
como para ser melhor e mais segura a arrecada- 
cao dos reaes direitos; e attendendo a que na Al- 
fandega da Capitania da Bahia he por iguaes 
motivos muito conveniente adoptar-se o referido 
methodo : hei por bem e me praz que na mencio- 
nada Alfandega da Bahia se ponha em adminis- 
tracáo e faca em mesa separada 0 despacho dos. 
generos descriptos na relacao que baixa com este, 
assignada pelo Conde de Aguiar, do Conselho de 
Estado e Presidente do meu Real Erario; obser- 
vando-se ao dito respeito o que se acha determi- 
nado por decreto de 11 de Janeiro de 1751, que 
regulou os despachos por estiva na Alfandega de 
Lisboa, em tudo o que fór applicavel, e em quanto 
eu nào fór servido dar sobre este objecto outra 
mais ampla providencia, fazendo-se os mesmos' 
despachos tào sómente pelo Administrador, Es- 
crivào e dous Feitores que eu houver por bem de 
nomear, além dos Guardas que forem necessa- 
rios; vencendo o Administrador de ordenado an- 
nual pago pela minha Real Fazenda, 60025000 
réis; o Escrivao 50025000 r&is, e cada hum. dos 
Feitores 40045000 réis, sem que possao levar sa- 
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lario on emolumento algum das partes , por qual- 
quer despacho da referida mesa; sendo os billetes 
necessarios para a sahida e entrada das fazendas, 
rubricados pelo Administrador e assignados pelo 
Escrivao e por hum dos Feitores que seráo subs- 
tituidos interinamente nos seus impedimentos por 
outros officiaes da Alfandega que o respectivo 
Provedor julgar mois habeis, afim de nào parar 
0 expediente e se poder conseguir a maior brevi- 
dade e seguranca nos despachos de semelhante 
natureza. O Conde de Aguiar, do Conselho de 
Estado e Presidente do meu Real Erario, o tenha 
assim entendido e faca execfitar com os despachos 
necessarios, por este decreto sómente, nào obs- 
tante quaesquer leis, rezimentos ou disposicoes 
em contrario. Palacio do Rio de Janeiro, em 50 
de Janeiro de 1811. — Com a rubriea do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Emtrahido do Liv. 
2* de Reg. de Decretos dos annos de 1809 a Julho 
de 1811, a fl. 206. 201 


ALYATA' DE 30 nE JANEIRO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará virern: que sendo-me presente, em consulta 
da Mesa do Desembargo do Paco. o requerimento 
dos boticarios e dromuistas da Cidade de Lisboa, 
em que me pediao que 6s salarios das visitas das 
boticas e lojas de drogas, estabeleeidos no S 10* 
do alvará de regimento de 25 de Janeiro do auno 
passado se reduzissem à quantia de 625/00 reis 
regulada ultimamente no plano provisional da ex- 
tincta Junta do Proto-medicato, mandado executar 

. por aviso de 28 de Marco de 1800; e parecendo 
20 referido tribunal attendiveis os fundamentos e 
motivos deste requerimento, por serem as acluaes 
circunstancias pouco favoraveis ao commercio, e 
acharem-se grayados com muitos encargos e con- 
tribuicoes os que se empregao neste genero de 
trafico e negocio, pelas notarias e urgentes ne- 
cessidades do Estado ; tomando em consideracao 
estes e outros motivos mui dignos da iinha real 
attencao : hei por bem , conformando-me com o 
parecer da Mesa , declarar o sobredito S 10* do 
alvará de 22 de Janeiro do anno passado, e orde- 
nar que o salario das visitas das botieas elojas de 
drogas, determinado no mesmo S. seja a quan- 
tia de 675400 réis , como dantes se achava esta- 
belecido pelo plano provisional da extincta Junta 
do Proto-medicato, que nesta parte se observará 
tambem quanto 4 reparticao dos emolumentos 
pertencendo ao Physico Mór a parte destinada para 
9 cofre, e devendo pagar o dobro desta quantia 


0s boticarios, quando forem droguistas aó mesmo - 


tempo , como estaya determinado no S 12 do ci- 
tado regimento. : 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 50 de Janeiro de 1811.—PniNciPE 
com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os ze- 
gistos, competentes. : 


PROVISÀO DE 31 DE JANEIRO. 
Manuscripto authentico, 


D. Joao por graca de Deos , Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber aos 
que esta minha proviso virem: que sendo-me 
presente em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paco, o abuse e excesso de jurisdiceao eom que 
6 ex-Governador e Capilio General das Ilhas dos 
Acores, D. Miguel Antonio de Mello, sedento de 
intrometter-se em negocios judiciaes alheios da 
competencia dos Governadores, como jà pela 
carta regia (além de outras muitas ordens minhas) 
de. 50 de.Setembro de 1769 foi declarado ao seu 
predecessor, D. Antào de Almada, praticára 0 in- 
toleravel e mais que todos essa adlUNe absurdo 
de suspender da correicao que se achava fazendo 
ao Provedor das Capellas e Residuos da Comarca 
de Angra José Freire Gameiro, e até inhibindo-o 
de exercer a jurisdiccao que eu Ihe havia confiado, 
cireunscrevendo-lhe limites com publica offensa 
das minhas leis, manifesto perigo dos direitos da- 
quellespovos c indubitavel prejuizo do dito Prove- 
dor: conformando-me com o parecer da referida 
Mesa e resposta do Procurador de minha Coróa e 
Fazenda que foi ouvido: hei por bem, por minha 
immediata resolucáo de 5:do presente mez e anno, 
declarar que ao dito Bacharel José Freire Ga- 
meiro, como se determina na minha resolucáo 
de 10 de Fevereiro de 1798 e aviso de 16 de Se- 
tembro: de 1799, fica salvo o direito para haver 
do sobredito D. Miguel Antonio de Mello todas 
as perdas e damnos que legalmente pro var soffreu 
em consequencia daqnella. temeraria e violenta 
suspensao. E mando a todos os Ministros, Justi- 
cas e mais pessoas a que tocar, cumpráüo e guar- 
dem esta provisao, como nella se contém, e valeràá 
posto que 0 seu effeito haja de durar mais de hum 
anno, sem embargo da ord. do liv. 2", tit. 4o. em 
contrario. O Principe Regente Nosso Senhor o 
mandou por seu especial mandado pelos Ministros 
abáixo assignados do seu conselho e seus Desem- 
bargadores do Paco. Joao Pedro Maynard da Fon- 
seca e Sá a fez no Rio de Janeiro, a 51 de Janeiro 
de 1811. — Bernardo José de Souza Lobato a fez 
escrever. — Monsenhor Almeida — Bernardo Tei- 
xeira Coutinho Alvares de Carvalho. — Acla-se 
a fl. 49. v. do Liv. 1* de INotagüo das Ordens que se 
expedem pela Mesa do Desembargo do Pago, 


ALVARA DE /| DE FEVEREIRO. 
: Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará com forca de lei virem: que havendo eu, 
pela carta rggia de 28 de Janeiro de 1808, e 
outras subsequentes determinacoes minhas, aber- 
to as portos deste Estado do Brazil ,.e facilitado, 
mediante os mais generosos principios e amplas 
concessües, o commercio e navegacao assim na- 
cional como estrangeira , em geral beneficio e 
utilidade dos meus fieis vassallos , e dos Estados 
e Nacoes em allianca, paz e amizade com a mi- 
nha Real Coróa: e julgando: proprio das minhas 
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paternaes disposicoes que todos os meus ficis vas- 
sallos3, residentes nos. vastos. e. distantes domi- 
nios pertencentes à monarchia portugueza , hajao 
de gozar, sem distinccáao , de todas as vantagens 
que. fenho facilitado por huma. bem entendida 
liberdade de commercio: determinei extende-las 
e amplia-las a. beneficio. do commercio assim nos 
meus dominios na Costa. de Africa Occidental e 
ilhas adjacentes, como em todos os mais estados 
além.do Cabo. da Boa Esperanca, para que, por 
este vasto e geral systema de commercio , se re- 
produzao novos meios de correspondencia, e re- 
lacoes. entre. os meus vassallos residentes , nos 
importantes e preciosos dominios que possuo nas 
mais felizes e ricas paragens do pons e. venha 
a.formar-se hum. novo nexo, que, ligando, as 
distantes possessoes sugeitas ao meu, Imperio, 
pelo. desenvolvimento , de ,noyas. especulacoes. e 
relacoes commereiaes, haja ndo sómente. de fa- 
cilitar aos meus vassallos grandissimos inleresses, 
mas deva tambem  concorrer para consolidar a 
forca, a energia e o poder do corpo do Estado: 
e tendo-me sido presente que as disposicoes que 
em dilferentes tempos se haviao legislado pelo 
alvará de 8 de Janeiro de 1785, decreto de 29 
de Janeiro de1789, e alvarás de 17 de Agosto de 
1799, e de 25 de Novembro de 1800, dirigidos 
à promover e animar o corumercio da Asia, ea 
restaurar 0 esplendor e prosperidade de Góa, 
Capital dos meus Estados na India, e monumen- 
to em que se achao gravados em caracteres. in- 
deleveis os gloriosos feitos dos meus fieis vassal- 
los, nào podiag ser applicaveis 4s actuaes cir- 
cunstancias do Estado , nem corresponder aos 
grandes fins que me tenho proposto pela organi- 
sacao de lium plano e systema géral de commer- 
cio, que haja de abracar todós 0s meus reinos 
€ dominios nas quatro partes do mundo, e soltar 
as prisoes que impedido e fechaváo parte dos 
portos dos meus Estados ao commercio directo 
com outros:portos dos meus proprios dominios: 
e considerando por outra parte que à posicao 
geographica do. Brazil he por si mesma a mais 
favoravel e apropríada, para se constituir o em- 
porio do commercio de entreposto entre a Eu- 
ropa e Asia: resolvi facilitar; por meio das am- 
plas coneessoes que por este alvará liberaliso aos 
meus: [leis vassallos, o commercio e navegacao 
direeta nos mares da India, China, enseadas, 
rios, ilhas e portos, assim nacionaes como es- 
trangeiros, além do Cabo da Boa Esperarica, eomo 
tàmbem nos. portos. de: Portugal, Brazil, Ilhas 
dos Acores, Madeira, Illias:de Cabo Verde, por- 
tos:da Costa de Alrica: Occidentale ilhas adja- 
centes, pertencentes a minha real coróa; abolin- 
do todas as restriccoes que por muitos 'annos 
obstruiráo os canaes. da prosperidade ,. opulencia 
& poder, que em outros tempos eleváráo a nacáo 
portugueza ao maior. auge. de gloria, esplendor, 
& de riqueza, e que, passando. depois ao poder de 
Dulras nacoes industriosas , lhes. facilitárao 0s 
meios de forca; e grandeza com que, sustentando 
a.sua independencia, se fizerào. poderosas e res- 
peilaveis, Por tanto: revogando as disposicoes 
do citado alvará de 8 de Janeiro de 1785, do de- 
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creto. de. 29 de Janeiro de 1789...e dos alvarls 
de. 17.de Agosto de 1795, e de 25 de Novembro 
de 1800: sou seryido. determinar o. scguinte. 

1.* Haverá no; porto. da. Cidade. de Góa, hum 
estabelecimento de generos, mercadorias e fazen- 
das, assim nacionaes como estrangeiras, que a elle 
forem conduzidas de quaesquer portos da Azia , 
Europa, America e Africa ; e deverá este estabe- 
lecimento de deposito ficar sugeito. à administra- 
cao e regencia do Juiz da Alfandega que se acha 
estabelecida naquella cidade , com a assistencia de 
hum: Escrivao.de Deposito, e dos mais officiaes 
que se julgarem necéssarios para. o expediente. 

2,* Todos os generos, effeitos e mercadorias 
que entrarem. por deposito , deveráo como taes 
ser manifestadas perante o Juiz da Alfandega den- 
tro do espaco de vinte e quatro. horas que a. em- 
barcacao. ou.navio que as conduzir houver en- 
trado.; declarando. os mestres , . importadores , 
proprietarios ou consignatarios em hum manifesto 
em fórma, o nome do.nayio, mestre, porto. onde 
carregárao os volumes, numero, marcas, o con- 
teüdo nelles por medidas solidas , liquidas ou de 
exlensáo 8 qualidade e quantidade da fazenda e 
nomes dos proprietarios e consignatarios. . . 

5.* Em quanto se nào estabelecerem. os arma- 
zens proprios.e edificios convenientes para o 
deposito . que. me .proponho, mandar, construir , 
deveráo os importadores , proprietarios ou con- 
signatarios declarar ao Juiz da Alfandega , antes 
de se proceder à descarga, 0s armazens para onde 
as fazendas houyerem. de.se descarregar; afim de 
serem estes visitados e approvados, e de se pórem 
nas portas delles dous cadeados que o.Juiz da 
Alfandega nellas mandará fixar, cujas chaves, que 
seráo de differentes. fechaduras.,. se entregaráo 
huma;ao Juiz.da Alfandega, outra ao Porteiro 
della; ficando a chaye da porta do armazem no 
poder do proprietario. ou dono das mercadorias . 
genero e effeitos que se recolherem no proposto 
armazem. Viam. * du 

4.* Todos os generos e mercadorias manifes- 
tadas para deposito , serág descarregadas sem a 
menor demora para. os armazens competentes ; e 
0 Es:rivao do Deposito fará a sua devida entrada 
em hum livro. de entrada e sahida , numerado c 
rubricado pelo Juiz da Alfandega e pela fórma que 
lhe. será preseripta ; tomando huma exacta conta 
de tudo o que fica indicado : e em quanto se nào 
effeituar a descarga. se mandaráo sellar as esco- 
tilhas com. o sello da Alfandega , mettendo-se a 
bordo os guardas necessarios. 

5." Os officiaes que lorem nomeados pelo Juiz 
da Alfandega, assistirio à inspeccao e verificacao 
da descarga, e assignaráó com a parte o termo de 
vestoria e entrada nos respectivos livros, e faráo 
marcar sobre cada. volume, pelo modo mais claro 
e intelligivel que possivel fór, a qualidade e quan- 
tidade delles. 

6.* Haverá todo o cuidado na arrumacáo das 
fazendas que forem recolhidas no deposito , e se 
observará a melhor ordem que; possivel fór.na 
collocacao dellas, afim de que os volumes possao 
ser accessiveis, contarem-se e examinarem-se 
com toda a facilidade ; e qualquer proprietario , 


92 


366 
* M 
agente ou guarda do armazem que deixar assim 
de o executar, pagará a despeza da nova arruma- 
cào; além da coóndemnacao de 2075000 réis ; de 
que metade entrará no cofre:da Alfandega , e a 
outra se distribuirü pelos officiaes do deposito. 

7." Toda a fazenda que passar por alto ou fór 
desencaminhada antes ou depois da entrega do ma- 
nifesto de entrada ou de sahida, será tomada por 
perdida ; e aquelles que a extraviarem seráo cas- 
tigadós com as penas impostas pelas leis exis- 
tentes. 

8.* Os armazens em que se tiverem recolhido 
por deposito as fazendas que nelles se admittirem, 
nunca se devéráó abrir senao na presenca, e com 
a assistencia do Juiz da Alfandega , do Porteiro 
da mesma, e do dono das fazendas, consignatario 
ou procurador; e deveráo taes pessoas permane- 
cer no armazem em quanto este se achar aberto ; 
ficando responsaveis pela seguranca dos mesmos 
armazens e das fazendas nelles existentes ; e 
deverüo os-donos dos effeitos depositados , seus 
consignatarios ou procuradores pagar as despezas 
e alugueis dos armazens , ou estes sejao perten- 
centes a miüha Real Fazenda ou a particulares. 

9.* Os generos ou fazendas que éntrarem no 
deposito que na Cidade de Góa mando estabele- 
cer, pagaráó , sendo nacionaes , hum por cento à 
titulo de proteecao e deposito ; devenido 0s gene- 
ros e manufacturas éstrangeiras pagar o direito de 
dous por cento, além das despezas de armazem e 
emolumentos do costume. 

10.* Deveráó ser pagos os direitos à sahida das 
fazendas do armazem, em que estiverem deposi- 
tadas; e 'só se nào deveráo exigir das que forem 
consumidas pelo estrago do fogo. 

11.* Os generos e fazendas porém que sahirem 
do deposito para gastos dos meus dominios na 
India e costas de Africa Oriental, pagaráo os.di- 
reitos de consumo na fórma que abaixo vai de- 
clarada. 

13." Nenhuma mercadoria, effeitos ou fazenda 
sahiráo do armazem do deposito, sem que o dono, 
consignatario ou seu procurador ou agente , legi- 
timamente autorisado, apresente bilhete do 'The- 
soureiro da Alfandega, por onde conste que pagou 
os direitos na'fórma. dos despachos e sem que te- 
nha dado fianca pelotresdobro do valor da fazenda 
para seguranea de que será descarregada nos por- 
los para onde se diz ser destinada e de. que com 
ella se'nao pretende fazer contrabando; e deverá 
o Eserivao do deposito descarregar da fianca 0 
dono da fazenda ou o fiador, logo que a parte 
produzit huma eertidao authentica da descarga de 
taes mercadorias no porto, a que se destinavao ; 
dentro dos pr'azos abaixo assignados. 

19." Dos portós da Europa, costa de Africa 
Occidental, Mediterraneo , Oceano Septentrional, 
Mar do Norte, Estados da-America Septentrional 
e Meridional, ilhas e portos do Mar Pacifico, 
dous aritioós e'meio ; dos portos'da costa de Africa 
Oriental, Mar Vermellio, 'Golfo Persico, Guza- 
rate, Golfo de Cambaia, costa de Malabar, €o- 
romandel , Golfo: de Bengala, portos da China e 
em geral de'todos os mais 'portos ou ilhas dos ma- 
res da Tndia/Oriental, dezoito mezes. 
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14.* Para se descarregàár a^fianca ,' se" deverá 
apresentor huma certidao de descarga nos portos, 
onde' houver Alfandega, munidaà com a ruübrica 
do respectivo Juiz; e na dita certidio se deverá 
declaror que taes fazendas forüo regularmente 
descarregadas na forma do manifesto; No caso de 
nào haver Alfandega, deverá ser passada a certi- 
dào pelo Juiz de Fóra; e'nào o havendo, pelo 
Governador; e nella se declarará terem sido pagos 
os competentes. direitos de descarga. Nos portoós 
estrangeiros sedeveráo requerer aquellas certidoes 
pela reparticao das Alfandegas nelles existentes; 
ena falta dellas se deveráo requerer aos magis- 
trados muhicipaes ou territoriaes , sendo reconlie- 
cidas pelos Consules portaüguezes, ali residentes; 
e faltando estes , portres negociantes aereditados; 
más nos casos de naufragio ou de ser o navio 
aprezado pelo inimigo , se deverá descarregar a 
fianca, provando-se satisfactoriamente taes acon- 
tecimentos. 


15." Todos os generos e fazendas que forem 
reexportadas dos armazens do deposito, déverào 
ser novamente examinadas; e quando pela con- 
frontacao do manifesto se reconheca que existe 
faltà, pagará ó proprietario, consignatario ou 
agente o direito do consumo por inteiro de toda 
aquella parte que faltar. 

16.* Nào se deverá permittir a sahida de fa- 
zendas para fóra dos armazens do deposito , se se 
nào acharem encerradas nos mesmos volumes ou 
fardos com que entrárao , excepluando. sómente 
assucar, café, cacáo, aguardente de cana. e yi- 
nhos que para melhor commodidade de reexpor- 
tacao, se poderáo dividir em menores porcoes, 
com tanto que huma tal divisao se faca debaixo 
da inspeccao dos officiaes da Alfandega e do Es- 
crivao do deposito que tomará conta dos volu- 
mes, peso e medida, numero e marca, para o 
declarar na sahida que der dos referidos generos 
e no seu competente manifesto e despacho. 

17." Os effeitos taes como cale, cacáo e pimen- 
ta, sendo sugeitos a quebras e avarias, gozaráo 
do beneficio de hum. rebate de dous por cento; 
e no caso que alguns generos, por elfeito do ea- 
lor ou humidade dos armazens, possáo soffrer al- 
gum augmento ou diminuicào no peso, nào sendo 
esta consideravel, se nào. deverá. impedir a.sahi- 
da delles., 

18.* Os generos, mercadorias, e quaesquer-ou- 
tros effeitos que entrarem por deposito, nào po- 
deráo ser conservados nelle além do termo de 
dous annos,.a contar: da data da entrada nós-ar- 
máazens: passado este termo, seráo os :donos 
obrigados a reexporta-los, ou a pagar o direito 
de.consumo por inteiro. - 

19." Quando os donos oü proprietarios dos 
ditos generos, mercadorias e füzendas, ou'seus 
bastantes procuradores, nào às tirarem dos àrma- 
zens depois de passar o sobredito prazo, deve- 
ráo os officiaes da Alfandega tirar dos armarens 
asreferidas fazendas, generos e mercadorias, € 
proceder á venda dellas em leilào para pagateri- 
to:dos direitos do aluguel dos armazens € mais 
gastos; entregando-se ao dono, ou ao seu bás- 
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tante procurador, o restó que ficar, depois de de- 
duzidas aquellas despezas. "or (sies 

20." Os navios que carregarem generos, mer- 
cadorigs, fazendas e effeitos que se pretenderem 
reexportar. dos armazens do Deposito, deveráo 
receber a bordo os guardas que o Juiz da Alfan- 
déga julgar necessarios; e estes deveráo ser con- 
' servados a bordo em quanto. se nào concluir a 
carga: e devendo cessar o trabalho: de carregar 
ao pór do sol, se fecharáo logo as escotilhas, 
sendo sglladas com o sello da Alfandega; e o 
mesmo se praticará com 0s bareos empregados na 
conduccao da carga do navio. O manifesto da 
carga que se tiver recebido, e mais. despachos 
relativos, se deveráo conservar a bordo, sob pena 
de. confiseo da :embareacao e carga, quando se 
conheca ter: havido descaminho de alguma fazen- 
da embarcada. j 

21.* OQ Escrivao do Deposito deverá dar ao im- 
portador, depois da reexportacáo, huma decla- 
racáo da sahida dos seus generos, mercadorias e 
fazendas, que Ihe servirá de resalva. 

22." Para regular. os emolumentos dos officiaes 
da Alfandega nas diligencias e servico do Deposi- 
to, tenho mandado proceder-á pauta que os de- 
verá determinar, em quanto eu ndo houver de 
estabelecer os convenientes ordenados, afim de 
abolir os emolumentos que a experiencia tem 
mostrado ser prejudiciaes ao bem do meu real 
servico e das partes. 

25.* Todas as fazendas, manufacturas e effei- 
tos que forem recebidos no Deposito, gozaráo da 
mais perfeita e illimitada seguranca, de sorte que 
ainda no caso de guerra com outra qualquer na- 
cào ou polencia, o que Deos nào permitta, cu- 
jos vassallos se acharem interessados com fazen- 
das e effeitos existentes no Deposito, quaesquer 
que ellas sejào, se nao farà embargo, sequestro 
ou represalia;. antes ficaráo de tal modo isentas, 
livres e seguras, como se cada hum as tivesse na 
sua propria casa, para dispór dellas como jul- 
gar mais conveniente aos seus interesses. 

24." Aquelles generos e fazendas que forem 
importados em quaesquer navios ou embarcacóes 
portuguezas, pagaráo nas Alfandegas dos meus 
dominios da Costa de Africa Oriental e mares 
da Asia e China, os direitos de entrada e sahida 
que até agora se acháo nelles estabelecidos ; e/o 
mesmo se praticará a respeito das embarcacoes 
indianas que a elles conduzirem os seus proprios 
productos e mercadorias nacionaes: 0s mais ge- 
neros e fazendas que entrarem em navios estran- 
geiros, pagaráo o direito de consumo: de vinte 
quatro por cento. i 

25.* Os effeitos que sahirem do Deposito de Góa 
para qualquer porto dos meus dominios, e que nào 
tiverem pago ali os direitos de entrada e sahida, 
seráó reputados em todas as Alfandegas dosmeus 
Estados como se viessem directamente de portos 
estrangeiros, e como taes pagaráo os direitos de 
entrada por inteiro , na fórma declarada no artigo 
precedente: o mesmo se praticará com os generos 
que forem exportados por baldeacao de quaesquer 
portos dos meus dominios, além do Càbo da Boa 
Esperanca. 1 
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26.^ Os effeitosporém que sahirem do Deposite: 
de.Góa e tiverem pago na Alfandega daquella ci- 
dade os direitos: ali estabelecidos, de entrada e 
sahida, pagaráo sómente nos portos de Portugal, 
Brazil, Hlhas dos Acores, Madeira, Cabo Verdes 
Gosta de Africa Occidental e ilhas adjacentes, 0s 
meios direitos, trazendo a necessaria guia da Al- 
fandega, por onde conste que ali pagárào os com- 
petentes direitos. : 

27." As nàos de viagem ou navios nacionaes ou 
estrangeiros que dos pórtos de Portugal, Brazil, 
Ilhas dos Acores, Madeira, Cabo: Verde, portos 
da Costa de Africa Octidental e ilhas adjacentes; 
pertencentes a minha Real Coróa, navegarem 
para os portos de Asia e Costa de Africa Oriental, 
nào seráo obrigados a descarregar nos sobreditos: 
portos maior quantidade de generos, do que a que: 
quizerem; e.a porcdo que se nào desembarcar 
nào será sujeita a pagar direito algum : seráo com 
tudo ali admittidos os generos a descarga porfran- 
quia, requerendo-a os donos ou caixas dos navios;: 
e só pagaráo direitos de entrada. do que vende- 
rem. para consumo dos mesmos portos; e em 
quanto aos que se tornarem a embarcar e se re- 
exportarem , pagaráo sómente dous por cento de 
baldeacáo; e 0 mesmo se entenderá a respeito da 
moeda de ouro e prata. 

28." Nenhum navio, nem embarcacaáo,- nào 
sendo portugueza, pertencentes a vassallos por- 
tuguezes estabelecidos nos meus Estados, cons- 
truida nos portos dos meus dominios , e navegada 
por mestre etres quartas partes de vassallos meus, 
e devidamente munidos de seus competentes pas- 
saportes, seráo admittidos a importar nos portos 
de Portugal, Brazil, Hhas dos Acores, Madeira, 
Cabo Yerde , portos da Costa de Africa Occiden- 
tal e ilhas adjacentes,sugeitas a minha Real Coróa; 
produecoes ou manufacturas da Asia e China, 
ou de qualquer porto ou ilhas nacionaes óu es- 
trangeiras, além do Cabo da Boa Esperanca e 
Mares do Sul. 

29.* "Todos os generos e manufacturas que em 
navios portuguezes sc embarcarem nos portos do 
Reino de Portugal, do Estado do Brazil , Ilhas 
dos Acores, Madeira, Ilhas de Cabo Verde, por- 
tos da Costa de Africa Oecidental e ilhas adjacen- 
tes, pertencentes a minha Real Coróa, e que fo- 
rem destinados para quaesquer portos das costas, 
ilhas nacionaes ou estrangeiras , além do Cabo da 
Boa Esperanca e Mares do Sul; gozaráo do bene- 
ficio de baldeacao, pagando dous por cento. 

$0.* Os navios e embarcacoes portuguezas que 
sahirem dos portos de Portugal , Brazil , IIhas dos 
Acores , Madeira , Cabo Verde , portos da Costa 
de Africa Occidental e 'ilhas adjacentes , perten- 
centes a minha Real Coróa , com destino para os 
portos dos Mares da Asia e China, ou para qual- 
quer parte além do Cabo da Boa Esperanca e que 
entrarem nó porto de:.Góa, ou qualquer outro 
dos meus dominios , além:do referido Cabo , se 
nelles descarregavem: toda. ot parte da carga , e 
pagarem ali os direitos de entrada, Ihes seráo es- 
tes restituidos nas Alfandegas dos portos donde 
fizeráo as suas exportacoes , quando apresentem 
huma certidao authentica das Alfandegas onde 
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pagárao os direitos de entrada ; e confrontando-se 
aquella certidao com o manifesto e despachos: da 
sahida, se restituirá.aos donos. ou: despachantes 
dàs ditas fazendas os direitos de entrada que tive- 
rem pago no porto de exportacáo ; retendo-se: só- 
mente dous por cento de baldeacao, no caso que 
nüo ds tivessem pago á sahida. As averiguacoes 
que se deveráo pratiear antes de se proceder à. res- 
tituicào de taes direitos deveráo consislir em pro- 
duzir o: manifesto da. Alfandega ,' donde-as sobre- 
ditas. fazendas forào exportadas$ e.se:declarará no 
manifeslo 0s sello e. marcás por. oude conste 
terem. pago os direitos.de €ntrada, e a quantia: dó 
direito correspondente; por extenso 5 devendo este 
direito. ser. regulado. relativamente ao da impor- 
tacáó por navios nacionaes, depois.que osoflieiaes 
da Alfandega tiverem feito a competente vestoria 
e verificacao ; e deveráo taes actos «de. vestoria: 
ficar depositados na: Alfandega , para se conferi- 
rem com o manifesto., quando necessario fór 5e 
em examinar se.a certidao authentica da descarga 
cohcorda exactamente:com as declaracoes do ma- 
nifesto ,. ese faz mencáo expressa de haver pago 
0 direito de entrada naquelle 'porto. de descarga ; 
circunstancias estas que a certidao da descarga 
indispensayelmente .deverá conter; e esta certi- 
dao deverá ser apresentada: na Alfandega de ex- 
portacao: dentro do prefixo tempo de dous annos 
da: data do manifesto de sahida. 

51.* Osinavios e embarcacoes portuguezes que 
cárregarem nos portos de Portugal , Brazil, Hhas 
dos Acores, Madeira, IHhas de Cabo Verde, portos 
da Costa de Africa Occidental e illas adjacentes, 
pertencentes a minha Real Coróa, e forem desti- 
nados para qualquer. parte da Costa de Africa 
Oceidental ,; nào. seráo. sugeitos a pagar direitos 
de: entrada pelas fazendas que importarem naquel- 
les portos da' Costa. de Africa Occidental , ou. as 
fazendas sejao nacionaes ou estrangeiras, quando 
estas os tenháo jà pago no porto donde.as expor- 
táráo ; e para gozarem deste beneficio , destinado 
a-animar- o commercio dos meus fieis vassallos 
nos portos de Africa, deveráo os proprietarios oun 
seus consignatarios apresentar a certidao authen- 
tica.da Alfandega de exportacao , por onde conste 
haverem taes generos ou fazendas pago ali os 
competentes direitos. 

$2." Os generos da produccáo e manufacturas 
dà Asia e China, ou de qualquer porto .e ilhas 
nacionaes ou estrangeiros aléni do Cabo. de Boa 
Esperanca, .que- forem. importados em. navios e 
embarcacoes portuguezas,  pagaráo dezeseis por 
cento: de entrada nos portos de Portugal, Brazil , 
Ilhas dos Acores,. Madeira, IHhas de Cabo Verde, 
portos:da Gosta d'Africa Occidental e ilhas adja- 
centes. pertencentes:a minha Real Coróa : e estes 
direitos de entrada seráo regulados pela avaliacao 
da pauta das respectivas Alfandegas onde descar- 
reguem.. Os navios nacionaes porém que carre- 
garem em Góa, ou forem áquelle porto despachar 
as cargas que tiverem carregado nos portos es- 
trangeiros dos mares da Asia, China e do Sul , 
pagando na Alfandega de Góa 0s costumados di- 
reitos de entrada e sahida, gozaráo de isencáao-dos 
meios direitos de entrada nas Alfandegas de Por- 
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tugal; Brazil, Ilhas dos Acores,. Madeira ,.. Ilhas 
de Cabo Verde, portos da.Costa d'Africa *Occi- 
dental. e ilhas adjacentes. pertencentes.'à minha 
Real Coróa, apresentando as certidoes authenticas 
de 0s haver pago na fórma que fica declaráda.no 

50. 

55.*. Querendo favorecer. as produccoes, ma- 
nufacturas e industria. dos meus dominios.na Cos- 
ta d'Africa Oriental e em: Diu, Damio e. Estado 
de Góa : sou-servido que taes manufacturas e.ob- 
jectos de industria. nào hajao. de pagar gnais. do 
que. meios direitos de entrada, sendo importados 
em navios portuguezes. nos portos .de. Portugal , 
Brazil, Ilhas dos Acores; Madeira, Hlhas de Cabo 
Verde , Costa. de Africa Occidental e ilhas adja- 
centes, pertencentes à minha Real. Coróa , sendo 
taes manufacturas. e objectos. de industria. acom- 
panhados de authenticas certidoes das respectivas 
Alfandegás e Governadores l6caes;. que attestem 
e. declarem s fabricas: nacionaes. onde taes:fa- 
zendas. forao; manufacturadas; ias se, taes .pro- 
duecoes e manufaeturas, forem importadas. para 
portos naeionaes nos mares. de Asia e China em 
navios portuguezes, seráo isentas de direitos de 
entrada. e sahida ,. sendo. acompanhadas por au- 
thenticas certidáes que attestem. serem dos meus 
referidos. dominios, vindo. os ditos productos e 
lazendas.munidos dos competentes sellos e marcas 
das. Alfandegas, donde originariamente sahiráo. 
Em quanto porém a generos e manufacturas .es- 
trangeiras que se exportarem de Diu e Damao e 
dos meus dominios além do Cabo da Boa Espe- 
ranca, em navios portuguezés para os portos. de 
Portugal, Brazil, llhas dos Acores, Madeira, 
Ilhas.de. Cabo: Verde, Costa de Africa Occidental 
e ilhas adjacentes, pertencentes à minha Real.Co- 
róa, havendo pago naquellas Alfandegas os di- 
reitos de entrada e sahida, nào pagaráó mais de 
meios direitos de entrada nas Alfandegas de Por- 
tugal, Brazil, Ilhas dos Acores, Madeira, lihas 
de Cabo Verde, Costa de Africa Occiderital e ilhas 
adjacentes , pertencentes à. minha Real Coróa. 

$4." Nào teráo despacho para consumo nas Al- 
fandegas de Portugal, Brazil, Ilhas dos Acores, 
Madeira, Ilhas de Cabo. Verde, portos da Costa 
de Africa Occidental e ilhas adjacentes, perten- 
centes à minha Real Coróa, fazendas algumas ma- 
nufaeturadas com córes, sejao tecidas ,. pintadas 
ou estampadas , à excepeáo das que vierem des- 
pachadas pelas Alfandegas de Góa , Diu e Damao 
e mais portos. dos. meus dominios além- do: Cabo 
da Boa Esperanca; mas as fazendas brancas e len- 
caria de cór seráo admittidas a despacho, qual- 
quer que seja o porto de Asia, donde venhào. 

35.* "Todos e quaesquér-generos e manufactu- 
ras que forem importados nos portos de Portugal, 
Brazil, Hhas dos Acores, Madeira, Ilhas de Cabo 
Verde, portos..da | Costa de: Africa Occidental e 
ilhas adjacentes, perteücentesá minha Real Coróa, 
vindos dà Asia. e China e mais portos nacionaes e 
estrangeiros .além. do. Cabo. da Boa | Esperanca:. e 
mar.do Sul, carregados em navios portuguezes , 
gozaráo da.baldeacáo para os reinos estrangeiros , 
pagando dous por cento; e quando tenliao pago 
0 direito de entrada, se restituirá este aos expor- 
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tadores, retendo-se gorón 0s dous por cento de 


baldeacao. | 

36.* As fazendás oouliemdaa pelos nomes de 
elefantes, bafetas, callepaties, doties; doreas, 
garrazes, laccoreas, bizamputs e;todas as mais 
quàlidades de panos de algodáo, cácas e metins 
brancos e mais fazendas brancas da India, que se 
despacharem , para se tingir, pintar, estampar ou 
bordaàr.nas fabricas nácionaes, gozaráo da resti- 
tuicao' da metade. dos direitos. que tiverem pago 
de entrada nos portos de. quaesquer dos meus do- 
minios, quando voltarem ao sello, depois de tin- 
tas, estampadas, pintadas ou bordadas. 

57." Seráo livres de direitos de entrada nos 
meus portos de Asia.e Costa de Africa Oriental 
todas as lhaterias primeiras que servirem de base 
ás manufacturas nacionaes dos meus dominios 
além do Cabo da Boa Esperanca ; observando-se, 
em quanto ao mais, as disposicoes dos alvarás.de 
28 de Abril de:1809 € 6.de Outubro de 1810. 

58.*' Para promover e animar a marinha mer- 
cante nos meus dominios de Africa e Asia, deter- 
"mino que pagaráó sómente meios direitos de en- 
tradatodos os materiaes proprios para construccao 
e armacáo de navios, como madeiras, pregos, 
massanies ; lona; pez, alcatrao, sendo transpor- 
tadós em navios nacionaes. 

$9." Ampliando 'as:disposicoes do decreto de 
28 de Janeiro de 1809, determino, que todas as 
produccóes e manufacturas da. Asia e China, dos 
mais portos e ilhas além do Cabo da Boa Espe- 
ranca enar do sul, havendo pago os direitos de 
entrada'e sahida em quaesquer dos portos de 
Portugal ; Brazil, HMhas dos Acores, Madeira, 
Ilhas de: Cübo Verde , Costa de: Africa: Occiden- 
tal e ilhasadjacentes , pertencentes à minha Real 
Coróa; seráo isentas de 0s pagar nos portos 
para onde forem reexportadas; apresentando cer- 
tidoes authenticas das Alfandegas onde já os ti- 
verem pago, pelas quaes conste: haverem elfec- 
tivamente: satisfeito os ditos direitos de entrada 
no porto dé exportacao; e nào apresentando 
taes cerlidoes; ficaráo sujeitas a pagar os direi- 
tos de entrada de taes generos e fazendas, segunz 
do a disposituo do'S 32. 

40.* "Todas as manufacturas de fabricas nacio- 
naes' que. forem despachadas dos portos de Por- 
tugal, Brazil; Hhas. dos Acores, Madeira, Ilhas 
de Cabo Verde, Costa de Alrica Oécidental e 
ilhas adjacentes, pertencentes á minha Real Co- 
rüa, eom destino para: quaesquer portos nacio- 

naes ou estrangeiros, seráo isentas de todos os 
direitos'de sahida, nem. pagaráo direitos de en- 
trada' em qualquér- porto dos meus dominios, 
apresentando os proprietarios ou seus consigna- 
tarios, certidóes authenticas das competentes al- 
fandegas que declarem e certifiquem ser de: fa- 
bricas nacionaes. 

"Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, aos 4 de Fevereiro de 1811. — 
PurscieE com guarda. — Conde das Galyéas.— 
Com os registos competentes. 


Li 
f 


TOMO I. 


PROVISAO DE D' DE FEVEREIRO. 
,, Manuscripto authentico, 


EM (Gase (ae Aguiar, do Conselho dé Esta- 
djj ete. Faco saber à; Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia, que pelo real Erario fez re- 
querimento José Francisco Cardoso , expondo 
achar-se aposentado ma cadeira de professor da 
lingua latina dessa' eidade, o que'fez certo pelo 
documento que ajuntou ao seü requerimento; e 
que para poder cobrar o seu ordénado; visto que 
este Ihe foi igualmente concedido por inteiro , 
além do accrescimo de 15025000 réis que tinha , 
precisava se expedissem as ordens necessarias : 
foi o Principe Regente Nosso Senhor servido de- 
terminar que essa junta mande pagar ao suppli- 
cante, nào só o seu respeotivo ordenado, mas 
tambem o dito accrescimo.. O que se participa à 
mesma junta, para que assim o tenha entendido 
e execute sem duvida ou'embaraco algum.. An- 
tonio Joaquim Nogueira dà Gama a:fez no Rio 
de Janeiro, em 5 de Fevereiro de 1811. —Fran- 
cisco de Paula Cabral de Mello a fez eserever.— 
Conde de Aguiar. — Extrahida do: Lic. 2* de Reg. 
geral de Ordens vapedidas ds Jimes de Füsenda;: a 
f. 68. 


Pnovisio pnE Ó. DE FEVEREIAO. 
Manuscripto anthentico, 


O Conde: de Aguiar, do, Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Jünta da Real Fazenda da 
Capitania. de Maranháo: que requerendo ao Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor, Ricardo, Nunes Leal, 
negociante daquella cidade, se lhes mandasse en- 
tregar todos os seus livros e.papeis em que. se 
Ihe hayia feito sequestro, para se conhecer. dos 
fundos existentes em seu. poder;. pertencentes a0 
fallecido Joao Roque Jorge. como administrador 
do contracto dos: escravos de Bissau e Cacheu: 
foi.o mesmo augusto Senhor servido determinar 
que essa Junta faca restituir ao supplicante, debai- 
xo de fianca, os livros de contas e poapeis que se 
lhe apprehendérào, ficando obrigado a pagar o 
que de mais dever à Real Fazenda, desembara- 
cando-lIhes 'o giro do seu negocio; e remettendo 
ao mesmo Erario Regio a conta corrente por elle 
dada sobre a sociedade do mencionado Joao Ro- 
que Jorge. praticando. com Bernardo Rodrigues 
Lima igual cobranca, pelo | que. este estiver de- 
yendo. pela mesma razao., O que se. participa à 
mencionada. Junta para-.assim. 0 ter entendido, e 
executar sem duvida ou embaraco .algum. | Apo- 
linario José de Faria a fez no Rio de Janeiro, aos 
6: de Fevereiro.. de. 1811. — Francisco de Paula 
de. Mello. a. fez escrever. — Conde; de Aguiar. — 
Terceira Repartigao.do "Thesouro GRHBSM: 


——————— 
AYISO DE 6 nEÉ FEVEREIRO. 
Monwenipto anthentico, 
Convindo que. para. boa. ordem, e economia 
dessa real impressáo , se estabeleca hura systema 
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que sirva de regra. e regulamento dos aprendizes 
que forem admittidos aos trabalhos da mesma 
casa: he Sua'Alteza Real o Principe Regente 
Nosso Senhór.servido ordenar que na admissáo 
dos aprendizes se procure; prineipalmente aquel- 
les que saibao ler e eserever, eque nào tenhao 
excedido à idade de vinte. e; quatro annos ;. que 
em razao da sua ponca pericia venceráo nos-pri- 
meirós;dous mezes o jornal diario. de 160 réis, 
9 qual ;;passado este.primeiro prazo , será de.240 
réis.até o tempo! completo «le. seis: mezes. de dia 
a dia de trabalho, ficando dahi em diante a obras, 
com a obrigacao. de. darem ao; mestre a quinta 
parte. do luero , até que elle- 0$ dé por. prompto, 
que nunea será antes. de dous annos; pedendo 
desde. ento. ajustar-se..com quem os dirija. em 
obras de maior difficuldade, € venceráo entao a 
folha por. inteiro.;; e sendo. igualmente ,de razao 
que se Ihes prescreva.a. pena. pela infraecáo de 
seus deveres, assim'.como se lhes. arbitre 0. pre- 
mio pela execucáo: he Sua Alteza Real servido , 
que: 08 aprendizes que forem admiltidos à impres- 
sao nào. poderüo. dali. sahir antes do prefixo espa- 
c0. de cinco annos, e/caso 0 facaos. se rémetterà 
logo ao Intendente geral da Policia huma lista de 
seus nomes , para que este magistrado lhes man- 
de sentar praca nos.regimentos de linha desta 
guarnicào; e como para animar aos mestres que 
se encarregarem do ensino dos mesmos aprendi- 
zes, convenha assignar termo , aliás hum premio 
que 0s estimule : ordena Sua Alteza Real, que no 
fim dos dous annos completos de cada aprendiz , 
se dé ao respectivo mestre a gratificacao de 2025 
réis, além do que elle ajustar'com a direccao 
da mesma impressao pelo trabalho do ensino, o 
que participo a Vm. de ordem de Sua Alteza Real, 
para que fazendo-o presente nessa direccao assim 
se execute, tendo em vista que na dita admissao 
de aprendizes teráo a preferencia os de boa con- 
ducta'e morigeracado. Deos guarde a Vm. 'Pala- 
cio do Rio de Janeiro, em 6 de Fevereiro de 
1811.— Conde de Linhares.—Sr. José Bernardes 
de Castro: — Aclia-seé Tio Liv. 1" de Reg. de Decré- 
los e Zdvisos d. T'ypographia Nacional, a fl. 96 e v. 


AVISO DE 7 DE FEVEREIRO. 


Manuscripto authentico. 


A Real Junta administrativa dos diversos ini- 
postos manda remetter à/conta que Vms. deráo 
da administracao! dos dizimos reaes desta capita- 
nia dos annos de'1867'a Y816, por lhe faltá- 
rem as clarezas: precisas, para que Vms. refor- 
mando-a, nella declarem qual foi o rendimento 
de cada anno; os annos efr que se recebeu ? quanto 
se acha em divida em poder dos arrematantes , e 
quanto importa o existente "nos trapiches, regu- 
lando-se pelas listas dadas pelos trapicheiros , 
sendo computado este assucar pelo preco medio: 
e quanto importou tambem em cada anno a des- 
peza da administracào e conduecao do assucar, 
regulando-se para a despeza negativa da conduc- 
cao das caixas existentes pelo preco sabido nessa 
agiinistracao, Quanto porém ao alcance em que 
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se achao' os senhores de engenho por ora se nào 
irata, tanto. por nào estar liquida esta divida, 
como por:se nao atíopelar os lavradores, e por 
se persuadir.a mesma junta que estes vào entran- 
do com os computos que-elles quizerem dizer que 
devem; Produzida'a conta nesta conformidade , 
Vms. a enviaráó para ser presente à referida jun- 
la. Deos guarde a .Vms, Contadoria geral. da 
terceira reparticao do real Erario, em 7 de'Feye- 
reiroide 181 1. —Francisco de Paula Cabral de Mel- 
lo. — Srs. Administradores dós dizimos renes. — 
Extrahido. do Liv. 9*:de.Reg. gerat: de ordens. ex- 
pedidas às Juntas de! Fazenda , afl. 69. 


ALYARA! DE 17 DE FEVEREIRO. - 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu.0o Principe: Regente faco saber aos que o 
presente:alyará:com' forca.de lei virem , que ten- 
do sido. frequentes :e mui repetidos 05 recursos e 
representacoes que tem subido a minha real pre- 
senca por parte dos empregados no. corpo da 
minha: real marinha , que; tendo sido julgados em 
conselho .de.guerra «e. nelle. senteneeados,: pre- 
tendem que.taes sentencas nào tenhào sido. pro- 
feridas com aquella 'imparcialidade , exame. e 
légalidadé.que tao positivamente tenho ordenado 
que: haja: de observar-se impreterivelmente , al- 
legaudo os réos:que em taes julgados nào fóra a 
evidencia dos faétos rem. o. sincero depoimento 
das testemunhas, mas sim à intriga, a rivalidade 
e'antigas discordias as que influiráo e predomi- 
nárao na declaracao dos votos.e deeisao dos jul- 
gadores': nio:convindo nem ao bem do meu. real 
serVico, nem à autoridade e decoro do juizo mi- 
litar:que subsistao pretextos, ainda que mal fun- 
dados; que hajao de dar motivos: a semelhantes 
representacoes , offensivas da dignidade e respeito 
devido: a: taes julgados, e. destructivas do sauda- 
vel effeito que resulta em beneficio do meu real 
séryico; da imperiosa necessidade de castigar os 
deliriquentes,e.prevenir com taes exemplos a 
repeticdo de crimes 1ào serios e consequentes, 
como os que respeilào o sérvico mililar, princi- 
palmente.na direccao: e emprego das minhas for- 
cas navaes, pois que da regularidade da conducta, 
intrepidez.e.exacto cumprimento das obrigacoes, 
disciplina e:subordinacao dos empregados no cor- 
po 'da-minha real marinha,: depende aquella 
seguranca e proteccao queas mesmas forcas na- 
vaes. estao no: caso de prestar para à preservacao 
dos meus Estados e dominios , .do commercio: e 
navegracáo dos meus fieis vassallos; e consideran- 
do -por:outra-parte que.tào. irregulares e indeco- 
rosas representacoes, como os máos effeitos dellas 
resultantes ,: deveráo totalmente cessar e desvane- 
cer-se, se, consultando eu os constantes sentimen- 
tos da miinha: indefectivel justica, houver. por 
bem facilitar:assim-aos réos como aos julgadores 
todos os meios praticaveis e conducentes a de- 
senvolver a verdade, a manifestar: a legalidade 
das provas, e a prevenir toda e qualquer suspei- 
ta de parcialidade; eollusao ou injustica: sou 
servido determinar , que seja permittido a toda e 


qualquer pessoa empregada no corpo da minha 
real marinha; que se achar em conselho de guer- 
ra para nelle ser julgada das culpas de que fór 
accusada, contradietar as testemunhas perante o 
conselho, ou verbalmente à face das mesmas 
testemunhas, ou por escripto, e requerer a aca- 
reacao, ou que»se reperguntem, se assim 0 julgar 
a bem da sua defeza ; mas se succeder que se sus- 
cite «ou proponha alguma questo ou interroga- 
torio que nào pareca terligacao com 0 caso de 
que'se*trata', déverá o conselho decidir pela 
pluralidade' de votos se se'deve ou nào admittir 
tal questao ou interrogatorio ; e poderá 0 conse- 
Iho mandar chamar,; todasas vezes que quizer e 
julgar conveniente , qualquer testemunha que Ihe 
parecer em estado de facilitar sufficiente informa- 
cào, independentemente de qualquer requisicáo , 
seja da parte do accusado ou do que fizer as ve- 
zes de acecusador; sendo a principal obrigacao 
que o conselho deve ter em vista, a de colligir 
toda a massa de informacao que seja possivel ob- 
ter-se , para melhor indagacáo da verdade sobre 
que devem ser fundados 0s seus julgados. 

E este se cumprirá tào inteiramente como nelle 
se contém, etc. Dado no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 17 de Fevereiro de 1811. — PnivcirE 
com guarda. — Conde das Galvéas. — Com os re- 
gistos competentes. 


DECRETO DE 18 pr rEvEnEIRO. 
Manuscripto authentico, 


Havendo-me sido presente a tenuidade dos or- 
denados estabelecidos aos officiaes da folha da 
casa da moeda da Cidade da Bahia, que sendo 
proporcionados ás incumbencias de cada hum no 
tempo do seu instituto, sao hoje consideravel- 
mente inferiores, em consequencia dos precos a 
que se tem elevado a maior parte dos generos 
necessarios .á vida: sou servido que para o futu- 
ro, em lugar dos antigos vencimentos, perceba 
cada hum dos respectivos empregados 0o seguin- 
te: 0 Escrivao da receita e despeza, o ordenado 
annual de 50045000 réis; o Thesoureiro,400:/5000 
réis; o Escrivào da conferencia e ligas e o da re- 
receita e despeza das partes, 56075000 réis cada 
hum; e os Juizes da balanca , 50075000 réis 
cada hum; pagos pela reparticao por onde per- 
cebiao os antecedentes vencimentos, com a clau- 
sula porém de continuarem os empregados a ex- 
trahirem  provisoes annuaes, e satisfazerem as 
meias annatas do estilo, na conformidade do 
meu real decreto de 20 de Outubro de 1798. O 
Conde de Aguiar, do Conselho de Estado e Pre- 
sidente. do meu real Erario, o tenha assim en- 
tendido e faca executar com os despachos neces- 
sarios, por este decreto sómente, sem embargo 
de quaesquer leis ou disposicoes em contrario. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 18 de Fevereiro 
de 1811. — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv. 2* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1809.a Julio de 1811, a fl. 
218 v. ht a : 
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DECRETO DE 18 nr rkvrnEInO. 
Manuscripto authentico, 


Attendendo ao prestimo, zelo e intelligencia, 
com que me tem servido José Venancio de Sei- 
xas, actual Provedor da Casa da Moeda da Ba- 
hia (*): hei por bem, e por graca que nao se al- 
legará para exemplo, conceder-Ihe, em lngar do 
ordenado estabelecido ao referido 'emprego,-0 
vencimento annual de 1:00045000 de réis e mais 
20025000 réis tambem annuaes, para sua apo- 
sentadoria, pagos aos, quarteis pela folha respec- 
tiva, O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do e Presidente do meu real Erario , o tenha 
assim entendido e faca executar com 0s despachos 
necessarios, por este decreto sómente , ser em- 
bargo de quaesquer leis ou disposicoes em con- 
trario. Palacio do Rio de Janeiro, em 18 de 
Fevereiro de 1811. — Com a rubrica do Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor. — Axtrahido. do Liv. 
2* de Reg. de Decretos dos annos de 1809 a Jullio 
de 1811. a fl. 219 v. 


DECRETO DE 18 nk FEYEREIRO. 
Manuscripto authentico. 


Attendendo a que pela Thesouraria Geral das 
Tropas desta córte se despendem grandes sommas 
de moedas de todas as especies, de que provém 
a0 respectivo Thesoureiro Geral, apesar de toda 
à circunspeccao e actividade, indispensaveis fa- 
lhas que gravao o soldo de 80075000 réis que 
vence pelo referido lugar: hei por bem ordenar 
que, além do referido soldo, venca mais annual- 
mente o sobredido Thesoureiro Geral, a titulo de 
falhas, a quantia de 2007/5000 réis, pagos na for- 
ma do costume. O Conde de Aguiar, do Con- 
selho de Estado e Presidente do meu real Erario 
o tenha assim entendido e facea executar com os 
despachos necessarios, sem embargo de quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 18 de Fevereiro de 1811. — 
Com arubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
—kKEatrahido do Liv. 2.* de Reg. de Decretos dos an- 
nos de 1809 a Jallio de 1811, a fl. 219. 


onbpEM DE 21 pr rrvEREIMO. 
Manuscripto authentico. 


O Conservador das matas do Sul de Pernam- 
buco, Francisco Machado de Faria e Maia, tenha 


(*) Decreto de 2 de Dezembro de 1797. 


Por justos motivos que me forao presentes: hei por bem 
nomear a José Venancio de Seixas, queservio na Capita- 
nia da Bahia de Intendente da Marinha e Armazens reaes, 
para Provedor da Casa da Moeda da mesma capitania, por 
tempo de tres annos, € 0 mais que decorrer em quanto 
eu nao mandar 0 contrario : com 0 qnal emprego perce- 
berá o ordenado de 800 $$000 réis cada anno, qne Ihe será 
pago pelo cofre da imesma casa, com o vencimento do 
dia da sua posse... O. Marquez Mordomo mór o tenha as- 
sim entendido o faca executar com os despachos necessa- 
rios. Palacio de Queluz, 2 de Dezembro de 1797. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


ANNO DE 1811, 


372. 
* t 
entendido que, a bem do real servico, se faz pre- 
ciso que, conformando-se com a determinacao do 
S 8.? do tit. 1.* do regimento da Conservatoria 
das Matas, facilite as licencas que Ihe forem pe- 
didas pelos mestres das sumacas. que conduzem 
madeiras para construecao. real e mercante que 
possao conduzir nas mesmas embarcacoes madei- 
ras que das galhadas das grossas matas desse dis- 
tricto ficao perdidas; e nào só facilitará as licen- 
cas, mas tambem promoverá o seu transporte, 
tanto para esta capital como para a Bahia, e 
mandará registar esta minba ordem nos livros da 
Conservatorio, mandando certidao do seu exacto 
cumprimento. Rio, 21 de Feyereiro de 1811. — 
Com a rubrica de Sua Alteza o Serenissimo Se- 

nhor Infante Almirante General. 


ALVAnA' nE 21 DnE FEVEREIRO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente alvará com forca de lei virem : que ve- 
rificando-se na minha real presenca, em consulta 
da Mesa do Desembargo do. Paco, os justos mo- 
tivos com que os moradores do arraial e freguezia 
de S. Joao Marcos requerérao que fosse erigido 
em villa, separando-se da de Rezende, de novo 
creada, por evitar os inconvenientes que resultào 
da distancia em. que o referido arraial se acha 
desta córte e da mencionada Villa de Rezende , 
sendo por isso mui penoso aos meus fieis vassal- 
los que ali residem, virem sollicitar as suas depen- 
dencias ciyeis e criminaes muito longe do seu 
domicilio, e por caminhos muitas vezes imprati- 
caveis. com grande prejuizo de suas lavouras e 
detrimento da publica utilidade, pela difficuldade 
de se punirem os delictos com a promptidao e 
certeza que conyem , e de se executarem as mais 
diligencias do rneu real servico : constando-me 
outrosim. que o mesmo arraial e freguezia contem 
sufficiente povoacao que crescerá cada vez mais 
com o augmento da agricultura que está jà muito 
adiantada, abrindo-se.e cultivando-se com grande 
fervor terrenos vastissimos até agora incultos e 
desaproveitados; e querendo atalhar os referidos 
inconyenientes, e promover mais por este meio a 
felicidade.dos meus fieis vassallos e. o augmento 
da agricultura, populacao e riqueza nacional : sou 
servido , conformando-me com a referida con- 
sulta., desmembrar. do termo da villa de Rezende 
o arraial e freguezia de. S. Joao Marcos, erigi-lo 
em villa com a denominacao de S. Joao do Prin- 
cipe e crear para ella dous Juizes Ordinarios , e 
hum dos Orfaos, Vereadores, Officiaes da Ca- 
mara e Almotacés , na fórma da lei do Reino , e 
dous. Tabelliaes. do Publico, Judicial e. Notas , 
ficoando annexo ao primeiro delles os officios de 
Escrivào da Camara, sizas e almotaceria , e ao 
segundo o. de Escrivao dos Orfaos ; e mais hum 
Aleaide : e hei outrosim por bem, que as casas 
da camara e cada sejáo feitas à custa dos habi- 
tantes, como requerérao e se obrigárao, e debaixo 
da direccáo e approvagao da Mesa do Desembargo 
do Paco. 


f 


Pelo que. mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
em 21 de Fevereiro de 1811. — PniscipE com 
guarda. — Com. os registos competentes. 


Pnovisio nk 28 DE FEYEREIRO. 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Consello d'Estado, etc. 
Faco saber. á Junta da Real Fazenda. da Capitania 
do. Maranháo : que o. Principe Regente Nesso Se- 
nhor, por decreto de 12. do corrente mez e: anno, 
de que incluso se.remette a copia, assignada pelo 
Contador Geral respectivo; foi seryido.determinar 
que Joao Anastacio da Cunha, nomeado Eserivao 
e. Deputado  interinodessa Junta , venga o orde- 
nado. igual.ao que percebe o Escrixao e Depntado 
da Junta.da Real Fazenda. da; Capitania do Pará ., 
em lugar do que está arbitrado ao, dessa Capita- 
nia. O. qüe.se participa à. dita, Junta ,. para que 
assim. o tenha entendido e execute'sem duvida ou 
embaraco algum. Antonio Joaquim Nogueira da 
Gama a. fez no. Rio de Janeiro, em. 28 de Feve- , 
reiro de. 1811. — Francisco, de Paula, Cabral. de 
Mello: a. fez escrever. —— Cónde de Aguiar. — Ez- 
trahida do Liv. a* de Reg. Geral de Ordens expedidas 
ds Juntas de Fazenda , « fl. 75 v. | 


ALVAnA' bO 1* DE MaAnCO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvarà com forca de lei virem, qué havendo-me 
sempré proposto estabelecer a melhor é mais se- 
vera ordem economica na adininistracaó dos Ar- 
senaes Reaes Militares, procurando animar nellés 
a creacao e educacao de officides e artistas liabeis 
que para o futuro promovao e adiantem sempre 
todós os objectos .do feu real servico, que tarito 
servem à conservar a independencia e seguranca 
da minha Real Coróa; e sendo-nie presente que, 
achando-se agora ra vidade do Rio de Janeiro à 
séde da monarchia; se fazia necessario dar ao àn- 
tes denominado trem toda à éxtensao de hum 
grande Arsenal do Exetrcito, e estabelecer nelle 
para o futuro huma administracáo analoga à que 
antes havia mandado praticar no Arsenal teal do 
Exercito de' Lisboa, tanto mais que 6s novos 
grandes estabeleciméntos que tenlio creado, da 
fabrica da polvora na Lagoa de Freitas e da fà- 
brica de canos de espingarda que se acha prinei- 
piada na fortaleza da Conceicao, como tambem 
das outras fabricas e fundicoes qüe successiva- 
mente ime proponho estabelecer, exigiaó huma 
administracao bem organisada, ecóriomica, e que 
satisfáca aos grandes fins que tehIho em vista; e 
conhecendo igualmente que toda esta administra- 
€ào se deve fortiar em lium só todo, estabele- 
cendo-se a necéssaria separacao do que até aqui 
tem sido regido em commum pela Intendencia 
da Marinhà, e que necessariamente deve produzir 
confusio e demoras no meu real servico, além 
de que sempre fica duvidoso e difficil de conliecer 
0 que.pertence a huma ou outra reparticao : sou 
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servido crear huma Junta para à administracao da 
minha. Real Fazenda dos Arsenaes Militares, fa- ^ 
bricas e fundicoes que existem nesta'capitania, a 
qual s$ denominará : — Real Junta da. Fazenda 
dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundicoes ;: 
—com.os mesmos attributos e jurisdiecao que fui 
servido conceder à que se acha estabelecida na 
Cidade de Lisboa e que superintenderá a/conta- 
doria que igualmente sou servido crear e se deno- 
minarà: — Contadoria dos Arsenaes Reaes, Pra- 
cas, Fabrica de Polvora e Fundicoes—; servindo- 
de regimento à mesma Juntae Contadoria,.no que 
fór applicavel,. o que tinha e tenho estabelecido 
para a mencionada Junta da Fazenda do Arsenal 
de Lisboa: e debaixo de táo justos prineipios . 
mando e ordeno que tudo se. observe nesta fórma;: 
segundo vai disposto e prescrito nos artigos se- 
guintes, cori as addicoes e alteracóes que m« pa- 
recérao convenientes. 

1,? À Junta da leal Fazenda será composta do 
seu Presidente que deverá ser sempre o Tenente 
General de. Artilheria, Inspector Geral e Director 
das fabricas e fündicoes do Arsenal Real' do Exer- 
cito.e de sete Deputados; a saber: do Intendente 
dos Armazens ou.quem suas vezes fizer; dos dous: 
Ajudantes do Inspector Geral, hum como Vice- 
Inspector das officinas do Arsenal e outro'como 
Vice-Inspector da fabrica da polvora e fazenda da 
Lagoa de Freitas, onde deverá residir; do The- 
soureiro do cofre do Arsenal e- da. polvora; do 
Contador que ficará encarregado de dirigir toda a 
eseripturacao na Gontadoria do- Arsenal e na La- 
goa de Freitas; .do fiscal da minha Real Fazenda 
nesta reparticao, que será sempre lium magistra-. 

-do: de grande: consideracao, que eu fór servido: 
noinear; e-do:. Secretario da mesma Junta. 

2." Haverá mais para servirem no expediente 
da Junta, dous Officiaes de Secretaria, hum Por- 
teiro e. hum Continuo. 

5.*. A Junta terá as suas sessoes na sala do ar- 
senal que para esse effeito se destinar, onde o 
Presidente. e Deputados se juutaráüo regularmen- 
te tres vezes na semana , a:saber: nas segundas, 
quartas e.sextas feiras; devendo principiar às'ses- 
soes àás.nove horas da: manhá, e durar todo o 
tempo que.o Presidente julgar necessario para o 
despacho dos negocios occorrentes; o qual po- 
derá tambem. convocar extraordinariamente a 
Junta, quando o julgar conveniente. Nào se 
achando. áquella: hora o: Presidente no Tribunal, 
estando presentes tres Deputados, principiará 
logo o:despacho ordinario; e quando algum dos 
mesmos Deputados: nao poder ir à/Junta, man-' 
dar-se-ha excusar. —— — ^ ; 

4^ Assentar-se-háto; o Presidente na cabeceira 
da mesa, em huma cadeira. de espaldar, e: os 
Deputados em bancos , tambem de espaldar 5 no: 
primeiro lugar da direita sentar-se-ha o Intenden- 
te, ou quem suas vezes fizer5 no primeiro da es- 
querda o Yice-Inspector das officinas do Arsenal ; 
no segundo da direita o Vice-Inspector da Lagóa: 
de Freitas ; no:segundo da esquerda o Thesoureiro: 
do cofre; no.terceiro da direita o Contador ; no: 
terceiro da esqüerda o Fiseal, e no quarto da di- 
reita.o Secretario. As pessoas que vierem à Junta, 
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sentai-se-hào em assento razo, quando nào forem 
de tal -graduacao que a Junta entenda que deyáo 
ter assento no banco dos Deputados. 

5.* Todos os negocios se despacharáo na Junta 
por. votos , principiando-se pelo ultimo Deputado: 
e 0 qué fizer alguma proposta na Junta, votará 
primeiro , e depois seguiráó os outros na fórma 
dita ; o: Presidente votará em ultimo lugar. Ha- 
vendo nas materias que se me houyerem de con- 
sultar, differenca de votos, far-se-ha declaracáo 
delles nas consultas. O Secretario tomiará lem- 
branca do que se assemtarj nas costas dós mesmos 
requerimentos ou papeis , e esta lenibranca será 
rubricada pelo Presidente e Deputados, e por ella 
farà o Secretario as consultas, as quaes seráo as- 
signadas pelo Presidente e Deputados todos , em 
regra. | 

O.* As cartas, provisoes e outros despaelios que 
o Secretario: fizer, e houveren de ser assignadas 
por mim , seráo referendadas pelo Presidente da 
Junta, como se pratica nos outros tribunaes re- 
gios, cujos attributos sou servido conceder-lhe 
pelo: presente alvará. ' : 

7." Nenhum negocio se despachará por confe- 
rencia , mas sim por votos; e em quánto lium dos 
Deputados estiver votando, nüo' será interrom- 
pido, nem se fallarà em outra materia, ern quanto: 
se nào acabar o negocio de que se tratar. 

8.* Deverà haver o maior segredo em todos 6s: 
negocios que se tratarem na Junta ,'de sorte que ' 
nào possa vir 4i noticia das partes'ó que se votou, 
nem: quem. foi por ellas ou eontra ellas; Deverá 
igualmente haver todo o cuidado e diligeneia no: 
prompto e bom expediente dos negocios , pro- 
vendo-se a tudo , como melhor eonvier 4 impor- 
tante-administracáo que sou servido, confiar & 
Junta; — . ol 

9.* Pertencerá á Junta o despacho de todos o& 
negocios da sua competencia e dos requerimentos: 
em que'devào ser ouvidos os Deputados ou quaes- 
quer chefes:das differentes reparticoes que Ihe sao: 
subordinadas. : 

10;* Pertencer-Ihe-ha igualmente a decisio: de 
tudo quarto fór receita e despeza de generos ou- 
dinheiro; e no principio de'cada anno dari conta 
da importancia que será necessario despender-se 
nelle por hum calculo de aproximacao; accommo- 
dado ás' circunstancias, declarando-se as: differén- 
tes applicacóes em que poderá ser distribuida. 

11;* Pertencerá à Junta consultar todos os lu- 
gares, occupacóes ou empregos, assim da mesma: 
Junta; (excepto os lugares de Deputados) como 
dos armazens, arsenal, fabricas e de todos os 
ramos e reparticoes da'sua competencia. 

12.* Pertencer-lhe-ha a nomeacao dos Prati- 
cantes da Contadorid , Escripturarios do Almoxa- 
rifado, Meirinho e seu Escrivao; Fieis, Porteiros, 
Continuos €: Guardas, tanto dos armiazens, como 
do arsenal, fabricas:e mais estabelecimentos. 

15.* Nomeará a Junta os mestres, coritra-mes- 
tres e apparelhadores dos differentes oficios da 
arsenal e fabricas e'das officinas que lhes sáo 
annexas. : | 'Bii gene 

14:* Vagando algunis lugares ou emprégos que 
nag sejao da'nomeacao da: Junta jmas sim dos 
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que me devào ser consultados, ella proverá as 
serventias delles, por tempo de seis mezes, e 
assim tambem nas faltas e impedimentos. dos 
officiaes, pelo mesmo tempo. 

15.* Pertencerà à Junta mandar fazer assenta- 
mentos na Contadoria dos Ordenados e Pensoes 
Annuaes, e Diarias, pagas pelos armazens, à vista 
dos titulos das mercés, nào devendo nas ferias 
comprehender-se outras pessoas que nào sejao 
mestres, contra-mestres, apparelhadores , offi- 
ciaes , aprendizes e homens de trabalho. 

16.* Qualquer dos Depitados terà liberdade de 
propór na Junta as providencias que Ihe lembra- 
rem , ou para mais util administracao e arreca- 
dacáo da real fazenda , ou para melhor arranja- 
mento e economia do arsenal ou das reparticoes 
commettidas á Junta. As decisoes sobre semelhan- 
les propostas seráo escriptas por termos feitos 
pelo Secretario em hum livro para isso destinado 
e assignados pelo Presidente e Deputados. Por 
este modo se lancaráo tambem todas as decisoes 
da Junta que nào forem sobre requerimentos de 
partes, para ficarem constando ; e só nas relacoes 
e folhas dos pagamentos , e dos generos que en- 
tregar ou despender o Almoxarife, cuja multipli- 
cidade nào permittir lavrarem-se termos de cada 
hum, se porá por despacho « Vista e approvada » 
sendo este despacho rubricado por dous Depu- 
tados. y 

17." Os Depnutados, fóra da Junta, teráo as 
inspeccoes correspondentes aos seus empregos, e 
segundo vào declaradas neste alvará a respeito de 
cada hum delles, de maneira que , depois de con- 
lerirem sobre o. melhor modo de executar as or- 
dens que se dirigirem à Junta, cada hum dos 
Deputados as ponha. em execucao, pela parte que 
Ihe tocar; ficando todos unidos e, cada hum na 
sua inspeccao , responsaveis pela execucao das 
mesmas ordens. 

18.* Todas as ordens que forem à Junta , e as 
que esta expedir, seráo registadas na Secretaria 
ou na Contadoria , segundo a sua natureza , evi- 
tando-se, quanto fór possivel, a duplicacao de re- 
gistos. Os alvarás e mais papeis seráo registados 
na. Contadoria ; porque ficando esta immediata- 
mente sugeita à Junta , qualquer dos Deputados 
poderá haver as notieias ou copias que precisar. 

19.* Todos os livros da arrecadacao de fazenda 
seráo rubricados por hum dos Deputados da Junta. 

20." Em hum dos primeiros dias de cada mez, 
dará conta por escripto cada hum dos Deputados, 
do estado em que se acharem os negocios da sua 
particular competencia. Averiguar-se-ha a receita 
e despeza do mez antecedente , tanto em dinheiro 
como em generos; seráo propostas pelo Inten- 
dente na Junta as relacoes do Almoxarife para se 
decidir as compras de generos necessarios para 
provimento do Arsenal e dos mais estabelecimen- 
tos; e finalmente nesta conferencia se conhecerá 
de tudo quanto se tiver feito no mez antecedente, 
e se daráo todas as providenceias para o futuro , 
formalisando-se huma conta exacta do estado das 
cousas para me ser presente. ! 

21. A Junta fica incumbida de fazer subir to- 
dos os seis mezes à minha real presenca, pela 
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competente. Secretaria d'Estado. da Guerra, os 
quadros da receita e despeza das fabricas, e mais 
estabelecimentos , afim de que por elles possa eu 
conhecer , nào só a sua boa administracaó , mas 
o progresso das mesmas fabricas, e a utilidade 
que dellas resulta à minha Real Fazenda. 

22." Deverá a Junta no principio de cada anno 
fixar o preco que houver de pagar pelo salitre que 
vier do interior de Minas Geraes, diririndo-me, 
pela competente Secretaria d'Estado, huma con- 
sulta a tal respeito , para eu resolver cómo fór 
servido. 

25." Devendo todas as despezas do exercito 
ficarem daqui em diante separadas daquellas que 
mando fazer pela Reparticao da Marinha ; sou 
servido ordenar que a Junta proceda logo a orga- 
nisar este objecto, e a consultar-me o que julgar 
conveniente, para que se estabeleca huma ordem 
permanente a este respeito , e para que a admi- 
nistracao. proceda na melhor fórma , e debaixo 
dos principios da mais severa economia. 

24.* À administracáo dos armazens da polvo- 
ra, e tudo. 0 que diz respeito à arrecadacáo e 
venda deste genero, assim como as guias que se 
deverem passar aos que o comprarem, para o 
revender fóra e dentro dos meus Estados, ficri 
pertencendo à Junta, e muito especialmente ao 
seu Presidente, que terá sobre este objecto huma 
particular inspeecao. O mesmo se entenderá a 
respeito de todas.as fabricas, fundicoes e casas 
de.armas pertencentes aos meus reaes arsenaes, 
assim. como a.Lagóa de Freitas e estabelecimen- 
tos que tenho ali mandado crear. 

25." A Contadoria dos arsenaes reaes, pracas, 
fabrica de polvora e fundicoes , serà composta 
(além do Contador) do numero de escripturarios 
e praticantes que a Junta julgar indispensaveis, e 
que ella deyerá, com a maior brevidade, consul- 
tar-me, tendo em vista estabelecer hum metho- 
do de escripturacao simples; claro e adaptado ás 
circunstancias. 

26.* O local da Contadoria será o mais proxi- 
mo possivel ao da Junta. 

27." À Contadoria terá exercicio todos os dias 
de manhà, que nào sejào de guarda, entrando 
0s officiaes ás nove horas, e sahindo ás duas da 
tarde, e sendo necessario ás tres. 

28.* Deveràá servir de regimento à Contadoria 
aquelle mesmo que fui servido dar pelo alvará 
de dous de Janeiro. de 1802, para regimem da 
Contadoria da Junta da Fazenda do Arsenal Real 
de Lisboa ; apropriando-se a direccáo desta nova: 
Contadoria tudo o que contém o dito regimento, 
e que fór compativel com as actuaes cireunstan- 
cias, e com as addicoes e alteracoes no systema 
de administracüo de fazenda que determinao o 
presente alvará. 

29.* Ficará a mesma Contadoria encarregada 
de toda a escripturacao que presentemente se faz 
pela Contadoria do Arsenal da Marinha, e lavrará 
todas as folhas de receita e despeza de qualquer 
natureza que sejào, para se dirigirem ao Real Era- 
rio, afim. de serem ali pagas, como até aqui se 
tem praticado pela Reparticio da Marinha. 

90.* A Junta fará tirar nos primeiros mezes de 
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cada »nno, na Contadoria, liuma conta: exacta e 
eircunstanciada de toda à despeza que tiver feito 
do anno que-aéabar, indicando miudamerte os 
principaes artigos, como generos, materiaes e 
ordenados de todos os empregados que trabalhao 
no arsenal e fabricas militares; e notando o que 
fica. em ser'e 0 que se consumira nos trabalhos 
do mesmo arsenal, assim como apontando toda 
a despeza que se tiver pago e toda aquella que 
nào estiver paga, e passar em divida para o anno 
futuro." Igualmente a Junta farà preparar na 
Contadoria, depois de se ouvirem todos os mem- 
bros da Junta, huma relacao exacta de todos os 
fundos ou receita que será necessaria para pagar 
toda a despeza que. o servico real exigir se faca 
no arsenal, no anno que principiar. Juntamente 
com esta relacao farà a Junta subir à minha real 
presenca- a conta dos fundos que a Junta necessi- 
tará que em cada mez se Ihe adiantem pelo meu 
Real Erario .-afim. que entre as duas reparticoes 
se. estabeleca a necessaria harmonia, e que o 
"'Thesoureiro..da Junta receba os fundos necessa- 
rios, e nas convenientes épocas, para o fim de 
que nada falte: do: que fór essencial para o meu 
real servico. 

51.* A Junta fará entrar na Contadoria todos os 
livros e documentos do actual Thesoureiro , para 
serem examinados, e ter presentes todos 0s pas- 
sos que se dero na venda da polvora, compra 
de salitre e despezas das fabricas, para se prose- 
guirem estes objectos com pleno conhecimento 
de causa, e de todos os avisos regios que a este 
respeito forao dirigidos-ao Thesoureiro, e que 
servem de justificacao e autorisacáo aos seus pro- 
cedimentos nos diversos ramos que lhe forào 
incumbidos; donde tambem resultará 4 Junta o 
melhor conhecimento de tudo o que elle possa 
ter obrado e meios com que terá procurado, em 


beneficio da Real Fazenda, promover tudo o que: 


diz respeito à mesma. — Estas contas seráo depois 
remeltidas ao Real Erario, para receberem ali a 
final e necessaria fiscalisacao. 


Do Presidente. 


52.* O Presidente que será sempre, como fica 
dito, o Tenente General de. Artilheria, Inspector 
Geral dos arsenaes e fabricas, deverá ter a supre- 
ma inspeccao e direocao de todos os trabalhos dos 
arsenaes e das fabricas de polvora, refino do sa- 
litre e.carvoaria e de quaesquer outras fabricas e 
estabelecimentos. dos arsenaes reaes que eu fór 
servido:crear; como seráo na Lagoa de Freitas as 
olarias, caeiras, córtes de madeiras e sua extrac- 
cáo, por meio. de caminhos que se hajao de pra- 
ticar; dirigindo tambem hum estabelecimento de 
hum jardim botanico da cultura em grande de 
plantas exoticas que mando se haja de formar na 
dita fazenda da Lagoa e de que será enearregado, 
dehaixo. das suas ordens, o Deputado Vice-Ins- 
pector della, promovyendo a eultura das mosca- 
deiras, alcanforciras, cravos da India, canella, 
pimenta, e os cactos com: a cochonillia; fazen- 
do-se. as necessarias experiencias, para vir a Co- 
nhecer-se o melhor meio de as cultivar e propa- 
gar , e de levar ao maior gráo de perfeicao 
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possivel a plantacao dos bosques artificiaes de 
madeiras de lei, como sáo'paróbas, tapinhoans; 
canellas , vinhaticos, técas , etc. ; e finalmente di- 
rigindo e promovendo a ereacao de bons pastos 
para o sustento dos gados da fazenda, e todos os 
mais artigos concernentes à sua boa agricultura. 

55.* Elle proporá na Junta tudo o que julgar 
conveniente a bem dos mesmos estabelecimen- 
tos, economia da minha Real Fazenda e progresso 
dos differentes ramos da sna inspeccáo, especial- 
mente pelo que respeita aos interessantes objec- 
tos da manipulacao di polvora, refino do salitre 
e carvoaria; perlencendo-Ihe tambem 0 exame 
dos armazens da polvora, e do estado em que 
ella deve conservar-se. 


Do. Intendente. 


54." O Iutendente será obrigado a ir aos ar- 
mazens todos os dias de manhà que nào forem 
de guarda ou houver Junta, e assistirá na mesa 
tres horas, entrando ás nove do 1* de Abril até 
o ultimo de Setembro, e ás oito do 1* de Ou- 
tubro até o ultimo de Marco. Daàràá as informa- 
coes que a Junta Ihe pedir; despachará os reque- 
rimentos das partes, e fará todo o expediente 
das cousas necessarias para os armazens, segundo 
tiverem sido approvadas pela Junta. Visitará 
todos os dias 0s armazens de arrecadacáo dos ge- 
neros, para ver se estáo em boa ordem, e se o 
Almoxarife e mais empregados cumprem com as 
suas obrigacóes. 

55.* O Intendente fará dar promptà' exeeucáo 
ás ordens da Junta, passando para esse effeito'. 
os despachos necessarios ás pessoas que lhe fo- 
rem sugeilas. 

56." Properá na Junta as relacoes do Almoxa- 
rife para conhecimento dos generos que forem 
necessarios e se devdo comprar; fazendo a Jun- 
ta publicar ó$ mesmos generos , afim de que 
possio concorrer os negociantes que quizerem 
encarregar-se de os fornecer, preferindo senipre 
a Junta os de melhor qualidade' e preco mais 
commodo, à vista das amostras que Ihe forem 
apresentadas; e o mesmo Intendente passará as 
ordens necessarias ao Álmoxarife, e assistirà à 
entrada dos generos, para ver se elles combinao 
com as amostras, ou se diversificào em qualida- 
de; dando de tudo conta á Junta, que ao me- 
nos-huma vez por mez, e todas às que julgar 
conveniente, irá verificar se o Intendente cumprio 
com o seu dever, e se os generos que entráráo 
para os armazens sao com effeito iguaes em 
qualidade ás amostras apresentadas. 

57." Assistiri ao pagamento das' ferias, nào 
consentindo que estas se facao sem conhecimento 
dos mestres e apontadores, nem mas horas de 
trabalho. 

98." Passará as ordens para se apontar toda a 
gente de trabalho, na fórma que a Jurita tiver 
ordenado ; tomando'todo 0 cuidado em que o 
ponto se faca com a maior exaccaáo. 

$9." Mandarà passar as certidoes que se ]he 
pedirem , e que houverem de ser feitas pelos offi- 
ciaes que Ihe fieao subordinados. 

40." Proporá na Junta, no caso de vacatura, 
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as pessoas que julgar proprias; para oecuparem os 
lugares de Almoxarife, Escriváes da Intendencia e 
do Almoxarifado, Compradores, Xpontadores, Por- 
teiros.e Guardas que forem indispensaveis ; tendo 
em. vista, que deyem ter accesso em officiaes da 
Contadoria e Armazens.; 


Dos dous V'ice-"nspectores. 


41.? Os dous Yice-Inspectores: teráo a priva- 
tiva inspeccáo, hum das officinas do arsenal real; 
e outro da fazenda, da Lagóa de Freitas, que dis 
rigirào nos seus trabalhos, «para cujo fim os mes- 
tres , contra-mestres e officiaes lhes seráo subor- 
dinados s porém os ditos Vice-Inspectores ficaráo, 
sempre debaixo das ordens do Inspector Geral. 

42.* Elles faráo executar todas as ordens da 
Junta, e nao daráó execucao a outras algumas 
sem que primeiro o participem nella. 

49." Nao consentiráo que mestre algum tome. 
empreitada, nem que os officiaes se empreguem 
em trabalhos que.nao pertencáo ,ao.meu servico. 

A4... Assislirào, ou mandaráo assistir au ponto , 
fazendo distribuir a gente segundoi.o 08 trabalhos 
que forem necessarios. 

495.* Teráo grande cuidado, em evitarem. os 
extravios de generos, como. tambem os fogos, 
propondo na Junta todas as providencias que jul- 
&arem proprias para estes importantissimos fins. 

46.* Seráo obrigados a residir diariamente nas, 
suas respectiyas Reparticoes, nào podendo ausen- 
tar-se sem licenca da Junta, que nunca a conce- 
derá por mais de oito dias , sem que primeiro 
me consulte. 

47." Proporáo na Junta o numero de appare- 
lhadores, officiaes e homens de trabalho neces- 
sarios para as suas respectivas reparticoes; e 
depois da Junta decidir, mandaráo fazer relacoes 
dos seus nomes e dos jornaes que merecerem , 
ouvindo por escripto os mestres a este respeito, 
e dando conta na Junta, para que, approvando 
ellas mande:que 0o Intendente passe ordem para 
que sejao apontagdos. 

48." Nos mezes de Junho.e Dezembro de cada 
anno passaráo revistas; geraes aos apparelhadores, 
officiaes e aprendizes, e, ouvindo sempre os 
mestres por escripto4. proporáo na Junta o:aug- 
mento de salarios, aos que o merecerem, o qual 
augmento só entào terá lugar; e acontecendo. que 
algum. mereca hum jornal extraordinario, a Junta 
me consultará. 

49.* Poderáo mandar prender todas as pessoas 
que Ihes sao subordinadas e que desobedecerem 
ás suas ordens, e as que desencaminharem, con- 
sentirem ou nào evitarem o extravio de generos ; 
dando parte na Junta, ou para decidir a forma 
do castigo, ou para as remetter ao Juiz compe- 
lente, para serem. processadas na conformidade 
das minhas leis. 

50.* Além das sobreditas obrigacoes que sao 
communs aos dous Deputados Vice-Inspectores , 
pelo que respeita à Reparticao de cada hum delles, 
pertencerà privativamente ao Vice-Inspector da 

, fazenda, da Lagoa o tomar conta exacta da cof. 
branca, assim do producto; dos generos da dita 
fazenda. que se houyerem. de vender, como das 
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rendas. que satisfizerem .0s rendeiros da mesma, 
fazendo entràr todos estes productos no respec- 
tivo cofre, depois de propór. na Junta o-melhor 
methodo que para este effeito se deva observar. 


Do Thesoureiro do Cofre. 


51." O Thesoureiro do: €ofre do Arsenal e do 
producto: da polvora , e. real fazenda da Lagóa 
terá a:8eu cargo toda a receita e despeza do mes- 
mo. Cofre ; receberá do Real Erario os dinheiros 
destinados para: manutencao dos arsenaes'; rece- 
berá igualmente o producto da venda da polvora 
e.da real fazenda, e suas annexas. 

32." Pagará todas as despezas e jornaes, tanto 
dos arsenaes , como das fabricas e mais estabele- 
cimentos , segnndo as ordens e'despachos que se 
Ihe apresentarem. da Junta. i 

59.*. No principio de cada mez apresentará na: 
Junta. às. contas da receita e despeza do cofre do 
mez antecedente, para que a Junta veja a sua le- 
galidade.e mande por ellas formar'osquadros que 
deve -fazer-subiria: minha real presenca pela com- 
pétente Secretaria. d'Estado. 

..94.* O'Thesoureiro proporá na Junta as pessoas 
que julgar capazes, para occuparem 0s lugares 
de Fiéis,, e para serem empregados nas Pagado- 
rias ; tendo em: vista que ellas deveráó tei accesso 
aos. Jugares. da. Contadoria ou do: Almoxarifado: 


Do Contador. 


55." O0, Contador. executará.-e farà executar na 
Contadoria todos os despachos da Junta , coma 
maior. exaecao. 

,956.* O Contador, que tambem he Fiscal da Fa- 
zenda na sua Reparticao , responderá a.todos 0s 
requerimentos e propostas que Ihe forem dirigidas 
pela Junta, e.terá tado 0o cuidado em que se exe- 
cute tudo 9. que determina este alvará , e 0 regi- 
mento que: mando seguir. na. direccáo da Conta- 
doria, em. tudo. o: que fór compativel com as 
circunstancias actuaes, participando na Junta: 
qualquer alteracao que nisto se faca ou pretenda 
fazer-se. 

57." Será obrigado a apresentar na Junta , no 
principio de cada: mez, os livros da receita e.des- 
peza. do. Almoxarifado;, do mez dnteosdentee 
igualmente. dos armazens das fabricas: 

58." Nos impedimentos do. Intendente ; assig- 
nará.o.Contador todos os papeis do seu expedien- 
te, e o Primeiro Escripturario da^ 'Contadoria: 
assignarà os dó expediente: do: Contador: ; 

59.* O Contador proporá na Junta as pessoas 
que deveráo occupar os lugares de Escripturarios, 
Praticantes da Gontadoria, Escripturarios do .Al- 
moxarifado.e Porteiro:da Contadoria: | 


Do Fiscal da Fazenda, 


60." O Fiscal. da. Fazenda terá a seu cargo o 
vigiar sobre a fiel.e inteira.execucao de tudo o; que 
determina este-alvarà que. mando se observe lite- 
ralmente. 

61.* Será: sempre ouvido pela Junta em. todas 
as resolucoes que se tomarem ,-pertencentes a-mi- 
nha. Real. Fazenda, e. responder a todos os reque- 
rimentos,e propostas.em que se Ihe der vista. 
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J Do Secretavia. 


62.^ O Secretario proporá nella 0s negocios e 
requerimentos, e terà 0 maior cuidado em todos 
os pap'eis e despachos que estiverem a seu cargo; 
fazendo a relacáo delles na Junta , e lembrando 
as resqlucoes ou ordens que se oppozerem ou que 
fizerem a bem dos negocios que propozer. 

65.* Na occasido das assignaluras das cartas , 
alvarás, provisoes , consultas ott ordens que pas- 
sar, melterá dentro o lembrete por onde se 
deterinfnárao , para! que 0 Presidente e os mais 
Deputados vejao se estao conformes ao que vo- 
tárào , e ao que fui servido resolver. 

64.* Fará registar todas as ordens e despaclios 
que se expedirem da Junta; e remetterá copias 
por elle assignadas, dos termos que lavrar das 
decisoes da Junta (quando nào forem postas em 
requerimentos) aus Depnutados, a quem competir 
à sua execucdo. 

63.* Os Officiaes da Secretaria cumpriráo as 
ordens do Secretario, em tudo o que fór perten- 
cente à seus empregos. 


Do Porteiro da Junta. 


66." Q'Porteiro da Junta terá as mesmas obri- 
gacoes que competem aos Porteiros dos meus tri- 
bunaes ; nào entrará dentro: da Junta, em quanto 
durar 0 despaclio , senao para levár algum recado 
das Secretarias d'Estado, Tribunaes ou dàs pes- 
soas subordinadas &' Junta, ou que a ella forem 
chamadas, para o que baterá primeiro 4 porta, 
que teri sempre fechada, em quanto durar o des- 
pacho, e nào entrará sem que o Presidente toque 
a campainha: 

Do. Continuo; 

67." O Continuo da Junta servirá para 0s avi- 
sos e diligencias que forem necessarias, assistindo 
infallivelmente no Tribunal todos os dias em que 
hnouyer Junta. 


Do Meirinho c scu Escrivüo: 


68," O Meirinho e seu Escrivao, ficando. co- 
mo todos os mais empregadus dos arsenaes, 
sugeitos à Junta, nào só cumpriráo os seus des- 
pachos, mas terüó todas as mais obrigacoes 
inherentes a seus oflicios , segundo a pratica dos 
outros Tribunaes. 

Pelo que mando, ete. Dado no Palàeio dó Rio 
de Janeiro, em o 1* de Marco de 1811. — Pniscivz 
com guarda. — Gonde de Linhares. — Com os.re- 
gistos competentes. 


rnovisáo ng Ó p& MARCO. 
Manuscripto authentico, 


O Conde. de Aguiar, do Conselho de Estado ; 


etc. Faco saber à Junta da Administracáo e-Arre-: 


cadacào. da. Real Fazenda: da: Capitania: de. S. 
. Paulo, que tendo-se-Ihe participado em provisao 
do. mesmo: leal Erario, de 22 de Fevereiro do 
corrente: anno, a arrematacao do contracto: do 
Cubatao de Santos, ordenando-se igualmente 
que ficassem por administragao regia os dos no- 
vos impostos e subsidio literario. dessa- Capitania, 
TOMO I, 
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por nào comparecerem: lancadores no. Conselho 
da/Fazenda que offerecessem maior. vantagem à 
mesma Real Fazenda; e devendo-se mais provi- 
deneiar quanto: ao contracto. dos meios direitos 
dos animaes que passavdo pelo registo da Curiti- . 
ba, aque tambem nào comparecéráo lancadores, 
talvez pelo motivo. da extinecáo dos direilos do 
gado que-a-mesma Junta ponderou em sua conta 
de 9 de Outubro do:anno proximo passado : he.o 


Priucipe Regente Nosso Senhor servido determi- * 


nar, que a mesma Junta. mande proseguir à ar- 
recadacüo «dos referidos meios direitos, pelo 
mesmo methodo da aflministraeüo real. em. que 
ora se acha. O que a mesma Junta. assim. terá 
entendido.e cumprirà como nesta se Ihe ordena. 
Francisco: Jàcquéás de Araujo Dastos a fez. no Rio 
de Joneiro, em 6 de Marco de 1811. — Antonio 
Mariano. de: Azevedo a fez eserever, — Conde de 
Aguiar. — Extrahida de fl. 54. do Liv.. 2" de Reg. 
c Provisoes: expedidas pela. Contadoria. Geral da Se- 
gunda: Bepartipao do Thesouro. 


CARTA REGIA DE 8 DE MinCo. 


Manuscripto authentico; 


Reverendo Bispo. Amigo e mais Governadores 
interinos da. Capitania:do Maranháo, Eu o Prin- 
cipe Regente vos envio muito saudar, Constan- 
do na minlia real presenca. o desacertado e estra- 
nho procedimento praticado com o Governador 
da Capitania do Piauhy, Carlos Cesar Burlama- 
qui, pelo Governador e Capitao General que foi 
dessa Capitania, D. José Thomaz de Menezes, 
mandando-o suspender. prender: e sequestrar em. 
todos os seus bens, por mero arbitrio seu, e com 
müanifesto excesso de jurisdiccao e transgressao 
das ininhas reaes ordens, sem primeiro.me fazer 
saber: os crimes que havia commettido, e esperar 
as minlias reaes determinacoes, chegando a ta- 
manho exeesso. o seu descomedido comportamen- 
to, que nào só foi suspenso, preso e sequestrado 
o.dito Governador na propria casa do Governo 
que Ihe foi cercada com'escolta militar, com gran- 
de escandalo dos povos daquella Capitania, com 
grave offensa da immunidade que elle devia espe- 
rar da autoridade que eu lhe confiira, e com 
desmedido excesso de jurisdiccao, mas tambem 
afoutando-se o referido Governador e Capitao 
General à nomear Provedor interino da minha 
Fazenda, e para Juiz e Escriváo desta illegitima 
diligencia, a duas.pessoas que o nào podiào ser 
pela: falta de autoridade de quem 60s nómeayva, 
pela sua qualidade, estado e inimizade: com o 
Governador, maiormente havendo hum Ouvidor 


' naquella Comarca com seus officiaes respectivos, 


ea dar provisio ou patente de Governador inte- 
rino ao Coronel de milicias, Francisco da Costa 
Rebello, sem ter para isto faculdade, e despre- 
zada a ordem de successdo que està por lei es- 
tabelecida nos casos de faltarem.os Governadores: 
e:querendo remediar do modo. por ora possivel 
este desordenado acontecimento, em quanto com 
pleno conhecimento de:causa rio mando castigar 
com penas proporcionadas, todos os que forem 
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réos e cumplices destes criminosos excessos, e 
de outros que, com desprazer meu e offensa das 
minhas leis e do socego dos povos, se tem hatem- 
pos multiplicado nessa Capitania: hei por bem 
ordenar-vos que, assim que esta receberdes, man- 
deis logo soltar e restituir à sua inteira liberdade 
o mencionado Governador Carlos Cezar Burla- 
maqui , pagar-Ihe todos os seus soldos vencidos , 
eentregar-Ihe todos os bens e moveis do seu uso 
que lhe foráo sequestrados, menos o dinheiro , 
joias e trastes de ouro. e prata que nào forem do 
uso ordinario, que se conservaráo em deposito 
até nova determinacáo mina, e que só Ihe seráo 
entregues debaixo de fianca idonea, fazendo-lhe 
saber que he hei por acabado o governo, por 
ter findo o tempo por que foi concedido, e que 
deve promptamente partir para esta Capital, pas- 
sando as convenientes ordens, para que, em quanto 
nào chega o Governador que eu houver por bem 
nomear, entrem no Governo do Piauhy os mem- 
bros designados na ordem de successao estabeleci- 
da no alvará que a regulou; sáiao daquella capita- 
nia e dos empregos que exercem, todos os que 
forao nomeados pelo Governador e Capitao Ge- 
neral para esta arbitraria e irregular diligencia, 
e 0$ que estes elegérao, substituindo-se pelos que 
serviio, e nasna falta por outros de conhecida 
e notoria aptidio. O que tudo cumprireis com o 
zelo que de vós espero, dando-me logo conta 
ilo que nesta conformidade houverdes praticado, 
remettendo todos os papeis e proeessos que se 
tiverem formado acerca deste negocio e dos que 
Ihe forem relativos, e mandando registar esta nos 
livros da Secretaria desse Governo e do Piauhy , 
e nos das Comarcas das Cidades de S. Luiz do 
Maranhao e Oeiras, para que em todo 0 tempo 
conste 0 quao desagradavel me foi todo este 
acontecimento. Eseripta no Palacio do Rio de 
Janeiro, aos 8 de Marco de 1811. — Pniscipr. — 
Para o Reverendo Bispo e mais Governadores da 
Capitania do Maranháo. — Militào José Alvares 
da Silva. ———4cha-se a fl. 64 e v. do Liv. 1* de Nota- 
ydo das Ordens que se expedem pela Mesa do Desem- 
largo: do Paco. 


CARTA REGIA DE Ü DE MARCO. 


Manuscripto authentico. 


lteverendo Bispo. Amigo e mais Governadores 
interinosda Capitania do Maranháo. Eu 0o Principe 
liegente. vos envio muito saudar. Havendo-me 
representado José Loureiro de Mesquita, Secreta- 
rio do Governo da Capitania do Piauhy, que 
achando-se nesta Górte mandado pelo Governa- 


lor em diligencia do meu real servico , fóra 


privado do seu emprego na pessoa do Official da 
Secretaria, Sotero Claudio da Silva, que ficára 
em seu lugar nomeado pelo referido Governador, 
praticando este attentado hum Miguel José Fer- 
reira, eleito Provedor interino da minha Real 
Fazenda pelo Governador e Capitào General que 
foi dessa Capitania, D. José 'homaz de Menezes 
€ 0 Coronel de Milicias, Francisce da Costa Re- 
hello, a quem se déra huma provisao ou patente 
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de Governador; que passárào ao excesso de no- 
mear hum mancebo de dezeseis annos, e de tornar 
conta de todos os papeis da Secretaria, mandan- 
do-os pór em deposito particular, apesar de,quan- 
tos protestos se fizerao por parte do serventua- 
rio, acontecendo estes estranhos factos na oc- 
casiao em que aquelles referidos Provédor e 
Governador interinos, e outros mandados pelo 
mencionado Governador e Capitao General, forao 
com desmedido excesso e transgressio das mi- 
nhas reaes ordens, suspender, prender e seques- 
trar 0 Governador daquella Capitania, Carlos 
Cesar Burlamaqui, sem preceder expressa ordem 
minha, com manifesto excesso e abuso de juris- 
diecao e escandalo dos povos, e chegando tam- 
bem os mesmes illegitimos executores de ordens 
tào conlrarias à tranquillidade publica a seques- 
trar os bens do mesmo Secretario, pedindo-me 
provideneias promptas e capazes de reparar os 
males que nascérao de tào estranho. e despotico 
procedimento : e tendo-se verificado na minha 
real presenca 0s factos referidos, e qnerendo dac 
as providencias que ora cabem nas circunstancias, 
reservando para tempo opportuno, e depois de 
se fazerem as averiguaéoes necessarias, e com 
pleno conhecimento de causa, o impór o castigo 
proporcionado aos réos deste e outros delictos 
que se provarem, e dar as mais providencias que 
convierem ao meu real servico : sou servido 
de ordenar-vos, que, na conformidade do que vos 
determinei na carta regia de 8 do corrente, pra- 
tiqueis com todos os empregados nesta diligen- 
cia, e com 0s que elles nomeáráao, lanceis fóra 
da Secretaria o intruso Secretarie, e restituais a 
ella o referido José Loureiro de Mesquita por si 
ou na pessoa do nomeado, fazendo tornar paro 
seu lugar os papeis que com tanta precipilacao e 
violencia se retirárao do archivo competente. e 
mandeis outrosim entregar-lhe os bens e moveis 
do seu uso e eseravos, conservando-se sómenla 
em deposito o dinheiro, joias e trastes de ouro e 
prata que nào forem do uso ordinario, se os hou- 
ver, até nova determinacao minha, e que só Ihe 
seráo entregues, prestando fianca idonea. Cum- 
pri-o assim.  Escripta no Palacio do Rio de Ja- 
neiro, aos 9 de Marco de 1811. — Piuscirr. .— 
Para o Reverendo Bispo e mais Governadores da 
Capitania do Maranhao. — Militio José Alvares 
da Silva. — Acha-se a fl. 65 e v. do Liv. 1* de iYo- 
tagao das Ordens que se expedem. pela Mesa do De- 
sembargo do Pato. 


prnovisáo pnE 12 pE waAncO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia, que, por decreto de 18 de 
Fevereiro proximo passado, de que inclusa se 
remelle a copia assignada pelo Contador Geral 
respectivo : foi o Principe Regente Nosso Senhor 
servido conceder ao actual Provedor da Casa da 
Moeda dessa Cidade, José Venancio de Seixas , 
em lugar do ordenado estabelecido ao referido 
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emprego, o vencimento annual de 1:00025000 
de réi$, e mais 200/5000 réis tambem annuaes 
para a sua aposentadoria, pagos aos quarteis pela 
folha respectiva. O que se participa a essa Junta 
para assim o ter entendido e executar sem duvida 
ou embaraco algum. Dionizio José de Almeida a 
lez no*Rio de Janeiro, em 12 de Marco de 1811. 
— Francisco. de Paula Cabral de Mello a fez es- 
crever. — Conde de. A guiar. — E«ctrahida. do Liv. 
2" de Reg. Geral de Ordens. expedidas 4s Juntas de 
Fazendo, a fl. 78. 


onpnEM nE 1/| pnr wanco. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral approva o parecer da Junta Provisional que 
em 12 do corrente Ihe foi communicado, relativo 
á compra de alcatráo e venda da enxarcia velha 
que existe nos armazens. O mesmo Serenissimo 
Senhor ordena tambem, que.as luzes das bita- 
culas dos navios da esquadra sejao de azeite de 
peixe e as mais de sebo. — Rio, 14 de Marco de 
1811. — José. Estevao de Seixas Gusmào e Vas- 
concellos. — Sr. José Maria de Almeida. 


ALvAnA' pE 16 nE MAnCO. 
Coll. Braz. — Delgado. — " 


Eu o Principe Regente Faco saber aos que o 
presente alvará com forca. de lei virem, que, to- 
mando em consideracao o estado em que se achào 
os estabelecimentos de Bissáo e Cacheo e suas 
dependencias , nào só relativamente ao augmento 
e exlencao. do seu commercio e das minhas ren- 
das reaes, que do abatimento em que estao se 
podem elevar a muito maior gráo de grandeza e 
prosperidade, mas tambem à administracao da 
justica, para que se faca aos meus fieis vassallos 
ali residentes com muila exactidào. e imparciali- 
dade; fui servido dar as providencias necessarias 
e convenientes afim de melhorar. o estado politi- 
co e economico dos referidos estabelecimentos, 
promover e adiantar o0 seu commercio , aug- 
mentar as rendas publicas, e fazer mais segura e 
facil a sua administracao e arrecadacao: e sendo 
necessario para este mesmo fim que haja hum 
magistrado. para servir de Deputado da Junta da 
minlha Real Fazenda, que ora mandei estabelecer, 
como Juiz dos Feitos da Coróa e Fazenda, e para 
que a justica civel e criminal se administre com 
integridade e intelligencia das minhas leis, pre- 
vináo-se 0s delictos coin vigilancia, e castiguem- 
se os que se commetterem , como pede o bem 
publico. e particular dos meus fieis vassallos ha- 
bitadores desta parte dos meus dominios : hei 
por bem crear lum lugar de Juiz.de Fóra do Ci- 
vel, Crime e Orlaos de Bissáo e Cacheo, que 
terá a graduacüo de correicao ordinaria, e o ma- 
gistrado que o servir exercerá jurisdiccáo nos 
ditos lugares e suas dependencias, como Geba, 
Faz, Farim, Zeguichor, e em todos os mais es- 
tabelecimentos daquella Costa, desde Cabo Bran- 
co até-Cabo: Corso; e será Juiz dos Feitos da 
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Coróa e Fazenda, Provedor da dos defuntos e 
auseutes, dando appellacao e aggravo na fórma 
das leis do Reino para o Ouvidor das llhas de 
Cabo Verde, e vencendo o ordenado, propinas 
e emolumentos que vence o Juiz de Fóra de Ben- 
guela. 

Pelo que mando , etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, em 16 de Marco de 1811. — 
Paiscirg com guarda.—Conde de Aguiar.—Com 
0s registos. competentes. 


rnovisAo n» 18 pr Manco. 


Manuscripto authentico. 


D. Joào por Graea de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc, Mando a vós 
Provedor das Fazendas dos Defuntos e Ausentes 
da Comarea do Piauhy, que passeis a fazer os 
exames e averiguacoes necessarias no Cartorio 
dessa Provedoria, e procedais a hum recencca- 
mento geral das contas dos passados Thesourei- 
ros, impondo contra aquelles que, segundo o 
regimento e provisaes, nào tiverem satisfeito com 
os deveres e hoa fé do scu cargo , e conlra 0s tes- 
tamenteiros omissos e dolosos, as penas estabele- 
cidas na lei ; advertindo-vos que aos Provedores 
he que se deve imputar a relaxacao e abandono 
em que se acháo algumas Provedurias. O Princi- 
pe Regente Nosso Senhor o mandou pelos Minis- 
tros abaixo assignados do seu Conselho, e Depu- 
tados do Tribunal da. Mesa da Consciencia e 
Ordens. Antonio Caetano Damazio a fez no Itio 
de Janeiro, aos 18 de Marco de1811. —Joaquim 
José de Magalhaes Coutinho a fez escrever. — 
Monsenhor Miranda.—Luiz José de Carvalho. — 
Acha-se no Liv. 1* de Reg. dos Defuntos e Ausentes 
do. Piauhy , a fl. 55 , donde se extrahio copia autlien- 
tica por Joao d lvares Nogueira. 


ASSENTO DE 26 DE MARCO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Aos 26 de Marco de 1811, em mesa grande , 
estando presente o Sr. Joao Antonio Salter de Men- 
donca, do Conselho do Principe Regente Nosso 
Senhor, Secretario do Governo destes Heinos, De- 
sembargador do Paco, Procurador da Coróa, que 
serve de Regedor, por elle foi dito que havendo 
duvida sobre os casos de commissoes nos feitos de 
tencoes, por se nào acharem reduzidos a escrip- 
to; erepetidas queixas contra a practica actual 
das mesmas commissoes que tinha augmentado 0s 
casos dellas, e demorava muito o despacho dos 
ditos feitos fóra das màos dos Juizes depois de 
terem tencáo escripta, com perigo evidente de se 
descobrir o segredo tào recommendado pela Ord. 
do Reino no liv. 1* tit. 6* S 17, era indispensa- 
vel para inteira observancia desta lei, boa admi- 
nistracao da justica e decoro dos Juizes, fixar por 
escripto regras certas e invariaveis que fizessem 
cessar inconvenientes tio prejudiciaes, E pelos 
Desembargadores de Aggravos abaixo assignados 
se assentou , por pluralidade de votos , o seguinte. 
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1." Como regra geral einvariavel: que o feito, 
huma vez distribuido, nunca poderi sahir do 
rurso directo dascasas regulado pela.distribuicao; 
ou seja entrando de:xnovo, ou seja tornando a en- 
trar por embargos ou dependencia. 

2." Que encontrando-se em algum. dos Juizes 
que devem:teneionar no feito, algum: impedimen- 
to legal, como o de suspeicio, de parentesco no 
caso da lei, de haver julgado na instancia infe- 
rior, de haver jáà tencionado, ficando vencedor 
ou vencido; de haver de tencionar em outro lu- 
gar, ou de outro qualquer, impedimento legal , 
tem lugar a commissao, a qual deverá dar-se pelo 
Sr: Regedor. ou quem suas vezes fizer , attenden- 
do-se na sua concessao a que se nào altere a re- 
gularidade das casas. que'se seguem; para o que 
0 Juiz que pedir a commissdo , nào só declararà 
os Juizes que forem jà impedidos no feito, mas 
igualmente a casa emr que principiou a. distri- 
buicáo. 

5." Que fóra destes casos nào ha commissao , 


porque abs Juizes certos que estiverem em servi-: 


co actual da casa, e na sua falta por ausencia, 


despacho ou morte, á casa, ou a quem nella se: 


achar de propriedade ou serventia, compete de- 


firir ou tencionar no feito, continuando este sem* 


pre a correr pelas casas na razáo directa de sua 
primeira distribuicao, até se concluir o seu ven- 
cimento. 

4." Que sendo impraticavel o regular promp- 
tàmente, e sem' transtorno sensivel, o eurso dos 
infinitos feitos assim antigos como modernos, e 
que andáo actualmente em eommissáo, deverá 
nesteé haver attenedo, quanto ser possa, a. que aos 
mesmos se aecommodem ás regras geraes acima 
estabelecidas nas commissoes que houverem de 
dar-se. 

5." Sendo a conservacao do segredo tào recom- 
mendada pela lei, em quanto à sentenea se nào 
faz publica, e nào havendo maior razao para que 
os Juizes eserevao as commissoes nos feitos que 
entrado por aggravo de peticao nesta mesa, e as 
nào escrevüo nos que'entráo por appellácao , ou 
aggravo ordinario ou de instrumento, se assentou 
por igual pluralidade de votos, que fosse o mes- 
mo Juiz aonde se encóntrasse o impedimento , 
aquelle que eserevesse a commissio que.o Sr. 
Regedor houvesse de dar ao feito, descarregan- 

| do-o depois nesta conformidade no seu protocolo, 
aonde seria facil às partes litigantes saber o des- 
tino dos referidos feitós. 

E para cessarem de futuro as referidas duvidas 
e queixas, se fez este assento, que o dito Sr. que 
serve da Regedor assignou com 'os Desembarga- 
dores de aggravos que nelle votáráao. — Como Re- 
gedor, Salter. —Dr. Guiao. — Teixeira Homem. 
— Corréa. — Borges e Silva. —Dr. Souza Sam- 
paio. — Tavares de Sequeira. — Saraiva do Ama- 


ral. — Pereira de Barros, — Pereira. — Alvares.— 


Silva.—Dandeira.—Rocha.—Veiga. — Mattos.— 
Dr. Faria. — Sarmento. 
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ALVAnA' DE 27 DE MARCO, 
Coll. Braz, — Delgado. 


Ew o- Principe Regente faco sauber aos gue o 
presente: alvarà. de declaracáo com forca de lei 
virem : que havendo eu estabelecido nesta Córte 
hum Banco Nacional pelo alvará de 1» de Outu- 
bro de 1808, para fomentar e engrandecer o cre- 
dito publico, e erigir mais huma fonte de rique- 
za, facilitando-se 0 uso das operacoóes eambiaes , 
e dando-se assim. rmnais extencáao e facilidade ao 
commercio por meio de desconto, rebates e ou- 
tras transaccoes proprias deste util estabelecimer.- 
to, já tào adiantado nas nacóes cultas e illumi- 
nadas: e tendo. determinado , com o fim de 
augmentar-lhe os capitaes, que no sobredito Ban- 
co se faca todo e qualquer deposito, e que tenha 
em juizo e fóra delle a validade e credito de ef- 
fectivo deposito. o conhecimento de receita pas- 
sado pelo Secretario da Junta do mesmo Banco, 
e assignado pelo Administrador da competente 
caixa, nào he conforme, nem a esta disposicao 
que literalmente mostra que o depositario he.o 
Banco, e nào o Administrador da caixa do Depo- . 
sito, nem ao decoro da Junta, cujos membros e 
directores gozao dos privilegios concedidos aos 
Deputados da Real Junta do Commercio, a pra- 
tica até agora usada de se levantarem 0s deposi- 
tos por mandados passados sobre o Administrador 
da competente caixa, que só póde ser considera- 
do como delegado da Junta do Banco, sendo 
antes mais adoptavel a determinacao do alvará 
de 6: de Julho de 1754, na parte em que estabe- 
leceu que os Ministros que despachassem para 
se receber, ou extrahir qualquer deposito da 
Junta da: Administracáo delle em Lisboa, o fi- 
zessem por via de precatorios expedidos com as 
formalidades costumadas , pela semelhanea. de 
liuma e outra corporacao; e porque a do Banco 
nao merece menos a minlia real contemplacao: 
quereudo atalliar os inconvenientes referidos, e 
dar á Junta do Banco a consideracao que lle 
compete, em virtnde dos privilegios que fui ser- 
vido outorgar-lhe: hei por bem ordenar que 
daqui em diante se observe sobre 0 levantamento 
dos depositos feitos no Banco, o mesmo que se 
estabeleceu no referido alvarà de 6 de Julho de 
1794, assim e da mesma fórma que ali se acha 
determinado a este respeito, expedindo-se pelos 
Ministros que ordenarem o: sobredito leyanta- 
mento os precatorios para a Junta do Banco, e 
sendo cumpridos pelo director que servir de Pre- 
sidente, sem dependencia de mais outra alguma 
formalidade. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro, em 27 de Marco de 1811. — 
PnarscieE com guarda. —Conde de Aguiar.—Com 
0$ registos competentes; 


Pnovisio ng 31 nEÉ MAnco. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Real Junta da Fazenda da 


ANNO DE 1811. 


Capitahia da Bahia: que o Principe Regente Nos- 
so Senhor, por decreto de 5o de Janeiro do cor- 
rente gnno, de que inclusa se remette a copia 
assignada pelo Contador. Geral respectivo : foi 
servido mandar. crear huma. mesa na Alfandega 
da dita^Capitania, aonde se fara o despacho por 
estiva dos generos, que baixou com o mesmo de- 
creto, e de que tambem se envia copia. O que 
se participa a essa Junta. para Ihe fazer dar a sua 
inteira e devida execucao, sem duvida ou emba- 
raco.algum. Luiz da Costa Franco e Almeida a 
fez no Rio de Janeiro, em 51 de Marco de 1811. 
—-Francisco de Paula. Cabral de Mello a fez es- 
crever. — Conde. de. Aguiar. — Eatrahida do Liv. 
2* de teg. geral de Ordens. eapedidas ás Juntas. de 
Fazenda, a fl. 92 v. ! 


DECRETO DE /| DE AlRIL. 


Manuscripto authentico. 


Tendo mandado organisar nesta Córte, debaixo 
das vistas do Intendente Geral da Policia da Cór- 
te e Estado do Brazil, e do Physico Mór do Rei- 
no, hum estabelecimento permanente, para que 
com mais extencao e regularidade se propague 
e se conserye, em beneficio dos povos, o reco- 
nhecido preservativo da vaccina: e querendo re- 
munerar com gratificacoes proporcionadas as pes- 
soas nelle empregadas: hei por bem que pelo 
meu real Erario. se paguem a quarteis as quan- 
tias declaradas ás pessoas mencionadas na relacao 
que serà com este assignada pelo Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado e Presidente do 
real Erario, com yencimento do dia em que prin- 
cipiürào a exercer 0s seus respectivos empregos. 
O mesmo Conde de Aguiar.o tenha assim enten- 
dido e faca executar por este decreto sómente , 
sem embargo de quaesquer leis ou disposicoes 
em contrario. Palacio do Rio de Janeiro, em 4 
de Abril de 1811. — Com a rubrica do Principe 
Begente Nosso Senhor. — E«xtrahido do Liv. 2* de 
Reg..de. Decretos dos. annos: de 1809 a Julho de 
1811, a fl. 546 v. 


PROVISÁO DE D DE ABRIL. 


Manuscripto authentico. 


D. Joào. por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vos, Governador e Capitao General da Capitania 
de S. Paulo, que, sendo-me presente o plano que, 
com data de 11 de Junho de 1804, me apresen- 
tastes para melhoramento. dos estados. dessa Ca- 
pitania, e o que sobre elle se me expóz em con- 
sulta da Mesa do Desembargo do Paco, com 
cujo parecer fui servido conformar-me: hei por 
bem, por-minha. immediata resolucao do 1* de 
Setembro de 1809, approvar o sobredito plano, 
à excepcao do artigo. que. diz respeito ao exame 
dos oppositores e restriccao das ferias, cuja de- 
liberacao nao convem por ora; do que trata. do 
transito dos alumnos de huma para outra aula, 
por inutil,.e porque vaj minguar o credito que 

TOMO 1. 


devem: ter os professores, em quanto forem ha- 
vidos por fieis; e finalmente, do que trata da 
visita. das aulas, por bastar que se encarregue o 
Ouvidor da Comarca de vigiar sobre a conducta 
dos professores, dando conta das suas faltas ao 
Governador e Capitào General, e este à Mesa 
do Desembargo do Paco, quando elles se nào 
emendem com as. suas advertencias, ficando as- 
sim tambem desapprovada e negada a faculdade 
que nelle exige para suspender os professores, 
porque, além das más consequencias que della se 
derivariao, he privativo da sobredita Mesa. O 
Principe Regente Nosso Senhor o mandou por 
seu especial mandado, pelos Ministros abaixo as- 
signados do seu Conselho eseus Desembargadores 
do Paco. Joao Pedro Maynard da Fonseca e Sá a fez 
no Rio de Janeiro, a 5 de Abril de 1811. — Ber- 
nardo José de Souza Lobato a fez escrever. — 
Bernardo José da Cunha Gusmào e Vasconcellos. 
— Luiz José de Carvalho e Mello.— 4 chia-se a fl. 
45 ev. do Liv. 1* de INotacóes das Ordens que. se 
expedem. pela. Mesa do Desembargo do Paco. 


PROVIsAO DE Ó DE ABRIL, 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania da Bahia, que o Principe Regente Nos- 
so Senhor, havendo mandado estabelecer na refe- 
rida Capitania algumas imposicoes destinadas 4 
illuminacao da Córte do Rio de Janeiro e subsis- 
tencia da Guarda Real da Policia; foi servido com- 
melter à dita Junta a arrecadacào de 445800 rcis 
de cada escravo que ali se despachar para os 
portos que ficao ao Sul da mencionada Córte, 
€ bem assim a de 125000 réis por pipa de aguar- 
dente fabricada no tempo da jurisdiccao da mes- 
ma Junta, regulando-se por hum prudente ar- 
bitrio o computo das canadas correspondente a 
cada pipa, e procedendo-se á administracao ou 
contracto deste imposto , como parecer mais con- 
veniente, cujo producto por trimestre serà en- 
viado ao real Erario em moeda ou em letras se- 
guras, com as cerlidoes e mais papeis que com- 
provem e illucidem o que fór concernente a cada 
remessa, de que se faráo os respectivos avisos ao - 
Conselheiro : Intendente Geral da Policia ; e por 
quanto foi outrosim presente a Sua Alteza Real o 
estado de decadenciaa que se temredugzido o subsi- 
dioliterario na dita Capitania, principalmente pelo 
que pertence ao ramo da aguardente arrecadado em 
consequencia dos manifestos, que, pela maior 


parte , sao dolosos: houve o mesmo Senhor por 


bem de ordenar se remeltesse 4 referida Junta as 
condicoes com que o mencionado rendimento foi : 
ultimamente. contractado, pelo que pertence á 
Provincia da Córte, afim de ser posto debaixo das 
mesmas em praca pelo triennio que ha de princi- 
piar no anno de 1812, ultimando-se a competen- 
te arrematacáo perante.o Conselho da Fazenda 
desta Capitania. O que se participa à dita Junta 
para sua intelligencia, enviando ao real Erario os 
lancos que se offerecerem, acompanhados da con- 


96 ^ 


LI 
[4 


282: 
ta do rendimento: medio:do dito subsidio nos ul- 
timos annos, na qual se especifique tudo quanto 
lór conducente.ao individual conhecimento da 
dita imposicao. Apolinario José. de Faria a-fez 
no Rio de Janeiro, a 6 de Abril de. 1811. — Fran- 
cisco de Paula Cabral de Mello a fez escrever. — 
Conde de Aguiar. — Extrahida do Liv. 2* de Reg. 
geral das. ordens. ezpedidas. ás Juntas.de Fazenda, a 


fl. 84. 


AvISO DE Ó ps AnRIL. 
Manuscripto authentico. 


Illin. e Exm. Sr. — Tendo levado à augusta 
presenca de Sua Alteza Real 0 Principe Rerente 
Nosso Senhóor; o officio que V. Ex. me dirigio 
em $0 de Janeiro do corrente anno, sobre as du- 
vidas que se offerecérao no estabelecimento de 
alguus impostos nessa Capitania, destinados à 
illuminacáo desta Córte e subsistencia da Guarda 
Real da Policia: he Sua Alteza Real servido orde- 
nar, que a Junta da Fazenda da mesmaà Capitania 
faca arrecadar 1475 réis de cada pipa de aguarden- 
te fabricada no triennio da sua jurisdiccao, regu- 
Jando por hum prudente arbitrio o computo das 
canadas corrrespondentes a huma pipa, ficando 
autorisada a contractar ou administrar , como pa- 
recer mais conveniente, e enviando ao real Era- 
rio em moeda ou em letras seguras, 0 que pro- 
duzir cada quartel, acompanhado das certidóes 
e mais papeis que comprovem e illucidem o que 
fór concernente á referida remessa , da qual darà 
ao mesmo tempo parte ao Conselheiro Intenden- 
te Geral da Policia: e porque os emolumentos dos 
passaportes, de que se trata no segundo artigo e 
se mandao cobrar a beneficio daquella reparticáo, 
sao sómente os da Ouvidoria Geral do Crime, que 
ahi exerce as funccoes da Policia, V. Ex. fará nes- 
ta conformidade dar inteiro cumprimento ao 
mencionado segundo artigo, arrecadando-se, de- 
baixo dainspeccao da Junta da Fazenda, 0s 445800 
réis estabelecidos por cada escravo despachado 
para os portes que ficao ao Sul desta Córte. Deos 
guarde a V. Ex. Palacio do Rio de Janeiro, em 
6 de Abril de 1811. — Conde de Aguiar. — Sr. 
Conde dos Arcos. — Extrahido do Liv. 2* de Reg. 
geral das Ordens expedidas ds Juntas de Fazenda, a 
f. 87 v. 


^PrOvisAO Dx 18 ng aRnIL. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta. da &dministracáo e 
Arreeadacao da Real Fazenda da Capitania de 
Minas Geraes, que,sendo presente ao Principe 
Regerité Nosso Senhor-a conta que pela Secreta- 
ria de Estado dos Negocios Estrangeiros''e 'da 
Guerra deu o /Governador e Capitao General da 
Capitania: de'Goiaz, euja eopia:se Ihe envia, as- 
signada por Antonio Mariano de Azevedo , 'Con- 
tador Geral da segunda Reparticao do real Era- 
rio, sobre a demora dos eorreios erntre aquella 
Capitania e esta Górte, attribuindo á:desordem 
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em ue.actüalmente'se acha a conduccáo das 
respectivas malas, e a0 systema novamente ob- 
servado dese haver arrematado 0 correio da. Vil- 
la.de $. Joao de El-Rei, pedindo por isso a 
provideneia de. se: adoptar: o methodo por elle 
apontado; e tomando 0 mesmo: augusto Senhor 
em. consideracao o referido, foi servido deter- 
minar: que essa Junta. faca observar com. toda a 
exaccao o plano ultimamente |. adoptado sobre. os 
correios. do interior, afim de seguirem vegular- 
mente. as marchas estabelecidas , e de chegarem 
impreterivelmente as malas nos dias aprazados, 
aos lugares do: seu destino. O que se participa à 
mesma Junta para sua intelligencia, e para. que 
assim 0 cumpra e faca executar como nésta se 
lhe determina. Joao José de. Brito a fez no Rio 
de Janeiro, a 18 de Abril de 1811. — Antonio 
Mariano de Azevedo a fez escrever. — Conde de 
Aguiar. — Ectrahida a fl. 59 v. do Liv. 2" do Reg. 
de Provisoes expedidas pola. Contadoria Geral da sc- 
gunda Repartigao do. "T'hesouro. 


Y 


PnOVISAO DE 18 pk AnnRIL. 


Manuscriptó authentico, 


O Gonde de Aguiar, do: Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber á Junta da Administracao e 
Arrecadacao da' Teal Fazenda da Capitania: de 
Goiaz, que sendo presentes ao Principe Regente 
Nosso Senhor as: contas: que, pela Secretarià de 
Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra,deu 
o Governador eCapitao General dessa Capitania, 
sobre as medidas tomadas para proseguir-se 0 
plano projectado pelo Governador seu antecessor, 
para a communicacio entre a dita Capitania ea do 
Maranhào, sobre os meios que julgava uteis para 
augmento da populacao e propriedade da nova 
Villa de S. Joao das duas Barras, que se mandou 
crear;.e finalmente sobre a notavel.demora dos 
correios entre esta Córte e a mesma Capitania de 
Goiaz, tado afim de se providenciar de prompto 
remedio, etc. : e tendo o mesmo augusto Senhor 
considerado o expendido nas referidas contas, foi 
servido determinar, quanto ao primeiro objecto , 
que essa Junta, de acordo com o Governador seu 
Presidente, e debaixó do arbitrio que propóz, de 
ordem a realisar-se-logo 0 referido plano corres- 
pondente a este respeito, com a Junta da Fazen- 
da do Maranháo, a quem se expede nesta occa- 
sido a necessaria provisao, para do mesmo todo 
com o respectivo Governador, se proporém à 
sua execucdo: quanto à segunda, que se conceda 
huma moratoria por seis annos precisos para nào 
serem executados unicamente os devedores da 
Real Fazendd dessa Capitania, que se quizerem 
estabelecer na referida Villa de S. Joao das duas 
Barras; e, finalmente, quanto ao terceiro, foi o 
mesmo Senhor servido mandar expedir provisáo 
naü'data desta à Junta da Fazenda de Minas Ge- 
ra85; para que faca logo observar inviolavelmen- 
te/o plano que se'mandou estabelecer parà- os 
correios do interior, afim de'que nào aconteca 
a mesma démora que tem havido nà sua marclia, 
deyendo os correios impreterivelmerite sahir nos 
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dias dprazados para 05 lugares do'seu destino. 
O que se participa à mesma Junta, para sua in- 
telliggncia €. execucao, assim como nesta; se Ihe 
declára... Francisco Jacques:de Araujo Bastos a 
fez no Rio:de Janeiro ,. aos. 18. de Abril de 1811. 
—ZAnfonio.Mariano.de Azevedo a fez escrever. 
Conde de. Aguiar, — Extralida a. [I. 59 do Liv. 2* 
do. Reg. das .Provisors | ezpedidas. pela. Contadoria 
Geral da segunda Repartigao do T'hesouro. 


b] ] 


pEcnzTO pE 26 DE ABNL. 
Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me foro presentes, 
hei por bem que os Governadores que forem no- 
meados para a.Capitania de Sergipe vencáo 
annualmente o ordenado de 80075000 réis, em 
lugar do que venciao até agora, o qual será pago 
aos quarteis pela folha civil, verificando-se esta 
graca no actual Governador da sobredita Capi- 
tania. O Conde de Aguiar, do Conselho de Es- 
tado e Presidente do meu real, Erario, 0 tenha 
assim entendido e faca executar com 0s despa- 
chos necessarios, nào obstante quaesquer leis , 
ordens ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 26 de Abril de 1811. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv, 2* de Reg. de. Decretos dos annos 
de 1809 a Julho de 1811, a fl. 258 v. 


DECRETO DE 26 DE ABRIL, 


,Manuscripto authentico. 


Havendo creado, pelo alvará de 24 de Jünho 
do anno proximo passado de 1810, 0 lugar de 
Juiz de Fóra da Villa da Fortaleza na Comarca 
do Cearà, servindo tambem de Procurador da 
minla real Coróa e Fazenda: hei por bem que, 
da data deste em diante, fiquem vencendo os 
Procuradores da minha real Coróa e Fazenda 
na Villa da Fortaleza, Comarca do Ceará, o or- 
denado annual de 16025000 réis, em lugar dos 
5025000 réis que até agora percebiao pelo men- 
cionadgü emprego, os quaes seráo pagos pela fo- 
Iha respectiva. O Conde de Aguiar, do Conselho 
d'Estado e Presidente do meu real Erario, o tenha 
assim entendido e faca executar com os despachos 
necessarios, nào obstarite quaesquer leis , ordens 
ou disposicoes em contrario. Palàcio do Rio de 
Janeiro, em 26 de Abril de 1811. — Com a ru- 
brica do Principe Regente Nosso Senhor. — Ez- 
trahido do Liv. 2* de Reg. de Decretos dos annos 
de 1809 & Julho de 1811, a fl. 258. 


WM 1 - nu i 
DECRETO DE 26 DE ABRIL. 
vi n Coli Braz. — Delgado. 
, ^nm "E " 

Crescendo de: dia: em dia a populacao desta 
Capital, e devendo augmentar-se cada vez mais 
a proporcao do.augmento do commercio , esta- 
belecimento: das artes, progresso da industria e 
de muitos-outros motiyos.que chamào e conyidao 
às Górtes.muitas. pessoas , sendo por conseguinte 


á . 
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muito poucas as casas para aecommodacao dos 
que-jà existem ,. e principalmente para-a-habita- 
cào dos que vierem estabelecer-se levados do seu 
interesse ,. ou. da necessidade. do: meu. real servi- 
c0, convindo que ellas: nào. faltem; para que- 0s 
meus. fieis vassallos.tenhao:aonde habi[ar com- 
modamente, e.por precos razoados, sem ser'ne- 
cessario recorrer-se a aposentadorias continua- 
das com muito incommodo dos que sao em vir- 
tude dellas despejados::: desejando remover estes 
incon venientes, e. pelo menos diminui-los, fa- 
cilitando 0 edificarem-se mais casas em terrénos 
que estào desaproveitados, e ainda por aterrar 
e enxugar, por meio da isencao do imposto da 
decima, e do favor de conseguirem com mais 
facilidade materiaes e officiaes, huma vez que as 
edifiquem nos referidos lugares, de sobrados, com 
melhor regularidade do que até aqui se tem edi- 
ficado : resultando. destas providencias haver 
maior numero de edificios para accommodacao 
de pessoas e familias. de mais posses e tratamen- 
to, alormosear-se mais hum bairro da Capital, e 
enxugarem-se terrenos .alagadieos e pantanosos 
com manifesta utilidade da saüde publica: sou 
servido, em quanto nào estabeleco a inspeccao 
das obras publicas , e dou mais amplas providen- 
cids a este respeito, ordenar que todos os que 
edificarem casas de sobrado nos terrenos situados 
na Cidade Nova, desde a ponte até ao lugar mar- 
cado para a ealdeira, e em qualquer outro lugar 
pantanoso, no termo de dous annos, a contar da 
data deste, sejáo isentos de'pagar decima por 
dez annos, sendo as casas de hum só sobrado, e 


: de menos de cinco. portas 'ou janellas. de frente, 


e por vinte, se forem de mais de hum sobrado, 
ou de cinco ou mais portas ou janellas de fren- 
te, edificando-as depois de preceder alinhamen- 
to e divisoes de ruas approvadas, e feitas por or- 
dem do Intendente Geral da Policia, em quanto 
nào houver Inspector das obras publicas, e delle 
receberáo todo o auxilio para conseguirem offi- 
ciaes e materiaes, que nao fór damnoso aos mais 
que edi&icáo nesta Capital e seus arredores : e hei 
outrosim por bem que nos referidos terrenos da 
Cidade Nova acima apontados ninguem possa 
edificar casas terreas..' O^ Conde de Aguiar., .do 
meu Coaselho :de Estado/e- Presidente do rneu 
real Erarió, o tenha assim entendido e faca exe- 
cutar.com 0s despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 26 de Abril de 1811, —Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


, AYISO DE 2 DE MAIO. . 


Manuscripto authentico; 


O Principe Regente.Nosso. Senhor ha por bem 
approvar as medidas que os Directores da. Im- 
pressao Regia indicao na:conta que fizerao subir 
4 sua real presenca na data de 21.de Abril do 
corrente anno ., sobre acerescentar-se aos appren- 
dizes de compositor :que:ali traballiavao , huma 
certa quantia que nunca: exceda a de 160 réis, a 
titulo..de diario, além dos seus vencimentos, pa- 
ga nes ferias semanaes: e he servido ordenar 
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que 0s mesmos Directores regulem, como bem 
lhes. parecer conveniente , quaes devem ser os 
contemplados com aquelle augmento sobre os 
seus vencimentos; mandando-lhes o mesmo Au- 
gusto Senhor abonar o que nesta conformidade 
se lhes tiver augmentado sobre os seus venci- 
mentos anteriormente à data deste. O que Vm. 
farà presente na Direccao da mesma Impressao 
Regia. Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de Maio 
de 1811. — Conde de Linhares. — Sr. José Ber- 
nardes de Castro. — Zfcha-se no. Liv. 1* de Reg. 
de Decreto e Avisos d Typographia Nacional, a ft. 98. 


DECRETO DE Ó DE Maro. 


Manuscripto authentico. 


Por justos motivos que me forao presentes, hei 
por bem que 0s Governadores que forem nomea- 
dos para 0 Governo do Rio Grande do Norte, 
vencáo annualmente o ordenado de 80025000 
réis, em lugar do que venciao até agora, o qual 
será pago aos quarteis pela folha civil: verifi- 
cando-se esta graca em Sebastiao Francisco de 
Mello e Povoas, nomeado Governador .do dito 
Governo. O Conde de Aguiar, do Conselho de 
Estado e Presidente do meu Real Erario, o tenha 
assim entendido e faca executar com os despa- 
chos necessarios, nao obstante quaesquer leis, 
ordens ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 1811. — Com 
a rübrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Extrahido do Liv. 9* de Reg. de Decretos dos annos 
de.13809 a Julho de 1811. a fl. 240. 


ALVARA' DE 8 DE MAIO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente alvará com forca de lei virem: que ha- 
vendo ordenado por meu real-decreto que baixou 
ao Conselho Ultramarino, e que foi participado ao 
Governador e Capitao General da Capitania do 
Pará, por provisao de 11 de Maio de 1799, que se 
erigisse huma villa no centro e lugar mais com- 
modo da llha de Joannes ou Marajó da mesma 
Capitania, e se creasse, para nella administrar 
justica, hum Juiz de Fóra do Civel, Crime e Or- 
faos, com jurisdiccao nas aldéas dos Indios esta- 
belecidos nas costas da referida illa; e sendo esta 
minha real determinacao fundada em motivos de 
utilidade publica e particular, por haver crescido 
ali a agricultura e a povoacao por maneira que 
era evidente a necessidade desta creacáo para bem 
e interesse dos habitadores e da minha Real Fa- 
zenda, nao se tem até agora verificado, com ma- 
nifesto detrimento: do augmento e prosperidade 
da mesma ilha : e querendo que por esta falta nào 
deixe de prosperar e florecer esta parte dos meus 
Estados e se augmente a lavoura, populacáo e 
commercio , havendo seguranca pessoal e dos di- 
reitos de propriedade por meio de regular admi- 
nistracao. de justica civil e criminal, e fazéndo-se 
amar e respeitar as leis da monarchia, do que 
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muito depende o bem publico : hei por bem'crear 
huma villa que se denominará do Marajó, e que 
se erigirà no lugar mais commodo da ilha, se- 
gundo as informacóes e planta que jà subirao à 
minha real presenca; ordenando o Governador e 
Capitao General ao Ouvidor da Comarca passe 
logo a erigi-la, fazendo-se os necessarios estabe- 
lecimentos publicos á custa da minha Real Fa- 
zenda, designando-se o competente termo, crean- 
do-se os Ofliciaes da Camara e Almotacés na fórma 
da lei do Reinó, e provendo-se pela maneira pra- 
ticada naquella Capitania os serventuarios dos of- 
ficios de Escrivao dos Orfaos, outro de Almota- 
ceria e Camara, e dous do Publico, Judicial e 
Notas, hum Meirinho, hum Alcaide e seus com- 
petentes Escrivàes, que sou servido crear: e hei 
outrosim por bem que na dita yilla haja hum Juiz 
de Fóra do Civel, Crime e Orfaos, com jurisdic- 
cao nas aldéas dos Indios existentes nas costas da 
ilha, que vencerá o ordenado, propinas e emo- 
lumentos que vence o Juiz de Fóra da Cidade do 
Pará. 

Pelo que mando, etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 8 de Maio de 1811.—Pnrixcipr com 
guarda. — Coade de Aguiar.— Com os registos 
competentes, 


ALYARA' nE 8 DE MálO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará com forca de lei virem: que sendo-me 
presente o estado florescente em que se acháo as 
Villas de S. Joao da Parnaiba e de Campo maior 
da Capitania e Comarca do Piauhy, tendo-se aug- 
mentado muito a sua populacao, agricultura e 
commercio, e havendo-se por isso implicado os 
interesses dos seus habitadores que distao da ca- 
beca da Comarca mais de cem legoas; e a neces- 
sidade que tem de hum Juiz letrado que hes ad- 
ministre justica com imparcialidade , intelligencia 
e inteireza, nào podendo nestas circunstancias 
bastar os Juizes leigos por falta do conhecimento 
das minhas leis, e pelas relacóes de parentescos 
e amizades de necessidade contrahidas no paiz da 
sua habitacao; e querendo que em todos os meus 
vastos dominios a exacta observancia das leis ande 
sempre unida com a prompta e imparcial admi- 
nistracao da justica; que se arrecadem e fiscalisem 
com exactidao e sem violencias as minhas rendas 
reaes, e se previnao os crimes, e se castiguem os 
que se commetterem apenas se verifique a sua 
existencia; e nao podendo conseguir-se estas van- 
tagens estando as terras regidas por Juizes ordi- 
narios,pelos motivos acima referidos: hei porbem 
crear hum Juiz de Fóra do Civel, Crime e Orfaos 
para as Villas de S. Joao da Parnaiba e Campo 
maior na Comarca do Piauhy, vencendo o orde- 
nado, propinas e emolumentos que vence o Juiz 
de Fóra da Cidade de Marianna, e residirá em 
qual dellas mais convier ao meu real servico , nào 
faltando na outra à administracao da justica. 

Pelo que mando , etc. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 8 de Maio de 1811.—PniNcipPE com 
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guarda..— Conde de Aguiar. — Com os registos 
competentes, j 
NECI 


^ .pECRETO DE Ü DE MAIO. 
Manuscripto authentico. 


LJ 

Havendo convindo com. Sua Magestade Bri- 
tannica, no artigo 5* do tratado do commercio 
que fui servido ratificar no dia 26 de Fevereiro 
de 1810, que $ó seriào consideradas como: em- 
barcacoes britannicas , as que. fossem construidas 
nos dominios de. Sua 'Magestade Britannica, e 
possuidas, navegadas e registadas conforme as 
leis: da. Gram-Bretanha,. e 0s navios apresados 
por algum dos navios ou embarcacoes de guerra 
ou corsarios pertencentes ao Governo Britannico, 
ou aos yassallos de Sua Magestade Britannica : 
e constando-me igualmente que na Gram-Breta- 
nha.só se consideráo como navios portuguezes 
os que tem estes respectivos requisitos e qualifi- 
cacdo, e os mais se conliscao: sou servido de- 
clarar que, em virtude da reciprocidade estabele- 
cida no tratado, o mesmo se praticará com os 
navios dos vassallos de Sua Magestade Britanni- 
ca'em todas as Alfandegas dos meus reaes do- 
minios que fizerem o commercio do Reino e do- 
minios da Coróa de Portugal; e ordeno que assim 
se faca logo publicar e constar, para que ne- 
uhum vassallo meu vá aos portos da Gram-Bre- 
tanha, e seus dominios. em: qualquer parte do 
globo, senáo em navios cornistruidos nos estalei- 
ros dos meus dominios, ou que tenhào os sobre- 
ditos requisitos, para gozarem ali dos favores 
estipulados pelos tratados, ficando-Ihes só livre 
o usarem de navios.comprados a estrangeiros 
nas navegacoes para os portos dos meus domi- 
nios, onde lhes seja permittido ou para ontros 
portos estrangeiros, conj ós quaes,se nào tem 
feito esta particular estipulacao. O Conde de 
Aguiar, Ministro assistente ao Despacho e Presi- 
dente do meu Real Erario, o tenha assim enten- 
dido e faca publicar, ordenando tambem aos 
Juizes e Administradores de todas as Alfandegas 
dos meus reaes dominios que assim o facao exe- 
cutar, obrigando os mestres dos navios inglezes 
a apresentarem a dévida qualificacáo dos seus 
navios, e procedendo, no caso de o nào fazerem, 
a0 sequestro dos mesmos. Palacio do Rio de Ja- 
neiro, em 9 de Maio de 1811. — Com a rubrica 
do Principe Regente Nosso Senhor. — Eztrahido 
do Liv. 2* de Reg. de Decretos dos annos. de 1809 
a Jullio de 1811, & fl. 245 v. 


Tm 


nECRETO DE Í1Ü pr watO. 


Monuscripto authentico, 


; 


Hei por bem determinar que Domingos Go- 
mes da Silva; aétual: Almoxarife dos armazens 
reaes/da Hha.de Santa Catharina; venca o or- 
' denado de 40035000 réis annuaes, à imitacao 
dos. do: Rio* Grande. de S.) Pedro e Rio Pardo, 
em lugar do de 22025000 ris que percebia, pa- 
gos pelos cofres da Provedoria daquelle depar- 
tamento. O Conde de Aguiar, do Conselho de 


TOMO 1. 


QC, 


Estado e Presidente do meu Real Erario, assim 


o tenha entendido e faca executar com os despa- 
chos necessarios, nào obstante quaesquer leis, 
ordens ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em ro de Maio de 1811. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor.— 
Extrahido do Liv. 2* de deg. de Decretos dos annos 
de 1809 a.dJulho de 1813, a fl. 250 v. 


DECnETO DE 13 DpE MAIO. 


Manuscripts authentico, 


Sou servido ordenar que os meus Ministros e 
Secretarios de Estado yencao , da data deste em 
diante, de ordenado, a quantia de 7:20045000 
réis, em lugar do de 4:80075000 réis que lhes 
mandei dar annualmente pelo decreto de 28 de 
Marco de 1808, que fica sem efleito. O Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado e Presidente do 
meu Real Erario, o tenha assim entendido e faca 
execulur com os despachos necessarios, sem em- 
bargo de quaesquer leis ou disposicóes em con- 
trario, Palacio do Rio de Janeiro, em 18 de Maio 
de 1811. — Com a rubrica. do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Eztrahido do Liv, 2* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1809 aJulho de1811 , a fl. 246. 


pPnovisio pnr 1/.j nE Maro. 


Manuscripto authentico. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc, Faco saber a vós, 
D. Antonio Coutiuho de Lencastre, Governador 
e Capitào General das Ilhas de Cabo Verde: que 
vendo-se na Mesa do meu Desembargo do Paco 
a vossa representacao de 9 de Maio do anno pas- 
sado, eaincurialidade earrojo com que, alterando 
a vosso arbitrio o espirito e Jelra das cartas regias 
de 12 de Outubro de 1794 e de 21 de Janeiro de 
1801, que chamáo precisamente, para successao 
do Ouvidor da Comarca ao Juiz Ordinario de cada 
hum anno, tendes conservado na pessoa do Co- 
ronel Guilherme Francisco Cardoso, este cargo 
e.o0s mais que Ihe sao annexos , passando para este 
fim ao temerario absurdo. de suspender a eleicao 
dos novos Officiaes da Camara, com manifesta 
infracecao das leis do Reino: sou servido ordenar- 
yos que, logo que esta receberdes, levanteis.a sus- 
pensao da sobredita eleicào por vós irregular. e 
incompetentemente. praticada, fazendo registar 
no livro do governo e da. Ouvidoria, para que 
mais se nào pratique, e dendo conta na referida 
Mesa de assim o haverdes cumprido e feito regis- 
tar. O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados do seu Conse- 
Iho e seus Desembargadores do.Paco. Joao Pedro 
Maynard da Fonseca e Sá a fez no Rio de Janeiro 
214 de Maio de 1811, —Bernardo José de Souza 
Lobato a fez escrever, — Bernardo 'Teixeira Cou- 
tinho Alyares de Carvalho. — Bernardo José da 
Cunha Gusmao e Vasconcellos. —.4 cha-se a fT. 45 
v. € 46 do Liv. 1* deVotagao das Ordens que se ez 
pedem. pela. Mesa. do Desembargo do Pago. 
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DECRETO DE 15 DE MAIO. 
Manuscripto authentico. 


Atfendéhdo á necessidade que ha de augmentar 
9 numero de:Officiaes empregados no: expediente 
da Contadoria e Secretaria da Junta da Real Fa- 
zenda da Capitania do Rio Grande de S. Pedro do 
Sul, que se acháo consideravelmente: gravadas 
com a escripturacao.dos noyos impostos e apura- 
mento das contas concernentes a legido de S. 
Paulo ali destacada: hei por bem de crear mais 
dous Escripturarios; hugs Amanuense e quatro 
Praticantes, os primeiros com o ordenado annual 
de 2002/5000 réis, o segundó com o dé 10075000 
réis e 0s terceiros com 0 de 5075060 téis, para 
servirem. os primeiros e terceiros nà Contadória, 
é'o segundo na Secretaria da referida Junta. O 
Code de'Aguiar, do Conselho de Estado e Pre- 
sidente do meu Real Erario, o tenlia assim enten- 
dido e faca executar com'os despachos necessa- 
vios,'por este decreto sómente, sem embargo dé 
quaesquer leis ou disposicoes em contrdrio. Pala- 
cio do Rio de Janeiro; em 15 de Maio de1811.— 
Com arubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
— Edlrahido do Lit. 2* de Rég. de Decretos dos an* 
nos de 1809; a Julho de 1811, a fl. 252. 


pnovisào nz 16 pr waio, 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
ete. Faco saber à Junta da Real Fazenda da €a- 
pitania do Para, que, em conformidade do aviso 
de 30 de Abril proximo passaifo, da Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, 
de que inclusa se remette a copia assignada peló 
Gontador Geral respectivo , 'éssa Jüntá- faca arre- 
cadar a importancia dos diréitos e emolumentas 
das patentes dos Officiaes dos Regimentos "de Tn- 
fantcria e Artilheria da dita Capitanid, que fórao 
expedidas pelo Conselho Supremo Militar, dàndo 
r'ónta pelo Real Erario dos dinheiros que recelier, 
com declaracáo dos nomes dos Offieiaes e disttuc? 
cao do que' pertenece á Real Fazenda, e'do que 
vompete aos Officjaes da Secretaria a titulo de 
emolunientos. O que se participa à mesma Jurita 
de order do Principe Regente Nosso Senhor;' para 
uüssim 0 ter entendido e executar sem davidá ou 
embaraco algum. Diogo Barboza Rego a fez mo 
Rio de Janeiro, em 16de Maio de 1811. Francisco 
iTe Paula Cabral de Mello a fez eserever. — Conde 
de Aguiar.— Eztralida do Lie. 2* de Rey. "geral 
ias Oriens eepedidas ds Juntas de F'azenda, a ft. 9o. 


ALVARA' DE 20 pk MATO. E 
Coll. Hraz. — Delgido. - "m 


Eu 6 Principe Tegente feto: ini 40s que este 
alvará virem : que, tomandó na'minha real con- 
sideracao o réquerimento dos administradores da 

cása da Misericordia de S. Christoyao da Cida- 
de'de S- e de Benguela:, ém que me ha- 
viao suppli E eruca de privilegi as quita- 


c 
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coes. dos legados -deixádos à mesma'casa, para 
serem isentas da prestacao do sello imposto 
pelo S 8* do alvará de 17 de Junho de 1809, em 
papeis de semelhante tiaCoreza visto. que*eu, por 
elfeitos da minha paternal. beneficencia, sempre 
sollicita em accudit às precisoes do Estado com 
menor grayame dos meus fieis vassallós; jà lia- 
via. concedido a mesma jgrara.-em-benelioio dos 
legzados. deixados à santa. casa da Misericordia 
desta. Córte, em alvarà de 98 de-Setembro de 
a810;/e attendendo.a; que os.reditos, ndo s) des- 
tas, mas, de todas.as etras -easas intituladas de 
Misericordia deste Estado-e mais dominios, se fa- 
zem. dignos. daquelle ,favor,. em razio das. pias 
applicacóes.a que. sao-destinados; depois de ou- 
vir: sobre.'esta materia. o: Gonselho. da. minha: Fa- 
zenda, com cujo.parecer fui.servido conformar- 
me::.'hei;por.bem jisentar igualmente a casa. da 
Misericordia de. S. Christoxao da;Cidade. de. 5. 
Felippe de.Benguela..do pagamento do: sobredi- 
to'sello dos legados, e ampliar esta disposicao n 
favor de todas as mais cásas;de Misericordia: des- 
Ae Estado, do: Brazil, e mais dominios, para que. fi- 
quem: isentas. do pagamento do sello. de todas as 
quitacoes dos legzados que lhe forem deixados; 
derogando: para este fim..o, S 8*.do alyará dé 17 
de Junho .de 18995. ficando''em tudo o inais em 
seu inteiro, vigor. : ) 

Pelo que shando, etc., Dado; no io de Mir 0, 
205-20 de Majo de 1811.—PniscieE, com guarda. 
— Cr 0$ regios, PnNOPIDÉO (19.1 

PnOYVISAO DE 22 pz Maro. 
Manuscripto authentico, 


— Q0 Conde de Aguiar , , do Conselho de Eslado, 
etc. Faco ; saber á Junia da Real Fazenda da Capi- 
tania da Bahia, que. constando ao Principe Re- 
&ente Nosso Senhor. que na Gram-Bretanha 80 
se considera ' 'como nayios ; ortuguezes, 0s que 
tem os requisitos e quatiosrone especilic adas no 
artigo 5* do tratado e commercio , .ratificado em 
26 de Fevereiro de 1809, e os mais sao confisca- 
dos: foi o mesmo Seuhor servido determinar, por 
decreto de 9 do corrente mez e anno. de que in- 
clusa se remette a copia. Rtsisnade pela. x Contador 
Geral. respectivo, qne, em virtude da recipro ocida- 
de estabelecida no ditp. tratado, 0 mesmo se prati- 
que com os nayios dos vassallos de Sua Magestade 
Britannica que sc acharem. em iguaes cireunstan- 
cias. O que se participa a essa Junta para assim o 
ficar entendendo e dar ihteira execucáo ao men- 
cionado decreto, seri düvida ou embaraco alzum. 
Joao Carlos Corréa de Lemos a fez no Ito de 
Janeiro em 22 de Maio de 1811. Francisco de 
Paula Cabral'de Mello a v eserever. — Conde 
de Aguiar. | ur doti 

; Iguaes se. ExpeH UR: purae: Madeira! , Pernam- 
bueo;, Parahiba: do: Norte, Angola ,. Pará;.Capi- 
táhia do Espirito: Santo, Coará; Ilha dos Acores, 
Maranhào e Ilhas de Cabo Verde, — Esxtrahida do 
Liv. 2* de Reg. geralidas Ordens imd ds Juntas 
da Fazenda a f. ois 


^'- pnovis4o pk 2^ DE Maro, CU 
GI s Manuscripto authentico. . !/ iü- 

O Conde de Aguiah, do ConseTho d'Estado, etc. 
Fàco saber à Jurità dà Administracao e Árrecada- 
cao da Real Fazendá da Capitania de S. Paulo, 
que, sendo presente ao-Principe Regente Nosso 
Senhor a sug conta; de'28, de. Feyereiro do cor- 
rente anno, com os documentos que, ern provisao 
do Real, Erario de j de Oütubro do anno proximo 
passado de 1810, se Ihe havia.ordenado enyiasse 
para conhecimento; da questao,suscitada entre 0 
'Tenente Coronel. Manoel Rodrigues Jordao, e o 
actual Contraetador da contribnicao. literaria da 
mesma Capitania , a respeito.das balangas.e pesos 
que, o dito. Tenente, Coronel: pretendia.. devesse 
ter o, mesmo Contractador tambem. no porto de 
Santos; e outros.da Marinha, além,das que.tinha 
nos portos.seccos, para. a fiscalisacáo «dos compe- 
tentes direitos , que se devem arrecadar das caixas 
de assucar ; da. qual.questào. à mesma Junta; aca- 


bavao de participar em outra.sua conta antece- 


dente de 9 deJulho do mesmo. anno de 1810; 
pedindo decisaos. e tomando ,o mesmo .Augusto 
Senhor em, consideracáo as razoes que.essa Junta 
pondera nas referidas. contas, e. o mais.que sobre 
a mesma materia .respondeu: o. Desembargador 
Procurador Regio, a quem detudo se deu vista : 
foi servido determinar que essa Junta (ique na 
intelligencia de que, além de nào ter lugar a pre- 
tencao do dito Tenente Coronel; pois que, pelas 
condicoes do coutracto da contribuicao litera- 
ria, nio he obrigado aquelle Contractador a ter 
balanceds'e pésos;,' $enáo- hos portos seécos, ém 
razüo dos volumes pequenos que por elles passáo, 
0 casó presente se'aclia providenejadó pelas ac- 
tiiaes condicoes do dito Contractador ,' e praticas 
dellas; e igualrüénte pelo edital dó Governadór 
déssa Capitarta; de 6' de Novembro de 1805, ónde 
se determina claramente 'a fórmà das operacoes 
do peso, tara, 'numero e marca que devem pór 
08 senhores de engénho nas suás caixas, para com 
mais faeilidade sé arrecadarem 0s competentes 
direitos; sem que estas operacóes Thes sejao one- 
rosas, antes em utilidade particülar de cada hum 
pàra as suas transaocóes, como he costume; e hà- 


vendo de' mais providencias para acautelar as: 


fraudes; e para se indémnisarem 05 prejudicados. 
O que tudo se ha por declarado á mesma Jünta ; 


e pór tento eseusada a pretencao do dito Ténenté' 


Coronel Manoel Rodrigues. Jordao, assim como 
de futuro, o.estabelecimento das balancas e pe- 
805, nos portos da Marinha, por occasiáo da nova 
arrematacao do meneionado contracto , ordenan- 
do-se-Ihe nesta conformidade ainteiza observagao 
desta real determinacao, sem duyida alguma. Joao 
José de Brito a fez no Rio de Janeico.aos 24 de 
Maio de 1811. — Antonio Mariano de; Azevedo, 


a fez escrever, — Conde de Aguiar, — Eztraluda. 


a fl. 62. v. do Liv. 2, de Reg. e Provisórs eapedidas 
pela Contadoria o Ene epartipaa do. T'ie- 
souro, nne ia 


uhr ter T wo obemouaas r a 


Uum gicibnh 
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PROVISAO DE 27 pg Würo. 
Manuscripto: authentico; 


O Conde de Aguiar, do Conselho d'Estado, etc. 
Faco saber a vós Joao. Prestes Barreto da Fon- 
toura, Provedor da Real Fazenda da llla de Santa 
Catharina : que o Priticipe Regente Nosse Senhor 
foi servido'déterminar, por decreto de 9 de Maio 
do corrente ànno, da copia inclusa assignada pelo 
Contador Geral da segunda Reparticao ,do Real 
Erario, Antonio Mariano de Azevedo, que, em 
virtude da reciprocidade estabelecidà cóm Sua 
Magestadeé Britannica pelo tratado de commercio 
ratificado em 96 de Fevereiro de 1810, sejao 
confiscados todos 0s naviós ou embarcacoes de 
Sua Magestade Britannica; ique. nao forem cons- 
truidas nos seus dominios, e possuidas, navega- 
das e registadas conforme as leis da Gram-Bre- 
tanha, ou apresadas por algum dos navios ou 
embarcacoes de guerra , ou corsarios pertencentes 
áquelle.Goyerno, ou aos seus vassallos. O que se 
vos participa, para que assim o,executeis na con- 
formidade do dito deereto, obrigando 0s mestres 
dos nayiosinglezes a apresentarem. a. devida qua- 
lificacio. delles, e procedendo ao sequestro dos 
mesmps,.náo tendo os quisitos acima especifica- 
dos. .Yasco Henrique. de Amorim a.fez no Rio 
de Janeiro, em 27: de. Maio de 1811. — Antonio 
Mariano de Azevedo, a fez escrever.— Conde de 
Aguiar, — Ectralida a fl. 65.7. do Liv. 2.* de Reg. 
e Provisóes ezpedidas, pela ,Contadoria. Geral. da sc- 
gunda. Reparligao do. Thesouro....—— » 

" ^ ———M 4 

DECRETO DE 27 Dk MIO, 


I 


Manusoripto authentico, 


Por jüstos motivos que me forüo presetites , c 
se fizérào dignos.da minha real attencáó, e em 
quanto nào dou outras providercias sobre à for- 
ma e'expediente dó despacho da Alfandega desta 
Cidade, sou servido ordenar: 1" que o despacho 
da mesma Alfandega se faca todos os dias que nào 
forem de guarda , dà mesma sorte que se fazia na 
Alfahdega grande da Cidade dé Lishoa, sem que' 
pare à entrada e sahidá dás mercadorias nos ul- 
timos dous dias dé cada mez , débaio do pretexto 
dé conferencia de conta, por ser esta pratica, 
aqui até agora tolerada, contraria nao s à utili- 
dade da minha Real Fazenda, mas tambem 'ao 
expediente dos negocios e transaücóes dos eom- 
merciantes desta pracá; 9* que 0s despachos das 
mercadorias se facao e láncem nos liyros respecti- 
vos, logo que'ellas forem sahindo, pagando-se a di- 
nheiro a importancia dos despachos, se ndo forem 
estes féitos por qualquer dós despachantes abo- 
nadós, na fórma do foral, contra quem comtüdo 
se dévé passar cóm a data do dia dó despacho os 
bifhetés, ou assignados respectivos, para desse 
mesmo dia:erm diáete se'contar o vericimento 
delles ; 5*'é.flmalmente , que; assim na mesa gran- 
de, cómo na da estiva, se ndo faca debaixo de 
fianca despacho dé fazenda algumia por caderno 
de lembranga, à titulo dé ter 0 despacharite mais 
generos da mesma, ou de differente natureza , quc 


- 
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despachar em dias consecutivos ou interpolados, 
por ser esta abusiva pratica contra a determinacao 
expressa no foral da Alfandega grande de Lisboa, 
que serye de governo à desta cidade, e contra a 
boa ordem e methodo que se deve seguir na arre- 
cadacao, das rendas do Estado. O Conselho da 
Fazenda o tenha assim entendido e faca exe- 
cutar com os despachos necessarios, por este de- 
creto sómente, scm embargo de quaesquer leis , 
regimentos ou disposicoes em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 27 de Maio de 1811. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Se- 
nhor. — Eztrahido do Liv. 2.* de Reg. de. Decretos 
dos annos de 1809 a Jullo de 1811, a fl. 257. 


pPhOVISÀO DE 28 DE Malo. 
Coll. Braz. 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber aos 
que esta provisao virem ,' que pela Real Junta 
do Commercio, Agricultura, Fabricas e Nave- 
gacao deste Estado do Brazil e Dominios Ultra- 
marinos, me foi presente, por consulta que fez 
subir a minha augusta presenca, o assento nella 
tomado em 18 de Agosto do anno preterito, e 
pela qual se me propóz que as provisoes de ma- 
triculas dos homens de negocio, e dos mercado- 
res de retalho, de fabricas, de avocatorias de 
autos, e de commissao para a decisao de deman- 
das nas Capitanias deste Estado , se nào expedis- 
sem sem haverem as partes antes pago os novos 
direitos na Chancellaria Mór, e que por ella fa- 
riao transito. para ter validade; porém que as 

.provisoes de passaportes aos que se quizessem 
transportar para Portugal, mostrando que nào 
süo commissarios volantes ; de matriculas aos 
caixeiros dos homens de negocios e mercadores; 
aos mestres e officiaes. das fabricas; aos artifices 
insignes; e aquellas de isencao de direitos da Al- 
fandega, em cumprimento do alvarà de 28 de 
Abril de 1809, e de administracao aos bens dos 
fallecidos sem.testamento, em observancia do al- 
varà de 17 de Junho de 1766, e de habilitacáo 
dos credores aos mesmos se expedissem sem bi- 
lhete de noyos direitos, e que nào fizessem tran- 
sito pela Chancellaria Mór, havendo papel sella- 
do em branco na Secretaria do. Tribunal, para 
sobre elle se escreverem as ditas provisoes, e 
todas aquellas que nao forem de graca e merce, 
como sempre se praticop em Lishoa: e attenden- 
do ao beneficio que da observancia do mesmo 
assento se póde seguir ás fabricas nascentes neste 
Estado, e à celeridade das providencias com que 
tenho soccorrido o commercio, e para se esta- 
belecer regra certa no expediente da respectiva 
Secretaria: fui servido, conformando-me com o 
parecer da mencionada consulta, por minha im- 
mediata resolucao de 15 do.corrente , roborar e 
confirmar o .predito assento, ordenando,, como 
ordeno, que tegha o seu inteiro cumprimento. 

Esta provisao se cumprirà como nella se con- 
tém e declata, sem duyida, nem embaraco al- 
gum. O Principe Regente Nosso Senhor o man- 


r 
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dou por seu especial mandado, pelos Mipistros 
abaixo assignados, Deputados do dito Tribunal. 
—Braz Martins da Costa Passos a fez no Rio de 
Janeiro, aos 28 de Maio de 1811.—Fez eserever 
e assignou , José Caetano Gomes, — Manoel Mo- 
reira de Figueiredo.— Com os registos competentes. 


PROVISÁO DE 29 DE MAIO. 
Manuscripto authentico. 


^ 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faco saber à Junta'da Real Fazenda da 
Capitania do Maranháo, que 0 Principe Regente 
Nosso Senhor, por decreto de 13 do corrente 
1mez, de que inclusa *e remette copia assigriada 
pelo Contador Geral respectivo: foi servido man- 
dar erear huma Mesa na Alfandéga 'da dita Ca- 
pitania, aonde se faca o0 despacho por Estiva dos 
generos descriptos na relacao que/baixou com o 
mesmo decreto, e de que tambem se envia a 60- 
pia. O que se partieipa à essa Junta para Ihe fa- 
zer dar a sua inteira e deyida exécucüo, sem 
duvida ou embargo algum. 'Apolinario José de 
Faria a fez no Rio;de Janeiro, eii 29 de Maio de 
1811. — Francisco de Paula Cabral de Mellu a 
fez escrever. — Conde de Agüiar. — Extrahida do 
Liv. 9* de Reg. gera das: Ordens expedidas às Juntas 


de Fazenda , a fl. 93 T. 


,PhOVISAO. pz. 29. px. MAIO. 
Manuseripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do;etc. Faco saber. á Junta da Iteal .Fazenda da 
Capitania da Bahia, que o Principe Regente. Nos- 
so Senhor, por decreto. de.26 .de Abril. do cor- 
rente. anno, de que inclusa se remette a copia, 
foi seryido determinar, que os Goyernadores que. 
forem nomeados para .a Capitania de Sergipe de 
El-Rei , .vencao aunualmente .0 ordenado de 
80025000 réis, em lugar do que venciao até 
agora , 0 qual se pagará pela folha civil, verifi- 
cando-se esta graca no actual Goyernador; o que 
se, parlicipa.à mesma Junta. para..sua intelligen- 
cia. Diogo Barbosa tego a. fez ,no Rio de Janci- 
ro, em 29 de Maio. de. 1811. — Francisco. de 
Paula Cabral. de Mello a. fez,escrever. — Conde 
deAguiar, —Eztrahida no Liv, 9" de Reg. geral das 
Ordens expedidas, ás Juntas de Fazenda,, a fl. 95 x. 


Pnovisio pnE 20 pE walo. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Águiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber 4 Junta da Real Fazenda 
da Capitania do Ceará, que o Principe Regente 
Nosso Senhor, por decretó de 26 de Ábril do cor- 
rente anno, de que inclusa se remette a copia 
assignada: pelo Contador Geral respectivo, foi 
servido determinar, que dà data do dito decreto 
em diante fiquem vencendo os Procuradorés da 
Real Coróa e Fazenda desta Capitania o ordenado 


annual de 16075000 réis, em lugar dos 5045000 
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réis que até agora percebido pelo mencionado 
emprego, os quaes serào pagos pela folha civil 
respectiva. O que se participa á mesma Junta, 
para que nesta conformidade mande abrir assen- 
tamentó do dito ordenado ao referido Procurador 
da Fazenda. Diogo Barbosa Rego a fez no Rio 
de Janeiro, em 29:de Maio de 1811.— Francisco 
de Paula Cabral de Mello à fez escrever.— Conde 
de Aguioe; — FE:rtrahida do Liv. 2* de Reg. teral 
das Ordens ezpedidus ásduntas de Fazenda, a fl. 95 v. 


pnovisAo DE Ó DE JUNHO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete, Faco saber à Junta da Administracáo e 
Arreeadacáo da Real Fazenda da Capitania do fio 
Grande de. S. Pedro do Sul, que sendo presente 
ao Principe Regente Nosso Senlior a sua conta 
de 8 de Agosto de 1810, em que expunlia a ne- 
cessidade que ha de-augmeritar-se 0 nümero dos 
Offieiaes e Praticantes na $ua Contadorià e Se- 
cretaria, para o- expediente dellas , cóüsideravel- 
mente gravadas com a escripturacáo dos novos 
impostos e apuramento de contas pertencentes íi 
Legido de S. Paulo ali éstacionada, segundo 'a' 
representacáo do seu Escrivao Deputado, tambem 
inserta: foi o mesmo augusto Senhor servido 
crear, por decreto de 15 de Maio do corrente 
anno, da copia inclusa assignada por Antonio 
Mariano: de Azevedo, Contador Geral da segun- 
da Reparticao do Real Erdrio, mais dous Escrip- 
turarios, hum Amanuense e quatro Praticantes , 
com os ordenados e exercieios indicados no men- 
cionado deereto. .O que se participa à mesma 
Junta para que assim 0 tenha entendido, e execu- 
te sem duvida alguma. | Vaseo Herriques de 
Amori a fez no Rio de Janeiro, em 6 de Junho 
de 1811; — Antonio Mariano de Azevedo a fez 
escrever,—Conde dé Aguiar. —FEvtrahita a [T. 66 
do Liv. a* do Reg. geral das Provisoes ezpedüdas pela 
Contadoria Geral da segunda Repartigáo do Tlesouro. 


PROVISAO DE 8 p& zUNHO, 


Manuscripto authentico, 


P abitum 

O' Conde:de Aguiar; do Conselho^de Esta- 
do; etc. Fuco saber 4 Junta da Administracáo e 
Arrecadacao da Real Fazenda da Capitania de 
Mocambique., que tendo sido presentes a Sua Al- 
teza leal, as contas da dita Junta e do Governa- 
dor e Capitào General da mencionada Capitania, 
sobre'a falta de moeda' provincial que na mes- 
ma se experimenta, requerendo como providen- 
cia que- desta Córte se remettáo os cunhos ne- 
cessarios párá se layrar a referida moeda com o 
valor por que-ahi corre actualmente, ou se ordene 
à Junta da Fazenda de Góa, que fazendo fabricar 
os'soOlreditos eunhos os envie para ali com: os 


mais: instrirmentos e artifieos necessarios; foi o* 


mesmo Senhor servido maudar declarar que, sen- 

do: absolutamente nominal o lucro que parece 

dar-csta transaecao à Réal Fazenda, visto que 
TOMO I. 
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indubitavelmente ha de sahir para fóra da dita 
Capitania toda a moeda que servir de saldo ao 
valor total das suas importacoes, e ficando nessa 
occasiao reduzida a genero, quanto mais subida 
fóra senhoriagem, tanto mais ha de crescer o 
preco do mercado dd8 generos que entrárem ; a 
mesma Junta, de acordo com 9 seu Presidente; 
deyerá com prefereneia promover e animar todos 
e quaesquer ramos. nào vedados de agricultura 
e industria colonial, admittindo para instrumen- 
tos dos trocos ou circulacao, além da moeda 
provincial propria do paiz, nào só o ouro em. 
p^, etodos os generos que forem menos suscep- 
tiveis de quebra ou corrupeao , € que possaáo 
subdividir-se em maior quantidade de partes ali- 
quotas , mas tambem toda e qualquer moeda 
nacional ou estrangeira, liavendo attencao a que 
a ultima gire sómente pelo valor-intrinseco que 
tiver. O que se partieipa 4 referida Junta; para 
assimr o ter entendido e fazer executar, participan- 
do'ao Heal Erario osmeios que lheparecerem mais 
conducentes à prosperidadé e augmento da men- 
cionada Capitania. Vasco Henrique de Amorim 
a fez no tio de Janeiro, em 8 de Junho de 1811. 
— Antonio Mariano de Azevedo à fez escrever. 
Conde de Aguiar. —JEatrahida a [I 66 v. dó Liv. 
2^ do Reg. e Provisóes expedidas. pela | Contadoria 
Geral da segunda Repartigüo do T'hesouro, 


nEsoLUGAO DE 17 DE JUNIO. 
Manuscripto authentico, 


Requereu José Pinto, preto forro, feitor dos 
pretos serventes e trabalhadores da casa da Al- 
fandega, representando que tendo maior traba- 
lho do que o feitor dos pretos de dentro da mes- 
ma casa, que descancava nos dias feriados, perce- 
bia o mesmo salario de 3520 réis por dia, ao 
mesmo tempo: que os guardas de dentro da Al- 
fandega percebiao 520 rtis por dia, e os de fóra 
na Mesa da Estiva, em contemplacao do maior 
trabalho vencido 400 réis, differenca que parecia 
deyer ser obseryada tambem com o supplicante, 
para quem era muito diminuto o vencimento de 
520 réis, tendo mulher e quatro filhos menores, 
sem tempo disponivel para o occupar em oitro 
modo de vida, e tendo vindo de Portugal por 
evitar a invasao e dominio estrangeiro ; pedia o 
salario de 640 réis por dia. Tendo o supplican- 
te antecedentemente jà requerido ao Consellio da 
Fazenda augmento de ordenado , e sendo sobre 
o seu requerimento ouyidos os Desembarga- 
dores Juiz da Alfandega e Procurador da Fazen- 
da; informando aquoclle, e respondendo este a 
fayor do supplicante, lhe defirio por entio que 
requeresse immediatamente, e mandando agora 
dar ao Procurador da Fazenda, sobre o seu re- 
querimento, juntos os'mais papeis, respondeu : — 
Reproduzo o mesmo que já disse ios papeis jun- 
tós; em' que o sapplicante pedio este augmento 
de salario, isto he:— Fiat justitia, à vista: das 
razoes que se'ponderao na informacao. Parece 
ao Conselho que-o supplicante está nos termos 
de merecer da grandeza de Vossa Alteza Real o 
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accrescentamento que pede. Rio, em 12 de Ju- 
nho de 1811. 

Resolucao. — Como parece ao. Conselho.. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1811. 
— Com a rubrica de Sua Alteza Real. — 4 cha-se 
no Livr 1* de Beg. de Consulias do. Conselho da 
Fazenda , a. fl. 29 € v. 


ALVAnA' pnE 17 DE JUNHO. 
Coll, Draz. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que este 
alvará com forca de lei virem, que merecendo a 
minha real consideracáo o que me foi presente 
em consulta da Mesa do Desembargo do Paco, 
sobre a representacao da Camara e povo da Villa 
do Desterro da Iha de Santa Catharina, em que 
me requerérao a creacao de hum Juiz de Fóra 
do Civel, Crime e Orfaos, porque além de cons- 
tar o seu termo de sete extensas Freguezias, e de 
huma povoacío de quasi vinte mil almas, que 
todos os dias se augmentava pela salubridade do 
clima e fertilidade do seu territorio, tinha prospe- 
rado muito o commercio pela commodidade e 
seguranca do porto ; pela liberdade e franqueza 
outorgada pela carta regia de 28 de Janeiro de 
1808, e pelo estabelecimento de hum porto fran- 
c0 da referida llha, determinando no S 2» do 
tratado do commercio de 19 de Fevereiro de 1810, 
celebrado entre a minha Real Coróa e o meu an- 
tigo e fiel alliado El-Rei da Gram-Bretanha; nào 
podendo deixar de nascer desta nova ordem de 
eousas muitos pleitos judiciaes de importancia e 
difficuldade; e tornando-se a administracio da 
justica civil e criminal muito- mais difficil, para 
ser administrada por Juizes ordinarios e leigos, 
e attendendo a tào ponderosas razoes de publica 
ntilidade, e para que nào perigue o bem do meu 
real servico, faltando hum Ministro letrado na 
Villa em que reside o Governador da Capilania . 
nao podendo sempre nella persistir o Ouvidor da 
Comarca, pelas muitas correicoes que tem de 
fazer, e diligencias que executar nas outras Vil- 
las e lugares de sua jurisdieccáo ; conformando- 
me com a mencionada consulta, hei por bem e 
me praz crear para a sobredita Villa do Desterro 
e seu termo, hum Juiz de Fóra do Civel, Crime 
e Orfaos, que vencerá o ordenado de 40045000 
réis, e as propinas e emolumentos que vence o 
Jniz de Fóra da Villa de Santos. 

Pelo que mando, etc. Dado no Rio de Janeiro, 
aos 17 de Junho de 1811. — PuixciwE com guar- 
da. — Com os registos competentes. 


ALVARA' pE 90 pr jvNiO. 
.. Coll. Braz,— Delgado, 
Lg 


Eu o Principe Regente faco saber aos que. 0 
presente alvará com forca de lei virem, que tendo 
aberto e franqueado os portos deste Estado aos 
navios e embarcacoes de todas as nacoes estran- 
geiras que estiverem em paz com a minha Real 
CGpróa, permittindo-]hes o despacho: de todas as 
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suas mercadorias, pagando vinte e quatro por 
cento , pela carta regia de 28 de Janeiro de 1808; 
estabelecendo depois por decreto de 11 de Junho 
do mesmo anno, a bem da prosperidade do com- 
mercio, industria e navegacao portugueza, que 
as mercadorias estrangeiras de conta e proprie- 
dade dos meus fieis: vassallos, transportadas em 
navios nacionaes , pagassem sómente dezeseis por 
cento, e assentando-se no S 15 do tratado de 
commercio de 19 de Fevereiro do anno passado , 
ajustado com o meu antigo e fiel alliado, El-Rei 
da Gram-Bretanha, que pagariao sómente quinze 
por cento por entrada nas Alfandegas dos meus 
reinos e deste Estado , as mercadorias que forem 
de produccao, fabricas, manufacturas, ou indus- 
tria ingleza , ainda sendo de conta dos meus fieis 
vassallos, como foi declarado pelo decreto de 18 
de Outubro do mesmo anno; podendo acontecer 
que pessoas mal intencionadas, e com o fim de 
fraudarem os meus reaes direitos, introduzao fa- 
zendas e mercadorias estrangeiras de nacoes ini- 
migas., de mistura com. as que sao.admissiveis 
nos meus reinos e dominios, segundo o espirito 
€ letra da mencionada carta regia e outras, pre- 
textando serem generos de produccàáo e industria 
ingleza para pagarem quinze por cento sómente, 
quando deveriào pagar vinte e quatro por serem 
fabricadas ou produzidas em outros paizes. ou 
finalmente. affirmando serem propriedade portu- 
gueza, nio o sendo, para assim pagarem menos 
direitos, na conformidade do referido decreto de 
11 de Junho de 1808: querendo estabelecer pro- 
videncias capazes de remover e evitar estas frau- 
des, que costumào praticar os que, levados do 
interesse e sordida avareza, fazem menos preco da 
honra e da probidade, e nào temem as penas 
impostas aos extraviadores dos meus reaes direi- 
tos ; sendo do maior interesse publico e impor- 
tancia a fiscalisacáo. dos impostos, para que nào 
faltem os meios de satisfazer as despezas e urgen- 
tes necessidades do Estado, para que sào appli- 
cados; e nào sendo. justo que outras nacóes se 
aproveitem do que foi outorgada à ingleza, em 
consideracao de outras vantagens estipuladas a 
favor da navegacáo e commercio portuguez, sou 
servido determinar o seguinte : " 

1.^ Todos os navios e embareacoes que sahi- 
rem de portos estrangeiros , e derem entrada nos 
do Reino e nos deste Estado para serem admitti- 
das a despacho as mercadorias que trouxerem a seu 
bordo, serio obrigados, nove mezes depois da 
data do presente alvará, a trazer e apresentar o 
livro da carga ou do portaló, para delle se ex- 
trahir a nota. competente, e verifiear-se se des- 
pachou todos os generos que embarcou, ou extra- 
viou alguns ; os passaportes do Governo, facturas 
das fabricas de que sahirao as mercadorias, des- 
pachos das Alfandegas do porto de que desaferrá- 
rào, e certidoes dos Officiaes dellas, legalisadas 
pelos Cousules portuguezes ali residentes, onde 
os houver, e na sua falta por pessoas que. os 
substituao ; dos quaes documentos se virá no co- 
nhecimento se sio mercadorias de nacoes que es- 
táo em paz com a minha Real Coróa, para serem 
admittidas, ou de produccao e industria ingleza , 
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para pagarem sómente quinze por cento de di- 
reitos. 

2." Qom estes mesmos. documentos, com as 
facturas, e com o;juramento prestado:por termo, 
se proyarà:tambem;serem as fazendàs.e generos 
de propriedade: portugueza , para pagarem deze- 
seis por cento, na. fórma do decreto de 1:1 de 
Junho de 1808, quando vierem em embarcacoes 
nacionaes. E pelo termo vencerá o Eserivao So rs., 
e outro tanto o. Juiz pela assignatura. 

.Pelo que mando, etc. Dado no Palacio.do Rio 
de Janeiro, em 20 de Junho de 1811. — PnixcirE 
com guarda, — Conde de Aguiar. — Com os regis- 
tos competentes. . 


ORDEM DE Ü' DE JULHO,. 
Manuscripto authentico. 


O'Chefe de Divisáo , José Maria dé Almeida, 
Vice-Intendente da Marinha Real nesta Córte, 
ficarána intelligencia , que havendo-Ihe eu deter- 
minado., em data de.8 do mez passadó, que nas 
eharruas que nào. tivessem commissarios nemr 
despenseiros seguisse 0 systema de arrecadacáo 
praticado em Lisboa, carregando-se os generos 
aos Mestres e Guardiaes , e considerando a peque- 
nhez. dos seus soldados (além de outros justos 
motivos que me forao: presentes) , ordeno': que 
para o futuro se:nào retenháo os meios soldos a 
estes Ofliciaes marinheiros durante.o seu arma- 
mento, mas:que-selhe nào paguem o resto das 
viagens senáo depois do-ajustamento- final. de 
contas, Quartel General da Marinha no Paco do 
Rio de Janeiro, em-5 de Julho:de 1811. — Com 
a rubriea do Serenissimo 'Senhor Infante Almi- 
rante General. 


ALVARA' nE Ó p£ JULHO. 
Coll; Braz, — Delgado. 


Ku. o.Principe, Regente faco saber aos que este- 
presente alvará com forca de lei virem ,.que em 
consulta a que mandei proceder pela. Real Junta. 
do Commercio , Agricultura , Fabricas e Navega- 
vào deste Estado do Brazil e dominios Ultrama- 
rinos, me foi presente que. nào se achando os. 
couros. curtidos, que se. denominào. atanados., 
expressamente nomeados entre. 0s, generos sujei- 
Los ás contribuicges estabelecidas para as despezas 


da.mesma Real Junta, em o.alyará de. 15 de Julho . 


de 1809, que foi confirmado. e declarado. pelo: 
outro de 4 de Setembro do anno passado de 1810, 
para ter lugar contra. os desencaminhadores a. 


pena do alvará de 5 de Janeiro de 1785, podia. 


entrar em duvida se erao isentos de semelhantes 
prestacoes, tanto pela: consideracao. do beneficio 
concedido ás manufacturas nacionaes mo S 2*:do 
alvará de 28 de Abril de 1809 ,. quanto em razáo 
de que as leis que estabelecem impostos, princi- 
palmenite- sendo ellas: penaes, nào admittem in-. 
terpretacao extensiva além.do que soào suas pa- 
lavras.. Querendo. eu. remover todo o motivo de 
contestacao e duvida a este respeito, e attendendo 
aser a contribuicáo modica e applicada para usos 


" 
^ 


391 


táo justos em beneficio do commercio e soccorro 
das fabricas, e a que nào ficára isenta a sola que 
igualmente he manufactura nacional: sou servi- 
do, conformando-me com o0 parecer da mencio- 
nada consulta, declarar o sobredito alyarà de 15 
de Julho de 1809, para que nà sua disposicáo 
se comprehendáo da data deste em diante os 
couroós vacuns preparados e conhecidos vulgar- 
mente com o nome de atanados, e pague de con- 
tribuicao cada hum delles por sahida, nào obs- 
tante 0 dito S 2* do clvará de 28 de Abril do 
referido anno de 1809, 0 mesmo que paga 0 cou- 
ro em cabello ou: sem elle, secco ou salgado. 
Pelo que mando, ete. Dado no Rio de Janeiro, 
aos 6 de Julho de 1811.— PnixcirE com guarda. 
— Com os registos competentes. j 


ALVARA' DR S DE JuLHO.. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco-saber-aos que este 
alvará com forca de lei virem, que representan- 
do-me o Provedor e mais Irmaos da Mesa da 
Misericordia desta Cidade o quanto era conforme 
i equidade e ao favor com que forao sempre con- 
templados por minr e pelos Senliores Reis meus 
augustos predecessores, as Casas da Misericor- 
dia desde a sua instituicdó, o conecdér,á desta 
Córte hum Juiz Privativo, à semelhanca e com a 
mesma jurisdiecao que tem o que se acha esta- 
belecido na Ord, do liv. 1*'tit. 16* para a de 
Lisboa, afim de acautelar e prevenir o inconve- 
niente de vagarem: os seus Procuradores pelos 
diversos Cartorios, a tratar dos pleitos que se 
Ihe:intentao nos differentes Juizos e Auditorios; 
com detrimento dó curso das causas e atrazamen- 
to do'recebimento das rendas; e para se finda- 
rem mais brevemente 0s litigios, diminuindo-se 
asinstanciás; maiormente gozando a Misericor- 
dia desta Córte dós mesmos privilegios, gracas e 
iseneoes concedidàs à de Lisboa: attendendo a 
tào- ponderosos e justificados motivos, e « consi- 
deracao que merece estabelecimento tàb pio como 
util, e ao mais que me foi presente em consulta 
da Mesa.do Desembargo do Paco, a que mandei 
preceder: her por bem e me praz crear nesta 
Córte hum Juiz dos Feitos da Misericordia desta 
Cidade, privativo para todas as suas causas na 
fórma da Ord. liv. 1*tit. 16", com a jurisdiccáo 
nella estabelecida, e com o ordenado de 40025 
réis annuaes pagos pelos rendimentos da mesma 
Casa. da Misericordia, 

Pelo que mando, etc. Dado no Palaeio do Rio 
de Janeiro, a. 8 de Julho de 1811, — PnixcieE 
com guarda. — Com os registos competentes... 


ALVARA' DE 13. DE JULHO.. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente faco saber.aos que este 
alvará com forca de lei virem , que, em consulta 
a que mandei proceder pela Real Junta do Corn- 
mercio, Agricultura, Fabricas e Navegacao do 
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Estado do Brazil e dominios Ultramarinos, nre 
foi presetite, que podendo da disposicao do $ 
2* do alyará de 28 de Abril de 1809 , seguir-se 
na. pratica algum embaraco e retardamento ao 
livre giro do commercio, em quanto ordena que 
0s donqgs.das mercadorias, para poderem gozar do 
perdao dos direitos de entrada , estáo indistincta- 
mente obrigados a verificar, com cerlidoes e cla- 
reza competentes, que todas ellas sao de ma- 
nufactura portugueza, e a indicar a fabrica donde 
sahirao : querendo remover ainda os mais peque- 
nos inconyenientess, e favorecer por todos os 
meios a prompta circulacao de que tanto depende 
a prosperidade.do :ommercio : sou servido , con- 
lormando-me com o parecer da mencionada con- 
sulta, ordenar em declaracao e ampliacao do 
referido S 2* do alvarà de 28 de Abril de 1809. 
0 seguinte : D". 

As mercadorias que sómente se fabricdo em 
Portugal e que nào vem de fóra, gozarào do be- 
neficio'do mencionado S 2*, independentemente 
de serem legalisadas ou de alguma: outra prova 
extrinseca, bastando. o. conhecimento que. dellas 
devem ter. os Officiaes das Alfandegas a supprir 
a qualificacào; aquellas mereadorias porém.| que 
se podem. confundir com. outras semelhantes, in- 
troduzidas pelos estrangeiros, sendo em quanti- 
dades, modicas se entregaráo ás partes livres. dos 
direitos de entrada, huma. vez que jurem perante 
0s Juizes das Alfandegas que so de manufactura 
portugueza ; e sendo em partidas em grande as 
ditas mercadorias que se podem confundir com as 
fabricadas fóra do Heino, entào as partes que qui- 
zerem gozar. da isencao. dos. sobreditos direitos, 
seráo obrigadas a apresentar certidóes passadas 
na fórma. do costume pela. Beal Junta do Com- 
mercio de Lisboa, no.caso de virem. daquelle 
porto embarcadas, e vindo de qualquer outro de 
Portugal, apresentaráo certidocs passadas pelos 
Superintendentes. e. Conservadores das. fabricas 
onde os honyer, e na falta delles pelos Magistra- 
dos dos portos. nas quaes se conteste serem. as 
ditas mercadorias de manufactura portugueza, 
indicando-se a fabrica donde sahirao; e taes cer- 
tidoes obleráo, nas Alfandegas deste Estado do 
Brazil e dos meus dominios Ultramarinos, a mes- 
ma. validade que tem aquellas, que. sao expedidas 
pela dita Iteal Junta do. Commercio de Lisboa. 

Pelo que mando, etc,, Dado no Rio.de Janeiro, 
a0s 19 de Julho de 1811. — PniscreE. com guar- 
da. — Com os. registos competentes. 
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pECRETO DE 18 px jvLHO. 
Manuscripto authentico. 


Tendo em consideracáo o distincto e glorioso 
servico que me tem feito Carlos Antonio Napion, 
'Tenente General dos eus peaes exereitos, tanto 
na creacao da fabrica da polvgra, como ainda 
na fabrica das armas, que brevemente deve to- 
mar novo augniento, debaixo da sua direccao., e 


considerando ser o unico que nào tem soldo.do- 


brado ; fui servido, por decreto da data, de;hoje, 


dirigido ao. Conselho Supremo Militar, confe- 
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rir-llie esta gratificacáo, ordenando que este aug- 
mento de soldo lhe seja agora pago até. nova. 
ordem pelo. co[re.da polvora. . A Junta da^Fazen- 
da do Arsenal do Exercito. o ténha. assim enten- 
dido, e faca, executar pela parte. que. ]he toca. 
Palacio. do. Rio. de, Janeiro, em, 18. de Jülho, de 
1811.—Com a rubrica do Principe Regente.Nos- 
so. Senhor. — Cumpra-se e registe-se, Rio de Ja- 
neiro, 6 de Setembro;de 1811. — Gom cineo ru- 
bricas do Presidente e mais Deputados.da mesma 
Tteal Junta. ' , ! 
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DnECnETO DE 18 pE jtrmuo. 
Manuscripto authentico. 


Sendo-me presente que na execucao do meu 
alvará do 1* de Marco do presente anno, pode- 
riao excitar-se aleumas duvidas, deduzidas da 
intelligencia: do S. 1*, onde diz que os dous Vice- 
Inspectores.seráo.0s dous, Ajudantes. do Tenente 
General. e. Inspector Geral. de Artilheria, 0. que 
parece indicar que seráó os dous.actuaes Ajudan- 
les do. mesmo ,Inspeetor Geral, e das palavras 
onde. diz que os Deputados. da Junta seráo. sete, 
e que nomeei 9 Secretario. entre os Deputados , 
de que parece derivar-se que o Secretario será: De- 
putado e terá; voto ; €: assim: igualmente do S. 42, 
que. parece. ordenar que: os. Vice-Inspectores só 
ficaráo. às ordens da Junta,-e nào. do. Tenente Ge- 
neral; Inspector: sou. servido. declarar. pelo: pre- 
sente. decreto, para;que assim.se fique. entenden- 
do.: quanto. «0s. Àjüdantes do Inspector Geral de 
Artilheria, |. Vice-Inspector, que só.seráo 'aquelles 
que eu fór servido nomear. para-o sobredito fim, 
e nào. os que actualmente. sao. Ajudantés do ies- 
mo Inspector; que o Secretario, posto que no- 
meado juntamente entre 0s Deputados , nem será 
Deputado, nem terá voto; e.finalmente que os 
Vice-Inspectores nào $ó ficario às ordens da Jun- 
ta, mais ainda do Inspector :Geral , Presidente da 
Junta, de quem sao Ajudantes, e nomeados para 
cumprirem as suas. fünccoés que per si 0 mesmo 
Inspector. Geral nio poderá satisfazer. A Real 
Junta da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, Fa- 
brieas e Fundicoes assim 0 fique entendendo, e 
faea executár, nio obstante quaesquer leis e or- 
dens, que todas hei aqui por derogadas como se 
dellos fizesse expressa niencao. :Palacio do Rio 
de Janeiro; em 18 de Julho de 1811, —Com a 
rubrica do Principe Regente Nbsso Senhor. — 
Cumpra-se 'e registe-sé. Rio dé"faneiro; 17 de 
Agosto de 1811, — Com sete rubricas, do Presi- 
dente e mais Deputados da mesma dita Junta. — 
Registado: a fl. 12 v. do Liv. 1* de Reg. dé Leis' € 
Deéretos.— Mud ene 190; HE 


nrcurró pp 48, Dx atuno,. 
- Mumuscripto authentico, ^ ^ 


; $ ini n nit | ! 
Hayendo creado, por -alvará:do 1*.de: Marco 
do, presento anno, a Real Junta da ;Fazenda. dos: 
Arsenaes do,Exercito , Fabricas e Fundicoes: sou: 
seryido nomear. para seryirem na. inesma, para 
Intendente dos Reaes Arsenaes, a Caetano Pimen- 
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tel do /abo, actual Intendente ; para Vice-Tüspec- 
tores e Ajudantes do Tenente General Inspector, 
para o Arsenal, ao Tenente Coronel Carlos José 
dos Reis e Gama; e paraa Lagóa, a Joao Gomes 
Silveira de Mendonca: os quaes tres Deputados 
conser arào os seus actuaes vencimentos. Para 
Contador, a Manoel Carneiro de Campos, no- 
meado por decreto de 11 de Julho corrente, com 
vencimento de 90075 rs. annuaes; para Fiscal, 
a0 Juiz la Coróa, Juaquim de Amorim e Castro, 
com vencimento de 50045 rs. annuaes; para 'The- 
soureiro, a Mariano José Pereira da Fonseca, que 
actualmente serve este lugar, com o seu mesmo 
vencimento de 60025 rs. por anno ; e para Secre- 
tario, Leonel Antonio de Almeida, com venci- 
mento de 60025 rs. annuaes; declaratdo outro- 
sim, que todos estes ordenados que ora mando 
estabelecer seráo pagos a quarteis , vencidos pelo 
cofre da polvora. A Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundicoes, assim 
0 tenha entendido e faca executar. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 18 de Julho de 1811. —Com a ru* 
brica do Principe Regente Nosso Senhor.—Cum- 
pra-se e registe-se. Rio de Janeiro, 17 de Agosto 
de 1811.—Com sete rubricas, do Presidente e 
mais Deputados da dita Junta.—ARegistado a [I. 12 
do Liv. 1* de Reg. de Leis e Decretos. 


DECRETO DE 18 DE 3ULII0. 
Manuscripto authentico. 


Achando-se estabelecidos na Logóa de Freitas, 
nàüo.só muitos rendeiros, mas ainda alguns lavra- 
dores que só tinháo obrigacao de dar cana de as- 
sucar, e que, havendo cessado os engenhos de as- 
sucar, occupao estes terrenos sem darem lucro 
algum á mesma fazenda, sendo entre estes 0s 
principaes: o primeiro, o Coronel José Joaquim 
de Lima da Silva, que cultivava a margem do Rio 
Branco como lavrador, para dar cana de assucar 
para o dono do engenho, que ora nào existe, e 
por cujo servico nada tem pago ha varios annos, 
sendo. indispensavel à fazenda parte da mesma 
vargem; o segundo, o lavrador Francisco Soa- 
res, que, debaixo do mesmo titulo, possue terrenos 
immensos, partes dos quaes faziào grande vanta- 
gem à mesma fazenda, e lhe sáo indispensaveis 
pára pastos; o terceiro, o lavrador Joáo Valla- 
dao, de que se deve tirar hum espaco indispen- 
savel, para que o caminho fique servindo de li- 
mite e cesse a interrupcao que causa na fazenda; 
0 quarto , o lavrador Joao Guedes, que até com- 
prou esta chacara do defunto Valerio, depois que 
a Fazenda Real comprou a fazenda, sem pedir o 
eonsentimento da Administracao Real da mesma 
Fazenda, sendo assim o contracto nullo, visto que 
a Fazenda Real tem preferencia para a compra das 
bemfeitorias, e que muito convem: tomar para a 
Fazenda Real, para depois se distribuir de hum 
modo vantajoso à Fazenda e ao bem publico; quin- 
to, a chacara de D. Catharina Daurique, que per- 
tence à Fazenda Real,e de que a mesma deve entrar 
de posse, sendo necessaria para a moradia de mui- 
tas pessoas empregadas nas fabricas, e nao convin- 
do que seja arrendada por ser visinfia aos mesmos 
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estabelecimentos das fabricas, e estar rodeada por 
elles; sexto, algumas pequenas chacaras que nào 
he prudente se conservem nellas moradores perto 
dos laboratorios de polvora, e onde s0 devem exis- 
tir operarios da fabrica, e em cujo lugar etrocasse 
podem dar alguns terrenos dos que se tirarem aos 
lavradores; setitno, a acquisicao de algum terreno 
proprio para estabelecimento da fabrica de canos 
de espingardas, e para 0s brocar e amolar, que ' 
tambem será necessarió fazer perto do lugar onde 
haaguos sufficientes para mover engenhos d'aguas, 
etudo isto na conformidade do plano proposto pelo 
Tenente General Carlos Antonio Napion, e segun- 
doo mappa que fez juntar ao mesmo plano. Sendo- 
me tambem presente que 0s la vradores, ainda mais 
que os rendeiros, só tenháo direito às bemfeitorias 
das suas fazendas, e de modo algum sejáo co-pro- 
prietarios dà Fazenda da Lagóa de Freitas: sou ser- 
vido ordenar que a Real Junta da Fazenda dos Ar- 
senaes do Exercito, que ora mandei crear, princi- 
pie, auxiliada pelo seu Presidente, o Tenente Ge- 
neral Carlos Antonio Napion, e pelo seu Fiscal, 
o Desembargador Juiz da Coróa, a entrar no exame 
de todos estes objectos , e conhecer dos terrenos 
quese devem apropriar para as fabricas,das indem- 
nisacóes que pelos mesmos se devem dar dosno- 
vos arrendamentos que se devem fazer aos lavra- 
dorés, pelos terrenos de que ficarem gozando, de- 
pois de seincorporarem na Fazenda todos aquelles 
que convierem á mesma Fazenda, das chacaras que 
ainda se deveráo tomar para o mesmo real servico, 
fazendo-se as convenientes indemnisacoes, ou em 
outros terrenos pelo justo valor da avaliacao das 
suas bemfeitorias, e que sem perda de tempo me 
consulte, depois de proceder s devidas avaliacoes, 
tudo o que julgar se deve estabelecer a semelhan- 
te respeito, afim que eu assim o mande executar 
e possao ter elleito as saudaveis providencias que 
sào indispensaveis para a prósperidade deste gran- 
de e util estabelecimento, e que todos devem con- 
tribuir para o engrandecimento deste ramo do meu 
patrimonio real. A Real Junta da Fazenda dos Ar- 
senaes do Exercito assim o tenha entendido e faca 
executar, nào obstante quaesquer leis e ordens 
em contrario, que todas hei aqui por derogadas 
como se dellas fizesse expressa mencao. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 18.de Julho de 1811.— 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
— Com sete rubricas, do Presidente e mais Depu- 
tados da mesma Real Junta. 


CARTA REGIA DE 22 p& JULIO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Governadores do Reino de Portugal e dos Al- 
garves. Amigos. Eu 0 Principe Regente vos envio 
muito saudar como aquelles que amo e preso. Ha- 
vendo eu mandado erigir huma grande fabrica de 
polvora na Lagóa de Freitas, junto desta Cidade 
que ora he a Capital, pór ser a minha residencia no 
presente momento ; e devendo a mesma fabrica 
continuar a aprovisionar aquella parte dos meus 
Estados do Brazil e Africa, onde mais commoda- 
mente o póde fazer, que a Fabrica Real que se acha 
estabelecida no Reino de Portugal por conta de mi- 
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nha Real Fazenda, eá qual tenho mandado assistir 
com salitre que mandei aqui comprar por eonta 
da minha Real Fazenda; e havendo constado que 
a fabrica de Portugal tinlia vendido agora polvora 
a negociantes do Rio de Janeiro, que aqui a querem 
importar, e que por este meio podem nào 86 obstar 
da venda da fabrica aqui estabelecida, mas ainda 
darlugar a que debaixo destetitulointroduzao pol- 
* vora que nao seja das minhas Reaes Fabricas, cu- 
jos interesses desejo segurar e conciliar: pareceu- 
me conveniente fazer huma noa declaracáo a 
este respeito, que ora vos mando communicar, e he 
que a Fabrica Real de Portugal nào deverá vender 
polvora senàáo para os Portos e Capitanias do Pará, 
Maranhao e Ceará, Hhas dos Acores, Madeira, Por- 
to Santo e Ilhas de Cabo Verde; ficando-lhe tam- 
bem a obrigacao de dar 0 aprovisionamento neces- 
sario para a minha real tropa do exercito e marinha 
estacionada nos mesmos portos ; e que à Fabrica 
Real estabelecida no Rio de Janeiro ficarà perten- 
cendo a mesma obrigacáo para as Capitanias de 
Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, S. Paulo, eRio 
Grande, e Portos da Costa d'Africa; e que daqui em 
diante ficarào inhibidas as mesmas Reaes Fabricas 
de venderem polvora, e de dar as convenientes 
guiasa negociantes que nào sejáo para 0s Districtos 
que- ficao destinados a cada huma das mesmas fa- 
bricas. Debaixo deste principio , ordeno-vos que 
logo.assim 0 facais constar, tanto aos Àdministra- 
dores da Fabrica Real do Reino de Portugal, como 
a todos os negociantes das pracas do Reino, para 
que'nao alleguem ignorancia se, praticando o con- 
trario do que fica disposto, a mesma polvora Ihes 
für confiscada, como daqui em diante se icará pra- 
ticando da data em que vós ahi receberdes e publi- 
cardes esta minha real resolucao. - Assim 0 tereis 
entendido e fareis cumprir, nào obstante quaesquer 
leis e ordens em contrario, que todas hei por dero- 
gadas como se dellas fizesse expressa mencáo. Es- 
cripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 2» de 
Julho de 1811, —Piixcipg. — Para 08 Governado- 
res do Reino de Portugal e dos Algarves. 


ASSENTO DE 23 rvLHO. 
Ass. da Casa da Supplicacao. 


Aos 23 de Julho de 1811, em Mesa grande , 
estando. presente o S. Joao Antonio Salter de 
Mendonca, do Conselho do Principe Regente 
Nosso Senhor, Secretario do Governo destes Rei- 
nos, Desembargador do Paco e Procurador da 
Coróa, que serve de Regedor, por elle foi pro- 
posto, que sendo frequentes os clamores dos pro- 
prietarios que se v&em privados da livre disposi- 
cào das suas casas, pela má intelligeneia que 
alguns julgadores:dào às Ord. liv. 4* tit. 25 e 54, 
e abusos que dellas se faz no fóro, onde por isso 
durao annos as causas do despejo , «conservados 
o8 inquilinos despedidos, contra a fórma das di- 
tas ordenaeóes, que prolibem expressamente a 
retencao.e morada da casa alheia contra a vonta- 
de de seu dono, a quem autorisao para mandar 
expulsar os inquilinos pelo Alcaide, e ainda du- 
rante o tempo do arrendamentoó , nos casos nellas 
expressos; e por isso se faz necesssario remover 
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todas as duvidas e embaracos que obstao à de- 
yida execucao das mesmas leis, pelo meio que 
parecer mais adequado e conveniente á sua devida 
e inteira observancia: e, por pluralidade de vo- 
tos, pelos Desembargadores abaixo assignados foi 
assentado que, requerendo 0s senhorios despejo 
dos seus inquilinos nostermos das sobreditas Ord. 
liv. 4? tit. 25 S 1*, etit. 24 in princ. , qualquer 
vista que estes pedirem só deve ser concedida 
sem suspensao, excepto quanto à primeira refe- 
rida ordenacáo, nos dous unicos casos de bemfei- 
torias provadas em continente, e feitas com ex- 
presso consentimento do senhorio, e de apo- 
sentadoria legitimamente concedida; pois deste 
modo ficao acautelados os abusos que .a praxe 
tem introduzido: para o que se tomou este assen- 
to, que o dito Sr. assignou com os Desembarga- 
dores que nelle votárao. Como Regedor, Salter; 
Fonseca Continho; Dr..Guiao; Mattos; Costa 
Pinto; Borges e Silva; Teixeira Homem ; Sarai- 
va do Amaral; Teixeira; Dr. Faria, Pereira de 
Barros; Rocha Pereira; Alvares; Veiga ; Tavares 
de Sequeira: Dr. Souza Sampaio ; Bandeira , Sil- 
va Sarmento.—Lir. 2* da Supplicagao: fl. 199. 


ASSENTO DE 23 DE JULHO. 
Ass, da Casa da Supplicacao. 


Aos 255 de Julho de 1811, em Mesa grande, es- 
tando presente o Sr. Joao Antonio Salter de Men- 
donca, do Conselho do Principe Regente Nosso 
Senhor, Secretario do Governo destes Reinos, 
Desembargador do Paco e Procurador da Coróa, 
que serve de Regedor, por elle foi proposto, que 
havendo variedade de julgar sobre 0s testamentos 
feitos na fórma da Ord. liv. 4^ tit. 80 S 1, os 
quaes sendo escriptos por algum Tabelliao, se du- 
yidava se este podia ser o mesmo que depois 0s 
approvasse, escrevendo 0 acto legal da sua ap- 
provacao, ou se ficayao nullos por ser a mesma 
pessoa praticando dous actos, hurh como pessoa 
publica, outro como particular: e por pluralida- 
de de votos foi assentado pelos Ministros abaixo 
assignados que nào tinhao nullidade alguma; pro- 
veniente desta causa, quaesquer «testamentos, es- 
criptos na forma da lei por qualquer Tabelliao, e 
depois approvados pelo mesmo ; porque nào ha- 
vendo ordenacáo que o prohiba, o que a lei nào 
distingue nós nao devemos distinguir, irrogandó 
nullidades nos actos que as nào tem, E para nào 
vir mais em duvida se tomou este assento, que as- 
signou o dito Sr. com os Desembargadores que 
nelle votárao.. Como Regedor, Salter; Fonseca 
Coutinho; Dr. Guiao; Mattos; Costa Pinto; Bor- 
ges e. Silva; Teixeira Homem ; Saraiva do Ama- 
ral; Teixeira; Dr. Faria; Pereira de Barros; Ro- 
cha; Pereira; Alvares; Veiga; Tavares de Se- 
queira; Dr. Souza Sampaio; Bandeira; Silva; 
Sarmento. — Lic. 2* da Supplicagao fl. 194. 


 ASSENTO DE 93 DE JULHO. 
ooo Ass, da Casa da Supplicagáo, ; 
—Aos 23 de Julho de 1811, em Mesa grande, es- 
tando presente o Sr. Joao Antonio 'Salter de Men- 
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donca, do Conselho do Principe Regente Nosso 
Senhor, Secretario do Governo destes Reinos, 
Desembargador do Paco e Procurador da Coróa, 
que serve de Regedor, por elle foi presente, que 
havendo variedade de julgar quando algum: de- 
vedor ,a quem alguns credores tinhao concedido 
inducias sem rebate , pedia vista da sentenca que 
outro qualquer eredor, que nào tinha accedido 
ou assignado o compromisso, pretendia executar 
contra elle; para vir com embargos fundados no 
dito compromisso ; se para obter a dita vista de- 
via primeiro segurar o Juiz na fórma das Ord. do 
liv. 9* tit. 86 e 87, ou se lhe devia dar sem segu- 
ranca do Juiz, por nào prejudicar aoscredores que 
tinháo accedido: e por pluralidade de votos foi 
assentado que devia segurar 0 Juiz na fórma ex- 
pressa das sobreditas ordenacóes: porque os cre- 
dores que accedérao e assignário fizerao hum 
aeto voluntario, pelo qual o que nào assignou nào 
està obrigado, em quanto o nào fór pelo Juiz, a 
àcceder ao acordo dos mais; pois o julgado se 
nào deve suspender. pelo duvidoso, e que ainda 
se ha de julgar. E para nào vir mais em duvida se 
tomou este assento, que vai assignado pelo sobre- 
dito Senhor, com os Desembargadores que nelle 
votárao. Como Regedor, Salter; Fonseca Couti- 
nho; Dr. Guiao ; Mattos; Costa Pinto; Borges e 
Silva; Teixeira Homem; Saraiva do Amaral, Tei- 
xeira; Dr. Faria; Pereira de Barros ; Rocha; Pe- 
reira$ Alvares; Veiga; Tavares de Sequeira, Dr. 
Souza Sampaio; Bandeira, Silva; Sarmento. — 
Liv. 9* da Supplicagao fl. 195. 


ASSENTO DE 23 DE JULIO. 


Ass, da Casa da Supplicacáo. 


Aos 23 de Julho de 1811, em Mesa grande, estando 
presente o.Sr. Joào Antonio Salter de Mendonca, do 
Conselho do Principe Regente Nosso Senhor , Secreta- 
rio do Governo destes Reinos, Desembargador do Paco 
e Procurador da Goróa, que serve de Hegedor, por 
elle foi proposto, que havendo alguma duvida, se, para 
estabelecer a competencia do Juizo Privativo dos privi- 
legiados da Conservatoria do Commiercio, bastava a 
qualidade de negociante matriculado ; e se por merca- 
dores de retalho , na fórma do $ 4* do alvará de 16 de 
Dezembro de 47741 , se entendem , para o mesmo fim 
da compelencia do Juizo, sómente os Deputados. da 
Mesa do Bem Commum, ou se sào comprehendidos to- 
dos os mercadores de que se organisou a dita Mesa : e 
por quasi uniformidade de votos foi assenlado que, 
como a materia era de privilegio, se nào devia extender 
a mais do que áquelles que expressamente se achào con- 
templados nas respectivas leis, que nào devem ser enten- 


didas além das materias de que tratao, e fez o objec- 


todas suas decisoes ; porque se os negociantes simples- 
mente malrieulados nào eráo privilegiados generica- 
mente, menos se podem dizer os mercadores de reta- 
lho. E para nao vir mais em duvida, se tomou. este 
assento, que vai assignado pelo dito Senhor com. os 
Desembargadores que nelle votárào. Como Regedor, 
Salter; Fonseca Coutinho; Dr. Guiio; Mattos; Costa 
Pinto; Borges e Silva; Teixeira Homem; Saraiva do 
Amaral; Teixeira; Dr. Faria; Pereira de Barros; Mo- 
cha; Pereira; Alvarés; Veiga; Tavares de Sequeira; 
Dr..Souza Sampaio; Bandeira; Silva; Sarmiento. — 
Liv, 2* da Supplicagào fl. 196. 
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CARTA REGIA DE 26 pE JULHO. 
Delgado. 


Govyernadores do Reino de Portugal e Algar- 
ves. Amigos. Eu o Principe. Regente vos envio 
muito saudar como aquelles. que amo e preso. 
Sendo-me presentes as atrocidades e devastacóes 
perpetradas pelo abominavel Exercito Francez em 
todos os lugares que oecupou, durante o desgra- 
cado tempo em que esteve neste meu Reino, e ' 
principalmente quando,perdida a esperanca da sua 
conquista, pela energica resistencia que. encon- 
trou em todos os meus fieis vassallos, coadjuvados 
pelas bravas tropas do meu antigo e presado al- 
liado El-Bei da Gram-Bretanha , e commandadas 
pelo insigne General Lord Wellington, Conde do 
Vimeiro, se resolveu a retirar-se precipitada € 
vergonhosamente, commettendo roubos e assas- 
sinios, destruindo e queimando casas, saqueando 
as povoacoes, talando 0s.campos, e por toda a 
parte espalhando a fome, a miseria e a morte: 
nào se compadecendo. com. o paternal amor de 
meus vassallos a lembranca da desgraca em que 
se acháo, sem que eu proeure reparar suas perdas, 
e restitui-los ao gozo da felicidade, da abundancia: 
e da tranquillidade que a minha sollieitude e a dos 
Senhores leis meus predecessores hes grangeüráo; 
querendo empregar-a bem dos. meus vassallos que 
mais soflrérao pela invasao de taes barbaros, to- 
dos os meios que ora me sao possiveis , à vista das 
actuaes rendas destes-meus. Estados: do Brazil , e 
das suas indispensaveis applicacoes: tenho resol- 
vido consignar em cada hum anno, e por espaco: 
de quarenta annos, a quantia- de cento e vinte mil 
cruzados, que seráo deduzidos das rendas das A1- 
fandegas, e na sua falta de outras quaesquer, pela 
maneira seguinte: Da Capitania da Bahia, sessen- 
ta mil eruzados por anno; da de Pernambuco , 
quarenta mil cruzados; e da do Maranháo , vinte 
mil cruzados; ficando estas quantias inviolavel- 
mente reservadas em cada huma das mencionadas 
Capitanias, e conservadas em cofre separado, onde 
deveráo ir successivamente entrando no fim de 
cada trimestre, a principiar em o 1" de Julho do 
corrente anno , para serem unica e privativamen- 
te empregadas em beneficio dos meus vassallos 
que soffréráo tào horrivel'ruina, jà reedificando- 
se-Ihes suas casas, jà dando-se-Ihes os instrumen- 
tos, sementes e gados necessarios para continua- 
cao de suas lavouras, já restabelecendo-se-lhes 
as fabricas e casas das povoacoes e cidades devasta- 
das: e porque na presenca de hum tào grande mal 
convem adoptar medidas as mais efficazes, para 
que quanto antes possao cessar suas funestas.con- 
sequencias, vos encarrego, e muito particularmen- 
te vos recommendo, procureis tirartodo 0 partido 
desta somma annual de cento e vinte mil eruzados, 
diligenciando por todos os meios possiveis, dentro 
ou fóra desse Reino, hum emprestimo de dous mi- 
Ihoes de cruzados a juró de 5 por cento, e com 1 
por:cento de annuidade para sua amortisacáo, ser- 
vindo-Ihe de hypotheca assobreditas quantias con- 
signadas em as rendas das tres Gapitanias da Bahia, 
Pernambuco e Maranháo, para pagamento do ca- 
pital emprestado e do seu juro, até inteira amor- 
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tisacáo deste eapital, que será no fim de trinta e 
seis annos e oito mezes ; dando-se aos Accionistas 
08 seus competentes titulos para serem pagos pelos 
ditos fundos que tenho destinado, e admittindo-se 
em pagamento do valor das accoes deste empres- 
timo metade em papel moeda, afim de:que com 
maior facilidade e promptidào se possa realisar: e 
porque muito desejo que immediatamente princi- 
piem os meus vassallos a sentir os effeitos do meu 
paternal amor e cuidado, vos autoriso a nomear- 
deslogo osnegociantes que vos parecerem capazes, 
para que hajáo de receber as quantias consignadas 
dos Thesoureiros Geraes das Juntas da Fazenda das 
sobreditas Capitanias, a contar do 1* de Julho do 
corrente anno, proseguindo neste methodo em 
quanto se nào realisar o emprestimo que vos tenho 
recommendado , para serem successivamente dis- 
tribuidas as sommas que fordes recebendo , pelos 
meus vassallos mais necessitados , e que mais sof- 
fréráo na invasao dos Francezes, principiando a 
experimentar os effeitos deste soccorro que sou 
servido mandar-lIhes, os mais pequenos layradores, 
0s fabricantes; e os pobres habitantes das Villas, 
Povoacoes e Cidades arruinadas; sendo tambem 
dignas de toda a consideracao e auxilios as inte- 
ressantes fabricas de Alemquer , de Thomíar, de 
Alcobaca, e todas as que solfrérao os estragos de 
hum tào barbaro inimigo. O que me pareceu par- 
ticipar-vos para vossa intellizencia ; esperando do 
zelo , fidelidade, honra, actividade e discernimen- 
to com que tanto vos tendes distinguido no meu 
real servico, o bom exito desta minha real deter- 
minacao. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, 
em 26 de Julho de 1811. —Com a assignatura do 
Principe Regente. — Para. os Governadores do 
Reino de Portugal e dos Algarves. 
— 9 
ALYARA' pE 27 DE JULHO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará virem, que sendo-me presente em conta 
que. deu o Ouvidor da Comarca de Pernambuco, 
einformacao que sobre ella mandei tomar pelo 
Governador e Capitào General da mesma Capi- 
tania, quanto convinha ao meu servico e ao.bem 
dos povos, o erigir ent Villas algumas das Po- 
voacoes daquelle Continente, que pelo augmen- 
to da sua populacáo e meios de subsistencia dos 
seus habitantes, se faziao merecedoras. de obte- 
rem aquella graduacáo e privilegios, do que.re- 
sultava aos seus moradores a mais prompta admi- 
nistracao da Justica, e maior seguranca interior 
em se poderem melhor cohibir os delictos; e que 
nestas circunstancias se achavao as povoacoes do 
Cabo de Santo-Agostinho, a de Santo. Antao, a 
do Páo de Alho, e a do Limoeiro, as quaes até 
agora pertenciao aos Districtos da Cidade de 
Olinda, e das Villas do Recife e de Iguaraci, 
aonde.precisavao recorref os. seus habitadores 
com muito incommodo, pela distancia em que se 
achavào: e sendo-me tambem presente, que a Po- 
voacáo dos referidos lugares admittia pelo seu nu- 
mero a divisao dos Districtos, sem que deixassem 
ainda de ser sufficientemente extehsos s termos 
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que ficavao pertencendo ás sobreditas Cidadcs eVil- 
las donde se desmembrayào : attendendo ao refe- 
rido e ao mais que foi ponderado em consulta da 
Mesa do Desembargo do Paco , e resposta do 
Desembargador Procurador de minha heal Co- 
róa e Fazenda, que mandei ouvir; sou servido 
crear em Villas as quatro povoacoes, Cabo de 
Santo Agostinho, Santo Antào, Páo. de Alho e 
Limoeiro , cada huma das quaes terá. Camara 
composta de dous Juizos Ordinarios, tres Verea- 
dores, e hum Procurador, e elegerá dous Juizes 
Almotaceis, os quaes todos se regularáo, para a 
governanca das mesmas Villas, pelos regimentos 
e. norma prescripta nas ordenacoes e leis do Rei- 
no; e gozaráo de todos os privilegios, preroga- 
tivas e franquezas que pelas minhas leis competem 
íás Villas, e por taes serào havidas e reconheci- 
das com as sobreditas denominacoes; e concor- 
reráo os seus moradores com os das outras Villas 
daquella. Comarca sem differenca alguma, po- 
dendo erigir pelourinho, cadéa e casas de Ca- 
mara; usar de varas, estandarte e mais insignias 
como as outras Villas; excepto porém o uso de 
escudo de armas, em quanto por mim lhes nào 
forem conferidas, e designadas pelos iheus Offi- 
ciaes de Armaria: do que, e do mais ao diante 
estabelecido, se lhes mandaráo passar cartas em 
forma por mim. assignadas, e passadas por mi- 
nha Chancellaria para &eu titulo. 

Hei outrosim por bem crear em cada huma 
das referidas Villas, dous officios de Tabelliao do 
Judicial e Notas, a hum dos quaes seráo anne- 
xos os officios de Escrivio da Camara e Almota- 
caria, e ao outro 0 de Escrivao dos Orfaos; assim 
como tambem os officios de Alcaide e seu Escri- 
vào. Os quaes cargos e officios todos seráo elei- 
tos e providos na conformidade das ordenacoes 
€ leis do Reino. | 

Consistirá o termo da Villa do Cabo de Santo 
Agostinho no Districto actual das tres Freguezias 
do Cabo, da Tpojuca, e da Escada; o termo da 
Villa de Santo Antao comprehenderá os Districtos 
das duas Freguezias de Santo Antào e de S. José 
dos Bezerros; o termo da Villa do Páo de Alho 
compreheuderà. os. Districtos das Freguezias do 
Páo de Alho e da Luz e a parte da Freguezia de 
S. Lourenco, que. fica superior à confluencia do 
Riacho Massiapé no pequeno Rio Capibaribe; eo 
termo da Villa do Lirmnoeiro ficará constando dos 
Districtos tambem actuaes das Freguezias do Li- 
moeiró, Bomjardim e Tacuaritinga. Os quaes Dis- 
trictos hei por desmembrados dos termos da Ci- 
dade de Olinda, e das Villas do Recife e de Igua- 
racü e sna jurisdiccao, a que até agora pertenciáo 

As rendas e direitos que nos referidos territo- 
rios pertenciao ás Camaras. da sobredita Cidade 
e Villas, ficaráo pertencendo no Districto des- 
membrado. respectivamente ás sobreditas Villas 
novamente creadas. E hei outrosim por bem que 
havendo terrenos devolutos, se confira pelo Go- 
vernador e Capitao General da Capitania, a cada 
huma das referidas Camaras, no seu respectivo 
Districto, huma sesmaria de huma legoa até legoa 
e meia em quadro, para seu patrimonio. a qual 
deveráo aforar em pequenas porcóes a povoado- 
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res en! prazos perpetuos, pelos fóros que justos 
forem e laudemios da lei; a respeito dos quaes 
bens fiearáó para o futuro observando o que se 
1d leterminado no alvará de 25 de Julho de 
1 . 

E este se cumprirá como nelle se contém, etc. 
Dado no Rio de Janeiro, aos 27 de Julho de 1811. 
—Paiwscrg com guarda. — Com os registos com- 
petentes. 


Avis0 nr 28 pg jvLHO. 
Manuscripto- authentico. 


O Serenissimo Sr. Tnfante Almirante General 
attendendo a que, Antonio de Figueiredo Ramos 
tem a sobrevivencia do Almoxarifado deste Ar- 
senal da Marinha, vago pela morte de Pedro da 
Costa Leal; ordena que V. S. o chame para to- 
mar posse do seu emprego, fazendo-se inventa- 
rio do que existir nos Arsenaes para legalisar a 
carga que se Ihe houver de fazer , e comecando- 
se logo o ajustamento da conta do defunto Almo- 
xarife. Constando a Sua Alteza que podia ser 
talvez mais economico dar azeite. para as luzes 
dos navios em lugar de sebo ; determina que V. S. 
pratique nesta materia o que fór mais vantajoso 
à Real Fazenda. Deos guarde a V. S. Quartel 
General da Marinha, 958 de Julho de 1811. — 
Ignacio da Costa Quintanilha, — Sr. José Maria 
de Almeida. 


AYISO0 DE 29 pE JULHO. 
Maruscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. — Sua Alteza Real o Princi- 
pe Begente Nosso Senhor manda remetter a 
V. Ex. os inclusos decretos que dizem respeito , 
tanto á installacào da nova Junta creada pelo al- 
vará do 1* de Marco do presente anno, como aos 
primeiros trabalhos de que ella deve logo cui- 
dar; e o mesmo augusto Senhor ordena que 
V. Ex. expeca 0s avisos de participacao a todos 
os nomeados de que se lhe remettem 0s decre- 
tos, e que tambem hes participe o dia em que 
devem ajuntar-se para principiar as sessoes e 
trabalhos da nova Junta. Entre os primeiros tra- 
balhos de que a Junta deve oecupar-se, manda 
Sua Alteza Real recommendar a V. Ex. que seja 
hum dos primeiros o formar o orcamento das 
despezas que seráo necessarias fazer no resto 
deste anno e no anno seguinte, em todos os Ar- 
senaes que estáo na dependencia da Junta, de- 
duzindo este orcamento das despezas feitas nos 
annos precedentes , mandando fazer a devida se- 
paracüo das despezas minhas , para que se neces- 
sita dinheiro adiantado das despezas de ferias, 
para que conyem que haja pagamentos em certas 
épocas, e das despezas das folhas dos generos, 
que muito seria util à Real Fazenda que se pa- 
gassem em épocas certas, bem que tivessem al- 
guma demora, e que se arbitrasse algum juro de 
seis por cento além de dous mezes, para a todo 
9 tempo que se demorasse 0 pagamento, repre- 
sentando e consultando a Junta tudo o que julgar 
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mais conveniente ao real servico em tào essencial 
materia. Entre as despezas para que devem pe- 
dir-se fundos: ao Erario, he a dos escaleres do 
Arsenal e Fortalezas, pois que nào he possivel 
demorar-Ihes o pagamento. Teualmente Sua Al- 
teza Real he servido que V. Ex. , tanto quea Jun- 
ta se installar, faca logo expedir as convenientes 
ordens para que se fique praticando a respeito do 
cofre da polvora, dà compra do salitre, e da ven- 
da da polvora, hum systema analogo: e identico 
da Junta e Thesoureiro, que deve, segundo o que 
elle expuzer na Junta e se ajustar na mesma, ficar 
praticando hum igual systema , de que tem resul- 
tado ao commercio e manufactureiros do salitre 
as maiores vantagens, no que interessa muito o 
Estado, animando este tào necessario producto , 
e conseguindo pela venda da polvora huma gran- 
de renda. He tambem servido Sua Alteza Real , 
que V. Ex. faca participar a installacao da Junta 
ao Vice-Intendente da Marinha , para que elle Ihe 
mande entregar as chaves da polvora, e se divi- 
dào as tres chaves, ficando a primeira na mào de 
V. Ex., e as outras nas máos dos subordinados 
encarregados da mesma Administracao , segundo 
se estabelecer na Junta, de maneira que o servi- 
co publico e dos particulares nào soffra inconve- 
niente algum. Igualmente deverà V. Ex. reque- 
rer ao Vice-Intendente a remessa de todos os 
papeis, e de tudo o que se achar nos armazens 
da Marinha pertencentes à Reporticao da Guerra , 
0 que tambem se Ihe participa directamente por 
aviso desta Secretaria. Deos guarde a V. Ex. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 29 de Julho*de 1811. 
— Conde de Linhares. — Sr. Carlos Antonio Na- 
pion.—Cumpra-se e registe-se. —Rio de Janeiro, 
em 17 de Agosto de 1811. — Com sete rubricas, 
do Presidente e mais Deputados.— 4 c/ia-se a fT. 15 
do Liv. 1* de Reg. dos Avisos dirigidos d Junta da 
Fazenda do Arsenal do Exercito , debai;zo do n. 95. 


Avis0 DE 20 pk JULHO. 


Manuscripto authentico, 


Illm. e Exm. Sr. — O Principe Regente Nosso 
Senhor he servido que a Real Junta da Fazenda 
dos Arsenaes Reaes do Exereito, Fabricas e Fun- 
dicoes, mande abonar desde o 1* de Agosto pro- 
ximo em diante, 600 réis diarios ao patrao do 
escaler da Fortaleza de Santa Cruz, e aos re- 
meiros do mesmo escaler o vencimento que per- 
cebem os do escaler do Arsenal Real da Marinha. 
O que V. Ex. fará presente na Junta para que 
assim se execute. Deos guarde a V. Ex. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 29 de Julho de 1811. — 
Conde de Linhares. — Sr. Carlos Antonio Na- 
pion. — Cumpra-se e Registe-se. Rio de Janeiro, 
17 de Agosto. de 1811.— Com sete rubricas, do 
Presidente e mais Deputados. — 4cha-se a fl. 14 
v. do Liv. 1* de Reg. de Avisos dirigidos d Junta da 
Fazenda dos Arscnaes do: Eaercito, Fabricas e Fun- 
digoes. 
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PROYVISAO DE 7 DE AGOSTO. 
Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da 
Capitania de Pernambuco, que.o Principe Re- 
gente Nosso Senhor foi servido , por sua real re- 
solucao de 9 de Julho proximo passado, conceder 
a0s Officiaes, subalternos, inferiores e soldados 
da.praca da dita Capitania, os mesmos soldos 
que vencem nesta Córte os militares de seme- 
]hantes patentes e pracas. O que se participa à 
mesma Junta para assim 0 ter entendido e exe- 
cutar, sem duvida ou embaraco algum. Joaquim 
José Pinto a fez no Rio de Janeiro, em 7 de 
Agosto de 1811. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
trahida do. Liv. 9* de Reg. geral das Ordens. expe 
didas ás Juntas de Fazenda, a fl. 105. 


Aviso DE 16 pE aGosTO. 


Manuscripto authentico. 


lm. e Exm. Sr. —Havendo o Principe Re- 
gente Nosso Senhor nomeado para Fiscal da Real 
Junta da Fazenda dos Arsenaes do Exercito , 
Fabricas e Fundicoes, a hum Magistrado tào gra- 
duado pelo lugar que occupa. de Juiz de Feitos 
da Coróa e Fazenda da Casa da Supplicacao: 
manda o mesmo Senhor declarar á Junta, que 
nas suas sessoes deverá o dito Fiscal tomar o 
primeira assento da parte direita, nao obstante 
achar-se regulado no alvará da creacáo da Junta 
que elle occuparà o terceiro lugar da direita. O 
que V. Ex. fará constar na mesma Junta. Deos 
guarde a V. Ex. Palacio do Rio. de Janeiro, em 
16 de Agosto de 1811. — Conde de Linhares. — 
Sr. Carlos Antonio Napion.— Cumpra-se e Re- 
giste-se. Rio de Janeiro, 17 de Agosto de 1811. 
Com sete rubricas, do Presidente e mais Depu- 
tados. — Acha-se a fl. o7 do Liv, 1* de Reg. de 
Avisos dirigidos à Junta da. Fazenda do Arsenal do 
Exercito, debaizo do n. 71..— — 


ASSENTO DE 17 DE AGOSTO. 


Ass, da Casa da Supplicacáo, ; 


Àos 17 de Agosto de 1811, em Mesa grande, 
estando presente o Sr. Joáo Antonio Salter de 
Mendonca, do Conselho do Principe Regente 
Nosso Senhor, Secretario do Governo destes Rei- 
nos, Desembargador do Paco. e.Chanceller desta 
Casa da Supplicacáo, que serve de Regedor das 
Justicas, foi proposto e veio em duvida, se o de- 
ereto irritante da Ord. liv 4^ tit. 80 S 1* nas pa- 
layras: «e de outra maneira nào será valioso o 
testamento» devia limitar-se á disposicáo mais 
proxima, «e nào sabendo. ou nào. podendo» ou 
devia entender-se tambem de todas as mais dis- 
posicoes conteüdas no sobredito S, ainda no caso 
em que concorrendo todas as solemnidades por 
elle decretadas, se posponha ou anteponha algu- 
ma das mesmas : e por pluralidade de votos foi 
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assentado, que o dito decreto irritante compre- 
hendia todas as formulas substanciaes do dito S 
na pena de nullidade , porque assim forao decre- 
tadas para evitar. as falsidades perigosissimas em 
taes casos, nào devendo nem podendo antepór- 
se, nem pospór-se. ou substituir-se por equipo- 
lencia as fórmas pela dita ordenacao prescriptas. 
E para se nào tornarem a proferir sentencas con- 
trarias por huma e outra parte, se mandou to- 
mar este assento, que o dito Sr. assignou com os 
Desembargadores que nelle votárao. —Cumo Re- 
gedor, Salter. — Fonseca Coutinho. — Teixeira. 
—Saraiva do Amaral. — Alvares.— Tavares de 
Sequeira. — Silva. — Veiga. — Silva e Castro, — 
Costa Ferreira.—Dr. Souza Sampaio.—-Teixeira 
Homem. — Rocha. — Costa Pinto. — Pereira. — 
Pereira de Barros. — Mattos.—Borges e Silva. — 
Sarmento. — Liv. 2* da Supplicagao fl. 197. 


DECRETO DE 19 nk AGOSTO. 
Coll. Braz, 


Havendo pelo decreto de 2» de Outubro de 
1810, com o plausivel motivo do matrimonio da 
Princeza D. Maria Thereza, minha muito amada 
€ presada filha, com o Infante D. Pedro Carlos, 
meu muito amado e presado sobrinho, concedi- 
do benignamente livre perdáo aos presos que 
por causas crimes se achassem nas dilferertes 
cadéas de todas as Comarcas e Districlos deste 
Estado do Brazil, quando os seus delictos nào 
fossem dos expressamente reservados no mesmo 
decreto, e nelles só tivessem por parte a Justica; 
e nào sendo menos dignos deste acto da minha 
real beneficeneia e piedade, aquelles vassallos 
que habitào nas Colonias, porque a todos con- 
templo igualmente, e desejo manifestar aquelles 
paternaes sentimentos que me moyérdo a conce- 
der aquella graca: hei por bem, ampliando as 
disposicoes do referido decreto, ordenar que elle 
tenha o seu effeito a respeito daquella classe de 
réos, existentes nas cadéas de todos os meus do- 
minios Ultramarinos, que estejao comprehendi- 
dos nas circunstancias declaradas no já citado de- 
creto, que mando se observe ali com todas as suas 
clausulas e restriccoes. A Mesa do Desembargo 
do Paco o tenha assim entendido, e expeca as or- 
dens necessarias para que este real decreto se pu- 
blique e chegue à noticia de todos, e para que 
se execute como nelle se contém. Palacio do Rio 
de Janeiro, em 19 de Agosto de 1811. — Com a 
rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 


AvISÓ DE 20 pk AcosTO. 


Manuscripto authentico, 


Illim. e Ex. Sr. — O Principe Regente Nosso 
Senhor, attehdendo à representacao que dirigio a 
sua real presenca o Brigadeiro Caetano Pimen- 
tel. do Vabo, a quem foi servido nomear para 
primeiro Deputado da Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundicoes, em 
qualidade de- Intendente dos mesmos Arsenaes: 


E 
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manda declarar à mesma Junta que elle deverá 
Occupar nas suas sessoes o primeiro lugar da di- 
reita, e que o Deputado Desembargador Fiscal 
occupa o primeiro lugar da esquerda, nào obs- 
tante o que determinou o aviso de 16 do corren- 
te. O que V. Ex. fará constar na mesma Junta 
para que asssim se execute. Deos guarde a V. Ex. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 90 de Agosto de 
1811. — Conde de Linhares. —Sr. Carlos Anto- 
nio Napion.— Cumpra-se e Registe-se. Rio de 
Janeiro ? 21 de Agosto de 1811.— Com seis rn- 
bricas, do Presidente e mais Deputados. — 4c/a- 
se a fl. 94 do Liv. 1* de Reg. de Avisos dirigidos 
d Junta da Fazenda do Arsenal do Exercito, debaiao 
do n. 65. 


pPROVISÀO DE 23 DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a vós 
Ouvidor Geral da Capitania do Maranhào, que 
tendo-me sido presente huma conta de D. Fran- 
cisco de Mello Manoel da Camara, Governador 
e. Capitào General que foi desta Capitania, re- 
mettendo preso ao Bacharel Luiz de Oliveira Fi- 
gueiredo e Almeida, Juiz de Fóra que foi desta 
Cidade, com a qual me dirigio hum officio o meu 
Embaixador na Córte de Londres, para onde o 
dito Governador mandonu. o sobredito preso; ou- 
tra conta do vosso antecessor sobre a referida pri- 
süo; varias contas da Camara dessa Cidade com 
capitulos contra o dito Juiz de Fóra, os requeri- 
mentos deste, a sua residencia, e as informacoes 
que sobre tudo mandei dar pelo Desembargador 
Jüiz da Coróa e Fazenda, e consulta que sobre 
essa materia fez a Mesa do Desembargo do Paco: 
conformando-me com 0 parecer da mesma con- 
sulta, houye por bem, em data de 25 de Agosto 
do corrente anno, resolver: em primeiro lugar, 
que o sobredito Governador e Capitao General, 
D. Francisco de Mello Manoel da Camara, obrou 
mal na prisao que fez ao dito Juiz de Fóra, e que 
está incurso na pena da carta regia de.14 de Marco 
de 1798, de responder pelos seus bens a todas as 
perdas e damnos que Ihe causou, e como do facto 
da prisao acerescentou acrueldade e excesso no mo- 
do della, e da remessa por hum reino estrangeiro, 
no que commetteu culpa digna de severo castigo: 
fui servido dar as providencias necessarias para se 
procederá devassa da sua syndicancia;para que por 
estae pelas que mais commettesse,haja de ser pro- 
cessado ejulgado segundo as minha leis. Em segun- 
do lugar, que os Vereadores e Procurador da Ca- 
mara que serviào nessa Cidade, José Pereira da Sil- 
va, Joaquim Antonio de Lemos Velho, Eugenio 
Frazao Castelim, Sebastiao Gomes da Silva Ber- 
ford , por se terem feito réos das intrigas e desor- 
dens com o dito Juiz de Fóra e com o vosso an: 
tecessor, arrogando-se o exercicio de jurisdiccao 
contenciosa que lhes nào compctia, querendo 
conservar-se nos cargos mais do tempo da lei , 
e denominando-se a si e ao dito Governador com 
titulos que Ihes nào pertenciàe , fiquem excluidos 
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da governanca da Capitania, e inhabeis para mais 
servirem de. Vereadores ou algum dos cargos 
honrosos della ; e vos mandareis tirar os seus no- 
mes das pautas e arruamentos, e mandareis aspar 
nos livros os dous acordáos de 6 de Abril e 7 de 
Maio de 1808, fazendo riscar as palavras de « Se- 
nado, Tribunal, Ministros » com que se ?^enomi- 
nárao a si e a Camara por proprio arbitrio, nào 
havendo mercé expressa; e a palayra « Chefe do 
Estado » com que denominárao ao Governador , 
nào devendo variar as denominacóes honrosas e 
legaes que pelos seus cargos lhes tocavao, para 
outras de capricho vào. E por quanto, pelos ca- 
pitulos que se acháráo improcedentes, e pelas 
muitas e grosseiras expressoes e injurias que as- 
'Ssignárdo, indignas de se escreverem em papeis 
que dirigirào a minha real presenca, se constitui- 
rao partes accusando o dito Juiz de Fóra, que 
pela sua residencia se mostrou sem culpa: houve 
por bem approvar a mulcta em que pela Mesa 
do meu Desembargo do Paco foráo condemnados 
a pagar cada hum delles 50045000 réis ao dito 
Luiz de Oliveira Figueiredo e Almeida: e vos 
ordeno que facais prender nas casas da Camara, 
em homenagem, a Joaquim Antonio de Lemos 
Velho e Eugenio Frazao Castelim, donde paga- 
ráo a referida mulcta, e com recibo do dito Luiz 
de Oliveira ou seu bastante Procurador, ou com 
certidao de a terem depositado , podereis mandar 
soltar a cada hum delles que vo-lo requerer; 
e nesta conformidade se passio nesta Córte as 
ordens competentes para José Pereira da Silva e 
Sebastiáo Gomes da Silva Berford, que aqui se 
acháo presos em homenagem. Em terceiro lu- 
gar, hei por bem declarar-vós, que nem v(js nem 
o Juiz de Fóra podeis approvar obras que exce- 
dào a quantia da lei, pois que deve nesse caso pe- 
dir-se licenca minha ; pelo que fui servido man- 
dar advertir ao sobredito Luiz de Oliveira, assim 
como. estranhar-Ihe o. deixar de ir à Camara as- 
sistir ás vereacoes, e concorrer com elle nos actos 
publicos, no que nenhum receio o podia escusar, 
pois que as leis dào todas as providencias para a 
conseryacao da autoridade de cada hum dos em- 
pregados, sendo intoleravel o mandar o seu voto 
por escripto, pois he principiar hum abuso con- 
tra a sua determinacao : declarando-vos, que 


.pelo que respeita ao exercicio de jurisdiccáo da 


saüde, se deve observar o alvará novissimo de 2a 
de Janeiro do anno passado. E arespeito do 
mais fareis observar a lei, nào consentindo que 
a Camara exercite jurisdiccao contenciosa nem 
coactiva, além daquella que. pela ordenacáo do 
Reino póde exercitar, e nos casos expressos na 
mesma lei, por pertencer ao Juiz de Fóra como 
Presidente, ou aquelle que seu. cargo servir. 
Cumpri-o assim, e fareis registar esta noslivros da 
Ouvidoria, para ficar constando desta minha real 
resolucao, e se evitarem para o diante semelhan- 
tes questoes, e de o tgres executado dareis conta 
nesta Mesa. O Principe Regente Nosso Senhor 
o mandou por seu especial mandado pelos Mi- 
nistros abaixo assignados, do seu Conselho e seus 
Desembargadores do Paco. Joào Pedro Maynard 
da Fonseea e Sá a fez no Rio de Janeiro, a 19 de 
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Novembro de 1811. — Bernardo José de Souza 
Lobato a fez escrever. — Francisco Antonio e 
Souza da 3ilveira.—Bernardo Teixeira Coutinho 
Alves.de Carvalho. — 4chá-se «a fl. 5a a 54 do 
Liv. 1^ de INotacao das Ordens. que se expedem peta 
Mesa do Desembargo do Pago. 


PORTARIA DE 27 DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


Illm. e Exm. Sr. —O Principe Regente Nos- 
so Senhor manda remetter à Real Junta da Fa- 
zenda dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fun- 
dicoes, o incluso officio do Commandante da 
Fortaleza de Santa. Cruz, no qual participa ter 
sido lancada. em receita ao Almoxarife da dita 
Fortaleza, a muleta procedida do tiro de peca à 
sumaca Amor Divino, mestre Fructuoso José da 
Silva; e he Sua Alteza Real servido que a Junta 
facea lancar esta e outras mulctas de semelhante 
natureza que por esta Secretaria de Estado lhe 
forem. communicadas em. hum livro de recei- 
ta para este fim destinado , bem como até 
aqui se praticaya na Intendeneia da Real Mari- 
nha. Deos guarde a V. Ex. Palacio do Rio de 
Janeiro , em 27 de Agosto de 1811. — Conde de 
Linhares.— Sr. Carlos Antonio Napion. — 4fcla- 
sc a. fl. a9 v. do Liv. 1? de Reg. de Zvisos dirigidos 
à Junta da Fazenda dos Arsenaes do Ezercito , 
delaixo do n. 78. 


PhOVISÀO DE 27 DE AGOSTO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda das 
Ilhas de Cabo Verde, que sendo presente ao Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor a decadencia em que 
se.acha nas ditas Hhas o commercio da urzella, 
privativo da Real Fazenda; e convindo augmen- 
tar-se este ramo de administracao , foi o mesmo 
Senhor servido determinar, que essa Junta faca 
promover o apanho da dita herva, ficando auto- 
visada a fazer a compra della, sacando letras so- 

"bre os administradores da Real Fazenda em 
Londres, seguindo a respeito da compra, sua 
quantidade e remessa para Inglaterra, o que lhe 
indicar o Embaixador Extraordinario e Plenipo- 
tenciario de Sua Alteza Real na referida Córte , 
D. Domingos Antonio de Souza Coutinho. O que 
se participa á mencionada Junta para que assim 
0 execute sem duvida ou embaraco algum , dando 
conta ao Real Erario desta Córte de tudo quanto 
praticar ao dito respeito. Dionizio José de AImei- 
da a fez no Rio de Janeiro, em 27 de Agosto de 
1811. — Francisco de Paula Cabral de Mello a 
fez escrever. — Conde de Aguiar. — Eztrahida do 
Liv. 2* de Reg. Geral das Ordens ezpedidas ás Juntas 
da Fazenda, a. fl. 108. di: 
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CARTA REGIA DE D DE SETEMDRO, 
Coll. Braz. 


Fernando Delgado Freire de Castilho, do meu 
Conselho, Governador e Capitao General de 
Goyaz. Amigo, eu 0o Principe Regente vos envio 
muito saudar. Tendo subido a minha real pre- 
senca o vosso officio datado no 1* de Fevereiro 
deste anno, com o qual remettestes a memoria 
que vos dirigio o Desembargador Ouvidor da €o- 
marca de S. Joao das duas Barras, Joaquim Theo- 
tonio Segurado, sobre os obstaculos que éxistem 
para o augmento e prosperidade do commercio 
entre esta Capitania e a do Pará, e sobre os meios 
de remover os mesmos obstaculos a beneficio do 
dito commercio; e tendo eu tomado na minha 
real consideracao este tao importante objecto, 
que desde muito tempo occupa os meus pater- 
naes disvelos, e sobre o qual jà em outras occa- 
sioes tenho mandado dar providencias : sou ora 
servido, à vista da referida memoria e das refle- 
xoes que sobre o seu conteüdo fazeis no vosso 
officio, determinar-vos o seguinte , esperando do 
zelo, intelligencia e efficacia'com que vos empre- 
gais no meu real servico, que fareis todos 0s pos- 
siveis esforcos para o cabal desempenho das novas 
providencias que vos incumbo, das quaes devem 
sem duvida resultar as maiores vantagens a essa 
Capitania, facilitando as suas relacoes commer- 
ciaes, promoyendo a sua riqueza, e a seguranca 
e felicidade desses povos. 

Em primeiro lugar, sou servido approvar o 
plano proposto para o estabelecimento de huma 
Sociedade de commercio entre esta Capitania e 
9 Pará, de que trata o S 17 da memoria, o qual 
me parece mui proprio e conveniente para ani- 
mar e fazer prosperar o mesmo commercio ; sen- 
do esta Sociedade formada segundo as condicoes 
do primeiro appenso à memoria, nào devendo 
ser o seu fundo menor de 40:000/5000 de réis ; 
nào se admittindo accoes menores de 10045000 
réis; nào sendo no capital dos 40:00075000 de 
réis comprchendidas as canóas e os eserayos com 
que a Sociedade principiar, pois que o dito capi- 
tal só deve constar de objectos de commercio e 
de dinheiro , estabelecendo-se 0s armazens e os 
Caixas nos sitios indicados ; impondo-se a estes 
Caixas as obrigacoes e os exercicios que ali se de- 
clara; e finalmente , praticando-se tudo o que diz 
9 Ouvidor quanto à divisao dos lucros e ás des- 
pezas que devem fazer-se por conta da Sociedade. 
Sómente, pelo que respeita á duracao da mesma 
Sociedade, parece que será mais util extende-la ao 
prazo de quinze até vinte annos. 

E porque a verificacao deste estabelecimento , 
attendendo ás aetuaes circunstancias das duas Ca- 
pitanias, nào póde deixar de encontrar grandes 
difficuldades, como vós e o referido Ouvidor ju- 
diciosamente ponderais, por isso mesmo se faz 
tanto mais necessaria neste particular toda a vos- 
sa eíficacia e diligencia, para dispór os animos 
dos negociantes e capitalistas dessa Capitania para 
esta empreza, fazenilo-lhes sentir as vantagens 
que della Ihes resultaráo ; e que eu me proponho 
proteger e auxiliar em tudo a Sociedade, mandan- 
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do desde já pór em pratica todas as providencias 
que as cireunstancias permiltirem, para tornar 
mais faeil a communicacao entre as duas Capita- 
nias, procurando que navegacao do Rio Tocan- 
tins e Maranhào seja menos arriscada e trabalhosa, 
"ao $0 por meio das obras a que se vai proceder 
para a limpeza dos rios e encanamentos necessa- 
rios desde Arroyos até Porto Real, mas pelo que 
mando praticar para impedir que as nacoes gen- 
tias continuem a comniettler os insultos e depre- 
dagoés que infelizmente ainda fazem em algumas 
paragens, e para remover 0s outros obstaculos 
que difficultáo aquella navegacao. 

Por tanto , querendo prover a estes importan- 
tes objectos., sou servido mandar declarar a. con- 
cessao dos seguintes privilegios a favor da sobre- 
dita Sociedade, e do commercio e nayegacáo des- 
sa Capitania. 


1. Que todos os socios e pessoas por elles 


empregadas no commercio, navegacao dos rios, 
e na cultura das suas margens e. dos,sertoes, 
seráo isentas do servico militar. 

2." Que. áquelles socios que mostrarem ter 
nesta Sociedade o valor de 4:00025000 de réis, 
concederei hum posto de accesso ( servindo elles 
nas Milicias ou. nas Ordenancas), até o posto de 
Goronel de, Milicias, ou de Capitao Mor inclusi- 
ye, e huma sesmaria à borda dos Rios Tocantins, 
Maranhào e Araguaia, de meia legoa de [rente 
e legoa e meia de fundo, em qualquer sitio que 
escolherem, onde o terreno se ache ainda devo- 

luto, e nào concedido nem demarcado. 

9.^ Que as dividas activas desta Sociedade te- 
nháo o privilegio de dividas fiscaes, para serem 
cobradas executivamente, conio se fossem divi- 
das activas da minha Real Fazenda. 

4.* Que a todos os. que. se forem estabelecer 
nas margens e serloes dos ditos rios, seráo fran- 
queadas as mesmas graeas e privilegios que.fui 
servido conceder aos povos da Capitania de Mi- 
nas Geraes pela minha carta regia de 15 de Maio 
de 1808, dirigida ao Governador e Capitào Ge- 
neral daquella Capitania, relativamente ao hio 
Doce, tanto a respeito da isenrao dos dizimos de 
suas culturas, e dos.direitos de entrada. dos ge- 
neros de commercio nessa Capitania de Goyaz , 
sendo navegados pelos mencionados rios, como 
tambem a respeito da moratoria concedida aos 
desvedores.da minha Heal Fazenda, e do tempo 
de servico que poderáio haver daquelles: Indios, 
que nào querendo, pelos meios brandos e suaves, 
.de que com elles tenho mandado usar, e que 
agora novamente recommendo , viver tranquil- 
los e sugeitos ás minhas leis, commetterem hosti- 
lidades contra os meüs fieis vassallos. ||... 

, Igualmente sou servido, pelo que toca ás obras 
€ encanamentos dos rios. desde Arroyos até Por- 
to Real, que o Ouvidor propoe. no S 18.da me- 
moria, approvar.o plano que elle ollerece para 
melhorar.a nayegacao; ordenando que;se for- 
mem as esquadras,com a gente cferramentas que 
lle aponta. no segundo appenso; e que. no tem- 
; po »das ,seccas ,se proceda. á execucao dos traba- 

hos. pelo methodo indicado para.se conseguir a 
limpeza dos. rios,.0 seu. encanamento nos sitios 
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em. que. fór.necessario, e os córtes das pontas das 
rochas e dos baixios; nao deyendo. esquecer a 
providencia. de pór espigoes com roldanas de fer- 
rà. nos sitios dos saltos ou cachoeiras, que o Ou- 
vidor lembra, como muito util para evitar nestas 
paragens o.risco das canóas, podendo-vos servir 
de grande soccorro para a execucao de tudo isto 
as luzes, actividade e. patriotismo deste Magis- 
trado. 

Quanto ao procedimento com os Gentios: sou 
servido determinar-vos que com aquellas nacóes 
que nào commettemehostilidades, mandeis usar de 
toda a moderacao e humanidade, procurando 
convence-las da utilidade que lhes resultará de 
se conservarem em boa intelligencia e amizade 
com esses povos; para 0 que parece conveniente 
empregar algumas dadivas, e até introduzir com 
elles alguns ehristaos que Ihes ensinem a agricul- 
tura e os officies. mecanicos mais necessarios, 
como aponta o S 19 da memoria. 

Igualmente parece que será util tentar attrahi-los 
por meio do perdo, que o desertor do Pará, que 
vive com a nacao Canajá, tem exigido para ella, 
promettendo que assim tornará à boa fé e antiga 
harmonia. Acontecendo porém que este meio 
náo corresponda ao que se espera, c que a nacao 
Canajá continue nas suas correrias, será indispen- 
savel usar contra ella da forca armada ; sendo este 
tambem o meio de que se deve lancar máo para 
conter e repellir as nacoes Apinagé, Chavante, 
Cerente e Canociro.; por quanto, supposto que 
'os insultos que ellas praticao tenhao origem no 
rancor que conservao pelos máos tratamentos que 
experimentárao da parte de alguns Commandan- 
tes das Aldéas, nào resta presentemente outro 
partido a seguir senao intimida-las, e alé destrui- 
las se necessario fór, para evitar os damnos que 
causao, Neste intento yos hei por muito recom- 
mendado, nàó só o enviar os convenientes refor- 
cos de pedestres para o destacamento de Porto 
Real, mas toda a vigilancia em dàr as providen- 
cias que tenderem ao desempenho destas minhas 
reaes ordens. ; , 

Finalmente, quanto aos dous ultimos obstacu- 
los de que trata a memoria, determino que man- 
deis proceder. ao. estabelecimento dos. presidios 
em distancias proporcionaes ,; como propoe o 
Ouvidor, para assim ;poderem mais facilmente 
ser fornecidas as canóas dos necessarios viveres 
no seu tranzito ; igualmente que mantdeis pór em 
pratica a necessaria prevencao de que as canóas 


levem. sempre. hum sufliciente provimento. dos 


remedios, que. a experiencia tem mostrado, serem 
ellicazes , e especificos para a molestia de sesoes, 
que mais ordinariamente'costuma accommetter as 
tripulacoes das mesmas canÓas. 
'Tendo-vos assim participado. tudo o que julgo 


conveniente mandar praticar a bem do commer- 


cio e communicacao. entre essa Capitania e a. do 
Pará, para que o tenhais entendido. e facais exe- 


.cutar;, sómente resta prevenir-vos, de que nesta 
3mesma. occasiao . determino. ao Governo interino 


do.Pará, que.pela sua parle Lhaja de promoyer 
tambem. outil estabelecimento. da Sociedade do 
commercio entre as duas Capitanias, debaixo dos 
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mesmos principios e condicoes expendidos nesta 
carta regia ::dando-lhe ao mesmo tempo as mais 
positivas ordens para que haja de auxiliar com 
a'tropa que he necessaria 0 estabelecimento: das 
:esquadras , prestando-se a dar todos os mais soe- 
corros que lhe forem requeridos a'bem do reci- 
proco conimercio e interesse das duas Capitanias. 

Escripta no Palacio do Rio de Janeiro, em 5 
de Setembro de 1811. — PniwcieE. — Para. Fer- 
nando Delgado Freire de Castilho. 


AVISO :DE Ó p»E SETEMBRO. 


Manuscripto authentico, 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que .daqui em diante se pague aos 
mmestres, contramestres e mandadores das offici- 
nas do Arsenal, quando.se pagar aos seus respec- 
livos artistas. Deos guarde a V. S. Quartel General 
da Marinha, 6 de Setembro de. 1811.—9Quintella. 
— Sr. José Maria de Almeida. 


DECRETO DE Ü DE SETEMBRO. 
-Manuscripto 'authentico, 


Por justos motivos que me foráo presentes e se 
fizerao dignos da minha real commiseracao: hei por 
bem perdoar liyremente a Joaquim José da Silva 
e Mello, Furriel da oitava companhia do segundo 
regimento de cavallaria miliciana da Villa de Magé, 
a pena que Ihe seria imposta pelo crime que Ihe 
resultou da morte de hum escravo seu por nome 
'Thomé, em que foi pronunciado. O Chanceller 
da Casa da Supplicacao que serve de Regedor o 
tenha assim. entendido e faca executar. Palacio 
do Rio de Janeiro, em 9 de Setembro de 1811.— 
Com a rubrica de Sua Alteza Real. — Acha-se no 
Liv. 1." de Reg. das Ordens Regias da Casa da Sup- 


plicagao, a fl. 179 v. 


ALVAnA' nr 10 pr sETEMBRO. 
Coll. Braz. 


'Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvaráà com forca de lei virem: que, sendo-me pre- 
sentes os serios e muito attendiveis prejuizos que 
soffrem 0s meus fieis vassallos residentes nos 
meus dominios ultramarinos , occasionados pelas 
demoras e delongas com que se embaraca e pro- 

: tralie a final decisao dos negocios , 'especialmerite 
dos forenses, em todos aquelles casos e inciden- 
tes em que se faznecessario recorrer a superiores 
instancias; pois que a distancia 'quemedea entre 
aquelles meus dominios ultramarinos e a 'séde, 
em que temporariamente teüho fixado a 'minha 
residencia e estabelecido os tribunaes regios, a 
que confiei-e deleguei omeu supremo ereal poder 
de julgar-e fazer prompta efecta justica aos meus 
vassallos, impede que taes megocios'possao defi- 
nitivamente resolver-se com aquella brevidade 
que conviria; e, sendo-me igualmente 'cofis- 
tante que üe tao frequentes e tao dispendiosos 
recursos tem resultado a ruina de muitos dos 
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principaes habitantes das minhas possessoes ul- 
tramarinas, que, constrangidos a confiar os seus 
interesses a. Procuradores que nào :conhecem , 
succede, pelas mais das vezes, serem por iles 
sacrifieados, exhauridos e veduzidos ao mais duro 
estado de mendicidade; tendo em vista os moti- 
vos que determinárao 0s Senhores Reis meus 
predecessores a estabelecer nas Relacoes da Ba- 
lia-e Rio de Janeiro huma Mesa, em que se ex- 
pedissem alguns dos negocios que pertenceiao ao 
despacho da Mesa do Desembargo do Pdco; e 
conformando-me aos impulsos da invariavel dis- 
posicao do meu real animo; 'sempre propenso a 
fazer administrar prompta e imparoial justica aos 
meus fieis vassallos, ea facilitar-Ihestodos os meios 
*tonducentes a. effectuar com brevidade, intelli- 
geneia e integridade, a facil e abreviada decisao 
das suas respectivas pretencoes: sou servido or- 
denar e mandar estabelecer nas Capitaes das 'Ca- 
pitanias e Governos dos meus dominios ultrama- 
rinos Juntas que autoriso ajulgar e decidiraquelles 
negocios que por este meu alvarà mando declarar. 
Determino. que em cada huma das Capitanias 
dos meus dominios ultramarinos haja huma Junta 
«que serà composta pelo Governador e Capitào Ge- 
"eral ou 'Governador,'pelo Ouvidor e Juiz de 
Fóra, a qual se deverá:convocar no primeiro dia 
livre de:cada mez, na casa de residencia do Go- 
vernador; e quando haja alguma duvida ou hou- 
ver de tratar-se de negocio tal que ao Governador 
pareca eonveniente chamar mais algum Ministro, 
será este sempre o mais graduado. Nesta junta se 
elegeráo as pessoas que hào de servir de Verea- 
dores na Camara, e'se apuraráo as pautas dos mais 
Camaras da Capilania. Nas mesmas juntas se con- 
cederáo as reformas das cartas de seguro que o 
Ouvidor houver de passar, quando, por infor- 
macao dos Juizes da Culpa, constar do legitimo 
impedimento que tiver havido, para se nào sen- 
tencear 0 livramento no tempo da carta. 'Perten- 
cerá à mesma junta passar alvarás de.fienca nos 
casos em que pelas ordenacoes e leis se nào pro- 
hibem; expedir provisoes para 0 meu Procurador 
demandar as pessoas que convier, para as causas 
"que pertencerem a miuha 'Coróa e Fazenda; dar 
licenca para citar os Conselhos e provisoes para 
aceusar ou livrar por Procurador. Na mesma 
junta se expediráo os perdoes que costumo con- 
'ceder na Sexta Feira Santa, apresentando-se per- 
dao da parte e conhecimento de haver pago a 
pena pecuniaria; e nào se'concederáo taes perdoes 
nos casos de blasphemia , falsidade , moeda falsa , 
testemunha falsa , morte, ou ferimento com bésta, 
'frecha, zagaia; uso de arma curta, posto que nao 
haja morte, nem ferimento; propinacao de ve- 
"eno , ainda que elleito se nao siga ; remedio para 
"bortar, morte commettida atraicosdamente , 
"arrombamento violento da'cadéa, peita de Car- 
'cereiro para soltar ou'para deixar fugir o preso, 
incendio causado de proposito, damno, 'ou iriju- 
ria feita por dinheiro ; contrabandos , salteadores 
de caminhos; ferimentos de proposito, ros tem- 
plos, ou procissáo, onde fór, ou estiver o San- 
"tissimo Sacramento ; ferimento , ou paneadas e 
ainda simples resistencia a qualquer Official de 
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Justica sobre seu officio; ferimento, ou qualquer 
offensa de pessoa tomada ásmáos; roubo de mais 
de marco de prata, adulterio, sendo a mulher 
jevdda de e2sa de seu marido; ferida, dada ou 
iandada dar de proposito pelo rosto; ladrao for- 


migueiro pela terceira vez; condemnacáo de acou- . 


tes por qualquer caso que seja; incésto , salvo se 
se pedir dispensa para casamento, para a qual se 
coneederá.o tempo conveniente, com a clausula 


de que nào vivào no mesmo lugar: nem se con- 
cederá em outro qualquer caso que seja mais gra- 


ve, do que os sobreditos. — 

Poderá a mesma Junta, em qualquer tempo do 
anno, commutar as condemnacoes ou penas em 
outras pecunfarias, como melhor parecer; mas 
nurica se commutará a de galés: poderá 'a Junta 
conceder alvarás de busca aos Carcereiros, de 
fintas para obras publicas de Conselhos, até a 
quantia de 20075000 réis; alvarás para se appel- 
lar e aggravar, sem embargo de serem passados 
0s dez dias; para se seguirem as appellacoes , sern 
embargo de estarem desertas; para se fazer prova 
por testemunhas em qualquer quantia; para se 
citarem presos; para supplemento de idade, eman- 
cipacoes e tutellas. 

'Os alvarás, cartas e provisoes que se expedirem 
pela Junta, se passaráo no meu real nome; seráó 
assignados pelo 'Governador , e passarüo pela 
Chancellaria, pagando 0s novos direitos que de- 
vYerem: e em nenhum caso , além dos expressos, 
passará a Junta provisao alguma, produzindo ou 
allegando motivos de igualdade de razao, «de es- 
tilo ou de costume , pois que Ihos nào admitto, e 
se deve sujeitar à observancia literal das minhas 
reaes ordens,que a ninguem toca interpretar, sem 
especial determinacao minha. 

Pertencerá finalmente á Junta determinar o 
numéro dos Advogados que deve haver na Capi- 
tania ; elogo que este fór fixado , se nao poderáo 
"dmittir em Juizo outros que nào sejáo approva- 
dos e nomendos pela Junta; e todo aquelle que 
ináo sendo do numero, e nào tiver sido habilitado, 
se intrometter a exercitar o nobre e decoroso offi- 
eio de Advogado, será castigado, pela primeira 
*ez, com dous mezes de prisao, e pela segunda, 
expulso irremissivelmente da Capitania em que 
residir. 

E este se cumprirá tao inteiramente como nelle 
e contém. 

Pelo que:mando;-ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, aos 10:de Setembro de 1811.—Pn:N- 
'CiPE «om guarda. — Conde «das Galvéas. — Com 
os regislos competentes. 
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"Manuscripto autlientico. 


'O Conde ide Aguiar, do 'Conselho de Esta- 
do, etc. Faco' saber à Junta da Real Fazenda das 
llhas de:Cabo Verde, que o Principe Regente 
'Nosso Senhor, por carta regia de 15 de Marco des- 
'te anno , foi servido mandar crear huma Junta de 
:küministracao e-Arrecadacao da sua Real Fazen- 
da na'praca de Bissáo, (ioando sugeita;immedia- 


ros 


tamente ao Real Erario. O que se participa a essa 
Junta para sua intelligencia. Antorio José Gon- 
ealves Vilella à fez no Rio de Janeiro , em 10 de 
Setembro de 1811. — Francisco de Paula Cabral 
de Mello a fez eserever. — Conde. de Aguiar. — 
Ecwtrahida do Liv. 9* de Reg. Geral das Ordens ez- 
pedidas üs Juntas de. Fazentla , a fl. v09 v. 


Aviso DE 1l pr sETEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


O Principe Regente Nosso Senhor, tendo con- 
sideracüo aos justos motivos que lhe forao pre- 
sentes, he servido mandar avocar a esta Secretaria 
de Estado, os actos da querella que de José Igna- 
cio de Souza deu Eva Maria do Bom Snccesso , 
e que corre no Juizo da Correicáo do Crime da 
Córte e Casa: o que participo a.V. S. para que 
assim o tenha entendido e faca executar. Deos 
guarde a V. S. Paco, em 11 de Setembro de 
1811.— Conde de Aguiar.—Sr. José de Oliveira 
Pinto Botelho Mosqueira. — 4c/ia-se no Liv. 1* de 
Reg. das Ordens Regias da. Casa da Supplicacao, a 


f. 179 v. 


Pnovisàe nk 13 pk sETEMBnRO. 
Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da «Real Fazenda da 
"Capitania de Pernambuco, que tendo-se determi- 
nado pela provisao de 26 de Abril do anno pas- 
'sado, que essa Junta procurasse elevar o córte 
do páo-brazil a vinte mil quintaes pelo menos, 
que deveriào ser enviados annualmente à Ingla- 
terra ,,encarregando-se da remessa do dito genero 
os agentes do Banco do Brazil nessa Capitania, 
* recommendando-se 4 mesma Junta que propo- 
zesse tudo o que Ihe occorresse sobre a melhor 
direccáo do córte e conduecao do páo-brazil, e 
remettesse a0 Real Erario huma noticia cireuns- 
tanciada de tudo 0 que praticar sobre a dita en- 
Qrega, e nào tendo a mesma Junta dado até ao 
presente conta do que pela sobredita provisao se 
lhe ordenou, a reserva de haver participado, em 
officio de 19 de Fevereiro deste anno, a remessa 
que em todo o anno de 1810 fez do püo-brazil 
para os portos de Inglaterra, e que nào passou 
de cinco mil setecentos e oinsoenta quintaes ; foi 
Sua Alteza Real servido mandar estranhar esta fal- 
ta de observancias das gas reaes ordens , deter- 
minando novamente, que essa Jemta se haja de 
corresponder com o Embhaixador Extraordinario 
4e Sua Alteza Real na Córte de Londres, sobre a 
"quantidade de páo brazil que convirá-remetter-se 
annualmente para Inglaterra , segundo a extensáo 
do mercado .e sobre o tempo-mais opportuno des- 
ta remessa , e ommodo que julgar mais«convenien- 
te adoptar«se, procuf'ando, em quanto nào tiver 
as'competentes instruocoes do referido 'Embaixa- 
dor, aviar.o'córte do páo-brazil e a.sua remessa 
para Inglaterra , como Ihe foi ordenado em a s0- 
bredita;provisao-de 26 de Abril do anno:passado , 
de maneira que se verifique :a exportacáo annual 


Ae — 
de vinte mil quintaes.  O que se pafticipa a essa 
Junta para q"e o. tenha dssim entendido, e cum- 
pra sem, duvida. ou embaraco algum. Antonio 
Joaquim Nogueira. da Gama a fez no. Rio de Ja- 
neiro, em 13 de Setembro de 1811.— Francisco 
Gabral de Mello a fez escrever.—Conde de Aguiar. 
— Ewtraluda do Liv. 9* de Reg.. Geral. das Ordens 
eapedidas ds Juntas de. Fazenda, a fl. 110 v. 


ALYARA' ng 18 pr sETEMBRO. 
Coll. BraZ, 


Eu o Principe Regente faco saber aos que o 
presente alvarà com forca de lei virem : que ha- 
vendo sido o constante e principal objecto das 
minhas paternaes disposicoes, promover a feli- 
cidade dos meus fieis vassallos, por todos os 


meios e expediente que se tem reconhecido se- 


rem os mais conducentes a firmar e consolidar a 
prospéridade e a riqueza nacional: e que sendo, 
sem contestacao, o melhoramento progressivo da 
agricultura o que de todo 0 tempo se considerou 
como a primeira catisa e principal fonte de que tem 
emanado os grandes e prodigiosos recursos, de 
que os Soberanos verdadeiramente pais da patria 
e amigos: dos seus vassallos:lancárao mao. habil- 
mente para 0s fazer felizes, e para elevar assim 
as suas respeclivás nacoes ao maior auge de po- 
der, de prosperidade e de gloria: tenho:resolvi- 
do, por taes consideracoes e pelos impulsos da 
minha. indefectivel e paternal affeicao e benelfi- 
cencia, remover por ulteriores e providentes dis- 
posicoes .o5. obstaculos. que alé agora se tem 
opposto à plena execucáo das. minhas reaes deter- 
minacoóes, de que os meus vassallos estabelecidos 
nos importantes. dominios. ultramarinos da. mi- 
nlia..Coróa , teriao colhidó as maiores vantagens, 
se ellas tivessem sido observadas com.a intelligen- 
cia ,. zelo e! efficacia. com. que. se deveriao ter 
pratieado : e hávendo. eu. igualmente. reconheci- 
. do-que. 0. principal.motivo que fizera. com. que 
se.nao manifestassem logo.os benelicios e vanta- 
gens. das,minhas. anteriores disposicoes, proce- 
déra principalmente .de nào haverem.os executo- 
res dellas facilitado o importante e essencial artigo 
da.divisao e emprazamento. dos terrenos ineul- 
t08, providencia. que jà desde os primeiros tempos 
da monarchia mereceu a particular eonsideracao 
dos Senhores Reis:meus. predecessores: queren- 
ilo; desterrar. por huma vez, e-extinguir pela raiz 
as machinaeoes  perniciosas. com. que. se. tern 
procurado, por manejos;criminosos e particula- 
res interesses, dilatar a execucao das. minhas pa- 
iernaes disposicoes , tendentes a. promover. o 
augmento e melhoramento da agricultura; e por 
estes. a. prosperidade.e felicidade dos, meus fieis 
vassallos, pois se lhes facilita a-abundancia e-far- 
tura; dos meios. de subsistencia de-primeira. ne- 
cessidade, mediante as liberaes concessoes e fa 
cilidades:que:lhes tenho. subministrado , de. novo 
lhes permitto. e benignamente Ihes offereco ; hei 
por. bem determinar.as.seguintef disposicoes. que 
mando se observem coni. a.máis prompta, seria 
e escrupulosa exaQgdoe 0755 0n j 


bor'ei 
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Ordeno , em primeiro lugar, que as sabias e 
judiciosas leis-dos. meus augustos predecessores, 
insertas no liv. 4* tit. 49 das ordenacoes do Reino, 
tao favoraveis ao augmento e melhoramento da 
agricultura, como inobseryadas e esquecidas na 
maior parte dos meus dominios ulíramarinos, 
hajào de ser restituidas ao seu primeiro vigore 
observancia literal, e promptamente executadas 
com. o devido rigor, à excepcáo porém daquelles 


-artigos que por.este meu.alvará forem por mim, 


em, todo ou em parte, expressadamente' dero- 
gados. à 

Determino. que a carta regia de 20 de Julho de 
1810, expedida ao: Governador. e Capitao Gene- 
ral da Ilha da Madeira, e que as disposicoes que 
por ella fui servido regular-para o melhoramento 
da agricullura, em beneficio dos meus fieis yas- 
sallos estabelecidos na Ilha de Porto Santo , sejao 
consideradas como igualmente. dirigidas a facili- 
lar e. animar a agricullura dos generos de sub- 
sistencia de primeira necessidade. na Ilha da Ma- 
deira, sem. prejuizo. do. importante. e precioso 
artigo. da plantacáo das vinhas e producto dellas, 
que com grande vantagem: dali se exporta; e de- 
veráo as disposicoes e gracas comprehendklas 
na citada carta regia. serem consideradas como 
igualmente concedidas aos habitantes da Ilha da 
Madeira, em tudo, o que por este meu alvarà nào 
fór differentemente determinado: e para que a to- 
dos possa ser constante 0 que pela dita carta re- 
gia tenho disposto, mando que.a copia dellà haja 
de publicar-se unindo-se a este alvará, e se con- 
sidere como. parte integrante desta minha provi- 
dente legislacao. 

Sendo-me constante, que do vasto territorio 
que em si encerra a Ilha da. Madeira, apenas se 
acha.em estado de cultura a quinta parte. delle , 
permanecendo as quatro. quintas partes restantes 
completamente. incultas e baldias , apesar de se 
ter. reconliecido a fertilidade de taes terras. pro- 
prias para toda. a qualidade.de cultura, e princi- 
palmente das mais necessarias para a subsistencia 
dos habitantes : e tendo-me sido igualmente. pre- 
senle:, que huma tào ruinosa. negligencia. pro- 
cedia em grande parte .das difficuldades que os 
habitantes experimentavao em hayer porcoes da- 
quelles baldios, pois que parte delles pertence 
4 minha Real. Coróa, por hayerem. os. Senhores 
Reis meus antecessores descuberto à.sua custa, e 
povoado aquelle importantissimo dominio , e par- 
te áquelles. yassallos. a. quem 0s ditos. Senliores 
Reis, por distinctos servicos, os. cedérao para 0s 
cultivarem. por sesmarias, com a condicao. de 
serem amanhados em tempo certo, 0 que com 
effeito muitos nào cumprirao , sugeitando-se por 
tal omissáo ao perdimento daquellas datas: e re- 
pugnando aos meus partenaes sentimentos que 
subsistao taes difficuldades, e que, pela existencia 
dellás , se. dilate.a repartigào e emprazamento vo- 
luntario: dos terrenos incultos, quando da divisáo 
delles deyem mecessariamente resultar inealeula- 


eis; vantagens, áccrescendo, .além do que. fica 
referido ,.;0. grande inconveniente. que. subsiste 


ainda; de :nao.podcrem os grandes proprietarios 
alienar. aquella parte. dos seus terrenos, que: por 
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falta «le meios nào podém. cultivar em toda.a sua 
extensao pelos possuirem, ou a titulo de morgádo 
ou. de capella, ou de-qualquer outro modo que.os 
privé'da faculdade da alienacáo e emprazamientos, 
sem que se sugeite a morosos e mui dispendiosos 
recursos aos Tribunaes. desta. Córte, supposta a 
grande distancia. que: medéa. entre: a minha resi- 
dencia. e aquelles meus dominios ultramarinos : 
determino, que-todos.os terrenos baldios.e incul- 
tos, e terras que chamáo realengas, ou pertencáo 
a minlia. Real Coróa, ou se achem- no dominio e 
posse.dos particulares, qualquer que seja o titulo, 
hajáo de ser consideradas, sem excepcáo alguma, 
como isentas;e em estado de se poderem. dividir 
e emprazar a beneficio de qualquer pessoa que as 
queira cultivar , devendo attender-se com prefe- 
rencia 08 moradores. dos Conselhos a que tocáo 
98 ditus territorios, como por louvavel e antigo 
costume se pratica nos meus BReinos ; advertindo 
porém, que o3 divisoes, partilhas e emprazamen- 
los que se fizerem de terrenos incultos, nào.sejáo 
tào limitados que. ndo bastem: para. produzir 0s 
nieios de subsistencia proporcionados a huma fa- 
milia composta de seis pessoas, pelo menos, e 
quatro vaccas; emando muito positivamente, que 
9$ quinhoes que houverem . de se adjüdicar fiquem: 
mui contiguos huns. aos'outros, afim- de que. os 
lavradores possio mais facilmente auxiliar-se, e 
se nào desfigurem as confrontacoes dos terrenos, 
dispersando-os e dando-lhes contornos irregula- 
res, E havendo eu declarado. que todos os bal- 
dios possao ser divididos por aquelles habitantes 
e. proprietarios! da IHha da. Madeira. que o reque- 
rerem , na lórma que por este alvará se determi- 
na, excepto /sórente por agora o sitio chamado 
Paul da Serra, que comprehende sete legoas dé 
comprido e tres de largo, porque, posto seja sus- 
ceptivel de facil cultura, nào convém que se re- 
parta em quarto houver baldios a. dividir em 
Outras partes, por ser o dito Paul o logradouro 
commum . dà maior, parte. dos Conselhos, e de 
muitas Freguezias da Hha , onde pastào e se criào: 
gados detodas.as qualidades, sem trabalho; e 
que por tantomuito eoüvém conservar, em quan- 
to as terras. inferiores ou atuadas por baixo delle 
se nào-acharem na devida proporcao. 

Para se proceder. com a conveniente legalidade 
a taes divisoes e. emprazaámentos , sou servido 
autorisar.a Junta: que mandei estabelecer pela jà 
referida carta regia de.30 de Julho de 1810, diri- 
gida ao Governador e Capitáo General: da Ilha da 
Madeira, afim deque; sem despeza nem demoras: 
e delongas, se proceda ao exame de taes divisoes: 
e afforamentos ,. coóm..a:precisa circunspeccào , e: 
sejao devidamente. confirmados na fórma deter- 
minada pela mesma carta regia, que mandó que 
religiosamente se 'execüte:e observe; ^^ ^ —— 
; E. querendo: eu que -os meus vassallos. se nào 
desanimem. de entrar. na: pretencáo de afforar e 
emprazar taes;baldios, pelo temor: das'despezas 
e delongas que poderiao soffrer pela distancia dos 
recursos; hei por bem. declarar, como por este 
declaro, que nao. podendo-effectuar-se: 0s affora- 
mentos.dos-bens vineulados.em morgado ou ca- 
pella, quer: sejào feitos. emphyteosis, quer em 
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vidas, pois se nao podem fazer validamente sem 
immediata licenca minli'; por ser pr /hibido pe- 
las leis deste. Reino: toda e qualquer alienacáo 
delles;; sou. servido, em'contemplacáo ao bem 
geral e pessoal dos meus'vassallos, e em vista de 
animar e promoxer a-agricultura e prosperidade 
nacional, autorisar aquella Junta que mando se 
intitule, da data deste em diante—3Junta: do Me- 
lhoramento da Agrieultura das Hhas da Madeira 
e Porto Santo — com plena jurisdiccáo para con- 
ceder por si $0, e'sem dependencia de resolucáo 
minha. ou intervencad' da Mesa. do Desembargo 
do Paco , as precisas licencas para se celebrarem 
quaesquer afforamentos de baldios, sitos nas Ilhas 
da Madeira e Porto Santo, que se'pretenderem 
afforar e forem vinculados, expedindo para este 
fim as.competentes provisoes, na fórma com que 
se expedem pela Mesa do Desembargo do Paco 
para serem incorporadas nas escripturas dos alfo- 
ranientós, e seráo as ditas provisoes assignadas 
pelo Governador e Capitao General ,, como Presi- 
dente da Junta, sem emolumento algum, livres de 
todos os direitos novos e chancellaria que se cos- 
tumáo pagar em outras circunstancias, das que 
süo expedidas pela Mesa do Desembargo do Paco, 
para mais facilitar estes afforarnentos, supposta a 
indigencia dos habitantes das ditas Illas. 

Para se expedirém taes provisoes, deverá a Jun- 
ta mandar. informar. os requerimentos dos pre- 
tendentes pelo Corregedor da Comarca, ouvindo 
os administradores e os futuros successores dos 
respectivos vineulos por Had dat fazendo medir, 
confrontar' e avaliar jndicialmente o8 terrenos 
que se pretenderem afforar,. e a:importaneia dos 
lóros annuaes que merecerem, trazendo-os de- 
pois. em pregao por trinta dias, na fórma da lei, 
e interpondo finalmente o seu poi com o 
maior e mais seguro lanco que houver, e com 
especifica declaracáo da ntilidade ou prejuizo que 
dos pretendidos afforamentos se póde seguir 4 
lavoura, aos agricultores, 4 eriacao dos gados, 
conservacao e plantacao das mattas e arvoredos ; 
para que informada cabalmente a Junta de todas 
as convenientes eireunstancias, haja: de conceder 
ou negar as licencas pedidás, como fór justo e 
proveitoso ao interesse publico e bem: geral: dos 
povos; e esta mesma formalidade se deverá ob- 
servar nos afloramentos dos baldios: pertencen- 
tes a minha Real Coróa, com a unica differenca 
deque em lugar de'serem ouvidos os adminis- 
tradores e füturos successores dos morgados, o 
seja:.sómente o Procurador da Coróa e Fazenda 
da Capitania, E querendo eu facilitar. por todos 
os modos convenientes osemprázamertos de terre- 
nos incultosaos habitantes que, pela sua pobreza, 
nào poderiao: participar do geral beneficio que a 
todos offereco: e permitto ,' ordeno :Primeiro, 
que: as partilhas e afforamentos se facao gratuita- 
mente. Segundo , que'os prazos assim constitui- 
dos nào: paguem.triblhito algum, esejao isentos 
até de dizimo por tempo; de dez annos. 'Terceiro, 
que os prazos sejao emphyteosis, e perpetuos ; 
que as pensoes'se regulem: com economia e pru- 
dente moderacáo ; accommiodadas ás circunstan- 
cias de cada hum dos ditos prazos; que os lau- 
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demios sejao todos de quarentena, e que os respec- 
tivos Conselhos fiquem directos senhores delles , 
0 que muito ha de convir aos meus vassallos , 
pois que por este meio ficao. os Conselhos nas 
circunstancias de poder fazer bemfeitorias publi- 
cas que a todos approveitào, e muito adiantao os 
progressos da cultura. Quarto, em quanto ás ter- 
ras qué andao no dominio e posse de particula- 
Tes, a titulo de morgado. e capellas, ficaráo 0s 
antigos senhores de todos 0s prazos que se cons- 
tituirem em terrenos particulares, com o domi- 
nio directo dos mesmos prázos, seus respectivos 
laudemios.e mais regalias proprias do contracto 
emphyteutico. E havendo eu disposto pelo S 10 
do alvará de 27. de Novembro de 1804, que nos 
bens particulares os pequenos arrendamentos de 
terrenos incultos que nào excederem a dez gei- 
ras, ainda que sejao de morgados, capellas, bens 
de coróa ou de ordens, sendo feitos por seus le- 
gitimos administradores, e nào hayendo fraude, 
seráó válidos, sem dependencia de provisao de 
licenea ou de confirmacáo: querendo eu que esta 
disposicao geral se applique às circunstancias par- 
ticulares da Ilha da Madeira: ordeno que os ad- 
ministradores dos sobreditos bens fiquem obriga- 
dos a.dá-los de emprazamento , na fórma acima 
declarada, sendo a isso compellidos, logo que te- 
nha finalisado o prazo dado pela ordenacáo para 
0 aproveitamento das terras baldias, que de novo 
se haverá por assignado , e deverà correr do dia 
em. que.se formar a Junta do Melhoramento da 
Agricultura das Ilhas da Madeira e Porto Santo, 
que por este meu alvará mando crear; bem en- 
tendido que, para.se evitarem estes emprazamen- 
tos, nào bastará qualquer cultura, mas sim a ne- 
cessaria, propria e conveniente do lugar e dis- 
tricto. 

Mais longe se extenderiáo as minhas.genero- 
sas e paternaes disposicoes a bem do melhora- 
mento e progressivo augmento: da: agricultura, 
mediante outras gratificacoes e munificencias ad- 
dicionaes, se o estado da cruel e destructiva 
guerra: que afllige a: humanidade , e:se tem .ex- 
tendido: até o centro da Monarchia, preservada 
pela incomparavel fidelidade. e intrepidez, assim 
dos meus. destemidos vassallos,. como. dos meus 
constantes e valorosos alliados, se nào oppozesse 
imperiosamente, nas actuaes circunstancias, à ap- 
plicacao de.meios que tinha. destinado € disposto 
para o ülivio e. auxilio: dos meus: vassallos ; mas 
em quanto: a; Providencia nào facilita o. grande 
beneficio da restauracáo da paz , deverá:comtudo 
a Junta: propór- à minha. real consideracáo ,. pela 
minha: Secretaria de Estado dos: Negocios:da Ma- 
rinha: e dominios ultramarinos, aquelles meios 
que, na presente conjunetura: das cousas; parece- 


rem - pratica veis: e« conducentes: a; preencher e: 


vealisar as minhas paternaes: disposicóes; e nào 
escapará: ao: zelo: e patriotismo dos. membros da 
Junta, de que espero! sejád constantemente ani- 
modos; a neoessidade de. proyer, mediante as pre- 
cisas segurancas;- emprestimos e subsidios:pecu- 
niarios para: as- despezas. da lavoura,.e para.o 
armnanho e cultura dos terrenos que. novamente se. 
abrirem ; tendo em vista 0 espirito e as sabias ins- 
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truccoes. com. que 0 Senhor Rei D. José, mieu 
Senhor e avó, que santa gloria haja, providen- 
ciou tào importante objecto, sendo, entre outras, 
huma das mais illuminadas a-de preferir:em^taes 
emprestimos as pessoas que cultivarem terras de- 
clives;' que nao podem conservar-se abertas e 
arroteadas, sem o benefieio das paredes e, melhor 
ainda, com seves ou barbas de arvores e arbus- 
tos que segürem as mesmas terras. 

E querendo eu que:os meus vassallos,, habi- 
tantes das Ilhas:dos Acores, das de Cabo Verde; 
e das de S. Thomé e Principe hajao de gozar das 
vantagens que hào de resultar destas minhas pa- 
ternaes disposicoes: ordeno que em cada huma 
daquellas tres Capitanias se estabeleca huma Jun- 
ta de Melhoramento da Agricultura, composta na 
fórma seguinte; a Junta do Melhoramento da 
Agricultura das Ilhas dos Acores será formada do 
Governadur e Capitao General, que será o Presi- 
dente da Junta, do Corregedor da Comarca: de 
Angra, do Provedor das Capellas e Reziduos; e do 
Juiz de Fóra da dita Cidade de Angra: a Junta 
do Melhoramento da Agricultura das Ilhas de 
Cabo Verde será composta do Governador e Ca- 
pitào General das ditas Hhas, na qualidade de 
Presidente, do Ouvidor Geral, do Escriváo da 
Fazenda, e do Juiz Ordinario: a Junta do Me- 
lhoramento :da Agricultura das Hhas de. S. 'Tho- 
mé e Principe será organisada e formada pelas 
pessoas seguintes, a saber: o Governador como 
Presidente; o Ouvidor Geral, o Esorivao da Fa- 
zenda, e o Juiz Ordinario : e sou servido conce- 
der a cada huma destas Juntas toda a autoridade 
e jurisdiccao que por este alvará concedo à Junta 
do Mellioramento da Agricultura das Illias da Ma- 
deira e Porto Santo. 

E sendo tào notorio e reconhecido, como a 
experiencia 0 tem constantemente manifestado. 
que a prosperidade da agricultura depende em 
grande parte do acordo: e intelligencia na direc- 
cio dos trabalhos da lavoura, e dos da conserva- 
cáo-e plantacáo. dos mattos: e bosques: ordeno 
que-as Juntas se occupem mui cuidadosamente 
deste importante objecto ,' convindo que todos 
os montes: escalvados e desfiladeiros perigosos 
sejáo plantados de pinheiros , ou de outra especie 
dé. arvoredo. que: se reconheca: por mais analogo 
ao clima e qualidade dos terrenos. de cada huma 
daquellas- minhas possessoes: ullramarinas;: pro- 
movendo-se: na Tha da Madeira , com partieula- 
ridade, a'plantacáo das amendoeiras e figueiras , 
pois segurao conr as suas raizes os rochedos, que 
com: facilidade e pelo-peso das aguas'se destacao, 
fazendo: todos: os: invernos: quebradas que: amea- 
edo a repeticáo dos tristes resultados e fataes ca- 
lamidades que:se. experimentárao: no lamentavel 
dia 9 de Outubro de 18055 e deverá ali a Junta 
cooperar iui efficazmente para que. se plantem 
devézas. dé: castanheiros: nos: sitios chamados de 
meias- terras acima , por serem improprios ws 
a:cultura das vinhas de balseiros ; do'que; : 
da-vantagem -de se:segürarem taes terrenos, se 
conseguiria;:entre outros mdis beneficios, a abun- 
dancia:de arcos para^as pipas, o que seria: objecto 
de boa exporta(ao para as Ilias dos Acores e Ca- 
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naria: , assim como excellentes madeiras de eons- 
truccáo e de estacas, e varás para o amanho das 
vinhas.' E tendo-se feito rui dignos da minha 
real eonsideracao 0s melhoramentos destes im- 
portantes objectos da publica e particular prospe- 
ridade; ordeno que as Juntas facüo subir annual- 
mente à minha reál presenca , as providencias 
que Ihes occorrerem e forem relativas a preencher 
os meus paternaes desejos de fazer felizes os po- 
v08 que o Omnipotente confiou á minha direccao 
eregimen; traüsmittinda naquella' óccasiao huma 
conta muito circunstaneiadà dos terrenos que se 
afforárao, do fóro que se Ihes impóz , da qualida- 
de de cultura que se lhes deu, e do &eu producto 
naquelle anno; e' a estas nocoes uniráo todas 
aquellas que sejüo conducentes a dar huma per- 
feitá idéa do mellioramento progressivo da agri- 
cultura, obtido por effeito destas minhas paternaes 
providencias. E. propondo-mé eu ter em grande 
conta e premiar o zelo dos empregados que pro- 
curarem agradar-mie neste' particular e distincto 
servico, que recompensarei com demonstracoes 
proprias da minha' real munifieencia, me darei 
por mal servido, e incorreráo no meu real desa- 
grado todos aquelles que se mostrarem omissos e 
frouxos na exeeucáo de deveres qué muito Ihes hei 
por recommendados. :J 

Pelo que mandó, ete; Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 18 de Sétembro de 1811. — Pitrs- 
cir com guarda. — Conde das Galvéas. — Cont 
os registos competentes: 


P. Ls 
PROYISÁO DE 23 DE SETEMBRO. |. 
Manuseripto autlientíco. 


Dom Joao por graea de Deos, Principe Re- 
gente. de Portugal e dos Algarves, etc. Face saber 
208 que-esta minha provisio virem , que sendo- 
me presente o exeesso de jurisdiecao com que 
D. Francisco de Mello Manoel da Camara , quan- 
do Governador: e: Capitao General da Capitania 
do Maranháo, suspendeu, prendeu- e iremetteu 
preso para esta Córte por Inglaterra. ao Juiz de 
Fóra: daquella Cidade, Luiz de Oliveira Figuei- 
redo e Almeida , tudo com apparato e escandalo 
daquelles povos que virao aquella violencia, tanto 
mais aggravante por isso mesmo: que fóra prati- 
cada com hum Ministro de sà conducta, que me 
hasia ali servido com honra, literatura e desin- 
teresse ; como depois se-mostrou:dos autos de sua 
residencia que forao tambem presentes. Por todo 
o referido: e pelo mais qtie com respósta do: De- 
sembargador: Procurador da: minha Real Coróa e 
Fazenda seme expóz em consulta da Mesa do De- 
sembargo do Paco , com cujo parecer fui servido 
conformar-me : hei bem, por minhà imme- 
diata resolutao de 25 de Agosto do corrente anrio, 
(além do mais) declarar ao dito D; Francisco de 
Mello: Manoel da: Gamara , incursó' na pena' da: 
carta-regia de 14 de Marco de 1798; segundo a 
qual será à custa de'séüs bens réparado o mesmo 
Juiz de Fóra de todas as perdas, darnos e pre 
juizos que se Ihe seguiráo de tào iniqua susperi- 
sio, e que:se liquidaráo na execucao desta pro- 
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visao pelo meio eompetente. Pelo que mando a 
todos os Ministros e justicas a que tc ^ar cümpráo 
e guardem esta provisao que valerá, bem que o 
seu effeito dure por mais de hum anno, nào obs- 
tante a Ord. do liv. 2.* tit. 4o em contrario. O 
Principe Regente. Nosso' Senhor o mandou por 
seu especial mandado pelos Ministros abaixo as- 
signados do seu Conselho e€ seus Désembargado- 
res do Páco. Joao Pedró Maynard da Fonseca e 
Sá a fez no Rio de Janeiro a 35 de Setembro de 
1811. — Desta , 1425600 r&is; e de assignaturas ó 
inesmo. — Bernardo $osé de Souza Lobato a fez 
escrever. — Paulo Fernandes Viana, — Bernardo 
Teixeira Coutinho Alves de Carvalho. — Afcha-$e 
a fl. 5o e v. do Liv. 1.* de INotacao das Ordens que 
$e eapedem pela Mesa do Desembargo do Paco. 


PROVISÀO DE 29 Dr SsETEMIHO. f 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, etc. 
Faco saber à Junta -da Real Fazenda da Capitania 
de Pernambueo ; que ao Principe Regente Nosso 
Senhor foi presente a sua conta com data de 14 
de Agosto proximo passado, expondo nào appare- 
cer langador ao contracto do tabaco: manufactu- 
rado na dita Capitania e na do Rio Grande do 
Norte, para a futura. arrematacáo , talvez pelo 
excessivo preco de 46:55045000 réis, a que che- 
gou a ultima que.se finda em Dezembro . deste 
anno pelas opposicoes dos licitantes actuaes con- 
tractadores, e os da primeira arrematacao, per- 
suadindo-se a Junta que com abatimento daquelle 
preco, haveráo pessoas que se animiem a arre- 
mata-lo pela esperauca do lucro que até agora nào 
consta. haver, pedindo' decisao em. semelhante 
materia, com a brevidade que he conveniente. E 
tendo-se consideracao (dita conta, com a qual 
Sua Alteza leal se conforma, por ser o contracto , 
de que se trata , de sua natureza diffieil de ser ad- 
ministrado por conta:da Real Fazenda: foi o mes- 
mo Senhor servido maudar autorisar a. Junta, 
para fazer arrematacao do dito contracto, visto 
nào haver tempo: para.ser posto a lancos. nesta 
Górte, e ultimar-se aqui a sua arrematacao , 'de- 
vendo porém sempre attender-se ao preco das 
duas ultimas arrematacoes, e havendo-se-Ihe de- 
terminado em provisao de 2 de Janeiro de 1809, 
que todos os eontractos fosséfn arremütados nesta 
Cidade. Foi outro sim Sua Alteza Real servido 
declarar que só se entendem os contractos que 
exeederem à /10:000275000 de réis, para o'que a 
Junta remétterá a este Real Erafio, rios primeiros 
tres. miézes do arino em que se findar a arremiata- 
cáó'de qualquer contracto, osáncos'que por ellé 
se offerecerem com: as suas respectivas Condicóes, 
propondo: 80$ lieitattes dé miais'algumas que 'fo- 
rem condüééntes ao augmento da rénde ém ques- 
tdo, as quaes seráo ibualmiénte remettidas, Ó que 
se' participa d essa Junta'para' o ter assum -enten- 
dido: é exeeutar sem 'duvida ou embaraco algum.- 
Apolinarro José- de Faria a fez no Rio de Janeiro 
em 25 de Setembro de 1811. — Francisco dé Paula 
Gabrálde Mello à fezescrever.-— Condede guiar. 
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— Exmctirahida.do: Liv. 9.* de.Reg. geral. das Ordens 
eapedidas ds Juntas de. Fazenda, a fl. 112. 


PhOVISAO Dr 27 DE SETEMDBRO. 
! Manuscriptoó authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
do Fiauhy , que na data desta se expede ordem à 
Junta da Real Fazenda da Capitania do Maranhàáo, 
para subministrar a essa Junta todas as ordens. 
que pelo Real Erario Ihe tem sido dirigidas, rela- 
tivas a essa Capitania, e as que se entenderem 
ser necessarias para facililar 0 progresso da Ád- 
ministracao da Real Fazenda. O que se participa 
a essa Junta para sua intelligencia. Felippe Hen- 
rique da Costa a fez no Rio de Janeiro em 27 de 
Setembro de 1811. — Francisco. de Paula Cabral 
de Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. — 
KExwtrahida do Liv. 9." de Reg. geral das Ordens 
expedidas ds. Juntas de Fazenda , a fl. 112 v. 


"PROVISAO DE 27 DE SETEMBRO, 


|: 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, etc. 
Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capitania 
do Máranháo: que requerendo ao Principe Re- 
gente Nosso Senhor Ricardo: Nunes Leal, nego- 
tiante da dita Cidade, se lhe mandasse levantar 
0 sequestro: que se Ihe fez, para se conhecer dos 
fundos que 'existiao do contracto dos escravos de 
Binào e Cacheo, por dever ser ajustada à sua 
conta na Cidade de Lisboa, com os administra- 
dores do' dito contracto: foi o mesmo augusto 
Senhor servido determinar que essa Junta mande 
lévantár o'mencionado sequestro de todos os bens; 
livros: e papeis do supplieante, obrigando Ber- 
pardo Luiz Lima a apresentar a conta correrite dás 
consignacoes que recebeu , pertencentes à referida 
administracaó, 'O que se participa à mesma Junta 
para ássim o'ter entendido e executar sem duvida;' 
démora ou émbaraeo algum. Henrique José de 
Alvarenga'a'fez no Rio de Janeiro em 27'de Se- 
tembro de 1811. — Francisco de Paula Cabral de 
Mello a fez escrever. — Conde de Aguiar. 


,,MESOLUGAO DE. 28 nk sETEMDBRO. 

^ Manuéscriptó authentico. — 

Sobre a memoria do. Consul Geral da .Nacao 
Britannica, Jaime. Gambier, e a informacao : do: 
respectivo Juiz daAlfandega a respeito dos artigos: 
entre ip. concertados, e pelo Presidente do com- 
merciojda.mesma nacao nesta Córte ,.cujos artigos 
vem a.ser.,os.seguintes, Que .se. entregaráo.. ao 
Consul geral copias das regulacoes que Sua Al- 
teza. Real. mandou. obseryar..$elos.navios que en-; 
trào. neste porto, tanto. aquellas da visita da for-. 
taleza;.como as.da.casa da saude. relativamente, 
ás.entradas. Que se dóem ordens para quenenhum. 
vassallo britannico:despache , ou.-receba fazendas, 
ou,generos, senao quando. mostrar conhecimento, ; 
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ou.outro documento rubricado pelo Consi! . para 
provar o.seu.dominio, nas.taes. fazendas, ou ge- 
neros.. Que.se.déem ordens no.cartorio da Alfan- 
dega para nào. receber. a entrada de; quaiquer 
nayio,.sem que o Mestre, ou pessoa que quizer 
dar. a entrada seja acompanhada. pelo. VicesCon- 
sul. ou por pessoa por elle autorisada , a qual ha 
de entregar ao Escrivao. do cartorio huma copia 
certificada do manifesto, do ;navio,. jurado. pelo 
Capitao, ou Mestre. Que se. déem ordens à Mesa 
da Descarga. que, logo.que.se. requerer pelo Ca- 
pitao, ou Consignatario do navio para descarregar 
0 dito navio,dé hum bilhete ordenando ao Guarda, 
ou Guardas que estiverem a/ bordo do dito navio, 
permitto a descarga dentro.de huma; ou mais 
embarcacoes. Que se ordene e entrezue aos Guar- 
das a bordo dos navios,, hum caderno dado pela 
Alfandega, para nelle, lancarem. as marcas, 0s 
numeros, e 0 estado dos volumes. Que se ordene, 
que cada embarcacáo venha acompanhada do na- 
yio até.o cáes por hum Guarda. da Alfandega que 
trará comsigo, e entregará ao Guarda, Mór, ou 
Escriváo,da Descarga, huma lista exacta da:carga 
da. tal embarcacáo ,, assignada. e, numerada. pelo 
Guarda de bordo, e huma pessoa do navio.acom- 
panhará o Guarda na dita embarcacao. Que se or- 
dene ao Guarda Mór, ou ao Escrivào da Descarga, 
ou à outra pessoa.capaz por elle.nomeada , assista 
no.cáes á descarga, e.tome conta. das fazendas, 
alé se recolherem no armazem destinado, e que 
lancem em hum caderno semelhante ao do Guarda 
de bordo o numero, etc., para conferir com 
alista vinda de bordo, a qual será assignada pelo 
Official da Descarga e pelo Guarda vindo na em- 
barcagáo, e entregue 4 pessoa emcarregada do 
mesmo navio, com a data do dia, numero das 
descargas, até se finalisar de todo:.a 1mesma des- 
carga. Que se nomée hum Official, ou guarda para 
a administracao de cada hum dos.armazens; todos 
debaixo. da regencia; de hum Official superior ,. e 
este Olficial superior. ficará. responsavel à. Alfan- 
dega, assim como cada hum :he responsavel: em 
particular pelo. seu. armazem, e terá hum livroó 
em que note todas as circunstanoias- da; entrada e 
sahida, e todos os dias ao fechár da: porta do. ar- 
mazeim ,. dará recibo a0: Official daiDescarga dos 
volumes. que tiyer: recebido.: «Que: se. déem: or- 
dens, para.que.pessoa nenhuma seja admittida 
nos armazens para tirar.fazenda' senao aquellas 
pessoas que forem occupadas pelos mesmos;Guar- 
das dos armazéns,. que. seráó. responsaveis-:por' 
toda a falta..E.pava.compensar as despezas.que se 
hào; de.fazer. com este-novo arranjo ,; concordao 
0$ negociantes inglezes.em pagar por:cada fardo, 
ou. yolume que. sahir..do .armazem a. quantia:.de 
$20 réis para o Guarda; devendo-se entender clara 
e distinctamente ,. que. em.todos:os casos que ge- 
neros.ou fazendas, tenhao sido.recebidos no cáes 
e lancados-no livro;:e.se.nàao achem,;;o dono.ou 
Consignatario .delles ha de.receber a sua total im- 
portancia. da:mesma Alfandega ,; e a Alfandega a 
hayerá. dos.scus. Officiaes. Oque yisto,:parece.ao 
Conselho,que as providencias concertadas entre. o 
Desembargador Juiz.da Alfandega:e o Consul Ge- 
ral.da Nacao Britannica, tendendo: pela maior 
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| parte ao bom ar anjamento e melhor conservaeao: 
dás mereadorias inglezas; merecem ser praticadas,. 
salva a responsabilidade da Real Fazenda , e o nito 
se deixarem sahir: da: Alfandega as mercadorias 
semi seus donos mostrarem 0s conhecimentos ru- 
bricados-pelo:Consul ; as:outras porém que.corns- 
tào des:artigos/1*,:9?, 5? e 12^, e dà nota'a elles 
junta; devem ser despresadas; porque nao servem 
amelhorar o expediente: da Alfandega, nem a'ob- 
vyiar'e corrigir os abusos que ali ha. 

Asregulacoes dadas: ás fortalezas para 0 registo 
dos navios:e:as da saude , sao leis geraes dos por- 
tos; a'que todos os Mestres dos navios se devem 
sujeitar  huma:vez que lhes forem intimadas pe- 
los Ofliciaes encarregados: da: sua execucáo : 0 
serem . impressas e: communicadas' pelo: Consul 
nào: lhes.dá mais: forea, e:podendo'ser alteradas: 
depois deimpressas ,. nem por isso ficaráo os ditos 
Mestres com arbitrio de nào obedecerem. A obri- 
gacao"de apresentarem os negociantes inglezes; 
rubricados: pelo seu: Consul ; | os:conhecimentos* 
das mereadorias que pretenderem despachar, afim 
de certificar -a- sua-propriedade', «transforma :a 
casa. da'Alfandega: em tribunal, que nào he.de 
conhecer : do: direito: de-propriedade;: complica 6 
expediente. do despacho das mercadorías, e'-só 
póde interessar ao Consul. O methodo prescripto 
a este respeito no farok he simples:e justo; e lie 
sanceionado pela pratica de todas:as Alfandegas. 
He notavel que:existindo;^ha:seculos; as nossas 
relacoes 'commerciaes : com a. 'Gram-Bretanha , 
nunca houvesse hum: Consul desta: nacao que se 
lembrasse: de propór .esta medida como: interes- 
sante.aos reaes direitos;e vantajosa aos negocian- 
tes: seus: compatriolàs..- A providencia: proposta 
no artigo 5" he inteiramente desnécessaria ,. por- 
que-a presenca do:Vice-Gonsul:ou do seu Delega- 
do, no acto da entrega'e nianifésto que faz na Al- 
fandega o: Mestre: do mavio; nao:aflanca a verdade 
do mesmo manifesto contra-o dólo e malicia, ehe 
por isso que 0: foral dí a'esse respeito ascompe- 
tentes providenciass:.e:o: que hara emendar he 6 
abuso: que.està em pratica ; eque custa.a crer que 
exista, de:se darem as entradas:dos navios em casa 
de hum particular ; denominada- Gartorio da Al- 
fandega, recebendo este: os manifestos: dos Mes- 
tres-contra a letra expressa do: foral ,.que manda 
que os.Mestres. dos navios vao dar entrada na casa 
da-Alfandega perante: 0 Juiz- on Administrador: 
O.artigo 5*.he huina'repeticao: do 2^; se o re- 
'conhecimiento» do : Gonsul no*conherimento: das 
mercádorias náo:he necessario" para.se fazer o 
despacho. dellas, muito -menos he para que o 
Guardado armázem nào :deixe sahir sem: elle: os 
fardos- para :serem-levados: 4: Mesa da: Abertura. 
Gonsta porém , que:esta medida e a outra do-ar- 
tigo: 92? «he. praticada: actualmente pelo: Juiz. da 
Alfandega, sem- embargo: ide estar. pendente-este 
negocio da-soberana:resolucáo: de: Vossa- Alteza: 
Real;:o:que deve ser estranhado. ao mesmo Juiz; 
se.nào tem liuma ordem expressa de Vossa Alteza: 
Real queoautorise: A declaracao:conterida na nota: 
sobredita deve:ser-despresada :- he indecente que: 
hum Official da./Alfandega .receba estipendio de: 
negociantes estrangeiros, quo-nào sao emolumen- 
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tos, e heintoleravel que a titulo deste estipendio 
fique-responsdvel a. Real Fazenda:a pagar as mer- 
eadorias que nào apparecerem;, tendo entrado nos 
armazens. Nào ha semelhante pratica na Alfan- 
dega de Lisboa, como se diz na nota; sao sim 
e devem-ser respansdveis os: Ofliciaes: da. Alfan- 
dera; cada hum em quanto'as mercadorias estáo 
aseu cuidado e guarda. Admitte-se na Alfandega 
de Lisboa. hum abatimento de direitos nas fazen- 
das avariadas, mas isto nào quer dizer que a Al- 
fandega de Lisboa: paga' aos:donos:dàs mercado- 
rias que; tendo entrado, nào apparecem nos arma- 
zens onde forao recebidas'; se porémi' se decidir 
que os Inglezes paguem ao Guarda; parece que 
elles depois dé pagaremn :huma pataca por cada 
volume, devem [licar certos de que nada se-Ihes 
extraviarü; mas nem este contracto he com a Real 
Fazenda, nem semélliante obrigacao póde deixar 
de contribuir muito para o'desleixamento do: Of- 
fieial que percebe esta'pataca; o qual, certo de 
que a responsabilidade na falta das fazendas he 
do Erario, cuidará pouco em acautelar os extra- 
vios, se nào fór causa de os haver; Pelo que toca 
á responsabilidade , deve correr por conta do re- 
ferido Official. e.das:pessoas que: elle empregar , 
fazendo-se-disso sciente ao Consul para se evita- 
rem pretencoes; e'porfiosas disputas: e contesta- 
coes. He de notar que o Porteiro. da Alfandega 
percebe. o emolumento: das capas, pela provisao 
de-4 de Janeiro de 1755, com a obrigacáo: de 
responder pelas faltas que houverem de fazendas 
que estao dentro. dos armazenss devendo o mes- 
mo:Porteiro administra-las, vigia-las e fecha-las, 
e:seria melhor que isto se pratieasse com as ditas 
fazendas inzlezas, e embora tivessem. quem as 
arrumasse; E sendo os conhecimeutos, em direito 
mercantil; o melhor titulo da prova. do dominio 
ou commissao das mercadorias embarcadas e-es- 
tando despacliadas, nào ha juridico. para que: se 
nào deixem sahir:semea assignatura do Consul nos 
conhecimentos, até porque póde haver toda a 
exactidào sem: duyida alguma ; pois que em In- 
glaterra nào se despacha. navio algum na Alfan- 
dega, para fóra, sem que pela mesma: Alfandega 
se:entreguem. ao Capildo 08 despachos. do navio 
em que se comprehende o manifesto da carga 
authenticado: e: sellado, de maneira que serve 
para mostrar exactissimamente a carga que ha. a 
bordo, e pedindo-se ao Capitao o eriginal deste 
manifesto ou despacho, para se conferir com os 
conhecimentos; tudo vai beri sem a aleavala da 
rübrica do: Consul. Os fundamentos por elle al- 
legados sao por certo especiosos, e o especial mo- 
tivo he nào escapar alguem de pagar os tantos por 
cento: que recebe, e: nào cabe esta faculdade na 
jurisdiccao do Consul, nem por direitoó maritimo 
geral; nem especial dos tratados; e. devia; quan- 
do- muito; requerer^e conseguir: (se-conseguisse) 
da:sua nacaáo, que por meio de representacáo o 
pedisse. a: Vossa- Alteza. Real, mas nào de. mero 
arbitrio: seu'concertat com o Juiz da Alfandega; 
que nenhuma'autoridade tinha para 'assim fazer , 
nen impór esta aleavala aos vassallos britannicos 
contra as decisoes geraes de direito maritimo , 
usos da Alfandega, facilidade e franqueza do 
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commercio. E dando esta materia occasiao. ao 
exame que se fez na Alfandega, por dous Conse- 
]heiros deste. tribunal, «consta delle que muitos 
abusos existem nesta importante casa de arreca- 
dacáo, ou antes grande falta de exaccao. Conyem 
por certo remedia-los quanto antes, mas sempre 
observar que nào podia deixar de haver efleito 
em huma: casa, que já nào bastava para o antigo 
e.apoucado commercio que aqui havia, e que se 
tem feito quasi totalmente incapaz para ella , pelo 
muito emuito baralhado trafico que accresceu com 
a franqueza e liberdade que se Ihe concedeu. Fóra 
mister huma casa de seu principio trabalhada para 
huma tào grande arrecadacao, e em que concor- 
resse a commodidade e a guarda das mercadorias 
com a seguranca dos direitos e desvio dos desca- 
minhos; mas he quasi desejar huma cousa. que 
tarde e com muita difficuldade se poderá conse- 


guir pelas actuaes e urgentes necessidades; mas : 


assenlar as pontes e reduzir só a huma, or- 
ganisar melhor as portas e sahidas, dispór em 
lugares convenientes as Mesas do Despacho , des- 
tinar logo huma casa para o sello , encorporar na 
Real Fazenda o. armazem contiguo e unido á.casa 
da Alfandega, para que nào hajao os extravios 
que de certo podem presumir-se de estar por con- 
ta de particulares, e guardar mercadorias que 
esto ainda por despachar, sao providencias ur- 
gentes que se devem pór em pratica. ITuma das 
principaes causas do que acontece na Alfandega, 
he. por certo a falta de hum regimento ou foral 
proprio e accommodado ás cireunstancias, e se já 
o tivesse, fóra agora necessario altera-lo, accres- 
centa-lo e reforma-lo. Faltào as regras necessa- 
rias e disposicóes convenientes, e supprem os 
loraes de Lisboa.e Porto, os quaes nem sempre 
podem guardar-se, pelas diversas circunstancias 
physieas e commereijaes, e muito 1nais quando 
a noya e extraordinaria ordem das cousas exige 
providencias adaptadas a ella; assim mesmo seria 
para desejar que na Alfandega se cumprissem. os 
sobreditos foraes.. Eis aqui porque he mister hum 
regulamento, e nunca foi mais preciso , para que 
se providencie 0 mais que poder comprehender- 
se : assignalem-se as obrigacoes dos empregados, 
taxem-se-lhe os ordenados e emolumentos, no 
que-nada deve haver de arbitrario , e estabeleca- 
se a fiscalisagao dos reaes direitos, por maneira 
que nem se extraviem nem deixe de haver a fa- 
cilidade franca do giro do commercio. Elle deve 
ser ineumbido a pessoa de luzes economico- 
politicas,.de conhecimentos praticos dos negocios 
da Alfandega, zelosa do bem commum do com- 
mercio e da Real Fazenda, e fóra a desejar que 
estas qualidades concorressem em quem gover- 
nasse a Alfandega, para melhor desempenhar 
negocio de tanta gravidade. Serà tambem neces- 
sario accrescentar alguns Officiaes, supprimir ou- 
tros, porém até nisto convem sobriedade e agudo 
discernimento , sem se deslumbrar muito, quem 
o organisar com a cega imátacao da Alfandega 
de Lisboa , onde ha Offieiaes sobejos, e os que 
*iio desnecessarios gravao a Real Fazenda , € aug- 
mentao: de ordinario.o numero. dos prevaricado- 
res, .A simplicidade do metliodo de arrecadar, o 
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menor numero de exactores, fo' sempre a3 pri- 
meira qualidade que devem ter os bons planos de 
arrecadacáo de impostos,. o qual he hum defeito 
notavel que se observa em muitas casas dellas 
em Lisboa, e que. se deve acautelar. Pelotque, 
quando sem embaraco ou difficuldadé as obriga- 
coes se ajuntào, consegue-se o fim com menos 
dispendio do real patrimonio , sem complicacoes 
de encarregados, e sem multiplicar o perigo das 
prevaricacoes e concussoes. Assim 0 Juiz nào fal- 
ta ás obrigacoes da economia da Alfandega. por 
ser Ouvidor della, pois que o expediente de al- 
gumas causas nào Lira o tempo que se emprega 
em outros dias, e qualquer mais ou menos odio- 
so; e que tenha a fortaleza propria e necessaria a 
hum Magistrado que occupa aquelle lugar, éóum- 
prirá seus deveres: e o Escrivao da Mesa grande, 
podendo ter.hum. Ajudante, a quem esteja en- 
carregado 0 Cartorio , nào faltará ás suas obriga- 
coes, e será melhor que isto se faca do que estar 
0 referido Escrivao dividido por autoridade do 
Juiz da Alfandega, que nenhuma tem para isso , 
incumbindo a hum Guarda o officio do Conten- 
cioso, como elle o chama, e estar o: Cartorio 
do Esceriváo da Mesa grande em casa de hum 
professor de primeiras letras, a quem chamao 
Escrivao das entradas, nào sendo outra cousa 
mais que hum Escriváo daquelle Cartorio ; e nào 
he necessario dividir o officio que lhe foi dado 
por inteiro para requerer indemnisacoes, .Con- 
yem:pois que a Alfandega tenha hum regimento 
regulado como fica exposto , mas em quanto se 
nào fórma, o que deverá levar tempo, he necessa- 
rio se déem algumas providencias para remediar 
alguns abusos observados.. Entre elles tem hum 
recommendavel lugar: primeiro, o que se prati- 
ca na Estiva , onde se nào devem despachar senao 
os generos proprios della, e os designados na 
lista que acompanhou o decreto da sua creacao ; 
e para conformar-se com o seu fim e evitarem-se 
descaminhos, será bom. que se despachem os 
generos assim que chegarem as barcas que 0s 
conduzem, entregando-se logo a seus donos; e 
que.mais se nào pratiquem as fiancas para se des- 
pacharem depois, e nem hajao armazens de fra 
quanto poder ser; que se pesem e contem impre- 
terivelmente os generos, e se examinem as suas 
qualidades, para nào succeder que se despachem 
humas cousas por outras,. como tem acontecido, 
com grave prejuizo dos reaes direitos. Segundo, 
que se pratique. nas baldeacoes 0 que determina 
0 foral, nao se despachando por baldeacao fazen- 
das que entrào para os armazens da Alfandega 
sem clausula alguma , antes com destino :de serem 
despachadas aqui, guardando-se só 0 que se con- 
cedeu aos Inglezes a este respeito (segundo se 
diz, porque o Conselho ignora as ordens que: ha 
a este respeito) , pelo fundamento da ignorancia 
em. que estavào no principio dos generos do con- 
sumo do paiz , sendo-Ihe preciso exportarem-nos 
depois por sua mesma conta , o que talvez jà nao 
deva ter agora lugar, por terem mudado as eir- 
cunstancias , e devendo-se outro sim iudagar mui 
exacta e escrupulosamente se as baldeacoes forao 
com effeito ao porto do seu destino.. Terceiro , 
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que. haja todo o ^uidado para que as embarcacoes 
tenhao Guardas, apenas as deixem 0s. soldados 
das fortalezas e os Officiaes da saüde. Que as 
mercadorias nào se desembarquem sem Guardas, 
e co.n certeza de sua quantidade na fórma do 
foral, no que ha escandaloso abuso, e que se 
faca o despacho em cada Mesa propria, sem se 
commetter abusivamente a Guarda algum a aber- 
tura dos volumes fóra da dita Mesa, contra o ca- 
pitulo 53 do foral, de cujo abuso tem resultado 
grande prejuizo á Real Fazenda. Que o Thesou- 
reiro tenha com o seu Fiel mesa separada. Que 
nào consintao por muito tempo as mercadorias 
na Alfandega , sendo seus donos obrigados a des- 
'pacha-las dentro de certo prazo. Que à sahida 
haja rigorosa conferencia das fazendas despacha- 
das, nomeando-se hum Official do melhor con- 
ceito para assistir a ella, pelo máo servico que 
se faz nesta reparticao , com prejuizo incalculavel 
dos reaes direitos , nao se usando de letra de conta 
no numero dos volumes, varas ou coyados , pela 
facilidade que ha no accrescentamento de cifras e 
emendas de algarismo, e usando-se com as que 
se acharem de mais, das ordens regias que ha a 
este respeito. Que se prohibào os embargos den- 
tro da Alfandega, que nào he casa de deposito, 
porque se deteriorio e perdem as mercadorias , 
e daqui vem prejuizo aos reaes direitos; além de 
ser causa de se empachar a casa que aliás nào he 
bastante para o expediente. Que se nào fiem os 
direitos para se despachar depois, dando isto oc- 
casido a esperas de hum anno e mais. Que se nào 
permittào leiloes dentro da Alfandega, que he 
casa de arrecadacáo e nào de vendagem. | Que nas 
avarias se proceda com mais cautela, pela dimi- 
nuicao que resulta dos reaes direitos, no que tem 
havido escandaloso abuso; e finalmente, que haja 
toda a exaecao nas visitas das descargas e em 
todo o regimen da. Alfandega; recommendando- 
se mui vivamente a vigia sobre a conducta dos 
Officiaes, e devassa que em cada anno deve tirar 
0 Juiz dos Feitos da Coróa e Fazenda, e ordenan- 
do-se ao Juiz da Alfandega que faca principiar o 
despacho das mesas à hora do foral, ou segundo 
as ordens que liouverem a este respeito, porque 
consta que principia mui tarde e poucas vezes 
antes das dez horas , e muitas ás onze , e por isso 
nào ha tempo para se conferirem: as mercadorias 
à porta e sellarem-se, além de haver máo expe- 
diente nesta reparticao.  Deste modo-cumprindo- 
se tudo mui escrupulosamente , e cuidando muito 
0 Juiz em evitar os extravios, e acautelando-os 
com assidua e cuidadosa vigilancia, poderá con- 
seguir-se a melhor fiscalisacao que he possivel, à 
vista do que costuma acontecer em negocios desta 
natureza, em que as paixoes da cobica e avareza 
pugnao com a exactidao e integridade : em fim , 
9. Conselho pede estas providencias, nào só pelo 
bem do real servico e desempenho das suas obri- 
gacoes, mas tambem para que nae: cresca 0:mal, 
vendo-se que tomou-se conhecimento: delle eque 
se nào deu o competente remedio. Vossa Alteza 
' Real porém mandará o que fór servido; Rio, em 
22 de Fevereiro de 1811. 
Riesolugao. — Como: parece, quanto às provi- 
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dencias relativas ao melhoramento da administra- 
cao da Alfandega, para o que o Conselho expe- 
dirá as convenientes ordens. Quanto 30 Ajudante 
que se aponta para 0 Escrivao da Mesa grande a 
quem. esteja encarregado 0 Cartorio; bem como 
ás baldeacoes, melhoramento do edificio, e an- 
nexacáo do trapiche da Cidade, a seu tempo darei 
as providencias necessarias. E pelo que toca ao 
foral do novo regulamento, o Conselho me pro- 
porá com a brevidade possivel, para eu resclver 
o que fór servido. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 928 de Setembro de 1811. — Com a rubrica 
de Sua Alteza Real. —s- 4cha-se no Liv. 1* de Reg. 
de Consultas do Conselho da Fazenda; a [l. 50: até 94. 


ALVARA' pk 28 px sETEMBRO. 
Coll, Braz. — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará com forea de lei virem, que tendo consi- 
deracao ao que me foi presente em consulta da 
Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabri- 
cas e Navegacao do Estado.do Brazil e dominios 
ultramarinos, sobre a incompatibilidade da pro- 
hibicáo dos commissarios volantes , ordenada em 
mui diversas circunstancias pelo alvará de 6 de 
Dezembro de 1755, com o systema da franque- 
za do commercio , que me dignei estabelecer 
pela carta regia de 28 de Janeiro de 1808; nào 
bastando a preencher as minhas paternaes in- 
tencoes o favor concedido à util. e louyayel pro- 
fissao dos Mareantes pelos subsequentes alvarás 
de 11 de Dezembro. de 1756, e de 6 de Novem- 
bro de. 1788, que moderárao o rigor daquella 
prohibicào : e havendo mostrado a experiencia 
que as cautelas prescriptas nos estatutos da Jun- 
ta do Commereio Cap. 17 S 5*, e no alvarà de 
7 de Marco de 1760, forao quasi sempre illudi- 
das pelas notorias simulacóes com que, em grave 
detrimento da moral publica ,.se faziáo carrega- 
mentos clandestinos e despaelios. por interpostas 
pessoas: querendo remover quaesquer obstacu- 
los à industria, e facilitar aos meus: fieis vassal- 
los todos os tratos. legitimos e de boa fé, e os 
opportunos meios de diligenciarem pessoalmen- 
te. correspondencias directas, tanto nas pracas 
dos meus reinos, estados , dominios. e senho- 
rios, como. dos paizes que estiverem em paz com 
a minha Coróa; aberta por esta fórma illimitada 
esphera ás suas especulacoes, em que tenhào de 
empregar aquella actividade que distinguio a na- 
cao nas mais felizes épocas: da monarchia :. sou 
servido, conformando-me com o parecer da men- 
cionada consulta, derogar o referido alvará de 6 
de Dezembro de 1755, e os mais alvaràs, ordens 
e disposicoes relativas à prohibicao erestriccao do 
commercio dos: commissarios volantes, officiaes, 
mestres marinheiros e homens de mar ; ordenando 
que possao todas as pessoas a quem. ndo estiver, em 
razao de seus cargos » empregos, prohibida pelas 
minhas leis: semelhante profissao., importar e ex- 
portar cumulativamente com 0s homens de ne- 
gocio as fazendas, mercadorias: e generos. que- 
nao forem. vedados. ou de-estanco real, e dispór 


412 


pessoaimente, ou por via de consignatarios, das 
carregacoes que. fizerem, -para vollarem cóm o 
seu. procedido; [ * ji 

Pelo que mando, etc. Dado do Rio de Janei- 
ro, aos: 28 de Setemibro. de 1811. —PniNcipE com 
guarda. — Com : 0s registos competentes. 


ALYARA" DE 2 DE OUTUBRO. 
Coll. Braz; — Delgado. ' 


Eu o Principe Regonte fáco.saber:aos queo pre- 
sente alvará .de-declaracaoevireni!, que havendo 
eu determinado pelo alvará de17:de Junho der809, 
que nenhuma quitacao de herdeiro ou legatario, 
por effeito de testamento ,. podesse ser aceita em 
Juizo, nem se liouvésse por cumprido o testa- 
mento, sem qne fosse a. quitacao. primeiramen- 
te sellada, pagando-se por este sello a decima da 
heranoa: ou legddo- que effectivdmente: se arreca- 
dar, nào sendo' 0s herdeiros ou legatarios deseen- 
dentes: ou' ascendentes do testador ; e que o 
miesmó se pratieasse com os herdeiros que nào 
fossem descendentes: ou ascenilentes:do fallecido 
abintestado ,; €oni-as differencas expressadas no 
S o* do sobredito:alvará:constando na minha 
real: presenca que muitos testamenteiros, satis- 
fazendo' as disposicoes testamentarias, conservao 
indevidamente a parte das herancas e legados 
que pertence à minha Real Fazenda;, por todo o 
tempo que lhes' he; e fór possivel. demorar' suas 
contas no respectivo Juizo; procurando sempre 
retardar o  cumprimento dos testamentos com 
prejuizo dos herdeiros e legatarios, bem. como 
da ^minha Real Fazenda: esendo necessario es- 
tabelecer provideneias: para que effectivamente 
paguem a minha: Real Fazenda:a taxa estabeleci- 
da pelo sobredito alyará ,' as herancas e legados 
que competirem aos testamenteiros que forem 
igualmente instituidos herdeiros: on legatarios , 
pois que a primeira. qualidade'0s nào isenta dos 
eneargos a que estao sujéitos pela segunda , nào 
sendo- ascendentes ou descendentes do testador : 
hei por bem orderar:o seguinte : 

1.^ Os testamenteivos serào obrigados a en- 
trar nos cofres da minha Real Fazenda com a 
parte que Ihes pertence; na conformidade do $ 8* 
do alvará de 16 de Junho de. 1809; sobre.as he- 
rancas:e legados; logo- que fizerem. pagamento 
a0s herdeiros:e legatarios::estés paganientos só- 
mente poderáo ser feitos por quitacao passada no 
Juizo respectivo, nào sendo valiosos os recibos 
particulares. dos herdeiros; e legatarios; nem po- 
dendo lavrar-se por estes a quitacáo fóra do pra- 
zo de trinta dias, ' nei unl 

2.* Nenhuma quitacáo. de herdeiro:ou legata- 
rio por effeito-de testamento será valida, sem que 
conste por-huma verba nella posta, que foi paga 
a decima da heranca ou legado que. he devida à: 
minha Real Füzenda, antes de ser a dita quita: 
cáo assignada pelo herdeiroton legatario : 0s Es-: 
crivaes que 0 contrario fizérem incorreráo: nas 
penas estabelecidas no S 15* do sobredito alvará, 
€ semelhantemente'05--Magistrados que admitti-- 
rem nas contas dos testamenteiros quitacoes , em: 
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que se mostre;nào ter sido. feito » pagar:nto da 
taxa na fórma que fica ordenado, ^ 

*^9.* O testameriteiro que fizer qualquer paga- 
mento a algum lierdeiro ou legatario, sern pri- 
meiramente ter pago 6 mesmo testáimenteiro a 
taxa imposta ho S 8" dó sobredito alvará; ndo 
ficarà desobrigado em Juizo por hum tal pagá- 
mento, e ineorrerí de mais na pena de pagar 
pelos seus bens o deeuplo da taxa, que será dis- 
tribuido na forma do S 14" do mesmo alyará , 


, metade- para o' denunciante e outta metadge para 
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a Real Fazenda. 

4.* Nas mesmas penas estabelecidas no S,an- 
tecedente incorreráo os testamenteiros que reti- 
verem as taxas devidas à minhaà Heal Fazenda, 
pelos pagamentos das herancas e legados que ti- 
verem feito depois da publicacao do alvar& de 
17 de Junho de 1809 até ào presente, sendo-Ihes 
unicamenté permittido 0 prazo de trintà dias con- 
fados depois dà publicacao déste alvará, para 
dentro delles pagarem as taxas relativas às heran- 
cas e legados que tiverem pago até a0 presente. 

5.* O herdeiro que igualmente fór testamentei- 
ro, nao sendo ascendente ou descendente do tes- 
tador, será obrigado a apresentar no.Juizo com- 
petente conhecimento em fórma, pelo:qual mostre 
haver feito o devido. pagamento à minha. Real 
Fazenda; e o que sonegar;o.liquido da heranga 
que arrecadar, em prejuizo da contribuicao a que 
he obrigado, incorrerá. na, pena, do perdimento 
da herancga, a terca parte para..o denunciante e 
0mais para a minha Real, Fazenda... 

6.*. A. disposicao do. S antecedente terá.lugar;a. 
respeito de todas.as herancas e legados «de.testa- 
menteiros , havidos por testamento; depois. da. pu- 
blieacao.do alvará de.17. de Junho de 1809 :. taes: 
herdeiros testamenteiras deveráo declarar n9 Juizo: 
respectivo o liquido da.beranca que tiveráo, den- 
iro do prazo de dons annos, e sómente no fim 
deste prazo. he. que teráo, lugar as penas impostas 
no S 5*5... | ako fossi . 

7.* Os Ministros; a quem toca vigiar sobre- o 
cumprimento, dos testamentos;-e:aquelles:peran-: 
te. quem se procede:a inventario dos: bens do fal- 
lecido , e &:administracao dos mesmos; na fórmn 
dos. alvarás de: 17: de Junho. de 1766, e 10:de 
Noxembro.de-1810,, terio-o maior. cuidado em: 
fazer com que os testamentos sejao cumpridos:no 
preciso. prazo: de. tempo que lhes he: concedido, 
procedendo: logo-contra (todos :0s:testamenteiros: 
omissos, na:fórma. da lei : /farhó. concluir con 
amaior brevidade:os inventarios e administracoes, 
sem: prorogacáo  de:tempo^ concedido para: taes 
inventarios-e administracoes , salvo nos cásos 'de 
absoluta necessidade , que me:deveráó ser consul- 
tados pelos respectivos :tribunaes:para eu resol- 
ver o que:me parecer: daráo parte annualmente 
nó-meu-Tteal: EKrario ; e:mas:Juntas da Fazenda'dás 
Capitanias. onde. servirem; :dos. pagamentos' dé 
herancas e legadosique em'cada humi anno se fize- 
rem. no.districto:da.sua jutisdiecao :' e os Minis- . 
tros sujeitos á residericia será obrigados a 'apre- 
sentar nella a competente certidao 'de assim o 
hayerem cumprido ; e com penas de irhabilidade 
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para continuare. no.meu real servieo. todos os 
que o contrario praticarem. 

E este se cumprirà como nelle se contém. Pelo 
que mando , etc; Dado. no Palacio do Rio de .Ja- 
neiro, em. 9 de. Qutubro, de 1811. — PnixcirE 
com, guarda. — Conde de Aguiar, — Com os, jd 


tos competentes. q 


L| 


ALVARA" "DE 2 DE OUTUBiO. ;Sol 


E Coll. EE — Delgado. 


Eu 0o Principe Regente faco saber aos que este 
alvará de declaracüo virem, que hayendo eu de- 
terminado , pelos justos e ponderosos: motivos 
expressados no alvará de 5 de Junho de 1809; 
que de todas as compras, vendas e arrematacoes 
de bens dé raiz que se fizerem em todo este Estado 
e dominios ulramarinos, se pagasse para a mi- 
nha Real Fazetida sisa de dez por cénto do preco 
da compra . sem que desta contribuicao fosse 
isenta pessoa ou corporacao alguma, por mais 
caraeterisada: ou privilegiada, em'eonformidade 
do que se achava  estabelecido nos alvarás de 24 
de Outubro de:1796'e de 8 de Julho de 1800: 
attendendo a que esta:minha real disposicao póde 
obstar às transaceóes comniercioes , que pela fátta 
de cabedaes sao feitas a pagáméntos. en prazos 
estahelecidos. nas cónrpras: dos: bens de raiz, e 
desejando :eu sempre conciliar os 'interesses da 
eausa publica com. o commodo dos meus ficis 
vassallos, e facilitar por todos os modos as suas 
tratisaecóes no trafico ordinario da. vida civil, com 
plena liberdade do direito de propriedade, quan - 
to he compatirvel com a manutencao e conserva- 
cao do Estado: hei por bem, declarando o sobre- 
dito. alvará nesta parte sómente, ficando em tudo 
0, majs.no.seu; inteiro vigor, ordenar, que.daqui 
em. diante;o pazamento da sisa das compras;e 
arrematacoes,dos bens de raiz se faca; sómente da 
quantia. que se pagar à vista, :continuando a fazer- 
se na occasiae. dos pagamentos futuros , conforme 
for ajustado, 'em .consideracao à quantia. delles ; 
que sómente poderáo. ser feitos por: quitacoes la- 
vradas em .Juizo;.no traslado da escriptura prin- 
cipal da.eompra, em. que. o Escrivag. declare: que 
foi paga a-respectiva sisa, com pera de nullidade 
de.taes pagamentos: e da mesma eseriptura prin- 
vipal..na.[órma.do, S 8* do sobredito alvará ,-in- 
correndo;tambem: os-Eserivaes que 0. contrario 
fizerem ,.-.nas mais. penas. drogas, pres sain hes 
lejaTHt A 5bvi nitset 147 

Este se cumprirà como: nelle se contém; Pelo 
que mando, etc. Dado no Palacio do Rio de 
Janeiro ,;em » de Outubro: de 1811; — PnixcrpE 
com guarda. — Conde de Aguiar.— Com os regis- 
tos competentes. y eme , 


——— 
"* . 


TroMY "i TNCS 
|oo2. AVISO DE 3 pnE ovTUHRO. 
Moiiscips atitheitieo. ' 


[) "Serenissimo. ;Senhor. Infante Almirante. Ge- 
neral, tomando em,  Consideracáo o. officio de 
MIB EUR data de Ponte gedene ae esse respeito 

1.* Que. Y. S... combine do modo 


TOMO 1. 


e mostrando e 
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que. Ihe fór possivel a seguranca "y pano carre- 
gado ao Almoxarife'com as actuaes eircunstàn- 
cias. locaes. do. Arsenal, onde nào n^, 0em he 
possivel ter jà; todos.os armazens necessarzos para 

recollier. os varios generos ;pertencentes à quarta 
classe. 3." Que Y..S. advirta.ao.Escrivao Ma- 
noel. Muniz.-de :Noronha, qué as repr: :entacoes 
de: hum Almoxarife :a- beneficio. da. arrecadacao 
da. Fàzenda Real; müo.sao injuriósas aos seus 
Escriváes, antes sim muito; honrosas ,. por Jhe 
fornecerem novos meios delles mostraremi a sua 
verdade e;zelo. do. bag :do real.servigo 4. unicos 
caminhos por onde hum Official de Fazenda póde 
merecer a sua estima; e Sua Alteza deixa ao 
bem conhecido talento de V. S. acolher ou mo- 
dificar eslas e outras, semelhantes representacoes 
dos Officiaes de Fazenda da Reparticao de que 
Vi S. he: Chefe, tendo sempre em. vista. as.leis 
existetes, e.à [nlta.destas os cüstumes e pratica 
do. Arsenal Real de:Lisboa. 5.5. Sobre ás.escreya- 
üinhas-:do Quartel. General... Sua; AMteza. dará 
proripta decisao., Rio de Janeiro, 3. de Outuhro 
de 1811.—]gnacio da. Costa Quiniiliscosre José 
Maria de. Almeida. . |. abren oia 


 pPnovisio pk 5 nE OtrUnnO, 
: Manuscripto authentico, 


D. Joao por graca de Deos, Principe Regente 
de. Portugal e dos Algaryes,. etc. Faco saber a-vós 
Desembargador Corregedor do Crime, da Córte e 
Casa, que: eu fui servido determinar, pela.reso- 
lucáo de.233 de Agosto do, corrente. anno, .toma- 
da em consulta da, ;Mesa do Desembargo "llo Paco, 
sobre.as contas que tinhàao, dirigido. à minha real 
presenca, tanto o Governador como a Camara da 
Cidade do Maranhao, além. de outras providen- 
cias que 0s Vereadores, de. que. o. primeiro cul- 
pado he o Procurador Sebastiao Gomes da Silva 
Berford ,; tem; incorrido nas culpas. de desobede- 
cerem tanto à sentenca, do. Ouyidor, como | do 
Juiz de Fóra, de se arrogarem o faze-lo suspender, 
de se conservarem, nos cargos mais tempo «a lei, 
de se chamarem. Senado ,. Ministros e ME dan 
e chamarem, ao Governador. Chefe do Estado, . 
das atrozes injurias a.este Ministro. PEU tie 
eseriptas em. contas para. a.minha real presenca, 
e. que, sejao. riscados. do arruamento, da. governan- 
C24. fiquem inhabeis para mais.nào seryirem al- 
gum cargo da Camara ou. Camaras daquella Ci- 
dade e Capitania do .Maranháo. .E pela atrocidade 
das injurias e dos.capitulos dados contra o Juiz de 
Fora, e que sao indignos de attencao, fique eada 
hum elles condemnado,.pàára 0 mesmo Bacharel 
Luiz de. Oliyeira Figueiredo. e Almeida, na quan- 
tia de. 50023000 réis, que deyeráo pagar os.dous 
que aqui se achao, José Pereira da;Silva e.Sebas- 
tiao Gomes da Silva. Berford,. antes dese levantar 
a homenagem em qug se.acbáo. Pelo que mando- 
vos. que, chamando , perante 'y6s. a08. ditos: José 
Pereira da Silva e Sebastiao. T AS da Silva Ber- 
ford, Ihes. iniu a minha sobredita, resohucáo., 

es terem satisfeito.a mulcta em que 
forao condemnados , lhes mandeis levantar a ho- 
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menagem em que estao, deprecando-vos para isso 
onde convier. Cumpri-o assim. O Principe Re- 
gente Nosso Senhor o mandou por seu especial 
mandado. pelos Ministros abaixo assignados , do 
seu Consellio e seus Desembargadores do Paco. 
Joao Pedro Maynard da Fonseca e Sá a fez no Rio 
de Janeirc, a. 5 de Outubro de 1811. — Bernardo 
José de Souza Lobato a fez escrever. — Bernardo 
Teixeira Coutinho Alvares de Carvalho. — Tho- 
maz Antonio de Villa-nova Portugal. — 4cha-se 
a fl. 48 v. a 49 v. do Liv. 1* de Notacáo das Ordens 
que se expedem pela Mesa do Desembargo do Pago. 


AESOLUCAO DE D DE OUTUDBRO. 


Manuscripto authentico, 


* Senhor. — Por aviso de 18 do corrente mez de 
Setembro , expedido pela Secretaria de Estado 
dos Negocios Estrangeiros e da Guerra , foi Yos- 
sa Alteza Real servido ordenar que esta Heal 
Junta dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fun- 
dicoes, consultasse com efleito o requerimento 
de Antonio José de Freitas, Contra-mestre. da 
Espingardaria Real; em que o dito representa: 
que recebendo em Lisboa ordem. para vir para 
esta Córte du Rio de Janeiro , e obedecendo 
promptamente , fóra empregado no dito lugar 
que exerce, e em que se persuade ter desempe- 
nhado os seus deveres; mas que nào vencendo 
diariamente, como sempre fóra do costume pra- 
ticar-se com semelhantes individuos, nào podia 
deixar de representar o grande prejuizo que de 
tal privacao Ihe resultaya, supplicando por tanto 
a Vossa Alteza Real a graca de determinar que 
se Ihe conte. diariamente o jornal que percebe : 
mandando esta Junta que o seu Deputado infor- 
masse sobre a pretencao do Supplicante, o 
mesmo Deputado assim 0 praticou , expondo: 
que os Contra-mestres do Arsenal Real do Exer- 
cito, e de outras Reparticoes Reaes, jámais recebe- 
ráó jornaes diarios, e só o recebem nos dias em 
que trabalhào; e concedendo-se ao Supplicante, 
contra a pratica, a graca que pretende como jus- 
tica, parece fica direito a todos os mais para 
tambem a pretenderem, da qual, sendo concedi- 
da, resultará prejuizo à.Fazenda Real, nao deven- 
do por tanto ter lugar a referida pretencáo. Pa- 
rece à Junta que a pretencao do Supplicante nao 
he deferivel , visto ser prejudicial à Fazenda 
Real, como informou o seu Deputado Intenden- 
te, com quem se conforma. Vossa Alteza Real 
porém mandará o que fór servido. Rio de Ja- 
neiro, 50 de Setembro de 1811. — Carlos Anto- 
nio Napion. — Caetano Pimentel do Vabo. — 
Carlos José dos Reis e Gama. — Joao Gomes da 
Silveira Mendonca. — Mariano José Pereira da 
Fonseca. — Manoel Carneiro de Campos. 
Resolugao. — Nào ha que deferir. Palacio do 
Rio de Janeiro, 5 de Outubro de 1811. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Cumpra-se e registe-se. Rio de Janeiro, 11 de 
Outubro de 1811. — Com seis rubricas, do Pre- 
sidente e Deputados da Real Junta. — Registada 
a fl. v1 v. do Liv. 1* de Consultas. — ^ 
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RESOLUGAO DE O DE OUTUBZ^. 
Manuscripto authentico. 


Senhor. — Sendo indispensavel haver hur? Pa- 
gador mo Arsenal Heal do Exercito, para pagar 
as ferias e despezas miudas, e nào se tendo pro- 
posto para este emprego pessoa com qualidades 
taes que tranquillisem esta Junta sobre a sua 
intellirencia, fidelidade e exactidao, qualidades 
que se acháo reunidas no Capitio da Companhia 
de Artifices, José Monteiro Pimenta, que $e acha 
addido eflectivamente ao mesmo Arsenal, o qual 
se sugeita a tomar a seu cargo esta Pagadoria , 
porservico de Vossa Alteza Real: parece a esta 
Junta ser muito conveniente, por economia da 
Real Fazenda e utilidade do mesmo Arsenal, que 
0 sobredito Capitüo seja encarregado da dita Pa- 
gadoria. Vossa Alteza mandará o que fór servi- 
do. Rio de Janeiro, 25 de Setembro de 1811. 
— Carlos Antonio Napion.— Caetano Pimentel 
do Vabo. — Carlos José dos leis e Gama. — Ma- 
riano José Pereira da Fonseca..—Manoel Carneiro 
de Campos. 

Resolugao. — Como parece, e a Junta assim o 
faca executar. Palacio do Rio de Janeiro, 5 de 
Outubro de 1811. — Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — Cumpra-se e Registe- 
se. Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 1811. — 
Com seis rubricas, — Registada a fl. 9 v. do Liv. 
1? de Consultas. 


orrici0 px 1O pg ovTunnO. 
Manuscripto authentico. 


O Serenissimo Senhor Infante Almirante Ge- 
neral ordena que V. S. mande lancar em despeza 
as seis escrevaninhas de prata que vierao para este 
Quartel General da Marinha, e que em se achan- 
do de todo prompta a nova casa da Contadoria , 
V. S. a faca mudar para ella, entregando a anti- 
ga ao Erario Regio. V. S. mandarà receber do 
Cirurgiao Mór das Armadas os bilhetes impressos 
que se mandáráo fazer para as baixas dos solda- 
dos e marinheiros que dos navios armados e da 
Brigada Real se remetterem para 0o Hospital Mi- 
litar, de que vào inclusos tres exemplares, e V. S. 
fará distribuir huma porcao dos que pertencerem 
respectivamente ao Brigadeiro , aos navios e Ar- 
senal. Deos guarde a V. S. Quartel General da 
Marinha , em 10 de Outubro de 1811. — Ignacio 
da Costa Quintella.—8Sr. José Maria de Almeida. 


Pnovisáo pnE dO pr ovuTUnno. 
Manuscripto anthentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, elc. Faco saber a vós Intendente Geral de 
Cayenna e Guiana, que sendo presente a Sua Alte- 
za teal o Principe Regente Nosso Senhor, os vos- 
sos officios datados em 28 de Fevereiro ultimo, foi 
servido que, na parte respectiva a0 conhecimen- - 
to do Erario Regio, se vos declarasse no seu 
augusto nome haverem obtido a real approvacao 
todas as arrematacoes e providencias a que tendes 
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procedido, paià a seguranca e melhoramento da 
administracao e arrecadacao da Fazenda na sobre- 
dita Colonia, parecendo todavia nao ser confor- 
me À paternal proteccao que Sua Alteza Real tem 
prodigalisado a favor de todos os ramos de in- 
dustria, e trabalhos proficuos dos seus vassallos, 
que se estanque a venda da aguardente de cana , 
obrigando os seus productores a entrega-la por 
hum preco inalteravel no deposito que para o re- 
ferido fim se tem ahi erecto, e que deveria para 
logo extinguir-se , quando circunstancias mais 
attendiveis que o mero lucro que, o patrimonio 
regio póde obter com este monopolio, nào jus- 
tifiquem plenamente a sua conservacao , 0 que 
Sua Alteza Real deixa ao vosso arbitrio , confian- 
do no zelo com que o servis, que procurareis 
conciliar os interesses momentaneos com a utili- 
dade geral e permanente. E por quanto tendes 
representado assim a irregularidade com que do 
Parà se recebérao algumas das quantias consigna- 
das 4 manutencáo dessa conquista , como. a falta 
de moeda metallica para occorrer principalmente 
às pequenas transaccoes e pagamentos dos soldos 
militares: houve Sua Alteza Real por bem orde- 
nar, que a Junta da Fazenda do Pará, de acordo 
com vosco, faca as necessarias remessas pela fór- 
ma que Ihe requerestes, em moeda ou em gene- 
ros, ou cumulativamente nas épocas que vos 
parecerem mais adaptadas, autorisando-vos final- 
mente a admittir até nas transaccoes da Real Fa- 
zenda, nào só toda a moeda propria do Reino de 
Portugal e Capitanias do Brazil, mas até a das 
nacoes estrangeiras, correndo porém a ultima 
pelo seu valor intrinseco; e ficando na intelligen- 
cia de que em occasido opportuna se remetterá 
do Real Erario desta Córte certa porcao de moeda 
de cobre para ser ahi emittida e accelerar a circu- 
lacio, servindo de subsidio às despezas da Real 
Fazenda. O que tereis entendido e executareis. 
Joao Carlos Corréa de Lemos a fez no Rio de Ja- 
neiro, em 10 de Outubro de 1811.— Francisco 
de Paula Cabral de Mello a fez escrever.—Conde 
de Aguiar. — Eatrahida do Liv. 2* de Reg. Ge- 
ral das Ordens expedidas ás Juntas de Fazenda, a 
ft. 115 v. 


DECRETO DpE 12 pr ovuTUnnRO. 


Coll, Braz. — Delgado. 


Havendo, poralvarà de 9 de Maio de 1810, 
fixado a época depois da qual se ha de conside- 
rar prescripta a divida antiga com que se acha 
gravada a Real Fazenda da Capitania do Rio de 
Janeiro, para com esta saudavel providencia es- 
timular os competentes credores á apresentacáo 
dos titulos ou documentos respectivos, e facili- 
tar-se 0 conhecimento da importancia total da 
mesmia: e querendo, quanto antes, dar circula- 
cào aos capitaes representados pelas sedulas ou 
titulos, que jà se tem legalisado, e nao girüo no 
commercio pela falta de apuracáo dos que ainda 
restáo por liquidár, nào só afim de que natural- 
mente passem a prestar auxilios aos trabalhos 
nacionaes que desejo proteger, mas tambem para 
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dar aos meus fieis vassallus mais huma irrefraga- 
vel demonstracao do quanto desejo que inviola- 
velmente se facao 0s pagamentos concernentes 
as transaccoes celebradas debaixo do meu augus- 
to nome: hei por bem ordenar, que no Real 
Erario do Estado do Brazil se processe annual- 
mente huma folha , em que se comprenendao to- 
das e quaesquer quantias pertencentes à sobre- 
dita divida antiga, que se mostrarem legitimadas 
perante as autoridades que tem sido, e ora sáo 
encarregadas deste exame, satisfazendo-se pela 
mencionada. folha aes proprietarios das addicoes 
na mesma contempladas no fim de cada hum 
anno, a correspondente importancia de seis por 
cento, metade dos quaes seráo considerados como 
premio ou gratificacao pela demora do pagamen- 
to ; applicando-se a outra restante metade à 
amortisacao do Capital cumulativamente, e sem 
precedencia ou attencao à antiguidade e assenta- 
mento das respectivas addicoes das sedulas, 
contando-se o vencimento dos sobreditos seis por 
cento do 1* de Janeiro do anno proximo futuro de 
18192 em diante, seja quál fór a data em que ti- 
verem sido ou forem para o futuro legalisadas. 
O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado e 
Presidente do Real Erario, o tenha assim enten- 
dido e faca executar com 0s despachos necessa- 
rios por este decreto sbmente, sem embargo de 
quaesquer leis ou disposicoes em contrario. Pa- 
lacio do Rio de Janeiro, em 1» dé Outubro de 
1811, — Com a rubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. : 


pECRETO DE 1Ó pE ovTURnO. 
Manuscripto- authentico. 


Attendendo ao que me representou o Dr. Joao 
Severiano Maciel da Costa, Intendente Geral da 
Policia de Cayenna, hei por bem e por graca 
especial, que nào servirá de exemplo, que além 
do ordenado de 2:00045000 de réis que vence 
pelo dito emprego , por decreto da sua nomeacáo 
de 10 de Junho de 1810, haja de perceber mais, 
a titulo de ajuda de custo, em cada hum anno , a 
qu de 80025000 réis, pagos pela folha civil 

as rendas reaes da mesma Colonia, O Conde de 
Aguiar, do Conselho de Estado, e Presidente do 
meu Real Erario, o tenha assim entendido e faca 
executar com os despachos necessarios, sem er- 
bargo de quaesquer leis ou disposicoes em contra- 
rio. Palacio do Rio de Janeiro, em 16 de Outu- 
bro de 1811. —Com arubrica do Principe Regente 
Nosso Senhor. — Eatrahido do Liv. 5* de Reg. de 
Decretos dos annos de 1811. a. Outubro de 1814, 
a fl. 52. 


PORTARIA DE 17 DE OUTURRO. 
Manuscripto avthentico, 
,. 


Illm. e Exm. Sr. —O Principe Regente Nosso 
Senhor manda remetter 4 Real Junta da Fazenda 
dos Arsenaes do Exercito Fabricas e Fundicoes,. 
9 incluso requerimento e documento junto dos 
Officiaes do Almoxarifado do Xrsenal Real do 
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Exercito. aos quaes a Junta fará declarar. que; 
pelo:alyará.da sua creacap , elles nào devem  per- 
ceber emolumento algum ; quando porém a Junta 
entenda. que he. de rigorosa justica concederem-se 
emolumentos 205.supplicantes «deverá consultar. 
com efleito o.que;parecer , para ser presente.a Sna 
Alteza: Reat.,.Deos guarde.a./ Vossa Excellencia. 
Palacio do Rio de Janeiro; em;17. de Outubro de 
a$813. — Conde, de. Linhares. — Sr. Carlos Anto- 
nio INapion. —.4oa-se;a. [49 v. do Liv. 1*. de 
Reg. de Avisos dirigidos d Junta da F'azenda:dos ein 
senaes d Taercitao f F'abricas e,F. "RGRAOL b5 


ALYARA nE' 91 pr ovTUBRO, 
Coll; Braz; — Delgado. ! ul 
* iu i" i MO i m0 | 
5 Eu o Principe Regente faco, saber aps que este 
dlvarà com forca. de lei virem : que havendo-me 
sido presentes ,. €- considerado. com pessoas. do 
meu, Gonselho ,.e outros Ministros doutos, expe- 
vimentados. e: zelosos do servico. de. Deos, e meu, 
e do. bem commum:.. dos, meus, vassallos ,..que me 
pareceu, consultar, 0s graves inconvenientes. que 
poderiao resultar. da literal intelligencia, do. S 3* 
do tit. 10.do liv..5? da ordenacao, onde se dispoe 
que os que forem citados pararesponder em Juizo, 
eantes forem phamadpos pelo. Rei, ltainha ou Prin- 
cipe , nào.serao obrigados a comparecer, se.o lu- 
gar onde o Rei, lainha ou Principe estiver. für 
distante; daquelle.para onde .[oráo,citados, durante 
o tempo da sua ida, estada. ou tornada ,- e, mais 
dous dias para repousar (se a distancia dos luga- 
res fór mais de yinte legoas, e hum dia se Tür 
menos) o que nos casos de chamamento indefi- 
nido, quanto ao. Aempo, ed distancia do lugar, 
podia vir a ser ás partes de grave damno, pela 
total suspensao' que result ava de poderem realisar- 
se 0s llireitos, pois qne Tiaó potis citar 0s que 
assim se dchaváo cliamaádos; THüito mais quando 
circunstancias imperiosas, e de que possa depen- 
dér a salvacao da Monarehia, 
poderáo: obrigar-me amim, eo podéráo tambem 
a meus sticcessores, a mudar teniporariamente à 
iinha Córté: é tendo tambem outrósim em con- 
sideracao. evitar os abusos, que se  dérivao da in- 
discreta applicacán 'do privilegio dos que se achao 
ausentés, por eaüsá da republica: so ido, 
em declaracao e ampliacáo do que se E di Jósto 
na orlénacao do Reino e direito cominum, Bde: 
nar o seguinte, que. mando inalterav eImente ob- 
ser var . 

1.* Ordeno que fique em inteira observaticia 0 
$» do tit. 19 do liv. 3* da ordenátao para 9 
cásos ordinarios de chamamento, quando Dao 
haja mudanca indefinida de.Córte, e que 0 mes- 
mo chamamento nàó exceda o tempo de seis me- 
zes. Quando: exceder: este. periodo. de tempo, € 
quando haja mudanca de Córte, e que seja por 
tempo indefinido , entàó sou servido limitar o pri- 
vilegio de nàp responderem. em Juizo, füra..do 

Mar en on üde à Córte. .residir, a D tempo determi- 
nat lo de .dous annos findos os [ 0$ quaes. cessará. E 
privilegio; ;€6 cada h büm : será obrigado- a .compa- 
recer em Juizo, segundo Jür de direito.- 5 ) 


uaes as presentes, 


«- ———— ERES 
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.2,* Para evitar qualquer inconveaie: damno 
aos.que.se achao áctualmente.no.caso | 7080 
deste. privilegio que. a ordenacao do !«50 1658s 
dava, e que daqui em diante nesta pa: ^ 50:monte 
fica cessandoz sou servido declarar, 5^ o5 058 
se-acharem.nestas circunstancias, .sü.po007a0 560 
ohrigados aicomparecer; cm. Juizo dou- 5:505 de- 


pois do dia.da publicacao deste alvarà , e nào an- 
tes, ficando-se entendendo: que para o futuro o 
privilegio.do chamamento em tal.caso. sódeveráü 
durar dous;annos, depois.que o-mesmo tiver ef- 
feito,.a fim que nào resulte damno ou prejuizo aos 
que por. tào. juslo. motivo se abhán impedidos de 
comparecer. , lg 

;9.*: Sendo; restituicao.i in intgfusioMusulo ao 
privilegio. de .ausentes por causa da republica; 
isto; he, do meu real servico, sómente concedido 
aos:que com autoridade publica, e;por.eausa do 
cómmodo-e interesse: publico se acháo ausentes ; 
sou-servido- declarar. que. deyem gozar deste pri- 
vilegio : 1*.0s que se acháo ausentes no exercito 
em tempo de guerra, pelejando com o inimigo , 
eu. por.-semolhante e.tào justa .causa fóra do lu- 
gar;para ónde sáo citados a comparecer ;-9" todos 
0$.que.se'achao ausentes em ernbaixadas, lesacoes 
e. commissoes extraordinarias e. temporarias de 
qualquer. naturéza. que sejao, e cuja duracao pode 
ser de;qualquer modo deíinida; fieando,; porem 
excepluados.. de. gozarem. deste privilegio 0s «ue 


5e acharem ausentes. em embaixatdas ;/ legacóes e 


commissoes ordinarias, porque. neste easo se nào 
póde suppór que a urgente necessidade:do.servico 
publico os:obrigue: a. nao comparecer. em Juizo ; 
eque ás partes que tivenem direitos que realisar, 
kl pide sermuito prejudicial semelhantedemora. 
*..Em todos.os casos de embaixadas; legagóes, 
baccis ordinarias : sou seryido declarar, que 
nag;deve ter lugar contra 0 ausente.a citacao em 
comeco de demanda , seguindo-se.a este respeito 
0: que. se acha disposto no lix. 5^ tit. 4* dà orde- 
nacao do Reino sobre os que vierem à Córte com 
embaixada , que tambem he coherente ao que se 
acha disposto no MW 9* tit. 29. S 97, das recon- 
vencoes. . » 

Pelo que mando, .etc. Dado no Piacid do.Rio 
de Janeiro, em 21 da Outubro-de 1811. —PnixcipE 
com guarda. — Conde de Linhares.- e Gom os Re- 
gistos competentes. : 

1 —— , 
 RESOLUCAO DE 235 pg 'QUTUBRO. 


.. üycrtostbug ou 4513 


TH ; Manuscripto. authentico... e nli 


Senhor. — Por. esta Real Junta da. Fa zen da dos 
Ársenaes. do. Exercito : Fabricas e. e un coes, re- 
presentan 0 seu Deputado Theso 'eiro, Mariano 
José Pereira da Fonseca, fazer-1 he indis ensayel 
hum Fiel Pagador. que. 0€ coadjuve : nas ies 
do. mesmo cargo, propond Q para este emprego 
a José Bernardes Moreira, - pessoa que abona por 
ser. de recon iecida probidade. Parece ; à . Junta 
que». n. a p Van com effeito ha, e repre- 
senta 0 dito, do Thesoureiro, de. hum. Fiel 
Pagador. para 0 Pac » Seria util c crearese o 
sobredito emprego , com, o or enado annual de 
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20045000 réis, sendo para elle provido o mencio- 
nado José Bernardes Moreira. Vossa Alteza Real 
porém mandará arque fór servido. Rio de Janeiro, 
11 de Outubro de 1811. — Carles Antonio Napion. 
— Caáetano Pimentel do Vabo. — Carlos José dos 
Reis.e Gama. —Joao Gomes da Silveira Men- 
donca.— Mariano José Pereira da Fonseca. — 
Manoel Carneiro de Campos. 

Resolucao, — Como parece, e.a Junta assim 0 
faca executar. Palacio do Rio de Janeiro, 25 de 
Outubro de 1811. — Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — Cumpra-se e registe-se. 
Rio de Janeiro, 8 de Novembro de 1811. — Com 
seis rubricas, do Presidente e Deputados da Real 
Junta. -—— Registada. a. fl. 16. v. do Liv. 1* de Con- 
sultas. 


RESOLUCAO DE 23 pE ovTUnRO. 
Manuscripto authentico. 


Senhor.— Por occasiáo da representacáo do 
Tenente General Carlos Antonio Napion, que com 
esta sóbe à augusta presenca de Vossa Alteza Real, 
na qual expoe o máo estado em que se acháo as 
baterias das Fortalezas. deste porto, e o trem de 
artilheria existente no Arsenal, por estarem as 
officinas quasi sempre occupadas com outros tra- 
balhos improprios do mesmo Arsenal, ponderando 
aimportancia de se acudir com preferencia aos 
objectos da defeza do Estado, nas actuaes circuns- 
tancias, e poder-se fornecer de petrechos de guer- 
ra os mais portos e Cidades maritimas da costa 
do Brazil e dominios ultramarinos, esta Junta se 
vé na necessidade dé recorrer à Vossa Alteza Real 
e representar a urgencia que tem .0 Arsenal do 
Exercito de dinheiro para pagamento das ferias e 
dos generos e materiaes necessarios; a impossibi- 
lidade de poder-se empregar os artifices e opera- 
rios nos trabalhos essenciaes e indispensaveis para 
0 fornecimento do Exercito e Fortalezas, pelas 
diversas applicacoes a que sao dirigidos na exe- 
cucao de muilas e differentes obras, inteiramente 
alheias do fim para que he destinado o mesmo 
Arsenal, e em que deva ser exclusivamente occu- 
pado; e finalmente a incapacidade do local, para 
à extensáo dos objectos dos seus trabalhos, arre- 
cadacao dos materiaes precisos para a continuacao 
delles, ordem e collocacao das officinas, armazens 
e mais casas necessarias, para 0 arranjamento de 
innumeraveis artigos proprios de semelhantes es- 
tabelecimentos, os quaes devem ser dispostos re- 
gular e simetrycamente ; para se evitar confusáo, 
e se acharem promptos no mesmo momento em 
que forem necessarios, parecendo a esta Junta 
indispensavel reunir-se o local do Calabouco'ao do 
Arsenal, e fazer-se algumas obras precisas, para 
maior largueza, commodidade e seguranca. do 
mesmo Arsenal. O zelo, verdade e franqueza com 


que esta Junta se propoe a desempenhar as suas. 


obrigacoes, e a nào dissimular cousa alguma que 
possa tender de presente ou para o futuro a pre- 
judicar a seguranca do Estado e o servico de Vossa 
Alteza Real, a devem justificar na augusta pre- 
senca, pela frequeneia das suas representacoes , 
as quaes necessariamente deyeráo ser repetidas 
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pela importancia dos objectos que estáo a seu car- 
go, e urgente necessidad . das reaes determinacoes 
e providencias. Vossa Alleza teal mandará o que 
fór servido. Rio de Janeiro, 11 de Outubro de 
1811. — Carlos Antonio Napion. — Caetano Pi- 
mentel do Yabo. — Carlos José dos Reis e Gama. 
—Joào Gomes da Silveira Mendonca. -— Mariano 
José Pereira da Fonseca. — Manoel Carneiro de 
Campos. 

Resolugao. — Como parece, quanto a dever-se 
diminuir e fazer cessar quanto lr possivel todos 
0s trabalhos. que naovforem proprios do exercito 
e do que toca à defeza das Capitanias do Brazil , 
que só se deveráo fazer quando autorisados por 
especial ordem minha; e quanto ao Calabouco, 
mando que se incorpore no Arsenal; e à compe- 
tente reparlicao , mando expedir as necessarias 
ordens para se remover do dito sitio o Calabouco, 
ficando o terreno para o Arsenal leal. Palacio do 
Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1811. — Com 
a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. — 
Cumpra-se e registe-se. Itio de Janeiro, 8 de No- 
vembro de 1811. — Com seis rubricas, do Presi- 
dente e mais Deputados. — Regístada a fl. 17. do 
Liv. 1* de Consultas. 


nESOLUGAO DE 23 pE OouTURRO. 


Manuscripto authentico. 


Senhor. — Eun observancia. do aviso expedido 
pela Secretaria de Estado dos Negocios Estran- 
geiros e da Guerra , com data de 19 de Julho deste 
anno, procedeu. esta Junta ao exame da despeza 
annual do Arsenal Real do Exercito, Fabricas e 
Fundicoes, Fortaleza e Casa das armas.da Con- 
ceicao e dos Escaleres, para formar o orcamento 
dos fundos com que deve assistir o. Real Erario 
para as mesmas despezas. Para este fim se colli- 
girao as relacoes de despeza que com esta sobem 
4 augusta presenca de Vossa Alteza Real, das 
quaes se infire serem necessarios 110:00045000 
de réis, para hum auno. Desta quantia faz-se in- 
disperisavel que em cada hum mez entregue o Real 
Erario adiantada, a quantia de 1:40045000 réis , 
para as despezas miudas dos Arsenaes do Exercito 
e Fortaleza da Conceicáo, mantimentos dos es- 
eravos e pagamento dos Indios, empregados nos 
escaleres, despezas estas que, por urgentes, de- 
vem. ser pagas mensalmente e sem failencia. As 
ferias dos operarios tem o segundo lugar. Ellas 
importaváo o anno passado em 40:66075740 reis , 
e se devem das deste anno 15:941945685 réis. Os 
ditos operarios, pela sua miseria e pobreza, nào 
podem supportar grave demora no seu pagamento, 
subsistindo dos seus jornaes, que sào muito me- 
nores do que poderiio haver se trabalhassemn nas 
officinas particulares. Nesta ordem devem tambem 
considerar-se os empregados na Centadoria, Se- 
cretaria e Intendencia dos Armazens, e em outros 
lugares subalternos,cujos ordenados, por modicos, 
merecem ser contemplados nas consignacoes do 
Real Erario aos quarteis, conforme 0 seu venci- 
mento. À despeza das folhas dos generos compra- 
dos por grosso, e que esta Junta avalia em 
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55:14545620 réis por anno, tem o terceiro lugar: 
ella póde ser satisfeita c prazos mais ou menos 


largos, porém certos e necessarios, e a entrada do 


dinheiro para taes pagamentos deve ser infallivel 
nos periodos assinalados, sem o que esta heal 
Junta nào poderá obter vantagem alguma para a 
Real Fazeada, nas compras que fizer, nem mere- 
ceráo credito os seus ajustes e promessas, frus- 
trando-se. desta maneira todas as esperancas que 
ella tem concebido de poder effeituar as ditas com- 
pras por precos benignos, reduzindo-se esta des- 
ipeza pela praxe de pagamertos certos , em épocas 
determinadas, e conforme a ordem dos tempos. 
Do sobredito orcamento resulta serem necessarios 
para os quatro mezes de Setembro, Outubro, No- 
vembro e Dezembro deste anno, 50:847.5887 
réis, incluindo-se nesta quantia a importancia das 
lerias que se devem dos mezes de Maio, Junho, 
Julho e Agosto, que importao em 13:94925685 
réis. A mesma Junta julga conveniente declarar 
que este orcamento se limita sómente ás despezas 
ordinarias, taes como as do anno preterito, po- 
rém que este mesmo orcamento será muito dimi- 
nuto, se sobrevierem despezas extraordinarias. A' 
vista do exposto, Vossa Alteza Real mandará o 
que fór servido. Rio de Janeiro, 18 de Setembro 
de 1811. — Carlos Antonio Napion. — Caetano 
Pimentel do Vabo.—Carlos José dos Reis e Gama. 
— Mariano José Pereira da Fonseca. — Manoel 
Carneiro de Campos. 

Tiesolucao. — Como parece, e mando remetter 
à Junta o que o meu Real Erario se propoe fazer 
em consequencia das minhas reaes ordens. Palacio 
do Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1811. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
— Cumpra-se e registe-se. io de Janeiro, 19 de 
Novembro de-1511.— Com cinco rubricas, do 
Presidente e Deputados da Real Junta. — Regis- 
tada:a ft. 3 v. do Liv. 1* de Consultas. 


PnOVISÁO DE 2/|, pr ovTUnRO. 


Manuscripto authentico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, ete. Faceo saber á. Junta da Administracao e 
Arrecadacào da Real Fazenda da Capitania de 
Minas Geraes: que sendo presente ao Principe 
Regente Nosso Senliór o officio que o Governador 
e Capitao General dessa Capitania dirigio ao. Mi- 
nistro. € Secretario de Estado dos Negocios Es- 
lIrangeirose da Guerra, em data de 20 de Setembro 
deste anno, sobre as vantagens que se poderiáo 
tirar do.exame da mina de cobre do inficionado, 
da do enxofre e ferro do sitio de Antonio Pereira, 
e.outros mineraes que a cada passo se encontráo 
nas visinhancas de Villa Rica; e bem assim do im- 
portantissimo exame das differentes e muito ricas 
minas do Abaieté, fazendo-se. digna de toda a 
consideracáo a galena que neste sitio existe em 
grande abundancia ; e constando na real. presenca, 
pela conta dada ao sobredito Ministro e Seeretario 
- de Estado, em 19 de Setembro deste anno; pelo 
Sargento. Mór do real corpo de Engenheiros; Gui- 
Jherme de Eschweg;.que cada hum quintal;desta 


ANNO DE 1811. 


galena dá cento e dez libras de cnur:5o , «15m de 


sete oncas e nove gràos de prata, podccdo-s6 cn- 
pellar todas as semanas cem quintae: (6 chumbo, 
e extrahir-se em prata. o valor de 64055000 16is, 
bastando para isto hum pequeno esto belecimentog. 
no caso de nào haverem grandes diliculdades na 


lavra desta riquissima mina, compr::veitendo-se 
o mesmo Sargento Mór a principiar iium tal esta- 
belecimento para a extraccao do chumbo e da 
prata, com a pequena quantia de cinco mil cru- 
sados: foi Sua Alteza Real servido ordenar que se 
proceda nào só ao exame de todos os metaes de 
cuja lavra se possa tirar vantagens, mas ao esta- 
belecimento proposto pelo Sargento Mór Guilher- 
me de Eschweg, para a extraccdo da prata e 
chumbo da galena de Maieté, deduzindo-se do 
real quinto do ouro em pó, ou do producto dos 
novos impostos, as quantias que necessarias forem 
a estes fins, e ficando a Junta encarregada da 
mais escrupulosa fiscalisacao, sobre as despezas 
que se fizerem, e de que deverá dar conta sepa- 
rada, e com toda a individuacao, no fim de cada 
hum anno, pela Mesa do Real Erario. E porque 
convirá que se procure evitar qualquer imperfei- 
cao que haja na fundicao do ouro em pó, eas 
despezas que possáo julgar-se superíluas nas casas 
das Intendencias do ouro dessa Capitania: foi 
tambem servido ordenar o mesmo Senhor, que 
essa Junta facilite ao sobredito Sargento. Mór 
Guilherme de Eschweg tudo o que Ihe für neces- 
sario para inteiro conhecimento do que se pratica 
nas casas de fundicao do euro, fazendo constar 
na Mesa do Real Erario 0 resultado deste exame , 
2 fim de que Sua Alteza Real haja de dar as pro- 
videncias que forem do seu real agrado. O que 
tudo a mesma Junta terá entendido e executará. 
Vasco Henriques de Amorim a fez no Rio de Ja- 
neiro aos 34 de Outubro de 1811. — Antonio Ma- 
riano de Azevedo a fez escrever. — Conde de 
Aguiar. — Etrahida a fl. 99 v. do Liv. 2* de Reg. 
de Provisoes expedidas | pela. Contadoria Geral da 
segunda Repartigao do T'hesouro. 


Avis0 DE 23Ü pE ovTUzRRO. 
Coll. Braz. 


O Principe. Regente Nosso Senhor manda ro- 
metter ao Juizo dos Feitos da Real Coróa e Fa- 
zenda, o auto de sequestro feito nos bens de 
Hugo Ferraz Venable, que havia sido enviado 
ao Real Erario em observancia do aviso de 22 de 
Janeiro do corrente anno ; e determina o mesmo 
Senhor, em conformidade do alvará de 90 de 
Maio de 1802, e da real resolucáao de 7 de Setem- 
bro de 1805 , publicada no edital de 8 de Outubro 
do mesmo anno, que esta e todas as mais causas 
directa ou indirectamente, ainda de incidentes 
relativos à Real Fazenda que nào estiverem jà de 
todo finalisadas nesse Juizo da Coróa, e se acha- 
rem pendentes: ainda por qualquer modo de final 
sentenca, sejao removidas para o Conselho da 
Fazenda, aonde privativamente compete a sua 
decisüo. Deos guarde a Vm. Palacio do Rio de 
Janeiro, a 90. de Outubro de 1811; — Conde de 
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Aguiar.—Sr. »oaquim de Amorim e Castro. — 
Acha-se no registo da Contadoria. Geral da segunda 
Reparticao do Real Erario , a fl. 97 t. 


ALYARA' pn£ 31 pnr OUTURBRO. 
Coll. Braz. 


Eu o Principe Regente faco saber 20s que este 
alvarà virem, que tendo-me sido presente em 
consufta do Conselho Ultramarino, 0s justificados 
motivos pelos quaes merecia ser creado em 
Villa o Julgado .do Arraial das Aldéas Altas da 
Comarca e Capitania do Maranhào, e ser exerci- 
tada a jurisdiccáo civel, crime e dos orfaos no 
seu territorio, por hum Juiz letrado; o qual, em 
resolucao. da mesma consulta, houve logo por 
bem de nomear:. e sendo-me tambem presente, 
em consulta da Mesa do Desembargo do Paco 
deste Estado do Brazil, que hayendo eu nomeado 
outro Juiz de Fóra para o referido lugar , houves- 
se por bem se expedissem os despachos necessa- 


rios para ter e[leito a sobredita graca; e confor-- 


mando-me com o parecer da mesma consulta , 
hei por bem fazer mercà aos moradores. do Jul- 
gado das Aldéas Altas de o crear em Villa, com 
a denóminacao de. Villa de Caxias das Aldéas Al- 
tas; e crear na mesma Villa hum lugar de Juiz 
de Fóra, do Civel, Crime e dos Orlaos, para 
exercitar a jurisdiecáo ordinaria que ao mesmo 
cargo compete na fórma das leis do Reino, 

Na sobredita Villa de Caxias das Aldéas Altas 
será a Camara. composta de tres Vereadores e 
hum Procurador, a cuja eleicao se procederá, e 
4 eleicao de dous Juizes Almotacés , os quaes 
observaráó os regimentos que Ihes estào estabe- 
lecidos pelas ordenacoes e leis do Reino. E a dita 
Villa gozará de todos 0s privilegios, prerogativas, 
autoridade e franquezas que pelas minhas leis 
competem às outras Villas : e os seus moradores 
concorreráo com os das-mais Villas daquella Co- 
marca e deste Estado, com os mesmos privilegios 
eisencoes sem differenca alguma, excepto na- 
quelles que precisào de graca especial. E con- 
cluidos que sejao os actos necessarios da creacáo 
e mais estabelecimentos, poderáo requerer, e se 
lhes passará carta. em fórma por mim assignada 
e. passada por minha Chancellaria para seu titulo. 

O termo da mesma Villa será composto do Jul- 
gado das Aldéas Altas, do Julgado de S. Bernar- 
do da Parnahiba, e do Julgado de Pastos Bons, 
em quanto eu assim o. houver por bem ; e os mo- 
radores de todos elles gozaráo dos mesmos pri- 
vilegios dos moradores da dita Villa.de Caixias.e 
seu termo , para entrarem nos cargos da gover- 
nanca della sem differenca de huns a outros, além 
do que prescreve a lei do Reino ; ficando extinc- 
tos os Juizes de Julgado, e elegendo-se os Juizes 
dos lugares na fórma da ordenacao. 

O Juiz de Fóra terà 0 ordenado, propinas e 
emolumentos que- pelo alvará de 8 de Maio de 
de 1811 fui servido estabelecer para o lugar de 
Juiz de Fóra das Villas da Parnahiba e Campo 
Maior, que he confinante. -E hei outro sim por 
bem de crear na mencionada Villa de Caixias dous 
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officios de Tabelliao do Jildicial e Notas, a hum 
dos quaes seráo annexos os officios de Escriváo 
da Camara e Almotaceria , e ao outro o de Escri- 
vào dos Orfaos; assim como tambem laxerá os 
oflicios de Alcaide e seu Escrivao , que hei por 
bem crear, 0s quaes seráó. providos na fórma da 
ordenacao eleis do Reino. E 08 renGimentos e 
patrimonios da dita. Villa poderáo: estabelecer-se 
na fórma concedida para as outras Villas pelo 
alvará. de 27 de Julho de 1811. ! 

E este se cumprirá como nelle se contém, etc. 
Dado no Rio de Jameiro, a 51 de Outubro de 
1811. — Piixcieg com guarda, — Marquez de An- 
geja, Presidente. — Com. os. regístos. competentes; 


pPnovisào nE O pg NOVEMDRO. 


Manuscripto authentico, 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Administracáo e 
Arrecadacao da Heal Fazenda da Capitania do Rio 
Grande de S. Pedro do Sul: que o Principe Re- 
gente Nosso Senhor, por decreto de 21 de Outubro 
proximo passado da copia inclusa, assignada por 
Antonio Mariano de Azevedo, Contador Geral da 
segunda Reparticao do Real Erario; foi servido 
crear o lugar de Feitor.da Mesa da Abertura da 
Alfandega dessa Capitania, e nomear para 0 exer- 
cer a Thomaz Prestes de Paula Barreto, com o 
ordenado annual de 40045000 réis, pagos pela 
folha competente , e na fórma do referido decreto. 


O que se participa á mesma Junta para sua intel- — 


ligencia, e para assim o cumprir, mandando-lhe 
dar posse do dito lugar, e fazer o assentamento 
na forma do estilo. Vasco Henriques de Amorim 
afez no Rio de Janeiro em 9 de Novembro de 
1811, — Antonio Mariano de Azeyedo a fez escre- 
ver. — Conde de Aguiar. — Extrahida a fl. 95 do 
Liv. 2^ de Reg. das Provisoes , ezpedidas pela Con- 
tadoría Geral da segunda Repartigao do "'hesouro. 


nESOLUCAO DE 12 nE NOVEMDRO. 


Manuscripto authentico. 


- Senhor. —Por aviso expedido pela Secretaria de 
Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, de 
15 do corrente mez, foi Vossa Alteza Real servido 
ordenar, que esta Junta da Fazenda dos Arsenaes 
do Exercito, Fabricas e Fundicoóes, consultasse 
com efleito o que Ihe parecesse sobre o requeri- 
mento de seu Deputado Contador, Manoel Car- 
neiro. de Campos, em que o mesmo expoe que 
tendo Vossa Alteza Real nomeado, por decreto de 
11 de Julho proximo passado, Gontador desta 
Real Junta, requerera em consequencia, no fim 
do terceiro quartel deste mesnio Tribunal , 0 pa- 
gamento dos seus ordenados vencidos; o qual 
mostrandó-se indeciso sobre a época de que de- 
veria maadar pagar so supplicante, ordenára que 
requeresse immediatamente à Vossa Alteza' Real ; 
que por tanto, com o mais profundo respeito re- 
corria-á Vossa Alteza Real, rogando-lhe qu^-j4 
que elle era o unico Cliefe de Repartieao de Fa- 
zenda que nào gozava do indulto geral, de ser 
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pago a quarteis adiantados, como acontece em 
todas as reparticoes de semelhante natureza, se 
digne mandar se Ihe faca a conta aos seus orde- 
nados desde o dia do real decreto? que he aquelle 
com que Vossa Alteza Real o principiára a consi- 
derar empregado na dita Reparticao , graca esta 
que nào só concordava com a pratica do Real 
Erario e mais Tribunaes de Fazenda, mas que era 
tào propria da grandeza de Vossa Alteza Real. 
Dando-se vista do dito requerimento ao Deputado 
Procurador Fiscal, o mesmo respondeu : queainda 
que os ordenados de todos osempregados nos offi- 
cios de Justica e Fazenda sejao pagos em quarteis 
adiantados, por bem dos alvarás de 22 de De- 
zembro de 1761, S 11, e de 28 de Junho de 1808, 
tit. 4^, S 4^, por serem considerados em direito 
e legislacáo do Reino, como alimentos que por 
esta razao devem ser prestados com vencimento 
adiantado, a beneficio dos alimentos, em cuja 
ordem, nào ha duvida se acha o supplicante como 
Official de Fazenda, com tudo, como, pelo decreto 
de 17 de Agosto do presente anno, fóra estabele- 
cido o pagamento dos ordenados dos Deputados 
que o venciáo em quarteis vencidos; devia-se por 
tanto nesta conformidade regular a folha respec- 
tiva, em quanto Vossa Alteza Real nào mandasse 
0 contrario : que a posse que o supplicante tomou 
na Real Junta, he o que deve regular para o ven- 
cimento quando principiou a ter exercicio 0 seu 
officio, como he de lei e estilo constantemente 
observado em todos os officios de Justica e Fa- 
zenda, nos quaes, antes da posse, nào podem os em- 
prezados ser lancados em folhas: que nos oflicios 
de Justica em que à posse lie verificada pela carta 
passada pela Chancellaria e juramento do pro- 
vido, nao póde ser lancado em folha official, em 
quanto nào realisar os requisitos indicados, com 
pena de perdimento do officio, o Ministro que o 
lancar em folla conforme o estabelecido no de- 
creto de 26 de Janeiro de 1649, que em todos os 
mais empregos, tanto de Justica, como de Fa- 
zenda que lem o seu exercicio em Tribunaes, o 
dia da posse. he quem regula: o assentamento da 
folha respectiva, e o mesmo se devia praticar 
nesta Real Junta com 0s seus empregados que 
vencem ordenados, mandando-se-Ihes fazer a eom- 
petente folha na conformidade dos alvarás de 15 
de Julho de 1778 e 28 de Junho de 1808, S 11, 
ti. 4*, que com estas condicoes nào era defirivel 
o requerimento do supplicante, Parece à Junta, 
conformando-se com a resposta do dito Deputado 
Procurador Fiscal, que a pretencao do suppli- 
cante, sÓ por graca especial poderá ser deferida, 
Vossa Alteza Real porém mandará o que fór ser- 
vido. Rio de Janeiro, 2o de Outubro de 1811. — 
Carlos Antonio Napion. — Caetano Pimentel do 
Vabo. — Carlos José dos Reis e Gama. — Mariano 
José Pereira da Fonseca. 

Resolugao. — Como parece ao Deputado Procu- 
rador Fiscal. Palacio do Rie de Janeiro, 12 de 
Novembro de 1811. — Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. — Cumpra-se e registe-se. 
Ai^ le Janeiro, 18 de Novembro de 1811. — Com 
a rubrica do Presidente e Deputados. — Rtegístada 
a ft. 20 do Liv. 1* de Consultas, : 
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PRovISÀO DE 12 DE NOv:w555, 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Prio ipe Hersnte 
de Portugal e dos Algarves, etc. co «aberat 
vos Desembargador Ouvidor desta C.:05505. que 
sendo-me presentes. 0s requerimento:s ci» que 0 
Visconde de Villa-nova da Rainha, !. Manoel 
Joao Locio, Joaquim José de Souza Lobato, e 
Luiz Antonio de Faria Souza Lobato, me pediao 
cada hum duas salinas das que ha em Cabo Frio 
entre o mar e a Lagóa de Irauama : fui servido, 
por minha immediata resolucao de 9 de Agosto 
do corrente, que a exemplo do que eu jà havia 
decidido a respeito dos baldios de Mourao, em 
Portugal, toda aquella restinga entre o mar ea 
lagóa, onde se produz e póde produzir o sal, seja 
dividida em talhos que admitta cada hum delles 
0 estabelecimento de huma Marinha de tamanho 
ordinario, e que a cada hum destes quatro pre- 
tendentes se dé a propriedade de.dous destes ta- 
Ihos, por serem os primeiros que promovem este 


"mellhoramento, e os outros se déem tambem de 


propriedade divididamente a moradores da Cida- 
de ou termo de Cabo Frio que tiverem posses 
bastantes para fazerem as despezas do preparo 
das mesmas Marinhas, para o que hajáo de ser 
convocados por editaes, com a condicüo de as 


- apromptarem dentro de dous annos, pena de se 


darem como devolutas a outros concorrentes que 
as pecáo; que sejao obrigados a estabelecer hum 
Mestre de Marinha e alguns marroteiros que ha- 
jao de dirigir, e fazer os trabalhos e preparo del- 
las pela maneira que se pratica em Setuval, em 
quanto fór applicavel ao loeal; que os terrenos 
sejao de natureza allodial, e partivel em talhos 
mais pequenos, em quanto ndo prejudiear ao fa- 
brieo dosal, depois de que seráo as marinhas in- 
dividuas, e sómente partiveis por estimacao ; e 
por dez annos sejao isentos de dizimos, sisas e ou- 
tros quaesquer tributos. Pelo que mando-vos que, 
indo pessoalmente á referida restinra com hum 
Mestre de Marinhas, facais a-dita divisio e de- 
marcacáo na fórma que tenho resolvido; deven- 
do ella conter-se entre cincoenta e setenta bracas 
de testada, podendo ser menor nas divisoes para os 
moradores, sendo necessario admittir maior nu- 
mero de pretendentes. Cumpri-o asssim, O Prin- 
cipe Regente Nosso Senhor o mandou por seu 
especial mandado pelos Ministros abaixo assig- 
nados do seu Conselho e seus Desembargadores 
do Paco. Joao Pedro Maynard da Fonseca e Sá 
afez no Rio de Janeiro, a 12 de Novembro de 
1811. — Bernardo José de Souza Lobato a fez 
escrever.—Monsenhor Almeida, —Bernardo Tei- 
xeira Coutinho Alves de Carvalho. — 4fc/ia-se à 
fl..51 e v. do Liv. 1* de Notagao das Ordens que se 
exvpedem pela Mesa do Desembargo do Paro. 


Pnovisio ng Í1/.| ng woyEMnno. 


Manuscripto authentico, 


.O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
etc. Faco saber à Junta da Real Fazenda da Capi- 


tania da Bahia, que sendo presente à Sua Alteza 
Real o Principe Regente Nosso Senhor, que em 
algumas das Alfandegas do territorio do Brazil e 
dominios ultramarinos, se tem introduzido o sin— 
gular. »stilo de pór novo sello ou rebater o que 
trazem. as mercadorias que entráo , nào obstante 
constar, pelo que as acompanha,. que jà pagárao 
0s devidos direitos em outra Alfandega, e isto 
sómente. para o fim de se cobrar. o emolumento 
concernente ao referido sello, a favor do pro- 
prietarió do dito officio : foi servido ordenar, 
que em todas as Alfandegas onde houver tal abu- 
50, fosse para logo extincto , commettendo ou- 
trosim ás Juntas da Fazenda, em cujo territorio 
ainda nào exista toda a cautela e. vigia sobre a 
sua introduccao; e porque do uso do sello por 
impressao ou ehumbho vasado,, além de se retar- 
dar o expediente das partes, podem resultar ava- 
rias ás fazendas. finas no aeto do sello: houve o 
mesmo Senhor por bem de resolver, que em 
todas as sobreditas Alfandegas se lle substituis- 
se o do sello por impressáo. O'que a dita Junta 
terá entendido e farà executar com as ordens ne- 
cessarias pela parte que Ihe disser respeito. Joa- 
quim José.da Costa a fez no Rio de Janeiro, em 
14 de Novembro de 1811. — Francisco de Pau- 
la Cabral de Mello a [ez escrever, — Conde. de 
Aguiar. 

Iguaes provisoes se expedirao na mesma data 
ás Capitanias de. Pernambuco, Cearà e Mara- 
nhào. —JEctrahida do Liv. 9* de Reg. Geral das 
Ordens eapedidas ds. Juntas de Fazenda , a fl. 1935. 


PnovisAOo nk 19 pE NOovEMBnO, 


Manuscripto authentico, 


D. Joào por graca.de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Juiz de Fóra da Cidade do Maranháo, que, 
por provisao que. em data desta. mandei expedir 
ao Ouvidor Geral. dessa Capitania ,, Ihe fiz saber 
que, tendo-me sido presente huma.conta de D. 
Francisco de Mello Manoel da. Camara, Gover- 
nador e Capitao General que foi dessa Capitania, 
remettendo preso.a Luiz de Oliveira Figueredo e 
Almeida, Juiz de Fóra vosso antecessor, com a 
qual-me dirigio hum. offieio o meu Embaixador 
na Córte de Londres, para onde o dito Governa- 
dor mandou o sobredito preso ;.outra conta. do 
Ouvidor. dessa Comarca sobre. a referida prisao, 
varias contas da Camara dessa Cidade com ca- 
pitulos contra o dito vosso antecessor, os reque- 
rimentos deste, a sua residencia, e as informa- 
coes que sobre tudo mandei dar pelo Desembar- 
gador Juiz da Coróa, resposta do Desembargador 
Procurador da minha Heal Coróa e Fazenda, e 
consulta que sobre esta materia fez a Mesa do 
Desembargo do Paco: conformando-me com o 
parecer da mesma consulta, houve por bem, em 
data de 25 de Agosto do corrente anno, resolver: 
em primciro lugar, que o sobredito Governador 
e. Capitao General, D. Francisco de Mello Ma- 
noel da Camara, obrou mal na prisao que fez ao 
dito vosso antecessor, e que está incurso na pena 
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da carta regia de 14. de Marco de 1798, de res- 
ponder pelos seus. bens.a todas as perdas e dam- 
nos que lhe causou ; e como ao fact; da prisio 
accrescenton a crueldade e:excesso no mod. della, 
e da remessa por hum reino estrangeiro, no que 
commetteu. culpa digna de severo castügo: fui 
servido dar as providencias necessarias para se 
proceder à devassa da sua syndicancia, para que 
poresta e pelas que mais commettesse, haja de ser 
processado e julgado segundo as minhas leis. "m 
segundo lugar, que os Vereadores e Procurador 
da.Camara que servirgo nessa. Cidade , José Pe- 
reira da Silva, Joaquim Antonio: de Lemos Velho, 
Eugenio Frazao Castellin e Sebastiao Gomes da 
Silva Berford , por'se terem feito réos das intrigas 
e desordens com o dito vosso antecessor e Ouvi- 
dor, arrogando-se o exercicio da jurisdiecao con- 
tenciosa que lhes nào competia, querendo con- 
servar-se nos cargos mais do tempo dalei, e 
denominando-se a si e ao dito Governador com 
titulos.que lhes nao pertenciao, fiquem excluidos 
da governanca da Capitania, e inhabeis para mais 
servirem de Vereadores ou algum dos cargos hon- 
rosos della, tirando os seus nomes das pautas e ar- 
ruamentos, e aspando nos livros os.dous acordaos 
de 6 de Abrile 7 de Maio de 1808, fazendo riscar 
as palavras de —Senado, Tribunal, Ministros—, 
com que se denomináráo a si e à Camara, por 
proprio arbitrio, nào havendo mercé expressa, 
eapalavra—Chefe du Estado—, com que denomi- 
nárdo ao dito Governador, nào devendo variar 
as denominacoes honrosas e legaes que pelos seus . 
cargos lhes tocaváo , para outras de capricho vào. 
E por quanto, pelos capitulos que se achárao im- 
procedentes, e pelas muitas e grosseiras injurias 
que assignárdo , indignas de escrever-se em pa- 
peis que dirigiráo à minha real presenca, se cons- 
tituirao partes accusando ao dito yosso antecessor, 
que, pela sua residencia se mostrou sem culpa: 
houve por bem approvar a mulcta em que pela 
Mesa do Desembargo do Paco forao condemna- 
dos a pagar cada hum delles 500/5000 réis ao 
dito Luiz de Oliveira Figueiredo e Almeida, orde- 
nando-lhe fizesse prender nas casas da Camara 
em homenagem, a Joaquim Antonio de Lemos 
Velho e a Eugenio Frazào Castellin, donde paga- 
rào a referida mulcta, e com recibo do dito Luiz 
de Oliveira ou seu bastante Procurador, ou com 
certidao de a terem depositado, mandaria soltar 
a cada hum. delles que lhe requeresse, e nesta 
conformidade se passio as ordens competentes 
para José Pereira da Silva e Sebastiao Gomes da 
Silva Belford , que. aqui se achao presos em ho- 
menagem, Em terceiro lugar, hei por bem de- 
clarar, que nem elle nem o Juiz de Fóra poderáo 
approvar obras que excedào a quantia da lei, pois 
que deve nesse caso pedir-se licenca minha. Pelo 
que fui servido manda-lo advertir ao sobredito 
Luiz de Oliveira, assim como extranhar-lhe o 
deixar de ir à Camara assistir ás vereacoes e con- 
correr com ella nos actos publicos, no que ne- 
nlium receio o podia escusar , pois que as leis dao 


todas as providencias para a conservacao da au- — 


toridade de cada hum dos empregados; sendo 
intoleravel o mandar o seu voto por escripto, 
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pois he principiar hua: abuso contra a sua deter- 
minacáo. Declarando mais, que pelo que respei- 
ta a0 exerc;cio da jurisdiccao da saüde, se deve 
observar o alvarà novissimo de 22 de Janeiro do 
anno passado. - E a respeito do mais fizesse obser- 
varalei, nào consentindo que a Camara exercite 
jurisdicc3o contenciosa nem coacliva, além da- 
quella que pela ordenacáo do Reino póde- exerci- 
tar, e:nos casos expressos na mesma lei, por 
pe:sencer ao Juiz de Fóra.como Presidente, ou 
aquelle que seu cargo servir. Assim o tereis en- 
tendido, e cümprireis pelg, parte que vos tocar, 
recebendo. do actual. Governador, a quem, por 
provisio da mesma data desta, se. ordena vos re- 
metta logo a:devassa que o referido D. Francisco 
de-Mello Manoel.da Camara illegalmente avocou, 
lanceis immediatamente no rol.dos culpados aos 
1e o forem; e procedais. contra.elles como fór 
i justica. Cumpri-o assim , e fareis registar esta 
nos livros da Camara: para ficar constando: desta 
minha real resolucáo, e se evitarem para ao dian- 
te semelhantes questoes, e. de 0 ter executado 
dareis: conta. nesta Mesa. .O, Principe Regente 
Nosso Senhor. o. mandou por seu especial man- 
dado pelos Ministros: abaixo assignados, do seu 
Gonselho e seus Desembargadores do Paco. Joao 
Pedro Maynàrd. da Fonseca e Sá a fez:no Rio de 
Janeiro, a 19 de Novembro de 1811. — Bernardo 
José de Souza Lobato a fez escrever. — Francisca 
Antonio e Souza da Silveira.—Bernardo Teixeira 
Coutinho: Alves de:Caryalho. — 4cha-se a fl. 54 
.«&:56 de Liv. 1* de Notapgao das | Ordens^ que se 


Co weepedem peta Mesa do Desembargo do Pago. 


pECRETO DE 1D pr wovrwnno. 
Coll. Braz; — Delgado, 


Havendo eu determinado: pelo. S 38 do alvará 
com forca de lei.de 4 de Fevereiro do presente 
anno, que nenhum nàvio, nem émbarcacáo , ndo 
sendo portugueza, perlencente a 'vassallos portu- 
guezes, estabelecidos. nos meus. estados, cons- 
truida nos portos e estaleiros dos meus: dominios 
e nayegada. por. Mestre e tres quartas partes de 
vassallos.nieus, e. devidamente munidos de seus 
conipetentes passaportes , será. admiltidos a im- 
portar nos portos de Portugal, Brazil, Hlhás dos 
Acores, Madeira, Cabo Verde; portos: da. Costa 
de Africa Occidental e Hhas:adjacentes , sujeitas à 
minha- real Coróa, produccoes ou manufaeturas 
da Ásia e China, ou.-de qualquer porto ou ilhas 
nacionaes ou estrangeiras , além do Cabo da Boa 
Esperanca e mares do Sul: e tendo-me sido pre- 
sente haver entrado em: duvida, se:a clausula ex- 
pressa na citada disposicáo. de. que os navios em- 
pregados na navegatao mencionada no ji referido 
S38. houxessem deser construidos nos portos e 
estaleiros dos. meus dominios, se devia ou. nào 

, entender a respeitó daquelles.navios de-onstruc- 
cio estrangeira, comprados por vassallos meus; 
antes da: publicacao, do alvará!de: 4 de:Fevereiro 

— xs orrente anno : sou servido declarar, posto que 

151 seclaracao nào: fossd essencialmente necessa- 

i5, sendo.assaz clarae definida a disposicao. do 
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citado S 28 daquelle alvarà : que:a minlja real 
resolucao, relativamente à clausula de que «« !rata 
no mesmo S, de que os navios hajao de:ser cons- 
truidos nos portos e estaleiros dos meus iorinios, 
ainda que dirigida a favorecer a construccio na- 
cional, se nào deve entender a respeito (»s em- 
barcacoes estrangeiras que se achavao jà «onipra- 
das. na fórma' das minhas leis, pelos meus fieis 
vássallos, quando mandei publicar o meneionado 
alvarà dej de Fevereiro; devendo permanecer a 
prohibicio sómente a respeito daquelles' navios 
estrangeiros que forem comprados depois da pu- 
blicacao do citado alvará, os quaes ficarào sujeitos 
irremissivelmente ás penas que Ihes sao impostas. 
A Real Junta do Commercio o tenha assim enten- 
dido e o facea publicar, para que chegue & noticia 
de todos. Palacio do Rio de Janeiro, em 19 de 
Novembro de 1811; — Com a rubrica do Principe 
Regente Nosso Senhor. 


PROVISAO DE 22 px NOYEMDnO. 


Manuscripto authentico. 


O. Conde. de Aguiar, do Conselho de. Esta- 
dà, etc. Faco saber à Jünta da Administracáo e 
Arrecadacao da Real Fazenda dà Capitania de 
Mocambique: que sendo presente á Sua Alteza 
Real o Prin:ipe Regente Nosso Senhor, que em 
algumas das Alfandegas do territorio do Brazil e 
domiiios ultramarinos, se tem introduzido o sin- 
gular estilo de pór novo sello ow rebater ós que 
trazem as mercadorias que entrao, nào obstante 
constar pelo que as acompanha., que jà pagáráo 
os direitós devidos em outra Alfandega; e isto só- 
mente para o fim de se cobrar o emolumento con- 
cernente ao referido sello a favor do proprietario 
do dito officio; foi servido ordenar, que em todas 
as Alfandegas , onde houves-se tal abuso fosse para 
logo extincto, commettendo outro sim às Juntas 
da Fazenda, em cujo territorio ainda nào exista 
toda'a cautela e vigia, sobre a sua introduccao: 
e porque do uso do sello.por impressao ou com 
chumbo vasado , além de se retardar'o expediente 
das partes , podem resultar avarias às fazendas 
finas no acto do sello: houve ox mesmo Senhor por 
bem de resolver, que em todas as sobreditas AI- 
fandegas se lle substituisse o do sello por im- 
pressáo. O que a dita Junta terà entendido e fará 
executar com as ordens necessarias pela part. que 
Ihe toca. 'Phomaz Francisco de Abreu d [ez no Río 
de Janeiro em 2» de Novembro de 1811. — An- 
tonio Mariano de Azevedo a fez escrever.—€Conde 
de Aguiar, — Ewtrahida. a fl. 9gz v. do Liv. 2* de 
Reg. de Prorisóes. expedidas: pela. Contadoria: Geral 
da segunda: Repartipào do "Thesouro. 


nEsOLUGAO. DE 225 DE NOVEMDRO, 
Manuseripto authentico. ' n 
Senhor. — Determinaudo: o S 1a do alvará: da 
ereacáo desta Real Junta da Fazenda dos: Arse- 


naes do: Exercito, Fobricas e Fundicoes , que 
a ella pertence: o provimento dos lugares de seu 
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, 
respectivo Meirinhe e Eserivao deste; e nào se 
havendo ainda verificado a nomeacáo de pessoas 
que o exercáo: parete á& Junta dever em conse- 
quen^ia propór para os ditos lugares de Meiri- 
nho : Ignacio Pereira Sarmento, e de Escrivao 
do m*smo a José Antonio, que, na qualídade de 
pretendentes, tem 0s requisitos necessarios para 
exercitarem taes empregos, com o ordenado an- 
nual de 20025000 réis eada hum. Vossa Alteza 
Reàl porém mandará o que fór servido. Rio dé 
Janeirb, 22:de Novembro de 1811. — Carlos Ari- 
tonio Napion. — Caetano. Pimentel do^ Yabo.— 
Carlos José dos Reis e Gama.— Mariano José 
Pereira da Fonseca. — Manocl Carneiro de Cam- 
08. ui 
: Resolucao. — Como parece, e a Junta assim o 
faca executar. Palaeio do Rio de Janeiro ; 35 de 
Novembro de 1811. — Com a rubriea do Princi- 
pe Regente Nosso Senhor.—Cumpra-se e Regis- 
te-se. io de Janeiro, 2 de Dezembro de 1811. 
— Com quatro rubricas, do Présidente e Depu- 
tados da Real Junta. —Registada a fl. 95 v. do 
Liv. 1* de Consultas. 


PhOYISÁO DE 26 DE NOVEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


O.Conde de Aguiar, do Conselho. de. Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta, da Administracao e 
Arrecadacao da. Real Fazenda da Capitania de 
Minas ,Geraes: que. vendo-se no mesmo leal 
Erario a sua conta de 26 de Outubro. do corren- 
te anno, em que expunha a necessidade de ha- 
yer huma. correspondencia positiva de. eorreio 
para a Villa de Barbacena, na fórma da repre- 
sentacao que Ihe hayia feito a Camara da mesma 
Villa, e. que por esta razao jà tinha. mandado 
apromptar as malas competentes: foi o Principe 
Begente Nosso. Senhor servido approvar a deli- 
beracao que essa Junta tomou áquelle respeito , 
mandando. expedir a necessaria partieipacao ao 
Correio desta Córte, para na mésma conformi- 
dade fazer a sobredita correspondencia, regulan- 
do-se quanto ao, porte das cartas que se dirigi- 
rem à. Villa mencionada, na formada tabella que 
a mesma Junta enviou na sua conta. O que se 
participa à mesma Junta para sua intelligencia, e 
para que ordene a respectiya Camara. a execu- 
cao desta correspondencia, de modo que se nào 
prejudique a Real Fazenda na arrecadacao dos 
competentes portes, por falta da necessaria segu- 
ranca que deve haver no seu recebimento. Joao 
Rangel de Azeredo Coutinho a fez no Rio de Ja- 
neiro, aos 26 de Novembro de 1811. — Antonio 
Mariano de Azevedo a lez escrever. — Conde de 
Aguiar, — Extrahida a fl. 98 do Liv. 2* do Reg. 
das Provisaes empedidas pela. Contadoria. Geral da 9* 
Repartigao. do. T'hesouro. adipi 


DECRETO DE 27 bE NOYENBIHO. 
e: Manuseripto aufhentico. —— Icfas 
"Sowservido que o Doutor Ignacio Enrico seja 
incumbido do eurativo dos escravos que traba- 


id " x 
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llo na Real Fabrica e Fázenda da Lagóa dé Ho- 
drigo de Freita$;' tanto. pelo que diz respéito à 
parte medica, como á cirurgica, 4evendo elle 
regularmente huma vez por semana visitar ali os - 
doentes , e além disto todás as mais. vezes que fór 
necessario, em razao de qualquer accidente ex- 
traordinario que exija a sud dssistencia, e con- 
cedendo-Ihe de ordenado, em'"quanto desempe- 
nhar as.ditas obrigacóes, 39045000 réis por anno, 
pagos pelo colre.da. polyora. A. Real,Junta. da 
Kazenda dos. Arsenaes,do Exercito;..Fahricas e 
Fundicoes, o tenha assim entendido:e.expocá om 
consequencia. as ordens ;necessarias. Palacio do 
Rio de. Janeiro, em 27 de Novembro .de.1811. 
—CGom a rubrica; do Principe Regente-Nosso. Se- 
nhor.—Cumpra-se e Registe-se. Rio de Janeiro, 
6:de Dezembro de 1811. — Com cingo rubricas, 


do Presidente e mais Deputados,da mesma Re^ 


Junta. — Ftegistado.a fl. 17 v. do Lit. 1* de Reg. 
de. Leis e Decretos)... j 
— 9 
AviSO DE 2 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto: authentico, 5: | 


O Serenissimo Sethor Infante Almiránte Ge- 
neral, tendo concértado com o Ministro de Estado 
dos Negocios Estrángeiros e da Guerra, sobre o 
methodo que se deveria seguir párà se dar a pol- 
vora. que fosse necessaria para á Heparticao da 
Marinha, corvierao que, sendo precisa qualquer 
porcao della, V. S. lha haja dé requerer directa- 
mente, para por aquella Sécretària dé Esta: 
passarem as precisas orders párà ser entregue a 
V. S., assim como já sé passio para os tres 
barris para a pedreira da IMha das Cobras, que 
V. S. exigio em seu officio de 28 do mez proxi- 
mo passado. Deos guarde à V. S." Quartel Gene- 
ral da Marinha , em 2 dé Dezembro de 1811, José 
Estevao de Seixas Gusmao € Vasconcellós. — Sr. 
José Maria de Almeida. ^W 2t ir boag c 


——— ——— 
Cz ; boudin 


pnovisieo pg 2 DE DEZEMDRO. 
Manuscriptó àdthentito, " ^— ^7 


fa wi ^ 


O Conde de Aguiar,.do Conselho. de Esta- 
do, etc. Faco saber a vós.Joao Prestes Barreto 
da, Fontoura, Provedor da: Real Fazenda.da lIlha 
de Santa Catharina, que. havendo representado. 
por este Real Erario,. Luiz. Antonio. da Gosta Bar- 
radas, Director do Real Museo.desta Górte, a neces- 
sidade de se supprir por. essa Provedoria. 08 gene- 
ros precisos para o preparativo dos animaes e in- 
sectos que devem ser remettidos ao dito Museu: se 
vos ordena que faéais ó supprimérito' qae fór ne- 
cessario aos trabalhos.de que ahi se acha encar- 
regado Matheus Cardoso Caldeira, dando de tudo 
parte pela Mesa do Real Erario', etendo o niaior 
cuidado de evitar despezas superfleas, e quaes 
quer-abusos que possao ter" lugar'pór esta Cori- 
missáo. O que assimv tereis entendido, c eum- 
prireis sent duvida algumia.: Joaquim Pedro de 


Souza Rosa a fez no Rio de Janeiro; aoso de Dos — — 


1embro de:1811.— Antonio Maríano de Azevedo 
a fez: eserevér 2 Conde de Agülar.-— Eztrihida 


"Éstadp se — 


bah | ANNO DE 1811; 


a fl. 155 v. do Liv. 2* de Reg. de Provisoes expedidas 
pela | Contadoria. Geral, da. segunda | Repartigao. do 
T'hesouro. 


n 


ALVARA' pE 2 DE DEZEMRBRO. 
.. Coll. Braz. — Delgado, 


Eu 0 Principe Regente face saber aos que este 
alvará virem, que tendo-me sido presente o quan- 
to convinha ao meu servico e ao bem da adminis- 
tracáo da justica, que a Comarca de S. Paulo fosse 
dividida em duas Ouvidorias, por ser impratica- 
vel pela sua grande extensáo fazorem-se as cor- 
reicoes no devido tempo por hum só Magistrado ; 
donde se seguido osinconvenientes de demora 
Jos negocios e dos recursos ; assim como a falta 
de correccáo e providencias estabelecidas pela 
«1, por se acharem algumas Villas a grande dis- 
lancia da cabeca da Cómarea ; e tendo ouvido 
sobre esta materia ao Governador e Capitao Ge- 
neral da mesma Capitania, e mandado. proce- 
der ás informacoes convenientes, sobre o que 
tudo me consulto" a Mesa do Desembargo do 
Paco : tomando era eonsideracao o0 referido, sou 
servido delerminar 0 seguinte; : 

Haverà na Capitania de S. Paulo mais huma 
Comarca quc hei por bem crear, e que se deno- 
minará a Comarca do Ità , sendo esta Villa a ca- 
beca de Comarca, e comprehenderá mais as Vil- 
las de Sorocaba, S. Carlos, Mogimerim, Porto 
Laliz , Xtapeninga, Ttapera e Apiahy. com os seus 
'ermos respectivos, em quanto eu nào [fr servi- 
1e destinar-Ihe maior territorio, segundo 0 exigir 
» maior utilidade dos povos. O Ouvidor que eu 
fór servido nomear terá a mesma jurisdiccao que 
o da Comarca de S. Paulo ; e observará o mesmo 
regimento no seu districto, guardando todas as 
mais leis, ordens e regimertos que sao dados aos 
Ouvidores deste Estado (do Brazil. Vencerá o 
mesmo ordenado, propinas e emolumentos que 
vence o Ouvidor de S. Paulo ; e na sua Comarca 
Ihe pertenceráo os cargos e jurisdiccoes que lhes 
costumáào ser annexos na fórma das minhas reaes 
ordens. E hei outrosim por bem de crear para 
esta Ouvidoria os officios de Escrivao e Meiri- 
nho: e as pessoas que forem providas nestes 
dous officios os servirào na fórma das leis e re- 
gimentos que a este fim se acháo estabelecidos. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo 
que mando, ete. Dado no Rio de Janciro, a » 
de Dezembro de 1811. —PnixciwE com guarda.— 
Com os registos competentes. 


ALYARA' pg Ó.Dk DEZENBRO. 
Coll. Braz. — Delgado. 


Eu 0 Principe Regente faco saber aos que. este 
alvará com forga de lei virem , que havendo-me 
constado. que. o .augmento da. populacào ,..com- 
mercio e agricultura das Villas de S. Joao. d'El- 
Rei , Sabará,, Yilla Rica e Villa.do Principe, ca- 
hecss das Comarcas: do|Ouro Preto, Rio das. Ve- 
Ihss, Rio das Mortes, e.do Serro do Frio na 
Cospitania | de; Minas Geraes., multiplicando as 


relacoes.e implicando.os interesse: dos 55507 bas 
bitantes ,. fazia indispensavel. que para «65 tran- 
quillidade interior, e para mais comma e legal 
decisáo de seus pleitos.e desayencas: nio vconti- 
nuassem, como alé aqui, debaixo do goscr io de 
Juizes. Ordinarios, sendo mais proprio qo» em 


lugar destes e dos Juizes de Orfaos leigo:, se 
creassem Juizes Letrados, que indo para.ellas de 
fóra e com 0s precisos conhecimentos da legisla- 
Qào, tem a experiencia constantemente mostrado 
que sao os mais proprios para. administrare jus- 
tica. aos meus vassallos,. sem affeicao nem par- 
cialidade, e fazerem com mais exactidáo respeitar 
e executar as minhas leis : e querendo eu até por 
este meio procurar a felicidade delles, que por 
todos os modos desejo sempre promover: hei por 
bem e me praz crear hum; Juiz de. Fóra do Civel; 
Crime e Orfaos para cada huma. das sobreditas 
Villas e seu termo, que será .o mesmo que jà tem 
e em que exercitào sua jurisdiecao os Juizes Or- 
dinarios e dos Orfaos que ficáo assim extinctos, 
com. o ordenado, propinas e emolumentos que 
vence o Juiz de Fóra da Cidade de Mariana. E 
porque com estas creacóes, que sao mais uteis ao 
expediente da boa administracao da justica, po- 
dem cessar 0$ lugares de Intendente do Quro, que 
até aqui existiao nas mesmas Villas, no que tam- 
bem muito utilisa a minha Real Fazenda: hei 
igualmente: por bem que. os ditos Intendentes do 
Ouro da Villa Rica, 8S. Joao d'El-Rei e Sabará 
fiquem"por este mesmo alvará extinctos; fieando 
à cargo dos ditos Juizes de Fórà o eumprirem nà 
Comarca com aquella mesma jurisdiecao, e com 
todos quantos encargos por minhas leis tinhào 
até aqui os ditos Intendentes ; recébendo cada 
hum delles. pela minha Real Fazenda, mais 
40025000 réis pelo trabálho de'que assim ficáo 
encarregados, sem nenhum.outro vencimento , 
nem ainda a titulo de devassa que serüió obrigados 
alirar, e tendo por aposentadoria as mesmas 
casas das Intendencias em que residiào os Inten- 


"dentes que ficáo extinctos; e o novo Juiz de Fóra 


de Villa Rica, e os mais que ao diante se seguirem, 
servirá tambem de Procurador da minha Real 
Fazenda, vencendo por este émprego mais o or- 
denado que Ihe està estabeleeido ; sendo por este 
titulo Fiscal e Deputado dà Junta da Administra- 
cào e Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania. 

Pelo que mando; ete. Dado no Palacio do Rio 
de Janeiro, em 6 de Dezembro de 1811.—Pnis- 
ciPE com guarda. — Conde de Aguiar. — Com os 
registos competentes. 


PROVISÀO DE 7 DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico. 


D. Joào por graca de Deos, Principe Regente 
de Portugal e dos Algarves, etc. Faco saber a 
vós Desembargador Ouvidor. desta Comarca, que 
na Mesa do meu Desembargo do Paco se vio o 
officio que me dirigistes em data de 36 de No- 
vembro do corrente, expondo a difliculdade em 
que vüs.achaveis por. falta. de. Mestre. de. Mari- 
nhàs para procederdes com. acerto à divisao e 


ANNO DE 1811. 


^ 


demazcacao da restinga entre a Lagóa de Ara- 
noama e 0 Mar de Cabo Frio, na fórma que se 
vos ordenára, o que para este effeito tinheis con- 
sultado,. e yos havia proposto o negociante An- 
tonio José da Silva Loureiro, e a recompensa 
que o mesmo me pedia: em resposta ao que sou 
serviao determinar-vos procedais na diligen- 
cia que vos foi commettida, na falta de Mestre 
de Marinhas, com as pessoas que mais intelligen- 
tes achardes serem neste mister. Em quantó po- 
rém ae dito pretendente, poderàá elle requerer, 
fechados que sejào os editaes, como se yos tem 
prescripto. O que assiimn hayereis por entendido. 
O Principe Regente Nosso Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assignados do seu Conse- 
lho e seus Desembargadores do Paco. Joaquim 
José da Silveira a fez no Rio de Janeiro, aos 7 
de Dezembro de 1811. — Bernardo José de Sou- 
za Lobato a fez escrever. — Thomaz Antonio de 
Villa-noya Portugal. — Monsenhor Almeida. —- 
Acha-se.a fl. 5g v. do Liv. 1* de Notagao das Or- 
a que se edpedem pela Mesa do Desembargo: do 
ago. 


DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Tendo tomado na minha real consideracáo as 
contestacoes que excitárào na Cidade de Góa, 
por occasiao da chegada áquelle porto da nào 
de viagem S. José Fenix, por pretender o Juiz 
da Alfandega que o Sobre-Carga da referida náo, 
Joao Mendes, houvesse de pagar dous por cento 
de baldeacao do dinheiro que levava para a sua 
negociacao nos portos do. Norte , cuja somma foi 
obrigado a traspassar para o-navio de guerra S. 
Joao Baptista, em quanto se nào faziáo 0s con- 
certos de que necessitava a sobredita nào. de via- 
gem, para proseguir o seu destino: e havendo 
eu igualmente observado que, para soltar as 
duvidas propostas pelo Juiz da Alfandega, e ob- 
ter os despachos de que necessitava o Sobre-Carga 
da nào de yiagem, para sahir do porto de Góa, se 
havia admittido o expediente de sujeitar o Sobre- 
Carga a prestar fianca pelo montante dos direi- 
tos de baldeacao que irregularmente delle se 
pretenelhos pelo simples facto de traspassar o 

inheiro que leyava a bordo da náo de viagem; 
pussns embarcacao de guerra, subrogada em 
ugar da dita náo, para concluir a ulterior via- 
gem que ella deveria fazer para os portos do 
Norte; sujeitando-se o Sobre-Carga, afim de evi- 
tar maiores clamores, a pagar naquella Alfandega 
de Góa ou na do Rio de Janeiro a importancia 
dos sobreditos direitos, quando nào obtivesse a 
isencao delles na fórma da supplica que dirigio 
à minha real presenca: e querendo eu remover 
todos os estorvos que possáo retardar o livre giro 
da navegacao e commercio dos meus vassallos: 
sou servido declarar, que a conduecao do dinhei- 
; ro da náo de viagem para 0 navio de guerra S. 
-Joào Baptista, para o guardar e transportar de- 
pois para os portos do Norte , como transportou, 
se nao póde caracterisar por baldeacàao, segundo 
9 foral, ficando por isso de nenhum effeito a fian- 
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ca que prestou para pagamento della. Por tanto, 
e para que mais se nào-*suscitem duvidas e ob- 
jeccao a este respeito : 'determino que se nào 
pretendào, direitos. de bildeacáo todas us vezes 
que hum nàávio qualquer, por caso sinistro de 
forca maior, se vir na preeisao de concertar e de 
retirar os seus fundos de bordó, para evitar os 
riscos .a que ficaria exposto: durante: o. concerto 
ou. reparacáo;. bem entendido que de taes fun- . 
dos se nào haja de despender a menor porcáo , 
pois devem tornar a recolher-se inteiros para o 
seu ulterior destino. .O 'Gonselho dit minha Real 
Fazenda 0 tenha assim entendido e faca executar, 
expedindo para este fim as ordens necessarias ; e 
fazendo. logo publicar este meu real decreto, 
para que por este meio possa chegar ao conhe- 
cimento de todos. Palacio do Rio de Janeiro, - 
em 7 de Dezembro de 1811.—Com a rubrica du 
Principe Regente Nosso Senhor. 


DECRETO DE Ü pr DEZEMBRO. 


Manuscripto authentico. 


'Tómando em consideracao o que me represen- 
tou. 0 actual Juiz da Alfandega da Capitania do 
Rio Grande de S. Pedro do Sul, sobre a necessi- 
dade que ha. de hum Feitor da Mesa da Abertura 
do Consulado da mesma Capitania: hei por bem 
crear o referido emprego, nomeando para o exer- 
cer, em quanto eu fór servido, e nào mandar o 
contrario, a Joáo Pereira Ramos , vencendo pelo 
exercieio do mencionado lugar o ordenado an- 
nual de 40045000 réis, pagos aos quarteis pela 
folha respectiva, ficando inhibido de perceber 
emolumento ou gratificacao à custa das partes, 
O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Pre- 
sidente do Real Erario, o tenha assim entendido 
e 0 faca executar com os despachos necessarios 
por este decreto sómente , sem embargo de quaes- 
quer leis ou disposicoes em contrario. Palacio do 
Rio de Janeiro, em 9 de Dezembro de 1811. — 
Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
— Extrahido do Liv. 5* de Heg. de Decretos dos 
annos de 1811 a Outubro de.1814, a fl. 56. 


ALVARA' DE Ü DE DEZEMBRO. 
Coll. Braz, — Delgado. 


Eu o Principe Regente faco saber aos que este 
alvarà virem, que tendo a Divina Providencia 
abencoadó o feliz consorcio da Princeza D. Maria 
Thereza, minha muito amada e prezada filha, e 
do Infante de Hespanha D. Pedro Carlos, meu 
muito amado e prezado sobrinho, com o nasci- 
mento de hum filho: e querendo que seja consi- 
déraldlo, havido e reconhecido nos meus Heinos , 
Estados e Dominios com o mesmo titulo, digni- 
dade e preeminencia 4e qpe goza seu pai: hei por 
bem que elle goze do tifülo e tratamento de In- 
fante, e de todas as honras , preeminencias e pre- 
cedencias que como tal Ihe sao devidas, assim.^ 
da mesma sorte que goza o mesmo Infante seu 
pai. E este se cumprirà como nelle se contém , 
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sem embargo de quaesqv-* cis em contrario, as 
quaes hei por derogadas (ara este effeito sómente, 
licando alias em seu vigor: e valerá como carta 
passada' pela Chanceilar 1, ainda que por ella nào 
haja de passar, e.o.seu effeito haja de durar hum 
e mais annos, nào obstante a ordenacao em con- 
rario. b.;do no Palacio do Rio de Janeiro, aos 9 
ile Dezembro de 1811, — Paixcieg com guarda; 
— Conde de Aguiar.— Com os registos competentes. 


pnotisio pk 44 *r pnrzrwnno. 


Manuscripto authentico, 4 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Administracáo e 
^rrecadacáo da Real Fazenda da Capitania de S, 
Pedro do Rio Grande do Sul, que o Principe Re- 
gente Nosso Senhor, por decreto de 23 de Novem- 
bro proximo passado, cuja copia inclusa se re- 
mette assignada. pelo Conlador. Geral da segunda 
hReparticio do Real Erario ,. Antonio Mariano de 
Azevedo: foi servido crear o lugar de Feitor da 
Mesa da Balanca da Alfandega de Porto Alegre, 
e nomear para. o exercer a Francisco José de Frei- 
tas, com o ordenado annual de 40045000 réis 
pagos pela folha respectiva a quarteis, sem per- 
cepeao de outra alguma gratificacao. O que a 
mesma Junta assim terá entendido e cumprirá , 
mandarndo fazer-Ihe 0 seu assentamento para ser 
pago do competente ordenado. Thomaz Francisco 
de Abreu a fez no Rio de Janeiro, aos 11 de De- 
zembro de 1811.— Antonio Mariano de Azevedo 
a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Eatrahida a 
fl. 100 do Liv. 2* de Reg. das Provisoes expedidas 
pela Contadoria Geral da segunda Repartigáo do The- 


souro. 


PnovisAo nE 11 prÉ DEZEMBRO, 


Manuscripto. autlientico. 


O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 
do, etc. Faco saber á Junta da Administracao e 
Arrecadacáo da: Real Fazenda da Capitanía de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul, que o Principe Re- 
gente Nosso Senhor, por decreto de 26 de Novem- 
bro proximo passado da copia inclusa assignada 
por Mariano Autonio de Azevedo, Contador Geral 
da segunda Reparticáo do Real Erario, foi servido 
fazer mercé a Paulino Gomes de Seixas, Thesou- 
reiro do Consulado da Villa do Rio Grande, do 
ordenado annual de 20075000 réis pagos aos quar- 
teis, pela respectiva folha. O que essa Junta assim 
terá entendido e executará, mandando lazer-lhe 
0 assentamento nà fórma do estilo. Thomaz Fran- 
cisco de Abreu a fez no Rio de Janeiro, aos.11 de 
Dezembro de 1811. — Antonio Mariano de Aze- 
vedo a fez escrever. — Conde de Aguiar. — Ez- 
trahida a fl. 100 v. do E. fa* dc Reg. de. Provisóes 


ezpedidas pela. Contadoria Geral da segunda Repar- 
tirso do "T'hesouro. MN m 


ANNO DE 1811. 


rnovisào pE dd pr -.-Mnno. 


; . Manuscripto authentico.. 


O Conde de Aguiar, do Conselho j« '.sta- 
do, etc. Faco saber à Junta da Admin ^r («0 e 
Arrecadacáo da Real Fazenda da Capit.» (5 S. 
Pedro do Rio Grande do Sul; que o Pri:..(; . Re- 
gente Nosso Senhor, por decreto de 26 de Novem- 
bro proximo passado,, da copia inclusa assignada 
pelo Contador Geral da segunda Reparticao do 
Heal Erario, Antonio Mariano. de Azevedo,. foi 
servido fazer mercé a José Antonio de Oliveira 
Ferreira, Thesoureiro da Alfandega dessa Villa de 
Porto Alegre, do ordenado annual de 50075000 
réis pagos a quarteis , pela folha respectiva. O que 
a mesma Junta assim terá entendido e exeeutará, 
mandando fazer-lhe o assentamento competente 
na fórma do estilo. Vasco Henriques de Amorim 
a fez no Rio de Janeiro, aos 11 de Dezembro de 
1811. — Antonio Mariano de Azevedo a [ez es- 
crever. — Conde de Aguiar. — E:trahida a fl. 100 
v. do Liv. 2* de Reg. de Provisoes , expedidas pela 
Contadoria Geral da segunda. Reparticáo do. "The- 
souro. 4 qi 


nESOLUGAO DE 12 nk DEZEMBRO. 
Manuscripto authentico, 


Finalisando neste anno o triennio da arrema- 
tacao do subsidio literario, o Conselho ó mandou 
pór a lancos na fórma da lei, para ser arreimata- 
do por outro triennio, e tendo andado em praca 
em diversos dias, appareceu sómente hum lici- 
tante que offereceu o preco, inferior ao da ultima 
arrematacao, de g0:0004000 de réis, com atten- 
divel differenca de 30:20045000 réis em prejuizo 
da Real Fazenda. Este mesmo licitante, antes de 
apparecer na praca, fez o requerimento junto, em 
que expoe, que nào tendo apparecido lancador 
a0 dito contracto, por terem os actuaes contrác- 
tadores experimentado grande prejuizo , e por 
saberem que as aguardentes que ainda entrarem 
de Janeiro em diante pertencen ao actual contrac- 
tador, pois que a Real Fazenda tambem entrou 
pelo triennio do mesmo, se offerece a arremata-To, 
com a condicdo que principiará a decorrer no 
1* de Julho de 1812, e findarà no ultimo de .Ju- 
Iho de 1815, e mais condicocs da pratica, e pelo 
dito triennio offerece a quantia de oA O00 h000 
de réís, para por esta quantia correr seu lance e 
ser arrematado à quem mais der. Cujo requeri- 
mento o Conselhó defirio na conformidade da 
resposta do Desembargador Procurador da Co- 
róa e Fazenda, entendendoó como elle.que a con- 
dico proposta era inadmissivel por se Ihe oppo- 
rem as leis e resolucóes a este respeito, podendo 
sómente a atitoridade soberana de Vossa Alteza 
Real deroga-las. Porém, considerando o Conse- 
lho' que o anna vai findar, que he arríscado dei- 
xar em administrado este rendimento, e por 
outra parte, que, além do dever de dar conta do 
referido a Vossa Alteza Real, tem tambeni a obri- 
gacáo de lembrar ra augusta presenca de Vossa 
Alteza Real os mcios que podem servir de evitar 
o deterioramento das rendas reaes, assim como 


^| promover seu aupaento; depois de algumas 
informacoe. extrajudiciaes, e de repetidas con- 
. ferencias a este respeito com o mesmo Desembar- 
| gador Procurador da Coróa e Fazenda, toma a 
 deliberacác, de representar a Vossa Alteza Real, 
| que acausa, ao que parece, que afasta os lanca- 
. dores deste contracto, he a obrigacao de entrar 
| o arrematante no Real Erario com os primeiros 
| quarteis, antes de haver recebido do producto 
| deste rendimento quantias, senào equivalentes, 
| ao menos de hum desembolso pouco sensivel; 
- que para se tirar hum obstaculo semelhante , pro- 
.mulgou Vossa Alteza Real o alvará de 7 de Abril 
" de 1775, e que nas presentes circunstancias pare- 
-e se deve fazer applicacao desta lei na arremata- 
-eao do subsidio literario. Lembrou porém ao 
-Conselho, que, para tirar os embaracos que pro- 
duziria a falta da entrada dos primeiros quarteis 
- deste rendimento no Real Erario, se poderia pro- 
.pór aos lancadores a condicao de pagarem os 
|primeiros quarteis em letras sacadas sobre si, 
| para serem negociadas na fórma mercantil, e en- 
-| jeontradas as suas quantias nos pagamentos que 
houverem de fazer no Real Erario pelo preco da 
rrematacáo deste subsidio, ao tempo do seu ven- 
cimento regulado pelo sobredito alvará. Vossa 
teza Real porém resolverá o que fór maisjusto. 

io, em 2 de Dezembro de 1811. 
Resolugao. — Como parece. Palacio do Rio de 
| Janeiro, em 12 de Dezembro de 1811. — Com 
.a rubrica de Sua Alteza Rea! cha-se no Liv. 
dat de Reg. de. Consultas do. C 0 da Fazenda, 
doa 94 v. e 55. dri We . 
M 1 ) ' 
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| |. 0 Conde de Aguiar , do Conselho de Esta- 
| do, etc. Faco saber à Junta da Administracao e 
] Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania do 
Aio Grande de S. Pedro do Sul: que o Principe 
.| Regente Nosso Senhor, por decreto de 25 de No- 
.| vembro proximo passado, da copia inclusa, as- 
| jignada por Antonio Mariano de Azevedo, Con- 
Jador Geral da segunda Reparticao do Real 
Zrario, foi servido crear o lügar de Feitor do 
onsulado do Rio Grande dessa Capitania, e no- 
ear para o exercer a José Joaquim Martins 
imblào, com o ordenado de 40075000 réis an- 
aes, pagos pela respectiva folha, e na fórma 
| lo mesmo decreto. O que essa Junta assim terá 
"?utendido e executará , mandando fazer-lhe o as- 
3entamento competente para ser pago do seu orde- 


— 


| 1ado, 'Vaseo Henrique de Amorim a fez no Rio. 


le Janeiro, aos 19 de Dezembro de 1811.—4An- 
] »nio Mariano de Azevedo a fez escrever.—Con- 

le de Aguiar. — Extralida a |l. 101 v. do Liv. 2* 
E b Weg. de Provisoes. expedidas pela: Contadoria 
"renal da segund, wiicao do Thesouro; 


" ANNO DE 1811. : 


FIM DO TOMO PRIMEIRO. 
* 
i , 


h27 


- PhOovISAO DE Á/L DE DEZEMBRO. 
Manuscripto authei tico, 


O Conde de Aguiar, do ConSelho de Esti- 
do, etc. ;Faco saber a vós Joao. Prestes Barreto 
da Fontoura, Provedor da Real Fazenda da Ilha 
de Santa Catharina , que sendo presente ao P.in- 
cipe Regente Nosso Senhor o officio do Governa- 
dor dessa Ilha, de 16 de Outubro do corrente 
anno,em que expunha oatrazo de pagamentos em 
que se acha a tropa desse Departamento, nào sen- . 
do bastante a consignacao mensal de 2:000/5000 
de réis que da Thesouraria Geral das Tropas desta 
Córte para ahi se remette , como fez ver pelo ex- 
tracto do importe dos sóldos dos mezes de Maio e 
Junho ultimo; e tendo o mesmo augusto: Senhor 
consideracao ao referido, foi servido ordenar, que 
seja applicado p agamento da tropa , além da 
referida consignaca0, a importancia dos novos 
impostos que se cobrào por essa Provedoria, 
assim do que actualmente existir no cofre, como 
do que se houver de receber para o futuro. O 
que se vos participa para que assim o fac  exe- 
cutar, sem duvida ou embaraco algum. Vasco 
Henriques de Amorim a fez no Rio de Janeiro, 
aos 14 de Dezembro de 1811.—4A ntonio Mariano - 
de Azevedo a fez escrever.—Conde de Aguiar,.— 
Ectrahida a fl. 102 do Liv. 2* do Reg. de Provisóes 
eapedidas pela. Contadoria. Geral da segunda Repar- 
tipào do Thesouro. — : 
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O Conde de Aguiar, do Conselho de Esta- 


* do, etc. Faco saber & Junta da Administracáo e 


Arrecadacáo da Real Fazenda da Capitania de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul: que o Principe 
Regente Nosso Senhor, por decreto de 9 do cor- 
rente mez, da copia as assignada por Àn- 
tonio Mariano de Azevedo, Contador Geral da 
segunda Reparticao do Real Erario: foi servido 
crear o lugar de Feitor da Mesa da Abertura do 
Consulado dessa Capitania, e nomear para o ex- 
ercer a Joào Pereira Ramos, com o ordenado 
annual de 40025000 réis pagos a quarteis, e na 
fórma do referido decreto. O que a mesma Junta 
assim terà entendido e executdrá , mandando-lhe 
abrir o competente assentamento para ser pago 4 
do seu ordenado na fórma do estilo. Vasco Hen- 
riques de Amorim a fez no Rio de Janeiro, em 
23 de Dezembro de 1811.—4Antonio Mariano de 
Azevedo a fez escrever. — Conde de Aguiar. — 
Eatrahida a.[T. 105 do Liv. 2* do Reg. de Proci- 
sóes eapedidas pela Contadoria. Geral da segunda. Re 
partigao: do. T'hesouro; , Ayr 
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